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SUMÁRIO 

1- ATA DA 125• SESSÃO, EM 16 DE AGOSTO DE 
1991 . 

1.1 -ABERTURA 

1.2 -EXPEDIENTE 

1.2.1 - Mensagem do Presidente da República 

Submetendo à deliberaÇão do Senado Federal-a-esco
lha de nome indicado para função cujoprO\iíiriêrli:õ depen-
de de sua prévia-ãqllie-s&ilcia: - ·· · - - · ---

- N• 201191 (n' 407/91, na origem), referente à esoolha 
do Sr. Genaro Antonio Mucciolo, Ministro ·de Segunda 
Classe, da Carreira de Diplomata, para exercer o cargo 
de Embaixador do Brasil jUnto à República da Nicarágua. 

1.2.2 - Pareceres 

Referentes às seguintes :nlã.tériis: --
-Projeto de Lei da Câmara n' 101/90 (n' 4.159/89, 

na origem), que "Regulamenta a profissão de nutricionistas 
e determina outras providências". 

-Projeto de Lei do Senado n' 62/91, que "Dá nova 
redação ao§ 4•, do art. 9• da Lei n• 5.890, de 8 de junho 
de 1973". 

-Projeto de Lei do Senado n• 81191, que "Dá ao 
empregadq doméstico a proteção de legislação -de acidente 
de trab~lho". 

-Projeto de Lei do Senado n9 123/91, que "Concede 
estabilidade provisória à gestante, ao trabalhador aciden
tado e ao menor no ano de seu alistamento militar". 

-Projeto de Lei do Senado n9 130/91, que "Dá nova 
redação ao item III do art. 131 da Consolidação das Leis 
do Trab~1ho". 

-Projeto de Lei do Senado n' 142/91, que "Dispõe 
sobre a destinação das multas e indenizações decorrentes 
de danos ao meio ambiente". 

1.2.3 - Leiiura de projeto 

-Projeto de Lei do Senado n9 285/91, de autoria 
do Senador Fernando Henrique Cardoso, que admite para 
contagem de tempo de atividade a inscrição em autarquia 
controladora do exercício profissional. 

1.2.4- Ofícios 

- N' 96/91, do Presidente da Comissão de Assuntos 
Sociais, comunicando a aprovação do Projeto de Lei da 
Câmara n" lOi/90, que "Regulamenta a profissão de nutri
cionista e determina outras providências", em reuliiâó rea
lizada no dia 14 do corrente. 

- N~> 93/91, do Presidente da Comissão de Assuntos 
SociaíS, comu-rilcando a aprOvação· dO Projetei de Lei do 
Senado n• 62/91, que "Dá nova redação ao § 4" do art. 
9' da Lei n• 5.890, de 8 de junho de 1973'', em reunião 
realizada rio dia 14 dQ corrente. 

- N• 92/91, do Presidente da Comissão de Assuntos 
SociaiS, COinuriiCiú:tdo ao aprovação do ProJeto de _L~i do 
Senado n9 81/91, que "Dá ao empregadO dorilésfico a prote
ção da legislação de acidentes de trabalho", em reunião 
realizada no dia 14 do corrente. 

- N• 91/91, do Presidente da Comissão _de Assuntos 
Sõcfa1s~·-cómunicando a aproVilção do -Projeto de Lei do 
Senado n9 123/91, que -,-,-ConCede estabilidade provis6ría
à gestante, ao trabalhador acidentado e ao menor no ano 
de seu aUstamento militar", em reunião realizada no dia 
14 do corrente. 

- N• 95!91, do Presidente da Comissão de Assuntos 
Sociais, comunicàndo a aprovação do Projefo de Lei do 
Senado n? 130/91, que "Dá nova redação ao item III do 
arL131 da Consolidação das Leis do Trabalho", em reu
nião realizada no dia 14 do corrente. 

-N9 94/91, do Presidente da Comissão de Assuntos 
Sociais, comunicando a aprov~ção do Projeto de Lei do 
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Senado n• I42191. que "Dispõe sobre a destinação das mui· 
tas e indenizações decorrentes de .danos ao meio ambien
te", em reunião realizada no dia 1.4 Qo corrente_. , 

1.2.5 - Comunicação da Presidência 

-Abertura de prazo para interposição de recursos, 
por u~ décimo da composição da Casa, pata que o Projeto 
de Let da Câmara n•101190, e os Projetas de Lei do Senado 
n~ 62, 81, 123, 130 e 142191, sejam apreciados pelo Ple
nário. 

1.2.6 - Requerimento 

- N9 458/91, de autoria do Senador Albano Fr_anco, 
solicitando autorização para ausentar-se dos trabalhos da 
Casa, no período de 12 a 27 de agosto do corrente ano, 
para breve viagem ao exterior. 

1.2. 7 - Discursos do Expedieqte 

SENADOR MAGNO BACELAR- Reparos à afir
mação do Sr. Nascirilento Brito, ·do Jornal do Brasil, em 
entrevista a IstoÉ Senbor ofensiv;t_à. dignidade dos tp.?lra-
nhenses. , . _ . . .. ··- _ 

SENADOR JULIO CAMPOS - Vôo inaugural da 
Transbrasil na linha aérea Brasília-Washington. 

O SR. PRESIDENTE- Participação como-convida
do, do vóo inaugural da TranSbrasiJ aos Estados Unidos 
e cantatas mantidos por S. EX" na capütil americana. 

SENADOR PEDRO SIMON- Parlamentarismo. 
1.3-ORDEM DO DIA --
Projeto de Lei da Câmara n• 50, de 1987 (n• 171187, 

·n:r Casa· ti e· orig-em}. ·de ·iniciativa··.-do Presidente-da Repú.: 
blica, que dispõe sobre a padroniz~çáo, a classifiC8.çãO, 
o registro, a inspe~ãO, a prodUção e a fiscalização de bebi
das, autoriza a criã.Çáó da Comis.s.ão Intersetorial d~ Bebi-

Tiragem 2.200 exemplares. 

das e dá outras providências, Discussão encerrada, em tur
no suplementar, voltando à comissãO competente para exa
m,e .da...s .. emendas 9ferecidas nesta data. 

1.3.1- Discurso após a Ordem do Dia 

SENADOR FERNANDO HENRIQUE CA)3.b0-
SO -Proposta apresentada pela Delegação Dominicana 
à Assembléia-Geral das Nações Unidas ano passado, no 
sentido de consultar à Corte Internacional de Justiça de 
Haia sobre a legalidade do aumento unilateral das taxas 
de juros da dívida externa. 

1.3.2- Comunicações da Presidência 
Término do prazo para interposição de recursos no 

sentido de inclusão em Ordem do Dia dos seguintes proje
tes de lei apreciados conclusivament,e pela Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania: 

-Projeto de Lei do Senado n•60/91, que dispõe sobre 
o exercício da atividade econôm.ica .de venda de bilhetes 
lotéricos. Ao Arquivo. ·--

-Projeto de Resolução n• 42191, que suspende a exe
cução do art. 11 do Decreto-Lei n9 2.159/84 na paf!:e em 
que diz "com aprove"ítalnento de seus ocupantes". A pro-
mulgação. . 

1.3.3 - Designação da Ordem do Dia da. próxima 
sessão 

1.4- ENCERRAMENTO 

2- ATA DE COMISSÃO 

3- MESA DIRETORA 

4::c- I;ÍDERES E VICE,LlDERESDit-PARTIDOS-

5- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMA-
NENTES 
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Ata da 125~ Sessão, em 16 de agosto de 1991 
1 a Sessão Legislativa Ordinária, da 49a Legislatura 

Presidência dos Srs. Mauro Benevides, Alexandre Costa, 
Carlos De'Carli e É/cio Álvares 

AS 9 HORAS, ACHAM,SE PRESENTES OS SRS. SE· 
NADORES: 

Albano Franco - Alexandre Costa - Beni Veras -
Dirceu Carneiro- Esperidião Amin-- Guilherme Palmeira 
- J cão França - José Richa - Júlio Campos - Magno 
Bacelar - Mauro Benevides - Nab_or Júnior - Oziel Car
neiro - Pedro Simon - Ronaldo Aragão_. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - A lista de 
presença acusa o- comparecimento de 15 Srs. Senadores.. Ha· 
vendo número regimental, declaro aberta a sessão.-

Sob a proteção de Deus, iriiciamos nossos trabalhos. 
Sr. 1• Secretário procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM 
DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Submetendo à deliberação do Senado a escolha de nome 
indicado para função cujo provimento depende de sua prévia 
aquiescência. 

MENSAGEM N• 201, DE 1991 
(n• 407/91, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Senado Federal: 
De conformidade com o art. 52, inciso IV, da Consti

tUição, e de acordo com o disposto no art. 18, inciso I, e 
nos arts. 56 e ss·, do Re"gulamento aprovado pelo Decreto 
n' 93.325, de 1• de outubro de 1986, no art. 39, inciso II, 
alínea a, e no art. 40, do Anexo I ao Decreto n9 99.578, 
de 10 de outubro de 1990, tenho a· honra de submeter à apro
vação de Vossas Excelên~ias a escolha, que desejo faze-r, do 
Senhor GENARO ANTONIO MUCCIOLO, Ministro de Se· 
gunda Classe, da Carreira de Diplomata, para exercer o cargo 
de Embaixador do Brasil junto à .Repi.íblica da Nicarágua. 

2. Os méritos do Ministro GENARO ANTONIO 
MUCCIOLO, que me induziram a escolhê-lo para o desem· 
penha dessa elevada função, constam da anexa infoim"ã.ção 
do Ministério das Relações Exteriores. · 

Brasília, 14 de agosto de 1991.- Fernando Collor. 

INFORMAÇÃO 

Corriculum-Vitae: 
Ministro GENARO ANTONIO MUCCIOLO: 
São Paulo/SP, 13 de junho de 1937. 
Filho de Paschoal Mucciolo e Antonia Santos Mucciolo. 
Ciirso de Preparação à Carreira de Diploniata, IRBr. 
1V Curso de AJtos Estudos (CAE). 
Terceiro Secretário, 7 de novembro de 1963. 
Segundo Secretário, ãntigüidade, 1' de janeiro de 1967. 
Primeiro Secretário, merecimento, 19 de janeiro de 1973. 

Cónselheiro, merecimento, 12 de_dezembro de 1978. 
Ministro de Segunda Classe, merecimento, 21 de dezem-

bro de 1983. - __ · . 
-Assistente do Chefe da Dalalc (Ererio), 1963/66. 

Assistente do Chefe da DíviSão de Cooperação Intelec
tual, 1972. 

Subchefe da Divisão de Cooperação Intelectual, 1972/75. 
Assistente do Chefe da Divisão de Política Financeira, 

1978/79. 
Chefe da Divisão da América Central e Seten_trional, 

1979/84. 
Chefe, substituto, do Departamento das Américas, 

1983(84. 

Cairo, Terceiro Secretário, 1966/67. 
Cairo, Segundo Secretário, 1967/68. 
Cairo, Encarregado de Negócios, 1967. 
Washington, OEA, Segundo Secretário, 1968/72. 
Lisboa, Primeiro Secretário, 1975/78. 
São Salvador, Encarregado de Negóci-os, 1982. 
Quito, Ministro Conselheiro, 1984/88. 
Quito, Encarregado de Negócios, 1987. 
Bruxelas, Ministro ConSelheiro, Missão junto à CEE, 

1988/91. 
Bruxelas, Missão junto à CEE, Encarregado deNegócios,--

1989 e 1990. 
IV Período de Sessões das Partes Contratantes do Traba· 

lho de Montevidéu, Bogotá. 1964 (membro). 
Primeiro Curso do -Intal, BuenOs Aires, 1965 (represen

tante do MRE). 
IX Assembléia Gerai do Instituto Pau-Americano de 

Geografia e História, Washington, 1969 (assessor). 
XIX Reunião do Conselho Diretor da Organização Pau

Americana de Saúde, Washington, 1969 (assessor). 
XVIII Conferência Pau-Americana de Saúde, Washing

ton, 1970 (assessor). 
IX Reunião Extraordinária do CIES, Washington, 1970 

(assessor). · · 
Subcomitê de Programa e Orçamento, CIAP, Washing· 

ton, 1970 (representante). 
I Período Extraordinário de Sessões da Assembléia Geral 

da OEA, Washington, 1971 (membro). 
- · X Reunião Extraordinária do CIES, Washington, 1971 
(membro). 

I Período Ordinário -de Sessões da Assembléia Geral da 
_ OEA, Costa Rica, 1971 (assessor). 

XX Reunião do Conselho Diretor da Organização Pan·A
mericana de Saúde, Washington, 1971 (assessor). 

XII Reunião Extraordinária do CIES, Washington, 1971 
(membro). 

III Reunião Ordinária, em nível ministerial, Conselho 
Interamericano para Educação, Ciências e Cultura, Panamá, 
1972 (delegado). 
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II Período OrdináriO: ·de Sessões da.Assemblé[a. Geral 
da OEA, Washington, 1972 (delegado). - · · 

I Reunião da Comissão Brasil~S,enegal, relativa a Assun~ 
tos Educacionais e _Culturais, Dacar, 1972 (delegado). . 

IV Reunião Ordinária, em nível ministerial, do ClECC, 
Mar dei Plata, 1972 (delegado). 

Reunião da ComisSão Mista CUltural Brasil~ Peru, Linla, 
1973 (assessor). . 

II Reunião do Grupo de Peritos em EdUcação dos Países 
da Bacia da Prata, Assunção, 1973 (delegado). 

Delegação que acompanhou o Ministro da Educação e 
Cultura, visita oficial à Bolívia, 1973 (membro). 

Conferência Internacional dos Estados, relativa à adoção 
da Convenção Regional, sobre o r_e_conh~cimento de estudos 
e diplomas de ensino superior na América Latina e Caribe, 
Unesco, México, 1974 (membro). 

XVIII Conferência Geral da Unesco, Paris, 1974 (mem
bro). 

V Reunião Ordínária do Conselho Interamericano" para 
a Educação, a Ciência e·cuJtura, República D_ominicana,-1974 
(delegado), . ~ 

Reunião sobre Cooperação Técnica e Financeira á~asil
República Federal da Alemanha, Bonn, 1978 (delegado). 

II Reunião da ComiSsão Mista Brasil-Canadá, Brasnia, 
1979 (delegado). 

I Reunião da Comíssã6 Mista de Coordenaç_ão arasileiro
Mexicana, Brasflia,~ 1979 (delegado). 

III Reunião da Comiss-ão Mista Brasil-Canadá, Ottawa, 
1980 (delegado). ·~ ~ ~ . 

I Reunião da CornlsSão -Mista Brasil-~anamá, 1'ariiiiiiá;-
1980 (delegado). . 

ViS:ífa Oficial do_ Ministro de Estado das Relações -Exte~ 
riores ao Canadá, 1980- (membro). 

Missão do Ministério das Relações Exteriores à América 
Central, Jamaica e Bahamas, 1980 (integrante da missãti). 

I Reunião do Subgrupo spbre Cooperação Industrial Bra
sil-Canadá, Brasília, 1980 (delegado). 

II Reunião do Subgrupo de CooperaÇão Industrial Brasil
Canadá, Ottawa, 1981 (Chefe). 

Representante do Brasil_ nas comemorações d~ InC(epen
dência de Belize, Cidade de Belize, 1981 (delegado). 

Representante do Brasil nas comemorações ·cta Indepen
dência de Antígua e Barbuda, Saint John's, 1981 (delegado). 

Comitiva do Ministro de Estado Q.as Relações Exteriores 
em visitã-Ofidál ao MéXIco; México, 1981 (membro}. 

Comitiva do MinistrO de ESfado das Relações Exteriores 
em visita oficial a Tririidad-e-Tobago, 1982 (membro). 

Comitiva do Senhor Presidente da República em visita 
oficial aos Estados Unidos, Washington, 1982 (membro). 

Comitiva do Senhor Presidente da República em visita 
oficial ao Canadá, Ottawa, 1982 (membro). 

Comitiva do Senhor Presidente da Repúiblica em Visita 
oficial ao México, Cancíín, 1983 (membro). 

III Reunião da Comissão Mista Brasil-Costa Rica, San 
José, 1983 (delegado). 

III Reunião da Subcomissão EC:ohômica e Corlíerclal Bra
sil México, México, 1983 (delegado). 

Reunião de Consulta Brasil-Estados Unidos sobre ques
tões de Policy-planing, Washington, 1983 (delegado). 

I e II Reuniões de Consulta sobre exportações brasileiras 
de sisai e produtos de sisai, Bruxelas, 1990 (chefe). 

Ordem Nacional do Rio Branco. 
Medalha do Mérito Santos Dumorlt. 

Medalha do Mérifolamandaré .. _ 
~ Ordêffi da ÁgUia AzteCa do MéxiCo. 

Ordem Nacio_nal José MaJi_as~D_e~,gado de El Salvador. 
Ordem âo Mérito da República Arabe Unida. 
O Ministro GENARO ANTONIO MUCCIOLO se en

contra nesta data no exercício de suas funções de Ministio
Conselheiro na Missão do Brasil junto às Comunidades Euro-
péias. -

Secretaria de Estado das Relações Exteriores, em 
de .de 1991,- Guilherme Fauto da Cunha Bastos, Che-
fe~)UbSt~tU~I?. do Departamento do Serviço Exterior. 

(A Comissão de R~iaÇões Exleri~r~s e Defesa tyacional) 

PARECERES 

PARECER N• 261, DE 1991 

Da Comissão de Assuntos Sociais, sobre o Projeto de 
Lei da Câmara dos Deputados n• 101, de 1990 (n• 4.159-C, 
de 1989, na origem), que "Regulamenta a profissão de 
nutricionista e detennina outras providências". 

Relator: Senadõr Beni V eras 
O ·Projeto de Lei da Câmara n' 101, de 1990 (n' 4.159-C, 

de 1989, na origem), pretende "regulamentar a -profissão de 
nutricionista e determinar outras providências". A iniciativa 
do Deputado Hermes Zanetti surge oportunamente, pois a 
Lei ri• 5.276, de 24 de .abdl ~de_l967, que dispõe sobre o 
exercício da aludida profissãO e- regula o seu exercício, já 
há mUito evidencia a sua- ol5Sõlescência. 

A lei effi vigor confunde o profissional nutrk:-ionista com 
_a funçãq _di~tista, que representa apenas um dos inúmeros 
p:!f>éiS- dãq!J.ele. _Da mesma forma_, o elenco das atividades 
privativas do nutiicionista é limitante, não compatível com 
o progresso que a Ciência da Nutrição absorveu. e nem com 
as exigências da sua· cli15ntela, hoje abrangendo o conjunto 
dos consumidores de quaisquer géiléros e produtos alimen
tícios. 

O projeto de lei sob_ análise .re~gata prerrogativaS ínsitas 
à numerosa categoria dos nutricionistas, definindo-lhes, com 
rafa propriedade, o seu ·papel nas diversas estâncias da ativ'i
dade profissional, quer no magistério dos cursos de formação, 
quer na participação em projetas e progra~as do setor público 
ou nas empresas privadas, não se excluindo a atividade autôno-
ma em consultório. . 

No "que tange às_ aHVidades_ privativaS-dos nutricionistas, 
cotej~ndo _o seu elenco ~om o d~ lei anterior, não se observam 
alterações substanciais, a não ser no item_VIII, que assegura 
aos p~()fissionais desta áres a "assistência dietçterápica hospi-

- táfã:r, ambulatorial e o _nfvel de consultórios de nutrição e 
dietética ( ... )" e, no item ·vn; que estende a "assistência 
e educação nutricional a coletiviclades ou indivíduos-, sadios 
ou enfermos, em instituições( ... ) privadã:s e em consultório 
de nutrição e dietética"._ _ 

Sob outra ótica, desta vez econõtn:ica, o possível impacto 
financeiro de tais medidas, por obrigarem a contratação de 
nutricionistas para determinadas instituições privadas,_ já foi, 
em sua maior parte, absorvido pelas próprias empresas, uma 
vez que nos hospitais categorizados e nas_çozinhas industriais, 
o bom senso dos seus a.dmii;Listradores, em se raciocinando 
sobre a simples relação custo/benefício, promoveu a contra
tação daqueles profissionais_.-

Ao contrário de encarecer o cus_to final do processamento 
de gênei-os e produtos alimentares em geral, a atuação do 



Agosto de 1991 DIÁRIO DO ('()NClRFSSO NACIONAl. (Scçno II) Sá.bado 17 49~1 

profissional nutricionista promove a racionalização do pro
cesso produtivo, aproveitando sobras e evitando perdas, para 
não se citar a elevação de qualidade do produto final, adequa- l 
do ao indivídu_o e à população consumidora. 

As entidades particulares (Uma vez que as públicas já 
eram obrigadas à contratação de nutridOnisia) que porventura 
não despertaram para a necessidade de incorporarem tal recur
so humano em suas atividades, cedo verificarão o acerto de 
tai providência, pela economia,_ aUrit~ento da produtivld~de, 
eficiênCí3, ·e1icácia e_ ~fetiv~dade-ODe Se_U JÜodus operandi. 

Os outros acréscimos às atri:...1içOer. dO-trabalho dos_nutri
cionistas apenas reforçam -Os }:1 . · .,sigandos na L~i n? 5.276, 
de 24 de abril de 1967. 
. _De rest<?, o proj_eto,~e lei Sol"' estudo_n~o fere quaisquer 
mteresses de qualquer classe e nem vem a constituir mais 
um '"cartório" a serviço de uma corpõração. SeuS ÜbjetlVos 
precípuos transcendem interesses menores e buscam apenas 
regulamentar o papel do_ nutricionista, confonlle, Q __ fiie:ram 
inúmeros países, em especial os do Primeiro Mundo, nos Cãffi
pos da saúde pú~li~?. nUúição _ c!íplca, 3!iffient~çã"O- ifistítu-_ 
ciorial, processamento de alimentos,-- nutrição expçdmentaf, 
docên-:ia, pesquisa e mâi-ketirig em nutrição. ---- ----

Cremos que, se tal fato houvesse ocorrid6Jiá_<ilgumas _ 
décadas, não teríamos, hoje, que incentivar a amãrriçnta_ção ~
pelo leite materno, p-rev_cnindo o desmame precoce e a conse-
qüente elevação da taxa de mortalidade infantil, tudo isto 
em razão da propaganda massiva que se deflagrou no ~aís, 
promovendo o ~_so de_ deter~ nados _leites em pó e de varie-
gados tipos de elementos_infanti~. -- - -- -- ___ , o- -

O leque profissiográfico aberto não é_ eXagerado, cOntem
plando_?s espaços vazios que se fazia mister ocupar por pTOffs-
sionã:is de tal especialidade. Isto vem ao encontro das necessi
dades da nossa socíe"dade, tão carente em termos de sua pró
pria nutrição, para não falar de estudos e projetas qué visem, 
mesmo neste contexto de penúria~ riliOorar o Sofrimento da 
população pelo melhor aproveitamento dos recursos Dutriclo
nais disponíveis, nas dive_rsas reg:iões do P_aí~, resguai'Q3das 
as peculiaridades e idiosS:in-cfã.siã~s-culturals: - -- ----

Não cabe dúvida, enfim; que-u-ptujeto de lei em anãlise, 
já aprovado pelas diversas Comissões da Câmara dos Depu
tados, é de grande relevância social, podendo, destarte, soltar 
as peias que tolhem e amesquinh~rm o nobre trabalh,o do n_utri
cionista, ensejando, outrossim, que esta categoria profissiOnal
organize,;.se melhor e v,enha a prestar importante contribuição 
no processo evolutivo da sociedade brasileira e das suas _insti
tuições, 

Pelo exposto, somos, pdis, favOráveis à apfdVãç2Ô dó
presente projeto de lei. 

Sala das Comissões, 14 de agosto de 1991. ~ Almir Ga
briel, Presidente_, Beni V eras, Relator- Jutahy Magalhães, 
Affonso Camargo- José Richa- Ronaldo Aragão- Marluce 
Pinto - Cid Sabóia~ de Carvalho -~César Dias - Garibalde 
Alves Filho - Onofre Quinan A ureo Mello --Antônio Mariz 
-Francisco Rollemberg - Élcio Álvares - Lucídio Portella 
- João Calmon. 

PARECER N-262, DE 1991 

Da_ Comissão de Assuntos Sódais _o_ ~rojetO- de l,_ei ; do 
Senado n9 62, de 1991, que "Dá~nova redaçãO a()§ 4;, 
do art. 9• da Lei n• 5.890, de 8 de junho de i973''. 

Relator: Senador Antônio Mariz 
De iniciativa do eminente Senador Fernando Henrique 

Cardoso, o presente projeto de lei objetiva dar nova redação 

ao § 4•' do art. 9•' ola Lei no 5.890, de 8 de junho de 1973, 
que preconiza: 

"§ 4" O te-mpo de serviço exercido alternadamente 
-em atiVidades comuns e_ em atividades que, na vigência 

desta lei, sej"a.m oU venham a sei' consideradas penosas. 
insalubres ou perigosas! se~á _so01ado, após a respectiva 
cOnversão s-egundo critérios de e_qui~a!~l_!CÜ~ a serem fixa-

-- dos pelos Ministério da Prevídência Social, para efeito 
de aposentadoria de qualquer espécie." 

A alteração pretendida visa a assegurar aos que-exercem 
atiVídade de magistério e passaram, posteriormente, a exercer 
atiYidades __ ditas comuns, os mesmos direitos instituídos pela 
lei Supr-amendonada. · 

O p~óprio regulamento da Lei Orgânica da Previdência 
Soclál, prevê a apiicilção de uma Tabela de Conversão para 
somar os períodos nos casos_ em que: _ __ -- _ -_ 

) o) o segurado _tj~er trabalhado em duas_ ou mais atívidades 
penosa-s~ inSalubres ou pe.rigosas, sei;n complet~r. em qUalquer 
delas, o pra_zo mínimo que lhe corresponda para fazer jus 
à aposentadoria especial; 

_ 2~) 9 seguradO tiver exerCidO, alternadamente, atividades 
penosas, insalubres oU perigosas e atividades cOmuns. 

-É bom salientar que os professofes tém aposentadoria 
conftempo de serviço reduzido em 5 (cinco) anos, por força 
de dispositivo constitucional. O art. 202, inciso III, da Cãrta 
Magna,_ assegura aposentadoria, após t~inta anos, ao professor 
e, após vinte e cinco anos, à profeSsOra, por ~fetiVo ex~rcíéio -
d"!função de __ ~agisté~io. . --- ______ -. -·- . .. 

A_ matéria em questão-nâo pretende criar novos benefí
ciOs~ o· que Implicaria a eXplicitaçâo da fonte de custeio cOrres
pondente, conforme reza o § _sn do art. 195 da Constituição 
Fede~al. _T:r:ª'ta..:.se,_maifqüe tudo, de_ uma necessária adequa
çao do texto da Lei n• 5.890, de 1973, à nova realidade jurídica 
do País. ___ _ 

- No ·rwss_o entendimento,:· C! __ proj~to deJ~i_ ~m- _Caus::J __ é 
co~sfilliciona], ju"rídico e está lavrado em_ boa técnicã_ legis-
latiVa. _ · - - __ · - -- --

SomOS, portanto, favoráveis -a su,a -aprovaÇão. - · -
-~~Sala das Comissões, 14 de agosto- de 1991. -Aimir Ga-. 

briel, Presidente -Antônio Mariz, Relátor - Elcio Álvares 
- Ronaldo Aragão - Francisco Rollemberg - _ J utahy Maga~ 
lhães - Jo~é Richa - Alfonso Camã..go - Marluce Pinto 
- César Dias - Onofre Quirian - Áureo Mello - Luc(dio 
Portella - Garibaldi Alves Filho - Cid Sabóia de Carvalho 
.:__:J!-~nfVe~_s - João Cãlmon. · - -

PARECER N• 263, DE 1991 

Da Coniissão -de ASsuntos Sociais ao Projeto de -Lei d~ 
Senado n~ 81, de 1991, que "Dá ao empregado doméstico 
a proteção de legislação de acidente de trabalho.'' 

Relator: Senador João CalmOn 
____ O projeto de lei em epígrafe, de autoria do eminente 

Senador Fernando Henriqu_e Cardoso, pretende estender ao 
empregado doméstico a proteçfio da legislação. __ 

- Conform~_justifica o preclaro autór, o seguro obrigatório 
contra acidentes de trabalho é_ custeada pelo empregador com 
base nas contribuições previdenciárias, acrescidas de perc_en~ 
tu~] fixado pela Previdência SOcial, conforme o grau de risco 
estimado. Desta forma, a fonte de custeio total da assistência 
ou benefício já e~tá prevü!rnente garantida. _ --

_Argumenta, ainda, com lucicfez, que o único grupo profis
sional n_ãQ CQntemplado pela legis~ação _ açidentária é a dos 
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empregados domésticos, o que vem a ser, sob nosso ponto 
de vista, injustificável e odiosa discriminação. O referido segu
ro, que antes amparava somente os trabalhadores urbanos, 
foi ampliado para os trabalha.dores rurais, desde 19 de_dezem
bro de 1974, através da Lei n"' 6.195, mantendo-se, todavia, 
a exclusão dos trabalhadores domésticos. 

Aliás, a Lei n' 6.367, de 19 de outubro de 1976, inclui 
expressamente o trabalhador temporário, o trabalhador avul
so, inclusive o estivador, o Conferente e mesmo o presidiário. 
dentro desta proteção, a eventualidade infortunística. Não 
obstante, em seu§ 2"', exclui, também expressamente~ o traba
lhador autónomo e·o empregado doméstico:_ Se é cólppi"eeri
sível a exclusão daquele, pela existência de vínculo empre
galícip e Qescç~hecimento ~o seu modus operandi, a esclusão 
deste parece--nos injus~a, Um~ vez que __ é _clara a sua definição 
jurídica como empregado e_ co,ntribuinte da Previdência Social, 
bem como seu beneficiário em todas as demais cii"cunstâncias·. 

Parece-nos s.er visto o· resquício de uma mentalid8.qe·es
cravagista, considerando o empregado domé_sti_ço _9-_m ciqa_dão 
de segunda class-e. CofiO agravante de tal posição <inacrônica. 
e contraditória, sabe-se que o montante recolhido pela Previ
dência Social, em decorrência do seguro-acidente, é considera
velmente superior ao que é gasto pela incidênCia infortunfstica, 
quer no atep.dimento médico-hospitalar, quer pelos benefícios 
concedidos. . _ _ _ 

Ademais, vale ressaltar que a ocorrência de--aCidentes 
domésticos não .é d~sprezfvel, trazendo prejuízOs sócio-eco
nômicos de relevância, estalido _a merecer, dos setores gover
namentais, campanhas educativas para a sua dimi11~iÇão_: O · 
comprometimento finãhceiro do Poder Público com .tais ocor
rências por certo for_çar-lhe-á maior envolvimento e compro
misso com o acidente de trabalho doméstico, constituindo-se, 
igualmente, em efeito multiplicador para os demais segmentos 
produtivos da sociedade. - -

Reveste-se a iniciativa do ilustre se·nador Fern-ando Hen
rique Cardoso de grande importância social, resgat3rido-se 
os direitos da cidaQania <Je numeroso contingente de brasi
leiros. É técnica e. juridicamente irreprochávtl, poiS elimina 
execrável discriminação de direitos já;-em _tese,_abolisf9s. pela 
Constituição, e ref9rça o compromisso d_esta Casa -e _d~ .cada 
um do·$ $eus parlamentares para com a consolidação e aperfei
çoamento da ordem jurídica. É digna, pois de apoio. · 

Destarte, não há por que se negar ·o direito aos empre
gados domésticos de se beneficiarem também do seguro-a
cidente, institutO á.dotado pelo Estado em consonânciâ com 
elementares necessidades de segurança, inerentes à própria 
condição do trabalho, e univerSalmente _aplicado a tOda classe 
trabalhadora nos mais diferentes países. Não há fugir a esta 
conclusão. _ . _, , .- _ . . 

Em face do exposto, somos pelo acolhirDento de proposta 
em pauta, aprovando-a irrestritamente. _ _ 

Sala das Comissões, 14 de agosto de 1991. - AlmlrGa· 
briel, Presidente - João Calmon, Relator - Marluce Pinto 
- Ronaldo Aragão - José Richa - Elcio Álvares - Alfonso 
Camargo - Cé<ar Dias - Cid Sabóia de Carvalho - Onofre 
Quinan - Áureo Mello - Garibaldi Alves Filho - Antônio 
Mariz - Lucídio Portella - Beni V eras -'- Francisco Rollem
berg. 

PARECER N• 264, DE 1990 

Da Comissão de Assuntos Sociais (competência tennlna· 
tiva) ao Projeto de Lei do Senado o• 123, de 1991, que 
"concede estabilidade provisória à gestante, ao trabalha· 

dor acidentado e ao menor no ano de seu alistamento 
militar". 
Relator: Senador João Calmon 

Trat~-se âe ,projeto de lei apresentado pelo eminente 
Sen_a4_o~ fei"nando Henrique Cardoso, com o objetivo de esta
belecer . a "Sararitia provisória- do emprego para a gestante, 
o trabalhador acidentado em serviço e o menor que se alistar 
para o serViço militar obrigató"rio". ·· · - · · · 

De acordo com a proposiçãO a _empregada gestante e 
o trabalhador acidenta4o gozariam de uma estabilidade provi
sóriá 'd~ 60 (sessenta) dias, con_ta~os, no primeiro caso~ á 
partir do-térriliilC) da licença-maternidade, e, no Segrindo

1 
após 

o retorno do trabalhador ao emprego. Para o menor. no an·o 
d~--~u alistamento militar, a garantia do emprego iria até 
a data de incorporação de sua classe. As estabilidades assim 
criadas atingiriam todos os trabalhadores regidos pelo diploma 
consolida,do, aprovado pelo Decreto-Lei n' 5.452, de 1' de 
maio de 1943. 

Em sua justificativa à apresentação do projeto, alega o 
seu autor tratar-se de _antiga e generalizada reivindicação dos 
trabalhadores brasileiros. Entende que à matéria ·é justá e 
oportuna, e que irá coiltribujr para evitar as disperisas imoti
Vadas ~sses trabalhadores, o que vem se constjt_uindo erp. 
procedimento anti-social por parte das empresas. 

No prazo regimental, não foram apresentadas emendas 
ao projeto. -

No que concerne à empregada gestante o assunto foi 
tratado no art. 10 do Ato das DispOsições CoilstífuCiOnais 
Transitórias, qUe àssegurõU à ·estabilidade desde a confirmação 
da grayidez até cinco meses após o parto, Ül verbis. 

''Art. lO.· Até que seja promulgada a lei complemen· 
tara que se refere o art. 7"~, I, da ConstituiÇão: 

I - .................................. ---······················ 
II - FiC3. vedada a dispensa arbitrária ou ·sem justa 

_causa: 

a) •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• b) da empregada gestante, desde a confirmação da gra· 
videz até cinco meses após o parto." 

o-irtcisó I, do art: 7', tla Constituição Federal estabelece 
quel)-s trabalhadores urbanos e rurais têm direito à "relação 
de emprego protegida contra despedida arbitrária ou sem justa 
causa, nos termos da lei complementar que preverá indeni
zação compensatória, dentre outros direitos·•. 

Assim, na ausência ainda de lei complementar que trate 
do assunto, prevalece o disposto no artigo 10 supracitado, 
que estende a garantia do emprego da gestante desde a concep
ção até 5 (cinco) meses após o parto. · · 

OS demais casos previstos no projeto de lei não estão 
disciplinados na legislação vigente, sendo, entretanto, comuns 
nas convenções coletivas do trabalho, prinCipalmente em rela
ção ao empregado acidentado em se:rviço. 

Assim sendo, entendemos que no caso da empregada 
gestalite o assunto encontra adequada previsão na Consti
tuiÇão Federal, sendo desnecessária sua inclusão na propo
siÇão, mesmo porque, como disposto nesta, a garantia do 
emprego se dá apenas após o término da licença-maternidade, 
e não desde a concepção, como firmado no texto constitu
cional. Propomos, portanto, emenda supressiva ao IitciSO I, 
com a renumeração dos demais. 

Quanto ao trabalhador acidentado, julgamos importante 
salientar tratar~se de acidente do trabalho, e não qualquer 
tipo de aCidente. Assim propomos emenda de redação com 
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a inclus~q 9~ ex:pre~sã9 09 tr,aba:lho.imediatam.ep.~e f?ni s~guida 
à palavra acidentado. - . --. , , 

Com estas emendas, manifest~p:l!)_-nçs pe)~ aprp~~ção do 
prese:!lte projeto de lei1 t~~to; (Ju~nto _ao mé:itC! ~o.mo em 
relaçao aos aspectos_ de consbtuc10nahdade, jundictdade e 
técnicii~IegiSlaiiVa. · · ·_. · . 

. Sala das Co!llis~Õ~s; 'r4 cie agosto de 1991.. ~AJmir. Ga
briel, Presidente -João Ca\mon, Relator :...,. ,Juta_hy Maga
lhães- Alfonso Camargo --José Rich9- <Q.onaldo Aragão 
- Marluce Pint,o,- C,és3,r, i>!l\5,.,., AureQM~lo- _A~!6n,i~, 
Mariz - Lucf~\o, Por,tel!a. ,.- .Garibal<!i ~lves, Filho _- Bem 
V eras- Cid $abóJa çie Ç=q\;alhQ- Elcio Alvares-, Franc~o. 
RolÍemberg. _ , _ , ' , , , , , 

. PARECER)'(· 265,DE.l99Í., 

.·na Comissão de Assuntos Sociais (competência termina
tiva)· ao Projeto de Lei· do Senado n~ 130, de 1991, que 
HDá nova redação ao item III do artigo 131 da Consoli
dação das Leis do TrabalhG'~. • 

Relator: Senàdor GáribaldlAJves F'nh~ : . · : · · · · - · · .- -
Ttata~se :de' pr9jetO ~~ -tÇi' ~P.re~entadCt ·pelo ilustre Seria:.; 

dor Fern;~u}qq ~~!lriquç Caidoso coi'n'd obj'etiy~ ct~·~a~n?_,v~ 
redação ao inciso III, do artigo 131, da·CLT, que as~I~di![JOe:. 

"Art., lSl,. Não Sêrá co~sid~rada falta ao serviço, pa
ra o~ efeitos dÜ artigo anteriOr, a ausência-do empiegado: 

I.---:; .............. -. . .-.~. ~- .-.-.. ............ ,..._ ... , .. .-.. -~~ ..... ··:·~ ~ ..... ,. . .,.,.,.-... .. 
I I - ~.-;,-;; • ~ • • ,;. ,';·-~i~-·-~ o .r.:r'. ,_.,_ 1 ,-, •r ,j. • • • o· o; o • o-~rrro~ ,-,-, .~ .. ••'•>• ·~ "-• < T 

. III.,- por motivq de acidente do.trabalha ou de inca, 
pacidad~ que propicie con·cessão_ de auXl1io.:d_oença p~la 
Pre-'·:idência s·ocial, excetuada a hipótese do inciso IV 
do art: 133;"' ''· ' ' · · · · 

Nos termos da .proposiçá~, o in_ci,so referendãcia'·Pa.sSaria 
a ter a seguinte redaçáo: · · · · 

"III- por motivo de acidente do trabalho ou ·enfermi
dade atestada·pelo INPS; excetuada_a hipótese do -inCiso 
IY-doarL 133;~· · · ·' · · · _ '··. __ · -~: ~ ' -· 
Em sua fundamentaÇãO', 'ale'gil ·o· imirie"n-te subscritor do 

projeto de lei que até maio de 1977,a ausênci~ ,do ~II) pregado 
ao serviço, em -qualquer hipPtese ,d.e,doença, não er.a descar
tada para efeito de· redução .da duração do .período de- férias 
do_empregado~ _,, . , , .. - •. · ·.,- ·- · · 

Entretanto, a partir da edição do Decreto·l.ei n' j.5J5, 
de 13 de abril de 1977, que entrou em vigência a partir de 
1° de maio daquele ano, tod.o_ o Çapítulo I:V do Título_ II 
da CLT que trata d~s férias anuais. foi alterado,.passando _ 
as ausências por motivo de doença a ·somente. n~ serem q0,nsi .. " 
deradas.para aqueles efeitos qúand9 prÇ)pic~are-qJ._a co_nce~são 
do auxílio~oença pela Previdência Social. . , . 

Desta forma, escJ~rece o. ilustre ~enador, a Legislação 
atual institui situação realmente paradoxal: ''as faltas ao. traba
lho só não :são descontadas_ do_ período aquisitiVo -_do direito 
a férias, que é) como _sabemos, de doze meses, quando tais 
ausências se prolongam por m.ais de uma quinzena", pois, 
pela ''Lei Orgânica da Previdência Soçial, o auxílio-doença 
somente é devido ao e~e!~g_a~o_q':lan~_o-~e-~_~_fastamen~o do 
serviço for superior a l5_dias". 

No prazo regimental não foram apresentadas eq1endas 
ao projeto de lei. 

De fato, anteriormente à edição do Decreto-Lei n9 

1.535m, a matéria era disciplinada pelo art. 134 do diploma 
consolidado que assim dispunha: 

''Art. 134. Não serão descontados do período aquisi
-- tivo d9 di_rci_to a férias: 

a) ............................... ,., ................................. . 
-_- b) a ausênci_a_ d9 _empregado por motivo_ de doença 
atestada pelo INPS, excetuada a hipótese da alínea d 
do artigo anterior.:· 

Com razão _o ifustre Senadoi c6m relaÇão à alteração
promovida, sendo, conforme diz em suas justífica:tiVàs, -"inde
fensável tal critério e que, por isso mesmo, deve ser ~b~lido". 

, ' 
, Não vislumbrando qualquer· óbice constitucional ou de 

injuridicidade que possam prejudicar o projeto, opinamos fa
voravelmente à sua~ aprovação. . '-

·-Sala das Sessões;14 de agosto de 199L .,- Alm(r Gabriel, . 
Presidente- Garibaldi Alves Filho, Relator- Jutaby Ma,ga
lhães - Affonso Cainargo - José Richa - Ronaldo Aragão 
- Marluce Pinto -- Aureo MeDo - Antônio Mariz - Elcio 
Álvares·- César Dias - Lucídio Portella - Beni V eras·-
C(~· ~~~ó.ia de Carv~_Jhõ_.-:- FraD~fS~ Ro!l~plbefg~ _ -

PARECER N' 266, DE 1991 
Da· ComissãO'de' Àssuntos_Soc~is; Sobre o Projeto de 

Lei d'o Senado n~ 142, de 1991, ·que "dispõe sobre a desti
-__ nação das mult~s e indenizações decorrentes de d3nos ao 

. meio ambiente". 

-)l,el:itor!Seoru!p~ !l~ni Vera5 
''Era. vis'ível a hlc1:1na deixada pela Lei n~ 7:797, dé 10· 

de julho de 1989, que' cria o Fundo Naci-onal do Meio· Am
biente,.ao-náo explicitàr·a·destinação'das mUltas e indenizações 
decorrentes de danos ao meio ambiente: .. - --

_Q,~ã'rt:2o da- re.férida, lei e_st3.b~le~é q~~: 
-- --·"ConstituirãO ,r_eçiJ,rsos do FundQ Nacional do Meio 

- --:- Alll:bie~te _de ql!~ ._tra_ta o art. l" desta Lei: 

' ·I -dotações orçamentárias· da União; 
· • II ....._recursos resUltantes de doações, contribuições em 
! 'dirlheiro·, valores;·· bens móveis e imóveis, que ·venha a· 
' téCeber de pesso-as físicas e jurídicãs; -· · · 
. ' m -rendimento de qualquer nàtureza·, 'que venha a 
auferir como remuneração decorrente de aplicações-do 

- seu patrimóniO; ·- - , - · 
~;IV- outros, destinados por lei." 

O presente projeto de lei, em momento oportuno, preen
che essa lacuna, ao d~sHnar, quando impostas por autoridades 
federais, as; lnultas e iddenizaçóes ao· referido fundo, cujas 
áreas -prioritárias de aP.licação de recursos incluem o controle 
e a·educâÇão· ambiental. ' · ' · 

É- visível o ·car*e~ :p-edagógico. ~~b~~id_~_ neste_ projeto-
de. lei: quem destrói, _contamina e p_oltii, .pàga por isso, seja 
ao património privado_"l~ado, seja aO _()úblic_o. E :esses recur
sos, provenientes de nlultas e indenizações, podem ser desti
nados pelo fun_~o à eg~C~ação ambiental. T~lv~? ~sim o agres
sor ã.mbientaJ tenha qr.ie financiar o seu próprio apriniora
mehtó ético-eCOiõgiCo! · 

Qs estados, o Dtstrito Federal e os municípios_ também 
serão beneficiados com· a incorporação aó fundo das somas 
provenientes das multas. e indenizações. !_"ara quem sabe da 
penúria financeira dos, órgãos do meio ambiente, este projeto 
de lei é verdadeiramente uma "boa nova". 
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Por ser atual, relevante, urgente, constitucional e de boa 
técnica legislativa, manifestamo-nos pela aprovação do pre
sente projeto de lei. 

Sala das Comissões, 14 de agosto de 1991. -~ Alrok GQ· 
briel, Presidente- B.eni Ver::as, Relator- Francisco Rollem
berg - Garibaldi Alves Filho -- J utahy Magalhães - É leio 
Álvares - Affonso C amargo - José Richa .:.... Lucídio Portella 
- Ronaldo Aragão - ,Marluce Pinto """":" Cid Sabó~a _de Carva
lho - César Dias - Aureo Mello - Antônio Mariz - João 
Calmo o. 

OSR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- O Expediente 
lido vai à publicação_. 

Sobre a mesa, projeto que vai ser lido pelo Sr. r Se_çr_e_~ 
~~. ~ ~ .. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 285, DE 1991 

Admite para contagem de tempo de atividade a inScriÇão 
em autarquia controladora do exercício profissional. 

O Congresso Nac!Qnal decreta: _ 
Art. 1 o Pass-a a vigorai com a seguinte redaçãQ o § 29 

do art. 10 da Lei n' 5.890, de 8 de junho de 1973, 

"§ 29 O terrípo de atívídade será comprovado na for
ma disposta em regulamento, valendo como prova de 
tempo de serviço o pcríodó de inSCriÇão· e;m aütarquia 
controladora do exercício -profissiorial." , 

Art. 2~ - Esta_ lei entnu:á em vigor 1!-a data de s11:a E~bli-
cação~ 

Art. 3~ Revoga~-s_e as disPoSiÇões. em ·cOnt~ári~~-. 
Justificação 

Justificamos á presente ptCfposição transcrevendo, na In
tegra, a Moção n' 85, de 10 de maio de 1982, de autoria 
do Deputado José Yunes, de Assembléiá Legislativa do Esta· 
do de São Paulo: ~ 

"MOÇÃO N> 85, DE 1982 

os· setores de concessão de benefícioS do InstitUto Nació~~ 
nal da Previdência Sbt:HH ex_igem dos advogados, méélicos, 
engenheiros e outros prOfiSSiõnãis liberais, quãndo segurados 
autónOmos, além dos certificados de registro no órgãO compe
tente de classe, prova do exercício profíssional. 

Como já- é notóriO, todas ãS veze~- que ·um profissional 
liberal se dirige ao· INPS a fim de faZéi a comprovação de 
seu tempo de serviço para fins de apose~~doria, en~ontra inú-
meras dificuldades. _o _ 

Diante desse fato, alguns proffssiónã.is llgerai$ inifêSs~
ram na Justiça_ com mandos de segurança contra o· INPS; 
objetivando o acolhimento do pcdidd da comprovação do 
tempo de atividade profissional pela apresentação dO certifi
cado de registro no órgão repfesentativ~o-da classe. _ _, "-= 

O Tribunal Federal de ReCursosl_por m~io_~~- d;e·v~tos, 
conforme se vê de ·acórdão, em apelação do Mandado de 
Segurança n9 70.019, de ~6 -~e outubro de 1977, entendeu, 
atrav-és de sua S"egunda Turma, dar pfoVimento aO técufSCi 
para conceder a segurança nos seguintes termOs:--

Ementa , 
"Previdência Social, Abono-de ·Permanência. Advo

gado Autónomo. Comprovação do tempo de atividade 
profissional. - ----

Cas-o em que as-ce-rtidões apreSêntadas, emitidas pela 
Ordem dos Advogados e elaborada com base em seus 

assentamentos próprios, comprovam o•exercício habitual 
-da profíssão -de advogado. 

Sentença que concedeu a Segurança, em parte, tão-só 
para que a __ ccrtidão de ins_críção no órgão fiscalizador 
fosse aceita como início de prova material, que se reforma 
para que a concessão se faça nos termos erri que foi pe--
dida. 

Recurso provido." 
___ ~ Entretando, em se tratando -do Conselho Federal de 
--Medicina, o Instituto aceita a simples inscrição como pro

va do tempo de serviço. 
~ c~-Ora, cornu·pode o INPS conceder privilégios a respeito 
- da me-sina matéria"? Não se harmoniza esta liberalidade 

cbm a exigência que se- faz relativame;nte às demais clas
ses. 

P9r essa ra."?ilo, nada _m~is_justo do que reivindicar para 
os profissioriais lib-erais em -gerál, que -a conlpfovação 
de tempo de serviço, pata fins de aposentadoria, seja 

·---teita,·-tãó~sbõfente ã viSta da inscrição do interessado no 
seu órgão de .classe.~ _____ _ 

Diante do exposto, apresentados a seguinte inoção: 
_ '.'A AssemblÇia Legislativa do Estado de_ São Paulo 

. apela-para o Excelentíssliiw-Senhor Presidente da Repú
blica, a fim d~ que sua Excelência se digne ~eterminar 
estudos; pelos órgãos co-rilpetentes, para· que todós os 

-profissionais liberais, quando contribuintes do INPS;- pos
sam comprovar, para fins de aposentadoria, seu_tempo 
de serviço, apenas pela inscrição inicial na respectiva enti
dade controladora do e.xérddo profiSsiOnal". 
Cabe, fin~lmente, a~si~ai3.r 'que, ·a rigor, a proposição 

náda in3is faZ dO -Cftie introduzir na legislação previdenciária 
norma já consagrada pelo próprio Judiciário e de inegável 
alcance social. ' - - - -

Sala das Sessões, 16 de agosto de 1991. -Senador Fer
nando Henrique Cardoso. 

(À Comissão de Assunstos Sociais - Decisão Termi
. nativa) 

~~: Q ~sR. :PRESIDENTE (Alexandre Costa) - O projeto~ 
lido .. ;s~r,á publicado e remetido à comissão competente. 

Sobre a mesa, ofícios que serão lidos pelo Sr. 1"' Secre-
tário. - - - --

São lidos os segUintes: 

OFÍCIOS 
COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS 

OF/CAS/96/91 
Brasilia, 15 de agosto de 1991 

Senho:ç Presidente: 
Nos termos do§ 29 .do art, .91 do Regimento Interno, 

comunico a V. Ext que esta comissão aprovou o PLC n"' 101190, 
que ·~regulamenta a profissão de nutricionista e determinã 
outras providências", em reunião realizada dia 14 do corrente. 

Na oportunidade renovo a V. Ex~ meus protestos de eleva
da estima e consideração. -Senador Almir Gabriel, Presi
dente. 

~- ~ COMISSÃ~O DE ASSUNTOS SOCIAIS 

OF/CAS/93/91 
Brasilia, 15 de agosto de 1991 

Senhor Presidente: 
Nos termos do § 2~' do art. 91 do Regimento Interno, 

comunico a V. Ex~ que esta comissão ãprovou o PLS n"' 62/91, 
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que "dá nova redaçáo ao § 4~ do art. 9_~ da Lei n<? 5.890, 
de 8 de junho de 1973", em reunião realizada dia 14 do cor
rente. 

Na oportunidade renovo a V. EX" meus protestos de eleva
da estima e consideração. - Senador Almir Gabriel, Presi
dente. 

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCLUS. 

OF/CAS/92/91 
Brasflia, 15 de agosto de 1991 

Senhor Presidente: 
Nos termos do § 29 do art. _91 do RegifueritO~ Interno, 

comunico a V. Ex~ que esta comissão apfoVó-u ó-PLS n11.81/9i, · 
que "dá ao empregado doméstico· a proteção da legislação 
de acidentes de trabalho", em reunião ·realizada dia 14 do 
corrente. 

Na oportunidade renovo a V. Ex• meus protestos de eleva~ 
da estima e consideraç-ão. -Senador Almir GBbriel, Presi
dente. 

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCiAIS 

OF/CAS/91/91 
Brasflia, 15 de agosto de 1991 

Senhor Presidente: 
Nos termos do § 2'? d_o art. 91 do Regimento Interno, 

comunico a V. Ex• que esta comissão aprovou oS PLS n" 
123/91, que "concede eStabilidade prOvisória â gestante, ao 
trabalhador acidentado e ao menor n·o·ano de seu alistamento 
militar", em reunião realizada dia 14 do corre-nte. 

Na oportunidade renovo·a V. Ex~ meus protestos de eleva~ 
da estima e consideração. - Senador Almir Gabriel, Presi
dente. 

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS 

OF /CAS/95191 
Brasília, 15 de agosto de 1991. · 

Senhor Presidente: 
Nos termos do § 2' do art. 91 do Regimento Interno, 

comunico a V. Ex• que esta comiSsãô.aproVOU-BPLS n~' 130/91, 
que "dá nova redação ao item III do art. 131 da Consolidação 
das Leis do Trabalho.,, em reunião realizada dia 14 do" cor~ 
rente. 

Na oportunidade renovo a V. Ex~ meus protestos de eleva
da estirria e con-sideração. -Senador Almir Gabriel, Presi
dente. 

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOClAIS . 

OF/CAS/94/91 
Brasília, 15 de agosto de 1991 

Senhor Presidente: 
Nos termos do § 211 do art. 91 do Regim.énto "Interno, 

comunico a V. Ex~ que eSta comissão- aprovoU o PLS n"' 142/91, 
que "dispõe sobre a destinação das multas e indenizações 
decorrentes de danos. ao meio ambiente", em reunião reali
zada dia 14 do corrente. 

Na oportunidade renovo a V. Ex• meus protestos de eleva
da estima e consideração. - Senador Almir Gabriel, Presi
dente. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Com refe
rência aos ofícios que acabam de ser lidos, a Presidência coniu~ 
nica ao Plenário que, nos termos do art. 91, §§ 211 a 5' do 
Regimento Interno, _abrir-se~á q_ prazo de cinco dias para iriter~ 
posição de recurso, por um décimo da composiÇão da Casa, 
para que o Projeto "de Lei da Câmara n' 101. de 1990, e 

os Projetas de Lei do Senado n•' 62, 81, 123, 130 e 142, 
de 1991, sejam apreciados pelo Plenário. 

Esgotado esse prazo sem a interposição de recurso, u
projeto de lei da Câmara será remetido à sanção, e os projetas 
de lei do Senado serão despachados à Câmara dos Deputados. 
(Pausa.) 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 
!"'-Secretário_. · · · 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N' 458, DE 1991 

Senhor Presidente, 
Solicito, ilos termOs -do art. 55, "ite:m III, da ConstitUição 

Federal, autorização para ausentar-me dos trabalhos da Casa, 
no período de 19 a 27 de agosto do corrente ano. para breve 
viagem ao exterior, onde iréi a Washington, Nova Iorque 
e outras cidades dos Estados Unidos_ da América, m3riter" 
contatos políticos e- empresari-ais-. -

" .: S~la dªs Sessões, 15 de agosto de 1991. - Senadqr Albano 
Franco. 

Senador Albano Franco 
President, CNI 
Rio de Janeiro 

Dear Senator Frarico; 

Augu.s.t 15. 1991 

On behalf C>f the U .S. Section of the Brazil-U .S. Business 
Council and the Chamber of Commerce ofThe United States, 
Iam pleased to invite'you to W&shiilgton to discuss the range 
of -issnes_ in the- 5ilaterar ielafioi"slip Of -our two" countties, 
includirig_the recently _signed Mercosur Trade and Jnvestment 
Fram.ework Agreement and President BuSh's Enteprise fof 
the Americas Initiativé~ "' - -, - -=-

. We would be extremely honored to host you at the U .S. 
Cll~~be~ on a date y~:ru d~em_ convenient between August 
20 and 26. Please advise when we can recelve_ you. 

- · Looking forward to seeing you in Washington. 
Sincerely, Keith L. Miceli, ExecutivdDirector, U.S. S(!_c-

tióil Bra:iil- U .S. Business Coúncil - blréctor Latiri Aine-
riqm Programs U .S. Chamber of Commerce. · · 

Senador Albano Franco 
President 
Brazllian Industry C.onfederation 
Av. Peçanha. 50 Gr 3218 
CEP 20044 Rio de J ànefro 
Brazil 
FAX-55-21-262-2634 

De ar Senador Fr8.nco: 

Augustl6, 1991 

On behalf of lhe Beacon Council. I Would like to extend 
an invitation for Iunch at our offices on Wednesday, August 
21 fron 12 noon to 2;~00-p.m., during yOur upcomin"g" visit 
tó the United States. The Beacon Council is a non~profet 
private/public econominic development organization. Our pri
mary focus is the enchancement of Dade County's economic 
growth. 

· Earlier this year. I had the pleasure of meeting with Mr. 
Baldoni during the ~lor~da- oepartment of Commerce trade 
mission to Rio de Janeiro and São Paulo. We feel that it 
is very important to- strenghthen the comercial Ües between 
Brazil arid Florida. For this reason, we have invited The World 
Trade Center of Miami. Florida Department of Comm.erce. 
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The Qreater Miami Chamber of commerce and the City of 
Miami Trade Development Board to join us-at lunCh to fu-rber 
dicurss trade appporturiifiéS~ - ---- · 

We eagerly look, forWard to hearing from yoúr oTfice 
regarding the confirrilatiori ôfyOur visit to- Miami nextweek._ 

. Síncrely. VictoriaJãreniiUo, llltánational BusinesS Deve-
lopment. -

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - A vo!~ção 
do requerimento fica adiada por falta de quorum. 

Há oradores inscritos, ____ .. _ ~ __ • . . 
Com a palavra o nobre Senador Magno Bacelar. 

O SR. MAGNO BACELAR (PDT - MA- J'_ron_uncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presid~,nte, Srs. Senadores, tenho
me pronunciado, por diversas vezes, nesta Casa; exteríla"ndo 
a minha preocupação- quanto ao caos instalado no País e às 
campanhas que se geram a cada insJante, procurando denegrir 
instituições, podei"es e a:"ll.õilra de pessoas e de estados, haja 
vista que o que tem ocorrido com o Estado de RoqdQnia 
e-com esta Ca_sa, sobretudo, Sr. Presidente, o Congresso Na· 
cional é vítima da mais cruel de to_das as c;;tmpanhas. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, parece que o Brasil se 
transformQu numa gr~nde Geni, a G_eili -da músicá ae Chico 
Buarque de Holanda, em que todos_ jogam pedras aleatoria
mente, procurando denegrir a todos, para nivelar por baixo. 

No Brasil, atualmente, a liberdade de imprensa. que sem
pre defendemos, pela_ qual lutamos, serve ao anarquismo, 
à irresponsabilidade~ Out_~m. o jornal Follia de S._Paulo publi
cou que os parlamentates já receberam o dinheiro, resultante 
do aumento concedido, e que ainda nem publicado. foi._ O 
mesmo jornal, em outra coluna, diz que _a_ Comissão de. ,Orça
mento, das duas casas, ãprovou uma sub_çom-issão para -aten
der interesses do Sr. Antônio Carlos M.flgalhães. 

Mas, Sr. PreSidente, o que me traz à tribuna é o dever 
que tenho para com __ o meu estado, de repudiar entrevista 
do Sr. Nascimento Blito, Diretor do Jornal do Brasil, publi
cada na revista lstoE, Senhor, de 14 de. agosto de 1991. A 
revista é a mesma que, ao divulgar os novos parlamentares, 
a mim atribui a pecha de presidente da UDR. Reclamei, 
pedi correção, porque não tenho, Sr. Presidente, p.em um 
palmo de terra no meu estado e nem em nenhum lugar do 
Brasil. Mas a reparação não veio. Esta mesma revista publicou 
no seu último número do dia 14 de agosto, uma -efl:tr~vista 
em que o Dr. Nascimento Brito, na pretensão de contàiC_stó
rias, "causas", como diz Chico AiÚsio'; conta_ seus "causas" 
de heroísmo, porque está sobrevivendo à crise do __ P_aís._ _ . 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, quem é herói"j:Hiia-s:obre
viver neste País, neste momento, é- a população. Os enipré-~ 
sá"rios têm como sobreviver e como consegUir dinheiro, pririci
palmente empresários da área de comunicação. Mas o Sr. 
Nascimento Brito, no frnà.l da entrevista, diz que, a pretexto 
de brigar, o Sr. José Samey age à moda maranhense, isto 
é, à traição, p-elas costas. St. Presidentç., nós do Maranhão, 
uma terra de tantas tradições, não·--aceitamos tal pecha. O 
Senador José Sarney é um po1ífiCXYilaciortãl, um homem inter
nacionalmente conhecido, e pode se defender. Não estou aqui 
para defender o (!X-Presidente José Sarney. S. Ex~ o fará e 
terá meios para isso, mas para repudiar afirmações püsilãnimes 
e levianas dessa natureza. 

Causa::-me espécie; Sr~ Presidente, porque a Condess~ 
Pereira Carneiro era maranhense._ Te ria ela agido de~sa mane1- _ 
rapara com o Sr. Nascimento Brito, ou eli, h~je, eStá ~gi!_ldO.. 
desta maneira, com -apecha que quer impingir ão-Marahhão? 

Estúi3 agindo aSsim com a memória da Condessa Pereira 
Carneiro'! 'QUem· teria prestado màiores· ServiçoS""à""Ci-Jornal 
do Br~siJ1 ele, tão recentemente no cargo de um jornal cente
nãrfcçou a sua fundadora? 

--- Sr. Presidente e Srs. Senadores, é- essa a maneira como 
se está querendo conduzir o destino do nosso País, essa irres
po-nsabilidade das acusações que tem como inspirador o Presi
dente da República, porque a qualquer coisa ou a qualquer 
dificuldade que surja, encontra-se um bode expiatório, e se 
diz que ·o País é ingoVernável por causa do Congresso, que 
o Congresso lhe cria dificuldades~ As acusações são feitas_ 
e não há reparação. Mas enquanto maranhense, com muito 
orgulho por pertencer e defender aquele estado, aquela gente 
de tantas tradições, não exijo uma reparação do Sr. Nasci~ 
menta Brito, porque acho que ele terá dignidade - se é 
que existe -. para corrigir essa frase, essa expressão tão 
infeliz, com a que se referiu ao meu Estado. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito beml) 

Durante o discurso do_ Sr. Magno Bacelar, o Sr. Alexan
dre Costa, 1~ Vice~Presidente, deixa a cadeira da presi
dência, (jue é oCupada pelo Sr. Mau!o Benevides, Presi~ 
dente. --- -

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) ~ Concedo -•~ 
palavra ao nobre Senador Júlio Campos. 

O SR. JÚLIO CAMPOS (PFL -MT. Pronuncia o seguin
te discurso.) -:Sr. Presidente, Srs. Senador_eS, na qualidade 
de Presidente da Comissão- de Serviços de Infra·E.strutura 
do Senado Federal, tive a honra de ser convidado, pela direção 
nacional da Transbrasil Linhas Aéreas, em especial pelo seu 
Presidente, Comandante Osmar Fontana, para participar da 
inauguração da linha regular dos vôos da Transbrasil para 
Washington e Nova Iorque, nos Estados Unidos. -

·-Realmente, tinha razão _o Presidente Fernando Collor 
de Mello, quando resolveu abrir o mercªdo da integração 
internacional para as demais c-.omp.anhias aéreas. E, a partir 
de agora, a Trã:rlsbrasil estará ligando, in_icialmente com dois 
vdos semanais e, em outubro, com vôos .diários, as cidades 
de Washington e Nova Iorque diretamente com Brasília, Capi~ 
tal da República. 

Pela Primeira vez, nos últimos dez ou quinze anos, Bra
sília-pasSaiá ii-integrar o contexto aéreo internacional com 
outra capital de importância, que é a cidade de Washington. 
Brasília está-ligada agõrã, -com linhas aéreas, à cidade de 
Washington e ao resto do mundo, porque de lá_ serão feitos 
transbordos para outras capitais importantes, tendo assim 
oportunidade também de abrirmos o mercado para esse gran
de filão económico do mundo, que é _o turismo, e que até 
hoje o-Brasi náo so.ube explorar. Infelizmente~ inúmeros paí~ 
ses, bem menores-do que o Brasil, têm uma renda em termos 
de turismo de alguns bilhões e bilhões de dólares, a começar 
pelas próprias Antilhas, da região do Car"ibe, Aruba, tão próxi~ 
ma do Brasil, e que sabe explorar muito bem o seu turismo, 
o seu potencial, a sua natureza, as suas praias. E o Brasil, 
hoje, tem perdido muitos milhões de dólares por não ter um 
mercado turístico. Na_ Eu~opa, vários pafses vivem e ln função 
do turismo. A Espanhá, a Itália~ que arrecadam alguns bilhões 
de dólaresanuãis, fruto da economiª vinda do turismo. 

Para tristeza riosSa, li, ontem, uma estatística' mostrando 
que-o estrangeiro, a partir- de agora, vai deixar de vir ao 
E!rasil, cerca de 50% do que vinha no passado. Se no passado 
recerite o Brasil recebia Cerca de dois milhões de turistas ao 
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ano, melhorando nossa economia, deixando-nos moeda fort.e, 
como o dólar e outras moedas internacionais; a partir de_ agora 
o Brasil estará recebendo apenas um milhão de turistas ao 
ano, segundo dados da própria Embratur. 

Essa queda de 50% da presença de turistas em nosso 
País ·representa a perda de algunos milhões de dólares, que 
poderiam estar sendo injetados na nossa economia, gerando 
empregos para o povo brasileiro. · 

Sei perfe]tameil.te -das difiCuldades que vive a Embratur 
no empenho de divulgar nosso_ Paio;. ~ -:felizemnte~ pude sentir, 
nesses quatro ou cinco dias que· pa~~;;~_ nos Estados Unidos, 
que nenhuma notícia de l:rom proveHl para o nosso País é 
divulgada na imprensa ·americana, que nenhuma notícia ai vis~ 
sare ira sobre o Brasil, sobre seu desenvolvimento é divulgada; 
apenas notícias que deturpam, e vendem uma imagem nilm 
do Brasil é que têm ·algum espaço na imprensa internacional. 
Era necessário que o GoVerno Federal, através da Embratur, 
fizesse urria divulgação melhor do nosso País, não dependendo 
apenas das companhias aéreas e das agências de turismo. Por 
isso, neste instante em que um homem de grand_e visão_, esse 
grande b.-asileiro de Sama Catarin_~,_ que é o C,omandante 
Osmar Fontana, Presidente da Transbr~sil, abre rqai~ .uma 
opção turística para o Brasil, para trazer turistas norte-ame
ricans, japoneses e f,lté europeus, que poderão tomar o avião 
em Washington para melhorar o nosso fluxo turístico, quete
mos parabenizá-lo por essa- atitUde, pela atitude de homem 
de visão, de homem empreendedor, que o Grupo Sadia, do 
qual ele é um dos seus associados; não s_ó_ expandiu-se na 
área- industrial, como também agora, atrav.és _da Transbrasil, 
com a navegação aérea, ligando_ o Brasil com o exterior. 

Quero também, nesta oportunidaôe, como Presídeiite da 
Comissão de Infra-Estrutura e Serviço do Senado Federal, 
pedir à Infraercr e ao DAC- autOrização para a· abertura do 
duty free no Aeroporto ·Internacional de Brasflia. É sabido 
que o duty free é mais um dos atrativos que tem a· aeroporto 
para trazer passageiros internacionais. E sabemos que existe 
aqui, em Brasília, já mOntado no setor industrial desta cidade, 
gm JqÇ?J_ _q !~_c;--~ t~~t~ _ ~9_$ j:JipJQ_IJ:!~t~~,: Ent~:P _ qu~rem_QS_ sMg~r_ir 
que esse mesmo duty free, que·atende aos· diplomatas sediados 
em Brasília, póssa também atender aos turiStas estrangeirOs
e brasileiros que vierem a desembarcar no Aeroporto Interna
cional Presidente Juscelino Ku bitscheck. 

Nesta oportunidade quero parabenizar também ao Vice
Presidente daquela empresa, General Brum Negreiros, pelo 
relevante trabalho que tem prestado à Transbrasil, e automati
camente ao nosso País, na medida em que essa grande emprt"'sa~ 
tem divulgado muito o Brasil no exterior. 

Aproveitamos, também, a oportunidade quando estive.. 
mos nos Estados Unidos, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
para termos cantata com o BID, 'Banco Interamericano de 
Desenvolvimento e, em especial, jUnto ao Diretorpara AssUn
tos do Brasil, Equador e Guiana, mostrando-lhes que é neces
sário o BID voltar a investir no País, porque hoje o brasileiro 
está carente de investimentos internacionais. O diretor para 
essa área comunicou que temos, aproximadamente, 850 mi
lhões de dólares reservados para projetas de investimentos. 
do BID, no Brasil e, em especial, na área de desenvolvimento.· 

Mantivemos, também, na oportunidade, cantata com a 
direção do Banco Mundial, BIRD, oportunidade em que fize
mos ver a eles a necessidade, também, do Banco Mundial 
voltar a dar crédito e apoio para o cte·senvolvimento brasileiro, 
em especial, aos nossos Estados, e, o meu Estado de Mato 
Grosso que tem dois projetas em andainento: um no BID 

referente a um programa de reconstrução das rodovias esta
duais e federais que foram financiadas, anteriormente, por 
aquele órgão internaciOnal e que hoje necessita da sua recons
trução; o outro junto ao Banco Mundial, o Prodeagro, que 
é um programa especial que atingirá Mato Grosso e Rondônia. 

Visitamos também a sede da OEA, tivemos cantata, no 
Congresso norte-americano, em espe-cial com colegas do Sena
do Federal e da Câmara dos Deputados daquele país, oportu
nidade em que pudemos sentir, de perto, como bem funciona 
o Parlamento dos Estados Unidos. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, não poderíamos deixar 
de fazer este registro- e nesta opârtunidade reafirmar mais 
urria vez os meus cumprimentos ao Presidente Fernando Co
llor de Mello, ao Ministro da Aeronáutica e a toda a equipe 
que peirnitiU: à Transbrasil abrir ·as suas linhas internaciOri"ãfs 
e, também, ao Presidente Omar Fontana por ser um homem 
de visão, por ter mais uma vez colocado a Transbrasil no 
pioneirismo de ligar Brasília a Washington. 

Muito obrigado. Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) --A Presi
dênci:i-informa ao nobre Senador Júlio Campos e ao Plenário 
que também participou desse vóo inaugural da Empresa Aérea 
Tra:nsbrasil, podendo, portanto, testemunhar também a signi
ficação dessa iniciativa, aproximando as duas Capitais, a do 
Brasil e a dos Estados Unidos. 

EViâentemente, utilizando a viagem, mantive cantata 
com o Congresso norte-americano que, _apesar de se achar 
em recesso, permitiu-me Conhecer muitas de suas dependên
cias, -especialmente aquelas relacionadas com o processo legis
lativO e a sistemática de pesquisa u_tilizada pela Assessoria 
Parlamentar do Congresso norte-americano.- -

Naturalmente, o -restante do tempo foi destinado para 
cantatas com o Embaixador Baena Soares da Organização 
dos Estados Americanos, quando _expusemos a necessidade 
de o Senado conhecer, em minúcias, os problemas relado
nados Com a América Latina, já que esta Casa tem por compe
tência' privativa acompanhar a polítiCa eXterna do Paí_s. 

C:Onçedo a palaV.Ca ao nobre Senador Pedro Siriwn. 

Q SR. PEDRO SIMON (PMDB -RS. Pronuncia o se
guinte discurso. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, quero destacar o trabalho importante feito 
por uma comissão coordenada pelo nobre Senador José Richa. 
Grande mérito tem S. Exa. e a equipe que para ele trabalha, 
inclusive funcionários _.desta casa, qúe, desde o iníciO desta 
Legislatura, vem estudando com profundidade e seriedade 
a qbestão referente à implantação do parlamentarismo, assim 
como o plebiscito previsto para- Os próxinios anos·. 

Interessante salientar. -e chamo a atenção desta Casa 
-· á iniciativa de reunir, inclusive, representantes do regime 
presidencialista, mas que reconhecem que, a rigor, o regime 
presidencialista como·está, não pode continuar. 

O Senador José Richa e sua equipe reuniram os parlamen
taristaS e os presidencialistas, e propuseram aos que vão defen
der, no plebiscito, a manutenção do regime presidencialista 
que, pelo menos, acrescentem fórmulas através -das quais se 
possa, efetivamente, aperfeiçoar, se for o caso- queira Deus 
que não -ou continuar o regime presidencialista; aperfeiçoar 
esse regime, para que não tenha as dolorosas fraquezas e 
equívocos que, ao longo destes últimos cem anos de Repú
blica, vêm-se mantenc;lo permanentemente. 
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Participamos, ontem, junto a vário::; senadores e depu
tados federais, de mais uma reunião da equipe de trabalho 
coordenada pelo SenadQr José l,_ljcha. Aos poucos, medidas 
vêm sendo colocadas no papel para, como proposta, serem 
apresentadas ao Congresso Nacional, como a média do pensa
mento nacional, com relação ao que desejam· os -defensOres 
do parlamentarismo. 

Creio que, aos poucos, ii·emos identifiéa.r-hbs_;ldque tam
bém aos pouco·s vai unihdo e somando esforços neste- Çon
gresso Nacional. 

A proposta que está sendo estudada e que será apresen
tada à Nação é de_ um. parlamentarismo moderno, que não 
deixa de __ at_ender ao ans_e_i.o._ da so_cied;l(i_e_, que yai ~leger o 
Presidente da República pelo voto direto, em çlois turnos,_ 
como aconteceu da última v~z.;._que esse parlamentarismo vai 
ass_egurar ao Presidente da República a presença e a ação 
como seu grande chefe e coordenador político, o Presidente 
responsável pelo Poder- Modeiaçlor, para manter o equilíbrio 
entre o Con_gresso Nacional e o Gabinete de Mini~tro.s. 

Creio qUe essa missão-que o textO parlamentarista reserva 
ao futuro Presidente da República realmente haverá de fazer 
com que -o estadista, o homem de grande profeçãõ-, com
preenda que neste País -ao longo destes cem anos de Repú
blica e por várias razões-.:_, o presidentfalísmo "fracassOu." 
Nos vários momentos rleste País, apresentaram-se-as questões, 
as dúvidas ante as cau_sas políticas, e não houve ninguém 
a fazer o Poder Moderador entre os representantes políticos. 
Dolorosamente, as Forças Armadas representaram o papel 
de poder moderador. A UDN e Getúlio Vargas, em 1954, 
fizeram o caos e a discussão, e tramavam o golpe- a·UDN 
permanentemente- e as.Forças Armadas chegaram lá e equa
cionaram o problema. 

Em 1961, tentaram fazer isso e, em 1964, fize-rarrfO ines
mo; permanentemente a intervenção das Forças Armadas 
aconteceu_ neste País, quando o Congresso Nacional, a repre
sentação da classe política não encontrava a fót'mula para 
solucionar. --

Teremos o parlamentarismo deste País entregue ao Presi
dente da República, a grande responsabilidade de ser poder 
moderador. Não é por nada que um François MitteranQ ou 
um Mário Soares, em Portugal, têm um enorme prestígio, 
às vezes até maior que ·o- próprio Presidente da República. 
Essa função de poder moderador, de p.iv~laras crises, de 
falar só as grandes teses que interessam à .nacionali.dade, essa 
função de dividir o dia-a-dia da gr,afi:Ôe rCsponsabilídade das 
grandes causas, a emenda que está sendo est(!."dasia çol~,a _ 
isso no d_e_vido relevp.._ 

Na minha passagem como Governador do Estado. eu 
dizia, quando cobravam de mim: ~'Pelo amor de Deus!" O~ 
deputados de oposição ao meu Goveino, qUando estavam 
adptando a Constituição Estadual à Constituição Federal, fala
ram em implantar o parlamentarismo, pensando que iam as
sustar-me. Eu disse, então, que, como governador, conSide
rava ótimo que adotassem o parlamentarismo no meu Gover
no. E eles se surpreenderam com essa minha declaração. ExM 
pliquei então, que, como governador, eu passava o dia inteiro 
cuidando de aumento de funcio_nário público, de greves e 
outros assuntos. Era governador e não podia cuidar do dia-a
dia. Com o parlamentarismo, eu poderia pe-nsar -grande em 
termos de Rio Grande do Sul, e poderia também colaborar 
com o Primeiro Secretário pa·ra fazermós um bom governo. 

Cfeío qtie tein faltado, como na ocasião faltou, aos candi
tatos presidencialistas da hora, a visão_qe entender que. terão 
permanentemente um presidente de crise: Não é à - toa 
que o prestígio e o conhecimento de um presidente decrescem 
dia a dia no seu governo. Mesmo _aquele que hoje é conside
rado quase que- um deus de grandes teal_i_zações, Juscelin? 
Kubitschek, no final do seu governo foi derrotado; J ânio Qua
dros ganhou com uma avalancha de votOs em cima da oposição 
e da crítica feroz que fazia, eritão, ao Sr. Juscelino Kubitschek. 

.- Hoje veinos -q"i.ie~ o :Dr. Sarn"ey, aos poUcos; dtá Crescendo 
em pre-stígio, mas, ao final do seu Governo, S. Ex~ nem tinha 
candidato a Presidente da República, porque ninguém queria 
identificar-se· com o seu Governo. 

E aí está o SenhorCollor de Mello, que aos poucos vem-se 
identifica_ndo com as crises que se multiplicam,-e, na verdade, 
Sua Excelência não as pode solucionar._-

O Sr. José Ricba- Permite-me V. Ex• um aptte'? 

O SR. PEDRO SIMON - Com todo o prazer, nobre 
Senador. 

O Sr. José Richa --V. Ex~ tem toda a razão, Senador 
Pedro Simon, e me honra muito participar, com este aparte 
modesto, do seu discurso. V. Ex\ como sempre está fazendo 
uma análise muito lúcida da situaçãõ político-institucional do 
País, -oride se fala muito em modernidade. Entretanto, a nossa 
prática-política é uma das miais primitivas do mundo. Estamos, 
em termõs de prática política, abaixo da média latinO-ame
ricana. A América Latina, de um modo geral, comparada 
a outras regiões do mundo, é uma das mais atrasadas, e o 
Brasil cada vez se atrasa mais com relaçã-o a ela. Por quê'? 
Porque querem modernizar a economia, querem modernizar 
a sociedade. EntretantO, precisamos entender que, como tu
do~ a matriz de todas as atividades é a política. Sem modernizar 
a política, não vamos chegar a rhoderriidade alguma, nem 
na eConomia, nem, em qualquer outro setor da sociedade. 
Portanto, a modernidade, hoje, está exatamente na divisão 
de poderes. V. Ex~ analisa com absoluta perfeição, até pela 
sua larga experiência política e administrativa, os inconve
nientes da concentração de poderes sobre os_ ombros de uma 
só pessoa. Então, o que é o parlamentarismo? É exatamente 
o instrumento de se poder compartilhar o poder. Atribuem-se 
as funções de chefe de Estado a_upla pessoa e as de chefe 
de Governo a outra. As decisões são colegiadas, e a execução 
é descentralizada. Faço este lembrete àqueles que ainda estão 
em dúvida entre presidencialismo e parlamentarismo. É im
possível deixa_r de imaginar o parlamentarismo num outro 
cenário político. Os que estão em dúvida, hoje, em engrossar 
as fileiras parlamentaristas imaginam: "Ah, mas o Brasil hoje 
não tem partido, não tem uma estrutura burocrática estabili
zada, profissionalizada. É um risco permanente, porque os
parlamentares não estão preparadOs para iSto: O Brasil é mui
to corporativista, fisiológicO, ·paternalista." Esta é a cultura 
política que domina. Entretanto, esquecem-se de que, com 
a adoção do parlamentarismo, o cenário muda. Daí a proposta 
que apresento de antecipar o plebiscito, para que tenhamos 
todos nós, políticos brasileiros, e a própria sociedade, que 
queremos seja incorporada na discussão desta questão, mais 
tempo para preparar o País objetivando a prática parlamen
tarista. Antecipado o plebiscito, decidindo o povo nesse pie bis
ente que vamos ter tempo -e por isso queremos a antecipação 
-para uma revisão da estrutura partidária, para que os parti
dqs sejam mais representativos. }'emos que mexer na Lei 
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Org:inica dos partidt)S políticos, dando-lhes maior dinamismo, 
dando-lhes uma estrutura mais moderna para que -possam 
-já que vão ser o grande iristrumento da boa prática pã.rla
mentarista- ser, realmente, instrumentos eficientes, eficazes. 
Então, a estrutura partidária no Brasil tem que passar por 
uma revisão. Temos que rever também o instituto da fideli
dade partidária, para que, nas decisões de partidO, haja uma 
segurança apra a sociedade de que todos os_ militantes desse 
partido, principalmente _os que têm _.~nandato parlamentar, 
cumprirão as decisões tomadas. Enteio, tem-se que instituir 
a fidelidade partidária. Na Itália, nos primeiros oito anos, 
havia queda de gabinete quase que de trinta em trinta, qua
renta em quarenta dias._ Por iss-o o índice de troca de governo 
na Itália é muito elevado: no princípio =não hãvia, mas depois 
introduziram a fidelidade partidária, o q-ue gerou urna certa 
estabilidade. 

O SR. PEDRO SIMON =-~Os programas ~humoristli:os ~ 
da época faziam piadas em- torno da queda dos gabinetes 
da l!ália. ~ ~ ~ 

O Sr. José Richa- Entretanto, a Itália,-hoje; é a quarta 
potência económica do mundo, e até caminhando para ser 
a terceira economia do mundo acidentar.- Cf PTobJema, Sena
dor Pedro Sirilon, é que Confundem eStabilidacte·pOiíticia cóm 
estabiJidade institucional. Estabiliàade política não ·existe, 
porque é da natureza humana o conflito político, que existe 
na família, na empresa, no cJubé de futebol, em todo o canto. 
Portanto, não é a busca da estabilidade política que deve 
ser o nosso objetivo, e, sim, a busca da estabilidade institu
cional: isto é importante. Só para completar o meu àpãrte, 
que já se está tornando- um discUrso, eu dizia que temos que 
imaginar o parlamentarismo c.om outro cenário político que 
não é este que aí está. Temos que _fazei" urna revisão dos 
partidos políticos, instituir a fidelidade partidária, mexer no 
sistema eleitoral, adotando no mínimo o_ sistema distrital mis
to, que é a forma que defendo, e sei que V .. Ex~ tambéin 
é partidário desta idéia; temos também que ·estrUtúriu em· 
carreira o funcionalisrrio público, estabele!éendo qué só"se eti
tra através de concurso, se ascende na carreira funciOnal pelo 
mérito. No meu entendimento, pode-se mesmo organizar 3.té 
a nível de secretário-ger~l, p~ra dar es!abi~i9ade- -à es,trutura 
burocrática e, naturalmente. alcançar-se a descentralização 
das funções administrativas. É isto qUe me parece sef â moder
nidade. É para isso que todos os países do mundo estão_ cami
nhando, menos teimosamente o Brasil e a América Latina. 
Por isso, felicito V. Ex~ pelo discurso e, sobretudo, pe.lo~porito 
fucral que V. Exa aborda com sua experiência: a sdmatória 
exagerada de poderes nas má()S _de uma só peSsói.~ !sto é 
arcaico, é de um primitiVismo que te~os_ que s-epultãr definiti
vamente. Parabéns a V. Ex• pelo seu discurso. 

O Sr. Esperidião Amin- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON- Agradeço a V. Ex• o aparte, 
Senador José Richa. V. Ex~ chegou há pouco -ao plenário; 
mas, no início do meu pro-nunciamento, fii qUestão de salien
tar o seu trabalho como Coordenador da Comissão da qual 
o Senador Espeddião Ainin, eu e muitos de nós ·vímos partici
pando, para desenvolver o trabalho. Ontem tivemos uma reu
nião coordenada por V. Ex~ da maior importância, -do -~aior 
significado. E é exatamente em tomo dos trabalhos dessa 
comissão que estamos debatendo aqui. Aliás, o Brasil que 
me perdoe, mas o Rio Grãhde do Sul- falou Paraná e agora 
fala Santa Catarina -, o extremo sul parece identificar-se 

muito com o parlamentarismo. Não queremos fazer um debate 
do extremo sUl. Queremos um _debat~ nacionaf, inas não 
posso deixar de salientar que falou o Senador pelo Paraná 
e que falará o prezado Senador Esperidião Amin, por Santa 
Catarina, também parlamentarista. 

O Sr. -Esperidlão Arilin - Senador Pedro Simon, conSi~ 
dero muito oportunas essas colocações que V. Ex~ está a fazer, 
por isso eu gostaria de aduzir dois registro~~ apenas, ao seu 
pronunciamento. Primeiro;-quero dizer que ontem fiquei mui
to--feliz ao registrar a presença, pela primeira vez __:_-·exata
mente no dia em que se procurava consolidàr o conjunto 
da proposta de emenda constituciorial, iiiStitufrido ô padãmeD.~ 
tarismo, quer dizer, no dia em que se procurava congelar 
o texto- a presença muito honrosa de um adversário político, 
ma~_,_ acima_ de tu_9o, c!e_um exemplo d_e político para o Brasil, 

__ o))~fm~ado Ulysses Guimarães. O fato de militar em outra 
sigla não me tira, cOntudo, a sinceridade e a honestidade 
de percepção-para ver na pessoa do Dr. Ulysses _- partici
pando agora da causa parlamentarista e nela engajado -
um político que é um- exemplo a demonstrar, claramente~ 
que a pOlítica é a mais sublime e elevada de todas as atividades 
a que um ser humano pode se dedicar. Então, registro com 
n':iuinn;atisfação essa presençã: O segundo registro é o·caráter, 
aberto, não dogmático do grupo de trabalho instituído a partir 
da iniciativa de nosso comum amigo, Senador José Richa. 
Desde as primeiras reuniões realizadas no Instituto Israel Pi
nheiro, bas!ante Jong_e do centro de Brasnia, çlesde as primei
ras reuniões, ficou muito cra.-ro e perfeitamente caracterizado _ 
que o_ objetivo daquele _grupo de trabalho, coordenado pelo 
Senador José RiChã,--ilão é estabelecer o parlamentarismo 
incondicionalmente; o objetivo é, ·sim, ter à mão a melhor 
propo-sta parlamentarista e um mecanismo para o caso de 
o povo brasileiro decidir pela manutenção do presidencialismo 
ou até peJa adoção da monarquia, como forma de governo ... 

. O S)t. Pltl!RO SlMON ~ Cujo representante também 
estâ lá!~·· · ~ 

-- O Sr. Esperidião Amin- ... cujo --representante também 
está lá, o Deputado Cunha Bueno, que mostra o caráter não 
dogmático do grupo de trabalho. Isso é muito importante, 
porque o que tem prejudicado belas iniciativaS da democracia 
brasileira é exatamente a intolerância, é a Pretensão a ser 
dono da verdade, o sectarismo, o dogmatismo, que nem de 
longe fazem parte da filosofia desse grupo de trabalho que, 
de certa maneira - eu- me permito dizer, sem esconder o 
meu apreço pelo ·nobre Senador José Richa - assimilou as 
boas características da personalidade do nosso amigo, nobre 
Seriador José Richa; e a principal de-las é a tolerância, o espírito 
democrático, a compreensão relativamente ao -pluralismo de 
idéíãs que deve estar norteando toda a atividade política e 
que está presente, efetivaiiu!nte, naquele grupo de trabalho, 
razão pela qual o registro que V. Ex~ faz é da maior justiça 
e da melhor oportunidade. 

O SR. PEDRO SIMON -Agradeço a V. Ex• o aparte. 

O Sr. Júlio Campos-,-- Permite~me V. Ex• Qm aparte? 

O SR. PEDRO SIMON - Permita~me apenas que eu 
responda ao-aparte do nobre Senador Esperidião Amin. Em 
seguida, _concederei o aparte a V. Ex~ 

O nobre Senador Esperidíão Amin abordou um aspecto, 
com.m_uita ~abedoria, _que me parece importante. Na Coorde
nação do nobre Senador José Richa, S. Ex~ fez questão de 
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colocar um ângulo importanfe. Na comissão estão os parla
mentaristas, mas S. E_x~ convidou a partiCipar dela um grupo 
de pessoas que defende o regime presidencialista; discutiu-se, 
inclusive, como poderão nos orientar, até mesmo mudar nosso 
voto, nossa opinião, se tiv-erem argumentos para isto; mas, 
o que é mais importante, poderão estud_a_r em fórQm - já 
que defendem o presidencialismo -e, pelo menos, apresentar 
sugestões quanto ao sistema presidencialista. E lá está o repre
sentante da monarquia que também defende uma forma, uma 
idéia em terniós do regime monárquico, o que não ·cteixa de 
ser interessante. Nunca aconteceu isso nesse Congresso Nacio
nal. Nunca estivemos em vésperas de um plebiscito que vai 
decidir, to be or not to be, qual é a forma de GovernO: monar
quia ou república, parlamentarismo ou presidencialismo; e, 
no entanto, estamos convivendo com tantas idéias diversas. 

Há alguns presidencialistas com boas intenções, âlguns 
outros também; mas, malandros, querendo boicotar nossQ 
trabalho. Ontem, perguntava o Senador José Richa, fiquei 
sabendo hoje. "Por que aquele fulando está lá? S.ó. e,stava 
atrapalhando. Ele é presidencialista''. Na realidade, nã,_Q_ sabía
mos o que ele estava fazendo lá. Mas a comissão, ªº- Dfesmo 
tempo que avançou os trabalhos, apresenta sua proposta que 
está praticamente pronta; debate-se com presidencialis_ta, e 
até com as pessoas da monarquia, uma fórmula através da 
qual possamos chegar a um bom entendimento. 

O Sr. Júlio Campos- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON -Com muito prazer, concedo 
o aparte a V. Ex• -' 

O SR. JÚLIO CAMPOS - Senadôr Pedro Síriiot\, está
mos ouvindo, muito ·atentamente, o seU pronunciãttiêritó;em 
que V. Ex~ analisa o projeto de parlamentarismo para o Brasil, 
e informa que o grtipo de trabalho já Vem funcionando há 
algum tempo sob a supervisão do eminente Senador José Ri
cha. Quero afirmar a V. Ex~ que a idéia do parlamentarismO 
não fica -restrita ao Centro-Sul do País~ ao Rio Grande do 
Sul, a Santa Catarina, ao Paraná,- inas essa idéia ta:inbém 
toma corpo no Centio-Oeste ·e na Arnaz6riia, região que temos 
a honra de representar no Senado F:e.deral. Quero -dizer a 
V. Ex~ que realmente o Brasil tem que mudar. Não é poSsív.el 
continuarmos coin eSse.regime presidencialista impeii"al. Hoje, 
o regime presidencialista torna o Presidente da República 
e os próprios governadores estaduais_ ,Verdadeiros escravos 
da situação política-administratíva do _F_ilís e de cadã região. 
Como V. Ex•, também fui Governador de Mato Grosso, e 
durante os três anos e poucos meses que administrei aquele 
estado, de 1983 a 1986. Senti de perto o quanto é difícil ter 
que fazer tudo, no estado, como é feito hOje no r~gim~ presi
dencialista no Brasil. E ·a idéia do parlamentarismo, de dividir 
o poder, de dar oportunidade a mais cabeças pensantes decidi
rem matérias importantes a nível de País e de EStãdo, tem 
o meu apoio. Segundo palavras dele próprio, ·o próprio Presi
dente da República Fernando Collor de Mello já manifestou, 
várias vezes, a tese favorável à implantação do parlamen
tarismo. Temos que prepa:ra·r este projeto, realmente, com 
essa segurança, com esse cuid~do que vem sendo feito, para 
que possamos oferecer. a partir do ano que vem, --umaocu-
mento sério ao povo brasileiro assim _como· te·va·resse· docu
mento a um debate público, a uma campanha de djvu~gação 
intensa para mostrar as vantagens do parlamentarismo, em 
termos de governabilidade do País. Hã ãfguns iniinig6-s-, quase 
que declarados, contra a possível mudança do regime, que 
são os próprios possíveis ca.ndidatos à Presidência da Repú-

blica em 1994. Muitos deles, por orgulho próprio, por uma 
qUestão de cunho pessoal ou de alguns acertos, por não quere
rem perder uma parcela do poder, já combatem permanen
temente o parlamentarismo, mas, para que o parlamentarismo 
tenha sucesso, faz-se necessário um grande projeto que inclua 
unia-nóvalei partidária, para evitar a proliferação de pequenos 
partidos e legendas de aluguel que existem no nosso P_aís. 
São centenas de partidos que estão vendendo legenda para 
disputar um mandato letivo. Temos de regulamentar a lei 
partidária para fazet com que os partidos sejam autênticos, 
com ideologia própria e com um programa ser cumprido. 
Temos que ter a· fid~lidade partidária.- Não é possível que 
o próprio Tribunal Superior Eleitoral, determinadas vezes, 
tome decisões sob pressão popular ou da imprensa. Vamos 
lembrar o que aconteceu em 1985, por ocasião da s_ucessão 
presidencial, quando da eleição do Presid_ente Tancredo Neves 
e, depois, do Vice-Presidente José Sarney .. Existia uma lei 
partidária que, na última hora, o TSE resolveu mudar, permi
tioQo que os políticos, com mandatos ele:tivos, votassem em 
caQ.didato~ de_ ou.tros_ partidos, quando o antigo PDS fechou 
quest_ão a favor do seU _então.çandidato. ~aulo Maluf, e esse 
fechamento d_e que_stão nada valeu. Esperamos que a nova 
lei de fidelidade partidária seja realmente uma lei séria, para 
valer em todos os momentos. Precisamos. impor, no meu pen
samento, o voto djstrital puro, se possível; se não for possível, 
pelo menos um siStema misto que dê oportunidade ao eleitor 
de votar com mais consciência em _tern).os da s;ua representação 
parlamentar, porque serão esses parlamentares que irão eleger 
o novo Goveff!.O, o novo Primeiro-Ministro. Tafubérn, precisa
mos ampliar, com urgência, as atividades da Escola_de Admi
nistração Públi~ que foi_ criada no ·ooverno do Presidente 
Sarne_y, na gestã,o_ Qo. .. então Ministro Aluízio Alves e cuja 
a obra está aí, praticamente, andando_ a passos de cágado, 
sem poder funcionar, sem poder ir para frente, sem formar 
um corpo funcional permanente, como deverá ter Q regime 
parlamentarista. É necessário tudo isso, além de outras deci
sões que teremos que_ tomar. Porém, o mais importante de 
tudo é a atitude desse grupo de trabalho ao discutir aberto, 
ao dar Uberdade e-, abertura para que até presidencialistas, 
monarquistas e defe_nsores de outrqs tipos de .regime possam 
discutir e apresentar o seu ponto de vista. Então, nesta oportu
nidade, quero parabenizá-lo e dizer-lhe que tenho certeza 
de que o Presidente Fernando Collor estará indiscutivelmente 
ao lado da implantação do regime parlamentarista, a partir 
de 1994, em todo o País. 

O SR. PEDRO SIMON- Eu é que felicito V. Ex•, Sena
dor Júlio Campos, pórqtie, no brilho do seu aparte, na rápida 
exposição que fez 1 enuociando os vários itens - e identifi
co-me praticamente com todos eles - V. E~ ainda analisa, 
co,1hece, vive e sente indiscutivelmente a realidade deste mo
mento. Vejo, com muita honra, o Mato Grosso integrado 
nessa campanha. Quando iniCiei este pronunciamento, refe
rindo-me aos Senadores José Richa e Esperidião Amin, meus 
prezados amigos do Paraná e de Santa Catarina,- por coinci
dência sou do Rio Grande do Sul - o primeiro aparte foi 
do .Senador José Ricb_a, o segundo do Sen.aQor~ _Esperidião 
Amin; os dois estavam sentados juntos, tom:ando chimarrão 
no fundo do plenário, como fazem permanentemente - yale 
uma explicação, porque, amanhã ou depois, alguém desinfor
mado, ao ler os Anais, perguntará: _tomando çhjmarrão em 
pleno plenário do Senado da República? Mas fazem isso per

. rnanentemente, porque, assim como alguns podem fumar, 
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outros tomam chimarrão, assi?tindo debates, participando, 
discu_tindo, estando presentes. E é uma forma inclusive saudá-
vel de passar e viver o tempo. _ 

Vejo com muita alegria o aparte de V. Ex~ e com_ muj~a __ 
satisfação a preseáça do Mato Gros~o, lid~~ado por V. Ex•, 
nessa campanha tão significativa em prol da busca do parla
mentarismo. Muito obrigado pelo aparte de V. EXl' 

O Sr: Amir Lando- Permite V. Exi um aparte? 
O SR. PEDRO SiMON - Conéedo ~ci aparte ao~nobre 

Semidor por Rondônia. - · · · 

o Sr. Amir Laudo -Nobre Senador Pedro Simon, V. 
Ex~ aborda um tema que_ merece- parece-me- maior refle
xão do País inteiro. IitfeHznienfe, -nObre Senador, o escândalo 
de Rondônia está nas primeiras páginaos- dos jortiak. Umit 
solução séria para o País, como é a solução parlamentarista, 
infelizmente não passa de algumas notas perdidas nas últimas 
págihas. É chega~do o momento da aurora parlamentarista. 
Mais do que o estudo desse grupo, que é muito importante, 
urge que se estabeleça uma e_stratégia para lançai--se ao- País, 
de forma definitiva, o parlamentarismo, como uma -roluçáo_ 
para a crise brasileira. A vida nacional passa por momentos 
delicados, e as instituições correm perigO. Não é preciso ·se:r 
o arauto do apocalipse para anunciar esse dado à Nação; 
basta observar o andamento dos fatos, os ptbnuneiámentos 
dos diversos __ segmentos da organização política e- sóc:ial do 
País, e veremos que a ingovemaOilidade é um fato. Mas que 
essa ingovernabilidade não resulta da atuação do Parlamento 
nem da Constituição; mas sim da incapacidade de gerir a 
coisa pública; da inexperiência nó- trato dps ne_g6~ios da admi
nistração. E o -parlamentarismo, mais do que nunca_, nesta 
hora, parece-me que é o reclamo-da nacionalidade. Porque, 
como é um regime que telh a agilidade na sua ess_êntia,_ é. 
capaz de remover os obstáculos e até a incompetência daqueles 
que são incapazes de gerir a coisa pública. E, nesse particular, 
nesta hora, convoco os parlamentaristas da primeira hora e 
todos aqueles qu·e se engajam nessa nave de salvação-_ nacional. 
É preciso colocar em marcha o processo do- parlamentarismo 
como urna solução até imediata à crise brasileira. E é neSse 
sentido, nobre Senador, que faço um apelo a V. Ex•, como 
aos nobres Senadoreli que compõem essa comissão, qUe ·é 
séria, que trabalha com profundidade, para qüe pensemos 
numa estratégia que solucione estes grandes problelnas que 
afligem o País. É evidente que, com o parlamentarismo, preci
samos pensar uma reforma eleitoralt partidária e, sobretudo, 
promover uma cruzada ética, neste_]?afs._Porql!~. nãq_basta 
mudar as instituições e a forma de GOVerno, é preciso mais 
do que isso, uma consciência nadonai voltada para o interesse 
público, que os pró-homens de consciência e de espírito-públi
co assumam a responsabilidade que a História lhes colocou
n_?.S mãos e na consciência, para dar uma solução aos grandes 
problemas nacionais. É nesse sentido, nobre Se~adpr, que 
deixo aqui o meu apelo e a minha preocupação. 

O SR. PEDRO SIMON - Nobre Senador Amir Lando, 
agradeço a V. Ex' pelo aparte. _É com muita alegria que vejo"~o 
representando o Estado de Rondônia, identificado com a cam-
panha do parlamentarismo. ~ _ _ 

Quero dizer, para que fique registrado nos Anais desta 
Casa, do apreço e da admiração que tenho por V. Ex• Aprendi 
a vê-lo e admirá-lo pelo seu trabalho nesta Casa, como _Junsta, 
um patriota dedicado, homem voltado aos interesses deste 
País. 

Numa hora o tão difícil como t!Sta, entendo a rrlágoa e 
as preocupaçóes de V. Ex~. quando o estado que aqui repre
s~nta é manchete pel)llanente p.a i:q1prensa deste País. E- que 
pef!a ql!~ só agora 1 fruto d!!SSes acontecimentos, é que é man
chete. Um estado que até ontem era considerado o eldotado 
deste País, que recebia pessoas e lutadores - e .eu~ Já no 
Rio Grande do Sul, verificava que era impressionante o núme
ro de gaúchos que para lá se dirigia em 5us-ca pi riovas etapas 
de trabalho e luta. Ficamos de certa forma a imaginar, a 
entender que o seu estado é apenas aquilo. Não, Rondônia 
é também V. Ex~. um homem cHgno, um homem competente, 
um homem sério, e que tem o nosso apreço e a nOssa admi
ração pelo que vem des_envolvendo e desempenhando aqui 
nesta Casa. 

O Sr. Amir Lando - A generosidade de V. Ex• me 
comoVe, mas entenUo que seja ?penas um gesto solidário 
às agressões injustas ao meu estado e não à minha pessoa. 

O SR. PEDRO SIM:ON- É_evidente que sim. 
O Sr. Garlbaldi Alves Filho- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON ~ Concedo o aparte ao nobre 
Serladof Garibaldi Ãlves Filho, ao Rio _Grande que está por 
cirrla; ao Rio Grãild_e _do Norte. 

O Sr. G"aribaldf Alves Filho - Senador Pedro Simon, 
agora é a vez do Rio Graride do Norte, do outro Rio Grande 
pobre, mas que vem também dar um depoimento a V. Ex~ 
o·debatç sobre a mud~nça do regime_i~ ChegO~ à nossa ~egião, 
ao Nordeste. O Depuiadõ Ulysse-s Guimarães, em sua peregri
nação, lan·çou a semc:mte do debate parlamentarista no nosso 
E!it3.do, o Rio Grailde do Norte. Não basta apenas criti"caf 
o preSidencialismo, não basta apenas tentar demolir o presi
dencialismo-que, poi' Sina:l, já está Vivendo maus momentos; 
até mesmo, alguns dizem, já está nos seus estertores. Na 
verdade, trata-se de c;:onstruir o que significa o parlamen
tarismo para o nosso País. Há pouco ouvia o aparte do Senador 
Amir Lando e a sua preocupação de que o.-patlamentarismo 
venha até-mesmo a ser uma solução imediata para os proble
mas do País. De certª ln.aneira - te-nho grande respeito pelo 
Senador Amir Lando- .....:...., fico preocúpãdo se a colocação é 
feita dessa maneira,· de que o parlamentarismo. de repente, 
vai resolver os problemas do nosso· Pa_fs, do nosso p·ovo, da 
nossa gente. Creio·; Sep.ador Pedro Simon, que o que se indaga 
é se o parlamentarismo que se pretende implantar no País 
é o preconizado por essa comissão responsável pelos estudos 
e debates nesta Casa, coordenados pelo Senador José Richa, 
que vai trazer para o ·País um parlamentarismo de divisão 
de responSabilidades; Ç) que se pergunta muito é se, na verda
de, os parlamentares· ~ncatam esse problema da dissolução 
do próprio Parlamento, dissolução dos próprios mandatos, 
a interrupção dos seus ·mandatos, caso iSso seja sugerido pelo 
Presidente da RepúbliCa. Essas dúvidas, Senador Pedro Si
mon, são_ lançadas eni qualquer debate que se trave no nosso 
País e, principalmente, na nossa regiã9~ Congratulo-me com 
o trabalho de V. EX', do Senador José Richa, do Senador 
Espe_ridião Amin. N() Norde~te, a despeito da nossa realidade 
Hio-=cruel, do nosso diã~a-dia tão cheio de aflições, já se debate 
o problema da mudan~~ do sistema de governo. 

O SR. PEDRO SIMON- Agradeço a V. Ex•, Senador 
Garibalçli Alves Filho, pela presença, pela palavra e pelo con
teúdo do seu pronunciamento. 
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Tainbém eu, com todo o carinho que tenho ao Senador 
Amir Lando, não defendo a implantação irilediiita -do parla
mentarismo. AliáS, a -manifestação do Senador Amir Lando 
é fruto da hora, das circunstâncias que estamOs vivendo, na 
verdade, muito graves neste País. _ _ _ :- _ 

Entendo que o parlamentãrísriiO a sei implantado é com 
o futuro Govei'no". Por mais que tenhamos a intenção de im
plantá-lo neste Governo; na verdade, há uma tese que defen
demos: o President~ foí i:: leito po(um mandato popular, sob 
a égide desta Constitt,i.iÇão que está a:r,-e nem Sua Excelência, 
na nossa opiniãO, -po'de abrir mão dos dir~it()~_:q~~-_!_~m. Se 
o Presidente da República enviasse uma emenda constitU
cional a favor do parlamentarismo e dissesse: "Abro mão 
dos meus direitos, queró que seja implantado o parlamen
tarismo já, e quero ser o Presidente do parlamentarismo", 
na minha opinião, nem a pedido de Sua Excelência poderia· 
mos mudar a Constituição. Aprovado o parlamentarismo, de
pois do plebiscito, o povo elegerá o novo Presidente, sabendo 
em que circunStâricia:cr elegerá. 

Sobre o segundo aspecto que V. Ex• levantou- e_ cl!.~mo 
a atenção do nobre Senador José Richa -, está na hora de 
divulgarmos mais o parlamentarismo; ninguém díscU.te esse· 
ass_unto sem prever a dissolução da Câmara dos Peputados 
e do Congresso Nacional. Isso é absolutamente tranqüilo, 
porque pretender que se "implante o p3.flamentarismo sem 
a dissolução do Congresso, não é parlamentarismo, é regime 
de gabinete_, é regime de assembléia, é regime onde o coroando 
da políticã é feito pelo Congresso Nacional. 

Já o presidencialismo é o regi_q1e ç.nde quem manda é 
o presidente. E o parlamentarismo; e o regime onde h~ _uina 
integração entre presidente e parlamento. E existe o governo 
de assembléia. Se ·est_udartnos, ·na essência do Pirei to, as for
mas de governo, vamos verificar que cada um tem a sUa cãfãC
terística. V. Ex~ sabe meltl,or do que eu. Presidencialismo 
é o regime onde o presidente manda, decide; parlamentãrlSiilõ 
é o regime onde há o diálogo entre o _parlamento e o presi
dente, e o regime de assembléia é aquele onde a assembléia 
é quem manda, não se pode dissolver a assembléia_lnão se 
pode dissolver o Cqngresso, e este derruba o gabinete na 
hora que quiser. No regime -de assem~iéia; o Presiden~e: da 
República, inclusive, é eleito pela assembléia, que derruba 
ministro na hora que quiser, e não se mexe na assembléia. 
Isso é o regime de assembléia. Não é o que queremo~. _Q_!lere
mos o regime parlamentarista, onde a dissolução do Congresso 
pode ser feita absolutamente,. _ . . _ . 

V. Ex~ tem razão. Isso tem qUê: ser esclàfecido de uma 
vez por todas. _ -

Também concordo com y. Ex_~,. de que não devemos 
sair por aí dize.ndo que, implantando o parlamentarismo, v-a
mos resolver o problema da fome, vamos resolver_o problema 
da miséria, vamos resolver o problema do Nordeste e vamos 
resolver o problema d_a seriedade. Não. O parlamentarismo 
não é pomada milagrosa; o parlamentarismo é a fórm\lla atra· 
vés da qual teremos a implantação de um regime de gover~C?.t 
onde coroeça_remos a t~r condições de mudar as coisas .. h 
um governo responsável. · -

• Observe V. Ex• o Nordeste. V. Ex•fala sobre o Nordeste. 
ExiStíU até hoje, nobre Senador, -mri Piesidente da Repdblica
que se elegeu sem diz;er que _ia salva_:r _ Q Nordeste? Que ia 
resolver o problema da seca, que ia resolver o problema da 
miséria, que iã olhar com a seriedade que o Nordeste merece? 
Algum Presidente se elegeu sem dizer isso? E quem equa-

.. cionou? · - --

Hoje-, alguém leva a sério o programa de __ governo de 
um· candidato a Presidente da RepUblicif? Alguém leva -a sério? 
Todos sabem. Que programa de governo é um programa de 
governo. 

Lembro-me do Dr. Brizola, certa ocasião, no debate da 
camPiiiihã·ereitOhtl, quandO lhe f(ii cobrado u~-)llano de go
verno. Onde está o seu plano de governo'? O senhor tem 
que ter um plano de gove~no. Tenho o meu -:- di~ia .um 
candidato -o meu está aqut, espetacular, bem fe1to; d1stnbuí 
para o Brasil inteiro. Onde está o seU? E_-_o1)_r~ Brizõla disse: 
--"Olha, ou o candidato é identificado Cotn p povo, fai 
o programa com o governo e tem o respeito popu_lar, ou, 
então, pe-ço para o prof. Fulano de Tal, prof. Jaguanbe, que 
manda programa de governo até pelo reembolso postal. Ele 
faz programa espe tacularmente.- -A gente diz como- quer o 
programa, pede, e ele manda pelo reembolso postal". 

No parlamentarismo é diferente. No Congresso o Sr. Ga
ribaldi Alves Filho é convidado para assumir o cargo de primei
ro-miitistro, e S. Ex~ vai e expõe o seu plano de governo: 
para o Nordeste vou fazer isso;- para o País ·vou fazet isso 
aqui ·etc. S. Ex~ terá o voto de confiança, terá o voto de 
escolha perarite -o-programa que apresentar. Só que S. Ex• 
poderá-Ser cobrado diariamente, pelo conjunto das pessoas, 
·aquilo que prometeu. 

· S. Ex• não vai fazer uma promessa de verba, por exemplo, 
para o· povcr; em um ·comício; com a certeza de que ninguém 
vai se lembrar, porque todos sabem que aquilo não tem ne
nhum significado. 

-Aliás, diga-se de passagem, em nenhum regim-e presiden-
cialista, plataforma de candidato é levada a sério. --- ---

- - Entretanto, no momento em que S. Ex~ faz u.in plano 
de gõVerD.c5; durante tOdO o tempo em que for primeiro,:-níi
niStrO, poderá ser cobrado, analisado e debatido. E maiS, 
se o Sr: Garibaldi Alves Filho fosse -escolhido primeiro-mi
nistro, o seria- porque considerariam os o seu plano espeta
cular. Se desse certo, ninguém poderia estimar por quanto 
tempo o- nobre colega seria chefe ·do Poder: um mês, dois 
meses, um ano-, dois- anos, trés <ino"s~ qUálfõ--anos. Temos 
o exemplo da Sr' Margaret Thatcher, que ficou 12 anos. ficará 
enquanto o· povo gostar e as coisas estiverem· indo- bem. 

Mas, se o Senador Garibaldi Alves Filho não etiver indo 
bem, não teremos que agUentá-lo, p-or cinco anoS, rião teremos 
que esperar Uma crise para derrubá-lo. Basta um voto de 
desconfiança - esperO que S. Ex• não me leve a mal -
S. Ex• sai e nós entramos·. 

Ainda há mais: o Senador Garibaldi Alves Filho é que 
eStá certo: S. Ex• pode ser bem-intencionado, mas o povo 
o derruba, porque o Congresso o está boicotando, não o _está 
deixando governar. Quer dizer, a maioria no Congresso, agin
do de maneira impatriótica, pode não estar deixando o Sena
dor Garibaldi governar; o povo está revoltado contra o Con
gresso Nacional. E aí vem O Congresso e derruba o Senador 
Garibaldi. E o Presidente da República dissolve o Congresso. 
A_ questão volta para ·o povo, e ci povo- vai dar a resposta: 
vai co"iiseiVar 6 Senador Gatibaldi e não vai devolver ao Con
gresso Nacional os deputados." 

Os deputados são responsáveis. Não há a história de 
o dc!i)Utãdo votar oi:friãO-votar, fazer· ou não fazer, sem que 
ocorraril. conseqüências para ele. Não há a história de o depu
tado ir para o interiOr, cuidar de sua base, pagar os seus 
votos, voltar, fazer o que. Nãol Ele vai ser cc-responsável. 
Não importa se o Primeiro-ministro está lá, se está fazendo 
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ou não. Ele é co-responsável, porque está ajudando ou porque 
não está ajudando. 

A qualquer momento. sem nenhuma crise_, derruba-se 
o primeiro-ministro, ou derruba-se o deputado. Esse é_oregi
me. E o Presidente da República, como l:lisse o. deputado 
Ulysses Guimarães, é o homem das instítuições. Por que me
xer no Presidente? Por que confudir uma crise política-Ctinf 
uma crise institucional? O Presidente da_ República va·i gover
nar as grandes teses: _o problema da Amazónia,_por exerhplo. 
Estão quere·ncto mexer com a Ama:::· :1ia. O Pi'esiaente_ da 
República vai até à Nação, entra na Jvpda, porque a sobe
rania nacional está em jogo. O proh1erna do .aumento_ Po 
funcionalismo é da competência do prir.1eiro-ministrO, a·ques
tão da crise emergencial é competência do primeiro-ministro. 

Claro que isso __ não vai acontecer amanhã.- Então,_ diz 
o Senador EsperdiãO Amin com razão: "tem que haver parti
dos sólidos, partidos consolidados; tem que haver voto distri
tal; tem que haver responsabilidade; tem que haver fi~elida~e 
partidária. Ou se começa, ou não adianta: Esperar, como 
diz.em por ai, porque ·os partiâOs-estãõ muito fraCÇ!s; _nóS ~e:moS 
partidos políticos. Como vamos querer parlamentarismO ·se_m_ 
partidos políticos? Primeiro vamos ter partido político, depois 
vamos penasar." __ _ _ 

-Assim, não! Nunca- vamos ter partidos políticos, porque 
é da essência do regime presidencial não ter partidos políticos 
coms:olidados, nem nos Estados_ Unidos. Tudo é forte nos 
Estados Unidos; o Presidente da República, o Congfe.sso Na:' 
cional, a Corte Suprema,_a iritpieitsa, os_sindicatos. SÓ_ existe 
algo que é fraquíssimo nos Estados Unidos: os--partidos políti
cos, os partidos políticos_ americanos, a rigor, só se retinem 
para a convenção de escolha do candidato. Reúnem-se como 
coordenadenação, porque não escolhem. _O eleitor(Jdo,._ na:s. 
primárias, é que eScolhe os_ candidatos. O partido político 
representa o pano de fundo para fazer a reunião de escolha 
dos candidatos. 

É da essência do presidencialísmo não ter partido forte. 
Se queremos parlamentarismo, vamos _ao _parlamentarísmo. 
Os partidos estão ·Uins; o PMDB, o PDT, o PDS, o PFL, 
o PT estão agregados. Há partidos dem::tis_? Sim L -- ._. _. 

De saída, o pa.-J..tmeMarismo vai ter qUe se agregar eril 
duas forças: um grupo ·vat ter que se reuriir p3ra dai' força 
para O- primeiro-miniStrO ~-o outrO vai !~fciU:e. fa~~r oposiçâo. 
Dali- mais o voto distritál miSto-, estaremos, ao natural, 
irido para algo que se _chama um grupo de forças, que dará 
sustentação ao governo e J.Im grupo de forças que fará oposi
ção. Para um regime de -partidos fortes, é um passo. 

Digo-lhes com tr;da sinceridade: _entre o mandato de um 
presidente e outr('l, estaremos com partidos consolidados e. 
outros que permanecerão, como ocorre em outros_ pafses, apeM 
nas para ter constataçã<r histórica. 

O Sr. José Richa- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON ~~~Concedo o aparte aó nobre 
Senador José Ri eh a. ~ ~ - - - ~ 

O Sr. José Richa -Quero, mais uma vez. fdicitàr V. 
Ex~-; Senador Pedro Simon, porque, ao·r~ponder ao aparte 
muito oportuno e inteligente do Senador_ Garibaldi Alves Filho 
V. Fx' eStá âando uma verdadeira aul~ polí!ica: .. Apenas la-· 
menta que a Nação inteira não eSteJa ouvindo V. EY~ neste 
instante. É pena que estejamos aqui apenas umà dúzia de 
senadores, ouvindo-lhe com a atenção que V. Ex~ merece. 
V. EX' aborda, com muita propriedade, as qUestões de goerno, 

I 

as questões de Estado e eu queria apenas enfatizar duas coloca
ções de_ V. Ex~: a primeira delas, que era especifícalheiile 
o objetivo do aparte do Senador Garibaldi Alves Filho, é 
que, efetivamente, na composição do governo presidencialista 
se adota um programa de governo que, geralmente, é _.e_rece
dido de pesquisa de opinião-pública. Cada partido, cada candi
dato faz, Primeiro, uma pesquisa parã ver"o que o povo naque
le instante está desejando e, aí, arma um programa de governo 
em cima âa expectativa popular, só que não tem nenhum 
valor. Não há força humana ·capaz·-de fazer alguém cumprir 
o_programa. Qual foi, até hoje, o Presidente da República 
que cumpriu o programa de campanha? Ninguém cumpre! 
No parlamentarismo é diferente. Se_ o Govenlo não cumprir 
o progrãrna, ele cai, saí. Na verdade, no parlamentarismo, 
a rigor, não se vota. Quando o presidente indica um pdmeirOM 
ministro, o Congresso não vota o nome do primeiro-mirtístro, 
vota o prognrma do primeiro-ministro, que é permanente
mente cobrado. É evidente que, num país "com profundas 
e rápidas transformaç-ões, como o Brasil, um primeiro-mi
nistro apresente um programa ·ao- Congresso_ e __ de repente 
a conjuntura o f3ça revê-lo._Mas, normalmente, há urna discus
são com· a Nação, através do Congresso, através da Câmara· 
dos Deputados. 

O SR. PEDRO SIMON- Mas nãÓ é o programa-de 
um candidato que, ql;lando vai ao Rio Grande do Norte, pro
met~ "A", quando ~":j ao Rio Grande do Sul, promete "C".~ 

O Sr. José Richa - Ainda tem mais esse inconveniente. 

O SR. PEDRO SIMON- Expõe no,Congresso um pro-
grama só para o Brasil inteiro. . ....... "- -.. __ ___ . ~ --

0 Si-. José Richa _:_ Exatamente. Ainda há _esse -inconve
niente. No presidencialismo apresenta-se um p_l_'ogtama· e de
poiS se interpreta o programa_ de _acordo çom o auditório. 
Lá no Rio (]rande do Norte o Presidente diz uma coisa, ínfer
pre)~_n~ ~~u prOgrama, no Rio Grande do Sul diz outra, 
e assim por diante. No parlamentarismo não exiSte isso~ O
programa de governo -é discutido com repr~sentantes de" tóda 
a ~~ção, na Cârriara·"dos Deputados. Esse programa só pode 
ser alterado, se novamente as alterações foiem colocadas em 
discussão com a NaÇão, através do Congresso. A discussão 
é feita de forma transparente; a Nação, portanto, influen
ciando na~ decisões de:. Congresso. Há uma outra questão, 
importante também, levantada pelo Senador Garibaldi Alves 
Filho que V. Ex•, com muita competência, já explicou, a 
qual queria apenas enfatizar. Na verdade, os parlamentaristas 
convictos não estão propondo parlamentarismo, como disse 
o Senadpr Pedro Simon, como uma "pomada milagrosa". 
Sempre, qualquer fonna ou sistema de governo vai depender 
das pessoas. Acontece-que, no presidenCialismo, nos equivo
camos ··com as pessoas; quando as elegemos, e depois não 
podemos mexer. O político tem estabilidade enquanto durar 
o seu mandato. Tá no par!amentarismo-é diferente. O parla
mentarismo não é "pomada milagrosa"; não vai- resOlvei por 
si só os problemas do País. No entanto as pessoas que São 
eleitas nesse sistema de governo se-não-estiVerem se- deSiriculn
bindo a contento da missão que lhes foi confiada, são substi
tuídas sem nenhum problema. Se o GoveiiiO mio ·estiver cum
p~ndo o seu programa, o programa· que foi objeto-- de _sua 
aprovação pelo Congresso·, com a p·attiêtpáçãb e disCussão 
da sociedade ele é substituído, assim como os parlamentares 
que são também substituídos através da dissolução da Câmara 
se não estiverem trabalhando bem. Em última análise, não 
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é o sis_tema de governo que vai fazer o nUlagre, mas,- nesse 
sistema· de governo, o povo tem uma participaçao-maiót ·e 
acaba com a estabilidade dos políticos. Isto é o que me parece 
imp-ortante 

O SR. PEDRO SIMON - Nobre SenadorJosÇ Richa, 
um outro aspecto, que é tão impOrtante quanto esse: o Prési
dente Fernando Collor de Mello foi eleito com 35_ milhões 
de votos, no segundo turno. Inclusive, a votação-em segundo 
turno, na minha opinfão, é qUase da essência do regime paíla
mentarista._Eu, -pór exemplo, votei no Lula, no segundo turná; 
mas o pessoal do Maluf votou no Presidente Collor, o pessoal 
do PFL, do Aureliano ChaveS, votou no PresideQte:. C91lo~, 
o pessoal do AfiCVõfóU-no Presidente Collor. Termiriada a 
eleição, o Senhor Fernando Collor de Mello assumiu, QuantOs 
deputados Sua Excelênciã tem na Câuiafa dos Deputados'? 
Tem uma minoria inSigllífiCánte: Então_:....:....:. e e_u_ :Qâ<)'vejo outra 
maneira -,-Sua Excelência tem que se reunir Com os·govern·a
dores e não sei mais o quê. para tentar conseguir uma pseudo
maioria no Congre-sso Nacional. No parlamentarismo isso não 
acontece. No parlamentarismo, o prime"ito-miniStrO 'perthá'
nece enquanto tiVer m.aíoriá. No_ parlamentarismo n·ão acon
tece o que se verifica 'agora, nobre Senador Garibaldi Alves 
Filho, ou seja, lá p"elas tà.ntas, em cada votação, ·aqtii OU 
na Câmara dos Deputados, nós nunca ·sabermos o que vai 
dar: um veto passa, outro não; um projetO pass·a;·outro-não; 
uma hora o Governo ganha, noutra petde; uma hora, um 
Senador _ _v_ota do lado de cá, noutra hora vota do lado de 
lá. Pela essência do parlamentarismo issci-não existe:- A(itlele 
bloco que votou no primeii"õ-miriistro tem que estaccom: ele. 
Ele vota as. causas Qq prime"iro-mínis-tio . e. eSte cO_nli_Q"-üá rio 
cargo enquantg aquela gente, que é a maiorfa, lhe dá susten
tação parlamentar. Não dá mais? Não tem fiais malotia'?.Ele 
cai e entra outro. . , ..... .. ___ "_,._:,, . , __ 

Há casos fantástiCos. Houve, em Is~3;el, um caso espeta-·
cular, onde os dois partidos empataram. Não houve jeito de 
nenhum dos dois co.n..s.eguireffi maiorü~~no Parlamento. Só 
em Israel, conhecido pela sabedrui_a, t!:\ffibém são .COTI$ide.
rados bons negocia,dores, conseguiu-se chegar a uma·solução.: 
um ficou uni terripo e depõíS o outro~ Eiltão, dura_nt~- um 
ano ficou um_ partidO,e durante o qut;roano ficOt~ o .OJ.Itr.oA 
E responderam pelo governo de lsr~el. .. _ 

O Sr. Amir Lando- Permite-me V. Ex• um apar_te} 
O SR. PEDRO SIMON ,- Com múffo prazer~ 
O Sr. Amir Lando- Nobre SenadoÔ'edro Simon, gosta

ria de voltar, com a complacência de V.~·, ao tom da minha 
afrrmação. Quando me pronunciei que.é preciso estar.alerta1 

que é necessária uma posição de expectativa, não falei porque 
acho, eu, Senador, eu, cidadão brasileifó', que a solução seja 
a implantação imediata do parlamentariSmo. É que-os fatos 
estão reclamando uma solução. Não podemos continuar mais 
três anos nesse ritmo de governança, a hível federal. O País 
não suportará. Sou um_ __ homem do p_OVó. Quando saio do 
S~nado, dispo-me de todos os meus títtll<;>s e ando no meio 
Jo povo, de forma até despercebida, e·aí observo o ·que está 
ocorrendo: há uma i)lsatisfação em todos os setores; há uma 
insatisfação dos trabalhadores; há uma iriSã.tisfaÇão dos_empre
sários; há uma insatisfação dos camponeses, sobretudo. Vejam 
a violência que está grassando no campo! Há uma verdadeira 
revolução rural em marcha nesta País e a solução tem ~ido, 
via de regra, no âmbito privado, a juStlça que Se fãz -pelaS
próprias mãos e as injustiças que se Córlie:tem. Vejam o abale 
de líderes rurais neste País! E um verdadeiro ·abate! Tudo 

~so'está demons~rando um quadro preocupante e alguma solu
çãó'-fià- que ser dada. Eu·, tambéin, -não acho que existam 
fófffiiil-ãS -mágicas ·na-põlítiCa. Mas acho, como S._ Ex~$ na 
sua essência, o regime parlamentar mais aptcrpara solucionar 
-ª-s __ crise~_. para retnover obstáCulos e resolver os problemas. 
~-n"eSte~sfn'tido que eu faço ó m:éí.fàlerta como uma n-ecessi
dade factual, ~m império das cirCunstâncias. 05 parlarnén·
tar~ PreCisam- eStar' vigilantes, com a lante.i::na acesa, porque 
qUando soar áhora, é preciso se dar uma sóluç&o às ínstituiÇões 
denlocráticaS 'iú~.ste_ PaíS. A noSSa denlocraci,a ·corre perigo. 
Eu vejo ís_so com mUità preOcupação. Talvez, coffio disse, 
esteja, um pouçg ~fetado até por esse apocalipse de Rondônia. 
Não, de apocalipse eu lião" que-ró ser átauto; ma:K'ap·ocalipse 
é- uma pos·síbilidade. 

O SR. PEDRO SIMON -~ Nobre Se~~dor Amir Lando, 
concordo inteiramente com V. E~~_ qua-ndo ãnali_sa a gravidade, 
a situação, as dificuldades __ que nós_ estaw,qs, enfr~ntaut;io _e 
concord.o com V. Ex~ quando deixa anteve,r, de certa forma, 
que- a classe política talvez não esteja acompanhando a hora 
que nós estamos vivendo como devi~._ . . _ _ _ _ 

Acho que, realmente, ela merece unia --c9ITipe·netraÇão 
mais responsável da cl:;isse política_. Agora, com todo r~speito, 
digo que sou absolutamente contrái"lo- e -sinto -_fSSü--=praticã
m~nte em todas as pessoas qUe e1>tão' integládas il_a camPanha 
do pa-rlamentaris'mo-'- a que se.pense eril adiantar o parlamen
tarismo antes do primeiro· dia .dO mandato do p~óxii:no presi
dente. Tem mais, nobre Senador, nós·_n_ão-podemos nem pen
sar. Vamos considerar que, o que V. Ex• está-dizendo é absolu
U!,me:qte CQn:eto, que_ a crise é gravíssi'n'fa e que o ideal ~cria 
o parlamentarismo amirihã.-lSSo é. iriViáVil, pórque-eausatfa 
uina crise-igual à de 1961: ~s~o faria Com-que aquelas pessoas 
já Viessem-com a te~e'QOgoipe: '"'Estão_ querendo dar o golpe! 
Estão quer"eridõ cortar-o- mandato_!'' S_eri~Tfl os militar~~_!- os 
presidencialistas, e nós fii:3ríambs hmb.(( siru·a_ç:ª-_~_j_nsusten-
táVel. -

_E_ntão, porprincípío, deferido· a tese de que-nós temos 
de respeitar a ConstituiÇãO e bs priii~pios populares. O Presi
dente foi deito sob esta Cónstítuiçã.ô,' com a responsabilidade 
de ser o Chefe de Estado e o Chefe de Govern-Çl,.Nós .não 
ternos condição de Cassar parte âO m-andato do :Pfêsidente. 
Isso não pode ocorrer. 

Volto a repetir:- na minha opinião, mesmo· que o Presi
dente Collor viesse aqui e dissesse: "Mas eu quero", nós 
não pod~F:famos. Nem Sua Excelência pode abrir mão da res
ponsabilidade que o povo lhe deu quando o elegeu. 

Por isso volto a repetir: acho que; para nós, o·ideal é 
o parlamentarismo. Mas, mesmo que eu achasse diferente, 
a campanha que fariam cqntra nó~ seria diabólica. - ---

Agora, já está claro, justiça -s-eja feirã. No momento em 
que o Presidente Fernando Collor disse que também é parla
mentarista e está apoiando a campanha parlamentarista, ficou 
mais ou menos claro que, se o Presidente está apoiando, se 
ó Presidente é favorável, é porque está reconhecendo que 
essa campanha não é contra o seu mandato. 

Mas, há uns quatro meses,_ ·a imprensa registrava que 
queriam derrubar o Presidente Fernando Collor, que era golpe 
de estado, que não era a primeira vez que se fazia isso, que 
a UDN já tinha feito algo parecido na época do Getúlio V ar· 
gas; que isso também foi feito na época do Sr. João Go~lart,_ 
etc. Nãg! Temos que deixar muito claro que ninguém vai 
nas pegar sob _esse ângulo. Parlamentarismo não é golpe! 
Está na Constituição. Trata-se de um plebiscito e estamos 
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nos preparando para isso. Está na Constituição que é para 
o futuro Goverpo e estamos nos preparando para ele. E repito: 
sob esse ângulo, é altamente positiva a posição do Presidente 
Fernando Collor. E faço justiça a Sua Excelência: quando 
Governador de Alagoas era um dos governadores que, desde 
o início, era parlamentarista. se dependesse do Presidente 
Fernando Collor, a Constituinte teria aprovado o parlamen
tarismo, porque Sua Excelência defendia a tese do parlamen
tarismo; nunca mudou essa posição. Quando candidato dizia 
que ia lutar pela implantação do parlamentarismo. E agora, 
Presidente da República, está mantendo fidelidade a sua pala-
vra. Justiça seja feita! _ 

Mudando para o campo prático, Senador José Richa, 
na minha opinião, o parlamentarismo .hoje depende bastante 
do Presidente Fernando Collor, de Sua Excelência levar à 
prática a sua posição. POr que isso? Porque essa posição de 
dizer que o parlamentarismo não é contra o seu mandato 
é importante. Tanibém porque sabemos que, na hora da vota
ção em determinado estado, a presença do Presidente da Re
pública é importante. 

Faço questão de salientar aqui uma outra posição que, 
em discurso anterior, chamei a atenção e hoje faço questão 
de esclarecer: a posição do Presidente do meu Partido, Orestes 
Quércia. Ele deixou muito claro. que sua posição é de absoluta 
neutralidade. A imprensa falava, discutia, mas-~ posição do 
Presidente Quércia, em relação ao parlamentarismo, é da 
mais absoluta neutralidade. Talvez até - vejo, agora, com 
carinho, a presença do nosso Vice-Presidente, Senador José 
Fogaça - a Executiva do Partido, que é majoritari3menfe 
parlamentarista, convença Orestes Quércia a aderir ao-parla
mentarismo. Mas a vere!~~~ - justiça seja feita - é que 
ele não vai interferir, a vida partidária vai seguir os seus rumos, 
o que, aliás, considero a posição ideal. A questão parlamen
tarista, para o PMDB, não é uma questão programática. Na 
minha opinião pessoal,_ nelll a Executiva, nem o DiretóriO, 
nem a Convenção do PMD B dev~m reunir-se para decidir 
a favor ou contra o parlamentarismo. Sou Senador do PMDB. 
Sinceramente, se o PMDB fizesse uma convenção, onde ficas
se decidida a posição pelo presidencialismo, creio _que seria 
muito difícil alguém me convencer a mudar de opiniãO~ até 
porque não faz parte do programa do PMDB. Assim, como 
iriam me convencer a votar contra minha consciência? A recí
proca é verdadeira: a convenção não poderia determinar o 
parlamentarismo, obrigando o presidencialista a votar por ou-
tra forma de governo. . . · 

Creio que essa posição que o Presidente Quércia está 
assumindo é altamente positiva. Isso é muito importante, por
que não se pode deixar de reconhecer que Orestes Quércia, 
Presidente do PMDB, ocupa uma posição muito impoitante. 

Outra posição importante que vejo é a do Dr._ Brizola. 
Queira, ou não queira, é uma figura que está dominando, 
que detém enorme prestígio, hoje maior do que quando tirou 
o 49 lugar na eleição para a Presidência da República. 

Creio que aí a posição do Presidente Fernand_Q_ Collor 
é muito importante. Estão numa amizade simpática, que vem 
aumentando, que vem sendo estim~ada e que todos reconhe
cem que merece respeito. O Presidente Fernando Col!or já 
consagrou a maior tese do Dr. Brizola, a dos Cieps- aquela 
forma inovadora de educação, que ele criou em seu governo 
n<J Rio de Janeiro, e determinou, inclusive, no Palácio do 
Planalto, que cerca de cinco mil Ciac serão construídos durante 
o seu Governo. Isso, mais do que a obra do Presidente Fernan
do Collor, que é muito importante, é a consagração de uma 

idéia, pela Cjual lutou enormemente o Dr. Leonel Brizola. 
Muita gente diz, e tem repetido, Sr. Presidente, que o Brizola 
mesmo é que fez a cabeça do Presidente Fernando Collor, 
que afirmou quando estiveram por três horas conversando, 
que o Governador Brizola é fantástico, genial na dialética, 
e que, na verdade, o fez abraçar a grande bandeira do Gover
nador Brizola e transformou-a na bandeira do seu Governo. 
Pois acho que o Presidente Fernando Collor não pode ficar 
assim. Não pode ficar, como todo mundo, dizendo: "Viu, 
lá o Sr. Briwla fez a cabeça do Col!or, mudou todo o programa 
de governo, fez realmenten." Acho que a resposta seria posi
tiva. E a resposta qual é? Pelo menos, a neutralidade do 
Dr. Brizola com relação ao parlamentarismo. Seria o grande 
êxito do Presidente Fernando Collor, mostrando que Sua Ex
celência também é um grande estadista, também é compe
tente. Não digo que o Dr. Brizola venha a ser parlamentarista, 
mas, pelo menos, a sua neutralidade nessa campanha do parla
mentarismo é da maior importância. Já temos, lá no Rio Gran
de do Sul o Dr. Collares, que é hoje parlamentarista. O Gover
nador do Rio Graride do Sul é - deixou claro, - parlamen
tarista. Está lá a posição do Governador do Espírito· Santo, 
que também é parlamentarista. Está lá o Deputado Waldir 
Pires e tantos outros líderes do PDT que são absolutam~nte; 
parlamentaristas. Faço justiça. O Dr. BrlzoJa, há muito tem
po, não ataca o parlamentarismo, pelo contrário, S. Ex• está 
numa posição neutra. Vi, outro dia, inclusive, uma análise 
muito importante em que S. E~ dizia que não se negava 
à _reflexão desse tema. 

O Gov~rnador Brizola, queirã.m ou não queiram, é uma 
das figuras do ma~or _prestígio e da o maior liderança. Creio 
que é muito impditaitte que o Presidente Fernando Collor 
mostre a sua capacidade. Porque o Governador Brizola, mais 
o Presidente Fernando Collor, mais o Orestes Quérda; esSas 
pessoas; e-a elas aliando-se outra muito importante, o Senador 
Jarba~ Passarinho, uma das pessoas por quem fenho o maior 
carinho, o maior respeito, a rnaioi âdmiiação. o senador 
Ja~bas Passarinho é uma figura que merece ser ouvida. S. 
Ex• foi Ministro antes de ch~gar a esta Casa. Foi Ministro 
da Educação na época do 477; foi Ministro do Trabalho, na 
hora do AI-5, ocupou outros Cargos--ritllifis vezes. S. Ex• é 
hoje o Ministro da Justiça. No entanto, é uma figura respei
tável. 

TodoS, a começar por mim, -dizem: "É um homem de 
bem, é um homem sério, é homem de caráter, mas só tem 
um defeito, é presidencialista''.-Na verdade, S. EX' é Ministro 
e é o coordenador político do Governo. Pelo que está fazendo, 
o parlamentarismo tem que silenciar. 

Deve ficar muito engraçado o Presidente da República 
dizer a todos que é parlamentarista, sendo o seu coordenador 
político presidencialista. Fica bem engraçado. Acho que o 
meu Ministro Jarbas Passarinho não vai querer deixar mal 
o Presidente _da República, não vai querer deixar Sua Exce
lência numa posição difícil. Porque, na verdade, se o Presi
dente diz que é parlamentarista, fez essa afirmaçâo categorica
mente: ''Sou parlamentarista!'' E o seu Ministro-Coordenador 
-ainda se fosse um outro Ministro como, por exemplo, o 
da Educação, o do Trabalho ou o da Economia, tudo bem, 
mas, o coordenador político do Governo. Quero fazer justiça 
aqui também. Não sei se os senhores notaram. Notei que 
desde que o Presidente Fernando Collor aceitou fiimemente 
a idéia do parlamentarismo o Ministro Jarbas Passarinho está 
diminuindo a sua fala. 
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Vi, noutro dia, em uril jornal, que S. Ex~ já está; i"é"alrilejl: 
te, analisando a questão. Acho muito importante:---~ --~ 

O Sr. RoD.an Tito- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. PEDRO SIMQI'I - Já lhe darei o aparte. 
A outra figura é a do Líder do Governo nesta Ca~a. 

Vou ser muito sincero, se fosse alguém-que estivesse de fora, 
que não conhecesse a pessoa, se andasse aqui pelo Senado 
e conversasse com um e com outro, de _todo mundo que conhe
ço aqui, ninguém diria, é mais parlamentarista do que o Sena
dor Marco Maciel. S~ Ex~ é a essência, a· estilo, o jeito~- seU 
diálogo, enfim, a sua maneü~Cde-ser, do parlamentarista, 
muito mais do que o Senador José Richa, todo populista, 
muito mais do que eu. 

Se há a característica da um harpem de debate, de discus~ 
são de idéias, de coordenar programas, de coordenar partido 
político; não vejo nesta Casa ninguém mais do que o Senador 
Marco Maciel, juro por Deus.. Juro por Deus que não vejo 
ninguém mais do que_ o Senador Marco Maciel para ser a 
essência da representação- do regime parlamentar. 

Não sei, isso não_ entendo muito, aquele negóc1ó lá do 
Nordeste~ Lá as co~sas devem ser diferentes._ . __ 

Fica mal para nóS, para o- Senador JoSé "Richa, para o 
Senador Fernando Henrique C~ftdoso, príncipalmente para 
os tucanos, querermos sair por af tentando convencer o povo 
a ser parlamentarista, se ternõs -entre nõs- um homem que 
tem tudo para ser parlamentarista e não conseguimos conven: 
cer é o Senador Marco Maciel. 

Temos que fazer urna campànha de isclarecimen_to _com 
relação ao Senador Marco MacieL- E aí temos um _ _gli.~_4o,qu~ 
é o Presidente da República, porque também fica mal para 
o Presidente Fernando Çollor ~Sua Exçe1ê.n~ia é Q P_residç,nte 
da República e seu Líder de Governo set: J?x:esid_ericialistã. -

Mas, também, justiça seja feita; o Senador Marco Maciel, 
há um bocado de tempo, está se recOlhendo. S. Ex~ está.assis~. 
tindo, está vendo_a.t!J.ÕO que se passa em relação ao parlamen-
tarismo. Faço justiça. _ _ _ 

Aliás, diga-se de pass-agem, no debat~, nas discussões, 
as perguntas do ~enad9(MarGõ M~ciel são ma!? ~nterro_gativas 
com relação ao parlamentarismo. A gente, de ceita forma, 
já sente que há uma angústia, um debate, uma discussão, 
e S. Ex~ continua dizendo_: "Sou presidencialista". Mas, na 
verdade, a gente sente qu~ S. ~! ~s~~ buscando uma_ posição 
melhor. ·- -· ·· · 

O Sr. Ronan Tito - Permite_--:me V r E_x' um _apart_e? 

O SR. PEDRO SIMON - Com o maior prazer, meu 
prezado Líder, Senador Ronan TitO. 

O Sr. Rooan Tito- Nobre Senador Pedro _SimOn, acabO 
de descobrir que sexta~feira é o dia me_lhor qUe -remos aqui 
no Senado para exercitar verdadeirameiiteaS funções do Sena
do. _Q_ Senado é o lugar dos debates dos grandes temas. O 
Senado é, portanto, diferente da Cârilara até pelo seu tama~
nho: somos acanhado, o noss.o plenário é pequeno, inaiS acon.:. 
chegante, e isso nos dá uma condição de, inclusive, fazer 
confidências, e V. Ex• tem feito algumas que, para--rnim;·vetâa~ 
deiramente, são novidades absolutas. N4o quanto -ao Seóador 
Marco Maciel de que S. Ex• tem todas as características de 
um parlamentarista, sem dúvida nenhuma S. E"~ as tem. Acre
dito que S. Ex•, depois de debater e discutir mais-e·enfrar 
a fundo no seu ser ontológico, porque, vej-a o-que e-o senador 
Marco Maciel: é um homem da conversa-, é o polítiCo pór 

t:X~elênc_ia_, um homem que se entende com outro, e isso pode 
e-ueve serpraticado no parlamentarisrriO. Mas eu estava no 
meu gabinete, quando ouvi V. Ex• falar da questão do Presi· 
dente e do gabinete no parlamentarismo. Esta é contribuição 
extr~ord~ári~ do parlamentarismo e que acabou cOm a gera.: 
ção de crises; enquanto O presidencialismo é fatói' de_ crises 
permanentes. O Presidente no presidencialismo é a- figura 
do Estado, tanto que no parlamento francês nãõ- se pode 
falar do Presidente da República, é proibido, a não ser por 
horhenagern programada; não se pode, no parlamento, se 
referir- ao presidente desta maneira. 

O SR. PEDRO SIMON- Sinceramente, acho isso muito 
interessante, e os presidenciáveis _dever_iam-_sabe"r disso. Até 
podemos colocar isso no nosso parlamentarisino aqui, eu não 
sou _contrário. ·-- · 

O Sr. Ronan Tito - Pois vejam, quando o Presidente 
da República eleito, assume as funções de Presidente no parla· 
mentarismo, Sua Excelência passa a ericarnar a-figura do Esta~ 
do; e o Ministro passa a encarnar a figura do Governo. As 
crises podem permear o Governo nunca o Estado. Esse discer· 
n!-_nierüo" p~ra- ,mini e·a sabedoria.máxim~, por isso é que _o 
parlamentarismo _está- ffiedrandó- OOiri grãriâe força. 
- -----veja-V. -Ex• que Raul Pilla, nos idos de 1950,_ a,té antes 
de 1940, falava no parlamentarismo, tinha a pos_tu_ra de um 
professor~ de __ um asceta; pregava com a_convicçãci de qUe 
a sua idéia, mais cedo_ ou !Jlais tarde,_ acabarta por vingar. 
Lá n~ E_uropa~_ a coisa fófãci:>nteceridó deVagaL Hoje, rião 
~~mo~:nenhum país desenvolvido_ dcúnundo _que não seja par
fãffientarista, a ex~çâo fiCá-para· óSCStádos Unidos da Amé
ríêa ao Norte.- Aliás, continuo defeiLdendo a tese de __ que nos 
Estados Unidos não temos o presidencialismo, mas sim o 
"j~diclarisino''. Lá o judicíário tem uma força muito-grande; 
um promotor de GeorgetoWn começa a ifabalhar no impeacb~ 
~ent P.o Px:~si9ente Richard Nixon e um dia ~ntes _do julga-:
mé:nto o Presidente Ríchad Nixonvê~se obrigado a r_enuõciar, 
porque sabia que seria deposto por um tribunal de uma cidade, 
como uma Taguatinga deles. Mas veja, temos lá também uma 

· Suprema Corte qüe todas as segundas e_ terças~feiras prolata 
- sentenÇas Com força Qe artigoS- de _Constítuiç.ã_o_,. __ Aquf, temos 
o"Supie'mó Tríbuhal Federal, que nesta Constit-Ã.iç_ã_o_quisemos 
transform-ar em Suprema Corte, pata que nos ajudasse a fazer 
c-Qristituição _çorno se faz __ nos Estados llnidos d_a América !io 

-Norte. Mas á q-ue aConteCe?_ 0: Qos_150_ Supremo Tribunal Fede~ 
ral está à espera de que regulamentemos os juros de 12% 
ao ano_. Todos sabeQl. que, se deposito dinheiro na Cai:Xã 
Económica Estadual a juros de 6% ao ano e-·_que se o funcio
náfíu erra o cálculo, entro com um :mandado_ e o_ Supremo 
IQ.àrid_ª·-pagar ç~ 6%. C_heguei, ·uma vez, a uma conclusão, 
talvez um pouco.apressãda, de ·que o OOS.so SIJ.pre"rno s6 sãbe 
contar até seis e não é verdade. Na verdade, o nosso Supremo 
tem timideZ para caminhar, dada a_no.ssa tr_adição de direitõ 
romano de caminhar fazendo constituição como fazem os Esta~ 
dos Unidos da Arilêiica do __ Norte. ~--

0 SR. PEDRO SIMON- Não está acoslumado a inovar. 

O Sr. Ronan Tito--- Exatam..ente, não está acostumado 
a ing~_ar·, é conservador o nosso Supremo~ Então, com a nossa 
~strutur.a, com_? nossa çabeça, cçmLO nosso DireitO romano 
s6 o parlamentarismo para que haja ess_e _djscerniment_o pro· 

- fundo entre o Estado_ e o Governo. Veja que ex.emplo extraor~ 
di;ná:rjo - _g9_sto d~ b_uscar .o meu exemplo justamente onde 
os políticos_ pensam existir a maior bagunça, a Itália. Em 
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42 anOs, ·quarenta e tantos gabinetes, um gabinete não chega 
a durar um ano e é a quarta potência mundial; um pafs que 
não tem trezentos mil quilômetros quadrados, com sessenta 
milhões de habitantes, sem nenhuma riqUeza natural, des
truído na Primeifá Guerra Mundial. Não quero dizer que 
ao adotarmosaqui o parlamentarismO, ãdióCJ.ue·are;-sociologi
camente, nobre Senildor Pedro Sinion;-somos mais parecidos 
com os italianos do que com os portugueses. 

O SR. PEDRO SIMON- Concordo com V. Ex• Quando 
vejo o que vai acontecer com o parlamentarismo no Brasfl, 
não posso fugir do exemplo da Itália, meio an~rquico, meio 
irresponsável, mas que, no fundo, dá certo. Acho que o cami
nho a ser seguid_o por nós é menos o da França e ma~s_ o 
da Itália, com relação às conseqüências. 

O Sr_~ Ronao Tjto ~ Mas veja V._ Ex~: um dia conversanco 
com um parlamentar italiano, eu lhe disse: -,-'Que farta de 
estabilidade de regime que vocês têm? Como isso dá certo?" 
Ele falou: "Engana-se o amigo. Na Itália há a maior estabili
dade de governo que se conhece do pós-guerra." E começou 
a defender uma tese que IDe pare-ceu muito razoáveL SãO 
42 anos de estabilidade da çl_emocr_aci"!_ çjistã .I! o poder. É 
o Amintore Fantani,_o Giulio Andreotti, qualquer outro, mas 
sempre a democracia cristã, fazendo o se11: acordo com os 
outros partidos; -Argumenta-se muito que no Brasil não dá 
para fazer parlamentarismo porque não temos partidos está
veis. Pelo amor de Deus! Aí vamos entrar naquela do ovo 
e da galinha, e o que é pior, não vamos ter nunca partidos 
estáveis porque esse presidencialismo que af temos, ess·e sim, 
é autofágico e além disso é· destruidor de partidos. Veja o 
que aconteceu na última eleição! Seria-possível no parlamen
tarismo sair uma pesso'a - o Presidente Çollor - __ d~ um 
partido, fundar outro, candidatar-se e eleger-se Presidente? 
Não é possível! E veja, Senador Pedro Simon, que coisa impor
tante é o parlamentarismo justamente nesse ponto. A demo
cracia só pode se[ construída baseada em instituições. Não 
é possível montarmos a democracia baseados apenas em ho
mens, nós, as· homens, somos passageir'Os, eventuãls-;--aslnsti
tuições são perenes e, por isso __ mesmo, temos que fortalecer 
as institUições. Ouvindo V. Ex•, ouvindo o Senador _J_osé Ri
cha, ouvindo o Senador Fernando Henrique Cardoso_:-:- aliás, 
na Bancada do RiO Grande do Sul não discrepa ninguém 
-Raul Pilla foi, sem dúvida nenhuma, um mestre que acre
ditou muito mais na força da sua mensagem do que, digamos, 
numa pressão sobre as pessoas, jogou como que um fermento 
e levedou toda aquela massa do Rio Grande do Sul. Hoje, 
vemos que até um governador do partido do Dr. Brizola, 
já fez um discurso, - está registrado nos Anais desta Casa 
do Congresso Nacional - manifestando-se favoravelmente 
ao parlamentarismo, e, acredito que quando o povo se mani
festar, ele também estará conos_co nessa luta. Quero parabe
niZar V. Ex•, e fazer esse discernimento forte; bravo, esse 
divisor de águas, em que o Presidente da República é o Estado, 
representa o Estado; enquanto Presidente é o Estado e _o 
Gabinete é o Goveino. Esse diScernimento acho extraordi
nário. Um terceiro ponto, uma burocracia estável, ascendendo 
aos cargos normalmente, e que não se intimide com as trocas 
de Gabinetes. Aqui, quando troca o Presidente da República, 
tem-se que trocar o porteiro do prédio. Na verdade verifica-se 
que a burocracia que· temos hoje, no Brasil, não somente 
é competente e estável, mas está preparada para exercer as 
suas funções. Agradeço o aparte neste brilhante discurso, mas, 
é apenas para somar à voz de V. Ex~, grande timoneiro do 

pariamenfarismo e dizer-lhe qUe tem um mãiujo aqui, tam
bém, à sua disposição; para caminharmos juntos nessa d_ireção, 
porque como bem disse V. Ex~ e o Senador José Richa, não 
é um regime milagreiro, não resolverá todos os problemas, 
apenas será um regime ínais leve, mais democrático, que criará 
condições para resolver os problemas que sempre estamos 
vivendo, de crise em crise, nesses_ cem anos de presidencia-
lismo, cem anos de crise. -

Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. PEDRO SIMON - Recebo com muitõ cârinho 
o aparte de V. Ex;\ prezado Senador Ronan Tito, que tem 
a experiência, a competência, a -~abedoria que vem demons
trançio ap longo de:~~e_ debate, a sua ação, a sua colaboração 
~ o ~eu ç:9nhecimento em torno dC:Ssa matéría. Creio que 
ela é das mais importantes e teri:rem V. Ex~ um dos grandes 
líderes da implantação do parlamentarismo. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso - V. Ex• me permite 
um aparte'? 

. · · O sR: PEDRO SIMON - Senador Fernando Henrique 
catdoso. estava encerrando o _meu pronunciamento. Nesta 
sexta-fefra, recebi um bilhete -~-vou guardar, inclusive, 
porque fará parte dos meus alfarrábios - do ~fesi(fÇilte do 
Congresso, dizendo: "Pedro, o seu discurso, como sempre, 
pode ir até ao meio-dia". · _ · __ _ 

Eu e o Senador José R.icha estávamos aqui, nO iníCiO 
_da sessão;-e o Senador José Richa propós-me que fizéssemos 
eSse debate sobre o parlamentarismo e o Presidente Mauro 
Benevides pediu-me para falar. Assim estava eu falando, 
quando recebi o bilhete que já li. 

O Sr. José Ricba- Quem menos está falando é o orador .. 

-O SR. PEDRO SIMON- O Senador Femando Henrique 
Cardoso quer usar da palavra, eu estava me preparando para 
encerrar. Mas vejo que S. Ex~ fará seu discurso const~r como 
lido, o que me deixa chateado. Preferia trocar de posição 
e apartear S. Ex~, que tem mais brilho e muito mais conheci
mento do que eu. 

Enfim, Com o niaior pra:z;er, ouço o aparte de V. Ex~ 

O -sr. Fenuitido Henrique Cardoso -::- Agradeço a V. 
Ex~ V. Ex~ esta nianhã está se redobrando no ·seu talenfô 
e na sua capacidade irônic:i: Mas, realme-nte, -eu fária··um 
pequeno pronunciamento mas resolvi dar como lido, porque 
adlo que é mã.is proveitoso para o Senado e para o País 
ouvir V. Ex~ do que a mim, fazendo uma arenga das tradiciO
nais que se fazem nesta Casa. Até sentei-me na cadeira do 
Senador Marco Maciel, porque me entusiasmei com as pala
vras de V. Ex~ Acho_que V. Ex! tem toda razão, creio que 
o ·senador Marco Maciel está a ponto de ser convertido ao 
parlamentarismo. Digo-isto Coni·muitª- ttánQüilidade, porque 
acho que a conversão, no caso, é normal. Alguém já me 
chamou a atenção para o fato de que não existem parlamen
tarista~ ,que ~e transformam em presidencialistas, ou são muito 
raros,_ quando o _fa_zem é por força de muita circunstância. 
O oposto é comum. V. Ex• disse que o Senador Marco Maciel 
tem quase que o perfil humano de um parlamentarista. É 
verdade. Estamos conseguindo, cada vez mais, atrair pessoas 
para o parlamentarismo. Eu próprio, quando vim para o Con
gresso, não era parlamentarista; e USavã oS argumentos tradi
cionais cnntra a possibilidade da instauração desse regime 
no Brasil: não temos partidos, a burocracia não é estável; 

. com o presidencialismo é- mais fácil fazer com que ô aõ_Seio 
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popular se transforme em realidade. que o presidente eleito 
vem com uma força enorme. Todos estes argumentos, entre
tanto, mostram-se frágeis: primeiro, como V. E~ diz, <iiante 
da própria vida, diante da nossa experiência política no Brasil 
e, segundo~ porque o Brasil mudou também, e mudou muito. 
É verdade que, no passado, a representação congressual era 
mais clientelística e oligárquica. Mas hoje quem vota? São 
as grandes massas urbanas. Isso mudou eno~nnernente o perfi! 
do Congresso, da Câmara especialm~nte._ A idéia d~ que o 
Congresso é mais distante do povo deu _margem agora a _uma 
outra visão: hoje o povo- iec_orre-ãO- Congresso co~ jriuita 
freqüência; ã. sociedade pressiona maís através do Congresso 
do que dos escritórios do ExecutiVo. Então, não vale _o a-rgu
mento de que o- parlamentarismo seria para salvaguardar inte
resses estabelecidos enquanto que o presidencialismo,_ através 
de eleições diretas, poderia, com maiot facilidade, colocar 
para diante as idéias de vanguarda e de transformação. Quanto 
aos partidos, não vou nem repetir o argumento, que aqui 
já foi dito e redito. Quanto à questão da burocracia, acho 
que o Brasil já dispõe hoje de uma burocracia semi-estável, 
com uma- anomalia: é que, quando se nomeia um novo minis
tro, ele muda todo mundo. Mas não é que mude e mande 
para casa. Não, há um "rodízio. Se se fiiir um 1evarifaiitento, 
uma pesquisa sobre quem _são as pessoas que estão e estiveram 
à frente, nos últimos vinte anos, dOs ministérios do Brasil, 
vai-se ver que é a mesma equipe_ MUdando de !D1riistério. 
Faz-se o rodfzio entre os ministérios. E porque fazem isso? 
Porque não há outros; esses são os competentes, os que sabem. 
Existe já lima especialização profissional de boa qualidade. 

O SR. PEDRO SIMON - O próprio Presidente Collor 
de Mello, que quis inovar, agora está voltando_. Botou no 
Banco Central ó que era ao tenipo de José Sarney, colocou 
como MiniStro da Economia o que era ·embaixador no Go
verno anterior. Começou inovando, e agora, repare V. Ex~, 
aos poucos está trazendo pessoas que já serviram no Gõ\'ei-no· 
anterior. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso....::. .~xatalnente~ Isso_ 
já existe. Temos experiência disso aqui ilo 'Congresso Nacio
nal. ComO se pode dirigir o Congresso Nacional, sem o seu 
funcionalismo? Hoje há, no Brasil, essa mania de falar mal 
de funcionário público; é quem não tem experiência. Vai ver 
como são competentes. Qual de nós é Capãz de sentar-se 
nessa mesa ou estar na tribuna sem ter por trás um gaJlinete 
ou uma equipe que ajude no processo-de decisão, no encami
nhamento das leis, na feitura da lei, na discussão de pareceres? 
É uma equipe especializada. · · - - -

O SR. PEDRO SIMON - Antigamente, para ser presi
dente, tinha que se conhecer, tinha que_ Jer o Regimento, 
tinha que saber das coisas. Se se perguntar: "Já conheces? 
Já leste o_ Regimento?"_::- "Não, mas tenho um assessor atrás. 
de mim, que o lê para mim e me diz o que tenho que· fazer". 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso - Isso é do mundo 
moderno, e o Brasil já se modernizou. Estamos nas mãos 
deles, não é? Mas são boas mãos, porque são mãos treinadas. 
E também, se essas mãos come_çarem a errar, aí a gente entra 
e corrige. Essa é a relação da política com a burocracia no 
mundo moderno. 

O SR. PEDRO SIMON - Faz a união da técnica com 
a política. Não se faz a perfeição deles na coordenação técnica 
atrás de ti. Em compensação, ele não tomaria a decisão políti
ca. Os dois somados é que tém uma grande decisão. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso - É isso aí. Já dispo
mos no Br3$il desse recurso. Então, não há mais esse argu
mento;-~ melhor estabilizar logo esse sistema. Por fiin, Sena
dor Pedro Simon, nunca me esqueci um discurso do Senador 
Afonso_ Arinos que me impressionou muito lá no plenário 
sobre parlamentarismo. O Senador Afonso Arinos, como to
dos sabem, foi quem combateu a emenda do Raul Pilla. Os 
argumentos mais adequados em defesa do parlamentarismo 
foram do Senador Afonso Arinos. E assisti a um discurso 
mais maravilhoso do Senador Afonso Arinos, que me ajudou 
f!l~lto ~-reposicionar-me, _do ponto de vista doutrinário, a 
favo~ Ç-o parlamentarismo. De modO que sou um converso. 
Sendo um converso, sentei-m,e aqui na cadeira de um quase 
converso, que é o Senador Marco Maciel: um peteleco a mais 
e S. Ex• vai. V. EX' era Governador do Rio Grande do Sul 
-fez_ muita falta aqui, mas ajudou muito o__ Rio Grande 
do Sul - quando travamos aqui debates sobre sistema de 
goveino durante a constituinte -aliás, puxando a b!asa para 
a nossa sardinha, os debates mais interessantes ocorreram 
no Senado_. Houve cinco ou seis diS:cur,sos importantes no 
Senado sobre essa matéria. O único que fez a defesa do presf
dencialismo foi o Senador Marco Maciel. S. :gx• fez uma defesa 
inteligente, Prõpondo O qué Chamol;l um sistema de--:- O n_c_Jme 
é feio - eqüipotência de poderes. Mas S. Er foi o único 
que argumentou teoricamente a favor do presidencialismo. 
Poi~ bem: ao argumentar, S. Ex~ já criou um c_on_ceito que 
era uma primeira concessão ao parlamentarismo, que é a eqü1-
potência. Já não é mais a teoria -que Os poderes são indepen
dentes e harmónicos, mas S. Ex~ entra no cerne da questão: 
qual o alcance real de cada poder. Percebendo que, no Brasil, 
o presidencialismo sufocava os demais poderes, ele propôs 
um sistema de contrapeso: a equipotência. Se S. Er propôs 
o sistema de contrapeso, acho que está a um passo de entender 
que o contrapeso mesmo é o siste,rna de gabinete. Felicito 
V. Ex~ pelo seu brilho e sua simpática ironia; que ãcho acabará 
por atrair toda esta Casa para o lado do parlamentarismo. 

-o SR. PEDRO SIMON - Recebo, com muito carinho, 
a aparte do nobre Senador Fernando Henrique Cardoso. Digo 
agora, ·para que fique nos Anais, de que tenho um grande 
orgulho: o Fernando Henrique vinha do Chile, professor que 
estava iniciando a sua atividade, após um duro período que 
teve que viVer. O Rio Grande do Sul descobriu o Sr. Senador 
Fernando Henrique Cardoso antes de São Paulo. A primeira 
vez em que S. Ex~ falou perante um partido político foi no 
MDB do Rio Grande do Sul a nosso convite. Numa hora 
difícil, dramática, em que, pelo 477 e pelo 228, era proibido 
falar sobre política na universidade e no sindicato;_numa hora 
em que se cassaram professores universitários e llderes sindi
cais,-~ MDB -digamos até com muito orgulho- na Assem
bléia Legislativa do Rio Grande do Sul, era praticamente 
a única tribuna em que se debatiam e se discutiam as grandes 
causas deste Pafs. Desde essa ·época, impressionou-nos muito 
no MDB do Rio Grande do Sul a palavra do tão jovem Pro· 
fessor e Sociólogo Fernando Henrique Cardoso. Apaixonou 
tanto que passaram a ser tradicionais as ~uas idas e as sua_s 
visitas ao !EPS do Rio Grande do Sul, que foi o prenúncio 
da Fundação Pedroso Horta. Depois, assisti com muito cari
nho à sua ascensão, à sua vitória, ao seu ~xito. E, hoje, estar
mos em partidos polítiCos diferentes é apenas uma circuns
tância, porque a nossa identificação é prãticamente total. Te
nho a mesma admiração e o mesmo respeito pelo Senador 
Fernando Henrique Cardoso. 
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Temos que buscar -'--- e isto o Senador José Richa está 
tentando faz~ r -.dois aspectos importantes. Não há dúvida 
de que as circunstâncias para se implantar o parlamentarismo 
hoje são piores -do que na constitUinte. Como as coisas nunca 
são fáceis neste Brasil, naquela circunstância, que era infinita
mente fácíl, deixamos passar a oportunidade. Hoje, ela tem 
alguns desafios. O piiricipal, na minha opinião, é a emenda 
do plebiscito. Não vai ser fácil para nós realizar um debate, 
discutindo monarquia com parlamentarismo. Lembro-me que 
presidi a primeira réuDião- .:e ·um simpóSiO~ nb· AUditório Pe
trônio Portella, sobre parla:::1entarismo e presidencialismo. 
De repente, falou um deputado defendendo a monarquia, 
e houve duas perguntas sobre o parlamentarismo -e vinte per
guntas sobre a monarquia. Yaí hav-er um deba_t~- no rádio 
e na televisão, o -qual teremos ·direito, nós e a mótfarquia; 
de acordo com as Dísposições COnSfitucitin'àiS'Transit6rias, 
antes do plebiscitO: -o -pbVó;'-0 ·operário, o· trabalhador, a 
gente mais humilde não entende bem o que é parlamentarismo 
e o que é preSidenCialismo, o que é primefro.:.m-rriíStro. Mas 
todos entendem direitinho o que é monarquia, porquê Víràn'i 
filmes sobre monarquia, ouvirám histórias coiti reis-etc. Nunca 
se deram conta do que seja um primeiro-niihiStr-o. Mas sabem 
quem é a rainha da Inglaterra, o rei da Espanha, de forma 
que essa história de mo~arquia é mais forte do que imagiiiã~ 
mos. Por isso, v·amos -ter que vencer- ó -debate da monarquia 
função dos presidenciáveis qu-e já estão na~fru.-as:-p-ntão, essa 
comissão cõordenada pelo Senador José Richa, deve nos apre
sentar o modelo parlamentarista, pois, caso contrário, na hora 
de sentarmos à mesa, haverá mil idéias. E esSa proposta, 
que está sendo feita pela coordenação do Senador José Richa, 
me parece perfeita. Segunda, vamos-ter que conversar entre 
nós as fórmulas através das quais vamos--conduzir esse traba
lho. Tivemos aqUela reunião na casa do Deputado Luís Ro
berto Ponte. Por aí é que temos qile-com.e-ça:r a fazet a costura 
do nosso ·entendimento. O que a imprensa· está -dizendo? O 
que as pessoas que vêtn noS procurar estão diZendo? Estão 
dizendo que o parlamentarismo está ficari.do difíCil, devido 
aquele deputado ter dado um tapa na deputada; devido ao 
problema do tóxico em Rondônia, etc. Está aí uma manch_ete 
de _que os generais ficaram bravos por causa do aumento .sala:-. 
rial dos deputados e senadores .. Isto está dimimiiiido o copceito 
dos parlamentares e vai dificultar a implantação do parlamen
tarismo. Pelo amor de Deus! Por todas essas questões, Sena
dor José Richa, temos que nos agrupar e escolher fórmulas 
através das_ quais venceremos esses obstáculos. 

O Sr. Josaphat Marinho- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR- PEDRO SIMON - É com, maior prazer que dou 
a palavra a uma pessoa pela qu~i teiüio rrúiito car~ilbo e ~~ito 
respeito como professor, como tntelectual, como bdel' pohttco, 
como um grande defensor de idéias e como um hom~m que, 
ao longo da vida, sOube ser, l~disc~ufivelmente, um ~os maiores 
juristas deste País, que é o SenadorJosaphat Mannho. 

O Sr. Josaphat Marinho- Muito obrigado pela sua bon
dade. Nobre Senador, queria acentuar um ponto a qu~ V. 
Ex~ há pouco se referiu. Creid que já era hora. de os part.tdos 
políticoS se dirigirem ao Superior Tribunal Ele1toral, pedm~o 
uma regulamentação da discussão e da propaganda do plebis
cito para a defmição da forma de Estado e da forma de Gover
no. O Tribunal pode, ainda, não cogitar de problemas de 
datas, já qUe a matéria- pode ser susceptível de alteraç~o no 
Congresso, mas nada impede que seja elaborada e pubhcada 

uma resolução do Tribunal, estabelecendo o modo de discus
são para o esclarecimento do povo. V. Ex• disse uma realidade. 
Ao longo de todo o interior do Paf:S; -o homem comum que 
vai votar no plebiscito, não sabe exatamente a diferença _entre 
república e monarq"lliã-, nem; entre presidencialismo e parla
mentarismo. Mas é indispensável que ele tenha a oportunidade 
de conhecer as difei'_ericiações para que no plebiscitO ilão haja 
confusão. 

O SR. PEDRO SIMON- Nobre Senador Josaphat Mari
nho, quando me perguntam, lá no Rio Grande do Sul, como 
é ó Senado Federal, eu digo que convivo com o nobre Senador 
Josaphat Marinho. Isto, para mim, já é uma honra muito 
grande._ É a sínteSe e a rac_ionalid~de. Em primeiro lugar, 
V. Ex• faz mil pronunciamento, não precisa mudar uma linha! 
V.. Ex' fala com tqmqüilidade e a Tªquigrafia transcreve sem 
ter que mudar uma vírgula! Mas, mesmo assim, V. Ex~ faz 
questão, buscando a perfeição, de refazer o seu pronuncia
mento. 

-o- que mais- me admira em V. Ex~. Senador Josaphat 
Marinho, é o raciocínio lúci_d_g ~ rápido. Aquilo que levo 
meia hora para dizer, V. Ex~ diz em uma frase. 

S_en~dor José gfcha, acho muifo importante a propa-sta 
áó Senador Josaphat Marinho em relação àquilo que discutía
mos. Inclusive, tenho uma proposta dos monarquistas - e 
:fíeó rilUito· preoCüpado -_ no Sentido de apresentarmos uma 
emenda constitucíoi:tal, tirando do Tribunal e passando para 
nOs o direito de fazer a regulamentação. Na verdade, é melhor 
que o Tribunal regulamente o artigo da Constituição o mais 
breve possível. Estou inteinime-nfe solidário. Foi muito opor
tuno o pronunciamento do Senador Ja:saphat Marinho. Acho 
que devíamos encachá-lo e marcar uma data para discutirmos, 
debatermos e irmos ao Tribunal levar essa proposta, que acho 
m-uito feliz e muito oportuna. 

O Sr. José Ricba - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON- Concedo o aparte a V. Ex' 

O Sr. José Richa- V. Ex' tem toda a razão. Foi muito 
oportuna a lembrança do Senador Josaphat Marinho. S. Ex~ 
já b,avia saído da reunião, por compromissos, quando o Depu
tado Cunha Bue;no apresentou, para discussão, sua idéia de 
retirar da Constituição a atribuição do TSE de fazer a regula
mentação do plebiscito e avocar para o Congresso Nacional 
essa regulamentação. A alegação principal do Deputado Cu
nha Bueno é a·de que, estando a Constitu_ição- aprovada há 
quase três anos, até hoje o TSE não o regulamentou. Disse 
que este seria o caso de formannos uma comissão e i.rmos 
lá conversar com- os ministiOs do Superior Tribunal Eleitoral. 
Não vejo nenhum inconveniente, pelo contrário, acredito que 
os poderes são harmónicos, devein estar trabalhando, preocu
pados com o interesse naçion~J, de fonna a se complemen
tarem de formá Cooperativa. Foi esSã idéia a que imediata· 
mente apresentamos para o Deputado Cunha Bueno. Creio 
que esta questão é realmente delicada. A esta altura, alegan
do, principalmente, a demora da regulamentação, que o Con
gresso Nacional a retire do Tribunal Superior Eleitoral, que 
tem, nesta questão, mais experiência. --- -

O SR. PEDRO SIMON - Mais imparcialidade também. 

_ O Sr. Jo_sé Richa- Exato, até com mais isenção. Porque, 
nó~i, por mais que- queiramos~ têriiOS nOSsaS Vinculações políti
cas. O Tribunal não as tem. Logo, pode fazer a regulamen
tação com mais isenção. 
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O Sr. JOsapbat Marinho- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON-- Com prazer, ouço o aparte 
de V. Ex• 

Q_ Sr. Josaphat Marinho - Complementando a obser
vação do nobre Senador José Richa, não sei, sequer, se pode: 
mos retíiar do Supremo Tribunal Eleitoral a competência des
sa regulamentação. Porque nos dispositivos permanentes da 
Constituição toda a tarefa reguladora de eleições cabe à Justiça 
Eleitoral.- o· dispositivo ~transitóriO- âpetias especJJiCõU' uina 
circunstância. Não significa que pos-saínos d:ií, a título de alte
rar o preceito transitório,--retifiii- uma CompetênCia pe-rlna
nente do Tribunal Superior Eleitoral. 

O SR. PEDRO SIMON -Conéordo plenamente com V. 
Ex• e quero- falar mais em defesa do Tribunal. Não há de 
se dizer qae o Tribunal está âcrriorando. Porque, na verdade, 
a data está marcada, é 7 de setembro de 1993. A demora 
do Tribu!lal, na minha opinião, é justíficad-a. Cómo dizia _6 _ 
Deputado Cesar Maia, do-PMDB do Rio-_de Janeit:-o na n_()SSa 
reunião, os- políficós ge,r~lrii~"Tife _ dize!U_ que .a questão 111ais 
importa:1te é a primeira- que Se tem aí. ·o-uando __ se falava 
sob!'e a da[a do plebiscítá~ se vamos fazer agora, como quer 
o Senador José Richa, no dia 21 de abril, ou, como levanta 
uma hipóte~e, em março de 1993, ou, como eStá na_ Consti
tuição, d1zia o César Mafã. Não sei. à qUe sei_ é_ que para 
o poHfiCO_ã_ffiissão mais importarite que bá é a próxima:. se 
deixarmo1' para 199~, na Verdade, vamos_sp:_ falar em eleíç_ã_o 
munklpa.L e no ano que vem, ninguém valfalar em parlamen-
tarismo. - - - -

Acho que o Tribunal, se vai querer re_gularnentar agora 
Q. tese que S. :ex~ deve estar pensando, até 7 de setembro 
de 1993 quanta coisa vai acontecer? QuaritOs debateS; qu~l 
é a maneira de se encaminhar? Porque há o aspecto jurídico, 
e o da realidade dos fatos. Para aonde é que vai a condução? 
Então, vamos ver o que vai acontecer até Já. Se formos a 
eles e pedirmos a eles que façam agora, aí é_ um fato po_Iítico, 
é rim fato difereilte. A~, ~Ie"~_yáo_ra~ioçín~r;_p:çn_:quen_~m!nha 
opinião dizer que eles estão demorando não é verdade. ~les 
não estão demorando. Porque há uma data, 7 de setembro. 
Qual é a nossa tradição de regulamentar? Bom. Regulamen
tamos as eleições mutiicip.áiS f>rliticámente-~ dois, três'dú:ts.antC::s 
do prazo que podíamos regulamentar, no _último_ miguto. A 
tradição é de se regulamentar na última hora. Então, o Con-
gresso está tranqUilo -7 de setembro de 1993. 

Achamos qUe é impOrtante fazer essa regulamentação. 
Tenho a certeza de que o Tribuna) vai raciocinar de outra 
maneira. Por isso-é que recebo, com muito carinho, a proposta 
do Senador Josaphat Marinho. E acho, -Sen3.dor José Richa, 
que se deveria estudar uma maneira de ver um grupo que 
seja eclético; ir à preSença dO Presidente do Tr1bllnal Superior 
para fazer esta proposta. 

Sr. Presidente, recebo a solicitação de V. Ex• de que 
devo encerrar_e encerro. Agradeço a oportunidade desta mani
festação e creio que ela é realmente importante e necessária, 
em termos de parlamentarismo. ___ _ 

Chamo a atenç_ão para o _que diz o Senador Ronan Tito. 
Creio que realmente S. Ex~ tem razão. Essas sessões, especial
mente as das sextas-feiras, -e agradeço a oportunidade que 
o Senador José-Richa me ofereceu -é onde se potle debater 
e discutir desta maneira e desta forma, são.-um exemplo e 
uma oportunidade para se levar adiante. 

Cre1o, Sr. Presidente, que teltlos de_!Jatido mui~() q~e o 
COngresso não é mais o mesmo, qu-e os- grandes discursos, 
o grande debate, a g__rande polêmica, a grande manifestação, 
de certa forma está rlleio longe desta Casa. Quem sabe, não 
será um pouco por aí? Quem sabe essa fórmula de pensarmos 
alto, todo mundo junto, em conjunto? Quem sabe, l_lessa 
hora em que está faltando tanta compreensão, tanto -diálogo, 
onde todo mundo é dono da verdade, todo mundo diz o que 
quer e absolutamente acha que está certo e o mundo está 
errado? Quem sabe_ esse tipo de fórmula? E o que fiz não 
foi mais do que isso, a não ser conduzir, por sugestão do 
senador. Na verdade, eu conduzi o debate, onde, para a honra 
de todos nós, todos se manistaram. · 

Que'm s-abe, pelO menos cOmeçando pela sexta-feira, in
troduzamos urna fórmula através da qual possamos disçutir 
e debater com mais _carinhO: uma meta. Quem dizia isso, quem· 
me chamava a atenção, era o- Senador Jutahy Magalhães, 
de que a sexta-feira -laJ:Ile~tavelmente hoj~ S_._ Ex~ não __ est~ 
pfesenté. _:~e õ d_ia em que um griipo ãe senadores debate 
e discute coin profundidade urna matéria. 

-- _ _Sou ~um sÕldadÕ, Se os nobres colegas acharem que é 
inte_(essante, nas próximas vezes, com a coordenação de ou
tros, talvez do Senador José Richa, que é o coordenador, 
possamos desenvolver esse tipo" de atividade_. 

Muito .obrigado. 

Durante o discurso -do Sr. Pedro Simon, o Sr.. Mauro 
-Benevides, Presidente, deixa a cadeira da presidência, que 
(ocupacf.g._pe{o Sr~ E/cio Álvares. , o , 

Durante o .discurso. do Sr.. Pedro Simon, o Sr. E/cio 
Álvwes, deixa d cadeira da presidência, que é ocupada 
pelo. Sr. Carlos Di/Car./f, 2~ Vice:Pr.esidente. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
Amir Lando -Carlos De'Carli - Cid Sabóia de Carva

lho - Coutinho Jorge - Dário Pereira - ElciQ Álvares 
-Fernando Henrique Cardoso-- Garibaldi Alves Filho-:
Jonas Pinheiro - Josaphat Marinho- José Fogaça- Lavm~ 
sier Maia- Marco Maciel- Moisés Abrão- Ronan Tito. 

o··sR. PRESIDENTE (Carlos De'càr!i) _:_ EsÚ findo 
o tempo destinado ao Expediente. 

Presentes na Casa trinta Srs. Senadores. 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 
Discussão, em turnO ·suplementar, -do ProfetO- de-Lei 

-da Câmara n' 50, de !987 (n' 171187, na Casa de origem), 
de íilíCiã.tiva do Presidente da República, que dispõe sobre 
a padronização, a classificação", o registrO~ a inS:peção, 
a produção e a fiscalização de bebidas, autoriza a criação 
da Comissão Intersetorial de Bebidas, e dá outras provi-
dências, tendo _ _ 

Parecer, sob n~ 241~ de 1991, da Comissão 
- Diretora, ofer~cendo a redação do vencido. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos De'Carli) -Sobre a mesa, 
emendas que serão lidas pelo Sr. 1"' Secretário. 
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São lidas as seguintes: 

EMENDA N' 1 

Acrescente-se ao art. 5•do Substitutivo-(Emenda CAE-1) 
apresentando ao Projeto de Lei da Câmara n<:> 50/87, o se-
guinte: -

"§ 3<:> Suco ou sumo é bebida não fermentada, extraí
da da fruta ou da parte comestível do_ vegetal de origem, 
por processamento tecnológic_o_adequado, de cor, aroma 
e sabor característico, submetida a tratamento que asse
gure _sua apresentação e conservação_ até o momento -de 
consumo." 

Justificação 

A Lei n• 5.823,- de 14-11 '72, que dispõe sobre a padroni
zação, classificação·, TnSpeção, registro de bebidas;·e dá outras 
providências, não dispõe sobre sucos. - _ 

O Decreto n' 73.267, de 6-12-73, regulamentou esta lei 
e apresentou a ·seguinte definiÇãO- - -- :-- - -

"Art. 58". Suco óll sumo é a bebida não fe-rmentada, 
não concentrada e não diluída, obtida da fruta madura 
e sã ou parte do vegetal." 

A definição contida no art. 58 do Decreto n' 73.267/73 
marginalizou os sucos obtidos de frutas polpudas, tais como 
manga, goiaba, graviola, mamão, caju, pitanga e diversas ou~ 
tras de clima tropical porque essas frutas fornecem uma polpa 
consistente, imposSível de ser engarrafada, nunca um suco 
fluido como laranja e uva. 

O Ministério da Agricultura, consciente dã. necéssidade 
de adicionar ágtia potáVel ao processo industrial das frutas 
polposas, editou, em 3-6-88, a Portaria n• 118, pela qual apro
vou padrões e qualidade para sucos de manga, goiaba, gravio':' 
la, tamarino e pitanga e estabeleceu fatores mínimos de polpa 
de fruta que devem, necessariamente, estar presentes nos su-
cos indicados. ·- ·- -- ~ ·· . 

A designação de integral continuou a ser exclusiv~· dos 
sucos aos ·quais não é adicionada água potável como por exem
plo, suco de uva integral. 

A aprovação desses padrões de identidade e- qualidade 
proporcionou aos consumidores uma maior vaiiedade de sabo~ 
res. Aumentou também a disponibilidade de sucos no mercado 
interno! permitindo melhor aproveitamento dessas frutas, com 
produçao centrada em pequenos agriculto~es da r_egião Nor-
deste do País. · 

Como se verificã, a· c6nceít(f âàeScldo bui:icou atualizar 
a definiçãO destes produtos, com aU.equaçâo de padrões técnÍ.-
cos modernos. __ _ 

Senador Dario Pereira - Senador Esperidião Amin -
Senador Pedro Simon. 

EMENDAN'2 

Dê-se a seguinte redação ao caput do art. 5''-, acrescen-
tando-se os seguintes parágrafos:· · ·- · · · 

"Art. s~ Suco-ou ·sumo é a bebida não fermentada, 
não concentrada e não diluída, obtida da_fruta .madura 
e sã, ou parte do vegetal de origem, por pro~es~~me11to 
tecnológioo··adequado, submetida a. tratamento que asse
gure a sua apresentação e cOriServaÇão até .. b momento 
do consumo. _ . _ . -· . . ·- ~- ·· ·--· 

§ 19 O suco rtâo poderá Coflfer SuôStãücias· estra~ 
nhas à fruta ou parte do vegetal de sua orige-m, eX.cetuadas 

as previstas na legislação específica, proibida a gaseifi
cação. 

§ 2~ No rótulo da embalagem ou vasilhame do suco 
será mencionado o nome da fruta, ou parte do vegetal, 
de .sua. origem. - -

§ 3• O suco que for parcialmente desidratado deve
rá mencionar rio" rótulo o percentual de sua concentração, 
devendo ser denominado "suco concentrado". 

§ 4~ Ao suco p-oderá ser adicionado aÇúcar na 
quantidade máxima de 10% (dez por cento) em peso, 
devendo constar no rótulo a declaração a "suco adOçado". 

Justificação 

Objetivil, a presente emenda, que o projeto de lei em 
questão adote a conceituação em vigor de suco, estabelecida 
no art. 58 e parágrafos do Decreto n• 73.267, de 6 de dezembro 
de f973. 

. Claro está que os padrões de suco definidos no mencio
ri:ido decreto são mais rigorOsos, do ponto de vista da quali
dade da bebida, não permitindo que se qualifique como suco 
a bebida que, mesmo sendo obtida a partir da fruta de origem, 
venha a ser acrescida de água ou outras substâncias estranhas. 

· Fica permitida, ainda, pela redação da emenda ora pro
posta, a· desidratação parcial do suco ou a adição de açúcar 
em quantidade máxima de 10%, desde que conste no rótulo 
da embalagem ou vasilhame o percentual da concentração, 
com a denominação "suco concentrado", e a declaração "suco 
adoçado'', respectivamente. 

Sem qualquer sombra de dúvidas esta emenda visa apenas 
beneficiar o consumidor, que será melhor informãdo do que 
está consumindo e terá a certeza da sua qualidade. 

Por outro lado, o suco goza de benefícios fiscais relativa
mente a·o ImpOsto sobre Produtos Industrializados - IPI, 
que teriam que ser reexaminados no caso do estabelecimento 
de novos padrões para esta bebida. 

- Pelo exposto, contamos com a manifestação dos ilustres 
parlamentares no sentido da aprovação da presente emenda. 

Saia das Sessões, 16 de agosto de 1991. - José Paulo 
Biso I 

EMENDAN•3 

Dê~se ao ineisó II do art. 99 do projetá a seguinte redação: 

~-~~~~"II- muita no valor de até Cr$ 6.300.000,00 (seis mi
lhões e trezentos mil cruzeiros), atualizados pela 't'R oU 
por outro índice de correção que venha a ser criado;" 

Justificação 

A cláusula de atualização da multa fixada em cruzeiros 
se- faz necessária· ·para ·evitar que- ao longo do tempo o valor 
provavelmente defasado, se tome sanção inócua. 

Sala das Sessões, 16 de agosto de 1991.- Odacir Soares. 

EMENDAN•4 

Dê.-se ao parágrafo único do art. 10 a seguinte redação: 

"Parágrafo único. Ao depositário infiel será aplicada 
· · a penalidade de multa no valor de até Cr$ 630.000,00 
---·(seiscentas e _trinta mil cr1:1zei~os), atualizada pela TR 

· o"u por outto fndice de correçáo que venha a ser criado, 
sem prejuí~o das outras sanções pertinentes." 
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Justificação 

A cláusula de atualização da multa fixada em cruzeiros 
se faz necessària para evitar qué aô io-ngo d6 ·tenlpo o valor, 
provavelmente defasado, se torne sanção inócua. 

Sala das Sessões, 16 de agosto de 1991.- Odacir Soares. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos De'Carll)- Em discussão 
o projeto e as emendas, em turno sUplementar. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Encerrada a discussão, ·a matéria volta à Comissão de 

Assuntos_ Económicos para o exame das emendas apresen-
tadas. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos De'Carli) - Esgotada a 
matéria constante da Ordem do Dia. 

COncedo a palavra ao nobre Senador Fernando Henrique 
Cardoso. -

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDÕSO (PSDB -
SP. Pronuncia o seguinte discurso.) -:-'·Sr. __ l:"residente, Srs. 
Senadore_s, no momento em que o Brasil atravessa uma fase 
delicada da renegociação de sua dívida externa, parece-me 
cportuno chamar a atenção desta casa para a propostaa_pre
sentada pela delegação dominicana à Assembléia Gérlll das 
Nações Unidas no ano p_assado. A Repúb~ca Dominicana, 
encampando uma tese aprovada pelo XV Congresso do Insti
tuto Hispano Luso Americano de Dire-ito Internacional (IH
LADI), propõe que a ONU faça uma consulta à Corte Interna
cional de Justiça de Haia sobre a legalidade do aumento unila· 
teral das taxas de juros da dívida externa. 

Resumo -a seguir essa tese, originalrriente apresentada 
ao IHLADI pe!o ilustre jurista e diplomata argentino Miguel 
Angel Espeéhe Gil. · · . 

Segundo o professor Espec,he, o aumento dos juros, deci
dido unilaterd.lmente pelos credores, muito~àcima dos_ seus 
níveis históricOS- vigentes à época em que a~s' dívidas foram 
contraídas, se assimila ao que, no âmbito piiVado, é tradicio
nalmente qualificado_ como usura. Viola, assim, o princípio 
universalmente aceito do direífo que -condena a usura. Este 
o fundamento suCstantivo para um pedído--dê-parecer Consul
tivo à Corte de Haia, cujo estatuto confere valor positivo 
aos "princfpios gerais de clireito das D?-Çóes ~vilizadas~~- Esse 
tipo de parecer, segundo .o.m_esmo· est<:!tuto, que faz parte 
da Carta da ONU, pvde ser solicitado pelos organismos princi
pais das Nações Unidas --A Assembléia Ger~l e o Conselho 
de Segurança. -. -

O professor Espeche destaca ainda que múltiplos instru
mentos e declarações oficiaiS: de países credores os compro
metem a favor~cc-r e promover o desenvolvimento dos países 
latino-americanos: a Aliança para o Progresso, a Carta dos 
Direitos e Deveres EconóniicOs doS-Estados, a Carta da Alta 
Gracia, entre outrOS. Daí se deduz o dever j~rfdico que têm 
de não anular, pelo peso insuportável de jui-os arbitrários, 
as possibilidades de desenvolvimento desses- países. Cabe a 
pergunta: Mas quais as·conseqüéncias prática·s~dessa proposta? 

Se a Corte de Haia declarar, mesmo na forma de um 
parecer consultivo, que os países credores não devem permitir 
a cobrança de juros usurários, esse"patecer iiêtá vinculatório · 
para todos os organismos do sistema das Na_ç_óes Unidas, in-
cluindo o FMI e o Banco Mundi~ü. · 

Isto significa, _em teoria, que o FMI~-- pOr··exemplo, não 
poderia pressionar países como G Brãsil a acatar' na riego
ciação com os credores privados, taxas de jll~os em níveis 
considerados ilícitos pelo Tiibunal Mur~dial. 

Além disso, a justiça de vários países, especialmente de 
tradição anglo-saxã, aplica diretamente o direito internacional 
como "Lei do País". O parecer da Corte de Haia seria, assim, 
um elemento valioso para a defesa em eventuais processos 
contra bens de países devedores em situação de inadimpléncia. 

Não se trata, evidentemente, de substituir a negociação __ 
direta com os credores pelo recurso_ â Corte Internacional. 
Nem cabem ilusões sobre a eficácia da-argumentação _jurídica 
nu-in -cOntexto de confronto com os países credores. A simples 
acOlhida da proposta da República Dominicana pelas Nações 
U~id~s _r~_presentaria, n9 entanto. um dado positivo para as 
gestões dos países devedores e dos próprios ·governos_ dos 
países credores junto aos bancos privados. Seria no mínimo 
um contraponto à pretensa objetividade e universalidade das 
leis do mercado fil)anceiro, em· nome das quais os bancos 
resistem a qualquer redução substancial das dívidas. 

_ Acontece que a apreciaç_ão da refe~da proposta não pros
pei'ou, no ano passado, na Comissão II (Desenvolvimento 
e Dívida Externa) da Assembléia Geral das Nações Unidas. 
O IHLADI em vista disso, tem feito gestões para que o assunto 
seja discutido também na COnlíssão VI- (Jurldica), na qual 
suas implicações técnico-jurídicas poderiani ser melhor ·apre
ciadas. 

O Senado da Argentina já aprovOu uma moção a·o poder 
executivo para que se empenhe nesse sentido juntO a Assem
bléia Geral das Nações Unidas. E vários de seus membros, 
como o ilustre Senador Mário Losa_da, tém apelado a parla
mentares de outros países latino-americanos para que incen
tiv:em os respectivos goveriios a fazer o mesmo. . - . 

Nosso regimento não prevé a figura da moção ou indica
ção ao Poder Executivo- proposição que, se fosse possível, 
obteria, estou seguro, apoio unânime desta Casa. Não impede,_ 
contUdo, que manifestemos pessoalmente nosso entendimento 
da_importãncia da questão e nossa expectativa de que o gover-

- no br_~$ilejro som~ _seu esforço para que essa consulta chegue, 
afinal à Corte de Haia. 

E o que faço agora. pedindo que se anexe _a este pronun
ci3me_nto, para registro noS Anais do Senado, a tese_ do pro
fess9r Espeche Gil e a resolução a ela referente do XV Con
gresso do !HLADI. 

Muito obrigado. 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. FERNAN
DO HENRIQUE CARDOSO EM SEU DISCURSO: 

XV CONGRESSO DO INSTITUTO 
HISPANO-LUSO-AMERICANO DE DERECHO INTER

NACIONAL 

Santo Domingo (Rep. Dominicana)- 23·29 Abril1989. 
VII Comision 

Anteproyecto de Ponencia 

IL!CITUD DEL ALZA UNILATERAL DE LOS 
INTERESES DE LA DEUDA EXTERNA 
Dr. Miguel Angel Espeche Gil (Argentina) 

Miembro de! Ihladi 

I. Iotroducción 
...;..- La deuda externa 

Es uno de los problemas contemporáneos que más aflige 
a los llamados países en desarollo. Origínãi'iamente econó
Illico, há sido abordado desde distintos plano~ de la realidad 
y fo-s países a:creedores - de consuno coo la declarada aspira-
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ción de los p~íses deudores (1) --finalmente han admitido 
su planteamiento políticO global. Ahora reconocen que dicho 
problema tarnbién requiere-soluciones políticas. . 

El "Plan Baker" "y el Plan Brady" de la nueva adminis
tración estadounidense, asf como numerosas declaraciones 
(por ejemplo, el Presidente de Francia, François-Mitterand 
ha afirrriado que el tema constituye "la amenaza más urgente 
que pesa sobre la humanid_ad" (2) y ac~itudes de gobiernos 
europeos occidentales, no desdefian aludi_~: a lqs_aspectos políti
cos de la cuestión: la~ rel~cipnes Nprte-Sur~ Las traba_s ai pro
greso __ dei comercio internaciQn,al, la degradación de_l niv~l 
de vida de los pafses afectados, el desempleo, la salubridad 
- mortalidad infantil - s el plexo de situaciones derivadas 
de la falta de inversíón y dei frçQ.O ai çreci~i~nto e:conõmico 
que en definitiva conspiran Contra la supervivencia dei sistema 
democrático. _ _ - -" 

Desde lá óptica de los países desarrollados al tema se 
lo relaciona principalmente con la necesidad de que los países 
deudores ordenen sus economías, modemizaod_o sus estruc
turas estatales, racionalizando elgasto público y evi_üuldO el 
despilfarro de recursos; la Santa Sede lo ha profUm;iizado 
en el marco de los prinCij:iiOS--étiCOS ·que ·aeben guiai' ã la 
comunidad internacionàl. 

II- a) El alza unilateral de los intereses y sus êonse-
cuenc_ias. ______ _ 

b) La desvalorización de ios títulos "de)a cieúda_exteW~-
a) El aJza unilateral de los intereses y sus consecuenCiaS __ 

Entre los múltiples trabajo publicados ai respecto sobre
sale, por lo descriptivo y por la autoridad intelectual de su 
autor, un artículo reciente (l) dei Dr. Hen.ry _l{issing-er. En 
él, el ex-secretario de Estado _expresa: · 

.. _. '--'El problema, evidentemente, es de solvencia: 'al.gu
nos países deben más de lo que pueden lleg3.T a_dev61Ver. 
Los progra~~-~ _de ajustes temperarias_ de 1982-~e han 
convertido en la austerid3.d aparentemente permanente 
de 1988. Desde fines de 1981América Latina ha pagado 
alrededor de 235.000 millones de dólare.s_ en Jntereses, 
pero su endeudamii.~·nto -se ha increment~do en 5.Q~P09 
millones de dólares. Amérie:a Latina, una regió:h subde
sarrollada, se ha convertido en un exportador neto de 
capital, lo cual constituye una situación insoSt_e_~~ble e 
injusta. --- --

Esta impasse se agudiza porque los puntos ·de vista 
de los Estados Unidos y de América Latina sobre_ el pro
blema de la deuda son casi diametr3Jmente opuestos: 
la discusión entre éllos suele ser un_ diálogo de sordos. 
Peso eso es tan essencial un nuevo enfoque. 

El punto de vista predominante en el gobiemo estadou
nidense y los principales bancos sigue negando que exista 
una emergencia. Se citan los esquemas de reducción de 
la ~euda de México, dei Brasil y de Chile, la refinan
ciación sobre varras-anos para el Brasil, Venezuela y 
México y el préstamo multimillonario ai Brasil como prue
bas de que el proceso funciona. Se alega ·que las expe
riencias de cuasi bancarrota dei Brasil y dei Perú han 
enseiiado a los países latinoamericanos la futilidad de 
no cumplircon los pagos de intereses. Se obtiene consuelo 
de los superávit comerciales de México,_ la Argentina y_ 
el Brasil y dei papel cada vez más import~nte qu_e desem-=_ . 

(1) ••compromisso de Acapulco para la paz, el d=sarro](o y lademocracia". A_capulco, 
29 de noviembro de 1987. - --

(2) Associated Pres, 24 de marzo d= 1989. _ _ _ 
(3) "Bu~hy y la deuda Latinoamericana";~ Ang=les Times Syndicate. "ClarCn", 

Buenos Aires, 8 d= febrero de 1989. 

pella el Banco Mundial. EI estancamiento, ai parecer 
permanente, y la inflación desbocada de América Latina 
se atribuyen a la falta de determinación pára aplicar las 
reformas. 

Los países iatinoamericimos y casi todos sus dirigentes 
eStán exasperados por este enfoque técnico. Para ellos 
el niyel de vida en marcada declinación no significa un 
progreso potencial sino una catástrofe política segura. 

-El colapso de los salários reates en casi toda América 
Latina según el nuevo presidente mexicano Carlos Salinas 
de Gortari, en Su país cayeron un 50% - significa un 
deSastre interno. Ningún gobiemo democrático puede se
portar la prolongada austeridad y los recortes de los servi':' 
cios sociales exigidos por las instituciones interilacionales. 
En todos los países latinoamericanos, la élite política se 
ha convencido de que _el sistema actual de manejo de 
la deuda externa se ha vuelto polfticamente insostenible. 

Ambas partes tien~n razón. Desde un punto de vista 
estrictamente económico, la perspectiva estadounidense 
es válid3.. Desde um punto de vista político, la argumen
tación latirioamericana es convincente. 

Afortunadamente ambas partes aprendieron mucho en 
estas seis aíios de manejar la crisis de la deuda. Los 
bancos esta.dounidenses }J.an entendido e grandes rasgos 

_ que el problema tiene un componente político. La mayo
rfa-de ellos ha llegado allímite de lo que las instituciones 
ci:>n fines dé lucro pueden absorber reduciendo sus márge
nes de ganancias y creando reservas por incobrables. En 
general se han mostrado creativóS en el disefio de esque
mas financeiros ·para aliviaf la carga de la deuda. Lo 

___ q~e: no harán voluntariamente será perdonar la deuda 
o aceptar i.m· descuento ai valor dei mercado sobre la 
massa de los créditos pendientes. Temem que asf se esta

·blezca un grave precedente que pueda periudicar su capa-
- - cldad de p_r~stamo y en consecuencia causar uná cri-sis 

financiera global. Prefier"en verse ob1igados_por elgobier
no de los Estados Unidos a aceptar pérdidas, con la teoría 

_de que enton-ce~ el gobiemo estaria en la obligación de 
aliviar sus'Cafgas, abnque sõlo fuera mediante exenciones 

_-ímpos_i!iVâS~~. _· . 
... El Cieniento clave de esta solución será una redistri

- -bución de la carga de la deuda - tanto capital como 
-- -, ~:_: intereses __;entre los deudores, los bancos y los gobiemos. 

Los bancos rio pueden soportar solos toda la_ carga. Es 
- - i~ev1tãble una participación dei gobierno estadounidcnse. 

Pero .a ésfe- no le ínteresa colnprometerse ert promover 
una ceSaCiõn· de pagos por etapas y su contribución sólo 
puede justificarse sobre la base de que promueva el creci
miento y la democracia latinoamericanos y de una re_l_a
ción más cooperativa dentro dei hirriisferio occidental ... " 
Una descripción actualizada de la Cuestión de los inte:reses 

se encuentra e~ el trabajo de Alan Stoga (") basado en el 
informe de la Cepa! (5) que disena, junto con el proceso histó
rico de la formación de la deuda, la incidencia de los intereses 
en su creciente- configuración. 

El meollo 'dei problema es, pues, el alza de los intereses 
de la deuda de:cldida de modo unilateral por los acreedores. 
EJlo ha dado co~o resultado que, lejos de disminuir, el monto 
de lo adeudado aumente constantemente, no obstante los pa
gos efectuados, impidiendo el desarrollo y comprometiendo 
el bienestar qe los países deudores. 

(4) STQGA, AlaO- ''The Internacional Econorny", enero·febrero, 1989. 
_ (S) CE~AL- ''Balance Preliminar de la Economia Latinoamericana en1988". 
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ti) La desvalorización de los títulos de la deuda externa. 
En forma paralela ai enfoque realizado surge otro elemen

to a manejar: la notable desvalorización de los títulos de deuda 
externa en elllamado mercado negro, en el que los papeJes 
negociables valen por lo que -de ellos se espera y no· por su 
valor facial. 

De acuerdo con cálculos elaborados POr "Salomon Bro
thers", en papeles de conversión de junio 1988 haSta el mes 
de febrero próXimo pasado dicha desvaloriiaci6n habriã: sido 
Ia siguiente: 

Brasil 
Venezuela 
México 
Argentina 
Chile 

Valor actual 
Cafda percentual US$ 

44% 2\1:25 
38% 
31% 
30% 
o 

34.25 
. 35.75 

18.25 
58.50 

deudas de haberse continuado cobrando lo niveles de intereses 
entendidos como normales hasta que comenzó la crisis defla
grada por los aumentos unilaterales. 

III. EI alza unilateral de los intereses ante el derecho 
internacional. 

a) a ilicitud dei alza de los intereses 
El agravamiento a escala mundial de la situación suscita 

en los juristas de los países que atraviesan esta dura prueba 
el"âeber moral de aportar todos los elementos que suministra 
nuestra disciplina para lograr un tratamiento justo dei proble
ma y asi contribuir a enco_ntrar una salida, conforme a derecho, 
a una de las cuestiones más críticas de la realidad presente. 

Falta considerar la dimensión jurídica dei problema, o 
sea_ ubicarlo bajo la óptica dei derecho internacional público. 

A raíz dei gran_incremento de los intereses, en 1984obser
vamos este aspecto de I~ cuestión diciendo lo que _sigue: 

"A la condena moral que ha recibido el aumento unila
teral de los intereses de Ia deuda externa de América 
Latina habría que procurar sumar la condena jurídica." 

Es notable comprobar que un asunto de esta magnitud, 
EJ surgimiento de ese mercado echa por tiel-ra·e1 funda- que trata de derechos y obligaciones y que ha sido analizado 

menta lógico de los acuerdos con vistas ai pago integral de desde diferentes ángulos- ético, sociológico, político y bási-
Ios intereses. -- - -- -- - camente el económico, con relación ai comercio internacional 

Mientras un país deudor accede a abonar diez centavos y al desarrollo de los pueblos latinoamericãn-ós -. nó-haya 
de intereses por dólar en la ventanma dei banco, acreedor, sido abordado por los grandes medias de difusión desde el 
en la dei banco vecino los pa-peles de un dólar se están vendien- punto de vista dei derecho internacional. 
to a rnitãd deprecio. ___ So!Jre asp_ectos juídicos dei tema se han public_ado algu-

Según el periódico-uAmerican.-Bãitker'' ei·anO pas-3.do nos trabajos. Destacaillos dos de ellos por su singular valor: 
el Chase Manhattan vendió 1.000 millones de dólares de sus el primero Rlantea la corresponsabilidad dei prestamista inte-r-
papeles dei Tercer Mundo a una cotizacióii tle 65 centavos nacional () y, el segundo {8

), la necesidad de proceder a 
por dólar. Por su lado, el City Bãnk vendió 1.60o--·mmones un estudio sobre laaplicabilidad de los princípios de la doctrina 
a 75 centavos por dólar. Drago y la teoria del riesgo. Estos análisis contribuyen a escla-

A comienzos de febrero de este alio el Subsecretario recer la situación âe deudores y acreedores frente ai aumento 
dei Tesoro de los EStadOs- lJnidos, -David Mulfo-rd citó la- -abusivo de. las tasas de interés y constituyen un insoslayable 

· ; ·acrividad de dicho mercado como prueba de la necesidad de alega to técnico y doc_trinário en favor de los primeros. _ 
· ambar .1 una reducción forinãl âe la deuda dei Tercer Mundo. b) Conclusiones de la Conferencia Internacional sobre la 

:f . .• .. :EI 8 de marzo de 1989, en el curso de una entievista deuda externa. San Pablo, 1986 
eJ Governador dei Estado de San Pablo, Brasil, Dr. Orestes La Conferencia Internacional sobre la deuda externa de 
Q-Q-ércia, ai responder sobre el tema "deuda externa", se:iialó: los_ países en desarrollo realizada en San Pablo, Brasil, en 
(6) _ _ diciembre de 1986, incluye las siguientes COnclUSiones de carác

ter jurídico en lo atinente ai alza de los intereses: 
·_ ... "en el mercado internacional, un título de deuda 

brasile:iia que valia 100 dólares, por ejemplo, puede ser "Una solución efectiva dei problema de Ia deuda exter-
à:àquirido por 35y, a veces, hasta por meno,s. Eso quiere na exige tanto cambiosen el orden económico interna-
depir que el propio mercado_financiero sabe_que la deuda cional como importantes transformaciones internas, que 
brasileiía, que es superior-ã. 120 mil millories Oe dólares, permitan a los países latinoamericanos dinamizar sus eco-
no vale esa cantidad. El mercado busca adecuarse a la nomías y mejorar sustancialmente las condiciones de vida 
realidad, aceptando hacer negocio. Es verdad que no de amplies sectores perjudicados. 

: · todas las parcelas de la deuda pueden negociarse de esa El análisis de los contratos que instrumentan la deuda 
fonria, pero el simple hecho de que haya negociaciones externa revela que muchos· de ellos son ilícitos, por violar 
sobre esas bases indica que hã.Y algo equivocildo- con la princípios y normas conSagradas por el derecho interna-
deuda. El erro r consiste en negociar el pag9 de los intere- cional Y por el orden jurídico interno; fi(} S-ó lo de los 
ses fingiendo que debemos 120 mil millones de dqlares. pafses deudores, sino también de los propios países acree-
0 sea: pagamos intereSes sobre t6da·esa deuda, uOa carga dores. Constituye una violación flagrante de princípios 
gigantesca que sacrifica a1 país, cuando todo el mundo básicos de derecho universalmente reconocidos y acep-
sabe que no vale eso. Lo que es preciso es encarar la - tados la inserción en los contratos que permitan la altera-
deuda sobre su valor real y buscar una solución a partir ción dei valor de las abligaciones y de las condiciones 
de ahí." de sucumplimierito, por la voluntad unilateral de uno 

Habría que ver si esa asunción de I~ reali_dad, que eS 
la disminución dei valor de los títulos en d mercado de valores, 
coincide, .. grosso modo", con el valor que tendrían hoy las 

(6) Tntducción libre dcl portugu~s. 

de los contratantes, como ocurre con el cobro de tasas 

(7) ALAGIA, Ricardo A, y RODRIGUEZ BERRUTII, Camilo H. ''La Deuda 
Externa; su; vis jurídico internacional". Revista "GeopolítíCa", N~ 34, 1986. 

(8) VANOSSi, Iorge R. -''E! deber de los estados y outros ~ujetos intemacionales" 
"La Razón", Buenos Aires, 23 de agosto de 1987. ' 
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de interés variables, que son fijadas por la parte acree~ 
dora. 

3. _ Debe ser hecha una amplia revisiórf de los con
tratos que instrumentan la deuda extern~, eliminán-dose 
las cláusulas contrarias a los principias de derecho, públi
co o privado, internaciomil o interno, especialmente las 
que aseguran a los acreedores la posibilidad de alterar 
unilateralmente las condiciones y los v~lores d~ l_as obliga
ciones, anulándose sus efectos." 

c) El alza unilateral de los intereses es usuraria 
Nos encontramos ante una snuación arbitraria Y abusiva 

que se configurá a partir dei alza unilateral de los intereses 
de la deuda externa, cuyas consecuencias gravóSãs- persisten 
y se acentuán. ___ _ _ .. -

Corresponderia entonces precisar el ponto Central - la 
licitud o ilicitud dei aumento de los interese~ _de la deuda 
externa, decidido unilaterlamente por los acreedores - a la 
luz dei derecho de gentes, definiendo su naturaleza jurídica. 

Cremos estar frente a un caso de usura porque los intere
ses foron elevados muy por encima de sus niveles históricos 
y de los vigentes coando se contrajeron las deudas. Acciones 
semejantes han sido calificadas dei mismo modo en todos 
los sistemas jurídicos, por más que se las pretenda justificar 
en cláusulas contractuales. 

d) La incriminación de la usura es un principio general 
de derecho. 

Esos aumentos usurarios de intereses, que contravieneri 
el citado precepto, no deben quedar por más tiempo exentOs
de la aplicación de las normas que regulan la conv_ivencia 
entre los Estados. 

Ellos deben ser considerados en función de la responsa
bilidad emergente de los Estados y de los organismos ioterna
cionales, en la medida en que vulneran el históiÍCo principio 
universal de derecho civil sancionatorio de la usu_ra. afectando 
el orden internaciorial. Se trata de una acción humana penada 
en todos los sistemas jurídicos, históricos y vigentes_. consti
tuyendo por ello su incrimíriación uno de los "principias gene
rales de derecho de las naciones civilizadas", que el inciSo 
c. de! punto 1 dei artículo 38 dei Estatuto de la C.LJ. establece 
como fuente dei derecho internacional. 

Este enfoque reialta el valor de esta dimensión humana 
que es el dere:cho, opacada con tanta facilidad en la actualidad. 
La tesis que sustentamos se centra en el valor vinculante de 
los principias generales dei derecho y por ello dei que condena 
universalmente a la usura. 

Como recordara e! maestro Verdross ('), e! artículo 38 
dei Estatuto de la C.l.J., parte integrante de la Carta de 
las Naciones Unidas, admite, como el de la C.P .I.J., su antece
sora, que los principiaS generales de derecho, reconocidos 
por las naciones civilizadas, forman parte del derecho interna
cional general. 

El valor de los principias, como fuente dei derecho inter
nacional, ha sido enfatizado por el profesor austríaco de Ia 
siguiente forma: 

"El artículo 38, en su apartado c) autoriza, pues, a 
la C.I.J. a admitir una_ demanda que habría de ser recha
zada si se aplicase única y exclusivamente el DI conven
cional y consuetudinario. Por eso está en lo cierto_ Gugge-

r) VERDROSS, Alfr.ed_.,- "Derecho lntermtCIOnal Pliblico", Madr_id, 1955. 

nh5:im cuando subraya que los principias generales dei 
der~cho_preceden la norma que establece la libertad de 

_ los Estados, yaque la parte demandada sófo es libre 
. __ e_n tanto y en cuaQtO la dem~nda tampoCo pueda fundarse 

en un principio general del derecho .. -
De lo que llevamos dicho se desprende que los princi

pias generales del derecho, lejos de ser una mera fuente 
para las decisiones de _la C.I.J., valen para la vida interna
çionalen gener~l_,"-, 

En este orden de ideas cito la opinión- dei Profesor Pastor 
Ridrue jo (10

): 

----''los principias generales-del derecho constitUyen, 
_enrealidad, un fondo normativo común a los Derechos 
internos y -ª1 D_erecho biternacional. Pero como aquellos 
-los Derechos internos_-_es_tán en_una fase más adelan
tada de desarrollo que el Derecho Internacional, el sen
tido general de la transposición de Jos principias es siem
pre el mismo. Se trata de principies formUlados antes 
en los Derechos internos y _que luego, coando surgen 

_ problemas y necesidades sim-ilares en el Derecho Interna
cional, son apliCados a éste. El desarrollo incesante que 
está experimentando el Der~c~9 I!J.t~rna~onal pone de 
relieve el enorme interés- que tienen en nuestros días 
los principias gene~ales dei Derecho; Derecho de las Or
ganizaci(nles inteinacionales, Derecho Econ6míco Inter-
nacional, etc_. __ _ _ _ ___ _ __ 

( 25) En estas condiciones, surge entánces el problema 
d€da determinación exacta â_e los recJ.uísitos de transpo
sición de un príncipio de los Derechos internos ai Derecho 

___ Internacion.al_. Centráridonos cnel artículo_38 dei Estatuto 
del Tribufial de la Haya,apan!cen los siguientes interro
gantes:? Cuándo se pedrá_ decir con seguridad que esta-

,JilO~~a.nte ,uriQ de los ·~princípiOs ge-nerales de Derecho 
recorio.cidos por las naciones civilizadas''? Cuál será el 
criterio _de ci:Viliiacióõ? ?Cüál será el grado_ de reconoci
rniento necesario? 

Eà-10 -qUe concietne al criterio de civilización, se 
reCOnOCe hoy tanto por la doctrina occidental como por 

- la de las democracias populares que lo satisfacen, los 
sistemas jurídicos de toUos los Estados. independiente
mente de su ideología, de su sistema- político o de su 
grado de desarrollo económico. 

Respecto al criterlo del reconocimiento general se 
ha diacho que el único métOdo válido es el del Derecho 
Comparado aunque consentido negativõ, es decir "como 
correctivo a las te-ndencias eventuales de los juristas inter
nacionales de recurrir a concepciones o regias que perte
necen exclusivamente a un solo sistema jurídico o se en
cuentran en un pequeiío número de sistemaS," 

·Coincidentemente e! Profesor JIMENEZ DE ARE CHA-
GA afiima: 

"?óué ·sóti ~stoS príncij)iOs gtmeraleS de Derecho reco
nocidos por las naciones Civilizadas? Son esas normas 
básicas, esenciales en todo ordenamiento jurídico, que 
se encue-ntran tanto en el derecho inte:mo privado como 
en el público; por ejemp1o, la regia de que todo aquel 
que comete un acto ilícito que provoca un daiío a otro 
debe reparar ese daiío, 

(lo:> PASTOR RIDRUEJO, José Antonio- ~La Fundamentación dei Derech(l de._Gentes 
yla Jurisprudencia Internacional", An11ario IHLADI, N• 4, p. 103, 1973. 
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esa reparación debe comprender no sólo el da.6o 
emergente, sm.o-también e1 lucro cesante causado a la 
víctima del perjuicio-;- la norma de que nadie puede ser 
juez en su propria causa; el principio dei enriquecimiento 
injusto, de la cosa juzgada, etc. En suma, se trata de 
esos preceptos básicos y fundamentales dei derecho posi
tivo ... .: .... : .. .- en algunos sistemas, como _el nuestro, for~ulados 
en la Constitución o e_n los Códigos, y en otros, sobreen
tendidos como máximaS subyacentes- que, al decir de 
carnelutti, se encuentran dentro del orden jurídico com.o_ 
está el alcohol dentro dei vino; constituyen la esencia 
o espíritu dei Derecho. · 

Esos princípios que han sido, por así decirlo, decan
tados por la consciencia jurídica de la humanidad en el 
curso de siglas y que son compatibles coo la estructura 
orgáiiica de la comunidad internacióiial, son igualmente 
regias positíva:s--de derecho internaCionã.l, directamente 
aplicables a las relaciones entre los Estados. Si bien han 
surgido y evolucionado para regir relaciones jurídicas ~n
tre particulares, reflejan de tal modO los sentimientos 
básicos de justicia y eijüidad natural que, cuando soo 
aplicables, devens sin ningtín género de_ dudas utilizarse 
también para regir las relaciones entre Estado~. 

Cuando los autores dei Estatuto de la Çorte Interna
cional de Justicia debieron enumerar las fuentes de las 
que habrían de extraer los miembros de la Corte los pre
ceptos jurídicos en que basar sus decisiones, tuvieron 
en cuenta no sólo los tratados y la costumbre, sino tam
bién el hecho de que los órganos arbitrales internacio
nales, en todas las épocas, habían hecho aplicación de 
esos principias básicos que, al ser utilizados con ingenio 
por juristas avezados, pueden servir para colmar vacíos 
o lagunas dei ordenamiento iriterõãC:ional, supliendo la 
escasez o insuficfeitcta df!SUs normas. Y entonces se enu
meró·como tercera fuente de Derecho Internacional, ésta 
de los "princípios generales de Derec~o." (1 1) 

Tal vez c_onvenga poner el acento en el significado actual 
de los términos, "reconocidos por las naciones civilizadas"; 
contenidos en la norma _estatutaria mencio_n,ada. La opinión 
más generalizada de la doctrina moderna entiende que se 
refieren a los países que: soo amantes de _la paz, aceptan 
las obligaciones de la Carta y están capaCitadoS para cuniplirlas 
y dispuestos a hacerlo (Carta de la O.N.U., art. 4, requisitos 
para la admisión de Estados). Coo ello, como lo resei'ía el 
prof. Piza Escalante ('), la disposición "ha perdido la conno
tación imperialista europea que la alumbró". 

Sobre el valor de los principies generales de derecho 
hoy en día y co. eJ!Pre_sa referencia al te~a- de la deu?a el 
Profesor VanOSSI e") dlce: . . - --

" ... el standard de conducta externa en virtud dei cuallos 
sujetos del derecho internacional no J:meden evadire o 
excusarse de los riesgos inherentes a .sus actos de libre 
y plena determinación, encuentra sUstentO jurfdico y justi
:ficación ética en las :regias que emanan de principiaS gene
ralmente aceptados en el derecho interno (tanto privado 
cuanto público) que, a su vez, se temo-ntan originalmente 

( 11 ) JIMENEZ DE ARECHAGA, Eduardo- "Curso de :Perccho Internacional Público", 
Tomo I, p. 62 y 63, Montevideu, 1970. 

() PIZA ESCALANTE, Rodolfo E. - "La 'Opinio Juris' como fucntc autónoma dei 
dcrecho internacional". Anua rio dei IHLADI, N? 8, 1987, p. 143. 

el) Op. cit. {') 

·a·adagios• que han universalizado a las ya milenarias _ela
boraciones dei derecho romano, muchas de las cuales 
fueron paulatinamente apropriadas por el derecho de gen
tes. 

Asistimos, pues, a un proceso de creación normativa 
- iriVerSO al de la recepción e incorporación dei derecho 

externo a1 derecho interno: acá, en vez, se trata de la 
tr3spolaci60 de regias iusprivatísticas- (y, por lo tanto, 
de origen naciOnal)_ al plano de la regulación de la con
ducta internacional; y ello se opera sobre la base dei 
paralelismo de las razones que alimentan ai _encuadra
rniento _moral y pqlítico de los campos de pertenencia 
de ambos actos humanos. No puede perderse de vista 
que en todos los casos s_e está regulando conducta huma
na, coo la sola diferencia de que en algunos casos aquella 
resulta imputable e órganos que, precisamente, han ema
nado de la propia creación estatal, tanto coando se dirige 
ai derecho público interno c:uanto se orienta al externo 
o de la comunidad internacional." 

IV Vjabilidad de un pedido de opinión consultiva ante la Corte 
. Internacional de Justicia. 

· · El literal c. dei punto I dei artículo 38 dei Estatuto, 
al dar valor positivo a los princípioS- generales dei Der'echo, 
fundamenta el carácter de ilícito internacional- por usurario 
-que tiene el alza de los intereses unilateralmente dispuesta 
por los acreedores. En él se basa el derecho de fendo para 
el caso y permite plantear, además, su viabilidad procesal 
mediante la interposición estatutaria de un pedido de opinión 
consultiva a la Corte Internacional de Justicia (art. 96- de 
la _Ça_rta d~ las Naçiones Unidas) para que dictamine sobre 
la nat~ra~eza de los aumentos_de interés y la responsabilidad 
internacional emergente. 

In~istini~s en que este -eS el punto central de esta tesis, 
aquel en el que el Derecho Internacional suministra a la comu
riidad internacional una vía bacia una corrección de justicia 
de una de las grandes arbitrariedades de esta época. 

Entendemos que la_ Corte debe declarar el derecho aplica
ble en esta cuestióri y ya que, prima facie, la vía contenciosa 
nos~ presenta como f~ctib_le, la consultiva abre aquella pers-
pectiva. -

La opinión conSultiva que se propicia podría ser solicitada 
por alguno de los organismos de las Naciones Unidas, de 
acuerdo c_on lo que es_tablece el artículo 96 de la Carta y 
el artículo 65 dei Estatuto de la C.l.J. 

En e] punto 1 dei artículo 65 dei Estatuto de la Corte 
Internacional de Justicia se dice que: -

. ''La Corte IJ9d~á e~itir opiniones consultivas respecto 
de .. Cllalquier cuestión jurídica, a solicitud de cualquier 
organismo autorizado para ello por la Carta de las Nacio
nes Unidas, o de acuerdo_ con las dispoSíciCúles de la 
misma." 

En consecuencia, los organismos autorizãdõs son los úni
cos que pueden solicitar opiniones consultivas a la C.I.J. 

El artículo 96 de la Carta dispone que: 

"!. La Asamblea General o el Consejo de Seguridad 
podrán solicitar de la C()rte Internacional de J usti_Cia que 
emita una opinión cotisultiva sobre cualquier cuestión 
jurídica. 

2. Los otros órganos de las Naciones Unidas y los 
organismos ~specializados que en cualquier _momento 
sean autorizados para ello por la Asamblea General, po-
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drán igualmente solicitar de la Corte opiniOneS ·consUl
tivas sobre cuestiones_jurídicas que surjan dentro de la 
esfera de sus actividades." 

En su trabajo so_bre la jurisdicción de la_Çotte l1)terna
cional de Justicia, el ex Juez de e_se Tribunal, doctor Eduarto 
Jirnenez de Arechaga (13

), y miembro de nuestro Instituto, 
afirma: 

"Jurisdicción COnsUltiva de la Corte. 
Tanto la Carta, en sú. art. 96, como el EstatUto en 

su art. 65 y siguient~s. Se refiereri a- i.Iiià coqmpetencia 
muy especial que posec la Corte Intemacional_d_e JuSticia 
de emitir opinioes consultivas sobre cualquier cuestión 
jurídica, a pedido de los órganos de las Naciones Unidas. 

Es esta una instítución muy particular y que Uama 
la atención de muchos juristas, especialmente los forma· 
dos en el sistema dei derecho civil, porque en estos regí
menes las Cortes de Justicia no tienen, por lo general, 
esta misión de actuar como órganos de asesoramiento 
jurídico. Sin_emb_argo, otra cosa suc~de enla_tradición 
jurídica anglo-sajona: el Comité Ju(!iCiai del ConSejO Pri~_ 
vado inglês, por ejemplo, es el Cuerpo judídil suPremo 
y, al mismo tiempo, actúa como órgano d~ as~soramiento 
de los gobernantes." 

Setiala luego que: 

"El primer problema de interpretación qtie Se plantea 
respecto de esta jurisdicci6n cons-ultiva, es saber qué quie.:. 
re decir' cualquier cuestión jurídica'.'' 

En otto punto -de su trabajo, expresa: 

... "La Corte hizo_ uni interpretã.cióil-aril:plia de sus fa
cultades, que puede ser antecedente de la actitud _que 
ella asuma en el futuro con respecto ai con cepto de 
"controversias de orden jurídico'\ mencionado en el art. 
36 de! Estatuto. 

Se ha discutido también en el campo de la doctrina, 
pero ha sido ya resuelto definitamente pOf la Corte, el 
problema de si este 6rgano tiene competencia para emitir 
opinión cuando se le formula una cuesti6ti en términ~os 
abstractos, sin referirse a un caso concreto âeterminâdo. 
La Corte rechazó en términos categ~ói"icós _esa pretendida 
limitación diciendo: 'Se ha sostenido que la Corte no 
debe ocuparse de una cuestión formulada en términos 
abstractos. Esta es una mera afirmación carente de toda 
justificación Según el art. 96 de la Carta y el art. 65 
dei Estatuto, la Corte {mede dar una opinióh consultiva 
en toda cuestión jurídica abstracta o no abstracta'." 

Con relaciÕIÜ!.l carácter de la solicitud de opinión consul
tiva si se planteara la votacióri eii la Asamblea General de 
las Naciones Unidas es deci_r, si se trata de una cuestión-sust3n
tiva o procesal el Profesor Rousseau (") dice: 

"Es intereSallte destacar que, contrariamente a la tcsis 
que prevalecía en la S.D.N. antes de 1939, los votos 
sobre los pedidos de consulta se consideran como cuestio
nes de procedimiento que pueden obtener mayoría simple 
(declaradón dei presidente de la Asamblea General coo 
fecha 6 de diciembre de 1949)." 

v ,:; 
(14) Rosscau, Charles- ''Derecho lntemacional Público Profundizado'". Buenos Ãires, 

1966, p, 367. 

En esa eventualidad seria dei caso_aplicar el art. 18, 
numeral 3 de la Ca1 t<r de las Naciones Unidas: 

"3. Las decisiones sobre otras cuestiones, incluso la 
determinacjón de categorias adiciolla~eS c)e cuestion~s que 
deban resolverse por mayoría de dos tercios, se tornarán 
por la mayoría de los miembros presentes y votantes~" 

Se aprecia que la jurisprud_Cncia de la c:LJ: -particular-
mente la de los últimos aiíos permite abrig?tr una e:xpectativa 
favorable en cuanto a (13) Jimeres de Arechaga, Eduardo. 
" Jurisdicción de la Corte Internacional de Justicia ·• Estudos 
Ji'rídiCos en mernoría de Eduardo J. COuture, Montivideo, 
1957, p.417 y sigs. su aceptación de_l vã.Ior normativo vinculante 
de los principiOs generales de derecho, entre las que conside
ramos que se encuentra el de la condena a la usura. . 

Las implicancias políticas de la cuestión no habrían de 
empecer el andamiento dei pedido de opinión, de carácter 
indudablemente jurídico. Por tanto es válido traer a coladón 
lo que dice el Profesor Ian Brownlie (15) sobre los dictámenes 
de la C.I.J.: . 

~--·~- tbe_ ·:-Adffiissions·•- -~lnd thi-''ExpenSes" -Cases the 
Court concerned itself with issues of intei"pi"etatiori \vhich 
ad c_onsid~rable politicai ramifkafioi1s, 

-- -ãnd, sig_n1fí63.ritly, the -orgãos coficeme_d were unabTe 
tO act ón these two opínions. ITI fefusing- tO decline the 
requests by virtue ofits discretion in the matter of advis_ory 

. juriSdiction, the Court has reiterated the view that as 
.. - it is ao Orgàlf of the_ United Nations a request for an 

advisory opinion should nõ-t, i~~ pii:nciple, be refused." 

Eil la evaluadón que efectúa sobre la actuación de la 
C.I.J., el mismo profesor afirma:--- -

'"When, ífl iis advisory opinions the Court ha·s pronoun
ced on the interpretation of the United Nationes Charter. 

.it has trenclied boldly on politicai issues (which did not 
cease to be Such because they were also legal issues) 
of !he first magnitude. Whatever the prospect before the 

__ InteroatiqQal Cotirt, the us~fulness of th~ ju9icial process 
in internatiortal relations continue to receíve -wide recog
nition" ... 

En el análisis "de los jrincipios generales dei derecho que 
hace el Prof. Barbe ris C ) , se expresa: 

~'El contenido de los prinCipiaS generales dei derecho. 
a) Los principias generales de derecho y el derecho 

interno de los Estados. La redacción dei artículo 38,-inciso 
I, c), debe su origen a los trabajos dei Comité de juristas 
que, en 1920, estuvo eilcargã.do de elaborar el Estatuto 
de la antigua Corte permanente. De las_ru::tas de las sesio
nes de dicho_ Comité se puede:deducir-qUe-1a tendencfa: 
que prevaleçi,õ en su seno en cuap,to a la disposici6n que 
nos ocupa, fu~ Ia representada por los miem bras anglosa
jones, Root y.lord Phillimore. Este último explicó ai Co
mité que los.i:irincipios generales considerados por el 
proyecto de Estatuto eran aquéllos aceptados por los Es
tados in forp ,domestico. La disposición· sobre los princi-

( 1 ~) Brown\ic, Ian- "Principies of Publie Iõtte~national.Law, Clarendon Press.. Osford, 
1979. p. 730. 

(16) Barberis, Júlio": "Fuentes dei Derecho Internacional", p. Sy 
_s_igs., LaPita, 1973. 
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pios generales subsistió invariable en el texto_del Estatuto 
de la nueva Corte adoptado en la Conferencia dt: San 
Francisco." - -

Más adelante el profesor Barberis sostine que puede de~ 
ducirse que, para la Corte: -- --

"los principias generales de derecho tienen como CÇJnte
nido disposiciones prove'niCntes de diversos órdenesjurí
dicos rnternos." 

Puntualiza, adernás, que: 
"Los votos particulares de los jueces co_uoboran tam

bién la idea que _ele contenido de los principias gene-rales 
de derecho tienen su _origen en -el d~Techo intc_g10 de 
los diferentes Estados. Lá doctrina com parte igualmente 
esta tesis. Si bien eXiste toda una serie de teorías sobre 
el fundamento de su validez, los autores estan de acuerdo 
en que los principias generales previstos por el articUlo 
38, inciso 1, c), son los aceptados por los _diferentes Esta~ 
dos_ en sus órdenes. jurídicos internos. _ -~ -"--

Los princípios de derecho positivo internQ .suscep~ 
tibles de pasar a integrar el ordenamiento -inter~na_c1onal 
soo principalmente los relativos ai derecho civil y-af proce~ 
dimiento civil. En c_uanto ai d~recho ciVil, existe una 
analogía entre la teoria general de los contratos y la de 
los tratado.s._inte:rnaCionales, entre los princípios suceso~ 
rios y la sucesión de Estados _y entre los princípios que 
regulan la adquisicíón de la posesíOn· y el domlnio y ~~~ 
normas sobre adquísiCón de la _soberaní-ª~ te:rrit<:ii'i.g~.l. Res~ 
pecto ~el orden procesal, ele derecho de gentes há tomado 
principias tales como ele de la cosa juzgada y los _que 
rigens el onus probandi y ciertos medias de prueba". 

Coo respecto a este ponto recuerda el ejemplo de la 
aplicación de los principies de buena fe en el cumplimiento 
de los contratos en falias de la C.P.J.I. 

El Tribunal se sirve cada vez com mayor frecuencia dei 
concepto de equidad. En la obra citada el Profe5.$0r Barberis 
pone de relieve: 

b) Los prindjjióS g~nerales de derecho y la id_ea d.e 
justicia. Hasta Ia segunda guerra mUrldial -la- jUríspru~ 
derreia consideró siempre que los prinéipios ge·n.eiáres de 
derecho eran normas que rec_on_ocianc:omo origen el_dere~ 
cho positivo interno de los distinto& .Estados,_. ~er9, ~ 
partir dei estabelecimiento de la ac.t_u-ªJ _Corte_ .interna
cional de justicJa este cop.cepto ha adquirido otra exten~ 
sión. En efecto, la jurisprudencia dei tribunal ha comen
zado a reconocer que los principios ge":O.erales de derecho 
so·n tanto aquéllos que hallan su origen en el de_recho 
positivo interno c-orno los que constituyen una apfícación 
de la ida de justicia, Esta corriente: _çloçtrjnaria. que se 
advierte en las decisiones -de Ia Corte actual implica una 
modificaciõn substancial respecto d_e Jas tesis sostenida 
por su predecesora." 
Bajo ei mismo lite"ral b), un poco más adelante, dice: 

"La tendencia que seííalamos _se puso de manifesto 
por primera vez coo motivo de la sentencia dic..tada en 
ele caso dei estrecho de Corfú (9-4-1949), entre Gran 
Bretãna Albania. En este litígio, el Reino Unido reclamó 
se declara a Albania culpable por haber sembrado um 
campo de minas en sus aguas territoriales sin h(!ber __ d~do 
aviso previa, Jo cual habfa sido ausa de graves perjuicios 
a buques británicos: La Corte sostuvo que Albania habfa 
estado obligada a hacer conocer la existencia del campo 

dt: minas, en el interés dela na'Legación general. La Corte 
afirmó que las obligacíónes a cargo de las autoridades 
albanesas,;_ 

"Sont fondées non pas sur la Convention VIII de 
la Haye, de 1907, qui est applicahle en temps de guerre, 
mais< sur certains príncipes gen~rau et bien reconnus, tel~ 
que des considtions elémcntaires d'humanité, plus abso
lues encere en temps de paix ·qu' en temps de guerre, 
le principe de Ja liberté des communicatíons, maritimes 
-et L' obligafiori.; Por tóut Etat, de ne pas laisser utiliser 
-soo territoire aux fins d'actes contraíres aux droits d'au~ 
tres Etats'. (C.I.J; Recuei!, 1949, p.22)". 

Luego el Professor Barbe ris cita otros antecedentes juris
prudenciales y doctrinarios en apoyo de _suprecedente afirma
ción, destacando: (17) 

a.:.el voto individual dei juez Anzilotti anexo a la opi
nión consultiva sobre el régimen aduanero austro-alemán 
(5~11~I93I),éste examina las restricciones a la soberanía 
jmpuestas por las grandes potencias en los tratados de 
paz a lOs EstadOS ·vericidos y afirma; 

'On peut se demander s'il n'y a pas une certaine 
contradiction à imposer à un Etat de vivre et à lc m.ettre 
e"tn irtem·e terrips dans une situation qui rerid sa vie_extre~ 
mement diffcile'." 

En Oho punto dei mismo libra alude (18) a la opinión 
consultiva de 28 de mayo de 1951_sobre las reservas a la 
Co_nyendón sobre el gep.ocidio, de la siguie~te rilãnera:. 

"La Corte senãló que dicha Convención tiene su origen 
en la Resolución 96 (I) dda Asamblea General de La O.N.U, 
en la que se califica ai delito de genocidio como una negación 
dei derecho que escontraria a la ley moral'' (O.N.U., doe. 
A/64/Add 1, p. 128)." 

"Fundándose en este antecedente, la Corte manifestó: 
Cette conception entraine une premiére conse-qüênce: les 

príncipes qui sont à la base de la Convention sont -des príncipes 
recomms parles nations civilisées c_9mme obligeant les Etats 
même em_dehors (ie tout lien conventionnel'." 

· El voto desidente de_l juez Tanaka en la sentencia sobre 
el suroeste: -africano enuncia con toda precisión cuál es e! sen
tido y extensióri que la jurisprudencia da hoy al artículo 38, 
iricíso I, c), dei EstatutO de la Corte. El juei j"aponés sostiéne 
que la aplicación dei apartheid constituye un acto antijurídico 
internacional porque viola, entre otras normas um principio 
general de derecho que prohíbe a los Estados hacer discrimi~ 
naciones por razón de la raza. Según su opinión, el artículo 
38, inciso I, c), com prende los principias generales de derecho 
positivO_reconócidos por1os diferentes Estados y aquello otros 
que, independientemente dei reconocim.iento por parte de 
lós órdenes jurídicOs internoS, hacen a la naturaleza humana. 
S:fi.ala _que estas dos categorias compreendidas en ele artículo 
38, inciso 1, c), tienen respectivamente las caraterfsticas dei 
jusgentium y dei jus naturalle dei derecho romano. El juez 
Tanaka se expresa asf: 

"ln short, hurnan rigths which requli"e protection are the 
same; they are not the produ_c_to of a particular juridical system 
in the hlerachy of the legal orden but the sarne humang must 
be reco_gnized, respected__and protected ev_erywhere man goes, 
The uniformity of national laws on the protection of human 
rights is not derived, as in the cases of the law of contracts 
~nd commercial and maritme transactjons, from considera~ 

(17) Op. cit. p. 127 (16) 
(18) Op. cit. p. 10 (16) 
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tions of expedíency by the Jegislati'!'e __ organs o_~ from the 
creative power of the çustorn of a çom111un,ty, !Jt+.t ~~ .. al_r~a~y 
exists inspite of its more-or~less vague Jofrn. This_i$ of nature 
jus naturale in romah Iaw. _ 

The unified rüttionallaws of the character of jus gentium 
and the Iaw of human rights, which is of the caracter of jus 
naturale in roman law .. ~ ãt the sarne time constitue a pã.ft 
of internationallaw through the medium of A!tide 38, para
graph 1 (c). But there is a differen between thes_e two cases. 
ln the forme r, the general principies are presentes as common 
elements among diverse nationallaws; in the latter, only one 
and the sarne law, existes and this ins valid through all Kind 
ofhuman societs in relationship of hierarchy and coordination. 
This diSt1nction-bétWeen -the two categories óil8W Of an inter~ 
national character important in deciding the séope and extent 
of Article 38, paragraph 1 (c)." 

A nuestro modo de ver el pasaje transcriptO cónSlitq_)'e 
un acertado resumen dei contenido que la jurisprudencia de 
la Corte actual asi_gna a los princípios generales de derecho." 

Si se acepta que ele aumento unilateral de las tasas es 
un acto de usura y_ por tanto volnera el principio geheral 
de derecho que la penaliZa, cabrfa ponderar si ese principio 
posee las características d~ "ius congensn. Este __ es: urt 1i.spe_cto 
que merece ser desarrolhado en el.rp.omento. qe la red_~cJ::ión 
de la petición de opiniõn- consultiva que -eventualmente se 
formule. Paralelamente convendrá profundizar, en el caso, 
la vinculación dei "ius congens" con el concepto de "buena 
~ ... ... . 

. La base sustantiva de_ IR PeüciÓD ia hall-amos,_ pues, en 
Ia violación de un principio general de derecho, el de la conde
na a la usura, apoyándonos en el literal c. del inciso 1 dei 
art. 38 del Estatuto~ pero quizá nO sea la úni.ca: ~ 

Múltiples instrumentos y declaracione~ .ofiCiales __ de_países 
acreedores les comprometen a promover y favorecer el d~s_ar~ 
rolo de los paíseS dei tercer mundo en general y, en particular, 
de los de América Latina; cabe preguntarse, entonces, si a 
través de esos instrumentos no surge_, también, un deber jurí
dico convencional de los reconocidos en ellitera~l a. def il)ci.so 
1 del citado artículo 38 que se encontra_r(aj_gl,ialmente in.cum-
plido por el alza unilateral de los intereses.. -

La Alianza para ·el Progreso, la Carta de los Peredios 
y Deberes EconÔilllcos de loS Estados, la Carta_~e: j\.l~a ÇJta~ia, 
entre los más antiguos; y otros instrm:rte~ltos-~ás m_odernos 
delos_ orgamsmos económicos de las Na,ciones UJ;J.ida~, tales 
como los de UNCTAD (19), y de Ias organizaciones regio
nales, asignan a los países desarroUados Ia ob1l_gación de pro
mover el desarrollo de_ los países ahora Q.e_udores; y resulta 
de toda lógica que e I cobro de interesses ·arbitrarias conspira 
contra dicho desarrollo. -- -

Eil consecuencia, surgiria otra-vertiente~CHgna' dei rriás 
detenido análisis, para una fundamen_tación parãlela simUl
tánea de nuestra alegada ilicitud dei alza unilateral de intere~ 
ses. La petición de una opinión consultivÇ~. que eventualmente 
haya de redactar e I organismo de )"!-S -~aciol}e~ _Unidas_ gu_e 
la presente deberá contener uga minuciosà fes~fia de todos 
los instrumentos internacionales que contengan aquel tipo de 
obligaCiones contraídas por los r.oy países acreedores. La soJi
citud se fundaria, entonces, en los literales a.yc. dei inciso 
1 dei artículo 38, aunque insistimós eii_ que la apoyatura es 
más consistente en el útimo de los literales m~n_cion_~dç:>s._ 

(19) U nctad - Sistema Generalizado de Prefei-enCia$ Comerciàles 
(países desarrolados se comprometeR a dar um trato más favorable 
a los países en desarrolo, em materia comer_cial. 

V._ Las cuestiones a ser presentadas en la solicitud de opi
ni_ón consultiva. 

Là.S cU_estiones a_ser formuladas a la·C,IJ_:~en el_ped~dq 
de opinión coilsultfVã- podrían redactarse sQbreJas Se"guien·tes -
bases: - -- -- - - -
- - -_J) _La~con~~_Ila a )a ~s!-!ia CoóStit~y_e l!n9:de'\qS Pfi'OCipio.s 
gene_rales de derecho men.cionad_os en el inc~so. -c~-deipun~q 
1 de! artículo 38 dei E"statulo de la C~l.J.? ..... ·: ··-· '· 

.2) En caso de_ set afirmativa la rÇspueSta a la cuestión 
_anterior, son actos usurarios las al.zas unila~erales. de iQtere_s~e~ 
de la deuda extern(.l? . . __ -· _ _ _ ... 
-~~3) Si la respuesta a las dos cuestiones anterip(es fuere 

~lrinaiiva, están -oqligados los países acreeaores à. tió perinitir 
qUe -se· cometa ese-_ilícito COI)tra los paíseS deudor~s? 
_ 4) En çaso de ser afirmatiyfi.S las respuestas a_ las tres 

cuestiones precedentes deben. el Foôdo Monet3iio Int,erna~ 
ciOnal y el Banco Mundial, actuar en consonancia: Con aquellrJ.s 
obligaciones de los países acreed"ores? 
, 5) Paralelamente existe para los países acreedor€.:~: la obli_
gación, fundada en el dcrecho ir.ternacional convo;-ncior~al, 
de no pennitir qUe los actos de usura incriminados se: ln ejéJ .:i-
dos contra los países deudores<:> . . 

Lo principal de la petición tendria- que fundarse en lo 
que antecede; pero también podrían agregarse otros arg11~ 
inentos aplicables ai caso, tales corno los ~merge·n~es- -_de la 
corresponsabilidad de los acreedores y los basado~ en la 'teorfa 
dei riesgo y en la Doctrina Drago actualizada. 

_ _ Asímismo poderían incluín-c-t!i.ementóo; probatorios (art. 
65.2del Estatuto) qu-e surgen de lcs diitós-recientemente publi~ 
ciados sobre la desyalorizacióD" de los pcpeles negociables de 
la deuda externa, mencionados i::n. el-p:.mto II "b), de esta 

_ porien:cia. - -
Finalmente habría que analizar la conveni"eP,cül de agregar 

otras cuestiones refe_riçlas al carácter de los p9.gos ya ef~~tu,a~os 
y, coilsecuentemente, a la fijac16n dei cri te rio para estabelecer; 
e! saldo real de lo adeudado. 

VI. Conc/usiones 
Surge con fue-rza de ev_idencia ~a irnportancia de l;na opf~ 

riión consulti"a de la C.l,J. declarandq que es d-ebeJ, de _los 
países acrecdores no permitir ele cobro de intereses usurarios-. 
---Una pifmeir[p~:msecuenc:íã -serfa la.de.llb_ri)" pmi,hilidades 
de d~fesa procesa! cn eventuales pleitos contra biens d~ países 
deudores en situ8,Ción de incui:nplimiento de pagos de interes~ 
ses. Ello será especialmente v·ãlioso_en países dL•nCe tige el 
derecho anglosajón, cuyos tribunales aplican directamente el 
decrecho de gentiscomo "ley del pais;,:·----- - -- --- -

Puede avizorarse así la repercusión y la transcendencia. 
de una opinión coilsilltiva como apoyatura para la defensa 
judicial de los Es.tados deudores, por más que tenga carác:ter 
dec1arativo solame:nte. 

Debe record~rse, además, que las opiniones consultiv<:~.s 
dei tribunal mundial de l.a Haya scn vincl!_la.!H~s para todos 
los organismos del sistema de la:; Naciones U:1idas, er1tre los 
cuales se encuentran el Fondo Mcnetario Internacíonal y el 
Banco Mundial, con tanta responSabilidad en e1 maneje -:lei 
tema de la deuda ,externa. 

El lanzamiento dei "Plan Baker" _y et~ reciep.te ·'Plan 
Brady" así como las llamadas concesiones, que en ese- Q.-rçlen 
de acciones financeira los acreedore:> para recen estar áfspues
tos_a _oto_rgar a Io_s_ deudores para disminuir la dueda a título 
alegado de condõi)ación_ o_perdón, eHtra an, a la luz ::l.e .los 
argumentos expuestos, una falsedadafian conceputal. IA!jos 
Qe ser actosdeb~J;I~fisencia interna~ion,:'!l~~rían, por el con_tr:a
rio, el cumplirniento de un deber jurjdiCo:- ele çle reparar, 
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reoonociendo a los deudores --mediante la asignación de 
un nuevo carácter a las prestaciones ya cumplidas por éstos 
la condición de pagos de capital e interess acorde con lo genui
no de la deuda y no con su arbitraria mOnto actual. 

Por su prestigio científiCO.y su larga tradic~ón en la lucha 
por el derecho, el Ihladi se encusentra habilitado para emitir -
una declaración sobre la base de las argumentaciones expues
tas en este trabajo, instalado a los organismos inte{naCfoli3.les 
pertinentes a que ãsuman, por la vía procesal indic<i.da, la 
defensa de los derechos doe los países deudores. , 

La op·ortunidad no puede_ser más adecuada, los. tie.mpos 
están em sazón para que la comunidad internacional_rescate 
el valor dei derecho como cimknto de la convivencia-·entre 
los Estados. Sie el desarrolc;> es el nu~vo .n~mbre ~e la_pazy 
ésta es el fruto de la justiçiÇt, com. o- r~~ab,a el lema Qel Papa 
Pío XII), la opción que se presenta es categórica~ cunlplamos 
com nuesto deber de juristas".! demos· a la comunidaci int~r_na
cional organizada un instrumento que permita aydarla a en
frentar y resolver uno de las problemas más difícil dei pres~nte_: 

XV CONGRESSO IHLADI 
Santo Domingo (Repc Dominicana) 23-28 abri11989. 

EL ALZA UNILA TERAJ, E ILIMIT ÂD/:.'DE LAS T ASAS 
DE ENTERES DE LA DEUDA EXTERNA A LA LUZ 

DEL 
DERECHO INTERNACIONAL CONTEMPORANEO 

E! XV Congresso dei Ihladi 
Considerando 

-que las graves consecuencias de( aumento ~:~rlilateraJ 
e ilimitado de las tasas de interés de la deuda e;ct.erna se 
prolongah y agudizali efl--~_1- acele~ado eJ:!IJ)ObrecimentO'de 
miestroS J)ueblos y constitú}'_en una" ahien'aZa para la paZ ·y 
la estabilidad de las naciones así como pa:rá: la democracia-; 

-que el Ihaladi aspira a aportar urla visióri jurídica de 
la questión; -

-que es necesarios despertar la conciencia de la comu
nidad internacional para hallar, com ayuda dei derecho, solu
ciones a los problemas politicoecõnórriicos y sociales origi
nados por el desmesurado crecimicnto de la deuda, no obs
tante los cuantiosos pagos _ya efectUados; 

-que el espíritu de cooperacíón y solidaridad debe privar 
en la comunidad internaciorial, según los propósitos de la 
Cartã de las Nacionais Unidas; 

-que los criterioS de justiça y equidad deben prevalecer 
sobre los fliiandeios. r€ú5Catando así el valor rector y pacifi
cador dei derecho; 

-que corresponde asumir el valor vinculante de los prin
cípios geherales de derecho (artículo 38 dei Estatuto de la 
COrte Internacional de Justicia) así cómo Ia.aparicíón de princi
pias jurídicos que se fundamentan en el nuevo orden econó
mico internacional y en el derecho internacional dei desarr9llo. 

Recomienda 

a los gobiemos que promuevan, a través de los órganos 
u organismos intern-a.Cionàles competentes, la solicitud de una 
opinión consultiva a la Corte Internacional de Justiça acerca 
de: 

I) La licitud o ilicitud de! alza unilateral e ilimitada de 
las tasas de interés de la deuda externa. 

2) Si tal alza es compatible con el nuevo orden económico 
internacional y en particular con el ejercicio efectivo dei dere
cho ai desarrollo que la Declaración de la Asam blea General 

de. las_N_aciones U-nidas dei 4 de diciembre de 1986 reconoce 
expresamente a los Estados. 

Santo Domingo de Guzmán, 28 de abril de 1989. 

O SR; PRESIDENTE (Carlos De'Carli) - Esgotou-se 
hoje o prazo previsto no art.91, § 3°, do Regimerito Interno, 
sem que tenha sido interposto recursO no sentido -de-inclUSão 
em ordem do dia, das seguintes matérias: ' 

-Projeto de Lei do .Senado n' 60, de 1991, de autoria 
do Senador Mareio Lac.erda, que dispõe sobre o exercício 

, da atividade económica de _venda de bHhetes lotéricos; · 

-Projeto de Resolução n'~ 42, de 1991, de iniciativa 
da Comissão de.Constituição, Justiça .e.Cidadani~, que 
supende a execução do art I' do Decretro-lei n• 2.159/84 
na parte em que diz "com aproveitamento de seus. ocu

-pantes": 

As ~~t~ri~s (ora~ apre~iaÇ3s~conç:fu~iv;:tilleóte Pela CÓ
missão de_ Constituição, Justiça e Cidadania. Poi ter sido rejei
tada, o Projeto de Lei do Sen~ado n• 60, de 1991, vai ao· 
arquivo e o Projeto de Resolução n• 42, de 1991, aprovado, 
v~r a PfOmt.ilgaçãO. - - ' - - ' 

O SR. PRESfDENTE (Carlos De'Caili) - Na.da m•is 
havendo para a ordinária de segunda-feira,, às 14. horas .e 30 
minutos, a seguinte 

ORDEl\1 DO DIÁ 

PROJETO DE LEI PÁ CÂMARA N' IZO, .DE 1990 

D'iscuSsãO; eiT:t'tufnO úniCo,. do ProjetO. de· Lei" da CârÍlaia 
n' 120, deJ99Ó (n,-5.2S4/90, ~ã C~sa"cie ~;ige~). que dispõe 
sobre normas partidárias, tendo · 

Parecer, sob n" 232, de 1991, da Comissão 
..;....:; De Constituição, Justiça e Cidadania, pela constituciO

naHdade e juridicidade. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos De'Carli) -Está encerrada 
a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 11 horas e 25 minutos.) 

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS 
7'~- Reunião, realizada em 19 de junho de 1991 

Às dezessete horas e vinte minutos do dia dezenove de 
junho de !llil novecentos e noventa e um, na sala de reuniões 
-da ComisSão, Ala_ Senador Alexandre Costa, presentes os 
Senadores: Almir Ga-briel~ Lavoisier Maia, Wilson Martins, 
Jutahy Magalhães, Amir Lando, Garibaldi Alves Filho, João 
Cahnon, Lucídio Portella, Cid Sabóia de Carvalho, Antonio 
Mariz, Francisco Rollemberg, Nabor Júniór, Epitácio Cafe
teira; Ch~g~~ Rodrigues, José Paulo Biso!, CéSar Dias, João 
Rocha, Guilher.r.1e PaJnieira, Carlos Patrocínio, Affonso Car
margo-; Nelson Wed~kin, Mansueto de Lavor, Levy Dias, 
Coutinho Jorge e Divaldo Suruagy. Havendo número regi· 
mental o Senhor Presidente declara abertos os trabalhos dis
pensados a leitura da Ata da reunião anterior que é dada 
como _aprovada. Sua ExCelência lembra os presentes que a 
Comissão promoverá nos dias 26 e 27- de junho próximos 
o seminário sobre "Qualificação Profissional e o Futuro das 
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Profissões Regulamentadas" e gostaria de contar com a partici
pação efetiva dos membros da Comissão. A segUir, passa-Se 
à apresentação do item t da pauta Projeto de Lej do Sen.ado 
n' 016, de 1991, que "dispõe sobre a instalação de aparelhos 
de compactação e incineração de lixo hospitalar em hospitais, 
clínicas, laboratórios e entidades assemelhadas, e_ dá outras 
providênci:ls". O parecer do Relator Lavoisier Maia, conlui 
pelo arquivamento da matüia e não havendo discussão o 
mesmo é ~P•"varln por unanimidade da Comis:s_ão. O item. 
2 da pauta Projeto de Lei do Senado n"' 42, de 1991, que 
Estabelece norm_as de proteção à saúde dos trabalhadores 
de biotérios e dá outras providências" tem como relator o 
Senador Lavoisie-r Maia. Depois de lido o parecer favorável 
ao projeto e não havendo discussão sobre a matéria a mesma 
é aprovada pela Comissão. Em seguida, o Presidente concede 
a palavra ao Senador Francisco Rollemberg que_ emite o seu 
parecer favorável ao Projeto de Lei da Câmara n~ 121, de 
1990, que Dispõe sobre a retirada e transplante de .tecidos, 
órgãos _e_ partes do _corpo humano, com fins terapêuticos_ e . 
científicos, e dá outras providências". Não havendo discussão 
sobre a matéiia à COmissão aprova o parecer do relator. A 
seguii", o Presidente concede a palavra ao Senador Affonso 
Camargo que emite o seu parecer sobre o Projeto de Lei 
do Senado n~ 79, de 1991, que "Dispõe sobre o reflorestamento 
com a espécie "Araucária Angustifolia BrasilienSis", nas re
giões do Planalto Meridional dos Estados do Paraná, Santa 
Catarina e Rio Grande do ~ul". N~ohavendo quem queira 
fazer uso da palavra para discutir, a Presidência cohca em 
votação e a _matéria é aproVada pela Comissão_. __ A ___ seguir, 
o Presidente concede a palavra ao Senador Lucfdio Portella 
que lê o seu parecer sobre o Projeto de Lei do Senado n~ 
68, de 1991, que Institui estágio ·prátiéo, no último ano de 
curso de odontologia, como forma de prestação de serviços 
em unidades sanitárias situadas em áreas urbanas· carentes 

ou cidades do interior". Não havendv discussão, a Comissão 
aprova o parecer do relator, concluindo favoravelmente ao -
projeto. Continuando, a palavra é concedida ao Senador Cid 
Sabóia de Caryalbo que emite o seu parecer sobre -O Projeto 
de Lei do Senado n' 83, de 1991, que "Altera a Lei n' 6.938, 
de 31 de agosto de 1981, que "dispõe sobre a Política Nacional 
do Meio Ariibíeiite, ·seus fins, e Mecanismos de Formulação 
Aplicada,., e dá outras providências". O parecer do Relator 

_conclui favoravelmente ao _projeto, na forma do Substitutivo 
que apresenta. A Comissão aprova TI ·parecer dá Relator-e
a:·PreSidência esclarece ao Plenário que a nfátéria deverá ser 
apreciada em turno suplementar, conforrite determina o art. 
279 do Regimento rntemo. O Senador Garibaldi Alves Filho. 

. solicita a palavra para encaminhar -à mesa requerimen-to de 
ão, em turno suplementar, do subStitutivO óiereêídô ·pe1o Se
nhor Relator da matéria, com base nos artigO? 92- e 281 do_ 
Regimento Interno. Colocado o requerimento de Sua Exece
lência em votação a Comissão o- aprova por unanimidade. 
Passando à _apreciação da matéria em turno suplementar a 
mesma é aprovada pela Comissão. O item seguinte da pauta 
PLS N~ 19/1991 -foi objeto de solicitação de vista conjunta 
dos Senadores: FranCisCo RoUemberg, Çoutinho Jorge e Cid 
SabÇ)ias de Carvall;lç, 4eferida pelf}. Presidência. A Presidência 
defere, ainda, solicitação de vista do Senador Epitácio Cafe
teira ao PLC nY 72/89. Por determinação da PieSidêitCia; fitá 
adiada à apreciação dos seguintes projetes: PLS 57/91, PLS 
23/91 PLC 4/90, PLC 101/90, PLS 98191, P1.S 081/91, PLS 
274180; PLS 88/91, PLS 84/91, PLS 62191, PLC 108/90, PLS 
85/91, PLS 19/91, PLS 142191, PLS 123/91, PLS 130/91, PLS 
138/91, PLS 90/91 e PLS 91/91. Nada mais havendo a tratar, 
o Senhor Presidente declara encerrados os trabalhos, lavrando 
eu, L~iz Cláudio cte ~ritp, Secretário 4a· éOmissâO, a,Rre4~rite · 
ata que, lida e aprovada, será assinado:t por ~uç. Ex.celê)lçia, 
Senador Almir GaPriel. 
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SUMÁRIO 
I - ATA DA 126• SESSÃO, 19 DE AGOSTO DE 1991 1.2.5- Ofícios 
1.1 -ABERTURA 
1.2- EXPEDIENTE 
1.2.1- Mensagens do Senhor Presidente da República 
Submetendo à deliberação do. Senado a escolha de 

nomes indicados para função cujo provimentO-- depende
de sua prévia aquiescência: 

- N'202/9Í (n•408/91, na origem), réferen.te a escolha . 
do Sr. Francisco de Lirriã. e Silva, MiJ!iS_tro de Segunda 
Classe, da Carreira de Diplomata, para exercer o cargo 
de Embaixador do Brasil junto à República de E! Salvador. 

-No 203/91 (n' 409/91, na origem), referente a escolha 
do Sr. Mareio Paulo de Oliveira Dias, Ministro de Primeira 
Classe, da Carreira de Diplomata, para exercer o cargo 
de Embaixador do Brasil junto à'República Árabe do Egi
to .. 

- N~ 90191, do Presidente da Comissão de Assuntos 
Sociais, comuniCa:ri.do a aprovação do Projeto de Lei do 
Senado n~ 138/91, que dispõe sobre a obrigatoriedade da 
manutenção de programa de controle de infecções. 

-- _..:....__ N9 13/91, do Presidente da Comissão de Consti
tuição, Justiça e Cidadania, comunicando a aprovação do 
Projeto de Lei do Senado n~ 50, de_1991, que toma obriga
tóiiaa .. publicação mensal, pelo Denatran, no DOU, da 
relação de veículos furtados e de veículos apreendidos. 

· -- 1.2.6- ComunicaçHo da PreSidênCia 
- Ab~rt_ura tle _prazo para interposição de recurso, 

_por um décimo da composição da Casa, para que os Proje
tas de Lei do Senado n9s 50 e 138, de 1991, sejam apreciados 
pelo Plenário. 

1.2. 7- Requerimento 
- N9 459/91, de autoria do_ Senador Oziel Cariieii'o, 

1.2.2- Avisos do Ministro da Infra-Estrutura solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, 
- N9

s 461 e 463/91, encaminhando esclarecimentos do artigo "A quem decepcionam as grandes obras?", publi-
prestados por aquele Ministério sobre quesitos constantes cada no_ Jornal O Liberal, de Belém do Pará, edição do 
dos Requerimentos n'' 306, de 1991 e 339, de 1990 dos dia 18 de agosto de 1991. 
Senadores João Rocha e Jutahy Magalhães, respectiva- - N• 460/91, de autoria do Senador Flaviano Melo, 
mente. --SOlicitando que seja considerado de licença para tratamento 

1.2.3- Pareceres 
Referentes às seguiiltes rriatérias: 
-Projeto de Lei do Senado n' 50/91, que torna obriga

tória a pUbliCação menSal, pelo Denatrãn, no DOU, da 
relação de veículos furtados e de veículos apreendidos. 

-Projeto de Lei do Senado n' 138!91, que dispõe 
sobre a obrigatoriedade da manutenção de programa ·de 
controle de infecções hospitalares pelos hospitais do País. 

1.2.4- Leitura de projeto 
Projeto de Lei do Senado n' 286/91, de autoria do 

Senador Meira Filho, que dispõe sobre o uso do cinto 
de segurança em veículos automotores. 

.de saúde, o período de I• a 30 de agosto de 1991. Aprovado. 

1:i.8-:....' Cô~~;.i~çOes da· P-residência 
-Arquivamento em definitivo dos Projetas de Lei 

da Câmara'n' 2/90 (n' 1.944/89, na Casa de origem) e 
n' 85/90 (n' 1.139/88, na Casa de origem). 

-Recepção ao Presidente argentino Carlos Menen, 
em visita ao Congresso Nacional, às 18 horas de hoje. 

1.2.9- Discursos do· Expediente 

SENADOR LOURJVAL BAPTISTA- Número 
crescente de adeptos do .anti taba-gismo no Brasil. Depoi
mento da atriZ Cláudia Raia em entrevista na televisão 
ao _abandonar o_vício de fumar .. 
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PASSOS PORTO 
Diretor-Geral do Seudo Fodenl 
AOACIBL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 
CARLOS HOMERO VIEIRA NINA 
Diretor Adaiailtrativo 

EXPEDIENTE 
CI!NTRO GRÁPICO DO SBNADO PBDBRAL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
I•preuo sob respouabDidade da Meu do Seudo Federal 

ASSINATURAS 

unz CARLOS DB BASI"OS 
Diretor Iadutrial 

Semestral --··················-.. ·---·--"--·---·-·-·- Q1' 3.519,65 

FIDRIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Diretor Adjuato 

SENADOR RONALDO ARAGÃO - Queda de 
Mikhail Gorbachev. . _ ,__,_ __ _ · _ . ._ __ _ 

SENADOR ME IRA FILHO -Considerações sobre 
o Projeto de Lei do Senado no 286, de 1991,- d~-.aütÇJ~i~ 
de S. Ex\ lido no Expediente da presente sessão-. . . 

SENADOR HUMBERTO LUCENA, como Líder
Encaminhando à Mesa, requerimento de iilformações ao 
ministro da Justiça, relativa ao curso das investigaçõ_es so
bre o assasinato do Senador Olavo Pir~s. 

SENADOR CHAGAS RODRIGUES -Queda de 
Mikhail Gorbachev. -

1.2.10- Comunicação 
Do Senador Raimundo Lira, que se aus_entaiá do País. 
1.2.11- Requerimentos 
- N' 461/91, de autoria do Senador Humberto Lucec 

na, solicitando ao ministr_o da Justiça informações que men
ciona. 

- N"' 462/91, de autoria do _Senador Pedro Simon, 
solicitando licença p·ara afastar-se dos trabalhos da Casa, 
a partir do dia 16 de agosto, pelo prazo de sete dias. Votação 
adiada por falta de quorum. 

1.3- ORDEM DO DIA 
-Projeto de Lei da Câmara n• 120, de 199b. (ri•" 

5.284190, na Casa de origem), que tlispõe sobre normas 
partidárias. Discussão encerrada, _te~c!_()_ _u_s~d_~_ ~~ palavra 

T1111gem 2.200 exemplares. 

o Sr. Chagas Rodrigues, ficando a votação adiada nos ter
mos do __ art. 168 do_ Regim_ento Interno. 

· · -1.3.1 - Discur,:-sos após a Ordém ·do.Dfa 

• SENADOR V ÀLMÍR CAMPELO - Retomada do 
processo inflacionário. - · - · - - -

- SENADOR GUILHERME PALMEIRA- Partici
pação dos funcionários nos lucros do Banco do Brasil, 
autOriiãda pelo Presidente Fernando Collor. 

1.3.2 - Designação da Ordem do Dia da próxima ses-
são 

-·1.4-ENCERRAMENTO 
2- DISCURSO PRONUNCIADO EM SESSÃO AN

TERIOR 
Do Sr. Irapuan Costa Júnior, proferido na SesSãO de 

8-8-91 (Republicação) · 
3- ATOS DO PRESIDENTE 
N•' 636 a 638~- de 1991. 
4- ATO DO 1• SECRETÁRIO 
N• 7, de 1991. 

·· 5- PORTARIA DO l•.SECRETÁRIO 
N' 30, de 1991. 
6- MESA DIRETORA 

. -,-_LIDERES E VICE-LÍDERESDE PARTIDOS 
8- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMA

NENTES 

Ata da 126~ Sessão, em 19 de Agosto de 1991 
1~ Sessão Legislativa Ordinária, da 49~ Legislatura. 

Presidência dos Srs. Mauro Benevides, Alexandre Costa, Meira Filho e Magno Bacelar 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE- •- Meira Filho- Nelson Carneiro---" Dziel Carneiro- Ro-
SENTES OS SRS. SENADORES: naldo Aragão___: Valmir Campelo- Wilson Martins. 

Alexandre Costa - Cés-ar- Dias :--:-:-_Chagas Rodrigues 
-Coutinho Jorge --Elcio Álvares -.Guilherme Palmeira 
-Humberto Lucena- José Paulo Bisol- Lavoisier Maia 
- Lourival Baptista - Magno Bacelar:- Mauro Be~evides 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 18 Srs. Senadores. Ha
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus~ iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 1• Secretário procederá à leitura do Expediente. 
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b lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

Nova Delhi, Encarregado dê Negócios, 1975 e" 19°77 
·. ",--.raundê, Encarregado de Negócios, 1982. 

· · .. , H.ali\b,urgo, Cóqsui-Geral, 1986/91. - · - . 

MENsAéi;;N's íiO . ·. ·. 
VI Conferência Regional das Nações Unidas para a FAO, 

Rio de Janeiro, 1962 (melllbro ~a ~qmi,s~ão_ org~q~z~çi_or.a). . 
- · ' · ' XVII Sessão da Assembléia Ge,al da ONU, Nova York, 

PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Submetendo à deliberação do Senado a escolha de nomes 
indicados para função cujo provimento depende de sua prévia 
aquiescência: 

1962 (assessor de imprensa). '· · . · · · . 
Viagem Presidencial ao Chile e_ Uruguai, 1~63, {às~essqr-

do secretário de imprensa). 
II Reunião Anual Ordinária dó CIES, São. Paulo, 1963 , 

(subdiretor de imprensa). . . . . 
MENSAGEM N• 202, DE 1991 Conferência Internacional ·sobre FaciiÍdades de Viagem· 

(N• 408/91, na origélll) · e Transporte Marítiin6 da IMCO, Londres, l965(delegado). · 
Excêlen\lisí!J1Í> :S.e~~Q~e~-M~mbras:do Senado Federal:- · • · "' ·<Oomissão Económica das Nações Unidas para a Á>ia 
tié conformidade com o art. sz·, 'iiiéisd W, 'ifãcôôsti-' 'e·o Extreoro Onente, Bangkok,-1968771 (observador perma-

tuição, e de acordo com o disposto no art. 18, inciso-r, e nente). . __ __ . _ . _ 
nos arts. 56 e 58, âC>R6gulamento aprovado pelo Decreto Entromzaç~o de Sua MaJestade o Yang D1~Pertuan 
n' 93.325, de I' de outubro de 1986, no art. 39, inciso II, Agong da ~alásta, ~uai~~Lumpu~,_1971 (represent~.nte). 
alínea a, e no art. 40, do Anexo 1 ao Decreto n~ 99.578, - II Penodo ~Drdmáno de Sessoes _da Assembleia Geral 
de 10 de outubro de ,1990,tenho a honra de submeter à apro- da OEA, w_ashmgton, 1972 {delegado)._ . . 
vação de Vossas Excelências a escolha, que desejo fa,zer, do _ Co~~e::nc~a Inter~men~ana,_ Espec1ahz~da sobre a Aph-
Senhor FRANCISCO 'DE LIMA E SÍLVA Ministro de Se- cação da Ctencta e Tecnologia ao Desenvolvimento da Amé-. 
gunda Classe, da Carr~ira de Diplomata, par~· exercer 0 cargO • nca Latma, Brasíha~· ~~72 (assessor)'. . : - _ . --
de EmbaiXador do Brasil junto ã ·República de E!" S-alvador. -VII-Co~gresso Indtgemsta Interamencano, Brasília, 1972 

2. Os méritós·do Ministro FRANCISCO DE, LIMA {delegado): 
E SILVA, que me induziram a esColhê-lo paÍ'a 0 desempenho Sim'p6Sio lnte~~a_'cio?al sobre yroc_e:sso_ de Des~nvolvi-
dessa elevada função, constam da anexa informação do Minis- menta e Opções Tec~ológtcas em Patses em Desenvolvimento, 
tério das Relações Exteriores. · · · Lomé, 1979_ichefe). . _ . , , , _ 

BraSília, 16 de agosto_de 1991. ~Fernando Collor. . _ .I,.~eumao d_a Subcorn~ssao Bras!l-Mext~O de Cooperaçao 
· 'IN ·o"M' - -. · Ctenttfta e Técmca, Brasílta, 1979 {chefe). 

F 1".. AÇAO Conferência para-o Estabeie"ciirieDto-àe um Sistema Uni-
Curri~ulum-Vitae: , , , . . versai de Informação em Ciência e Te-cnologia - UNISIST 
Ministro Francisco de Lima e Silva. II/UNESCO, Paiís, 1979 (delegado). 
Rio de Janeiro/RJ, 23 de abril de 193..5: .· ·~onferência das Nações Unidas sobre Ciência e T.ecno-
Filho de Leopoldo de Liinae'Silva e · logia para o Desenvolvimento- UNCSTD, Viena, 1979 {de-
Denise de Lima e Silva. , , legado}. 
Curso de Preparação à Carreira de Díplomata;-IRBr. Conferência sobre a Integração .<\fricana em Matéria -de 
Curso Superior de (Jue,rra, ESG. . · · · · -Informática, Abidjan, 1979 (chefe) .. 
Curso de Altos Estudos Diplomáticos; CAE. IX Reunião da Comissão da Comissão Mista Teuto-Bra- · 
Terceiro Secretário: 7 de dezembi-0 de-1961..: .-: . - sileira de Cooperação Científica e Te'c!Joló,gica, Bonjl, 1~80-

1966
Se!PJndo Secret~rio,, ~nti&i11dac:ie, '22 de :n,ov~m.bro de (d~legado). .·. . _ ·:. , ... , • ~-- . 
, , . . ,_viagem Presidl''<cia]àArgenti_na, )~&O (m~mbro). 
Pniri~iio" SeCrétanO:: ~e~ecini~nto', 1~ d~ j·an.~ir~~d; 1973. I Sessão do Co~jtê Intergovemamental de Çiência e Tec-
Conselheiro, merecimento, 21 de junho de 1979. nologia para o Desenvolvimento das Nações Unidas, CICID, 
Ministro de Segunda Classe, mereCimento, 30 de junho Nova York, 1980 (delegado). 

de 1986. - - X Assembléia Geral-do Btireau Intergovernamental de 
Assistente do Chefe da Divisão de InformaÇões, 1962/64. Informática- IBI,Roll)a,l980 {delega,do). 
Assistente do Chefe da DivisãO- da OEA, 197Ii73. , · _ _ Comi~são Brasiêl~.lr~ para o Progriir.nà Hidrológico ln ter-
Auxiliar do Chefe do Departamento da África, Ásia e naciónal (COBRAPHI), Brasilia, 1980/83 (presidente): 

Oceania, 1973n5. ·--· ---- , . "·- .. , . . _ . - _ _·Reuni_ão sobre Q P.rograrna de Pesquisas para o Trópico--
Assistente do Chefé da DiVisão COnsular, 't975.' _ Úmido, Santarém, 1980 (representante). 
Chefe da Divisão de Ciência e Tecnologia, 1979/86. II Reunião da Comissão Mista Brasil-Dinamarca para· 
Chefe, substituto, do Depa-rtamento de COoperação CooperaçãO Econômica e Industrial, 'ij,rasília, 1981 (delega-

Científica, Técnica e Tecnológiea, 19-83/86. · --- · d.o). . . . . . . .. _. . .. 
Londres, TerceirO Secretário, 1964/66. fi Sessão do Çomitê lntergovemamental de Ciência e 
Londres, Segundo Secretário, 1966/67. Tecnologia para o D:esenvolvimento· das Nações Unidas, 
Camberra, Segundo Secretário, 1967/68. ÇICTD, Nova Y_ork, 1981 (delegado). _ _ 
Carriberra, Encarregado de Negócios, -1967. · VI Reunião da Comissão E_special de Coordenação Chile-
Bangkok, Segundo Secretários, 1968/71. no-Brasileira, Brasília, 1981 (di:Iegado). 
Bangkok, Encarregado de Negócios, 1969 e 1971,__ Missão Científica à França e à B"'Igica, 1981 (membro). 
Saigon, Encarregado de Negócios, 1969. Viagem Presidencial à França, 1981 (membro). 
Trípoli, Encarregaa-o-a-e NegócíoS, 1973/74. Missão Cieiltífica' á Costa do Marfim, Nigéria~_ Quénia, 
Nova Delhi, Primeiro Secretãrio, 197.5177. Miçambique e Angola, 1981 {chefe). 
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X Reunião da Comissãp' Mista' Teutó-Brasileira de Coo
peração Científica e Tecrtôlógica, Brasflia, 1981 (delegado) .. 

III Reunião da Comü;_s-ão Mista Cultural Brasil-Bélgica, 
Brasflia, 1981 (delegado). · 

ReuniãO ao· Gruf,-ó de Trabalho Franco-Brasileiro de 
Cooperação Científica e Tecn1ca·, Brasflia, 1981 (chefe). 

Reunião do Grupo de Trabalho da Área Básica p? -2,
s_obre Recursos Hídricos ~ Outros Recursos Naturais dos Paí-
ses da Bacia do Prata, Brasflia, 1982 (delegado). · 

VI Conferêitcia de- Autoiidades Latino-Americanas de 
·Informática- CALAI, Rio de Janeiro, 1982 (delegado)" 

Visita do Minístro _de Est~do à Ouiapa e ~q_§_uri_nam,e1 
1982 (membro). ---

Visita do Ministro de Estado ao Japão e à República 
Popular da China, 1982 (membro). 

Missão Científica à Coréia, 1982 (membro). 
IV SessãO do Comjt_ê_ J.nt_ergovernamentai de Ciência e 

Tecnologia para o Desel).volvimento das Nações Uriidas -
CICTD, Nova York, 1982 (delegado). . .. . .. __ . 

I Reunião do Grupo de Trabalho Brasil-EU A sobre Coo
peração Cientffica e Tecnológica, Washington, 1982 (dele
gado). 

XI Reunião da Contíssão Mista TeUto~Brasile_ira de_COo~ 
peração Científiéa e Tecriológica, Munique, 1982 (4elegado}: 

I Reunião Bianual dos Diretore.s das Agência-s NacionaiS
de Cooperação Técnica dos Países em Desenvolvimento, Tú~ 
nis, 1982 (chefe). 

II Conferência das Comissões Nacionais para o Prógrama 
Hidrológico Internacion~l dos Países da América do Sul, Bra
sflia, 1983 (chefe). 

II Reunião da Subcomissão Mista de Coope_nlçáb- _Cien~ 
tífica e Técnica Brasileiro-Mexicana, México, 1983 (chefe}. 

II Reunião do Grupo de Trabalho Brasil-EUA sobre Coo
peração Científica e Tecnológica, Brasflia, 1983-(delegado). 

Negociações Intergovernamentais Teuto-Brasileiras so
bre Cooperação Fin-anceira e Técnica; Brasília, 1983 Tdele-
gado). . -

II Curso de Trefili.üiientOcpara os Chefes dos Setores de 
Ciência e Tecnologia- SECTECS, Brasflia, 1983 \diietor). · 

XII Reunião da Cómi:ssão Mista Tento-Brasileira de Coo
peração Científica ·eTecnológica, Brasflia, 1983 (delegado). 

II Reunião do Grupo de Trabalho Btasii-ÊÜÀ Sobrê Coo
peração Científica e TeénólógiCa, Washington, 198~ (chefe). 

Seminário Internacional sobre Gesfãõ de Recursos Hídri-
cos, Brasflia, 1983 (aelegado). _ _ __ _ 

IX Período de Sessões do Comitê de Peritos :GoVerna
mentais de Alto Nível, CEGAN/CEPAL, Montevidéu, 1984 
(chefe). _ · 

Visita· do Ministro de Estado das Relações -EXTe~rrore·s 
ao Paquistão!' à Índia, 1984 (membro). _ . 

Visita dó"Presidente da República ·ao Marrocos e à Espa
nha, 1984 (membro).· 

XIII Reunião da Comissão_Mista Teuto-Brasileira de 
Coopetação Cieritíficá e Tecnológica, Hamburgo, 1984-(dele-
gado). · _ . · 

I Seminário Internacional de HidrQJogia e Clirilatq!ogia 
da Amazónia, Manaus, 1984 (presidente). _ 

• I Seminário Internacional sobre Agricultura d~ Amazó-
nia, Belém, 1984 (presidente). -

I Simpósio do Trópiéo Úmido, Belém, 1984 (membro). 
Visita do Presidente da República à R~pública Popular 

da China, 1984 (membro). 

IV Reunião do Grupo de Trabalho Brasil-França sobre 
Cooperação Científicii' e Técnica; Paris, 1984 (chefe~substi-
tuto). . . . 

VII Sessão do Comitê Intergovernamental de Ciência 
e Te.cnotogia para o Desenvolvimento das Nações Unidas
CICTD, Nova York, 1985 (chefe). 

II Conferência dos Ministros Encarregados da Aplicação 
da Ciência e Tecnologia ao Pesenvolvimento na América Lati~ 
na é rto Caribe-CASTALAC II, Brasília, 1985 (delegado). 

· · XIV Reunião da Co_míssão Mista Teuto-Brasileira de 
Coopera~ão Científica e Tecnológica, Brasf!ia, 1985 (dele
gado). 

I Reunião- d'a CO:riiíssão"MiSta Brasil~Japão de Coope
ração-Cie-ntífica e Tecnológica, Brasfiia, 1985 (delegado). 

VI Símpósio Brasileiro de Hidrologia e Recursos Hídri
cos, São Paulo, 1985 (membro). 
-- ---:-SeriJ.inário Internacional sobre Ligações Institucionais pa
ra o Desenvolvimento Tecnológico, São Paulo, 1985 (mem~ 
bro). · 

.vi Reunião do Grupo de Trabalho Brasil-Frã.nça de Coo
peração-Científica e Téclrica;Paris;l985 (delegado). 

Projeto França-Brasil, 1985/86 (coordenador-adjunto). 
-~-.,.Encontro entre os Senhores Presideote;5 das RepúbJicas 

do Brasil e da Argentina em Foz do Iguaçu, 1986(membro 
da comitiva). · - · · · · - -

seminário SObre Política Tecriológica e Desafio da Saúde 
iws Anos 80, Rio de Janeiro; 1986 (debatedor). 

UI Reunião da Subcomissão Brasil-URSS de Cooperação 
Científica e Tecnológica, Brasilia,l986 (delegado). 

_II Re1,1ni_ão da Comissão Mista Bras_il~RPC_de Cooperação 
Científicae'Tecno\ÓJ!ica, Brasília, 1986 (delegado) .. 

I Congresso da OLCPIA sobre a TeCnologia na ~ntegra-
ção Latino-Americana, Brasilia, 1986 (monitor). . -

VIII Sessão. do Comitê Intergovernamental de Ciência 
e Tecnologia para o DC:senvolvímentó daS Nações Unidas
CICTD, Nova York, 198~ (chefe). __ . _ 

IV Reunião da Cuo:tis.são Mista BrasilRDinamafCãde_Coo
peração Econômica e Industrial, Brasilia, 1986 (delegado), 

. XXX Assembléia do Grupo IndUstrial de Estudos sobre 
a Borracha, Hamburgo, 1987 (chefe). 

Medalha Lauro Müller', Brasil. 
Medalha Santos Dub:tOnt, Brasil. 

_ ._MeQalha Almír3.nte Tãmaridàré, Brasil. 
Medalha do Pacificador, -Br-asil. 
Ordem do Mérito Naval, Oficial, Brasil. 
Ordem dq Mérito _Militar,_ Oficial,_ Hrasil. 
Ordem de Rio B:ranco, Comendador, BrasiL 
Ot4em da Bandé.ira~ Çayitleirp, ~ugoslávia. 
ürde_ID de M~rito, Cavaleiro, França. 
Ordem da Coroa, Oficial, Tailândia. 
Ordem do Valor, Oficial, República dOs Camatõ~s; 
Ordem dç Mérito, Oficial, Costa do Marfim, - - · 
Ordem de Ouissam Alaou.i, CoíniildãdOI-l Múróc'dS. 
Ordem de May_qt..C2men~~-~-~.r< ~-ra:enti~a. ·~~ ~-- · 

O Ministro FrãriciSc6 de Lima e Silva se encontra nesta 
data no exercício de Suas iurtções de Cônsul-Geral do_ Brasil 
em Hamburgo, República Federal da Alemanha. 

Secretaria çle Est~do_ das Relações Exteriores. 16 de: agos~ 
to de 199L - Guilherme Fausto da Cunha Bastos,- Chefe, 
substituto, do Departamento do Serviço Exterior. 

A Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional. 
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MENSAGEM N• 203, DE 1991 
(N• 409/91, na origem) 

ExcelentíssinláS Senhores membros do Senado Federal, 
De ·conformidade com o art. 52, incisO IV, da COnsti

tuição, e. de acordo com o disposto no ·art._ 18, ihdsO ·r, e 
nos arts. 56 e 58, do regulamento aprovado pelo Decreto_ 
n9 93.325, de 1~' de outubro de 1986, nO art. 39, inciso_ I_, 
alínea a, e no art. 40, do Anexo· I ao Decreto n9 99.578, 
de 10 de outubro de 1990, tenhr. a honra ae submeter à apro
vação de Vossas ExCeiênciás·a- 1: .;.'Jlha, que- desejo f~zer, do 
Senhor MARCIO PAULO DE c:rVEIRA DIAS, Ministro 
de Priineira- Classe, da Carreira de Diplomata, para exercer 
o cargo de Embaixador do Brasil junfq--à-Rep-Uólici-_Árabe 
do Egito. ~ - -

2. ~Os méritos do Embaixador MARCIO PAULO DE 
OLIVEIRA DJAS, que me induziram a escolhé-lo para o 
desempenho dessa elevada função, constam da a?exa inJor-
rnação do Ministério das Relações Exterioies .. _ --~ --:-__ __ 

Brasília, 16 de agosto de 1991. -Fernando Collor. 

INFORMAÇÃO 

"Curriculum Vitae" 

1. Dados Pessoais _ . _ 
Mareio Paulo de Oliveira_ Dias, Ilã.Scido em Florianópo-

lis/SC, em 19 de abril de 1938. ~ ~ ~ - ~ 

Filiação~ Wilrnar Dia:s· e Alcinoe de Oliveiia Dias·. 

2. Estudos 
Secundário: COlégio Catarirt.ense; Florianópolis/SC -

Instituto Mackenzie, São Paulo. _ 
SuperiOr: Escola Politécnica da Pontíficia yniv~rsíd~_de 

Católica, Rio de_ Janeiro._- Cú_rso_ de Preparaçao à Carreua 
Diplomática, Instituto Rio Branco; Rio de Janeiro. 

3_ Carreira Diplomática 
• Terceiro SecretáriO; 5 de outubro de 1963~ _ _ _ 
• Promovido a Segundo Secretário por merecimentO, em 

31 de dezembro de 1966. -~~~~-· ~ 
• Promovido a Primeírõ-Secretário por merecimeiifo, em 

1' de janeiro de 1973. . ~ ~ . . ~~~~ ~ 

• Promovido a· ConSelheiro por merecimento, em 29 de 
agosto de 1977. ~ ~ . ~ 

• Promovido a MiniStro de Segunda Classe, por merect~ 
mento em 12 de dezembro de 1979. 

•'PromOvido a Ministro de Primeira Classe, por mereci~ 
mento, em 28 de junho de 1990. 

4. Principais Missões no Exterior 
• Nova Iorque, Vice-Côrisul, 1966. _ _ 
• Nova Iorque, C6nsui-Adjunto, 1967169. ~ ~ . 
• Nova Iorque, Chefe do Setor de Promoção Comercial, 

1967/69. 
• Sydney, Cônsul, 1969/71. 
• Estocolmo, Segundo Secretário, 1971172. 
• Estocolmo, Encarregado de Negócios, 1972. 
• Assessor da Delegação _brasileira à Conferência da 

ONU sobre o Meio Ambiente, Estocolmo, 1972. 

• Argel, Primeiro Secretário, 1973175. 
• Argel, Encarregado de Negócios, 1973175. 
• Kingston, Encarregado de Negócios, 1978. 
• Buenos Aires; Cônsul~Geral, 1981186. 

Chefiou aS ·delegações brasileiras ãs seguirtt~ retmiões 
internacionais: - - - - -

• Grupo de Consulta Regional com as autOridades fran~ 
cesas de Caiena (Caiena;1986 e 1988, Brasilia, 19R7 e 1989). 

• Grupo de Cooperação Consular com a Bolívia (La Paz, 
1986, Brasilia, 1989). ~ · 

• Grupo de CooperaçãO Cõnsulaf'Cóiit-0 P-arãguai (Bra-
silia, 1987 e 1989, Assunção, ~1988). ~ 

• Reunião Extraordinária do Grupo de Cooperação Con
sular com o Paraguai para tratar da restituição de veículos 
automotores terrestres roubados ou furtados no território de 
um dos países e localizado no outro (Foz de lguaçu, 1988). 

• Reunião patá'elaboração do Acordo que define.próce~ 
dimentos para a restituição de veículos roubados ou furtados, 
no Brasil ou Paraguai, e localizados no território .9a. outra 
parfe, (Decreto n' 97.560, de 8-3-89), Assunção, 1988-

• Grupo de CoOperação Consular com~ Ve!l~~uela (Ca~ 
racas, 1988, Brasilia, 1989). ~ ~ ~ ~ 

e_Negociação do acordo de Extradição entre o Brasil 
e a Espanha, (Brasilia, 1987). 

• Negociação do Convê~io çie Cooperação Judiciária em 
Matéria Civil com a- Espanha, aprovado pelo Decreto Legis-
lativo n' 31, de 16-10-90 (Madri, 1988): ~ ~ 

• Negociação do Convênio de Cooperação Judiciáriá em 
Matéria Penal com a Espanha (Madri, 1988). 

-• Negociação do_Convênio de Cooperação Judiciária em 
MaNria Civil com a Itáli~a (Roma, 1988). 

_ • Negociação do.Acordo de Extraàiçáo com a Itália (Ro~ 
ma, 1988). 

• Renegociação da Convenção de COoperação Judiciária 
ei:ri Matéria Civil, Comercial, Trabalhista e Administrativa 
com a França (Paris, 1989). ~ 

• Negociação do Convênio de Cooperação Judiciária em 
Matéria Penal com a Itália (Brasilia, 1989). 

• Negociação do Acor~o de Extradição com a Fra_nça 
(Paris, 1989). 

·s.. Principais Cargos no Brasil 
• Chefe da Coordenadoria Técnica do Departamento de 

Comunicações e Documentação do MRE, 1976/78. 
• Chefe da Divisão de Sistemati:úiÇão áã-Informação do 

MRE, 1978179. 
• Secretário~Gera1 Adjunto da Secretaria de Comuni

CãÇão Social da Presidência da República, 1979/81. 
• Chefe do Departamento Consular e Jurídico do ~RE, 

198611990. ~ ~ 

• Subsecretário~Geral da Presidência da República, 
1990191. 

• Secretário~Geral, interino, da Presidência dã República 
e111v_ários períodos, 1990/1991. ~ 
--- SeCretaria de Estado das Relações Exteriores,12 de agos
to de 1991. - Guilherme Fausto da Cunha Bastos, Chefe, 
substituto, do Departamento do Serviço Exterior. 

-- Ã- COmissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional. 

'AVISOS DO 
MINISTRO DAJNFRA-ESTRUTURA 

·N'' 461191 e 463/91, de 15 de agosto corrente, encami
nhando_esclarecimei.ttos prestados por aquele Ministéiio sobre 
quesitos constantes dos Requerimentos n9~ 30_6, de 1991 e 
339, de 1990 dos Senadores João Rocha e Jutahy Magalhães, 
respectivamente. -

(Encaminhe~se cópia aos requerentes.) 
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PARECERES 

PARECER N• 267, DE 1991 

Da Comissão de Córistítuição, Justiça e Cidadania so
bre o Projeto de Lei da_Senado n• 50, de 199f, que 
"torna obrigatória a--publicação rilensal, pelo Denatran, 
no DOU, da relação de veículos furtados e de veículos 
apreendidos"_. 

Relator: Senador António Mariz 

Relatório 

Examina-se ·nesta- Coniissão o projeto de 1ei de -autoria 
do ilustre Senador Francisco Rollemberg, que torna obriga
tória, pelo Denatran, a publicação, no Diário Oficial da União, 
da relação de veículos fur_tados e apreendidos. __ -----"- _ , 

A proposta pretende levar a informação ofidaf, ao menos 
uma vez por mês, aos proprietários de veículos lesados, ao 
possível comprador do carro furtado, e às autoridades poli
ciaiS,-- como medida âe contenção à escalada de furtos que 
vem provocando a perda de bens materiais, quando não--a 
pró_Pria vida, de quantos adquirem, com sacrifíCiOs,- o ·seu 
meiO de transporte. _ _ _ 

Entendemos que a matéria é !elevante, pela interição 
de que se reveste, de resguardar bens, e pelo empenho_ em 
apontar solução para evitar a perda de tantas vidas humanas. 

Foi apresentada emenda, de autoria do Senador Gerson 
Cama ta, esteridendo a obrigatoriedade da publicação nos diá
rios oficiais dos estados. 

Parecer 

Insere-se Q Projeto de Lei n9 50, de 1991, na área de 
competência legislativa da União, nos termos_ do art, _ _22, da 
Constituição Federal. A iniciativa, nessa matéria, poi sua vez, 
cabe a qualquer membro do Congresso Nacional (ar_t. 61, 
CF). A proposição está vazada em boa técnica legislativa. 

No mérito, deve ser aprovada. São conhecidas as dificul
dades com que se deparam as vítímas dos furtos de .Y:efculos, 
não obstante todo o aparato de informa:Ções·de que já dispõe 
o De~artamento Nacional de Trânsito. n coD.trole de veículos, 
exercido pela autoridade federal, seja ;ttravés da interligação 
dos cadastros com os departamentos estaduais, sejã Vüi Regis
tro Nacional de Veículos, não é_ facilmente a~sfyel aos inte-
ressados. _ " , . -'----"---~ . 

Daí a importância da publicação mensal, no Diário Oficial 
da União, da relação dos veículos furtados, tal como propõe 
o Senador Francisco Rollemberg. Contudo não julgamo~ rele
vante multiplicar-se a disponibilidade de-informação mediante 
a reprodução dessa lista nos diários ófiCia.is estaduais, razão 
por que somos contrários à emenda mencionada, do Senador 
Camata. · 

Diante do exposto, voto pela coristituciõrialidade, juridi
cidade e boa técnica' legislativa do Pfójeto de Lei n~ 50, de 
1991 e, no mérito, pela aprovação. 

Sala das Comissões, 14 de agosto de 1991. - Nelson 
Carneiro, Presidente -Antônio Mariz, Relator -Francisco 
Rollemberg- José Fogaça- Josaphat Marioho- Élcio Alva
res - Nabor Júnior --Valmir Campelo - Amir Lando -
Magno Bacelar- Carlo_s Patrocútio- Cid Sabói~;Jde Carvalho 
- Chagas Rodrigues - José Paulo Biso!. ·· 

PARECER N• 268, DE 1991 

Da Comissão de Assuntos Sociais sobre o Projeto de 
Lei do Senado n"' :1.38, de 1991, que "dispõe sobre a obriga-

toriedade da manutenção de programa de controle de in
fecções hospitalares pelos hospitais do País~'' 
Relator: Senador Cesar Dias 
O ProjetO de Lei, do eminente Se~ador i~tahy Maga

lhães, visa tornar obrigatória, a todas· Os_ hospitais do País, 
a m~_nutenção de programa de controle de infecções_ hopita
lares, que é definido como "o conjuntõ de açõe$ desenvolvidas 
deliberada e sistematicamente com_ vistas à redução máxima 
possível da incidência e da gravidade das infecções hospita
lares", as quais são conceituadas, também no epigrafado pro
j~to de -~ei, como_ "qualquer infecção adquirida após a inter
nação de um paciente em hospital e que se manifeste durante 
a i_I_l_t~m~ção ou mesmo após a alta, quando puder ser rela_cio
nada com a hospitalização." - -

Para a iniplementação- do programa de controle de infec
çõejj h_9spitalares, prevê-se a constituição, em cada hospital, 
de "Comissão_ de Coritrole de Infecções Hospitalares'' e de 
"ServiçO de Co~tr()l~ de Infecções Hospitalares", este com 
função eminentemente executiva, enquanto aquela, com atri
buições normativas, avaliatórias e fiscalizadoras. 

Em sua justificação, argumenta o nobre autor que não 
é admissível, sendo o hospital uma casa onde se propugna 
pela saúde, venha a veicular, pelo contrário, elementos pato
génicos que se somariam ã doença que levou o paciente a 
procurar a casa de _saúde. __ . _ 

Com a devida profilaxia, a infecç-ãO hospitalar pode ter 
uma queda de incidência de 1/3 (um terço) a 50% (cinqüenta 
por cento); enquanto que, se não prevenida, tenderá a um 
crescimento médio de 3% ao ano. 
-- OUtro aSp·ecto 'que--COittempla o projeto de l~i é o da 
formulação de política para a utilização de agentes antimicro
bianos no hospital. Além de e.lement.o_ redutor de custos, esta 
política de controle permitifá o us_o- ma1s- técnicQ- e i:'acioria
lizado de antibióticos e. quimioterápicos·, pois ao- uso inade
quado de fármacos antimicrobianos tem sido imputado o as
sustador aumento dos índices de resistência dos germes. 

Do Mérito 

O Projeto sob análise, alérn de ter objetivo de grande 
alcan-ce social e técnico, está esculpido em forma priniorosa, 
abarcando o_ universo das variáveis_ envolvidas. Ao,separar 
instância normativa e eXecutiva, particTpa-nao os membros des
ta no processo também de normalização e planejamento, o 
projeto de lei revela um procedimento cuidadoso e partici
pativo, envolvendo todos os setores do hospital. 

Quanto ao alcance_ em si do projeto de lei, seria despi
ciendo enumerar os be_neffdõs que traria, seja no contexto 
simplesmente humano, seja no económico e social. Quem 
não se lembra do drama sofrido pelo Presidente Trancredo 
Neves, seu óbito e o conseqüente trauma por que passou 
a Nação brasileira, deixando reflexos negativos pelos quais 
até hoje sofremos? - - - -

Dramas semelhantes são vivenciados por milhares de fa
mílias brasileiras, que têm os seus entes queridos arrebatados 
pela moite-ou transformados em inválidos ou portadores de 
seqüelas, em conseqüência de infecções nosocomiais, no mais 
das vezes de difícil e custoso _tratamento, face à resistência 
adquirida pelos micróbios que habitam o ambiente hospitalar. 

Os prejuízos sociais e económicos advindes de tais ocor
rências são facilmente imagináveis, superando em muito o 
investimento em recursos humanos e materiais com que se 
pretende implementar o programa de controle de infecções 
hospitalares. Ademais, os hospitais públicos ou privados, co-
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mo isntituições prestadoras de serviços, são respônsáveis pela 
qualidade dos serviços que prestam, s~ndo per~e_itarrte~~e JuSto 
que banquem o aperfeiçoamento do resultado de~sevs traba~ 
lhos, principalmente se o efeito final é inteiramente_ adverso 
aos objetivos colimados._ . ----- _·__ _ - . . 

Em suma, a profilaxia e o Coiúroie- das infecções liõspita
lares, as quais busca o presente projeto de lei D<?.- $eu ~s-copo 
principal, constituem motivo da mais alta relevânci~ para o 
seu acolhimento, ao que "pennisso venia" não há como fugir. 

Desta forma, somos pela aprovaçãq, sem quaisquer restri-
ções, ao projeto de lei em análise. _ _ _ 

Sala das Comissões, 14 de agosto de 1991..~ Senador, 
Almir Gabriel, Presidente - Cesar Dias, Relator -_Cid Sa~ 
bóia de Carvalho - Lucídio Portella - AntÔÍiiO- M3dz -
Garibaldi Alves Filho- Beni V eras- Francisco Rollemberg 
- Jutahy Magalhães (Abstenção) - Affonso Camargo -
José Richa- Marluce P_into .- Aureo_Mello- Ronaldo Ara· 
gão - Élcio Álvares. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - (} Expe
diente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, projeto que vai ser lido pelo Sr. 19 Secre~ 
tário. -

É lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 

N• 286, DE 1991 

Dispõe sobre o uso do cinto de segurança em veícu~ 
los automotores. 
O Congresso Nacional decreta: _ 
Art. 19 É obrigatório·O uso do cinto· de segurança pelos 

condutores e passageiros- de veículos de passeio, íilclusive tá~ 
xis, de caminhões, caminhonetes de carga e veículos de trans~ 
porte escolar, nas vias públicas do perímetro urbano e· nas 
rodovias. · 

Parágrafo único. Os cintos de- segurança -.de que trata 
este artigo atenderão às especificações técnicas do Sistema 
Nacional de Metrologia, Normalização e QualíficaçãO Indus
trial - SINMETRO e às normaS do CÕnseJho .nacinonal de 
Trânsito~ __:_-coNTRAN _e· da.ÀssociaÇão Bràsilúra de Normas 
TécniCas- ABNT.' , , , ' . . . , . . , 

Art. '2• O descumprimento desta lei é puníVel com mul
ta e, na reincidência-do condutor, também ·cnm· iriterdiçãO 
temporária do direito de circular com_:o_ v_ef~ulç e~ q~:~~ haja 
ocorrido a infração, t:OffS"oante dispuser O regulamepto. 

Art. 39 O Poder Executivo regulamentará e~!a lei no 
prazo de 90 (noventa) dias contado de sua publicação.· 

Art. 4~ Esta lei ~ntra em vigor na .~ata de_.s_u.a.pu_b_li~ 
cação. _ 

Art. so Revogam:se as disposições em-Contráiio. 
JustificaçãO 

Este projeto de Lei tem o Objetivo de tornar obrigatório -
o uso do cinto de segurança. Tal tipo de equipamento não 
vem encontrando receptividade por grnade parte de condu
tores e passageiros de veículos automotores, os quãis despre
zam a segurança por ele oferecida. 

Entretanto, a validade do cinto de segurança nos aciden
tes de trânsito está comprovada-por est~~os que demonstram 
a sua eficácia nos acidentes graves, evitando sobretudo os 
traumatismos cranianos, tão freqüente nos capotamentos- e 
colisões. -

De 27 .195lesóes causadas nos acidentes das cinco princi
pais rodovias paulistas, entre 1976 e 1985, 32% ati'ngii':rm 

a cabeça do motorista ou de seu co~piloto, por ra:Jta do cinto 
de segurança (Folha de São Paulo, 15-4-88, p, A-13). 

Temos de abdicar das primeiras colocações estatísticas 
em acidentes de trânsito, o que reduzirá o número de vítimas 
fatais e até-ãs despesas hospitalares com acidentados. 

: No período de 15 anos 'anteriores a 1986, o Japão, a 
Inglaterra e os Estados Unidos ado~aram medidas que resulta~ 
ram na diminuição de acidentes fatais de trânsito em até 44%. 
No mesmo período, no Brasil houve aumentode200% (Jornal 
do Brasil, 3-2-89, 1' caderno, p. 10). 

Ertf 1989, a China terá sido o O País cOm-maior número 
de acidentes de trânsito do mundo, título que há anos pertencia 
ao Brasil. Todavia, entre os-países em desenvolvimento, conti~ 
nuávamos com o pior índice de mortes em relação à frota 
- uma para cada grupo de 320 veículos (O Estado de São 
Paulo, 16-9-90, p. 35). 

O Departamento· Nacional de Estradas de Rodagem, só 
computando o custo material e não o social, calculou em 
USS 518_milhões a perda que os 64~ 791 acidentes de trânsito 
caüsaram ao País, em 1989, com 5.662 fuortos e 41.477 feridos 
(Correio Brzillense, 11-11-90). .. . .. 

- Somente na capit3.1 paulista, os acidentes fatais de trânsito 
atingiram, em 1990, 2.601 vítimas, número muito pr6xímo 
dos dois piores terremotos, dentre s_ete ocorridos nos útlimos 
vinte anos (O Estado de São Paulo, 3-3-91, p. 28), 

O trânsito é hoje a terceira causa de morte no -País. Atuãl
mente, estima-se que falecem, nó Brasil, pelo menos 100 pes
soas por dia, em batidas ou atropelam_en~os - o equivalente 
à queda diária de um avião Electra lotado, com perda total. 
Em menos de dois anos, morrem no Brasil mais pessoas em 
acidentes de trânsito do que o total de s_oldados americanos 
mortos em sete anos _de guerra no Vietria - 58 mil (Jornal 
do Brasil, 2-5-91). 

O Conselho Nacional de Trânsito estim-a em 350 mil os 
acidentes de trânsito- por ano, com 50 mil mortos no local, 
e prejuízo-s beirando US$ 1,5 bilhão (Folha de S- l'aulo, 
30'6-91, pág, 4-7). 

E, segundo as e~atísticas do IBGE-para 1988, -o Distrito -
Federal já está em 79 lugar nas estatísticas de acidentes de 
trânsito com vítimas~ Só superadO pelos Estados de São Paulo, 

_Rio.de Janeiro, Minàs Gerais, Rio Grande do Sul, Paraná 
e Santa Catarina. Naquele ano, o número de acidentes de 
trânsito com ocorrências regi~t~ad'!s, em Brasília, para uma 
frota de ·366.600 vetclllos,--totalizou 21.903, ou seja, a taxa 
de 59,7 (por mil veículos), sendo 15,4 com vítiinas e 1~1:fataiS 
(An~árlo Estatístico do DF, 1989, p, 3'85). , · 

- O C9ns~lho Nacional de Trânsito tem expedido diversas 
resoluções que visam _ _à regulamentação do uso do cinto de 
segurança. Entretanto, por se tratar de determinação norma
tiva, disciplinada por prgãos técnicos;-ã ilfedida-requer a força 
cogente da lei para ser obedecida (CF, art. 5', II). 

Eis a razão desta proposta, para a qual contamos com 
a acolhida de nossos ilustres Pares. 

Sala das Sessões, 19 de Agosto de 1991. - Senador 
Meira Filho. . 

(À Comissão dr! Constituíçâo, Justiça e Cidadania -
Decisão Terminativa) · -

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -- O projeto 
lido será pubicado e remetido à comissão competente. 

Sobre a mesa, of~cios que vãõ ser lidos pelo Sr. 1~ Secre-
tário~--- - -·- ._,_-
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São lidos os seguintes; 
COMISSÃO DE AS.Sl)NTOS SOCIAIS 

OFICAS/90/91 
Brasilia, 15 de agosto de 1991 

Senhor PreSidente, -· _ __ _ 
Nos termos do § 2" do art. 91 do R-egl:nlento Interno, 

comunico a V. Ex~ que esta comissão aprovou o PLS n" 138/91 
que "dispõe sobre a obrigatoriedade da manutenção de pro
grama d_e controle de infecções ~hospitalares pelos hospitais 
do País", em reunião realizada dia 14 âo corrente.. . .. -

Na oportunidade renovo .a V. Ex~ meus protestos de eleva
da estima e consideração. - Senador Almir Gabriel, Presi
dente. 

COMISSÃO DE CONSTITUlÇÂO, 
JUSTIÇA E CIDADANIA 

OF N' 013/91CCJ 
Brasília, 15 de agosio dé 1991 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, comunico a V. Ex• que esta 

comissão conclui pela ap-rovação dos PLS no 50~ de 1991, 
de autoria do Sr. Senador Francisco Rollemb_erg, que "torna 
obrigatória a publicação mensal, pelo Denatran, no DOU, 
de relação de veículos fur:tados e de veíctJ.Ios apreendidos, 
na reunião do dia 14 de ago-sto de 1991. 

Na oportunidade renovo a V. Exf meus prostestos de 
elevada estima e consideração. --Senador Nelson Carneiro 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Com refe
rência aos ofícios que acabain de ser lidos, a presidência comu~ 
nica ao plenário que, nos termos do art. 91, §§ 29 a 5" _d_o _ 

SfN/\DO r! [)rllAI 
:.;11! • • '• I' 1, I • J ti•" 1\ ', ;' ,(,\11< ' • ~~ '• iu ,I ' ')1 1\ 1.1! 

!\u!;:,,,,, L,,,, ,I,· /l..:nJw,:.tt. ·•1 -1.: I'•· o,u.d 

CJ Pll(J;)t..SEN 

Rcgirrieritõ Interno, abrir-se-á o prazo de_5 dias para interpo
sição de recursos, por um décimo da composição da casa, 

. para que os Projetes de Lei do Senado n'' 50 e 138 de 1991, 
sejam apreciados pelo plenário. 

Esgotado e::;se prazo sem a interposição ·de recurso, os 
projetas serão remetidos ã Câmara dos Deputados. (Pausa.) 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1~ 

Secretário. 
É lido o seguinte. 

REQUERIMENTO N• 459, DE I99I 
Requeiro, nos termos regimentais a transcrição nos Anais 

do Senado Federal, do artigo "a quem decepcionam as grandes 
obras", publicado no jornal O Liberal, de Belém do Pará, 
edição do dia 18 de agosto de 1991, conforme Cópía anexa. 

Brasilia, 19 de agosto de 1991.- Senador Oziel Carneiro 
Líder do PDS. 

(A Comissão Diretora) ___ _ 
O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- De acor

do com art. 210 do Regimento Interno, o requerimento 
será submetido ao exame da Comissão Diretora. 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1"' 

Secretário. 
É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 460, DE I99I 
Nos termo_.s_ do art. 43) inciso I do Regimento Interno, 

requeiro seja considerado de licença para tratamento de saú
de, conforme atestado _médico anex:o~ o período de 1 à 30 
de agosto de 1991. · 

Sala das Sessões 19 de agosto de 1991.- Senador Flavia
no Melo. 

i 
i 

f--- . . . ___J 
~---·-- N· DO !'f\DWCOLO -----,~ 
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--

D Arts. 541 do RA, 25, p~rágrafo Uníco, da Lei ne3.807, de 25-as- , e 7S, §§ to e 21, do_Dec. no 83.080, de 24·01·79~ ·. 

D _Arts. 385, §§ 1~ e 2", e 5~1 doficguJamcnto A..d~inis:rativo c 392, §§ t• ao 4',. dg CL 1'. 

Art. 384, H t• 8o 4" do Regulamento Administrativo . 
. o 

Adicionado ao(s) pcirodo(s) ant~rior(es), perfaz um total de dias . 

.}.. r.r.msidcraoçfl;:. c!.a Sr<J. DirP.tora dJ Sul:st:~reta. ld de /~dr:lí'"listraç-áõdri Pt~ssoai. 

fm I I ---·-·---- CHEf ~ llO SEIPhO 

!:J-··-···-·--·-·-·-----·-·-_-_-_----·-----------------1 
r··--, r.,-,~ ,l~O•do Ac t;;.r Di~r!(v·0Crl\!, na forme" de ar'!, 38;,!,_!, do Regulamento f..dministrativo; 
L.J -

[] 
De a~orcto. Ao Sr. Oirctor·Gcra! para s11bmctcr à. Consideração dó Sf:Piimciro-Sccret~i-i"o, na foi' ma dê art: 383,11, óo Reguia-;u.nto 
AdrlllmStr<lt!VO __ _ - -

I I ·~ . . 

CIRtTOflA OA SSAPE"S 

~o- Dd~ro, nã fpr;ua dp <l_rt. 383, r, do Rc!;lularncnto Adrtliniztrativo. 

o Encaminho-se ao Sr. Primeiro·Secretjri~._na forma do a11. 383, IJ, do RegÕIDm.cnto Administrativo. 

Ern I I 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Aprovado 
o requerimento, fiCa -cOnCedida a licença solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi
dência comunica ao Plenário que, uma vez fírido o prazo 
fiXãdo no parágrafo único do art. 254 do Reg~mento Interno, 
sem interposição do recurso ali previsto no seiüiâo da trami
tação da matéria, determinou o arquivamento" definitivo dos 
Projetas da Lei da Câmara n' 2, de 1990 (n' 1.5)44(89, na. 
Casa de origem), que dá nova redação ao art. 10 da Lei 
n? 7.738, de 9 de março de 1989, que "baixa normas comple
mentares para a execução da Lei n(> 7.730, de 31 de janeiro 
de 1989~, e dá outras providências, e n' 85, de 1990 (n' 1.139!88, 
na "Casa de origem), que proíbe a venda no varejo de pacotes 
contendo várias unidades da mesma mercadoria sem que haja 
opção para compras unitárias. -

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi
dência comunicaã:"OSSrs. Senadores que o CongtessoNadonal 
receberá, às 18 horas de hoje, a visita do PreSidente da Repú
blica Argenthia, Sr. Carlos Sa:úl Menem, que será recebido 
no Salão Nobre do Senado Federal, com a participaçao :rfãó 
apenas dos Srs. Senadores, ·dos funcionáfiõs âa Casa, dos 
d.iretores, mas, igualmente, do Presidente da Câmara dos De
putados e demais irttegrã.ntes daquela outra Casa Legislativa. 

Como S. Ex~ o Presidente da Argentina já foi recepéío
nado em oportunidade anterior, quando de uma d_e suas esta
das no País, hoje, em razãO também do espaço de tempo 
disponível). S. Ex~ será rec_ebido no Salão Nobre, ocasião 
em que os Srs. senadores cumprimentarãO o primeiro Magis
trado daquela nação amiga, e o Presidente dirá, em breves 
palavras, a alegria que o CCiilKresso Nacional experimenta 
em receber o Presidente Carlos Sãúl Menem, nesta Casa. 

Portanto, convido todos os Srs. Senadores, os diretores 
da Casa e os funcionários para que, às 18 horas, estejam 
no Salão-Nobre do Senado Federal, para que possam, naquela 
ocaSfão, cumprimentar o Presidente Carlos Saúl Menem. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

. O SR. LOURIYAL BAPTISTA (PfL - SE. Proo_uncia 
o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, Ii, 
com satisfação,- uma nota publicada em O Globo, no final 
de julho do_ corrente ano, divulgando o resultado de uma 
pesquisa encomendada pelo Ministério da Saúde ao IBGE, 
no período de 1985 a 1989. 

Ttês milhões de pessoas deixaram de fumar nesse período, 
o que sítua o percentual de fumarites na faixa de 23,9% da 
população, o que antes era de 33,6%. 
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Corlclui também a peSquisa que-quem mais eliminou ó cfgafro 
dos seus hábitos foram as pessoas abaixo de 29 anos _e as 
de idade acima de cinqüerita. Os- inaiS joVens porque ·desejam 
uma vida mais saudável e os mais idosos com receio do câncer 
, enfisema pulmonar e doenças cardiovasculares, que matam, 
anualmente, no Brasil, mais de cem mil pessoas, causando 
em homens e mulheres terríveis transtornos e perturbações 
já ídentificadas por cientistas europeus e americanos, aos quais 
já me referrern. entrevista que concedi, recentemente, à "Voz 
doBrasil". -· .". _ 

É imPortante relembrar que, segundo a OrganiZaçã<?:~u_nd_ial 
de Saúde, em relatóriO- de 1988, conforme declara_ o Çoprde
nador do Programa Nacional de Combate ao Fumo, Marcus 
Vinicius Cunha Mello morrem no mundo, anualmente, mais 
de três milhões de pessó-as devido ao tabagismo, número supe
rado apenas pelos que morrem em conseqüênCia de fome, 
quatro milhões de pessoas. · 
Há algum tempo, uma revista de grande circulação no País 

publicou um doc:umentár1o sObre o fumo e ressaltou o depoi
mento de algumas personalidades entrevistadas, entre elas 
pessoas do povo, intelectuais e artistas. -
Entre os artistas de grande popularidade e simpatia perãnte 

a população estava um depoimento intitulado "A_Rainha da 
Fumaça", que se referia à entrevista com a consagrada artista, 
Cláudia Raia. 
Naquela ocasião ela afirmava, depois de contar que se iniciOu 

nesse hábito aos dez anos de idade._ "O que estão fazendo 
com o fumante nos Estados Unidos é criminoso. Aqui no 
Brasil a coisa já está num ponto que não posso pegar um 
cigarro que aparece alguém me dizendo que o fumo faz mal. 
Por favor (afirmava), deixem de me patrulhar." 
Contava ela, revoltada, que em Nova Iorque, quando foi 

impedida de fumar nos 10 minutos de intervalo de uma peça 
de teatro, em sinal de protesto, foi para fora do teatro e 
ficou dez minutos na neve exercendo o que dizia- ser"-o seu 
direito de fumar. 
E afirmava: "Eu sou maior, córripro o meu "dgarro e estou" 

conscientemente fazendo mal ao meu pulmão. Sou uma pessoa 
super saudável, não uso drogas, não bebo, faço exercícios, 
mas sou dominada pelo cigarro. Todo mundo tem o direito 
de viver como bem entende. Não há nenhuma lei que me 
impeça de fumar". 
Na ocasião, Sr. Presidente, um jornalista me procurou para 

comentar a entrevista da jovem artista. Então lh~_disse. "As 
mulheres bonitas como Cláudia Raia só __ aparecem de cem 
em cem anos. É uma pena que ela fume, pois beleza duradoura 
e saúde não combinam com cigarro. Um~ mulher bonita fu~ 
mando, para um médico consciente dos malefícios Qo fup:10, 
é uma agressão estética, poiS O- cigàrrO- provoca o envelhe
cimento precOce e o aparecimento anteCipado de rugas". 

E naquela ocasião, ela ainda declarava: "Esta neurose C.QOtra 
o fumante está se tornando uma ·coisa tidfcula que parece 
até uma "iiValidade entre paulistas e cariocas". 
Nesta mesma época, um noticioso publicava como "Frase 

do Dia", um recado que lhe mandei a propósito do seu artígo 
"Quero fumar em paz". 

'oi'Você é um patrimôríio da beleza braSHeha. Pare de fumar, 
assim o povo brasileiro poderá apreciá-la melhor e por mais 
tempo." 
Sr. Presidente, Srs. Senadores: nenhum juiz supera o tempo 

em paciência e sabedoria. Não é sem i'ai.ãõ que o-povo--diz: 
"O tempo é o melhor juiz" e concluo, a vida só é ruim para 
quem não tem paciência de esperar. 

FiqUei exultante com a informação que recebi de um amigo, 
que assistiu na madrugada de quatro de agosto o programa 
"Flash", da TV Bandeirantes, apresentado pelo conceituado 
jornalista Amaury Júnior. 
Uma das convidadas do programa foi justamente a bonita 

e simpática Cláudia Raia. 
E fiquei absolutamente surpreso, perplexo, com as suas de

clarações. 
Ein síntese, o que foi que disse a também bela Cláudia Raia 

ao Amaury Júnior e a seus milhares de telespectadores do 
programa "Flash"? 
Disse textualmente o s_eguinte: 
"Se eu voltar_a fumar é que fiqUei louca. Será melhor_ dar 

um tiro na cabeça." 
"Eu tenho mania de cheiro. Adoro perfume. E hoje eu afir

mo: qUem fuma, fede. Quem fuma,rtão cheira. Fede. Eu fe
dia." 
"'Beijar Um homem que fuma é horrível." 
E eu acrescento, Sr. Presidente, que já ouvi de uma jovem 

que também deixou de fumar, a seguinte observação: "as 
pessOas que beijam fumantes têin a impressão de estar beijan~ 
do um cinzeiro cheio de guimbas de cigarro". 
Voltando à s~a entrevista, ainda declarou Cláudia Raia: "Pa

rei de fumar há três meses e não vou -voltar a fumar nunca 
maís". 
"Não podia trabalhar direito. Não tinha condições físicas. 

No terceiro, quarto número de dança, caía, desabava, sem 
respirar. Hoje, sou outra mulher. Tenho vida, tenho vitali
dade. Tenho força e saúde." 
Sr. Presidente, Srs. Senadores, para a campanha que desen

volvemos no Brasil contra o tabagismo, a conversão e a entre
vista dessa famosa atriz, que tamb_ém, em função do seu traba
lho, é uma poderosa comunicadora, é muito importante e 
merece um registro nesta_ Casa. 
Com o seu temperamento, o seu depoimento e as silãs decla

rações sinceras e corajosas ·ela presta um grande serviço ao 
País, contribuindo valiosamente para o processo de cons_cien
tização da população relativamente aos malefícios do fumo. 
Bem sabemos do potencial que têm a TV e os ·meios de 

ComUniCação para influir nos hábitos das pessoas e nos costu-
mes do povo. .. . . __ _ 

As declarações de CláUdia Râia, transniitidas coni esponta
neídade, convicção, ousadia e sinceridade certamente causa
ram um considerável impacto positivo e favorável ao posicio
namento das pessoas contra o fumo. 
Fico muito feliz, Sr. Presidente e Srs. Senadores, com o 

depoimento dessa famosa artista. 
Desta tribuna do Senado, envio-lhe os meus cumprimentos 

parabenizando-lhe pela decisão inteligente e pelas contun
dentes afirmações do seu depoimento. 

A bonita Cláudia Raia certamente ficará riúlis saudável e 
viçosa sem o cigarro, para alegria dos seus admiradores, entre 
os quais, hoje, eu me incluo. 

E reafirmo que, para mim, umá mulher bonita fumando 
é uma agressãO estética de péssiino gosto, pois o cigarro corrói 
a saúde, debilita o organismo, esvazia o vigor físico e, aos 
poucos, traiçoeiramente, consbrrie o charme, a beleza, virtude 
que nas mulheres deveria ser perene. 
É verdade cientificamente comprovada: o fumo é_o princípal 

iniinigO do vigor, da saúde e da beleza, implacável causador 
do envelhecimento precoce. (Muito bem!) 
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Durante o discurso do Sr. Louriva!Baptista, o Sr. Mau
ro Benevides, Presidente, deixa a cadeira da presidênciâ, 
que é oc:upada pelo Sr._ Alexandre Costa, 1" Via-Pre
sidente. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Ronaldo Aragão. 

O SR. RONALDO ARAGÃO (PMDB - RO: Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão dr 1 rado; .)_:-=-Sr. F_resiP.eqte_ 
e Srs. Senadores, o mundo, hoje. ·eve uma s1,1rpresa com 
o anúncio da queda de Mikhail Gor,a"ch-eV.: _SUrpresa esta 
que até Já se- vinha prevendo há muita tempo.-
Hoje, a União Soviética; com a derrubada de Mikhail Górba

chev, quer retornar ao antigo regíme-stãHnísta. _ - __ -_ _ 
Pudemos constatar, pelas notícias âa imprensa -inter-naciOfial, 

que o povo começa a se manifestar contra tal atitude, tomada 
na noite de ontem pelos dirígentes do Politburo que compõem 
a linha dura do Partido Comunista Soviético. · - · 
Está-ameãçã.do o regime democrático que começava ·a ser 

implantado na União Soviética com a Glasnost e com a PeresM 
troika, em decorrência dessa decisão tomada ontem. Segundo 
os comentários da imprensa internacional, o Sr. Mikhail Gor-
bachev, encontrava-se de férias na Criméia. -
Da mesma maneira que-ocorreu comNikita Kr_uchev, proce

dem hpje_ com Gorbachev, são os mesmos métodos, são as 
mesmas atitudes que se repetem com a tomada do poder 
na União Soviética. 

Vimos, através da televisão, na Praça Vermeiha o· povo 
se manifestando contra tal atitude, subindo nos tanques de 
guer~a, pedindo retorn9 dos soldados ?OS quartéis. Era a mani
festação popular. Era ·o povo que, através da Perestroika, 
começava a ter liberdade expressão, o direitO de ir e vir, 
o direito de manifestar o Seu pensã.mento. E hoje~ cOm a 
atitude do golpe militar, essa gente que dura_nte 70 anos ficou 
cerceada em seus direitos, vislumbrou _que eles começaVam-
a lhes fugir das mãos. - _ -· ._ 

Tive oportunidade, Sr. Presidente e Srs. Senadores, no 
mês de abril, mesmo em viagem não oficial, de visitar a União 
So~iética, de conver~ar co_m_g_ente_~omumn_~!Ua~ ~e Moscou. 
E sentimos o desejo daquela gente, o desejo de democracia, 
o desejo de opinar, o desej_o de ir e vir, serre preCisar de 
um salvo-conduto. Ê verdade que existiam dificuldades em 
adquirir alimentos. Mas é verdade também que o poyo estava 
contente, porque já começava a participar dos destinos da 
nação. _ _-_ -- _ -,_-_ --- --

É com tristeza de que hoje vemos, através da imprensa 
internacional, os direitos do povo soviétivo serem cerceãdos. 
E vai-aqui o nosso protesto, porque todo cidadãO:~- em qualquer 
regime, tem que ter o livre e sagrado direito do pensamento 
e de expô-lo, o que não está ocorrendo hoje na União Sovié
tica. 

O Sr. Humberto Lucena- Permite V. Ex' um aparte? 
O SR. RONALDO ARAGÃO - Com prazer, ouço o 

nobre Senador Humberto Lucena, Líder do meu Partido. 

O Sr. Humberto Lucena- Receba V. Ex• a minha solida
riedade ao seu pronunciamento, porque todos nós, demo
cratas, estamos profundamente emocionados com o retrocesso 
político institucionafocorrido na União Soviéticit. Sem dúvida, 
a deposição de Mikhail Gorbachev pelas forças que comp6em 
a linha dura dos militares terá um desdobramento imprevisível 
no cenário político internacional. Ele se tornou, nestes últimos 
tempos o maior estadista mundial. Sabe que, além dessas 

implicações a que alude V. Ex• relacionadas com a privação 
da liberdade e com as restrições que certamente virão nova
mente a outros direitOs e garantias individuais na União Sovié~ 
tica, sem dúvida voltará a guerra fria que a perestroika e 
a glasnost, sob o comando de Mikhail Gorbachev,liquidaram, 
evitando, assim, o permanente risco de novo conflito mundial. 
A partir da perestroika tivemos urna grande distensão no rela
cionamento entre os dois blocos hegemónicos que colnpunham 
a balança do poder mundial. Mais do que isso, ocorreu uma 
guinada de 180 graus no Leste Europeu, com os ventos da 
democratização vindos da União Soviética e expraiVando-s_e 
por tOdos os países daquela região, com quedas suce_ssivas 
de governos militares- de cunho ditatorial e a ascensão das 
massaS, através-do voto popular, com a eleição de governos 
democráticos como ocorreu, por exemplo, na Repúblicã Tche
ca e Eslovaca, na Polónia, na Hungria, na Romênii, para 
falar apenas di! alguns deles. Além da abertura política, sabe 
V. Ex' que tivemos também a abertura económica. Em suma, 
passaram a vigorar, rta União Soviética ·e nos demais países 
do Lete Europeu, os princípioS da social democracia, visando 
ji.J.stan:iente à conciliação da liberdade com as necessidades 
Individuais e coletivas. 

Resta saber, nobre Senador Ronaldo Aragão - e estou 
faze-ndo_uma reflexão diante das suas palavras, muito oportu
n~mente pronunciad_as neste plenário -- o que ocorrerá de 
agora _e_rn diante no mundo. A nova liderança que assumirá 
nã-VnlãQ -soviÇtica, xai fazer. reg:r"edir reafrilente o regime, 
fechand_u-o pqliticamente, como ocorreu na China çoinunista, 
ã partir do -mass-aCre da Praça da Pai Celestial, mantendo, 
porém, a abertura económica ou também fechará, novamente, 
a e.c_onomia? _São interrogaçõ.es que -fíCam em nosso espírito 
e que preocupam, também, os países mais influentes do mun
do, como é o caso, por exemplo, dos Estados Unídos, onde, 
como se sabe, já se reúnem as principais autoridades, com 
o .Presidente Bush, da própria Europa, da Europa Ocidental 
onde lá se reúne, também, Otan. Ao terminar, faço votos_ 
para que esta situação seja Conjurada e que, afínai; volte 
a prevalecer na União Soviética um governo democrático que 
se não estiver mais nas mãos de MiCkhail GorbaChev pelo 
menos nas de outro líder que represente os anseios de mudança 
do_ povo soviético: - --

O SR. RONALDO ARAGÃO -Agradeço a V. Ex•, Sena
dor Humberto Lucena, o substancioso aparte. Incorporo-o 
a este meu pronunciamento, dizendo que na Rússia tivemos 
a_ ºportunidade de COJtversar com o homem da rua, com o 
homem comum, que dizia, muito sabiamente, que era preciso 
que- o Ocidente se êonscientizasse do grave problema por 
que estava passándo-·a União Soviéticã. Mikhãíl GofDachev 
estava, na tradução, mexendo num vespeiro, onde estaria 
tirando 50 milhões de privilégios era esse o tot31 de dirigentes 
que faziam parte do Partido Comunista Soviético -, que 
vinham desde 1917, data da Revolução, e em função da glasR 
nost e da perestroika o Presidente estava mexendo em um 

- verdadeiro ~~Speiro ãO retirar privilégios daqueles q-Ue há maiS 
de 70 anos estavam n9 poder. 

Essa observação era o homem da __ rua que a fazia, de 
que o Ocidente precisava se conscientizar urgentemente da 
ne~essidade de ajudar.a União Soviética, ajudar o Presidente 
Mikhail Gorbachev, porque se caminhava justamente para 
o golpe que acontecep. ontem. A questão da retirada de privilé
gios daqueles que estavam incrustados no poder há mais de 
70 anos era séria, priVilégios que eram desfrutados náo _por 
eles.__ mas por suas famílias, seus ap-ãârinhados, pessoas que 
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viviam como_ sanguessugas do estado soviético, e era preCiSo 
acabar com esse estado de coisas, para que a União SoViética 
pudesse sobreviver como·nação. 

Sr. Presidente, Srs.-Senado_res, está aí o golpe desferido 
em benefício desses privilegiados que estavam na fmiõêricia 
de perder os cargos-e as benesses dadas pelo governo, porque 
a economia da União Soviética já estaVa em situaÇão.difíCíliina 
e era preciso que se retirasse desses privilegiados e se desse 
àqueles que nunca tiveram oportunidade naquele pãíS. Esse 
o grande problema que passou a existir c_om a irriplantação 
da glasnost e da perestroika. 

Ex~ 

O Sr. Oziel Carneiro - Permite-ine V. Ex• um aparte? 

O SR, RONALDO ARAGÃO- Concedo a aparte a V. 

O Sr. Oziel Carneiro - Ouço o .4iscurso de V, Ex• com 
atenção e preocupação pelo que está ocoriendo na União 
Soviética em. termos de derrocada do processo democrático 
que alí vinha se instalando. Isso preocupa a nós, do Ocidente, 
porque foi, ·sem dúvida alguma, com as ascensão de Gorba
chev, com a sua perestroika e a sua glasnost, que se conseguiu 
retirar da ordem do dia a guerra fria, que vinha indispondo 
o mundo ocidental e o Leste Europeu. Mas parece que os 
chefes de Estado do mundo ocide:ntal, principalmente dos 
países mais desenvolvidos, não chegaram a atinar para a im
portância daquela transformação que se verifiCava na União 
Soviética. N_ão a entenderam, ao que parece, porque à última 
reunião dos sete grandes, realizada em Londres, compareceu 
o Sr. Gorbchev, com o objetivo de pedii ãos países desenvol
vidos do Ocidente cooperação para qUe pudesse resolver os 
problemas graves da economia de seu país. A sua s_o!icítiição 
não fõr ãfendida, Saiu· el~ dai apenas com a promessa de 
que seria estudada a colaboração. E não. tiveram aqueles che
fes de Estado dos países desenvolvidos do Ocidente a acuidade 
suficiente para verificar que, recentemente, o desfecho da 
Gue·rra dO Golfo Pérs_ko só fOi _majs--iãêil, a guerra só foi 
mais curta, exatamente porque a União Soviética se colocou 
em posição de neutralidade e, talvez, nem issO, mas até de 
simpatia com a ação d_os países aliados~- Entefidemos _que V. 
Ex~, ao Trazer ·essa questão ao conhecimento da Casa~ o Ja:t 
como todo democrata, preocupado com o que está aconte
cendo na União Soviética e, em especial, com o seu reflexo 
no mundo ocidental. Nossos votos são de que aquilo seja 
superado, e até vimos na televisão, hoje, algumas imagens 
gerir que estávamos assistindo, na União Soviética, ão fortale
cimento de uma democracia, porque, quando os tanques esta
vam ocupando posições, o povo subia nestes, implorava aos 
soldados.que retornassem aos quartéis, e -eles, mesmo não 
retornando, também não se opuseram a que o povo tOmassem 
os tanques, que pelas imagens que se viam na televisão, pare
ciam até carros alegóricos. Os meus votos são de que o povo 
da União Soviética supere esse trauma e_contiríue m;ircbando 

firmemente para o regime democrático.. --

0 SR. RONALDO ARAGÃO~~ Agradeço a V. Ex•, Sena: 
dor Oziel Carneiro, Pelo aparte, e digo-lhe que o povo sovié
tico, que já sofreu tantó, nãO quer, não·aceita ma:is oregime 
ditatorial. O povo precisa é de participar-do desenvolvimento, 
o povo precisa é de ser valorizado. e como pudemos constatar, 
em todo período de transição era o que estava oc-orrendo 
na União Soviética --eXiste dificV.ldades, mas o povo cami
nhava celeremente para adquirir aquela liberdade que havia 
perdido há 70 anos. Porque 6s regime·s cõrtii.m"iStas, ·os régiiriéS 
~ força implantados no Leste Europeu nãO reSolveram ·os 

problemas da sociedade; fracassaram: E foi podsso que caiu 
o Muro de Berlim, e foi para isso que fOi libertada a República 
Tcheca e Eslovaca; foi por isso que se libertou a HUngria, 
foi por isso que se libertou a Polônia, porque os ·resultados 
propiciados pelos regimes comunistas foraril muito aquém da
queles que se pregaram durante todo esse tempo. E era contra 
isso que o povo da União_Soviética estava esperançado, estava 
desejando que a peretroika e glasnost pudessem ser implan-
tadas definitivarrierite. --- · - · ·· 

OUviinOs também, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que 
o Presidente da maior república da União Soviética_._ Bóris 
Yeltsin, está conclamando o povo para que resista, para que 
nãO aceite o·toque de recOlher. E é por isso que hoje, nós, 
que vivemos numa democracia, que podemos falar, que pode
mos caminhar, que podemos divergir, almejamos que esse 
g_olpe de Estad~ d~do contra o regime d~mocrático que_ se 
iffiplantava na União Soviética sejã passageiro, S'eja um golpe 
para melhorar, seja um golpe para dar ao povo aquilo que 
ele perdeu durante tanto tempo. 

Então, aqui fica, Sr. Presidente. Srs. Senadores, o nosso 
mais profundo pesar contra essa ·atitude da linha dura do 
Partido Comunista Soviético centrá as liberdades democrá
ticas que estvam sendo implantandos naquele país. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Meira Filho. 

O SR. MEIRA FILHO (PFL- DF. Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão-do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Sena
dores, preocupado com a escala sempre ascendente dos desas
tres automobilísticos em todo o País e, especialmente, em 
nossa capital, que já ocupa:· o-sétimo lugar em desastres auto
mobilísticos com mortes, conforme estatística nacional, é que 
trago à consideração de meus pares e à Casa um projetO 
de lei do Senado que dispõe sobre o uso de cintos de segurança 
em veículos automotores. 

"PROJETO DE LEI DO SENADO 
N', DE 1991 

.Dispõe sob~e o uso do cintO de .segÜ-fança em ·veícUlos 
.a_utomotores. 

O Corigresso Nacional decreta: · ---· 
Art. 19 É obrigatório o uso do cinto de sçgurança 

pelos condutores e passageiros de veículos de passeio, 
inclusive táxis, de caminhões, caminhonetes de carga e 
veículos ae transporte escolar, nas vias públicas do perí-

. metro urbano e nas rodovias_. 
Parágrafo úriicO.- OS ciDtOS Oe segul"aOÇ'a de que 

trata este artigo atenderão às especificações t~CiliCas-do 
Sisteina Nacional de Metrologia, Normalização e Qualifi
cação Industrial ---siNMETRO, e às normas do Conse
lho Nacional de Trân.sito c.:_ CONTRAN, e da Associação 
Brasileira de Normas Técnicas....:. ABNT. 

Art. 29 O descumprimento desta lei é punível com 
multa e, na reincidência do condutor, também com inter
dição temporária do direito de circular com o veículo 
em que haja ocorrido a infração, consoante dispuser o 
regulamento. 

Art. 39 O POder ExecutivO regulamentará esta lei 
no prazo de 90 (noventa) dias contados de sua publicaçâo. 

Art. 49 Esta lei entra em vigoi na data de sua publi
cação: 

Art. 59 Revogam-se as disposições em contrário. 
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Justificação 

Este projeto de lei tem: o áójetiVO -de tOfnãf "Obriga
tório o uso do. cinto -de segurança. Tal tipo de equipa~ 
menta não vem encontrando receptividade por grande 
parte de condutores e passageiros de veículos-automo
tores, os quais desprezam a segurança por ele oferecida. 

Entretanto, a validade: do cinto de segurança nos 
acidentes de trânsito está comprovada por estudos que 
demonstram a sua eficãcía-riOS acidentes graves·; evitando 
sobretudo os traumatismos cranianos, tão freqüenteS- nos 
capotamentos e colisões." 

Abro aqui um parêntese para dizer que fiZ uffia visita 
ao setor de politraumatizados do Hospita! de Base de Brasília 
e saí de lá impressionado com a quantidade de pessoas que 
fiCa-rãO_ inúteis--pelo resto da vida e com, por assinl dizer, 
o sufoco do Hospifal- de -Base pãra iltetlder ·essa _gente- que 
sofre acidentes de trânsito. - - -

"De 27.195 lesões causadas nos acidentes nas cinco 
principais rodovias paulistas, entre 1976 e 1985, 32% atin~ 
gifam a cabeça do motorista ou de seu copiloto, por falta 
do cinto de segurança." (Folba de S. Paulo, 15/4/88, p. 
A-13.) 

"Temos que abdicar das primeiras colocações estatfs~ 
ticas em acidentes de trânsito, o que reduzirá, sem dúvida, 
o número de vítimas fatais e até as despesas- hospitalares 
com acidentados. _. . 

É o que está ocorrendo com o Hospital de" Base 
de Brasílía-, qUe nãO tem-mais veib3 para tratãr daqueles 
que se acidentam pela imprudência e pela falta de _obe~_ 
diêrida à lei. · ·· , 

1 
-

No período _de _quinze anos anteriores ~ _198_6, o_ Ja
pão, a Inglaterra e os Estados Unidos adotaram medidas 
severas que resultaram na diminuição' de acidentes fatais 
de trânsito em a_té 44%. No mesmo período, no Brasil, 
houve aumento de 200% no número desses acidentes." 
(Jornal do Bra,il, 3/2189, 1' Caderno, p. 10.) 

"Em 198• , a China terá sido o_ país com -o maior 
número-de actdentes de trânsito do mundo, título que 
há anos pertencta at' Brasil. Todavia, entre ·os países 
em desenvolvimento, continuávamos coin---,-0- piOr íridice 
de mortos_ em relat;~ .... -ã frota ~ um para ·cada grupo 
de 32ü veículos.'~' (0 Estado de s: Paulo, 16!9/90, p. 35.) 

"O Departamento Nacional de Estradas de Roda
gem, só computando o custo material e não o_ social, 
calculou em U$ 518 milhões a perda que os 64.791 aciden
tes de trânsito çdusaram ão País, em 1989~ com 5.662 
mortos e 41.477 feridos" (Correio Braziliense, 11-11-90.) 

"Somente na capital paulista, os acidentes fatais -de 
trânsito atingiram, em 1990,2.601 vítima·s, ilúméro muito 
próximo dos dois piores terremotos, dentre sete ocorridos 
nos últimos vinfe- anos.,. (0 Estado de s: Paulo, 3-3-91. 
p. 28.) 

"O trânsito é. hoje a terceira causa de morte no País.
Atualmente, estima-se que falecem, no Brasil pelo menos 
cem pessoas por dia, em batidas ou atropelamentos -
o equivalente à queda diária de um avião Electra lotado, 
com perda total. Em menos de dois anos, morrem no 
Brasil mais pe-SsoaS ·em aCidentes de trânsifõ~"d6--que o 
total de soldados americanos mortos em sete anos de 
guerra no Vietnã -58 mil" (Jornal do Brasil, 2-5-91.) 

"O Conselli6 Nacional de Trânsito estiii:J.a- em '350 
mil os acidentes de trânsito por ano, com cinC}üerita- iri1l 

mortos no local, e prejuízos beirando U$ 1,5 bilhão" 
(Folha de S. Paulo, 30-6-91, p. 4-7.) 

"E, segundo as estatísticas dó IBGE para 1988, o 
Distrito Federal já está em 79 lugar nas estfsticas de ad
dentes de trânsito com vítimas, só Superado pelos Estados 
de São Paulo, Rio de Janeiro, Minas Gerais, Rio Grande 
do Sul, Paraná e Santa Catarina. Naquele ano, o núinero 
de acidentes de trânsito com ocorrências registradas, em 
Brasília, para umã. frOta de 366.600 veículos, totalizou 
21.903, ou seja, a taxa de 59,7 (por mil veículos), sendo 
15,4 com vítimas e 1,1 fatais (Anuário Estatístico do DF, 
1989, p. 385.) 

"O .Conselho Nacional de ":frânsito- tefn expedido 
diversas resoluções que visam à regulamentação do uso 
do cinto de segurança. Entretanto, por se tratar de deter
minação normativa, disciplinada por órgãos técnicos, a 

_medida requer a força cogente da lei para ser obe_decida 
(CF, art. 5', II.) 

''Eis a razão desta proposta, para qual esperamos 
contar com a benevolência e o espírito patriótico, cúricO 
e social dos senadores da República." 

""Durante o discurso do Sr. -Meira Filho, o Sr. Alexan
dre Costa, z~ Vice-Presidente----; deixa·a-Câãeü·Q. aa presi~ 
dência, que é OcujHida pelo sr---:-Magno Bacelar. 

Era o que tinha a dizer Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESfDENTE ~(Magno Bacelar) ~ Concedo a 
palavra ao nobre Senador Humberto Lucena, Líder do 
PMDB. ~ ~ -

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB. Como Lí
der, para uma comunicação. Sem revisão do orador.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senãdores, desejo comuflicar à casa que--estOu 
enviando à Mesa requerimento de informações sobre o inqué
rito para apurar o assassinato do ex-Senador Olavo Pires. 

Sr. Presidente, _o requerimento está vazado nos seguintes 
termos: 

Nos termos regimentais, peço ã-V. Ex~, Si. P!esld-ente, 
sejam solicitad~s. ao Sr. Ministro da JUstiça, Jàrbas Passa

-,--- rinho, as seguintes informações: 
L Qual o andamento do inquérito iristatirado para 

apuração da responsabilidade pelo assassinato do ex-Se
nador Olavo Pires (PMDB - Rondónia), ocorrido a 16 
de outubro de 1990? ~ ~ - -~ - ~ ~ 

2. A investigação fiCou a cã.rgO da Po1ícii Estadual 
ou da Polícia Federal? 

·sr. Presidente, Srs. Senadores, no j)r6ximo dia 16 de outu
bi_o_completará um ano o bárbaro assassinato do_ ex-Senador 
Olã.vo Pires, pertenCente a rriinha bancãda neSta Casa do CoiÍ
gresso Nacional. Até hoje, no entanto_, não tomamos conheci
mento de nenhum resultado do inquérito instaurado seja pela 
Polícü:C Estadual, seja pela Polícia Federal, se é que a esta 
fiGOri iifeta: a in_vestigação sobre aquele homicídio em Porto 
Velho, capital do Estado de Rondônia. O criirie ocorreU quan
do o ex~Senador Ola~o Pires achava-se em P1enà campanha 
eleitoral, na disputa para o governo do estado, sob a legenda 
do Partido do Movimento Democrátko-Brasileiro. 

O ·então parlãmentar foi vítima de um bá:i-baro trucida
menta, a tiros de metralhadora, em plena via pública, na 
condição de candidato de um dos maiores partidos deste País 
ao governo do seu estado. Não se pode, Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, compreender que, a esta altura, o Senado Federal, 
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Casa a qlie ele pertencia, e no caso particular, o me.u partido, 
o PMDB, a cuja legenda era filiado, não saibam as causas 
do seu assassinato, e, :t:.obretudo, quais os responsáveis pelo 
mesmo e qual o andamento do_ respectivo inquérito policial. 

O Sr. Meira Filho --V. Ex• me concede um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Pois-não. nobre Sena· 
dor. 

O Sr. Meira Filho-- Senador Humberto Lucena, quero 
parabenizá-lo, como Líder do PMDB, por essa posição assu
mida perante à Nação brasileira. Pois, Senador, não sei se 
V. Ex; lembra bem, no -dia_ do ocorridQ que, sem dúvida, 
traumatizou a opiiliãcf=pública- nãcional, chamava a atenção 
da Casa para esse fato e pedia que o -Senado mergulhasse 
fundo nas averiguações sobre as causas do assassinato do Sena
dor. TfatáVá-se-de um Senador da Repúbica, um homem per
tencente aos quadros desta Casa. Naquela oportunidade, a 
mim ocorria uina ciflição mu1tõ-gt-ãftde, porque sendo assassi
nado como foi, da maneira como foi, barbaramente - um 
assassinato não se justifiCa por ·nenhuma Causa -, Se sobre 
isso palrasse o silêncio; seria terrível para o nosso País. Imagine 
V. Ex\ eu lembrava, naquela oportunidade, que se tratando 
de um senador, as providências não fossem tomadas, quanto 
mais em se tratando da vida de um homem comum, de um 
homem que não tenha a posição de Senador. Iss.o, realmente, 
deixou-me imensameil.Ie preocup-ado e não uma vez só. Lem
brei aqui, em uma oportUnidade, uma pergunt~ feita em uma 
coluna do jornal O Estado de S. Paulo~ onde o_articulista 
perguntava no final, dizendo o seguinte: "Perguntar não -ofen
de. Quem foi que mandou matar o Senador _Qla_v_o_Pifes?., 
E,- mais um~ vez, eu chamava a atenção _desta Casa para 
que providências fossem tomadas, porque aquele silêncio não 
era a forma correta pela qual se poderia julgar a personalidade 
discutível ou discutida do Senador que foi assassinado barbara
mente, o saudoso O lavo Pires. Parabenizo o partido de V. 
Ex~ se naquela oportunidade as providências fossem tomadas, 
muita coisa com relação aos_ recentes acontecimentos pode
riam até ter sido evitadas. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Muito obrigado a V. 
Ex~. pela solidariedade, nobre Senador Meira Filho. Real
mente, lembro-me bem de suas palavras, naquela oportu
nidade, quando V. Ex~ chamava a atenção para o· fato, de 
suma gravidade, de que um Senador da República, candidato 
a Governador, havia sido barbaramente trucidado, na capital 
do seu estado, e que, portanto, fazia.;se mister agilizar as 
providências no sentido da apuração d_o homicídio. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, ficarei, portanto"; no 
aguardo das informações do Sr. Ministro da Justiça para o 
esclarecimento devido ao PMDB, aos· familiares do ex-Se
nador OJavo Pires, aos seus amigos e córféfigionários e, sobre
tudo, ao Senado Federal, ao Congresso Náciorta.I e à NaÇão. 

Era o que titlha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar)- A Mesa tomará 
as devidas providências para que as iri.fOrm:iÇões cheguem 
a V. Ex' o mais rápido possível. 

Tem a palavra o nobre Senador Chagas Rodrigue_s: 

O SR. CHAGAS RODRIGUES (PSDB - PI. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do oradQr.)- Sr. Presidente 
e Srs. Senadores, desde as primeiras horas de hoje o mundo 
foi informado dos graves acontecimentos ocorridos na União 
das repúblicas_ Socialistas-Soviéticas. -

Finalmente, Sr. Presidente, aconteceu aquilo que se temia 
e q_ue nen~ul!l demo_crata do mundo d~_sejava: as agências 
noticiosas confirmam ter sido,deposto da Presidência_ da URSS 
o Sr. Mikhail Gorbachev. 

Um golpe, Sr. Presidente, contra uma autoridade consti
tt..I!c?~ Jegitimªmente, é s~':llpre mal recepid_o_. Mormente, por 
aqueles que, discordam de todos os-golpes e que os condenam, 
por se constituírem atentado à ordem jurídica e à liberdade. 

__ Esse gol_pe, entretanto, pelas circunStâncias, toma-s_e_ain
da mais grave, e leva â apreensões, não só as populações 
da_ URSS. e _da Europa; mas de todo o mundo. Os governos 
de países onde funciona a democracia, e os democratas de 
todo o mundo esião profundamente tristes e não têfi(Senão 
uma palavra de solidariedade ao Presidente Mikhail Gorba
chev. Esse hOnlem eXti.-aoidinário já fígunl entre oS rriaiores 
estadiStas da história da Humariidãde·, príilcij:>almerite do sécu
lo passado como deste. 

Recentemente, foi agradado com o Prêmio Nobel da 
Paz. Ele lutava pela paz entre as Nações; lutava pela indepen
dência dos povos; lutava por uma sociedade justa e livre, 
uma sociedade democrática na União das Repúblicas Socia
listas Soviéticas. Amanhã, deveria firmar, após entendimento 
com a:s outras Repúblicas-que írttegra:m aqUela grande federa
ção, um tratado assegurando liberdade a cada uma das repú
blicas. para continuar não na federação, ·ou talvez integrar 
uma confederação. 

O Sr. Magno Bacelar- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. CHAGAS RODRIGUES- Conq~dº o. aparte ao 
nobre Senador Magno Bacelar. 

- O Sr. Magno Bacelar- ,Senador Cha~as Rodrigues, ouço 
com atenção ci prónunciaffiento de V. Ex~ no momento_ em 
que toda a Humanidade está perplexa diante do ato de força, 
do_ cerce~mento da_ liberdade ocorriçlo _na União Soviética. 
COmungo com V .. Ex~ do conceito de que Mikhail Gorbachev 
Se tornará, â cuSta dos- seus- atos, da coragem que teve de 
promover a abertura na União Soviética, como um dos líderes 
do nosso século e como um dos líderes da Humanidade. Quero 
crer, nobre Senador Chagas R9drigues, que esse golpe não 
é s_omente sobre a Rússia, mas sobre toda a Humanidade. 
Um golpe desses deve ser repudiado. QuandO se tenta cetcear 
a _l_ibo:;:rdade de. uma nação, também se ameaça a liberdade 
de todo o mundo. QuerO congratular-me com V. Ex• e até 
me.smo aventurar em dizer que, se os países ocidentais, se 
as grandes potências tivessem ido ao encontro dos ideais de 
Mikhail Gorbachev, talvez esse golpe tivesse sido evitado. 
Mas, de qualquer forma, devemos repudiar, sob todos os 
modos, o golpe, a força e o _cerceamento ã liberdade. Congra
tulo-me com V. Ex~ 

O SR. CHAGAS RODRIGUES- Muito agradeço a V. 
Ex~ pelo valioso aparte, nobre Senador Magno Bacelar. 

Assim, Sr. Presidente, deixo a minha calorosa solidarie
dade ao Presidente Gorbachev. a minha solidariedade aos 
povos da União das Repúblicas Socialistas Soviéticas, a rilinha 
solidariedad~ aos democratas de todo o mundo._ Mas fica aqui 
também a minha condenação de democrata çL~sse golpe, repul
-si~o c_~m_o todos os golpes contra a democracia e a liberdade, 
m~s qu~, vi~do_des~a vel:tta guarda ditatorialista de dé.cadas; 
não deixa de constituir uma séria amea-ça à Europa e ao rimn
do, podendo, inclusive, levar também a União Soviética-
o ,que não desejamçs- a uma guerra civil. 
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O Sr. Maurício Corrêa- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. CHAGAS RODRIGUES- Com prazer, ouÇo-V. 
Ex~, nobre Senador Maurício Corrêa. - -

O Sr- M&urído CorrêR- Nobre Senador Chagas -Rodri
gues, o assunto que V. Ex~ traz hoje ao conhecimento desta 
Casa é de extrema importância. Na verdade, o grande estadista 
Mikhail Gorbachev se colocou no contexto político- mundial 
como uma das mais expressivas figuraS deste século. A União 
Soviética, comõ V. Ex• bem sabe é o maior país do mundo, 
constituída de quinze repúblicas e de váriã.S outras repúblicas 
autónomas, além de territótjos e mais de cento e quiilze nacio
nalidades. De sorte que analisar o fenômeno político da União 
Soviética seria, nó -meu-rilodo de entender, um pouco prema
turo neste instante, em virtude dos componentes existentes 
no próprio país. Sabemos que, ao irromper da prospecção 
traçada por Gorbachev, no sentido da mudança total do qua
dro político ideológíco, eu diria até permitindo que a União 
Soviética ingressasse no mercado livre, tudo isso çriou uma: -
ruptura enorme e acelerou um processo de extrema impor
tância, porque desativou a formação do Leste Europeu, dissol
veu p Pacto de Varsóvia, houve o ingresso da própria União 
Soviética no Fundo Monetário Internacional, várias perspec
tivas assinaladas e muitos gestos já concretizados. Acredito 
que, ainda que a linha dura tenha o desejo de reverter o 
quadro, isso não será mais fácil, sobretudo porque sabemos 
que a União Soviética se encontra com um desastre económico 
muito grande, inclusive com promessas dos Estados Unidos 
de socorro à economia que se encontra esfacelada. Acredito 
que um exame precoce seria altamente perigoso -neste instante. 
Mas o pronunciamento de V. Ex~ tem o significativo teor 
de expressar a preocupação com o afastamento do poder do 
líder que se consapou, neste século, que é Mikhail Gorba
chev, que deu uma nova versão ao socialismo no mundo intei
ro. Inclusive ê perSpectiva da União Soviética ingressai' nessa 
formação de. natureza social democrata, com sucesso na Euro
pa. Tenho também preocupações, mas, ao mesmo tempo, 
o alento de que as coisas caminharam tão celeremente, graças 
ao gesto de Mikhail Gorbachev, que não acredito em urna 
reversão completa. De qualquer modo, é preocupante, tendo 
em vista o peso da responsabilidade de Mikhail Gorbachev, 
o que S. Ex~ significa no concerto mundial das nações, ares
ponsabilidade de sua liderança. Porém, estou firmeriiente con
vencido de que as notíciãS São tíbias, singelas ainda, do ponto 
de vista de fornecer uma análise mais completa. Até agora, 
pelo que me foi dado ver no último noticiário da televisão, 
parece-me que não é aquela linha dura que vai assumir o 
poder, comandada por Ligachev, por exemplo, mas uma Jun
ta, que pretende continuar com essa política de abertura que 
traduziu a perestroika, que significou a glasnost. Entendo que 
a sua saída provocará, sem dúvida nenhuma, um futuro incer
to; porque não sabemos, na verdade, o que poderá acontecer. 
De qualquer maneira, não tenho a preocupação de que isso 
a criar um clima de intranqUilidade mundial, em virtude da 
própria situação da União Soviética, do quadro caótico de 
sua economia, das dificuldades do povo e, pelo que senti, 
da reação popular, tendo em vista essa iniciativa da deposição 
do grande líder Mikhail Gorbachev. Mas cumprimento V. 
Ex~ por ter trazido esse tema da maior importância. Segura
mente, voltaremos a debatê-lo na medida em que tivermos 
maiores esclarecimentos sobre o que de fato está ocorrendo 
na União Soviética. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES - Agradeço a V. Ex•, 
nobre Senador Maurício Corrêa, o expressivo aparte com que 
engrandece o meu discurso. 

Mikhail GorbacheV, Sr. Presidente, já era apontado como 
o grande revolucionário do século, realizando, pacificamente, 
a maior revolução. Uma revolução que pouquíssimos analistas 
políticos ou historiadores poderiam prever, mas que ele, com 
sua inteligência, com sua habilidade, com sua competência 
e com sua grande liderança ia levando a efeito sem, muitas 
vezes, ser compreendido, pois, de um lado enfrentava a velha 
força reacionária e retrógrada e, do outro lado, aqueles demo~ 
cratas um tanto impacientes, que desejavam acelerar as mu
danças, a abertura, a perestroika e a glasnost. 

E o grande líder procedia cautelosamente, pois aí estão 
os fatos demonstrando que ele tinha razão: era necessário 
avançar, mas não muito nem de uma vez só. 

Sr. Presidente, os democratas começaram a ficar mais 
apreensivos, no que tange à União Soviética, com as notícias 
publicadas no sábado, dia 17, deste mês de agosto. 

O Jornal do Brasil publicava a seguinte notícia: "Refor
mista deixa Partido Comunista da União SoViética-com denún
cia de golpe". É o título da notícia. O golpe já estava sendo 
denunciado, já estava seitdo preparado. E vem a notícia: 

REFORMISTA DEIXA PCUS COM DENÚNCIA DE 
GOLPE 

Moscou - Um dia depois de ter seu afastamento 
pedido pela Comissão de Controle do Partido Comunista 
da União Soviética, o dirigente reformista Alexander YaM 
koler-velho ali do presidente Mikhail Gorbachev conhe~ 
cido no Ocidente como Sr. PerestrOika ___::anunciou que 
abandonará o PCUS denunciando preparativos para a 
"revanche social e um golpe de Estado partidário"' por 
parte de um "núcleo stalinista que goza de grande influên
cia". 

Em carta dirigida ao Comitê Central e publicada 
pelo-diário Izvestia, Yakovev responsabiliza a própria 
direção do partido por este movimento iniciado, segundo 
ele, nas r.Jeiras "stalinistas" que se insurgem contra a · 
linha democratizante adotada desde a chegada de Gorba
c~ev ao poder em 1985. Por estes motivos, ele considera 
"impossível e amoral continuar servindo à causa das refor
mas democráticas dentro do PCUS". 

A saída de Yakovlev parece uma reprise da renúncia 
de Eduard Shevardnadze em dezembro, ao cargo de Mi
nistro de Relações Exteriores que acupava desde o adven
to de Gorbachev. Yakovlev e Shevardnadze eram dois 
dos principais mentores da democratização interna- -e da 
nova maneira de pensar que se refletiu no melhor relacio
namento da URSS com- as grandes democracias do Pri
meiro Mundo e no chamado fim da Guerra Fria. Ao 
deixar o cargo no fim do ano passado, Shevardnadze 
fez a já famosa denúncia sobre os riscos de instauração 
de uma ditadura no país, sobrevindo nas semanas seguin
tes - de maneira inquietante --a aproximaÇão tãtica 
de Gorbachev com a linha dura e a repressão aos sobres~ 
saltos separatistas radicais nas repúblicas básicas, espe
cialmente a Lituânia. 

_Sbevardnadze_ está agora à frente de uma nova forma
ção política --o Movimento pelas Reformas Democrá~ 
ticas- que também é integrado por Yakovlev, e pode 
tt;>mar em setembro a decisão de transformar-se em par
tido político. Outra semelhança: no início de julho, taro-
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bérn por ter pregado a multiplicidade partidána-e·-rn:esmo 
de correntes políticas dentro do PC, Shevardn3.dze- foi 
convidado a depor perante a ComiSsão de Controle que 
zela pela ortodoxia ideológica e política dos filiados. Re
cusou-se num pronunciamento em que anunciava também 
seu afastamento voluntário do partido. 

Yakovlev deixou há cerca de um mês a assessoria 
de Gorbachev, insistirldo em que, ao contrário -do presi
dente, não acreditava mais na possibilidade de que o 
PCUS se reforme. Ele está hoje num novo organismo 
municipal criado pelo prefeitO de Moscou- gavril Popov, 
outro que se afastou do PC-, e deverá agora impulsionar 
o Movimento pelas Reformas Demócráticas;que tein tó
das as chances de se tornar um sério desafiante eleitoral 
dos comunistas - embora ainda seja forte no interior 
do movimento a corrente contrária a sua transformação 
em partido. 

Todos esses líd.eres democráticos têm a -nossa ·solidarie
dade e fiCãino-s-todos satisfeití~sjmo-~r coni os· entendimentos 
últimos havidos entre Gorb.àchev e o Presiden~e-da República 
Independente da Rússia, Bõris Yeltsin, e que foram festejados 
pelos democratas de todo _o mundo. Gor:bachev fei o que_ 
foi pOssível, agora, eSperamos ·que os governos e os demo
cratas de todo o mund.o fiquerri. com -suas atenções voltadas 
para a União SoviétiCa, pOis -é-preciso ãcompanh3r o que 
lá está ocorrendo e ainda vai acontecer. 

Sr. Presidente, hoje é priitcfpio":-do Direitô Internacional 
a autodeterminação-dos povos e o princípio-de rião intervenção 
resulta justamente desse princípio de autodeterminação·. Mas 
há um povo cuja autodeterminação não está sendo respeitada, 
de modo que os democratas do mundo íntei_rO podem e devem 
desejar que essa situação se normalize o mais breve pOSsível. 
O mundo não pode ser ameaçado por uma meia dúzia que 
não respeita a lei, que não respeita a liberdade, que não 
respeita a vontade do seu próprio povo. ~--

Estive em Moscou, Sr. Presidente, ainda este ano, entre 
os dias 5 e 8 de maio, vinha da 85~ Conferência Inte'rn_a_çional 
Interparlamentar realizada na Coréia do Norte, de 29 de abril 
a 4 de maio, em Pyon GY~ng. E -puâe verificar, como já 
depôs aqui o Senador Ronaldo _Aragão, -que o poVo de MosM 
cou, da grande cidade, apoiava a política de abertura. De 
abertura no mundo político, sobretU.do,~-e tãmbém na área 
económica. De abertura, -com relação ao respeito às outras 
nações do chamado Leste E!.ÚOpeu. Tudo isso era aprovado. 
E aqueles que não davam o apOlõ" total é porque desejavam 
que iss_o se fizesse em ritmo aindã lriàfS iáp1do. Mas a -política 
em si, estava correta e, por· isso, era: aplaudido pelo povo. 
Era apoiada no mundo inteiro, por todas as nações democrá
ticas-e pelos grandes estadistas. Estamos_ portanto profilnda
mei_Ite tristes diante ?esSe~ acontecimentos. Fa~~mos votos, 
rep1to~ p-ara que a sltuaçao se nor:mali~~ e para que essas 
repúblicas da União Soviética possam deSeilVOlver-se com jus
tiça e liberdade. 

Esta grande revolução de Gorbachev já estava transbor
dando, Sr. Presidente, e repercutindo em todos os Conti
nentes. Era uma política de abertura, uma política de convi
vência pacífica, o fifi da guerra fria e os pafsés não mais 
aplicavam recursos na chamada gueiT'a" n-as estrelas, riem em 
preparativos de uma guerra convencionai, mas, na melhoria 
das condições de vida e de trabalho dC seus povos. 

Aqui, portanto, ficam essas pala-vras de solidariedade, 
a nossa admiração ao grande líder, não apenas de um povo, 
não apenas de uma federação, mas, de uma grande corrente 

de democratas de todo mundo. Hoje, a nossa admiração a 
Míkhail Gorbachev é maior ainda e nós desejamos que os 
povos da grande federação _encontrem dias de paz a fim de 
que possam continuar a-suá revolução a serviço da justiça 
e a serviço da democracia num mundo de paz e de cooperação. 
(Muito bem!) 

Durante o discurso do Sr.. Chagas Rodrigues, o Sr. 
Magno Bacelar, deixa --a cadeífa- aa presidéfi.cia, que é 
ocupada pelo Sr. Meira Filho, SujHeizte de Secretário. -

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

_Affonso Camarg_<? _-:- Al1:1iziO _Bezerra - Amazonino 
Mendes- Antonio Mariz- AuriO Mello- FrancisCo Ro
llemberg- Hugo Napoleão -João França- Jonas_Pinheiro 
--"'="José Samey- Júlio Campos- Marco Maciel- Maurícío 
Corrêa - Ney Maranhão. 

--- -- - -

O SR. PRESIDENTE (Me ira Filho) - Sobre~ a mesa, 
comunicação que será lida pelo Sr_. lo Seçr:etário. 

É lida a seguinte: 

Brasília, 15 de agosto de 1991 

Senhor Presidente, 
Comunico a V. Ex\ nos termos do art. 39, alínea a, 

parágrafo único, do Regimento Interno do Senado Federal, 
que estarei ausente dos trabalhos desta Casa durante o período 
de 15 a 25 de agosto de 1991, em virtude de breve viagem 
aos Estados Unidos da América do Norte. 

Aproveito a -_oportunidade, para reiterar a V. Ex~ pro
testos de alta estima e consideração. - Seriador Raimundo 
Lira, Presidente da ComiSsão de Assuntos Económicos do 
Senado Federal. 

__ Q SR. PRESJDENTE (Meira Filho) - A comunicação 
lida vai à publicaçãO. -- --

Sobre a mesa, requerimento que será _lido pelo Sr. 19 

Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 4Q1, DE 1991 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, peço a V. Ex~ sejam ·solicitadas, 

ao Sr. Ministro da Justiça. Jarbas PasSarinho, as seguintes 
informações: -

1. Qual o andamento do inquérito instaurado para apu
ração da responsabilidade pelo assassinatO do ex-Senador_Ola~ 
vo Pires (PMDB- RO.), ocorrido a 16 de outubro de 1990. 

2ro A investigação ficou_ a· cargõ da pólícia estadual ou 
da Polícia Federal? 

Sala das Sessões, 19 de agosto de 199!.- Senador Hum
berto Lucena. 

(A Co~iss~o Diretora.) 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) ~ O requerimento 
lido vai ao exame da Mesa para decisão. (Pausa.) 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 19 

Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 4Q2, DE 1991 

Nos termos do disposto no art. 43, inciso II, do Regiri:ténto 
Interno, requeiro licença para afastarMme dos trabalhos da 
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Casa, a partir do dia 16 de agosto, pelo prazo _de 7 dias, 
a fim de participar de evento na cidade de Santiago do Chile, 
na qualidade de convidado por instituição cultural daquele 
país. _ ..... . 

Sala das Sessões, 15 de agosto de 1991.- Se-nador Pédro 
Simon. 

O SR. PRJ):SIDENTE(Meica Filho) -A votação do 
requerimento fica adiada por fal _ de quorum. -

O SR. PRESIDENTE (Me ir .. Filho) - Está esgotado 
o tempo destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Discussão, em turno únicQ, do Projeto de Lei da Câma
ra n' 120, de 1990 (n' 5.284190, na Casa de origem), 
que dispõe sobre normas partidárias, tendo 

PARECER, sob n• 232, de 1991, da Con\issã.o 
- de Constituição, Justiça e Cidadania, pela constitu

cionalidade e juridicidade. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1 o 

Secretário. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 463, DE 1991 

Nos termos do art. 279, alínea c, do Regirilento rnterno, 
requeiro adiamento da discussão do ProjetO de Lei da Câmara 
n~ 120, de 1990, a fim de ser feita na sessão de 17 de setembro 
de 1991. 

Sala das Sessões, 19 de agosto de 1991. - Humberto 
Lucena. 

O SR. PRESJDENTE (l\.1eira Filho) - Não há quorum 
para votação. __ . . ........ -~···---=--- ~----- , 

Nos termos do § 6~ do art. 279 do Regimento ~nterno, 
o requerimento fiCa -prejudicado. 

O Sr. Chagas Rodrigues- Sr. Presidente, peço a palavra 
para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Chagas Rodrigues. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES (PSDB- PJ. Para discu
tir. Sem revisão do orador.)-:- Sr. P~e~is!ente, Õbservo que 
esse requerimento foi enviado à Mesa, mas há outro do mesmo 
teor, do nobre Líder do PFL, solicitando_também__o adiamento 
da votação desse Projeto de Lei da Cámara n' Í20, dê 1990. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) -Esse requerimento 
será lido pelo Sr. 1• Secretário. · · 

O SR. CHAGAS RODRIGUES - Por outro lado, Sr. 
Presidente, a Liderança do PSDB "também gostaria de que 
a discussão-dessa_matéria-fõSse ã.Çi.áda~de modo que, se tiver
mos número hoje - não sei se já há número na Casa -, 
gostaria que V. Ex~ considerasse o requerimento aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) - Não há número. 
Há apenas 32 Srs. Senadores na Casa, -- -

O SR. CHAGAS RODRIGUES - Então, não havendo 
número, os requerimentos ficariam- adiados e seriam eXariti- __ 
nados na próxima sessão? 

O SR. PRESIDENTE (MeiraFilho) - De acordo com 
c§ 6"' do art. 279, do Regimento Interno, não have=tdo número 
.Para-votação do requerimento~ ficarâ'ú mesmo prejudicado. 

Artlailhã, poderá V. Ex~ Solicitar o adiamento da votação. 

O SR. PRESIDENTE (Me ira Filho) - Sobre a mesa, 
requerimento que será lido pelo Sr. 1"' Secretário. 

·E nao o seguinte: 

REQUERIMENTO N•464, DE 1991 

Nos termos do art. 279, alínea c, do Regimento Interno, 
requeiro adiamento da discussão do Projeto de Lei da Ç:ãmara 
no 120, de 1990, que dispõe sobre normas partidárias, a fim 
de ser inCluído na Ordem do Dia 4e_ 2 de setembro próximo. 

Sala das Sessões, 19 de agosto de 1991. :...._Senador Marco 
Maciel. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) - O requerimento 
não pode ser votado por falta de quorum. Conseqüentemente, 
fica prejudicado. 

Em discussão o projeto, em turno único._ (Pausa,) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em obediência ao disposto no art. 168 do Regimento 

Interno, a matéria sairá da Ordem dQ Dia, a ela retOrnando 
na sessão de terçaRfeira, em fase de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Mei"ra Filho)"~ Conceao a palavra 
-~ nO~re Senadp! Valmir Cafi1:J?elo. 

- O SR. VALMIR CAMPELO (PTB -DF. Pronuncia 
o--Se-gUirite discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, não 
faz muito tempo;-tive a opõiluhidade de ler uma expressão 
<ie Severo Gomes relativamente à economia. Segundo o ex-Se
nador, .. A economia é uma sinistra gr"amáticii de intereSSes''. 

- -Sr. Presidente e Srs. Senadores, ocorreu~me essa afirriiaR 
ÇãO- dtii'atite- esta- semana qUando li na _imprensa nacional os 
numerosos comentários e notíciaS Sobre-o dramático problema 
da volta da _inflação-aos _....;:. permitamRme- o neologismo -
«esconjuráveis''-dois dígitos. . 

Ocupo a tribuna desta Casa. para manifestar minha preo
Cupação quanto aos rumos de nossa economia. 

As manchetes dos jornais justificam tal preocupação, que 
rião" é sô-fiiiflha, nfãs âe toda a população brasileira. Segundo 
a Fundação Getúlio Vargas, através do seu Índice Geral de 
Preços de Mercado (IGPM), um dos instrumentos disponíveis 
para ffiedir a perda de valor do dinheiro, a inflação, em julho, 
atingiu 13,2%, um patamar desastroso e ameaçador em rela
ção aos 8,48% do mês de junho. Esse resultado, aliado ao 
aumento de 12,5% verificado pelo Índice de -Preços por Ata
cado (IPA), de 13,3% pelo Índice de Preços ao Consumidor 
(IPC), de 13,5% de acord.o com o Índice Nacional de Custo 
da Construção (INCC) e de 11,13% segundo a Fundação Jnsti

-lUtõ de Pesquísas Económicas, da Universidade de São Paulo 
(PIPE)- iridiCador oficial do GOvâiio aponta para uma reto
mada inaceitável do processo inflacionário. -

A se confirmar essa previsão, -cabe perguntar, ou ques
tionar o valor do sacrifício imposto à Nação, a todos, mas 
especialmente aos menos aquinhoados, para vencer o fantas
ma -inflacionário. 

_ A palavr~_ choque voltou à tona com evidência, o que 
traduz um indisfarçável cliina de nervosismo da sociedade. 

É claro, há pessimistas e otimistas. Há os que afirmam 
. sei esse íifdice "eXtremamente arriscado e eventualmente ex
plosivo". Já o Pi6sidente da Federação do Comércio do Esta· 
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do de São Paulo --=Sr ... Ab_ram Szajman - declara não ficar 
tão apreensivo com a possibilidade de um choque como ficaria 
em outras épocas, pois acredita que o Governo dispõe de 
instrumentos capazes de manter o controle (Folha de S. Paulo, 
de 31-7-91). 

De qualquer forma, Sr. Presidente, é alarmante o com
portamento dos preços nos últimos tempos. No ramo varejísta 
do comercio, -os reajustes estão sendo superiores aos 13% 
do IGPM; hã casos de 25% de majoração de um mês para 
outro. Pesquisa reãlizada· pela Federação do Comércio do 
Escado de São. Paulo (FCESJ') demonstra que algumas indús
trias, particularmente de eletrodomésticos,aumentaram seus 
preços em até 173,81% de fevereiro a julho deste ano, contra 
ama inflação de 78,16%, no mesmo período, conforme medida 
da Fipe (Gazeta Mercantil de 30 de julho de 1991). 

O custo de vida em_São Paulo, em junho, cresceu 11,30% 
e. 13,29% em julho, de acordo com aferição efetuada pelo 
Departamento Intersindical de Estudos e Estatísticas Sócio-E
conómicas (DIEESE). Em BrasOia; segundo a Companhia 
do Desenvolvimento do Planalto Central (Codeplan) , em 
julho, o custo çle vida subiu 13,5%, contra os 8% verificados 
em jühho. Com -estes índices, em Brasília, neste ano, ·o custo 
de vida ficou 121,3% mais caro, com uma eleva-ção acumulada 
da odem de 331,3% nos últimos doze meses. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, as explicações desses 
fenómenos podem ser muitas. De acordo com José Maria 
Alkmim, em política, a -versáo prevalece sobre os fatos; e 
segundo Mário Henrique Simonsen, "depois que a "inflação 
pa~sa de 10%, os índices são todos iguais". Porém, o fato, 
o. aumento, o estouro dos preços é uma realidade muito con
creta e perversa na vitla da imensa maiõria dos brasileiro_s. 
Inventem-se as justificativas possíveis, dêem às palavras as 
conotações que a inteligênc;ia puder descobrir, a realidade 
cruel é a de que, de junho de 1990 a junho de 1991, os brasi
leiros diminuíram em 10,8% o consumo de carnes; em julho 
deste ano, havia 6,29% menos pessoas ocupadas do que no 
mesmo mês em 1990; em abril de 1991, o rendimento médio 
da população economicamente ativa (PEA) era 1,21% inferior 
ao de.abril de 1990. . · 

Razão tem o Presidente da República ao afirmar que 
a economia_ de livre metc'ado é__o_sistema mais efiCiente na 
geração da riqueza e o substrato material das liberdades mo
dernas; porém, como afrrma ain_da o P(eSidente, por si só, 
não resolve a distribuição da renda; é preciso que haja uma 
conciHação entre livre mercado e ação reguladora do Estado. 
Diria, Sr. Presidente, que, muito mais do que conciliação, 
é preciso que o Estado seja forte o suficiente para estabelecer 
ou manter em equilíbriO o contraste dos interesses e dos confli
tos existentes na sociedade, entre pessoas e entre classes. 

No entanto, o que a sociedade presenciou recentemente 
foi a ação de um Estado pródigo em iniciativas para o eiitendi
I!tento~_~ara a negociação, para o acordo, mas impotente quan
'to â efidéncia de sua ação, de modo particular no campo 
•!Spi:-!hO:sl) do disciplinamento dos preços. 

As recentes negociações culminaram na liberação dos 
preços em diversos setores, porém pouca convicção há de 
que vs pr,.r;os estiveram sob controle. 

Q;·a: {ala~se novamente em controle _di<)nte de abt.~,sos 
havidc:,,:;:; controle de- alguns produtos_no_ nível das_indJÍstrias 
,e aco~va.nhamento no varejo; para outros, liberação no vare
jo. Coi:tsideraado, ~ntretanto, que os preços praticados no 
varejo levam em ;::onta todos os custos do process_o de indus
trialização, conclui-se que o ônus mais pesado cairá nóvamerite 

sobre os ombros do trabalhador, a única vítima nesse contexto 
todo, com salário realmente congelado -adornado de pingen
tes chamados de abono, vale-refeição e vale-transporte -
sem política salarial definida, enquanto que os agentes fortes 
criaram poderosa e permeabilizante cultura de autodefesa pre
ventiva e consecutiva, para assegurar os lucros. 

Hoje, o País chegou a um paradoxo: há produtos no 
varejo, mas o trabalhador brasileiro não tem poder de compra. 
Há silenciosos e potentes mecanismos de salvaguarda dos inte
resses mais fortes em toda a estrutura da sociedade e do Esta
do, contra uma população órfã. 

Urge, conseqüentemente, que o Presidente Collor adote 
enérgicas medidas contr;I as estruturas inimigas do povo, estru
turas que subvertem o papel do Estado, desrespeitando acor
dos e negociações feitas, contra a grande maioria descamisada 
da população. 

Respeitem-se os ditames da economia de livre mercado, 
porém com disciplina, do contrário, a economia, no sofri
mento, na fome do povo, confirmai"-se-á cbino sinistra gramá
tica de interesses. 

Era o que tinha a dizer, Sr. ·Presidente. (Muito be-m!) 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) -Concedo a palavra 
ao nobre Senador Guilherme Palmeira. 

O SR. GUILHERME PALMEIRA (PFL- AL. Pronun
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Para a crónica social, Brasília_ é a Corte: Com todas as 
cOTiotaçóes que a palavra possui. - --

Destas, a de maior retumbância, refere-Se ao_ clima de 
futilidades que cerca as cortes. 

Gilberto Dimenstein, em brilhante artigo na Folha de 
S. Paulo, levanta a questão de que a preocupação com as 
futilidades cotesãs muitas vezes, esconde fatos de relevante 
importância que acontece no ceritro do poder. E cita, por 
exemplo, o de ninguém ter notado a decisão do Presidente 
Fernado Collor de ter determinado ao Banco do Brasil a 
~doção de um sistema_ de participação de seus funcionários 
nos lucros da empresa e na venda de produtos e serviços 
não- bãncários.- -

- A verdade é que este importante fato aparece quase que 
despercebido no contexto de um acordo coletivo de trabalho 
celebrado entre a diretoria do Banco do Brasil e seus servi
dores. 

Além .dos aspectos abordados pelo jornalista quanto a 
possibilidade de uma medida como esta melhorar o nível de 
atendimento do banco e aumentar a produtividade do pessoal, 
pela óbvia motivação que um aumeiltõ ae estradas deseriCa
deia, há, nisso, um toque de modernidade de alta significação, 
uma nova abordagem das relações entre o capital e o trabalho. 

Por que a empresa é propriedade exclusiva do capital 
e seus resultados tão-somente do capitalista, se é impossível 
o sucesso de qualquer empreendimento produtivo sem o traba
lho? 

:eor que o dinheiro, que pode ser gerado até por meios 
esci,tsOs, deve assumir cOnotação ri:taiS importante e mais privi
legiada que o trabalho, somente possível com a inteligência, 
a vontade e aplicação do ser humano? 

Se há um fato de produção que deva ser valorizado sobre 
todos os demais, este é o trabalho pela significação humana 
que ele contém, e valorizar o _ _trabalho é·exaltá-lo como ele
rne_nto que viabilize a função dos bens que o homem aprendeu 
a produzir para sua própria felicidade. 
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Esse também é o entendimento do ilustre Presidente do 
Banco do Brasil, Lafaiete Coutinho Tor.::es, que, fiel aO pensa
mento do eminente Presidente Fernando Collor de_ Me_llo, 
faz cumprit esta medida que é, se-m dúvida, uma contribuição 
inestimável para a modernização do Brasil. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho)-Esgotada a matéria 
constante da Ordem do Dh. - -- · · 

Nada mais havendo a tratar.-Vo=u- eOCeffar -os -iratialhos, 
designando para a sessão ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 120, DE}990 

Votação, em turno únii::o, do Projeto de Lei da Câmara 
n' 120, de 1990 (n' 5:284/90, na Casa de origem), que dispõe 
sobre normas partidálias, tendo --

PARECER, sob n' 232, de 1991, da Comissão 
- de Constituição, Justiça e Cidadania, peJa constitucio

nalidade e juridicidade. 

2 

REQUERIMENTO N' 268, DE 1991 

Votação, em turno úniCo, do Requerimento n~ 268, de 
1991, de autoria do Senador Garibaldi Alves Filho, solicitando 
nos termos regimentais e com base no art. 50 da __ Constitulção 
Federal, seja convocado o Senhor Ministrô dO Trabalho e 
da Previdência SoCial para prestar, perante o plenário desta 
CaSa-; iilforniaçõeir atinentes ao déficit de um trilhão e sete
centos bilhões de cruzeiros na arrecadação do Fundo de Ga: 
rantia do Tempo de Serviço, nos últimos 24 anos. 

3 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA W 127,gE 1990 

Discüssão, eirt turno único; do Projeto de Lei da Câmara 
n' 127, de 1990 (n' 3.654189, na Casa de origem), de iriic1ativa 
do Presidente da República, que dá nova redã.çãõ- ilo art. 
1' do Decreto-Lei n' 6.450, de 2 de maio de 1944, que regula 
a construção e a exploração de_instituições portuárias rudimen
tares, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, se>b n' 145, de 1991, da Co
missão 

- de Serviços de Infra-Estrutura. 

O SR. PRESIDENTE (MeiraFilho) -Está encerrada 
a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 16 horas e 5 minutos.) 
DISCURSO PRONUNCIADO PELO SKIRAPUAN 

COSTA JVNIOR NA SESSÃO DE 8·8-91, QUE SERE
PUBLICA, POR HAVER SAíDO COM iNCORRE
ÇÕES NO DCN- SEÇÁO li- DE 9·8-199I. . 

O SR. IRAPUAN COSTA JÚNIOR (PMDB - GO. Pro· 
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
ocupo este microfone para fazer breve relato de inddente 
bastante desagradável, ocorrido ontem, com um colega nosso 
do Congresso Naciorial, o Deputado Fre_ire Júnior._ Tal inci
dente, por tudo, é semelhante ao -ocorrido com outro depu
tado, como eu do .Estado de_Goiás, e que já foi" objeto de 
manifestação nossa nesta Casa. -- --·--- ---

Como todos devem se recordar, há cerca de um ano, 
foi o Deputado Fernando CUnha, de Goiás, indevidamente 
deti~o por uma patrulha da polícia Militar do Distrito Feder~I. 
sob a alegação de que os documentos do seu veículo se encon-
travam irregulares.__ -

Na ocasião, o referido deputado demonstrou que os docu
mentos do seu veículo estavam em perfeita ordem. Não obs
tante,. foi obrigado a abandonar o carro, e para chegar até 
a-sua casa ·conseguiu, através de um amigo, uma carona em 
um carro que passava. 

Devo lembrar que o deputado Fernando CUnha estava 
acometido de derrame cerebral, com conseqüente dificuldade 
de locomoção. 

À época, uma delegação da Comissão do Dlstrl.to Federal 
se dirigiu ao Goveriiador Wanderley Vallin, que determinou 
_ao-COmandante çla Polícia MjJitar que tomas_se_prO~idências. 
Providências iniciais foram tomadas, uma sindicãncia foi feita-; 
e concluiu pela culpabilidade dos policiais envolvidos no epiSó
dio. 

O Si:. Comanda_ntc da PolíCiã. Militar, que é_ o mesmo 
comandante de hoje, houve por bem engavetar o processo, 
sendo por isso mesmo demitido pelo _Governador Wan9erley 
Vallin. 

Ocorr_e que o Governador Joaquim Roriz, voltando ao 
Governo do Distrito Federal, julgou de bom alvitre convidar 
novamente o mesmo comandante para-a Polícia Militar. On
tem, o deputado Freire Júnior, quando tentava evitar que 

-o- seu motorista fosse levado preso por uma infnição mínima 
de trânsito, sofreu tentatiVa de espancamento a cassetete por 
parte de três políciais militares e um tenente da Polícia Militar. 
Diante da intervenção de vários deputados que se encon
travam próximos, e que acorreram em seu socorro, o inCidente 
não atingiu proporÇões mais graves. Mas--devo_ esclarecer ao 
Sr. Presidente e aos Srs. Senadores que o deputado Freire 
foi colocado preso em um camburão, pelos pOliciãis militares 
do DistritO Federal. 
_ ~~ _ Providências foram pedidas, e o comandante da Políc.ia 
Militar prometeu tomá-lãs. Ocorre que isso já aconteCeU rio 
passado, e as providências não foram tomadas. Acredito, até 
porque conheço a estatura tanto física quanto moral do coman
dante da Polícia Militar, que não são muito avâ.ntajadas, que 
nenhuma providência virá a ser tomada. -

Por esta razã6, quero deixar este registro nesta Casa, 
para· que possamos, no futuro, caso nada venha a acontecer, 
cobrar providências do Governador do Distrito Federal, do 
Secretário de Segurança Pública e de quem de direito. 

- Devo aqui fazer outro registro. À época do acontecimento 
anterior, houve uma convocação para que o comandante da 
Polícia Militar comparecesse a esta Casa, juntamente com 
o deputado Fernando Cunha. Em virtude da atuação do então 
Presidente da Comissão do Distrito- Federal, Senador Mauro 
Benevides, que hoje ocupa a Presidência desta Casa, da sua 
amizade com o governador do Distritõ Federal e da amizade 
do Senador Maurício_ Corrêa -com o comandante da Polícia 
Militar, houve um certo protecionismo parã que ele não fosse 
aqui devidamente interrogado-sobre o fato. Reputo que essa 
tolerância do Senador Mauro Benevides e essa tolerância do 
Senador Maurício Corrêa auxiliaram para qUe episódio tão 
desagradável e tão violento viesse a se repetir. 

E!~ este o registro, Sr. Presidente, .Srs._ Senadores, que 
e~, mmto a contragosto, faço aqui. -
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ATO DO PRESIDENTE N• 636, DE 1991. 

O Presidente do Seriado Federal, no uso da sua compe
tência regiiDcílfal e regulamentar, da conformidade_ crr~ _ a 
delegação de competência- que lhe foi otitorgáda pelo Ato 
da Comissão Diretora n"' 2, de 4 de abril de 1973, e tendo 
em vista o (jue consta do Processo n" 012.308/91-9, resolve 
aposentar, voL.mtariamente, GENIVAL RODRIGUES DE 
PAULA, Técnico Legislativo, classe EspeciaJ Pãdi-ão IÍI, inci
so III, alínea a da Constítuiçao -âa República Federativa 
do Brasil, combinado com õs artigos 250, 186, inciso III, alínea 
a, e 67, da Lei n" 8.112, de 1990, bem a_sSil:n com os art.i_gos 
490 e 492 do Regimento __ Administrativç dn. Senado Federal, 
e artigo 11 da Resolução SF no 87, de 1989, com proventos 
integrais, observado o disposto no artigo 37, inciso XI, da 
Constituição Fedei'al. 

Senado Federal, 16 de-Agosto de 1991._- Senador MaurQ 
Benevides Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE No 637, DE 1991 

O Presidente do §~nad9 Federãl, no uso da sua compe
tência regimental e regUlamentar, de conformidade com a 
delegação _de compet~J!cí~_ q~e lhe fói o-utorgada pelo Aio 
da Comissão Diretora n? 2,_ de 4 de abril de 1973, tendo _em 
vista o que Consta do Processo n~ 006.740/91-0, resolve aposen
tar, voluntariamente, MARIA DO SOCORRO MENEZES 
DESOUZA, Assessor Legislativo, Parte Especial do Quadro 
de Pessoal do Senado Federal, nos termos do artigo 40, inciso 
III, alínea a da ConstituiçãO da República Fede_rativa_do 
Brasil, combinado com os artigoS250, 186, inciso III, alínea 
a, e 67, da Lei n' 8.112, de 1990, bem asslm com os artigos 
490 e_492 do Regulamento Administr~tivo _Ç.o Senado Federal, 
e artigo 11 da Resolução- SF n" 87, de 19_89, coln proventos 
integrais, observado O di_SpüS<?tO no artigo 37, inciso Xf, da 
Constituição Federal. _ 

Senado Federal, 16 de agosto de-1991. -Senador Mauro 
Benevides Presidente, 

ATO DO PRESIDENTE N' 638, DE 1991 

O Presidente do Senado F-~deral, no uso da sua compe
tência regimental e regulamentar, ·de conformídade com a 
delegação de competência Que lhe foi outOrgada pelo Ato_ 

da Comissão Diretora n? 2, de 4 de abril de 1973, e tendo 
em vista o que consta do Processo n"' -011.210/91-5, resolve 
aposentar, voluntariamente, DOUGLAS UNHARES TINO
CO, Analista Legislativa, Classe "Especial'', Padrão III, do 
Quadro Permanente do Senado Federal, nos termos do artigo 
40, in~is_o III,_alínea c, da Constituição da_ República Federa
tiva do Brasil, combinado com os artigos 186, inciso III, alínea 
e, e 67, da Lei n9 8.112, de 1990, bem assim com os_ artigos 
490 e 492 do Regulamento Administrativo do Senado Federal, 
e artigo 11 da Resolução SF_n9 87, de 1989, com proventos 
proporcionais ao tempo de serviço, â razão de 33/35 (trinta 
fftrés e trinta e cinco avos) de sua remuneração, observado 
o_ disposto no artigo 37,_i_nçi~o XI, da Constituição Federal. 

Senado Federal, 16 de agosto de 1991. -Senador Mauro 
Benevides Presidente. 

ATO DO PRIMEIRO SECRETÁRIO N• 7, DE 1991. 

O Primeiro Secretário do Senado Federal, no uso da 
competência que lhe confere o artigo 137, do Ato no 31, de 
1987, da Comissão Diretora e c_onsiderando o disposto no 
parágralo único dQ Art, 87, do Decreto-Lei n' 2.300, de 21 
de novembro de 1986, alterado pelos Decretos-Leis n..,s 2.348, 
de 24 de julho de 1987 e 2.360 de 16 de setembro de 1987 
bem como o_ disposto_ no § 39 , do Art. 8o, do Decreto n; 
99.658, de 30 de outubro de 1990, Resolve : 

Art. 1"' Os limites previstOs -rios "ariigoS 18, 19, 76, 88 
e .117. 9-o Ato no 3.1~ de 1987, da Comissão Diretora, a serem 
ad_?tad9spara o trimestre civil de julho a setembro de 1991, 
são os constantes do anexo a este ato. -

§ _1~ Os valores referidos neste artigo, independentemente 
de autorização, serão automaticamente corrigidos, a partir 
do primeiro dia útil de cada trimestre civil, tomando-se por 
base o mesmo percentual aplicado pela Secretaria da Adminis-
tração Federal. " 

§ 2° O dii"etor~geral poderá baixar nprmas complemen
tares, procedimentos e rotinas indispensáveis à comunicação 
dos novos valores-limites de que trata este ato. 

Art. 2'~ Este ato entre em vigor na data de sua publicação. 
Art. 39 Revogam_-se as disposições em contrário. 
Senado Federal, 19 de agostq_de_1991. -_.Senaçlor Dirceu 

Carneiro, Primeiro-Secretário. -

ANEXO DO ATO DO PRIMEIRO-SECRET~RIO 
N• 007 , de 1991. 

--~~·----·-------~~=~~~-----~-------·------------------
ATO 31/87 . INCISO/ALiNEA/MDOALIDAOE NOVO VALOR 
ARTIGO 
----------------------------------------~--------------------~--

18 

Obras e Serviço~ de Engenharia: 

I " 
I - b 
I c 

Convi te: .................. ~,-_-." Até 51 .. 179".000, 00 
Tomada de pretos: ••••• ~ At~ 511.816.000,00 
Concol'"l'"ênc ia: .......... __ ... Acima de .51:5 .8t6 ... 00-0,00 

Co~pras e Servi~os: 

II 
II 
II 

a Convite:.~ •• ~......... At~ 
b Tomidà:-de-"_ FII'" ec-os: ....... ·• Até-
c Concorrincia ••••••••• Acima d~ 

ii-939.000,00 
341.209.000,00 
341.209.000.00 

-----·------· --"---------_;·-"-7-=c~c -:~_:_..:. ____________ .,._.._ ___ _.__.....:,.:.... ___ _.:....;.;__::: 
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Dispensa de Licitação: 

I- Obras E serviços de engenharia: Ati 3.409.000,0a 
II- Para com1~ras e outros serviços:·~t& 510.000,00 

--------------------------------------------~--------------------
Alienação/Leilão: 

76 
Valor do lote: ••••••••••••••• AtÉ 170.604.000,00 

--- --:----------------------------·----------
Contrato CTP,CDNC.,DISP. ou INEXIG.): 

e e 
EMig{vel: •••••••••••••• Acima de 

Recebimento Provisório: 
117 

Obras e Servioos: .•••••••••. AtÉ 11.939.000,00 
------'---------------------·-----'"-----------·----

---~·------------------------~-----------------------------------------------------------------------------------------

PORTARIA N• 30, DE 1991 

O Primeiro-Secretário do Senad.o Federal, no uso das 
suas atribuições regimentais, resolve: designar ALA YLSbN 
RIBEIRO PEREIRA, Assessor Legislativo, -DORACY 
CARVALHO REIS, Analista Legislativo, MARCOS NO-

GUElRA MAGALHÃES, Analista Legislativo, para, sob 
a-presidência do primeiro, integrarem Comissão de Inquérito 
i~~umbida de apurar os fatos constantes dos Processos 
n''· ..... 015587190-8, 012905190-9 e 013973190-8. _ _ _-

Senado Federal, 16 de agosto de 1991.- Senador Dirceu 
Carneiro, Primeiro-Secretário. 
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ANO XLVI- N° 108_ Q"\}ARTA-FEIRA, 21 DE AGOSTO DE 1991 DF 

SENADO FEDERAL 
SUMÁRIO 

1991 
1- ATA DA 127• SESSÃO, EM 20 DE AGOSTO_ DE 

1.1 -ABERTURA 
1.2- EXPEDIENTII ~ _ ___ _ _ 
1.2.1- Mensagem do Senhor Presidente da República 
- N• 204/91 (n•413/91, na origem), de agradecimento 

de comunicação. 

1.2.2 - Pareceres 

Referentes às ·seguinte~S matérias: 
-Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Càma· 

ra n' 52!90 (n' 0.763/85, na Casa de origem), que proíbe 
. o transporte de presos condenados ou à disposição da Jus
tiça em transporte coletivo. (Redação do vencido para o 
turno suplementar.) 

-Projeto de Lei do Senado n' 377/89, que altera dis· 
positivos da Lei n~' 3.071, ele 1.~ çie_jan~eiro ~e J916, e do 
Decreto-Lei no 4.657, de 4 de setembro de 1942, e dá 
outras providências. (Redação final.) _ _ . __ 

-Substitutivo do Senado ao Projeto d~ Lei da_Câma
ra n' 19/90 (n•2.082/89, na Casa <le origem), que acrescenta 
parágrafo ao art. 268 do.Deqeto-Lei no 3.689, de3 de 
outubro de 1941-Código de Processo Penal . (Redação 
do vencido para o turno suplementar). 

1.2.3- Comunicação da Presidência , 
Deferimento do Requerimento n~_ 458, de_ 1991, de 

autoria do Senador Albano Franco, lido no dia 16 __ dp __ cor~ 
rente. 

1.2.4- Apreciação de matéria 
Requerimento n~ 462191, lido em sessão_ an_te_rior, de 

autoria do Senador Pedro Simon, sOlicitando licença para 
tratar de interesses particulares por sete dias, a partir de 
16 do corrente. Aprovado. 

1.2.5- Comunicações 4a Presidência 
-Referente ao tempo destinado aos oradores do Ex

pediente da sessão de amanhã, às 14 horas e 30 minutOS, 
que-será dedicado a reverenciar a memória do ex-Senador 
Marcos Freire. 

-Edição do Ato n• 24/91, pela Comissão Diretora, 
-eiil-~tendimento ao recomen-dado pela ConiiSsão_ de Consti-
tuição, Justiça e Cidadaniâ em seu Parecer n9 92/91, dandõ 
nova redação ao art. 19 do Ato da Comissão Difétóra n~ 
14/90, que estabelece normas de admiss-ibilidade de reque-
rimento de informações_. -
- -- 1.2.6- Requerimento 

N~ 465/91, de autoria do Senador Esperidião Amin, 
solicitando a transcrição nos Anais do Senado da matéria 
publicada no Jornal Folha de S. Paulo, de 20 de agqsto 
de 1991, sob o título Réquiem de autoria c;Io jornalista 
Janio de Freitas. - -

1.2. 7- Leitura de projeto 
Projeto de Lei do Senado n9 287, de 1991, de autoria 

da Senadora Marluce Pinto, que altera a denominação da 
Superintendência da Zona Franca de Manaus- SUPRA
MA. 

1.2.8- Comunicação 
Do Senador Wílson Martins, referente ao seu desliga

m~nto dos quadros do Partido da Social Democracia Brasi
leii:a- PSDB, a partir de 19 de agosto do corrente, passan
do a integrar a bancada do Partido do Movimento Demo
crátic;o Brasileiro- PMDB. 

1.2.9- Discursos do Expediente 
SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- Adminis

tração do Sr. João Alves Filho à frente do Go_1l.erno do 
Estado de Sergipe. 
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EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁPICO DO SENADO PEDilRAL 

PA5'i05 i'ORTO 
Diretor-Genl do Seaado Fedenl 
AOACIEL DA SILVA MAlA 
Dire1or F.zatívo 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
Iapuooo sob ... pouobaidade da Mesa do S.aado Federal 

ASSINA 1lJRAS CARLOS HOMERO VIEIRA NINA 
Dirdor Ad•iailtra.tivo 
unzCARLOS DB BASTOS Semestral--··--·-·-·-···········-·-·--··-·--·-·--·-·------·-··- Cr$ 3.519,65 
- bdllltrial FLOIUAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Dirdor Adjnto 

SENADOR GUILHERME PALMEIRA -Proble
mática nordestina. Irrigação e industrialização para o de
senvolvimento integrãdo do Nordeste brasileiro. 

1.2.10- Propostas da Presidência 
-Proposta de autorização para o ·senã.dor Dirceu 

Carneiro comparecer, represenfanôo a Casã, à reunião de 
Secretários de Administração dos Estados, a ser realizada 
em Florian6polis- SC, nos dias 22 e 23_ deste mês. Apro
vada. 

- Proposta de concessão de licença ao Senador DirCeu 
Carneiro, nos dias 5 e ó de agosto, ocasião em que repre
sentou a Casa na P Reun-ião da Comissão Confunfa Brasil
Argentina-Mercosul em Porto Alegre. Aprovada. 

1.3-0RDEM DO DIA 
Projeto de Lei da Câmara n' 120, de 1990 (n' 5.284/90, 

na Casa de origem), que dispõe sobre normas partidárias. 
Votação adiada nos termos do Requerimento n"' 466/91. 

Requerimento_n_"' 2_68, de 1991, de autoria do Senador 
Garibaldi Alves Filho, solicitando, nos termos regimentais 
e com base no art. 50 da Constituição Federal, seja convo
cado o Senhor MiniStro do Trabalho e da Previdência Social 
para prestar, perante o Plenário desta Casa, informações 
atinentes ao déficit de um trilhão e setecentos bilhões de 
cruzeiros na arrecadação do Fundo de Garantia do Tempo 
de ServiÇo, nos últimos 24 anos. Votação adiada, nos termos 
do Requerimento n' 467/91. 

Projeto de Lei da Câmara n' 127, de 1990 (n' 3.654/89, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente da Repú
blica, que dá nova redação ao art. 1"' do Decreto-Lei n"' 
6.460, de 2 de maio de 1944, que regula a construção e 
a exploração de instalações portuárias rudimentares. Tra
mitação sobrestada, nos termos do Requerimento n~ 468/91, 
após parecer favorável da comissão competente. 

1.3-1- Discursos após a Ordem do Dia 
SENADOR EDUARDO SUPLICY; como~ líder

Queda de Mikhail Gorbachev. 

Taagem 2.200 ccemplara. 

SENADOR NELSON CARNEIRO- trinta anos da 
renúncia de Jãnio Quadros. 

SENADOR OZIEL CARNEIRO- Reunião dos sin
dicatos das indústrias da construção civil em Belo Hori
zonte, onde se discutiu critérios para a utilização do FGTS 
de modo a atenuar as desigualdades regionais. 

SENADOR JOSÉ PAULO BISOL -Necessidade 
de definição da política salarial. 

SENADOR ÁUREO MELLO- Falecimento do Dr. 
João Nogueira da Matta, em Manaus. 

SENADOR FRANCISCO ROLLEMBERG - Re
sultados· de estudos, efetuados pela ONU, a respeito da 
desnutrição na infância. 

SENADOR V ALMIR CAMPELO - 169' aniversá
rio da Maçonaria brasileira. 

SENADOR NELSON WEDEKIN - Continuação 
da greve dos professores da rede estadual e da Universidade 
Federal, em Santa Catarina. Menosprezo do Governo pelos 
assuntos ligados ao ensino e educação. 

1.3.2- Comunicação da Presidência 
Convocação de sessão conjunta a realizar-se hoje, às 

- 19 hóias, com Ordem do Dia que designa. 

são 
1.3.3 - D~signação da Ordem do Dia da próxima ses-

1.4-ENCERRAMENTO 
2- ATOS DA COMISSÃO DIRETORA 
N"' 22 e 23, de 1991. 
3- ATOS DO PRESIDENTE 
N'' 639 e 640, de 1991. 
4- PORTARIAS DO !'-SECRETÁRIO 

~ N'' 31 e 32, de 1991. ~ -~ 
5- ATO DO DIRETOR-GERAL N' 5, OE 1991. 
6- ATAS DE COMISSÃO 
7- MESA DIRETORA 
8- LÍDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 
9- COMPOSrÇÃO DAS COMISSÕES PERMA-

NENTES 
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Ata da 127a Sessão, em 20 de agosto de 1991 
1~ Sessão Legislativa Ordinária, da 49~ Legislatura 

Presidência dos Srs. Mauro Benevides, Dirceu Carneiro e Lucídio Portela 

ÀS 14 HORAS E 30 MiNUTOS, ACHAM-SEPRESENTES 
OS SRS. SENADORES: -

Alexandre Costa- Aluizio Bezerra --Amazonino Men
des- Antonio Mariz- Beni V eras- Cés~r Dias-_Chagas 
Rodrigues - Cid Sabóia de Carvalho - Coutinho Jorge -
Dario Pereira - Dirceu Carneiro - Elcio Álvares - _Esperi
dião Amin -Francisco Rollemberg - Guilherme P3Imeira 
-Humberto Lucena- Irapuan Costa Júnior- João França 
-João Rocha -Jonas Pinheiro -João Colmoa ,--- José 
Eduardo- José Fogaça- José Paulo Biso! -José Sarney 
- Júlio Campos - Lavoisier Maia - Louremberg Nunes 
Rocha - Lourival Baptista - Magno Bacelar - Mansueto 
de Lavor -Marco Maciel -Mário Covas - Marluce Pinto 
-Mauro Benevides-Meira Filho -Moisés Abrão-.=-N abor 
JúniOr -Nelson Catneiro ::-Nelson Wedekin ___: -Óziel Car
neiro - Rachid Saldanha Derzi - Ronaldo Aragão ~ Ronan 
Tito- Ruy Bacelar- Valmir Campelo. 

O SR. PRESIDERNTE (Dirceu Carneiro) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 46 Srs. Senadores. Ha
vendo número regimental declaro aberta a se~são. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nOssos trabalhos. 
O Sr. 1• Secretário procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 
MENSAGEM DO PRE_SIDENTE DA REPÚ!!LICA 

De agradecimento de comunicação: 
N' 204/91 (n• 413/91, na origem), de 19 do corrente, refe· 

rente ã promulgação dos Decretos Legislativos n\)S 168 e 169, 
de 1991. 

PARECERES 

PARECER N• 269, de 1991 
(Da Comissão Diretora) 

Redação do vencido para o turno suplementar do subs
tantivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n~ 52, 
de 1990 (n• 6. 763/85, na Casa de origem). 
A Comissão Diretora apresenta a redação do vencido 

para o turno suplementar do substitutivo do Senado ao Projeto 
de Lei da Câmara n• 52, de 1990 (n• 6. 763/85, na Casa de 
origem), que proíbe o transporte de presos condenados ou 
à disposição da Justiça em transporte coletivo. 

Sala de Reuniões da Comissão, 20 de agosto de 1991. 
- Mauro Benevides, Presidente Dirceu Carneiro, Relator -
Rachid Saldanha Derzi - Lavoisier Maia. 

ANEXO AO PARECER N• 269 DE 1991 

Proíbe o transporte de presos condenados ou à dispo
sição da Justiça em transporte coletivo. 
O Co.ngresso Nacional decreta: 
Art. f<:> É proibida a condução de presos condenados 

ou à disposição da Justiça em transporte coletivo de passa
geiros dentro das unidades da Federação. 

Parágrafo único. Em casos excepcionais, comprovada á 
absoluta impossibilidade de se observar tal proibição sem pre .. -
juízó" pi'ocedimeiltal, poderá o Juízo competente, medidante 
despacho fundamentado recorrível, determinar o uso do trans
porte coletiyo de passageiros. 

Art. 29 A violação do disposto no artigo anterior por 
autoridade policial, judiciáfiã. ou militar, constitui crime puní
vel com pena de seis meses a um ano de reclusão e pagamento 
de vinte a cinqüenta dias-multa. 

Art. 39 _ Esta Lei entra em vigor na data. de sua publi
cação. 

Art. 4~ Revogam-se as disposições em contrário.· 

PARECER N• 270, DE 1991 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Lei do S_enado nç 377, de 
1989. 

A Comissão Diretora apresenta a redação final do Projeto 
de Lei do Senado n"' 377, de 1989, que altera dispositivos 
da Lei n• 3.071, de 1• de janeiro de 1916 e do Decreto-Lei 
n9 4.657, de 4 de setembro de 1942, e dá outras providências, 
eSc~a_rec~ndo que, sem qualquer alteração de mérito, proce
deu, no projeto das seguintes modificações: 

V) nova redação ao enunciado dos arts. 1~ e 29~ -~ fim 
de deles retirar o caráter próprio de "emenda"; 

2~) na redação que se dá ·a disposições do_ Código Civil, 
substitui: - -

a) no parágrafo único do_ art. 186, a expressão "sendo 
porém ilegítimos os pais ... " por "não sendo os pais casa-
dos._.__.". _ _ . ____ _ 

b) ~o art. 250, a expressão: "direjto de -regresso ... " por 
"direito regressivo ... ". 

c) no n~ X do art. 263, a expressão: "Pelo Marido ou 
pela mulher ... " por "por um dos cônjuges ... " 

d) no art. 329, a expressão: ''e_ o respectivo cônjuge ... " 
por "ou o padrasto ou a madrasta_ ... ", mais condizentes com 
a terminologia adotada pelo código; 

39) eni virtude da aprovação das Emendas n"'s 2 e 3 e 
da alteração proposta pelo projeto ao art. 258 do referido 
código, reproduz, sem alteração, os n9s I, III e IV do art. 
258, dando-lhe redação integral; 

49) suprime a referência ao arJ. 266 do código, uma vez 
que a redação do projeto repete, ipsis literis a já em vigor, 
excluído, apenas o parágrafo únicO, este revogado no art. 
39 do projeto (art. s~ da redação final); 

59) em virtude das razões_ aduzidas na justifiCação da 
Emenda n~ 5, substitui, nO caput do art. 360 e no parágrafo 
único do art. 380, a expressão: "a autoridade parental" por 
"o pátrio poder"; 

6<:>) nas revogações previstas n_o art. 3<:> do projeto (art. 
59 da redação final), suprime- a referência ao- n"' I do § 99 

do art. 178 do código, uma vez que, ao dar nova redaÇão 
ã "alínea c desse mesmo núm_ero, o prqjeto, automaticamente, 
mantém, em vigor as suas disposições, uma- vez que na sua 
inexistência não poderia haver sua alínea; 



5008 Quarta-feira 21 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçao II) Agosto de 1991 

711.) deixa de incluir o texto da Emenda n~ 7 que já -consta, 
ipsis literis, do art. 246 do código, na redação que lhe foi 
dada pela Lei n"' 4.121/62, ainda em vigor, aliás, referida na 
justificação da própria emenda; 

89) altera a redação do art. 4o do projeto (art. 6~ na renda
ção final), a fim de tornar viável a aplicação do ali pretendido; 
e 

9~) para melhor entendimento de suas disposições, altera, 
em parte, a redação das Emendas n~~ 8 e 9 (arts. 39 e 4o 
na redação final). 

Sala de Reuníões da Comissão, 20 de ~agosto de 1991. 
-Mauro Beoevides, Presidente -Dirceu Carneiro, Relator 
- Rachld Saldanha Derzi - Lavoisier Maia. 

ANEXO AO PARECER N• 270, DE 1991 

Altera dispositivos do Decreto-Lei n' 4.657, de 4 de 
setembro de 1942 e da Lei n9 3.071, de I' de janeiro de 
1916, e dá outras providências. 

O Congresso NaciOnal decreta: _ 
Art. 1' O § 7'. do art. 7• do De~creto-Lei n' 4.657, de 

4 de setembro de 1942 (Lei de Introdução ao Código Civil 
Brasileiro), passa a vigorar com a: seguinte redação: 

Art. 7• 

"§ 79 O domicilio do pai ou da mãe que tenha filhos 
sob a sua guarda estendeMse aos filhos não emancipados, 
e o do tutor ou curador incapazes sob a sua guarda." 

Art. zo OS dispositivos ab3ixo enumerados_ da Lei n~ 
3.071, de 1• de janeiro de 1916- Código Civil Brasileiro, 
passam a vigorar com a se-guinte redação: 

Art. 9•, § 1• 

"I- por concessão do pai ou da mãe ou por sentença 
do juiz, ouvido o tutor, se o menor tiver 18 anos com
pletos." _ 

"Art. 70. É permitido ao casal destinar um prédio 
para domicílio da família, com a cláusula de ficar isento 
de execução por dív-idas, salvo as que provierem de imposM 
tos relativos ao mesmo prédio. -- -

Parágrafo úniCo. Essa isenção duraÍ"á enqual)to vive
rem os cônjuges- e até ·que haja filho íO.i:ar)az." 

Art. 178, § 9', I. 
"c- reaver do marido os bens próprios -cOitfiados à 

sua administração por pacto antenUpCial." --
'"Art. 186. Em caso de divergência entre ci casal, ca

berá recurso ao juiz, ou sendo o casla sepa-fãdO; divorM 
ciado ou tendo sido seu casamento anulado, prevalecer~ 
a vontade do cônjuge com quem estiverem os filhos. 

Parágrafo único:- Não sendo os pais casados, bastará 
o consentimento do que houver reconhecido o menor 
ou se este não for reconhecido, o consentimento maM 
terno." 

"Art. 224. COncedida a separação, qualquer dos côn
juges poderá pedir al~mentos provsionais, que lhe serão 
arbitrados na forma do at. 400." 

"Art. 231. São deveres de ambos oS cônjuges. 
· I- fidelidade recíproca; 
II- vida em comum, no domiciliO cOnjugal; 
III -respeito e consideração recíprocas; 
rv- sustento, guarda e educação dos filhos._" 
"Art. 233. A direção e a representação da sociedade 

conjugal cabem ao marido e à mulher, que as- exercerão 

no interesse do casal e dos filhos, observadas as seguintes 
normas: 
I-havendo divergência entr~ o~ cônjuges, fica ressaJ

vado a ambos o direito de recorrer ao juiz, desde que 
não se trate de_matéria personalíssima;-
- II- os cônjuges são obrigados a concorrer, na proporM 
ção de seus haveres e rendimentos, para o sustento da 
família e educação dos filhos, qualquer que_seja o regime 
de bens; 

III -a administração dos bens particulares compete 
a cad~ _cônjuge, permitida a outorga de p9deres de gestão 
de um ao outro; 
IV- a administraçãO dos_ bens comuns compete a am· 

bos os cônjuges; - -- - --- - - -
y -_em casos de rnalve~aç?o dos J;leqs~ jud_icialmen_te 

OOinpróvada, o juiz poderá atribuir a administração a 
apenas um dos cônjuges; 

VI -o domicílio do casal será escolhido por ambos 
os c_ônjugeS, mas t!m ~ qutrO poderão ausentar-se do 

~----domicílio conjugal para atender a encargos públicos, ao 
-exercício de profissão ou a interesses particulares releM 
vantes." 

"Art. 235. Nenhum dos cônjuges pode, sem autori
Zãção 4q outfo, exceto no_regime de separação de bens: 
I- alienar, hipotecar ou gravar de ónus real os bens 

imóveis ou direitoS reais sobre imóveis alheios; 
II -pleitear como autor ou réu _acerca desses bens 

ou direitoS; 
III- prestar fiança ou aval; 
IV- fazer doação não remuneratória com os bens ou 

rendimentos comuns, exceto nos casos previstos no art. 
236; 
V- contrair obrigações que que posSam importar em 

--alienação dos bens do casal." 
"Art. 236. São válidas as doações feitas aos filhos, 

por ocasião de seu casame·nto ou no estabelecimento de 
economia separada." -

"Art. 237. Cabe ao juiz suprir a outorga quando 
qualquer dos cônjuges a denegue, sem motivo justo, ou 
lhe seja impossível dá-la." · 

"Ait. 238~ O suprimento judicial valida os atas autoM 
rizados, mas não obriga os bens próprios do outro côn
juge." 

"Art. 240. Pelo casamento, hoinem e mulher assu
mem mutuamente a condição de consertes, companheiros 
e responsáveis pelos encargos da família. -

Parágrafo úmco. É faculdade de ambos os cônjuges
que um deles acresça aos seus os apelidos do consorte." 

"Art. 241. As dívidas contraídas por qualquer dos 
cônjuges na administração dos bens paiticulares e em 
benefício destes, não obrigam os bens comuns." 

"Art. 246. Os bens da- comunhão reSpondem pelas 
obrigações contraídas pelo marido ou pela mulher para 
atendei aos encargos da família, às despesas de adminisM 
tração e às decorrentes de imposição legaL 

Parágrafo único. A administração e a disposição dos 
bens que constitueni o paüimôn1o particula·r competem 

-ao-cônjuge proprietário, Salvo disposição contráría no 
pacto antenupcial." 

"Art. 248. Qualquer que seja o regime de bens, o 
marido e a mulher podem livremente: 

I -exercer o direito que lhes compete sobre as Pessoas 
e os bens dos filhos havidos antes do casamento; 
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II- praticar todos os atos de disposição e adminis
tração necessários ao_ desempenho de sua profissão; 

III- administrar os bens próprios e deles dispor; 
IV- desobrigar ou reivindicar os imóveis que-tenham 

sido gravados ou alienados-sem outorga do outro cônjug~ 
do juiz;- - - _ -

V -demandar a recisão dos contratos de. fiança, aval 
ou doação realizados pelo cônjuge sem o cotiseiítiine"nto 
do outro; 

VI- reivindicar os bens comuns, móveis 9-u imóveis, 
doados ou transferidos_ sem consentimento pelo outro· 
cônjuge; -

VII -praticar todos· os ·atos qu-e não lhes forem expres-
samente vedados.o __ _ . __ , . . . . "-·-·---C~---,=- __ . __ _ __ 

Parágrafo úniCO. --Na-hipótese do número VI, se o 
casal estiver separado de fato por mais- de cinco· anos, 
cabe ao reivindicante provar que os bens sãO âe.proprie~ 
dade comum." 

"Art. 249. As ações fundadas nos números IV, V 
e VI do artigo anterior competem aos cônjuges e a seus 
herdeiros. •• 

"Art. 250. É asseguiado ao terceiro prejudicado, nos. 
casos dos números IV e V do artigo 248, o direitO regi'es~ 
sivo contra·o cônjuge e.·se:us herdeirqs/' o'. -~- • __ 

"Art. 251. A qualquer dos cônjuges compete·a dite
ção e administração da sociedade co~jugal quando ·o- ou-
tro: _ 
I- estiver em lugar remoto ou rl.ã(; ·Sabido; 
II- estiver em cárcere por mais de dois anos; 
III -for judicialmente declarado interdito. 
ParágrafO úiiicó. Nesses casos, cabe ao cônjuge: 
I.._ administrar os bens comuns; 
II - dispor dos particulares e. alienar os bens móveis 

comuns e os do 
outro cônjuge; 

III- adroinístrar oS bens do outro côrljuge; 
IV- alienar os ini.óveis comuns e os do outro có_njuge, 

mediante autorização especial do juiz." 
uArt. 258. Não havendO conve_tição o_u sendo 1;11,1la, 

vigorará, quanto aos bens ·entre os cônjuges, o regime 
de comunhão parcial. 

§ 1~' É, porém, obrigqtório o regime da separaçãO 
de_ bens no casamento:· . 

l'- das pessoas que o. celebrarem com infi'ação do esta~ 
belecido no art. 183; n~ XI a XVI (art. 216); 

II- dos maiores de setenta anos; 
III - do órfão de pai e mãe, ou do menor, nos termos 

dos arts. 394- e 395, embora case, nos termos do art. 
183; n~' XI, com o consentimento do tutor; 

IV- de todos os que dependerem, para casar, de auto" 
rização judicial (arts. 183; n• XI, 384, n• III, 426, n• I 
e 453). 

§, 29 Poderão os nubentes, no processo de habilitação, 
optar pelo regime de comunhão universal, ainda que 
maiores de setenta anos, se tiverem comprovadamente 
vivido como ·casados no mínimo há dez anos ou tenham 
filhos da união." 

"Art. 260. O cônjuge que estiver na posse de bens 
particulares do outro cônjuge será para com. ele e seus 
herdeiros responsável: 
r- como usufrutuário, se o rendimento for comum; 
II - como procurador, se tiver mandato expresso ou 

tácito para os administrar; 

III- como depositário, se tiáo fór. usufrutuário n~m 
administrador... · · 

"Art. 263. São excluídos da comunhão:' 
••••• ,-,,c,,«•••••• '"'''''''''''' •••••• ••••••• ''''"' • ••••••• •••••• 

X- a fiança ou aval prestada, por um dos cônjuges, 
· s~ a devida outorga do outro.". , , . 

"Art~ __ 274. _ ~ administração do património comum 
compete a qualquer dos cànjtiges e· a's dívídas por ambos 
contraídas obrigam nãó só os benS comuns senão;ainda, 
em falta destes, os particulares de cada cônjuge, na razão 
do proveito que cada qual houver auferido. 

§- 19 A anuência de .imboS oS cônjuges é, I).e_cess.ária 
para os atos a título gratuit9 que. impliquem cessão de 

---:- uso ou gozo de bens comuns. _ " , _ ... _ , . . _ 
§ 29 Em caso_ de malversação de bens, o juiz poderá 

atribuir a administração dos bens a apenas um dos cônju
ges." 

"Art. 277. Ambos os cônjuges são obrigados .a con
tribuir para as despesas da família na proporção dos rendi
mentos de seu trabalho e. de seus bens, salvo estipulação 
em contrário no contrato anknUpCíal:" 

"Art. 329. A mãe ou pai qué contrai' novas núPcíaS 
não perde o direito a ter coitsigo -·os filhos, que só lhes 
poderão ser retirados mandando o juiz, provado que um 
ou outro ou o padrasto ou a madrasta, não os tratam 

--~- c.t:Ynveriientemente. '' 
-~ '"Art. 360. O filho reconhecido, enquanto menor. fi--
cará sob o pátrio poder do progenitor que o reconhecer, 
e se ambos o reconhecerem, sob a autoridade do pai 

--e-damãe. ' · ' · 
§ 19 Cabe aguarda do menor à mãe·qu·e o·reconhe.cei; 

salvo se de tal solução advier prejuízo ao mencir. - -
§ 29 Verificado que não deve o menor permanecer 

em. poder da mãe oudo pai, deferirá o juiz a sua guarda 
a pessoa notoriamente idónea, de preferência da família 
de qualquer dos genitores." · 

"Art. 380. Durante a vigéliéia da sociedade conjugal· 
o pátrio poder compete ao pai e-à mãe', conjuntamente. 
Na falta ou impedimento de um dos progenitores, passará 
o outro a exercê~lo com exclusividade. 

Parágrafo único. Divergindo os progenitores quanto 
ao exercício do pátrio poder, qualquer deles terá o direito 
de recorrer ao juiz, para solução da divergência." 

"Art. 382. Dissolvida a sociedade conjugal por rno'
ret de um dos cônjuges, o pátrio poder compete ao cônju'
ge sobrevivente." 

_"Art. 393~- A-m.ae ou pai qUe COiúraí novas -Olípcias 
nao perde, quanto aos filhos do leito anterior; o' direito 
ao pátrio poder; exercendo-o sem qualquer interferência 
do novo cônjuge." 

"Art. 407. O direito de nomear tutor compete aos 
pais e aos avós. Cada uma dessas_ pessoas o exercerá, 
no caso de falta ou incapacidade das que lhes antece-
derem, na ordem aqui estabelecida. -· 

Parágrafo único. a nomeação deve constar de testa~· 
menta ou de qualquer outro documento autêntico_ .. " 

· . "Art. 409. Ein falta do tutor nomeado pelos pais, 
mcumbe a tutela aos parentes consangüfneos do menos, · 
por esta ordem: 

I-aos avós; 
II- aos irmãos, preferindo os bilaterais aos· unilaterais 

- e ao mais velho ao mais moço; 
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III -aos tios, preferindo o mais velho ao mais moço. 
Parágrafo único._ Cabe ao juiz decidir de outro modo, 

no interesse do menor.'' - - -
"Art. 414. Podem escusar-se da tutela todos os que 

comprovarem incapacitação física, afetiva ou finàllceira." 
"Art. 454. O cônjuge· iiâo separado judicialmente é, 

de direito, o curador do outro, quando interdito; na falta 
dó cônjuge, os pais do curatelado; na flata dos pais, o 

. parente mais próximo, ficando o fU:íZ autorizado a_esco
lher a pessoa mais -indicada, na ausencia de parentes." 

Art. 3"' A união -de homem c mulher, como .ca::.ados 
fossem, e que perdure por cinco anos, ou por dois anos_quando 
interrompida por morte de um deles, e por qualquer tempo 
existindo prole, faz presumir que a ambos pertencein', ·em 
partes iguais,· às- bens hávidos a partir da coabitação, ainda 
que adquiridos em nome de um só dos conviventes. __ 

Art. 4o A companheira quando injustamente ab_ando
nada pelo companheiro, após união pór mã.is de cinco anos 
ou da qual tenha havido prole, poderá valer-se das disposições 
da ,Lei n' 3.071, de 1• de janeiro· de 1916 - Código Civil, 
para haver alimentos de que necessite para a ·própria sUbsis
tência.-

Art.. SO. São revogados o parágrafo único do art. 36, 
o§ I' do art. 178, o n• VII do art. )83, o n' IV ,do art. 
219, os artigos 234, 242, 243, 244, 245, 241, 253 e.d:S4, o 
n' XII do art. 263, o parágrafo único do art, 266, o àrt. 215 
e o n" III do .arL 1.744, da Lei n' 3.071, de 1• de janeiro 
de 1916 - Código Civil Brasileiro. 

Art. 6• Os Capítulos I, II e III do Livro I, Título II 
._ arts. 229 a 255 do Código Civil Brasileiro, passam a consti
tuir o Capítulo I, sob a epígrafe "Dos direitos e deveres-do 
Maritlo e da Mulher". . -

Art. 79 É revog3Qo, no ÇQdjgq5!Yí_I Brasil~~-~0. Parte 
Espe:ial, o Capítulo V, do Título III, do Livro I - arts. 
278 a 311, que estabelece regras sobre o regime dotai do 
casamento. · 

Art. 89 Esta lei_ entra em vigor n~ _data de _sUa publi
cação. 

Art. 9~ Revogam-se as disposições cm contrário .. 

PARECER N• 271, DE 1991 
(Da Comissão Diretora) 

Redação do vencido para o turno suplementar do Substi
tutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara_n~ 19, de 
1990 (n• 2.082/89, na Casa de origem)-

A Comissão Diretora apresenta a redação do vencido 
para o turno suplementar do Substitutivo do Senado ao Pro
jeto de Lei da Câmara n• 19, de 1990 (ri' 2.082/89, na Casa 
de origem), que acrescenta parágrafo ao_ art. 268 do Decre
to-Lei n• 3.689, de 3 de outubro de 1941-Código de Processo 
PenaL 

Sala de Reuniões da -Cóm1ssão, 20 de agosto de 1991. 
- Mauro Benevides Presidente - Dirceu Carn_eiro Relator 
- Alexandre Costa- Meira Filho- Rachid Saldanha Derzi. 

ANEXO AO PARECER NO 271, DE 1991 

Acrescenta parágrafos aos arts. 4~ e 268 do Decreto-Lei 
n• 3_689, de 3 de outubro de 1941 - Código de Processo 
Penal. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 --AcreSCente-se ao art. 268 do De_creto-Lei n~ 
.. 3.689, de 3 de outubro de 194~- Çó,digo de Processo Penal 
-o s·e·gu.int~ parágrafo: -

· "Parágrafo único .. Na ação penal. por· crüne contra 
os direitos humanos constitucionalizados, cometidos com 
abuso d~ poder ou violência à pessoa física, e nos em 
que o delito deu causa a clamor público por conivência, 
omissão, interesse ou participação- de autoridade capaz 
de influir na apuração da verdade, a Ordem dos Advo
gados do Brasil (OAB), independentemente da manifes-

... taçãq da v.omade çlQ of(;m~idt;> o:u do seu r~presentante 
legal, será; desde o inquérito policial, admitida como 
assistente do Ministérict-Públíco, assegurando-se a ela 
o ·uso da via fecursal conferida ao titular da pretensão 
_P!-I_~_itiVa." - ' - -

Art, 2• Acrescente-se dois parágrafos (transformando 
o atual parágrafo único em § 1') ao art, 4' do. Decreto-Lei 
n' 3.689, de 3 de outubro de 1941 - Código de Processo 
Penal: 

--''Art. 49 ······~····~······~··~·-·•·····~····: ••• _ .. :·.~:-:.-.----::-.•.•••..•. 
§ 1' .... ······· ··········~·········---············..-.·············· 

- -.§- 2°_ -A competêricia será' neéesSãriaménte ttãhsferida 
- por designação da Chefia-de Polícia nos casos de omissão 

- Colnpróvada ou de c_larrior público por susp-eitã de omissão 
-·aa autoridade policial em princípio competente. 

§ 39 Em todas as hipóteses de infraç6es periaJS que 
envolvam participaÇãO oU interesses das autoridades poli
ciais ou administrativa conipete'ntes, o inquérito será ne
cessariamente acompanhado por representantes do Mi
nist€ri0 Público e _da Oidem dos Aâvogados no Brasil 
(OAB) especialmente desighâdos para tal fim." 

. Art. 39 Esta lei entra _e_m v~gor na data cte.s.ua.publi
cação. 

Art.. 4" Revogam-se as disposições em çontrário. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -0 expediente 
'lido vai à publiciição. (Pausa.) 

·A Pn.!sidência -ComuniCã ao Plenário que, noS termos do 
art. 43, inciso II,§ 29 do Re8;inien'to Interno, defere o Requeri
mento n• 458, de 1991, do Senador Albano Franco, lido no 
dia 16 do corrente, por não ter sido votado em duas sessões 
consecutivas, por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -. Na.sessão 
anterior foi lido o Requerimento n9 462, de 1991, do Senador 
Pedro Simon, solicitando licença para tratar de interesses par
ticulares por sete dias, a partir de 16 do corrente. 

O requerimento não foi v~tado, naquela oportu~idade, 
por falta de quorum. -

Passa-se à votaçãO do requerimento. 
___ Os Senhores senadpres que o aprovam queiram pêrma

necer sentados. (Pausa_.) 
,Aprovado. _ . . . . . 
Fica concedida a--licença solicitada; "a partir do -dia 19 

dC,- corrente. - · 

O SR. PRESIDENTE (Dircetr Carneiro)- A Presidência 
comunica ao Plenário que o tempo destinado aos- oradores 
do expediente da sessão de _amanhã, às 14h30min, _Será dedi
cado a reverenciar a memória do Ex-Senador MarcoS Freire, 
de acordo com requerimento do Senador Marco M:açiel, apro
vado em 10 de maio último. 
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As inscrições estão abertas para os senhore-s senadores 
que desejarem itsar-da palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Caniéiio) _:_ Â Pr~sidê~cia 
comunica ao PleriáriO -que· ã ComisSãO Dfr~iOrâ,--êln atendi
mento ao recomendado· pela Comissão- de_ CoiiStiti.tíçã:õ, Jus
tiça e Cióaáania erh -seu Parecer n? 92, Cle 1991, sObre a indica
ção n'' 4, de 1990, de <~utoiia do Seriador Jutahy Magalhães; 
editou o Ato n" 24, de 1991, publicado no Diário do Congresso 
Nacional de 16 de agosto corrente, dando nova redação ao 
Art. 1" do Ato da Comissão Diretofa n9-14-, --ael990, que 
estabelece normas de admissibilidade de requerimento de in-
formações. · - · - -· - ·,- · - ·' - · · · · - ' .-

A Indicação n" 4, de 19QO, vai ao arquivo. 

O SR. PRESIDENTE (Dirécu Carneiro):_ Sobre.a Mesa, 
requerimento que será lido pelo Sr. 1 ,.-oS-ecreúirio. --

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 465 .DE 1!191 •. 

Requeiro, nos termos do artigo 210· do Reginlento 
Interno do Senado Federal, a transcrição nos Anais do 
Senado Federal da matéria publica-da no Jornal Folha 
de S. Paulo de 20 de agosto de 1991, pág .. 1-5, sob o 
título "Réquiem'" de" autoria dO Jornalista Janio de Frei
tas. 

Sala das sessões, 20 de agosto de 1991. ~ Senador 
Esperidião Amin. 

O SR. PRESIDENTE; (Dirceu Carnéiro) -, Qe. acordo 
com o art. 210, do Regimen~~ fnferno, o re.Quedmento será 
submetido ao exame da Comissão Diretota. . . 

SObre-a mesa, ·projeto de lei do seriado que sérá lido 
pelo Sr. }'.'SecretáriO. - --- -

É lido o seguinte: 

PROJETO DE-LEI DO SENADON• 28'7"; DE"I99J 

. "Altera a denominaç~q da Superintendência da Zona 
franca de Manaus- ~VFRAMA.'' 

O Congresso Nacional de·crcta: __ 
Art. 1" A Superinten-dência da Zona Franca de Manaus 

- SUFRAMA, autarquia federal criada pelo Decreto-Lei 
n1' 2E8,- de 28 de fevereiro de 1967, passa a denominar-se 
"Superintcildência das Zonas Franca e Áereas de Livre Co
mércio da Amazónia - SUFRAMA. •• 

Art. 2~' Esta lei entra' em vigor na· data d_e sua publi
cação. 

Art. 3\' Revogam.:.se as, disposições em coritrãri<f; 

Justificação 

A criação de áreas de livre comércio_ ria kiTúlZOOíá ~-~!ge 
administração especialízada, maS não pode acarretar a criãção 
de nov<}S pessoas jurídicas de direito público. 

Q intei'e:Sse--p~úblico exige -que a Suframa deixe de ser 
a entidade responsável apenas pela Zona Franca de Manaus 
e passe a administrar tOdas as áreas do tratamento fiscal favore-
cidas ria Amazónia. -

Sala das Sessões, 20 de agosto de l!r91. -Senadora 
Marluce Pinto. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N• 288 
. D!l "28 DE FEVEREiRO DE 1967 

Altera as disposições da Lei n~ 3.173 de 6 de junbo 
· · -- de-1957 e regula a Zona Franca de Manaus. 

(À ComiSsão de Assuntos Econâmícqs-_ decisãf? termi-
-nãtiva.) · ' ' · - ·· · · · -

. ·o SR. PRESiDENTE (Dirceu ·carneiroF.:c:: o projeto 
lidO 'será publicadO e remetido à ComiSsão competente. 

_· Sob.re a mesa, comunicação que será lida pelo Sr. l~'Secre-
tário. 7 

• - • - • • -

--E lida a seguinte: 

Brasflía, 19 de agosto de 1991. 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de dirigir-me _a Vossa Excelência para' 

comuniéar que desligüe-me dos quadros do Partido da SoCial 
_ J:?~mocracia Brâ.silelfa- (P~DB) __ ~'-a partir de 1"' de agosto 
do corrente, passei a integrar a bancada do. Partido do Movi-
mento Democrático Brasileiro (PMDB). · 

So_licitando que sejam tomadas as providências cabíveis, 
aproveito a oportUnidade para renovar-lhe a expressão de 
meu profundo respeito e elevada admiração por Vossa Exce· 
lência. - Senador Wilson Martins, 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carne\ro1 .:..:. a CómuÍli
cação lida vai à publicação. 

~ Há oradores inScritos. 
____ ---~-onc~_do_~ palavra ao nobre Senad~r Lourival Baptista. 

O SR. LOURIV AL BAPTISTA (PFL - SE. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, vivemos uma época. singular de escassez de 
recursos financeiros. Este fenônemo, que se iriiCfou há algum 
tempo, atinge toda as _esferas do setor público, a nível federal, 
estadual e municip{ll. -Esta sitüaç3o fem raízes pi-oftindas no 
prpcesso de endivi~amento externo e na dívida externa, que 
tem sugado os orçamentos públicoS, dificultando_ o fluxo de 
novos recursos para investimentos iildispensáveis a·o·s-piogril
m_as do governo federal e ãs administrações estaduai_s.e-_muni
cipais. 

Empresas sólidas e instituições firianceírãs-da área pública 
têm atravessado grandes dificuldades paras9breyiver~rit a este 
estado quase crõiliéo de carência de dinheiro. · · 
---.-Tenho lido na imprensa e ouVidO -deci3raÇ&eS de autori
dades federais, governadores e prefeitos externando suas limi
tações em prover os meios necessários ao desenvolvimento 
e ao progresso so_b a responsabilidade de sua gestão. 
~-'"''-Vários estados e municípios- estão faz~ndo um_ grande 

esforço para reorgariizar suas finanÇas- e-renegociar as suas 
dívidas, para conseguir novos financiamento~ para inVestir 
em áreas prióritárlãs-e' suprir necessidã.des da população. 

Este estado de dificuldades torna-se um natural e inevi
tável fator de desgaste e insatisfação relativamente aos deten
tores de mandato eletivo, como os gov-ernadores e os. prefeitos 
municipais, ein Cujas gestões o poVo depositou suas esperanças 
de melhores dias. 
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Li, com satisfação~ no Correio Bra:ziliense do dia 15 do 
corrente, uma nota com o seguinte título: 

"Mesmo sem verbas, Alves mantém Ibope em Ser
gipe". 

Estes dados, Sr. Presidente, revelam a conffari_Ça __ que o 
povo sergipano tem no desempenho, na competência e na 
criatividade do seu governador, um executivo incansável na 
busca de soluções simples e corajosas para os mais complexos 
problemas do estado; esta característica- do seu estilo de admi
nistração, já demonstrou quando Prefeito de AracajU,_e., tam
bém, no seu primeiro mandato no Governo sergipano, ocasião 
em que, por exemplo, criou o Projeto Chapéu de Couro, 
destinado a· prover a população rural e as pequenas proprie
dades do interior de recursos hídricos para a irrigação e a 
agricultura .. 

. Esta pesquiSa, Sr. Presidente c Srs, S.en_adoi"es,_adjetivam 
o Go.vcmador João Al~es Filho corno honesto (71% ), compe
tente (81%), realizador (85%), confiável (78%) e com uma 
aceitação popular de 76%. _ . . __ 

Os sergipanos apo-nta-ram o desemprego, a saúde e a edu
cação como as principais dificuldades do governo e os princi
pais problemas do es.tado. 82% dos eptreyistados acr~ditam, 
realmente, que a sua. vida vai melhorar l1QS próximos anos. 

Apesar da escassez-de rec_u,rsos, 83% estão convencidos 
de que o governador conseguirá superar as dificuldades e 
realizar seu projeto de governo. . _ _ -- -~ _ -

Revelou também a pesquisa a importância que a popu
lação dá ao problema do provimento de água para a irrigação, 
devido à grande fertilidade do solo quando irrigad9, expe
riência já ComprOvada em vários projetas executados. O serta
nejo não quer esmola, quer água. 

Na quinta-feira passada, dia 15, o Governador João Al
ves, acompanhado pela bancada de Sergipe no Se_nado, o 
Senador Albano Franco, o Senador Francisco Rollemberg, 
e quem vos fala, esteve com o Presidente Fernando Çollor, 
para apresentar a Sua Excelênciª o seu_- programa visando, 
prindpalmente, ampliar a Adutora do São _Francisco, conhe
cida como Adutora Sertaneja, e o PólO: Cl_orQquími~Ç>_de Sergi
pe, pleito que mereceu do Presidente d~ República todo o 
interesse e atenção pela relevância dos benefícios que s_e espera 
destas obras. 

No dia 16, o Gove_m_ador de Sergip_e _passou·--o: ·governo 
ao Vice-Go.vei"nador _Josê Carlos Teixeir~ e viajoU para os 
Estados Unidos objetivando conseguir 240 milhões de dólares, 
junto ao BID e o Banco Mundial, para a ~!llpliação da referida 
adutora, execução do Projeto de Apoio ao Pequeno Produtor 
Rural, para a melhoria do setor saúde e educação, e para 
viabilizar a conclusão da Rodovia do ÇQço, ligando Sergipe 
à Bahia, e já divulgada pelo Governador António Carlos Ma-
galhães como "Linha Verde". _ - _-___ _ 

Em s_eu pronunciamento na- transmissão do ·Govcúno, o 
GoVe_rnador João Alves ressaltou, nos seguintes termoS, o 
interesse demonstrado pelo Presidente da. República: 

"E tivemos naquela oportunidade condições_ de expor 
ao Presidente que, em que pese a orientação, (contrária), 
o parecer da área técnica do Ministério da EConomia, 
pode não haver apreendido. a idéia da adutora que não 
é só do interesse do estado, os técnicos do _Ministério 
da Economia entendiam que o financialtiento todo podia 
ser absorvido pelo estado. Nós mostramos ao Presidente 
que esta é uma obra de interesse do estado no que tange 
à água para Aracaju, mas de interesse nacional e do 

Nordeste no que diz respeito ao Pólo Cloroquímico, que 
inclusiVe é uma das prioridades _do Governo Federal. E 
o Presidente então se: compromeieü de {alar com o Minis
tro da Economia_ e transmitir- ã -ele seu conhecimento 

-de causa desta obra que ele conhecia de perto, bem como 
_os anse-ios <!os sergipaD.os e que esta obra haveria de 
ser víabilizada. Que riós poderíamos estar ti'altqüilos que 
ele estudaria.Jó::rmulas de viabilizar, que o Governo de 
Sefgipe sozinho não poderá asSiuriir esta obra." 

=.Sr. Presidente, Srs. Senador_es, os sergipanos esperam 
Cj_li.é é:stã Viagem· do Gove_mador João Alves filhQ 3:0 ~xtçrior 
re-sulte ·na obtenção junto ao BID e ao Banco M_undial dos 
recursos necessários -à concretização destas obras de jnteresse 
do estado, mas, que também trará grandes benefícios ao Nor
·dcste e conseqüentemente ao Brasil, como é, também, enten
dimento do Presidente Fernando Collor. 

Fínalizando, Sr. Presidente. peço transcrever com o meu 
pronunciamento o artigo a que me referi no início, publicado 
no Correio Braziliense de 15-8-91, intitulado "Mesmo sem 
verbas, Alvis mantém Ibope em Sergipe"~ 'e o texto do seu 
discurso, publicado na imprensa sergipana, quando da trans
missão do cargo ao vice·governador. 

Era o qUe tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. LOURI
VAL BAPTISTA EM SEU DISCURSO. 

Correio Braziliense, Brasília, quinta-feira-;15 de agosto de 1991 

. . . -MESMO SEM VERBAS, 
ALVES MANTÉM IBOPE EM SERGIPE 

-Aracaju - Na atual maré baixa dos governadores, que 
não estão conseguindo grandes destaques políticos pela falta 
geral de recursos, um não parece sofrer muito até agora com 
essas limitações: recente pesquisa do Ibope aponta o sergipano 
João Alves Filho em lua-de-mel com seus conterrâneos. 

Os entrevistados responderam a pesquisa, feita no mês 
passado e divulgada agora, com adjetivos como honesto 
(71% ), competente (79% ), experiente (81%) e realizador 
(85% ). A população parece confiar mais no governador(78%) 
do que nos sindicatos (65% ). Ambos no entanto, ficam atrás 
da confiança dos sergipanos na Igreja (91% ). 

A administração--de João_Alves Filho a_té aqui aparece 
com 76% de aceitação popular. Os sergipanos apontaram o 
desemprego (60% ), a saúde (52%) e a educação (28%) como 
seus principais problemas. E 82%, segundo o lbope, acreditam 
que sua vida vai melhorar nos próximos anos. 

Esse levantamento indica ainda uma novidade curiosa: 
o sergipano, pelo menos, já está acordando para a importância 
da irrigação. Na hora de relacionar as obras mais importantes, 
a disseminação da água pelo interior ficou com 52% das indica
çôes dos entrevistados, superando obras como o porto de 
Aracaju, a hidrelétrica de Xingó e o pólo· cloroquímico. 

Ex-miriistrO do Interior do governo Sarney. João Alves 
ocupa- pela segunda vez o cargo de gov_ernador de Sergipe. 
E esse fato acaba salientando_,_ na pesquisa, respostas que 
implicam um julgamento sobre a gestão anterior ....:.._ '63% dos 
entrevistados acham que ele ''cumpre as promessas'', enquan
to 75% acreditam que ele realmente "ouve o povo". 

Apesar da escassez de recursos~ apenas 9% dos_sergipanos 
entrevistados pelo lbope acham que João Alves não terá como 
fazer alguma coisa este ano. Um total de 83% estão conven-
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cidos de que o governador fará (muito, pouco ou alguma 
coisa). A exemplo de outros colegas, atualmente ele se empe
nha em renego-ciar as dívidas sergipanas com a União, para 
poder voltar a investir cm obras. 

JOÃO' VAI AOS EUA 
EM BUSCA DE RECURSOS 

Discurso de João Alves 

"O ato de governar nesta época de tantas turbulências 
na área.económ-ica -obriga ao administrador a manter per
manente deslocamento J;ta busca de recursos, seja ,em 
Brasnia, como eu faço _praticarriente --iodas as semanas, 
pelo menos por dois dias, naqUela verdadeira gariinpagem
em busca de o_utras alternativas fora do pafS, como agora 
o fazemos indo a Washington, (EUA), para apresentar 
um elenco de alternativas que estamos estudando, sobre
tudo com o Banco Mundial e também com o BID. 

Com o Banco_ Mundial, nós estaremos discutindo basi
camente três projetes. Um projeto refere-se a ampliação 
c _maipres unidades do PAPP, Plano de Assistênc~a ao 
Pequeno Produtor. É um programa que nós já estã.mos 
desenvolvendo no estado que visa basicamente atender 
o pequeno agricultor rural e levar estrutura hídrica para 
o interior, mas que estamos querendo dar uma maior 
agilidade. Estamos discutindo, inclusive~· alternativas de 
utilização para projetOS inédia irrigãÇãO -que nós estamos 
desenvolvendo em alguns pontos do interior. 

Por outro lado, estamos levando para discussão com 
o Banco Mundial, UllJtJ, proposta ao Projeto Nordeste 
no ca!llpO da saúde. É um projetb ·quejá vimoS -discutindo 
há meses desde a ép'ocã 'eni ·qüe éramoS candidatos e 
agora aceleramos os entendimentos. Já deverão começar 
a sair os primeiros-reCUrso& çle porte; deveremos atingir 
na primeira etapa 34 muníCípios, nias esram.o·s ·querendo 
ampliar esta ação que_ é prioiftãiiã. -- -· =· ----· ·-

Recentemente, nós fizi!iifo-S ·uma pesquisa-e C impor
tante ressaltar que hoje qualqueradmiriisttã-dormoderno, 
governadores de estado ele todo o Brasil, a começar pelo 
próprio Presidente da. República, nós temoS qUe ter nã. 
pesquisa um-instrumento de Orientação para analísar sem
pr~ .as_ tendências-, õS desejos, as ansiedades da nossa 
população que, evidentemente, nós já as conhecemos, 
mas a fundo, com detalhes, s6 a pesquisa pode noS orien
tar de forma clara. 

A semana passada nós tivemos a oportunidade de 
receber o resultado de uma pesquisa, a mais ampla já 
realizada no estado, abrangendo praticamente todo o in
terior. e a Grande Aracaju, istO fOi.pafa- nôs~de certa 
forma, não digo uma surpresa, maS pela prioridade, por 
estar à frente de todas, as_ reivindicações do nosso· povo 
certamente constituirarri-em um põilli:i de meditação._ 

, , A saúde pública nos seus vários aspectos, na área 
preventiVa, nos hospitais; rios- páStos de saúde, centros 
de saúde, da água de boa qualidade, foi a primeira de 
todas. as prioridades no interior e na capital. Então, nós 
estam. os levando este projeto que está sendo desenvolvido 
na Secretaria de Estado da Saúde pelo doutor Hamilton 
e,sua equipe e rió~feSfarnõS-esludando para também conse
guir dentro destes três anos, uma alayanca maior. 

· Por último, nós estaremos também levandO aiitda 
nes.te pOnto de forma pioneira para o· Banco Munida! 
um projeto pioneirO, O Projeto Nordeste para a educação, 

para atingir todo o Estado de Sergipe e, de modo particu-
lar, todo o interior. -

Estes são três projetas, este projeto é o primeiro 
no estado a apresentar ao bancO e nós ternos esperanças 
que realmente tenhamos êxito em trazer estes recursos 
para o nosso Estado e estes, recursos, que no seu soma
tóriO global, atinge cerca de c_em milhõ_es _de dólares, 
têm uma importância tan·to rri.àiol' quando nós sabemos 
que são a furldo- perdido. Quei dizer, a responsabilidade 
do pagamento, da amortização, não a caberá aos cofres 
do estado, mas _caberá es_taresPOnsabilidade ao Governo 
·Federal. Ao Governo do estado .apenas uma pequena 
contrapartida da ordem de 15 a 20% do total dos recursos. 

E, finalmente,_meus senhores, estamos também le
vando para discutir detalhadamente com_ o BID o projeto 
de adutora de SergipC, a adutora do São FrancisCo, On
tem, por coincidência, estivemos·. eu, os Senadores Alba-

- n'? Franco, Francisco Rollemberg e Lourival Baptista, 
com o Presid'ente dà República levando ·mais ;uma vez 
o pleito- importantíssimo para o esfadO, desta adütóra 
que é vital para a água de Aracaju e Vital, principalmente, 
para o Polo. E tivemos naquela oportunidade condições_ 
do expor ao presidente que, cm que pese a orientação, 
o parecer da área técnica do Ministério, pode não haver 
apreendido a idéia da adutora que não é só do interesse 
do estado, os técnicos do Ministério da Economia enten
dfaril que o financiamento todO podia ·ser abSorVido pelo 
estado. Nós' mostramos ao presidente que esta é uma 
obra de interesse do estado, no que tange a água para 
Aracaju, mas de interesse nacional e do Nordeste_ no 
que diz respeito ao Pólo CioroquímiCO, que-- inclusive é 
uma das prioridades do Governo Federal. E o Presiden_te_ 
então, se comprometeu de falar ao· Ministro da Economia 
e transmitir -a ·-ele seu ·conhecimento e causa desta obra 
q':le ele conhecia de perto, bem como os anseios dos 
sergipanos e que, esta obra, haveria de ser viabilizada. 
Que nós podíamos estar tranqüfiOs que ele estUdaria fói'
mulas de viabilizar. Não viabilizar· o financiamento do 
BID, assumir O Governo Federal é uma obra onerosa, 
de cerca de 140 milhões de_ dólar.es que o Estado de 
Sergipe sozinho não pode assumir esta obra. 

Mas, nós temos esperanças que dentro de poucos 
dias temos réspóstas favoráveiS -já a nível do BID. E 
por último, estaremos levando também, um estudo pre
cursor de uma rodovia dentro de UllHl visão eCOlógica, 
de.uma visão macroecol.ógica, uni.a rodovia queserá uffi 
prolongamento da Rodovia José Sarney até ·a Praia do 
Saco, litoral belíssimo, preservando aquelas dunas, as 
áreas 4e_mangue, e inclusive, íntegrando o transporte 
fluVial para s_ervir aos sergipanos e aos turistas que- nOs 
queremos atrair. 

Senhoras _e senhores, esta viagem é uma via-gem de 
rotina, uma viagem importante que eu espero, Deus nos 
ajude que nós tenhamos êxito em todos, se possível, senão 
nos principaiS pontos que nós estaremos levando. E eu 
gostaria ao tempo que me despeço das ilustres autoridades 
aqui presentes e do povo sergipano, gostaria de dizer 
da minha tranquilidade de transmitir ao vi-ce-governador, 
a partir de poucos miilutos governador do estado, José 
Carlos Teixeira, que tem sido um companheiro exemplar. 
Eu tenho encontrado em José Carlos Teixeira, não_apenas 
um vice-gcvernador convencional, mas uma pessoa extre
mamente interessada por todos os assuntos do estado, 
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um homem que está acompanhando de perto, inclusive 
presidindo os conselhos, que ele faz com muita compeR 
tência com muita atenção, sempre -tranSmitindo os-proble
mas que existem e -irtterferiildo para os aspectos _de forina 
extremamente correta, amiga e competente. 

Desejo, pórtarito, saudar o novo Governador doEs
tado e a partir de agora desejando-lhe sucesso pelo resto 
dos dias que ficar"if à frenre deste nobre. deste generoso 
povo de Sergipe. 

Obrigado". 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Co·n,çdq a 
palavra ao nobre Senador Guilherme Palmeira. -

O SR. GUILHERME PALMEIRA (PFL- AL. Pronun
cia o seguinte discurso. Sem revisão do 9.r~c.Ior.) ----:-S~.,Pr~~i
dente, Srs. Senadores, talvez não seja_ este o dia mais impor
tante para divagarmos sobre o Norde_ste, numa hora em que 
vivemos uma crise mundial, e que sentinios a democracia 
tão pregada por esta Casa, pelo Congresso Nacional, talvez 
ameaçada, nem para falarmos sobre coisa~ que, talvez, sejam 
pequenas dentro deste mundo_ todo, mas que, na verdade, 
são Hnportantes parã O nosSO País. - -- --

Sr. Presidente, talvez eu venha a repetir tantas e tantas 
coisas melhor faladas,· melhor coloca~as _das que pretendo 
trazer para os Srs. Senadores. Mas, como nordestino, e sendo 
o Presidente da minha terra, um presidente nordestino, não 
posso·, também, deixar de trazer o meu alerta para o que 
ocorre _o_o Nordeste, e para o que ocorre no nosso BrasiL 
Sei das intenções, dos_ projetas de Sf:la ,Excelência-;-seí qúe 
os seus propósitos sãó os melhores, mas, na verdade, as coisas 
ainda não funCiónam como todos desejaríamos para o Nor
deste e para o Brasil. 

O Nordeste tem sido interminável terna de debates. Lem
bro-me que há 15 anos, como funciOnáriO. desta Casa, acompa
nhava os debates, e o meu pai, ainda Senador, talvez dissesse 
quase o mesmo que vou dizer para V. Ex~~: 

DeSde o ImpériO que o Nordeste é discutído, avaliado, 
mensurado e explicitados os seus problemas, continuando o 
mesmo como um eterno desafio. · - _ _ 

Não acreditamos cm fatalismo, mas Parece que, em rela
ção ao Nordeste, a fatalidade foi plantada no chão _adunco 
de uma terra promissora e féi'til, com à· vontade malsã de 
que seja transformada em terra de cemit~rio, onde nem mais 
os fogos-fátUos aparecem, pãfa que não·s~jam gastas as rema-
nescentes queridas e saudosas energias. - -

Não é de bom-tom e de bom alvitre que se fale na falaciosa 
utilização' política de quantos, perdidos'no emaranhado dos 
problemas, apelam, eleitoralmente, para todos que sentem, 
na própria-pele, a angustiante, protelada' e misteriosa solução 
do problema, onde todos os deuses do olimpo inutilmente 
se empenham. 

O que não podemos, Sr. Presidente, Sr'~ e Srs. Senadores, 
é ficar inertes e··-inanes, liliputianos querendO agarrar-se às 
botas dos gigantes, -~um at_o heróico çlf ,quem parece pedir 
para não ser esmagado. 

O Sr. Lourival Baptista - Permite V. Ex~ um apar.te? 

• O SR. GUILHERME PALMEIRA,- Com muita honra, 
nobre Senador Lourival Baptista. - . - --- -

O Sr. Lourival Baptista- Eminente- Senador Guilherme 
Palmeira, inicialmente, quero agradecer a V. Ex• a gentileza 
que teve ao me ceder a vez para falar em primeiro lugar, 

porque tenho um compromisso, marcado, anteriormente, para 
hoje à tarde. Quero parabenizá-lo pelo seu pronunciamento 
e protestar, dizendo-lhe o seguinte: V. Ex~ falou que tem 
51 anos. V. Ex~ exagerou, cãlculava-o na casa dos 40 anos. 
Conheci_ V. Ex• rapazinho, ao lado do_ seu venerando pai, 
meu querido amigo, e amigo aqui do Senador Saldanha Derzi, 
o saudoso Senador Rui Palmeira. Como se_nador, estivemos 
juntos, no seu primeiro mandato, seu da grande obra que 
V. Ex• fez como governador do estado. Além da amizade 
que-nos une esses anos todos, tenho em V. Ex~ um porta-voz 
para certas e determinadas _ocasiões .. Este pronunciamento 

- que_V. Ex~ faz, hoje, sobre o Nordeste, merece _o apoio de 
.toclos nós. Como conhecedor dos problemas do seu estado 
e.do Nordeste~ faz muito .b!!m em realçar, em pedir a atenção 
do Senhor Presidente da República, que tem sido atento aos 
anseios que _temos apresentado. FeJicito-o e sinto não poder 
ficar aqui para ouvir o restante do seu discurso, mas sei que 
será concreto e objetivo em benefício da nossa terra. 

O SR. GUILHERME PALMEIRA - Muito obrigado, 
Senador Louri'l(a_l_ Baptista. -Ev.ídentemente _que é uma honra 
receber as colocações que: V. :s~~" faz e ilustram _o modesto 
pron-u'nciamento que agora iniCi3mos. V. ex~, nào ·só para 
mlrif; mas para o Senador Di'vàldo Suruagy, como_ para outros 
companheiros de uma geração pouco abaixo da de V. Ex\ 
quando coloca que HÓS temos uma idade muito_menor do 
que aparentamos, o que podemos dizer de V. Ex\ como fonte 
-inSpiradora de várias batalhas nossas, não tenha dúvida que 

_A_muíto mais jovem do que todos nós. 

O Sr. Lourival Baptista --Agradeço a V. Ex• Jovem 
não, maduro. · 

O SR. GUILHERME PALMEI.RA - Muito. qqrigado, 
Senador. . . 

. . CoôtiD.uamõS~ s'r. Presidente. 
Ao retomarmos o tema neste pronunciamento --:-o tema 

Nordeste -, longe de eleições, fazemo-lo por um imperativo 
de_ consciência, por sermos_, .. acima de tudo2 brasileiros. 

-O Nordeste é Brasil. E.um Brasil. c cad.a ~ez mais o 
BraS:íi "em- sUas virtudes -e em suas. carências. - -

As maiores cidades_ nordestinas não estão no. Çeará ou 
em Pernambuc.o ou no ruo _Gr~nde do Norte ou nas Alagoas: 
estão em São_Paulo, em Brasília, nos grandes centroS de todo 
o País, em contradição a quantas, pobres, sofridaS e abando-
flãêias no Nordeste. . 

POr isso, esta região é cad-a vez maís"um prob-lema nacio
nal, que_ envolve todos os estados, que não pode ser escondido 
co_mo se fora .uma mancha negra, de pobreza e de miséria; 
como se não fizesse parte do_ Brasil. Um problema_ simples
mente regional, que devesse ficar para ser resolvido_ nas calen
das gregas, isto é, "nunca", porque estas jamais existiram. 

Assim, a Piiffieira idéia' a fixar-se indelével mi Córi-sCiênda 
de ~_dabrasileiro, seja de onde for e: esteja on~d~ estiver, 
é aqu__ela salutar idéia de que o Nordeste está inserido no 
Brasil e que não há saídas para o nosso País, sem que encon
tremQs saída,s para o Nordeste. 

O tema é, Sum dúvida, muito antigo, como disse no início 
do meu discurso. Sua atualidade, porém, é inegáVe.J :e o será, 
sempre, até que se resolvam ou se esbocem soluçõe.s plausíveis 
e convincentes para os_ permanentemente centenários proble
mas do Nordeste. QUantos_yelhos, de esperança moça, já 
morreram no aguardo e na ansiedade de uma soluç~o? 

O Sr. Divaldo Suruagy- Permite-me V. Ex~ um aparte? 
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O SR. GUILHERME PALMEIRA- Concedo Q aparte 
ao nobre Senador Dívaldo Suruagy, com muito honra. _ 

O Sr. Divaldo Suruagy V. Ex'' colocou, com muita 
felicidade, que o tema é antigo, porqUe o Brasil nasceu no 
Nordeste, mas permanece atual, porque o Nordeste ainda 
é um dos maiores bolsões· de pobreza_ existentes no mundo. 
O Nordeste, que durante duzentos anos_dominQu.política e 
economicamente a colónia, perdeu_ Q domíni_o_ ec;:onô_mico, 
quando os holandeses foram expulsos de lá, fixaram~_se nas 
Antilhas e, dentro de vinte e sete a_nos, menos de três décadas, 
o Brasil perderia a liderança na produção mundial de açúcar 
em favor das Antilhas. E _a_í, ·com a ·descoberta de _ouro no 
Brasil Central, a prínleira "Conseqüência pOlítica disso foi a 
transferência da capital da Colônia da cidade de Sãó SalVador 
para a cidade do Rio de .Janeiro, porque o porto do Rio 
de Janeiro servia a exportação do ouro descoberto em Minas 
Gerais, em Goiás e Ji.O hoje Mato GrOsso". Durante trezentos 
anos, o Nordeste vem sendo explorado economicame-nte pelas 
regiões ln3.1s i'iC"ã.s_ do .País_; durante cem anos, pelo Rio de 
Janeiro e ~~or Minas Gerais~ C durante duzentos.-anos por 
São Paulo, transforrriando-se num grande mercado de consu
mo com uma população ·de mais de trinta milhões de habitan
tes, uma população superior à Colômbia, à Venezuela e ao 
Peru -juntos, um-grande ine-rcado, onde a melhoria do padrão 
de vida dessa população"s"ignlfiéatia urrnnã:iOf POder de com
pra do povo nordestino, fortalecendo o parque industrial de 
São Paulo. Mas o Nordeste ainda hoje permanece com uma 
economia subsidiária, ·com-·uma" eéoli:Omfa dependente dos 
centros mais dinâmicos. E, o que é mais curiOso, =e que São 
Paulo ainda se julga vítima, porque se transformou em pólo 
de atraç·ão para o êxodo de norde_stinos em direção à _capítal 
mais riCa do País. V~ Ex~ traz à baila essas distorções econó
micas e-sociais no momento em qtie o Presidente da República, 
nascido politicamente, pelo menos, no Nordeste, tem sido 
muito pródigo com o Rio d_e Ja~eiro, a ponto de ter anistiado 
um débito de mais de três bilhões de dólares desse estado. 
A maior dívida do Estado do Rio de Janeiro era decorrente 
do metrô, mais de três bilhões e quatrocentos milhões de 
dólares. O Governo Federal, num gesto de benevolência, anis
tiou ·ésSe tlébito, e, mais Urria- Véi, ·o BraSil vai arcar com 
o paga~ento desse empréstimo, porque saiu do Rio de Janeiro 
e diluiu-se entre os demais Estados da Federação. Mas, o 
Rio de Janeiro é uma aidade que pertence a todos nós; todos 
nós temos esse patrimôrtio, temos muit<r-t:Yrgulho da cidade 
do Rio de Janeiro. O Presidente nasceu politic3.rilente- no 
Nordeste, no nosso Estado de Alagoas. Tenho certeza de 
que V. Ex~ vai cobrar que o Presidente transforme em reali
dade as_ promessas -de -campanha; que Sua Excelência trans
forme_em realidade tudo aquilo que disse que faria a favor 
do Nordeste, particularmente do nosso· estado. V. Ex•, que 
é uma das pessoas mais autorizadas do Nord_este_, como bom 
governador que foi naquela região, tem toda autoridade políti
ca, toda autoridade moral para fazer essa cobrança. Fico·feliz 
em ver V. E~ identificado com os problemas do Nordeste, 
porque V. Ex• representando um dos melhores valores políti
cos daquela região, tem todas as razões, todos os motivos 
para defender o Nordeste. V. Ex~ conhece profundamente 
a regiãç;_ foi~ sem soinbra de dúvida, um dos melhores adminis
trado~es que a região já possuiU, foi um dos melhores prefeítos 
de capitais que a região já teve. Então, V. Ex•, neste instante, 
traduz todo um anseio, traduz toda uma perspectiva de um 
povo que representa com muita digilidade nesta Casa.-

O SR. GUILHERME PALMEIRA - Muito obrigado, 
SenadorDivaldo Suruagy. Toda a Casa sabe do nosso relacio
namento, da nossa amizade e dá. nQs.sa busca comum cm favor 
de melhores dias para Alagoas, para o Nordeste e -para o 
Brasil. 

Evidente que não é simplesmente o meu discu.rso, a minha 
voz isolada que irá sensibilizar mais o. Presidente Fern;:mdo 
Collor do _qoe deve. estar sensibilizado pelos problemas de 
Alagoas e do Norde.ste. V. Ex~ tanto quanto eu, tem a respon
sabilidade, como ex-governador, como político de maior lide
rança dentro do Estado de Alagoas! de se juntar a esse nosso 

·pleito, que não é do partido que está ao lado do Presidente, 
mas é daquele que sente e vive o sofrimento e ·os ~mSeíos 
do privo do Nordeste e do povo brasile-iro. 

Sou muito grato à ínterferênéiã e à participação de V. 
Ex~ no meu discurso. Imagino que a equipe do Presidente 
da República venha a senti-lo, venha a torná-lo como aquilo 
que queremos:· _ütn_insti'umento, uma ajuda na alavanca ·para 
o des~nvolvimento do nosso País. Portanto, mais uma vez, 
sou grato a V. Ex~ 

NO desenrolar dÜ meu discurso, V. Ex\' irá constatar que 
a reivindicação apresen-tada por V. Ex" em seu aparte não 
é apenas um pleito isolado de quem e:stá falando neste instante, 
ffias dos nordestinos e de todo o BraSil. 

Prosseguindo, Sr. Presidente, os ~pisódios, literalmente 
lindos, na pena dO nosso Graciliano Ramos, em seu "Vidas 
Secas", não podem ser indefinidamente repetidos. 

De vez em quando, Sr. Presidente, Sr. e Srs. SenadOre-s, 
ássalta-me a idéia_' de que o Nordeste virou uma senzala ruim 
e desumana, com frODcos e as chicotadas dos feitores, à·revelia 
da bondade esc_on_dida dos senhores de engenho e dos acalan
tos da sinhás. 

O Nordeste, senhores, não é terra de maldição; é terra 
do amor-paixão, do amor, às vezes. da cor·de sangue, porque 
se pensava que a honra somente poderia ser lavada na ponta 
de um punhal ou no fio de uma faca peixeira. 

O Nordeste é terra do amor-amizade, do amor dedicação, 
do amor-espera, que não precisa de· resPOsta imediata. 

A paciência de uma seca permanente e inclemente ajuda
nos a não ter o coração de pedra e a acreditar que "o amor, 
que sempre nos acalentou, renascerá em oüfros corações ... " 

Resta-nos, 3.iilda senhores, a compensação da poesia. E 
se ela se transformasse num_ ingrediente de boca e de estoma
go, poderíamos catit~r a redenção noS nossos guerreiros, nos 
nossos reizados e nas nossas rodas- de Coco e em tantas outras 
expressões de nosso rico folclore. 

Acontece, St. Presidente, s~~ e Srs Senadores que a reali
dade é outra, diametralmente oposta, pairando no Nordeste 
uma suspeita, um incómodo pressentimento de que não esta
mos em noss_o_ Brasil, de que somos outra gente de_ um outro 
lugar. 

Oue_!ll s~be até para muitos, o Nordeste seria uma terra 
de exílio, um egito adred_emente preparado, no aguardo de 
um moisés redentor •. sem a necessidade de um mar vennelho, 
o que nos lembra sangue, que não é muito do nosso feitio.-

Ternos dúvidas em afirmar que o Nordeste se encontra 
numa fase pré-capitalista: nos padrões de vida, nas relações 
de produção e nas relações sociais. ' -~ _ 

É claro que não se desenvolvem os hábitos de consumo 
pela_ ausência da capacidade de consumir. 

O obstáculo a industrialização da região não reside na 
incapacidade de consumir, mas nos bloqueios egoístas do Cen
tro-Sul. 
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É melhor dispor da maldade de importar ni.atéria~prima 
harata, e devolver ao Nordeste os manufaturados, vendidos, 
a preços extorsivos, porque sem poder competitivo. _ -----

A pecuáiüi capitalista do Nordeste já apresentou indices 
de alta produtividade, sobretudo no tocante ao gado le~teiro. 

Basta um melhor at:-essso ·ao Crédito, através do Banco 
do Brasil, do Banco do Nordeste ou coisa parecida, para 
que-a região da bacia leiteira, sediada em Batralha e adjacên
cias, no Sertão das Alagoas, volte ao seu antigo esplendor. 

Condenado a exportar suas riquezas em eStado prim<fr!o, 
com ínfimos ·valores agregados, c a importar todas _as suas 
necessidades, com valores plenos, o Nordeste, pela enorme 
fragilidade de sua estrutura econômíca, 'além de pobre, passou 
a um contínuo processo de agravamento da pobreza em bene
ficio das regiões ma_is adiantadas. Yamqs ci_tar apenas um 
desses mecanismos de empobrecimento-progressivo da regiãó: 
a economia nordestina baseia-se na produção de gêneros de 
alto valor econômicQ de_sti.nados à exportação, tais como, açú
car dcmerara, algodão, peles, óleos, minérios, ceras, fibras 
e outros. Esses produtos não são consumi.dos, são vendidos 
ao estrangeiro em moeda forte, geralmente em dólares. Com 
o dinheiro obtido compram-se os bens necesSários· produtos 
- industrializados e até gêneros alimentícios __:. das _regiões 
desenvolvidas. Pois b!;!m, durante década.s pela adoção de 
um câmbio artificial, o Nordeste recebeQ por seus produtos, 
dólares desvalorizados em trinta, quarenta e até cinqdadenta 
por cento. Por outro lado pagou suas necessidades çprn_base 
em dólares de valor real. E os excedentes 4_o petróleo !lOrdes
tino? Sustentaram durante décadas e _ajnd~_sustentarn impor
tantes segmentos de desenvolvimento. do. __ Centro-:Sul. 

De igual forma, funcionava a política trib1;1tária no s_entido 
de o r"lais pobre sempre favorecer o mais rico. 

Nós, nordestinos, na elaboração da nova Carta, deixa
mo-nos levar por urna nova política tributária que, suposta
mente, beneficiaria os estados mais pobres_, como os do Nor
deste; na verdade, o grande engodo está esmagando e tornan~ 
do os__estados nordestinos, os estados mais pobres, cada vez 
mais- pobres. _ 

A medida que o País foi sendo estruturalmente desmon
tado do ponto de vista de regionalidade geográfica e Humana, 
para ser remontado sob o _enfoque centralizador de uma econo
mia setorializada, o Nordeste foi crescentemente se tornando 
desimportante no contexto nacíonal, sendo cada vez mais rele
gado pelos projetas de desenvolvimento.-

A visão económica setorial substitui o con_c_eito de comu
nhão de regionalidades que deveria presidir-o esforço de inte
gração nacional, por uma concepção de tabuleiro de fatias, 
onde o pedaço menor e, necessariamente, tributário do maior, 
cabendo.ao Nordeste o destino de região de segunda classe. 

Daí nossa insistência de que os problemas do Nordeste 
extrapolam o perímetro Geográfico nordestino; são problemas 
do País. Para avançar-se em sua solução, não basta repensar 
o Nordeste, é necessário repensar o Brasil. 

Este repensar implica uma visão de desenvolvimento inte
grado, pela qual os desequilíbrios regionais serão--pr6g'i·essi
vamente superados, não por uma política centralista, mas por 
uma política globalista. -

O Sr. Humberto Lucena- V. Ex~ me permite um aparte? 

O SR. GUILHERME PALMEIRA- Ouço o aparte do 
nobre Senador Humberto Lucena. 

O Sr. Humberto Lucena ~ V. Ex• discorre sobre o Nor
deste e não_ posso deixar, portanto, de dar a minha contri
bUiç~o, ~~~ora modesta, ao .seu pronunciamentO ... 

O SR. GUILHERME PALMEIRA- Não apoiado. 

'O Sr. Humberto Lucena -:-Muito oportuno, pois trata-se 
--da região mais sofrida deste País que continua· sendo relegada, 

como_ bem alude V. Ex\ a uma posiçãb secundária, embora 
tenhamoS na Presidência da República mais um nordestino. 
Nobre Senador Guilherme Palmeira, V. Ex~ falou, por exem
plo, em reforma tributária e referiu_-se à que foi feita pela 
Asse-mbléia N.acional Constituinte e que consta da Carta Mag
na em vigor. Leio nos jornais__:__ e V. Ex~ deve estar atento 
para isso - que entre as reformas da Constituição preconi
zadas pelo Senhor Presidente da Repúbfi.ca estaria .uma rela
cionada com uma nova repartição de renda entre a União, 
os estados e O!S municípios, pela qual se pretenderia transferir 
para os estados, que já teriam Sidos aquinhoados com uma 
maior renda, novos encargos, sobretudo na área social, mais 
precisainente, nos setóres de edUcação, saúde e habitação. 
·custa-me cr:er que os estados e municípios venham a concordar 
·oony·e-ssa·reforma, e creio que este deva ser também o pensa
mento de V. Ex~ 

·o SR. GUILHERME PALMEIRA- Não tenha dúvidas. 

O Sr. Humberto Lucena - Por outro lado, há pouco 
tempo, não faz muito, o Sr. Secretário de Ciência e Tecno
logia, o ilustre Dr. José.Goldenberg. um técnico de renomado 
conceito nacional e até internacional, teria sido chamado pelo 
S~nhor Presidente_ da República, Fernando Collor de Mello, 
rlOrdestirio como nós ex._Go~ernador das Alãgoas, ciue lhe 
t_eriasolicitado um novo plano para o Nordeste. Sabe. V. Ex• 
que temos planos demais. Costurria-se dizer, aliás riUm verda
deiro refrão, dentro e fora do Congresso, que O Nordeste 
precisa não precisa de mais um plano, mas, de uma decisão 
política, com "p" maiúsculo, do Senhor Presidente da Repú
blica, já que estamos no sistema presidencialista. E, nesse 
-particular, esse novo plano seria um tanto quanto estranho. 
Sob o pressuposto de que não haveriam recursos sUfiCientes 
para se fazer a irrigação do semi-árido, e, tambérll~ de que 
nem todo o semi-árido teria água para irrigação.-enião estimu
larséia uma migrãção i:n_te·rna,-das terras J.midas para as terras 
do semi-árido, o que vale dizer, do sertão e do Cariri para 
a Zona da Mata, de cada Estado nordestino, fazendo -com 
que as suas populações, que já estão aculturadas -ein outras 
zonas climáticas, viessem a '1.ver e conviver _em outr3s zonas 
de- CÇtda estadq, porql!e, assim, se teria mais cOndições de 
criar pólos de desenvolvimento. l'lão descxmhece_ V. EX" que · 
esse é um plano mirabolante, pois itlteiramente fOrã. da realida
de, Q qual já _teve oportunid~de de fracassar nunla escala 
mats ampla, por ocasião do Plano de IntegraçãO Nacitmal 
do Governo Médici, quando o então Ministro Cos_ta Caval
canti, de saudosa memória, quis transferir os nordestinos para 
a _Am.:tzônia, sob o pretexto de que eles poderiam não só 

_ _trabalhar na rodovia Transamazônia, em construç'ão, como 
também morar às suas margens num raio de 300 kni de cada 
lado, em projetas de colonização. Tudo isso nos deixa muito 

- descrentes e ll}UitQ preocupados. Estou para fazer um pronun
ciamento no Senado sobre o Nordeste, quarido prOcurarei 
colocar dois pontos que me pare.cem fundamentais ao nosso 
desenvolvimento regional: primeiro, no sentido de um projeto 
de lei que estou elaborando, que autorizaria o Poder Executivo 
a aplicar um determinado percentual dos títulos de conversão 
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da dívida externa preferencialmente em investiriú.~'Õ.tos~ no Nor
deste, notadamente nas áreas de turismo e· de indústrias de 
exportação, que são duas voca_çôes bem definidas da-economia 
regional. Segundo, no se-ntido de o Senhor Presidente d-aRe
pública, que é um n-ordestínO como nós, pensar-em feativãr, -
o mais rápido possível, a implantação das cham3das Zonas 
de Prc:>c_essamento de Exportação, que são experiências fá 
vitor-iosas em outros p-aíses do _mundo, notadamente na China 
Cdntineiltal, onde muitos de nós Já esti_veram e_ pudefam,
assim, comprovar pessoalmente, o-que elas representam, em 
matéria de instrumentos para o desenvolvimento daquele país. 
Com essas palavras, desejo Congratular-me com V. Ex~ -pelo 
seu pronunciamento e dizer que estaremos sempre] untos nes
sa luta, pelo Nordeste e pelos nordestinos. 

O SR. GUILHERME PALMEIRA - Muito obrigado_ 
no_br_e_ Líder, Senador_Humberto Lucena, por essa_ partiCi-
pação no nosso pronunciamento. 

Acho que as idéías que V. Ex~ levanta vão ao-eO.contrÓ
do que vai ocorrer nO des-enrolar deste meu çliscurso, porque 
espero, também, um pouco da_ compreensão da Mesa para 
que cheguemos lá. 

Concordando com as idéias que V. Ex~--val la-nçar em 
termos de projeto de _lej, acho que há necessidade de uma 
participação maior dos estado&. do Nordeste, dos estados não 
desenvolvidos dentro do Orçamento da República, COITi-piójé.:· 
tos que, talvez, não precisem de grandes inovações. 

Eu e o Senador Divaldo Suruagy ÍOfO.O~ Qove!n3dor de 
Alagoas, da mesma forma que outros companheíros, que no 
momento não estão presentes. Todos sentimos que o p-roble
ma não é afalta de projetas, inas sim a f3lta de uma definição 
política. Tenho sentido, por parte do Presídente Fernando 
Collor que Sua ExCelência éStá- estudandõ c·o-m: SUa eqUipe 
económica para que essa p-rioridade venha a ocorrer. Tenho 
fé e creio 1Ss_ó_ Se ·conctetiiafã. Portanto, eS:tãr_ei ao lado de 
V. Ex~, bem como ao lado de outros companheiros na defesa 
de projetas como esse que V. EX" val_aptés-eiltaf -à -casa:--~ 

No início, dizia que o meu discurso não t.raz nenh'J.ma 
inovação, mas entendo que- há necessidade de sennos repeti-
tivos na luta que vem há mais de um século. __ _ 

Então, é importante e"sSã inregração, não s6 dos parla
mentares nordestinos, mas também daqueles que sofrem com 
a força maior da burocracia; :Principã.lmente-os .ligados ao 
Centro-Sul do País. _ · 

· Prosseguindo, Sr. :Presid~~te, coin a ·bene~olê-iicia __ de __ V. 
E~ dizia que talvez- seja a hora d~ _opormos o conCeito de 
desenvolvimento ao de simples crescimento que effibcilou os 
destinos do Brasil nestes __ último~ anos. A_ política do "crescer 
o bolo" para depois reparti-lo fez desandar o faís. Chegamos 
ao oitaVo PIB do m_u_-odo._Escondendo tristes indicadores de 
subde'senvolvimento sÓcio-eCoriómico entravados nO Nordes~ 
te. . ~ _ . - _ .. --·-. _ . _ _:___ ____ -~ -···· __ __ _ .. 

Precisamos de uma política de desenvolvimento que cOn
temple cada região, com suas peculiaridades, nu"ma moldura 
de um Brasil grande. Um Br"asil todo rico pela soma das 
riquezas de cada uma de suas regiões e não um·Brasil mais 
ou menos rico pela subtração da pobreza de algumas regiões. 

A esse Brasil desenvolvido, sem ilhas de miséria, sem: 
vácuos·iristitucíonaiS, O Nordeste tem muito a oferecer. _ 

A preocupação maiof deve ser, portanto, com a n!:cúpe
ração da região em termOs. estruturais', com seca Ou sem ela, 
integrando-a na economia-· dó País. Não como tribUtária OaS 
regiões mais riCas,- rili3.s ComO ·jnltCéira do desenvolvimento 
nacional. 

Isso implica em vontade política, como antes disseram 
o Sena-dor Humberto Lucena e o Senador Divaldo Suruagy, 
como está no bojo da mensagem-que trago para os Srs. Senado
res, a de integrar ao Brasil, isso requer -viSào ae eStadista 
e -nãó apenas eficiêncía gerencial. Requer-paiiâci pelo País, 
seja capaz de suplantar a mentalidade fria, racionalista, prag
rrfática e centralista de uma tecnocracia, para a qual os resul
tados_de governo se medem apenas por projeções estatísticas 
sobre um Brasil unitáiio; uniforme, sem nuances, que só existe 
em sua imaginação e onde o. povo só possui voz na hora 
do voto, ficando sempre marginalizado porque os grandes 
interesses nacionais suplantam as exigências mínimas de sobre
vivência do nordestino e.dos mais atrasados. 

Essa talvez seja a mais importante triricheira da história 
atual do País: repor a decisão política como opção de governo, 
para construir o que·a tecnocraCia, durante as últimas décadas, 
teimou em negar ao Brasil. Armados de. vontade_ política, 
poderemos redesenhar o perfil nacional, buscando a yerda_
deira face do País, rica em nuances, verdadeira comunhão 
de regionalismo, que permite um esfoíço de desenvolvimento 
integrado_e_harmónico, sem, contudo, ser centralizador e dese
--quílibrante. 

Para a região nordestina esse esforço tem que começar 
pelo fortalecimento-da atividade agropecuária. E este pressu
põe--um correto equacionamento dos problemas da seca. 

Todos sabemos que o nordeste tem água bastante para 
suprir suas necesSidades. Tanto que, quando o inverno é nor
mal, não se fala em seca. As precipitações naturais, fora dos 
desvios negativos, ciclicamente observados, sustentam a sua 
atividade económica básica. 

_ ·o piincipal problema é que a água do inverno foge toda 
e, quando o novo inverno atrasa, não sobram reservas suficien
tes para suportar o estio. se _Q atraso é muito prolongado, 
advém a catástrofe. 

----Nobre Senador Divaldo Suruagy, fornos bem testemu-
nhas de tudo isto e buscamos so1uçõe_s práticas, sem adotarmos 
o que se costumou chamar de "a indústria da seca". O que 
vinha, o qUe convergiápãrà o Estado das Alagoas, nós sempre 
colocamos para que as soluções pude_ssern ser definitivas. 
Através das aduto:ras, hoje, 90% d~s municípios alagoanos 
são abastecidos com água do São Francisco, graças a esse 
projeto que não sofreu solução de. continuidade e está, af, 
para quem quiser ver. 

- A chave para obter-se uma ponto sobre o tempo, entre 
dois períodos de chuvas muitQ distanciados, é cercar os cami~ 
nhos de fuga _que as águas utilizam. 

Estudos da Sudene, estudos de Governos Estaduais, estu
dos do próprio Governo Federal, diretamente, concluíram 
que a precipitação média anual na região é de aproxima
damente 1. 700 bilhão de metros cúbicos de água. Destes, 
1.490 bilhões evaporam-se ou evapotranspiram-se; 15_0 bilhão 
infiltram~se nos aquíferos para transformarem-se em escoa
mento subterrâneo. 

Vê-se, assim, que os dois grandes caminhos de fuga da 
água no Nordeste são a evaporação e o escoamento de super
fície, este último com um volume duas vezes e meia maior 
que o volume de recarga infiltrado nos condutores_ naturais 
de água. 

·· O escoament9 __ de superfície admite um tratamento mais 
efetivo para a rete.nção da água, sobretudo, através da açuda
gero. 

- Uma política permanente para a retenção da água, inte
grando todos os instrumentos disponíveis, desde os grandes 
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investimentos na construçãtYde açudes públicos, até os progra
mas de pequenos e médios açudes priva-dos, poderá, em pou
cos anos, alterar profundamente a paisagem nordestina. Isto 
vem sendo dito desde o antigo testamento. 

Há outras frentes, porém, que preciSam ser urgentemente 
acionadas. _ _ · 

Não basta construírem-se __ açudes .ou perenizarem-se rióS.
É necessário operá-los adequadamente para que se obtenham 
os melhores resultados possíveis. · 

. A mesma barragem que serve para regularizar o no; pre.: 
vemndo enchentes, é utilizada para -armazenar a água que 
se destina à geração de energia, para irrigaÇãO~ para susientar 
projetas de agricultura e compor áreas de lazer público e 
de preservação ambiental. Tudo sem desperdícios com _super~ 
posição de funções e integrando o binómio:· ifrigaç-â(Findus
trialização. Talvez seja esta a melhor síntese de um programa 
de desenvolvimento para o Nordeste. Irrigação, como o núcleo 
mais significativo das necessidades infra-estriaturais por incluir 
todo um processo de retenção de águas e o desenvolviffiento
de tecnologias adaptadas às características do setor primário
da economia regional. Industrialização, para indicar a necessi
dade de verticalização da economia nordestina de m_odo a 
permitir uriia retenção maior dos valOres ag-regados aos produ
tos regionais que hoje se escoam para as regiões mais industria
lizadas, alimentando um contínuo fluxo de empobrecimento 
do Nordeste em benefício da porção- mais ric3. -do País. 

Se, até aqui, a industrialização do Nordeste fracassou, 
talvez seja por ter começado de forma errada. Criaram-se 
fundos, importou-se sofísticada maquinaria, erigifaiil~se ma
jesto.sas plantas industriais ... E o resultado está sendo o que, 
mfehzmente, constatamos ano-a-ano, dia-a-dia, Seca-a~seta ... 

Os fundos esgotam-se; a maquinaria sucateou-Se- Oii"Siicii--=
teia-se, mais das vezes; se-m ler sido utilizada a pleno; as 
magníficas plantas industriais permanecem inacabadas ou va
zias, subutilizadas, na melhor das hipóteses. Um imenso cerni.: 
tério de elefantes de todas as cores inerentes aos váriOs tipos 
de máquina. 

Assim, é necessária uma redefinição do perfil industrial 
do Nordeste que leve em conta as características de consumo 
da região, inclusive quanto à conveniência de reserva de mer
cado às indústrias locais durante o período de maturãção dos 
projetes, ãs possibilidades de matéria~prima, à adequação da 
mã?-de-obra e à racionalização dos recursos disponíveis, in-
clumdo o problema dos incentivos fiscais. - · -

Queremos levantar, finalmente, uma questão que consi
deramos da mais alta importância para que o nordeste se 
erga e supere seus centenários problemas: _a da formação do 
povo Nordestino, quer ertqó.ãfito recursos humanos para a 
produção, quer enquanto no exercíCio da cidadania, que, ao 
passar as eleições, começa a inexistir, sufocado pela falta de 
trabalho, pela falta de oportunidades, até mesmo na mão-de
obra mais elementar. 

Os quadros gerenciais e téCn"iC-õ:.operacionais, tantõ dó 
setor público, como do setor privado, demandam profunda 
reciclagefll para que possam encontrar, com competência e 
criatiVidade, solUções adequadas aos problemas regionais. 

Se os quadros executivos do setor público tem que se 
aplicar para conseguir sempre-mais recursos :à região, inaior 
deve ser o esforço em ampliar ao máximo-Os benefício~ sociais 
a serem realizados com tais recursos, além de viabilizarem 
soluções criativas com o que possam dispor em cada loca
lidade. 

De igual forma, os executivos do setor privado, muito 
mais d_o _que correrem à procura de incentivoS e ajudas, devem 
buscar o su_cesso_de seus empreendimentos no próprio negócio 
que·o desenvolvem, uma economia de mercado. Muito mais 
importante que o __ volume de capital é a cabeça do capitalista, 
quando ela não trabalha em cima dos mal-assombros, das 
incertezas_ e das vicissitudes de uma econom.ia. . 

Programas de desenvolvimento gerencial, nas_áreas públi
ca e privada, são imprescindíveis a qualquer esforço de soer
guirilerito do Nordeste, se, para isso, existirem recursos dispo
níveis, porque nem todos nascem para ser autodidatas. 

-A- formação da ddadania é outra ação indispensável. Essa 
deve come_çar com a redução dos níveis de analfabetismo _e 
a intrOdução de programas de promoção humana, capazes 
de desenvolvimento da consciência cív-ica das camadas popula
res, de modo a permitir o conheCimento e a reivindicação 
dos direitos básicos da pessoa- humana e do poder político
dos cidadãos. 

__ Q Sr~ Josaphat Marinho- Permite V. E~ um aparte? 

O SR. GUILHERME PALMEIRA- Com prazer, ouço 
o aparte de V. Ex•. 

O Sr. Josaphat Marinho - Tive até dú_vida __ _se _c;leveria 
interrompê-lo. V. E~ desenvolve com tal.segurança lógica 
e objetiva seu pensamento que acredito que bem melhor seria 
apenas ouvi-lo. V. Ex~ sustenta a tese do desenvolvimento 
integrado do Nordeste. Mais do que isso: V. Ex~ salienta 
a necessidade da conjugação de: esfOrços do Estado com a 
iniciãtiva privada. Ora, é exatamente o que vem faltando 
n_o País: _o· esforço orde_nado. Entramos numa f~se em que 

-quase só se fala em Hvi'e iniCiatrva, ·comO se o Est~do não 
existisse ou como se fosse possível à população, sobretudo 
à população economicamente fraca, prescindir da ação de 
ordenação e de equilíbrio do Estado para corrigir as desigual-
dades sociais e eçonômic~s. -

O SR. GUILHERME PALMEIRA -.Acho que se prega 
quase o anarquismo. 

O Sr~ Josaphat Marinho- Exatamente. Esquece~se, no 
Brasil de boje, em larga parte, inclusive no meio político, 
que o Estado é um instrumento necessário de corres~o das 
desigualdades humanas e das criadas pela própria sociedade 
capitalista. Ora, nobre senador, a tese que V. Ex~ sustenta 
coordena~se perfeitamente Com o Que está na Constituição, 
que re-cmnenda o planejamento imperativo para o setor públi
co e o íhdicativo para o setor privado. Mas, no momento 
em que- União, estados e municfpios coordenarem _suas ativida
des em regime planejado, a iniciativa priVada tem a dire_triz 
perma-n-ente para as suas aüvidades. Louvo o pronunciamento 
de V. Ex•, sobretudo porque ele é, no bom sentido, altamente 
modernizante. 

.... O SR- GUILHERME PALMEIRA -: Muito obrigado, 
Senador Josaphat Marinho, realmente o seu aparte veio ilus
trar demais o pronunciamento que trazemos ao conhecimento 
do Senado. Não tenho a menor dúvida de que são só reformas 
constitucionais para tirar uma orientação do Estyado. O Esta
do obrigatoriamente existe para orientação do Estado. O Esta
c!o ()brigatoriamente exi.ste p:ara o_rientar, na hora em que 
ele desaparece e que cada um é dono.de.si, a iniciatiVa Privada, 
o próprio Estado, não sabemos _que tipo de regime e que 
tipo de projetes podem realmente se tornar realidade. 
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Sou grato a V. Ex~ e é este um dos objetiVos: quaiido 
falo no Nordeste, temos que tratar, também, dos problemas 
nacionais. _ ----

Mas, quase que concluindo, Srs. Senadores, dizia eu que, 
o atraso nessa área consagra a prática dos currais eleitorais, 
por uma extrema dependência dos cidadãos aos_ch_efe.s_ políti
cos, viciando as eleições na região e criando lideranças políticas 
e empresariais ahaáôniCas re-adonáíi'aS, ontle O poder econó
mico de urna maneira geral, e. quem manda, sem escrúpulos 
às vezes, e sem a mínüna possibilidade de ser fiscaJízado. 

O Programa "Minha Gente", em tão boa Jl9_r~- implantado 
pelo Presidente Collor, deveria, segundo entendeiiios, alcan
çar sua maior ·ênfase no Nordeste ou não só no Nordeste, 
mas nos estados menos participantes do processo de desenvol
vimento~ não apenas para combater o analfabetismo mas, 
prinCipalmente, para profissiOnalizar a mão-de-obra, formar 
a cidadania nessas-regiões. _ __ . _ _ _ . 

Ofereço o meu testemunho pessoal ao desejo pOlítico 
do Presidente Fernando Collor de Mello, quanto ao __ encami
nhamento adequado da questão nordestina- e~- isso já havia 
me referido no início do meu pronunciamento. 

Preocupa-me contudo, a insensibilidade de algumas lide
ranças políticas e empresariais das regiões maiS desenvolvidas 
do País, nas sucessivas tentativas· de solaP.amento- da ação 
governamental, proposta para o Nordeste.: E hora de sairmos 
definitivamente do discutso para a prática. Ao desenvolvi
mento do Nordeste não bastam o desejo político e a força 
do discurso. Será vital o apoio das regiões já desenvolvidas 
nacionalmente, principalmente para não impedir o direciona
mento da ação política feâeral em socOrro ao Nordeste. A 
forma_definitiva de se dar vida a esse di_scu,rso passa por um 
entendimento entre Executivo e Legislativo, de modo a s_e 
usar o- Orçamento Geral da União como estuário ó~ Q.IlJ.a 
ação efetiva na busca do desenvolvimento do Norde_sie+ .. _ 

Sr. Presidente, Sr~s e -Srs. Senadores concluímos essa&_ 
palavras com um apelo ao entendimerito naciOriãl em nome 
da sofrida gente nordestina, __ p9is sabemos_ que a grandeza 
de alma na vida do político foffeita para estas horas-de espe
rança, longe dos pleitos eleitorais, longe das agressões de 
quantos não possuem as condições de agredir. 

Vamos acreditar, e que a história deste período governa
mental seja escrita e esculpida em material mais perene do 
que o bronze: o coração e a alma, a terra e a vida do homem 
do Nordeste. Muito obrigado. 

Era o que eu tiilha a dizer, Sr. Presidente. 

Durante o discurso da Sr. Guilherme Palmeira, o Sr. 
Dirceu Carneiro, ]" Secretário, deixa a cadeira da presi
dência, que é ocupada pelo Sr. Mauro Benevidi!s, Presi
dente. 

COMPARECEM MAIS OS SRS, SENAJ;>ORES: 

Affónso Camargo - Alfredo Campos - ·Aureo Mello 
- Carlos De'Carli - Divaldo Suruagy - Eduardo Suplicy 
-Fernando Henrique Cardoso - Henrique Almeida_- Hu-
go Napoleão - Josaphat Marinho - José Richa - Jutahy 
Magalhães - Lucídio Portella - Maurício Corrêa - Ney 
Maranhão- Onofre Quinan. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -A Presi
dência·propõe que S. Ex~, o Senador Dirceu Carneiro, seja 
autorizado a comparecer, representando a Casa~---â reunião 
dos Secretáriôs de Administração dos Estados, a se realizar 
em Florianópolis, nos dias 22 e 23 deste_ mês. 

Em votação. 
-Os Srs. Senadores que concordam permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
Aprovado. 
Fica concedida a licença proposta. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- O Sr. Sena
dar Dirceu Carneiro esteve ausente do Senado nos dias 5 
e 6 próximos passados, ocasião em que representou a Casa 
na primeira reunião da Comissão Conjunta Brasil-Argentina, 
Mercosul, em Porto Alegre. 

-A Presidência, nos termos do disposto no art. 41 do Regi
mento Interno, propõe seja a referida atividade considerada 
como de licença remunerada. 

Em votação.- _ _ _ 
Os Sfs. Senadores que _concordam permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
Aprovado. 
Fica concedida a licença. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Esgotado 
o tempo destinado ao Expediente. 

- Passa-se à -- -· 

. ORDEM DO DIA 

Item 1: 

--votação, em turno único·, do Pi"Ojeto de Lei da Câmara 
n• 120, de 1990 (n' 5.284/90, na Casa de origem), que 
dispõe sobre normas partidárias, tendo 

PARECER, sob n' 232, de 1991, da Comissão 
-de Constihdção, Justiça e Cidadania, pela __ consti~u~ 

cionalidade e' jufiâicidade. · · 

,A discussão da matéria foi encerrada na sessão ordinári_a 
anterior. 

· Sobre __ a_ mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1"' 
Secretário. _ 

- -É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 466, DE 1991 

Nos termos do art. 315, combinado com a alíne'a c do 
art. 279 do Regimehto Interno, requeirO adiamento da votação 
do Projeto de Lei da Câmara n' 120, de 1990, a fim de ser 
feita na sessão de 18-9-91. 

Sala das Sessões, 20 de ag<Ysto de 1991. - Humberto 
Lucena. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A matéria 
retornará à Ordem.do Dia n_a data fixada. 

. O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - !!em ~: 

--votação, em turno único, do Requerimento n~ 268, 
de 1991, de autoria do Senador Garibaldi Alves Filho, 
solicitando, nos termos regimentais e cóm base no art. 
50 da ConstitUIÇãO Federal, seja convocado o Sr. Ministro 
do Trabalho e .da Previdência Social para prestar, perante 
o Plenário de_sta Casa, informações atinr!ntes ao déficit 
de um trilhãO.ê setecentos bílhões de cruzeiros de _arreca:-
-dação do Furido de Garantia do Tempo de Serviço, nos ~ 
últimos 24 anos. 

A matéria constou 9-a _pauta da seSsão do ~ia 20 de junho 
do corrente ano, tendo a sua apreciação sido adiada para 
~e. - .. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1~ 
Secretário. · -
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É lido e aprovado o ·seguinte: 

REQUERIMENTO N• 467, DE 1991 

Nos termos do art. 315, combinado com a alínea c do 
art. 279do Regimento Interno, requeiro adiamento da votação 
do Requerimento n' 268, de 1991, a fim de ser [eita na sessão 
de 28-8-91. · _ 

Sala das Sessões, 20 de agosto de 1991. - Garibaldi 
Alves Filho. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro B_enevides) - A matéria 
retomará à Ordem do_Dta na data fixada. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Item 3: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câma
ra n' 127, de 1990 (n' 3.6_5.4/89, na Casa de origem), 
de iniciativa- do Presidente da República, que dá nova 
redação ao art. 1• do Decreto-Lei no 6.460, de 2 de maio 
de 1944, que regula a construção e a exploração de instala
ções portuárias rudimentares, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob no 145, de 1991, da Co
missão 

-de Serviços de Infra-Estrutura. 

A matéria constou -dá- pauta da sessão de 20 de junho 
último,_quando teve a sua apreciação adiada pata hoje. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pela Sr. 1 o 

Secretâi:"io. - -
É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 468, DE 1991 

Nos termos do art. 335, item 3 do Regimento Interno, 
requeiro o· sobrestamento do estudo do_ Projeto de Lei da 
Câmara nn 127, de 1990, a fim de se aguardar a remessa, 
pela Câmara dos Deputados, do Projeto de Lei n' 8/91, de 
iniciativa do Sr. Presidente da República, que trata da reestru-
turação no setor portuário. -

Sala das Sessões, 20 de agosto de 1991. :-:-Marco Maciel. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro lienevides)- Nos termos 
do disposto no art. 335,-pãiágrafif úilíCO, ao-RegímCntO fnter-
no, solicito ao nobre Senador Oziel Carti.elro o-parecer da 
ComiS-SãO de Serviços de Infra-Estrutura. 

A Presidência indaga de S. Ex~ se o seu parecer é favorável 
ou contrário ao requerimento. 

O SR. OZIEL CARNEIRO (I'DS --PA. Para emiriF 
parecer. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Sena
dores, o parecer é favorável. 

Quanto ao requeriili.eiüo, entendó que deVeríamos prote
lar esta votação, em razão de uma mensagem do_ Poder Execu
tivo, que trata da mesma _ _matéria, para que os dors prójetos 
sejam discutido.s e votados conjuntamente, 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - O parecer 
conclui pelo sobrestamento da apreciação desta matéria. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que estiverem de acordo c_om o _sobr~_s-

tamento queiram permanecer sentados. (_P_ausa.) 
Aprovado._ __ _ . 
Será cumprida a deliberação do Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Esgotada 
a matéria conStante da Otdem do Día. 

Volta-se à lista de oradores ... 

---concedo a palavra ao nobre Senador Esperidião Amin, 
para- uma breve comunicação, nos termos do art. 14, Item 
VII, do Regimento Interno. (Pausa;) · 

S. Ex\ neste exato momento, não se encontra em plená
rio. Vamos aguardar1 então, o. seu reto~no, para reabilitar 
sua- inscrição. 

O Sr. Eduardo Suplicy --Sr. Presidente, peço licenÇa 
aQnobre Senador Nelson Carneiro, próximo orador inscrito! 
porqUe gostar!ã de usar a palavra pe!a Liderança do Partido 
dos Trabalhadores, para urna brev.e.comunicaÇã_o. · - -

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo_ 
a palavra ao nobre Líder. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT- SP. ?ara breve comu
niçaÇão.) - Sr. Presidente, Sr>~ e Srs. Senadores, g-ostaria 
de expressar o mais firme -repúdio ao golpe que afastou o 
Presidente Mikhail Gorbachev, da União Soviética, e o meu 
total apoio e solidariedade ao povo soviético da Federação 
Russa e de todas as federações daquela nação, em sua luta 
pela democratização das instituições.-

Mikhail Gorbachev granjeou o respeito dos povos do 
rrtun-do, na medida em que, percebendo os anseios de transfor
mação de seu povo, ampliou enormemente as liberdades de 
seu país e abriu horizontes. Atravé~- da glasnost e da peres
troi_ka, deu pasSos da maior impcirtãi1Ci3 -para que -os poVOS 
das Repúblicas Soviéticas· pudessem avançar e derrubar as 
amarraS da burocracia, do autoritarismo e das distorções de 
utn regírne que, cada vez mais, vinha se mostrando dfstante 
dos ideais daqueles que fundaram a União das Repúblicas 
Socialistas Soviéticas-. -- -- - --

0 Sr. Josapbat Marinho --V. Ex• me permite um aparte? 
- - - - -

O SR.EDUARDO SUPLICY- Com muíta honra; nobre 
Senador Josaphat Marinho. · - · · · -- -

-O SR. JOSAPHAT MARINHO- Nobre Senador, per
mita que me de_clare solidário __ com a manifestação que faz 
em seu nome de seu partido. É, realmente, lamentável que, 
num momento de redemocratizaÇãQem todo o mundo, a nação 
s.Oviéti~ sofra um golpe não apenas de caráter" conserv~dor, 
mas de índole fascista. É a velha revivescência d~,Q-J..~ndo 
de militares, tentando_ retomar o poder político. violaildo as 
regras institucionais vig_e~tes .. v; ??'" faf muito, b,em no seu 
protesto e me permita juõtar a ele a minha manifestação, 
certo de que o povo soviético- saberá lutar - como. desde 
Ontem, aliás, se vem verificando pela televisão - por sua 
liberdade e pela defesa de seus direitos e de sua cidadania. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Agradeço a V. Ex• por 
suas palavras, nobre Senador Josaphat Marinho. 

Neste instante, Sr. Presidente, vários parlamentares dos 
mais diversos partidOs no Congresso Nacional estão se diriM 
gindo à Embaixada da União Soviética. Também rriC" juntarei 
a eles, para exatamente expressar este nosso sentimento, a 
nossa preocupação, uma vez, que o povo em Moscou, em 
Leningrado, em muitas .das cidades das diversas federações 
russas, e demais federações soviéticas, se ep.contram, hoje,_ 
em estado de angústia, mas, protestando e procurando res
guardar aquilo que é da maior importância, até mesmo para 
aqueles que têm um ideal de construção do socialismo, que 
é a democracia. - - -- -

Acredito que o socialismo só se justificará, só se'rá éfetiVa
mente consistente com oSJanseios de liberdade, fraternidade 
e de justiça para a hu~anidade, na medida que se fize_r tompa-
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tível com os anseios de democracia, que acredito serem anseios 
de todos nós. · 

Muito obrigado. (Muito bem!) 

Durante o discurso do Sr. Edúafdo Sup!icy, o Sl:._Mauro 
Benevides, Presidente, deixa a cadeira da Presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Dirceu Carneiro, ]" Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Cameíro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (l'MDE- RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, na 
Divina Comédia, Dante proclamou, e os séculos repetem, 
que não há maior dor do que lembrar os dias felizes_ no meio 
da desgraça. Os que hoje continUam a jogar pedras nos que, 
em 1961, aprovaram a emenda constitucional, que possibilitou 
a posse do Presidente João Goulart, retrucam ao vate imortal. 
Não há maior alegria do que criticar nos dias de tranqüilidade 
os que enfrentaram no passado horas difíceis e incertas. On
tem, compreensão, entendimento, solidariedade. AgOra, re
provações, (apodos.) 

Aos 81 anos, sinto que mC cabe o dever de reviver o 
instante em que a Nação -acompanhou com interesse, há três 
décadas, a solução possíVel para superar uma das mais graves 
crises inStitucionais da Rep-Ublica. Esta responsabilidade se 
torna ainda mais cruciante, quando já não podem depor mui
tos dos que tiveram posição relevante naquele episódio. 

Começo a resgatar neste eàsejo o cOnipiOmiSsh-de recor
dar aos censores de agora as dificuldades do passado, a fim 
de que possam, transportados ao ambiente de então, verificar 
se melhor poderia ser, na emergência, a solução encontrada. 
É o que me proponho, Sr. Presidente, a começar a fazer, 
com a tolerância dos eminentes_ colegas do Senado Federal. 

Estava eu na ttibuna da Câmara dos Deputados, no dis
tante 21 de junho de 1960, comentando, entre uma saraivada 
de apartes, os acontecimentos políticos, quando meu fraternal 
amigo Agapito Durão me segredou, e consta dos Anais_: 

"O Sr. Jâni<...-Quadros foi Crise_ quando da sua escolha, 
foi crise quando da sua renúncia, é crise quando da sua 
candidatura e será crise quando de seu governo, se for 
eleito." 

Vasconcelos Tavare_s inter-rOmpeU-me: 
"Mas V. Ex~ é o novo profeta político?." 
Em 21 de agosto de 1961, eu voltava à tribuna e 

dizia: - - ----- --- -
"A crise aí eStá, senhores. E não é só a __ crise, mas 

a guerra". 
QUatro dias depois, o Presidente renunciava. -
Agosto de 1961. ~ · 
O clima político anunciava tempeStadeS. 
Jânio Quadros iniciara_uma política eXterna de apro

ximação com os países sOcialistas. Estiverà em- Cuba, 
de onde regressara antes do previsto. Num mundo __ divi"
dido entre duas potências, abria o diálogo com todas 
as Nações. 

Certo Ou errãdo, nao é a hora de discUtir: As opiniões 
se dividiam. Em 19 de agosto, Che Guevara, à frente 
de uma comitiva de 45 pessoas, era recebido no Palácio 
do Planalto com honras militares, tropa formada em con
tinência, banda de música tocando os hinos nadonais, 
a Grã-CrUz da Ordem do Mérito do CruzeirO do SuL 
Amaral Peixoto não viu motiVo p3ia a atoarda: 0c. dois 
Estados mantinham relações, e "é hábito, é praxe conce-

der urna condecoração- a· todo ministro estrangeiro que 
vem aqui, e a condecoração apropriada é a Ordem do 
Cruzeiro do Sul. O grau de condecoração é que varia 
de acordo com a categoria do ministro". -_ · 

Na área civil, entre os descontentes, Carlos Lacerda 
queria que a UDN reagisse "para conter a marcha de 
nossa diplomacia para o comunismo". 

Menezes Corte e Adaucto Cardoso voavam "para o 
_ Rio de Janeiro num avião da Novacap;conseguido por 

José Bonifácio, paia-conversar-cc:fm Cfgovetrurdor. Jâni?, _ 
-.a: caminho de Brasília, vindo de Vitória, descera no R10 
e fora direto ao Palácio da~ Laranjeiras, "onde,segundo 
fontes fided-ígÕas, vem mantendo conferências com o ·mi-

- nistro da GUerra e outros chefes Militares", divulg<itva 
o Correio Braziliense. 

Os Oficiais da Aeronáutica ameaçavam devolver a 
suas condecorações. O Brigadeiro Clóvis Travasses anuo-_ 
ciava sua decisão de abandonar o ·direção do DAC, por 
não concordar com o tratam-e-nto dispensado ao Briga
deiro Grum Moss. 

A repressão negativa chegava ao Exército e. à Mari
nha, além dos vários pronunciamentos na Câmara dos 
Deputados e no se-nado Federal - o mais veemente, 
sem- dúvida, o do Padre Callazans, nesta Casa. 

Lacerda entregava as chaves da Cidade a Manoel António 
Verona, da Frente Revolucionária Democrática de Cuba. Ao 
comentar a visita ''do monstro", discursava aquele líder dissi
-dente:" -Se o Brasil for vencido pelo comunismo. a América 
estará irremediavelmente perdida". Reunia-se o governador, 
a portas fechadas, com o General Cordeiro de Farias e o 
Coronel Gustavo Borges, Diretor do DCT. Na Câmara dos 
Deputados, Sérgio Magalhães usara de energia para que Almi
no Afonso pudesse levar a termo seu discurso em favor do 
reatamento das relações diplomáticas c_om os países socialiStas. 
Ao contráriO de Lourival Fontes, que via no fato um simples 
ato de rotina, o Senador Caiado de Castro, desta tribuna, 
dizia que só não devolvia a condecoração da Ordem do Cru
zeiro do Sul porque era a única que não possuía. O Ministro 
Qdylio Denys punha água na fogueira: -~"A Nação está 
calma. Não há descontentamento nem cris_e alguma nas Forças 
Armadas". 

Os estudantes pernambucanos resolveram convidar a mãe 
· de Che Guevara para proferir uma conferência, na Faculdade 
de Direito do Recife. O Reitor Sariano Neto proibiu a reunião. 
foi_de,miJ~do_, e, ao mesmo texppo- recorda Moura Andrade 
-Jânio mandava os soldados da Marinha dispersarem a mani
festação estudantil com bombas de gás lacrimogêneo. 

Nada como um dia depois do outro ... 
Vinte e dois de agosto. Jânio lançava, como todos os 

presidentes que o antecederam, como todos os presidentes 
que o sucederam, como todos os Presidentes que o sucederão, 
uma campanha em favor da erradicação do analfa"'betismo. 

Pfêsentes os ·aoverrüldcires Gilberto _Mesti'infiô,-Aurélio 
do Cãnno·, Chagas Rodrigues, Parcifãl Barro~o. ~lufzio Al
ves;Luiz Garcia, Pedro Gondim, Mauro Borges, Çelso ~eça
nha, Luiz Cavalcante. 

Na oportunidade, os governadOres teriam _m~riífes~ado 
solidariedade à política exterior. Magalhães PintO não compa
rece-x:a,_ mas por telegrama também lhe dava apoio. 

Pedroso Horta, naquela quarta-feira, 23, reunia-se, du~ 
rante 10 horas, a Portas trancada~. c_9~ Ci:~~m Moss, Sílvio 
Heck, Pedro Geraldo, Chefe da Casa Militar, e Cordeiro 
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de Farias, do EMF A, e explicava à reportagem que Odylio 
Denys não comparecera, não só por motivo de saúd_e , mas 
também por não dizer respeito à sua pasta a parte das comemo
rações discutidas no encont_ro. __ Somente ninguém en_tendeu 
a explicação, já que se teria tratado das festividades _do_ 7 _ 
de setembro, a que dev_cria comparecer o Presidente.d.Q.Uru
guai ... 

Adaucto ocupara a _tribuna da Câmara dos Deputados, 
em nome da UDN e do PL, para apoiar a política governa
mental e divergir de Lacerda. Para Ernani Sátira, não se 
tratava de uma questão partidária. Uns a favor, outros contra. 
O Almirante Pena Boto sugeria, pela imprensa, o impeach
ment de Jânio. Eloy Outra advertia: - "Estão procurando 
preparar terreno para uma ditadura de extrema direita". La~ 
cerda voltava à televisão .. _ 

Na sessão_ matutiria de 24 de agosto, Santiago Dan tas 
era homenageado pela Câmara dos_ Deputados, ao renunciar 
ao mandato parlamentar para presidir a delegação brasileira 
à ONU. Vários oradores recordaram Getúlio Vargas, no séti~ 
mo aniversário de sua m_orte, No SenadQ_F_ederal, ch~gava 
a mensagem presidencial in_dicando Robert_o,_ Campos para 
a Embaixada em Washington. Pedroso _Ho_rta, irónico, via 
a presença de Lacerda na televisão como_"um p.to de.IJovela 
pessoal", com o intuito de "confundir os próprios fracassos 
com a segurança das institUições". Q Goyewc;>, poréml_<~stava 
atento - dizia o Ministro - "para assegurar a ordem no __ 
País contra ameaças, partam de onde partirem". 

Lacerda retorna à televisão. Conta que havia sido convi~ 
dado, na véspera, para jantar com o presidente. "FUi- eScte
t·eria mais tarde - c_om_ _ _a fam_osa valis.e preta, uma mala 
de segredos. onde eu ~evav~ papéis, pijama, __ escova de dentes 
.~ aparelho de barbear. Quando cheguei ao Palácio o João 
me recebeu na porta, pegou a minha valise, levou-me para 
um quarto e disse: - ''E aqui neste quartO CJ.úe· o -sr. vai 
ficar hoje" (no Alvorada). Quando chegou, Jânio já havia 
jantado. Lacerda jantou sozinho. O President~ mando_u-o con
versar com Pedroso Horta, que o teria convidado para parti
cipar de um golpe de Estado, que, como todos os outros, 
"começaria por fechar o COilgfesso Nacional". E _quem iria 
dormir no Alvorada, acabou num quarto de hotel. -Em com
pensação, seria aquela a última noite em que o presidente 
dormiria no Palácio ... 

Amaral Peixoto não ouviu ·a- denúnci;:~._de Lacerda. ___ Çorno 
sempre ocorria, o~ Alzira desligara a televisão. Mas o Depu
tado Afonso Celso de Brasília, telefonou a Amaral e r_e.sumiu -
a fala de Lacerda. "Ele _acaba de. acusar o governo de es~ar 
preparando um golpe. Citou vários fatos. e a situaç-ão é frtúito 
~ave.- Estamos reunidos aqui no gabinete no" Alkmin e quere
mos consultar o senhor". Depõe nosso saudoso colega: Eu 
disse: "Só há uma coisa a fazer: convócar o Ministro da Justiça 
para explicar o caso". Colheram assinaturas na ro.esma hora 
e iam apresentar o pedido de convocação de Pedro~ _Horta, 
logo na manhã seguinte." 

Têmo-la travada, como diria Otávio Mangabeira. 
Antes de exammar os reais motivos da renúncia do então 

presidente, justo será que se focalizem _alguns aspectos, que 
ajudam a compreendê-la. A começar pelo próprio Jânio. Sea
bra explicava por que Washington Luiz fora deposto. Não 
era nacional. Também.JâniO nãO era nacional. Deputado Fe
deral, não exerceu praticamente o mandato. Horta e Quinta
nilha Ribeiro também náo eram nacionais. Carreiras vit9rio-
sas, na província, ãinda que essa fosse a mais próspera das 
províncias brasileiras, São Pau_lo. Não conheciam os homens. 

A política nacional. 
Conta Vitorino Fre_ire (que dele se tornou amigo) que 

Jânio tentou renunciar quando o CongressO Nacional rejeitou 
um dos seus vetos, o _da _estabilidade dos servidores da Nova
cap_. Some_rite p_e_ch_:oso ev~tou que i_sso ocorresse, quando suge
riu que a hipótese fosse levada ao _exame do Supremo Tribunal 
Federal. 

)ânio, acostumara-se- a mandar e ser obedecido. Quem 
o retrata é Moura Andrade, que com ele conviveu durante 
Vários anos na política paulista: - "Quando Jânio Pensava 
uma coisa, supunha que todos pensavam de maneira idêntica. 
Se alguma divergência houvesse, ficava desesperado, chamava 
os seus íntimos e, em altos brados, denunciava que havia 
alguém que não pensava como ele". 

----;---Héli_o Silva ajunta_essa preciosa Obs_erVã_ção: -::'Quando 
o Presidente da Câmá.ra dos DeputadOs perguntou __ aos Minis
tros Militares qual o motivo da renúncia, os três se entreo
lharam, houve uma pequena pausa um pouco embaraçosa, 
e o Marechal Denys respondeu c_om firmeza_;_ "Temperamen
to". 

Vitorino, em discurso nesta Casa, traz valioso depoimen
to. Certa feita, com a intimidade que conquistara, disse a 
Jân_io, ~<? Palácio: - aÉ lamentável que um homem com 
as suas qualídades de probidade, de· inteligência,_ de capaci
dade de trabalho, de sentido do bem público, seja acompa
nhado da_ fatalidade desse temperamento". Ajunte-_se a isso 
o isolamento em que, àquele tempo mais do que hoje, se 
encontrava o Chefe da Nação, Numa página peregrin-a, Milton 
Campos focalizou certa feita, a solidão em que se encontra 
o Chefe de Governo, no Sistema presidencialista. Jânio QuaM 
dro~. taml;lém ele, foi yf~ima dessa contingência, agravada 
oom:·a Brasília de seu ~empo. . . . 

llhado no Palácio, sem a liberdade de movimentos que 
gozava ~m São Paulo, e enfernava-s~ todas as noites no cinema 
do Palácio da Alvorada, enchendo seus tédios com os filmes 
de westerns americanos. 

Assim não pensava o Senador Vivaldo Lima, para quem 
Jânio não era marinheiro de primeira viagem e, por seu passa
do, deveria saber enfrentar os temporais políticos. Mas. Vito
rirü:f redarguiu-lhe textualmente: -" Certo dia afirrriet ao 
Sr. Jânio Quadros que S. Ex~ só_ poderia governar càm ·um 
governo de coalização _para lhe facilitar a tarefa parlamentar 
e mesmo a admin~lSti-3.tiva. Mas s: Ex~- era Urit -hO:riiem que 
concentrava tudo erri suas mãoS. ·os-miniStros de pouco valiam. 

Lembro-me de uma ocasião, num debate, eu disse, fazen
CIQ u111a rec1amação:- "Semp-re midirljo ào Presidenii:-Jânio 
<1úãdroSpara: reclamar, porque· quem manda é ele sozinho". 

O Sr. Josaphat Marinho- Permite V. Er um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Concedo o aparte ao 
nobre Senador Josaphat Marinho, com muito prazer. 

O SR. JOSÁPHAT MÁRINHO- Nobre Senador Nelson 
Carneiro, V. Ex.~ está fazendo com muita oportunidade_a histó
ria de uma ·fase da República. Não é apenas um conjunto 
de reminiscência porque está invocando testemunhas. Exata
mente em face disso é que eu gostaria de dar um aparte 
para um esclarecimento de ordem pessoal. A minha impressão 
não coincide com a de alguns dos _seus informantes, quanto 
à forma de decidir do Sr. J ânio Qüadros. Fui dei~ .:,t,.uxiliar 
como Presidente do COnselho Nacional do Petróleo. E S. 
Er me_ ctava __ a_hQnra d€!, a,_Q_ :(im dos desQ~ci:tos, ConV~rsar 
sobre política. Ao mesmo tempo, encaminhava. no seu siste
ma, os seus famosos comuf,liçados, em regra, pelo telex. A 
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impressão que guardei e que guardo d~ Jânio Quadros é a 
de ser um homem _que gosta de -exercer o poder com autori
dade, mas não é nem autoritário, nem teimoso~ Pelo m-enos·, 
em duas oportunidades, recebi recomendação do Presidente 
para tomar determinadas deliberações que não me pareceram 
adequadas. Dirigi-lhe comunicações ponderando e S. Ex~ mo
dificou sua ·decisão para aceitar a ponderação do auxiliar. 
Efltão, a impressão cjüe tenho - e isso S. Ex~_ d~monstrou 
ainda há pouco, quando exerceu o cargo de prefeito - é 
a de que ele é um homem de decisão, mas não é autoritário, 
nem teimoso. 

O SR. NELSON CARN!>IRO- )V!ui)o me honra o aparte 
de V. Ex• Neste momento, porém, -apenas reColho e repeito 
aqui as observações dos que conviveram com S. Ex~ naquele 
momento. Mas também eu tenho um depoimento pessoal, 
íntimo. Era eu Deputado Federal, quando o então DepUtado 
Hélio Machado, da Bahía, procurou~me num fim de tarde 
na Câmara dos Deputados para dar a noticia-de que um dos 
meus irmãos, furicionáiio do DNER, ia !)er demitido a bem 
do serviço público. Surpreendido, pedi ao Hélio que conse
guisse uma audiência com· Járiio Quadros, foi marcada para 
o dia seguinte às 7 horas da manhã .. Fui, e já encontrei o 
Presidente, em seu gabinete. Disse~lhe a que -iii, reiterando 
que não estava pedindo nenhuma tolerância, m_as apenas soli~ 
citando que mandasse verifiCai" as raZões- de seu anunciado 
ato. Jânio Quadros me ouviu; sentou, ele próprio, no telex, 
de onde dirigiu uma comUniCã.ção ao diietor dq_DNER, Dr. 
Lafayette, mandando apurar devidamente os fatos. Coiisíderei 
a gentileza, mas não tinha- motivos para esperar· qUalquer 
resposta. No fim da tarde, fufinterrompido por um chamado 
telefónico no plenário da Câmara._ Atendí. Era Jânio Quadros 
pessoalmente dizendo que a sindicância que determinara havia 
chegado à conclusão de que tudo er~ uma atitude política. 
Disse~me, também, que. eu ficasSe fránqúilo, porque meu ir· 
mão não seria exonerado.. _ 

Quando recordo opiniões alheias apenas relato o- que 
está nos Anais, ~o que está na imprensa, o que fOi cõlhido 
pelos homens que estudaram os episódios políticos de que 
participou-Jânio Quadros, durante sua presidência. Pessoal~ 
mente, não faço, neste momento, nenhum julgamento, apenas 
refiro~me aos fatos e circustâncias que explicam ·os aconteci
. mentos que levaram à emenda parlamentarista de 1961. 

Acrescente~se a isso --continuo - a Brasília de seu 
tempo, de 1961, a Brasília que ainda não Vencera as nuvens 
de poeira vermelha, as 1acerdinbas: quando as embaixadas 
continuavam no Rio Q.e Janeiro; quando os aviões que deixa
vam a Capital às sextas-feiraS levavam para os estados não 
só os ministros, mas, igualmente, todos_ os senadores e d_epu~ 
tados_ que não haviam encontrado vagas nos vóOs das quintas
feiras. A Brasília heróica dos candang_os. construindo com 
suas mãos e suas vidas a nova Capital. Tudo isso ajuda a 
compreender o que aconteceria no dia seguinte. --

Na manhã de sexta-feira, 25 de agosto, Jânio compareceu 
ao desfile comemorativo do Dia do Soldado. Uma fotografia, 
divulgada ao tempo, mostra~o conversando cordialmente com 
o Ministro Odylio Denys. Ninguém o imaginaria a poucas 
horas da renúncia. A solenidade terminara sem incidentes. 
De volta ao PaláciO~- co-nvocou ao -gabinete Pedro Geraldo, 
'uintanilha Ribeiro, José Aparecido e Pedroso Horta, e co~ 

nicou-lhes: - "'Chamei para dizer-lhes que renunciarei, 
'l, â Presidência da República. Não sei ãssím exerCê~la. 

Ja ~· o insucesso nãcf teve a-côtag·em da renúncia, é de 
misk · !JUe o êxito o tenha. Não exercerei a Pre~idência 4a 

República com a autoridade alcançada perante o mundo, nem 
ficarei no Governo, discutido na confiança, no respeito, na 
dignidade, indispensáveis ao primeirõ mandatário. Não se tra
ta de acusação qualquer- continuava- trata-se de denúncia 
de quem tem, oomo eu, solenes e graves deveres do mandato 
majoi"itário. Não nasci Presidente da República. Nasci, isto 
siin, com a minha consciência. É a esta que devo respeitar. 
Ela me diz que a melhor fórmula que tenho, agora, para 
servir ao povo e à Pátria é a renúncia". 

Vejam, V. Ex~ estas duas frases: "Já que o instio!Sso 
não teve a coragem da renúncia, é de mister que ó é'Xíto' 
a tenha'' E, mais ai:qda: "Trata~s~_dedenúncia de quem tem, 
como eu, solenes e graves de deveres do mandato· majori- · 
tário." 

Quem saíra de Brasília disposto a renunciar, na infor~ 
mação do Líder Menezes Côrtes, fora Carlos Lacerda. Fácil 
concluir que o insucesso era o GoVernador da Guanabara. 
Já que Lacerda não renunciava, ele que era o fracasso renun
ciaria o·-êxito, ele, Jãnio QUadros. Quem tinha, também, como 
o Presidente, solenes e graves deveres do mandato majori
tário, senão Carlos Lacerda? 

Talvez, isso explique a alusão "às forças terríveis" do 
documento de renúncia. Entre essãs forÇas, na visão do renun
ciante, certamente estaria o Congresso, mas- vale ressaltar 
- jamais como a causá ptincipal. É certo que não contava 
com maioria parlamentar. O Senado Federal rejeitara indica
çQes s_uas. Durante QS_ S!!te _meses çio Governo, sUcederam-se 
na tribuna parlamentar várias crític-as, algumas veementes, 
à sua administração. Tudo isso marca os parlamentos noS 
regimes democráticos. 

Bem acentuou Amaral Pe~xoto que Jânio nada pediu ao 
Congresso. O próprio projeto de reforma agrária; rejeitado 
a 23 de agosto, era de autoria do deputado pessedista José 
Joffily, embora apoiado, cincó dias depois de apresentado, 
pelo chefe do Governo. _ _ _ _ 

A sessão da Câmara dos-Deputados iniciara-se às 9 horas, 
e, logo no Expediente, Miguel Bahoury e Padre Vidigal ha~ 
viam comentado as denúncias de Lacerda em breves e severas 
comunicações. Arno Art, Euzébio Rocha, Benjamim Farah,. 
Paiva Muniz e Raul de Góes, que se seguiram- ifa tribUna, 
rião· avivaraflf as Ci'ífiCas· ao GóVerno: -

O primeirO Oi""ador do Grande Expediente (naquele tem-
po era realmente grande e não os vinte minutos de agora) 
foi Munhoz da ROcha, uma das mais- expressivas figufas do 
Parlamento do tempo, ocup-a 11 páginas e meia dos Anai's. 
Seguiu-lhe, ainda no Grande Expediente, Euzébio Rocha, 
e seu discurso ocupava nove páginã.s dos Anais. Erilbora con$~ 
fantemente aparteado, o parlamentar paulista queria a apura- · 
ção dos fatos, já QUe se configurava Um C)Ua:di"o excepcional. 
Dizia ele: - "Um governador acusa o Senhor Presidente 
da República de consPiração: O aCusador é useiro em 'àriíi:ufá- · 
ções golpistas. Confesso partidário de uma ditadura a curto 
prazo. Nada se sabe de tais inclinações por parte do Presi
dente. Importa que se apurem as responsabilidades, porque 
n_ão pode o País ficar à mercê d~ paixão cega que nos leva 
à beira dO abismo das convulsões, só para atender inconfessos 
fins político-s". · 

Até ao mais atento dos observadores escaparia que_ al
guém subira à Mesa e segredara coisa impártãnte a Mazzilli. 
Passava das 11 horas e ainda não se iniciara a Ordem do 
Dia. 

Era um coronel que transmitia ao Presidente da Câmara 
do~_Deputa~os solicitaÇão para que -c~nipatecesse a- um-ã_ ieu.: _ 
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nião que os ministros militares realizavam naquele momento 
no Ministério da Guerra. --

Mazzilli prometeu ir, mas com isso não se bastou o emissá~ 
rio. Ficciu à espera pafa a·co-mpanhá~lo. 

Antes de passar a presidência dos trabalhos a Clélio Le
mos, que conduziria a seSSãO enquanto Euzébio Roctia conti
nuava na tribuna, Mazzilli, cauteloso, deu conta do inusitado 
convite a Alckimin e pediu que o Líder, em outro carro, 
o acompanhasse até o ministério. 

Conta Hélio Silva que "a surpresa de Ranieri Mazzilli 
(depois de informado da decisão de Jânio) foLaindaJnaior 
quando os ministros lhe declararam que o fato do Vice-Pre
sidente estar ausente do País era, realmente, muito f3.Vorável, 
para que não houvesse as dificuldades que, com a presença 
dele, estariam fatalmente criadas para o dispositivo da suces
são". 

O País estava em calma, declarou-lhe Odyllo Denys. No 
curso da conversa, Silvio Heck "informou que os ministros 
militares haviam insistido com o Presidente Jânio Quadros 
para que não renunciasse. Que haviam, mesmo, perguntado 
ao Presidente, o que seria necess-á-rio para evitar aquele gesto, 
pois teria todo o apoio dos militares para não deixar o Governo 
naquele momento. Sílvio Heck informou que o Presidente 
da República, obstinadamente, declarara tratar-se de uma 
decisão irrevogável, irretratável. Assim, deixava o Governo 
nas mãos deles, os militares". 

Mazzilli foi direto para a sua residência, onde estava, 
à sua espera, como combinado, José Maria Alckmin, e a 
quem relatou o que ouvira e a quem pediu que de tudo desse 
ciência aos líderes partidários. E chegou a tempo de reassumir 
a Presidência, quando -se iniciãVa a Ordem do Dia.-,- e era 
lido o requerimento. assinado por José Maria Alckmin e Paulo 
Laura, de convocação-do MinistrO da Justiça, a fim de prestar, 
urgentemente, informações a esta Casa do Congresso Nacio
nal sobre os fatos graves denunciados ontem pelo Sr._ Gover
nador do Estado da Guanabara, através de estações de televi
são e rádio daquele estado". 

Ao justificar o requerimento, José Maria Alckmín afirma
va, cautelosamente:- "Quero deixar bem claro que, ao for
mularmos o requerimento, não pretendemos trazer aqui o 
Sr. Ministro da Justiça como réu de acusações não provadas". 
O debate prolonga-se até às 12h52min com a aprbvação do 
requerimento dos líderes da Maioria, e cCiin~o apoio, em ter
mos, do Deputado Nestor Duarte, da liderança do Governo, 
na ausência de Pedro Aleixo:- "Estamos no escuro- dizia 
Nestor- vamos decidir no escuro". E concluindo: -"7'- "Devo, 
porém, dizer que jamais dei o meu assentimento a um requeri
mento de convocação tão cheio de dúvidas e ignorando sobre
tudo a sua motivação principal. 

Ora, a esse tempo já o Presidente convocara os mirifsttOs. 
militares, dando-lhes notícia de sua decisão. Isso mesmo afir
maria Carlos Castello Branco, assessor de imprensa da Presi
dência, aos jornalistas por ele convocados para uma reunião 
às 13 horas: Os ministros teriam reiterado a Jânio Ho apreço 
e o respeito das Forças Armadas, permitindo-se os ministros 
interpretar a emoção de seus companheiros, num ãpelo ao 
Presidente, que foi ouvido em silêncio. O Presidente Jânio · 
Quadro limitou-se a agradecer a colaboração dos presentes, 
anunciando que se dirigia, em seguida, para São Paulo, onde 
retomaria suas atividade de professor e de advogado". Dona 
Eloá já tinha a bagagem pronta. No aeroporto, ao despedir-se 
de Pedro Geraldo e Quintanilha Ribeiro, ajuntou: - "Deus 

é testemunha dos esforços· que fiz para governar bem, sem 
-ódio~ nem rancores. Nessa hora penso nos pobres e nos humil-
des . .t muito difícil ajudá-las••. _ 

Jânio pensara em tudo. Pedroso ficou incumbido de co
municar, às 14h 40miri, a Carlos Lacerda, a inesperada deci
são, Hp-ara que Vossa Excelência pudesse tomar_ as provi
dências de segurança que entender cabíveis e incumbiu-me, 
também, de desejar-lhe felicidades". 

Carvalho Pinto e Magalhães Pinto, que estavam reunidos 
em São Paulo, foram igualmente avisados, certamente em 
outros termos, sém o toque de fina ironia. E através de radio
gramas a notícia chegou aos demais governadores. 

Naquele dia, um telegrama de Moscou, divulgado pelo 
Correio Braziliense, anunciava que Jânio fizera chegar a Kru
chev a notíc;ia de que reiniciaria, em futuro próxllno, as rela
ções diplomáticas, e qUe aceitara o~corivitC para Visitar a União 
Sa.viética, sem, todavia, precisar a data. __ 

Volto ao -depoimento de Amaral Peixoto: -_"Apesar 
de_ eu ter sido colega de turma de Grum Moss e de Sílvio 
Heck, quem me contou mais coisas _s_obre esse episódio foi 
o Denys. Ele me disse que não via mOtiVos para o-Jânio 
renUnciar, que não compreendia a renúnCia, ffiás que o Jânio 
persistia na idéia". 

Se o Congresso não foi, como se espalhou, a causa ime
diata do desfecho de 25 de agosto, foi a causa mediata. 

Afonso Arinos deixou escrito em seu livro de memórias: 
- "O PreSidente perguntou-me se queria ir com ele até o 
Alvorada, tomar um uísque e conversar um pouco antes do 
almoço ( ... ) Ao chegarmos ao Alvorada, dirigiu-se comigo 
à biblioteca, serviu ele próprio as duas bebidas, passou-me 
os jornais do dia ( ... ) Súbito, o Presidente interrompeu a 
leitura e começou a criticar o Congresso Brasileiro". A con
versa prosseguiu. E aduz Arinos: - "De chofre, pergun
tou-me: - "Ministro, Vossa Excelência pegaria em armas 
para defender este Congresso que está aí?" 

Que visava Jânio com sua renúncia? Moura Andrade 
é rigoroso. Para ele, o Presidente pens3.ri3. em, ser "urll dita
dor, de maus bofes e péssimas intenções", desejoso governar 
sem imprensa, sem Parlamento, sem Tribunal-de Contãs;_sem 
Constituição". -

Também Amaral Peixoto viu na renúncia '"um desejo 
de governar com poderes discricionários", o golpe, à moda 
de Peron. 

A verdade é que a decisão do Congresso surpreendeu-o 
em Cumbica, para onde se dirigira ao deixar Brasília. 

Conta Vitorino Freire:- "E_m São Paulo, na Base Aérea 
de Curn.bica, Jânio aguardava os acontecimentos; ao saber 
por Carvalho Pinto que já houvera sido aceita pelo Congresso 
a sua renúncia, e empossado Mazzilli na Presidência, excla
mou": - "Mas que Congresso infame! Não mandaram nem 
ouvir a Comissão de Justiça!" 

Murilo Melo Filho, que acompanhou Jânio a Cuba, rela
tou recentemente que, na viagem de r~gresso,--o-Presidente 
o chamou para a cadeira ao lado e, pensativo, perguntou-lhe: 
-'"'Você viu, Murilo, o que o Primeiro-MiniStro Fidel Castro 
fez? Ele renunciou, e o povo veiO para a rua- exigir a sua 
võlta". 

Conclui o jornalista: -"Tenho hoje absoluta convicção 
de que esse episódio da renúnciã df: Fidel ficou trabafhando 
na cabeça de Jânio, e contribuiu muito para a· stiã decisão 
de renunciar à Presidência da República, 1 ano e 3 meses 
depois, no dia 25 de agosto de 1961, há 30 anos, portanto". 
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Tanto é assim que, ao_ chegar a Ci.ünbica, diz Murilo 
Melo Filho, vindo _de Brasni~. tle perguntou~·--:-:-: ~·E- o povo? 
Onde está o povo que não vem tne busçarT.' 

Talvez Jâni"O, -ao -é-nViátna-tardé de uma- ?.C:X:ta-JeíiÇt, suà 
renúncia a Moura Andrade,_ acreditasse que o PreSidente do 
Senado, antes de tofrlá-lâ iffeJr-ataVel~ pe!álCitUta n~c.fplenárlo 
do Congresso, tomasse -~dnlC:ranva de tentar ctemovê-lo. Bai< 
bosa Lima Sobrinho, em Itícido estudo publicado na Revista 
Brasileira de Estudos Políticos, edição de julho de 1960, por
tanto um ano antes, não só lembrara a renúntia_ de, Ma~á, 
rejeitada pela Câinara, c'o'rit6 doutrinara,_ao_d_istingui-la de 
iguais atos no Direito PrivadO:,....:__ "No.Piiel'to ·1!'úb1ico, in~Srri6 
quando se admite o direito â ren"úncii:l;o_q'Ue tpdos·p_~pcla~~m 
é que há necessidade de unrato complementar, como a"_tetnCs'
sa do documento à Assembl_éié:!. à q"ue petfe'nce <>' teSignafáfi'o 
e a leitura da renúncia nQ_ exp·e'diente_ da cOrpor'aÇãO: Dif-se.:á 
que essas formalidades não comprometem a irtetratabilidade 
do ato, mas é preciso conside_rar_que a leitura do documento, 
no expediente de uma Assembl~ja, equivale a uma aceitação, 
a uma concordância. oesde que receba a renúncia, o presi
dente da Assembléia erico·nt.ra_a_ oportUnidade de um esforço 
pessoal, para cons_e_guir a reti_rada d~ mesma, se _conside_ra 
a renúncia prejudicial aos interesses da corporação a que per
tence ou dos partidos polítiéos·; a que Se acha vinculado. Mobi
lizam-se todas as forç-as intef'éSsadas na cOhtiilúàçã(:) do m:an~ 
dato. Se elas conseguem êxitO no seu esforço, a renúncia 
é retirada, O que pode feceber outro noffie, lllaS-jl_ã,o-:-d:eixa 
de ser, na realidade, uma retratação de fa~Q_"_: É po_ssível 
queJânio não esperasse o apelo, para retirar sua comunicãção, 
embora houvesse viaja~o; _hão_ par~ sua casa, ·em São Paulo, 
mas p'ara a Base Militar de CilmbiCa. É o que se d!'preende 
do diálogo de Moura Andrad~e com fedroso _I:Iortà1 _ n<:lguf!le 
encontro das 15 horas, no-gabiilCte-da Pfesidê-itda·do SeDadó. 
Aura, depois de ler a carta e ·as razõeS da reriúriCía: ----= "St. 
Ministió Pedroso Horta. Desejo indagat-lh~ se o Presidente 
Jânio Quadros está consciente das conseqüéflci_a~'q'l!-e ~dvirão~ 
para a ordem econômica, sOcial, militar e_ pOlítiCa do_ País, 
de seu gesto de renúncia". Pedroso: --:-'_~PerJeitamé:Íl.te Cons~ 
ciente, mas não lhe restãvaOUtra;decis_ãQ-sen~O c!sta''. Moura 
Andrade: -"Sr. Ministro: Q Presidentd está -cóOSCienté :dê 
que o ato de renúncia que praticou é um ato· de_ Vo_ntade 
e que uma vez conhecido do -congressõ--Naci6nal se torna 
irreVerSível?". Pedroso: ---"Como _V. Éx• e_·eu, --o _ex-Presi
dente Jânio Quadros também é advogado. O Sr. JâniÔ dti.á'
dros já não se acha em Bràsí1ia. Passou O gÓVêfn9 :~Os três 
ministros· militares às 10 hot~s da manhã," deix~ndo ordem 
para que eu só desse conhecimen,to de su~ __ re_nú11;~i:;t. _às 3 __ da _ 
tarde, e seguiu para SãO Paulo, onde se acha :no :palácio dos 
Cam-pOs Elíseosn. Cmüf;rida a miSsãO;- ate-ndeu ao convite 
de Moura Andrade e, como amigo, _acedeu em sentar-se e 
converSar por alguns minutos. O Présidente. dO S_enado lhe 
teria perguntado as verdadeiras razões da renú_ncia, "porque 
se elas fossem fruto_dfl pi"essão, o CongreSso, sOb sua presi~ 
dêncía, agiria no sentido de rcs.tabelccer a verdade constitu
cional e o mandato do Presi4ente". Pedroso Horta respon
deu-lhe "que a renúncia era voluntária;· que, ao cbntrário, 
os ministros militares haviam feitO ipelos ao Presidente para 
que permanecesse; que o Sr. Jânio Quadros-deixara a Presi
dêncüi'espontaneamente". E, à despedida: -"Tudo se resu
me a isto: O Presidente não quer ser mais Presidente". 

A ser verdade a observação de Murilo Melo Fjlho, Jânio 
esperava o povo ... 

Mas se o advogado Jânio sal;lia,_ ou não sabia, que a 
ren-úncia somente se tornaria irrettaJ~vel 1 após a leitura no 
expediente do Congresso, disso não tinha dúvida o jurista 
AfOrlsO-Arinos, colhido de surpresa no Rio. 

Assim que Dirceu Cardoso leu ;1 uma Câmara estarrecida 
a .carta de renúncia, corri ao Senado. Cercado de .l)]gur.s cole
gas, Moura Andrade falava ao telefone com Arinos, que lhe 
endereçava utn apelo para retardar até segunda-feira a leitura 
da mensagem recebida. Dava-lhe ciência do telex que lhe 
enviara por portador do Ministérió das Relações Exteriores, 
e depois Iargame11te distribuído entre os parlamentares, e as
sim rycligido: -~'Os ministros m_ilitares, dizia o Arinos, não 
podem tomar conhecimento do documento da renúncia antes 
do C()n.gresso Nacional, e o Congresso Nacional, por sua gran
de,J;l;laiqria, é cqpçj~_~Qo a recusar a i"enúii.cia.-, sem o que haverá 
o caos, a guerra civil". . -- · 

Re_unidos que s-e enContravãm na capital paulista também 
os governadores do Espírito Santo (Carlos Lindemberg), 
Goiás (Mauro Borges), Minas Gerais~(Magalhães Pi~to), Pa
raná (Ney Braga), Piauí (Chagas Rodrigues) e de São Paulo 
(Carvalho Pinto) enviararrftelegrama a Moura Atidrade, afir
mando que "depois de pessoalmente haverem levado, sem 
suc(;':SS_o, seu apelo ao Presidente Jânio Quadros para que retire 
su,a mensagem Pe renúncia dirigida Çto Congresso_ Nacional 
exortam. a Câmara dos Deputados e o Senado Federal que 
recusem a aludida renúncia, tendo em vista a preservação 
da_normalidade democrática e os superiOres interesses da Na~ 
çãO". Moura AndÍ"ade leria o despacho na sessão do Senado. 
Mas já nada mai_s havia a fazer. · 

Fique, desd~ logo, uma conclusão, Srs. Senadores. Quan
dO, às 10 hora_sdo dia 25 de agosto, o Presidente Jànio Quadros 
entregou o governo aos ministros militares, a Câmara ainda 

_ não havia iniciado a Ordem do Dia e nem sequer havia sido 
fiao o requerimento de Alckmin e Pa_ulo Laura~ de convocação 
do -Ministio Pedroso Horta. 

Q Sr. Josaphat Marinho- Pámite-me V. Ex~ uma outra 
intervenção. 

· ·• O SR. NELSON CARNEIRO- Pois não, com prazer. 

_()Sr. Josap~3Í Marinho- É _óbYio, nobre_ Senador, dian
tC :do· relato hi~ÍÓr1C6 que faz, que--não.,é dado a ·nenhum 
dé "nós folgar os inl_ri]Stros que pa-rtiCiparam da renúncia de 
Jânio Quadros. ~.{~S~ evidentemente~ faltoU a sabedoria p(;':SS~
diSta no ministér~q- Jânio Quadros~ para que a carta não fosse 
e,nt[egue com_a·pre-ste_za com que· oToi. -- --~---- -

O SR. NELSON CARNEIRO - Arinos temia o caos 
e .a guerra civil. -

O Sr. RonaD Tito- Permite V,.Ex~ utn aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Pois não, meu nobre 
líder. -- -

O Sr. Ronan Tito- -Nobre Senador Nelson Carneiro, 
ouvindo V. Ex• .e o brilhante aparte do Senador Josaphat 
Marinho, eu gostaria de aditar que se faltou ao ministério 
de Jânio Quadros. o PSD, não faltou ao líder do PSD o espírito 
pessedista, porque, para completar esse depoimento histórico 
de V. Ex~. é bom lembrar que, quando foi lida em plenário 
a renúncia de S. Ex~. o Senhor Presidente da República, al
guém ·-·não me lembro mais quem - disse: --"Vamos 
discutir a renúncia", q~ando o Líder do PSD, José Maria 
de Alkimin, disse: --"A renúncia não cabe discussão, é um 
a~o unilateral. Arquive-se. ·vamos ré.speitar--ó Presidente."' 
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Quer dizer, se faltou ao ministério o espírito pessedista, não 
o faltou ao líder do_ PSD no plenário. Mas, o pedido que 
faço de aparte a V. Ex~ __ é para me congratular com V. Ex~ 
que, a exemplo de alguns jornais, faz remiiliscência de datas. 
Por exemplo, há um jornal do meu estado que diz: "há vinte 
e cinco anos, há trinta anos ... '' e registra aqueles fatos. V. 
Ex~ coloca os fatos e o_ faz em boa hora. Esses_ fatos, que 
efetivameilte conslituem a história nos provocam algumas re
flexões. Entendo, nobre Senador, que, para cargos impor
tantes, os partidos têm a obrigação de indicar homens normais, 
homens que levantam de manhã cedo e tomam café com leite; 
na hora do almoço, comem arroz com feijão, homens comuns. 
Homens que não ficam a trilhar entre o caminho da realidade 
e o caminho- eu diria- de muita criatividade. Esse último 
cabe bem aos escritores _mas, não é o ideal a um político, 
como aconteceu. E vejam V. Ex~~ as conseqüências desses 
atas· do Senhor Presidente da República à ép-oca, Jânío Qua
dros. Veja o que pagou o BràSil. S. Ex~ segurou por sete 
meses a dita inflação provocada por Juscelino. No entanto, 
no ato de renúncia, aquela inflação represada estourou de 
uma só vez _e as conseqüências que vieram, ineú Deus do 
Céu; até hoje estamos pagando o "pato". De maneira que 
de toda essa leitura que V. Ex•, que é um homem que parti
cipou da História do BraSil e ajudou a fazer a história, no 
Brasil, nesses últimos anos, também agora relata com a maior 
fidelidade à História do Brasil recente. Parabéns a V. E~. 
E que sirva de alerta para nós. Que os nossos partidos subme
tam ao povo homens normais, homens que tenham sido prova
dos na sua vida política, na sUa vida particular, na sua vida 
pública, com o que? Com coisas excepcionais? Talvez não, 
mas com bom-senso no trilhar dos seus passos a cada dia. 
Agradeço a V. Ex~ e o parabenizo pelo discurso. - · 

O SR. NELSON CARNEIRO -Muito obrigado. Como 
vê o Senado, faço apenas um relato, sem nenhuma crítica 
pessoal ao Presidente, com quem mantive sempre muito boas 
relações e tive até a honra de receber Sua Excelência em 
nossa modesta residência, por duas vezes. De modo que não 
tenho nenhum parti pris com o Presidente, apenas deponho 
para tentar esclarecer que não foi por força da decisão da 
Câmara que o Presidente Jânio Quadros renunciou. As c_ríticas 
do Congresso foram a causa mediata, mas a causa imediata 
foi o aviso .anunciado na televisão, feito pelo Governador 
da Guanabara, de uma conspiração da qual teria partiCiPado 
o Presidente. 

Concluo, Sr. Presidente. 
Afonso ArinOs temia o caos e a guerra, em seu apelo. 

O Congresso, desarmado, enfrentou o caos e evítou ã go.erra 
civil. Fez tudo isso sem dobrar a espinha. É o que procurarei 
demonstrar em outra oportunidade. Deu solução política a 
uma grave crise politica e empossou na Presidência da Repú
blica o substituto -Coitstituciónal do Presidente resignatário, 
contra todos que a isso se opunham. 

Nessa primeira inter-venção, Sr. Presidente, quis apenas 
demonstrar com a seqüéncia desses fatos que o Congresso 
venceu uma etapa de absoluta dificuldade. Seria o caos, a 
guerra civil. O Congresso sem armas, numa cidade recém
criada, sem segurança, se após a todas as forças que queriaiTl 
impedir a normalidade constitucional e encontrou nas reservas 
de seu civismo, no apego à ordem constitucional, o meio 
de assegurar a posse do vice-presidente, contra a qual se insur-
giam os chefes militares. _____ __ -

É hora de começar a fazer justiça ao-Congresso e não 
de lhe jogar pedras. Dante, dizia eu no coineço, lembrava 

as horas felizes no meio da desgraça. Nós, nas hor~s de tranqüi
lidade, enchemos de afagos aqueles que nas horas de intran
qüilidade salvaram a Constituição, venceram o caos e, princi
palmente, evitaram a guerra civil. 

_Era o que ti~ha a di_zer nesta <?POrtunidade. (Muito bem!) 

. O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -_Concedo a 
palavra ao nobre Senador Oziel Carneira._ 

O SR. OZIEL CARNEIRO (PDS- PA. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, reuni
ram-se, em Belo Horizonte, os Sindicatos da Indústria da 
Construção Civil e as associações de dirigentes de empresas 
do mercado imobiliário; lá fizeram uma apreciáção sobre a 
Resolução n~ 90/90 que fixa os critérios de distribuição para 
as aplicações dos recursos do Fundo de Garantia e diante 
de_ outros critérios já adotados; foi solicitado que fosse acres
centado e levado em coilsidera:Ção o relevante critério das 
desigualdades regionai~ pelos representantes da Região Nor~ 
deste, Norte e Centro-Oeste. Recebi, por ter sido encami
nhado por empresários da construção civil do meu estado, 
um boletim da construção, erlitado pelo Sindicato da Indústria 
Civil _do Paraná, que publicou editorial sob o título '_'Robin 
Hood às Avessas"; escolhi um trecho que passo a ler nesta 
oporfunidade. 

ROBIN HOOD ÀS AVESSAS 

"O sistema_ de distribuição proposto para o Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço- quanto maior a arreca
dação, maior o percentual repassado para outras regiões 
-não foi moldado à imitaçãO de Robin Hood, o bandido 
que roubava dos ricos para dar aos pobres: na realidade, 
pode se tornar um Robin Hood às avessas - que tira 
dos pobres para dar aos ricus. 

Os exemplos de subsídio caridoso às regiões carentes 
do Norte, Nordeste e Centro-Oeste não constituem um 
bom modelo de investimento social. Mecanismos políticOs 
fizeram com que muitas boas intenções se perdessem no 
meio do caminho e boa parte do dinheiro servisse a obje
tivos bem diversos daqueles propostos. A história da Su
aene é uma crôníéa de trambicagens, embora a Superin
tendência tenha bons serviços prestados ao Nordeste, os
tentando entre seus ex-superintendentes figuras da com-

-petência e integridade de um Celso Furtado. O mesmo 
ocorre com a Sudam. 

Infelizmente, a imagem que fica é do desvio de recur
sos, da falta de escrúpulos com o dinheiro_ público e da 
ausência de planejamento sistemático capaz de d,ar efi-

• ciência aos investimentos. Uma certa elite. cúpida e aéti
ca, fez do subdesenvolvimento seu meio de vida. Isso 
já se chamou indústria da seca. Já foi incentiVo .. Agora 
pode ser o golpe do FGTS"". · 
Ao ler apenas este trecho desse editorial agres-sivo-e injus

to com aqueles brasileiros ·que vivem no norte e no nordeste, 
perguntei aos empresários da construção civil do Estado do 
Pará como eles explicavam essa reação tão violenta de um 
sindicato de um estado mais desenvolvido? E eles me confir
maram que a reivindicação que fizeram na reunião de Belo 
~orizonte era baseada exatamente em teses da Carta Magna 
aprovada em 1988, e leram: 

"1) a União deve promover o desenvolvimento de re
giões do País para a redução de suas desiguãld<ides sociais 
e ecoriômka:s (ai"t: 3~, III,_ art. 21,-IX; art. 159, I, art. 
165. § 3'; art. 166, II; art. 170; art. 174, § 1'); 
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2) o Nordeste, o Norte e o Cen_tro-Oestesãp anegiôes
objeto nas quais -a atu3'ção desenvolviment6 da Uiiião 
deve ser prioritariamente exercida (art. 159, I)"; 

Isso está contido no espírito qUe-- cfioü no art. 159; I, 
alínea c, os 3% destinados a __ financiax-proje't'ós--produtivos 
naquelas duas regiõeS e, tambéni., no CenttoRO~~te-.-_ 

"3) o processo de desenvolvimento dãs re__gi9es_ ~erá 
articulado pela União mediante rnecani~11_1gs legai$ .• visan- _ 
do ao seu desenvolvimento e à redução das desigualdades 
regionais (art. 43)". 

Exatamente onde -mais ·se fundame_l}tou a reivindiCação 
de empresários do Norte, Nordeste e Certrfo:Oeste, reunidoS 
em Belo Horizonte. _ 

AnaliserO documento com o qual eles se- opó"em a essa
agressão do Sindicato da Construção CiVil do Paraná e retirei 
alguns tópicos que julgUei interessante trazer--ao c-õ-itheciineiito 
do Plenário do Senado Federal.· - - -- -------

05 programas fe4erais ora em curso, bem como os que 
deverão, inelutavelmente, ser adotados pela União para a 
promoção do desenvolvimento das três regiões -problemas, 
não se constituem, portanto-, subsídios caridosOs, mas o ci.ün~ 
primento de imperativo constitucional comO instrumento inab~ 
dicável para que seja atingido celeremente o objetiVb preten
dido, o atenuamento das e_videntes e insuportáveis dispari
dades in_ter-regionais. 

Não poderíamos, sob pena de sermos incongruentes, dei
xar de reconhecer que houve, e ainda há distorções no pro
cesso_de implementação dos mecanism.o_s.legais de promoção 
do desenvolvimento regional. Eu mesmo já fiz discurso criti
cando e, ao mesmo tempo, sugerindo providências que pudes-
sem coibir essas distorções. _ _,..__,___ . 

O Senador Man$ueto de Lavor que está rrie ouviildo apre
sentou o projeto completo, não condenanPo os sU~sídios nem~ 
os incentivos fiscais, mas indicando o caminho para que eles 
tivessem :melhores rendimentos nas duas regiões. 

O Sr. Mansueto de Lavor - Permite~me V. Ex~ uma 
aparte, já que me citoU? 

O SR. OZIEL CARNEIRO- Com prazer, ouço V. Ex•. 

O Sr. Mansueto de Lavor- se bem que tenha sido uma 
citação, benigna. 

O SR. OZIEL CARNEIRO - Não faJia uma citação 
maligna sobre V. Ex•. - --

0 Sr. Mansueto de Lavor- Congratulo-me com o pro
nunciamento de V. Ex~ pela oportunidade com que rebate 
essas colocações esdrúxulas de_ um órgão do Paraná. Não_sei 
se é o caso de 1,1Jll. órgão patronal. Com referênci~ à$ distorÇóeS, 
que todos reconhecemos no carre;:t.mentO de alguns poucos 
recursos para as regiões Norte e Nordeste, tenho tidO o. apoio 
de V. Ex~. desde o início, no que. se refere a Uma proposta 
de reformulação_ do Finor, qlie atenda à atual conjuntura na
cionaT e, principalmente, no sentido de que cada cruzeiro 
destinado ao Nord~ste seja aplicado de acordo com suas_ reais 
fiilalidades e não como instrumento de concentração de :r;:e:nda_ 
e de mais pobreza para a maioria da população. Lembraria 
apenas que naquele projeto negociado no final do ano passa
do, restaurando os recursos do Finor, há um artigo nosSo, 
propondo a constituição de uma comissão para, ·durante todo 
este ano, fazer-se, através de um projeto de lei, -unia nova 
reformulação do Fiifãfil e do Finar. Cbrh<Yo práio-coifieÇ-aria 
no início desta atual sessão legislativa, no mês de março enca-

minhei um ofício ao Exmo. Sr. Presidente da Casa, Senador 
Mauro -Benevides, no sentido de que detenninªsse a instau
raÇão dessa,comissão. Gostaria que o·eminente colega somasse 
mais uma vez esforços para gue esta Comissão fosse, ó mais 
rápido possível, instaurada. E fundamental que não se esgote 
e~fSe p-razo. A legislação atual do Finar, que é provisória, 
vai depender desse novo projeto e jà se consfittii num certo 
avanço em comparação com as anteriores. Tal legislação deve 
ser mais aperfeiçoada e mais adequada às aspirações dos_ver
dadeiros brasileiros que querem o equihbrio na Federação 
e não o fosso, a separação perigosa entre regiões pobres e 
ricas. Apelo, portanto, a V. Ex~. para juntarmos esforços 
e iriStàurarmos o quanto antes essa Comissão, para que os 
seus trabalhos e Os seus resultados se façam com celeridade. 
Muito· obrigado e meus parabéns a V. EX". 

O SR. OZIEL CARNEIRO - Obrigado, Senador Man
sue_to de Lavor. Somarei amínha_boavontade e o meu esforço 
ao prestígio de V. Ex•, juntõ ao Presidente da Casa, para 
que possa ser constítuída essa Comissão que vai aferir os 
resultados e, certamente, indicar os caminhos para nos vermos 
livres das distorções. 

Censuráveis fcitos-ciCorrefam, é Verdade, na aplicação dos 
recUrSos do Finar e do Finam, mas que devem ser aqui clarifi
cados quanto a seus aspectos básicos, principalmente tendo 
_sob foco a assertiva' do Sinduscon - PR, de tratar-se~ quanto 
à s-Udene e à Sudam, de "uma crônica de trambicagens". 

Tais violações, mister ser sublinhado, na Amazônia envol
veram, quase sempre, empreendimentos aprovados pela Su
dam e cujos titulares (a) provinham das Regiões Sul ou Sudeste 
e eiÍlpregatáin ardis diversos para Seu favorecimento pessoal 
na implantação de projetas, ou, (b) embora empresários regio-.::
nais tiVeram ·de pagar:nãO poucas vezes, vultosas Comissões 
a dirigentes de empresas inveStidoras situadas no Sul ou no 
Sudeste e a oUtros intermediários ·como única nlaneíra de 
acesso às aplicações do Finam, via mecânica descrita no art. 
18 do Decreto-Lei n' 1.376/74. No entanto, posso assegurar 
que, apesar das __ djstorções, o balanço dos incentivos fiscais 
tanto é positivo na Amazônia: quanto no Nordeste. 

· Também deve __ ser acentuado que, quando um projeto 
industrial, agrícola ou pastoril, se implanta no- Nordeste ou 
na Amã.zônia, com utilização dos supra-referidos meios finan
ceirbS, a quase totalidade das máquinas e equipamentos, inclu
sive tratares, em elevado valor, é adquirida nos grandes cen
tros produtores das regiões Sul e Sudeste. Assim, nessas· Cir
cunstâncias, há constante e positiva realimentação pela política 
de inceiitivos fiscais regionais da economia das regiões fornece
doras dos citados bens. 

~ bize'rii ai;t_1da os einpresários da construção civil do Estado 
do Pará, em resposta à agressão de que foram vítimas pelo 
Siildicato da Indústria da Construção Civil do Paraná de que 
"o -cinturão da miséria" existente na região metropolitana 
de Curitiba revela "paisagens mais miseráveis do que o mais 
pobre dos municípios nordestinos", a afirmação comparativa 
é falaz e ultrajante- diz o Sindicato da Indústria da Constru
ção Civil do Estado do Pará --e- COO 'lidam não apenas o 
presidente do tal sindicato do Paraná mas também toda a 
sua diretoria a percorrerem -o- Nordeste e a Amazônia para, 
pessoãlmente, constatarem não somente as ostensivas e revol
tantes situações subumanas_que ªli prevalecem, mas, e princí
palmente, o desespero ante a falta de perspectiva econômtca 
em-muitos núcleos urbanos, assim como extensas área-s rurais 
nas quais o êxodo passa a-ser a única solução. 
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Há que ser, outrossim, ressaltado, como vem sendo enfá
tica e constantemente feito por todos os sociólogos, urbanistas 
e outros estudiosos dos problemas das megacidades, como 
São Paulo e Rio de Jan :rr, por exemplo, que a mais efiCiente 
maneira de ser nelas • 'o, -ou expressivamente reduzido, 
o influxo de pessoas e:·~ :-;.ca de melhores condições de vida 
é o estabelecimento -íreas de origem das mesmas, de 
estruturas sócio~econ· .Jj, .. ,s adequadas para sua permanência. 
E uma das mais efh ~ fontes financeiraS para promover 
essa fixação originária pfópiciada pelo FGTS~em süa trípli-
ce aplicação. 

Além disso, deve estar sempre presente, quando se abor
dam temas relacionados com as· metrópoles de porte, como 
as duas acima nomeadas, o terrível paradoxo que as estigma
tiza: a ação governamental que promover a melhoria de condi
ções de vida de seus habitantes, em especial os das áreas 
de recepção de imigrantes, determinará a chegada, em número 
crescente, de novos contingentes destes, em perverso mas 
inevitável círculo viciOsO, que somente cessa-rá ou decrescerá 
quando a economia do Nordeste e da Amazônia atingirem 
níveis compatíveis com as necessidades fundamentais de sua 
população. Ainda no infcio da tarde de hoje, ouvimos-aqui, 
neste Senado, um importante pronunciamento do Senador 
Guilherme Palmeira, retratando exatamente as potencialida
des da região nordestina, as conseqüências e os resultados 
da política de incentivos fiscais ali nem sempre aplicadas cm 
consonância considerando as vocações e as peculiaridades da-
quela região. _ _ _ 

Mas exatamente ao ler este editorial e as ra:z:Qcs__apresen
tadas também pelos empresários do Estado do Pará na area 
da construção civil, resolvi repetir, agora e aqui, uma asserfiva
do Senador GUilherme Palmeira, quando dizia ser preciso 
que as regiões mais desenvolvidas do Pa_Ls_, e -em especial o 
Sul e o Sudeste, entendessem que o Brasil é só um e que, 
se houver desenvolvimento e bem-estar _social oo Nordeste 
- que estendo também a Amazónia -, sem dúvida, essas 
regiões mais desenvolvidas e mais habitadas terão r_esolv_ido, _ 
de maneira cabal e definitiva, o problema de suas periferias. 
Porque em um País onde se continua a ficar, eu não diria
feliz, mas, pelo menos, indiferente à existência de três brasis, 
ninguém poderá ser feliz; ninguém poderá dizer que o Brasil 
será um País desenvolvido. se, na periferia de São Paulo, 
vivem na miséria os nordestinos que emigraram de sua região, 
por não terem outra opção de vida. . . 

Portanto, nãõ- entendi como o egoísmo de um sindicato 
de classe patronal pudesse ser tão agressivo diante de uma 
simples sugestão de que, nos cri~érios de di_stri~uiç_ão do :F:"u_-ndo 
de Garantia, que, na realidade, não são cnténos técn~cos, 
se acrescentasse aquele que vai determinar sejam desfeitos 
desequilíbrios económicos ~-~o~iais inter-;egt?nais. . -=-- -

E preciso que o egoísmo ceda à sohdanedade cnsta. É 
preciso que nós, brasileiros, entendamos que o Sul é Brasil, 
o Norte é Brasil, como o· são o Nordeste e o Centro-Oeste. 
E é preciso que todos nós trabalhemos para termos uma pátria 
desenvolvida, não só economicamente, mas também social-
mente. _ __ _ 

E aqui quero manifestar, na tarde de hoje, a minha solida
riedade ao Sindicato da Construção Civil do Estado do Pará 
e aos demais do Norte e do Nordeste e apresentar à Diretoria 
do Sindicato da Indústria da Construção Civil do Paraná um 
apelo à reflexão e à certeza de que ninguém, mesmo rico~
poderá se considerar feliz ou estar realmente feliz se o resto 
dos seus irmãos continUam na pobreza e na misériã. 

Muito obrigado. 
Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

Durante o discurso _do Sr. Oziel Carneiro, o Sr. 
D~rceu Carneiro, Jt•-Secretário, deixa a cadeira da 
pres_idência, que é ocupada pelo Sr. Lucídio Portella, 
Suplente. 

OSr. iºsé Paulo Bisol- Sr. Presidente, peço a palavra 
para· uma CQlJ1U!_1Íglção._ 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Concedo a 
palavra a V. Ex~ 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL (PSB - RS. Para uma 
com_uni~_ção. Sem revisão do o:tador.) -Sr. Presiçlente, a 
imprensa -jornais, íádios_, televisões_- está retratarido dia
riamente a luta que se desenvolve politicamente_ no País e_, 

- SoOi-etudo, na dimensão dO Congresso Nacional a respeíto 
de política salariaL Muitas idéias. muitos projetas, são postos 
nessa discussão, muitas entrevíStas são feitas, muitos -progra
mas radiofônicos e de televisão são elaborados e nós, depu
tados __ e senadores, comparecemos a esses programas como 
se fôssemos protagonistas importantes. Quero deixar bem cla
ro que não sou cúmplice dessa teatralidade. 

Hoje, terça-feira, são 20 de agosto. Dia 31 de agosto, 
Sr. Presidente, a questão salarial cai em anomia, istO é, o 
problema salarial ficará sem lei vige~t~ que a regulamente 
e normalize-: Alnanhã, a questão entra eln debate na Câmara 
dus Deputados e os pontos de vista colocados são evidentes: 
o Governo não admite a indexação, ou a admite só até número
.. ~--_de s_alários, enquanto os projetas da esquerda são a nível 
d~ im:l ... ·xação, ou com expedientes semelhantes ao da inde
xação. 

Sr 'residente, não sou profeta, mas estou fazendo esta 
comum :ãn no sentido de deixar bem claro que não sou 
cúmp!~<.: 'sse cerimonial, desse ritual. No dia 19 do próximo 
mês, o l "'TIO vai enviar ao Càngresso uma ~eàlda_provi-
só.da <;:staL,t!lecendo a política salarial, por não termos resol
vido a questão. 

Sr. Presidente, isto é muito séiio~ e estou fazendo o regis
tro porque algumas pessoas estranham uma afirniativa- que 
tenho repetido, no sentido de que o chamado Poder Legisla
tivo, nq Brasil, tem uma dificuldade estrutural para ser Poder. 
Em raros momentos da História nacional, o-Congresso conse
guiu ser Poder Legislativo. E nós vamos comparecendo aos 
programas, vamos· sendo entrevistados pelos jornalistas, como 
se fôssemo~? personagens da elaboração legislativa da política 
salari31. 
. _ E nós vamos discutir Ila Câ_mara dos Deputados e haverá 

negociações de lideranças, diálogos, movimentos de ascensão 
e descensão nesse processo de discussão e nós não definireinõs 
a política salarial. 

No dia 1"? de setembro, o Presidente da República encami-
nhará a este Congresso Nacional --eu não sou profeta -
uma medida provisória definindo a política salarial e tudo 
fará para manter acesa a discussão durante o percurso dos 
últimos dias deste mês, não fechará o acordo para que se 
torne impossível a elaboração legislativa, pelo Poder Legisla
tivo, da lei de política salarial. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Permite-me V. EX' um aparte? 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL -Pois não, não sei se 
é possível durante uma comunicação, mas ... 
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O SR. JUTAHY MAGALHÃES- V. Ex•, como sempre, 
está levantando uma questão que merece a total r:eflexão do 
Congresso Nacional e dos Srs. Parlamentares. Não quero acu
sar a Câmara dos Deputados, mas tenho que reconhecer uma 
realidade. Há naquela Casa O hábito de se este ode r a discussão 
até o último· inStante, na tese de que é preciso buscar o diálogo · 
para, só então, na vigésüna -quinta bota, mãhdar ao Senado, 
a fim de que, a toque de caixa, aprovemos- o -que ve-io da 
Câmara, sem termos qualquer possibilidade de examinar a 
questão. Eu, como V. Ex~, tenho minhas dúvidas, mas há 
quem declare, na Câmarã. dos Deputados, que, amanhã ou 
depois, eles irão.vOtar essa matéria. Ma:; V. Ex• vê que não 
há nenhum entendimento arnda_a respeito dessa matéria. Co
mo V. Ex~ afirmou, fiCarenfos--Scfri"uriia: lei salarial, que lógico, 
virá ·através de medida proviS6ria, que, de fato, é condenada 
por todos nós. EStamos p-eCariOO, no COngteS's;ó, por' omiss-ão. 
Não é possível, aqui nõ CorigfeSSo-, neste-segundo semestr_e 
-francamente, ando preocupado buscando razões__:_: estamos 
nos sentindo como em" fim de festa. N~o sei o que houve 
nesse rece_sso de julho que levou a essa- omissão_ por parte 
do _Congresso Naciol}ªl e ~~-~íveis_muito mais elevados que 
no iníciO -ao ano; no iilício desta le-gtSI3iura, ·tinha-Sê a hnpres:. 
são de que os novos_ parlamentares estavam; querendo movi
mentar este Congresso, mas penso que se desiludiram e aqui 
estamos dessa maneira. V. Ex~ faz bem em ale_rtar, é- tilna 
voz que precisa ser oUVida; lamentavelmente estamos nesta 
situação que talvez venha a tornar-se como V. Ex~ prediz, 
um fato c_onsumado. 

.. O SR. JOSÉ PAULO ll!SOL- Agradeço-a-v. Ex' o 
sábio .aparte, que complementa, melhor do que eu poderia 
fazê-lo,. o meu registro. 

O Sr. Chagas Rodrigues----: Permite-me V .Ex~ um aparte, 
antes de encerrar, nobre Senador Jo.sé Pa~~o BisoJ? 

O SR. JOSÉ PAULO lliSOL -É uma honra, Senador 
Chagas Rodrigues. 

O SR. CHAGAS ROHRIGUES--, No_bn; Senador, estou 
certo de que V. Ex' traduz os sentimentos da gra:qde maioria 
do Senado. Esta Casa tem votaçio-projetOs da maior impor
tância em te-mpo relativamente ç_urto e realmeJ}te quero, neste 
momento~ solidarizar-me cdm V. Ex~- e fazer também _o meu 
apelo': nós, do Senado, esperamos que a Câmara dos Depu
tados vote essa nova lei salariaJ e nos remetf! .9 projeto e, 
aqui, mais uma vez; esta Casa o estudará, em_ tempo mini mo, 
e cumprirá o seu dever. A lei salarial precisa ser votada até 
o fim deste mês. E, no momento e·m que os jornaiS falam 
que tudo neste País é cotado em Qól,are_s, apartamento, con
trato de trabalho, espero que a Câmara dos Deputados ouça 
as lideranças sindicais e que esse novo salário mínirrió não 
sej3~ em hipótese alguma, inferior ao correspondente a 100 
dólares: V. Ex~ te-m_ o meu apoio, e o Senado da República, 
mais\ima vez, cuinprirá O seu dever. Nós votar~mos.~ nova 
lei salarial, com o apoio, acredito, dos meus correligionários 
e daqueles que pensam também com_o V. Ex~, atendendo 
às jus-tas e lídimas reivindicações dos trabaU1ado_res do Brasil._ 

O Sr. Esperidião Amin- Permite-me V. Ex• um aparte"? 

.O.S.R. JOSÉ PAULO l!ISOL- Agradeço ao Senador 
ChagaS Rodrigues o aparte responsável e profundo. Tenlio 
a honra de receber o _aparte de V. Ex~, Senador_ Esperidião 
Amin. 

O Sr. Esperidião Amin- Eu gostaria de me solidarizar· 
com V. Ex~ em seu pJCOI)Ufl_ci~~ento feitO de maiieira não 
triSte, mas preocupada, e dizer-lhe que, diante das reais alter
n:auvas--que V. Ex~ Coloca, a melhor hipótese é o Seriaâo 
~e6e1Jq um projeto de última hora e aprová-lo. _ · 

O SR. JOSÉ PAULO lllSOL - Exato! Mas nem isso 
vai acontece_r. 

O Sr. Esperidião Amin -Mas essa é a melhor hipótese 
que, à vista do quadro que se avizinha, é a ideal. Que_ro 
ser coerente com a primeira ocasião em que usei o _m_icrofone 
do.Senado, no dia 21 de fevereiro, quando externei uma opi
nião, urna posição pessoal que reite_ro neste momento: pior 
do que _uma decisão má- o que vai contribuindo, gradativa
mente, para que o Congresso perca a credibilidade que a 
eleição lhe deu, pois toda eleição é uma _renovação de crédito~ 
-é_a não decisão. Então, a pior hipótese ê, realmente, chegar
mos ao dia 7 de setembro, e a nossa inoperância ensejar, 
justificar, tornar mais simpática, até por ironia, uma medida 
provisória; aquela outra é a melhor, Talvez devêssemos fazer 
uma gestão, hoje mesmo, junto à Câmara dos Deputados. 
Tive oportunidade_de convers_ar .com alguns parlamentares 
daquela Casa do CongreSso a respeito das duas questões. 
Uma_se refere ao salário mínimo, para o qual o Governo 
tem um projeto que a Câmara está examinando e vai resultar 
na fixação de _um número, cettarti<:~-nte insuficiente, mas ele 
será fixado. Agora, a questão da política salarial, a armadilha 
que está montada pelo_ jogo de interesses contrários, antagô

-nicas, do Executivo para o Legislativo, esta é uma questão 
para a qual o Congresso tem que se preparar. não para vencer 
o Executivo, mas para vencer a si próprio, tomando uma 
decis'ão. Pelo _que _se pode perceber --não tenho nenhuma 
informação oficial - parece muito claro que o Governo não 
vai encaminhar o projeto de lei que verse sobre política sala
h-ai. As discussões_ que se ferem a respeito da alçada da indexa
ção.São todas elas extra-oficiãis e parlamentares. Não há ainda 
um acordo, pelo que sei, acerca deste assunto, nem no âmbito 
do .. Congresso, nem no âmbito do GoVerno e nem entre eSte 
e aquele. Pessóãlmente, entendo que, num País com tão baixo 
índice de sindicalização, adotar-se, pela falta da lei, a virtual 
livre negociação,·- é- um risco muito .cruel. Socorro-me até de 
um artigo, muito_ eficientemente escrito, [mblicido no Jornal 
da Tarde, de ontem, sobre "Salário, Uma História de Muitas 
Perdas", que mostra o que aconteceu com o salário brasileiro 
de 1981 a 1991, com números gritantes, tanto no que toca 
a_o salário mínimo, que em julho deste ano chegou a 28% 
do que representava em 1940, quanto em relação ao salário 
como um todo, o que quer dizer, deixar-se sem uma regr~ 
a ·política salarial brasileira, deixá-la_ ao jogo do forte com 
o fraco; é uma irresponsabilidade muito grande para o Con
gresso. É uma irresponsabilidade que está para se concretizar 
por decurso de prazo. Peço desculpas se me alonguei no aparw 
te, mas eu o fiz para solidarizarwme em gênero, grau e número 
com V. Ex~ e por isso exorbitei no uso do __microfone. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL- Pelo contrário, Senador 
Esperidião Amin._ V. Ex\ com a lucide_z, a inteligência, a 
lógiCa· do seu _raciocínio e o brilhantismo de suas palavras, 
e-nriqueceu a Comunicação que-estou fazendo. Mas fica o regis
tro, Sr. Presidente . 

Li, há_ muitOs anos, nas últimas páginas de um livro de 
Claude LeviwStraus~, chamado ''PensÇliilentO Selvagem'', uma 
nota interessante a respeito de um povo pfimitivo, totêniico, 
que ainda hoje jóga futebol. _Ma~ há uma diferença erttre 
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o futebol deles e o ocidental: nesse_ povo primitivo, as duas 
equipes entram em campo e jogam não ·o tempo predeter
minado, mas até empatar o jogo. Enquanto não empata, o 
jogo não termina. Esta é a análise de Claude Levis-Strauss 
nesse_ livro "O Pensamento Selvagcq~": o jogo de futebol, 
nesse povo totémico, não é mais jogo, é um ritual, é um 
cerimonial. 

Agora nós aqui. que rião somos primitivos nem totêffiicos, 
sabemos -foi dito nos apartes -que duas alternativas exis
tem para o problema da lei salariaL Uma delas: vai chegar 
aqui no último dia para que, em 24 horas ou menos, discutamos 

.e decidamos. É mentira! Essa votação não é votação, porque 
não há diálogo. O diálogo está morto_. Não possu emendar, 
não possn modificar nida. Que discussão é essa? É isso que 
chamei de tt!atralidade. Vamos fazer teatro outra vez? 

Quando jovem, participei com um grande ator, Walmor 
Chagas, de diversos recitais de poesia e, até, de uma peça 
de 'teatro. Mas_acabei comprovando para mim mesmO que 
não tinha talento. E não- vai ser agora, quando ocupo uma 
cadeira no Senado da República, que vou _tentar outra vez 
ser ater. 

As duas alternativas são -estas:--·ou em 24 horas, referen
damos, carimbamos a decisão da Câmara- e isso_ não é 
diálogo, não é votação, não é democracia, não é- elaboração, 
não é_ criação, não é Poder Legislativo; isso é má teatralidade 
- ou, então não decidiremos nem sequer aparentemente. 
Isto é, o projeto de lei não vai chegar aqui e, no dia la de 
setembro, com o nosso referendo involuntário, vamos receber 
da Presidência da República uma medida provisória definindo 
os salários. 

Até quando, Sr. Presidente? Como poSS-o ser convidado 
para uma palestra numa universidade ou onde. quer que seja, 
num sindicato numa associação, e- falar, por exemplo, sobre 
o Poder Legislativo corno Um dos Três Poderes da República, 
se quem legisla neste País, quando se trata de política impor
tante, é o Presidente da República? Quem somos nós? Essa 
é a questão! O que é que-estamos fazendo? Essa é a questão[ 

Se conseguirmos alcançar alguma ~n~~l_!c_ia sobre isso, 
vamos verificar - não qUero me alongar -muito - a1gup,_-as 
coisas tristes. É que nós raramente funcionamOs-como Poder. 
E, que é pior, só funcionamos como Poder, quando o Execu
tivo não se interessa pela questão. InsistO nessa afirmação. 
Por erro nosso, na Constituinte- eu fui tonStitliinte e estou 
me penitenciando - criamos uma brutal diffculdade para o 
Poder Legislativo ser Poder. A dificuldade é estrutural, si~tê- _ 
mica, inerente ao ser Estado que nós somos. E o resultado 
é isto: passamos a maiOr parte do tempo legislando insignifi
câncias e, quando queremos legislar as signiQcânciãS, elas es..: 
tão- "fora: â-o- nosso akance~--

Senadores, não vamos jogar b futebol daquele povo totê
mico e primitivo mencionado por Claude Levi Strauss em 
"O Pensamento Selvagem". Se cOntinuarmos a jogar um fute
bol que não é jogo, que--é ritual, que é cerimonial, a nossa 
história e o nosso fim está demarcado: não temos o que fazer, 
não somos necessários. - · · 

Para encerrar, Sr. PreSidente, repito: esse pronunciamen
to é só para deixar claro que não sou cúmplice da teatralidade 
que vai se desenvolver de_ hoje até 31 de agosto e que_ vai 
eclodir feericamente no dia 1 ~ de setembro_, com a medida 
provisória que vai regular o problema salariaL 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 
O SR- PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Concedo a 

palavra ao nobre Senador Au_rco Mello. 

.O SR. AUREO MELLO (PRN -- AM. Pronuncia o se
guinte discurso,) -:- Sr. Presidente e Srs. Senadores~- fiz quesM 
tão de vir a esta tribuna e, dela, pronunciar-me a respeito 
do passamento de urna fígura ilustre do meu estado, Dr. João 
Nogueira da M~tta, que, precis;lmente por não se-r conhecido 
nos demais estados da Fede_ração e no-âmbito nacional, deixa 
de ter as reverências_ e de receber a manifestação de pesar 
profundo que é dada a todos aqueles que o merecem, pela 
sua grandeza espiritual e pelo seu caráter, em todas as coleti
vidades. 

- João Nogueira da Matta foi um homem a quem visitei 
há menos de dois anos em Manaus. Encontrei-o numa morada 
modesta. Estava sentando em um sofá marcado pela usança. 
E- a sua símplicidade e a sua mora"da ascética me causaram 
um verdadeiro impacto, porquanto esse homem, que foi um 
emérito professor de português e de literatura, que foi GoverM 
nadar do estado por mais de seis vezes, assumindo em exer
cfcio a principal curul executiva do" Amazonas, este homem, 
que foi Presidente do Conselho Administrativo do estado ao 
tempO em que havia o Governo do chamado estado Novo 
ou da ditadura Vargas, este homem, que era, no diuturno, 
no cotidiano, no embate das palavras, na tertúlia, no diálogo, 
uma eXpressão de saber que corria- como um manancial ao 
entendimento e ao desconhecimento daqueles que ainda não 
tinham tido oportunidade de com ele falar, este homem morM 
reu modestamente, comprovando, assim, que não são todos 
os homens públicos, que não são os dirigerite-s estaduais, geral
mente acusados de desonestos, que dão o exemplo de opu
lência e ao mesmo tempo os que revelam e ratificam aquilo 
que é dito à boca pequena, no diálogo daqueles a qU:eiT! a 
inveja Impulsiona e a incapacidade de alcançar determinados 
postos faz com que nutram profundo despeito pelos qUe esses 
postos alcançaram. 

FiZ Questão, Sr. Presidente, de, da tribuna, fazer necro
lógio deste político: João Nogueira da Matta, homem simPles 
do Amazonas. Tenho certeza de que, em cada estado, existem 
figuras de primeíra grandeza que, por uma circunstância ou -
outra, -não chegaram a ser conhecidas _no ãmbíto _riaqonal 
ou além-fronteiras do estado __ a que pútencem, que não fazem 
ou não fizeram parte da grande coletividade ou do conheci
mento de todo o povo brasileiro, e erão ou são como archotes 
que brilham e iluminam a sua regíão; São homens p2radig
máriós e simbólicos, que causam orgulho ao estado ·a qUem 
pertencem. Quantos deles desaparecem! Quantos deles·, ao 
téfrilino das suas vidas, passam a ser figUras ignoradas e_ até 
mesmo no estado a qt.ie pertenciam, pasS-am a ser esquecidos, 
e a sua obra, talvez pela dificuldade de edição ou de comuni-
cação, esquecida e relegada -ao ostracismo. -
-- --por 1ssõ-,---sr-:--Presiâe-n1e,-rec0il:f<{ aquleste'cid-áclãó-cUj6 
passamento é motivo de dor para aqueles que conheCe!Jl a 
grandeza intelectual e moral de determinadas figur~s~. que 
existem em todos os Estado~ do Brasil pai-a comproVar -que 
o administrador, que o político, que o professor, que o escritor 
qUe- o homem público é um homem di bem, é um h_O!llem 

- Ilo-ii"rado, dedicado aos problemas e interesses da coletiVídade 
da sua- causa pública. - -

Manifesto, portanto, e do ciência ao Senado Federal, 
aos meus eminentes Colegas Senadores, cuja vida de cada 
um é uma saga e um esplendor, dou ciência deste aconteciM 
mente, ocorrido lá na distante Manaus, para que, se polvenM 
tura· ouvirem falar, de raspão, perfunctoriamente, n_o __ norne 
de João Nogueira da Matta, professor, escritor e político, 
recordem de que estãq _ouvindo fal_ar em um varão da :({epú-
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blica, de um Catão brasileiro, em um símbolo de_ probidade 
e sabedoria da Pátria brasileira. Tenho dito, Sr. Presidente. 

SR. PRESIDENTE (Lucídio Portela) - Tem ~a palavra 
o nobre Senador Espeiidião Amin. (Pausa.) 

S. Ex~ desiste da palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portellla) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador FranciSCo Rollemberg. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG (PFL - SE, Pro
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
é iriegável o papel altamente positivO que a -organização das 
Naçõe-s Unidas vem desempenhando no cenário internacio-rial 
desde sua criação, no imediato pós-Segunda Guerfa. Cão
quanto sua atuação possa merecer reparos em alguns setores, 
sobretudo naqueles em que os interesse-s estratégicOs_ das gran
des potências estão em jogo, em· outros suãln-téfférênclil m·os: 
tra-se revestida de pleno êxito. · 

O certo é que a ONU tem-se notabilizado na luta pela 
diminuíçári das desigualdades sociais, pela superação do atraso 
económico- e, ainda, pelo esforço em preservar e difundir 
o acervo cultural produzido _pelas sociedades humanas. No 
campo da educação, por exemplo, é reconhecida sua preocu
pação em fomentar a investigação científica em busca de pro
cedimentos viáveiS e adequados à vitõrià sObre o analfabe-
tismo. - - - --

A seriedade e a competência dos órgãos técnicoS espeCia~ 
lizados da ONU conferem-lhe a indispensável credibilidade. 
Exatamente por issu- é- grande a expectativa que cerca a divul
gação de seus relatórios.. Sabe-seJ de antemão, que eles serão 
referênciaS obrigatórias para governos, óigãos, entidades e 
especialistas em geral. Retra_tando com fideljdade o quadro 
estudado, oferecem-lhes a análise pertinente e, no -mais das 
vezes apontam caminhos a serem trilhados. 

E a partir desses pressupostos e relação ao trabalho desen
volvido pelos órgãos especializados da ONU, ou a eles vincu
lados, que trago a esta Casa alguns resultados de recentes 
estudos por eles produzidos._ Quero destacar os qUe se volta
ram para o vital aspecto da nutrição e que, desgraçadamente, 
demonstram, no cas_o brasileiro, insuportáveis_e inaesculpáveis 
mazelas. 

Há menos de um ano ::...._-no segundo semestre de 1990 
-, por ocasião do Semiifárió nFome, o desafio dos anos 90", 
realizado em São Paulo, a Orgariização das Nações Unidas 
para a Agricultura e Alimentação (FAO) divulgou seu "Doeu-~ 
mento Básico". Ele apresenta dados estarrecedores: mais de 
40% da população brasileira - algo em torno de 53 milh.ões 
de pessoas ~ sobrevivem com uma renda anual entre 150 
e 300 _dólares, o que caracteriza urna situação de fome; a 
falta de alimentação atinge f:fontalmente _ _3Q%__ das crianças 
entre O e 5 anos; 61% da mortalidade infantil no País, em 
1986, foram caUsados pela desnutrição._ _ ..... 

Se juntarmos ós dados da FAO- primeira agência espe
cializada da ONU e que analisa e busca soluções para questões 
de nutrição e fome- com os produzidos pelo Banco Mundial, 
sobretudo aqueles contidos em seu "Relatório 1990", aprofun
daremos nosso conhecimento em rel;:~._ção ao desolador quadro 
da mortalidade infantil em nosso País: 60% das_mortes de 
lactentes e crianças até os 4 anos de idade são determinados 
pela fome; cerca de 8% dos recém~ nascidos ressentem-se de 
baixo peso; enquanto o Sudeste ostenta a nada invejáVel marca 
de 1,4 milhão· de crianças desnutridas, o Nordeste comparece 
tom a absurda cifra de 2,6 milhões. 

Aliás, o mesmo Banco Mundial, trabalhando com informa~ 
ções de 1988, monto-u um quadro comparativo de taxas de 
mortalidade infantil. Por ele, ficamos sabendo que, enquanto 
em países como França e Estados_Unidos o número de crianças 
que morrem antes de completar um ano, por mil, fica em 
8 e 10, respectivamente, no Brasil ele é de 61. 

Este é um quadro comum a toda a América do Sul. Como 
bem apontou Jacques Chonchal, Professor da Universidade 
de Paris e Consultor da FAO, cerca de 183 milhões de sul-ame
ricanos vivem em situação de pobreza, dos quais 88 milhões 
abaixo do limite da indigência. Isso significa dizer que, em 
cada grupo de cinco Sul-americanos, um é considerado indi
gente, e 44% "mais que pobres"-. 

A patética confirmação deste panorama abominável que 
nos envolve acaba de ser oferecida pelo Instituto Nacional 
de Alimentação e Nutrição- INAM -.órgão do Ministério 
da Saúde. A imprensa divulgou, no último mês de junho, 
os impressionantes resultados de uma pesquisa feita por- esse 
órgão, no ano passado, sobre o perfil de crescimento da popu-
lação brasileira entre O e 25 anos. _ 

Tomando por base~o índice padrão estabelecido pela Or
ganização Mundial da Saúde - 2,3% de nanicos no total 
de crianças de até 5 anos - e considerando normal uma 
variaçã~ de até dois pontos acima, vemos que os Estados 
brasileiros mais bem situados ultrapassam o limite aceitável 
p·ar-a paarões de crescimento: Santa Catarina (4,9%) e S-ão 
Paulo (5,6%). Já nos Estados do Maranhão e Piauí a Iaxa 
chega ao fantástico Tildice de 33,8%, "o equivalente ao regis
trado no Quénia e no Congo, na África, segundo estudos 
comparativos realizados pelo Professor Carlos Augusto Mon
teir-o da Faculdade de Saúde Pública da Universidade de São 
Paulo", conforme reportagem da Folha de S. Paulo. de 26 
de junho de 1991. 

O trabalho empírico do INAN confirmou o que se podia 
i~gi_nar: há uma relação direta entre baixa estatura e pobre
za. _Ele aponta para a_existência de. um número qUatro vezes 
maiOr de homens_ namcos em famí11~~ cuja renda mensal não 
passa: de 1/4 ~o salário mínimo por pessoa, do que em famílias 
com renda e xgual ou superior a 2,2 salários por pessoa. Além 
de salientar a exacerbação do problema nas regiões Norte 
e Nordeste, a pesquisa revelou serem nanicos mais de 20% 
dos jovens adultos brasileiros - entre 20 e 25 anós. · 

A pergunta que deve ser feita, Senhor Presidente e Senho
res Senadores, é bastante simples: o que pode fazer o EStado 
brasileiro em face de tal situação? A ela devem ser acresceu~ 
tadas outras, na meSma direção e em igual sentido. Os recursos 
para OS prog~a~:DaS sociais estão Sendo alocados de forma sufi
ciente? Eles são utilizadoS convenientemente? 

Temo que estejamos in~vestindo pouco, muito pouco, e, 
o que é mais grave de maneira absurdamente falha. Tomando 
a OésnUtrição como causa básica do nanismo e da mortalidade 
i.l!faºtiJ, é de se ç.stranha~ que os ga~tos __ govemªmenta.is co~ 
prog-ramas de alimentação tenham sido tão reduzidos ao longo 
da década de 1980. Informa a FAO que, em relação a Produto 
Interno· Bruto, o Brasil gastou neles 0,03% em 1980,-0,25% 
em 1986, e 0,21% em 1989. No Seminário "Fome- o desafio 
dos anos 90" ·a que me refeiranteS, Anria Maria Peliano, 
Consultora da FAO, fez grave denúncia:- nossos programas 
não ~tingira_!!] seu público alvo e, em boa medida, foram usa-
dos como verba de manipulação política. · 

Não é possível contemporizar com um quadro de tamanhá 
dramaticidade. Não é factível sonhar com a conquista da mo
dernidade quando a elerp.entar questão da sobrevivência física 
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dos brasileiros não é tratada com a devida seriedade. Como 
aceitar, que quase a metade da população infantil nordestin·a, 
na faixa dos primeiroS cinco a:nos de vida, seja desnutrida? 
Como não se indignar quando se sabe, por pesquisa produzida 
pela Universidade Federal de Pernambuco ~· "Mort~lida_de 
Infantil: Perfil Epidemiológico"-, que 81,9% das crianças 
que morreram no Recife eri1 1988 tiveram na desnutrição o 
fator determinante dos óbitos? 

Em nosso País, a fome mata e dilacera, física e intelec-
tualmente. _ 

A desnutrição na infância, quaildo não mata, compro
mete irremediavelmente o futuro adulto, quer reduzindo. sua 
estatura, quer diminuindo sua capacidade c~gnitiva. _Não ~ 
mais para postergar o enfrentamento do problema. O_ Estado 
tem a obrigação moral e o dever político de minimh:ar os 
efeitos perversos de uma realidade que faz padecer a socie-
dade. . . . .. 

Este quadro, que vem de longe, tem que começar a ser 
alterado, agora sob pena de não _termos direito a _pensar no 
futuro. -- -

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - concedo a 
. palavra ao nobre Senador Valmir Campelo~ 

O SR. VALMffi CAMPELO (PTB -·DF. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. _Senadores, com 
profundo sentimento de respeito, desejo piestar minha home
nagem e enaltecer _a Maçonaria do Brasil, que neste dia 20 
de agosto comemora sua entrada definitiva no cenário nacio
nal. -----------

Em 20 de agosto de 1822, nos dias que antecederam 
a Proclamação da Independência, o frater Gonçafves Lêdo 
fez incisivo pronunciainento na Loja. MaÇônica do Rio de 
Janeiro, defendendo, com veemência, a emancipação doBra
sil, então colônia de Portugal. 

Participando ativamente da Independêricia, a Maçonaria 
desempenhou singular papel em todo o processo __ de consoli
dação do Brasil como nação livre, apta a-caminhar pefós seus 
próprios meios. 

Instituição milenar, cuja otigeni se perde nas brumas do 
tempo, a Maçonaria tem suas bases assentadas nos mais_ raros 
valores da civilização, cujOS Príncípios influenciaram, de forma 
decisiva, nas reivindicações que culmlnar<1:m com a Abolição 
da Escravatura e a Proclamação da República, em firis do 
século XIX. · · 

Movimento planetário, sua ação e influência estão presen
tes em todas as nações, com um sentido e uma missão histórica 
hoje sedimentados na consciência da humanidade. 

Da saga dos Cavaleiros Templários à Revolução" Fran
cesa, a semeadura dos obreiros da libe_rd_ade tem-se c._onstituído 
num conjunto de princípios e procedimentos extremamente 
poderoso, indispensável na concretização das mais elevadas 
concepções sociais que permeiam-os grandes anseios coletivos. 

O Brasil muito cedo incorporo-ecos preceitos de dignidade 
e liberdade preconizados pela Ordem Maçónica, os quais fo
ram abraçados por nossos grandes homens, aqueles mais ilumi
nados na visão dos grandes problemas nacionais. 

Mas não se esgotaram nas causas de conquista dos valores 
inerentes a uma nação soberana os esforços da Maçonaria 
no Brasil. Sentinela permanente a serviço dos ideais democrá
tico'j, a Maçonaria permanece atuante;- fortalecendo no seio 
:.-'! -.;. ;, ';<",-l::.d<:" hr~~ileira os-piincfpios salutares de justiça, traba

lho e sobe rama, no interesse da construção de um Brasil verda
! 

deiramente novo, pronto a assumir o papel que lhe cabe no 
concerto das nações. 

O recente e corajOsO· posiciOriarrientó ·da Maçonaria em 
defesa- da Amazónia constitui sinal indiscutível de sua vitali
d.aPe, .e çlá bem a dimensão d~_ s_eu .comprometimento com 
as c_ausas de real intere_sse do povo brasileiro, numa demons
trii.ç~ó- de que a Ordeni contínua alerta ~ pronta a emprestar 
Seu ·apoio nos esforços de preservação da sob_erania do País 
que, com tanto desvelo, ajudou a construir. 

É,_ portanto, com muita satisfação que me associo às ho
menagens prestadas à Maçonaria do Brasil. 

Quero cumprimentar, nesta oportunidade, a todos os fra
teres maçons espalhados pelo Brasil inteiro, que silenciosa 
e -diuturnanlent~ trabalham com fé e "idealismo pela felicidade âa Nação. · · · ·· · 

Como representante do Distrito Federal, quero saudar. 
de forma fP._l.!ito especial, aos irmãos que operam nas diversas 
Lojas instaladas na Capital Federal, na certeza de que todos 
estão trabalhando pelo desabrochar da sublime Acácia nestas 
terras do Planalto Central brasileiro~- Cumprindo, fielmente, 
o que foi há tempos profetizado por Dom Bosco realizando, 
àssiin, suá miSsão de fazer surgir nestas plantas uma nova 
humanidade, baseada no amor ao próximo e na perfeita sinto~ 
niâ com~ Õs desígnioS do Giandé Arquiteto do Universo. 

Como humilde obreiro da, Ordem, saúdo, nas pessoas 
dos poderosos Irmãos Jair Assis Ribeiro, Grão-Mestre Geral 
do Grande Oriente do Brasil, e Marco José Muniz, Grão 
Mestre do Grande Oriente do Distrito Federal, a todos aqueles 
que acreditam na liberdade e no trabalho com fato r de prospe

---ridade e bem-estar entre os homens. 
· Era o que tinha a dizer. Sr-. Presidente. (Muito b_em!) 

O SR PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Wedekin. 

· O SR. NELSON WEDEKIN (PDT - SC. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, conti
nuam em greve, em Santa Catarina, os professores da rede 
_estadual e a Universidade Federal. 

Duas razões centrais para que continuem os móvim"eiltos 
de paralização: do lado dos grevistas, evidentemente, os baixos 
salários, os salários duramente curnprimídos, talvez como em 
nenhum momento. E doJado dos governos, a insensibilidade, 
o menosprezo quanto aos assuntos ligados ao ensino -e~ edu
cação.--

Creio, mesrn<:Çque esta segurida parte é-airida mais grave. 
Como pode o País sair da crise em que está metido se descuidar 
da educação? Como pode um País como o Brasil pensar no 
ftitúro? E o Brasil tem que pensar no futurol Qual a concepção 
que fazem os governantes como os de Santa Cataiiita e do 
Brasil, a respeito de assunto tão fundamental como o ensino? 

A alegação é a de sempre, e a menos imaginosa pOsSível: 
não há dinheiro, não há verbas. 

Tem dinheiro para usirieiros, pã.ra sUbsídios írtcénlivos 
a empresas privadas, para pagar os credores externos e inter
nos, para obras desnecessárias e faraónicas, para 'o sobre preço 
das grandes estradas, obras, barragens, para o desperdício 
e a corrupção. Agora, o patrimônio público de estatais, acu
mulado com o suor do trabalho brasileiro, está sendo posto 
à venda por preços aviltados. 

Mas dinheiro par a educação, para que funcionem.melhor 
escolas e-universidades, para que os professores ganhem um 
salário compatível com a sua responsabilidade e tarefa, para 
isso nunca há verba. Os goVernos de Santa Cã.tarina e do 
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Brasil, nesse particular, talvez mais do que em outros pontos, 
são de uma indigência atroz. . . 

No meu Esta.do de Sant.a _Çatarina, _o- atual governo não 
faz outra coisa senão_ ·se qúeixar da falta de dinheiro. Para 
resolver (a suposta fàJta de ·dinheiro) o governo Kleinubing 
eliminou aS ·vantagens fiscais e isenções dos microempresários. 
Mas no mesmo tempo abre as portas do estado para o ingresso 
incentivado de empresas de alta tecnologia e outras grandes 
empresas, como a Brahma. 

É a velha tese, rançosa de conservadorismo, de que inves
timento é só o que se destina à produção, à agreg~çãp __ 4ç 
valores econômicos. Não s~_pensa em investir no mãis neces
sário, no mais produtivo dos investimentos, que é ã escola, 
que é o educador, que é a formação do honie·m para-oli"àbalho. 

Essa gente, quando se vé diante de uma greve, como 
a que está em andamento em Santa Catarina, só consegue 
reagir com desprezo, e até mesmo raiva. 

É inaCreditável como esses governantes, principalmente 
os de Santa Catarina, desprezam a educação, o professorado, 
o seto,w público, os_ próprios serVidores públiCOs. E interessante 
como essa gente que tem tanta desconsideração com o que 
é público briguem tanto, lutem tanto para serem governantes, 
homens públicos. . - - :. - - - _: , , ... -.-~ 

Lá em Santa Cataríriã, o·gove-rno éstaqual começa ~m
bém a mostrar O seu ladO autoritário a stJã" f3c.e qlfl.iS dura, 
com a velha arma da intimidação. [ncapaz de sustentar um 
diálogo e um entendimento positivo, parte para o usado jogo 
da ameaça. Ameaça de cortar o·ponto, ameaça de inquérito, 
ameaça de demissão. .. . _ 

O professorado de Santa __ Catarina, os"Setores que estão 
paralisados, mostra um movimento forte e bem articulado, 
com decisivos apoios externos; como entidades civis, partidos 
políticos, setores de igrejas, associações de pais e professores. 

O movimento, liderado pelo Sinte e Síntespe, Sindicatos 
dos Trabalhadores em Educação da Rede Oficial e dps Traba
lhadores no Serviço Público Estadual, em evento da data de 
ontem organizou uma exposição, através do professor Flávio 
Cruz, onde se procura mostrar ou interpretar os dados das 
contas públicas do estado, para concluir que existe" razoãvel 
margem para se proceder um aumento maior ao funciona-
lismo.. · 

o· professor Flávio Cruz afii'mou, poi"~e-xern.plo, qlie o 
governo;entre março e julho de 1991, gast~u somente 45% 
dos gastos do Tesouro, com o funcionalismo. 

Muito abaixo, portanto, do limite constituciona] de 65%. 
E o que (acrescento eu) torna muito discutível e dJJvidoso 
a sempre alegada e repetida desculpa do atual governo de 
Santa Catarina, de que assumiu o poder ~m março de 1991 
com a folha superando os 100% da Receita do Estado. 

Está aí outra discusão antiga, a qUe Se refere à clareza 
e transparéncia das contas governamentais. Ninguém nunca 
sabe quando o governo está falando a verdade ou está manipu
lando dados da sua receita e dos seus gastos. 

Pói que as contas públicas são contabilizadas de tal manei
ra, ou assim são publicadas, que o homem comum não tem 
com entendê-las. 

É claro que o servidor público, ameaçado, tendo que 
fazer gr_eve por causa dos salários arrochados, acostumado 
com o ostensivo desprezo que o governo nutre pela coisa 
públic~, tende a desconfiar das alegações do governo. 

Mas no meu estado, seguem os movimentos de greve 
dos servidores/ professores estaduais, dos servidores/ profes
sores da UFSC. 

_ ,. _ O governo, ou os governos respectivos, também seguem 
no:,s posturas tradicionais, de negativas. silêncios, inf1exibi
li_clac!~s, wanipulaçqes. 
· A nossa voz de crítica aos governos do estado e da União, 

e a nossa palavra de apoio aos trabalhadores estaduais e fedew 
tais, pelo seu movimento e luta! 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Porte !la)- A presidência 
convoca sessão conjunta a realizar-se hoje, às 19 horas, no 
plenário da Câmara dos Deputados, deStinada à apreciação 
de veto presidenciais. 

~ ~ ~O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Nada mais 
havendO a tratar, vou encerrar a presente sessão, deSignando 
para a ordinária. de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

SUBSTITUTIVO DA CÂMARA 
AO PROJETO DE LEI DO SENADO 

N' 2, DE 1988 

DiscussãO, em turno único, do substitUtivo da Cârn.ara 
ao Projeto de Lei do Senado n' 2, de 1988 (n' 315188, naquela 
Casa), de autoria do Senador Affonso Camargo, que altera 
dispositivos da Lei n' 5.682, de 21 de julho de 1971 -Lei 
Orgânica dos Partidos Políticos, tendo 

PARECER, sob n' 250, de 1991, da Comissão 
- de Constituição, Justiça e Ci~~dan_ia, contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Está encer
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessãO às 17 horas e 35 minutos.) 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
N' 22, DE 1991 

I 
Dá nova redação ao art. 19 do Ato da Comissão Diretora 

n• 14, de 1990. 

A Comissão Diretdra, nos termos do disposto no art. 
50, § 29

, da Constituição, e no uso da comPetência expressa 
no art. 21_6, III, in fme, do Regimento Interno, resolve: 

Art. 1' O art: 1' do Ato da Comissão Diretora n' 14, 
de 2 de agosto d~ 1990, passa a vigorar com: a·seguinte redação: 

. "Art. 19
_ • 9 requerimento de informação deve se refe

nr a assunto submetido à_ apreciação do Senado ou ati
nente a sua competéncia fiscalizadora. 

Parágrafo único. As informações solicitadas devem 
ter relação estreita e direta com o assunto que se procura 
esclarecer." _ _ 

_ Art. 29 Este ato entra em v{gor na data de sua publi-
caçao. - -- -

Sala da Comissão Diretora, 15 de agosto de 1991. -
Mauro Benevides, Presidente - Alexandre Costa - Dirceu 
Carneiro - Saldanha Derzi - Iram Saraiva - Beni V eras 
- Meira Filho. 

ATO DA COMISSÃO OlRETORA 
N• 23, DE 1991 

Regulamenta a aplicação da Resolução n9 16, de 1991 
-e dá outras providências. 

A Comissão Diretora do Senado Federal, no uso de sua 
competência regimental e regulamentar e de acordo com o 
disposto na Resolução n' 16, de 1991, publicada no DCN, 
Seção II, de 15 de junho de 1991, resolve: 
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Art. 1" Ficam posicionados na Categoria Funcio-nal de 
Técnico Legislativo --Área de Processo Legislativo, os_~atuais 
ocupantes da Categoria Funcional de Auxiliar Legislativo -
Área de Portaria, na forma d_o anexo d_e_s_te ato. 

Art. 2"? Este ato entra em vigor na data de sua publica~ 
ção, vigorando os seus efeitos- a partir de 15 de junho de 
1991. 

Art. 3~ Revogam-se as disposições em contrário. 
Senado Federal, 15 de agosto de 1991. - Maur~ Bene

vides - Alexandre Costa - Dirceu C.arneiro _- Saldanha 
Derzi- Iram Saraiva- Beni V eras- Meira Filho. 

ANEXO AO ATQ_DA COMISSÃO DIRETQRA 
N' 23, DE 1991 

QUADRO PERMANENTE 

Categoria Funcion-al~ Té_cnico Legislativo 
Área de Especialização: Processo Legislativo 
N' de Cargos: 233 

Classe: Especial- Padrão_;_ll_ ____ _ 
N~ de Ocupantes: 127 

Relação Nominal 

01. Nelson Baptista 
02. Francis_co AzeVedo Aguiar 
03. Maria Eudocia Torres 
04. Severino Izidoro da Silva 
05. Raimun~o Nonato 
06. Antônio Evangelista Vaz 
07. Maria Albertina Barbosa 
08. Florisv_aldo Miranda Damacena 
09. Sebastião Pedro Fe_rreira 
10. Benedito de Azevedo Barb_os.a 
11. Pedro Arthur Botelho da Costa 
12. Julieta Pereira -da Silva 
13. Raimundo Alves de Carvalho 
14. Justiniano Soares de Andrade 
15. Antônio Cortes da Rocha 
16. Geraldo Afonso PintQ_ 
17. Antônio Vieira Tosta 
18. Francisco_ Severino Nascimento 
19. Manoel Morais de Queiróz: 
20. José Pedro de Almeida 
21. José Pires Neto 
22. Raiinu-ii.do Francisco A. de Souza 
23. Manoel Alves de Araújo 
24. Deusdete Gonçalves da Silva 
25. Eduardo Ferreira G6mes 
26. Antônio Eduardo de Lima 
27. António Gonçalves de Oliveira 
28. José Pereira Neto 
29. -Antônio Estevan"Lima 
30. Moysés Reis 
31. Valdemar Bezerra de Azevedo 
32.- Maria Cristfria Moz 
33. ~ Mana Gislene da Silva 
34. Damião Nunes 
35. Maria Gucrrilde C. VasconcclQs _ 
36. José Ribamar_Si!va 
37. Kátia Rossane Ribdro 
38. Tereza Alves da Conceição 
39. José Rod•igues de Araújo 
40. Milânia Reis de C. Santos. 
41. Elena da Cunha Rodrigues 

42. 
43. 
44. 
45. 
46. 
47. 
48. 
49_ 
50. 
51. 
52. 
53. 
54. 
55. 
56. 
57. 
58. 
59. 
60. 
61. 
62. 
63. 
64. 
65. 
66_ 
67. 
68. 
69. 
70. 
71. 
72. 
73 .. 
74. 
75. 
76. 
77. 
78. 
79. 
80. 
81. 
82. 
83. 
84. 
85. 
86. 
87. 
88. 
89. 
90. 
91. 
92. 
93.. 
94. 
95. 
96. 
97. 
98. 
99. 
100. 
101. 
102. 
103. 
104. 

Maria de Lourdes Rodrigues 
Gidália Soares _ 
João Pereira dOs Santos 
Leonardo Cordeiro da Rocha 
Vanilde Pereira de Oliveira 
Abelardo Rodrigues Siqueira 
Erito Walter Braga 
SebastiãO Armando Marciliano 
José Guimarães Ávila 
FrandsCo Parente Farias 
Maria Xavier Viana 
Isaías Alves de Castro 
Francisco José Cavalcante 
Josefa Marcelino de Oliveira 
Maria José Ribeiro 
José Rodrigues Sampaio 
Elza Moreira da Silva 
Francisca Ferreira de Lima SoareS
João Roberto Pires 
Ozailde Vieira Barros 
Albenina Alves Sales 
Dalmi Vieira Gonçalves 
Maria do Carmo Santos Ferreira 
Maria Sales Gouveia 
Adelita Evangelista dos Santos 
Iolanda de Souza Moura 
Sidney de Jesus S. Viana 
Irene Ferreira da Silva 
Ieda Patriota Costa Lima 
Alberto da Cruz Gonçalves 
José Antônio T. de Oliveira 
Alcides Rodrigues Porto _ 
Nascimento Ferreira Gomes 
Demervaldo José de Souza 
Alair Julião da Silva 
Joaquim Rodrigues da Silva 
Luís Marreiros Julião 
Joaci Mendes de Souza 
Dalci Fernandes do Couto 
Lourival Cardoso Fagundes 
Antônio da Costa Sobrinho 
Rosa Ribeiro Silva 
Valdetário Silvério Nascimento 
Antônio Martins Gomes 
Diva Menezes de Oliveira 
Antônio_ Carlos Gomes Costa 
José Silva Ferreira 
Andrelina Correa do Vale 
Cleber de Oliveira 
José Nogueira Alves Filho 
José Serafim dos_ Reis 
Maria da Conceição A. Batista 
Luzia de Souza Godoi 
Edithe Cardoso de Oliveira 
Mauro Lúcio Cardoso 
Marconi Buriti de Souza 
Zenila Alves Ramalho 
Tere:zinha Sampaio Grangeiro 

Luii Grangeiro Sampaio - -
Lúcia da Cruz Barbosa 
Severina Mendes Mendonça 
Dejanira Aguiar dos Santos 
Paulo Sc:ixas 
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105. Rosa Catarina: Ferreira 
106. Maria Duartl.! ~,h> Amaral 
107. Elizabeto Matias aos Santos 
108. Guilhermina Ferreira de Mel!o 
109. Llndalva· Umbelina Ferreira 
110. Joel Amâncio Neto 
111. José l'err~ira. Costa 
112. Neide Pinto de Almeida 
113. Gileno Oliveira ConceiÇão 
114. Manoel José de Oliveira 
115. Maria José Soares Santana 
116. Aparecida Divlria Pinto 
117. Manoel Domingos Neto 
118. Vera Brígida Campos 
119. Ana Pereira Cardoso 
120. Onofra Maria da Silva 
121. Laurindo Costa Teixeira 
122. Florisvaldo Teíxeirade SõuZ<C 
123. Maria da Silva Casserniro 
124. Luíza da Silva Neiva 
125_. João Ferreira Lima 
126. Maria de Fátima F.P. Rodrigues 
127. Dalva Quitéria Rangel Lima 

Çategoria- ~~Q.c!qna_l:_ T~~~~CO Legislativo 
Area de Especialização: Processo Legislãtivo · 
Classe: Espcciál - Padrão: J 
N• de Ocupantes: 89 

Relação Nominal 

01. Francisco So_ares Martins 
02. Leci Gabriel da Rocha 
03. João_ Ferreira de Mesquita 
04. Carmelita da Silva Mart_ins 
05. Francisco Cafing-ueíra Leite 
06. Olívio Alves dos Santos 
07. Geradna Maria de Jesus 
08. Rosalina Alves Teixeira 
09. Altamira Alves de Oliveira 
10. Luiz Carlos Gervázio 
11. Raimundo Rafael Guedes 
12. Antónia Alexandre de Sá 
13. Anália Rosa de Jesus 
14. Creuza Pereira da Silva 
15. Celestino Alves dos Santos 
16. Luiz Ferreira 
17. Raimunda dos Santos Mendonça 
18. José Neves 
19. José da Paz Julião 
20. Raimundo Nonato de Lima 
21. Cecilia Teixeira A. Conceição 
22.- Maria Cleonice da Silva 
23. Maria Salomé Nuvem Vieira 
24. Catarina de Souza 
25. Jorive de Fátima da S. Araújo 
26. Dionea-Barros Maracaipe 
27. Terezinha Lusa de Souza 
28. Maria VicênCia Soares 
29. I v anil da Marques da Silva 
30. Em_a_nu_~l__ Ferreira do Nascimento 
31. Jandira Amélia P. de Almeida 
32. Coleta Fernandes da Cunha 
33. Quitéria Francisca de M. Silva 
34. José Afonso C. dos Santos 
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35. Luiz Antônío dos Santos 
<-h. n-tõnfo Ribeiro da Cunha 
37.- JoãO Mafüns da Silva 
38. Albetisa de J.esus Neri 
39. Divhia ~orges de Santana 
40. Maria Pires de Carvalho· 
41. Francisca Rodrigues da Silva 
42. Ivone Ferreira Reis 
43-. Raimunda Oliveira 
M. Maria Dulce Páeira de Santana 
45. Frahcistó Fern:dra Mendes 
46. JoSé. Ferieira Mendes 
47. Sebastião Fernandes 
48. Possidônio Apare_cido Gomes 
49. Mário Machado de Souza 
50. -JOsé Aúdilíõ Ferreira Lima 
3L José de Ribarnâr"Oliveira 
52. Antônio Alves Neto 

- 51. Pedro Américo dos SantoS Costa 
54. Miriam Pereira Victor 
55. Pedro Ferreira Lima 
56. Antônio Soares da Silva 
57. Milton Antônio da Silva 
58. José Mendes da Silva 
59. Milton Batista de Sousa 
60. José Manuel do Nascimento 
61. Afonso José dos Santos_ 
62. Afonso Rodrigues Viana 
63. Nilza Rodrigues da Silva 
64 .. Maria Lúcia A. de Oliveira 
65. - Ruí Soares Moreira 
06. Belcina Rodrigues de Abreu 
67. Josefa Lima Nascimento Paixão 
68. Sandra da Silva Rodrigues 
69. Nilda Maria dos Santos 
70. Edvaldo Oliveira de Carvalho 
71. Shirley Veloso Alves da Cruz 
72. Donizete Lameu Moreira --
73. Milton Miranda dos Santos 
74. Júlia Martins- de Paula 
75. Neuza da Silva Rosa 
76. Luiz Gilson Santos Lima 
77. Ideval Rodrigues de Lima 
78: :Ricardo Augusto da Silva 
-19.- Dalnião- Pedro_ de Oliveira 
80. Waldair das Chagas 
81. Maria Aparecida S. de Ca_rvalho 
82. V alter Henrique da Silva 
83. Euclides Alves da Silva 
84. Marli José Batista 
85. Antônio Fernando F. Leite 
86. Valdir Pereira de Vasconcelos 
87. Sérgio Murilo Gomes Dada 
88. EgesSiel Magalhães Si<[ueira 
89. Washington Cardoso de Souza 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 639, DE 1991 

O Presidente dO Seriado Federal, no uso de suas atribui
ções regimentais e regulamentares, de conformidade com a 
delegação de colllpetência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da CÕmissão DiretOra -n" 2, d~ 1973. de acordo co~ _o disposto_ 
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no art. 243, § 2•, da Lei n' 8.112, de 1990 e no Ato da comissão 
Diretora n<:> 1, de 1991, e tendo em vista o que const'a do 
Processo n' 01!837/91-8, resolve nomear GUILHERME CO' 
DECEIRA, para exercer o cargo, em comissão, de Secretário 
Parlamentar, Código SF-DAS-102.1, do Quadro de Pessoal 
do Senado Federal, com lotação e e:xercfcio no Gahlnete do 
Líder do PFL, Senador Marco Maciel. 

Senado Federal, 20 de agosto de 1991.- Senador Mauro 
Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 640, DE 1991 

O Presidente do Senado. F_ederal, no uso de __ suas atribui
ções regimentais e -regulamentares, de conformidade conr a 
delegação de competência que ihe foi outorgada pelo Ato
da Comissão Diretora n~ 2, de 1973, de acordo com o disposto 
no art. 243, § 2•, da Lei n• 8.112, de 1990 c no Ato da Comissão 
Diretora_n• 1, de 1991, resolve nomear MARIA LAURA 
NA VARRO E MELO, para exercer o cargo, em cOrilissão, 
de Secretário Parlamentar, Código SF-DAS-102.1, do Q~adro 
de Pessoal do Senado Federal, com lotação- e exercício no 
Gabinete do Senador Josaphat Marinho: · · · 

Senado Federal, 20 de agosto de 1991. -Senador Mauro 
Benevides, Presidente. __ _ 

PORTARIA 
N• 31, DE 1991 

O Primeiro- Secretário. do S.enado Fe.deral, no uso de 
suas atribuições regulamentares, e em cumprimento ao que 
determina o parágrafo único do art. 89 do A_to da Cc~missão 
Diretora n' 59, de 1988, resolve designar SEBASTIAO DA 
SILVA AZEVEDO, s.eiviçlor do Cegraf, para integrar a Cq
missão de JustificaçãO" criada pela Portaria n9 29,- de 1991, 
e incumbida de instruir e examinar o pédido formulado nó 
Processo n• 006523191-9. ~ 

Senado Federal, 16 de agosto de 1991. .,.,-~Senador Dirceu 
Carneiro, Primeiro Secre(ário. -

PORTARIA 
N• 32, DE 1991 

O Primeiro Secretário -do Senado Federal, no uso das 
suas atribuições regiin-eritais, resolve designar ALAYLSON 
RIBEIRO PEREIRA, Assessor Legislativo, TÂNIA MARA 
CAMARGO FALBO ALVES DA_CRUZ, Analista Legisla
tivo, e MARCOS NOGUEIRA MAGALHÃES, Analista Le
gislativo, para, sob a presidência âo priirielro, integrãre·m Co~ 
missão de Inquérito incumbida de apurar os fatos constantes 
dos Processos n•' 012672/91-2, 009768/91-2, 011629191-6, 
010066191-8 e 012987/91-3. 

Senado Federal, 20 de agosto d_e_l991.- Senador Dirceu 
Carneiro, Primeiro Secretário. - - - -

ATO 00 OIRETOR-GERAL 
N• 5, DE 1991 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso de suas atri~ 
buições regulamentares, resolve: 

Art. P Fica delegado ao Diretor da Subsecretaria de 
Serviços Gerais as atrib_uições do controle, coordenação e 
direção da execução das atividades do Serviço de Adminis
tração das Residências~ Oficiais do Senado Federal_na SQS 
309, órgão da estrutura administratíva da Diretoria Geral. 

Art. 2~ Este ato entra em vigor nã. data de su~ pub-li-
cação. 

Art. 3o Revogam-se aS disposições em_ contrário. 
Senado Federal, 15 de agosto de 1991. - Manoei Vilela 

de Magalhã~, Diretor~Geral em exercício. 

12• REUNIÃO Oll.Dll'rÁRIA.DA: 
COMISSÃO DIRETORA 

Realizada em 14 de agosto de 1991 

Às dez horas e trif!ta mb:tutos do_dia catorze_ de agosto 
de um mil novecentos e nove-nta e um_, reúne~se a Comissão _ 
Dii'etora do Senado Federal, na Sala de Reuniõ_es da Presi
dência,_ com a_ presença dos_ Excelentíssimos Senhores Sena
dores Mauro Benevides; Presidente_; Alexandre Costa, Pri~ 
meiro~Vice~Presidente; Carlos Alberto De'Carli, Segundo-Vi~ 
ce-Presidente; Dirceu Carneiro, Primeiro Secretário; Salda~ 
nha Derzi, TerCeíro Secretário; Iram Saraiva, Quarto SeCrC~ 
tário e Beni V eras, Suplente. 

DeiXa de comparecer, por mOtivo justifiCado, o Excelen
tíssimo Senhor Senador Márcio L~cerda, Segundo Secretário. 

O Senhor Presidente dá início à reunião e apresenta aos 
presentes os seguintes assuntos: 

a) Comunica ter conVidado os líderes de partidos políti
cos no Senado Federal para participarem da análise e decisão 
sobre a extensão_a9s ~ervidore~ do Sepado Federal,de forma 
linear, dos percentuais previstos no reajuste salarial dos servi~ 
dores. públicos civis e militares da União Federal. Presentes 
os seguintes Líderes: Senador Marco Maciel (Governo), Sena
dor Humberto Lucena (PMDB), Senador Odacir Soares 
(PFL), Senador Fernando Henrique Cardoso (PSDB), Sena
dor Jonas Pinheiro (PTB), Senador Maurício Corrêa (PDT), 
Senador Ney Maranhão (PRN) e Senador Oziel Carpeiro 
(PbS). . ·~ 

Após ampla discussão, a Comissão Diretora decide acom
panhar a decisão da Mesa Diretora .da Câmara dos Deputados 
no sentido de adotar as tabelas propostas aos ·servidores públi
cos. civis e_milit~res da União Federal, o que é apoiado pelos 
líderes de partidos políticos. Foi delegada ao Senhor Presi~ 
dente a elaboração do respectivo projeto de resolução a ser 
submetido ao Plenário do Senado Federal. 

b) Expediente do Ex_celentíssimo Senhor Senador. Nelson 
Wedekin, no qual Sua Excelência_ solicita o pãgamento de 
despesas médico-hospitalares .com o tratamento de sua filha 
Nara Micaela Wedekin, junto à.Clínica de Radiocirurgia do 
Doutor Adalberto Chinella, em Buenos Aires, Argentina. 

O_$_enhor Terceiro Secretário é designado para relatar 
a matéria e, de imediato, apresenta parecer oral favorável, 
que é aprovado pelos presentes. 

A seguir, o Senhor Presidente concede a palavra ao Se
nhor Segundo Viçe-Presidente, que submete aos pr_esentes 
os seguintes assuntos: 

--- a) Parecer contrário a() Processo n~ 004574191-5, em que -
José Afonso Jácomo do Couto_ e outros servidores sugerem 
a formação de Cooperativa dos Servidores do Senado Federal 
para construção de unidades residenciaiS, requerendo seja 
solicitado ao GDF a doação de uma área para· aquele fim. 

=- ___ Os presentes,,após discussão, aprovam o parecer. 
b) Parecer ao Processo n~ 002663!91-0, em que o Serviço 

de Segurança encaminha cartei_ra de identidade funcional e 
cópia do Auto de Prisão envolvendo o servidor Renato Jani
ques, no qual conclui pela realização de díligências. . r 

Após discussão, os presentes aprovam o parecer. O pro~ 
cesso é~encaminhado ao Senhor Diretor~Geral para a Tealiza~ 
ção das __ diligências solicitadas. 
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c) Process_o n' 006640/89-3, em que o Senhor Diretor 
da Subsecretaria de Análise solicita o·pagan'fehto_de gratifi
cação pelo encargo de professor tempOrário de curso de treina
mento; propondo o seu arquivamento tendo em vista a edição 
do Ato da Comissão Diretora; n9_17, de 1991. 

A Comissão bire:tóra aprovã a sugestão e determina o 
arquivamento do processo.-

Dando prosseguimento, o Senhor Presidente conc::ede ~ 
palavra ao Sen_hor Primeiro Secretário, que leva ao exame 
dos presentes os seguintes assuntos: 

a) Pare.cer favorável ao Processo n' 008_330/91-3, em que 
Flávia S~ Vera __ Cav_ai.cante e ou_tros requerem recorisideração 
da decisão proferida pela CorriiSsão Di"tetora no ProCesso n9 

OOo668790-9. - . . . · 
o parecer é disc~tidõ e. á-ntes de s'eT"s~bmeiido à vOtãÇão~

o Senhor ]?rimeiro Vlce-Presidente solicita, e]he é concedida, 
vista da matéria. 

b) Parecer favorável à solicitação de_ex_teosão_da gratifi~ 
cação devida aos Motoristas _a servidores de outras -áreas .que 
estejam exercendo aquela função (Processo~no 007072191-0 
e outros). __ -_ -

Os presentes, após~ discussão, aprovam o -parecer-. 
c) Parecer favorável aos Processos n9s 006898/91~2 e ou~ 

tros, nos quais o Siildilegis e alguns dos interessados solicitam 
o aproveitamento dos_ candidatos remanescentes, aprovados 
no concurso seletivo interno de ascensão -funcional_de 1989. 

O parecer é discutido e, antes de ser submetido àVatã.Ç-ãO, 
o Senhor Segundo Vice~Presidente solicita, e lhe é concedida, 
vista da matéria. · 

d) Parecer favorável à proposta de ato da Cori:tissã"o"Dire~ 
tora que "dispõe a aplicação do.s sistemas de Ascen.são Funcio~ 
nal e Progre_ssão FunciOnal, e dá outras providências". _ 

O parecer é discutido e, antes de ser submetido à votação, 
o Senhor Primeiro Vice-Presidente solicita, e lhe é concedida, 
vista da matéria. 

e) Proposta de ato da ComissãO DiretOia-ciue "regula~ 
menta a aplicação da Resolução n' 16, de 1991, e dá outras 
providências". 

Após discussão, os presentes aprovam a matéria e assinam 
o respectivo ato, que vai à publicação. 

O Parecer a expediente do Senhor Presidente do Comitê 
de Imprensa do Senado Federal solicitando reformas naquele 
órgão, no qual conclui pela adoção de providências pela Dire
toria Geral destinadas a cobrir, temporariamente, a necessi~ 
dade de apoio administrativo do Comitê de Imprensa. 

Após discussão, os presentes aprovam o parecer. 
g) Parecer favoráVel à participação do servidoJ Cândido 

Alberto da Costa Gome-s ·no Colóquio Internacional sobre 
as Estratégias Sigrilficativas para a Promoç-ão-do Sucesso Edu
cativo de Todos na Escola Básica, ocorrido de 20 a 24 de 
maio do corrente ano, em Lisboa, Portugal. 

Os presentes, após- diScüssão, -aprovam o paiêCer. 
. h) Parecer favorável a expediente do Presidente do Sindi~ 
legis, no qual conclui que a Comissão Diretoréi fixe cJiretri;z 
no sentido de que aquele sindicato- seja chamàdo a pal-ticipar · 
de todos os __ estudQs __ que eiJ.volvam interesseS dos servidores, 
quando necessário. 

Os presentes, após discussã-o, aprovam o parecer. 
i) Parecer ao Processo n"015676/90~0, em que o-Sindi_legis 

encaminha pauta de reivindicações dos servidores do Seriado 
Federal, no qual sugere que a negociação com aquele sindicato 
seja realizada pelo Diretof-Geral ou corriissão espe-cialmente 
designada para esse fim. 

Os prêsentes, após discussão, aprovam o parecer. 
Em seguida, o Senhor Presidente concede a_ palavra ao 

Senho"r TerceirO Secretário, que submete aos presentes oS 
seguintes assuntos: 

a) Parecer contrário ao Processo n~ 009405/91~7, em que 
Rubens de MeneZes_ Barreto solicita a impressão pelo Cegraf 
de _500 (quinhentos) exemplares do "Estudo Preliriünar da 
Indt~s!rialização Integrada e Simultânea da Palmeira de Baba· 
çu e Mandioca". 

Os presentes, após discussão, aprovam o parecer e indefe~ 
rem a solicitação. __ 

b) Parecer favorável ao P,ocesso n' 000799/91-2, em que 
o Cegraf solicita- baixa de bens patrimoniais por ni.otivo de 
obsolescência, venda e doação. __ ~ . . _ 

. Os presentes, ã"pós diScti'"ss.ão;-aprOvã.m o parecer. 
c) Parecer favorável à aprovação da tabela de preços 

do Instituto de .Olhos Ltda. - Instit~J.tO Hilton Roc:ha, pro~ 
posta pela Subsecretaria de Assistência Médica e Social (Pro· 
cesso n' 016271/89-0). 

- OS_presenté5-,:a"Pós disc~~ão, aPro~~m o parece~ e a-Íabe~ 
la de preços proposta. -
· _ _d) Parecer favorável à aprovação da prestação de contas 
do Instituto de Previdência dos Congressistas (IPC), relativa 
aos terceiro e _quarto trimestres de 1990 (Processo n" 
003815/91-9). 

Após discussão, os presentes ·aprovam o parecer. 
e) Parecer oral favorável à alteração do Anexo I do Ato 

da Comissão Diretora n" 38, de 1989, em virtude de emenda 
do_ próprio relator. A deliberação foi adí3da. _ 

O_Senhor Presidente, então, concede a palavra ao Senhor 
Quarto Seçr~tário~ qüe submete aos presentes os seguintes 

, assuntos: 
a) -Parecer fã.vOráVel a expediente do Excelentíssimo Se

nhor Senador Darcy Ribeiro solicitando a edição da obra 
HBiblioteca Básica Brasileira", pelo Senado Federal em asso~ 
ciação com o Ministério da Educação. 

Após_ discussão, os presentes aprOvam o parecer. 
b) Parecer favorável à renovação de convênio celebrado 

entre o Senado Federal e a Academia Brasiliense de Letras. 
A pós discussão, o parecer é aprovado. 
c) Parecer aos Processos n~ 003071/91-0 e 003072191-6, 

que contém as prestaÇõeS de tontas do Grupo Brasileiro do 
Parlamento Latino-Americano, relativas ao primeiro trimestre 
de 1991 e à verba suplementar repassada em dezembro _de __ 
1990, respectivamente, no qual conclurpela realização de dili
gências. 

Após discussão, os presentes aprovam o parecer e encami~ 
nham a matéria ao Senhor Diretor-Geral para a realização 
das diligências solicitadas. 

d) Parecer à Indicação n' 4, de 1990, "do Senhor Senador 
Jutahy Magalhães, solicitando nos termos regimentais, Seja 
formulada à ComiSSão de _Constituição, Justiça e Cidadania, 
no exercício da sua competência regimental, análise do Ato 
da Comissão Diretora nç 14, de 1990", no qual conclui pela 
apresentação de ato da Comissão Diretora que "dá nova reda
ção ao art. I' do Ato da Comissão Diretora n' 14, de 1990". 

Após discussão, os presentes aprovam o parecer e assinam 
o respectivo ato, que vai à publicação. 

e) Processos n'' 014955186-5, 003617/89-0 e 002953/90-0, 
em_que o servidor Osvaldo Maldonado Sanches solicita ressar
cimento de despesas- efetuadas durante realização de curso 
no exterior, dos quais havia pedido vista em reunião anterior 
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com voto pela aprovação· do parecer favorável do _reLator, 
Senhor Priinciro Vice-PrC.Sidentc. 

Após discussão, os- presentes aprovam· ó parecer.·
Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente declara 

encerrada a reunião, às treze horas, pelo que eu, Ma'noel 
Vilela de Magalhães, Diretot~Geral em exercício e Se_cretário 
da Comissão Diretora, lavrei a presente ata que, dePOis de 
assinada pelo Senhor Pfesidentc, vai à publicação. 

Sala da Comissão Diretora, '14 de ag<?sto de 1991. -
Senador Mauro Benevides, Presidente. 

t• Reunião Extraordinária 
da Comissão Diretora 

realizada em 15 de agosto de 1991 

Às onze horas do dia q:.:inze de agosto de um mil nove
centos e noventa e uffi, reúneRse a CorriiSsãO Diretora do 
Senado Federal, na Sala de Reuniões da Presidência, Com 
a presença dos Excelentíssimos Senhores, S~_nadores Mauro 
Benevides; Presidente; Alexandre Costa,- Primeiro ViceRPreR 
sidente; Carlos Alberto De'Carli, Segundo _Vice_-Presidente; 
Dirceu Carneiro, Primeiro Seci"etáriO; Saldanha DerZi~-Ter
ceiro Secretário; Iram Saraiva, Quarto ~eqetário; B~rii.Veras 
e Meira Filho, Suplentes. 

Deixa de compare_cer, p-or-motivo justificado, o ExcelenR 
tíssimo Senhor Senador Márcio Lacerda, Segundo Secretário. 

O Senhor Presidente dá Tnício à rCuniãó e apresenta àos 
presentes os seguintes assuntos: -

a) Expediente do Senhor Diretor da Assessoria aCerca 
qa implementação no Senado Federal do Regime Jurídico 
Unicó instituído pela Lei n' 8.112/90. · ,-- · 

É designado o senhor Quarto-Secret~rio para relatar a 
matéria. ' · ' · -

b) Indicação n' I, de 1991, "do Senhor Senador Ma.urído 
Corrêa, Su"gerindo nos termos regimentais, indicação-à Comis
são Diretora no sentido de que seja proVidenciada a ConstruR 
ção de pequena obra de engenharia, destinada a servir, em 
caráter permanente, de 'Tribuna do PoVO•, a ser erigida' nas 
proximidades e à frente do edifício do Seriado Federal e"Câmã
ra dos Deputados", 

O Se_nhor Primeiro Secretário é dtsignado para relatar 
a matéria e, de imediato, apresenta pareCer oral no sentido 
de se aprovar a indicação, ficando os Senhores Presidente 
e Primeiro Secretário incumbidos de manter entendimentos 
com a Câmara dos Deputados a fim de se escolher o local 
para a citada obra, em conjunto com aquela Casa. 

c) Proposta de ato da Comissão Dirétora que "regula
menta a Resolução n' 35, de 1991". 

Após discussão, os presentes aprovam a matéria e assinam 
o respectivo ato, que vai à publicação. 

d) Proposta de ato da Comissão Diretora que Hdispõe 
sobre a remuneração dos senadores". · 

Após discussão, os presentes 3.provani 3. Inatérià e assinaril 
o respectivo Ato, que vai à publicação. 

A seguir, cr Senhor Presidente concede a palavra l!O Se
nhor Primeiro Vice-Presidente, que submete aos pfeselttes--
os seguintes assuntos:- --- . 

a) Processo n' 008330/91-3, em que Flávia S. Vera Caval
cante e outros requerem reconsidera_ção da decis_ã_o proferida 
pela Comissão Diretora no Processo n' 006668/90-9-. do qual 
havia pedido vista em reunjão ãriteriór, com voto pela apro
vação do parecer favorável do relator, Senhor Primeirõ-SecreR 
tá rio. 

Após discussão, os presentes aprovam o parecer. 
· b) .Proposta de ato da .Comissão Diretora que "dispõe 

sobre a aplitaçãb dos sistemàs de Ascensão Funcional e Pro
gr~ssã? :Func~'!n·al, e dá ·outraS 'prOvidências"·, da qual havia 
pedido vista em re_u-niáo anterior,· coní ·v·otõ -peta aprovação 
do pare_cer favorável do relator, Senhor Pr,imeiro Secretário. 

Após discussãO, os presentes aprovam O parecer e assinam 
o respecüvo.atO, que Vai à publicação. · 

c) Parecer favorável à aprovação da prestação de contas 
do Grupo Brasileiro da União lnterparlamentar, relativa ao 
segundo semestre de 1990 (ProCessO n' 001028/91-0) . 

. ÀpóS di~~~ssão, ~s,pre~e.nt~s ~Prov~m o Parec-~r·. 
Dando prosseguimento, o Senhor Presidente co_ncede a 

palavra ao Senhor Segund_o Vice-Presidente, que leva ao exa
tp.e dos presentes os seguihtes assuntos: 

a) ~rocessos n9s 00689"8/91-2 e Outros, nos quais o Sindi
legis e alguns dos interessados· solicitam o aproveitamento 
dos candidatos remanescentes, aprovados no concurso seletivo 
interno de ascensão funciomll de 1989, dos quais havia p'edido 
vista em reunião anteriOr, cOm-Voto pela aprovação do parecer 
favor~vel do relator, SenhQr.Primeiro_Secretáriç., .. 

Após discussão, ds presentes aprovam o parecer, 
b) Parecer favorável ao Processo n' 009403/91-4, em que 

I,stvfin Vajd!f e .;>utros s~rv~qores do c;~rpo de T~adu'ção do 
S~nado _Federal requerem r.evisão do enquadrament() da car
reira e da lotação funciorial. 

Após discussão, os presentes aprovam o parecer. 
O Senhor Presidente, então, concede a palavra ao Senhor 

Primeiro Secretário, que submete à ComisSão I;>i.retOi-a os 
seguintes assuntos: . - · · 

----·a) Proposta de ato da Co'miSsão Diretora_ que "revoga 
o Ato da Comissão Diretdra n~ 1/90". · 

Após arripla discussão, ·os·presentes decidem sobrestar a m'atéria:. . - . . . ._ ' ' - .. 
b) Proposta de ato da ConiiSSão Diretora que ""e:Xtiitgue 

os cargos em cor:ni§são de_assessoramento superior do Proda
sen" (Processo n' 000088/91-9). 

A-proposta é discutidá e, antes de ser submetida a vota
ção, o Senhor Primeiro Vice-Pi-esidente solicita, e lhe é' conce-
dida, vista da matéria. · ~ · -

1 

c) Proposta' de ato da Comissão Diretora que regula
menta as cotas de cópia xerox por gabinetes e outros órgãos 
d_a Casa, e estabelece a cobrança de cópias xerox para-parti
culares. 

Após discussão, os presentes aprovam a matéria e assinam 
o respectivo ato, que vai à publicação. 

d) Parecer _contrário a expediente da Cooperativa do 
Congresso, no qUal aquela entidade faz diversas solicitações. 

-Após discussão, os presentes aprovam o parecer. 
e) Parecer contrário ao Process_Q n"' 014579/90:-~. em .que 

Técnicos Legislativos do Senado Federal requerem i~nomia 
co·m-a:-câmara dos Deputados, órgãos do Poder Judiciário 
-e Tribunal de Contas da União. 

Após discussão, os presentes aprovam o parecer. 
f) Parecer ao Processo n<1 005974/91-7, que trata da con

cessão de gratificação maior do que a atual para os_servidores 
motoristas, no qual conclui pelo encaminhaffiento da matéiia 
ao Senhor Presidente para utilização como subsídios ao estudo 
do Plano de Carreira. 

O parecer é discutido e, antes de ser submetido ã votação, 
o Senhor 1:erceiro Secretário solicita, e lhe é concedida, vista 
da matéria. 
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g) Parecer favorável à tramitação do Projeto de. Resolu~ 
ção n~ 7, de 1991, que "discrimina horário~ cargos e remune
ração na ad~i~istração do S~n~do_ ~dá _ou~r.a? pn~~,~idências": 

O parecer é di~çutj4o.e, a~tes de sçr s,ubptetido,à,v,o,t~çãp, 
o Senhor Primeiro V ice~ ",Presidente solicita, e lhe é çqncedid~. 
vista da matéria. _ , . _ __ 

h) Proposta de ato da Comi?são Diretora que "estabelece 
cota de correspondénciaS para senadóres, líderes, membros 
da Mesa e comissões". 

Após discussão, os presentes aprovam a matérhi.-e aSsfuartl 
o respectivo ato, que vai à publicação. 

i) Processo n' 01095~/91'4, em que o Excelentíssimo Sé
nhor Senador César Dias· solicita alteração-na data de entrada 
em exercício cte Seus'Sec!etáriOs Parlamentares. 

É designado o Senhof QUarto- Secretário pa-ra relatar ~ 
matéria. · · ·: 

j) Processo n' 012528/91'2, em que Sarah Mária Isabel 
GomeS, filha do ex-Senador Carlos Gomes de Oliveira, requer 
a concessão de pensão para seus pais. · 

É designado o seõ.hor Terceiro SecretáriO para relatar 
a matéria. . : ' . _ . . _ _ 

k) Proposta de projetO de resolução que "extingu~ ã re
presentação do Senado Federal no Rio de Janeiro e çlá outras 
providências". · ' · _ ' · · - _ - _ 

A proposta é diScutiâa e; .a~te-s'de.ser ~u~~~ti~~ ~:V:?tã~ 
ção, o Senhor Terceiro. Secretáno solic~ta, ~ lh~ é conc.edtc~.a. 
vista da matéria. 

l) Proposta de ato da Colnissão Diretoni que dispúc :::obre 
a nomeaçãp de Assesso.res Legislativos. . --_ --

A proposta é discutida e·; antes de ser submetida à vota
ção, o Senhor Primeiro Vice-Presidente so!icita', e lhe é coric"e-
dida; vista' da matéria. --- ' · ; ' '·~~--- ~; 

Em sçguida, a palavra~ p)ncedida pelo s~~hor Presidente 
ao Senhor Terceiro Secretário que apresenta parecer favorável 
à aprovação da prestação de contas do ~egraf e do Funcegraf, 
relativas ao exercício de 1990, mediante proposta de ato da 
Comissão Diretora. · 

Ap<,)s discussão, os pre,sentes aprovam o parecer e_assinam 
o respectivo ato, que vai à pq.bl~ção.. . . _ 

Por fim, o Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor 
Diretor-Oe~al, que submete-aos presentes os-seguintes assun-
tos: · · · · · · · 

a) Processo n~ 008612/91~9, que contém a prestação de 
contas do FUNSEN - Fundo Especial do Senado Federal, 
relativa ao primeiro trimestre de 1991. -. 

É designado o Senhor Quarto Secretário para· relatar a 
matéria: · - -

b) Processo n' 011075/91.:0,'em que'ó servidor J;ckson 
Barreto'Tequer a suspensãO de SUa licenç~ _p-ata trato de ínte
resses partiCulares, a partir de 21 de junho de 1991. 

A COmissão Diretora autoriza a·suspensãó requerida. 

c) Processo n"' 012739/91-0, em que a Subsecretaria de 
Administração Financeira enêaminhã a relação das entidades 
interessadas em subvenções ou auxílios financeiros, com vistas 
~ incl~são na prOposta orçamentária do Senado Federal para 
o exercício de 1992 .. 

é designado o Senhor Segundo V ice~ Presidente para rela-
. taf a matéria. · 

· d) Processo n' 009981/9f-4; no qual Deolina Bittcncourt 
Barteto, viúva do ex-servidor Izidoro Pereira da Silva Barreto, 
solicita ressarcimento relativo a despesas médicas de emer-

~ gência. · 
É designado o Senhor Primeiro Vice-Presidente para rela

tar a matéria. 
e) Projeto deJl.esolução n• 22, de 1991, que "acrescenta 

parágrafo ao art:62", do Regimento Interno do Senado Fede
ral". 

' É designado o senhox: Quarto Secretário para relatar a 
matéria. -

I) Projeto de Resolução n' 12, de 1991, que "estabelece 
ptincípios gerais de Processo Legislativo, e dá outras provi
dências". 

É designado ÔSe'nhor Primeiro Vice-Presidente para rela
tir a úlãtéria. 
· · gj Processo n; 007486/91-0, em que o Excelentíssimo Se
nhor .S~nador lrapuan Costa Júnior solicita a designação da 
servidOra do Ceg:taf, Tânia Helga Oliveira COnielli, atual
mente em Licen~~ POr Motivo de Afastamento do Cônjuge, 
para: prestar serviÇos em seu gabinete, a partir de 15 de abril 
de 1991. 

É designado o Se,nhor Primeiro Vice-Presidente para rela-
tar a matéria. ' · -

. h) Processo n' 013963/90-2, que contém a prestação de 
coUtas ·da AssociaÇão dos Servidores do Senado Federal (AS
SEFE), relativa ao terceiro tiiffiestte de 1990. 

É designado o Sen\lor Terceiro Secretário p_a_ra relatar 
a matéria. 

i)· Proposta de projeto de resolução que "dispõe sobfe 
a criàção de Furiçõ~s Gratificadas, e dá Ol,ltras prOvidências"' 
no àmbito da Subsec;retaria de Serviços Gerais. 
· É designado o Senhor Terceiro-Secretário para relatar 
a matéria. 

j) Processo n' 012879/91-6, em que o Grupo Brasileiro 
do Parlamento L~tino-Americano solicita a liberação de verba 
suplementar. : · 

E designado o Senhor Quarto Secretário para relatar a 
matéria. 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente declara 
encerrada a reuni8.o, às treze horas, pelo que eu, Manoel 
Vilela de _Magalhães .• Diretor-Geral em exercício e Secretário 
da Comissão Diretora, lavrei a presenta ata que, depois de 
assinada pelo Senhor Presidente, vai ã publicação. 

Sala da Comissão Diretora, 15 de agosto de 1991. -
Senador Mauro Benevides, Presidente. 
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ANO XLVI- N° 109 QUINTA-FEIRA, 22 DE AGOSTO DE 1991 BRASíLIA DF 

-----SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Mauro Benevides, Presidente, nos termos do 

art. 48, item 28 do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 36, DE 1991 

Suspende a execução do art. 1• do Decreto-Lei n• 2.159, de 1984, na parte em que 
diz "com aproveitamento de seus ocupantes". 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1• É suspensa a execução do art. 1• do Decreto-Lei n• 2.159, de 1984, na cláusula "com 

aproveitamento de seus ocupantes", conforme acórdão do Supremo Tribunal Federal, publicado no Diário 
Oficial de 25 de março de 1988, que transitou em julgado. 

Art. 2• Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3• Revogam-se as disposíções·em contrário. · 
Senado Federal, 21 de agosto de 1991. -Senador Mauro Benevides, Presidente. 

1991 
1- A'!;A DA 128' SESSÃO, EM 21 DE AGOSTO DE 

1.1 -ABERTURA 
1.2- EXPEDIENTE 
1.2.1- Comunicação da Presidência 
Referente ao tempo destinado aos oradores do Expe

diente da presente sessão, que será destinado a reverenciar 
a memória do ex-Senador Marcos Freire. 

Oradores:. _ _ . ______ _ 
SENADOR MANSUETO DE LA \COR, 
SENADOR MARCO MACIEL 
SENADOR NEY MARANHÃO 
SENADOR FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 

O SR. PRESIDENTE MAURO BENEVIDES -Fa-
la associativa. . _ 

1.2.2- Ofício do Sr. 1• Secretário da Câmara dos 
Deputados 

Ericaminhando à revisão do Senado autógrafos dos 
seguintes projetes: _ _ _ 

-Projeto de Lei da Câmara n' 58/91 (n' 81187, na 
Câmara dos Deputados), que autoriza o InstitutõNacional 

de Colonização e Reforma Agrária (INCRA) a doar o 
imóvel que menciona. 

-Projeto de Lei da Câmara n• 59/91 (n' 265/87, na 
Câmara dos Deputados), que dispõe sobre a comprovação 
de habilitação profissional dos responsáveis -pelos balanços 
e demonstrações técnico-contábeis apresentados ao Tribu
nal de Contas da União. 

-Projeto de Lei da Câmara n• 60191 (n• 6.700/85, 
na Câmara dos Deputados), que revoga as disposições que 
meriéiona, ·relativas a recursos à instârida-ininisterial. 

~Projeto de Decreto Legislativo n' 104/91 (n' 348/90, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto dQ Prato-. 
colo Adicional ao Acordo para a construção de uma Ponte 
sobre o riO Uniguaí, entre as cidades de São_ Borja e 
Santo Tomé, celebrado entre o Governo da República Fe
derativa do Brasil e o Governo da República Argentina, 
em Buenos Aires, em 6 de julho de 1990. 

1.2.3 - Parecer 
Referente à seguinte matéria: -
---=.Projeto de Lei da Câm_ara n~32190, que dispõe sobre 

a divulgação dos_ integrantes de comitivas qi.ie se destinam 
ao exterior e determina outras providências. 
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EXPEDIENTE 
CllNTRO ORÁPIOO DO SENADO PBDBRAL 

PASSOS l'ORrO 
Diretor-Oeral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Elrl:e11tivo 
CARLOS HOMERO VIEIRA NINA 
Diretor Ad•iailtrativo 

DIÁRIO DO OONO~ NACIONAL 
lmpreao sob rcspouabilidade da Meu. do Seu.do Federal 

ASSINATIJRAS 

LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor IadUJtrial 

Semestral .• - .. ·-··-·-·-·-·-----· -----Cr$ 3.519,65 

PLORIAN AUGUSlO OOunNHO MADRUGA 
Diretor Adjuato 

1.2.4- Comunicação da Presidência 
-Prazo para apresentaçãO de emendas ao Projeto 

de Decreto Legislativo n" 104/91, lido anteriormente. 
1.2.5 - Leitura de projeto 
-Projeto de Lei do Senado n" 288/91, de autoria 

do Senador FrancisCo Rollemberg, que dispõe a regula
mentação das profissões de Artista e de Técnico em Espetá-
culos de Diversões: a._dá outras providências. --

1.2.6- Requerimentos 
- Ne 469/91, de autoria do Senador Eduardo Suplicy, 

solicitando ao Senhor Minístro da Economia, Faienda e 
Planejamento infõ:imações relativas à destinação do Fundo 
de Garantia Por Tempo de Serviço- FGTS. -

- N" 470/91, de autoria do Senador Francisco Rollern~ 
berg, solicitando licença para comparecer e repreSentar 
o Senhor Presidente da Casa à solenidade de posse do 
Senhor Governador de Sergipe, no dia 16~8~91. Aprovada. 

-N~ 471/91, de autoria do Senador Wilson Martins 
solicitando licença para tratamento de saúde, no períodd 
de 12-8-91 e 16-8-91. Aprovado. 

- N' 472191, de autoria do Senador Almir Gabriel, 
solicitando licença autorizada entre 19_a 20 deste mês du~ 
rante a qual esteve cm São Paulo para reunião partidária 
e outros compromissos políticos. Aprovado. 

- Ne 473191, de autoria do Senador Almir Gabriel 
solicitando licença- dos trabalhos da Casa, no período d~ 
21 a 27 deste mês. Aprovado. 

- N" 474/91, de autoria do Senador José Sarney, solici~ 
tando justificação das faltas nos dias 14, 15 e 10 do corrente 
por motivo de doença. Aprovado. 

, - N~ 475/91, de autoria do Senador José Sa,rney, solici
tando autorização para ausentar~se do País, entre 25 de 
agosto a 10 de setembro do corrente ano,_ Aprovado. 

1.2.7- Comunicação 
Do Senador Cid Sabóia de Carvalho, sobre o co_nvjte 

que lhe foi dirigido pelo Ministério das Relações Exteriores 
da África do Sul, constante do Requerimento n? 454, de 
1991. 

1.2.8 - Comunicação da Presidência 
- Abertura de prazo para a interposição de recurso 

de 1/10 dos membros do Senado no sentido da continuação 
da tramitação da matéria ao Projeto de Lei da Câmara 
n' 32/90 (n' 3.012189. na origem). · -

Tiragem 2.200 exemplares. 

1.3 -ORDEM DO DIA 
Substitutivo da Câmara ao Projeto de Lei do Senado 

n' 2, de 1988 (n' 315188, naquela Casa), de autoria do 
Senador Affonso Camargo, que altera dispositivos da Lei 
n' 5.682, de 21 de julho de 1971- Lei Orgânica dos Parti
dos Políticos. Discursão adiada nos termos do Requeri
mento n' 476191. 

_1.3.1- Comunica.;ão da Presidência 
-Convocação de sess_ão extraordinária a realizar~se ho~ 

je; 18 horas e 30 minutos, destinada à apreciação das Men~ 
sagens n" 197, 200 e 203, de 1991. 

1.3.2- Discursos após a Ordem do Dia 
SENADOR EDUARDO SUPLICY- Desfecho en· 

contrado para o recente golpe na União ~oviética. 
-SENADOR IRAPUAN COSTA JUNIOR- Visita 

de S. Ex~ à Estação Antártica Comã.ndãnte Fetraz. 
SENADOR ESPERIDIÃO AMIN - Tratamento 

dispensado peJos ricos aos países menos· desenvolvidos. 
SENADOR MAURÍCIO CORIWA -Vetos presi

denciais ao projeto de antecipação salarial concedida aos 
servidores públicos civis e militares. Necessidade da vota~ 
ção-do projeto de política salarial. 

SENADOR ONOFRE QUINAN - Homenagem 
póstuma a Cora Coralina. poetisa goiana. · 

SENADOR NELSON WEDEKIN- Eliminação das 
isenções e incentivos fiscais a microem.presa do Estado 
de Santa Catarina. 

1991 

1.4- ENCERRAMENTO 

2- ATA DA 129• SESSÃO, EM 21 DE AGOSTO DE 

2.! -ABERTURA 
2.2- EXPEDIENTE 
2.2.1 ~ Comunicação 
-Do Senador Darcy Ribeiro, referente ao seu afasta

mentO do_Senãdo Federal, a partir do -dia 2 de- setembro 
do corrente ano, para assumir ó cargO de Secretário de 
Estado do Rio de Janeiro. 

2.3 ~ORDEM DO DIA 
-Parecer da Comissão de-Relações Exteriores e De~ 

fesa Nacional sobre a Mensagem n' 197191 (n' 379191, na 
origem), pela qual o Senhor Presidente da República sub~ 
mete à. deliberaçãO do Senado a escolha do Sr. Mauro 
Sérgio da Fonseca Costa Couto, Ministro de Primeira Clas-
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se, da· Carreira de Diplomata, para exercer a função de 
Embaixador do Brasil junto à República do Panamá. Apre
ciação adiada por falta de quorum. 

-Parecei- da ConiiSsão de Reiações Exteriófes e- De
fesa Nacional sobre a Mensagem n' 200/91 (n' 396191, na 
origem), pela qual o Senhor Presidente da República sub
mete à deliberação do Senado a escolha do Sr. Carlos 
Augq.sto·de Proença Rosa, Ministro de Primeita--ctasse, 
da Carreira de Diplomata, para exercer a função de Embai
xador do Brasil junto à República da Irlanda. Apreciação 
adiada por falta de quorum. 
~ Parecer da ComisSão de Relações EXtéiiõ_r_€;s e- De

fesa Nacional sobre a Mensagem n' 203/91 (n' 409/91, na 

origem), pela qual o Senhor Presidente da República sub
mete à deliberação do Senado_ a_escolha do Sr. Mareio 
Paulo de Oliveira Dias, _MiniStro de.Pririleifa ·classe, da 
Cai'reira de Diplomata, para exercer a função de Embai

-xador do Brasil junto à República Árabe do Egito. ApreR 
ciação adiada por falta de quorum. 

2.4- ENCERRAMENT0-

3- MESA DIRETORA 

4- LIDERES E VI CE-LÍDERES DE PARTIDOS 

.5-COMPOSIÇÃO DAS COM!SSÓES PERMA-
NENTES . .. . 

Ata da 128~ Sessão, em 21 de agosto de 1991 
1• Sessão Legislativa Ordinária, da 49• Legislatura··· 

Presidência dos Srs.: Mauro Benevides, Rachi Saldanha 
Derzi e Beni V eras 

AS 14 HORAS E30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESEN
TES Os SRS. SENADORES: 

A{fonso Camargo - Alexandre Costa - Amazonino 
Mend~s- Antonio Mariz- Beni V eras- Carlos De'Carli_ 
- Carlos Patrocínío -- César Dias - Chagas Rodrigues -
Darcy 'Ribeiro -Dario Pereira.....:.. Dirceu -carce1ró .....:.. DiValdo 
Suruagy - Eduardo Suplicy - Elcio Álvares - Esperidiã.o 
Amini - Epitácio Cafeteira -Fernando Henrique Cardoso 
- Francisco Rollembcrg - Garibaldi Alves ....,.... Guilherme 
Palmeira- Henrique Almeida- Hugo Napoleão- Hum
berto Lucena - João FranÇa -- Josaphat Marinho - José . 
Eduardo - José Fogaça - José Paulo Biso! - José Richa 
-José Samey-Júlio Campos- Jutahy Magalhães- Lavoi
sier Maia- Levy Dias- Louremberg Nunes Rocha- Leu
rival 'Baptista - Lucídio Portella - Magno Bacelar - Man
suetq de Lavor- Marco Maciel-Maurício Corrêa -Mauro . 
Ben~vides-Meira Filho -Nabo r Júnior - Nelson Carneiro 
-Nelson Wedekin- Ney Maranhão- Onofre Quinan
Ozid Carneiro - Rachid Saldanha Derti - Ronaldo Aragão 
- :Ronan Tito- Ruy Bacelar- Val.mir Campelo. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 55 Srs. Senadores. Ha
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de _Deus, iniciamOs ri. ossos _trabalhos. 
O tempo destinado aos oradores do Expediente da pre

sen~e sessão será dedicado a reverenciar a memória do ex-Se
nadpr Marcos_ Freire, nos termos do Requerimento .n9 204, 
de t991, de autoria do Senador Marco Maciel e outros Srs. 
Sedadores. 

Antes de conceder a palavra aos _oradores que deverão 
di~rrer sobre a personalidade inconfundível do saudoso Se
nador Marcos freire, a Presidência deseja saudar a Exm~ Sr' 
\.-:;"arolina Freire, viúva-do grande Senador, do notável :parla
meqtar; toda sua fami1ia: seu filho, prefeito de Olin_da, Dr. 
~tiiz Freire: os demais integrantes da família Freire; da mesma 

forma como saúdo o Sr. Conselheiro da República Thales 
Ramalho; os Srs. Deputados_e os Srs. Senadores. 

Srs . .Seriadores e Srs. Deputados, o Senado Federal desti
nou o Expediente da sua sessão de hoje para reverenciar 
a memória do ex-Qeputado, ex-Senador, ex-diiigente de ór· 
gão federal e ex-Ministro de Estado, o Sr. Marcos de Barros 
Freire, que teve uma atuação das mais brilhanteS na vida 
pública do País. 

Recordo que juntos chegamos a esta Casa, em 1975. Já 
naquele instante, Marcos Freíre, que exercera com brilho e 
proficiência inexcedível o mandato de-Deputado Federal, aqui 
era distínguido pelos seus pares para integrar a Mesa Diretora 
do Senado Federal, então dirigida por outro brasileiro dos 
mais ilustres, o Senador Magalhães Pinto. Vejo presente, tam
bém, o Senador e, hoje, Deputado, Lázaro Barboza, que, 
àquela época, integrava a Bancada do MDB. Chegamos todos 
inipregnados do propósito firme e inabalável de lutar, acima 
de tudo, pela reimplantação do Estado de Direito no País. 
Essa bandeira de cívica que todos nós empaJmamos com a 
maior dignidade, aqui nesta Casa, foi, realmente, desfraldada 
por Marcos Freire, que pontificou na~ tribuna do Senado e 
do Congresso, defendendo a normalização político-institucio
nal do País. Com muita coragem, com muita altivez, com 
sombranceria incomparável, Marcos Freire profligava o auto
ritariSmo- que, entãO, predominava no Pafs, e o fazi:i com 
lúcida argumentação que, aos poucos, sensibilizou todas as 
camadas da população brasileira. 

Antes éramos liderados por Franco Montoro, Paulo Bros
sard e Humberto Lucena. Enfim, Marcos Freire, ao ascender 
à liderança pelos seus méritos pessoais e, sobretudo, pela 
tradição de_ luta, se impôs não apenas à admiração de seus 
pares no Congresso Nacional, mas, sobretudo diante da opi
nião pública do País. 

Relembro que, em 1982, qUando uma das mais draco
nianas legislações do_ Brasil, exatamente aquela pertinente 
ao vo~o_vinculado, passou a imperar entre nós, Marcos Freire, 
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comprometido com seus cori-eligionários de Pernambuco·, 
aceitou uma disputa já recorthecidamente inviáVel, e o fez 
em nome do fortalecimento do nosso partido e especialmente, 
dos ideais maiores do povo brasileiro, que eram ex:atamente 
os da consolid_a_ção democrática. --

Ainda destaco que, ao ensejo da campanha das eleições 
diretas, Marcos Freire teve atUação igualmente destacada mes
mo sem ser detentor de mandato eletivo. O prestígio do seu 
nome aureolado fazia ço_ro que-ele, asson'üindo às tribunas, 
recebesse sempre aplausos estimulantes para prosseguir na 
tarefa de pugnar pelas eleições diretas, que não se concreti
zaram naquele momento,- mas, ensejaram a convocação da 
Assembléia Nacional Constituinte_, _que decorreu de iriiCiativa 
do nosso hoje colega, o então Presidente José Sarney. . 

Ascendendo à Presidênçia da catxa Econômica Federal, 
Marcos Freire, embora sem ser afei~o ao com_ando de _órgãOs 
financeiros, ali teve, sem-dúvida atuação das mais brilhante_s, 
marcada, particularmente pela iniciativa de difundir junto às 
camadas mais pobres da população a oportunidade de aces.so. 
ao financiamento da casa própria. Ele recolhia, por onde pas
sava, aquelas demonstrações de simpatia, de estímulo e de 
apoio ao trabalho que desenvolvera à frent~ daquela secular 
instituição creditícia. _ 

Depois de cumprir uma administração das maiS fecundas 
e das mais profícuas, Marcos Freire foi guindado à posição 
de Ministro de Estado da Reforma Agrária, e ali, também, 
apesar de ter sido efêmera a sua gestão impôs diretrizes que 
possibilitariam o acesso à terra a milhões de brasileiros. -

Portanto, é a um homem assim, com um lastro imenso 
de serviços prestados à Nação, que rendemos agora esta home
nagem um homem que s_oube, em todos os momentos, honrar 
e dignificar a vida pública do País. -

O expediente da sessão de hoje será dedicado a reveren
ciar·ã memória do-grande pernambucano e grande brasileiro, 
Senador Marcos Freire. (Palmas.) . . - ---·~ __ 

Cbricedo a palavra ao nobre Senador Man~ueto de LavOr, 
que representa a bancada do Estado de Pernambuco nesta 
Casa. Em seguida falarão-os SrS~-Senadores Ney Maranhãq 
e Marco Maciel. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR (PMDB---, PE. !'renun
cia o seguinte discurso.)- Exm'~ Sr. Senador Mauro Bene
vides, DD. Presidente do Senado Fed~ral; __ Srs. Senadores, 
Srs. Deputados, Sr. Conselheiro da República, Sr' Carolina 
Freire, Sr. Prefeito da nossa Olinda, Luiz Freire, demais fami
liares do Senador Marcos Freire, minhas senhoras e meus 
senhores. - -___ --""' .~ _____ _ 

ConSidero imensa honra e razão de particular desvane
cimento a designação·; pelo nosso Líder da bancada do PMDB, 
para falar nesta sessão de homenagem póstuma ao grande 
brasileiro, ao grande pernambucano, grande amigo e Compa
nheiro de lutas, o inolvidável Senador Marcos Freire. 

Vale, de início, invocar a crónica que o eminente jortla:~ 
lista Barbosa Lim,a So_brinho_ publicou, no Jornal do Brasil, 
13 de setembro de 1987: 

"O avião, conduzindo Marcos FreÍre~ i...finlStf6 da-R.eforw 
ma Agrária, acabava de partir e as pessoas, que ó acompa
nharam com o olhar. ainda chegaram a ver, no seu rote"iro, 
um grande clarão no c~u. Não será essa a inlpressãõ que 
Marcos Freire deixará aos seus contemporâneos, a de um 
grande clarão no céu? Sua inteligência, sua bravura, sua atua
ção política como que Se -traduziram na luz que naquele mo
~ento iluminou os horizontes, em plena selva amazónica." 

Decorridos quatro anos de sua morte, é esta a forte imw 
pressão que guardamos de sua rica e fascinàri.te trajetór'ia: 
um grande clarão que ilumina sombrios horizontes da contur
bada vida política nacíonal. 

Marcos Freire nãó foi arfebatãdo da vida acadêmica para 
a vida política. Sua vida acadêmica, como aluno e professor, 
foi uma fórma de fazer política, assim como sua vida política 
foi sempre uma forma de magistério.--- - - -

. É verdade que poderia, como seu pai, o ilustre professor 
Luís Freire, ter dedicado o melhor de sua inteligêncía exclusi
vamente ao ensino. Nos períodos· em que ocupou a cátedra, 
seu desempenho foi dos mais festejados, pela exemplar dedica
ção e pela estatura intelectual ao mesmo nível dos grandes~ 
mestres que_ formaram a "Escola do Recife", tão de_cantada 
por Gilberto Freire. "Escola do Recife" que não é apenas 
a sua escola de Direito, mas aquela plêiade de escritores, 
poetas, sociólogos, antropólogos, demais cientistas, médicos, 
jornalistas, oradore_s s_a~~o_s e, sobretudo, políticos e estadistas 
que, por gerações consecutivas, empunharam as mesmas ban
deiras e participaram das mesmas lutas. Sempre ao lado da 
liberdade, do progresso e das justas transformações sociais. 

Marcos Freire in"ic.ioU sua viâa pública como oficial de 
gabinete do prefeito de Recife, Djair Bandeira, értl 1955. 
De 1956 a 1959, ocupou vários cargos na Prefeitura de Recife, 
com os Prefeitos Miguel Arraes e Pelópidas Silveira. De Peló
pidas foi chefe de gabi:rlete e secretário, e o teve sempre como 
mestre, amigo e consultor.. _ 

O golpe de 64. que derrubou Arraes do Governo Esta, 
dual, e Pelópidas de sti"a segunda administração municipal, 
fez ·com que Marcos Freire retorna-se à vida acadêmica e 
ao magistério. 

A sua volta às lides políticas deu-se com a memorável 
campanha para a Prefeitura de Olinda, em 1968, pela legenda 
do- antigo Movimento Democrático Brasileiro, o MDB. Foi 
eleito com grande maioria, derrotando os dois candidatos go
vernis~as, que disputavam por sublegendas da Aliança Reno
_vadora Nacional, a Arena. Tomou po-sse no dia 11 de dezem
bro daquele ano, renUnCiando dois dias depois, em virtude 

_ da edição do Ato InStitucional n~ 5 e da cassão sumária do 
seu vice-prwneito. - · 
_ Q gesto de_ coragem e audácia do jovem político valeu 
corno uma denúncia pública e nicional ao arbítrio_ que se 
instalara no País, pondo a nu perante a opinião pública nacio
nal o mundo de trevas em que os militares estavam mergu
lhando o País. Tinha também um sentido pessoal. Repugnaw 
va-lhe exercer formalmente um poder, estando ele e o povo 
privados das liberdades democráticas, a tal ponto qUe o mesmo 
povo que o elegera, elegera seu vice-prefeito, cassado pelos 
militares. Era tanto um gesto de solidariedade ao seu compa
nheiro de chapa, como também a võntãde de não exe~;:ccr 
o poder formalmente, apenas para constar no papel, sem que 
correspondesse às aspirações do povo de Olinda, que o colo
car~ 'no poder. 

Aprendera ele, como estudante na Faculdad~ de D~eíto 
d6Retífe, nas lutas estudantis dos anos 50 e tambern ensmara 
no seu magistério que sem liberdades democráticas não é 
possível o desenvolvimento sociã.l e econômic_o em be~~fício 
dos·mais pobres e humildes. S_em democracia, a pohttca e 
0 exercício--do poder público tomam-se instrumentos de cor
rupçãÕ e de opressãO. O Seu ge-sto teve o senti~o d~ afront~, 
válida até hoje, às oliguarquías e às lideranças políticas tradiw 

. cionaís, ávidas de poder e de mando a qualquer custo e sempre 
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prontas a se_ _bandearem para o lado dos poderosos do momen
to, pouco importando a autenticidade c a coerência dos seus 
gestos. _ 

A renúncia à Prefeitura de Olinda projetou-o nacional
mente nos meios oposicionistas, e foi o ponto de partida para 
a sua próxima vitó:fia política. Convidado pelo Senador Oscar 
Passos, Presidente Nacional do MDB, candidatou-se a depu
tado federal por Pernambuco, no pleito de novembro de 1970. 
Obteve a maior votação do estado, cerca de 57 mil votos. 
No iníciO--da legislatura, no ano seguinte,, junt(lmente com 
Alencar Furtado, Fernando Lira, Francisco Pinto, Lisâneas 
Maciel e outros, fundou o grupo dos "autênticos" do MDB, 
a ala mais à esquerda, renovadora, progressista, do partido. 

O seu discurso· de estréia na Câmara dos Deputados, 
que em boa hora o Correio Braziliense, no Caderno Direito 
e-Justiça, do dia 19 deste mês, publicou em forma condensada, 
é um libelo contra o arbítrio que manietava o Congresso Nacio
nal. Sob a epígrafe "Pela restauração _da liberdade", o seu 
primeiro discurso revela profundos conhecimentos do Direito· 
ConstituCional, trazidos das salas de aula da velha e heróica 
Faculdade de Direito do Recife. 

Vale, Srs. Senadores, sr~s e Srs., recordar __ aqui o fecho 
do discurso do Deputado Marcos Freire, pronunciado na ses
são do dia 12 d~ abril de 1971: 

"Buscamos a saída para esse impasse ínstifuCíOriál--:- E 
o caminho é um só: O do estabelecimento do Estado 
de DireitO, que não pe~tmita que pessoa alguma, escudada 
em normas legais ou pseudolegais, possa aplicar, arbitra
riamente, aquilo que pareça heróica Faculdade de Direito 
do Recife." 

Vale aqui, Srs. Senadores, Srs. Deputados, Senhoras e 
Senhores, recordar o fecho do discurso de estréia, na tribuna 
da Câmara dos Deputados, do Deputado Marcos Freire, pro
nunciado na sessão do dia 12 de abril de 1971: 

"Buscamos a·-saída para esse impasse ii1stitUcional, e-
o caminho é um só: ·o do estabelecimento do estado de 
direito, que não perrriitâ que pessoa-alguma, esc_udã.da 
em normas legais ou·pseudolegais, possa aplicar arbitra
riamente aquilo que pareça justiça. Queremos a eXistên
cia de urna Constithição livre e soberana, acima de tudo 
e de todos. QUeremos o Executivo forte pãra à -eXeciiçáo 
de suas tarefas, mas limitado por normas gerais emen
dadas de um poder que não seja tutelado por qualquer 
outro. Queremos um Judiciário soberano que possa apre
ciar todo e qualquer ato de todo e qualquer poder. Quere
mos assegurar a todos os direitos e as garantias individuais 
hoje incorpõiados à consciência jurídica uniVersal; que 
permitem a liberdade plena de todos os brasileiros e que, 
dentro dos pressupostos democrátic-oS,- possam tâdos de
bater os graves problemas deste País, sem que as soluções, 
nem sempre certas, venham do alto para baixo como 
dádivas oficiais, mas sejam- as resultantes do conserisO 
geral evidenciado atrav-és do livre debate das idéias e 
da mobilização e manifestação inconteste de todas as for
ças vivas da Nação." 

O seu discurso inaugural na tribuna da Câmara dos Depu
tados foi um programa de luta do que viria pela frente: a 
soberania do Congresso Nacional, a independência do Judi
ciário como garantia das liberdades democráticas, o estado 
de direito como suporte necessário para que haja desenvol
vimento e progresso em liberdade e justiçtt; a partíeípã.çãõ 

de toda a sociedade na busca da solução para os graves proble
mas do nosso País. 

~Toda a sua ativida9e parlamentar como Vice-Líder do 
PMDB na Câmara, como membro das Comissões do Polígono 
das Secas- ele que era um apaixonado pela região do Semi-Á
rido do Nordeste -de Serviços Públicos, de Relações EXtefiO
res, de Constituição e Justiça, pautou-se por uma vigorosa 
crença nas forças vivas da Nação, opondo_-s_e a uma elite ilumi
nada de burocratas e militares que ditavam as soluções dos 
problemas nacionais de cima para baixo. 

No histórico pleito senatorial de novembro de 1974, foi 
eleito senador pelo Estado de Pernambuco, em uma das mais 
retumbantes e gloriosas vitórias atribuídas a um homem públi
co no estado, tendo em vista as forças poderosas que se coliga
ram em torno do seu adversário de disputa eleitoral, o ilustre 
Senador de então, João Cleofas, da Arena. 

Ao assumir a sua cadeira no Senado Federal, Marcos 
Freire, como já foi frisado pelo Presidente, ocupou o cargo 
da 2• Secretaria da Mesa, desempenhou, desde o início, uma 
extraordinária ação parlamentar, quer através de articulações 
políticas, quer através de publicações de livros que circularam 
por todo o País e ainda hoje enriquecem as bibliotecas de 

-políticos, de cientistas políticos_e de estudiosos. Os livros publi
cados durante o mandato senatorial do Senador Marcos Freire 
foram urna extraordinária contribuição à prática política parla
mentar deste País. E prosseguiu, sobretudo, no grande histó~ 
rico papel de líder do PMDB no Senado da República. 

Desta tribuna do_Senado, o Senador Marcos Freire prOs
seguiu na sua pregação libertária. Com desassombro, já em 
1977 propôs um projeto de liheração política do País, afron
tando todas as resistências dos militares e dos seus represen
tantes no Congresso Nacional. Fez-se paladino da convocação 
da Assembléia Nacional ConstitUinte e da concessão da anistia 
ampla para os presos políticos, os banidos, os cassados, os 
seus direitos civis e políticos, sem esquecer os exilados. 

-Em 1978, por ocasião das articulações palacianas para 
_a sucessão presidencial do General Ernesto Geisel, foi uin 
do~ promotores da candidatura do General Euler Bentes, que 
levou para as praças públicas os grandes temas da pregação 
oposicionista conira·a repreSsão POlítica, a favor das liberdades 
democráticas, a favor da anistia ampla e irrestrit3, a favor 
das liberdades democráticas, a favor da Assembléia NaciónCJ,l 
Constituinte, da justiça social, da distribuição de renda, da 
erradicação da miséria, do analfabetismo, entre outras pro
postas. 

A vitória do General Figueiredo não anulou _o mérito 
daquela campanha memorável, feita por um grupo de abne~ 
gados do MDB. Foi ela o mai"cO decisivo para as lutas seguintes 
e para a ascensão política das forças democráticas. 

Em setembro de 1979, vamos encontrá-lo numa nova 
frente de luta, corno signatário, com Outros 17 senadores do 

-:MDB, de uma proposta de pacto político e social, em que 
eram abordados diversos problemas nacionais; como inflação, 
energia; balanço de pagamento, gastos militares, desigual-
dades regionais, -devastação -da Amazônia. · 

Despontou, aí, bem clara a outra faceta da vida pública 
e parlamentar do Senador Marcos Freire. Era um homem 
de coragém e um homem de lutas, mas, ao mesmo tempo 
e ac_ima de tudo; era um conciliador, um homem do diálogo, 
da conciliação e do entendimento, em busca de soluções possí
veis e adequadas e de avanço para o povo brasileiro e para 
o nosso Estado de Pernambuco. 
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No mês seguinte, opôs-se à iniciativa- do GOV"Crrto de 
inst!l~rar o plurip(!rtidarismo, aparentemente uma posição 
c.o,ntra9~tória à sua tradicion~l pregação por liberdades amplas, 
q que ~ignifica, também liberdade de escolhas ideológTcO.:pa:r
tidárias~ O plui'ipãrtidarismo, em tese e em outras circuns
tâncias, naturalmente; se ajusta mais àquela pregação do 
Senador Marcos Fi:'eire. 

Mas, naquele momento, a introdução do parlamentaris
mo se apresentava como um-a fOrçã de divisão das forças pro
gressistas de esquerda e de centro-esquerda que se aglutina
v~m· ÍIC?- "PMDB. O' Governo propunha, então, uma espécie 
de j~~o o·nde essas .forças se~iam ~ trafdas e dispersas, e~ .uma 
vez ~!spersas;'seriain ffiãísBiéeiS de serem-derrotadas. A sua 
idéia: era de que o partido dev~r~a abrigar as ÇQrt!!ntes pôlíticas 
liberal, 'socialista; marxista e trabªlhista. -__ ; 

Naquele momento, esta -fõi"; de fato, 3 ori~mtação mais 
correta, uma vez que póssíbílitou a: coesão daquelas correntes 
em torno das lutas pela liberdade democrática que se fa:Z:iain 
necessárias naquela ocasião. 

Em 1982, lançou-se candi,dato, pelo já então PMDB ao 
GOvetno do Estado de Pernambuc·o. Lançou-se ê uma êX_Rres.:
são ape'nas. ·MaS, ~Ie foi lançado·. Foram os sejJ.S t:omp.:inh~~ros, 
fo~~~ :hó~!_sei:rs pómpà.nheitos; que ·o fizemoS candidaió ao 
Governo do Estado. 

E, sem nenhum demérito para ·o seu adVersário, cuj3s 
qualidades reconhecemos, então vitorioso, não devemos ter 
receio de apontar como a principa1 cãusa da derrota de Marcos 
Freire o casuísmo extremado da vinculação absoluta de votos, 
introduzida com o explícito; claro e nitido propósito de burlar 
a vontade ·do- eleitor naquela oCasião. PratiCamente pode-se 
dizer que. a vorttade popular esteve colocada numa camisa-· 
dedorça .. : 

E,• então, Marcos Freire, ·encerrando seu mandato de 
Senador, aparentemente passOu pOt uma fase de ostracismo, 
naquele período após o encerramento do seu mandatO e o 
resultado eleitoral de 1982. Mas isso não é verdade. Marcos 
Freire assumiu aPresidência do nosso Partido, o PMDB, 
e (oí pata b: intérior trabalhar como militante do Partido, 
airegirrient3ndo os comp·anheiros das cidades do interior ,-den· 
tro de um ónibus, trabalhando pelo fortalecimento do Partido, 
sem .rcc;I:;u:nar,.s.em chorar eleições perdidas, mas levando o 
ânimo· e o reforço--a todos os companheiros que estavam real· 
mente passando por aquelas dificuldades. , 

Veio a campanha pelas "diretas já., e pela candidatura 
de Tancredo Neves à Presidência da República pelo Colégio 
Eleitoral, e Maroos Freire dedicou-se, então,_a_ uma atividade 
política nacioh~l a partir -daquela ocasião. - · 

Após. a vitória das forças democráticas, consubsta.qc.i~das 
na chapa T~nc;:redo-Sarn~y, foi convidado pelo President~ 
Eieitp Tanqedo Neves para assumir' à Caixa Económica "Fede· 
ral. Não faltaram amigos e .correlegionários zelosOs do Sena· 
dor Marcos Freire para chegar aos seus ouvidqs.e dizer: "Não 
aceite, Marcos Freire, a Caixa é um banco. Vqcê não é ban
queiro." Marcos Freire aceitou e não só te v~ um desempenho 
extraordinário, conforme já foi frisado aqui pelo Presidente 
da Casa, mas fez aquilo que a Caixa se propôs desde o início 
e não havia conseguido. . _ 

Em vez de mera instituição capitalista, foi transformada, 
realmente, no· maior banco social do País. Oxalá todos os 
planos de Marcos Freire, na Presidência da Caixa Económica 
do País, tivessem sido levados à frente, quer na área urbana, 
quer no interior e na região rural! 

.Cito-apenas o Programa Teta Verde, que era um extraor
dinário programa de habitação popular· para o homem rural, 
com. saúde_, san~am.ento,h?bitação digna, entre tantos outros 
program~s. --

Foi_feliz a idéia do Presidente Tancredo Neves em convi
dá-lo, e feliz a idéia do Presidente Samey em' m~n,t~r Q convite, 
para Presidente da Caixa Econômica Federa1, ao Senador 
JY,l;;trco~ Fr~ire. A Çaix.a a:v;t.nçou sob todos os pontos de vista, 
inclusive sob o po;nto de vista, financeiro, na sua gestão, para 
provar que nem sempre as questões financeiras se ,contropõem 
às questões sociais. , 

. Foi então que ele deu essa demonstração do s.eu espírito 
público, espírito Público que o animava, que fazia de Marcos 
Freire. um h~m!!~ viPrante, en~t,~siasmado com iodos os cargos 
que exercia. 

Depois que Marcos Freire exerceu a Pr~sicJên.cia, da Caixa; 
foi convocado pelo Presidente Sarney para o Ministério da 
Rdorniª Ag;-ár~a: .P.aJ~ t~Jvezos m~smos amigos que o aconse-, 
lhavam a, não. assumir .a Caixa forãm lhe dizer que na o aceitasse 
aquele verdadeiro "abacaxi", q~,Je era o Ministériq da Reforma 
~~rária. A eles, Marcos.Ereire declarava: .. Nçto poderia recu·· 

-- sar a ter em mãos um instrumento de trabalho em favor de 
uma ~aqdeira pela qual sempre me bati: Referia··se à reforma 
agrária. ~'Se tivesse recusado o Ministério da Reforma e do 
Desen_volvimento Agrário, não poderia mais defender a refor
m_a agrária em qualquer lugar deste_ País". E explicava que, 
se tinha perdido a curto, a médio_ e a longo prazo,_ saindo 
da Caixa Económica; COmO quéria:m inslmi~r"6s seus amigos, 
o Mirad lhe ofereceria um _in-strumento mais importante que 
a ,Caixa·Econômica federal, numa perspectiva histórica -de 
mudança da estrutura_social do País, no seu ponto mais nevrál-
-gico, a questão fundiária bfasileira. 

E foi COJ;D. essa perspectiva de mudanças na no'ssa perversa· 
estrutura social, expropriador a dos mais elementares direitos 
de milhões. de brasileiros, que Marcos Freire se entregou a 
uma atividade frenética,, reestrutur<;~ndo o Mirad e o Incra 
para dinamizar a implantação da reforina agrária, percorrendo 
o Brasil de ponta a ponta, para conhecer de perto os problemas 
fundiár~os d~ todas as regiões e encontrando- tempo para mar
car presença coin suas idéias na Ass_embléia Nacional Com.ti- . 
tuinte,_ <?nde _se a.rregi_men.taVarn poderosas forças das oligar
quias latifundiárias. tradicionais e do moderno capitalismo no 

- campo para promover um retrocesso na política agrária com · 
relação ao que estabelecia o Estatuto da Terra, e ainda hoje 
estabelece. 

. _ÇomQ b9m combat~:r;tte, caiu pelejando naquele final de 
tarde,.no dia 8 de setembro de 1987., em plena selva amazónica, 
onde estivera visitando projetas de assentamento e desenvol·
vimento rural. 
•. ,O_Minis.trQMarcos.Er~ire pouco interessando aqui expli
cações sobre.. esse acidente _e a fatalidade que o levou à morte, 
junto com seus companheiros, combatentes tombados em ple
na batalha, pela sua capacidade de conciliação, pela sua com· 
batividade, pela sua coragem, pelo diálogo, iria fazer a reforma 
agrária neste País, com absoluta certeza. 

Por essa sua determinação, por essa sua coragem e, sobre· 
tudo pela sua capacidade de reunir, de Contag à UDR, numa 
me_sa para diálogo e tentativas de entendimento, Marcos Frei
re, com certeza despertou temores nos setores mais atrasados 
~ _reacion~rios ligados â_ vida do campo. 

Não estamos fazendo qualquer conjetura sobre a sua mor
te; sobre seu acidente, mas apenas dizendo que, na realidade; 
ele tinha os meios, a coragem, a determinação e a capacida?~ 
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de conciliação- necessários à realização desse grande objetivo: 
a reforma agráiiã -no País. --=- - _ 

De repente, um darão no céu iluminou à ·selva. E a 
notícia se espalhou leyando a_ dor e o sofriritertto aOs-Seus 
familiares, amigos e cOnipãriheíros de luta e a tOdos os pernamM 
bucanos e· brasileiros. Hoje, passados quatro anos, a dor daM 
quele fatídico acontecimento deu lugar, em seus familiares, 
aos seus amigos e companheiros, a um sentimento náô apenas 
de saudade, mas de força que a ·mensagem e o testemunho 
de Marcos Freire transmitem a todos nós. 

Para nós, os seus companheiros de luta, o que perdura 
até hoje é- aquele clarão da vida política e parlamentar que 
Marcos Freire projetou sobre o panorama político-brasileiro. 
A nossa homenagem, também, aos seus-companheiros de luta 
que tombaram junto com ele. Em honra deles_ e de todos 
os que tombaram pelas estradas, pelos conflitos rurais, nós 
temos que, ein nome do Sr. Ministro MarcOs Freire, da justiça 
no campo, em nome_ dos propósitos do pr6prio Goveino do 
Presidente José Sarney, que o nomeou Ministro da Reforma 
Agrária" para fazer a··refomia agrária, e- uma fatalidade o reti
rou dtssa rota. Que·a palavra final seja esta: que haja justiça 
social ~~ paz no campo do BraSil. 

Muito obrigado, Sr. Presidente, Srs. Senadores. (Pal
mas.) 

O SR- PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Líder Marco Maciel. 

O SR. MARCO MACIEL (PFL- PE. Como líder, proc 
nuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente; D. Regina 
Benevides, ao saudá-la, desejo cumprimentar as Sr'5 aqui pre
sentes; D. Carolina Freire, viiíva do Senador Marcos Freire-; 
Conselheiro Thales Ramalho; Prefeito Luiz Freire; Srs. Minis
tros; Srs. Deputados, Srs. Senadores: 

11Memoria Hominis Fragilis Est - diz o aforism:a: latino, 
procede? Será mesmo frágil a memória humana? . 

Esta sessão;destinada a reverenciar, o ex-Senador Marco 
Freire; diz que não. A Nação, de que o Parlamento é a voz, 
não ouvida aqueles que ajudaram a construHa e a pugnar 
pela consolidação de seus valores. 

Marcos Freire estará·-sem.pre aqui, portanto! 
Ele foi singularmente um homem múltiplo; político, escri

tor, poeta~ jornalista, líder estudantil, advogado e professor. 
Política, pensO, não é apenas uma profissão . .-É,_ sobre

tudo, uma atitude de vida. ConquantO não exija para exercê-la 
atributos excepcionais; impõe aos que a abraçam dedicação 
integral, desprezo ao deletantismo e apaixonada provisão de 
amor. 

De Gaulle disse certa feita ser a política uma atividade 
que busca converter idéias em realidade. Marcos Freire, desde 
os primórdios de sua intensa atividade pública líder estudantil 
na vetusta Faculdade de Direito do Recife; militante de movi
mentos de esquerda-democrática, professor, Deputado, Sena
dor, Ministro acreditava no poder das idéias e dos ideais; 
acreditava enfim, na capacidade de realizar as transformações 
que o País reclama e fazê~lo aberto e desenvolvido, generoso 
e justo. É verdade que o político age impulsionado pela idéia 
do poder, mas a sua ação deve ter como combustível o poder 
das idéias. · 

Embora militássemos em territórios diversos opostos, até, 
esse aspecto avultava na sua personalidade e me fazia admi-' 

. rá-lo. Isso certamente fez com que nos aproximásSemos, mal
grado o maniqueísmo que marca -as disputas eleitorais. . 

Graças a-isso, talvez, foi possível derrubar o muro que 
no~ separava e tecei", em Pernambuco, o pacto que uniu o 
País em 1984 a Aliança Democrática, instrumento pofíticó 
através do qual tornou factíveis a prática da âemocrada, as· 
liberdades públicas e a reordenação das instituições- nacionais· 
por intermédio da Carta Constitucional, pela qual Mai:-cos 
Freire tanto se empenhou. 

São suas, Sr. Presidente, as palavras em discurso profe
rido nos idos de 1973; 

''Buscamos a saída para esse impass-e constitucional. 
E o caminho é um só: o ·do estabelecimento' dõ EStãdO" 
d~ Direito-, que nãõ pedriTta que peSsoa· alguma,, iSçudada 
em normas legias ou P~u~~legais, possa aplicar, ·arbitra
riam~_nte, aquilo que pareça Justiça. Queremos dizia ele
a existência de uma Constituição livre e soberana, acirria 
de tudo ~_de to4os. Queremos um Executivo forte, para 
a execução de suas tarefas, mas limitado_ por normas ge
rais, emanadas de um Poder que não seja tutelado por 
qualquer outro. Queremos um Judiciário soberano, que 
possa apreciar todo e qualquer ato de_ todo e qualquer 
poder. Queremos assegUrar todos os direitOs e g3riultias 
individuais, hoje incorporadoS à consciência jurídic'a' uni..: 
versai, que permitam a liberdade plena de todos os_brasi
leiros." 

Enfim, idéias que se convertiam em ideaiS, ideais em 
flama! 

Idealista, não o caracterizava, porém, o diletantismo, a 
ar;ão inconseqü_ente e a paixãO estéril. · 

Atitudes sempre marcadas pela prévia reflexão, senso 
de proporção e de i:esponsabilidade o que torna a pessoa 
a serviço de uma causa em líder político. O senso de proporç'ão 
é, para Max Weber, a·carac_terfstica pSiCológica fundame"rital 
do animal político. -

"Pois dizia ele o homem público deve possuir a facul
dade de permitir que os:-Jatos ajam sobre ele no recolhi
mento e no interior do espírito, sabendo manter distância 
dos homens e das coisas.'• (Max Weber, "'A Vocação 
como política"). 

Marcos Freire associava pensamento à ação, tinha a exata 
noção do que se impunha fazer·e o momento de agir. 

. Ortega Gasset, Biografando Mirabeau, em obra antoló
gica, ·dilucida: 

"'Não se pretende excluir do político a teoria, a visão 
puramente intele_ctual, a ação "tem nele que ser precedida 
de uma prodigiosa contemplação." (Mirabeau, o Político) 

Era Marcos Freire um eStiidloso dos prOblemas -naciOnais, 
conhecedor de História, cultor do -Diieito, observador atento 
do drama humano, das angústias· de um J?OVO ainda estigma
tizado pela pobreza e, sobretudo, pelas inJustiças que se reve
lam nas desigualdades cada vez mais visíveis, quer entre pes
soas, quer entre regiões. 

A propósito, Sr. Presidente, lembrar a questão Regional 
é suscitar o debate sobre a diversidade cultural e as dJspari
dades sociais de nosso País. Aquela, herança de nossa forma
ção que cumpre conservar, estas chagas que precisam ser cau
terizadas através de um desenvolvimento orgânico e homo-
gênio. · 

Tudo isso nos faz prOximo do telurismo de Marcos Freire[ 
Diz ele numa carta ao eleitorado, em meados da década 

de 70: 
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''A situação do Nordeste tem- sido_ uma das minhas 
preocupações mais constantes, no Congresso Nacional. 

Daí, iriúrriéroSOs meus pronunciam:entos_sobre Sude
ne, reforma agrária, ICM, secas e irrigação, rio Sáo Fran
cisco, Proterra, agroindústria do açúcar etc, ... " 

Aliás, -pOde-se ser telúriCO e rüicióilãL E até UifiVetSal. 
Quem mais ecumênico e uriiversaJ quC: Drüinond de Andrade? 

PoiS bem, certa vez perguntaram-lhe por (jue nãO v9ltaría 
a Itabira, ao que ele respondeu secamente: "Porque ·ní.mc-a 
saí de lá", (Carlos Drumond de Andrade- "Histótia, Política 
e Mineiridade"). 

~Foi essa visão-éorreta e genuinamente telúrica que levou 
Gilberto Freire lucidamente a con-cluir: 

''A maior injustíçã ·que-se-pOderia fazer -a- um~regiona:: 
lismo como o nosso seria confundi-:_lo corii õ sepãtatismo 
ou com bairrismo. Com á.ntíiiitefliatioiialismo, aiitiuni
versalismo- ou antinacionalismo. Este é tão-·contiãrio a 
qualquer espécie de separatismo que, lnais unloffisla que 
o atual e precário unicinismo brasileiro, visa à superação 
do_ estadualismo, lamentavelmente desenvolvido aqui n-a 
República - este sini, sep·aratísta ~- p~frà Sübstituf-lo 
por novo e _inflexíVel sistema em--que áS "regiões mais 
importãntes que-os-Estados se completem e se integrem 
ati v a e criadoramemnte numa verdadeira organização na
cional." 

Como as duas face$ de_)l,l_O.Q, acredito que o pqlítiCó-ttaZ 
co_m o mandato um duplo compromisso: prüneiro, a süã ade
são à causa nacional- d~corrente dç. compromisso partidário, 
pois Os partidoS são por definiÇãO, n3.ciomiTS e, depois, a defesa 
dos interesses de $Cu_Estªdo Ql.J. região, conseqüência da vincu
lação-à vontade do cidadão que o elegeu. Sãõ compro-misSoS 
·que se devem concluir. Mas não pode- ne:m deve -:-:-_haver 
conclito entre ambos. 

Poucos tão conscientes_ disso quanto Mafcos-Fi--eire. 
Ele lutou sempre pelas causas de intén!s~s_e regionaL. São 

inúmeros_ os discursos que proferiu, os projetas que apresen
tou, as proposições que relatou, no Congresso, as ações que 
desenvolveu como Presidente da CaiXa Económica Federal 
ou como: M_iniStro _da -Reforma Agrária, eifi prol d-a ·região 
nordestina, do povo pernambucano e de sua Olindã.. ---

A Olinda, que o adotou, sufragando-o Prefeito e;-depoiS, 
elegendo para o mesmo cargo seu filho Luiz_f_i"e"jre_. _ _D_~ Oli_nd_a, 
certamente Marcos Freii"e pOderia r'epetir com i:f pOetá ·carlOs 
Pena Filho: 

"De limpeza e claridade 
é a paiSagem defronte. 
Tão limpa que se dissolve_ 
A linha do horizonte. -
As paisagens-muito claras 
não são paisagens, são lentes, 
São íris, sol, aguaverde 
ou claridade somente. 
Olinda é só para os olhos 
não se.. _apalpada, é só desejo. 
Ninguém _diz: é lá que eu_ moro. 
Diz somente: é lá que eu vejo. 

Sr. Presidente, Srfl e Srs. Senadores, müitos outros traços 
poderiam ser encontrados na rica-perSonalidade cfvica de Mar
cos Freire. Não desejaria, cOntudo, deixar de assinalar sua 
conduta sempre cortês-afável mesmo- é sua posturã aberta 
ao diálogo com seus anivers-ários._ 

. _Bom filho, herdou do pai notáveis qualidades de cidadão 
que [epassou para o convívio familiar: sua esposa Carolina, 

_ "c_ompanheira" - como ele afir"m_ava -:- "na vida. pública 
_e privada",_ filhos e netos. _ 
_ _ _Síiltese de tuçlo iSso e.stá retratada _no.póema com que 
brindou seu_ primeiro neto: -

"Ontem era eu 
Filho do meu pai 
Elo de uma cadeia 
Que não sei onde nasceu 
Depois era eu -
Pai dos meus filhos 

~"Futuro do meu passado 
- No lugar de meus pais 
Hoje 

~ Já o filho de meus filhos 
Ele sendo ·o que eu fui 
Meu pai apenas saudade 
Amanhã 
Eu mesmo saudade 
Dos filhos que serão eu 
Antes do grande encontro 
Sem ele, nem eu, somente Deus.'~ 

Homenagear Marcos Freire, Sr. Presidente e Srs. Senado
res, nos faz refletir sobre a vida e a morte: a cidadania terrena 
que- se prolonga na vida celeste. _ . . . 

Para nós,_ católicos, ''a morte"- como çliz o ensinamento 
paulino aos Corintios- "foí_aQsqf'l'i_da pela vitória". 

- Morte e imortaliQade, pOiSO; carhiriharil Juntas. Ou, como 
diz Rui Barbosa: 

, -, ••A morte ~âÕ extingue: trãnsforma; não aniquila: r:e~o
va; não divorcia: aproxima''. (Ensaios Literárips) 

S_e ninguém pode dar fim à -suã -imortalidade, a morte 
pode ·s-er, cómó êDSina Tristão de Alãfde, o avesso da vida, 
mas, não _O coíitráfio óel~. 
- -Por tudo isso, Marcõs-Ffeire ·pe:rntanec-e nã tloSsâ ifienió-
!Ía e pr~sente nesta ~asa. Muito obrigad~. (Palm~.). 

O SR- PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Líder do PRN Senador Ney Maranhão. 

O sli; NEY MARANHÃO (PRN - PE. Pronuncia o 
seg~inte discurso.)- Sr. Presidente, Sra Regina Benevides; 
Sra. CarOlina Freire; -sr. Prefeito de Olinda, Luiz Freire;· Sr. 
Ministro Thales Ramalho; Srs. Ministros; Srs. Deputados; 
Srs. sena:ctores, alguém já disse, referindo-se ao esquecimento 
que a memória:- doS homens reserva ao~ falecidos, que "o 
tempo é como o nevoeiro, que encombre as pequenas eleva
ç_ões_ e deixa· desco~~rtos, altaneiros, os grandes picos". 
.:::-""':''Sem dúvida, esta imagem se enquadra perfeitamente à 
memória do ex-Senador Marcos Freire~ cUja_saudosa lembran
ça o nevoeiro da História não co·nsegu"ltã'"enCobrit. -

Marcos de Barros Freire- nasceü em· 5 de setembro de 
1931, no Recife, filho do professor Luiz Barros Freire e de 

_Brancã. Palmeira Freire:-o-Professor Luiz Freire foi um físico 
teóricO de renome- na:Cional, fundador do centro de pesquisas 
física·s, -juntamente com José Leite, César Lattes, Mário 
Schemberg e outros cientíStas nã.cionilis. 

Marcos Freire fez os seus primeiros· -estudos no grupo 
escolar João Barbalho e complementou a sua formação pré-u
níversitáriã nos -cOlégioS Marista e Nóbrega. Graduou-se em 
direito pela tradicional faculdade de Direito ·do ReCife, da 
·univerSidade Federal de Pernambuco, em 1955. 
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Iniciou a· sua· vida política como chefe de gabinete do 
prefeilo Pel6pidas Silveira, em 1955. Em 1957, tornou-se pro
'fessor da Faculdade de Ciências Ecoriôínicas-cla UFPE e, 
em 1967, foi nomeado professor titular de_ Direito Constitu
cional da Faculdade de Direito do Recife. 

Em 1963, assumiu a se·cretaria de abastecimento e conces
sões da prefeitura do Recife, deixando o cargo em abril de 
1964, com a revolução. . . . . . 

Fundador do MDB, em 1968, candidatou-se a prefeito 
de Olinda tendo uma extraordinária votação, superior à soma 
dos votos das duas outras candidaturas, lançadas em suble
gendas pela Arena, ambas de ex-prefeitos de Olinda. 

Com a edição do Ato Institucional n~ 5 ~ a cassação 
do vice-prefeito, eleito na su_a_chapa, Eufrásio Barbosa, Mar· 
cos Freire renunci-ºJJ. ão cargo, antes de s~a posse. 

Em 1970, atendendo ao pedido do Presidente Nacional 
do MDB, Oscar Passos, Càhdidatou·se a Deputado Federal, 
sendo eleito com a maior votação do estado. Na Câmara, 
destacou-se como parlamentar culto e pelos seus pronuncia
mentos corajosos, num período difícil da vida nacional. Entre 
outros pronunciamentos dessa época, podemos destacar o que 
fez em 4·6-71, sobre as violações dos direitos hurrtanos, no 
qual denunciou o desaparecimento do ex-Deputado Rubens 
Paiva; o de 15-7-71, sobr_e a inv_asão policial da arquidiocese 
de Olinda _e Recife, sobre a irrigação no sertão nordestino, 
feito_ em 10-8-71; sobre a desnacionalização da economia brasi· 
leira, feito.em 5-10-71; sobre a desfígurãção do -córisélho de 
defesa dos direitoS- da_ pessoa humana, em 23-11-71; sobre 
as condiçõ_es suÇhum~nas_a que estão submetidos QS tJ:abalha
dores nordestinos na Amazó_nia, em 18-4-72; sobre as diferen
ças de rendas entre países ricos e pobres, em 11-8-72; e outros. 

Em 1974, lançou·se candidato· a_sepador, dispondo de 
reduzidos recursos económicos, enfrentaJ)do uma forte coliga-

. ção polítrc-ã e fiilariCeira. A _sua expressiva vitória- t01;:nou-se 
um marco na vida polítiCa nacional, pois com a sua returnb;mte 
vitória e de óUtro_s_ senadores do MDB refluíram as forças 
do autoritarismo-no Brasil 

Como' seriador. tornou-se Líder_ N_açkH::t_aL da luta pela 
anistia, pela convocação de uma Assembl~ia.~'!:cional Consti
tuinte, e pronunciou uma série de dis.cursos, denunciando 
a discrimii13ção económica do Nordeste, apontando o ICM 
como responsável pela transferência- rilaciça de recurSos do 
Nordeste para o Sudeste. Eleito para a 2~ Secretaría-do Senado 
e, posteriormente, para Líder da Oposição, desenvolveu uma 
intensa vida parlamentar. 

Em 1978, percorreu o País, defendendo a candidatura 
presidencial do Gal. Euller Be:ntes Monteiro. ____ -_ --~ 

Em 1982, candidatou~se a Governador .de Pemam_buco, 
mas o casuísmo do _ _voto _vinéulªdç it:npediu a_sua eleição, 
apesar de ter tido vitórias expressivas em todas a.s principais 
cidades do Estado. . 

Participou ativamente das articulações que culminaram 
com a eleição de Tancredo Neves à Presidência da República. 
No Governo do Presidente José Sarney, as~~~m~u a }'_residência 
da Caixa Económica Federal e, posteriormente, o Ministério 
da Reforma Agrária, onde viria a falecer en:t _trágico desastre 
de avião, até hoje não esdarecido totalmente. _ _ __ 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, passados quatro anos do 
falecimento de Marcos Freire~ a sua figUrá emerge altaneira 
do Nevoeiro da História, como_ a de um estadista e"V.m idealista 
que sonhava com um Brasil melhor, ctese"nvolvído~-onde preva~ 
lecesse a justiça social. 

Dessa sua lu~a para despertar o poVo brasileiro, da perple
xidade que o mantém frente :fiD.justiça, do seu i.ri.conformismo 
com o iníquo statu quo e do_seu sonho em construir um• Brasil 
desenvolvido e socialmente justo, bem que poderia ter profe
rido as palavras que a este respeito pronúnciou Be.rhard Shaw: 
"Há Homens que vêem as coisas Como elas são e perguntam: 
Por quê? Eu sonho com coisaS que n·unca Vi e digo: porque 
não!" 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Líder Fernando Henrique Cardoso;-RegiS
tro, também, a presença no plenário dos Ministros Paulo Bros
sard e Aldo Fagundes. 

O SR, FERNANDO HENRIQUE C~RDOSO (PSDB -
SP. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Srf' e Srs. Sfnãdores, minhas senhoras_ e 
meus senhores, provavelmente, o essencial sobre Marcos Frei
re já foi dito aqui pelos que me antecederam. Mas eu_ não 
poderia, não queria e não devia deixar de registrar, nos Anais 
do Senado, uma palavra que não é só do meu partido: é 
minha, pessoal, de saudade, de gratidão e de homenagem 
a Marcos_ Freire.- . . _ . . . . . . -·-'· ... 

_ Conheci Marcos Freire há muito tempo". Na époCa, eu 
· estava na Universidade, e Marcos era um daqueles poucos 

que conseguiram sensibilizar, então, a intelectualidade brasi
leira; que conseguiam, pela sua postura como parlamentar, 
pela _sua _independência, Qela sua capacidade d_~ propor cami
~l].os, ~nt_usias~ar _os que estavam mais afastados dos ce-ntros 
de decisão. - -

-Quantas vezes vi MarcoS Fte,ire falando sobre problemas 
nacionais, com a fluidez que tinh-a, com a capãcidade absoluta
~~~te encanta~?~a de transmitir aos qUe o ouviam urna pala
vra de estímulos e mostrar qual era o rrielhor caminho .. , 
___ Nunca me esque_cerei da oca_slãq en:t cJ:ue, durante ·a cam
panha de Tancredo Neves, tive a honra de ir com Marcos 
Freire a Minas Gerais, para fazermos uma exposição â juvéii.:
tude mineira,· do nosso partido comum à época, o PMDB, 
a respeito da arrancada que Tancredo Neves começara. Eu 
observava o Marcos com a simpatia do amigo, mas também 
-com a distância do professor uhiversitário e do sociólogo. 
Eu vi como, pouco a pouco, Marcos Freire fOrCapaz de trans
formar um discurso que era absolutamente racional, argumen
tado, num discurso que empolgava ·e emocionava. Essa fusão, 
que é tão fundamental na política, que- permite fazer com 
que as pessoas ao mesmo tempo entendam o porquê e se 
motivem para ação, era característica de Marcos Freire. 

_ Na primeira vez em q_ue estive riO Sen3do da_ República, 
fui ao_ gabinete de Marcos Fieiie, o gabinete da Liderança 
do PMDB, que tive a honra de ocupar maiS tarde·. Vi MarCos 
Freire sob um outro aspecto: o de articulador, de homem 
afável, de homem capaz de conversar com cada um dos interlo~ 
cutores durante o te~po que fosSe neéessário, estando com 
a ante-sala cheia de gente para cOnversar Com ele. 

Mas talvez o momento_ e ti_!_ que Marcos Freire mostrou 
toda a sua capacidade de ação e o quanto podia dar a este 
País, foi aquele em que foi convidado pelo Presidente José 
Sarney para exercer as Iunções de Ministro da Re_forma Agrá
ria, uma das mais difíceis tarefas que era possível oferecer-se 
a alguém naquele momento na República. 

Eu estava em Campo Gra_flde, __ numa_ reunião, -quando 
-~ecebi um _tele~onema de MarcOs Freire-; Uffi __ telefOnema que 
foi estimulante e que hoje, cOm o pasSar -do tempo, me traz. 
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recordações que tãlvez não sejam as melhores. Ele me telefo
nou para perguntar, por gentileza, se eu abrida -inão de dois 
colabora_dores: um era l:l.!Jligo rileU, trabalhava conosco em 
São Paul_Q.._ Ele_ o queria para seu chefe de gabinete -José 
Gregório. Não precisava de minha autorização aliás, em ne-
nhum dos dois casos preciSava~ --

0 outro era meu assessor direto: José Eduardo Raduan, 
e Marcos Freire à havia conVi9:ado para s_~_r o Presidelúe -do 
Incra. Imediatamente~ fazendo rapidamente um cálculo -sobre 
o quanto eu perderia na minha capacidade de ação e de opera
ção em São Paulo, dada a proximidade de Raduan em todo 
o exercício das minhas atividades políticas em Sãó Paulo, 
imediatamente, disse a Marcos Freire que; para uma posição 
dessa, de tal envergadura, só poderia me sentir satisféifo que 
ele tivesSe Se lembrado _de uma pessoa ·como Raduan. 

Em conjuntO, essa equipe foi quem marcou Sua presença 
no MinistériO da Reforma Agrária. Digo que as recordações 
são um tanto embaraçadas na minha memória, pOrCi_lie me 
recordo daquele dia fãtídiCo-. -- - _ -

Quando sai de Brasília, de manhã cedo, com o Senador 
José Richa, íamos para o cãmpo dos Afonsos fazei\~ ln debate, 
juntamente i:oin outros·paWu;nentares, a respeito do momento 
político nacional. No campo dos Afonsos, encontrarei~m-e com 
Ivan Ribeiro, que fora designado por Marcos Freire, para:
ser o Consultor do Mi_nistéD.Q da Reforma Agrária. I Van Ribei~ 
ro foi ineu câmpanheiro de exílio nõ Chile. Era um liomem 
devotado aos problemas agrários, homem de grande inde_penw 
dência, que tihha um largo passado de esquerda, que havia 
vivido na Itália algum tempo. Era uma figura,Jambém, dessas 
que fascinam-pela sua genetQsidade, pela sua capacid~de_ de 
ação. . .•. 

Tomamos um café rapidamente na Base Militar de Brasí~ 
lia, e, aí, fui"-apresentad_o ao que era o Secretário~Ge,ral do 
MinistériO da Reforma Agrária. 

Cada um de nós tomou· um avião. O SeQci.dor José -Rich_a 
e eu tomamos um dos aviões e eles o outro .. ~ . 

Quando voltei do Rio- de Janeiro, P.ei)gis da discuss3o 
no Campo dos Afonsos, chegando em mi~ha casa,. recel:?i 
a infausta notíciá da tragédia que roubou a es.se País um qos 
seus mais brilhantes líderes e ~ma equipe qu~ tinha niarcãdo 
pela sua seriedade, pela sua c.apacidade de ação, pela determi
nação- tinha marcado presença no Executi'yq. Nacion.aJ._ Até 
hoje me comovo ª-o pensar no que aconteceu. 

Se me permitem ·essa expressão de sentimento da perda 
que é irreparável, no meu caso, de tantos amigos e para o 
Brasil de tantas figuras ilustres, resta- isto digo com orgulho 
-o exemplo. Resta a crença que nos deixarªm, em especial, 
Marcos Freire, de que é possível neste País ser gene.roso, 
dedicado, competente, inteligente, professor universitário bri~ 
lhante, por que não dizer, bonito, e ser capaz de atuar, ser 
digno, ser capaz de enfrentar problemas, serimun_e él._qualquer 
maiS longínqua confusão Com práticas meno-res quaisquer que 
sejam, da corrupção ou favoritismo- e ter sempre· presente 
que quando se está servirido" aO Estado, se está também servih~ 
do ao povo. E essa foi a ação de Marcos Frerre i Vida int~ira! 
Foi a 3.ção de Marcos no Senado; foi a aç~o de Marcos em 
Pernambuco; foi a ação de Marcos no Minist~~io dó! Reforma 
Agrária. Foi a ação de tiin homem que legou ao Pafs aquilo 
que é mais importante: o exemplo! 

Não posso terminar sem dizer també~ _gue ~arco_!~~?í 
um dos primeiros brasileiros que percebeu que o mundo hav1a 
mudado, e no momento em que no Brasil as forças progres~ 

sistaS eram muito acanhadas no seu relacionamento com ou
tros setores da ~oci~_~ade brasileira e com partidos de outró_s 
paíSes, foi ele que nos abriu caminhos effiPortugual, na Ale
manha, sendo reconhecido, pelos dirigentes dos partidos so
cial~democratas desses países, como um daqueles que pode
riam no Brasil- e não falo de PSDB, falo de _um movimento 
muito maior- juntar forças para que nós, um dia, ·pudéssemoS 
ter não só democracia, mas o bem~estar do povo. É a este 
grande homem, é a este amigo que presta a minha homenagem 
em nome do meu partido. Muito obrig-ado. Sr. Presidente. 
(Palmas.) 

O SR. P).l.ESIDENTE (Mauro Benevides) - Antes de 
suspender a sessão por cinco minutos, a fim de que o-s Sts~ 
Senadores e dem~is çonvic;l~dos possam cumprimentar a Sra 
Carolina _Freire e Os seus Iilhos, que saú~o na pessoa do Prew 
feito de Olinda, Luiz Freire, a Presidência_desf:ja.airaqecer 
a presença dos MinistroS Paulo Brossard, do Supremo Tribu~ 
nal Fed~_ra.I; Aldo Fagundes, do Superior Tribunal Militar; 
do 29 Vice~Presidente da Câmara dos 0-eputãdos,- Deputado 
Waldir Pires, qUe representanesla sessão o Presidente Ibsen 
Pinheiro; agradecer a presença do Conselheiro Th_ales Ramaw 
lho, que integra o Conselho da República; agradecer a presen~ 
ça. também_. do ex-P.r:esidente da ~epública José Sarney, de 
cujo honrado Governo o saudoso Senador MarCos Freire fez 
parte; o ex~Deputado Paesde Andrade, que presidiu a Câmara 
dos Deputados e que, juntamente com Marco.s Freire, fQí. 
um dos estruturadores do chamado "Bloco Autêntico", do 
MDB; o ex:wGovernador Miguel Arraes, que governou o es_ta~_ 
do natal do Senador Marcos Freire, agradecer, erifim, â Ban~ 
cada de Pernam]JucQ .que, na totalidade de seus membros~ 
comparece a esta sessão que representa; neste fnSfante, o 
resgate da nossa dívida de reconhecimento ao extraordinário 
homem público que foi Marcos Freire, que· legou a todÕs 
n6s, -à sua familla, à geração contemporânea ·e';" sobretudo, 
aos porvindouros. um exemplo de dignidade e de espírito 
público, colocando acima de tudo os interesses maiores do 
povo brasileiro. 

·Está suspensa a· sessão. 

-(Suspúisa "às 15 h oreis e 55 minutos. a sessão é 
-reab_erta às -16 horas e 5 f!Einutos.) 

'· O SR. PRESIDENTE (Mauro ~e~evid_~s) .:_ Está rea: 
berta a sessão. _ . 

O Sr. 19 Secretário procederá -à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 
OFÍCIOS 

Do Sr. 19 Secretário da Câmara dos Deputados, encami
nhando à revisão do Senado autógrafos dos segui':Jtes pro
jetos: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 58, DE 1991 
(N° 81187, na Casa de origem) 

(De iniciativã do Presidente da República) 

- --- Autoriza o Instituto NaCional de Colonização e Reforma 
Agrária - INCRA a doar o imóvel que menciona. 

O Congr~SsO Nacional de"creta: 
Art. 19 Fica o Instituto Nacional de Colonização e Re~ 

forma Agrária - IMCRA autorizado a proced~r a doaç;lo, 
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segundo o disposto na Lei n' 6.431, de 11 de julho de 1977, 
à Prefeitura Municipal de laçu, da área de 243,8610ha ( duzen
tos e quarenta e três hectares, oitenta e seis ares e dez centia
res), situada em parte dos Imóveis Sítio Novo e Roncador, 
Gleba Subsetor 1001, limitando-se ao Norte com o rio Para
guassu e perímetro urbano de Iaçu; a Sul com os lotes 76, 
93, 84, 52, 51 e 27; ao Leste com o perímetro urbano de 
Iaçu, lote 75 e Fazenda Santa Mónica; e a Oeste com os 
lotes 27 e 1, com 8.573,20n1 (oito mil, quinhentos e setenta 
e três metros e vinte centímetros) de perímetro, ·no Município 
de Iaçu, Estado da Bahia. -

Art. 29 Destina-se a área a expansão urbana do muni
cípio. 

Art. 39 A doação amparada nesta lei será efetivada me
diante termo lavrado em livro próprio do Instituto Nacional 
de Colonização e Reforma Agrária -INCRA. 

Art. 4"' Esta lei entra em vigor na data de sua publi
cação. 

Art. 5"' Revogam~se as disposiçõeS em contrário. 

MENSAGEM N' 90, DE 1987 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Nacio
nal: 

Nos termos do art. 51 da ConstituiçãO Federal, tenho 
a honra de submeter à elevada deliberação de Vossas Excelên
cias, acompanhado de ExpoSição de Motivos do Senhor Minis
tro de Estado da Reforma e do Desenvolvimento Agrário, 
o anexo projeto de lei que "autoriZa o Instituto Nacional 
de Colonização e Reforma Agrária {INCRA), a doar o imóvel 
que menciona". 

Brasília, 10 de abril de 1987.- José Sarney. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N' 88, DE 7 DE ABRIL 
DE 1987, DO SENHOR MINISTRO DE ESTADO 
~~R~~g~MA E DO DESENVQLVIMENTO 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República: 
Tenho a honra de submeter à elevada consideração de 

Vossa Excelência, o anexo projeto de lei que autoriza o Insti
tuto Nacional de Colonização e Reforma AgráJiaJil'ICRA), 
a transferir ao pahimôhio da Prefeitura Municipal de laçu, 
uma área de 243.8610ha (duzentos e quarenta e três hectares, 
oitenta e seis ares e dez centiares), com _8.573,20m (oito mil, 
quinhentos e setenta e três metros e vinte centímetros) de 
perímetro, situada em parte dos imóVeis denominados Sítio 
Novo e Roncador,localizados no Município de laçu, no Esta
do da Bahia. 

Através do Decreto n' 85.812/81, referida área foi decla
rada de interesse social para fins de desapropriação e devida
mente matriculada em nome do Incra, no Cartório de Registro 
de Imóveis daquela comarca. Entretanto, o antepro jeto de 
colonização elaborado para a dita área não chegou a ser apro
vado. 

Por sua localização, vizinha à área de perímetro~ urbano, 
a Prefeitura Municipal de Iaçu solicitou aõ Incra a sua doação, 
com vistas à expansão urbana do município. 

A medida aqui proposta encontra-se amparada pelo Pare
cer H-525, da Consultoria-Geral da República, publicado no 
DOU de 21 de julho de 1967, o qual julga necessária a expe
dição de lei específica, autorizatiVa de transferência preten
dida. 

Ao--ensejo, renovo a Vossa Excelência, os protestos do 
meu profundo respeito.- Dante Martins de Oliveira, Ministro 
de Estado da Reforma_ e do_ Pesenvolvimento Agrário. __ _ 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI 1'1' 6.431, DE 11 DE JULHO DE 1977 

Autoriza a doação de porções de terras devolutas a muni
cípios incluídos da região da Amazônia Legal, para os 
rms que especifica, e dá outras providências. 

O Presidente da República. 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancio

no a seguinte lei: 
Art. 19 É o Poder Executivo autorizado a -doar, aos. 

municípios incluídos na região da Amazônia Legal, ddini"da" 
no art. 2• da Lei n' 5.173, de 27 de outubrqde J966, porções 
de terras devolutas a que se refere o Decreto-Lei n" 1.164, 
de 1 ~ de abril de 1971, coin as alterações introduzidas pelo 
J)ecreiO-Lei n' 1.243, de 30 de outubro de 197?, e pela Lei 
· fio5.971, de 10 de setembro de 1973. 

Parágrafo único. Na aplicação do disposto neste artigo, 
observar-se-á, quando couber, o que estabelecem os arts. 39_, 

4' e 5' do Decreto-Lei n' 1.164, de 1' de abril de 1971. 
-Art. 29 As porções de terras devolutas mencionadas no 

artigo anterior destinam-se à expansão ou implantação de 
cidades, vilas e povoados, segundo o interesse das adminis
trações municipais. 

§ 19 Incumbe ao município donatário, Sob pena de reno
vação da doação, no todo _ou em parte, dar, ao objeto do 
ato alienatório, -a destinação prevista neste artigo, atendidas 
as condições que forem fixadas pelo "Poder Executivo Federal. 

§ 29 A utilização e o aproveitamento das áreas rurais, 
quando abrangidas pelo título de domínio, obedecerão a pla
nos públicos a particulares de valorização, aplicados os precei-' 
tos da legislação federal, especialmente da Leí n9 4.504, de 
30 de novembro de 1964 -Estatuto da Terra. 
- Art. 39 -A doação será fofm3.Ii2:ada através de título de 
domínio-que expedido pelo órgão federal competente, deverá 
no prazo de 8 (oito) dias, ser levado à transcrição no respectivo 
Registro Imobiliário. - - - -- - -

Parágrafo J.i:Oico: O instrUmento que éfe"fíVã a doação 
- eSpecifiCará; além de outrOs eriCargos: 

a) os requisitos a serem atendidos para que o muniCípio 
possa alienar, ou ceder, quando for o caso, lotes urbanos 
ou !JâO, situado na área doada, observadas as normas legais 
telativa.s às_ !icitaçóes ou a legislação federal pertinentes à 
cessão de imOveis; -
- -- b) a exigência do cumprimento, no que for aplicável, 
de legislação federal, referente a loteamentos urbano e rural; 

c) a existência de ~ei municipal que autorize a aceitação 
da doação onerc:>sa. 

Art. 4!> A porção de terras devolutas a ser doada a cada 
município será dimensionada e demarcada pelo Instituto Na
cional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA), prevista 
a- cooperação de-prefeitUra nluD.iCipa1 interessada, e de órgãos 
federais e estaduais considerando-se;, para esse fim, os elemen
tos fornecidos pelo;~. Fundação Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística (FIBGE) e pelo Departamento Nacional de Es
tradas de Rodagem (DNER), tendo em vista o disposto no 
art. 1', § 2', da Lei n' 5.917, de 10 de setembro de 1973. 

Art. 5• . As terras devolutas abrangidas pelos limites fi
xados em decorrência do disposto no artigo anterior, passam 
a constituir patrimônio dós reSpeCtivos tni.rnicípios, após a 
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expedição do título a que se refere o art. }9 desta lei, com 
os encargos que nela constarem. 

Parágrafo único. A doaç.ão de que trata o art. 1" não 
compreenderá benfeitorias federais, estaduais e as perten
centes a particulares. 

Art. 6<> O Poder ExecutiVa regulamentará esta lei no 
prazo de 90 (noventa) dias. 

Art. 7~ Esta lei entrará em vigor ria data de sua publica
ção, revogadas as _dispOsiÇões em contrái'io. 

Brasilia, 11 de junho de 1977; !56• da Independência 
e 89' da República.- ERNESTO GEISEL- Armando Falcão 
- Mário Henrique Simonsen - Alysson Paulinelli - Maurício 
Rangel Reis - Hugo de Andrade Abreu. 

DECRETO N' 85.812, DE 13 DE MARÇO DE 1981 

Declara de interesse social, para fins de desapropriação, 
os imóveis rurais que menciona, situados no Município 
de Iaçu, no Estado da Bahia, compreendido na área prioriM 
tária de reforma agrária fixada pelo Decreto n~ 85.812, 
de 13 de março de 1981. 

O Vice-Presidente da República,-no exercício do cargo 
de Presidente da República, no uso- das atribuições que lhe 
conferem os arts. 81, item III, e 161, §§29 e 49 , da Constituição, 
e nos termos dos arts. 18 e ·zo da Lei n~ 4.504, de 30 de 
novembro de 1964, e do Decreto-Lei n9 554, de 25 de abril 
de 1969, decreta: 

Art. 1? São declarados de interesse social, para fins de 
desapropriação, nos termos dos arts. 18, letras a, b, c e d 
e 20, itens I e V, da Lei n' 4.504, de 30 de novembro de 
1964, os iritóveiS rurais -denominados "SítiO Novo" e "Ronca
dor" (parte), com a área aproximada de 24.750ha, situados 
no Município de Iaçu, no Estado da Bahia. --

Parágrafo único. Qs_im6veis a qUe se·refere este artigo 
possuem o seguinte perímetro: partindo do ponto 1, de coorde
nada geográficas longitude 40H16''52" WGr e latitude 
12"45"32~' S, situado nu cru:z;amento da via férrea da Rede 
Ferroviário Federal S.A., com a estrada BA-245, que liga 
Iaçu à localidade de João Amaro; segue por uma linha seca, 
com rumo SE, numa distância aproximada de 5.360m, até 
o ponto 2, de coordenadas geográficas longitude 40"16"43" 
WGr e latitude 12"48"28" S, situados em frente ao ponto 
de interseção de uma estrada vicinal, à margem esquerda 
da rodovia que liga a BA-245 a Nova Itarana; daí s~gue_ por 
esta última, com rumo SW, numa distância aproximaaa de 
3.000m, até o ponto 3, de coordenadas geográficas longitude 
40"17"48" WGr e latitude 12'49"37" S, situado à margemj 
esquerda da mencionada rodovia; daí, segue ainda pela rodo
via, com rumo SW, numa distância aproximada de 6.500m, 
até o ponto, 4, de coordenadas geográficas lqngitude 
40'19"17", e latitude 12"52''36 WGrS, situad,o n~ confll;lência 
dessa rodovia com a estrada da localidade de João Amaro; 
daí, segue pela marg~m esquerda da estrada em_ direção a 
Nova Itarana, com rumo SE, num-a diSfãD.Cia aprOximada de 
5.600m, até o cruzamento coril uma estrada vicinal onde en
contra o ponto 5, de coordenac;las geográfiCas longitude 40"12" 
WGre latitude 12"55"23" S; daí, segue por essa·estrada ViCinal · 
(margem esquerda), com rumo_ NE, numa distância aproxi
mada de S. 100m, atê() ponto 6, de coordenadas geográficas 
longitude 40"12"23" WGr e latitude 12"54"25" S, situado 
em uma bifurcação de_ vidilélls; dãí, segue pela estrada em 
direção à localidade denominada "BOnita",_ com r:~mo SE, 
numa distância aprOxirilada de 3.100m, afé o- pOiilõ 7, de 

coordenadas geográficas, Iongitude_40~'13''33" wGr e latitu_de 
12"55''42" S, situado em uma confluência de estradas na locali
dade_ denominada "Bonita"; daí, segue com rumo NE, n11:ma 
distância aproximada de 1.200m até encontrar a rodovia que 
liga Nova Itarana a Iaçu, em cuja interseção se localiza o 
ponto 8, de coordenadas geográficas longitude 40"12"58" 
WGr e latitude 12"55"28'' S; daí, segue pela rodoVia, atraves
sando o Riacho do Roncador, com rumo NE, numa distância 
é encontrar uma confluência de rodovias, onde está localizado 
o ponto 9; de coordenadas geográficas longitude 40"12"53" 
WGr e latitude 12"54"40" S; daí, segue com rumo SE numa 
distância aproximada de 2~ 100m, pela estrada em direção à 
localidade ''Lagoa da Raposa", até o ponto 10, de coorde
nadas geográficas longitude_40"1l"53:; WGr e latitUde de 
12"55"44" S, situado na bifurcação com a estrada secundaria 
que se dirige à localidade de Vieira; daí, segue pela estrada 
em direçáo a Vieira, com rumo SE, numa distância aproxi
mada de 7.000m, até o ponto 11, de co_ordenadas geográficas 
longitude 40"d58" WGr e latitude 12"57"36" S, situado onde 
essa estrada toca a que segue e-m direçãoà localidade de Flo
rêncio; daí, segue com rumo NE, por uma linh3. seca, até 
encontrar a Fazenda São José; daí, segue pela estrada.em 
direção à localidade de Fautino, totalizando 4.250m, até en
contrar o ponto 12, de coordenadas geográficas longitude 
40"d32", e latitude 12"55"19" S, sitUado no cruzamento de 
um riacho com a re(erida estrada; daí, segue com rumo _NW, 
numa distância aproximada de 5 .100m, até o ponto 13, de 
coordenadas geográficas longitude 40"10"43!' WGr e latitude 
12"53"36'' S, situado na cota 697, da linha de cumeada da 
serra, localizada entre o Morro do Zé Bonito -e a- Fazenda 
Uberlândia; daí, segue por essa linha de cumeada, com rumo 
NW, passando pelas cotas 644, 655, 622, 517, 542 e 663, numa 
distância aproximada de 9.000m; daí, segue pela linha de cu
meada, rumo NE, numa distância aproximada de 2.500m, 
até encontrar, nessa línha, a,cota 436, ponto 14, de coorde
nadas geográficas longitude 40'10'03" WGr e latitude 
12'48'25" S; daí, segue com rumo SE, por uma linha seca, 
mima distância aproxitúada de 4.100m, passando por um mar
co de madeira situado à margem da estrada que leva à Fazeq_~a 
Uberlândia, até o ponto 15, de coordenadas geográfica~ longi
tude 40"07"53" WGr e latitude 12"48"48" S, situado na linha 
-de cumeada de uma pequena elevação; daí, segue com rumo 
NE~ por essa linha de cume ada, em direção-à rodovia asfaltada 
BR-046, numa distância aproximada de 900m, até o ponto 
16, de coordenadas geográficas longitude 40"07"48" WGr 
e latitude 12"48"22" S, materializado por um marco de madei
ra-Situado à margem da citada roc:lovia; daí, segue pela 
BA-046, margem esquerda em direção a Iaçu, com rumo NW, 
numa distância aproximada de 8.800m, até o ponto 17, de 
coordenadas geográficas longitude 40"12"10" WGr e latitude 
12"46"21" S, situado à margem da BA-046, na interseção 
desta com a rodovia que segUe em díiição à -cidãde de.Mila
gres, sendo esse um ponto de limite do perímetro urbano 
da cidade de Iaçu; daí, segue por essa linha de limite do 
PerÍmetro urbano, com rumo SW, por uma-distância aproXi
mada de 1.500m, até o ponto, 18, de coordenadas geográficas 
longitude 40"12"50" WGr e latitude 12"46"37" S, situado 
no cume do Morro do Cruzeiro; daí, segue pelo limite do 
perímetro urbano, com rumo NW, numa distância aproximada 
de 1.500m, até encontrar o ponto 19, de coordenadas geográ
ficas longitude 40"13"40" WGr e latitude 12"46"11" S, situa
do no cume do Morro da Bomba Velha; daí, segue pelo limite 
do pÚfmetro urbano com rumo NE, passando pelo Km 303 
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da via férrea da Rede Ferroviária Federal S.A., numa distância 
aproximada de 700m, até o ponto 20, de coordenadas geográ
ficas longitude 40"13"30" WGr e latitude 12"45"58" S, situa
do à margem direita do rio Paraguaçu; daí,_ segue por essa 
margem com rumo NW, numa distância ·aproximada de 
8.400m, até o ponto 21, de coordenadas geográficas longitude 
40"16"53" e latitude 12"45"09" S, situado à margem d<? r~fe
rido rio, ponto esse obtido ·pelo prolongamento da linha que 
une os pontos 2 ao 1, até sua interseçãq com o rio; daí, segue 
com rumo SE, numa distância aproximada de 70Uni~- ·aré o 
ponto 1, início da descrição deste perímetro. 

Art. 2? Excluem-se dos efeitos deste decreto as (ilegí
vel), os semoventes, as máquinas e os iiriplementos agrícolas 
pertencentes aos ocupantes da área referida no artigo anterior, 
inclusive a terceiros. 

Art. 3<> O Instituto Nacional de Coh:mizaç_ãp e R_~fo:rma 
Agrária (INCRA), fica -a,norizado a promover a desapro
priação dos imóveis rurais de que trata o presente decreto, 
na forma prevista nó Decreto~ Lei n" 554, de 25 de abril de 
1969. 

Art. 49 É ressalvado o- direito da União de questionar 
o domínio das1erras titulares irregularmente, observado, sem~ 
pre, o disposto na Lei n9 4.947, de 6 de abril de 1966, e 
no parágrafo único do art. 13 do D_~cr_eto~~ei n" _55~~e 25 
de abril de 1969. 

Art. 5" Este decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em Contrário. 

Brasíiia, 13 de março -de 1981; 160• daJnd_epen?ência 
e 93• da República. - AURELIANO CHAVES - Angelo 
Amaury Stábile. 

(A Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.) 

PROJETO DE LEJ DA CÂMARA N• 59, DE 199l 
(N• 265/87, na Casa de origem) 

Dispõe sobre a comprovação de habitação profissional 
dos responsáveis pelos balanços e demostrações técnico
contábeis apresentados ao Tribunal de CoJJtas da União. 

O Co,n].tesso Nacional decreta: _ -- -
Art 1 ~ As contas d~_c_a__d_a_exercício financeiro dos órgãos 

da administração direta da lJ;1;1ião e territórios, 1;1em como 
de suas autarquias, erilprcsas públicas, .sociedades de econo
mia mista e funda.ções, sujeitas à apreciação do Tribunal de 
Coritas da União, deverão ser acompanhadas de certidão expe
dida pelo Conselho Regioliã.l de Contabilidade, para compro
var a habilitação profissional dos responsáveis pelos balanços 
e demonstraç-ões técri.ico-coiltábeis. _ . 

Art. 2c;o · O Poder Executivõ regulamentará a presente 
lei no prazo de noventa dias. 

Art. 39 Esta lei entra _em vigor na data de sua publi-
cação. ., , _ .-. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em contráriO. 

(A Comissão de Assuntos Sociais) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 60, DE 1991 
(N• 6,700/85, na Casa de origem) 

(De iniciativa do Presidente da República) 

Revoga as disposições que menciona, relativas a recurso 
à instância ministerial. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1• Ficam revogados os §§ 8' e 10 do art. 17 da 

Lei n' 6.316, de 17 de dezembro de 1975; os §§ 8• e 10 do 

ar!. 20 da Lei n' 6.583, de 20 de outubro de 1978; os §§ 
8• e 10 do art. 25 da Lei n• 6.684, de 3 de setembro de 1979; 
e os §§ 8• e 10 art. 22 da Lei n• 6.965, de 9 de dezembro 
de 1981. --

Art. 2~- Esta lei entra em vigor na data de sua publi
cação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

_ MENSAGEM N' 529, DE 1985 
Excelentíssimos_Senhores Membros do Congresso Nacio

nal: 
Nos termos do art. 51 da ConstituiçãO Federal, tenho 

a_ honra_ de submeter à elevada deliberação de Vossas Excelên
cias, acOmpanhado de Exposição de Motivos do Senhor Minis
tro de Estado dQ Trabalho, o anexo -projeto de lei que, ''revoga 
as disposições que menciona', relativas a recursO à' instância 
ministerial": 

Brasília, 25 de outubro de .1985 .. ---:-José Sarnex. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS GM N' 033, DE 18 DE 
SETEMBRO DE 1985, DO MINISTÉRIO DO 
TRABALHO 

ExcelentíssimO Senhor Pr.esidente_da República. 
Teinos a honra de submeter à elevada apreciação de Vos

sa Excelência o presente anteprojeto de lei que objetiva revo
gar dispositivos legais relativos ~ recurso à instância minis
terial, em matéria afeta ã CoriselhOs de Fiscalização Profis
sional. 

Embora o sistema das entidades incumbidas de fiscali
zação do exercício da profissão seja constitufdo;via de regra, 
de duas instâncias, algumas leis atribuíram ao Ministério" do 
Trabalho a função de terceira a~ç~da para julgar recursos de 
assuntoS: atinentes à área espeCífíci\ desses órgãos. 

Tal atribuição é localizada nos seguintes diplomas: 
a) Lei n' 6.316, de 17 de dezembro de 1975, que cria 

o Conselho Federal e os Conselhos RegionaiS de Fisioterapia 
e Terapia Otupacional e dá outras providências; 

b) Lei n' 6.583, de 20 de outubro de 1~78, que cria o 
Conselho Federal e Regionais de Nutricionistas, regula o_seu 
funcionamento, e dá outras providências; 

e) Lei n' 6.684, de 3 de setembro de 1979, que regula
menta as profissões. de Biólogo-e de Biomédico, cria o Conse
lho Federal e os Conse_lhos_ Regionais de Biologia c Biome
dicina, e dá outras providências; 

d) Lei n' 6.965, de 9 de dezembro de 1981, que dispõe 
sobre a regulamentação da profissão de Fonoaudiólogo, e 
determina outras providências. 

Os textos legais supracitados particularizam e criam dis
tinções de tratamento_ entre profissionais, diminuindo a auto
nomia dos colegiados com a previsão de recurso à instância 
mittisterial, em colid_ência, iiiesmO, ·conl a regra geral e a me-
lhor doutrin3:. Demais disso, inif)õem ao Ministério o reexame 
de apelo cuja instância devesse ter-se exgotado já quando 
do exame pelo órgão colegiado máximo: 

Estes o sentido e a oportunidade da proposta que temos 
a honra de submeter ã alta apreciação de Vossa Excelência, 
visando ã revogação dos respectivos dispositivos das aludidas 
leis, que hoje prevêem o recurso à instância ministerial na 
espécie. 

Aproveitamos a oportunidade para renovar a Vossa Exce
lência os protestos do nosso mais profundo respeito. --Almir 
Pazzianotto Pinto, Ministro do Trabalho. 
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LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N' 6.316 

DE 17 DE DEZEMBRO DE 1975 

Cria o Conselho Federal e os Conselhos Regionais de 
Fisioterapia e Terapia Ocupacional, e dá outras provi
dências. 

Art. 17 As penas disciplinares consistem em: 
I- advertência; 
II- repreensão; 
III -multa equivalente a até 10 (dez) vezes o valor da 

anuidade; 
IV- suspensão do exercíciO profissional pelo prazo de 

até 3 (três) anos, ressalvada a hipótese prevista no§ 79; 
V- cancelamento do registro profissional. 

§ 89 Das decisões do Conselho Federal ou de seu Presi
dente, por força de competência privativa, caberá recurso, 
em 30 (trinta) dias contados da ciência para o Ministro do 
Trabalho. 

§ 10. A instância ministerial será última e -definitiva,. 
nos assuntos relacionados com a profisSi30 e seu exercício. 

LEI N' 6.583 
DE 20 DE OUTUBRO DE 1978 

Cria os Conselhos Federal e Regionais de Nutricionistas, 
regula o seu funcionamento, e dá outras providências. 

Art. 20. As penas disciplinares consistem em: 
I- advertência;- ---
II -repreensão; 
III-multa equivalente a até 10 (dez) vezes o valor da 

anuidade: 
IV- suspensão do exercício profissional pelo prazo de 

até 3 (três) anos; · 
V -cancelamento da inscrição e proibição do_ exercício 

profissional. - -

§ 89 Das decisões do Conselho Federal ou de seu_ Presi
dente, por força de competéncia privativa, caberá recurso, 
em 30 (trinta) dias, contados da ciéncia, para o Ministro do 
Trabalho. 

§ 10. A instância m-ínísterial será ultima e definitiva, 
nos assuntos relacionados com a profissião e seu exercício. 

LEI N• 6.684 
DE 3 DE SETEMBRO DE 1979 

Regulamenta as profissões de Biólogo e de Biomédico, 
cria o Conselho Federal e os Conselhos Regionais de Biolo
gia e Biomedicina, e dá outras providências. 

Art. 25.-::-As-penas disciplinares consistem em: 
I - advertência: 
II - repreensão; 
li!-multa equivalente a até 10 (dez) vezes. 9 valor da 

anuidade; 
IV- suspensão do exercício profissiorial pelo prazo de 

até três anos, ressalvada a hipótese previSta riO-§ 79deste-
artigo; 

V- cancelamento do registro pro_fissionãl. 

·· ·· · · § .. 89' ··-r;~; ct~-~i~ii;~-d~-c~;:;;~ih~-F~d~;~i·~~-4~-;~~~p;~;i-
dente. por força de competência privativa, caberá recurso, 
em trinta dias contados de ciência, para o Ministro do Tra
balho. 

'~'~-L§'. i" à~ ... A 'i~~tâ~~i~· -~i~i~i~·;i~i. ~~;á·. ~iii~-~. ~~d~fi~iti;~. 
nos assuntos relacionados .com a_ profissão e seu exercício. 
•••• • ''-""'''"'"' ••-•• •••••••••••••--'''"'--••••n•••••••••.•••••••"••••.,-•••.• 

.... ··-··· ... ' ..................... --·-·'"'"""·· .... ···--·:-··---·· ..... _ ... ,.. ~-·· ·~·~···-
LEI N• 6.965, 

DE 9 DE DEZEMBRO de 1981 

Dispõe sobre a regulamentação da profiSSão de Fo
noaudiólogo, e determina outras providências . 

. -----;-;-----,--,- ---- - - . -,-~- -- --

• • • • ••-•-• • n• • • •• ••• ~••• • • • • • ,,_, .. ••., '" • • •• • • • ou.--.-.o·•..-...-••:W • • •> • .. .,.-y---:-•• 

Art. 22. Ãs penas disciplinãres consistem em: 
I- advertência; 
li- repreensão; _ 

·~ III- multa equivalente a até 10 (dez) vezes o valor de 
anuidade; 

IV- suspensão do exercício profissional pelo prazo de 
até 3 (três) anos, ressalvada a hipótese prevista, no § 79 deste 
·artigo; 

V- cancelamento do registro profisSional. 

·· ····§··s9···n~-~ct~~i~õ~~-d~-c~~;;ih~-F~-d~;~"t·~-~-d~-;~~-p~~~_i-
dente, por força de competência privativa, cabêrá recurso, 
em 30 (trinta) dias contados da ciência, para o Ministro do 
Trabalho. 
... ' ...... ·-· ·-· ........ _ . .,..., .. _. .. ·-..- ....... ~ ...... ' ...... ~·-· ·.·--··.· .... _--· ... 

§ 10. -A instânCia ministerial será última e definitiva, 
nos assuntos relacionados com a profissão e seu exercício: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
(N• 104, DE 1991) 

(N• 384/9o; na Câmara dos Deputadn<) 

Aprova o texto do Protocolo Adicional ao Acordo para 
--~a Construção de uma Ponte sobre o Rio Uruguai, entre 

as Cidades de São Borja e Santo Tomé, celebrado entre 
o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo 
da República Argentina, em Buenos Aires, em 6 de julho 
de 1990. 

O Co"ngresso Nacional decreta: 
Art. 19 Fica aprovado o texto do_ Protocolo Adicional 

ao Acordo para a Construção de uma Ponte sobre o rio Uru
guai, ·entre as Cidades de São Borjã. e Santo Tomé, celebrado 
entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Go
verno da República Argentina, em Buenos Aires, em 6 de 
julho de 1990. ~ ·· · · 

Art. 29 Este decreto legislativo entra em vigor na data 
de sua publicação: 

. MENSAGEM N• 688, DE 1990 

-Excelentíssimos Seflhores M-embros do Congresso Nacio
nal. 

Em conformidade com o __ disposto no art. 49, incis<?- I~ 
da CoD.StituiÇáo Federal, tenho a honra de submeter à elevad~ 
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consideração de Vossas Excelências, acompanhando de expo
sição de motivos _do_Se_nhor Ministro de Estado das Relações 
ExteriOres, o texto do Protocolo Adicional ao Acorâo para 
a Construção de Ull'HL Ponte sobre o rio Uruguai, entre as 
Cidades de São Borja e Santo Tomé, celebrado entre o Go
verno da República Federativa do Brasil e o Governo da 
República Argentina, em Buenos Aires, em 6 de julho de 
1990. 

2. O objetivo-do referido diploma legal é estender à Co
missão Mista binacional -entidade encarregada de preparar 
a licitação, proceder à adjudicação da obra e controlar sua 
construção- a façuld._ade de supervisionar e fiScalizar a etapa 
de exploração e manutenção da ponte e obras complementares 
(art. I, a), não incluído no art. IV do acordo de 1989. 

Brasília, 21 de setembro de 1990.- Fernando CoUor. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N' DAM-I/DTC/280fETRA 
LOO EQ2, DE 19 DE SETEMBRO DE 1990, DO SE
NHOR MINISTRO DE ESTADO DAS RELAÇÕES 
EXTERIORES. 

À Sua Excelência o Senhor 
Fernando Collor, 
Presidente da República 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de remeter a Vossa Excelência, para poste

rior encaminhamento ao Pode_r Legislativo, o anexo Protocolo 
Adicional ao Acordo para a Construção de um.a Ponte sobre 
O- Rio Uruguai, entre as Cidades de São Borja e Santo Tomé

7 

de 22 de agosto de 1989, assinado em 6 de_ julho passado, 
ao ensejo da auspiciosa visita de Es.tado cte Vossa ExCelência 
à Argentina. 

2. O objetivo do referido diploma legal é estender â Co
missão Mista binacional- entidade encarregada d_e preparar 
a licitação, proceder à adjudicação da obra e con.tr_olar St,J:). 

construção - a faculdade _de supervisionar e-IisCiilizar a etapa 
de exploração e manutenção da ponte e obras complementares 
(art. I, a), não incluído no art. IV do acordQ d_e 1989. 

3. Para desincumbir-se dessa função, o anexo protocolo 
determina que a Comiss!o Mista designará uma "delegação 
de controle", cujas decisões,_ se irilpugnadas pelo consórcio 
construtor, serão confirm_ã.das _ou_ revogadas pela própria co
missão (art.-1, b e c). 

4. Dessa forma, os Governos do Brasil e da Argentina 
estarão presentes em ·todas as fases da construção da ponte 
Wlindo São B_orja a S_anto Tomé, por inteii"iiiédiõ da Comissão 
Mista. Essa entidade passará a_ concentrar todas as funções 
relacionadas com a ponte, evitando a _criação de novo órgão 
encarregado especificamente da fiscalização da-etapa de explo-
ração e manutenção da obra. -

5. Ademais, releva notar que a ComisSão Mista, em seu 
formato atual, não implica gastos adi'?ionais para o Tesouto 
Nacional, pois são utilizados recursos materiaíS, -financeiros 
e humanos já disponíveis no Governo Fe_derªl ou no Governo 
do Estado do Rio Grande do Sul. 

6. Com o anexo protocolo, completam-se as ffiedidas insti
tucionais ielativaS à ponte Sãó- Borjã. ___:·santo Tomé,_ a_ ser 
construída pelo setor privado do Brasil e da Argentina, inicia
tiVa inédita, de gi'ánde relevância -política, que contribuirá 
sobremaneira para a integração bilateral e regional. 

PROTOCOLO ADICIONAL AO ACORDO PARA A 
CONSTRUÇÃO DE UMA PONTE SOBRE O RIO. URU-

GUAI . 
ENTRE AS CIDADES DE SÃO BORJA E SANTO TOMÉ 

O Governo da República Federativa do Brasil e o Go
verno da República Argentina (doravante) denominadas 
''Partes". 

Tendo em conta o acordo para a construção de uma ponte 
sobre o rio Uruguai, entre as cidades de São Borja e Santo 
Tomé, assinado em Uruguaiana, em 22 de agosto de 1989; 

Considerando a conveniência de que as competências da 
COrriíssão Mista estabelecída pelo aCordo acfma mencionado 
sejam ampliadas para permitir que a mesma cumpra tarefas 
de fiscalização na etapa de exploração da ponte. 

Acordam o seguinte: 

ARTIGO I 

---Às Partes convém que, sem prejuízo da competência fixa
da no artigo IV do acordo, assinado em _ _22 de agosto de 
1989, que se refere à preparação de todo o procedimento 
da licitaç-ão até sua adjudicação e construção da obra, a Comis
são Mista estenda suas faculdades ao período de exploração 
com as seguintes competências: 

a) supervisionar e fiscalizar a etapa de exploração e manu
tetJ.çâo da ponte e obras complementares; 

b) designar uma Delegação de Controle cujas funções 
e diretrizes serão determinadas pela Comissão Mist_a; 

c) confirmar ourevogar"aS decisões da DelegaÇão de Con
trole", ás quaís 'fe:Obam sidO ímpugnadas pelo concessionário.__ 

--- 2-. As atribuições enumeradas no parágrafo anterior não 
~êm caráter taxativo, estandq compreendidas nas mesmas to
das aquelas inerentes ao cumprimento- de missão específica 
da Cóni.issão Mista. 

ARTIGO II 

O presente protocolo aplicar-se-á provisoriamente desde 
a data de sua assinatura, e entrará em vigOr, de forma defini
tiVa, quando ambas as Partes tiVereJ;Il informado a outra, por 
via diplomática, do cumprimento dos respectivos requisitos 
constitucionais. -

Feito em Buenqs Aires, aós 6'-dias do mê_s de julho de 
1990, em dois exemplares nos idiomas português e espailhol, 
sendo ambos os textos igualmente autênticos.- Pelo Governo 
da República Federativa do brasil: Francisco Rezek - Pelo 
Go"verno da República Argentina: Domingo Felipe Cavallo. 

(A Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional.) 

PARECER 

PARECER N• "1.'12, DE 1991 

Da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, ~o
bre o Projeto de Leida Câmara n~ 32, de 1990, que ''Dispõe 
sobre a divulgação dos integrantes de comitivas que se 

-destinam ao exterior e determina outras providências'' .. 
Relator: Frãncisco Rollemberg 

I - Relatório 
. Aproveito a oportunidade para reiterar, a Vossa Exce- 1. Vem a_ exame desta Comissão o Projeto de Lei da 
lência, Senhor Presidel).te, a garantia do meu_ mais profundo- Câmara n9 32, de 1990 (n~ 3012~B, de 1989, na Câmara dos 
respeito.- Francisc=o Rezek. Deputad9s), que dispõe sobre a divulgação dos integran~es 
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de comitivas que -se aeStiriam ao eXterior e determina Outras 
providências". 

2._ Visa tal proposição, em síntese, a tornar obrigatória 
a publicação, no Diário Oficial da União, da relação nominal 
dos integrantes de comitivas destinadas ao exterior. Além 
disso, condkiona o embarque dos integrantes da comitiva 
à exigência anteriormente rnencióilada, que terá que ser aten
dida com, no mínimo, 48 (quarenta e oito) horas de antece
dência. 

Em seu aít. 2.,, referido projeto estabelece que a inobser
vância da publicação exigida ''implica crime de responsabi
lidade". 

Não obstante a nobre intenção de se conferir maior trans
parência às atividades estatais, tal norma, se aprovada, cons
titui verdadeiro empecilho administrativo, para viabilizar o 
envio de representações ao exterior. · 

Com efeito, a conjuntura de um País pode, no lapso 
de tempo previsto para a publicação, indicar, verbi gratia, 
a necessidade de inclus_ão de novos _nome~, como, também, 
inviabilizar o afastamento de outros participantes já definidos, 
às vezes até por razões de relevante interesse do próprio País. 
Nesse sentido, acresça-se que os compromissos internacionais 
não podem ser submetidos, a nosso modesto ver, a condicio
nantes fabricados por norma geral, de car-áter interno, que, · 
a rigor, constitui verdadeira "ca;pitis dimimutio". 

Em virtude da sua naturezâ absolutamente restfitiva, a 
norma proposta engessa a necessária flexibilidade que as rela
ções_internacíoflals nOiinalmente _exigem. Seus rígidos termos 
não deixam, sequer, a pOssibilidade de se adequar as pessoas, 
seg~nçio su_as especialidades, às mudanças de agenda, aliás 
mmto freqüentes em contatos internacioilais de alto nível. 

II - Conclusão 

Embora não se vislumbre vício jurídico de qualquer espé
cie, a Proposição em apreço deve, no mérito, ser rejeitada, 
de vez que é fundamental homenagear os argumentos em 
linhas anteriores expendidos, que mostram sua irreparável 
inviabilidade prática. __ 

Com isenção_de ân-imO, é a·que tínhamos_ a expor. 
Sala das Comissões, 14 de agosto de 1991. - Nelson 

Carneiro Presidente- Antônio Mariz, Relator- Jutahy Ma
galhães - F!ancis.co Rollemberg - José Fogaça - Josaphat 
Marinho- Elcio Alvares- Valmir Campelo- Carlos Patro
cínio- Chagas Rodrigues- Cid Sabóla de Carvalho- Magno 
Bacelar - José Paulo Bisol. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - O Expe
diente lido vai à publicação. (Pausa.) 

Do expediente lido, consta o Projeto de Decreto Legis
lativo n11 104, de 1991, que por se tratar de matéria referente 
a ato internacional, em obediência a_o artigo 376, c, do Regi-
mento Interno, terá, perante a Comissão de Relaçõe_s ___ Exte-
riores e Defesa Nacional, o prazo de cinco dias para recebi
mento de emendas, após o-que a referida comissão terá quinze 
dias, prorrogáveis por igual período, para opinar sobre a maté
ria. Findo esse prazo, sem parecer, a proposição entrará na 
Ordem do Dia nos termos do art. 172, II, c, do Regimento 
Interno. -

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Sobre a me· 
sa, projeto· de lei que será lido pelo Sr. 19 Secretário. 

É lido o seguinte 

PR()JETO DE LEI DO SENADO N• 268, de 1991. 

Acrescenta parágrafo ao art. 25 da Lei n~ 6.533, de 
24 de maio de 1978, que uDispõe sobre a regulamentação 
das profissões de Artistas e de Técnico em Espetáculos 
de Diversões, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Aít. 1• Acrescente-se ao art. 25 da Lei n• 6.533, de 

24 de maio de 1978, o seguinte parágrafo:- -

''Art 25 
_ Par~grafo. ú~ici;-:-... E~-;~~t~-~-~;··J~-· ;~~~;~t~·-;i~ 
contribuição a que se refere o caput deste art(go-oS espetá~ 
culos d~ diversões gratuitos, quando patrocinados: 

I - pelo Governo brasileiro ou por governos estran
geiros; 

II - por organismos internacionais." 

Art. 2~ Esta lei entra em vigor na data de sua publi
cação. 

Art. 3~ Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

O dispositivo legal cuja alteração se propõe condiciona 
a apresentação, no País, de espetáculos de diversões, por 
artistas estrangeiros domiciliados no exterior, ao recolhimento 
prévio de uma ContnOuição equivalente a 10% (dez por cento) 
d_o valor ajustado, em favor do sindicato da categoria profis
Sional. 

Recent~mente, a imprensa veiculou notícia de. que uma 
peça montada por artistas italianos, sob o patrocínio de um 
órgão público, correu o risco de não ser apresentada em São 
Paulo, ainda que gratuita, porque o Sindicato dos Artistas 
e Técnicos em Espetáculos de Diversões- do Estado de São 
Paulo exigia o recolhimento prévio da contribuição. À falta 
de uma base de cálculo real, uma vez que a apresentação 
seria gratuita, o sindicato pretendeu aleatoriamente aplicar 
o percentual de 10% sobre os custos da viagem da companhia 
ou. sobre o piso salarial da categoria para cada um dos 22 
artistas em apresentação. Como as despesas da viagem foram 
custeadas pelo governo italiano, é fácil pf:l-ceber que-as pro
postas do sindicato não puderam ser acatadas e se revelaram 
no mínimo, constrangedoras. Na realidade, seria absurdo con~ 
dicionar a apresentação gratuita de uma obra de arte aó paga
mento de contribuição compulsória, onerando quem se ptopôs 
a nos brindar graciosamente com_ sua arte. 

É para evitar tais absurdos e, sobretudo, para promover 
e intensificar o intercâmbio cultural que nos propusemos a 
elaborar o presente projeto de lei_que, em sua essência, corres
ponde ao que está expresso na própria Constituição Federal, 
no art.-215, onde se lê -que o Estado "apoiará e incentivará 
a valorização e a difusão- das manifestações culturais_". 

O prõjito de lei propõe, pois, a isenção da contribuiÇão 
para os espetáculos gratuitos patrocinados pelos governos bra
sileiros ou estrangeiros ou por organismos Internacionais. Tais 
promoções não têm fir:n lucrativo e Se destinam_ a divulgar 
obras mediante intercâmbio artístico e cultural. O País só 
te~ a lucrar com .tais inicia.tivas de relevante interesse para 
a cultura. A própna categona profissíonal dos artistas e téCni
cos tâlve~ seja a 01aiof ben~fi~iária com a vinda de seus colegas 
estrangeiros, naquelas condtções, tendo em vista a troca de 
experiências que eventos dessa natureza proporcionam. Não 
somos contrários à cobrança de contribuição quando a apre-
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sentação dos espetáculos tiver fim lucrativo, revertendo a arre- as seguintes informações relatívas à destinação de recursos 
cadação em favor da categoria profissioital dos artistas e técrii- do Fundo de Gara-ntia Por Tempo de ServiÇo :-:- GJ'S que 
cosem espetáculos de diversões~ A isençãó propOSta-não os deveriam ter sido entregues por seus depositários antes da 
prejudica. _ _ - -__ ----_-- _______ 

7
_ cóncllisão-4o processo de liquidação extrajudicial: 

Q_projeto de lei está de acordo com os- piiiidPiOS d"e l) ComofoipossívelaoBancoCentralencerraraliquiâa-
constituciónalidade, juridicidade e regimentalidade e, no mé- ção extrajudicial do Banco do_ Comér<;:io e Indús_tria_-ç:Ie São 
rito, a proposta nele contida adequa-se à norma expressiú1õ Paulo com a devolução do Ativo arrecadado aos acionistas, 
já citado art. 215 da Constituição- Federal, na medida em sem que seu débito para com 0 antigo Banco Nacional da 
que, se aprovada, facilitará a difusão das man~festaçõe$ artís- Habitação, concernente ao FGTS foSSe ·sãldado? 
ticaspromovidasporgovernosestrangeiroseorgaJ?.ismosinter- . _2) Foi t3.mbém esse 6 procedimento havido nas liquida-
nacionais, por meio de desejável intercâmbio cultural. - ções das seguintes instituíções: 

À vista do exposto, submetemos o presente projeto de a) Sul Brasileiro SP Crédito Imobiliário S/ A; _ . 
lei à apreciação dos nossos ilustres pares, esperando contar b) Hâspa Habitação São Paulo S/A de Crédito Imobi-
com o apoio para a sua aprovação. liário; -

Sala das Sessões, 21 de agosto de 1991. - Senador:_Ft:an- __ . ~-, c) Banco Auxiliar S/ A; 
cisco Rollemberg. d) De que forma as autoridades monetárias, em parti-

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N' 6.533, DE 24 DE MAIO DE 1978 

Dispõe sobre a regulamentação das profissões de Artis
tas e de Técnico em Espetáculos de Diversões, e dá outras 
providências. 

"Art. 25. Para contratação de estrangeiro domicilia
do no exterior, exigir-se-á prévio reColhirii.ehtO de impor
tância equivalente a 10% (dez por cento) do valor total 
do ajuste à Caixa Económica Federal ~m, _nom~ _d_a e~:qt~g:t_ 
de sindical da categoria profissional." -

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASÍL 

SEÇÃO II 
Da Cultura 

Art. 215. O Estado garantirá a todos o pleno exercício 
dos direitos culturais e acesso às fontes da cultura na_ciapal, 
e apoiará e incentivará a valorização e a difusão das manifes
tações culturais. 

cular o Banco Central e a Calxã Económica Federal estarão 
garantindo o integral ressarcimento dos prejuízos apurados 
com respeito aos recursos pertencentes ao FGTS do qual aque
las instituições eram depositárias? 

Justificação 

Em novembro de 1985, foi decretada a liquidação extraju
dicial do Banco do Comércio e Indústria de São Paulo S/ A 
(Comind). E!J.tre seus credores figurava o extinto Banco Na
cional da Habitação, que em valores correntes tinham créditos 
de aproximadamente Cr$61 bilhões. Tal liquidação foi con
cluída sem que o referido débito, concernente ao FGTS, tives
se ·sido pago. 

__ Este mesmo procedimento também ocorreu nas_ liquida
ções extrajudiciais das seguintes instituições financeiras: 

a) Sul Brasileiro SP Crédito Imobiliário S/ A; 
b) Haspa Habitação São Paulo S/ A de Crédito Imobi

Jiário;--e 
c) Banco Auxiliar S/ A. 

Em face do documento anexo, enviado a nós pelo Sr~ 
Promotor, Dr. Airton Florentino de Barros e Dr. Edson Emir 
Velho, faz-se necessário tomarmos conhecimento dÇt.s informa
ções requeridas para que possamos implementar as provi
dências cabíveis. 

· Sala das Sessões - Senador Eduardo Matarazzo Suplicy. 
§ 1~ _O Estad_o protegerá as manifestações das culturas. 

populares, indígenas e afro-brasileira_s, e dairde outros grupos 
participarites do processo civiliza tório iladOiial. -- -- -- ---- ------ ·rA--C~missão Diretora) 

§ 2~ A lei disporá sobre a _fUJ;a_ção __ df:_ datas comemo-
rativas de alta signifiCação para os diferentes segmeritosétnicos 
nacionais. -:.--- - - -

· · · -~---- r.(A: c;;;;;;ã~~d~·Ed~-~~~ã~ ·:.:..··d~~t;d~.t~;-,;;r,;;;;Ji,~/~ .. ---

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - O projeto o 

lido serii publicado e remetido à comissão competente. o 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1~ 
Secretário. · 

É lido o seguinte: 

REQUERIM.J:NTO N• 469, DE 1991-

De acordo com o art. 49, inC1so_X e .art. 50, ~ 19 da 
ConstitUição FederaLcombinados com o art. 2_16 do Regi~ 
me~to Interno do Sena_do Federal, solicito ao Sç-nhor Miriistro 
da1:ijconomia~ Fazenda e Planejamento nos sejam fornecidas 

_ O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- O requeri
mento lidO será submetido ao exame_da Mesa para posterior 
decisão. - -

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 19 
Secretário. _ 

É lido e aprovado o seguillte-: 

REQUERIMENTO N• 470, DE 1991 

Requeiro seja considerado cOmo licença autorizada, nos 
termos do art. 40 do Regimento Interno, meu comparecimento 
à~ solenidade d_e posse do Senhor Governador de Sergipe, 
Dr. José Carlos Teíxeira, realizada em Aracaju, dia 16 de 
agostó- de 1991, representando o Senhor Presidente da Casa. 

Sala das Sessões, 21 de agosto de 1991. -Senador Fran
cisco Rollemberg. 
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O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Aprovado 
o requerimento, fica concedida a licença solicitada, nos tennos 
do art. 43, ll, do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 19 
Secretário. - - -

É lido e aprovado o seguinte: 

SENADO F:OOERAL 

REQUERIMENTO N• 471, DE 

Nos termos do art. 43, iilcisó- I do Regimento Interno, 
seja considerado de licença para tratamento de saúâe, confor
me atestado médico anexo, o período de 12-8-91 a 16·8-91. 

Sala das Sessões, 21 de agosto de 1991. -Senador Wilson 
M81'1ins. -

s~_bsevrãtaii~ d~-- ASSfSfêflCia Medic_a e Soc_~at_ 

RECEITUARIO 

NOME __ ;_:_ __ .....:c..--"-...,.;.c..:=--~---MATR.~----

5( ~.-...:.) 

)'L/.% /'11. 

~-

CU? 
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O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Aprovado 
o requerimento, fica concedida a licença solicitada, nos termos 
do art. 43, II, do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, requerimento que será lidO peJo Sr. ~q 
Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 472, DE 1991 

Excelentíssimo Senhor Presidente do Senado Federal 
Nos termos regimentais requeiro seja considerado como 

licença autorizada o período compreendido entre 19 e tO-deste 
mês, durante o qual estive em São Paulo para reunião parti~ 
dária e outros compromissos políticos. - -

Nestes Termos 
Peço Deferimento __ __ _ _______ -------. _ 
Brasüia, 21 de agosto de 1991 . ..:.=.-AI.Rlff Gabriel, Senador. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Aprovado 
o requerimento, fica concedida a licença soliciülda, nos termos 
do art. 43, II, do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, requerimento qúe Será· lido pelo Sr. 1" 
Secretário. 

li·0~}. S!NAOO FEDERAL 

~~ Subsacratarll de Auistóncla Módica • Soci•l 

Subsecrettna do Adm.nls_tr.:~çao_de_~~-~oal 

CONCESSÃO OE LICENÇA 

IOENTiflCAÇÁO 

~ õen 
NOME DO SeAVIOOA . 

VO<>e. ~&Y 
- RE'GIME JURI~!CO 

:t;. Jido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 473, DE 1991 

Excelentíssimo Senhor Presidente do Senado Federal 
Nos termos regimentais requeiro licença dos_ trabalhos 

da Casa, no perfodo compreendido entre 21 e 27 deste mês, 
durante o qual estarei em Belém/PA, cumprindo compro
-missos políticos inadiáveis. 

Neste Termos_ 
Peço Deferimento 
Brasflia, 21 de agosto de 1991. -Senador Almir Gabriel. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Aprovado 
o requerimento, fica CõriCeCfíáa-c:dicença solicitada, nos termos 
do art. 43, II, do Regimento Interno. 

- -Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 19 Secre
~ tário. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 474, DE 1991 

Por motivo de dotnça. estive ausente dos trabalhos da 
Casa, nos dias 14, 15 e 16 do corrente, pelo que, na forma 
do art. 43, I, do Regimento Interno!_ requeiro a justificaç_ão _ 

-das referidas faltas, conforme atestado médico anexo. 
Sala das Sessões, 21 de agosto de 1991.- Senador José 

Sarney. · 
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~..- FUNOAMENTAÇAn LEGAL_ -

O Art!._3_7~ 376, par~gr•fo Unico, 3n, -378,380,381 e 382 do Regul~menro Admlnistr.;nivo. 

O Am. s4j_ do-fiA. 2~-ti~i.igfllkl!liliCQ.-Cfl-li!l n•:1iio7, -de 21S-OS-6õ. ~ ·79.- U )e e 2', do Occ.n• Bl.OSO. de 24-01-79. 

O Arts. 38s. -I !i t•e~ 2".o 541 do Regulamento Admiolstr~tuvo e392, tlt• 10 4', da ÇLT. 

O Art. 384; li 1~ ~o 4·-do fleg<itimenro AdmlniSri;i~O. 

~ Adiei~ o ao<sl perto<! o!• I ar'lleriotfá), pe:rl1.1 um 1ot.JI de di .... 

). c:onlideuçlo da Stl. Dlretora d.l Suba~teNrtan. dtfAdminiatTIÇto ~Pessoal. 

(m I I 
OIUt 00 5'!1"'110 

~O [)e IO:O'do. AQ Sr. Otrtl~ Cier~!. Nl k;)rma ciO •rl 381. I. d__? f\t!gu!Jmento ~dmi~istra~ivo. o De •c:oro:to. Ao Sr. Oirelor-G<frJI par• submeter i con~r•çllo do Sr.Prlmeiro-Seeretarlo, N f01ma do 1r1. 3!3.11. do ~egu!o~mcnro 
ACimonoJI,U•UIIO 

Em I I 
O.llfTORA OA $S.II,fS 

[!i_ o [)c! firo, N. form-• do .art 383. I, do Aegul~tmenlo AdministratiYo. 

o Cneaminhe-so ao Sr. Primciro-~ccrettrio, n• forma do ar1. 383, O. ciO RC!iul•menro AdministraTivo. 

Em I I 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Aprovado 
o requerimento, fica justificada a ausência, nos termos dO 
art. 43, I do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, requerimento -que será lido pelo Sr. 1'·' 
Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte: 

t;llfiUOIIGltu.!. 

Exmo Senhor 
Senador Cid S. de Carvalho 
Senado Federal 
Praça dos Três Poderes 
Brasília:- DF 

Senhor Senador, 

Brasi1ia, 15 ~~agosto_ de 1991 

Tenho o prazer de transmitir a V. Ex~ o_ convite do Minis-
REQUERIMENTO N~ 475, DE 1991 tê rio das Relações Exteriores da África do Sul para uma visita 

Requeiro a Vossa Excelência, na forma regirrierital (art. a meu país, no período compreendido entre 20 de agosto 
43, II), autorização para ausentar~m_e do País, entre os dias à 2 9e ~etembro de 1991, como· hóspede oficial da República 
25 de agosto a 10 de setembro do corren~e ano, para cumprir da Afnca do Sul. 
urna agenda de trabalho: _______ _i\tenciosam~~te, - __ J. R. Von Gernet, Embaixador. 

1. 27 e 28 de agosto, Nova Iorque, convocadapdo B!D, O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- O expedien-
programa de Desenvolvimento para América Latina e Cãribe; te que acaba de ser lido vai à publicação. 
da ONU. 

2. 3 a 7 de setembro, "Fonim Internacional Cultura e O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi-
Democracia", da Unesco, em Praga, Tchecoeslováquiã~ "para dência comunica que, nos termos do art. 254_do Regimentõ 
presidir o painel: Religião, Ética, Direitos-Humanos e Demo- Interno, por ter recebido parecer co_ntrário, quanto ao mérito, 
cracia. - - da comissão a que foi distribuído, o ProjetO de Lei da Câmara 

Sala das Sessões, 21 de agosto de 199L -Senador José n" 32, de 1990 (n" 3.012189, na Ca&a de origem), que dispõe 
Sarney. sobre a divulgação dos integrantes de comitivas que se desti-

0 S~. PRESIDENTE (!"'laur<: Bencvid~:Y _ Aprovado ~!~n~?v:~:~~r aer:~i~::i~a outras providências, deverá ser 
0 requenmento, fica con~edtda a hcença ~oliCifada. o ' Entretanto, de acordo com o disposto no parágrafo único 
tá. Sobreamcsa,comumc~ção_quescráhdapel_oSr. 1 Se~re-___ --::_ do art. 254, fica abet:_to o prazo de 48 horas, a partir deste 

no. momento, para a interposição de recursos de 1110 dos mem-
É lida a seguinte: bros do Senado no sentido da continuação da ti-amitação da 

Brasília, 15 de agosto de 1991 matéria. 
Senhor Presidente, 
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência, o 

convite qu~ me foi dirigido pelo Ministério das Relações Exte
riores da Africa do Sul, constante do Requerimento ú<.> 454. 

Prevaleço-me do ensejo para reiterar a Vossa Excelência 
protestos de elevada estima e distinguida consideração. 
Senador Cid Sabóia de Carvalho .. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
Alfredo Campos- Aluizio Bezerra -~Aureo Mcllo -

Iram Saraiva - Irapuan Costa Júnior - João Calmon -
João Rocha- Mário Covas- _Moisés Abrão. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Está esgo' 
tado o tempo desinado ao Expediente. 
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ORDEM DO DIA 

Item 1: 

DiscUsSão, em tlifnó ünico, do substitutivo dã. Câmara 
ao Projeto de Lei do Senado n• 2, de 1988 (n• 315/88, 
naquela Casa), de autoria do Senador Affonso Camargo, 
que altera dispositivo da Lei n' 5.682, de 21 de julho 
de 1971 -Lei Orgânica dos Part1dos-Políticos;-te-nâo 

PARECER, sob n• 250, de 1991, da Comissão 
- de Constituição, Justiça e Cidadania, contrário. 

Sobre a Mesa, requerimento que será lido pelo Sr. Í" 
Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 476, DE 1991 

Nos termos do art. 279, alínea c, do Regimento Interno, 
requeiro adiamento da discussão do_ Substitutivo da Câmara 
ao Projeto de Lei do Senado n• 2, de 1988, a fim de ser 
feita na sessão de 4-9-91. 

Sala das Sessões, 21 de agosto de 1991.- Senador Hum
berto Lucena. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - ,;provado 
o requerimento, a matéria i'étornará à Ordem óo Dia da próxi
ma semana, na data aprazada. 

O SR. PRESIDENTE. (Mauro Be.nevides) - Está finda 
a Ordem do Dia. (Pausa.) 

A Presidência convoca sessão extraordinária a realizar-se 
hoje, às 18 horas e 30 minutos, destinada à apreciação_ das 
Mensagens n•' 197, 200 e 203, de 1991. 

Há oradores inscritos. _ 
Concedo a palavra, como Líder, ao nobre sén-ãctOr Mau-

rício Corrêa. (Pausa.) 
S. Ex~ não está presente. 

Conc.edo .a palavra ao nobre Senador Ed_l,lardo _Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT - SP. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. P_residente, Sr'-~ e S~.~ Sena,dores-, 
em primeiro lugar, gostaria de relatar a continuidade de fato 
que já expus â Mesa, e que acredito seja de grande importância. 
para o Senado. - . .- __ _ 

Em março último, fiz um requerimento, ao SIAFI, Siste~ 
ma Integrado de Administração Financeira da União, pedindc:> 
que fosse ligado um teroünal ao meu gabinete, com a finali-. 
dade de cumprir adequadamente o disposto nos arts. 49 e 
70 da Constituição, tima vez que através desse sistem.a, podewse 
acompanhar a execução orçamentária do Executivo. O Deparw 
tamentq do Tesouro Nacional fez a ligação, lig~çã~ essa que 
existe não apenas no meu gabinete e como também na Comis
são Mista de Orçamento. Por esse, terminal,_ podewse, por 
exemplo, verificar as despesas de cada organismo do Governo. 

Na segundawfeira retrasada, foi desligado o_ siste_ma no 
que diz respeito a 70% :das possibilidades de obtenção das 
informações. . _ 

Desde então, venho tentando obter junto ao Ministro 
da Economia, Fazenda e Planejamento, bem como ao respon
sável Roberto Guimarães; subordinado ao_Secretárlo Wt::llich, 
que seja restabelecida a prioridade em nossas senhas de acesso 
ao SIAFI, para que eu possa fazer tal ~companhamento. 

Converser com crMiniStro da Ecoriõn'iia, Marcílio Mar
ques Moreira, na semana passada, entreguei-lhe __ um ofício, 
que li na tribuna, transmitir-ao Presidente da Mesa -na ocasião, 

Senador Dirceu Carneiro;·que me apoiou inteiramente nesta 
questão. Hoje, lelefdhei ao MiniStro _Marcilio Ma~ques Mo
reira e S. Ex~ me disse que estava JUStamente dtalogando 
com o Secretário Wellich e com o Sr. Roberto Guimarães, 
a respeíto de ligar novamente aquele terminal para que possa, 
este Senador, exercer ã função_de fiscalizar o Executivo. 

Aguardo a.decisão do Ministro, mas acre~:ii_~o s~r ext~ema_
mente importante estar informando ~ Pres1den~t~, ~o1s, se 
não for ligado, serei o brigado a pedtr as prov1dencms por 
parte-da Presidência. Tive todo o apoio da Mesa, pelas pala
vras do Senador Dirceu Caroc;;iro, e espero contar novamente 
com esse apoio, mas estou informando que até agor~ ainda 
não ligaram. É possível que o Ministro tome essa dectsª-o· 

-- · o SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi)- a Presi
dência pode assegurar a V. EX~ que O Presidente efet!vo ~a 
Casa tomará todas as providências para que faça a rehgaçao 
o mais rápido possível para V. Ex' 

O SR. EDUARDO SUPLICY --' êu agradeço a atenção 
da Presidência. 

Sr. Presidente, sr~~ e Srs. Senadores, as atenções do mun
do sei voltam para os acontecimentos na União Soviética. 

Ontem, externamos a nossa preocupação com a desti
tuição do Presidente Mikhail Gorbachev que havia sido, em 
verdade, praticada por uma junta, presidida_ pelo Vice-Pre
sident~ da União .Soviética, GUenadi Yanayev. Ho1,1ve uma 
reação simplesmêriie extraOrdinária do povo rias ruas de Mos- -
cou, assim como nas diversas repúblicas que compõem a Fede
ração da União Soviétic(!.. Hoje, temos a notícia de que o 
golpe acabou não dando certo, e aquele.s que haviarit êom8.ri
dado o golpe acabaram sendo repudiados pelas corajosas ma
nifestações populares, pelas manifestações ele cidadãos nas 
ruas, que, desarmados, resolverarp._ formar ba_rljca~-'!-~ e_~mpe
dir que Ç>S tanques acabassem domi_nando os que resistiam. 
É iiitpoffante re_gist!ar, aqui, b nosso apoio àqueles que na 
Rússia e demais federações da, União Soyiética procuraram 
mostrar o quão importante é a democracia, o quão importante 
é.O--~~e.rcíCio dá: liberdade, o quão importante é serem _assegu
rados os direitos à cidadania. 

Ontem, este senador, juntamente com deputados do par
tido dos Trabalhadores, do PSDB, e o PCB estivenlos.visi-

. -tando a-EinbaiXada da UiiiãO'Sóv{étiCa: Alí;""cOnversando cOm 
o encarregado de negócios, explicOu-nos ele-que era grave 
i situã.Ção da eCOnoinia na União SqyiéHca_. E~plico_u-~os q~~
a produÇão agrícoli e a pfodução industrial haviam diminuídO, 
e,- que, com o começar do inverno, poderia haver problemas 
sérios de fome. Disse-nos, ainda, quando perguntamos sobre 
Onde e Como estaVa Mikhail Gorbachev, que o :presidente 
da"Repúblíca, caso não estíVesse doente, ele próprio iria aca
bar tomando as medidas de emergência que aquela junta aca
bou tomando. Isto, felizmente, não foi verdade. 

O fa_to concreto é_ que as emissor:_~~ de rãdio e televisão 
já anunciam a volta da liberdade de imprensa anunciando 
livremente aquilo que se passa. É a própria palavra da Agência 
Tã:ss. Há, tambéffi, a notícia de que, dentro de algumas horas, 
ó Presidente Mikhail Gorbachev estará em Mosc_ou _dirigin
do~se â nação, provavelmente do próprio Parlamento Sovié
tico, que, nestes últimos seis anos, cada vez mais, acabou 
constituindo-se em um lugar de livre debate, onde osr.epresen· 
tantes do povo, eleitos na União Soviética, puderam expressar 
o seu pensarriento, as suas aflições, as suas angústias, as suas 
propostas sobre _o que fazer com os difíceis problemas de 
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transição-de uma economia; onde o centralismo burocrático 
mostrou-se extremamente difíCil no sentido de alocar adequa-
damente os recursos. _ __ __ _ _ 

Falo do ponto de vista de quem gostaria de ver o socia
lismo ser bem-sucedido, de quem gostaria de ver a compati
bilidade entre a democracia, o socialismo, e o desenvolvi
mento e_conómico, com a maior justiça e fraternidade possí
veis. Visífei a -União Soviética em duas oportunidades, em 
1962 e, em 1983, e pude ver dos avanços socülis ali havidos. --

Pude, também, observar alguns percalços. Se de um lado 
houve avanços sigriificátiVoS, tais Cóm-o o- desenvolvimento 
dos transportes coletivos, do metró, por exemplo, em Moscou; 
se houve wn avanço na área da defesa; se houve um avanço 
na área de não se poluir tanto, cidades como Moscou e Lenin
grado, embora industrializadas, onde o povo daquelas cidades 
pode não apenas pescar, navegar os rios ··que- atravésS3m as 
cidades, mas pode até mesmo_ nadar, ao contrário, do que 
ocorre nas grandes metrópolis brasileiras, como São Paulo, 
onde os nossos rios são fétidos e poluídos, pois bem, se houve 
ali avanços consideráveis na área da educação e na área de 
alguns direitos económicos triuito importantes para grande 
parte da população, não há dúvida de que houve liniifações 
e que agora, especialmente na última década, a avaliação 
crítica, a autoci"íti"Ca: dos __ dirigentes, dos cientiStaS Soc_iats;dos 
trabalhadores, dos professores nas univerSidades vinham cada 
vez mais examinando e colocando a necessidade de reformas. 

É muito possível que o caminho dessas reformas venha 
a compatibilizar o funcionamento do sistema de mercado po
der funcionar, mesmo com os pressupostos e objetivos daqUe
les que se propuseram à construção do socialismo. É _exata~ 
mente esta a reflexão que nós do Partído dos Trabalhadores, 
estamos fazendo, no momento em que pensamos _sobre para 
onde vamos, aqui, no Brasil. Queremos expressar o quão 
importante foi a reação do povo soviétiCO, -a--reàçâo de pessoas 
que, inclusive, procuraram convencei" soldadáS e ofidàis do 
Exército Vermelho, dizendo: Não atirem! Não avancem com 
seus tanques sobre o povo, que quer a liberdade, que quer 
viver-uma trariSformaçãõ pacífica. E necessário.que o Pi-ópiio 
povo soviético eflconfre o seu camf:ri.ho, mas é importante 
que nós expressemos o quão singnífic3.tíVo pa_ra_ todos aqueles 
que amam a liberdade, que vêem na democracia algo funda
mental, que o processo_ de democratização- das instífuições 
na Uni~o Sov}~~_i~a veõ.ha a prevalecer. -· 

Precisamos estar atentos para aqueles que invocam a li
berdade e a democracia para dar apoio ao povo soviético 
e que, muitas vezes. não respeitam os ditames da democracia. 

Refiro-me, porexempiÕ, ao próprio Governo dos Estados 
Unidos, que hoje expressa a sua vontade de que haja liberdade 
e democracia na União S_oviética, mas que, em algumas O!=a
siões, tem interferido sobre as instituiç6es democráticas de 
alguns países do mundo. Assim, nós -que Coriâena:ritoS a_manei
ra como o Governo dos_ Estados Unidos ajudou aqueles que 
realizaram um golpe de estado__ no Brasil, em 1964, dando 
todo o· suporte; assim como o Governo dos Estados Unidos 
ajudo~ o golpe de estado havido nos anos 70 no Chile, com 
a derrubada de Salvador_Allende, que havia sido eleito consti
tucionalmente: assim como acabou intervindo no Pana_má e 
em Granada, derrubando governos eleitos constitUciOnalm_en
te, é pre'ciso estarmos atentos-para que a defesa da democracia 
e a da liberdade seja consistente. . . _ -. 

Queremos, aql;li~ dizer como será importante estUdarmoS 
melhor o que se passa na União_ Soviética, mas expressando 

a nossa solidariedade aos que lutam pelos objetivos de maior 
justiÇa, liberdade, fraternídade e democracia. 

Quero, Sr. Presidente, ainda em nome do Partido dos 
Trabalhadores, uma vez que estava presente ã reunião de 
líderes que trata da política salarial enquanto transcorria aqui 
a homenagem ao Senador_Marcos Freire, expressar, também, 
o nosso respeito e admiração_ pelo Senador Marcos Freire, 
que foi um batalhador pela democracia, um batalhador contra 
o autoritãrismo, por liberdade e justiçá em nosso País. 

Muito obrigado. (Muito bem!) 

Durante o discurso do Sr. Eduardo Suplicy, o Sr. Mauro 
Benevides, Presidente, deixa a cadeira da presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Saldanha Derzi, 311 Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Com 
a: palavra o nobre Senador Irapuan Costa Júnior. 

O SR. IRAPUAN COSTA JÚNIOR (PMDB- 00. Pro· 
nuncia o ·seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores. Ocupamos a tribuna para fazer 
um breve registro sobre a viSitã qüe fizemos-entre os dias 
29 do mês passado e 2 deste à Estação Antártica Comandante 
Ferraz, que a Marinha brasileira mantém na ilha do Rei Geor
ge, j!.mto à península Antártica. 

Nesta viagem, que, aliás, já foi realizada por outros mem
bros desta Casa, pudemos observar o admirável trabalho que 
a Marinha brasileira, que os pesquisadores da Fundação Uni
versidade do Rio Grande, da Universidade de São Paulo, 
do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais e de outras enti-
4~des de ensino e pesquisa brasileiros estão a fazer no Conti
nente Antártico. 

O BraSil, como todos sabem, só veio a aderir ao Tratado 
da AntártiCa em 1975, e. por força do tratado havia que fazer 
trabalhos inéditos de pes_quisa antes que se findasse o ano 
de 1991, para se habilitar, assim; a fazer -parte do chamado 
Clube Antártico, que hoje reúne 26 nações de todos os conti
nentes. 

As pesquisas que ali estão se realizando, não só_ para 
-permitir a nossa partídpaçãó no Clube Antártico, como tam
bém para dar a conhecer as riquezas minerais que existem 
hoje naquele enorme continente, e as riquezas animais que 
poderão ser exploradas e permitir que o Brasil venha, no 
futuro, a participar ein pé de igualdade com as demais nações 
que compõem o Clube Antártico, são da mais alta impor-
tância. · - · · 

Também a Marinha realiza, através dos organismos pró
prios, as suas pesquisas, no que diz respeito à cartografia, 
à oceanografia, ã glaciología e à meteorologia. Essas pesquisas 
são bã.stante relevant~s para que conheçamos melhoi Q nosso 
clima, que tem toda a sua origem, que tem toda a sua determi
nante principalmente nas frentes_ frias que se deslocam da 
Antárticarumo aos trópicos. , __ _ 

É esse o resgistro que fazemos, Sr. Presidente, Srs. Sena
dores, cumprimentando o Sr. Ministro da Marinha pela manei
ra como é administrada a Base Antártica Comandante Ferraz. 
Cumprimentamos todos os oficais que ali, hoje invernam -
antigamente a estação só era ocupada durante o verão antár
tico -, prinCipalmente o seu comandante _Valim, e todos os 
pes-quisadores brasileiTós que exercitam ã.li a sua função. É 
a, pre~nça brasilc::ira no grande ''Conünente Brarico", per_IJli
tiiido que possamos, no futuro também fazer parte do condo
míniéfdaquele contínent(!_ tão rico, e realizando, como disse
mOs,-peSquisas da mãis alta importância p-ara o conhecimento 
do nosso País. Muito obrigado. (Muito bem!) 
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O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Con
cedo a palavra ao nobre Senador Esperidiãa Amin. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PDS - SC. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Pre_sidente, Sr§:. Se'Çadqrt:_s~_- o- Bfasil 
e o mundo têm a_c~mpanhado, desde a meia noite de doiningo 
par~ __ segu~d~-feua,_ g.~a~5i-~ estouroU: a _notícia do golpe na 
Um~o.Soviéhca, as vJCISSJtuaes por que tem-pãssado o EStado 
~OVIético e o seu povo, e muitos têm feito O regiStro da v-alen
tia, da reação que se antepôs e ....:_ hoje ficamos sabendo -
~cabou_ por vencer o golpe daquele que se poderia chamar 

o_ conJunto de forças contrária:;; ao processo liberali_zante" 
que passou- a ser conhecido como perestrojka. Aquifo que 
deseJo falar não o faço na condição de comentarista de temas 
econ~rn~cos oo. políticos internacionais. -o rêgiStr·o -qUe ·aqui 
deseJO fazer vem a propósito da verdadeira ideologia do egoís
mo que vem norteando os chamados países ricOS, o G-7. _ 

Há uma ideologia do egoísmo, e vou aqui trazer dois 
exemplos. Um, inclusive, foi objeto de u,m requerimérito de 
voto ?e protesto que eu próprio apresentei, quando o G-7, 
vocalizada a sua intenção pelo Governo dos Estados Unidos 
da América do Norte, na Quinta-Feira Santa deste ano dia 
28 de março;- estabeleceu boicote a um empréStiino desti~ado 
a saneamento básico pelo Banco Interamerica.Do de Desenvol
vime~to_ao Gove.m_o br~sileiro,-com um detalhe que, na épo
ca, fnse1: o Brasil jamats deveu ao BID e este voto de blo
queio, ~ste bloqueio ao recursO deStiriãdo e aprOvado pelo 
BID faZia-se pa~a beneficiar a banca privada, ou seja, aplica
va-se uma sançao ao nosso País ew_ nome~ do interesse da 
banca internacional. 

A mesma ideologia do egoísmo há pouco mais de um 
mês se materiali2::ou, quando o Sr. Mikhail Gorbachev foi 
ao ~esmo G-7, em linguagem figurada, "de chapéu na mão'', 
pedir recu~os para dar conseqüência ao procesSo liberali
zante, que Já estava em cursó e em dificuldades na União 
Sov~ética. Qual foi a resposta do 0~7, qual foi a sua atitude? 
In?ifer.ença, que se ma~~~~lizou no conselho para que o Sr. 
M1khat! Gorb~chev se dmg1sse ao FMI, acompanhado de algo 
que se podena dtzer, mesmo em linguagem interitacional 
ser uma _verdadeira esmola, mas não lima ajuda compatfvei 
com a ~mensão da União __ Sovié~, como põtêõCia-militar 
que é, com todos ·os riscos que isso encerra, e como uma 
grande nação que atravesSã grãiide dificuldade. 

O m~smo grupo que foi Capaz de mobilizar, rapidamente, 
setenta bilhões de dól~res para fazer a guerra COiitra o Iraque, 
distinguiu a União Soviética com cinqüênta milhões de dólares 
naquela opo~unidade. Portanto, é essa ideologia do egoísmo 
dos países ncos - uma verdadeira ideologia - que deve 
sofrer as reflexões decorrentes_ da _ameaça deste _golpe. 

Quanto se gastaria, ,em termos de defesa, -em termos 
de armamento, se esse golpe desse Certo? Qtiaritos_ b_ilhões 
de ~ólares teriam que ser mobilizados para se prosseguir na 
comda annamentista, se o golpe tivesse vingado? 

Esta reflexão que coloco aqui julgo-da maio.r propriedade 
em função das dificuldades que o Brasil está viven4o na ques
tão da sua dívida externa, na questão da compreensão por 
parte das potências do Primeiro Mundo, quanto às responsa
bilidades que têm para com a segurança internacional, da 
qual depende a sua própria segurança. E é em função dessa 
incompreensão para com a URSS que ender_eço essas minhas 
palavras a cada um dos Srs. Senadores da República, para 
que reflita sobre toda_ essa questão. 

O Sr. Elclo Alvares- Permite-me um aparte? 

O ~R. ESPERIDIÃO AMIN- Com o maior prazer, Sena-
dor Elcm Alvares. · 

. _o Sr •. E!cio Alvares ~ Evidentemente, o episódio da 
Umao Soviética convocou a atenção mundial e durante esses 
dias de angústia o Senado se pronunciou a!ravés de vários 
orad~res. Mas V. Ex~, hoje, faz, talvez, a colocação mais 
perfeita e exata de uma mecânica etonômica internacional 
que não pode merecer o aplauso de quem quer que seja. 
Realmente, os sete grandes foram profundamente infelizes 
em negar à União Soviética qualquer tipo de ajuda, no mo
mento em que Mikhail Gorbachev fazia a exposição em favor 
do seu povo e do seu país. E o resultado seria _bem funesto 
se prosperasse esse golpe que abalou todo_ o _mundo. E, um 
detalhe imp~rtante: hoje, há um sentimento mundial porque, 
na verdade, mdependentemente das repercussõ.es econômicas 
e mesmo militares - porque a União Soviética, inegavel
~e~te,_ ~ u~a p~tência líder, uma potência que tem um pode
no extraordmáno em matéria de mobilização bélica- temos 
de convir que Mikhail Gorbachev não é mais um líder da 
União Soviética, é um líder mundial. A conquista do Prêmio 
Nobel da Paz representou o pleito de todos os povos livres 
e democráticos, a respeito do seu comportamento. Na verda
momento algum através da palavra dos Srs. Senadores, negou 
apoio à política de Mikhail Gorbachev, esta _Casa soinente 
pode se regozijar quando a Rússia va_i reencptittando os seus 
_caminhos de~ocráticos, co!fl o surgimento~ ~negavelmente, 
de uma outra liderança. Bons Yeltsin fez do parlamento exata
me_nte a grande cidadela de resistência a esse movimento que 
se mstalou na URSS e que mereceu o repúdio mundial. Fica 
a advertência. V. Ex~ foi muito feliz nesse aspecto. Não é 
possível, de maneira alguma, os Sete Grandes tentarem cons
truir um mundo feliz, próspero, se não tiVerem a senSibilidade 
de apreenderem que esses probiemas que surgiram agora na 
URSS, ta~bém afligem outros povos. Cito como exemplo 
o nosso Pais, que está ~uma fase de desenvolvimento, e preci
sa, sobretudo, do apmo dos mecanismos _financeiros interna
cionais. Na verdade, o pronunciamento de V. Ex~ Cofoca muiiO 
bem a responsabilidade dos Sete Grandes, quando, há Um 
mês, recusaram de forma humilhante a Mikhail Gorbachev 
o gesto de ajuda. E tem uma grande responsabilidade sobre 
aqueles que, usando esse pressuposto, tentaram levar a União 
SoViética a um-caminho que seria verdadeiraq~.en.te dramático 
para os povos livres do mundo, pois as conseqüências militares 
~_as co~se~úências económicas, que adviríam desse golpe, 
mam atmgtr todos os povos, inclusive o_ nosso País, 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Agradeço a V Ex•, nobre 
Senador EIClo Álvares, as lúcidas citações de V. Ex"" Desejo, 
a<:> encerrar as minhas ~alavras ... 

O Sr. Jutahy Magalhães - Antes de _V_. Ex~ encerrar -
o seu. discurso, gostaria de pedir-lhe um aparte. 

. O SR. ESPERIDIÃO AMIN -Vou apenas fazer uma. 
citação e em seguida, o ouvirei com o maior prazer, nobre 
Senador Jutahy Magalhães. 

Ontem, Sr. Presidente, Srs. Senadores, solicitei a trans
crição nos Anais da Casa do artigo do jornalista JâniÕ de 
Freitas que, sob o título "Réquiem", abordou de maneira 
perfeita o momento que vivfamos anteontem, segunda-feira 
quando o artigo foi redigido. E, quero, deste artigo retira;

.um parág~afo - pedindo a atenção dos meus nobres pares 
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- pela sua atualidade mesmo, agora quando aparentemente 
há um certo alfvio. 

Passo a lê~ lo: 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- O Senador Jutahy Maga
lhães arrematou, sem dúvida alguma, com as suaS palavras, 
este meu registro. E quero, ao concluí-lo, externar rapida
mente_ duas idéias. 

"Ainda muito anh.!s de sua ida ao encontro do Grupo · A primeira, é de que, realmente, o egoísmo obtúso do 
dos Sete - a confraria dos _sete donos do __ mundo ~. G-7 deve_ ser revisto_. Até nlesnio pór conveniência, a s'egu-
Ievando o seu_ apelo dramático e inútil por apoio das rança d9s ric_os depende da extirpação da _misé~ã dos pobres. 
grandes nações, Gorbachev já enunciara vezes incontá_- É isso que eles têm que entender, quando lidam com a União 
veis, diante dos mais diferentes interloculores, a necessi~ Soviéflcã e qua-ndo lidam com os_ países do TerCeirO -Mundo; 
dade de compreensão do Ocidente para o problema sovié- quando lidam e administram questões, como as que afligem 
tico. Não há como supor que os donos ·cto mundo não a sodedade brasileira. . 
o tenham compreendido, nem tenham previsto a tragédia ·- -E-~ÇI. s~gunda 1-etlexâo é um penSamento atribuldo a Rui 
agora consumada. São experientes demais, informados _ fiarbo~a CJ.Ue, creio_, é_ a melhÇ>r h(_))'llenagem que S(! pode_ pres
demais e frios demais para que não tenham Vísto, com.-- tai"aop~õvosovíéfícó .. UfupovóquenãotemsequerojJriV:ilégiO 
toda a objetividade, o processo que se desenrolava à ~o hábi_to dalib~rdade, porque no regime czarista também 
sua frente. E diante do qual mantiveram-se apenas como não havia liberdade. Do mesmo modo, no regime comunista, 
testemunhas privilegiadas." todos.$_abemos, também não exíStia. ·- - · ' 

Este pirágrafo resume o que eu chamo-de ideologia do 
egoísmo. 

ouço, Com- grande sàtiSfãÇã0-.~0[ú)bre_~s-en3dof ~iti~hY 
Magalhães. 

O Sr. Jutaby Magalhães - V. Ex• e o Senador Elcio 
Álvares, no aparte, já disseram praticarnerite- tiido a respeitO 
desse do enfoque que V. Ex• está dando a essa questão. Mas, 
com relação a essa· questão que V. Ex~ levanta, com muita 
oportunidade, da ideologia do egoíSmo;- eu chegaria a: :dizer 
que, até dentro do próprio pensamento egoísfíCo do GrUpo 
dos Sete, eles deveriam ter ajudado à União Sóv1étka; j)O{que 
está aí a comprovação- do que repres-entaria pará o Mundo 
Ocidental, para os Sete Grandes, a queda de Gorbachev e 
o retomo da URSS àquele sistema anterior, mi área-ec-ó-Dô
mica, na área pOiítíca e·na área Social. Veja V. Ex~ o que 
representaria para o Leste Europeu a queda de Gorbachev, 
o que representaria para· as tepúblcias russas a queda de Gor
bachev! D(!.í ressurge como um fato que deve ser, ho]e, Uril 
ensinamento para o mundo inteirO; que represe-ifta a i:eãÇão 
popular, a força popular de um líder que tem o respaldo 
da votação popular para o seu mandato. A força de um líder, 
juntamente com o Parlamento e o povo que os apoiava naquela 
hora, foi sUficiente para inipedir o avanço das-"trõpãSllgaaas 
à junta, que acabou sendo derrotada, segunda as notícias 
de hoje. E, de todos esses acontecimentos, fiCO ti" uma imageni 
muito fixada na minha. mente: é da fotografía -de um civil 
arrancando um militar de dentro de um tanque. Tal fato repre
senta a força, a autoridade de um povo unido, para neutralizar 
até a força militar. Os Jiiilita_res_não iriam, como sentiu-se 
nesses dias da revolta, massacrar milhares de pessoas, pois 
eles também estavam dividido_s. E foi eSsa_ união .de forças, 
essa união de esforços, a força morai de um povo, defendendo 
aquilo que era o certo para a população, que deu condições 
a essa possível vitória. QUe o GrupO -dos Sete aprenda essa 
üção. Temos a democracia no lado de cá, mas o egoísmo 
desses países não chegou a ver que, até dentro do próprio 
pensamento egoístico, para eles era intportante ajudar aquele 
líder, cuja força política estava se deteriorariâo delirro -de 
seu país, porque não estava conseguindo controlar a questão 
económica·. E, váriãS vezes- Mikhail Gorbachev preveniu aos 
se não recebesse ajuda esses lamentáveis fatoS poderiam-OCor
rer. Vamos dar graças a Deus, se realmente as forças ligadas
à resistência consegUiram vencer --àS' fOrÇãS retrógradas lã da 
Rússia. - - - -

Q pensamento se apliCa .{tú.iito bem como melhor homena
gem que se pode prestar ao povo soviético que tirOu realmente 

,.ÇL.artbítrio. -~e dentro d(_) tanque, oy. seja, _tirOU a arma da 
mão da forÇa -do arbítriO. O pensamento diz ã.sSiiii: ~jNão 

_há_ f~..Eç_~. humana _que domin~ _um- po~o qu~ _q_uer ser üvre 
e me-reCe -Sê-lo''. Sem dúvida alguma,- por tanto ·quanto já 
sofreu_Ç) povo soViétiCo, ·e tantOS pOvos rriuiido afora, incluindo 
o brasil~ii"-o, riáo fiOd~ haver força humana, nãq há arma que 
d.ê _fQrça para ser humano algum dominar ·um povo que quer 
ser livre e merece sê-lo. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
Erao que tfriha a dizer. (Muito bem!) 

Durante o __ discursa do _Sr. Esperidião Amin, o Sr. Ra
chid Saldanha Derzi, 39 Secretário, deixa a cadeira da 

-- pl-esidencia, c:jue é o_cupada pelo Sr. Beizi V eras, Suplente 
de Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- Concedo a paravra 
áõ nobre Senador Maurício COi"rêa, como Líder. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA~(PDT ~Como Líder, pro
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente e Srs. Senadores, vou aproveitar a esteira da con
clusão das palavras do Senador Esperidião Amin para, mais 
uma vez, definir que a Yirtude está no Iileio. Quer dizei", 
como no velho ditado latino, in medio stat virtus, no meio 
e"stá a·vtrtude. -- - -- - - -

··O citSó da União Soviética; co-mo sabemos, tem na posição 
de-Yego-Ligachev a extrema direita, va~os dizer, o extremo 
conservadorismo no que tange às questões internas da União 
S6Viétlcil; no meio, exatanieiite, Mikhail Gorbachev, e na 
outra extremidade Boris Yelt'sin, que é exatamente o homem 
-que queria á abertura imediata. Prevaleceu e está prevale
cendo a tese de nem para um lado nem para o outro, mas 
exátam.ente o tneio. - . .. 

Aproveito-esse gailcho, Sr. Presidente, para trazer rápida
mente aqui, cOril<Hembra~_ça, as palavras que coloquei quando 
estávamOs discUtindo aquela antecipaÇão' que o Governo Fe
denil propôs aos servidores públicos civis e militares. 

-_ ~-~- Càro.a.ra dOs Dep-U1:3.dos introduziu várias emendas e 
o P_resident.e da República vetou quase todas. O art. 15 e 
seuS três parágrafos, os ãrf. 31, 32, 33 e seu parágrafo único, 
o art. 35 -~Pafágiãfo úriico e o art. 36 e seus incisos e parágrafo 
único. As=outras que teriam sido introduzidas ou modificadas, 
porque foram 'supressivas·: ·não teilho ·condições de avaliar. 
Só um,a é que me parece foi acatada pelo Presidente da Repú-
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blica, que é o § 3~-do art. 4~, que estende os benefícios de 
uma tabela aos docentes _ctos territóiios. Fora disso, tudo fo1 
vetado. 

O que diziam exatamente essas emendas? 

.. Art. 15. Os adicionais de insalubri_df],de, periculo
sidade e irradiação ionizante devem ser ~lculados a partir 
dos índices, percentuais estabelecidos na legislação espe
cífic3. de proteção das condições míilima:s de trabalho." 

E ainda contém outras regras até o § 3<? 
O Presidente da República vetou, sob a alegação de que, 

na forma do art. 63, § -1?, a competência é dele, quando se 
trata de aumento de despesa, e tal artigo implicaria aumento 
de despesa. 

.. Art. 31. Os servidores públicos federais colocados 
em diponibilidade por força dos decretos expedidos pelo 
President~ da República deverão, no prazo de sessenta 
dias, ser aproveitados no serviço público, nos termos do 
art. 30, da Lei n' 8.112, de 11 de dezembro de 1990." 

O Presidente da República vetou, sob a alegação de que, 
em matéria de funcioD.ái'ioS públicos, reclassificação, colOca~ 
ção de funcionários, reaproveitamento, a competência é sua. 
Assim o fez porque, na verdade, era inconstitucional. 

E, eis o artigo que a Câmara queria: 

"Art. 32 .. Ê o. P_ode_r_ExecutivO au-to:iuado a conce
der, em lo:> de outubro de 1991, antecipação de reajustes 
dos vencimentos, soldos e demais retribuições dos servi
dores civis é xhllftares da administração direta, das autar
quias, inclusive as de regime especial, das fundações pú
blicas e artárquicas, até o limite previsto no art. JS Das 
DisposiÇões Cons_titucionais TransitóriaS,-a ser--compen
sada por ocasião da revisão· geral da remuneração dos 
servidores públicos." 

É matéria, como todos sabem, de competência do Presi
dente da República, e outra não foi a--- sua decisão, senão 
vetar. Ninguém poderia obrigar o Presidente da República, 
no dia 19 de outubro, encaminhar ao Congress~Nacional um 
projeto, -cuja inídã.l:iVa é constitucionalmente dele. _Vetou, 
e assim sueessivamente muitos outjo~ dispositivos que foram 
introduzidos aqui, no meu modo de entender, apenas como 
uma demonstração para atender à platéia; enfim para dar 
uma satisfação aóS Servidores, embora irreal, ilusória. Temos 
que ter o equilíbrio e a. ponderação para colocarmos- como 
emendas somente aquelas que possam ser objetivamente aca
tadas, dentro do princípio da constitucionalidade. ~ão adiaQ~ª' 
mais fazer média desse tipo. Acredito que a esquerda tem 
que fazer uma revisão do seu procedimento. 

Estou faiando a respeito disso, Sr. Presidente, porque, 
ainda agora, participaVa de uma reunião com as lideranças 
da Câmara dos Peputados a respeito do salátio mínimo e 
da política salarial que temos que votar. Estamos, hoje, no 
dia 21 de agosto~ No dia 31deste mês; não _existirá :roais 
política salarial, e o saládO mínimo. da inesm-a: -forma, não 
será mais esse que vem sendo pago recentemente. Até este 
instante, a Câmara dos Deputados não cons_eguili encontrar 
condições de votar a política salarial, tampouco as regras, 
os parâmetros do novo salário mfriimo. O que Vã.1 acontecer? 

Segundo se decidiu naquela reunião, hoje será lido um 
requerimento de urgência paia a tramitação desses dois proje
tes e que a votação s.ó se dará na próxima terça-feira-. SegUra-

: mente, essa matéria virá para o Senado Federal nos últimos~ 

momentos. Logo, não teremos quase tempo nenhum para 
examinarmos matéria-da mais alta_importância. 

Acre,dito, Si-s. Senadores. qUe essa questão relativa à 
política salarial c ao salário mlnimo, -são matérias do mesmo 
gênero, por isso se encaixam -são tão importantes que até 
ultrapassam muitas das matérias que estamos discutindo. por
que influirá -ria vída, no dia-a-dia de cada trabalhador. É im
possível, sabemos, pelo salário que é pãgo, pela vida que 
tem o trabalhador, se viver com o salário mínimo de hoje. 
Temos que ter uma política salarial que, pelo menos, se apro
xime do justo, para que o salário mínimo não seja, a todo 
instante, vulnerado pela volúpia do aumento dos preços. 

Sabemos que a inflação do mês passado atingiU- um pata
mar de mais de 13% e este mês, segundo estatíSticas fornecidas 
por São Paulo, já houve um aumento de mais de 8% . 

Não sabemos de quanto será, na verdade, o índice da 
inflação ao final deste mês. Mas, seguramente, tem que haver 
um mecanismo de proteção do trabalhador porque do contrá
rio ele não terá condições de viver. A qualquer instante pode
mos ter no Brasil uma contrariedade tão grande por parte 
da massa de tr?-balp.adores que não podemos imaginar como 
será a nossa situação, ainda mais àgo-ra qrie autorizamós o 
reajuste dos nossos subsídios, autorizamos o reajuste_ d-õS sei-vi
dores do Senado, dos servidores da Câmara. Como nos apre
sentaremos perante a Nação brasileira, diante dessa massa 
incomensurável de trabalhadores famintos, diante de um salá
rio irris6rio, injusto ejnfquo; se tivemos ós nosS"o:rsubsídios 
corrigidos e esses trabalhadores estão aí à espera~ à mercê 
de que haja uma compensação para um salário extremamente 
·injusto com relação às o~tras categori~s que já tiveram alguma 
recomposição? 

Portanto, é uma situação de .extrema dificuldade para 
nós, neste instante, tanto mais que nos· encontramos, neste 
instante, num momento difícil com relação à crectibihdade 
do povo na ação dos parlamentares. 

Temos a questão que vive hoje, em particular, a Câmara 
dos Deputados com esse incidente envolvendo ou parecendo 
envolver determinados deputados. 

A imagem que estamos hoje transmitindo para o povo 
brasileiro é nefasta, não é agradáveL Por isso, temos dificul
dades em transitar pelas ruas diante dessa imagem que temos 
ãqui no Congresso Nacional. 

Outro dia, tomei conhecimento daquele episódio em fren
te a uffi restaurante aqui em Brasília, envolvendo o motorista 
de um deputado que fez uma manobra na contramão. Logo 
em seguida, tendo sido o motorista advertido ou tendo acartei
ra apreendida peta autoridaâ'e do trânsi~o. esse fato foi levado 
ao conhecirilento do- Deputado que se encontrava em uma 
festa ou jantar em homenagem ao oepütado Cleto Falcão. 
Era uma reunião do PRN. 

Tomei conhecimento do ocorrido através de oficiais e 
amigos. Soube que, literalmente, os deputados ali presentes 
foráin Vãi"ados. sumariamente vaíados. Quer dizer, a cada 
horaque passa a·nõssa imagem é a pior possível diante dessa 
situação em que nOS-en-cOntramos. 

Portanto, temos que nos agilizar para cotarmos essa polí
tica Salarial, temos que fazer o possível para encontrarmos 
um denominador comum com o Governo, temos que encon
trar a conciliação com o Presidente da República para que 
Sua Excelência não vete o projeto. Do contrário, se ·apro-
varmos um projeto e este sofrer o veto p"residencial, estaremos 
diante de uma contigência extr~~~mente desagradá~el, que_ 
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será a remessa de uma medida provisória. Aí, então estaremos 
jungidos a ter que votar nos limites.constit_ucionais urna maté
ria da mais alta importância. 

Essa reunião na_ Câmara dos D_eputados felizmente _teve 
a nossa presença porque o Líder Gene baldo Corrêa nos Coi:nu~ 
nicou e lá estivemos presentes. Foi uro_ã._-ieU_nião saudável, 
ponderamos as nossas_ dificuldades, dissemos que somos uma 
Câmara tal qual a Câmara dos Deputados. Somos o Senado, 
temos aqui o direito _c_ons_tjtucional de examinarmos as ques
tões de_tídamente, de apresentar as nossas sugestões, de não 
concordar, isso entretanto, fica difícil quando surge um projeto 
que precisa ser votado com rapidez, com urgêricia, e sejamos 
forçados a votar.sem que tenhamos condições de _examinar, 
com mais prudéncia, com mais cautela. Sr. P.cesid.ente, a minha 
angústia reside_. exatamcnte nis.to~_ 

O Senador Garibaldi Alves Filho encontrav~-se lá pre
sente, assistiu ã reunião e a S. Ex~ concedo, com muita honra 
o aparte. 

O Sr. Giribaldi Alves Filho -Sena_çlocMa_uríçio Corrêa_. 
por designação do LfderHurhberto Lucena,-estivemos presen
tes nesta reunião. O Senador Mansueto de _Labor esteve pre~ 
sente nas reuniões anteriOres. ·auero comungai da apreensão 
de V. Ex• da preocupação quaildo à definição da polítiCa 
salarial, porque, como V. Ex• disse muito bem, não s~ trata 
apenas de cumprir o prazo, de chegar o dia 31 de agosto 
e haver uma nova política salarial. Trata-se _de saber qual 
será a política salarial aprovada pelo Congresso Nacional. 
Se a política salarial aprovada for simplesmente vetada pelo 
Presidente da República, ístC? di::ma:ódando outroS questiona
mentos, e teremos _uma no_va m~di9a provisória, como aqver
tiu V. Ex~. Assim é preciso que nos enpenhemos para aprovar 
uma proposta justa e, ao mesmo _tempo, realista, ou seja 
atenda âs aspirações dos trabalhadores em uma hora de tanta 
angústia quando a inflação COm-eÇa a voltar a cresCer. COniUn
go iilteiram€mte, -com as preocupações de V. EX• depois daque:.. 
la reunião que assistimos na tarde de hoje. O tempo é muito 
curto. V. Exa tem razão. 

O SR. MAURJCIO CORRÊÁ -Agradeç-o a V. Ex( An
tes fiz referCiiCia,: il.obre Serlador Garibaldi AÍves filho aos 
vetos do Presidente da República'apostos ao pfójeto de adian
tamento, que se_c_onverteu 1,1e_s,sª' ~ltima lei. Nãç>_ fidianta apre
sentarmos soluções inviáveis;- temos que ericoritrar exatamente 
esse meio termo do que é possíVel realizarmos:· 

Estamos diante de. uma _ _réalidade para a q'ual não basta 
que subamos na carroceria de J,Ull _caminhãp e digamos: "va
mos dar o calote na dívida externa" ou "vamos coloGar o 
salário mínimo num patamar de cem mil por- mês". Claro 
que todos nós gostaríamos que isso acOntecesse. Mas isso 
é factível ou irrealizável? Temos_que examinar essas questões. 
Sabemos que o País atravessa uma· crise profunda e somente 
através de conversações, de entendimentos poderemos cons
truir algo a fim de garantir a ordem júridica, a ordem social. 

A minha preocupação está centrada exatamente ftisto 
acredito que temos que dialogar. Outro dia mesnt.o c_on_ver_s_ava 
com o Líder de V. Ex~, Senador Humberto Lucena, ponde
rando da necessidade que temos de avançar nessas conversas, 
nessas negociações. É claro que isso não vai implicar na perda 
de identidade, na perda de sua lealdade programática cóm 
o partido, apenas vai possibilitar que exauremos o que for 
possível em termos de entendimento. Não s~p.do possível, 
vamos cumprir a nossa obrigação, vamos defender o nosso 
ponto de vista. 

Para _finalizar essa rápida intervenção, Sr. Presidente, 
gostaria ele dizer que estou na expectativa de que encOntramós, 

. juntamente com as Lideranças da Câmara dos Deputados, 
um denominador comum capaz de nos conduzir a um resultado 
saudável, quer-dii.er, um projeto aprovado que o Presidente 
da República não vete, para que os trabalhadore$ brasileiros 
tenham uma política salarial adequada, que, não sendo a ideal, 
pelo menos se aproxime um pouco, para minorar o desespero 
dos trabalhadores. E inclusive, tenhamos um salário mínimo 
digno, pelo menos do ponto de vista das necessidades do 
trabalhador hoje em dia no nosso País. 

Essa é a esperança que manifesto. Estou seguro de que, 
se.transigirmos de um lado, e se o Governo transigir de outro, 
poderemos encontrar exatamente essa reta, para que votemos 
algo que seja definitivo_ em _term9.~ _de _um? política salarial, 
para que haja uma melhor condição de vida desses trabalha
dores, vivendo hoje praticamente ã míngua de vencimentos, 
-de salários eXtremamente defasados~ -

Era o"que tinha a dizer. 
(Muito bom!) 

Durante o discurso do Sr. Maurício Corrêa, o Sr. Beni 
V eras, Suplente de Secretário, deixa a cadeira da presi
dência, ·que ·é ocupada pelo Sr. Rachid Saldanha Derzi, 
3f' Secretario. -

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Con-
cedo a palavra ao nobre Senador Aluízio Bezerra. (Pausa) 

S. Ex• está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Onofre Qu.inan. 

O SR. ONOFRE QUINAN (PMDB-GO. Pronuncia dis
curso.) --Sr. Presidente, S.rs.. Senadores: Empobre.cemoo
nos de emoção! 

A cada dia, ao avolumarem-se tantos _problemas, tantas 
demandas; crises tantas; tornaffioS mais e maiS silinh~: o cor_a
ção no peito,, ante o fragor de quafl:tas elocubrações sobre 
política,_ sobre economia, sobre negócios, sobre essas coisas 
que reputamos tão sérias, tão 'essenciais e que, ho entailto-, 
émpobrece-nos o sentimento. 
- Poi tUdo "iSso;-qUero falar·de poesia! 

· "Parã não dizer -que mló" falei de ·nores. 
A poesia de que falo, parece-nos tão distante: nascia, 

há quase uril século, na cidadezinha de Goiás Velho, em meu 
estado, aoS 20 dias do m_ês de agosto de 1989. Poesia antiga, 
dirÍne-ão! Demod.é, Por certo! · · - -- · 

NãO! 
Poesia nova, vibrante, renovadora, nascida de veias telú

ricas Com a: retUmbante -energia das forças da natureza, para 
seminar a amplidão de nossos sonhos neste imensurável cer~ 
rado. -

POesia -Tompóniffio:- Ana .L-ins dos Guimarães Peixoto 
Bretas, Cora Coralina, núcleo de emoçõe~ emergentes que 
jamais se apagará de nossa terra, não brotou como as plantas 
~efêmeras; hoje nascem, amanhã florescem, depois, já são on~ 
tem e riínguérri.-mais delas se lembra. Nasceu como um robusto 
_carvall)o para sobreVive-r eternidades. Poesia que se fez nos 
poucos, decantando, enrijecendo cada partícula como os áto
mos de caiboiw predestinados ao diamante: cada verso, cada 
quadra, cada poema é, primeiro, privilégio dos amigos que 
a freqüé"D.tãilf, tbinàm formà ·em manuscritds e vão crescendo 
em volume e profundidade, clandestinos ·ao mundo literário. 
convence-se, ao final, editá-las, tomada a decisão, corre a 
executá-la, já aos 70 _anos, matricula-se numa escola de _datilo-
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grafia para que possa, ela mesma, datilografar sua obra. Em misses as pequenas e micro empresas, quase -sempre na linha 
1965, com 76 anos, publica pela José Olímpia, "Poemas dos de manter e até ampliar as vantagens e incentivos ao setor. 
Becos de Goiás e Estórias Mais." Quase 11 anos_depois, em Mas, como acontece freqüentemente, o discurso de palan-
1976, pela editora cultura goiana, o "meu livro de Cordel", que é de um jeito, a prátiCa de governo é de outro. Entre 
cujo _sucesso lhe traz o troféu_ Juca Pato, como _intelectual as várias medidas de reforma administratiVa, fiscal e tributária, 
do ano. Em 1983, Galardão jamais antes _conquistado por o novo governo propôs à Assembléia (e a maioria gOvernista 
uma mulher. votou a eliminação das isenÇões e incentivos à micro empresa. 

Ainda em 1983 edita O"Vintém de cobre, meias confis- A pretexto de que no setor existia rim foco de-corrupção 
sóes de aninha", em 1985 e 1986. _vêm à_Luz, 9c5 póstu~os sonegatória, as-einpresas classificadas como de pequeno porte 
"Estórias da- Casa Velha da Ponte" e "As Meninas Verdes~·. (ou micro) passaram a pagar tributos como uma empresa (pra-

Partiu em 1985. .. . · · ticamente).normaL 
Não faleceu como às vezes diz a crónica profana. Partiu As entidades representativas d.o setor se ritobifizarani, 

apenas, ã noite de 10 de abril daquele ano, para um passeio estiveram com os deputados, com o próprio governador Klei-
ali na eternidade, páramos que lhe são mã.fs próprios, mais nubing, com o Secretário da FaZenda, contatos esses que, 
adequados à fulgurante visão de seu espírito. entretanto, não resultaram em nenhuma modificação. 

Continuaremos a encontrá-la, por certo, no Goiás que E :ií estamos diante do fato consumado. Os pequenos 
sempre amou: na doce flor do pequizeiró, no zumbido da e microempresários, colocados sob_~uspeição, como sonega
abelha infatigável em catar Pólen; no correr da seriema, no dores potenciais, no mesmo momento em que o governo Klei
murmúrio de cada arroio que corta_nossos recantos, --~- n!J.bing isenta os tributos e dá toda sorte de incentivos para 

Tudo que é emoção, tudo que é coração, tudo que é grandes empresas. como a Brahma, ou como as- empresas 
sensibilidade e semente brotando de amor se:rá, sempre, Cora de informátiCa Cfue se vão instalar em Florianópolis. 
Coralina, porque Tudo a confirmar o que nos exaurimos de dizerem campa-

Não morre aquele nha ou fora dela; se o PFL, o PDS, os partidos de direita 
que deixou na terra têm uma marca, esta é a de apoiar sob todas as formas ~s 
a melodia de seu cântico grandes empresas. os grandes empresários em detrimento de 
na música de seus Versosn. todas as demais categorias. ·-

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. _Os microempresários de Santa Catarina através de suas 
Obrigado. .entidades continUam no seu esforço e na sua mobilização para 
(Muito bem!) -pelo menos -restabelecer a situação anterior, no que 

se refere ao tratamento fiscal e tributário. 
O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Con

cedo a palavra ao nobre Senador Nelson Wedekiti: 

O SR. NELSON WEDEKIN (PDT ..c SC. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr'"' e Srs. Senadores, 
uma concepção universalmente aceita e bem-sucedida em eco
nomia é a de que há um notável grau de dinamismo nos 
pequenos negócios, nos empreendimentos familiares. Em lar
ga faixa esses pequenos negócios, essas pequenas ativídades 
produtivas. se constituem na _chamada e_ç_onomia infof!Ilal. 

Por isso mesrilo, praticamente no mundo todo há incen
tivos e estímulos governamentais aos pequenos -e microem
presários. Nos EUA há Ul;Ila agência de incentivo aos peque
nos negócios ligada diretamente ao Presidente da República. 
No Japão, uma entidade semelhante tem ligaÇ3.o direta com 
o gabinete do primeiro ministro. 

No Brasil, igualmente, antes da Constitu-ição de 1988, 
vários governos estaduais promoveram mecanismos de incen
tivos às pequenas e microempresas. Tudo a partir da organi
zação do setor, com a formação de associações Oe vários âi_il.-:-
bitos. _ . . _ 

Como resultado mesmo da organizaçã~ dos pequenos_ 
e microempresáriOs, ca própria Constiti.lição de 1988 cons_agrou 
a idéia de um tratamento diferenciado para a empresa de 
pequeno porte, além de outras disposições que as favorecem. 

Os políticos também, nas campanhas eleitorais, reiteram 
seus compromissos com o setor, exatamente porque os peque
nos e microempresários se constituem rturtra·-categoria ampla, 
em número ~ capacidade de influenciar suas comunidades. 
O microempresariado é importante nãó só económica e so~ial
mente, como política e eleitoralmente. 

Assim foi na campanha para o governo em Santa Cata
nua. Os vários candidatos ao governo assumiram compro-

Tênt, os pequenos e microempresários de Santa Catarina, 
nosso apoio e nossa solidariedade não só para refazer uma 
coriquista _que já tiveram, COmo pélas conhecidas razões de 
ampliar e dinamizar as oportunidades de trabalho e emprego, 
numa conjuntura de crise e recessão. -

Esperamos que o governo Kleinubing reveja a sua atitude 
oficial e leve em conta os interesses dessa categoria tão impOr
tante para o conjunto das atividades produtivas e da economia. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Lem
bro aos Srs. Senadores que o CongieSs<>Nacional está convo
cado para sessão conjunta a realizar-se hoje, às 19 horas. 
n~ pl_enário da Câmara ~os ~~putados. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Não 
há mais oradores inscritos. 

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar os trabalhos, 
designando para a sessão extraordinária das 18 ll.oras e 30 
minutos, ante·riõrmente convocada, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-1-

Discussão, em turno único, do parecer da Comissão de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional, sobre a Mensagem 
n' 197, de 1991 (n' 379/91, na origem , de 23 de julho do 
corrente ano, pela qual o SenhOr Pres:_idente da_ República 
submete à deliberação do Senado a escolha do Senhor Mauro 
Sérgio da Fonseca Costa Couto, Ministro de Primeira Classe. 
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da carreira de diplomata, para exercer a função de Embai
xador do Brasil junto à República do Panamá. 

-2-
Díscussão, -em turno- únicO,--do~ parecer da Comissão de 

Relações Exteriores -e Defesa Nacional sobre a Mensagem 
n• 200, de 1991 (o' 396/91, na orígem), de 12 de agosto do 
corrente ano, pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à delibe:ração do Senado a escolha do Senhor CadOs __ 
Augusto de Proença Rosa, MiniStrõ"-de Primeir3 Classe, =cta 
carreira de diplomata, para exercer a função de Em_baiX,adO.r 
do Brasíl junto à República da Irlanda.. .. . .. _ 

-3--

DiscusSão, em turno úni.co, do parecer da ComiSSão de 
Relações Exteriores e defesa nacional sobre_ a Mensagem n~ 
203, de 1991 (n'409/91, na origem, de 16 de agosto do corrente 
ano, pela qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Senado a escolha do senhor Mareio Paulo 
de Oliveira Dias, Ministro de Primeira Classe da carreira 
da diplomata. para ~xercer a funçãO- de Embaixador do Brasil -
junto à República Arabe do Egito. 

-O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) _ -Éstá 
encerrada a sess_ão.) · · 

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 10 min_utQs) 

Ata da 129~ Sessão, em 21 de agosto de 1991 
1 ~ Sessão Legislativa Ordinária, da 49~ Legislatura 

EXTRAORDINÁRIA. . . 
Presidência do Sr. Mauro Benevides 

As 18 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESEN
TES OS SRS. SENADORES: 

Af!onso Camargo -Alexandre Costa- Alfredo Campos 
- Aluízio Bezerra - Amazonin<J Mendes -Antonio -Mãriz 
-Áureo Mello - Beni V eras- CúiOsDe>Carli- Carlos 
Patrocínio- César Dias-:::_;_ Chagas Rodrigues~-D~rcy Ribei
ro - Dario Pereira - DirCeu Carneiro - Divaldº ~l!~llagy 
- Edu_ardo Suplicy - Elcio f,.Ivat:es ~ Esp~ri5)ião_ AQtim 
- Epitácio Cafeteíra- Fernando Henrique Cardoso- Ffan-
cisco Rolle_mberg- Garibaldi Alves_- GuHherme Palmejra 
-Henrique Almeida- Hugo Napoleão- Humberto Lucena 
- Iram Saraiva - Irapuan Costa Júnior - João Cal.mon 
-João França- João Rocha- Josaphat Marinho -José 
Agripino- José Eduardo- José Fogaça- José Paulo Biso I 
- José Rícba ....., José _S.a.!Jl~y - Júlio Campos - Jutahy 
Magalhães - LavOisier Maia - Levy Dias ~ LouremQerg 
Nunes Rocha- Lourival Baptista- Lucídio.F.or_t_ella- Mag
no Bacelar- Mansucto de Lavor_ -:-.Marco Maciel- Mário 
Covas- Maurício Corrêa- MÇluro Benevide~ ~ Meira.Filb.º-.~ 
- Moisés Abrão - Nabor Júnio( - Nelson Carn,efro ~.....:.. 
Nelson Wedekin- Ney Maranhão -Onofre Quinan- Oziel 
Carneiro - Rachid Saldanha Derzi - Ronal_do Ar~gão -
Ronan Tito- Ruy Bacelar- Valm~f_,Camjit::Jo._ 

O SR. PRESIDENTE (MaurQ Beneviçl~s).- _A lista de 
presença acusa o comparecimento de 64 Si:s~. S-~~aâores. Ha-_ 
vendo _número regimental, declaro aberta a sessão._ 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossOs trabi:!.lhOs. 

O SR. PRESIDENTE_(Mauro Benevides)- Sobre a me
sa, comunicação que será lida pelo Sr. 1~ Secretário. 

É lida a seguinte: 
Exm9 Senhor 
Senador Mauro Benevides 
DD. Presidente do 
Senadó Federal 

Senhor PreSidente, 
Cumprindo exigêriCia" prCvisfa ii o :art. 39 letra ti do Regi

mento. venho comuniCar a V._ E_;x.~· que, no próXimo dia 2 

de setembro, estarei me afastando do __ Senadq FederaJ_,_ p_ara 
assumir cargo de Secretário de Estado â.o .Rio de Jªpei(Õ, .. 
fato que ens-eja a convocação do Suplente da vaga. Professor 
Abdias Nascimento, nos termos do art. 56, § 39 .. _,0utrossim, 
cabe-me informar a V. Ex• que. facultado pelo § 3o do art. 
56 da ConstituiÇãO Federal, faço a opção para receber a remu
neração do mandato de Senador, durante o ~eu afastamento. 

Respeltosamente, Senador Darcy Ribeiro. - -

Brasma, 21 de agosto de 1991. 

·O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -A comuni
caçã_o que acaba de ser lida vai à publicação. 

· Para substituir o Senador Darçy Ribe_iro que se fasta, 
a Presidência convocará o seu suplente. Abdias Nascimento, 
que poderá assumir o mandato no dia 2 de setembro, 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevídes) - A Presi
dência solicita aos Srs. Senadores, que ainda se encontram 
em seus gabinetes, que- se desloquem Imediatamente para 
o plenário, para a apreciação da pauta da Ordem do Dia, 
q~~ se refere à discuss~o e votação de nomes de autoridaQ.es. 

- · O SR, PRESIDENTE (Mauro aeneV:Ides)-, Passa,se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

-DiscusSão, em turno único, do parecer da comissão de 
re"Iações exteriores e defesa_ nacional. sobre a Mensagem no_ 
197, de 1991 (n' 379/91, na origem), de 23 de julho do corrente 
ano, pela qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Senado a escolha do Se_nhor Mauro Sérgio 
da Fonseca Costa Couto,_ Ministro de Primeira Classe,_ da 
carreira de diplomata, para exercer a função de Embaixador 
do Brisil junto à República do Panamá. 
Iiem 2: 

Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão _de:. 
Relações Exteriores e Defesa Nacional sobre a. Mêp.Saieln 
n' 200, de 1991 (n' 396/91, na origem), de 12 de agosto do_ 
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corrente ano, pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado a escolha do Senhor Carlqs 
Augusto de Proença _Rosa, Ministro de Primeira -classe, da 
carreira de Diplomata, para exercer a função de Em baixa dor 
do Brasil junto à República da Irlanda. 
Item 3: 

Discussão, em turno único, do parecer da Comissão de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional sobre a Mensagem 
n• 203, de 1991 (n' 409/91, na origem), de 16 de agosto do 
corrente ano, pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado a escolha do Senhor Mareio 
Paulo de Oliveira Dias, Ministro de Primeira Classe, da carrei
ra de Diplomata, para exercer a função de Embaixador do 
Brasil junto à República árabe do Egito. 

As matérias constantes da pauta da presente Sessão, nos 
termos do disposto no parági"afo único, do art. 383 do Regi~ 
mento Interno, deverão ser apreciadas em sessão secreta. 

Solicito aos Srs. funcionários as providência-:S"ilecessári3.s 
a fim de que seja respeitado o dispositivo regimeil.ial. 

(A sessão transforma~se em secreta às 19 horas e 2 minu~ 
tos __ e_ vqlta a serpública às 19 horas e 10 minutq~) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Nada mais 
havendo a tratar, vou encerrar os trabalhos, designando para 
a sessão ordinária de amanhã a seguinte 

-l-

REQUERIMENTO No 443, DE 1991 

Vota_ção, em turno único, do Requerimento n" 443, de 
1991, do Senador Maurício Corrêa, solicitando nos termos 
regimentais, __ a_tramitaçâo conjunta dos Projetes de Lei do 
senado n"' 259 e 275, de 1991, de autoria dos Senadores Mau
ricio Co_rrêa e Odacir Soares, respedivamente, que detenrii
n~m a indisponibilidade dos bens da vítima de seqüestro e 
de extorsão mediante seqüestro, os de seus cônjuges e de 
seus parentes, e dá outr~s providências. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Está encer
-rada a sessãç. 

(Levanta-se a sessão às 19 horas e 11 minutos.) 
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SUMÁRIO. 

1- ATA DA 130• SESSÃO, EM 22 DE AGOSTO DE 
1991 

1.1-ABERTURA 

1.2 -EXPEDIENTE 

1.2.1- Avisos do Secretário-Geral da Presidência; da 
República 

- N~ 873/91 ~ encaniinliaildO- esCI~recimentps presta
dos peJa Secretaria Geral da Presidência da República so
bre os quesitos conStantes do Regimento n~ 329/91, de 
:autoria do Senador Jutahy Magalhães. - __ _ 

- N"' 857 a 859/91, encaminhando esclarecim~ntos 
prestados pelo Ministério da Econoffiia, Fazenda e Planeja
rnento sobre os quesitos constantes dos Requerimentos 
n.,.s 327, 332 e 337/91, de autoria dos Senadores Eduardo 
Suplicy e Humberto Lucena. 

1.2.2- Pareceres 

Referentes às seguintes matérias: 
-Ofício "S" nl' 28/91, do Sr. Presidente -do Banco 

Central do Brasil, reJ.aJiyo ao pedido da Prefeitura do Muni
cípio de São Paulo para autorizar a emis~ãO e colocação 
no mercadO de Letras ~inanceiras do Tesouro do Município 
de São Paulo (LFTM-SP) destinadas ao giro de 82% dos 
23.235:580 (LFTM-SP) e 100% dos 1.707.478.921 Bónus 
do Tesouro do Município de São Paulo, com vencimento 
no 2• semestre de 1991. (Projeto de Resolução n' 55/91). 

-Oficio "S" n• 34/91, do-Sr. Governador do Estado 
do Rio de Janeiro, que encaminha solicitação de elevação 
temporária, em caráter excepcional, do limite estabelecido 
no inciso II, do art. 39 , da Resolução do Senado Federal 
n<? 58/90, mediante emissão de Bónus do Tesouro âo Estado 
do Rio de Janeiro, Série Especial (BTRJ-E),,+Ie forma 
a substituir 379.838.897 Letras Financeira-s do Tesouro do 

Estado (LFTRJ), vencidas desde 1•-4-90 e vincendas até 
1 9~12-91, e de giro corresponde'nte a 84% desies mesmos 
BTRJ-E que vierem a ser ~mitido_s com prazos de resgate 
de 16-9-91 até 16-12-91. (Projeto de Resolução n• 56/91). 

1.2.3- Comunicação da Presidência 

-Abertura de prazo para apresentação de emendas 
aos Projetes de Resolução no;os 55 e.56/91. 

1.2.4- Leitura de Projetos 

-Projeto de Lei do Senado n' 289/91, de autoria 
do Senador Francisco Rollemberg, que incJui Dos piogra
mas das disciplin~s do núcleo comum dos currículos de 
ensino fundamental noções de edq.ca~rão e civilidade para 
com os deficientes físicos e mentais. -

- Proje_to de Lei do Senado n<? .290/91, de autoria 
do Senãdor Louremberg Nunes Rachá, que altera a Lei 
n' 7.210, de 11 de julho de 1984 (Lei de Execução Penal), 
a fim_de a compatibilizar com o art. 5", inciso L, da Consti
tuição federal. 

- Proje!o de Lei do Senado n9 291/91, de autoria 
doB~nador Fernando Henrique Cardoso, que regulamenta 
os §§ 2' e 3• do art. 17 da Constituição Federal, dispondo 

· sobre o registro do~ estatutos partidários no Tribunal Supe
. riot Eleitoral os recursos do fundo partidário e ó acesso 
gratuito aos meios de comunicaÇão. - -

1.2.5- Requerimentos 

- N9 4n /91, de autoria do Senador Francisco RoiJem ~ 
berg, so_Iicitando que seja considerado como licença autori
zada, seu comparecimento à solenidade de inauguração 
da nova Câmara Municipal de .taacaju, realizada no dia 
2 de agosto de 1991. Aprovado. 

- N9 478/91, de autoria_ do Senador Francisco Rollem
ber, solicitando que seja considerado como licença autori-
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EXPEDffiNTB 
CI!IITRO OKAP!CO DO SBNAOO PBDBRAL 

PASSOS PORTO 
Dire&or-Gcnl do Seudo Federal 
AGAC!EL DASll.VA MAIA 

DIAiuo DO COiiOIU!liiO NACIONAL 
lap<aOO ICb rapouabilMI&de da Meu do Seudo Pedonl 

· Diretor Ellcaltivo 
. CARI.ai IIOI.IBRO VIEIRA NINA 

Diretor AdaiailtratiYo 
ASSINAWRAS 

UJIZ CARLOS DB BASTOS 
Diretor bdutrial 

Semestral ··--·-··-·-····-·-·-·······--··-···-··-··----·---·- C!$ 3.519,65 

WR!ÀN AUGUSTO tDimNHO MADRUGA 
Dire&or Adjuto 

zada, seu comp_arecimento â solenidade de lança.ntento . 
do programa de implantação e recuperação de infra-es
trutura hídrica e de convivência com à. seca, pelo Exm" 
Sr. Governador João Alves Filho, realizada em Porto da 
Folha, no dia 5 de agosto de 1991. Aprovado. 

1.2.6 - Comunicação 

-Do Senador Nelson Wedekin. de que se ause-ntará 
do País. - -

1.2. 7 .,.... Discursos do Expediente 

SENADOR R!JY BACELAR .,.Defesa da constru
ção da variante ferroviáriã -de Paraguássu, na cidade de 
Muritiba-BA. 

SENADOR HUMBERTO LUCENA - Considera
ções sobre os Projetas de Lei do Senado n"s 259 e 275/91, 
de autoria dos Senadores Maurkio-Corrêa e OdaCii Soares,· 
respectivamente, que determinam a indisponibilidade dos 
bens da vítima de seqüeStrO e de extorsão mediante_seqües
tro, os -de seus cônjuges e d_e __ s_e_us parentes, e dá outras 
providêncíaS. - -. _ 

SENADOR NEY MARANHÃO- Críticas.à.atitude 
do empresário Antônio Ermírio de Morais contra ã priva
tização de empresas estatais. 

SENADOR JÚLIO CAMPOS- Notícia de O Globo, 
.do último dia 17, referente a estudo governamental para 
a adoção de apenas dois fusos horários no BrasiL 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES- Resposta 
do Secretár"iO-Geral da Presidência, Miri"istro Marcos 
Coini.bra, a requerimento de ínformações de S. Ex\ Sobre 
a distribuição das verbas do GoVerno Collor com publi
cidade. 

1.3- ORDEM DO DIA 

Requerimento n" 443/91, do Senador Ma\}ricio Corrêa, 
solicitando nos termos reghrtC"fl.tais, a tramit<itção Conjunta 
dos Projetes de Lei do Senado n<? 259 e 275/91, de autoria 
dos Senadores Maurício Corrêa e Odacir Soares, res-pecti
vamente, que determinàm a indisponibilidade dos bens 
da vítinla de Seqü-estroe de extorsão mediante seqüestro, 
os de seus parentes, e dá outras providências. Aprovado. 

Tiragem 2.200 c<emp!a= 

1.3.1 - Disco~~ após a Ordem .do Dia 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES- Repotta
gem~do Jornal do Brasil, do dia 30 de junho último, sob 
o título _"Controle frãgil da aviação já pôs até Collor em 
risco", 

SENADOR NELSON WEDEKIN - Fracasso do 
golpe citi Estado ria União Sovié-tica. - -

SENADOR LAVOISIER MAIA - Conferência do 
Professor Jérôme Lejeune sobre medicina genética, a re~li
zar-se no próximo dia 27 no auditório Petrônio Portella, 
no Senado Federal. 

SENADOR GUILHERME PALMEIRA- Enchen
tes em Alagoas. 

- 1.3.2 - cOmunicação da Presidência 

-Término do prazo para apresentação de emendas 
aos Projetas -de Decreto_ Legislativo n9 46/90 e de Lei do 
Senado 115' 171189-Complementar, sendo que aoS inesmos 
não foram oferecidas emendas. -

são 
1.3.3 - Designação da Ordem _d~ D_ia da ~róxima ses-

1.4- ENCERRAMENTO 

2 __: ATOS DO PRESIDENTE 

N•' 641 a 643, de 1991 

3- ATO DO DIRETOR-GERAL 
N' 6, de 1991 

4- GRUPO BRASILEIRO DA UNIÃO INTERPAR
LAMENTAR 

Edital de convocação da comissão deliberativa 

S- MESA DIRETORA 

6- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 

7- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMA-
NENTES 
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Ata da 130~ Sessão, em22 de Agosto del991 
1 ~ Sessão Legislativa Ordinária, da 49~ Legislatura 

Presidência dos Srs. Mauro Benevides, Beni V eras e Epitácio Cafeteira 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESEN
TES OS SRS. SENADORES: 

pela Prefeitura do Município de São Paulo no senÚdo de-. 
que lhe seja autorizada a emissão e colocação no mercado, _ 
através de ofertas públicas, Letras Financeiras do TesOurO 

Affonso Camargó _-:-Alexandre Costa- Alfredo Carn- - -do Município ·cte São Paulo destinadas ao gii'O de 82%- das-
pos- Aluízio Bezerra- Antonio Mariz- Berii V eras- 23.235.580 LFTM -~SP e 100% dos 1.707.4'78.92i 'Iiónús' 
Carlos De'Carli- Carlos Patrocínio -César Dias-- Chagas do Tesouro do Mu-niCípio de São P"aU.lo - série eSpecüil ~:-
Rodrigues - Divaldo Suruagy -Eduardo Suplicy - Elcio BT 
Álvares- Esperidião A mim- Francisco Rollemberg- Ga- - M - SP - e,, com vencimento 00 segundo _semestre _de 
ribaldi Alves - Guilherme Palmeira ..:... Humberto Lucena ~ )99j.' ~ . 
- Irapuan Costa Júnior - João França - João_ Rocha - 2~ As condições para a ·emissão das Letras Financeiras, 
Josaphat Marinho - José Eduardo - José Fogaça - José bem como as características dos títulos foram examinadas pelo 
Paulo Bisol- José Richa- José Samey- Júlio Campos Banco Central 'e satisfazem aS -exigências da Resolução n9 
- Jutahy Magalhães- Lavoisier Maia- Levy Dias,.-- Lou·.~ 58190 do Senado Federal. 
remberg Nunes Rocha - Lucídio Portella .....:.. __ MáriSUeto -de 
Lavor_ ·Mário Co_vas :-7- _Maurício Corrêa ---MiUro Bene-: 3. Otbe-nos informar que, no que diz respeito às opera-
vides~NaborJúnior-NelsonCarneiro-NelsonWedekin ções de crédito, a Prefeitura-do Município de São Paulo-
_ Ney Maranhão _ Onofre Quinan _ Oziel cameiro _, _SP, após a efetivação- da emissão em apreço, ficará dentro 
Rachid Saldanha Derzi - Ronaldo Aragão - Ronan Tito dos limites na f~rma a seguir: _ 
- Ruy Bacelar- Valmir Campclo. 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira)- A lista de 
presença acusa o comparecimento de 48 Srs. Senadores. Ha
vendo número regimental, decJaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 1~ Secretário procederá à leitura do EXp_ediente. 

É lido o seguinte: . . 

EXPEDIENTE 

AVISOS 
DO SECRETÁRIO-GERAL DA 

PRESIDJl:NCIA DA REPÚBLICA 
N\' 873/91, de 21 de agosto corrente, encaminhado esclare

cimentos prestados pela Secretaria-Geral da Presidência da 
Repúbfica sObre os quesitos cóhstántêS do RecilleriffientÓ n9 

329, de 1991, de autoria do Senador Jutahy Magalhães. 
N9s 857 a·859/91, de 21 de agosto corrente, encaminhando 

esclarecimentos prestados pelo Ministério da Economia, Fa
zenda e Planejamento sobre os quesitos constantes dos Reque
rimentos n..s 327, 332 e 337, de 1991, de autoria dos Senadores 
Eduardo SupHcy e Humberto Lucena. 

Encaminha-se cópia ao requerente 

PARECERES 
PARECER N• 273, DE 1991 

Er~ Crs ,'t:.tn&!!: 

Ln!ITE c;.·~m 
K.t:s ! HNTEC?Ael:} ~:. '! DlV:M CmiSC'..!DriM UtlTE~:."l + EXJER"tr.) 

! í\ECE~;h .ilR:;.t- ! 
-. ! I'.EN!lf;IA i 

-. n:~oo~--~ ~~ES AJ:O=! C.QE~~CõSS. Jti'!E'tf:SS.ti~~l ~,;:T~ ~;,;::~ 
! !-.:IZA;ir;S PEül M! EX:STúiT<:"S -!S"OS EXI..~E t Ã í\E~L:Z~Cl:ll:h'ltS) 
1 l!~ro.~ ! ::~rso;mc~sl sos 

! EXAME: •• 

'" CCl . ! CDJ=(A)+(l!J+{Cl 
;;r~~;;-~!}-- I ---,---· -. ---------·--~, 

BAt P!li( ~'íii.CR!St'Y.-411,11 ! 12.'15!.,3 ! 1't.8'1~,1 

~o.CC.\.'t:Al'A- '- · 1 + .-··--i----·· 
i.I11m:: ca 1 
ITEM I !IIJAAT! 
3!! tA R!::UB/! 
'1t 00 SE:~[l;)! 
fHlERA!.. ! 
UDlSffi.lliOS ! 

D'll Dí!JIDA I 
CONSOL:DMIM! 
PAliA G i'llt.-! 
SOO'( Em-! 
titrDo ! 

Ml&X DA R!-! 

! 
! 

C(lTA !14?.í!3i,i! 
LtQtJIIlA ! t 

--· 

I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 

•! 1ã.9~,.3 
....~-·.:. ... 

! 
! !'1.B1t,l 
I 

32..8-41,3 

32.8U,3 

R!A~ '· 
~~~~-~,;;[----------------------~-~----------Da Comissão d-e- AssuntOs Econômlcos, sobre o Ofício 

''S" n~ 28, de 1991, do Senhor Presidente do Banco Central 
d B 'I I I n~:-:- rF 1'~"1'1'~"4 t:~ .S! 85.819,1 as a 

o rast, re at vo ao pedido da Prefeitura do Município EXEI\t.!lé: >m!í7b ~11 ,-:;: 77.866,3 · t9,t 
de São Paulo para autorizar a emissão e colocação no EXERC.~E 1'1'1~1t11i at'1,S! :;s.•Hs,4 tT.SM,

3 
-5S.lJ-IS,4 

mercado de Letras Financeiras do Tesouro do Município· 'Ui~t..tt: W• .i& f~~.~· ! 31.3:1.-P r !1.t"'..t,4 64-.~'·' 
de São Paulo (LFTM~SP) destinadas ao giro de 82% dos ~~:~.to~;.~~~.:~~:;; i::;;::; i ~:::; 
23.235.580 (LFTM-SP) e 100% dos 1.707.478.921 Bôous "'"'·": ,.:>, '''·" .1< '"·' 
do Tesouro do Município de São Paulo, com vencimento rn:~ !la' h'1'1l' 11"- m·.~· 29.5&'1,9 t · =·~·;· 
no 2~ semestre de 1991. o:n:: BE 14

Q
11 1 ~/io -it'~.S· Z7.2U,3 1 o:za.s:3 

(L..i\Cllt2Uj•;;!'l,t:'1,!• I ~est,t ! Z1.Baf.1 
Relatot:· Senador Eduardo Matarazzo Suplicy --~------~---~-~ -
1. O Senhor Presidente do Banco Cent_ral do Brasil en- OBstRVt.Çãf:S:W V~lor da ur? ar ez:~: clt- 2l.2:3S~~~ lF-;=-;;:;-;;;;-;-;;inci~--· 

caminha para exame do Senado Federal, o pedido formulado 1 •117 :~i'a.'12!.JTli-SN:, ta 3t.a6.'11 • 
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4. A dívida mobiliária-da prefeitura atingia, em 30-4-91, 
o montante de Cr$105A88,3 milhões, representada em termos 
quantitativos, por 9.022.341.302 Letras Financeiras do Te~sou
ro Município de São Paulo-LFTM-SP e 5.122.436:767 Bon11s 
do Tesouro do Município de São Paulo_ - Séne _EspeCial 
- BTM/SP-E. Os Bórius do Tesouro do Município de São 
Paulo - Série Especiãl encontram-se bloqueados no Banco 
Central, na forma da Lei n' 8.024, de 12-4-90. 

5. Por outro lado, a Prefeitura do Município de São 
Paulo comprometeu-se a não emitir novos títulos de c;Jíyida_ 
mobiliária, eXCeto aqueles que se destinem à r_olagem Qu-·subs
tituição da dívida, bem como aqueles previstos no art. 33 
das Disposições TranS:ítórias da ConstitUição Fede~al _(preca-
tórias judiciais). -_ .. 

6. A presente solicjtação está, portanto, em consonân~ 
cia com os termos do Memorando de Entendimentos entre 
a Prefeitura do Município- de São Paulo, Banco Central e 
Ministério de Economia, Fazenda e Planejamento, no qual 
a PMSP se compromete a rolar 82% da dívída mobiliária 
vincenda em 1991, e 85% da dívida mobiliária vinc~ndo em 
1992. Não cria, portanto,'novas responsabilidades par~?. mu
nicípio: Pelo contrário, redui parcialmente os compromiss~s 
já existenteS:, contríbuJnao, desse modo, com a necessána 
redução do endividamento do setor público no País. 

7. A apreciação da matéria está prevista nas disposições 
da Resolução n"' 58, de 13-12-90, especialmente nos s_~us ar_ts. 
3'i', 8"' e, os documentos apresentados atendem à e::ngênc1as 
da referida norma. 

8. Em_ face do exposto, somos pelo acolhimento do piei~ 
to nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 55, DE 1991 

Autoriza a Prefeitura do Município de São Paulo a emitir 
e colocar no mercado Letras de Financeiras do Tesouro 
do Município de São Paulo (LFTM-SP), destinadas ao 
giro de 82% dos 23.235.580 LFTM-SP e 100% dos 
1. 707.478.921 Bônos do tesouro do Município de São Paulo 
(BTM-SP-E); com vencimento no 29 semestre de 1991._ _ 
O Senado Federal resolve: _ 
Art. 1 c;o É a Prefeitura do Município. de São Paulo auto~ 

rizada a emitir e colocar no mercado Letras Financeiras do 
Tesouro do Município de São Paulo destinªdas ao giro de 
82% das 23.235.580 LFTM-SP e de 100% dos 1.707.478.921 
de Bónus do Tesouro-do Município de São Paulo, com venci~ 
mente no 29 semestre de 1991. 

Vencimento 

16- 9-91 
16-10-91 
18-11-91 
16-12-91 
Total 

Quantidade 

426.869.731 
426.869.730 
426.869.730 
426.869.730 

1.707.478.921 

g) previsão de colocação e vendmento dos títulos a serem 
emitidos: 

Co1ocaçllo -Vencimento Titulo Data-base 
. 2-9-91 1- 9-94 691095 2- 9-91 
16- 9-91 1- 9-94 691081 16- 9-91 
f6'1ll-91 1'10-94 691081 16-1ll-91 

- 18-11-91 1-tr-94 691079 18-11-91 
. 2-12-91 1-12-94 691095 2-12-91 
16-12-91 1-12-94 691081 16-12-91 

h) forma de colocaÇão: -através de Ofertas públicas, nos 
termos da Resolução n~ 565, de 20-9-79, do Banco Central; 

i) autorização legislativa: Lei n' 7.945, de 29-10-73 e Lei 
n' 10.020, de 23-12-85, e Decreto n' 27.630, de 26-1-89. 

__ Art. 29 Esta resolução ent~a em vigor na data de sua 
publicação. 

Sala das Comissões, 22de agosto de 1991.- Ruy Bacelar, 
Presidente em Exercício- Eduardo Suplicy, Relator- José 
Richa - Maurício Corrêa - Josaphat Marinho - Ronan 
tito - Chagas Rodrigues - Élcio Alvares - Dário -Pereira 
- Oziel Carneiro - Louremberg Nunes Rocha - Nabor Jú-
nior - Garibaldi Alves Filho - Aluízio Bezerra. -

PARECER N9 274, DE 1991 

Da Comissão de Assuntos Eçonômicos, sobre_ o Ofício 
"S" 34, de 1991, do Senhor Governador do Estado do 
Rio de Janeiro, que encaminha solicitação de elevação 
temporária, em caráter excepcional, do limite estabelecido 
no inciso II, do art. 3~, da Resolução do Senado Federal 
-n:~- 58/90, mediante emissão de Bônus do Tesouro do Estado 

-do Rio de Janeiro, Série Especial (BTRJ-E), de forma 
a substituir 379.838.897 Letras Financeiras do Tesouro 
do Estado (LFTRJ), vencidas desde P-4-90 e vincendas 
até 1 ~-12-91; e de giro correspondente a 84% destes mesmos 
BTRJ-E que vierem a ser emitidos com prazos de resgate 
de 16-9-91 até 16-12-91. 

a) quantidade: a ser definida na data de resgate dos títulos Relator:Senador Maurício Corrêa 
a serem substituídos, correspondente a 82% das LFTM-SP - 0 senhor Governador do Estado do Rio de Janeiro enca~ 
e 100% do principal dos BTM/SP-E, consoante pactuado no triinha, para exame do Senado Federal, pedido d_e autori~aç~o 
memorando de entendimentos de 22-3~91, firmado pela refe- para elevar temporariamente, em caráterexcepcwnal, o hmJte 
rida prefeitura com o Ministério de Economia, Fazenda e estabelecido no inciso II, do art. 3"', da RSF 58/90, em percen~ 
Planejamento e com o Banco Central; tual superior ao estabelelecido pelo§ 1" do art. 6" da meneio~ 

b) modalidade: nominativa-transferível; nada resolução, com o que serão emitidos 20.406.947.502 Bô-
c) rendimento: igUal ao das Letras Fi_nanceiras do Teseu- nus do Tesouro do Estado do R10 de Janeiro- Série Especial 

ro Nacional (mesma taxa referencial); _c:::::-:=(BTIU- E) para substituir 379.838.897 LFTRJ vencidas des-
d) prazo: até 1.095_dtas; _______ de 19-4-90 e_vicendas até 1~-12-91, objeto de operações com~ 
e) valor nominal: Cr$ J.OO; , . , promissadas em 13-3-90, em atendimento às disposições cens-
O características dos t1tulos a serem subs!Jtmdos: tantes dos §§ 2' e 3', do art. 9', da Lei n' 8.024, de 12-4-90. 
LFTM-SP OutrosSim, foi identificada a necessidade de girar d Correspon-

Veneimcnto Quantidade dente a 84% dos BTRJ-E que vierem a ser etnitiâos com 
-- prazos de resgate de 16-9-91 até 16-12-91. 

~- W!~1 d . di-t-tZ.91 4.099349 A emissão deverá serrealiz_a a nas segumtes coa çoes: 
23.235.580 a) Quantidade: 20.406.947.502 BTRJ-E; 
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b) Rendimento: igUal à remuneração dos saldos em cru
zeiros novos, transferidos_ao Banco Central do Brasil, na 
forma da Lei n' 8.024, de 12-4-90. 

c) Prazo: de 18 a 29 meses; 
d) Valor Nominal: Cr$ 1,00; --
e) CaracterístiCãi dos títulos a serem emitidos: 

Vencimento 
16-9-91 

16-10-91 
18-11-91 
16-12-91 
16-1-92 
17-2-92 
16-3-92 
20-4-92 
18-5-92 
16-6-92 
16-7-92 
16-8-92 

Quantidade 
1.700.578.958 
1.700.578.958 
1.700578958 
1.700.578.958 
1. 700.578.958 
1. 700.578.958 
1. 700.578.958 

- 1. 700.578.958 
1.700.578.958 
1.700.578.958 
1.700.578.958 
1.700.578.964 
20.406.947.502 

Data-base 
19-3-90 
19-3-90 

'19-3-90 
19-3-90 
19-3-90 

.19-3-90 
19-3-90 
r9:3:9o 
19-3-90 

• 19:3-90 
19.3-90 
19-3-90 

I) Autorização Legislativa: Lei n' 1.674, de 27,6-90 e · 
Decreto n' 16.699, de 17-7-91 

Em sua solicitação, o senhor gOvemãdor i~fofffia_que 
a referida emiSsão se destina a promover a ·substituição- da_s 
LFTRJ que se encontram e~ __ pC?d~r -~o Banco do Estado 
do Rio de Janeiro S.A-BANERJ, por oferecerem condições 
ao- TesOuro Estadual de captar, no mercado financeiro, os 
recursos necessários a sua'-stistehCàÇão, em face d3. política 
monetária restritiVa. Os BTRJ-E, por sua vez, deverão, nos 
termos da legislação atual, ser sustentados pelo Banco Central. 

A autorização' legiSlatiVa_ solicitada _está subordinada a 
vários dispositivos conStituciõllais;-e espeCificaniênte, à Reso'-
lução do Senado FederaLn' 58/90. . . . _ 

No mérito, o parec-er dO-Banco Central infÕrma que ''não 
se trata da criação de nova responsabilidade para o estado". 
Ademais, o Governo-do-Estado do Rio de Janeiro vem efe
tuando o giro da dívida desde 1~>-4-90. 

Ante o exposto e convencido do mé~to da solicitação, 
a despeito- do atendimento ao estabelecido na alín~a a, do 
art. 4', e ao inciso II, do art. 10, .ambos da RSFn• 58/90, 
não se configurar de forma cabal, soinOs Pelo acÕlhlmento 
do pleito nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 56, DEI!i91 

Autoriza o Governo do Estado do Rio de Janeiro a 
elevar, temporariamente, o limite de sua divida mobiliária 
pela emissão de Bônus do Tesouro do Estado do Rio de 
Janeiro - Série Especial (BTRJ-E) para substituir 
379.838.897 Letras Financeiras do Tesouro ao Estado 
(LFTRJ), vencidas desde 194-90 e vincendas até Jlq2-91 
e a promover o giro correspondente-a 84% destes mesmos 
BTRJ-E que vierem a ser emitidos em prazos de resgate 
de 16-9-91 até 16-12-91. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 É o Governo do Estado do Rio de Janeiro auto

rizado excepcionalmente a elevar o limite da sUa_ dívida mobi
liária, definido no inciso II, do art. 39, da Resolução n~' 58/90, 
do Senado Federal, .em percentual superior ao estabelecido 
pelo§ lo:>, do art. 69 , da mencionada resolução. 

Parágrafo único. A eleVação do Iinúte da dívida mobi
Iiária far-se-á pela emissão de Bônus do Tesouro do Estado 
do Rio de Jeneiro- Série Especial; BTRJ-E, para substituir 

379.838.897 Letras Financeiras -do Tesouro d-OEstado 
(Lf:TRJ), vencida& desde l 9-4-9.0.e vincendas até r~-12-91. 

Art. z~ As .condições financeiras da emissão dos BTRJ
E são .as seguintes: 

· I· quantidas: 20.406.947.502 BTRJ-E; 
II- rendiiil.ênto: igual à remuneração dos saldos em cru

zados novos, transferidos ao Banco Cental do Brasil, na forma 
da Lei n" 8.024, de 12-4-90; 

III -prazo·: de 18 a 29 meses; 
IV- valor nominal: Cr$ 1,00; 
V --:-Características dos títulos a serem emitidos: 

Vencimento 
16-9-91 

16-10-91 
18-11-91 
16-12-91 
16-1-92 
17-2-92 
16-3-92 
20-4-92 
1S:.5-92 

'16-6-92 
16-7-92 
16-8-92 

Quantidade 

!.700.578.958 
1. 700.578.958' 
1. 700.578.958 
1.700.578.958 
1. 700.578.958 
1. 700.578.958 
1. 700.578.958 
!. 700578.958' 
1.700.578.958 . 

. 1.700.578.9$8 
1.700.578.958 
1. 700.578.964 

20.406.94 7 502 

Data-base 
19-3-90 
19-3-90 
19-3-90 
19-3-90 
19-3-90 
19-3-90 
19-3-90 
.1.9~90 
19-3-90 
19,J-9Ó 
19-3-90 
19-3-90 

Art. 3? Os BTRJ-E que vierem a ser emitidos com pra
zos de resgate de 16-9-91 até 16-12-91, na forma do art. 2' 
desta resolução, serào gífaâos -em proporção correspondente 
a 84% do seu valor. 

Art. 49 Esta resolução en,tr~ ept vigor na data _de sua 
publicação. ~ _ _ _ _ __ _ __ _ 

- -Art. 59 Revogam-se as disposições em. contrário: 
Sala das Conússões, 22 de agosto de 1991.- Ruy Bacelar 

- Presidente em exercício - Maurício Corrê& Relator -
José Richa- Josaphat Marinho.,-, l:;bagas Rodrigues- Élcio 
Alvares- Oziel Carneiro- Nabor Júnior- Garibaldi Alves 
Filho - Ronan Tito - Eduardo Suplicy - Dário Pereira 
- Aluízio Bezerra - Louremberg Nunes Rocha. 

O SR. PRESII?ENTE (Epitácío Cafeteira) - O expe
diente lido vai à publicação. (Pausa.) 

Foram encaminhados à publicaÇão pareceres da COm~ssão 
de Assuntos Económicos. que concluem _pela <:t_p_r~sentação 
dos Projetes de Resolução n..s 55 e 5?5", de f99f. 

As proposições fiCarão sobre a mesa, durante cinco ses
sões ordinárias, a_ nm- de receber emendas~ nos termos do 
art. 235, II, f, do Regimento Interno, 

O SR. PRESIDENTE (Epitáció ·cafeteira) - Sobre a 
mesa. projetes de lei que serão lidos pelo Sr. 1~ Secretário. 

São lidos os seguintes: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 289, DE 1991 

· Inclui nos programas das disciplinas do núcleo comum 
dos currículos de ensino_ fundamen_tal noções de educação 
e civilidade para com os deficientes físicos e mentais. 

O Congress~ ~acional decreta: 
Art. 1 ~ Sã9 incluídos nps conteúdos programáticos das 

disciplinas do núcleo comum dos currículos de ensirto funda
mental noções de educação e civilidade para co·m os deficientes 
físicos e- mentais.-
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Art. zo_ O Poder Executivo regulamentará esta lei, defi
nindo as noções de educação e civilidade para com os deficien
tes físicos e mentais, mrptáib de 120 (cento e vinte )"âias .. 

Art. 3o Esta lei entra em vigor 150 (cento e cinqüenta) 
dias antes do início do primeiro semestre Jetivo após sua publi
cação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em contrárió. -

Justificação 

Devido a aspectos históricos e estrutu-rais de nossa socie
dade, aliado.s a probh~nlas· conjunturai~ qu~ tém atttiterit3~ç 
o empobrecimento de nossa classe médias e consolida.do o 
estado de miserabilidade; de grandes parcelas de nossa popula
ção, o número de deficientes físicos e_ meritaís Iio Brasil é 
impressiáriailte. - - . - _ - - c : ~--- • ' -

No entanto, pouco- quase nada---:- te,q~ sido feíto-pel~s 
serviços p-úblicos federais, estaduais e municípais objetivando 
um tratamento de respeito e valorização dos. deficienteS. 

Muitas vezes, são eles até discriminados; o que demonstra 
a ignorância de parcelas si_gnificativas de nossa população em 
relação âs normas básica,s;de. educação, y 9.C\e civilidade para 
com eles. 

Nos programas das di~ersas disciplinas.que compõem o 
currfcilo do ensino fundamental, normalmente, são mlriistra
dos ainda que de forma insuficiente, normas gerais de educa
ção e civilidade. No entanto, continuam os flesrespeitos para 
com os deficientes físicOs e mentais. 

Daí a j_ustificativ_a para se "inCluir nos conteúdos progra
máticos do núcleo comum dos currículos. de ensino funda
mental noções de educação e civilidade especialmente para 
com os deficferites. 

Não se propõe. dessarte, qualquer fr~grnentação dos com
ponentes curriculares. Não se objetiva, COJD este prOjeto, a 
criação de novos compartimentos em nossos currículos, o que 
poderia ser prejudicial à internacionalmente almejada ul11dade 
do conhecimento. O que Se busca será altamente positivo 
para: os ·alunos em geral ~ trará mudanç~s_,de, comportamento 
que estão sendo necessárlós·e-iúgentes em 'no~sa sociedade. 

A aprovação--deste projeto será o resgate de parte de_ 
uma imensa dívida social_ que a sociedade brasileira tem para 
com os defiCientes físicos: _ ' ~ 

Recomenda-se airtda a sua aprovação 'por se constituir 
em uma solução viável_ a_curto prazo, sinij:lles, sem maiores 
ónus para o serviço público e capaz de adaptar nosso sistenia 
de educação a uma realidade que pode e deve mudar. 

Sala das Sessões, 22 de agosto de 1991. -Senador Fran
cisco Rollemberg. 

(A Comissão de Educação - decisão terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 290, DE I99I 

Altera a Lei n• 7 .2IO, de 11 de julho de I984 (Lei 
de Execução Penal), a run de a coinpatibilizar com o 
art. 59, inciso L, da Constituição Federal. 

O COngreSso Nacioilal decreta: 
Art. to O art. 89"da Lei no 7.210, de 11 de julho de· 

1984-(Lei de ExecuçãO Penal), passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 89. Além dos requisitos referidos no artigo an
terior, a penitenciária de m~lheres deverá ser dotada de 

seção para gestante e parturiente e de creche coma finali
_dade de assistir o menor cuja mãe Ou reS:ponS_ável esteja 
presa." 

Art. 2~ Esta lei entra em vigor ·na data de sua publi
cação. 

Art. 3~ Revogam-se as disposjções em contrário. 

Justificação 

. O_ disposto no art: 89 da Lei n• 7 .210, de 11 de julho 
de 1984, que é a Lei de Execução Penal em vigor atualmente, 
não· se concilia, por conlpleto, com a nova Constituição Fe
deral. 

Esta, no seu art. s~, inciso ·L; estabeleceu, de- ãcordo 
com o espírito generOso e libertário cjue lhe presidiu e inspirou 
a elaboração, que "às presidiárias serão asseguradas condições 
para que possam permanecer com seus filhos durante o perío
do de amamentação". 

Fácil notar que essa norma_ contempla os direitos e as 
necessidades antes dos filhos - amamentandos - do que 
os das mães. Constitui-se,- pois, numa extensão, ao caso dos 
filhos de mulheres condenadas a p~na~ pD;vatiVas ~!1-lib~rdade, 

- do. princípio, também consagrado na nossa ConstituiçãO Fede
ral (art. s~. inciso· XLV), de que a penã não ultrapã.ssará 
a pessoa do condenado .. 

A Constituição· em-pr-ega a forma iniperã.tiVa dO vábo: 
"-serão asseguradas condições''. Não se trata de uma recomen
dação ou de uma mera sugestão: mas, sim, de uma ordem 
imperativa. 

Este projeto pretende compatibilizar a legislação ordi
nária específica tom a ConstitUiÇão·. E o faz de U:m:i forma 
simples: mudando para dever o que na Lei n~ 7_.210~ de 11 
<le julho de 1984, se define como faculdade do Estado. A 
penitenciária de mulheres passa a dever ser dotada de seção 
para gestante e parturiente e de creche com a finalidade de 
assistir o menor cuja mãe, ou responsável, esteja presa. 

Também em outros pontos importantes, noSso projeto 
.alte_ra o texto do art. 89 da Lei n9 7._210. Suprimimos_ o adjetivo 
desamparado, restrifivo da compreensão do substantivo me
nor; acrescentamos a palavra mãe, a fim de que toda mãe 
(e rião somente a nlulher responsável pelo menor) possa per
qt;mece~ çom o seu:Q_Iho; e adaptamos ao certo a regência 
do verbo assistir. - - -

Assim, de forma simples e objetiva, esta proposição efeti
va um_direito- óbvio- explicitado pela nova Constituição 
Federal. 

Que ele encontre o apoio indispensável desta Casa é o 
que esperamos com sinceridade. 

Sala das Sessões, 22 de agosto de 1991.- Senador Lou
remberg Nunes Rocba. 

LEI No 7.210, DE 11 DE JULHO DE 1984 

Art. 89. Além dos requisitos referidos no artigo 
anterior, a penitenciária de mulheres poderá ser adotada de 
se_ção para gestante e parturiente e de creche com a finalidade 
de assistir ao menor desamparado cuja responsável esteja pre-
sa. 

(À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania -
decisão terminativa.) 



Agosto de 1991 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçao II) Sexta-feira 23 5077 · 

PROJETO DE LEI DO .SENADO N' 291, DE 1991 
Rgulamenta os §§ -z~ e 39 do art. 17 da Constituição 

Federal, dispondo sobre o registro dos estatutos partidá
rios no Tnbunal Superior Eleitoral, os recursos do fundo 
partidário e o acesso gratuito aos meios de comunicação. 

O Congresso Nacional_decret~: 

TÍTULO I 
Das Disposições Preliminares 

Art. 1"' É livre a criação, fusão, incorporação e extinção 
de Partido Político, cujO programa deverá ·resguardar a sobe
rania nacional, o regime democrático, o pluripartidarismo e 
os direitos fundamentais da pessoa humana. 

Art. zo Obser~a9as as_ disposições constitucionais e aS 
desta lei, o Partido Políti_co é livre para fixar em seu programa 
os seus objetivos pOlíticos e para estabelecer em seu estatuto 
a sua estrutura interna, organização e funcionamento. 

§ 19 O estatuto partidário deverá conternonn_as de-fide-
liade e disciplina partidárias. 

§ 2' E vedado ao Partído Político: 
a) utilizar organizaÇão paraníilitar; 
b) receber recursos financeiros de eilddádes ou governos 

estrangeiros Ou su bordinai~se a estes. , _ . , __ __, , __ . 
Art. 3~' O Partido _Político ~dquire personalidade jurí~ 

dica de conformidade com a lei civil e o seu estatuto deverá 
ser registrado no Tribunal Superior EleitOrãl. · -

TÍTULO II 
Da Criação do Partido Político e do Registro 
do Estatuto no Tribunal Superior Eleitoral 

Art._ 4" O Partido Político, para adquirir o·registro .. do 
seu estatuto no Tribunal Superior Eleitoral, deverá observar 
as seguintes normas de criação: 

I- os membros fundadores do Partido, em número nun
ca inferior a 101 (cento e um), distribuídos por um mínimo 
de 5 (cinco) Estados, elegerão uma ComiSsão DiretotàNacio
nai Provisória; 

II :-a Comissão Diretora Nacional Provisória Iatápubli
car, na Imprensa Oficial, o manifesto de lançamento, acompa
nhado do estatuto e programa; 

III- o manifesto indicará a coristittiiçãO-da Comissão 
Diretorã. Nacional Provisória, o nome -do Partido em forma
ção, com a respectiva sigla, bem assim o número do Título 
e da Zona Eleitoral e o Estado dos seus membros fundadores. 

Art. 5;; A Cõmissão Diretora Nacional Provisória co
municará a criação do Partido ao Tribunal Superior Eleitoral, 
pedindo o registro dos se_us estatutos, juntando e indicando: 

I- a Ata de criação, com cópia do manifesto, do progra
ma e do estatuto, acompanhados de provas de sua publicação; 

II --os nomes dos membros fundadores, com sua qualifi
cação, incluídos os números de seus Títulos e Zonas Eleitorais 
e os Estados a que pertencem; · 

III -os nomes de até seis delegados que representarão 
o Partido em todo o País. 

Art. 6~ Autuando o pedido de registro, e feita-a distri
buição, ó relator determinará a pUblicação dé edital, com 
prazo de .10 (dez) dias para impugnação, que poderá ser con
testada, _ein igual prazo, mediante intimação publicada no 
Diário da Justiça. 

Art. 79 São parte legítimas para impugn~r o registro 
o Ministério Público·, Partido Político e titular· âe mandato 
eletiv:o. 

Art. 8~ As partes deverão instruir a impugnação e a 
contesta-ção _com documento em que fundamentem suas alega
ções. 

Parágrafo único. O impugnante terá o prazo de 48 (qua
renta e oito) horas para falar sobre os documentos novos 
que instruírem a contestação. 

Art. _9 9 Esgotados os prazos concedidos às partes, abrir
se-á vista dos autos por 5 (cinco) dias ao Procurador-Geral, 
quarido não_ for ele o impugnante. 

Parágrafo único. Findo o prazo, com ou sem pronuncia
mento da Procuradoria, os autos serão conclus_os ao _relator, 
que os submeterá· a julgamento no prazo improrrogável de 
10 (dez) dias. 

·_ · Art. 10. Na sessão de julgamento, após o relatório, as 
partes, inclusive o Procurador-Geral, poderão sustentar oral
mente suas raz.ões, no prazo improrrogável de 15 (quinze) 
minutos para cada urna. _ 

- -Art. 11. O deferimento do' registro confere ao Partido 
o direito de funciói1ãr em sua plenitude. 

TITULO III . 
Dos Órgãos do Partido Político 

Art. 12. São órgãos de deliberação do Partido Político 
as Convenções Municipais, Regionais e Nacional, e, de dire
ção, os Díretórios Municipais. Regionais e Nacional e as res
pectivas Comissões Executivas. 

§ 1~' A Convenção Nacional é órgão máxinio do Partido. 
§ 2" O Partído Político poderá constituir Diretório no 

Município, Unidade Administrativa ou Zona Eleitoral onde_ 
tenha _filiado, no mínimo, 50 (cin(Jiieinta) eleitores, DiretóriO 
Regioõal no Estado ou Território onde tenha organizado Dire
tórios Municipais em pelo menos 5% (cinco por cento) dos 
Municípios, e Diretõrio Nacional quando já tiver pelo menos 
5 (cinco) Diretórios Regionais. 

§ 39 Serão regulados pelo Partido a eleição, o funcion·a
mento e a competência de seus órgãos, assegurando-se: 

a) a representação proporcional, nos Diretórios, das lis
tas de candidatos que obtiveram 20% (vinte por cento) ou 
mais dos votos da respectiva convenção; 

h) a vedação ao Presidente e Vice-Presidente da Repú
blica, aos Ministros de Estado, Governadores e Vice-Gover
nado_res dos_ Estadõs, Distrito Fedéi-al e TerritóriOs, Séci-e
tários de Estado, Prefeitos, Vice~Prefeitos e Secretários Muni
ciPais de exercício de funções execUtivas nos Diretórios parti
dários; 

c) a presença dOs lídéres das respectivas Bancadas nos 
Diretórios_ e nas Comissões Executivas Nacionais, Regionais 
e Municipáis. 

§ 4~ O estatuto partidário poderá criar outros órgãos 
não sujeitos a registro na Justiça Eleitoral. 

§ 59 Os Diretórios Regionais funcionarão nos Estados, 
Distrito Federal e nos Territórios. 

Art. 13. Em Municípios- com mais de um milhão de 
habitantes e no Distrito Federal, cada unidade administrativa 
ou zona eleitoral, conforme deliberação do_ respectivo Tribu
nal Regional, será" equiparada a Município para efeito de orga-
nização partidária. - -

Parágrafo único. O estatuto partidário poderá prever 
a existência de Ditetõrio Unitário em Município com mais 
de um milhão de habitantes e _fixar a diferença de competência 
entre os re_s_pectivos Diretórios de cada unidade administrativa 
õii ZOna Elf:ftoral C:~ Dirétoijo Municíj)al, 
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Art. 14. Pela maioria dos seus membros, as bancadas 
podem, por intermédio da liderança, requerer a convenção 
de qualquer órgão de direção partidária, no grau que ~hes 
corresponda, para tratar de assunto previamente fixado. 

Art. 15. É proibido o voto por procuração e o- voto 
cumulativo. -

Art. 16. As convenções serão realizadas: 
I- as municipais, rtá-sede do respectivo Município; 
II- as regionais~ nã Capítardõ-ESf3do, no Distrito Fede-

ral e Território, ou local outro tie sua respectiva jtiiiS"dição; 
III- a nacional, na Capital da República ou em Capital 

de Estado onde o Partido esteja orgaril:iado. 
Art. 17. Nas Convenções destinadas à eleição -de Dire

tório ou à escolha de candidatos, o voto será direto e secreto. 
Art. 18. As convenções deliberam com a presença da 

rilaioria absoluta dos convencionais. - - - - -
Parágrafo úriicõ.--- É lícito ao Partido, nas CollvençõeS 

onde possam votar todos o-s Jiliados, estabelecer, em seu esta
tuto, outro quorum, desde que não inferiOr a 20% (vinte 
por cento). 

Art. 19. O estatUtO partidário- deverá prever requisitos 
para a convocação das convenções, inclusiVe a antecedência 
mínima p~ua-a publicação de edital, com iridicação do lugar, 
dia e hora da reunião e com o en.unciado'da matériã fnclu_ída 
na pauta, objeto de deliberação. 

Art. 20. Mediante solicitação -da direção partidária, 
do primeiro signatário de chapa ou de 10% (da por cento) 
dos convencionais, as Convenções Municipais, Regionais e 
Nacional, poderão ser acompanhadas por um observador de
signado pela Justiça Eleitoral. 

§ 1"' O observador terá assento na Mesa Diietoi"a, sem 
contudo tomar parte em discussão ou formular pronuncia-
mento sobre qualquer matéria. - -

§ "29 Não poderão ser designados para as funções refe-
ridas neste artigo: . _ _ __ 

a) os candidatos..e seus parentes, ainda que por afiilidade, 
até o segundo grau inclusive, ou por adoção; 

b) os filiados a Partido Político; 
c) as autoridades e funcionáii.OS que- desempenhem car-

gos ou funções de confianÇa do Poder Executivq. __ -__ _ 
§ 39 A solicitaçãO-dO observador, que será consígDada 

em ata, não impede a realização da ConvenÇão. 
§ 4"' Se o observador nomeado não comparecer à Con

venção, a Justiça Eleitoral ou o Tribunal determina_rá qli"e
sejá apurada a responsabilidade penal do faltoso. ~ 

Art. 21. O Partido Político comunjcará a Constituição 
de seus Diretóriós Municipais e RegionaiS aõ-s Tribunais Re
.gimiais Eleitorais, e do Difetório Nacional ao Ti"ibunal Supe
rior Eleitoral, com suas respectivas ComisSões_ Ex.ecutivas. 

TÍTULO IV 
Do Fundo Partidário 

Art. 22. O fundo especial de assistência fiil:lnceira ao 
Partido Político será- constituído: 

I- das multas e penalidades aplicadas nos termos do 
Código Eleitoral e leis conexas; 

II- dos recursos financeiros que lhe forem destinados 
por lei, em caráter permanente ou eVentUal; 

III -de doações de pessoa físfCã ou jurídica, inclusive 
com a finalidade de manter institUtos ou fliiidações de pesquisa 
e de estudos e formação política:; - -- ---- --- - --

IV- dotações orçamentárias da União. 

§ lo As doações a que se refere o item III poderão 
s_er feitas diretamente ao Partido, que as contabilizará em 
livro próprio e prestará contas nos termos desta lei. 

§ 29 Junto com o balanço financeiro encaminhado à Jus
tiça Eleitoral até o dia-31 de março do ano seguinte ao do 
exercício financeiro, os Partidos enviarão à Justiça Eleitoral 
demonstração das doações recebidas e a respectiva destinação. 

Art. 23. A previsão Orçamentária de recursos para o 
Fundo Partidário deverá ser_ consignada, no Anexo do P_oder 
Judiciário, ao Tribunal Superior Eleitoral. 

§ 19 O TeSouro Nacional, contabilizando-os corno Fun
do_ Partidário, colocará os créditos no Banco do Brasil, trimes
tfalmerite-; em conta especial, à disposição do Tribunal Supe
rior Eleitoral. 

§_ Z'?_ As multas e penalidades aplicadas nos termos da 
legislação eleitoral serão também recolhidas à mesma conta. 
- ~§ 39 A distribuição dos recursos orçamentários aos Par
tidos Políticos independerá do montante arrecadado com as 
multas e penalidades ao qual será adicionado. 

Art. 24. O Tribunal Superior Eleitoral, dentro de 30 (trin
ta) dias a contar da data do depósito a que se referem os 
§§ 19 e 29 do artigo anterior, fará a respectiva distribuição 
ao Diretório Nacional dos Partídos obedecendo ao seguinte 
critério: - -

-t- trinta por cento do total do -FUndo Partidário serão
destacados para entrega, em pa:rtes iguais, aos Partidos em 
funcionamento que tenham representantes no Congresso Na
cional ou, pelo menos, em cinco Assembléias Legislativas; 

II- setenta por cento serão distribuídos proporcional
mente ao número de_ mandatári~s dos Partidos que tenham 
representação na Câmara Federal. 

Parágrafo único. Nos cálculos da proporção a que alude 
o item II, tomar-se-á por base a filiação partidária Verificada 
em primeiro de janeiio de cada ano. -

Art. 25. O estatuto partidário disporá sobre a distri
buição interna dos recursos recebidos do Fundo Partidário. 

-Art. 26. A existência de Diretórios Partidários será afe
rida pela comunicação de sua constituição ao órgão compe
tente da Justiça Eleitoral. 

Art. 27. Em caSo de cancelamento ou_ caducidade do 
Diretório Nacional do Partido, a quota que lhe caberia rever
terá ao Fundo Partidário; se as riieS.nias circunstâncias ocorre
rem com o Dfretório Regional, a- ieVeisão far-se=á -em bene
fício do Diretório Nacional; e, se com o Diretório Municipal, 
sua quota será revertida ao Diretório Regional. 

Art. 28. Os depósitos em movimentação do Fundo Par
tidário serão feitos no- Banco do Brasil. Caixa Económica 
Federal, Caixas Econômicas Estaduais, sociedades bancárias 
de economia mista e. ineXistindo esses estabelecimentos, no 
Bailco escolhido pela Comissão ExecutíVa, à ordem Conjunta 
de u_m dirigente e de um tesoureiro do Partido. 

Art. 29 Os DiretórioS;- ou ·as Comissões Executivas, 
quando deles houver expressa delegação, decidirão sobre a 
aplicação das c_ontribuições que lhes forem destinadas. 

Art. 30. Os recursos oriundos do Fundo Partidário se
rão aplicados: 

I- na manutençãO das sedes e serviços do Partido, per
mitindo o pagamento de pessoal, a qualquer título, até o 
limite máximo de vinte por cento do total recebido; 

II - na propaganda doutrinária e política; 
III- no alistamento e eleição; 
IV- na criação e manutenção de instituto ou Jundação 

de pesquisa e de doutrinação e educação política. 
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Art. 31. O Diretótio Nacionais, oS Diretórios Regio
nais e os Diretórios Municipãis do Partido prestarão contas, 
anualmente, ao Tribunal de Contas da União, da aplicação 
dos recursos do Fundo Partidário recebidos no exercício ante
rior. 

§ 19 As prestações de contas a que se refere este artigo 
serão enviadas ao Tribunal de Contas da União, por inter
médio da Comissão Executiva Nacional. 

§ 2~' A falta de prestação_de contas, ou a sua desapro
vação total ou parcial, implicará a suspensão de novas quotas, 
sujeitando os infratores às sanções legais. . 

§ 3'-' O Tribunal de Contas da União poderá determinar 
diligências necessárias à cómplementação ou ao saneamento 
de irregularidades encontradas na_s contas dos Diretórios. 

§ 4' A Justiça Eleitoral poderá, a qualquer tempo, pro
mover investigações so_bre a aplicação do Fundo Partidário. 

Art. 32. Contra resoluções do Tribunal Superior Elei
toral a respeito do Fundo Partidário, o Diretório Nacional 
poderá opor reclamações fundamentadas, dentro de 30 (trinta) 
dias, para a mesma instância judicial. 

TÍTULO V 
Da Fusão e da Incorporação 

dos Partidos Políticos 

Art. :>:>. Yor deliberação das Convenções Naçional, 
dois oU mais Partidos poderão fundir-se num só ou incorpo
rar-se um ao outro. 

§ 19 No primeiro ca:so~ observar-se-ão as seguifites·nor
mas: 

a) os Diretórios dos Partidos elaborarão projetas comuns 
de estatutos e programa; 

b) os Partidos reunidos em uma só Convenção Nacional, 
por maioria absoluta, votarão os projetaS e elegerão o Dire
tório Nacional que promoverá o registro do novo Partido. 

§ 29 No caso de incorporação, observada a lei civil, ca
berá ao Partido que tiver a iniciativa de propô-la deliberar 
por maioria absoluta de votos, em Convenção Nacional, sobre 
adoção do estatuto e do programa de outra agremiação. Con
cordando com aqueles, far-se-á, em Convenção Nacional con
junta, a eleição do novo Diretório N~cional. 

§ 310 A iilcorporação ou a fÚsão Somente Podérá ser 
realizada até 1 (um) ano antes da data -das eleições. 

§ 4~' Iniciado o processo de incorporação com a adoção 
do estatuto e do programa de outra agremiação, qualquer 
filiado ao Partido que tiver a iniciativa de propô-la poderá 
impugná-la perante o Juízo Eleitoral competente. 

§ 5~' A partir da eleição do Diretório Nacional, esco
lhido em Convenção conjunta, qualquer filiado ao Partido 
incorpOrador poderá exercer, no prazo de seis meSes, as facul
dades previstas no parágrafo anterior, limitada a impugnação 
estabelecida na alínea a à Convenção Conjunta e atos subse
qüentes. · 

TÍTULO VI 
Da Extinção e do Cancelamento 
do Registro do Partido Político 

Art. ~34. ExtirtgUé-se e seiá cancelado o registro do Par
tido Político: 

I- que, após 1 (um) ano, a partir do seu ~egistro na 
Justiça Eleitoral, não tenha Diretório cOnstituído, -em, pelO 
menos 5 (cinco) Estados em 5% (cinco por cento) dos respec
tivos Municfpios; --

II- que, por dois pleitos sucessivos, deixar de participai 
das eleições gerais para a Câmara dos Deputados ou- não 
obtiver 1% (um por cento) do total de votos válidos no País. 

III- que, na forma de seus estatutos, vier a se dissolver. 
Art. 35. -Caiicefado o registroJ o Partido perde o direito 

de funcionar em sua plenitude, procedendo-se, com relação 
a6s seus bens e dívidas, na forma prevista no seu estatuto. 

Art. 36. Não perdem os mandato-s os- eleitos sob a le~ 
genda de Partido _:P<?{ífico que vehha a ser cancelado. 

TITULO VII 
Do Acesso Gratuito aos 
Meios de Comunicação 

Art. _37. As emissoras de rádio e televisão são-obrigadas 
a realizar, por ano, -para cada um dos Partidos Políticos, uma 
transmiSsão ·de sessenta minutos, em cada Estado ou Territó
rio, e duas em âmbito nacioil.al, por iniciativa e sob a responsa
bilidade dos Díretófiós- Regionais e Nacional. 

§ 1" Os programas serão gravadOs e entregues às emis
soras geradoras com pelo menos três dias de antecedêncül. -

§ 2" Não será permitida a transmissão de programas 
pa-rtidários gratuitos nos anos de eleição gerais de âmbito 
municipal, estadual ou nacional, nos quatro meses que antece
dem as eleições e até dois meses depois do pleito. 

§ 39 Cada transmissão será autorizada pela Justiça Elei
toral, que fará a r7guísição dos horários a todas as emissoras, 
mediante re_querimento dos Partidos, com antecedência de 
pelo_m~nos trinta dias da data da gravação. 

§ 49 Somente os Partidos Políticos com representação 
no Congresso Nacional terão acesso aõS prõgrãiriaS priviStos 
neSte artigo: - --

TÍTULO VIII 
Das Disposições Gerais 

Art. 38. Coni exceção dos casos previstos nesta lei, é 
proibida a existência de qualquer entidade, com fim eleitoral, 
sem que haja satisfeito os requisitos legais para funcionar 
como Partido. 

Parágrafo único. O Tribunal Superior Eleitoral e os Tri
bunais Regionais Eleitorais, a vístã de denúncias Delegados 
de_:p_~rtidos, ou representação do Procurador-Geral ou Regio
nal, tomarão as_ medidas_ cabfveis para fazer cessar imediata
mente as ai;ões irregulares de que trata este artigo. 

Art. 39. O Partido Político é obrigado a enviar, anual
mente, ã Justiça Eleitoral, o balanço financeiro do exercício 
findo, até dia 31 de março do ano seguinte. 

§ l9 O balanço financeiro do Diretório Nacional será 
enviado ao Tribunal Superior Eleitoral, os dos Diretórios Re
gionais ao Tribunal Regional Eleitoral do respectivo Estado, 
e os dos Diretórios Municipais ao Juiz Eleitoral da respectiva 
Comarca. _ - ·- -

§ 29 No decorrer do mês de abril os balanços financeiros 
' dos Diretórios Nacional e Regióilal serão publicados pelo Tri

bunal Superior Eleitoral e pelos Tribunais Regionais Eleito
rais, na Imprensa Oficial, sendo os dos Diretórios Municipais~ 
no mesmo período, afixado nos Cartóríõs Eleitorais, pelo pra
zo de quinze dias. 

Art. 40. O Tribunal Superior Eleitoral e os Tribunais 
R~gionais Eleitorais, à vista de denúncia fundamentada de 
filiados ou delegad<? de Partido, com firma reconhecida, de 
representação do Pro_curador-Geral ou Regional ou de inicia
tiva do Cor~egedor, determinarão o exame da escrituração 
do Partido e a apuração de qualquer ato que viole as prescrip 
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ções legais ou estatutáriaS a que, em matéria- financeira, aquele 
ou seus filiados estejam sujeitos. 

TÍTULO IX 
Das Disposições Finais e Transitórias 

Art. 41. Os Partidos Políticos registrados terão assegu~ 
rado o funcionamento de seus órgãos na forma da legislação 
anterior, até a realização da Convenção Nacional de alteração 
dos estatutos, com seu registro nos termos da lei civil e no 
Tribunal Superior Eleitorãl, ConvenÇão esta que deverá ser 
promovida em prazo não superior a 120 (cento e vinte) días, 
a partir da vigência desta lei. , _ _ __ , 

Parágrafo único. Para a alteração estatutária decorrente 
dos efeitos desta Lei, os Partidos Políticos convocarão convenw 
ção nacional com antecedência de 30 (trinta) -dias, e ampla 
divulgação entre seus órgãos e filiados do projeto do estatuto, 
dispensadas as formalidades previstas pela legislação anterior 
sobre a reforma estatutária. 

Art. 42. Esta lei entra em vigor na data de sua publi_-:_ 
cação. 

Art. 43. -Revogam-se as disposições em contrário e, em 
especial, a Lei n' 5.682, de 21 de julho de 1971. 

Justificação 

Inicialmente concebido como normas de eficácia plena, 
"auto-aplicável", o art. 17 da ConstituiçãO Federal, consa
grador do princípio jufídico da liberdade de criação dos Parti
dos Políticos, por fOrça de injtinções de ordem prática, exige 
uma reavaliação dos seus efeitos. 

Na tentativa de aplicação do comando normativo inscul
pido no art. 17 da Lei Maior, o Tribunal Superior Eleitoral 
viu-se forçado a considerar ainda vigente a Lei n9 5.682n1 
(Lei Orgânica dos Partidos Políticos), em razão da lacuna 
jurídica verificada no tocante aos critérios e parâmetrOS -a 
serem adotados para o registro do Partido Político. 

Ocorre que a Lei n' 5.682nl foi revogada pelo art. 17 
da CoristitliiÇãõ Federal, visto que com este atrita-frontal
mente, por ser uma legislação contemporânea à época autori
tária e de exceção ao Estado de Direito. 

Inconcebível, portanto, a sua aplicação na ·atualidade. 
Porém, o fato concreto é que a Justiça Eleitoral, ao proferif 
a decisão judiciã.l de deferimento ou indeferimento do registro, 
necessita de regras que lhe ofereçam critérios e parâmetros 
de ação. _- . 

E incontestável que o princípio da liberdade de criação 
dos Partidos Políticos tem que ser interpretado, sob o enfoque 
da classificação doutrinária das normas constitucionais, como 
norma de eficácia contida, isto é;a disposição norniativa caren~ 
te de legislação integrativa que, um nível infraconstitllcioilal, 
lhe forneça os limites de sua abrangência, de sua eficácia. 

A correta exegese, pois, do princípio jUrídico inserido 
no art. 17 da novel Carta Magna brasileira leva-nos ao entendi
mento de uma liberdade balisada por parâmetros legais. 

Entendendo o comando normativo do art. 17 da Lei das 
leis como uma norma de ·eficácia contida, que necessita de 
complementação, e em face da inarredável necessidade de 
se atestar a revogação da Lei n9 5.58znl, oferecemos o pre
sente projeto de lei dispondo não sobre a organização dos _ 
Partidos Políticos, mas, -corisentâneo ao espíritO coilstitU.cio~ · 
nal, regulamentando o registro dos estatutos partidários do 
Tribunal Superior Eleitoral, os recursos do fundo partidário 
e o acesso gratuito aos meios de comunicação. 

Buscamos inspiração, na feitUra deste projeto, em traba
lho elaborado pela ComisSão Interpartidária, Criada em 1985 
pelas Presidências das duas Casas do Congresso, cujo Relator 
foi o preclaro Deputado Egidio Ferreira Lima. 

Essa Comissão viabilizou a aprovação da Emenda Consti
tucional n9 25/85, que se caraCteriza como a primeira iéação 
ao entulho autoritário do período de exceção ao Estado de 
Direito. - -

Em decorrência da Emenda Constitucional n~ 25/85, a 
mes_ma Comissão apresentou o··Projeto de Lei n~ 6.298, de· 
1985-CD, revogando a Lei n' S:682nl, e o Projeto de Lei 
n' 305, revogando a Lei n' 4.737/65 (Código Eleitoral), os 
quais, infelizmente, não foram aprovados. 

~retendemos, por conseguinte, viabilizar a integralização 
do art. 17 da Constituição Federal, oferecendo-lhe os elemen
tos necessários à produção de efeitos jurídicos plenOs. 

Sala das Sessões, 22 de agosto de 1991. -Senador Fer
nando.Henrique Cardoso. 

(A Comissão de Constituiçtio, Justiça e Cidadania -
de~i~ão terminativa.) 

O Sr. Epitácio Cafeteira deixa a cadeira da Presidência 
que é o_cupada pelo Sr. Mauro Benevides, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Os projetos 
lidos serão publicados e remetidos à:s- comiss_ões competentes. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1" 
Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N' 477, DE 1991 

Requeiro se já ·oonsiderado como licença autorizada, nos 
termos do art. 40 do Regimento Interno, meu comparecimento 
à solenidade de inauguração da nova Câmara Municipal de 
Aracaju, realizada no dia 2 de agosto de 1991, representando 
o- Senado Federal. -

Sala das Sessões, 22 de agosto de 1991 -Senador Fran
cisco Rollemberg. 

a SR. PRESIDENTE (Mauro Benevldes) -Aprovado 
o requerimento, fica conc_edida a licença solicitada, nos termos 
dO.art. -:J.3, inciso II, do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. P 
Secretário. 

e· É Údo e ap-rovado ó seguinte: 

REQUERIMENTO N' 478, DE 1991 

_Requeiro seja considerado como licença autorizada, nos 
termos do art. 40 do Regimento Interno, meu comparec~nlento 
à solenidade de lançamento do programa de implantação e 
recuperação de infra-estrutura hídrica e de convivência ·com 
a seca, pelo Excelentíssimo Senhor Governador João Alves 
Filho, realizada em Porto da Folha, no dia 5 de agosto de 
1991. 

Sala das Sessões, 22 de agosto de 1991 -Senador Fran
cisco Rollemberg. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Aprovado 
o requerimerlto, fica concedida a licença solicitada, nOs termos 
do art. 43, inciso II, do Regimento Interno. _ _ 

Sobre a mesa, comunicação que será lida pelo Sr. 1~ Secre
tário. 
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É lida a seguinte: 

GABINETE DO SENADOR NELSON WEDEKIN 

Brasilia, 22 de agosto de 1991 
Exmo. Sr. 
Senador Mauro Benevides. 
M.D. Presidente do Senado Federal 

Senhor Presidente, 
Pela presente nos termos regimentais, comunico que me 

ausentarei do País indo a Buenos_ AireS para assunto de trata
mento de saúde de pessoa da família, de 24 a 30 _de agosto 
e de 7 a 14 de setembro de 1991. 

Cordialmente,' Senador Nelson Wedekin: - - - --

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -A comuni-
cação lida vai à publicação, _ ~ _ 

Concedo a palavra ao primeiro orador inscrito, Senador 
Ruy Bacelar. _ _ ____ · 

O SR- RUY BACELAR (PMDB - BA. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, na manhã do dia 27 de dezembro do ano 
passado, a cidade de Muritiba, no recôncavo baiano, esteve 
em festa para receber o Secretário Nacional dos Transportes, 
o Dr. José Henrique D'Amorim Figueiredo; os diretores da 
Rede Ferroviária Federal; os representantes da Federação 
das Indústrias do Estado da Bahia; deputados e prefeitos da 
região e a imprensa baiana. E o povo muritibano tinha motivo 
para se alegar com a presença de tantas autoridades. Estavam 
ali :r:ara. dar ínicio à ~nstrução da Variante do Paraguaçu, 
a pnme1ra obra ferroviária do governo Collor, no dizer do 
Secretário Nacional dos Transportes. _ _ _ 

A construção dessa variante ferroviária, SrS. Senadores, 
é uma velha aspiração das populações de todo o recôncavo 
b~ia.no, .que tem nas vias de transportes rodoviário e ferro
VIáno um dos seus maiores problemas para o escoamento 
da rica e diversificada produção de todo o sul do estado e 
do oeste baianos, que se destina sobretudo ao porto de Salva
dor. Toda essa produção passa pelo chamado gargalo do Para
gua~u, como é conhecida a ligação ferroviária que atraVeSsa 
as cidades de Cachoeira e São Félix, e a centenária ponte 
rodoferroviária D, Pedro II. 

É- bom que se diga, Sr. Presidente, que esta ponte foi 
inaugurada pelo Imperador Dom Pedro II, 

As condições precárias de tráfego naquele trecho e os 
acidentes numerosos que interrompem a passagem dos trens 
trazem grandes ~rejuízos para o comércio -riãó Só-regional, 
mas também nactonal. · 

Desfazer, pois, o gargalo do Paraguaçu, mediante a cons
tf1!ção d? novo trecho, trará imensos benefícios para a eco no- · 
nua naciOnal. É aquela a única ligação ferroviárüi. que "une 
o S~l ao Nordeste, do Brasil, e por ela trafega, nos dois 
sentld?s} _grand.e volume de mercadorias. Por ser o transporte 
~er~ovtáno mats barato que o rodoviário e, por isso, mais 
md1cado para longas distâncias, o comérciõ Sul-Nordeste ga
nhará uma via mais expressa, mais desimpedida, para o trans
porte de me~cadorias, com economia de tempo e de recursos. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a variante terá uma exten
são de 76 quilómetros, desviando-se daquelas cidades histó
ricas e da centenária ponte D. Pedro II e tomando a direção 
da cidade de Santo Amaro, onde reenc~ntra-se com o tronco 
ferroviário. Com isso é eliminado um trecho de 100 quilôme
~os com rampas fortes e assentado sobre um péssimo terreno, 
tipo massapê. 

~' c.onstrução çla variante _está prevista para ser realizada 
em três anos, com um orçamento global de US$ 154 milhões, 
tendo sido aprovada pelo Congresso Nacional, no orçamento 
geral da União, para este ano, Uma ·verba deUS$ 56 milhões. 
A Construtora Noberto Odebrecht, que vencera a licitação, 
estavo;t com o canteiro pronto par~ iniciar as obras._ 

Masa ex-Ministra Zélia Cardoso de Mello, coin uina 
penada só, desfeZ a alegria doS ln~:~il.tibanos~ em paiticular, 
e-de todos os baianos, de modo _geral; desconsiderou apre
se?ça e as promessas do Secretário_Nacional dos Transportes, 
feitas em nome do Presidente da República; E, por fim, trans
formou em letra morta um ato do CongreSso'Nacional, ao 
tomar indi~ponível a verba orçamentária de USS 56 milhões. 

Etú.do contin-Uou como dantes. Não no quartel de Abran
tes, c·omo se diz, mas neste país de delirantes. oi:J.de um Minis
tro de Estado, nos seus delírios- de poder, passa por cima 
de uma lei votada pelo Congresso Nacional. 

O certo, Srs-. Senadores, é que até hoje não foi liberado 
um centavo sequer da verba orçamentária deUS$ 56 milhões, 
para este ano. o-fato obrigou a·RFFSA a determinar, em 
maio, a completa paralisação das obras. __ 

-- -Diante desses fatos, a Assodã.ção- dos Engenheiros da 
Leste Brasileiro, 'entidade que representa os empregados de 
nível universitário-da Rede Ferroviária Federal e da Compa
nhia Brasileira de Transportes Urbanos, nos Estados da Bahia 
e S_ergipe, está encetando uma campanha que visa _ã liberação 
da verba orçamentária para este ano e o início imediato das 
obras da variante do Paraguaçu. _ 

- Um estudo daquela associação mostra que a construção
da variante significará a redenção e vjabilização técnica e finan
cei!a da ferrovia __ baiana na parte de _tran~portes de cargas, 
p01s os custos de operação ferroviária serão reduzidos em 
mais de 30 , e o volume transportado terá um aumento signifi
cativo, podendo.até dobrar, a médio prazo. Acrescenta o 
estudo da associação que a sobrevivência do setor ferroviário 
baiano está em jogo, pois, sem a cons_tr_ução_ da yariante, 
será difícil suportar os altos custos de manutenção e do grande 
número de acidentes de tráfego ocorridos no trecho conhecido 
como gargalo do_Paraguaçu, que será substituído pelava-
riante. _ _ __ 

O Sr. Ney M~ranhão- Pennite V. Ex~ uma parte? 

O SR. RUY BACELAR- Ouço o aparte do nobre Sena
dor. 

. O Sr. Ney Maranhão --Senador Ruy Bacelar, estou ou
vmdo atentamente o pronunciamento de V. Ex~, quando de
fende ~ recuperação do trecho ferroviário no grande Estado 
da Bah1a. Senador Ruy BaceJar, toda iniciativa visa:iJ.do melho
rar~ o transporte de- carga, via ferroviária, principalmente num 
pais, contrnental como o nosso, merece o apoio de todos 
os Parlamentares_ e de toda a administração pública. Temos 
o exemplo de países imensos, como a Rússia como a China 
como os Estados Unidos, em todos esses paÍses a prioridad~ 
é a ~errovia. Portanto, estou de pleno acordo, e estou falando 
aqui em nome da Liderança do Governo. Solidarizo-me com 
V. Ex~ por esta posição que V. Ex~ está tomando em defesa 
dos altos interesses do seu estado, e principalmente em defesa 
dessa área de fundamental importância da nossa economia 
que é de estrada de ferro. ' 

O SR. RUY BACELAR- Agradeço a compreensão dada 
através do se~ aparte, eminente Senador Ney Maranhão. Es

- pero que o prestígio de V. Ex~, como Líder do Governo nestã. 
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Casa, faça vet ao Senhor Presidente da República que esta 
obra é de importância fuitdamental não só para a Bahia, mas 
sobretudo para o Nordeste e para o BrasiL 

Todas as cargas oriundas de Pernambuco, oriun9as do 
Nordeste são obrigadas a atravessar esse- centenário- gargal_o 
que é essa variante, a antiga estrada que passa pelas cidades 
históricas de Muritiba e São Felix, e pela centenária ponte 
D. Pedro II. Basta dizer a V. Ex\ Senador, '}Ue às trens 
oriundos do Sul, para atravessar essa ponte, entram de costa, 
dando ré para poder atravessar esse gargalo. Além çlo _mai~·
a estrada atual está implantada em um terreno, que V. Ex' 
conhece muito bem, de característica argilosa, que nós deno
minamos massapê, aquela argila preta que desmoraliza e tem 
desmoralizado os melhores engenheiros da Bahia e do Nor
deste. 

Daf acreditar que uS::iiido o seu prestígio de Líder do 
Governo nesta Casa, no Congresso Naci~n_al, V. Ex• ir~_ fazer 
com que o Senhor Presidente da República num gesto, numa 
penada em favor dessa obra, obrigue o atual Ministro da 
Economia a liberar esses recursos e torne sem efeito aquela 
penada dada pela ex-Ministra Zélia Cardoso de Mello, que 
avocou a si quase todo o orçamento da União. Para_que seja 
liberada uma verba sequer, é preciso ter prestígio. Como V. 
Ex• tem prestígiá, faço o apelo a V. Ex~ para que libere os 
recursos para dar pross-eguimento àquela obra que é de suma 
importânCia, não só para a Bahia, mas também para todo 
o Brasil. 

O Sr- Ney Maranhão - Agradeço a V. Ex• Senador 
Ruy Bacelar. A reclamação de V. Ex• vai- ter o nosso" àpoio 
e o Presidente, no meu entender, irá ouví-la, pois é um assunto 
de grande interesse para o povo baiano. Complementando, 
quero dizer a V. Ex• que o Governo de Formosa tem um 
estudo sobre a Traiisnordestína, que tranSpUseram para:-o com:
putador. Eu vi. O reflexo, quando essa estrada de ferro estiver 
pronta, será o desenvolvimento do Nordeste. Eles estão tor
cendo para que e.ssa estrada de ferro seja impfementada o 
mais rápido_ possível. Tenho certeza, Senador Ruy Bacelar, 
que nós, do Congresso· Nacional, quando -regulamentarmos 
esses artigos sobre investimCnfós de capital estrangeiro no 
Brasil, esses chineses de Formosa, que tem 86 bilhões de 
dólares e querem investir, principalmente no Nordeste, vamos 

. ter um reflexo muito impOrtante no desenvolvimento e_conôR 
mico e social da nossa região. principalmente no seu grande 
estado, que é um dos mais ricos ao Nordeste. Portanto, conR 
gratulo-me com V. Ex~ e esta Liderança dará o ap_oiC? que 
for possível para que se concrCtize essa justa eX.fgência do 
grande povo da Bahia. ·-

O SR- RUY BACELAR - Agradeço, mais uma vez o 
aparte de V. Ex~, deixando bem claro que este é um problema 
não só da Bahia, mas também do Nordeste e do Brasil. Não 
adianta implantar-se a Transnordestina sem resolver esse gar
galo, essa variante, porque toda carga, tanto de mecadoria 
como de passageiros oriunda do Nordeste ou_ do Sul é Qbrigada 
a passar nessa variante do Paraguaçu. 

O Sr. Humberto Lucena- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR- RUY BACELAR- Com prazer, concedo o aparte 
ao eminente Líder Humberto Lucena. 

O Sr. Humberto Lucena - Desejo apoiar ó pronuncia
mento de V. Ex~ e fazer rriinhas as suas palavras no sentido 
de um apelo ao Governo, através do Senador Ney Maranhão 
e também do Senador Marco Maciel, para que 

cessidade de construção dessa obra que - como bem diz 
V. Ex~ com a competência não _s6 de Senador, mas de enge
nheiro - é de fundamental importância para a economia 
regional e nacional. Mas gostaria também de me ater rapida
mente a outro trecho do seu pronunciamento, quando V. 
Ex~ criticou, com muita propiiCdade, o decreto que tornou 
indisponível essa verba, como, aliás, outros recursos que foram 
considerados no Orçamento da União, particularmente aque
les que decorreram de emendas apresentadas pelo Congresso 
Nacional. A mim me parece, nobre Senador Ruy Bacelar, 
sem ser um técriico em matéria orçamentária, -mas pela expe
riência que temos de vida pública, que, como o Governo 
tem a atribuição constitucional de executar o orçamento, esse 
decreto é uma demasia, pois a liberação dos recursos orçamen
tários depende de autorização ao Sr. Ministro da Economia. 
Quer dizer, se depende do Sr. Ministro da Economia, para 
que então um decreto tornando indisponível o que para o 
Governo é dispenível a qualquer momento? É, portanto, uma 
extravagância que não sei em que se arrima. Se V. E~!_ exami
ná-lo rigorosamente do ponto de vista jurídico, vai concluir 
que realmente se trata de uma aberração. Não há sentido. 
E constitui, por outro lado, uma desatenção, uma descortesia 
para com o Congresso Nacional. 

O SR- RUY BACELAR - Incorporo o seu aparte ao 
meu pronunciamento, nobre Senador Humberto Lucena, e 
não tenha dúvida de que o decreto da Sra. Ministra, na época, 
ot:rdo próprio Governo, não deixa de ser uma redundância, 
não tem razão de ser. Daí achar que cabe ao Presidente da 
República autorizar o Sr. Ministro a tornar sem efeito de 
imediato essa lei, ou esse decreto-lei, ou essa norma, seja 
lá o que for. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Segundo ainda o estudo da associação, a construção da 

variante justifica-se pelas seguintes vantagens para-a economia 
do estado da Bahia e, também, do Brasil. 

--A capacidade de transporte será triplicada de 1,5 para 
4,5 milhões de toneladas, no trecho baiano. 

--....:.Os acidentes serão grandemente reduzidos, pois o tre
cho a ser substituído representa 5% do total da malha regional 
de Salvador e, no entanto, é reSponsáVel por 50% de todos 
os acidentes ferroviários nos Estados da Bahia e Sergipe; 

-A eliminação do tráfego ferroviário no chamado gar
galo do Paraguaçu, que inclui as cidades de Cachoeira e São 
Felix, e a ponte rodoferroviária D. Pedro II, significará o 
fim dos transtornos de mais de cem anos para as populações 
das duas cidades, inclusive dos perigos constantes que traz 
o tráfego de cargas perigosas nos perímetros urbanos. 

-A melhoria efetiva da única ligação ferroviária efltre 
o Nordeste e o Sul do País, com benéficas repercussões na 
ec-onomia regional e nacional. 

-E, por fim, o aproveitamento multimodal (para trens 
e carros) da ponte que será construída â altura de Nagé, 
distrito de Maragojipe, permitirá o enCUflãmeiltá da distância 
entre Santo Amaro e Maragojipe e eiitre -Bom D-esp-acho e 
Sãlvador por via rodoviária. Só esse fato proporcionárá grande 
incentivo à economia de todo o recóncavo. 

O reinício das obras da variante do Paraguaçu, ainda 
este ano-;- -é- de-- vitai impottâtrcía- pãra- -a- ecottomia- baiafii:f e-; 
quiçá", -de grande parte dO Nordeste. Por isso, Sfs. Senadores, 
é urgente que o Ministério da Economia libere os· US$ 56 
milhões- aprovados para aquele fim pelo Congresso Nacio
nal. E, para isso, independentemente das diferenças partidá
rias, conclamamos a bancada baiana, em particular, e a nor-
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destina, para que cerremos fileira em torno dessa reinvindi~ 
cação: que sejam liberados, o mais -cedo possível, os US$ 
56 milhões constantes do orçamento da União para este ano, 
destinados à construção da variante do Paraguaçu. A Bahia 
e O- Nordeste estão _a pedir, mais lima vei, a uilião dos seus 
representantes no Congresso Nacional. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, era o que tínhamos a 
dizer. Muito obrigado pela atenção. (Muito bem! Palmas.) 

Durante o discurso do Sr. Ruy Bacelar, o Sr. Mauro Bene
vides, Presidente~ deixa a Cadeira da presidênâa que é 
ocupada pelo Sr. Beni V eras, Suplente de SecretáriO. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Ney Maranhão. 

OSR. NEY MARANHÃO(PRN -PE) -Sr. Presidente, 
cedo a minha vez ao nobre Líder Humberto Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB. Pronuncia 
o seguinte discurso.) -Muito obrigado ao nobre Líder Ney 
Maranhão pela gentileza. Sr. Presidente~ Srs. Senadores, não 
há muitos dias, dois ilustres membros desta Casa.....:. 6 Senador 
Maurício Corrêa e o Senador Odacir Soares -_apresentaram 
projetes de lei que determinam a indisponibilidade de bens 
da vítima de seqüestro e _de eXtorsão mediante seqüestro. 
A medida, restritiva do direito de propriedade, seria extensível 
ao cônjuge da vítima, a seus parentes, ascendentes e descen
dentes, consangüírú~:óS e afiris, até o <j_i.tãi'to grau. 

Ambas as proposituras foram inspifa:das na legislação ita
liana anti-Seqüestro, que fá dera origem ao Projeto de Lei 
do Senado no;o 173, de 1990, de autoria do ilustre Seilador 
Irapuan Costa Júnior, remetido ao arquivo, ao· téfiitirió-da 
Sessão Legislativa anteriOr. - - _ 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, em recente matéria da 
revista Veja- prestigioso_ semanário da Editora Abril, publi
cado em São Paulo- assinalou-se a "semelhança histórica" 
existente entre os seqüestros que hoje ocoi"rem no Brasil com 
os que assolaram ? Itália nas últimas âécadas. Em ambos 
os países, diz a re ristci ~ eles foram inaugurados, nos anos 
60, por organizações terroristas. Lá e aqui, oS respeCtiVOS~ 
governos acreditaram ter r\~solvido o-problema com o desman
telamento dos grupos extremistas. 

Os Seqüestros, no entanto; continUaram." 
A diferença,- po-rem, Sr. Presidente, Srs. Senadores, é 

que na Itália, segundo o semanário paulista, eles são um drama 
praticamente extiritO. 

Os números apresentados pela Veja são bastante expres
sivos. No ano de 1975, foram registrados 62 seqüestros na 
Itália. Dez anos depois, em 1985, o número caiU para Oito-
e, em 1990, somente sers italianos foram seqüestra-dos. 

A revista atribui a queda a dois fatores principais: 
--ao maior rígorda polícia- italiana~ no combate ao bandi

tismo organizado; 
- e à indisponibilidade dos bens da família do seqües

trado, tornada obrigatória por lei, aprovada pelo Parlamento 
italiano~ 

Enquanto isso, Sr. Presidente, Srs. Senadore!õl, enquanto 
se observa, na Itália, o refluxo da onda de seqüestros, no 
Brasil estes aumentam em assustadora velocidade. 

Em 1989, os seqüestradores fizeram 39 reféns no Brasil. 
No ano passado, esse número· aumentou paT'a 91. E est-e ano, 
~m pouco mais de sete meses, já ocorreram 82 seqüeStros. 

Entendemos, assim, Sr. Presidente, Srs. Senadores. dela 
compartilhando, a justa preocupação dos ilustres Senadores 

Maurício Corrêa e Odacir Soares com a tenta_tiva de intro
duzir, em nosso ordenamento jurídico, instrumentos ·capazes 
de dar combate a tão hediondo crime. Se não direta, pelo 
menos indiretamente, na medida em que seria dificultado o 
pagamento do preço exigido para _ó_ resgate do refém. 

Acreditamos, no entanto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
que o caminho escolhido pelos ilustres Senadores Maurício 
Corrêa e Odacir ~oares- O Cãiiiiiiho do projeto de lei ordi
nária- não seja o mais adequado ao_ !~m ~ ~u~ se propóe~D:. 

Tememos que os dois projetes sejam incOnstitucioriàiS,
por atentarem contra o direito de propriedade, contrariando 
a norma do art. s~, item LIV, in fme, da Lei Fundamental. 

_ Inspirando-se na legislação da Itália, não consideraram 
os ilustres autores dos projetas que ora examinamOs, certas 
divergências ·marCantes entre o- nosso ordenamento jurídico 
e o daquele país, a nível constitucioilal. 

Assim, por exemplo, enquanto a Constituição brasi!eira 
garante o direito de propriedade nos termos do art. 5<?, ttem 
XXII e o inclui no rol dos "Direitos e Garantias Fundamen
tais", outro é o enfoque da Carta Italiana. Esta, em seu art. 
42, remete ã lei ordinária o reconhecimento e a garantia do 
direito de propriedade. 

O art. 42 da Constituição italiana, a que me reporto, 
diz o seguinte: - --- - -

.. A propriedãde privada é recoriliecida e garãntida por 
lei, que lhe determina as formas de aquisição de uso 
e oS limites, com o escopo de assegurar-lhe a função 
social e de torná-la _acessível a todos." 

De comum, temos nos dois países o fato de que ao legisla
dor ordinário compete definir os limites, modos de aquisição 
e perda da propriedade e de seu uso. Essas definições, porérri, 
devem seguir os parâmetros estabelecidos pelas respeCtivas 
constituições. 

Ao legislador ordinário italiano não foi difícil determinar 
a indisponibilidade dos bens das vítimas de seqüestro e de 
StfaS famílias, sem a intervençãO, sequei, de um juiz de instru· 
ção. 

Não existe, na Constituição da Itália, norma -semelhãnte-
ãqU"ela contida no art. 59 , item LIV, da Lei Maior do Brasil, 
proibindo expressamente que alguém seja privado de seus 
bens sem o devido processo legal. 

Somente a revogação, ou a alteração desse dispositivo, 
portanto, retiraria, dos projetas apresentados pelos ilustres 
Senadores Maurício Corrêa e Odacir Soares, o vício da incons
titucionalidade. 

_ Já dissemos que a Constituíção Brasileira garante o direito 
de propriedade, ao contrário da Lei Maior italiana, que relega 
es~a g~antia à 'egislação ordi~~l~ri3.. -

E tão ampla é a garantia constitucional brasileira ao direi
to de propriedade, que o art. 60, § 49, item IV,. de nossa 
Carta, estatui que_ não será objeto de deliberação a proposta 
tendente a abolir os direitos e garantias individuais, entre 
os quais se inclui o direito de propriedade. 

_E todas as restrições feitas a este, na Constituição,oassu
mem o caráter de pena, expressa ou tacitamente. 

Assim, por exemplo, a propriedade que não esteja cum
prindo sua função social expõe-se à desapropriação por inte
resse social, para firis de refOrma agrária, na forma 'do art. 
184. 
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O art. 59 , item XLVI, prevê que a lei regulará a individua~ 
lização da pena e adotará, entre outras, a perda de bens e 
a suspensão ou interdição de bens. _ . 

E o art. 37, § 4~, informa que os a tos de improbidade 
administrativa importarão a suspensão dos direitos poJíticos, 
a perda de função pu'blica, a indisponibilidade dos bens e 
o ressarcimento ao Erário, na forma e gradação prevista em 
lei, sem prejuízo da ação penal cabível. 

A inconstitucinalidade dos projetas dos ilustres Senado
res Maurício Corrêa e Odacir Soares é mais patente ao fazer-se 
o cotejo das normas por ambos propostas com as disposições 
do art. 59, item LIV, estabelecendo que ninguém será privado 
da liberdade ou de s_eus be!ls sem o q.f.!vido_ processo legal. 
A regra constitucional não disti.ngue entre a:- privação dos benS
por tempo determinado, e aquela definitiva. Ambas serão 
precedidas, como está na_ Lei Maior, do dev~do processo legal. 

Ora, tanto o Projéti>-de Lei do Senado n• 259, de 1991 
-do Senador Maurício Corrêa -, quanto o Projeto de Lei 
do Senado n• 275, de 1991- do ilustre Senador Qdacir Soares 
-, atribuem competência ao Banco Central do Brasil para 
tomar indisponíveis os bens das vítimas de seqüestros, bem 
como os de seu cónjuge e de seus parentes, consangüíneos 
e afins. - --

Trata-se, assim, de uma restrição ao direito de proprie
dade, sem respaldo constitucional, embora escorada nos me
lhores propósitos. Restrição que assu-nn:, para usar do racio
cínio de Pontes de Miranda, à págiriã 405, do Tomo V, de 
sua consagrada obra, "Com~ntários à CoilStituíÇão-âe 1967", 
o caráter de uma ('desapropriação" não contemp1adã em qual
quer das atuais hipóteSes previstas pela Carta Magna. 

"Desapropriação há"- diz o Iinoi"t3.1 mestre do Direito 
- "mesmo se não resulta aquisição por algUém, posto 
que a transdesapropriação seja espécie maiS- f.feqi:ieilte. 
Tomar extracomércio o que está no patrirríônio de outrem 
é desapropriar. O que veda a produção por alguma em
presa, ou a restringe, desapropria. Ta.mbém desapropria 
quem ceceia direito patrimonial. seja de origem priva
tística, seja de origem.--publicística." 
Entendemos, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que, antes 

de aprovarmos qualquer projeto de lei ordinária, que tente 
restringir o direitO de propriedade, que limite o uso, o gozo_ 
e a livre disposição dos bens de vítima de seqüestro, devemos 
buscar o seu respaldo na Constituição da República, mediante 
emenda à norma que prevê esse direito, e Sua adequação 
às exigências da sociedade. E que, de qualquer forma, dada 
a gravidade da situação, não se deixe ao arbítrio de uma 
aütoridruie -policiai ou de uma autoridade admiRisJraúva a
responsabilidade pelo ato de tornar ind.isponíveiS os· bens de 
vítima de seqüestro. _ 

Atribua-se ao. juiz, mediante-procedimento sumarfs'simo, 
a ser regulado em lei, a relevante decisão! Uma decisão que 
não poderá fiCar ieStritã à átea de atuação do Banco Central 
do Brasil, mas que implicará, obrigatoriamente, a adoçãó de 
outras providências relacionadas, inclusive, com o registro 
de imóveis e- de títulos e documentos. 

Esta a razão que nos leva a submeter à consideração 
desta Casa, à apreciação do Congresso Nacional, proposta 
de emenda Constitucional, que prevê restrições ao· direito 
de propriedade - a serem reguladas em lei - nos casos 
de seqüestro e de extorsão mediante seqüestro. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a partir de hoje, vou co
lher assinaturas para apresentar aó Congresso Nacional essa -

proposta de emenda constitucional que visa, dar respaldo, 
se vier amanhã a ser acolJüda, a projetas de lei como os 
apresentados, em boa hora, pelos Senadores Maurício Corrêa 
e Odacir Soares. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Ney Maranhão. 

O SR. NEY MARANHÃO (PRN - PE. Pronuncia o 
seguin_te_ discurso.) - Sr. Presidente, SI-s. Se-nadores, desde 
que assumi o mandato de Senador por Pernambuco, tenho 
sido crítiCo _contundente dos oligopólios e monopólios que 
irifelicitam a ecOnomia de qualquer pafs. É próprio deles tra
mar contra iniciativas do GoVerno _ou cohtra a própria estabili
zação do Governo, quando acham que seus interesses estão 
sendo prejudicados. 

Em maio próximo passado, desta mesma tribuna, denu· 
nicei "'a trama dos_ oligopólios, comandada por seu chefe, 
o empresário Antônio Ermírio de Moraes, tentando desesta
bilizar o Governo do Presidente Collor". E argumentava que 
essa atitude era uma reação à política económica do Presidente 
Collor, voltada para os interesses do País, contrariando Jron
talmente os interesses desses grupos poderosos. 

O Presidente Collor, Sr. Presidente, com seu plano eco
nómico, deu um golpe de morte à hiperinflação e acabou 
com a ciranda financeira. Tais atitudes pretextaram ·a o"riâa 
de "sabotagem dos oligopólios dos cartéis nacionais". "As 
iras dos segmentos contrários" portanto, se levantaram. 

Mas a política do Presidente Collor continua_rá "batendo 
contra os cartéis e oligopólios". E só resta aos cartéis coman
dados pelo Sr. Antônio Ermírio de Moraes continuar esper
neando. 

Os cartéis, Sr. Presidente, só pensam em encher suas 
burras. Quando da saída da ex-Ministra Zélia do Ministério 
da Economia, o preço do alumínio sofreu um aumento de 
40%, disse a Folha de S. Paulo na oportunidade. E, como 
se sabe, no Brasil, apenas quatro empresas dominam 79,4% 
do mercado de alúminio. Quem são os donos desse mercado 
em nosso País? O mercado de alumínio é_ capitaneado pelo 
Sr. Antônio Ermírio de Moraes_. 

Por essas e por outras, Sr. Prsidente, é que tenho comba
tido os oligop6lios, que tanto mal causam à concorrência e 

'à estabilização da nossa economia. Tanto é verdade que o 
Sr. Antônio Ermírio de Moraes é um dos comandantes dos 
oligopólios que enfrentam qualquer proposta de estabilização 
económica do Governo, que a Folha de S. Paulo, de 16 deste, 
trOuxe uma manchete; que dizia: "O BNDES critica Ermírio 
por ser contra bancos na privatização". 

Na Comissão de Economia do Senado, o Dr. Ç-duardo 
MoQj;mo, presidente do BNDES, em meio a outras acusações, 
afirma que ''o Presidente do Grupo Votorantim é incoerente''. 

Por que incoerente, Sr. Presidente? Porque o Sr.-António 
Ermírió, quaildO fala Ou escreve, é dos propugnã.dores_.. da 
ausência do Estado na economia, professando, assim, a filoso
fia do liberalismo económico. Mas quando se trata de avançar 
sobre o dinh_eiro do Estado, deixa de ser um liberal para 
se tornar um incoerente. 

O Governo, Sr. Presidente, quer privatizar as estatais. 
A esta iniciativa, o Sr. Antônio Ermírio, como um liberal, 
deveria batar palmas. Mas não. É contra. É contra porque 
quer ~'éomprar aço barato do Governo e vender caro a maté
ria-prima às siderúrgicas estatais", no dizer do Dr. Eduardo 
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Modiano. Neste caso, o Sr. António Ermírio não tem nenhum 
interesse na privatização. o que é uma incoerenc_ía ·alvar. 
Manifestando~se para o público, quer e exige a privatização, 
xingando o estado por seu gigantisniõ- e- intervencionismo. 
Mas quando os interesses tle seu grupo estão em jogo, quando 
se trata de tirar maior proveíto dos cofres do Gõverno, o 
Sr. Ermírio é um estatiz:;mte. - _ 

Segundo os jornais, Sr. Presidente, "assessores do Modia
no distribuíram à imprenSa-treclios de um discurso do Senador 
Ronan TitO". Nele, segundo a imprensa, o Se_nador mineiro 
afirma que o empresário Ermírio de Moraes tem condições 
de comprar a Usimin_as_ que o _Governo está Privatiiando, 
mas prefere continuar criticando o processo de privatização 
por preferir "continuar comprando bobina subsidiada". 

Sr. Presidente, o empresário António Ermírio deMQraes 
escreveu um artigo na Folha de S. Paulo, "questioinando o 
interesse dos bancos_ no processo de privafi:Zação, criticando, 
assim, a venda da Usíminas pelo Governo. Ora, diz Dr. Mo~ 
diana, Ermírio de Moraes "sempre defendeu que o setorfinan~ 
ceiro se direcionasse para a produção". Agora que o G_oVerno 
tenta privatizar, o "Sr. António Ermírio de_ Moraes passa a 
criticar. "Isso é incoerente", conclui Mediano. 

Mas, Sr. Presidente, o presidente do BNDES diz que 
é contra a privatização, que "quer manter os privilégios e 
o paternalismo do Estado". O empresário paulista sempre 
defendeu que _o Estado tem que estar de fora do setor produ~ 
tivo. E critica a priVãtiZãÇão da Usiminas "porque apenas 
o setor financeiro teria mcinifEstado_interesse d~ _cgroprar a 
empresa". 

Sr. Presidente, assinalo, aqui, a reação incoerente de 
um testa de ferro de oligopólios nacionais. O que os oligopólios 
desejam é que as coisas continuem como estão. Para se entra_x: 
na economia de mercado, que é a grande meta do Governo 
do Presidente COllor, teremos que passar, necessariamente, 
pelo processo da privatização. --

Ao criticar a postura de tal empresário, defendo simplesw 
mente um dos aspectos do programa económico do Governo. 
E não me venham dizer, nesta defesa, que estou sendo precipi~ 
tado, pois, antes mesmo .do Goverpp _Çollqr __ s,e_r inst~ladq, 
os Anais desta Ca::;a têm registrado niuitoS pronunciamento-s 
meus em defesa da privatização das estatais, que são as grandes 
responsáveis pelo déficit público _federal. 

Quando temos, Sr. Presidente, um Governo determinado 
a promover a privatização, que venhã- e com ela tenhamos 
a estabilidade económica de nosso País. 

· Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente~ (Muito-bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Júlio Campos. 

O SR. JÚLIO CAMPOS (PFL-MT. Pronuncia o seguin
te discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, o jornal O 
Globo, de 17 de fevereiro de 1991, divulgou importante notícia 
de que: 

"O Governo Federal poderá reduzir os horários legais 
do Brasil e adotar apenas_ dois fusos horários. O horário 
que hoje corresponde à hora de Brasília passará a ser 
a hora legal para toda a área continental brasileira e 
será mantido o· horário das ilhas de Fernando de Nor.onha, 
Martin Vaz e Trindade, que corresponde a uma hora 
à frente da hora ofiCial -a de Brasília." 

Os estudos sobre os impactos da redução dos horários 
brasileiros foram concluídos pelo ObservatóriO Astro-nó
~ ·1co Nacional, a pedido do Ministro da Infra-Estrutura, 

Ozires Silva. A medida tem como objetivo a economia 
ºe combustíveis nas Regiões Norte e Centrá-Oeste, onde 
g:rantle parte da energia elétriCã vem de geradores a óleo 
diesel ou óleo combustível. 

Normalmente, são quatro os horários legais em todo 
o território brasileiro: as três ilhas têm uma hora _adian
_t3:da em relação a Brasilia; da Costa Leste até o rio Xingu, 
JJO Pará, o ha:rário ~ o de Brasília; do_ çio Xi~gu até 
.Tabatinga, na divisa com o Acre, há uma hora de atraso 
--e:D;l relação ã.o horário oficial; e, a partir de Tabatinga, 
o atraso é de duas horas em relaç_ão à hora de Brast1ia. 

Os horários são estabelecidos com base no Méridiano 
_de Greenwich, que delimita a luminosidade de cada rew 
gião. Os estudos do Observatório Astronómico Nacion:d 
para o Ministério da InfrawEstrutura concluíram que a 
_adoção de uma única hora legal para a área continental 
não teria grandes impactos sObre as reiíões que hoje 
têm horários diferentes. A informação é do Diretor das 
Unidades de Pesquisas do Conselho Nacional de Desen- · 
vOivimento Científico ~ Tecnológico, ao qual o Obser
vatório é vinculado, José Duarte de Araújo. 

A conclusão tomou por bas.e países como a -Argen
tina, que têm apenas uma hora legal e levam em conta 
também a baixa densidade demográfica das regiões, prin
cipalmente na área rural. Do ponto de vista científico, 
não haverá alterações, segundo José Duarte de Araújo, 
porque a hora oficial é apenas uma convenção estabe
lecida com base na luminosidade nas regiões em relação 
ao Meridiano de Greenwich. 

EM ALGUMAS REGIÕES, NOVO HORÁRIO 
TRARÁ MUITAS MUDANÇAS 

Brasília - A adoção de apenas dois horários legais 
em todo o País deve causar mudanças significativas na 
rotina das regiões que hoje têm horário diferente do ofi
cial. Os impactos ocorrerão principalmente nos Estados 
do Acre de de Rondônia e parte do Amazonas, que 

tem duas hor:as a menos_.em :teJação à hora n_ormal do 
B_rasil e trê_s nol) períodos de horário de verã-o. Bancos, 
escolas, comércio, indústria e -serViços públicos estão sem
pre sendo adaptados ao horário legal. A partir da criação 
dos dois horários legais, esses serviços terão de funcionar, 
no Acre, por exemplo, duas horas mais cedo, para se 

. ;tdaptarem ao novo horário. 
Hoje, boa parte das cidades das Regiões Norte e 

Centro-Oeste servidas por energia térmita tem os gerado
res desligados no período de 1 às_Sh, horário local, quando 
trabalhadores da agricultura e seringueiros começam a 
ir para o trabalho. Com apenas dois horários, esses limites 
recuariam também duas hor<!S, gerando um descompasso 
entre a hora do relógio e a "hora da natureza", que 
orienta os moradores daquelas regiões. 

No Acre, pode-se pegar como exemplo os programas 
9e televisão que n~o são préwgrayados, mas gerados em 
horário real de São Paulo, para se adaptarem aos horários 
da região. O "Jornal Nacional", da TV Globo, exibido 
às 20h ~o Centro-Sul e no Nordeste, é visto pelos acreanos 
a partir das 18h, no horário normal, e das 17h, no horário 
de verão. O "Xou da Xuxa" começa a ser visto em Rio 
~ranco,Capjtal do Acre,_as 6h no horário normal, niesma 
hora do ~'Globo Rural", exibido a partir das Sh aos _domin
gos no Centro-Sul e no Nordeste. 
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. 'Os novos horários parao Piis 
Ao all~trar os tusosl'lor.l!lnos. o ob1e:tvo do Gowerno t eeo.nomrzar combustivo! 
principalmente 1'111.5 regu~1es None e Cenlr~cste Oo Pais. onde a energia 
• <;~erada através .ae cqurpamenlos movidos a ólea dreesel e t:om~ustiv•l 

. 5 

~ ho)e qu.1tro Moi no Pail. -
Brasil,., Fernando dll Noror~ha. 
Martm Vaz • Trindade. do Rio 
Xlngu até Tabatinga. na dtvrsa 
com o Acre, • a partir d11 Taba· 
tonga 

\ 

--=-
' 

J>toto Htudo do ebservatOrlo aa 
tron~rrueo. apenas u tlhu da 
ftorl'!ando de Noront:a. Mar:ln 
Vaz 1 Ttr!\Cade tenam um fuso 
dtlerenll do Ot Brasllia 

Sr. Presidente. Srs. Senadores; modernidade é o apelo 
que tem inspirado a administração do Presidente Collor, como 
opção para vencer as extraordináriaS dificuldades que se inter~ 
põem ao desenvolvimento nacional, representados pela eco~ 
nomia extremamente fechada, pelo jogo dos cartéis e dos 
monopólios, pela ineficiente gestão pública do aparato estatal 
e a defasagem tecnológica do nosso parque industrial, entre 
outras. Mas não se pode ser moderno- tomando a expressão 
como parâmetro do crescimento e bem-estar conquistado pe
las nações du Primeiro Mundo- apenas cuidando de questões 
como essas e descurando-se de outras que, embora não reves
tidas de tanta relevância, encerram soluções que podem ajudar 
a modernizar o Pafs. -

Nessa perspectiva se enquadra, a propósito, uma -tese 
que não é original, visto ter sido abordada em mais de uma 
ocasião, com mais de um enfoque, em diferente esferas de 
competência, sem, todavia, ter despertado a consciência nacio
nal para seu equacionatrieritO: a unificação dos quatro fusos 
horários que vigoram no Brasil desde 1913. As duas ou três 
horas a menos constantes dos relógios da porção mais ociden
tal do território brasileiro situado além do Rio Xingu, no 
Pará, cri-am dificuldades à viabilização de negócios sujeitos · 
a horários específiCos naS demais regiões,-particularmente o 
Sudeste, como as operações do mercado financeiro, e também 
â comunicação, levando seus habitantes a adotar hábitos pecu~ 
Iiares para contornar as limitações que lhes são impostas. 

Não se pode ignorar o papel que o Greenwich Mean 
Time desempenhou desde 1884, quando passou a fixar o horá
rio do planeta a partir da demarcação do meridiano básico, 
contribuindo para ordenar uma situação absolutamente caóti
ca, criada pela falta de padronização da longitude, cujos efeitos 
eram sentidos particularmente pelos navegadores e pelos as
trónomos. Os impasses prevalecentes eram de tal ordem que, 
em fins do século XIX, existiam 13 meridianos diferentes, 
e os Estados Unidos chegaram a ter até 300 horários~padrão. _ 

Igualmente, não se pode desconhec;er que o GMT perdeu 
sua importância científica com o desenvolvimento de relógios 
atómicos- mais precisos. 

Cada fato se deu em diferente contexto. Como poténcia 
marítima, interessav·a ã Inglaterra sistematizar o horário e, 
através dele, definír as localizações, em razão do que criou 
o Real Observatório de Greenwich, assim chaffiado por locali
zar-se na cidade do mesmo nome, às margens do Tâmisa. 
Contudo, muito esforço foi despendido antes que Sir George 
Bradell Airy, o sétinio ci.Strônomo real, chegasse a uma solução 
adequada. Isso veio a a-contecer com a concepção de um teles
cópio especial- denominado, em homenagem ao seu inven
tor, Airy Transit Circle- para pedir com precisão as posições 
dos astros, comparando-as às "estrelas~ relógio". de modo a 
estabelecer um sistema de hora exata. 

Com a definição da lqngitude zero em Greenwich, não 
foi difícil chegar ao sistema hoje adotado internacionalmente . 
Como a Terra descreve um círculo completo a cada 24 horas, 
perfazendo 360 graus, a cada hora ela avança, portanto, 15 
graus, observando a direção Oeste. Convpncionou~se, então, 
que a hora das regiões a Oeste do meridiano básico seria 
subtraída tantos quantos fossem os fusos a.serem -cOnside
rados, enquanto a hora a Leste seria acresCida do número 
de fusos contados a partir de GreenWich, até o ponto que 
se q'-lisesse determinar. A despeito do avançó que a metodo
logia representou à época, Brasil e França se abstiveram de 
aprová-la como padrão universal. 

A humanidade- que cOIJ:Ieçou a contar o tempo a partir 
da contemplação do Sol, passou para os relógios d~ pedra, 
depois para os· relógios de sol e as ampulhetas, e, no século 
XIV, pelos relógios mecânicos iriVeritados na Itália -, deu 
um grande passo com o Greenwich Mean Time. No entanto, 
com o avanço da tecnologia, descobriu-se que i( velocidade 
da rotação da Terra experimentaVa variações e, por isso, o 
sistema continha imperfeições. SucessíVãs experiências de
monstraram que os relógios atómicos sUperavam· quaisquer 
outras possibilidades científicas, difundindo-se seu uso no 
mundo inteiro. -

As comemorações do centenário da adoção do GMT, 
em 1984, _enfatizar3:m a imp()rtância -da contribuição que 
Greenwich proporcioriou ão mundo, mas riãci ignoraram que
a evolução exigia novos padrões de mensuração do tempo. 
O Hiasil, que dispõe atualrnente de- três relógiOs atómicos 
de césio e um de rubídeo, conta suas horas a partir de uma 
freqüência emitida por um feixe de átQmos de çésio, que 
controlam, por sua vez, a· vibração de uma lâmina- de cristal 
de quartzo. Chegamos â hora exata, di~tribuída por canais 
adequa~os, mas isso n_ão resolve o dilema que poje nos é 
imposto pelo convívio com diferentes horários para; pautar 
a vida da população. 

J>aíses de grande extensão territorial, com_o-'-~ 'Argenti_ria_, 
só têm um horário legal, e a Comunidade Económica EUro
péia, removendo os obstáculos e tendo em vista' a unifíCa.Ção 
da Europa, a partir de 1992, resumiu a três os fusos horários · 
do continente. Essas providências se impõem a partir-do ex-

-traqrdinário progresso verificado pelas telecomunica:çÕes, re
duzindo o mundo à "aldeia global" de que nos. falava o cien
tista Mac Luhan, ao lado da agilidade do transporte aéreo, 
promovendo a integração, em poucas horas, em plano interna:- · 
cional e nacional, dos pontos mais distantes dd' território ou 
do próprio planeta. 

Nesse contexto, a idéia de reduzir a dois os quatro fusos 
que regulam o horário no Brasil 

1
se fundamenta .. em razões 
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Ponderáveis, a começar pela reniOção dos entraves à partici
pação de importantes centros como Manaus, Porto Velho, 
Cuiabá e Campo Grande nos negócios do Centro-Sul. Com 
efeito, quando se encerram oS pregões das bolsas_de valores 
do Riq ou São Paulo, ou igualmente são fechadas as institui
ções bancárias,, aquelas capitais perdem uma hora -de que 
poderiam dispor para amadurecer decisões ou viabilizar im-' 
portantes participações em opeiações dessa natureza, sendo 
que, no'caso de Rio Branco, o prejuízo é de duas horas.· 

Outras vantagens, Sr. Presidente e Srs. Senadores, podem 
ser aferidas no plano da economia de combustíyeis naS regiões 
Norte e Centro-Oeste, onde grande parte da energia •elétrica 
procede de geradores a óleo diesel ou óleo combustível. Com 
o avanço de uma ou duas horas no relógio, o pique do consumo 
seria também abreviadb, como constatou estudo promovido 
pelo Ministério da Infra-Estrutura, que recomendou a medida 
pela oportunidade de que se revestia. , · 

87 milhões. O Estado de S. Paulo, 304 milhões; o Jornal da 
Tar_d.e, 34 milhões, o Correio Braziliense, 154 milhões, o Jornal 
de Brasilia, 29 rU:ilhões; ,o BSB Brãsil, 23- milhõeS; a Folha 
de ·s. P~~:ulo, _de publicidade institucional, nã9 recebeu um 
centavo ·sequer, e da chamada publiCidade legal recebeu 8 
milhões e 72 mil cruzeiro.s; a TV Globo recebeu 1 b_ilhão 288 
milhões; o Sistema Brasileiro de Televisão 379 milhões;·a Rede 
Mánchete, 210 milhões, a TV Record, 34 milhões, e a Bahdei~ 

l rantes receP_eu 196 comer.ciais de 30 segundos cada. 
,~r. Presidente, esta foi a reSposta oficial que recebi. Se 

o Executivo Federal não tem na Folha de S. Paulo um órgão 
auxiliar, não deveria - pelo menos - ter o direito ét.ico_, 
o direito moral de eXcluir a Folha de S. Paulo dos recursos 
da publicidade iQstitucional. Não deu a esse jornal um centavo 
sequer· de publicid~de nesse primeirO se-mestre de 1991. O 
objetivo do ffit?U requerimento foi atingido, era para demons
trar, mais uma vez, que eSte Governo não tem o sentido 
ético da utilização dos dinheiros públicos: · -

Encaminho à ~esa a resposta oficiai que recebi. 
Era,'O que tinha a dizer. s·r. Presidente. (Muito bem!) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. JUTA
HY MAGALHÃES EM SEU DISCURSO: 

É óbvio_ que as populações sentirão, de início, um impacto 
em s~u ritmo de vida, com repercussões, inclusive, na "hora 
biológica", mas ,essa é uma questão perfeitamente assimilável. 
É por essa razão que estou apresentando projeto de lei que 
reduz, a dois, os fusos horários vigentes no Brasil: um para 
as ilhas de Feniando•de Noronha, Mart'im Vaz e Trindade, 
acrescido de uma hora em relri.ção a Brasília, o outro fuso, 
que cJeterminará o horário legal para 0 restante do território 
brasileiro. . AVISO N' 837-ALISG. 

Com estfl propOsta, acreditamos estar contribuindo para -
·prover o País de instrumentos para melhor gerare movimentar 
a, riqueza nacional, e de meios para credenciá-lo à moder
nidade que se impõe como úni~ al!ernatiy_~ para S~R~_rar 
os impaSses que hoje se iriterpõem ao nosso desenvolvimento_, -
e aspirãr a um, futuro que leve em conta o bem-estar e a 
prosperidade de .nossa gente. (Muito "Bem!) 

O Sr. Jutahy Magalhães- Sr. Presidente, ,Peço a palavra 
pela ordem. -- . · 

O SR. PRESIDENTE (Berii VOras)~ Coni. a palàvra 
o nobre Senador Jutahy Magalhães. 1 

'c . 
0 SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB - BA. Pela or

dem. Pronuncia o s~guinte discurso.)- Sr. -Presidente, Srs. 
Senadores, como façp- habitualmente, quero encaminhar à 
Mesa resposta ·.de um reguerimento de informações que fiz 
ao Sr. Marcos Coimbra. - · ·· 

~Esse requeriment_o, St. Presidente e Srs. S.eiuldores, sur
giu de uma notícia que li na Folha de .S. Paulo a resp!!ito 
da distribuição de verbas de publicidade por parte do Go
verno. 

Requeri ào Executivo informaç-ões a respeito do quantum 
em Verbas de publicidade havia sído destinado a cada órgão 
de comunicação. Citei' alguns órgãos, não todos, é lógico, 
mas também alguns órgãos d~ imprensa nacio!lal e tambér11 
das 'redes de televisão. o _objetivo do meu· iequerimento foi 
alcançado, Sr. Presidente. Infelizmente, vemos que certos ho
mens públicos do País confundem os recursos públicos com 
recursos de ordem pessoal. ·certos homens públicos conside
ram que poflem distribl}ir os -~ecursos públicos de aCordo com 
seus humores, de acordo com a atenção--que recebem dos 
órgãos de comunicação.· _ ' . , _. 

E aqui está a prova da discriminaçãdlpor parte do EXecu
tivo Federai em relação ao jornal Folha de S. Paulo. No perío
do de 1' de janeiro a 30 de junho de 1991, o Jornal do Brasil 

·recebeu em publicidade ,195 milhões; O Globo, "360 milhões;' 
a Gazeta Mercantil,. 537 mHhões; a Tribuna da Imprensa, 

Em 21 de agosto de 1991. 

Excelentíssimo Senhor Primeiro Secretário: 
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência os 

esclarecimentos -da SeCr .. etária-Geral da PÍ'esidêilcia-da Repú
blica sobre os quesitos constantes do Requerimento de Infor
mação n' 329, de I' de julho de 1991, de autoria do Senhor 
Senador Jutahy Magali:ães. 

_AproVeito a oportuiJ.idade para renovar a Vossa Exce
l~ncia'protestos de elevada estima e consideração. -Marcos 
Coimbfa, SecretáiiO-Gefal da Presidência da República. 

OFÍCIO GP N• 1365 
Brasflia, 21 de agosto de 1991. 

Senhor ·secretário Geral, 
CumprimerltaildÜ-o, enpaminho a yossa ExCelênci~ as 

informações solicitad_as pelo Senador Dirceu Carneiro, _a~~a v és 
da correspondência SMn37, de 1' de julho de 1991. · 

Aproveito ·a oportunidade para renovar a Vossa Exce-
lência protestos de,estima e consideração. · · 

· Atenciosamente, Cláudio Vieira, Chefe !io Gabinete Pes
soal do Presidente da :&epública. 

Meió 

PRESIDf:.NCIA DA REPÚBLICA 
GABINETE PESSOAL 

ASSESSORIA DE DIVULGAÇÃO 
SETOR DE CADASTRO 

Publicidade Institucional e Legal 
Perfodo: 1° de Janeiro a 30 de Junho de 1991 

Institucional Legal. Total 

Jornais 451.269.378,5!1 2.316.152.$93,25 2.773.422.271,83 
Tel~o 2.09'1.635.375,52 82.720.753,00 2.1ll0.356.128,52 _. 
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Ve!eulo 
J ornai do Brasil 
O Globo 
Gazeta Mercantil 
Tribuna da Imprensa 
O Estado de S. Paulo 
J ornai da Tarde 
Correio Braziliense 
Jornal de Brasflía 
BSB Brasil 
Folha de S. Paulo 
TV Globo 
Sist. Bras. Televisão - SBT 

Rede Manchete 
• 12.897.815,60 

TVRecord 

Institucional 
47.671.083,80 
47.444.974,20 
42565.442,00 
35.323.323,00 
34.07&380,00 
30.301.410,00 
17.330.475,00 
12.726.453,00 
12.042.282,15 

1.286.224.464,00 
333.256.827,30 
• 44.466.930,52 
377.723,757,82 
197.356.065,19 
*12.897.815,60 
21 0.254.64z;90 

34.745.513,00 

Legal 
147 .38&123,84 
312.982.373,10 
494.907.949,00 
52.086.281,60 

270.849.858,60 
4.171.280,00 

137.534.965,22 
16.988.023,80 
11.524.161,00 
8.072.298,00 
2.586.304,00 

1.286.345,00 

Total 
195.059.207,64 
36o.427.347,30 
537.473.391,00 
87.409.604,60 

304.928.238,60 
34.472.690,00 

154.865.440,22 
29.714.476,80 
23.566.443,16 
8.072.298;00 

f.288.81 o. 768,00 

379.010.102,80 

210.254.642,90 
34.745.513,00 

"'Valores referentes h parte de crêditos provenientes dos contratos efetuados em novembro/dezembro/89, pelo Ban
co do Brasil e pela caixa EconOmlca Federal e pagos antecipadamente. 
Parte de créditos "em espaço'1 referent~ aos contratos efetuados pela caixa Econômica Federal e pagos antecipadamente: 

-Bandeirantes - 196 Comerciais de 30" cada 
- Manchete - 213 Comerciais de 30" cada 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Aureo Mello - Dario Pereira - Epitácio Cafeteira --· 
Hugo Napoleão -Iram Saraiva- Lavoisi~r M~ía- Magno 
Bacelar- Marco Maciel. -

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)-Esgotado o tempo 
destinado ao Expediente. 

Passa~se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

REQUERIMENTO N• 443, DE 1991 

Votação, em turno único, do Requerimento n° 443, 
de 1991, do Senador Maurício COi'rêa~ solicitando nos 
termos regimentais, a tramitação conjunta dos Projetas 
de Lei do Senado n95 25~ e 275, de -1991, de autoria 
dos Senadores Maurício Coi-rêa e Odãcir Soates, _respecti
vamente, que determinam a indisponibilidãde dOs bens 
da vítima de seqüeStro e de extorsão mediante seqüestro, 
os de seus cônjuges e de seus parentes, e dá outras provi~ 
dências. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores_que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) . _ _ _ 

Aprovado. _ _ 
Os Projetes de l.eido Senado n•' 259. e _275, de Í99f; 

passarão a tramitarero conjuntQ~ -_ ·-- · __ " _ _é:-.,~---'~:_:-~-· 

O SR. PRESIDENTE (Betii V eras)- Esgotada a matéria 
consta_nte da Ordem dó Dia. Há oradores inscritos. -

Concedo a palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB- BA. Pronuncia 
o Seguinte disCurso~)- Sr. Presidente, Srs. Se_n_adores, o Jor
nal do Brasil, em sua edição de 30 de _junho último, deu 
grande destaque à reportagem intitulada "ContrOle frágil da 
aviação já pôs até Collor em risco". 

Segundo o periódico, "ao voltar de Chapecó (SC) para 
a capital da República, no dia 27 de março do ano passado, 
o Boeíng 737 da Força Aérea Brasileira, que conduzia o Presi
dente Fernando Collor, ficou sem_qtialquer apoio do controle 
de terra, quando estava a 100 km- de Brasília; deVido a blecaute 
nos sistemas de radar e rádio. Com ajuda apenas do radar 
de bordo, iitsuficiente para impedir uma colisão no_ar, O avião 
do Presidente entrou às cegas numa área congestionada de 
vôos". 

Esclarece a reportagem que ''o Ministério da Aeronáutica 
nega que o Presidente CoJlor tenha corrido risco no episódio 
do blecaute". Citando, contudo, os controladores de vôo que 
estavam à frente das telas de radar naquele dia, o Jornãl 
do Brasil enumera uma série de panes ocorridas no Centro 
Integrado de Sistema de Defesa Aérea e Controle do Tráfego 
Aéreo_(Cindacta I), entre âs !4h20min e âs 17h3min. do dia 
27 de março, precisamente no período em que se dava o 
retorno do Presidente da República à Capital Federal. 

Tomando por base a reportagem do Jornal do Brasil, 
consultei especialistas da área de controle de tráfego aéreo 
para me inteirar melhor dos acontecimento-s. Informaram-me 
eles que nos sistemas de tqdo o mundo podem ocorrer bleclau
tes, que a p·ane ocorrida no dia 27 de março foi a terceira 
dos JS anos de existência do Cindacta I e que o Senhor Presi
dente da República não correu riscos, tendo em vista que 
o.Cindacta possui um plano de_emergência capaz de preservar 
a segurança do tráfego aéi'eo mesrt)jj _nos casos de- falhas do 
Sistema. - · 

Sem pretender julgar os fatos, por entender que essa 
é uma incumbência de nossas autoridades aeronáuticas as 
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quais, diga-se de passagem, merecem toda a minha co_nfiança, 
proponho-me, neste pronunciamento, chamar a atenção para 
a prioridade que devem ter os serviços de defesa aérea e 

, de controle do tráfego aéreo, juntando-me ao coro daqueles 
, que conferem toda a relevância à segurança-da vida humana. 

Faço essas ponderações Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
por temer que, nestes difíceis tempós de recessão em que 
mergulharam o País, as autoridades económicas do Governo 
brasileiro não revelem o necessário discernimento para confe
rir alta importância à defesa aérea e controle do tráfego aéreo, 
negando ã atividade os recursos financeiros necessários â sua 
plena implementação, como tem ocorrido com tantas outras 
atividades que incumbe ao Estado realizar, mesmo quando 
se trate de serviços essenciais. 

De fato, rumo à prometida modernidade, não pode o 
País continuar eterriãmente moroso, protelando ações que 
lhe permitam ingressar em estágiOS riiais avançados, Sobretudo 
quando o setor que se encontra em pauta é o da aviação, 
muito bem simbolizado pelos aparelhos supersónicos, cuja 
velocidade tanto empolga o Senhor Presidente da República, 
a ponto de atraí~ lo ã realização de inusitadas aventuras, como 
os vôos que tem realizado nesses equipamentos. 

Em-assim sendo, espera-se que o próprio Presidente da 
República, cujo compromisso maior, segundo constantes afir~ 
mações de Sua Execelência, é o de modernizar o Brasil, deter~ 
mine imediatas providências no sentido de tomar realidade 
o Sistema de Controle do Espaço- Aéreo Brasileiro - SIS
CEAB, projeto do Ministério da Aeronáutica, que objetiva 
estender a todo o território nacional o controle efetivo do 
espaço aéreo brasileiro, tendo em vista a qualidade e eficiência 
dos serviços já em funcionamento no Cindacta I. De forma 
concreta, espera-se que Sua Execelência detennine a destina
ção, nos prazos previstos no cronograma do projeto, dos recur
sos financeiros necessários à tOtal imtJlantaçãÕ 'do sistema, 
atualmente estimados em US$ 360 milhões, os quais, somados 
ao US$ 1,4 bilhão já investido no sistema deverão pennitir 
ao Brasil contar com eficiente controle automatizado de seu 
espaço. aéreo. 

A rigor, desde 1976, o Brasü alimenta a expeCtativa de 
poder contar com um sistema de controle de seu espaço aéreo, 
mercê da entrada em operação, naquele ano, do primeiro 
Centro Integrado de Defesa Aérea e Controle de Tráfego 
Aéreo (CINDACTA I)" 

O Cindacta I, Sr. Presidente e Srs. Senadores,_é o órgão 
pioneiro na ex-ecuçãO ·aa Política do Ministério da Aeronáu
tica, iniciada no início da década de' 70, de exercer o policia
mento do espaço aéreo e o controle do tráfego aéreo geral, 
através- de um sistema iõtegrado, capaz de executar o controle 
automatizado do espaço aéreo, que abranja simultaneame'nte 
aqueles dois aspectos. 

Para que possamos firmar_ melhor juízo sobre o grau de 
sofistiCaÇãO- que eriVolve as ativldã.deS- de-defesa 'iérea e de
controle do tráfego -aéreo, e- de sua importância para O setor 
aeronáutico, é in-teressante nos atermos à descrição de um 
dos Centros que integram. o sistema, toriiando por referência, 
por exemplo, o Cindacta I, antes já mencionado. 

Com-sede em Brasília, o Cinélacta I é o responsável pelo 
controle do movimento das aeronaves no polígono Brasüia 
- Rio âe Janeiro - Belo Horizonte - São Paulo, através 
do Centro de Controle de Área de Brasília'-(ACC) ~ do 1' 
Centro de Operações Militares (COPM I). 

Ao Cindacta I estão ligados diversos aeropOrtos é bases 
aéreas localizados na área de responsabilidade do sifstema, -

destacando-se, por sua importância, como sedes de Coiitroles 
de Aproximação (APP), os aeroportos do Galeão, no Rio 
de Janeiro; de São Paulo; de Brasília e de Belo Horizonte. 
É equipado com radares de última geração, que recebem sinais 
dos aviões em vôo e com um sistema de comunicaç.o que 
permite o contato entre o controlador de vôo e o comapdante 
da aeronave. O sistema básico conta com sensores rada~, redes 
de telecomunicações, sistema de processamento de dados e 
Visualização radar. 
- - O Sistema de Controle do Espaço Aéreo Brasil~iro -
SISCEAB, além do Cindacta I, que tem, como já destaquei, 
sua sede em Brasília, no setor correspondente ãs regiõds Cen
trC?:.:.o~ste e Sudeste, e do Cindacta II, localizado em Cpritiba 
(Região Sul), ambos em operação, prevê ainda a exiStência 
de dois ou mais Centros Integrados de Defesa Aére~ e de 
Controle de Tráfego Aéreo: um na Região Nordeste (Cifdacta 
III), que se encontra em fase de instalação em Recife, desde 
o ano de 1987, e um ou mais Centros na Região Norte, cuja 
instalação não está ainda prevista pelo Governo. 

Por estar incompleto, a cobertura radar do sisteqJ.a não 
alcança os 11 milhões de km2, que compreendem a áre~ conti
nental· e marítinia brasileira, estando restrita a cerca :de 4,5 
milhões _de km2 de nosso espaço aéreo. 

Esta carência de cobertura radar, que atinge sobretudo 
áreas do Nordeste e do Norte do País, demanda u!gentes 
providências do Governo em relação ã ampliação do sijstema 
naquelas regiões. 

O Cindacta III, situado em Recife, está com suaS obras 
civis jã ~etbiiiüidas, faltando-lhe, contu~o, a instala~ão de 
seus eqmpamentos, que poderá estar ulttmada no prazo de 
dois anos, se lhe forem destinados os recursos financeiros 
necessários à sua conclusão. 

Para oferecer total cobertura ao Nordeste, não são sufi
cientes os iádares localizados em Maceió e SaivadO,C, que 
se encontram em funcionamento. São também nece~sários 
os de Fortaleza e Natal, que se encontram em fase final de 
instalação, e os de Fernando de Noronha, Petrolina~ Bom 
Jesus da Lapa e Porto Seguro, que se situam ainda no domínio 
da mera previsão, sem que se saiba quando serão instálados. 

De qualquer maneira, o Nordeste, naquelas rotas que, 
naturalmente, apresentam maior densidade de tráfego'aéreo 
já conta com a necessária cobertura radar. ' ' 

Quanto â Ain·azônia, em virtude do grande intereSse que 
vem despertando não só no Brasil mas também em todo o 
mundo, cabe-me, agora, colocar em pauta a defesa· aérea 

· e o controle do tráfego aéreo nesaa região. ' 
Na Amazônia, situa-se grande parte da área que ainda 

se encontra desprotegida no Brasil: cerca de 40% do território 
. nacional que não são cobertos pelo sistema representam pre
dominantemente essa região._ 

De acordo com o Ministério da Aeronáutica, qiJe, na 
implantação do sistema, adotou o critério- de conferir'priori
dade às regiões que tivessem o maior volume de tráfego• aéreo, 
a últim~_etapa da in~talaçã? do Siscea~ dar-se-á pre~is,mente 
na RegJao Amazômca, poJs ela, entre as quatro reg1õ;s onde 

. se localizam os Centros Integrados de Defesa Aérea f Con
trole do Tráfego Aéreo, é a que apresenta a maior área e 
menor densidade de tráfego aéreo. - -- - --

Infelizmente, poi- estar desprovida de cobertura radar, 
a Amazônia tomou-se área vulnerável para entrada e saída 
de aeronaves sem registro das autoridades aeronáuticas brasi
leiras, segundo denuncia o Jornal ao Brasil, na reportagem 
que tenho mencionado. Aliás, citando o tenente-brigadeiro 
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Ivan Moacir da Frota, a reportagem revela também que "o 
surpreendente crescimento do interesse pela região, desper
tado mais recentemente pela corrida aos minerais preciosos 
e pelas intenções escusas rlo contrabando e Qo narcotráfico, 
provocaram excepcional ..!:scimento da circulação aérea na. 
região". Segundo, ainda reportagem, "a ocupação do espa
ço aéreo na Amaz_ôf!ii-l feitõ, hoje, em Slia _inãiOriá, por 
aviões de pequeno porb .)e acordo com o Ministro Sóctates 
Monteiro, existem h• -j 1dícios de que mais de mil ca_mpos 
clandestinos foram abC;' )S na Amazónia. Com O proje.~o de 
vigilância daquela regiã. ( ... ),o Ministro espera tomar coiüle
cimento 'dos movimentos irregulares, não regulares e ilegais' 
que se processam na Ama:zônia". Conforme comenta o Jornal 
do Brasil, para o Ministro da Aeronáutica, "não há atividade 
ilegal na Amazónia que se possa processar sem apoio do avião, 
devido às distâncias, aos diferentes regimes de chuv_as, aos 
diferentes níveis dos rios. Está no avião o processo de contrõlar 
a atividade ilegal na Amazónia. E esse controle só se faz 
com uma vistializaç_ão de _radar"._ - --

Infelizmente, para toda a extensão amaz-ónica s6 há t~da
res em funcionamento em Belém e em Manaus e a previsão 
de futura instalação do equipamento em São Luís. 

Na verdade, a ausência de maior número -de radares na 
Amazónia não implica a ausência do controle do tráfego aéreo 
na região, realizado ali, nas áreas desprovidas de radares, 
na forma convencional, isto é; através das comunicações e 
do auxílio â navegação aérea. 

De positivo_ para a Amazónia tem-se a recente notída 
da instituição do SIVAM -Sistema de Vigilância da Amazó-
nia, que envolverá, entre outras organizações, o Ministério 
da Aeronáutica e o Ministério da Justiça (Departamento de_ 
Polícia Federal). Com o-Sivam, pretende-se o forfaleciment6 
da rede de auxílios à navegação aérea e de telecomunicações~ 
a implantação de radares fixos, móveis e aero-trahspbrta.âos 
e a obtenção de informaçõ~s o-riundas de sa_,télites. . 

Com a implantação do Sivam, será possíVel controlar 
o tráfego aéreo na regiãO-com iiiaiór segurança, c-olaborar 
com o combate ao na_rcotráfko e ao "Cdiifrãbando de suas 
riquezas, bem como colaboràr conl a pres~ervação do meiO. 
ambiente (desmatamento e queimadas). 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, segundo a reportagem 
do Jornal do Brasil, a insuficiente cobertura radar "vem oca
sionando váriós acidentes aéreos no PaíS, cOril_p o que ocorreu 
em Mato Grosso, em setembro de 1989, quando um Bàeing 
737 da Varig, pilotado pelo com_andante César Ga_rcez, pehli:::u 
o rumo ao deixar Marabá, no Pará, e acabou caindo em São 
José do Xingu (MT), quando acabou o comQustíveJ, causando 
a morte de 13 passageiros". _ _ _ __ _ 

Na verdade, foram outros fafofes que determinaram o 
acidente. No entanto, é possível que se a região Onde ooorreu 
o acidente estivesse provida de radar- estamos aqui no _C3:rt'l
po da mera probabilidade -,-talvez o acidente pudesse ter 
sido evitado, pois haveria a possibilidade de que o controlador 
de vóo percebesse o engano do comandante; advertindo-o 
sobre o equívoco. -- -

Sr. Presidente, Srs. Senadores, acredi~o qtJe_ tu':io _ _Q que 
se expôs até agora demonstra a necessid~de da urgen~e _fO~
plementação do Sistema de Controle do Espaço Aéreo Brasl
leiro (SISCEAB), pois, como salienta a reportagem do Jornal 
do Brasil, "é com a instalação dos quatro centros que o Minis
tério da Aeronáutica-espera--manter o controle efetivo do 
espaço aéreo brasileiro. Pata o Ministério, só Coní todo os 
sistema operando haverá completa segurança de vóo no País, 

além de fluidez do tráfego e regularidade do transporte aéreo". 
A economia de combustível e de d_es2esas operacionais, ade
mais, são outras vantagens retevantes .. §omente no ano passa
do, na área do Cindacta I, as empresas de a viação economi
zaram, naqueles itens, o correspo"rldêrite -à US$ 26 milhões, 
ou seja, o dobro do custo operacidn~al do Centro no mesmo 
ano, o qual se situou na casa dos US$ P._milhões, qos quais 
apenas 10% foram em proveító ae afivídadeS militares. 

Afora esses aspectos, outro it_em qu-e deve ser destacado 
em favor da conclusão da implantaçãõ do sistema é o pionei
rismo revelado pelo Brasil no setor. Visarido à ecçmomia de 
meios, O Brasil foi o precüfS-ói' na integração das funções 
de controle de tráfego aéreo e de control.e da circula_ção opera
cional militar. GraÇas à adoção dessa filosofia em nÇ>s~O País 
e graças aos esforços que têm sido realizados no sentidç, de 
elevar cada vez mais o nível de segurança- crescente-volume 
de aeronaves em movimento no espaço brasileiro, o País des
fruta de ótimo conceito junto aos órgãos irttetnacionais de 
aviação civil, especialmente junto à Organização da Aviação 
Civil Internacional (OACI). Para que se possa ter uma inelhor 
idéia daquele volume, é suficiente ex-pressar a: qU.âritidade 
diária de aeronaves em rota somente na área ·cto Cíndacta 
I, que, atualmente, atinge a expressiva cifra de 1800. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores acred-itO terficido\;-vidente 
a necessidade de que nossas auiorid!i~es Cónfirani t9dã .a -prio
rid<.t9e à conclusão dos s,erviços_ de imp_la!l~_ação dO Sistema 
de Controle do Espaço Aéreo Brasileiro. Na verdade, o que 
falta à concretização dessa iffiporlâ.ii"fe-_iheta do Minist~riO 
da Aeronáutica é a Oestiriaç30 àq uel~ 6f$~o dOs r~cli~~S :~Ii"an
ceiros em volume suficiente pára· a Cõridllsão das abrase pois, 
segundo declaração do Exm~, Sr. Ministro da Aeronál!t}ca, 
publicada no Jornal do Brasil, "há radares, equipamentos 
de com:.micação e de apoioà navegação-encaixõtados, aguar-
dando n.~cursos". - -- --

R e~ 11rsos não estão sendo negados "ã.o Ministeiio -da Aero
náutica c '1ênas no que diz respeito à instalação de equipa
mentos, [, '1.5 também para a condigna remuneraçãO de seu 
pessoal, em ~::special dos controladores de vôo, A bã.ix~ _rc~mu
neração desses técnicos os estão levando a assgmjr at}yi_da9es 
paralelas, que lhes estão ocasionando excesso de f~çlíg-a;, o 
que poderá vir a comprometer a qualidade de suas atividades. 
Para evitar issO, é necessário auiTferit~r a retribuiÇ,ãçt., p-elos 
trabalhos daqueles técnicos: um cnp.t~Olador de v.õo""' Cd-in_ ~dez 
anos de experiência, que está habilitado a controlã.i, -em iné
dia', 12 aeronaves de qualquer tipo. simultaneamente, comuni
cando-se em inglês e português, percebe (julho de 1991), com
putando-se todos os adicionais, apenas Cr$ 150 mil~ qUando 
civil, e Cr$ 170 mil, quando militar. _ _ 

S~. Presidente, Srs. Senadores, ao preconizar 3 .S'Úiu_ção 
desse ptoblema e a concessão de prioridade para a tot"al im
plantação do Sistema de Controle_ do Espaço Aéreõ Bclslli!iró, 
não insisto Senão em que se tornem viãveis objetivos liációnais 
como· a soberania e a ii:ltegridade patiimónial, além da segu
rap.ça" das pessoas. Coro efeito, o que nos brasileiros -preten
demos é que seja conferida ampla proteção a nosso ·espaço 
aéreo, a fim de que se possa prevenir eventuais violações 
de nossa_ soberania. De fato,_ almejamos estar livres da arpeaça 
de que aeronaves não autorizadas sobrevoem nosso te_Jritório 
sem que sejam, ao menos, percebidas, como hoje pode ocorrer 
em extensas áreas brasileiras. ·· 

_ _ E~E_er<:t_mos que o Governo esteja sensível a essas,'p!eocu
pações e que df:terrníiie urgentes providências no seilfido de 
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dotar o País dos recursos que o levem a modernizar-se no 
setor da defesa aérea e do controle do tráfego aéreo-. -- -

Era ·o <iue tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Nelson Wedekin. 

O SR. NELSON WEDEKlN (I'DT - $C. ·Pronuncia o 
seguinte discurso.) --Sr. Presidente, Ses. Senadores, o mundo 
assiste, emocionado, os extraordinários acontecimentos da_ 
UniãO Sovié-tica. 

Um grupo de aventureiros dá um golpe de Estado e derru
ba o governo democrático de um dos países maiores e mais 
importantes. O po-vo nas·ruas resiste e retoma-opoder legítimo 
e democrático. 

O povo é o vencedor. A democracia venceu. E assim 
se afasta a perspectiva das sombras e do obscurantismo. 

O líder Gorbachev inaugurou, inquestionavelmente, urna 
nova era na vida da humanidade. Foi a sua audácia e a sua 
coragem, mais do que qualquer outro líder mundial, que pro
moveu um clima e entendimento e distensão, capaz de eliminar 
a competição annamentista e de instaurar uma ordem mundial 
onde a paz, a tolerância, a coexistência pacífiCa- entre· os povos, 
não fossem tão-somente palavras. 

Mais do que distender, mais do que reduzir as ameaças 
contra a paz num mundo conturbado com tantas diferenças, 
Gorbachev apostou na distensão interna de seu país;-a URSS. 
Fez um aposta ousada no socialismo com liberdade. Renovou 
as idéias generosas qUe se constituíam num fundamento do 
mais importante acontecimento político e social deste século, 
a Revolução Soviética de 1917. 

Mas se a Revolução de 1917 se instalou sob a égide de 
um mundo novo, de uma sociedade nova, baseada na paz, 
na justiça, no igualitarismo e na liberdade, não há como neg~r 
que os seus desdobramentos se constituíram em, gianae parte, 
numa negação dos princípios originais. - - · ---

É claro que esses desdobramentos diferentes da proposta 
original passaram a ser percebidos por amplos setores internos 
da União Soviética, extern-os, de amigos e adeptos do socia-
lismo, como dos seus inimigos. ~ -- --- -

Cada conjuntura, cada momento histórico críã seus líde.: 
res. A demanda por uma profunda mudança na URSS criou 
o seu, Mikhail Gorbachev, que, com as· palavras de ordem 
"perestroika" e "glasnost" promoveu uma segunda revolução 
na União Soviética e em todo mundo socialista. 

Paz e democracia. Aumentaram as possibilidades de paz 
no mundo e se ampliou o grau de democracia no mundo, 
graças ao descortínio, à lucidez, a coragem e a visão histórica 
de um homem. 

O golpe na União Soviética foi deflagrado pelos iniiri~:SOS 
da paz e da democracia. Eles estavam e estão na União SoVié-
tica, como nos outros países do mundo. _ 

Os golpistas apostaram mal, na dimensão da crise e da 
insatisfação pdpular com a economia, com a falta de víveres 
essenciais, co.rrt as dificuldades de conjuntura da União Sovié
tica. - -

Não perceberam, entretanto, um dado fundamental: que 
a população soviética, embora contrariada com a crise econó
mica, não ia até o ponto de sacrificar a liberdade recém-con
quistada. 

E o que se assistiu foi alguma coisa de comovente, num 
país e nUm povo que parecem destinados a ser protagonistas 
de grandes momentos históricos, de grandes revoluções. 

O pOvo nas ruas resistiu ao golpe, até a sua completa 
e humilhante debelação. O Sr. G_orbachev voltou ao poder 
que lhe tinha sido usurpado. 

Os acontecimentos da URSS: independenteinente dos 
seus desdobramentos, sejam eles quais forem, mostram que 
o homem está vocacionado para a liberdade, a liberdade está 
na essência do homem. 

Num mundo cada vez mais difícil e conturbado, os aconte
cimentos da União Soviética Sãó capazes de no~ deSpertar 
a esperança, que tantas vezes parece irremedia~elmente per
dida. 

Nos congratulamos com o povo soviético - este povo 
admirável, extraordinário. Nos congraúilãmos com Gorba
chev, o maior estadista do seu tempo. Nos congratulamos 
cõín todos os- amantes da paz no mundo. Nos alegramos e 
festejamos o fim da aventura golpista com todos os democratas 
do-lnumdo. -

E esperamos sinceramente que o povo soViétiCo, seus 
governantes, os líderes que nasceram ou se fortaleceram nestes 
dias tão intensos, tenham a capacidade de aprofundar as con
quistas democráticas internas, a luta pela paz e a superação 
da crise económica. 

Creio que temos o direito de ter esperança, de formular 
este desejo. O povo soviéticO~ rri3iS Uma vez, mostrou a sua 
incomensuráVel grandeza e coragei!l~ Queqt é capaz de vencer, 
da forma como venceu, as trevas, será capaz de vencer todas 
as su~s OL!tras dificuldades. (Muito bem!) 

~ O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Lavoisier Maia. 

O SR. LAVOISIER MAIA (I'DT - RN. Pronuncia o 
seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, os avan
ços atuais da genética e sua aplicação ao gênero humano estão 
a preocupar os legisladores dos vários pafses. 

Em verdade, se a análü;e _do genoma pode resultar, de 
um lado, na melhoria do diagnóstico, na prevenção e na tera
pia, de outro lado, poderá resultar em instrumento de controle 
soCial e de· exclusão de determinado extra to da população, 
de seleção do embrião e fetO .coin base naS- características 
exclusivamente genéticas, de provocar substancial alteração 
em nossa convivência social. 

Mas, Sr. Presidente e Srs. Senadores, como decidirmos 
nesses casos à luz da ciência? Que informaÇõeS científicas
poderão subsidiar nossas decisões? Até que ponto as manipu
lações genéticas devem ser objeto de regulamentação? Que 
implicações terão para a raça humana as pesquisas genéticas? 

Discutindo e-sses assuntos estará em Brasília uma das 
mafures aUtOridades mundiais -em genética~ Traia-se do Prof. 
Jérôme Lejeune, pediatra, cientiSta, prof. de genética funda
mental da Universidade de Paris_. Foi ele o descobridor da 
or_igem genética da síndrome de Dowo (mongolismo), deten
tor do Prêmio Kennedy e a quem foi concedida a maior distin
ção mundial pelos seus trabalhos no domínio da genética: 
o "Memorial Allen Award Medal". 

A evolução dos estudos da genética está a exigir, por 
parte da sociedade civil, definição âe p-tincfpios étiCOs e -jurídi
cos referentes à manipulação genética e à fecundação artificial 
humana. A conferência do Prof. Lejeune é de fundamental 
importância para nós, que temos a-responsabilidade de disCutir 
e aprovar leis regulando aquelas matérias. 

O Prof. Jérôme Lejeune fará sua conferência sobre medi .. 
cina genética no dia 27 de agosto, às 20 horas~ no auditório 
Petrónio Portela com tradução simultânea para n português. 
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A Sociedade Brasileira de Genética:- Seção do Distrito 
Federal, patrocinadora do evento, a associação pró~vida de 
Brasilia e a Associação Pr6-Down que apóiam, convidam a 
todos para aquela conferência. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras) -Concedo a palavra 
ao nobre Senador Guilherme Palmeira. 

O SR. GUILHERME PALMEIRA (PFL- AL. Pronun
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
a natureza que foi tão pródiga ao adornar o Nordeste com 
lindas paisagens de mares verdes contornado com coqu~írais,_ 
cobra, de sempre em sempre, um excessivo tnDuto ao~ povo 
nordestino. __ _ _ -~-· . _ 

As vezes é a seca: caatingas gretad'!-s p~r onde a Vida 
se esvai, junto com os retirantes, compondo um quadro de 
angústias digno de Dante. - -

Às vezes é a água, indomável, ensandecida, arrasando, 
matando; destruindo sem piedade. _ 

Nós, nordestinos, só não nos acostumamos à tragédia, 
porque o sofrimento é anti-humano, contrário à natureZa, 
inimigo permanente da espécie humana. 

Desta vez foi o rio Mundaú, no meu estado que, de 
surpresa, irrompeu por sobre as próprias margens e ilum tiirbí~ 
!hão incontrolável, arrasou tudo o que encontrasse pela frente: 
casas, animais, plantações, foram levadas de roldão pela en-
chente, sem que nada pudesse ser feito. - . ____ : -

Gn:tças a Deus, não há vítimas humanas a serem lamen
tadas. Mas há muita dor! 

A Secretária-Exeçutiva da Defesa CiyH _ _n9 ~s1~-c_!~-L D~ 
Rita Bittencourt, revelou o cadastramento de- aproximãdã.
mente 3.500 flagelados nas cidades de Murici, Atalaia, Santa
na do Mundaú, Branquinha, União dos Palmares e Marechal 
Deodoro. 

Todos os recursos locais: barrac9s, gal:Pões, eS-Cõlas e 
creches estão sendo mobilizados para abrigarem emergen
cialmente os mais atingidos. 

As condições sanitárias n!,ls_ áreas inunda_clas foram com
pletamente deterioradas e teme-se o aparecimento de doen
ças. 

Como alagoano, sofro com,.meu povo. 
Estamos en vidando todos os esforçãs possíveis junto às 

autoridades federais para socorrer_ os flagelados. Isso, porém, 
é muito pOuco. São necessárias medidas de profundidade _para 
regularizar o leito do Mundaú. e prevenir, definitivamente, 
novas tragédias. _ ~ _, 

Tenho certeza que a sensibilidade do Presidente Fernan
do Collor para com o sofrimento do povo brasileiro, fará 
com que, apesar das ingentes dificuldades que o governo vem 
enfrentando, seja viabilizada uma solução permanente para 
a região. 

ne nossa parte, estaremos a postos. 
No Senado Federal, ou fora dele, faremos tudo o que 

for necessáriO para que as populações ribeirinhas ao Mundaú 
não mais tenham de sofrer tal pesadelo. 

Obrigado, (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- Na presente sessão, 
terminou o prazo para apresentação de emendas às seguintes 
matérias: 

Projeto de Decreto Legislativo n• 46, de 1990 (n•170/90,· 
da Câmara dos Deputados}, que homologa o Ato do Conselho 
Monetário Nacional, que autorizou a emissão de papel-moe
da, no exercício de 1988, no valor de 570 bilhões e 900 milhões 
de cruzados novos. 

Projeto d~ Lei do SeQado n917l~ !ie 1989, complementar, 
de autoria do Senador F~rnando Henrique Cardoso _que defi
ne, nos termos do inciso I, do art. 161 da Constituição Federal, 
o valor adicionado para fim de cálculo da participação dos 
municípios na receita do Imposto Sobre Operações Relativo 
à Circulação de Mercadorias e Sobre Prestação de Serviço 
e Transportes Interestadual e lntermunic;ipaJ e de Comuni-
cação. . 

_Aos projetas não foram ofei-ecidas emendas. _ 
As matérias Serão incluídas em Ordem do Dia, Oportuna

mente. 

, O SR. PRESIDENTE (Beni Yeras)- Nada mais l;lave~tdo 
a tiatar, vou encerrar os trabalhOs, designando para a sessão 
ordinária a realizar-se amanhã, às 9 horas, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

SUBSTITUTIVO DO SENADO AO PROJETO DE 
LEI DA CÂMARA N' 13, DE 1990 

DiscuSsão, em turilo suplementar, do Substitutivo do Se
nado ao Projeto de Lei da Câmara n•13, de 1990 (n' 3.238/89, 
na Casa de origem)_, que_ ac!escenta inciso ao art. 79 da Lei 
n'7.492. de 16 de julho de 1986, tendo · -

PARECER, sob n• 249, de 1991, da Comissão. 
- Diretora oferecendo a redaç·ão do vencido. 

O SR. PRESIDENTE (Beni Veras) -Está encerrada 
a sessão. 

(Levanta-se a seÚão às 16 horas.) 

ATO DO PRESIDENTE 

N• 641, DE 1991 

_ O Pre~idente do Senado Federal, no uso da sua compe
tência regimental e regulamentar, em conformidade_ com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n11 2, de 4 de abril de 1973, resolve 
nomear WELLINGTON MUNIZ DE MELO FILHO, Ana
Jista.Legislativo, Classe "Especial", Padrão III, do Quadro 
Pe_rm~_ne_nte do Senado _Federal, para exercer o cargo, em 
comissão, de Assessor Legislativo, código SF-DAS-102.3, do 
Quadro Permanente do senado Federal. 

S~nado Federal, 22 de agosto de 1991.- Senador Mauro 
Bene_vides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
. -N, 642, DE 1991 

O .Presidente do Senado Fed_eral, no uso da sua compe
tência regimental e regulamentar, em conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da __ Çomissão Diretora n9 2, de 4 de abril de 1973, e. tendo 
em vista o que consta do Processo n~ 011.339/91-5, resolve 
aposentar, voluntariamente, ITAMAR ALVES BARBOSA, 
ocupante do cargo de provimento efetiVo de Assessor Legis~ 
lativo do Quadro Permanente do Senado_ Eederal - Parte 
Especial, nos termos do art. 40,_inciso III, alínea a, da Consti
tuição da República FederatiVa do Brasil, combinado com 
os arts. 250, 186, inciso III, alínea a, e 67, da Lei n9 8.112, 
de 1990, bem assim com os arts. 490 e 492 do Regulamento 
Administrativo do Senado Federal, e art. 11 da Resolução 
(SF) n9 87, de 1989, com proventos integrais, observado o 
disposto no art. 37, inciso XI, da Constituição Federal. 

Senado Federal, 22-de agosto de 1991.- Senador Mauro 
Benevides, Presidente. 
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ATO DO PRESilJENTE 

N• 643, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, nO uso da sua compe
tência regimental e regulamentar, em conformidade com a 
delegação de competéncia que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n1> 2, de 4 de abril de 1973, e tendo 
em vista o que consta do Processo n9 012.484/91~1. resolve 
aposentar, voluntariamente, MARIA DE LOURDES PE
REIRA DE SOUZA, ocupante do cargo efetivo de Assessor 
Legislativo do Quadro Permanente do Senado Federal- Par
te Especial, nos termos do artigo 40, inciso III, alínea a, 
da Constituição da República Federativa do Brasil, conibinado 
com os artigos 250, _186, inciso III, alínea a, e_ 67, da Lei 
n" 8.112, de 1990, bem assim com os artigos 490 e 492 do 
Regulamento Administrativo do Senado Federal, e artigo 1 I 
da Resolução (SF) no 87, de 1989, com proventos integrais, 
observado o disposto no artigo 37. inciso XI, da Constituição 
Federal. 

Senado Federal, 22 de agosto de 1991. -Senador Mauro 
Benevides, Presidente. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N• 6, DE 1991 

O Diretof~Geral do Senado Federal, no uso de suas atri
buições regulamentares e tendo em vista decisão da COmissão 

Diretora, adotadil em suã 11·- Ireunião Ordinária, realizada 
no_ dia 2 -de julho de 1991, ao examinar Parecer do Senhor 
Primeiro-Vice-Ptesidente ao Ofício n9 75/90, da Assefe, re

-solve: 
Art. 1 ~ Desígnar o servidor José Luiz da Silva Campos 

para, na qualidade de Representante da Assessoria do Senado 
Federal, integrar a Comissão Especial destinada a apresen~ 
tação de sugestões que v-iabilizem, conjuntamente, os Sistemas 
de Saúde existentes no Senado Federal, no Cegraf e no Proda
sen, criada através do Ato do Diretor-Geral o9 4, de 1991. 

Art. 29 Este ato entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 22 de agosto de 1991. - Manoel Vilela 

de Magalhães, Diretor-Geral, em exercício. 
GRUPO BRASILEIRO DA UNIÃO 
INTERPARLAMENT AR EDITAL 

A Presidência do Grupo Brasileiro da União Interparla
mentar, no uso de suas atribuições estatutárias, convoca a 
Comissão Deliberativa para reunir-se dia 27 (terça-feira) do 
corrente mês, às 11 horas, em sua sede no 2"' andar do Anexo 
I do Senado Federal, para tratar de assuntos de sua compe
tência. 

Brasília, 21 de agosto de 1991. -Deputado Ulysses Gui
marães, Presidente. 



República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

SENADO FEDERAL 

-~SUMÁRIO 
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l-ATA DA 131• SESSÃO, EM 23 DE AGOSTO DE 

1.1 -ABERTURA 
1.2- EXPEDIENTE 
1.2.1- Aviso do Secretário-Geral da Presidência da 

República 
- N"' 877/91, encaminhando esclarecimentos presta

dos pelo Ministério da_ Agricultura e Reforma Agrária, 
sobre os quesitos constantes do RequerimentO n9 325/91, 
de autoria do Senador Eduardo Suplicy. 

1.2.2- Pareceres 
Referentes às ·segUintes matérias: .- -
-Projeto de Lei da Câmara n' 128190 (n' 3.733189, 

na Câmara dos Deputados), que "dispõe sobre a criação 
de Procuradorias Regionais da República, da Procuradoria 
da República do Estado de Tocantins, de Prócu[cidorias 
em Municípios do interiOi e dá outras proVidências". 

-Projeto de Lei da Câmara n' 5Q/9l(n' 5.432/90, 
na Câmara dos Deputados), que "dispõe sobre a reestru
turação da Justiça Federal de Primeiro Gr.au_e_dá outras 
providências". 

1.2.3 ,_ Requerbnentos 
- N• 479/91, de autoria do Senador Levy Dias, solici

tando licença para ausentar-se das sessões do Senado Fede
ral nos dias 20 e 27 deste mês, a fim de participar das 
solenidades comemorativas do aniversário da cidade de 
Campo Grande. 

- N' 480191, de autoria do Senador Roy Bacelar e 
outros, solicitando a prorrogação por mais 90 dias_do prazo 
concedido à CPI destinada a investigar as denúncias de 
corrupção e irregularidades na contratação de obras públi
cas. Aprovado automaticamente, nos tennós regimentais. 

- N<? 481/91, de autoria do Senador Iram__S~raiva, 
solicitando sejam_ considerados como licença os períodos 
que menciona, por motivo de saútle, conffirme atestados 
médicos. Aprovado. 

1.2.4 -Comunicações da Presidência 
-Deferimento, ad referendum da Comissão Diretora·, 

dOs Requerimentos n~ 461 e 469/91, dos Senadores Hum
berto Lucena e Eduardo Suplicy, de informações junto 
aos Ministérios da.Justiça e da Economia, Fazenda e Plane
jamento, respectivamente. 

--Abertura de prazo para apresentação de emendas 
aos Projetes de Lei da Câmara n" 128190 e 50191. 

--Arquivamento definitivo do Projeto de_ Lei da Câ
mara n~ 32190, que dispõe sobre a divulgação dos integran
tes de comitivas que se destinam ao exterior e determina 
outras providências. 

1.2.5 -Discursos do Expediente 
SENADOR NABOR JÚNIOR - Nomeação do Pro· 

fessor José Goldemberg para o Ministério da Educação. 
Greve no setor da Educação, em especial no Ensino Supe
rior. 

SENADOR JOSÉ EDUARDO -Visita ao Senado 
de Vice-Prefeitos de m_unicípios brasileiros. 

SR. PRESID~Í'/TE- SaudaçãÓ aos V ice-Prefeitos. 

SENADOR MAURÍCIO CORR~A- Defesa da le
gítima constitucionalidade do Projeto de Lei do Senado 
n~ 259/91, de autoria de S. Ex•, que determina a indisponi
bilidade dos bens da vítima de seqüestro e de extorsão 
mediante seqüestro, os de seu cônjuge e de seus parentes, 

'"e dá outras providências. 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES-Nota do 
_Sindilegis sobre a ação populai- movida pelo Presidente 
da Força Sindical, Sr. Luiz Medeiros, contra reajuste sala
rial no Poder Legislativo. Propostas de alteração constitu
cional do Governo Collor, veiculadas nos jornais de hoje. 
Fixação de critérios para repasse de verbas aos estados 
e municípios, com o objetivo de tornar o orçamento de 
1992 imune às pressões políticas e eleitorais. -
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EXPEDWNTE 
CI!IITRO GRÁFICO DO SBNADO FEDI!RAL 

PASSOS i'OIITO 
DireiOr-Genl do Seudo Foderol 
AGACII!L DA SU.VA MAIA 
Direkn' Exc.tivo 

DiÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
lap1<110 tob rcopoualrilidade da Meu do Seudo Fedenl 

CARI.OS HOMERO VIEIRA NINA 
DirciOr Adaiailtn.tivo 

ASSINATURAS 

LUIZ CARI.OS DB BASTOS 
Diretor bcl.mial 

Semeatral ··-··--·--·-·-----------·----·- Cr$ 3.519,65 

P!DRIAH AUGUSID OOUliNHO MADRUGA 
DireiiOr Adjnto 

1.2.6-Leitura de projeto 
-Projeto de Lei do Senado n• 292/n, de autoria do 

Senador Odacir SoareS, que regulamenta- õ a:rligo 243 e 
seu parágrafo únicO das disposições gerais da Constituição 
Federal. 

1.2.7 -Requerimento 
- N• 482191, de autoria do Senador Louremberg Nunes 

Rocha, solicitando do Dr. José Goldemberg, Ministro de 
Estado da Educação, informações que menciona. 

1.2.8- ComuriicaçãO -da Presidência 
Inclusão em Ordem do Dia do PLC n• 47, que dispõe 

sobre a capacitação e competitividade do setor de informá~ 
tica e automação; e~ do PLC n• 52, que dispõe sobre as 
locações dos imóveis urbanos e os procedimentos a eles 
pertinentes da Iei do inquilinato. 

1.3- ORDEM DO DIA 
Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei âa Câmar~ 

n• 13/90 (n• 3:238/89, na ·casa de origem), que aerescenta 
inciso ao art. 7' da Lei n• 7~492,-de.16 de julho de 1986. 
Aprovado em turno suplementar. A Câmara dos Depu
tados._ 

1.3.1-Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR VALMIR CAMPELO - Participação 
dos funcionários noS lucros obtidos pelo Banco do Brasil. 
. SENADOR MARCO MACIEL-IV Congresso 
Brasileiro de Mineração e a IV Exposição Brasileira de 
:Mineração, promovido pelo Instituto Brasileiro de Mine
ração - IBRAM, realizado em Brasília. 

SENADOR GUILHERME PALMEIRA- Elogio à 
atitude do Presidente Collor diante da_ crise política na 
URSS. . . 

Tiragem 2.200 exemplar<a. 

1.3.2 - Comunicações da Presidência 
Término do prazo para interposição de recurso no 

sentido de inclusão em Qrdell). dp Dia.dos seguintes proje
tes de lei apreciados conclusivamente pela Comissão de 
Assuntos Sociais: 

-Projeto de Lei da Câmara n• 101/90 (n• 4.159/89, 
na Casa de origem), que regulainenta- a pi'ofissão de nutri
cionista e determina outr~s providências. A sanção. 

-Projeto de Lei do Senado n• 62/91, que dã nova 
redação ao § 4• do artigo 9' da Lei n• 5.890, de 8 de junho 
de 1973. À Câmara dos Deputados. _ .... 

. ,--Projeto de Lei do Senado n•81/91, que dá ao empre
gado domfstico a proteção da legislação de acidentes de 
trabalho. A Cãmara dos Deputados. 

-Projeto de Lei do Senado n~ _123/91, que _c9ncede 
estabilidade provisória à gestante~ ao trabalhador aciden
tado e ao menor- nO -anO -de seu alistamento militar. À 
Câmara dos Deputados. 

-Projeto de Lei do Senado n• 130/91, que dá nova 
redação ao item III do art. 131 da Consolidação das Leis 
do Trabalho. À Câmara dos Deputados. -

-Projeto de Lei do Senado n• 142191, que dispõe 
sobre a destinação das multas e indenizações decorrentes . 
de danos ao meio ambiente. A Câmara dos Deputados. 

1.3.3~ Designação da Ordem dQ Dia da próxima ses-
são 

1.4- ENCERRAMENTO 
.2- ATOS DO PRESIDENTE N~ 644 a 648/91 
3-MESA DIRETORA . 
4- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 
5- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMA· 

NENTES 

Ata da 131~ Sessão, em 23 de agosto de 1991 
1 ~ Sessão Legislativa Ordinária, da 49~ Legislatura 
Presidência dos Srs. Mauro Benevides e Alexandre Costa. . 

ÀS 9 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. SE
NADORES: 

Alexandre Costa - Carlos Patrocínio - Epitádó C8.feR 
teira- Francisco Rollemberg- José Eduardo- José _Ric~a 

- Jutahy Magalhães- Lourival Baptista_:_ Magno Bacelar 
-Maurício Corrêa- Mauro Benevides- Nabor Júnior 
- Odacir Soares- Ruy Bacelar- Valmir Campelo. 
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O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) ,..-.A lista de 
presença acusa o comparecimento de 15 Srs. SenadOres. Ha-: 
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamOS rióSsos trabalhos. 
O Sr, 1• Secretário procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

A VISO DO SECRETÁRIO-GERAL 
DA PRESIDJ!:NCIA DA REPÚBLICA 

-N~' 877/91, de 21 do corrente, encaminhando esclareci
mentos prestados pelo Ministério da Agricultura_~ Reforma 
Agráriâ. sobre os quesitos constantes do Requerimento n~ 325, 
de 1991, de autoria do Senador Eduardo Suplicy. 

(Encaminhe-se cópia ao requerente.) 

PARECERES 

PARECER N• 275, DE 1991 

Da Comissão de Constituição, Justiça e Cida
dania sobre o Projeto de Lei da Câmara n~ 128, de 
1990 (n• 3.733, de 1989, na Câmara dos Deputados), 
que "dispõe sobre a criação de Procuradorias Regio
nais da RepúbliCa, da Procuradoria da República do 
Estado de Tocantins, de Procuradorias em Municípios 
~o interior e dá outras providências". 

Relator: Senador Francisco Rollemberg 

Com a Mensagem n"' 8/89, o Sr. Procurador-Geral da " 
República encaminhou à Câmara dos Deputados projeto de 
lei dispondo sobre a criação de cinco Procuradorias Regionais 
da República, com sede em Brasi1ia, Rio de Janeiro, São 
Paulo, Porto Alegre e Recife (art. 1'), da Procuradoria da 
República no Estado do Tocantins, com sede na sua Capital 
(art. 2"'), de Procuradorias da República nos Municípios rela
cionados no Anexo I dn Projeto _(art. 3~>), que estabelece, 
ainda, que as unidades criadas contarão com pessoas do Qua
dro Permanenterdo Ministério Público Federal e pessoal re
quisitado aos quais se poderá atribuir Gratificação de Gabinete 
e prevê que, na impossibilidade de provimento-nessas condi
ções, a contratação- será feita pela Gratificação de Repre
sentação de Gabinete, cujos valores expressos no Anexo UI 
serão acrescidos ·de 90% (art, 4~> _e parágrafo ·unico). Cria, 
também, na Tabela do Ministério Público Federal 165 cargos 
e funções de confiança da categoria Direção e Assessoramento 
Superior- DAS constantes do Anexo II, mais 80 (oitenta) 
Funções de Assessoramento Superior - FAS e acrescenta 
à tabela de Gratificação de Representação de Gabinete as 
quantidades constantes do __ Anexo III (art. 5"'). Por último, 
io Público Federal crédito especial de Cr$ 41.749.160,00 (qua· 
renta e um milhões, setecentos e quarenta e nove mil, cento 
e sessenta cruzeiros) para atender às despesas iniciais de insta
lação, organização e funciOnamento dos órgãos criados e esta
belece , que os recursos necessários à execução desta norma 
serão atendidos à conta das dotações do Orçamento Geral 

• da União (art. 6• e parágrafo único). 
' . 

: -=--- _Na Mensagem n~ 8!89 o Sr. Procurador-Geral da Repú
- ~liCa lembra qUe ém cumprimeritO ao disposto no artigo 27 

do ADCT o então Tribunal Federal de Recursos, pela Resolu
- çã0n91, de 6-10-88, fixou a localiZaçao das sedes e a jurisdição 

dos Tribunais Regionais Federais e que, posteriormente, a 
Lei n' 7.727, de 9 de janeiro de 1989, criou 74 cargos de 
juiz -e ampliou o quadro de pessó3.1 de apoio visando a atender 
a nova estrutura da Justiça Federal. Além disso, diz_ ele, "a 
criação e instalação de _38 Varas Federais. e_m cidades lQglliw __ 
zadas no i:riterior dos Estados impõem a instalação dos Núcleos 
criados pelo Decreto-lei n• 2.386, de 18·12-87, bem como 
a criação e instalação de Núcleos nos demais· municípios, para 
gã:rantir a efetiva" atuação do· Ministério Público Federal". 
Em virtude da criação do Estado de Tocantins (art. 13, 
ADÇT), a repres_entação do Ministério Público Federal se 
faz necessária ali. 

Salienta o Sr. Procurador-Geral: 

"O dimensionamento de pessoal, englobando 
cargo e funções de confiança e Gratificações de Gabi
nete, foi precedido de estudos da organização e des
centralizaçáO da atividade-fim, considerando a estru
tura mínima que possibilite o cumprimento dos obje
tivos das unidades a serem instaladas. 

Cabe registrar que o dimensionamento dos re
cursos necessários levou em conta o atual momento 
da economia, atendowse ao estritamente indispen
sável em cumprimento à política governamental de 
evitar a elevação da despesa pública." 

É o relatório. 
_ Sem dúvida alguma, é indispensável a criação das unida

des referidas no projeto e a mensagem do Senhor Procura
dorwGeral da República justifica-a a contento. 

Entretanto, algumas observações se fazem necessárias. 
Em primeiro lugar, o Projeto de Lei n' 128,--de 1990, 

foi encaminhado à Câmara, em setembro de 1989, elaborado, 
portanto, sob a égide da Lei n' 1.711, de 28 de outubro de 
1951, e da Consolidação das Leis do Trabalho, no que se 
refere à administração de pessoal. Posteriormente a Lei n"' 
8.112, de 11 de dezembro de 1990, dispós sobre o regime 
jurídico ú_nfco e vedou as contratações. 

Em segund<? lugar, o artigo 4~> do projeto diz que as unida
des criadas "contarão com pessoal do Quadro Permanente 
do Ministério Público Federal e pessoal requisitado, aos quais 
se poderá atribuir Gratificação de Gabinete". Mas, o pará-
grafo único dispõe que: _ 

"Na impossif?ilidade de provimento nas condi
ções fiXadas neste artigo, a contratação será feita 
pela Gratificação de __ Gabinete, cujos valores expres
sos no Anexo III desta lei serão acrescidos de noventa _ 
por cento." 

~Ao vetar o parágrafo único do artigo 2• da Lei n' 8151, 
de 28 dezembro de 1990 (também de iniciativa da Procurado
ria-Geral da República e que versa sobre a criação de Procura
dorias -da República nos Estados de Roraima e Amapá), que 
tinha redação idêntica à do parágrafo tíniCo do artigo 49 do 
Projeto sob análise, o Senhor Presidente da República, com 
razão, lembrou que o dispositivo sugeria a poSsibilidade de 
contratação de pessoal, sem submissão a concurso público, 
para provimento do quadro permanente, o que contraria fron
talmente o inciso- II do artigo 37 da Constituição Fe:deral, 
segundo o qual 
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"A investidura em cargo ou emprego público 
depende de aprovação em concurso público de pro
vas ou de provas e títulos, ressalvadas as nomeações 
para cargos em comissão declarado em lei de livre 
nomeação e exoneração." 

O parágrafo eni questão deve, pois, ser suprimido por 
ser inconstitUCional. 

Por último, o artigo 511 se refere a HCargos e Funções 
de Confiança" e o Anexo II a "Funções de ConfianÇa a serem 
criadas". Ocorre, todavia, que a Lei n'-' 8.112, de 11 de dezem
bro de 1990, ao instituir o regime jurídico único" do servidor, 
transformou as antigas funções de confiança em cargos em 
comissão (art. 243, § 2•). Necessária se faz a adaptaÇão do 
Projeto. . _,. _ -

No que diz respeito à tecnica legislativ:a e aspectOS regi
mentais, nada a merecer observação. 

Isto posto, concluo, com as emendas do relator, pela 
constitucionãlidade, juddicidade e boa técnica legislativa do 
projeto. 

EMENDA N' 1-CCJ 

Suprima-se o parágrafo único do artigo_4~. 

EMENDA N' 2-CCJ 

Substitua-se no artigo 59 a expressão_"Cargos e Funções 
de Confiança" por "Cargos em Comissão". 

EMENDA N' 3-CCJ 

Substitua-se, no Anexo II, a expressão "Funções de Con
fiança a serem criadas" por "Cargos em Comissão. a _serem 
criados". 

Sala das Comissões, 22 de agosto de t9-9i. - Ne"tson 
Carneiro, Presidente- Francisco Rollemberg, Relator- Ju
tahy Magalhães - José Paulo Biso! - Chagas Rodrigues -
Carlos Patrocínio - Maurício Corrêa - Josaphat Marinho 
- Garihaldi Alves- Nabor Júnior- Oz!el Carneiro- Elc!o 
Álvares. ~ 

PARECER N• 276, DE 1991 

Da Comissão de Constituiç_ão, Justiça e Cidada
nia, sobre o Projeto de Lei da Câmara n' 50, de 
1991 (n• 5.432, de 1990, na Câmara dos Deputados) 
que "dispõe sobre a reestruturação da Justiça Federal 
de Primeiro Grau e dá outras providências". 

Relator: Senador Fernando Henrique Cardoso 

Na forma regimental vem a exame da Comissão de Consti
tuição, Justiça e Cidadenia o Projeto de Lei da Câmara que 
"dispõe sobre a reestruturação da Justiça F~çlera14_e Primeiro 
Grau e dá outras providências". 

A proposição é de iniciativa do _Senhor Presidente do 
colendo Tribunal Superior de Justiça, nos termos do art. 96, 
inciso II, alínea b, da Constituição Federal. 

A reestruturação da Justiça Federal de Primeira Instância 
ora proposta objetiva à criação -de 186 (cento. e _oitenta e 
seis) cargos de Juiz Federal Substituto, assim distribuídos: 

58 (cinqüenta e oito) para lCI' Região; 
35 (trinta e cinco) para a z~-Região; 
35 (trinta e cinco) para a 3• Regíão; 
31 (trinta e um) para a 4• Região; · 
27 (vinte e sete) para a 5• Região. 

Justificando o projeto destaca o Presidente do STJ: 

"O objetivo precípuo do presente projeto de 
---lei é restabelecer a eficiente prestação jurisdicional, 

atualmente prejudicada pela reconhecida carência 
de juízes Federais, Substitutos. Promove a reestru
turação da Justiça Federa1 de primeiro grau, no que 
se refere ao Quadro de Juízes Federais Substituídos. 
como também fixa o número de vagas necessárias 
para cada Região, dando outras providências. 

A deficiência quantitativa de Juízes Federais é 
agravada, dentre outros motivos, pelo fato de que 
Juízes são destacados para responder, cumulativa
mente, por diversas Varas, bem como nomeados pa
-ra compor os Tribunais Regionais Federais, recém 
criados. Con$eqüentemente, há um sacrifício eviden
te tanto da celeridade na prestação jurisdicional co
mo da qualidade de trabalho dos Senhores Magis

-trados, com reflexos negativos- para a imagem do 
Poder Judiciário, em especial para a Justiça Federal 
e para o Estado como um todo. Dados estatísticos 
comprovam esta deficiência, assinalando a existência 
de 897.043 (oitocentos e noventa e sete mil e qua
renta e três) processos em tramitação na Justiça Fe
deral de Primeiro Grau. Só em São Paulo há 430.794 
(quatrocentos e trinta mil, setecentos e noventa e 
quatro) processos em andamento para 32 (trinta e 
dois) Juízes Federais, o que corresponde a uma mé
dia de 13.462 (treze mil quatrocentos_ e_sessenta e 
dois) processos J?Or Magistrado. 

Tal sobrecarga de_ feitos impossibilita aos juízes 
prestarem a tutela jurisdicional a contento, represen
tando, ainda, um risco de colapso para a Justiça Fede
ral de Primeiro Grau. 

Criando-se um Quadro de Juiz Federal Substi
tuto, quantitativamente adequado com as atribuições 

_ explícit~s no texto dq projeto de lei, essas dificul
dades seriam sensivelmente diminuídas, pois esses 
magistrados, auxiliando os titulares das Varas, pro
moveriam maior rapidez na tramitação dos processos 
e na liquidação do ace-rvo de feitos em atraso, além 
de assumirem a jurisdição plena, nas hipóteses pre
vistas em lei. 

A providência não demanda, destaque-se, a 
criação de novos cargos nas diversas categorias fun
cionais que compõem o Quadro de Pessoal da Justiça 
Federal de Primeiro Grau, visto que os Juízes Fede
rais Substitutos utilizarão o pessoal de apoio já exis
tente nas Varas em que serão localizados. 

Nos quadros anexos ao projetO de lei em -refe-
--rência, constata-se a -existência de apenas 30 cargos 

de Juiz Federal Substituto, 18 dos quais vagos, total 
esse que não satisfaz sequer as necessidades mínimas 
da Justiça Federal de Primeiro Grau. O ideal será 
prover cada uma das suas 216 Varas, das quais 186 
já instaladas, de um Juiz Federal Substituto pai'a 
dentro do exercício de suas funções, viabilizar o de
_sempenho mais ágil e eficaz da Justiça Federal. As
sim, a criação de cargos de Juiz Federal Substituto, 

- essência do presente anteprojeto de lei, se apresenta 
~como a solução coerente para aprimorar a dinâmíca 

funcionl da Justiça Federal." 
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Na ~âmara d~s Deputados a matéria colheu pareceres 
favoráveis das comiSSÕes de Constituição, Justiça e de RedaR 
ção, de Finanças e Tributação e de Trabalho, de Adminis
tração e Serviço Público. 

Obteve aprovação de Plenário em sessão de 26 de junho 
de 1991, onde foi acolhida a Emenda n9 1, que incluiu no 
artigo 2~ do projeto a expressão "observado o disposto no 
art. 93, inciso I, da Constituição Federal". 

O provimento dos cargos será feito mediante concurso 
público de provas e títulos organizado pelos Tribunais Regio
nais Fe~erais, com a participação da Ordem dos Advogados 
do Brasil em todas as suas fases (art. 93, item I da Consti-
tuição). ' 

Sob o aspecto constitucional estão atendidas_ as prelimi~ 
nares relativas à competência legislativa, à iniciativa exclusiva 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - A matéria 
não será votada por falta de quorum. 

O Requerimento lido vai à publicação. -
Sob_re a mesa, requerimento que será Hdo pelo Sr. lç. 

Secretáno. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N'480, DEl991 

Requeremos, fundamentados no artigo 152 do Regimento 
Interno do Senado Federal, a prorrogação por mais 90 (noven
ta) dias do prazo concedido à Comissão Parlamentar de Inqué~ 
rito destinada a investíg-ãr- a:s denúncias de conl.ij:,-Çãó e irregu
laridades na contratação de obras públicas. 

e à elaboração da lei ordinária. -- -- - - -- -
O projeto atende a boa técnica legislativa, prevendo que - Senadores - Roy Bacelar - Garibaldi Alves FÚho -

as despesas decorrentes da execução da Lei serão atendidas Divaldo Suruagy- Jutahy Magalhães- Elcio Alvares- Mei-
pelas dotações orçamentárias consignadas à Justiça FeCferal ra Filho - Nabor Junior- Jonas Pinheiro- Mário Covas 
de Primeiro Grau. _ ____ --------=--Affonso Camargo - Gerson Camata - Magno Bacelar 

Ante as razões apresentadas, opinamos pela constitucio'--:: - Henrique Almeida - Mansueto de Lavor - Louremberg 
nalida_de, juridicidade e n~ Ill_é~to pela aprovaçâo do Projeto Nenes - Carlos Patrocínio - Albano Franco - Francisco 
de Lei da Câmara 0 9 50, de 1991. - - Rollemberg- Áureo Mello- Esperidião Amio- Julio Cam-

Sala das Comissões. 21 de agosto de 1991. _ Nelson pos - João França- Amir Lando - Guilherme Palmeira 
Carneiro, Presiden!e _Fernando Henrique Cardoso, Reiator - Beni V eras- José Fogaça- Coutinho Jorge. 
- Jutahy, Ma~alhaes - José Fogaça - Josaphat Marinho O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Fica prorro-

Eicio Alvares - Antonio Mariz - Maurício Corrêa - gado o prazo solicitado. O requerimento está assinado por 
José Paulo Bisol - Oziel Carneiro - Carlos Patrocínio - 1/3 dos membros da Casa. 
Chagas Rodrigues. Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. lç. 

O SR- PRESIDENTE (Alexandre Costa)- O Expediente 
lido vai à publicação. · · -

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. lç. 
Secretário. -

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 479, 1991 

Senhor Presidente, 
Requeiro licença, nos termos do art. 43, II, do Regimenlo 

Interno do Senado Federal, para ausentar-me das sessões do 
Senado Federal nos dias 26 e 27 de_ste mês; a fim de partícipar 
das solenidades comemorativas do aniversário da cidade de 
Campo Grande. 

Sala das sessões, 22 de agosto de 1921. -Senador Levy 
Dias. 

secretário. 

É lido e aprovado o seguinte: 

RE(}UERIMENTO N• 481, DE 1991 

Senhor Presidente, 
Requeiro sejam considerados como licença autorizada, 

por motivo de saúde, nos termos constitucionais, conforme 
atestados médicos anexos, os períodos abaixo discriminados: 
mês de março de 1991: dias 8, 11, 15, 18, 21, 22 25 26 
e 27; mês de abril de 1991: dias 1, 5, 8, 12, 15, 16: 19,' 22, 
26, 29 e 30; mês de maio de 1991: dias 2 3 6 7 8 10 
U, 16, 17, 20, 24, 28, 29 e 31; mês de junho cte'19in:' di~ 
3, 6, 7, 10, 13, 14, 17, 21, 24, 25, 27 e 28. 

Atenciosamente,- Senador Iram Saraiva. 



5100 Sábado 24 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçlio II) Agosto de 1991 

SENADO fEDERAl 
Su!Jsccl ctnti" dn Asslst~ncia Médica a Social 

S~bsecrctaria d'! Admini_str.ação de Pussoal 

r;:;::===ÃÜ SEPROT -;n-=====! t AUH.NTICADOR 
~ 

CONCESSÃO DE LICENÇA 

fíEGIME JURfOICO 

D ESTATUTÁRIO --- D Cll 

• 
óRGÃO 

DPRODASE.N 

-TIPO 

[:!}TRATAMENTO DE ~t./D,E 
D R~POI,I~Q_j. _G~ST ~NTé. 
D ACIDENTE DI! TRAOAlHO 

D DOENÇA EM PESSOA DA FAMfLIA 

GRAU OE PARENTESCO: 

D CEGRAF 

LICENÇA -
~-AFASTAMEt.ITO ......;..._ 

r--_A PARTIR OE-

! ,o3 1 .s>;J 

,_--N•OEOIAS-

j_oJ_ 

N· Do PRorocoL.O -

S!TUÃCA0 

[1] CONCI!SSÃO INICIAL -

D PRORROGAÇÃO 

D ABONO·A~T. 363. §J• 

o REASSUN:ÇÂO 

I 

:rp,c'o A/'0 

1 

L3;o,co,<:~<RIMs3 .. Ass,NATURA 
____ ,.....,_2_,Q..:<-"'--.J.--'------- _ BRASILIA, (jdf• /D} 1 -f i 

I.~· 

~~~~··~~ p~ 
·- ·-- • JUNTAMÉOICA ~~=;;i2~st~~·~====~·=·=====~~~·-CARIMBOS;ASSINATUAAS , .\ 

~~-! 

~r _ ~-- __ --_--. - \t ----F~NDAMENTAç.AnLEGÁl. 
O Arts. 375. 376, Pllrágrafo único, 377, 3'78-. 'Jsõ, 3Sfe-:ra2-d0Regulamen~o Adminis,_trll.tivo. 

O Arts. 5_41 do RA. 25, parágrafoCiilic~ c!a lCi n•3.B07, de 26·08·60, e;-~. 5§ 1~·e.2•, do Dec.. n•B3,c_SO, de 24·9i·79. 

O Arts. 3~5. i~-1· c 2-·. e 541 dÕ Regul,amento Administrativo e 392. §.§ 1" .ao 4•, da Cl T 

O Ar1. 384": §.§ 1-_-~o 4• do Regulamento AdrTiinistrativo.-

Adicionado ao(s) pcr!odo(s) anterior(es), perfaz- um total de dias. 

). consideração da Sra. Oirctora da Subsecretaria de ~ministração de Pessoal. 

I I 
CHEr( 00 SfiPRO 

I[_---
6 r-1 Oe .:~eordo. Ao Sr. DiH·tor·Gcrat, n1 forma d~ art. 383, I, do Regulamento Administrativo. 

L-! . . 

O Do acordo.~o Sr. Dirll"tor·Geral para submctCr! consider$Çlo do Sr.Primeiro·SecretárJo, na forma do art. 383,11_, do Regulamento 
Administrativo ~ 

Em I I 
O!!tETORAOA SSA?ES..,; 

·~o Defiro, n~ forma d~ .,rt. 383, I, do R~ulamento ~~minisuatiVO. 
D Encaminhe·Set 10 Sr. Primeiro-Sccrc~ârio, na f~rmi-do -ari 383,11. do RegulamentO A.dminlstratívo. 

I I Em _,__ __ ~,,.=.,c=-"""'AA"C",-----~ '---------------------'-----"---···........,... 
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lE.NAOO FEDERAL SE~'ROT 

ubsccretaria de AssistOncla Mo\dica c Social 21 
AUTE NTICAOOB 

lsubsccrct<~ria de AdmtnistraçCio do Pessoal 

CONéESSÃO DE LICENÇA 

IDE NTIFICAÇÁO 

~~- ):'~ 
NOME 00 SEnVtOOR _ . 

~ Mt.vt--·,Q. 99-~v~ 
-PRONTUÁRIO li REGIME JURID!CO 

D E'STATUTAF.tO Deu 2J 
N• DO PROTOCOLO 

-

ORGÃO 

O sfNAOO-FEOERAL o PROOAS~N_· 
. 

D CEGRÃF 

LICENÇA 
TIPO ___:.. AFASTAMENTO - -S!TUAÇAO 

D TAATAM~NTO OE SAÚDE 
-----APARnRDE------ D CONCESSAO INICIAL 

D REPOUSO"AGEsfANTE {)I 1 0<1' 1 ')t 
[!} PRO~ROGA~~'? _ D ACIDENTE DE TRABALHO 

D DOENÇA EM PESSOA bA FAMILiA 
-N'DEDIAS- D ABONO·ART. 383."§3• 

CiAAU OE PARCNTE_SCO: - - - . ji, D REASSUNÇÃO 

I 
3f.bc''!Jo-

I 

MÉD!CO:CARIMBQ:ASSINATURA 

BRASlLIA. ~e~Ô~ I O .V' I N 
~· u ~ .. <f'~tll~;J' 

(j1 ... 

Jt.iNTA-ME.OiCA - ~-. , •. 
CARIMBOSiASSINATURAS -

4#P~-
.. .. i.~ 
.. "1~·~ 

--
P~ESIDLNTE . ~ ~,~,00 \1\0\. ~ ' ,.Q .,.oP> 

c.. N1'~~~1't1 1'1\\'c)~~-- ,,:.<' . 
1)., ·1:1··' ~~" ::::;:::> -' ;i$l~ p,.(~ . -~~:. MEMORO 

FUNOAMENTAÇ-Aá ÚG-ÃL 

~ . q AJ:_ts. 375, 376, parágrafo Unico, 377,_378, 300, 381 e 382'do,R~gulamento Admini$1tativo. 

O ~rt;:-541-do RA. 25, p~r'ág-raro Unico, da lei .ri·3.807, ~e 26-08~60. e 79, U 1• e 2<', do Dec. n• 83.080, de 24·01·79 .. 

o Arts. 385, U t• e 2",e 541 do Regula~ent~ AdministratiVo e·a92,1§ t•ao 4~ da CLT. 

O .Art.. 384, §!i 1• ~o 4• do Regulamento A,d~ini$1rlltivo. 

-~ 

.!.! -Adicionado l!o(s) perlod_o(s)anterior{es!, perfaz um lotal_de dias. 

). COn$ideraçAo da Sra. Diretora da Subsecretaria de Ad(ninistniçâo de Pessoãl. 

Em I ., 
CHUÊ DO SEI PRO 

.!J O De ac~rdo. Ao Sr. Diretor-Geral, ~a forma do art. 383, I. do RegulamentO Admlni$trativo. 

o De acordo. Ao Sr. Diretor·Geral par• submeter a cortsideraçio do St.Pritneiro•Socretário, na forma do 11rt. 323". !I,' da Regulotmer.to 
Administrativo · • - -

rm I I 
DIRETORA DA SSAPES 

~ D Defiro, n-11 forma do art. 383, I, do Regul~memo AdminiStrativo. 

D Encaii-'Úrihe:se ao Sr. Pr~meiro-Sccr~tário, na forma do art. 383. lt, do Regulamento Administrativo. 

Em '! I 
• DIRiTOII GrAAL 
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sft~nor .1./'•' . Subsccrcwria'dc Assist_~ncia Médica fi Soci_~t AUTENTICADOrl H':!"',., ~ ~2}':P Subsocrotoura do Admm1straçt1o de ressoai 

CONCESSÃO DE LICENÇA 

IDENTIFICAÇÁO 

~)t-<! 
NOME 00 SERVlQOn_ 

'[/(~ ~ fJ l'-'-"-'-· SL. .. J<~ v" . ' . 

- PRON1UÁRIO li .. REGiME. JUn!OICO .- _.:__ D ESTATU!~IO_ OcLr ~ 
N• DO PROTOCOLO 

ÓRGÁO -. .. 

D SENADO FEDERAL o P~OOf,SEN~ _ D_CEQRAF 

- Üé_EN"ÇA. :--- - .... - ---
TIPO - r--:-- AFASTAM~NTO ____: - - S!T0AÇÂO 

D TRATAMENTO OE SAÚDE 
--- ~PARTIR DE- D CONCES:SAO INJCI0L 

(). ,o) l"fl 
---

D REPOUSO A GESTANTE D PflORROGAÇÁO 
D ACIDENTE DE TRABALHO 

-

D DOENÇA EM PESSOA DA F'AMILIA 
r-N·OE O!AS- o ABONO-ART.~3S3.~~~ 

' . . 

GRAU OE PARENTE_SCO: -- !r D RéASSUNÇÁO 

c"t/-v 
- -· MÊDIOO'CAB.IM B_Q.A_SS_I('!ll. TU-RA . 

I 
cJ;Fh 

I 
BRAS lUA. t ,,clf I <f?/ 

- 0.<'~-· 

- _\'">·-~)·~.-~ 
- - -JUNTA MffilCA 

-- ~ .. - - -
· CARtMBOsrASSJNATURAS 

/ÍiPt~· "" ,., __ .._ 
I'""' -~' •• ;........ ··:--.-.-.l 

PRESlOfNTE " ,:-·:·.,:, "~'o·•·· ·. ··c*' 

\\12~\\d,cs~:~ 
............ - \!(\ ól!l 

c. f$'~ ,1o?. 
~o,.,_,..'>f :~.r.tJ:;.-f 

.~- ,. dP"' 
MEMQ~ ~,{~),..- .......- W.,MBRO 

FUNOAMENTAÇÁn lEGAl 

f!lo· Arts. :375, 376, parã~-rãlc)-;J~Ico, 37-{378; Jaô.-381-6 362 do ~R.e;~~~~enlo~Admil'listro\ivo. - -

o Arts. 541 -do RA.-25, partigri!fO único, ·da lei n•3.807, de 26.()8·60, e 79, §§ 1• e 2', do Dec. n• B3.QSO, de ~4·91·79:. 

D Arts. 3as.- §§ 1• e 2•, e 541 do Regulamento Administrillivo e_J92, 51_1• ao 4',. da Cl T. 

O Art. 3_84, U 1• ~o 4' do Regul~mento A!mini~t~~~9"'"o. ......... . -

- -·- - .. ··-· . .. - -

~ 
--· -

Adicionado ao(s) porfodo(s} ~nterior(e$), perfat um lotai dtr diaa. 

- Àcon~õffa:t~<:l tt.e :(;ra -oit~t·~•A -n--~-·~<:w;;"'C""IV'I"tle-A.dm-ir.~~~.._~-

Em I I -- . ------- CHEft 00 StiPIIO. 

:c-~~- . o tsf: ~~.,r do. Ao Sr~ 01r~!':'·~e-~~d,_:_:I'JT1• .-:to •rt. 3!13. I. do fW-vuJam'!lnto Administnrtivo. 

o De acordo. Ao Sr. DirQtOt-_Qer,JI para submeter A. c_onslderaç!io do_Sr.Prime:iro·Secret_ário, na forma do art 383,1l, do {lcgulamonto 
Administrativo 

E•• I I ... ' - DlRflÕfiA OA SSAPES 

~o Defiro, na forma do .srt. 383, J, do Regulamenlo Adminislr.Siív_o, ·-

o Encamínfui;Se ao Sr Primeiro-Secretário, na for~a do ~rt. ~· ll, __ do __ Regulamento Administrativo. 

Em I I 
~~-~-

OIR!ioR GfAAl 
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.. :, 1 06 1 ~I ------ o r'RD_RR-OGAÇAO D ACIDENTE DE TRABALHO 

-- ,--

D DOENÇA EM PESSOA ÕA FAMILIA 
~N·OEOIAS- o ABONO-AR~. 383 §3• 

GRAU DE PARENTESCO: - G I D REASSUNÇÁO 

I 
a (h CID J/ 'D 

I 

MÊ:DICO,CARIM~.AS_SINATL!RA 
BRASILIA, ;()k I '7./ 

~ct:'~' 

""'J . <'!!• ,., ... ' 
JUNTkM~DICA 

... 
CARIMBQS,ASSINATURAS 

vJ~#--:;-----. . . . ' ' .... ~ 
""'D~'m ()!•:?"' ;~~'"'M-'-'' e!Ji" i>- - <:).. "' \l~\t ~~~~ ·~; . ·-· . ~ c- f.«-oti«'r,~ 
M~Men_õ"Jt , {.H' / • - . MEM«lb EC 0~"-·~_s:>l~~T 

II[ FUNDAMENTAÇ.Ãn LEGAL . 
.. 

. 

O Arts. 375. 376, parágrafo Cmico, :rn, 378, 360;381 e 382 do Regulamento Administrativo. 

O Arts. 541 do RA. 25. parBgrafo único, da lei n•3.B_07, de 26·08·60, e 79, n 1~ e ·2•, do- Dec. n• 83.080, de 24·01·79. 

D Arts. 385, H 1• e 2-',e 541 do Regulamento Administrativo e 392, H 1• ao 4•, da CLT. 
-------

O Art. 384, §§ 1• ao _4• do Regulamento Adminis.~r~iVo. 

~ Adicionado ao{s) perfodo(s) anterior{es), perfaz um total de dias. 

j\ conslderllçl'io da Sra. Diretorli d& Subsecretaria de Administraçao de Pessoal. 

Em I I 
CHEFE DO SEirRO 

~ - . . ... r .... o De acordo. Ao Sr. Oiretor·Geral, na forma do_~-rt. 383, , do Regulamento Administrativo. 

o De acord9. Ao _Sr. Olretor·Geral para subiiieter~ii consiâeraç:So do Sr.Primeiro·Secrctério, na forma do art. 383,11. do Regulamento 
Administrativo - . -

Em I I ... 
DIFIETORA DA SSArES 

l1J o Defi~o, na forma do art. 383, (do Regulamento Administra~ivo. 
o Encaminhe·$C ao Sr. Pri~eiro·Secretário,_~a forma do art. 3a3. li, _do Regulamento Administrativo. 

Em I I 
-~--~.---~--

W'IETOR GERAL 
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Subsecretaria de Assis.tOncia Módica o Soci::il 

Subsecretaria de Administraçéo de Pt:Ssoal 

r;;:;::====iWlSEf'llOT õ;J:=====l ~ AUTENTICADOR 

CONCESSÃO OE LICENÇA 

';:;:::;:::===::::====-, IDENTIFlCAÇÁO -===~=======t 
t:!J~çJ' ~~ ;;M' r;.::?- ~ ""-l V; 
-PRONTUÁRIO ~ RE_GtM-E JÜRibtco 

I ' D ESTAT~T~RIO D C(T 

ÓRGÁÓ-

OrROOASEN 

TIPO 

D TRATAMENTO DE SAÚDE. 

O AEPÔÜso A qesr ANTE 

D AClOÚ;o~ti: DE TRABALHO 

D DOENÇA EM PESSOA DA FAM(LIA 

o CEGRAF 

LICENÇA . 
~AfASTAMENTO

r---A PARTin DE-

vb.',oç, IC/1 

-N•OfDIAS-

~r- _ _ ~-- ~~- -~~OAMENT AçAn LEGAL 

O Arts. 37~ 376, parágrafo único, 377, 378, 3BO, 3~1 e 3~2 do Regulamento Administrativo. 

N• DO I'ROTOCULO 

SlTUAÇÁO 

D CONCESSÃO INICIAL 

[d]' PRORROGAÇÁÓ 

O Arts. 541 do RA. 25,.parágrafo único; da Léi"_n•3.807, de 26·08-60, ~ 79, _U 1• e 21', do Oec. n• 83.080, de 24.01~79. 

·D Arts. 385, §§ 1~ e~. e 541 do Regulamento Administrativo e 392, n 1• a!) 4a, da "CLT • 

. D Art. 384,·§§: 1• ao4• do Regulamento Adminismriivo. 

Adicionado ao{s) perlodo(s) anterior(esl, perfaz um total de dias. 

~ conslderaçlio da Sra. Olrctora da Subsecretaria de Administração de Pessoal. 

Em I I 

~O. :o<do. Ao 5<. Di"'"'""'"'· 'O fo<ma do '": 383, 1, do Rogulo.;cnto Admln;,.<Otivo. 

CHEFt OcrSEIPRO 

O De a.:ordo.,Ao Sr. Oirotor-Gq.:~~l para submeter i constder•çao do Sr.Primeiro•Secrct.ério, na forma do en. 38J,It do RegulamentO 
Administrativo · -

Em I I 
D!RtTORA OA SSAPES 

~D Defiro, -~~-form<:~ do art. 383, I, do Reg~lamento Administrativo. 

o Encamin_he-se ao Sr. Primeiro-Secretário, na forma do art. 381,11, do Rrgulamento Administrativo, 

Em I I . 
OIAETOAGERAt. 

I 
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fENAOO fEDERAl 
Subsecrct.aria do Assistóncia Médica e Social 

Subsccrctana de Admm1straçao de Pessoal 

"";;:::===AuSEPROT =~~~---, t:J- AUTENTICADOR-·----

CON,CESSÃO DE LICENÇA 

h PRONlUARIO-~ I REGIME JURIOICO 

D ESTATUTÁRIO D Ctl 

ORGÃO 

D SENADO FEÕ~RAL DPRODASEN-

TIPO 

D TRATAMf:NTO OE 5_AÇJDE __ , __ 

D REPOUS_O A: $3EST ANTE 

D ACIDENTE-OE TRABALHO 

D DOENÇA EM PESSOA DA FAMIUA 

OceGRAF 

liCENÇA 
;.::.:.:..:..=.AFASTAMENTO

~APARTIRDE-

ft-/t06' cll 

f--N•DEDIAS-

N• DO PR01 O COLO 

S~TUAÇÀb 

D CONCESSÃO tNtCtAL 

~PRORROGAÇÃO 
' D ABONO·ART. 383:§3• 

1 :~G~RA;u~o~e~P~A~•;•;NT~E~s;c~o;,~;~:;;~~~~~~~=L1:;--;Í)~~6~===Mi~ O REASSUNÇÃO 
: " ..? h CID~(-. D I MÉOICO.""CARIMBO.'J\SSINATURA 

! 

_____ ]J..::.O ___ _:l-::t__~---- BRASILIA, (}1 !<!JÁ I 'f>l 

~~~~~~~~~~~~- b>• ~,,. .. 
JUNTA M;ÉD~I~C~A::~=======:i~2~ ·~-~~~ .. ~· ====~ CARIMBOS.ASJiNATURAS - ' 

/7/Jry 

~.. '-' ...... - --~~NOAMENTAÇAri LEGAL 

D Arts. 375. 376, parâgrafo ún«:o. an. 378, 380, 381 e 382 do Rei:Julamcntõ Admiriistrativo. 

O Arts. 541 do RA. 25, Pãragrafo (mico, dilTCf n•3.B07, de 2.&08·60, e 79, U 1• e 2•, do Dec. n"S3.080, de 24·01·79, 

tJ Arts. 385, n 1• e 2•,e 541 do Regulamemo Administrativo e 392, U 1• ao 4~ da CLT. 

O Art. 384, U 1• ao 4" do Regulamento Administrativo. 

Adicionado ao(s) perlodo{sl anteriorles), pedaz um totai de dias. 

)\ consi'deraçao da Sra. Diretora d'a Subsecretaria de AdministrllçAo de Pessoal. 

Em I I 
tHEFl DO SfSPRO 

1!1 D "" '':'ido: Ao s •• o;,,..,.G ... I. "' fo=• do '"· 383, ~ do Regul•men!o Adminimo!,iVo. 

D Oe acordo. Ão -Sr. Õirei0r--Ger81 paia-5Uhme1or .tlcónSideraç&o do Sr.Prlmeiro·Secrotctrio, na forma do .art. 3â4;."11. do Regutani~Lo 
Administrativo 

Em I I 
OLRETORA OA SSAPES 

~O Defiro, na forma dO art. 383, f, dO -Regulamento AdministrativO:--

0 Encaminhe-se ao Sr. Primeiro-Secrotário, na torr:na do at1. 383, 11, do Regulamento AdminiStrativo. 

Em I / --· ------.,-------
OIRETOil GERAl. 
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Subsecretaria do Assislônda ME'!dica o Social 

St~_b:UiCJCiar;.a de Adnlinistraç~o de Pessoal 
F;:===::-:jw S.EPROT --0-=====i -AUTt:NTICADOA 

~ 
CONCESSÃO DE LfCHJÇA 

'";::;:::::~====:;::::::=::-, IDENT!F!CAÇÁO -=======:;:::=~:q 
~ c; d ' NOME 00 SEHVIOOR • 

()~v f'r<ft/V :,"' (/-Q~J- (r~---
1-- PRONTUÁRIO l I_ 

REGIME J_URiOICO 

D ESTATUTAR!O D CLT 

ÓRGÃO 

D SENADO FE.ÕERAL DPRODASEN 

TIPO 

D TRATAMENTO DE SAÚDE 

D REPOUSO~ 9ESTANTE 

D ACIDENTE DE TRA:BALHO 

0 OO!'.NÇA EM PESSOA OA FAMiLIA 

MEMBRO ;lif\ &""'-•' 

--

D CEGRA~ 

LICENÇA r:--:- AFASTAMENTO

r--'APARTIRDE:-

Jb I 'f I 'Í' I 

~N·OEDIAS-

N• DO PROTOCOLO 

S!TUAÇ'ÃO 

D CONCE.SSÁO INICIAL 

D PRÇlRR~GAÇ~O 

~,. - _-oo__ __ FUNDAMENTAÇA.n LEGAL 

O Arls. 375, l76. parágrafo único, 377, 378, 380, 381 e 382 do Regulamen~o Administr;:Jti~~· 

O Arts. 541 do RA, 25, parágrafoúnico, da Lei n•3.807, de 26·08·60, e 79~ -§§ 1• e '2', do Dec~o• 83.080, de 24·01·79. 

O A:1s. 385, !§ 1' e 2•, e 541 do Re~u!amento A.dministrativo~e 392, 5§ 1• ao 4o, ~a CL T. 

O Art. 384, H 1'ao 4• do Regulamento Adm~~~trativo. 

Ad!cio_nado ao(s) perfodo(s) anterlor(es), perfaz um total de dias. 

). considenrçao da Sra. Oiretora óa Subsecretaria de Administração de PÔssoal. 

fm I I 
CHHE 00 SEIPRO 

!1 o De acordo. ~o Sr. Oiretor·G~r~l. roa ro.rma do art. 383. I, do Regulamento ~dministrativo. -· 

O Ue .a:c.udo. Ao Sr. Olretor·t1w•l p.u• SJJbme\er ,\ consider.11çAo do Sr.Primeiro-Sccretário, na forma do àrt. 383,11, do Rcg ... lamento 
Adm1nistrotivo 
Em I I 

Olt!ETORA 011. SSAPES 

~o Defiro, na forma do a:rt. 383, I, do Re~ulamcnto Administrativo. 

o Encaminhe-se ;zo Sr. Primoiro·Sccret.:lirio, na forma do art. 383, li, do Regulamento .Administrativo. 

Em I I 
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~ENAOO FEDERA 
~ubsccrctaria do Assistl!ncfa Médica o Social 

'Subsccrot.ma de AdminiscraÇao do Pessoal 

'-;:;::==='Ati SEPROT ~~ ;n:=====l t -AUTENl"!Ct.DOR 

~ 
ÇONCESSÂO DE LICENÇA 

f-- PI!ONTUÁRIO ll O esrArt.irAfuo___ O CLT 

ÓRGÁO 

D SE~AOO FEDERAL OPRODASH~ -
. ~ 

TIPO 

0 TÃATÀMENTO DE SAÚDE 

D REPOUSO A GESTANTE-~ 

D ACIDENTE OE TRABALHO 

D DOENÇA EM PESSOA DA f_!.M(~IA 

GRAU DE PARENTESCO~ 

.. 

D CEGRAF 

LICENÇA -. 
~-AfASTAMENTO

r--A PARTIR OE-

~/0?1~~ 

r----.:. N• OE DIAS-

<õ} 

- S!TUI<ÇÁO 

o CONCESSÃs> INICIAL 

[11 PRORROGAÇÁO 

D ABONO-ART. 383.'~3· -

D REASSUNÇÁO 

MEMBRo 

~r - FUNDAM-~NTA~~-U!~AL-
0 A~s. 375, 376,_par.égrafo único, 377, 378, 380,38, e 382 do Rcgu!amento_Administrativo. 

D Ans:-54-1 do RA. '25. -parégra-ro tlnÍCo,. dã" Le;"n;g:so7,de-"--26·08·60, e ts-;li -,. e-2·. do Dec. n•_ 83~ÕBo, de 24·01·79. -

O Arts. 365, H 1• e 2•,e 541 ~o Reg':'~amento Administrativ~ e 392, ~i 1• ao 4". da ~l T. 

D Art._~_.i, ~-§ 1• ao 4• d~ Regula~;nto Administrativo. 

Adicionado ao(s) perlodo!sl anterior(esl. pedaz uffi total de dias. 

À consideração da Sra. Diretora da SubseCretaria de Administração de Pe.Ssoal. 

Em I / 
O! EH 00 SEJPRO 

~- . --~·~~~ ~ -o De- acordo. Ao Sr. Diretor-Geral, ~a forma do art. 383. 1. do Regulamento Administrativo. _ 

D De acordo. Ao Sr. Oiretor-Geral para submeter ii consideração do Sr.Primeiro~Secretltrio, na fÕrma do -art. 38J,II, do ReguJame111o· 
AdministratiVO · · 

Em I I 
OIRí:TOAA OA SSAPES 

f2J o Defiro, na forma do art. 383, J, do -~egulamcnto Administrativo. 

o Enc:aminhe·se ao Sr. Primeiro-Secrctári~.-nonorma-do art. 383. 11, do Regulamento AdminiStrativo. 

Em I I 
OIRETOFI GEAAL 
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r;;:::;:::;:::;::Au.SEPROT -m-=====+ l!J AUT( NTICAOOíl 

CONCESSÃO DE LICENÇA 

r;:;:;:=========-, JDENTIFICAÇÀO -===========1 t 1 i (. . • NOME DOS~ fi VI DOR · 

~""""' ót"N Ç((.T>J cl<.. ~~~~- J... &z-.__: r/'""' 
--: rRONTUARto I 

1 

REGIME JURtofC:o . 

I D ESTATUTÁRIO D _CLT 

óAGÁO 

D SENADO FEDERAL D PRODASEN D CEGRAF 
- .. 

nPO 
0 TRATAMENTO OE SAÚDE 

D REPOI.lSO A GESTANTE 

D ACIDENTE OE TRAMLHO 

UCENÇA 
r- AFASTAMENTO

r--A PARTIR OE-

1-f- 1 b 'PI <'fi _ 

~N"DEOIA$-

W 00 PROTOCOLO 

S:TUAÇÁO 

D CONCESSÃO INICIAL 

[K] PRORROGAÇÁO 

D ABONO~A~T. 38JI!i3"--

I:~G;RA~U~Df~P;A~R~EN~T~E~SC~O~,~~~~~~~~~~~~!:;-~~I)~~~==~~ r==JREASSUNÇÁO 
~) !~~!! I MÉOICO.CARIMB;12,SSINATURÀ 
- '"'}~ ~ BRASil1A. "-"''-''l.ê!""l 'f/ 

D DOENÇA EM PESSOA DA FÃMILIA-

~~~~~~~~~~~~~~~~;~~~~~~~~~~~~~~~~~~J~U~NTf:-A~M~ÉD~IC~A~~::==~~~~~.~=·~~:~:~:~:·::::::::::::::::~ F CARIMBOS/ASSINATURAS •. 

FUNDAMENTAçArii.EGÁL 
i.Jr . .. 0 Art's. 375, 376, paragrafo único; m. a?a. _3ao. 381 e 38-2-dO-FlegutanientoAdministrativo. 

O Arts. 541 do RA, 25, parágrafo único, da lei n•3.S07, de 26·08·60. e 79, U 1• e 2•, do Oec. n• 83.080, de 24·01·79. 

O Arts. 385, U 1' e 2",e 541 doRcgulame~~o}.dm_h'iiStrlltivo c 392, U 1' ao 4~ da CL T. 

O Art. 384; Si 1• a_o4• do Regula~ento Administrativo. 

~============================~-~ dias. 

~ conslóeraçto da Sr•. Ditetora de Su~sectetari• de Admininraçao de Pessoal. 

Em I I 
CktFÊ 0"0 SEirfiO 

f.!J o Do acordo.~~ Sr. Oirotor·G~r~t: n~ forma do art. 383, I, do Rcgulamento Admi!'listrativo. 

O De acordo. Ao -Sr. Diretor-Gerlll para submeter t cont.lderaçâo do Sr.Primeiro-Secretârio, na formã do an. 383.11. do Regulamento 
Administrativo 
Em I I 

f.JD Defiro, na rorma do art. 383, I, do Regulamento :4dministrativd. 

o Eneaminhe·$8 ao Sr. Primeiro·Secretário, na forma do llrt, 383,1t. do R~~ulamento Administrativo. 

Em I I 
CliAHORGtFW. 
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O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Aprovado 
o requerimento, fica conCedida a licença solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa),.... A Presidência 
comunica ao plenário que deferiu, ad referendum da Comissão 
Diretora, os Requerimentos de Informações n~'~ 461 e 469, 
de 1991, de autoria dos Senadores Humbc;:rto Lucena e Eduar
do Suplicy, aos Ministérios da Justiça e da Economia, Fazenda 
e Planejamento, respectivamente. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) -Foram enca· 
minhados à publicação pareceres da Comissão de Constitui
ção, Justiça e Cidadania que concluem favoravelmente aos 
Projetes de Lei da Câmara n" Q8; de 1990, e 50, de 1991. 

As proposições ficarão sobre a mesa, durante cinco ses
·sões. ordinárias, para recebimento de emendas, nos termos 
do art. 235, II, d, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- A Presidência 
comunica ao plenário que, uma vez findo o prazo fixado no 
parágrafo único do art. 254 do Regimento Interno, sem interR 
posição do recurso ali previsto no sentido da tramitação da 
matéria, determinou o arquivamento definitivo do Projeto 
de Lei da Câmara n9 32, de 1990, que dispõe sobre a divulgação 
dos integrantes de comitivas que se destinam ao exterior e 
determina outras providências. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Os expe· 
clientes lidos vão à publicação. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Nabor_Júnior. 

O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB - AC. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr_. Presidente, Srs. Senadores, a educa
ção vem recebendo, nos jornais e -iüls- iilfõi'Diãções políticas 
que circulam em todo o País, um forte destaque certamente 
não apenas em função da inudança do ministro Cõiripetente 
mas, também, pela ativa movimentação nos meióSã.C-ãdêriti
cos, no magistério e entre oS que-se envolvem, pelas mais 
diversas formas, com o trato das questões a ela alusivas. 

É - sem desdouros para nosso cOlega, Ministro Carlos 
Chiarelli- uma grande conquista: ganha o setor educacional 
com a nomeação do professor José Goldemberg para MiniStrO 
da Educação. Troca-se o político vitorios·o e sénSível Pelo 
cientista internacionalmente reriómã.do, legendáriO nos me
lhores círculos científicos de todo O _Mundo, homem capaz 
de dar à pasta uma dimensão tão inédita ~quanto desejada. 
O corajoso e brilhante líder da SBPC, vanguarda democrática 
nos duros tempos da ditadura, enseja a esperança de melhores 
e mais fecundos tempos na diutuma tarefa de f9rmar, educar, 
aprimorar, encaminhar nossa juventude. , -

Sejam, portanto, minhas primeiras palavras, de saudação 
ao novo Ministro da Educação, que está herdando um quadro 
.repleto de dificuldades e de problemas crónicos, acumulados 
ao longo de séculos. 

S. Ex', já nos primeiros pronunciamentos após a índicã.ção 
para o novo cargo, mostrou que o otimismo despertado em 
torno de sua pessoa não é vão - ao contrário, tem tudo 
para se consolidar em atos concretos, projetas materialmente 
exeqüfveis, decisões lúcidas e corajosas!. 

Como se diz no jargão político, né do ramo" e saberá 
lidar proficientemente com os problemas a ele inerentes. 

O tempo, entretanto; é escasso, ante os problemas susci
tados pela unanimidade dos analistas e das reportagens que 
,marcaram sua investidura. 

O primeiro deles, talvez o mais grave, é a questão salarial 
dos professores de todos os níveis, deSde a pobre mestra semi
alfabetizada dos sertões até os laureados titulares das grandes 
cátedras. É um drama que - falando francamente -supera 
até mesmo a falta de recursos para pesquisa, as desigualdades 
regionais, a legislação burocratizante e obtusa, as distorções 
práticas do sagrado princípio da gratuidade do ensino, que 
oprimem os jovens oriundos das precárias escolas públicas 
e não lhes permitem competir com aqueles formados nas gran
des escolas privadas de segundo grau. 

- A- baixa remuner(_l.ção dos professores, Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, é o melhor e mais lamentável reflexo do de&
prezo com que o País sempre tratou a questão educacional! 

O jornalista Joelmir Beting resUmiu, ontem, o problema: 
os professores brasileiros estão, na realidade, lutando por 
salários dignos de um país do Quarto Mundo. Em suas pala
vras, "o Brasil hospeda uma greve que já dura 75 dias nas 
universidades federais. Os professores não conseguem um piso 
de Cr$ 145.000,00- um piso de Quarto Mundo". E acentua: 
"A iniqUidade salarial desativa 42 mil professores de 46 univer
sidades; nada menos de 360 mil estudantes completam hoje 
dois meses e meio sem escolas". Conclui Joelmir Beting sua 
coluna com uma explosão de desalento que tamPém é nossa: 
"ninguém se toca com isso". 

A greve nas universidades federais é, realmente, uma 
perda irreparável e catastrófica para os alunos; não existe 
currículo que sobreviva a tão extensa e tumultuada suspensão;· 
nada conseguirá repor, concretamente, o ritmo perdido e a 
produtividade das classes abandonadas- mas, na realidade, 
essa greve não pode ser confundida com outras, geradas nos 
laboratórios irresponsáveis do grevismo que tanto condeno. 

Sou contra a greve gratuita, a agressão insaria aos direitos 
sociais coletivos; mas não posso, ninguém pode colocar todos 
os movimentos obreiros num mesmo enfoque. E a causa dos 
professores é justa, como todos reconhecem, até mesmo o 
Governo Federal, que vem de vetar-lhe alguns direitos conce
didos pelo Congresso. 

Não se podem confundir profissionalismo- e mercenaris
mo; toda dedicação profissional, por mais sublime que seja, 
exige uma contrapartida salarial coerente, pois a moeda moral 
não supre as exigências materiais das mercearias, dos trans
portes, da subsistência familiar dos trabalhadores da área edu
cacional, exatamente iguais às dos demais trabalhadores. 

Por maior que seja sua conotação de sacerdócio, ao traba
lho do educador deve corresponder a justa paga determinada, 
como regra universal, pela Constituição que aprovamos em 
1988. . ~ ~ 

Esses argumentos, junto a outros igualmente justos e 
oportUnos, fOram enCaminhados ao Ministro-da Justiça e coor
denador político do Governo, Jarbas Passarinho, pela AN
DES, em ofício datado de 19 de agosto corrente . 

Não se trata, repito, de um libelo sindicalista radicalizado; 
ao invés de agressivas palavras de ordem, os professores uni
versitários jUstificam seu allo nível ã.través de argumentos 
serenos e objetivos, tendo como ponto de partida o veto aposto 
pelo Presidente da República ao Projeto de Lei n• 1.390/91, 
que introduziu correções nas tabelas dos servidores civis e 
militares da União. 

Sem querer produzir jogo de palavras, posso afirmar que 
se trata de uma demonstração didática das distorções salariais, 
no quadro de servídores de nível superior; também sem querer 
denegrir ou diminuir outras categorias profissionaiS, podem -se 
des.tacar números concretos e s.ituações contraditórias_: um 
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~ovem foimando _do Instit~to Río _Branco, por eXemplo, faz 
Jus a C!~ 486.000,00 mensats, Como 3~> Secretário; um-deteg-ado 
da Pohcta Federal ganha Cr$ 739.000,00de salário; e, também 
como ex~mplo, I:odemos cit~r os ~na}i~tas de ffnanças e cOn
trole, cuJos vencimentos estão na ·casa de Cr$ 340.000,00 -
enquanto, para a mesma jornada semanal de quarenta horas, 
os professores universitários reivindicam um piso salarial de 
~r$ .~90.668,28. Isso, perm~t~m-me frisat, com ã sobrecarga 
n:tevltável das provas a ~rngxt, das aulas a plane jar, dos diá
nos escolares que prectsam ser preenchidos e atualizados a 
cada dia. Sem falar, ainda, da permanente tarefa de orientar, 
esclarecer, reforçar o aprendizado dos alunos ·e de reciclar 
a si próprio, como pedagogo. -- ' -

Quando a ANDES exige o piso de Çr$ f45.000,0ôpara 
os professores de meia-jornada, carga semanal de vinte horas 
~repõe um valor que d~veria despertar horror por sua preca~ 
nedade :-e, ao contráno do que se verifica, mereceria contrita 
aprovaçao do Governo. 

Hoj~, não vou falar dos outros sériOS -ãspcctos da pro
funda cnse que afeta o ensino superior, porque são muitos 
e todos graves. Poderia, se o fiz_esse, perder de vista o norte 
da problemática, que é o desestímulo opressivo que se abate 
s~bre o magistéri'?. ApetlaS ã~ títUlo de ilustração, cito um 
numero do relatóno que a ANDES encamiribOu ao-Ministro 
da Justiça: "Mais de 80% da _pesquisa científica e tecnológica 
no País ocorrem nas universidades públicas; boa parte deste 
total, nas instituições federais de ensino superior". 

A guerra contra o subdesenvolvimento começa e termina 
pelo conhecimento técnico-Cfeiitífico; o povo que não dispõe 
de autonomi~ tecnológica está condenado, etetnamerite, ao 
subdesenvolvimento e à humilhação de mendigo internacio
nal; a compra de patentes nunca é feita em níveis igualitários 
e~tre as partes; e, o que se nos afigura pior, quase sempre 
sao repassadas apenas as sucatas, depois que os pesquisadores 
da:' ~and~s potências superam os antigos limites de sua pró-
pna ctênc1a. - · 

Sem pesquisadores, _como fazer pesquisa? 
Sem cientistas, c o IDO ra·zer ciência? 
Sem professores, como eilsinar? 
Sem educadores, como educar? 
Sem remuneração justa e sem-incentivOs ma:teria:is, como 

poderá um país formar suas próprias bases desenv_o_lvimen-
tistas? _ 

É a grande questão de nossos dias, Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: o Brasil se conforma em oscilar entre o Terceiro 
e o Quarto Mundos? _Ou quer mesmo, efetivamentf.~-;-inTe
grar-se ao contingente de nações desenvolvidas, que sobrevi-
verão à virada do terceiro milênio? . _ 

Ao que tudo indica, no plano das intenções o Governo 
Federal está solidário com a causa dos mestres.. E prova disso 
nós enc'?ntramos ~as próprias razões __ do veto aposto ao artigo 
34 do cttado ProJeto n• 1.390191, quando o Presidente da 
República, mesmo fulminando o dispositivo benéfico admite: 
"quero deixar consignada, entretanto, minha dete;minação 
ao~ órgãos competentes para o estudo do as_sunto objeto dos 
artigos vetados, de que prossigam ainda, com maior empenho, 
nos esforços para corrigir as distorções existentes, focalizando 
com prioridade as tabelas das categorias visadas nas dispo
sições ora sob impugnação". 

O Sr. Maurício Corda- Senador Nabor Júnior, V. Ex~ 
me permite um aparte? 

O SR. NABOR JÚNIOR - Com muito prazer, nobre 
Senador Maurício Corrêa. 

O Sr •. Maurício Corrêa- Quero_ sau-d_ar V. Ex~ por trazer 
a? conhecimento da Casa e da opinião pública brasileira um 
dtscurso da grandeza do que faz neste instante. Estamos acom
panhando essa epidemia de greves nas universidades o caos 
9~e _i.sso tem provocado não~ só em decorrência da 'própria 
1mqmdade com que os vencimentos são pagos, em virtude 
d? ac_hatamento dos valo~es mas, sobretudo, pela desorga
mzaçao que produz no seto da família estudantil brasileira. 
Há vários meses, os estudantes não têm condições de freqüen
tar as un~vers!da~es em decorrência da justa greve promovida 
pelos untversitános, pelas entidades universitárias brasileiras. 
Acompanho hoje esse pacote constitucional - o Emendão 
- que o Presidente da República está em vias de remeter 
ou já remeteu, ao CongreSsO Nacional, propugnando a modifi~ 
caçãO de vários dispositivos constitucionais, dentre os quais 
está inserido o que diz respeito à obrigatoriedade do ensino 
gr~tuit~ apenas par? o 19 e 29 graus, de tal maneira que a 
uptverstdade passana ~ ser um degrau do ensino obrigato
namente pago. Se é verdade - apenas tomei conhecimento 
pelos jornais- isso se constitui numa das mais cruéis alterna
tivas adotadas pelo Governo Federal. Mas essa é uma outra 
questão. Evidentemente que creio que isso não terá sucesso 
no Congresso Nacional. A esse respeifo~'devo dizer que não 
tenho o maniqueísmo de interpretar que todas as propostas 
apresentadas nesse contexto da reforma constitucional tudo 
isso seja absolutamente improcedente. Não. Hoje, já femos 
uma vivência do texto constitucional e sabemos que há necessi
dade de algumas alterações. Eu diria que de muitas alterações 
propostas pelo Presidente da República, com muitas dessas 
coloco-:_me perfeitamente de acordo. Agora, nobre Senado; 
Nabor Júnior, voltando às universidades, V. Ex~ diz muito 
bem. quando salienta o descaso a respeito da pesquisa no 
Brasil,~ a~~atamento dos salários! aquilo que é pago, enfim, 
a esses Cientistas que se responsabilizam pelo aperfeiçoamento 
d? .nosso estudo, da nossa cultura tecnológica. Portanto, eu 
dma a V. E~ que, na verdade, abre-se uma nova perspectiva 
com as. declarações feitas pelo Ministro Goldemberg, homem 
que velO da Universidade, cientista, autor de vários livros, 
sobretudo na área de energia nuclear. S. Ex~ já terii demons
trado, pelas suas entrevistas, o desejo de dialogar, de colega 
p_a_~~ colega, com a cl_asse universitária. S. Ex~ procurou o 
Mi.mstro Ja~bas P~ssant;tho, na busca de uma solução do pro
ble_ma salanal, c~JO adtantamento dado precariamente, não 
satisfeZ: ao_s pesqmsador~, que até tiveram uma compensação 
melhor, mas não digna,_como também não satiSfez aos demais 
asiL De sorte que, o pronunciamento de V. Ex~ encãíxa, perfei
tamente, num momento de angústia, no momento em que 
nós vivemos. Muito obrigado. 

O SR. NABO R JÚNIOR - Agradeço o aparte de V. 
Ex•, uitl novo e poderoso arrimo aos pontos de vista que 
defendo neste pronunciamento. Não nos perdemos do ponto 
n_uclear, bu~?do a solução do grave problema que as univer
Sidades bra~lle1ras estão enfrentando, já agorã com quase dois 
meses e met? de ~reve e prejuízOs incalculáveis; alunos, profes
so~~s, os pa1s aflitos com a sorte dos seus filhos, que inclusive 
estao ameaçad?s de perder o ano letivo, mas apóiam a luta 
dos mestres, vtsando a colocá-los no patamar que verdadei-
ramente merecem. -
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Eu disse aqui. no meu pronuncia:mento, que unl Delegado 
da Polida Federal está garih3ndo quase oitocentos mil cruzei
ros, enquanto um professor uníVe-rSitárlO-do meu EsfadO, da 
Universidade do Acre, mal passa dos cem mil- e está indo 
dar aula de ónibus, por não ter condições -de manter seu 
próprio carro. A sitUaçãO das universidades brasileiras é criti
ca. Com o baixo salário oferecido, os professores estão aban
donando a cátedra e ingressando em atividades mais lucrativas 
que lhes assegurem o suprimento de suas fammas. 

O aparte de V. Ex• é mUito bem acolhido e o insiro, 
com o maior prazer, em meu pronunciamento. 

A hora é do entendimento; as exigências superiores da 
juventude e do progresso científico-educacional no País apon
tam com firmeza para a -abertura de um diálogo francó, since
ro, útil e produtivo entre todas as- partes envolvidas nesse 
infausto confronto; professores, órgãOS governamentais, alu
nos e toda a sociedade estão convocados para a busca de 
um denominador comum, de soluções que superem o impasse 
que entra no terceiro mês, quando as atividades das escolas 
federais estão paralisadas. 

O Senado, órgão maiorda_Fed~rãçã9_ btasi1eitã, não _pode. 
ficar à margem do grave e prolongado problema, cujas gravís
simas cons-eqüências já~COiihecemos de outras ocasiões. 

O Sr. Gerson- C~u:iiãia:-:-~ Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. NABOR JÚNIOR- Com muito prazer. 

O Sr. Gerson Camata- Nobre Senador Nabor Júnior, 
acompanho com o interesse que V. Ex• merece, o assunto 
que traz a esta Casa.- Realmente, é o que V. Ex~- vinha Colo
cando exatamente aqui agora: chega a hora de o Legislativo 
ter que começar a tomar uma posição diante desse quadro 
que está desenhado aí, e que é grave, no setor da ed_ucação 
do Brasil, embora haja perspectiva de que o novo Ministro, 
citado aqui pelo Senador Maurício Corrêa, comece o exercício 
das funções à frente do Ministério- interessado em resolver 
esse problema. Ma~, diante da passividade com que o Execu
tivo até agora se c .:nnportou, acho qu~ o Legislativo precisa 
começar a tentar Uiil di~logo, a conversar, para ver se encontra 
uma saída para isso. Es~á aqui hoje uma comíssão de Servi
dores públicos do Espírito Santo, onde professores estão em 
greve há quase seis meses. Há um ano não vem aumento 
e o Governador ofereceu um aumerito de 11%. Há quadros 
de professores que ganham menos do que um salário mínimo, 
quando já tiveram, como piso, três sãl3rios mínimOs. A Polícia 
CiVil está em greve_ há um mês, mais ou menos. A Polícia 
Militar também está em greve. Ninguém consegue- firar ou 
renovar uma cartej;a de motorista. Não há segurança. O Go
vernador oferece apenas 11%, depois de um ano sem nenhum 
aumento ao funcionalismo público. O Espírito Santo está para~ 
lisado. Diante dessa comissão de funcionários capixabas que 
veio aqui pedir socorro ao Governo Federal, ao Legislativo 
Federal, aproveito o disCurso de V. Ex~ para incluir nele a 
preocupação desses servidores-capixabas que, como brasilei
ros, são também preocupação ae V. Ex~ Ctiipptifuentõ V. 
Ex• pela oportunidade da colocação e pelo enfoque que dá, 
principalmente agora quando V. Ex~ diz que é hora do Poder 
Legislativo começar a se preocupar mais -em encontrar uma 
solução para esse problema, que é grave e que pode levar 
à derrocada o já empalidecido e fraco sistema educ~cional 
brasileiro. Parabéns a V. Ex~ 

O SR. NABOR JÚNIOR - Agradeço o aparte de V. 
Ex!, que realmente reforça a minha argumentação. · 

Na verdade, não são só os professores que estão com 
os seus salários defasados, pois o problema aflige todo o fun
cio-nalismo público nos níveis federal, estadual e municipal. 

Essa aflição, quando exacerbada, causa tragédias como 
a que aconteceu há alguns dias no meu Estado: um soldado 
da Polícia Militar suicidou-se, alegando a insuficiência do soldo 
mensal ante as necessidades da manutenção de sua família. 
Desesperado, ele pós termo à própria vida, numa demons-
tração de inconformidade e de protesto. --

Se os professores -e todos os demais funci<mãtiCiÇdeixas
sem seu desespero-crescer aos níveis daquele soldado da Polí
cia Militar, certamente lamentaríamos um número muito 
maior de suicídios, não só no meu Estado, como em todo 
o Brasil. · 

O Sr. Carlos Patrocínio- Permite-me v: Ex• um aparte? 

O SR. NABOR JÚNIOR - co-m prazer, nobre Senador 
Carlos Patrocínio. -

O Sr~ Carlos Patrocínio- Eminente Senador Nabor Jú
nior, também gostaria de ass-ociar-me àqueles que já se congra
tulam com V. Ex~ pelo maravilhoso discurso, que é altamente 
iiifpottante-;-prfridpàlrileilte neste momento ein qUe se faz 
modificações rio Ministério -da Educação e CUltura. Efefiva
mente o Sr. José Goldemberg, atual Ministro, alçado ontem 
a essa condição, nos faz antever dias melhores para, pfincipal
mente, o ensino de 311 grau. Mas, quero manifestãi ::icjui ã 
minha dúvida quanto a esse "pacote", a essa série de pretensas 
reformas dentro da Constituiçáo~, em que o Palácio do Planalto 
pretende que se institua, de uma vez por todas, o-ensino 
obrigatoriamente pago no 3~> grau em nosso País. E o atliaf 
Ministro, Dr. José Goldemberg, por reiteradas vezes já tem 
se manifest3.:do contrário _ao _ensino pago no 3~' grau. Temo 
que possa haver um conflito de idéias, de posições entre o 
Governo Federal e o seu atual Ministro. Mas, de qualquer 
maneira, Senador Nabor Júnior, V. Ex~ manifesta a -su:a preo
cupação com os irrisórios venciinentos dos professores, princi
palmente universitários, -prOfessores_ com PhD, com douto
rado, com mestrado, que estão recebendo na faixa de cem 
mil cruzeiros, como V. Ex~ bem asseverou, sem condições 
até de sustentar o seu próprio carro, tendo que pegar ónibus 
para ir para as universidades. Eu gostaria de dizer que esse 
aspecto do ensino de 39 grau, pago ou não, deverá passar 
aqui por esta Casa, e deveremos pensar seriamente nisso. 
Penso que talvez o Governo Federal tenha razão e por aqui 
já tramitou um projeto de lei que -instituía pãgãmento no 
ensino de terceiro grau. Ternos visto a decadência do ensino 
no de segundo grau em nosso País está fazendo com que 
somente pessoas melhor aquinhoadas cheguem à faculdade, 
ou seja, a universidade hoje está recebendo quase que exclusi
vamente pessoas com condições de pagar seus estudos. Esta 
é uma questão que gostaria de levantar aqui; deverá vir nessas 
novas medidas, através de projeto de lei ou de medida provi
sória do Governo Federal para esta Casa, e é um aspecto 
que acho que devemos pensar bastante. Talvez o melhor cami~ 
nho seja a institu"iÇão do ensino de terceiro gr~u obrigato-
riamente pago, desde que sejam criados mecanismos para 
que aquelas pessoas mais pobres também possam cursar esse 
ensino. Portanto, congratulo-me com V. Ex', deixando aqui 
a minha preocupação pelo eventual choque que poderá haver 
entre as posições divergentes do atual Ministro e as do Palácio 
do Planalto. Muito~obrigado a V. Ex• 

i 
i 
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O SR. NABOR JÚNIOR - Agradeço o aparte de V. 
Ex~ 

Na verdade, a assunção do Professor José Goldemberg 
ao Ministério da Educação nos traz um expectativa muito 
favorável 1 inclusive pela avaliação que fazemos de suas decla
rações iniciais, em que vejo sincera decisão de atender, basica
mente, o ensino fundamental. É este ensino fundamental, 
repito, que vai racionalizar e democratizar o ingresso_ no 39 . 

grau, sem discriminar os· CandidatOs oiiundo_s_ da_esçola públi
ca. ·Tenho a impressão de que o Ministro José Goldemberg 
-coerente com a grande obra realizada à frente da Reitoria 
da Universidade de São Pa\llo, depois de consagrar-se como 
professor renomado e cientista de reconhecida capacidade 
intelectual e profissioilal - vai-se ater ao exame de todas 
essas questões. S. Ex•, ínclusive, já declarou que está muito 
preocupado com os baixos salários que os professores vêm 
recebendo, constituindo~se em verdadeiro desestím~lo profis
sional e alavanca para a decretação de greves. Os baixos salá
rios, não há como se fugir ã esse fato,--sãõ-sempre argüidos 
como pretexto para as sucessivas greves que as universidades 
brasileiras vêm enfrentando nos últimos anos, e que causam 
tão sensíveis prejufzos priricipalmente para os alunos. 

A questão salarial, portanto, é fundamental em qualquer 
proposta de ordenar o ensino universitário, ~em COIP,C? _o e_nsino 
em todos _os demais J}Íveis. É desalentador que um soldado 
da Polícia Militar do meu Estado tenha posto termo à vida 
porque achava que ganhava pouco. Imaginem os professores! 
Na maioria dos estados e municípios, o professor ganha o 
salário mínimo ou menOs que isso.Então, V. EX'5 podem ver 
que a situação é bastante grave. 

Concluindo, Sr. Presidente: o apelo que ora transmito 
aos Srs. Senadores e â Nação é, com _humildade _e espírito 
público, aquele que se origina em salas vazias e ç:C!_tporações 
acadêmicas corroídas pelo desespero. É.o apelo da juventude; 
é o apelo de quem procura fazer ciêhcia -rjum país insensível; 
é o apelo da razão. É o apelo de todo o Brasil. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

Durante o discurso do Sr. Nabor Júnior, o Sr.Alexandre 
Costa, 1<~ V ice-Presidente deixa a cadeira da p7-esidência, 
que é ocupada pelo Sr. Mauro Benevides, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -~A Presi
dência associa-se à manifestaÇão do nobre Senador Nabor 
Júnior, quando se reporta, durante a sessão de hoje, ao proble
ma educacional brasileiro. Destaco ainda que, ontem, na in
vestidura do professor José Goldemberg, me fiz presente, 
convidado por S~ Ex', a fim de augurar-lhe e a sua equipe 
pleno êxito no desempenho da nova e relevante missão. 

O Sr. José Eduardo - Sr. PreSidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevidest- Com a pala· 
vra o nobre Senador. 

O SR. JOSÉ EDUARDO (PTB- PR. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, quere
mos registrar a presença dos vice-prefeitos de todo o Brasil, 
hoje, em visita ao Senado Federa~!. 

No decorrer desta semana, f i criada a Associação dos 
Vice-Prefeitos do Brasil, tendo si o eleito para .a presidência 
dessa associação o Vice-Prefeito Maringá, engen1leifo Idy 
Tagushi, a quem saudamos por est aqui presente nos visitan
do. Pedimos o registro da presenç de S. EX' e auguramos-lhe 

uma gestão profícua em benefício dos municípios brasileiros 
e o maior sucesso na sua administração. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -O registro, 
portanto, foi feito pé lo nobre Senador José EdUardo, em nome 
próprio e no dos seus colegas de representação, Senador José 
Richa e Affonso Camargo, todos três, nesta sexta-feira, pre
sentes no Senado Federal, o que evidencia, sobretudo, ex
traordinário espírito público dos representantes do grande 
estado do SuJ brasileiro. . . . 

A Presidência, eiri nOme- dos deinais senadores que repre
sentam os est3dos da Federação nesta Casa,-saúda os viCe-pre
feitos que se encontram nas galeriaS, S. EX'-\ neste instante, 
constatam que, mesmo numa sexta-feira, dia habitualmente 
destinado ao contato com as bases nos respectivos estados, 
os senadores aqui estão discutindo problemas da maior rele
vância para a vida pohlica, económica, social e educacional 
do País. 

Portanto, a saudação da Presidência, em nome da Casa, 
aos vice~prefeitos que neste momento se encontram nas gale
rias do Senado Federal. (Palmas.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Maurício Cofrêa. 

O SR. MAURÍCIO CORRÉA (PDT - DF. Pronuncia 
o seguinte discurso. - Sr. Presidente, Srs. Senadores, há 
dias apresentei no Senado Federal um projeto que toma indis
poníveis os bens do seqü'estrado, de seu cónjuge e de seus 
parentes e afins até o quarto grau; em seguida, o Senador 
Odacir Soares também apresentou um projeto que guarda 
idêntica proposição. Anteriormente, o Senador Irapuan Costa 
Júnior já havia formulado proposta dessa natureza, que resul
tou, neste projeto, pelo arquivamento na Comissão de Consti
tuição, Justiça e Cidadania. 

-Ontem, o eminente Senador Humberto Lucena fez um 
prOnunCiamento, aqui no Senado, alegando que vai apresentar 
uma emenda constitucional, para tanto, está coletando as assi
naturas dos senadores, no sentido de que esse dispositivo, 
ou outro similar, passe a integrar o texto constitucional. S. 
Ex• argumenta, em seguida, que tanto o meu projeto como 
o do Senador Odacir Soares são inconstitucionais. Evidente
mente, respeito a posição do nobre Senador Humberto Luce
na, meu extremado amigo, pela sua cultura de homem público 
eminente. Mas parece-me uma precipitação, sem sequer a 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania ter-se pronun
ciado, apresentar-se uma emenda exatamenteno sentido de 
tentar transfonnar em dispositivo constitucional uma regra 
que, a meu ver, pode perfeitamente ser composta através 
de lei ordinária, mesmo porque, Sr. Presidente, Srs. Senado
res, o projeto que foi arquivado na Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, que tive o cuidado de ler com profun
didade, não aborda a questão técnica da inconstitucionalidade. 

Apresentei esse projeto, que, na verdade, é uma transpo
sição -da_ legislação italiana pa:ra o Brasil, porque todos os 
recursos viáveis já foram adotados no sentido de conjurar 
a crise, a epidemia de sequestros que grassa por este País 
afora. Por quê? A nossa ConstitUição não permite a pena 
de morte, a prisão perpétua, a imposição de penas com cumpri~ 
mento de trabalhos forçados nas penintenciárias e pede que 
a lei ordinária regulamente o que é crime hediondo. 

O nobre Senador Odacir Soares apresentou um p~ojeto 
definindo na Constituição o qu~ -é crime hediondo. E a Lei 
n• 8.072, de 25 de julho de 1990. Essa lei já foi ao máximo, 
atingiu o patamar permitido pela Constituição no sentido da 
dos~etria das penas. Por ·conseguinte nãó- é Iilais posSfv·et, 
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pelo texto constitucional, que se aplique uma pena maior 
aosinfratores, aos margiilais que praticam cfiri:tes dessa nature
za. E há um conceitá·geneializado, por parte dos penólogos 
brasileiros - internacionais sobretudo -, afirmando que a 
pena não tem aquele efeitO intimidativo como se pensa que 
ela poderá ter, tanto é que as estatísticas já proVaram que 
a pena de morte não é o recurso adequado para diminuir 
o índice da crimin-alidade, porque ela não tem uma função 
terapêutica, intimidativa. 

Na Inglaterra ocorreu um fato extremamente grave: de 
275 execuções capitaiS, ·no iníCio destes século, os autores 
de 175 delas conheciam a_peila de morte; viram a execução 
da pena de morte na Inglaterra. No entanto o índice_de crimes 
não diminuiu-na Ing1aterra, tanto é ·que ·a própria Inglaterr"a 
acabou por revogar a pena de morte. 

Sabemos, portanto, que não são as penas exageradas, 
graves, pesadas, que fazem com que haja esse esclarecimento 
educativo, no sentido de promover a reinserção do criminoso 
na sociedade ou diminuir a intensidade, a margem da elimina-
lidade no Brasil e no mundo inteifó. 

Sabemos que o _seqüestro, na verdade, surgiu na Ijália 
e no Brasil quase que simultaneamente na década de 60. A 
revista Veja recentemente publicou uma estatística demons
trando que, no ano de 1975, aconteceram 62 seqüestros na 
Itália. Dez anos depois, em 1985, o. númerO caiu para oito; 
em 1990, apenas seis seqUestroS foram: registrados. 

Isso quer dizer que, após a existCncia -dessa lei que existe 
na Itália, os seqüestradores passaram a ter um desestímulo 
para a prática de delito deSsa natureza. Hoje, sem dúvida 
nenhuma, há uma ação conjugada da polícia, enérgica, para 
que essa onda te_rminasse. Estamos com a prova evidente 
de que, na Itália, o resultado foi extrei:riainente-Salutãr:---

No Brasil, em 1989, tivemos_3_8_reféns. No ano passado, 
esse número subiu para 91 e este ano já chegamos a 81 seqües
tros até agora. 

No Brasil, preocupa-se muito com seqüeslrõs -quando a 
televisão começa a noticiar. M~s. temos que criar coitdições, 
colocar a nossa criatividade para funcionar no senfid_o de_ en
contrarmos mecanismos que evitem o estímulo ao crime de 
seqüestro e de extorsão .mediante seqüestro no Br_a_sil. 

Há, na Câmara Federal, um projeto do Deputado Miro 
Teixeira que permité: às_ autofidades.o controle, __ e.m determi
nadas situações, dos meios de comunicação, sobretudQ o tele
fOne, para efeito de gravaçãO, interrupção da ligaçã_o, _enfim, 
para que o criminoso seja flagrado através do t~lefone_. me
diante requisição do Ministério Público e autorização, eviden
temente, do Poder Judiciário. . _ , - - . ; -- ~~ . _ .. 

Em decorrênciã dis_sQ eu apresentei esse projeto,- e o· 
Senador Humberto _Lucena, como salientei, busca dizer que 
é inconstitucional. Na Comissão de~. Cói:!Stituição, Justiça e 
Cidadania o projeto foi distribuído ao nobre Senador Fran
cisco Rollemberg, que ainda não apresentou o s_eu_relatório. 
Portanto, não sabemos ainda qual será a decisão dessa Co-
missão. -- -

Eu quero defender, Sr. Presidente, Srs. Senadores, a 
constitucionalidade desse projeto. Por quê? Porque o art. 
5"' da. Constituição, que--define os direitos indiViduais e coleti
vos, diz: 

Art. 5"' Todos são iguais perante a lei, sem distin
ção de qualquer natureza, garantindo-seBos brasileiros 
e aos estrangeiros residentes no-País a iriViolabilidade 
do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança 
e à propri~dade, nos termos seguintes: 

Vejam V. Exa, que, em primeiro lugar, está gàrantinda 
a inviolabilidade da vida. Só em último lugar está, exatamente, 
garantida a propriedade. E a propriedade tem que ter uma 
função social. O projeto que nós apresentamos não expropria, 

·como o fez o pacote do Presidente Collor, em que o próprio 
ex-Presidente do Senado Federal votou favoravelmente. Essa, 
sim, é uma expropriação. Mas colocar os bens em indisponi
bilidade, durante um certo período, para garantir a Vida da
queles que morrem em virtude do seqüestro, issn não é; abso
lutamente, inconstitucional. S. EX" procura trazer para a sua 
argumentação o fato de que a- Constituição italiana difere 
da nossa. Não é verdade! Tanto é que S. EX", no seu discurso, 
faz referência à igualdade de condições, que o controle da 
propriedade, tanto na "Itália como no Brasil, está condicionado 
á leí. A lei pode estabelecer limites quanto ao direito de 
propriedade. E tanto isso guarda absoluta verdade,' que no 
Brasil temos várias leis que limitam eSse direito. -No caso 
da--pe-ssoa que pratica uni descaminho, que pratica um crime 
de contrabando, a lei determina que esses bens fiquem indispo
níveiS, sejam seqüê:stfados-,- arrestados. Enfim, há leis que 
limitam o direito de propriedade. -

Como eu disse, o Congresso aprovou - votei contra 
-:-o pacote que determinou a apreensão dos ativos finailceú;Os 
de todos os brasileiros - e o Supremo, até ·agora, nãO se 
proimnciou sobre sua inconstitucionalidade. Temos várias leis 
no Brasil que limitam o exercício da propriedade. Agora, 
põf que nãO deixar que os bens fiquem indisponíveis apenas 
durante um período, para garantir a vida? Porque a onda 
de seqüestros aumenta gradativamente em nosso País. 

Em seguida, o inciso XXV do art. 59 da Constituição 
diz: 

XXV --no caso de iminente perigo público, a 
autoridade competente poderá usar de propriedade 
particular, assegurada ao proprietário iridenização ultek 
rior, se houver dano; 

Claro que eSsa hipótese não _se aplica ao parâmetro que 
~stou citando, que é o da indisponibilidade dos bens, mas 
dá, sem dúvida nenhuma, uma analogia de que o Estado 
pode tomar decisões. dessa natureza, quando o fim maior _a 
ser atingido é exatamente o de preservar a vida,_é o de garantir 
a segurança do cidadão, enfim, diminuir essa onda de crimes 
de _seqüestro ·e de s~qüestro mediante extorsão' que corre pelo 
Brasil afora, de uma maneira assustadora, de tal sorte que 
até a classe média passou a ser objeto da ambição de d~termi- _ 

_ nados grupos t]ue já se organizam para seqüestrar pessoas 
que não dispõem de patrimônio, cOmO aContece conf determi
nados capitães de iiidústria, capitães de empresas. Por quê? 
Porque virou uma praga no BrasiL Temos que encontrar um 
mecanismo de proteção para isso._ 

QUal é o arguinento do Senador Humberto Lucena_ para 
dizer que o meu projeto é inconstitucional? 

Se vale do inciso LIV diz: 

LIV - ninguém será privado da liberdade ou de 
seus bens sem o devido processo leg"al; 

Em primeiro lugar, não se trata, aqui, de processo judi
cial. S. Ex~ está confundindo processo judicial com o processo 
legal. Qual é o processo legal? É a lei. Ora, se fizermos uma 
lei que permita apenas, temporariamente, a indisponibilidade 
desses bens, e não é uma indisponibilidade permanente e 
total, porque a pessoa que tem os seus bens indisponíveis 
não vai ficar com ess_es benS sem tet condições de utilizá-los, 
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porque o projeto prevê que para atender os seus comp-romissos 
para outros fins que não aqueles de pagar o resg_ate, poderá 
ser utilizado o seu patrimôriio. _ - - -

Portanto, não haverá restríção ao direito- de propriedade. 
EstamoS apenas tentando evitar que o seqüestr3dor tenha 
um incentivo de praticar esse tipo de ação e rião ter nenhum 
ordenamento legal capaz de desincentivar a Piática desse cri
me tão hediondo, tão nefasto, que traz a intranqüilidade à 
sociedade brasileira. -

Agora, argumento com sutilezas dessa nature~a, com o 
maior respeitO que- teriho ao Senador Humberto Lucc:m:a, _S. 
Ex~ deveria ter esperado, primeiro, que a Comissão de COnsti-
tuiÇão, Justiça e· Cidadania se pronunciasse, antes ___ de apre~ 
sentar uma emenda constitucional;-que, a meu ver, não tem 
nenhum sentido, porque o meu projeto é absolutamente cons-
titucional. 

O Sr. Chagas Rodrigues-- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MAURíCIO CORRÊA -Nobre Senador Chagas 
Rodrigues, logo que terminar a minha linha de raciocínio, 
concederei o aparte a V. Ex• 

S. Ex~ diz, no argumento, que esse inciso _seria Víôlado; 
caso nós aprovássemos um projeto que tornasse indisponíveis 
determinado bem de qualquer cidadão, mais adiante, diz 6 
inciso LV: 

LV- aos litigantes, em process9 judici_al_ ou admi
nistratiVO, e aOS- acusados em geral são assegurados 
o contradit6rio e aro pia defesa, com os me i os e r~ ursos 
a ela inerantes; 

Como salientei antériõimente diz o inciso LIV: 

LIV - ninguém será privado da liberdade ou de 
seus bens, sem o· devido processo legal. 

O processo legal existe em decorrência da lei. Na medida 
em que votarmos uma lei nessas condições, é claro que ela 
será constitucional. Não vejo, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
nenhuma inconstitudODalidade. Gostaria que-alguém dissesse 
onde está a indJiisiit.Ucionalidade desse projeto. Mas dizer 
que aqui há inconstitucionalidade? Em hipótese nerihuma. 
Pois ·sabemos que o Estado tem o direito- de impor determi-
nados limites ao exercíCiO-da propriedade. _ 

Ele argumenta que não existe na Itália limitã.ção. Pelo 
contrário, há mais ou menOs-o- rilesmo:_tratamento instituciõilal 
sobre a propriedade que a Constituição brasileira deu. 

Tanta é, Senador Chagas Rodrigues, que o art. 42 da 
CõilStitllição italiana diz o Seguinte: · 

"A propriedade privada pode ser, nos cas~s pre~ 
vistos por lei e sal v o indenização, expropriada por moti
vos de interesse geral." 

É só iss-o que ·a Constítuíção italiana diz. 
Evidentemente, como o próprio Senador Humberto Lu

cena disse - e concorda -- tanto a ConstituiÇão brasileira 
quanto a italiana autorizam que, por lei ordinária, se possa 
tocar nes·sa situação. Embora, na frente, ele não concorde, 
absolutamente, que os bens possam ser disponíveiS ein decor
rência desse inciso LIV, a que S. EXi' se refere, argumentação 
com a qual não posso concordar. 

O Sr. Chagas Rodrigues-Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. MAURíCIO CORRÊA - Concedo o aparte a 
V. EX'. 

O Sr. Chagas Rodrigues - Senador Maurício Corrêa~ 
mais uma vez quero co-ngratular~me com V. Ero pela iniciatiVa 
que tomou. Nós precisamos encarar de frente, e com provi
dências da maior eficácia, esse surto que ameaça a sociedade 
brasileira, que CO~l:siste nessª onda de seqüestros. Precisamos 
combater ~s responsáveis por esses seqüestios. o-projeto de 
V. Ex' vem ao encontro dessa necessidade. Examinarei com 
a maior atenção a proposição que V. Ex~ ofereceu à Casa 
e, na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, estarei 
presente _apra debater a matéria. Eu também não vejo, data 
vênia, nen~uma inconstitucionalidade, mesmo porque não es
tá havendo, aí, confisco. O projeto, que ainda não examinei 
detidamente, proíbe a utilização, ou melhor, impede que re
cursos financeiros sejam destinados a seqüestradores. Para 
isso, tornaria esses bens indisponíveis. you ~ais longe, nobre 
Senador, aceitaria até tiPificar como crirrie o· pagamento ou 
a entrega de dinheiro a seqüestrador, venha esse pagamento 
ou esse entrega d~ re~rsos de parentes do seqüestrado ou 
de terceirOs. Portanto, vou-mais longe. Se podemos considerar 
crime entregar dinheiro a seqüestrador, porque não p'odemos 
impedir, por lei, que esses recursos sejam destinados a seqües
tradores, ficando indisponíveis, durante algum tempo, para 
essa determinada finalidade? Num país em que se admite 
a desapropriação, por que não se admitir que esses-recurs-os 
ficjuem depositados em bancos, recebendo os juros e as corre~ 
ções normais? De modo que, em princípio, não vejO nenhuma 
inconstitucionalidade. E vou mais longe: se o projeto não 
tiver essa preVisão-1egal, talvez eu chegue a apresentar uma 
emenda considerando crimes - como é na Itália - pagar 
resgate a seqüestradores. Precisamos deferider a sociedade 
brasileira. Precisamos desestimuJ~r os seqüeStr9s. Precisamos 
punir severamente eSSe-S seqüestradores. Parabéns a V. Ex•. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA -0 aparte de V. EX' 
traz substância exatamente a essa minha preocupação, que 
é a onda de seqüestros existente no Brasil. Quero dizer a 
V. E~ que se tranqüilize por que projeto já considera como 
crime praticar atitudes dessa natureza, quer dizer, dar dinheiro 
a seqüestrador, e prevê uma pena privativa da liberdade, em
bora pequena, e uma pena pecuniária inaior. HOje, pela pena~ 
logia moderna, sabemos- que a pena pecuniária traz muito 
mais conotação educativa e até intimidativa do que a pena 
física, digamos, de privação da liberdade. Portanto, fique V. 
E~ tranqüilo de que eSsas -hipóteses já estão prevístas no 
meu projeto. -

Sr. Presidente, Sr. Senadores, eu voltarei a esse assunto 
com mais propriedade, inclusive ilustrando com pareceres das 
maiore-s expressões do Direito ConstituCional bfasileiro, espe~ 
cialistas na matéria, que consulte, embora tenha a convicação 
absoluta de que o_ profeta é constitucional. Voltarei com um 
pronunciamento mais técnico para trazer ao Conhecimento 
do Senado. 

Era o que eu tínha á dizer, Sr. Presidente~ (Muito bC:m! 
Palmas.) 

Durante o discurso do Sr. Maurfcio Corria o Sr. 
Mauro Benevides, Presidente, deixa a cadeira da presi~ 
dência, que é ocupada pelo Sr. Alexandre Costa, ]'~ 
Vice-fresidente. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) -Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB- BA. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 
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Peço a palavra para solicitar a transcrição da nota do 
Sindicato dos Servidores do Poder Legislativo Federal e do 
Tribunal de Contas da União, publicada hoje no Jornal do 
Brasil. 

Essa nota, Sr. PreSidente, trata da ação popular do Sr. 
Luiz AntóniO Medeiros, Presidente da Força Síitdical, que 
representou contra o aumento concedido aos servidores do 
Poder Legislativo Federal. 

Sr. Presidente, muitas vezes tenho tratado desse assunto 
aqui no Senado e combato sempre, não o salário, mas o paga
mento indiscriminado desses salários a IuncioriáriOS- que aqui 
estão presentes, mais assíduos, e funcionários que não estão 
táo presentes. 

Não vejo, Sr. Presidente, ilegalidade alguma no que foi 
feito pela Mesa do Senado e pela Mesa da Câmara. -

Considero que essa ação popular é mais para efeitO inter
no do seu sindicato do que por qualquer outra razão. 

O que ye]O, pteócupãdo, Sr. Presidente, são as notíciãs 
de hoje nos jornais. Ess~S prOpostas-para o-Cliã.Oiãâo emeriôa 
da reforma constitucional. 

Veja V. Ex• que, nesta hora em que se divulga as pro
postas do governo, uma das emendas propôs e redutibilidade 
dos vencimentos dos funcionáriOs civis e militares·. Outnfs 
propõem acabar com todos os direitos que os aposentados 
conquistaram na Constituição de 1988. 

Em um período _inflaciQD_ário -como o _atravessamos -
é s6 relembrar um pouco o que acontecia o no passado-- os 
aposentados, em poucos anos, tinham os seus proventos redu
zidos praticamente a zero. Com a_s_ conquistas de 1988, na 
Constituinte, eles tiveram a garantia-de que não haveria essa 
redutibilidade nominal dos seus proventos de aposentadoria. 

Agora, o Governo, o Executivo Federal, em cons.eqüên
cia de sua ação administrativa nefasta, não tendo condições 
de vencer as dificuldades, procura contorná-Ias às custas dos 
aposentados, qo ensino pago universitário, da redutibilidade 
dos vencimentos dos funcionários civis e militares, da retroati
vidade até dos impostos, tentando acabar com o princípio 
da anuidade dos impostos, considerando que até podem ser 
retroativos no tempo. 

Gostaria de, no decorrer do mês de setembro, examinar 
·uma a uma essas propostas, no plenário do Senado. Entendo 
que elas merecem o debate e a participação dos Srs. Senadores 
porque uma ou duas dessas propostas são justas, são benéficas 
para o País, mas outras, a quase totalidade- no meu entendi
mento, não merecem nosso respaldo. Por isso mesmo, o Se
nhor Presidente busca, na sua ânsia de modernidade, retomar 
à polítiCa -dos govetriadores, uma tática políticà utilizada antes 
de eu nascer, e a modernidade atual faz com que se retroaja 
no tempo para se chegar a uma política de governadores, 
cujos acordos custarão m,uito não sqmente para o Pafs, mas~ 
à sociedade. O próprio DoJ:ici_ário já dçmonstra que_o _seguro
desemprego será um dos sacrificados, para atender ao acordo 
com os governadores, em troca de apoio das suas bancadas 
no Congresso Nacional, nessa proposta do emendão. 

Essa rápida intervenção é, principalmente, para pedir 
a transcrição da nota do Sindicato dos Servidores, porque 
eles aqui dão a resposta ao-Sr-. Lüiz António Medeiros, ''plim 
plim", a respeito da ação popular por ele impetrada. 

Um outro assunto, Sr. P~esidente, que gostaria de tratar 
nesta sessão, é sóbre a LDO. Os fatos supervenientes à recente 
votação da Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) parecem. 
indi.car. com meridiana clareza, que está em curso um processo 

de valorização política do Presidente da República, pela via 
nebulosa da manipulação das ver_ba_s públicas. 

Em abono desse entendimento, o noticiário dos últimos 
dias converge para a hipótese de que S. Ex~, experimentando 
firme reprovação do corpo social e na carência extrema do 
apoio do Congresso Nacional, estaria procurando fortalecer 
o seu projeto pessoal junto aos estados e aos municípios -
bases políticas da Nação. 

Assím:, tendo como fundo a lei orçamentária para 1992, 
cuja proposta encontra-se em fase final de elaboração pelo 
Poder Executivo, ai'niam-se esquemas associados à consta
taÇão de que haverá, naquele exercício, a renovação dos man
datos dos prefeitos e vereadores de todo o País. 

___ ~ Esse seria q_ a!icerce do processo eleitoral, com conse
-qüências predeterminadas na formação das bancadas das As-
sembléias Legislativas e na renovação- das representações â 
Câmara dos Deputados e ao Senado Federal, daí projetando 
reflexos na própria eleição_ do Presidente da_ República, em 
19~. . . . 

Os resultadOs das urnas muriicipais, portanto, condicio
nam toda a estratégia montada, pelo que exigíii, desde logo, 
a execução de esqu~mas tendentes a obter, da distribuiçã() 
das dotações Orçamentárias, o lastro de apoio político que 
hoje falta ao Chefe do Governo. 

- Prosseguem as notícias advertindo para a impossibilidade 
de uma atuação __ ma"is segura do Congresso, visando a coibir 
a utilização_ de verbas com finalidades distorcidãs, uma vez 
que, constando do Orçamento o nome do município, tem 
ele assegurada a dotação. Se não constar, ainda que por força 
de infunção congressual, bastará relacioná-lo entre os contem
plados pelos créditos.suplementares, a serem mais adiante 
deferidos. 

Conta-se, dessa forma, que, detendo o Executivo todo 
o pqde_r decisório quanto à disponibilidade dos recursos, estará 
deflagrado o mecanismo de adesão de prefeitos e vereadores 
aos planos presidenciais e, de resto, a falência tOtal das possibi
lidades de seus opositores: -

Por-isso, foi necessário compatibilizar os dispositivos da 
LDO ao condenável processo, e reverter as intençõeS, não 
muito concn;tas, de austeridade e estabilização económicas. 
Começando por desistir da meta do superávit primário de 
meio por cento do PIB, o Governo terminou por ã.nu13r as 
restrições às transferências de recursos, e as exigências para 
novos repasses aos inadim plentes com o PISIP ASEP, FINSO
CIAL, INSS e FGTS, tal como constavam do artigo 16 do 
projeto inicial. 

O bom observador irá verificar, também, que essar no r~ 
mas vigorariam interligadas àqueles constantes do artigo 38 
da proposição referenciada. Não obstante acolhidas pelo Con
gresso Nacional, essas regras cautelares, inscritas nos §§ 19 

e 29 do art. 45, da Lei aprovada, foram vetadaS pelo Presidente 
da República. 

Dispunham, em síntese, na redaçãd dada pelo substitu
tivo, que a mensagem do projeto de lei orçamentária se fizesse 
acompanhar de anexo concernente â política de cada agência 
financeira oficialâe fomento, discriminada por região, estados 
e municípios. 

Além diSso, proibia a transferência ou repasse de fecui'Sõs 
-orçamentários àquelas agências oficiais cuja política de aplica
ção não constasse da referida mensage_m, conforme ·prescritO. 
Desse modo, a aloção de recursos escapa dos cuidados da 
fiscalização e da prestação de contas, pela ausência dessas 



5116 Sábado 24 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçao II) Agosto de 1991 

informações,-subvertendo a disciplina da elaboração e execu
ção da peça orçamentária. 

Os vetos do President~ da República à Lei de Diretrizes 
Orçamentárias, oonseqüerilémente, torna possível, sem limita
ções, o repasse de verbas aos estados e m_unicfpios, à sua 
escolha, e sem subordinação a outra_ ~xigéncia que não seja, 
como vimos, a disponibilidade do Tesouro. 

Esse comportamento deslembra que o sístema _ _de distri-· 
buição das re_ceitas tributárias tem por fim o ideal de _equilíbrio 
no desenvolvimento entre os membros da Fedc_r_ação, Tem 
ele o estrito sentído de, guardada_ a eqüanimidade, prOinõver 
o custeio das despesas de cada um_a das unidades fed~ora~ivas, 
envolvendo inclusive o i:tíVtl municipal, para proporcionar
lhes as condições mínimas de progresso. 

Não foi por outra razão que ô legislador constituinte fo~
rnulou notável avanço no sistema, promovendo substanciã.l 
aumento das particfpaç6es dos estados e muniçípios. 

Como _medida de desenvolvimento regjQIJ_:~.I, obrigou a 
União a repartir 47% da arrecadação do Imposto de Renda 
e do Imposto sobre Produtos Industrializados com o Fundo 
de Participação dos Estados e do DistritO- Federal,_ com O

Fundo de_ ParticipaÇão dõs MuniCípiOs, e parã aplicação em 
programas de finãDCiaiDénto do SetOI produ~ivo 4as regiões 
Norte, Nordeste e Centro-Oeste-.- - _ _ _: -- - · _ 

Não nos parece moralmente defensável contornar a legiti-. 
midade desses critériOS. 

O nosso partido mobilizou todo o s~u maior empenho 
no sentido de que a LDO, ao fixar critériOs para ·a distribuição 
de recursos, obedecesse exclusivamente a padrões técnicOs, 
Assim, procurávamos tornar o próximo orçamento imune às, 
pressões políticas e eleitoreiras. 

Conseguimos, é certo, aprovar o corte -de 20% nas.d~_spe
sas da administraÇão, -de- 75% com os gastos éonslâerados 
supérfluos e de 50% nos' rec1,.1rsos ç:aná.lizados para os contratos 
de locação de mão-de-obra, preservando o custeio dos encar
gos e do pessoal, a fim de não permitir maior desgaste na 
qualidade dos serviços públicos devido à população. 

Todavia, o Governo manteve a ilimitada prerrogativa 
de aumentar esses gastos, e de abrir, sem prévio aval1egisla
tivo, os créditos adicionais. Apãrentando desejar a implan
tação de mais ágil e democrático mecanism-o de liberação_ 
de verbas, na realidade a lei autoriZa~ sem cóiisillta ao Con
gresso, o preenchimento das vagas de seu quadro. e admite 
, contradizendo as suas próprias regras, a álocação de dotações 
para aquele mencionado custeio. ·· 

Não foi possível aprovar as emendas do PSDB destinadas 
a privilegiar os investimentos na área social, assim çomo de 
infra-estrutura básica, mesmo conhecendo-se que o pe"rcerituai 
de 10% proposto, e afinal aprovado, é inferior ao de 12%, 
hoje vigorante. o __ , _ _ • 

Melhor sorte não tiveram os destaques defendidos pelas 
oposições, visando _a_ proibir a destinação de recursos fiscais 
para abatimento da dívida mobiliária e, ao reverso, aulori
zando despesas de investimento com o produto da venda de 
certificados de privatização. 

A despeito desse esforço, terminou obtendo aprovação, 
praticamente isento de alterações, o substitutivo inspiiado, 
pelo Planalto, que, entre outras inúmeras _i.qtproridades, ad
mite o vínculo de recursos orçamentários a certáS __ OQras, cm. 
determinados munípios, iildependendo a respectiva liberação 
de ato próprio da autoridade económica. 

Permitiu-se, por omissão de norma proibitiva, o contrato 
d~ projetas sem observância de cláusulas de viabilidade, eqse-

jando a inclusão de verbas orçamentárias apartada dos requi
sitos de avaliação técnica, económica e financeira das obras. 

Por não se ter definido, também, os procedimentos rela
cionados à inadimplências, os estados e municípios benefi
ciários ficam dispensados da formalização de convênios, ou 
de outros instrumentos equivalentes, para fins de recebimen-
tos de novas_ dotações. . 

Da mesma forma, Colidindo com_ o preceituado pelo § 
2~', do art. 165 da Constituição, a nova lei passa ao largo 
da obrigatoriedade de se relacionar as finalida9es prioritárias 
da administração para o ano seguinte~ de modo compatível 
com as prioridades~onsignadas no Plano Plurianual. Conten
ta-se, apenas, em listar ôs subprogramas que revestiriam a 
c_ondição de prioridade, abstraindo-se, no entanto, de qual
quer especificação quanto às metaS programadas. 

Além desse des.acerto, consagra o_ imperdoável entendi
mento de que há igual precedência entre o subsprograma 
destinado a_ empreendimentos turísticos e o dirigido à restau

- ração de rodovias, dando aO primeiro até mesmo· superior 
relevância sobre os subprogramas estoques reguladores e fer-
rovias .. "- . .. .. . . . 

Deixando de ind8car claramc;;pte as ái'eas. prioritárias do 
programa de. governo a ser executado em 1992, o substitutivo 

· ocUlta da população informações elementares para a monta
. gem do Orçamento e, embora exista universal consenso quan-

to à prioridade da "geraÇão de energia elétrica"' tal setor, 
por inc_rível que pareça, não se niostra induso na apontada 
listagem. -

·os sombrios propósitos do Presidente, conquanto ainda 
se abriguem na dimensão das conjecturas, não deixam de 
guª'rdªr ,~st_reita relação com a nova estrutura _de atendim<;nto 
dos prefeitOs e com a farta distribuiçãO de cartilhas, tudO 
para atender às solicitações de verbas encaminhadas à Presi-

-" dência, neiri, tampouco, com as informações de que os gover
nadores, pretendem promover a criação de centenas de novos 
municípios, objetivando o recebimento de parcela mais subs
tancial do produto da arrecadação dos impostos federais obri-
gatórios. · 

Seja como for, cumpre-nos alertar a opinião pú01ic3. para 
mais essa audaciosa manobra do Presidente, e conclamar o 
Congresso Nacional para de novo resistir _aj_n_i_ci~tivas ·que, 
visã.ndo tão-SOmente a faVorecer o ·projeto político do Chefe 
dO Goveino, mostram-se claramente dissociadas dos verda
deiros interesses da sociedade brasileira. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente (Muito (?em!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR . ./JJ, 
TAHY MAGALHÃES EM SEU PRONUNCIAM Em
TO: 

SINDICATO DOS SERVIDORES 
DO PODER LiiGISLATIVO FEDERAL 

E DO TRIBÜNALDÉ. CONTAS DA UNlÃO 

NOTA DO SINDILEGIS 

O Presidente da Força Sindical, Sr. Luiz António Medei
ros, anunciou com alarde em váriOs joffiais dO País, que ten
tará inviabilizar na justiça o reajuste concedido aos parlamen
tares e servidores do Congresso N acio_nal. O estardalhaço 
d~ ação deste sindicalista pelego, conhecido.sobejam_ento por 
seu cOmportamento divisionista em relação ao movimento 
siQ.dical, confirma, a nosso ver, a coincidência _do_ seu pensa
mento com os interesses governistas mais atrasados e conser
vadores. 
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Alega o ''sindicalista" que o Congresso legislou em causa 
própria quando concedeu o reajuste de 64% aos senadores, 
deputados e servidores daquele poder, o que considerou uma 
imoralidade. Investindo-se em arauto do~'moralismo", o Sr. 
Luiz Antônio Medeiros finge não saber que é atribuição e 
prerrogativa constitucional do Congresso Nacional legislar so
bre os salários de seus membros e servidores deixa de revelar 
que tal aumento, tem como referencial as correçóes das tabelas 
salariais conCedidas a vários órgãOs do Poder Executivo que, 
em alguns casos, alcançam 100, 120 e até 23D% de -reajuste, 
como nos casos dos diplomatas, do ibaina, do DIN, e dos 
servidores com DAS, dentre outros. 

O "sindicalista de resultados'', não pode taxar de imorais 
os atos do Executivo, pois receberá, recentemente, da Caixa 
EconómiCa Federal Cr$ 500 milhões e outros Cr$ 500 milhões 
do Ministério da Educação, para o trabalho de "alfabetização" 
dos metalúrgicos, quantias que sempre são negadas às univer
sidades e instituições de ensino, que vivem.- e IIi eterna crise 
por falta de verbas para a educação. 

Não consta, também que o citado líder sindical tenha 
lavrado nenhum protesto contra o seu amigo, Ministro do 
Trabalho, Rogério Magri, por receber salário de ministro e 
de ex-funcionário da Eletropaulo, o que caracteriza exemplar
mente aqueles servidores a quem o Presidente Collor costuma 
chamar de "marajás". 

Durante o acalorado movim'ento pela reposição salarial 
dos servidores públicos, o representante da farsa sindical se 
fez ausente, ao contrário da CUT que esteve pari passo 
acompanhando_ e participando das negociações dos servidores 
com o Governo. -- - - -

Por todos esses fatores, não reconhecemos no Sr. Luiz 
António Medeiros autoridade moral para falar que o Con
gresso Nacional cometeu falcatrua, ao conceder um reajuste 
de 64% aõs funcionários e pai'lamentares quando os servidores 
públicos reinvindicavam um reajuste lineat de 150%, qué re
pusesse as perdas salarias somente do ano· em curso. 

A Diretoria -

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 292, DE 1991 

Regulamenta o artigo· 243 e seu parágrafo únlco 
das Disposições Gerais da Constituição Federal. 

O COD.gresso Nacional decreta: 
Art. 1~' Os recutsos originários da expropriação de glebas 

de qualquer região do País O_nde forem localizadas culturas 
ilegais de plantas psicotrópkas e o Confisco de todo e qualquer 
bem de valor económico apreendido em deoorrência do tráfico 
ilícito de entorpecentes e drogas afins, serão destinados ao 
Fundo de Prevenção, Recuperação e de Combate às Drogas 
de Abuso (FUNCAP) de que trata a Lei n' 7 .560, de 19 
de dezembro de 1986. 

Parágrafo único. O desalendimento ao disposto no caput 
deste artigo ou o desvio dos recursos ali :refêridõs importa 
em crime de responsabilidade. 

Art. 2~' Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3~' Revogam-se as disposições em cOntráriO. - - ~ 

Justificação 

O narcotráfico constitUi um verdadeiro desafio às autori
dades e a todo o povo brasileiro, principalmente em- algun's 
estados fronteiriços com pafses mundialmente conhecidos co
mo os principais exportadores de drogas. 

- Urge que combatamos este famigerado crime com eficiên
cia e dedicação, equipando as polícias civil e militar, principal
mente a Polícia Federal. 

Temos Consciêtlci<i. da capacidade de nossas autoridades 
policiais, mas, lamentavelmente, sabemos das suas dificul
dades de recursos, quer económico e humano. 

Por isto torna-se necessária a urgente regülamentação 
do art. 243 e seu parágrafo único para que possamos obter 
recursos extra orçamentários equipando e aumentando o efeti
vo policial no combate ao narcotráfiCo. 

Esperamos contar com o apoio de meus ilustres pares 
na aprovação do presente projeto de lei. 

Sala das Sessões, 23 de agosto de 1991. -Senador Odacir 
Soares. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 7.560, 
DE 19 DE DEZEMBRO DE 1986 

Cria o Fundo de Prevenção, Recuperação e de Com
bate às Drogas de Abuso, dispõe sobre os bens apreen
cUdos e adquiridos com produtos de tráfico UCcito de 
drogas ou atividades correlatas, e dá outras providên
cias. 

···············coNs-fiTü!ÇXü.r>A..iiEPiYiii:icA.··············· 
FEDERATIVA DO BRASIL 

Art. 243. As glebas de qualquer região do País onde 
forem localizadas culturas ilegais de plantas psicotrópicas se
rão imediatamente expropriadas e especificamente destinadas 
ao assentamento de colonos, para o cultivo de produtos ali
mentícios e medicamentos, sem quãlquer indenização ao pro
priefário e sem prejuízo de outtas SanÇões previstas em lei. 

P~ágtafo úriiCO. Todo e qualquer bem de valor econó
mico apreendido em decorrência do tráfico ilícito de entorpe
centes e drogas afins sérá confiscado e reverterá em benefício 
de instituições e pessoal especializados no tratamento e recu
peração de viciados e no aparelhamento e custeio de atividades 
de fiscalização, controle, prevenção e repressão do crime de 
tráfico dessas substâncias. 
••••••••~••• •-••-•••••••••••••••••••• •••••••••n•••••••••••••••••••••~•••••·•••••~ ;• 

(A Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
- decisão terminativa_.) 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - O projeto 
lido será publicado e remetido à comissão competente. 

Sobre a mesa, requerimento de informações que será 
lido pelo Sr. I' Secretário. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 482, DE 1991 

Requeiro, com base no art. 50,§ 2• da Constituição Fede
ral, nos arts. 215, inciso I, e 216 do RegimentO Interno e 
no Ato da Comissão Diretora n"' 14, de 1990, que sejam solici
tadas ao Exni9 Sr. Ministro de Estado da Educação, Dr. José 
Goldemberg, as seguintes informações: 

1. Qual o número oficial de Faculdades e Escolas Médi
cas, atualmente, no Brasil? 

2. Quantas são públicas? 
3. Quantas são reconhecidas pelo Ministério da Edu

cação? 
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4. Qual o iotal de vagas oferecidas pelos programas 
de Residência Médica no Brasil? 

5. Desse total, qual a distribuição por especia]idades? 
6. De que instituição provêem os recursos destinados 

às bolsas de estudo dos n édicos residentes? 
7. As bolsas de estt..dos têm sido ofertadas regularmente 

aos médicos residentes r. os últimos 3 (três) anos? 
8. Qual o valor da bolsa de estudo do médico residente? 

Justificação 

Não se dispõe, hoje, no Brasil, de informações e dados 
precisos acerca da situação do ensino médiCo em S:eiJ aspecto 
qualitativo, e- mes-mo -do número de Faculdades e Escolas 
Médicas. O Dr. Frederico Simões Barbosa, na qualidade de 
presidente da Associação Brasileira de Educação Médica -
ABEM, em entrevista ao Jornal do Conselho Federal de Medi
cina, em outubro de 1989, declara haver 77 (setenta e sete) 
Faculdades e Escolas Médicas no País, afirma, também, que 
somente 60% dos médicos em atividade cursaram o programa 
de residência médica. No seu parecer exarado em 13/11/89, 
sobre a questãO do exame de ordem, o Conselheiro Waldir 
Paiva Mesquita, do Conselho Federal de Medicina, asseverá 
ser 79 (setenta e n,ove) o número de Faculdades e Escolas 
Médicas: O Dr. Hassaf Hadba, vice-presídente do Conséllio · 
Regional de Medicina do Estado de_ São Paulo, em matéria 

, publicada noJornal do Brasil de 6/2/91, afilma que "no Brasil, 
somente 25 a 30_% dos que se formam em medicina conseguem 
residência". 

Por Outro lado, os meios de comunicação têm divulgado, 
freqüentemente, a eclosão em diversos estados de greves de 
médicos residentes que se queixam da precariedade das condiw 
ções de trabalho, da ausência de preceptores que os orientem 
com a supervisão devida, dos baixos valores das bolsas de 
estudo, do número inS-rifide"nte de vagas nos programas de 
residência médica e da excessiva carga horáiia--de trabalho 
a que são submetidos, sem que haja a adequada formação 
teórica correSpoiidente. 

Não se pode deixar de registrar, também, o clamor genew 
ralizado com relação à baixa qualidade do ensino niédico atual
mente ministrado no Brasil. O vice-ptesidente do C611Séllí0-
Regional de Medicina do Estado de São Paulo--:- CREMESP, 
chega a afirmar que "oitenta põi" cento dos médicos recém-for
mados ·nas universidades brasileiras Catecem das condições 
báSicas pãi"a o exercício- da profis-são - pelo bom motivo 
de que apenas de 3% das escolas superiores do pafs dão uma 
formação adequada a seus estudantes de medicina." (Revistaw 
Veja, de 20-9-89.) 

Pelo exposto, torna-se necessário que conheçamos a posi
ção oficial do Ministério da Educação e os dados disponíveis 
sobre o assunto, para que alguma providência saneadora seja 
efetivada. 

Em viSta da relevância da questão, esperamos,_ Senhor 
Presidente, que a digna Mesa Pireto_ra-_ çJ9 "Senadq__ ~prove 
o presente Requerimento, permitindo a esta ca·sa -cohtaÍ' cõfii 
informações sobre a real situaçãó do enSiri.o médicO~ a ·níVel 
de graduação e residência, a fim de que possamos cumprir 
nosso papel de legisladores em prol da sociedade brasileira. 

Sala das Sessões, 23 de agosto de 1991. -Senador Lou
remberg Nunes Rocha. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - 0 requeri-
mento lido vai à Mesa Diretora para decisão. · 

O SR- PRESIDENTE (Alexandre Costa)- A Mesa infor
ma aos Srs. Senãdores que figurarão na Ordem do Dia,_n~ 
sessão da próxima quarta-feira, dia 28 deste mês, o PLC n~ 
47, que dispõe sobre a capacitação e competitiVídade do setor 
de informática e automação, e também o PLC n9 52, que 
dispõe sobre as locaç_ões dos imóveis u"rbanos e os procedi
mentos a eles pertinentes - lei do inquilinato. 

A Mesa esclarece, ainda, que a matéria é da maior irilpor
tância e que tra_mita na C~sa em regime de urgéncia. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Esgotado 
o tempo destinado ao Expediente. _ 

Passa~se à 

ORDEM DO DIA 
Item I 

Discussão, em turno suplementar, do substltutÍVo -dO 
Senado ao Projeto de Lei da Câmara n' 13, de 1990 
(n9 3.238/89, na Casa de origem), que acrescenta inciso 
ao art. 7' da Lei n' 7.492, de 16 de julho do 1986, tendo 

PARECER, sob n' 249, de 1991, da Comissão 
- Diretora, oferecendo a redação do vencido. 

Ein discussão. (Pausa.) 
_Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Encerrada a discussão, setn apresentação de emendas, 

o substitutivo é dado como definitivamente adotado, de acorw 
do com o disposto no art. 284 do Regimento Interno. 

A matéria voltará à Câmara dos Deputados. 
-~--É o seguinte o substitutivo aprovado: 

Redação do vencido para o turno suplementar do_ 
SJ•.Ostitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n~ 
13, de 1990 (n• 3.238-B, cie 1989, na Casa de origem), 
que acrescenta inciso ao art. 7' da Lei n~ 7 .492, de 16 
de julho de 1986. 

O :'"":ongtessó Nacional decreta: 
Art. 1' O art. 7' da Lei n' 7.492, de 16 de julho de 

1986, pas~._ ~ vigor~r _a~e~cido do ~e_guínte inciSo: 

V- cõm inobservância _de norma regulamentar bai
xada por autoridade competente ou entidade legalmente 
investida de poder para disciplinar a atividade. 

Art. 2~ Esta lei entra em vigor na data de sua publi~ 
cação. 

Art. 39 Revogam-se as disposi~~s e~ contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) -Esgotada a 
matéria constante da Ordem do Dia. -

Há oradores inscritos. 
ConCe-do-a palavra acrnobre Senador V~lmir Campe_lo. 

. OS!l.. VALMIR CAMPELO (PTB.:..,. DF. Pronuncia 
<>"~Seg\iiiite ·âfseúiSO:} -;..·-sr. Presidente: .Srs. Senadores, os 
j~rnais de domingO pas!mdO an~Ociarani _que o Presidente do 
Banco do Brasil, Lafayete Coutinho, pretende propor a parti
cipação dos fup.cioflárlos rios lucros obtidos por aquela entidaw 
de bancária. -

A idCHa é merecedora de todos os elogios e faz do Banco 
do Bra-sil uma das primeiras empresas públicas a efetiVãm.en:te 
dispor-se a cumprir os direitos sociais dOs trabalhadores, con
·.s~_graQós _no art. 7" da _Co,Qsti!l).iÇ~9_fe4_e;ral. 
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Buscando otimizar os resultados operacionais, para que 
o banco ganhe eficiência e possa competir com os seus congê
neres particulares, como, aliás, convéln a tódo bom dirigente 
do património público, o Sr. Lafayete Coutinho saí na frente, 
tomando realidade a proposta de modernização do País, na 
qual o atual Governo encontra-se empenhado. -

Digo modernização, Si. Presidente, Srs. Senadores, por
que a participação de empregados nos lucros das empresas 
constitui hoje um dos mais caros expedientes utilizados nas 
avançadas economias européias, conio forma de estimular a 
produtividade. 

A participação dos funcionários"no's lucros obtidos-pelo 
Banco do Brasil, certamente contribuirá para a melhoria das 
relações trabalhistas dentro das instituições, visto que uritã 
das causas do crescente descontentamento e conseqüente de
sestímulo dos bancários, refere-se, exatamente, aos baixos 
salários. - - - -- --- -

A perspectiva de participação nos luc_ros, como forma 
de estimular a produtividade, com toda certeza desperterá 
no funcioDário a consciência de qtie -seu salário serã-tanto 
maior quanto for sua capacidade de contribuir para o sucesso 
da instituição, tornando-a eficiente e competitiva. . 

Vejo na iniciativa, Sr. Presidente, sinais verdadeiramente 
concretos da tão esperada economia de mercado que todos 
almejamos. 

A competitividade, que é a mola propulsora dos bem-su
cedidos empreendimentos privados, de há mUifO -deveriam 
estar servindo de modelo para as nossas deficitárias empresas 
públicas. 

A proposta do Presidente do Banco do Brasil reflete 
. uma mentalidade nova e pode até carecer de aperfeiçoamento, 
já qUe as entidades representativas dos bancários aventam 
a necessidade de ampliar a participação-também nos coriselhos 
diretivos. 

Entretanto, o fato de ter apresentado proposta tão alvissa
reira,- no---momento--em .que o PaíS- se vê- dentro-de um--vácuo 
de proposições e idéias efetivamente capazes de nos retirar 
da crise económica em que estamos, faz do Senhor Lafayete 
Coutinho um modelo de dirigente a ser seg-uido. Sua visão 
de homem prático e sua adesão às idéias realmente modernas 
podem, com toda certeza, refletir melhores resultados para 
a instituição que preside e, em ~nseqiiência, contribuir para 
restauração de nossa combalida economia. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Marco Maciel. 

O SR. MARCO MACIEL (PFL - PE. Pronuncia o se
guinte discurso.) -Sr. Presidente, _Srs._ Senadqres, Brasflia 
sediou, de cinco a oito deste mês, o IV CongreSSo Brasileiro 
de Mineração e a IV Exposição Brasileira de Mineração. Pro
movido pelo InstitutO Brasileiro de Mineração - IBRAM, 
sob a presidência do Dr. Cyro Cunha- Melo, os dois aconteci
mentos {:DDSDlidaram_o_cle_vado patamar _alcançado pela mine
ração brasileira. 

Abrindo espaço à participação de empresas públicas e 
privadas, de associações ligadas à área, de diversos órgãos 

:governamentais, o programa do Congresso subordinou-se ao 
: tema central "Investindo em Mineração no Brasil na Década 
de 90". -- -- -

Alguns aspectos alt~mente positivos proporcionados pelo 
Congresso devem ser ressaltados. Em primeiro lugar, a inte
gração franca, entre todos aqueles que, direta ou indireta
niente, respondem Pelas dimensões e realidade da Mineração 
em nosso País - empresáiios, técnicos e Estado. Ademais, 
o encontro possibilitou a demonstração do estágio atual da 
área, em seus aspectos técnicos, tecnológicos, empresariais, 
económicos, de recursos humanos e de conveniência com o 
meio ambiente. Por fim, permitiu que se fizesse a avaliação 
das perspectivas da mineração no Brasil para os próximos 
anos. 

A propósito cumpre registrar as palavras proferidas na 
abertura do Encontro pelo Presidente Cyro Cunha Melo, ao 
frisar que: 

"Nunca é demais lembrar, no caso do Brasil, que 
nossa superfécie territorial e ambiente geológico sáo 
fatores que sinalizam, claramente, para um grande po
tencial mineral, que pouco a pouco vai se transfor
mando em realidade, mas em velocidade muito aquém 
das necessidades do povo brasileiro." 

Por isso sugeriu ele, com inteira procedência, que a ques-
tão que inipõelri: - - -

" ... é de definirmos e implantarmos uma polítca 
de fomento à mineraçãO que passa certaii.Jente por al
guns pressupostos básicos, a saber: 

-Estabilidade das regras do jogo, que, no caso da 
mineração,_ pressupõe uma legislação duradoura e esti~ 
muladora do desenvolvimento e operação de novas mi
nas, que respeite os direitos mlnerários adquiridos e 
contribua ao exercício deste direito, em toda sua pleni~ 
tude; 

-Realização de uma mineração comprometida com 
o nieió ambiente e cOm a Comunidade onde está irista
lada a rriina --cOni -Prioridade para o muniCípiO, -m~s, 
naturalmente, sem perder de vista o Estado e o País, 
tecnologicamente.atualizada.e.pennanentemente preo
cupada em exercer sua atividade, respeitando o prin~ 
cípio do desenvolvimento sustentado, que exige pes
quiSa geológica préVia é permanente expailsão das re
servas que garantem a continuidade da lavra; 

-Uma tributação adequada, que seja sintonizada 
com a-realidade dos mercados e que não destrua nossa 
competitividade internacional, na oferta dos bens mine
rais, quando se apresentam excedentes exportáveis; 

-Uma coordenação adequada nas esferas federal, 
estadual e municipal, assegurada a participação das 
entidades de representação do setor mineral, que vise 
fomentar a atividade, removendo-se obstáculos e atitu~ 
des inibidoras qu impeditivas ao exe-rcíciO- da mine
ração; 

--- '-:-E, finãlffiente, lembrar que é o investimento que 
cria emprego e o lucro é- quem garante o aparte do 
mesmo, sendo que o emprego é essencial à dignidade 
do ser_ humano e, portanto, no estabelecimento, im
piªm-ª_ção _e g_~n'fp_çlil._ de Jima_políti_ca_m_ine_fal ad_equada 
há que se ter presente que sua eficácia se mede pelo 
número de jazidas descobertas e minas implantadas, 
s_em o que a sociedade não desfrutará da qualidade 
de vida que os bens minerais lhes podem proporcionar. 

Nesse contexto, as restrições impostas aO capital -es
tiangeiio nã mineração, acolhidas pela Constituiçã?--
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de 1988, afastam recursos importantes e imprescindí
veis aos investimentos que deveriam alavancar o setor 
mineral brasileiro." 

Depois dessas observações, ressaltou o- Presidente Cyro 
Cunha Melo que: 

"O Brasil não pode ficar fora dessas mudanças. 
Não pode desconhecer a realidade que se apresenta, 
sob pena de condenar a sua população à obscuridade 
e à miséria." 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, atendendo ao honroso 
convite que me foi formulado pelo Dr. José Mendo Mizael 
de Souza, Secretário-Executivo do lbram, compareci ao refe
rido Congresso na- condição de conferencista, abordando o 
tema "Década de 90- Cenários Políticos e Económicos Previ
síveis". 

Em minha exposição, tive oportunidade de afii"mar aos 
participã.~ntes do CongreSso que- o desafio dos anos noventa 
será o desafio- da verdade. Não mais existein alinhamentos 
automáticos, nem fidelidades ideológicas. Restou, como reali
dade, o interesse de cada país em buscar o desenvolvimento 
e, dentro da nova moldura das relações internacionais, encon
trar as melhores oportunidades para crescer. O Brasil não 
pode ficar fora desse novo quadro de relações intemaciori-ais~ 
O cenário das novas disputas e da competição será o da inteli
gência e da superação do conflito pelo diálogo, aliado a uma 
sempre crescente produtividade. Não será possível, por exem
plo, atravessar a década sem planejar uma substancial melho
ria na qualidade do ensino. O desafio da justiça sôciar vai 
se impor de maneira absoluta. 

para estabelecer um projeto de desenvolvimento que nos insira 
na modernidade, que nos permita construir uma sociedade 
livre, desenvolvida e justa. 

Era o qUe tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) -Concedo a 
palavra ao nobre Senador Guilherme P_almeira. 

O SR. GUILHERME PALMEIRA (PFL- AL. Pronun· 
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, S~ e Srs. Senado
res, inúmeras previsões sürgiram, no iriíciO da semana, Sobre 
os prejuízos comerciais que o Brasil contabilizaria em decor
rência do golpe militar na União Soviética,- dentre os quais 
podemos citar: a elevação dos gastos com a importação de 
petróleo, estimada em US$ 500 mil/dia para cada US$ 
LOO/barril e a perda de US$ 35 milhões com as exportações 
de café solúvel, além dos decorrentes da paralisação de proje
tas brasileiros naquela República, especialmente no setor de 
construção dvil, envolvendo construtores como Norberto 
OdelirOchet e Aiidiade Gutíerrez. . . .. 

Não obstante tais previsões peSsimiStas, gostaríamos de 
ressaltai' a louvável atitude do Presidente Collor que não se 
furtou de externar e formalizar uma posição contrária a esta 
"agressão ao processo democrático", alertando, ainda, à co
munidade internacional de que a emergente fragilidade do 
pro-Cesso democrático exige, de imediato, uma profUnda refle
xão, a fim de evitar que tensões como esta coloquem em 
risco a paz mundial. 

Mais uma lição de democracia podemos tirar deste capí
tulo da recente história democrática soviética: a" reação- do 
poVo é c-Ondição necessá_ria, ainda que não suficiente, à ação 
estratégica para impedir que o Governo faça o mal que não 
quer. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presiente. (Muito bem!) 
O País náo deve abdiCar do seu direito de crescer, mas 

deve crescer observando as necessidades de conservação do 
meio ambiente. Podemos antever os resultados da Confe-
rência Internacional do Meio Ambiente e Desenvolvimento' O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Esgotou-se 
que será realizada no Brasil no próximo ano. Muito se tem hoje o prazo previsto no art. 91, § 49 do Regimento Interno, 
especulado sobre 0 fato de ser 0 Brasil 0 local da conferência. sem que tenha sido interposto recurso no sentido de inclusão 
Todos sabemos que 0 Brasil é um dos países que ainda detém em Ordem do Dia, das seguintes matériaS: --- --
uma grande floresta tropical em seu estado natural. É claro -Projeto de Lei da Câmara n9101, de 1990 (n9 4.159/89, 
que o povo brasileiro quer que esse património seja adequada- na Casa de origem) que regulamenta a profissão de nutrido
mente utilizado e preservado e para isso precisa promover nista e determina outras providências; 
o manejo auto-sustentado para usufruir os benefícios, sem - -Projeto de Lei do Senado n9 62, de 1991, de autoria 
contudo destruir este grande património genético. - -do Senador Fernando Henrique Cardoso, que dá nova reda-

AsempresasdemineraçãosituadasnaAmazóniapoderão ção ao § 49 do art. 99 da Lei n9 5.890, de 8 de junho çle 
dar a sua parcela de contribuição patrocinando o estudo e 1973; 
a conservação das florestas em suas áre·as.de atuação. Temos .-.....Projeto de Lei do Senado n9 81, de 1991, de autoria 
a convicção que é perfeitamente viável harmonizai' a prOdução do Senador Fernando Henrique CardosO, que dá ao empre~ 
mineral com a preservação do meio ambiente. gado doméstico a proteção da legisl3ção de acidentes de traba~ 

Um dado, no entanto, é importante e determinante para lho; -
o futuro do Brasil, à frente deste novo cenário internacional. -Projeto de Lei do Senado __ n9 123, de 1991~ de autoria 
As chaves para o crescimento nacional estão todas colocadas do Senador Fernando Heniri(J_ue Cardoso, que concede estabi
dentro do território_i:I3ç_ioriaJ. Temos capacidade, recursos hu- lidade provisória à gestante, ao trabalhador acidentado e ao 
manos e materiais para crescer. Dispomos de inteligência, menor no ano de seu alistamento militar; 
capaz de bem renegociar a dívida externa e de gerir adequada- -Projeto de Lei do Senado n9 130, de 1991, de autoria 
mente o Estado brasileiro. Não podemos mais, esta é a verda- do Senador Fernando Henrique Cardoso, que dá nova redação 
de, nos submeter a crises gerenciais, -que no Brasil atendem ao item III do art. 131 da Consolidação das Leis do Trabalho; 
pelo nome de crises instituCionais. 

O que, portanto, nos cabe fazer agora, é consolidar as 
instituições-nacionais, prepararmo-nos para a prática de Uma 
democracia não meramente participativa, mas sobretudo par
ticipativa, estabelecer um estado partidário, legítimo, exp~r
gando _as chamadas legendas de aluguel,. e criar condições 

e 
-Projeto de Lei do Senado n' 142, de 1991, de autoria 

do Senador Marco maciel, que dispõe sobre a destinação das 
multas e indenizações decorrentes de danos ao meio ambiente. 

As matérias foram apreciadas conclusivamente pela Co· 
missão de Assuntos SociaiS. Tendo sido aprovadas, o projeto 
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de lei da Câmara vai à sanção e os projetos de lei do Senado 
serão remetidos à Câmara dos Deputados. 

É o seguinte o projeto aprovado, conclusivamente 
pela Comissáo de Assuntos Sociais, e remetido à sançiio: 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA 
N•101, DE 1990 

(N• 4.159/89, na Casa de origem) 

Regulamenta a profissão de Nutriclooista e deter· 
mina outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: ~ ~ . O~. ·~ ~ 
Art. 1~' A designação e o exercício da profissão de Nutri~ 

cionista, profissional de saúde, em qualquer de suas áreas, 
são privativos dos portadores de diploma expedido por escolas 
de graduação em nutrição, oficiàis óu recOnhecidas, devida
mente registrado no órgão competente do Ministério da~Edu· 
cação e regulannente inscrito no Conselho Regional de Nutri
cionistas da respectiva área de atuação profissiOnal. 

Parágrafo único. Os diplomas de cursos equivalentes, 
expedidos por escol ás estrangeiras iguais ou assemelhadas, 
serão revalidados na forma da lei. 

Art. 2' A carteira de identidade profissional, emitida 
pelo Conselho Regional de NutrícioiliStãs da respectiva jurisdi
ção, é, para quaisquer efeitos, o instrumento hábil de identifi
cação civil e de comprovação de habilitação profissional do 
nutricionista, nos termos da Lei n~ 6.206, de _7 _de_ maio_ ~e 
1975, e da Lei n' 6.583, de 20 de outubro de 1978. 

Art. 3'? São atividade_s privativas dos nutricionistaS: 

I- direção, coordenação e supervisão de cursos de_ gra
duação em nutrição; 

II- planejamento, organização, direção, superviSão -e 
avaliação de serviços de alimentação e nutrição; 

III-planejamento, coordenação, supervisão e avaliação 
de estudos dietétic-as, ---- - ----

IV-ensino das matérias profissionais dos cu_rsos de gra
duação em nutrição; 

V - ensino das disciplinas de· nutrição e alimentação nos 
cursos de graduação da área de saúde e outras afins; 

VI- auditoria, consultaria e assessoria em itutrição e 
dietética; -- -

VII- assistência e educação nutriciorial a coletividades 
ou indivíduos, sadios ou -enfermos, em instituições pújJlicas 
e privadas e em consultório de nutrição e dietética; -

VIII - assistência dietoterápica hospitalar, ambulatorial 
e a nível de consultórios de nutrição e dietética, prescrevendo, 
planejando, analisando, supervisiOmindo e avaliando dietas 
para enfermos. 

Art.49 Atribuem-se, também, aos nutridonistas as se
guintes atividades, desde que relacionadas com alimentação 
e nutrição humanas: 

·I-elaboração de informes técnico-cientíUOOs; 
II-gerenciainentá-de projetos de desenvolvimento de 

produtos alimentícios; -- - - -- -----
fll- assistência e treinamentO eSpecializado em alimen

tação e nutrição; 
IV- controle de qualidade de gêneros e produtos ali-

mentíCios; - - - -------- ------

V - atuação em marketing na área de alimentação e nu
trição; 

VI - estudos e trabalhos experimentais em alimentação 
e nutrição; --

VII- prescrição de suplementos nutricionais, necessá
rios à complementação da dieta; 

VIII- solicitação de exames laboratoriais necessários ao 
acompanhamento dietoterápico; - -

IX- participação em inspeções sanitárias relativas a ali
mentos; 

X- análises relativas ao processamento de produtos ali-
mentícios industrializados; -

XI- participação em projetas de equipamentos e utensí
lios na área de alimentação e nutrição. 

Parágrafo único. É obrigatóifa a ·pa:rficipação de nutri
cionistas em equipes multidiscipliriares, criadas por entidades 
públicas ou particUlares e destinadas a planejar, coordenar, 
supervis1oilaf, iriiplementar, executar e avaliar políticas, pro
gramas, cursos nos diversos níveis-~· pesquisas ou eVentos -de 
qua_lquer natureza, direta ou ind!!etamente relacion~dos_ C()~ 
alimentação e nutrição, bem como elaborar e revisar legislação 
e códigos prÓprios desta área. 

Art. 59 A fiscalização do exercício da profissão de Nutri
cionista compete aos COnselhos Federal e Regionais de Nutri
cioni"staS, na forma da Lei n" 6.583, de 20 de outubro de 
1978, ressalvadas as ati_vidad.~s_relacionad~s_ao ensino, adstri
tas à legislação educacional própria. 

Art. 69 Esta lei entra f!ID vigor na data de sua publicação. 
Art. 79 Revogam-se as disposições em contrário, ei:ri 

especial a Lei n' 5.276, de 24 de abril de 1967. 

São os seguintes os textos finais doS projetas aprova
dos, conclusivamente pela Comissão de Assuntos So
ciais, e remetidos à Cdmara dos Deputados: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 62, DE 1991 

Dá nova redação ao § 4• do art. 99 da Lei n' 5.890, 
de 8 de junho de 1973. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I' O § 4' do art. 9' da Lei n' 5.890, de 8 de junho 

de 1973, pàssa a vigorar com a'seguinte redaçãó: -

"§ 4<:> O tempo de serviço exercido alternadamen-
te em atividades comuns e em atividades que, na vigên
cia desta lei, sejam ou venham a ser consideradas peno
sas. insalubres ou perigosas. inclusive a atividade de 
magistério, será somadQ_após a respectiva conversão 
segundo critérios de equivalência a serem fixados pelo 
Ministério do Trabalho e Previdência Social, para efei
to de aposentadoria de qualquer espécie." 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3'? Revogam-se as disposições em contrário~ 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• ~si; DE-19!11 
Dá nova redação aO ·§ 2~ do art. 1 ~ da- Lei n~ 6.367, 

de 19 de outubro de 1976, a fim de conceder ao empre
gado domésticO a --proteÇão da legislação de acidentes 
de trabalho. 

~ ~ 

O Cohgresso Nacional decreta: 
Art. I' O § 2'~do art. I• da Lei n' 6.367, de 19 de 

outubro de 1976, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"§ 2'? Esta lei não se aplica ao titular de firma 
individual, ao diretor, sócio-gerente, sócio-solidário, 
sócio-cotista e sócío de indústri_a de qualquer empresa~ 
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que não tenha a condição de empregado, nem ao traba~ 
lhador autónomo." 

Art. 2"' Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário:-

PROJETO DE LEI_DO SENADO N• 123, DE 1991 

Concede estabilidade provisória à gestante, ao tra
balhador acidentado no trabalho e ao menor no ano 
de seu alistamento militar. 

O Congresso Nacional decreta_: . 
Art. 19 É assegurada aos trabalhadores regidos pela 

Consolidação- das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decre
to-Lei n• 5.452, de 1• de maio de 1943, a estabilidade provisó
ria, nas seguintes coridições e prazos: -

I- do trabalhador acidentado no trabalho, pelo prazo 
de sessenta dias após sUa volta ao trabalho; 

II- do menor, no ano do alistamento militar, alé- a data 
de incorporação de sua ·classe. . . . _ 

Art. 2" Esta lei entra em vigor na data de sua pUblicação. 
Art. 3" Revogamwse as disposições em contrário. 

PROJETO DE LEI DO SENADO 1\' 130, DE 1991 

Dá nova redação ao item III do art. 131 da Consoli
dação das Leis do Trabalho. 

O Congresso Nacional decreta: _ 
Art. 1' O item III do art. 131 da Consolidação das Leis 

do Trabalho, aprovada pelo Decreto,Lei n• 5.452, de 1• de 
maio de 1943, passa a vigorar-co_m·-aseguinte-redação: 

"III- por motiVo de acidente do trabalho ou enw 
fermidade atestada pelo Instituto Nacional do Seguro 
Social - INSS, excetuada a hipótese do incíso IV do 
art. 133;" 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 39 Revogam-se as d~sposições em contráriO. 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 142, DE 1991 

Dispõe sobre a destinação das multas e indeni
zações decorrentes de danos ao meio ambiente. 

O COiigresso· Nacional decreta: 
Art. 1,. COnstitUirão iecutsos do Fu,ndo Nacional de 

Meio Ambiente: . _ _ _ ____ _ 
I- as multas decorrentes de infr11Çâõ à legislação relativa 

ao meio ambiente, quando impostas por autoridades: _federais; 
II- as indenizações provenientes d_e dano ao meio am

biente, quando por sentença judicial, não forem especifica-
mente destinadas ao lesado. _ . _ 

Parágrafo único. Os rec:urSos de que tratam os· incisos 
I e II serão utilizados obrigatoriamente, se for o caso, na 
restauração dos próprioS locais atingidos. 

Art. 2,. Os Estados, o Distrito Federal e os MunicípioS 
disporão sobre a destinação das multas aplicadas nos limites 
de sua competência, obServado o disposto no parágrafo único 
do artigo anterior. 

Art. 3~ Esta lei eiltra eril vigor na data de sua publicação. 
Art. 4(> Revogam~se as disposiç?es em contrário". 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Nada mais 
havendo a tratar, vou encerrar os trabalhos, designando para 
a sessão ordinária da próxima segunda-feira, às 14 horas e 
30 minutos, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-1-

Redação Final 

PROJETO DE LEI DO SENADO No 377, DE 1989 

Discussão, em turno únicO, da redação final (oferecida 
pela Comissão· Diretora e·m seu ""Parecer n" 270, de 1991), 
do Projeto de Lei do Senado n• 377, de 1989, de autoria 
do Senador Fernando Henrique Cardoso, que altera dispo~ 

sitivos do Decreto-Lei n,. 4.657, de 4 de setembro de 1942, 
e da Lei n' 3.071, de 1• de janeiro de 1916, e dá outras provi
dências. 

-- -O SR- PRESIDENTE (Alexandre Costa) -Está encer
fada a· seSSão. 

(Levanta~se a sessão iis-10 horas e 30-ml.nU.toS~) 

ATOS DO PRESIDENTE 

ATO DO PRESIDENTE N• 644, DE 1991 . 
O Presidente do Senado federal, no uso da sua compe

tência regimêntal e regúlamentar, em conformidade com a 
delegação de co-mpetência que lhe fof oütóigada pelo Ato 
da Comissão Diretora- n,. 2~ de 4 de abril de 1973, e tendo 
em vista o que consta do Processo n90800/91~0, resolve aposen
tar, voluntariamente, com proventos proporcionaiS- ao tem:po 
de serviço, SAIONARA MAURER, matrícula 1384, Especia
lista em Administração _Legislativa/Análise, S,egunda Classe, 
PL S22, do Quadro Permanente do Centro .Gráfico do Senado 
Federal- CEGRAF, nos termos dos artigos 40, inciso III, 
c;- da ConstitUição da República Federativa do_ Brasil_ e 186, 
inciso III, c, da Lei n• 8.112, de 11 de dezembro de 1990. 

Senado Federal, 22 de agosto de 1991. -Mauro Bene
vides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N• 645, DE 1991 

o_ ~--0 Presi~ente do Senado Fedei-ai, no uso de sua compe
tência regimental e regulamentar, em conformidade. com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n,. 2, de 4 de abril de 1973, e tendo 

- en'l viSta o que consta do PrOcesso n~ 013.695/91-6, resolve 
retificar o Ato do Presidente n,. 619, de 1991, para alterar 
o nome da Senhora VERA LÚCIA MANZOLILLO SAUT
CHUK, para VERA LÚCIA D'AÚ'O MANZOLILLO,_no
meada para o cargo de Analista Legislativo- Área de Comu
nicação Social, Classe 3•, Padrão I, do Quadro l'ennanente 
do Senado _Federal, em virtude de aprovação em concurso 
público, homologado pelo Ato da Comissão D~retora n9 33, 
de 9 de novembro de 1989, publicado no Diário do Congresso 
Nacional, Seção II, de 11 de novembro de 1989. 

Senado Federal, 22 de agosto de 1991. -Senac\or Magro 
-Ben__gvides, Presidente. 

. . -

ATO DO PRESIDENTE N• 646, DEl!J91 

O Presidente do Senado Federal, no uso de suas atribui
ções regimentais e regulamentares, de conformidade com a 
delegação de cOmpetência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da ComiSsão Diretora n~ 2, de 1973, de acordo_c_run o disposto 
no art. 243, § 2•, da Lei n• 8.112, de 1990, e no Ato da 
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ComissãO Diretora n9 1, de 1991, resolve nomear MARIA 
ISABEL BRAGA VIEIRA, para exercer o cargo, em comis
são, de Secretário Parlamentar, Código SF-DAS-10Z.l, do 
Quadro de Pessoal do Senado Federal, com lotação e exercício 
no Gabinete da Senadora Marluce Pinto. 

Senado Federal, 22 de agosto de 1991. -Senador Mauro 
Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N• 647, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso de suas atribui
ções regimentaiS- e regulamentares, de conformidade com a 
delegação de competéncia que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora_n9 2, de 1973, de acordo com o disposto 
no art. 243, § 2•, da Lei n• 8.112, de 1990, e no Ato da 
COmissão Diretora n"' 1, de 1991, resolve nomear SANDRA 
MARIA DE FARIAS MA TIOS, para exercer o cargo, em 
comissão, de Secretário Parlamentar, Código SF-DAS-102.1, 
do Quadro de Pessoal do Senado Federal, com lotação e 

exercício no Gabinete do Líder do PMDB, Senador Humberto 
Lucena. 

Senado Federal, 22 de agosto de 1991. -Senador Mauro 
Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N• 648, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso de suas atribui
ções regimentais e regulamentares e de confõhnidade com 
a delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da_Coll!issão Diretora n~ 2, ~~ 1973, de acordo com o disposto
no art. 243, § 2•, da Lei n' 8.112, de 1990, no Ato da Comissão 

· Díretora n' 1, de 1991, resolve nomear DELI O CARDOSO 
CEZAR DA SILVA, para exercer o cargo, em comissão, 
de Assessor Técnico, Código SF-DAS-102.3, do Quadro de 
Pessoal do Senado Federal, com lotação e exercício no Gabi
nete do Senador Jnão Rocha. 

Senado Federal, 22 de agosto de 1991. -Senador Mauro 
Benevides, Presidente. 
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1.1 -ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Aviso do Secrelário·Geral da Presidência da 
Repúb6ca 

-,Ni> 879/91, encaminhando esclarecimentos p~esta
dos pelo Ministério da Ação Social sobre quesitos .constan
tes do Requerimento n9 335/91, de autoria do Senador 
Moisés Abrão. 

1.2.2- Ofícios do Sr. 1• Secretário-da Cântara dos 
Deputados encaminhando à revisão do Senado aut6grafos 
dos seguintes projetas: 

-Projeto de Decreto Legislativo n' 105/91 (n' 9/91, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o- ato que renova 
a concessão outorgada à Televisão Çiuãíba Ltda., para ex
plorar serviços de radiodifusão de sons e imagens na cidade 
de Porto Alegre, Estado do RioGrande do Sul. _ _ _ 

-Projeto -de Decreto_Legislativo n' 106/91 (n' 11!91, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga 
permissão à Rádio A Voz do Sertão Ltda., para explorar 
serviço de radiodifusão sonora na cidade de Afogados _da 
Ingazeira, Estado de Perna-mbuco. 

-Projeto de Decreto Legislativo n' 107/91 (n' 382/91, 
na Câmara ·dos Deputados), que aprova· o ato-que renova 
a concessão- outorgada às Emissoras Reunidas Ltda., para 
explorar serviço de radiodifusão sonora, em onda média, 
na cidade de Poconé, Estado de Mato Grosso. -

-Projeto de Decreto Legislativo n' 108/91 (n' 393/90, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o ato de renoVação 
da concessão outorgada à Rede Sul Matogrossense de 
Emissoras Ltda., para explorar serviços de radio4ifusão 

'sonora, em onda média, na cidade de Aparecida do Taboa
do, Estado de Mato Grosso do Sul. 

-Projeto de Decreto Legislativo n' 109/91 (n' 394/90, 
na Câmara do_.s Deputados), que aprova o ato que outorga 
permissão à Sociedade Tríndadénse de Comunicação Lt
da., para explorar serviço de radiodifusão sonora, na cidade 
de Trindade, Estado de Góias. 

-::-Projeto de Decreto Legislativo n' 110/91 (n' 395/90, 
na C:amara. dos Deputados), que aprova o ato que renova 
a co?cessão o~to~gada à Rádio Liberal Ltda., para explorar 
servtço de radiodtfusão sonora, na cidade de Belém, Estado 
do Pará . 

.,-Projeto de Lei da Câmara n' 61/91 (n' 5.'885/90, 
na origem), que dispõe sobre a estruturação das Categorias 
Funcionais de Agente de Segurança Judíciária, Atendente 
Judiciário e Agente de Telecomunicações e Eletricidade 
dos Quadros de P-essoal Permanente do Conselho da Justiça 
Federal e da Justiça Federal de Primeiro e Segundo Graus, 
e dá outras providências. 

-Projeto de Lei da Câmara n• (í2/91 (n' 4.592/90., 
na origem), que dispõe sobre a criação da Universidade 
Aberta do Brasil e dá outras providências. 

1.2.3- Comunicação da Presidência 

-Prazo para apresentação de emendas aos Projetas 
de Decreto Legislativo n~ 105 a 110, de 1991, lidos anterior
mente. 

1.2.4- Requerünentos 

N' 483/91, de autoria do Senador Nelson Carneiro, 
solicitando a retirada do Projeto de-Lei do Senado n9 20, 
de 1991. 

-~ Ni 484191,-de autoria do Senador Coutmho Jorge, 
solicitando autorização do Senado para representar o Brasil 
na III Sessáo do Comitê Preparatório da Conferência das 
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BXPEDffiNTB 
CBliTRO ORÁFIOO DO SENADO PBDBRAL 

PASSOS i'OKrQ 
Dfletor.Goral do Seudo Pcdcnl 
AGACIEI. DA SILVA MAIA 
Diretor E:lcctttivo 

DrAluo DO CONOIWSSO NACIONAL 
lapraoo rcb rapooul>Uidade da Mesa do Seudo Pcdcnl 

CARLOS HOMERO VllliRA NINA ASiiiNATURAS -WIZ~ DE IIASOOS Scmc:Wal---·----------·-·-- Ct$ 3.519,65 
DàoiOr!H-
I'IDIUAN AUGUSTO COUilNHO MADRUGA . 
DiloiDr Aoiu.lo 

Nações Unidas sobre o Meio-AITibléllú~ é_i:iese-riyolViiTieil~ 
to, no período de 26 de agosto a 9 de setembro de 1991. . 

1.2-5 - Comunicação da Presidência 
-Recebimento de relatório da_ viagem do Senador 

Irapuan Costa .Júnior, à Estação Antártica "Comandante 
Ferraz", a convite do _Ministro da Marinha. 

1.2.6- Discursos do Expediente 
SENADOR NELSON CARNEIRO- Acontecimen-

tos hist6ricOs·oconidos no mês de agosto._ o _____ _ 

SENADOR EDU ARPO SUPLICY.-c- Projetoáe leí 
oriundo dó Poder Executjvo que trata d~_ improbida_d~_ ~d
miriístrativa. -Reportagem públicada no Jornal do Brasil, 
sobre denúncias de irregularidades que estariam ocorrendo
na LBA, no Estada de Alagoas. 

1-2.7- Leitura de Projetos 
-Projetode Lei do Senad() n• 293/91,de autoria 

do Senador J\Ílio Campos, que institui á Política Nacional 
de Energia - PNE e dá outraS providências. -_ . 

-Projeto de Lei do Senado n• .294~1, de autona 
do Senador Francisco Rollemberg, que estabelece normas 
para o transporte coletivo _de tr~balh~dQ~~s rur~~ e da 
construção civil.~ 

1-2.8 - Requerimentos 
- N"485/91, de autoria do Senador Esperidião Amin, 

solicitando _autorização do _S~nado Federal, paras~_ ausen~ 
ta r do País, no período de 24 de agosto a' 6 de set~mbro 
de 1991. Aprovado. 

- N' 486/91, de autoria do Senador Eduardo Suplicy, 
solicitando dispensa de interstício e prévia distribuição de 
avulsos para o Projeto de Resolução n"55/91, que autoriza 
a Prefeífuia dó Município- de São Paulo a emitir -e- COlocar 
no mercado Letras Financeiras 'dO Tesouro do Município 
de São Paulo (LFTM-SP), destinados ao giro de 82% dos 
23.235580 (LFIM-SP) e 100% dos 1.707.478.921 Bónus 
do Tesouro do Município de São Paulo (BTM-SP-E), com 
vencimento no 2~' semestre ds:_ 1921, a fim de que fique 
na Ordem do Dia da sessão seguinte. Aprovado. 

-N• 487/91, de autoria do Senador Maurício Corrêa, 
solicitando dispensa de interstício e prévia distn"buição de 

avulsoS para o PrOjeto âe Resolução n9 56/91, que autoriza 
o Goveino do Estado do Rio de J.anE:iro a elevar, tempora
riamente, o limite de sua dívida ritobiliária pela emissão 
de Bónus do Testmro_ -do Estado do Rio de Janeiro Série 
Especial (BTRJ-E) para substituir 379.838.897 Letras Fi
nanceiras do Tesouro do Estado (LFT-RJ), vencidas çlesde 
1~-4-90 e vincendas até 1"-12-91 e a promover o girO corres
ponde a 84% destes mesmos BTRJ-E que vieiem a ser 
emitidos em prazos de resgate de 16-9-91 até 16-12-91, 
a fim de que figure na Ordem do Dia da sessão seguinte. 
Aprovado-

1.3 ~ORDEM DO DIA 
Redação final do Projeto de Lei do Senado n• 377, 

de 1989, de autoria do Senador Fernando Henrique Cardo
so, que altera dispositivos do Decreto-Lei n~' 4.657, de 
4 de setembro de_l942, e da_ __ Lei n9 3.071, de 1" de janeiro 
de 1916, e dá outras providências. Aprovada. A Câmara 
dos Deputados. 

1.3.1 - Matéria apreciada após a Ordem do Dia 

~Requerimento n' 484/91,lido no Expediente da pre
sente sessão. Aprovado após parecer favorável da comissão 
competente. 

1-3:2 - Discursos após a Ordem do Dia 
SENAI)OR JÚLIO CAMPOS - Considerações so

bre o Projeto de Lei do Senado n9 293, de 1991, de autoria 
de S~ Ex•, lido no Expediente da presente sessão. 

SENADOR GARffiALDI ALVES FILHO -Com
promisso com o Entendimento Nacional no Brasil, tendo 
como lição o_ episódio de grande relevância política na 
URSS. Críticas ao ~~mendão" proposto pelo Presidente 
Fernando Collor. 

SENADOR LOURIV AL BAPTISTA - Solidarie
dade de S. Ex• ao povo da União Soviética. 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES- Documen
to recebido de agropecuaristas que compõem a região da 
Bacia do Corrente e Médio São Francisco. 

SENADOR CARLOS DE'CARLI- Convocação do 
Sr. Ministro da Aeronáutica para expor a política brasileira 
de tfansporte aéreo internacional e critérios para a com~es
são de linhas aéreas internacionais. 
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1.3.3- Comunicação 

----:Do Senador Coutinho Jorge, que se ausentará do 
País no período de 26 de agosto a 9 de setembro de 1991. 

1.3.4- Comunicações da Presidência 

-ConvoCação de sessão conjunta, s_olene~ a realizar
se amanhã, às 10 horas e 30 minUtos, destinada a homena
gear Sua Excelência o Senhor Andrés Rodriguez, Presi-
dente da República do Para.guai. -· 

Término do prazo para interposição de recurso no 
sentido de inclusão em Ordem do Dia dos seguintes proje
tas de lei apreciados conclusivamente pelas ComissOes âe 
Constituição, Justiça e Cidadania e de Assuntos Sociais, 
respectivamente: 

-Projeto de Lei do Senado n' 50/91, que torna obriga
tório a publicação mensal, pelo Denatram, nO DOU,da 

relação de veículos furtados e de veículos apreendidos. 
Á Câmara dos Deputados. ~ 

-Projeto de Lei do Senado n' 138/91, que dispõe 
sobre a obrigatoriedade da manutenção de programa de 
controle de infecções hospitalares pelos hospitais do País. 
Á Câmara dos Deputados. 

-1.3.5 ~ Designação da Ordem do Dia da próxima ses
são. 

~ 1.4-ENCERRAMENTO ~ 

~ 2- ATOS DO PRESIDENTE 
N" 649 e 650, de 1991. 

3- MESA D1R,ETORA .. 
4--LiDERES E.VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 

5- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES .. PERMA· 
NENTES 

Ata da 132~ Sessão, em 26 de agosto de 1991 
1 a Sessão Legislativa Ordinária, da 49a Legislatura 

Presidência dos Srs. Al~xandre Costa, Beni V eras e Magno Bacelar 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS. SENADORES: ~ ~ 

Affonso Càmàígo :..:..... Alexandre Costa - B_et_1~ V eras 
- cartas Patrocínio - Chagas Rodrigues - Coutinho Jorge 
- Dirceu Carneiro ~ Elcio Álvares - Epitãcio Cafe_t~ira · 
-Francisco Rollemberg- Garibaldi Alves- Irapuan Costa 
Júnior -João Rocha - Josaphat Marinho -José Fogaça 
- José Paulo Biso! - José Richa - José Sarney - Júlio· 
Campos --'~ Júnia Marise - Jutahy Magalhães - Lourivai 
Baptista -Magno Bacelar- Marco Maciel- Mauro B~ne
vídes - Meira Filho -Moisés Abrão - Nabor Júnior -
Nelson Carneiro --N ey Maranhão - Odacir Soares --:- Oziel 
Carneiro ~--., Rachid Saldanha Derzi - Ronaldo Aragão -,
Ruy Bacelar- Wilson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - A lista de 
·presença acusa o comparecimento de 36 Srs. Senadores. Ha
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos ilossos- trabalhos. 
O Sr. 1'~'-Secretário pJOCederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: ~ 

EXPEDIENTE 

AVISO DO SECRETÁRIO-GERAL 
DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 

N9 879/91, de 23 do corrente, encaminhando esclareci
mentos do Ministério da Ação Social sobre os quesitos cons
tantes do Requerimento de Informaç<ies n9 335, de 1991, de 
autoria do Senador Moisés Abrão. 

(Encaminhe-se cópia ao requerente.) 

OFÍCIOS DO SR. 1• SECRETÁRIO 
DA CÃMARA DOS DEPUTADOS 

__ Ença,m~hando ã t:eyisãç_ d<?~ Se11ado autógrafos dos se-
guinte~ projetes: - -

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 105, DE 1991 

(N• 9/91, na Casa de origem) 

_ Aproya- ó atO que renóV& a cóitCessão-·outorgada 
à Televisão -GUaíba Ltda~, Para_eXplOrar- ServiÇo dera
diodft:!J-~S~~ d~ s~ns e image!15 n_a ~idade de Porto Alegre, 
Estado dQ Rio Grande do Sul. 

=-O Con~~sso· Nacional decreta: 

Art. P Fica aprovado o ato a que se refere o Decreto _ 
n' 98.919, de 1' de fevereiro de 1990, que renova por 15 

-{quinze) ail6s'ã -concessão outo-rgada à Televisão Guaíba Lt
da., -para explorar, sem direito de exclusividade, serviço de 

· radiodifusão de sons e imagens ·na cidade de Porto Alegre, 
Estado do Rio Grande do Sul. 

Art. 29 -"Este decreto legislativo entra em vigor i:ta data 
de sua publicação. - -

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETÓ N' 98.919, DE 1' DJ:i ~ 
FEVEREIRO DE 1990 

Renova a concessão outorgada à Televisão Guàíba 
Ltda., para explorar serviço de radiodifusão de sons 
e imagens (televisão), na cldade de Porto Alegre, Estado 
do Rio Grande do Sul. 

O Presidente da República, usando das atribuições que 
lhe conferem o art. 84, item IV, da Constituição, e o art. 
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· 6"', item I, do Decreto n"' 88.066, de 26 de janeiro de l983, 4. Esclareço que o ato de renovação somente Virá a 
·e tendo em vista o que consta do Processo n~>29.102.001562/88, produzir seus efeitos legais após deliberação do Congresso 
•decreta: Nacional, na forma do§ 3"', do art. 223, da Constituição. 

Art. 1~" Fica, -de acordo com o art. 33, § 3~> da Lei n!' Renovo a Vossa Excelência meus proteStos do mais pro-
, 4.117, de 27 de agosto de 1962, renovada por 15 (quinze) fundo respeito. -Antônio Carlos Magalhães. 
:anos, a partir de 19 de abril de 1989, a concessão da Televisãà\ 
'Guaíba Ltda., outorgada através do Decreto n~" 73.796, de · 
' 11 de março de 1974, para explorar, na cidade de Porto Alegre, 
' Estado do Rio Grande cJo Sul, sem direito de esclusividade, 
, serviço de radiodifusão de s_ons e_im_ag_ens (televisão). 

Parágrafo único. A-execução do serviço de radiodifu
são, cuja outorga é renovada pOr este decreto, reger-se-á pelo 
Código Brasileiro de Telecomunicações, leis subseqüentes e 

' seus regulamentos e cumulativamente, pelas cláusulas apro
' vadas através do Decreto n9 88.066;de 26 de janeir9 tle 1983, 

às quais a entidade aderiu previarriente. -
Art. 2~ A concessão ora renovada somente produzirá 

efeitos legais após deliberação do Congresso Nacional, na 
forma do § 3', do art. 223, da Constituição. 

Art. 3v Este decreto entra em vigor na data de sua publi
cação. 

Brasília, 19 de feverefro- de 1990; 1699 da Independência 
e 102' da República - JOSÉ SARNEY - Antônio Carlos 
Magalhães. 

MENSAGEM N' !OS, DE 1990 

Excelentíssimos Seilhores Mew.bros do Congresso Nacio- :· 
na!: 

Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado coro o 
§ 1' do art. 223, da Constiluição Federal, tenho a honra de 
submeter à apreciação do Congresso Nacional, acompanhado 
de Exposição de Motivos do Senhor MinistrO de Estadq das 
Comunicações, o ato constante do Decreto n9 98.919, de 1v 
de fevereiro de 1990, publicado no Diário Oficlal da União, 
do dia 2 pe fevereiro de 1990, que "renova por 15 (quinze) 
anos, a partir de 19 de abril de 1989, a concessão da televisão 
Guaíba Ltda., outorgada através do Decreto n' 73.796, de 
11 de março de 1974, para explorar, na cidade de Porto Alegre, 
Estado do Rio Gtatide_ do Sul, s~m direito de_ exclusividade, 
serviço de radiodifusão de sons e imagens (televisão). 

Brasiliã, 20 de fevere_iro de 1990.- José Sarney.__ 

EXPOSIÇÃODEMOTIVOSN'37/9Ú,DEaclDEJANEIRO 
DE 1990, DO SENHOR MINISTRO DE ESTADO 
DAS COMUNICAÇÓES. 
Excelentíssimo Senhor Presidente da República. 
Tenho a honra de submeter à elevada consideração de 

Vossa Excelência o· processo de renovação de outorga reque
rida pelà Televisão Guaíba Ltda., executante do serviço -de 
radiodifusão de sons e imagens (televisão), na cidade de Porto 
Alegre, Estado do Rio Grande do Sul. 

2. Os órgãos competentes deste Ministério manifesta
·ram-se sobre o pedido, achando-o regularmente instruído, 
obedeçidos os requisitoS legais e técnicos atinentes ao procedi-
mento renovatóriO. - -

3. Diante do exposto, tenho a honra de submeter a 
Vossa Excelência o anexo- projeto de decreto consubstancian-

1 _d~a~ll!.editl3'1" , ~ · 

DECRETO N' 98.919, DE 1• DE 
FEVEREIRO DE 1990 . 

Renqva a concessão outorgada à Televisão Guaíba 
Ltda., para explorar serviço de radiodifusão de sons 
e imagens (televisão), na cidade de Porto Alegre, Estado 
do Rio Grande do Sul. 

O Presidente da República, usando das atribuições que 
lhe conferem o art. 84, ítem IV, da Constituição, e o art. 
6Y, ítem I, do Decreto n~ 88.066, de 26 de janeiro de 1983, 
e tendo em vista o que consta do Processo n10 29.102.001562/88, 
decreta: 

Art. 1' Fica, de acordo com o art. 33, da Lei n' 4.117, 
de 27 .de agosto de 1962, renovada por 15 (quinze) anos, 
a partir de 19 de abril de 1989, a concessão da Televisão 
Guaiba Ltda., outorgada através do Decreto n9 73.796, de 
11 de março de 1974, para explorar, na cidade de Porto Alegre, 
Estado do Rio Grande do Sul, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão de sons e imagens (televisão). 

Parágrafo único. A execução do serviço de radiodifu
sã~, cuja outorga é renovada por este decreto, reger-se-á pelo 
Código Brasileiro de TelecomuniCações, leis subseqüentes e 
seus regulamentos e cumulativamente, pelas cláusulas apro
vadas através do Decreto n• 88.066, de 26 de janeirode 1983, 
às quais a entidade aderiu previamente. 
· Art. 29 A concessão ora renovada somente produzirá 
efeitos legais após deliberação do Congresso Nacional, na 
forma de§ 39 , do art. 223, da Constituição. 

Art. 39 __ Esté decreto entra em Vigor na data de sua publi-
cação._ _ _ _ __ 

Brasília, I' de fevereiro de 1990; 169' da Independência 
e 102' da República. - JOSÉ SARNEY - Antônl~ Carle>s 

. Magalhães: 

Ó Rbaf~o "i!SsinlldO lliN-tOr Pri!S!dPntP d11 

T!!li<visiio Gua!ba Ltda, Pie-1tuontl! da pPrmisSão, outorgada a1:-av.;~--ilo 
~crl!to nl 989ÚI-.- pubÜe;odo no oOll I;I~--Ól!-02/ÚI90, -pllra ll e1<1..,o;~., d(- • 

Porto All!gre - RS, ObJeto da m~nsar('~. rit 105/9("1, d<'~lara quP: "~. ~o

. e1Pdade I! seus eotistas l"l;;o 1nf"r1n~f"~. o dispcol'to no par.áE:rA!~_;.r _do:>' 

artigo 220 da Const1tu1ç:io r .. d•.ral", 
,' 

DF>. RJJ;A"!"O BASTOS RIBEIRC· 

DIRE'!'OP PRESltl!:li'!'E 



Agosto de 1991 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçllo ll) 

MC - DEN'l'I::I. 

OIRETOHI.7'. m:CIONJ\.I, DO DEN'l'iU, m1 POI~TO _I'.LJ::Gnr· 

SEÇ'iiO·Dr.: Hl\.DIODIFUSJ\.0 

SE'fOR JUR!DICO 

PROCESSO N':' 29102.001562/88 

ENTIDl,DJ::: Televisão Guaíba Ltda. 

Terça-feira 2:7 5129 

ASSUNTO: I'edido de rcnovaçiJo de outorg~ do radiodifusão sonora. 

PARECER !~R'\D Nç• 233/88 

A TEI,F,VISÃO Gllà!RA L'J'DJ', LTDA. 1 execut.:lnte do servi

ço de ·,r:<;l:di;C\difusão de Sons e Imager.s em Porto Alegre, Estado do 

Rio GranJc do Sul, requereu tempestivar!lente a renovação da ot)tor

ga que lhe foi deferida. 

A re;~uerente tem seus quadros societário e diretivo 

aprovados. pel<~ Exposição de Hot.i.vos n'?· 195, publicado no Diário O 

ficial da Uniãv de 22.03.86., cóm as sequintes-Ç.omposições: 

CO'I'ISTI>S- -

RENATO BASTOS RIBEIRO 

CLEONICE AUGUSTA-HERL:.CN RIBEIRO 

SELVINO M.ARIANO ZIJ~I0'.t'O 

S!':RGIO J>.10RAES 

TO~CAL -· 

CARGOS 

C01'/\S 

2.134 

22 

22 

2.20C 

.DIRETOR PHES:LDENTE: _ _ HENA'l'O BASTOS RIBEIRO .. 

V[>.LOR CZS 

2.134,00 

22,00 

22,00 

_ _]_2,00 

2.200,00 

DIRETOR VICE-PHESIDENTÉ: CJ.EONICE AUGUSTA MEELIN RIBEIHO 

DIHETOR l'.Dl-ENISTR;'\.TI\70 E F.INANCEI:RO: SELVINO HhRIANO ZILIO'I'O 

A ent.j.dade apresentou seu pedido no local próprio . , 

no prazc_-f.<stipulado, na forma devida e com a documentação_hãbil,o 

que lhe daria direito a beneficiar-se com o deferimento previsto 

no artigo 4'?, do Decret.o n!: 88.066, não fos_pe b §19 do artigo 223 
. . o :a;; 

dà nova Consti tui~,ão que aetermina _seja V submetido ao Congresso N~ 

cional. 
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Cumpre ressal t.ar que a postulante, durante o Ú.l timo 

periodo de vigência de sua outorga, ·sofreu as p:nas e adv&rtêrichs 

mencionadas na Informação SFIS n9 169/88. 

A vista do exposto, opinamos pelo encaminhamento des 

tes autos a Divisão de Radiodifusão, po.ra prosseguimento. 

A considcraçíio do Sr. Diretor Regional. 

Porto Alegre, l~ de Dczemb·.o de 1988 

Jü\~~L~7 
MARIA TEREZA PER..'\11\.NDES 

Chefe da SRhD 

DE ACORDO. 

Ao Sr. Diretor da Divisão de Radiodifusão para prosseguimento. 

3E::ê\JIC;i:· ;:.·;_;E:LJ:C•:; FEDl:::::<f.:fL
h C ·- r~E í•!'':"i~:L 

~RGC~SSG N9. 29102.001562/88 

Porto Aleg·e,29 de DeZembro de "1988 

A 

iretor Regional 

T~at& o nresente processo, do oediao formu
},ado peJ..~ TE:t.EVISRO GUP.fi::~\ I. TDR, l.1al'a l'&l>ovacao do pr,uo t1e v<1·· 
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.i. i.d .. 3.de d.Ez. Slt.;t. o·xtCl"•.:'ia. PI:U ... ~ exe~c:ut,al"" SePYfc-o dt-.:- R<:-tcliod.:Lf'us_ac) cte 
Son~. E\ Imifi.:-,!~l1S:o- í1ct C:i.da(l,(0 cl.~~ F-'ct't·:t·.o ~11E·~Tr'-Er -- RS .. 

Nac~c~. t.e~~Jcto '* àlJfYt ... <:1 Inf'ri~ ... m~:tcao SFIS nr ... 168; 
86tf.ls~ 12'r enc~~i~1õ-c~ nrocesso ~o-~ctvopádc{-~R[)r p2ra -~ross&
qu:i.•rlS•ntr_f, 

MC - DEN'I'EL 

DIVISÃO DE RADIODIFUSÃO 

SEÇÃO DE ASSi.Jm'OS JURÍDICOS/SOU 

PROCESSO Nº 29102.001562/88 

ENTIDADE: Televisio Guaiba Ltda. 

PARECER SRAD Nº 057/89 

EMENTA: "Renovaç;io de Outorga.·Formalid.!!: 

des processuais exigidas e cumpri 

das. Pelo prosseguimento até deli 

beraç;io final". 

Exa.miP'<l.!ll estes autos a RENOVAÇÃO DO PRAZO DE.CON 
-)~v~ 

CESSÃO pleiteada pela J3.~~·_.G_t.:a..~l:>~ _Ltda, detentora da outorga de ser 

viço de radiodifusio de sons e imagens, na cidade de Porto Alegre 

Estado do.Rio Grande do Sul, consoante sacramenta o Decreto nº 73.79~ 

de 11 de· março· dé 1974, publicado no Diário Ofi~Jc:.al da Uniio no dia 

12 de março de 1974. 

Mediante à publicaçio no Diário Oficial aa Uniio 

- no dia 19 de abril de 1974 - do Contrato de Concessio, começou a 
.• 

vigorar o·prazo da outorga conferida a Concessionária em ep:Í:grafe.E, 

de acordo com o artigo 4 º ga Le.i nº 5. 785, de 23 de junho. de 1972 

o pedido ora submetido à apreciaç;io foi protocolizado na Diretoria 

Regional de origem - DR/PAE - no dia 06 de dezembro de 1988, portárf"' 
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to, tempestivo, na medida ~em que se identifica a apresentação no- p~ 

r:Í.odo compreendido entre O" Q61seisj , os 03 (t.rês)-meses ante:dores 

ao término do respectivo prazo. 

E conforme E.M. nº 195/86-GM de 19 de agosto de 

1986 , publicada no biár:to Oficial da União no dia 22 de agosto de 
~ A 

1986, a qual autoriza a Transferencia Indiréta da mencionada conces-

sao, seus quadros social e diretivo estão consfitu:Í.dos na forma oue 

se segue: 

COTISTAS 

Renato Bastos Ribeiro 

Cleonice Augusta Merlin 

Ribeiro 

Selvino Marim1o Zilioto 

Sérgj.o Mora.cs 

TOTAL .................. . 

COTAS 

2.134 

~ ~-- 22 

-22 

22 

2. 2cr 

R~nato Basto~ Rib0iro 

VALOH CZ$ 

2.134;00 

22.00 

22,00 

22,00 

2.200,00 

Dirctor-Pres5dentc 

Diretor Vice-Presidcntc 

Diretor Administrnt5vo 

Cleonice Augusto Mcrlin Ribeiro 

Financeiro Selvino Mariano Zilioto 

Por outro lado, salientamos que à concessionária, 

durante o per:Í.odo de vigência de sua outorga, foram cominadas sanções 

por inobservância de dispositivos normativos, consoante se verifica· 

na Informação SFIS nº 169/88 acostada às fls. 13. 

Face à Inform~ção SFIS nº 168/88 de fls. 12 e 

sendo reiterada pelos termos inseridos à~ fls; 18, cumpre, ainda 

salientar que a Coneessiol')ária se encontra operando regularmente e 

dentr9 das caracter:Í.sticas técnicas que lhe foram atribu:Í.das pelo 

Órgão Co'mpetente do Ministério das Comunicações. 

Salientamos, finalmente, que o prazo de vigência 

da outorga renovar-se-á a partir de 19 de abril de 1989. 

Em razão do exposto, e considerando tudo que nes 

tes a\ltos consta, inclusive o Parecer SRAD nº 233/88 de f'ls. 17 neste 
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ato ratificado, submetemos a matéria em pauta à c'cihsideração superi~r, 

com a proposta de encaminhamento à analise do Exm2. Sr. Presidente da 

RepÚblica a quem compete a decisão. 

É o Parecer, 

À superior consideração do Sr. Diretor-Géral do 

DENTEL. ' ~l t-Brasi0!JJJ;02Jlf:' 
Diretor da Di.VJ.sao de Radiodif'usao • 

. --~-~ 

MC - DENTEL 

PROCESSO Nº 29102.001562/88 

INTERESSADA: Televisão Guafb<:J Ltda 

ASSUNTO: 

Senhor Sec1•ctÓrio-Geral, 

-Trata o .presente processo do pedido de 

Renovação de Outorga formulado pela Televisão 

Guaiba Ltda, executante do serviço de radiodif~

são de sons e imagens, na. cidade de Porto A.: egr-e, 

Estado do Rio Grande do Sul. 
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ESTUDO 

SINTÉTICO: A Seção de Radiodifusão da Diretoria Re 

gional deste Departrunento emitiu, nos termos do 

artigo 52 do Decreto nP 88.066/83, o Parecer nP 

233/88, ratificado pela Divisão de Radiodifusão, 

Parecer nº D57/89,concluindo que o processo enco~ 

tra-se devidamente instruido e que a renovaçao. da 

outorga será a partir de 19 de abril de 1989. 

CONCLUSÃO: Pelo ·encaminhamento dos autos à conside 

raçao do ExmP Sr. Presidente da RepÚblica. 

Brasilia, r!$' de<fl.-R....jl""~I.-C de 1989 
( 

...;r<>v<-. ~, 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 106, DE 1991 

(N• 11/91, na Casa de origem) 

Aprova o ato que outorga permissão à Rádio A 
Voz do Sertão Ltda, para explorar serviço de radiodi
fusão sonora na cidade de Afogados da lngazeira, Estado 
de Pernambuco. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1"' Fica -aprOvado o ato a que se refere a Portaria 

n• 198, de 20 de outubro de 1989, do Ministro de Estado 
das Comunicações, que outorga permissão à Rádio A Voz 
do Sertão Ltda. para explorar, pelo prazo de 10 (dez) anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada na cidade de Afogados da Ingazeira, 
Estado de Pernambuco. 

Art. 29 Este decreto legislativo entra em vigoi' na- dâta 
de sua pubíl.cação. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

PORTARIA N• 198, DE 20 DE OUTUBRO DE 19S9 

ROBERTO B IS MO~ES DE SOUZA CY1 Di r t r-Geral do DENTEL 

)\. COF:ISSÃO DR EDUCAÇÃO 

de 18 de maio de 1972, e o art. 32 do Regulamento dos 
Serviços de Radiodifusão, com a redação dada pelo Decreto 
n• 88.067, de 26 de janeiro de 1983, e tendo em vista o que 
consta do Prooesso MC n' 29000.003124189, (Edital n• 34/89), 
resolve: 

I - Outorgar pennissão à Rádio A Voz do Sertão Ltda., 
para explorar, pelo prazo de 10 (dez) anos, sem direito de 

__ e_x~lusividade, serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada, na cidade de Afogados da Ingazeira, Estado de 
Pernambuco. 

II- A permissão orr outorgáda reger-se-á pelo Código 
Brasileiro de Telecomunicações, leis subseqüentes, regula
mentos e obrigações assumidas pela outorgada em sua pro
posta. 

III-Esta permissão somente produzirá efeitos legais 
após deliberação- do_ Congresso Nacional, na forma do art. 
223, par~grafo ten~ei~o, da Constituição. 

- - N-Esta portaria entra em vigor na data de sua publi-
0 Ministro de Estado d-3s Comllnicãç6es, Usando das. cação,. _ 

atribuições que lhe conferem o art. 1 '? do Decreto n'? 70.568, Antônio Carlos Magalhães. 
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MENSAGEM N• 748, DE 1989 

a·~b"'o:l• .;, c·.m~ ~o.o~uoçia do ecoTu~r•a 10 o r•••·~on•l o at'o que o~· 
tOf,'JIA S'O:Crl~s~C' i l!.lUHI A WO! Oç, "1.1'."l'I.O LTOol.o 5>•t• 'I'"PlC'~•r, 
P"'lo pr.:.zo do: 11' (d .... ~) ano•• "~~'"' Oir«'a~o <lco o:"ch•aavid.,cloto 

.... ,VIÇO d., \•Jlc•d'ltuSiO !IGO<:><a C!OI rr.•c;O.Iot:ho «".:O:olul•d<lo >11 <:!• 
dold• d• H o ,ado,.. <111 I n~••" H a, ~-~ado do P<'"C"nollft.uc", 

(.lS c;'q'll.!o!Or.ll DF. Clt:<:CIA !: TE•'SOLO:OCI/!, C•\.'lfi:'IICAÇJiO E. l~FOit• 

fiATIC4; t. 1,.1\ CUN..,Tl':'UIÇlll'> E: JU~U<;A E Jl,l;.llt..;l<'ll. 

lllos ten~~oa do a:rtiqO 4t, inei•o Xll, e011binad'o 

- s 1.0 do •rtago :r:n, da Con•tlt.ui.cio Fed.,ral, t•nho a ho
:r• de sub'\')'toll'r l &prcea,.ç:io do Cc>nqr.,sso tlacaon•l, aeompanha

ol!o,de E:o:posicio Cht Motivos do S~nhoz: MU1.111tro de Est•uio d.lla 

COM\ln~cacõcs, o atfll c:onstante da Po:rt•r:a.A no 191, da ::tO 4e 

out.ab.rÔ dot l'"JS), "pubUe.aCIA no D~.ir~o Oheial dA C'ru.io do Clia 
2t da outubro de 191,, que-. •outorqa ;>et"'lltuiio 1 ~~:Aoro 11. voz 

DO SUTAo t.TDA, p<lr& &>o:plof&ro.P"'lO rrazo der 10 (daz) &nos, 
- d~reito d.t <e:.c.:olusividade, s.-rv~e~- d• rAdioch[usio :~onOl'& 
·- freqOênc:i& rnodul.aJa, na 0:1dade dR ll.f~o'ldos d.a lno;.a:r.~tra,. 
Estado" de Parnambueo• 

~-/ 
' . --·· 

-~.:.~ --

l:'I:POSfçl• DE :onVCS 1!7/'59,DE 24 :OP: CTrtf!'IC I:" 191!'9, 
DO :SCf'!Ob U:-:t:;:to- tl'E ~'!'J.OO ::AS ·XI"'":'l"C.l~ES 

t» c-onfondd&&! e0111 a .. at.r1bu.I,Ç"3otS lll'glloiS e rr. 
•al.....ente.res C:O(IIç'tldAft A crit• tHn1stêuo, d .. ,.,r.unei a po.U>Uc:"i 
ç.io do J:41t.&l n9 14/4'• ='"' vl5t."'s lo 11'11:>1/llo~"'í:io de •~• &l't'i 

~Ar~!:!!o:~ !~~=::=~~:·E:~ .. ~~..,~~i;:~~.=~~0~doll, n~ cidaGi; 

!•IIAJ)IO A vo: rijo sH;~~ t;~""l•ddo pela ld, ac:oereu . .apenas 

l. • • sua...,..,tido o &::.s·uru.o .110 ex.or.>o~ d(•• 6r~:ios c:olllpC 
tont.cs dr!Jt<.• rr.lnit:WI:'lo, •• cot'lclul'Õell for.11ftl no ••:nt.1do <b quE>"; 
-.ob..,. .~~sp .. eto~ to~c:nlc-n 11 jurfdl=, .a c:nU4...J., proponent.c • .., 
Usfer, ll' eo:i9::nda!J do !;jU·•l • •os ft!qulsltua d& .leqJ.shyiõ 
••podUea d<1 r .. .J~ocHluft.IIU. 
4, N<!<:s .. a enndiçt'>ell, A vh•ta d., cmt1da4e q.,., •o 
habilitou (o:jua<lto =.::o.o) • C:<<"<.'U~iiio .;to IJCfY;lÇO Ql)jot.o_ db •4! 
t•l~ tenho • ht>Ur.t cJ,. .. nc.JIIIlRlh•r o assunto l elevadoll con•ldo:ra 
çiiio Cle \OO.s .. l:)lc-,li:nd&, !'111<'.t.r.:rc-c-nào. IV 41CJI'• de er;vJ:u· .ao Co!t_ 
'JI:f'.•so Naelcm~l a .nao:a port .. ·.La de·pc:.r"llia:~iio. O ·at.o IJ.e outo!: 

~ 20 .,. outubTo .,. "'0' 

_O Minhtro de Estado d4a 
Colcltllcações, usando dn\ .atribulyoes que lhe conh•rcm o .;u~•'P !? do 
Deereto n~ 70,$68, ele 18 de t:i!iO de 1972, e t' .1.rt190 32 du 1'1\''l'-'1.1.11\Cn 
to dos Scrvio;o• do> ~dlochtullolO, cor:o_.a_ rc::d•ç,.o d.1._d.ll pi!' lO_ J;lPerc~u nl1 

:!õ:!;o d~c 2!9 di~a~~:tirJâ~;~;~ 3 h::d,~~9 "j4"ji;)~ ~~~~~nsu do 

J - 0\lt.O'"'i,U perDJ.ss.i.o 1. R!DIO A VO:Z: DO SCRTXO t.r.tA. • P"t.A 
e~eplouT, ~lo-~...ao Qe 10 (d<>zl ano~~o; ll&lll direito dCI ex~;luuvid.lldo, 

~~~~s ~. r~~;~~~f~!~" r!~~~· .S:t< l'!;~l~t~~;~ modulm.. na cld.locic de:, 

U: - A pcrn~ln:O.o Of.1..outor:-qada Te!fCr:-~se-.li. pelo CiSdi<r-> ~r:-.IIS_! 
.l!ito de ~le<:o"'..u>lc:.roçõos, lois subseq!k-ntltS 0 regula11101\tos a .obrig_!; 
çoes assUOiil!"'s pc:l.a o\.\toro;ad.o. .,. SUA propo$ta, 

I! I - C&t.a p~1ssio somente prod:udrii e[eil.OI< le9.o.is • após 
delit>e-r~D.O do Congi.,SilO Nacional, na !or- 4o .artio;o 223, parMJr.-..fo 
hrotir:-o, d.a Con~<tHulç.io. : 

IV w Est ... 'l'ort.ar1.a entr:-a ca. "ll'igor n.a clat.a do: sua F>~l.icaÇ'iO. 

. 
Aviso n.9 Sll ~. 

.. itt;;rlf5:) 
Í'"(!/~--i 

ICII 
1
01 de nove~ro d• n•t· 

Z:o:cs-lant.issi.o,Senhor J'ri"'a:a.ro Sacrel;Íiriol 

- ~•ilhO .s, b~!'"• ~e a_n<!'«~~~:a.ah.a:- • "esSa s...::r•t.&r:a..:~. 
Mae ... 9""' elo Eo:ec:lentiss.l...a :Senhor !'reSidente da, Jlepi;bi:a.e.a, 

· &eOOOpanl'l.ada de :&xposicio doe Motivos do Senhor K:a.a:a.at.I:O d!e t:s
i.dO du Cc;.cuucacõe:~, n .. qo,~~~ol ISV~te i "ap:"ecia;lo .to COl\w 
'fl"'e&so Nacional o &ti) constante da l'ortsrla no 19•, H 20 Clc 
outubro de 1,.~. q~<1 •Ol.ltorga per•lnio 1 ~IO A 't<)Z tiO 5t:M

Tl0 1/tDA, par:-& explo!'"&r, ~lo prazo 4e lO (l!ezl .anos, '"""' dt
Qit.o de axclu:nvrd!ade, serv:a.co .te; •r:".l.l!l.odl.fu•i.o soDOra 
fraqÍinoaa Slodul .. ~.a, na cidade da Atoq,ados 4a lngauira, 1!!11-

t.ado de Pe~.·n•"'t.tlc:o"'. 

A :lua bc:el&ncu o Siitnhor 
DePutado Ltlll: llf:Nl'UQIJ"E 
oo. J'u ..... ir:-o s .. crctido -d.a C.itMr• dos Oeput.a<!o U.IIZ ue: 
•ltAStt.U· I DF) 'I .· +-·-
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I:OTTAt N!,> 03~ /8 ... -CM 

fl.-c .. t•••.-••1<> d" t-rot"'"'"'" •·~•·· f!••···U~lco • •~rltor<l~.ll<• dP •••v•~" t1• 
I.OCII"J>t"~l"'.""~'~"'" "" [lf'IU"ro<U '"'<l•tl•ol•, no> t'IIJ,odP I;S• Afo~te,Jc•~ <'.l 
Jni!IOIC'II.,, tll•dt> do Pcru.:u•l·u~o. 

O l'llN\S.T\IP ltl r:;u.r-..1) f'>A~ rt'l'll11'!J,"'ACM::. l'!'ndo ,. .. VIr!,, 
chnfo<.o:·-1,.. ll<" •rll<;J•' 1~ d•• l•~tr~ll'l n" ~<'-~(~. d<" I~"" ,.,.,O df' l'olll.,.. ••· 
•~c-ode• n>P' •11 ,,.,, .. ,.~ fi'Uo>l>lhttd"'*' 1•0 n .. uut ....... ,,, d'A ~~n"~"" •l• 
11"-:lle>tltfu.,;.<> "'"' "'""'• t,.,.,_, pul•lt~n qu.,, tr•r>p••tt.<h-S 'I~• lq••.u••nl.• 
C:ll><ol dto>~. c.ont•dv:7 "" c'lo.o b•o•nntl' •o d• ""'''''"'="o dc-,.1• lll•'•' 
tll.lt I<' O(t~t•l d• Uuo .. n, t':ll"'" r<:•<'t-<'r:olo> l>t'h• I''•"" <l•• ~~ :<!""'''·" 
dool~. N~l'<""l,u I'•"• • ,,..,,.,~,\"'-~ ,. .. rto••••lo tk ""'"'"'' .:1, rad>Q,Iolu~ .•• , 
•unora, c:""' •• o:•r.a(lt!'rl•t~e•ll • ~on<tl~(l"'" CIU'> "" "''"'"~"' 

l. l~rrvaço 
2. Local 
l. Can.at 
4,, Cla.Dt' 

-~- tl'lr~utN("l .... I'I.:>IiULAD ... 
llfoo;<o>oto .. <l" Jn~ .. z.,,r.a·P[ 
227 I 93,J Mil~) ' ' . 

S. Cav>to~l .. troo.,o ""'LQod<.o 
&, Nor4rto dr tun•.lon•JIIf'nto 

1011 (<"rlll I'IVR 
111111 to>.Jo 

A• d~•a111 ~ond>~Of'lf dt'rll<' Ed,lt .. l f•u•,.. r>o:HI<' <to proc~~M 
lt>" cl<'u or•o""' .,. <'~"~'""''""' :lt' l ;loo;.~n~L~..I;, ''"~ tlll~rt-r,.~d·)· 
Dar•too>a RtQion•l do> [lF!IIEL, "" ll•c•t~·p!., ,.,,~,a..J,. n• Rua Ouo~i,nlo~ .:: 
Oito>, 1~9 EIIIPitol•<'lfO, or.d~ IOCU/0, rtJ>tçBorl"lt•nfrll lor11•1• d~vo:::.u 
.,nlt.,~M au&a propo11t ..... 

~ 00 st:RVIÇ:O IX R-'OICOIIvsllo 

A~ .. ntldadPI lntorrenada• n• ••eruçlo • ~,!!Plor•çlo 

-o ••rvlço dor r•dlodofuslo d~•c-rlo, por seu re;.ren·tltant~ hq.at, 

apr~•entar ~ua1 propollils dyranta o roorlr 1 o.Ge .,;ptdoornu·, na Oo 

ratorl• Reqional do OENtCl,._em RECI!'E; i R\111 nulfrent.a • Ntn, 1~9 
Eap1nlu>iro. 

2.1.1 - N<> rDqu~rl"""nto d•~t~r& ronstar o •nd~u,ço para 

cor r; tpondfnr: ia. 

:.z. Ato ~onstcttJtlvo t' altcoraçO~s tu!:os~qütnt~l, 

l'll'pecti"""' comprav•çOcs dor raqi1tro ou •rqul,.. ... nco 

upartíçlo IGtrf>COC~nt•. 

2.2.1 • OD 110 conatltutivo ou de tuat 11tera~Ot'1 dcov! 

rlo.o;ono.tu dospoaitl•oo·deflarando aMOJ•~•·.,...~ 

ti ""'' 

çlo do t~r·l~o de radlodlfuslo, 

z.2.1.2 - Tratando·U de ~o~o~dadu a~On;ma,, 
que: 

. . 
z.z.1.2.t •• açou rept,auntath-•.• 

do .,.pilai aodal s5o i~ 

Cl,.cion&ven a IUII<'IIJ".!. 

rcn av pcstoat jurldic:•• 

• ln.a'!l~nhai• • ;,Uio~ 
q•iroo. 

..~ 
, ••• Íl_! 

8• tim 1 pr1hla lutoriZ,! 

çlo do Monlatfrlo dOI C:p: 
lftltolcaçD••· 

,_,_,_,- '~·l ........... 11• ··~••rt•d•• ~ .. . 
11• r••ro.,uol.>lltll•d~ llmtl•dJt, ""'"' 

J,2,1,),1 • 11 tOIII rlp110"<•t~II•IOI 

!lo ~•P•t•t 101111 olu 

jnalh.,tv•U 1 ''""'''!! 
"n&\'alo a llttan<;tl'oi'D~ :>u 

1 pa•tna• )urtcl.,~·~ 

:t.2.1.) 1. nanto....,. altrraçl" <"":'.!' 

tu• I pod••• ou rr•l• ''"" 

trn'l a prf~u '"''"c ti~~" 
•file Monlltfrlo "'' '"''"''.!. 
.. ... u ... ; 

!.2.1.4 Tanto no t'ato de aocl•G•d• •ncn,rr .• , cu 

"""no~~~~ por rota. dt' rroponoob•l•~·~

llmlt•do, 11ur: 

~.}".t.•, I . ..,..,..,,.trodurtl dr•: 

rio ••• brt.,llt~rot 

ou natural cza<1o1 hl 

dr .10 •nos r 1 oua or>•or• 

(I dura no o ClfQOS son~"H 

podrri-o~orr~r drpD•S d .. -

Jer..,. lidO apro•&doS pf'!o 

Monlalll!rio das C""""'~! 

Çll<!l. 

2.2.2 • Na &otuuta "" rund~çla dDY•r• .:.onstlt ,uspc:•.!. 
ttwoo ~orlalo .. oo, apenas, aos aublltno 2.2.1.1, 

:r.2.1.:t~.? -·-~-2.1. •. 1. 

2.2.' -AI to~i•lfad"el an6nlm:n 1lnda nloo or~a~utant~l do 
,.,,,.;~., ~~~ r;fdoodofuo~o dewcorlo apr••~ntar, JU!! 

to com'"" ciUtuto, o qlladro soclcotirlo atu.s

lizado co,.•nndo ~número, o YIIO; c o tipa ~•• 
açllors dor c•d• sócio. 

Z.). RorlaçJo AnyOI dt lnform~ç~es 5acia.•s CRAISJ, corno praw• 

de co,rnp<lmento da lorlilhçJo troibofhilta r~ler.,ntor à 
el>scrYJnC"II da prof!orC"ionalldadc d~ brasil~iros na orn

cidadt. 

2.•. Ccrtid:lo dr qult-~dco tri.b~-~01 hdorrai.s, rsc~10 <qL,In• 

4 .. •~ tratar dor rnicro....,.:frcs&. 

z.•.l . O. doc.....,..ntol en..-nt-radDI nos lt~nl !.1 ~ 2".(1 

-.,,., .Piei:; tlirilo uf ··.:prnei'lu-doi · P~lu ~r. c idodci • 

.q"~ n:lo unh.am aind& ;nicudo 1u11 u ividad~s. 

_2'.). tleC"Ioraçl_o tlrn>~~da p~lo• &dminànradar••• conlorlflo:o Anc-

110 I. 

) • llOO..fo.ENTQS RELATIVOS A CIID'I CDTIS"I'A ClJ ACJOo!ISTA 

.•c. I Pro•& do condiçlo. dor brasileiro, lrita lnltdíanu• &pr~

sent&ç.lo dor qullqurr ...., dOI •~luO'It~s doc'-nte~= .:cr

tidlo de naJci...,nto ou cau-nco, crrtilic:tdo do: ri'•~•

YÍJta, chulo<;!~ eleito,r, cartcora profissional OY dto 

ld;fllld•dc •. c•rtili.c.a.d~ de ~ilof~rofinç.io up .. ~ido ,.-.. 

-is de 10 anos ·f:, p;,ra ·ôs.port\IIU~$~1, ror,onhecirnc-nto 

dr iiYaldldlf dC' dlrorotos ciwâs oo ptDitl ·d<" roesi~~IICo& 
Prrl"tlllhent<: no Pai1. 

), 1 •. 1 - f"!ea di sp~n~ado d"' apre-'srnt~ç.to d" prowa de OllUf 

tfot.; o itorm.o~<:l.,.., qu= porrtcnct• ao q""'lr"' 

soco~uirio de- orntoda:fc or•~cutonrc de a~r.roço d~ 

radoodJ fysJ.o. 

•.t ·· Pro~a if,. cond•_ç.:!lo d~ bra~ilt'iro, """.di:or•re- &pr.,u·n:a~3o 

• ., <qll&lqo•r ..., dot doc..,...nros indico~dos .,.o 1 toru,< J, I. 
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&,1,1 • f ,.,. thlptntaolo do U>t•trntl~lo .,, •'""' tlt'-• 
tr&tl. ,, .. .., ................ ,...,. "''''"~·· ........ ., ... 
tllll\1•0 ~~~ O'"lr.lodr I. UICU\Ih\1 llfo III~IÇD 

til tldlcur. luollo, 

•. ! • Cu~odlo ilfDI C'UICHI,oo IIIUtobuod<HPI ehf'll, Cromontol 

1 llllo dr Prolt-110~ .,,. llt.,lln, doi local o dr rroodl"~,. 

fiOI tiiUmn ) (C"I<'O) anos, b...., ao um dao IIO~IIIda'!CI 

ar>d• •••rça ou t>a)a '"'"'"'""• no "'''OITU p"rlodo, '''".!..
<lltdro ltonM.,cat, .,...,.., a<l'•uno•tra..Sor, 

,,) • Pro•• do <:....-c><•""'"''' <fH Dl>tiQ,.çll~• t-lt'olorooo, row-d•l!! 

te o;rrlloUo ,.,,,, .. ,..,, l>f'la Jtulo'>• ll•otor•l. 

"·" • O.cl•r•çl<> '"''"'"' por todo a o o oh r UOjcnt••• conforro>r 
AnUI> ll. 

•• 5- ·Todos 01 o!oc...,..,too, cem eH•ç•o <101 qur lcnh.,.. ~alui! 

di prer:latr""'"'"'' do• """"''o~ant11 de ne~ooneloda!le, 

de~erlo u•r lornoouloo, ••PI~idDI ou; re~•lo-t•c!o• ~ dH• 

nlo 1uperoer • lD (•e•U<'Itl~ """ de au• epreoentoç~o. 

A ....,..,nstraçlo <101 rec.~r..oo·tfenlc-ol • que 11 re 

fere o"' 1 do item I do •rtoo;~o"'1• d,o Requl.,....nto 'do• !.f'rviçol d; 

Redlodl hulo, eom • redeçlo dada pele ~~reto no '' ,IH/1~, de"! r• IIO'r feita .,.d,.nta H•dfe•ç•o da• cara~terhlleal do trlnSinol 

mia•or • do IÍU.,.. orradoante (Ano~o III) qua a enti<lad~ proue; 

ole ullllr.u'nll 1u11 ioutalaçoe•, .,~raandandot fabro.,ante, topo 

1 -delo deat•• equlp..,...ntoo. 

• • CAPITAl.. Mt'Nit.O EXICIOO rJIRA O E.M'I'!:OOJM:HJo--

C.1 "O çepiUI mrnl- lltMIQido para o -nendlrnen[o •de 'gue 

lrUI a alrn.ea "c", i 11 do artlOo 11 ,do-n~gul6;,;,;;.lD 
doa Ser .. lçol de Radlodif1.ula, •,..,... a uds~lo dada P•ID 

O.creto "' 9t.U7/U, I ealculado C<'fO funçlo da pottnell 

ou, no e_a1o d,e n..,_d~_~Joau da eataçlo_, o:_onforme _l_•b!. 

h aboho, 'r h ada pel• Pbrtu la ...C n• '"• .d• 1t •• ".!!.· 
w....t.;o de tfl~. _________ _ 

E5TIÇCCS CE: RJIOICDIRT..JO $0\CRA EM OOIIt. t.t:DIA, ~ 

Cl.RTA J: 0\DI't lR:PICAL 

'·~·1 • Cotaçlln de poU~tCI• at• 500 W0 aacl111l"' 100 
(~JJm)· .. .,,, o .,.lor Valor da Refutnel11 

~.1.2. E•t•;On d• p~Un,;l• c.,...rcendlda •Mr;IDO W, 

.•~<rlu•l""• • 1 k\'11 lnc111slve • :oo (duren.tll) 

••z•• o maior Yalat, cl• Ror•rfncla; 

,,,., - Estaçllef d• pot•ncl• c-.,...r•endida '""" 1 lcW, 

el.t:I11.J.I"'•• e S kW 1 lnc-lu1h~ • 500 (qulnherotn) 

YI"Z•I e maior Y•tor de R11fartncla; 

~.1.1 • Euaçll~~ da !"O~~nei1 c-.,...reendl~a entu 'S kW, 
••elu•l ... , 10 lcW, lncluiiY• • 1000 {mil) .. nae 

• n.iof lo'alor de Relerlneh; 

6.1.5 • E•t•;Dn <11 ~otlnell e....,rean~ida entra 1b loW, 

••elu•ha, • ZS -wt Jno;tu•i"• - UOO (olllu•• Mil a 

~ulnhonta•) · vu•ea • ma oor Yal11r de' 'Retarlne 111 

••rh11n•, • 'O t.w, "~'"''""'. IOOD (r•"'" 
mil)'""''"" o,.,., .. , V• ~• d•· n .. rr•l'nrla 1 

C.1., • (Uatllfl da potfflcl• oup~rlor e '-0 t.w fODC. 

(tele mil) wuu o muor Valor .i• Rahrfnci•t 

tSTN;t:l.S tt. M>llJW~ SCN:Jttt. lM fHIUTN'IA MlUII/~ .... 
'·'·* tohç~.., elaue ~c-. IDO (r....,)"""' e ... to:' 

Yelor d• R•Fe1fn_roa; 

-- -._.,.,, E•taçD•• çJa .. r •e• • 2110 (chuc-ntao) 

.,.lor Valor di Rclcrtr.c-ia; 

,,1,10 • t:ne~Dc1 dan• •A• • )00 (quonhtnlal) 

n.lot Valor da Rl'fetll'lciDI 
-. 

,.t.n•. t:otscfles et•ne •t:•p•el•l" .·1000 {mil) .... ,., u 

-ler Valor di Refl'tlnel•l 

UTH;Q:.S a: RJ'OICD!rusllo O: 5L.NS E IM>a"NS (TEL.CVI::.Jcl 

(tnll • q~Jnnantao) 
,,,. .. , .. 

~.I.U • t.ltaçlle• de_ pot,tnroa ""'""'nrnd!dW entre 2 Wt, 

lncluliWIO' a 10 kW, ••c-luuwr • liDO (dua• ""' 1 

qulnhen,al) wa:rat " .... ter. lo'alor d• Rltferlnci•; 

•.t.U • Eote;Dis clllt pot•neh ç....,reend1d• •ntn 10 kW, 

lnclu•l .. e e ZS kW, ·•~c-Ju•:;.,,.- SC.OO (elneo mil) 

YIZI'I o ,..ior Y•lor d• Rcdertnri'a; 

. - ------
,,1.111 • Eltoi~e-oiO-da ppttnCra tou•·r ou •up~trior a 25 kW 

JSoO {acte mo i-. quin·l;,.ntli.) ~~~ .. o rn~~oor 

\loto~ de R.ltlertt~coe, 

c.z . Co Yllorea eltlbiOiecido• na ',I'N'nclonada Po1tarie M:: 

Ht./1~, referem·•• ! c1da nov1 çonce••Ja. "':.· P":'"hn~u 

ll>fetlncllda, considaracll llolld.tment•, a o~i.:,.:./<11., '"'! 
ferlm:la, • ••r ~•rado 'p•ra u cllclfiO, I o wlgent• 

n• dato d~ public-lç.lo do·Cdhal. 

• A aM:NS_tR.N;Iib CC 015PO<l181LIDPCE CE HaJ...RS05 f"IN"N:EIROS fiO. 

(ERA SER Fl:trA M SE.OJINIE ~~· 

.1.1 • Nos caso de e..:tldad• ainda nlo eaecutante do serwlçn <!!f~ 
tlltdlodl huao, 

7.1.1 ~uando o caplt~l aocia_l.da entidldl for .::t!!!.!. 
•u auparior •o Yl'l!)r"lll_~ c:apltsl mTf!ln.. e•lçido 

para o ,...rae.ndimerno • ••tiver totllmcnte 1.!!. 
tagrsllzado au 1 pre.,Jata, nos atoa conULtut.!. 

Yoa, • intagroll:ra~lo at• a dato~· antreda ... 

funclon.,..nto da au•çlo: 

7.1.1.1 • Pro .. a de 11Sep4aito, ... banc-o ou outra 

hutUul~lo finln~elra, de,·,.., mfni 

mo, SQ!II.,(c-inqüen•.a por .1'entol do .,; 

lor c:Ctrrelpondetnu· ao capital ••lgido 

pua a ~~•condl,..f\tO. 

mseftvAÇlfoor 51!' 1 t'ntidld" pertlC'ipetr di 1n111 de 

l.lfl Edital O."•''• para e-ada ..,. datal, apre••!! 

ter, si ... do olap61lto d'\ 51N. (clnquel'lll' por 

êanto) do copltal, du~llra;~O_'da campremi110 d• 

f"llnclo da ,.,.n!o ela c•pHal •ocial di' MI h 

• ••ler olllo capital fr!lnlma 0:' lgido peta cada ...,. 

ilfos 1:uwlç11 pr•t•ndldo• (tn~~~o 119 IV); 

'J,t.Z • Quando e caplut,IDelel h•r i!!!.!.!.!.!. oo e1pltal_ 

mhl'loro'ad,tdo pare o .,..re-endinwnto .ou for 
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.!9.!!":' .!.!:.'1'0:!.'.':'• _, .. , ... .,.;,~.,, , .. ,.,,.."'" 

'"''9'•'•••do, ,.,,.,,,. ... .,,. '"'"'l'"'''? 
•• 1 et~ a 11~1• dn onh ID ~~~ f,,,,. ,~.,,. .. ,.,., Ól• 

., -~~ ... 
1.1,},1 Pou•• "" <lrpOolro, ,.., ''""'"ou cout•• 

l•nlllu~~•n fi,.., .... ,. •. d.-, no "''".! 
IT1Q 0 '0:."'- (c"'""""'' I"'' """'"' lfo ~!: 
)OO COUPOPNHfr<ll .. ''' t.;>lt•l ••tO<If'> 

poora o ..,,,,.,,.,.,,,,,..Mv, 

J,1,l.2 0to....,,atuç5o dr diti'O"Iboiil:hrlr dt 

rrfdotco bant~rlo ou d,. 1'''"' '" <lf' 

flnal\ri.....,.,.~e, r .. tt. atr~~,'• ll<r duc~ 

.... nloo IOI""ftllno prl•• lft~IIIUI~C·•a 

prllpr••• ""dr lon•nr•='·"'"'" """~"".!. 

d<> pf'lo hLr ~~~"'" ""~ equlp,..,....ntn·., 

llr forn-o:~ a CO"'l>i•nu o ••lnr <ln c•r>.• 

tal tntl'>tiOI'edn no onbll"'" 1ntrr•or, 

aot• etlno;pr, no "''""""• o to•al do 
cepilal ••lq,do para o e<l"f>l•.,ndon.,~ ... 

'1.'1 ·No ç~~o dr ""'1! ... '1.~..!.:!.~-!f..!L'"''"IIG"_.!!,f r~dlndolu-

!..!!.:. 

l'.':r.l • Ouando o ~;~~pita I •ol:nl U>taJ,.ntet lnl•'ll••l IZ,!! 

tio lo r !9..!:!.•_1, """ .!..!!!!.':...'.~ _t """"' doo ~:o. tu .. _ f.!. 
:o:adoo .,,. F>onuoa •·'C nV )16/8~, pBrH cada"" dO' 

a~u• '"'n oço, atrRH td• da quant •• ç~io;pd• P~>r~ 

• "~'"o ~'"'"'""'"'"'"lo, a Rnthla<:le loca ioenta 
llla demonsl1açJo d• dllpDt>lbilíd•de dot rrcuroo< 

flna,.,ceiroa. 

7.2.2 • Q.Jand~t o u"IUI nela! fi>r ..0..!..t!..!.~ 10 ~~potal 

mfnim;~ '~"l•do p:ua o cnopr~"'"'",.,."lD {cocoih4'r, 

·~ dao opçtun ab•••o lndlcadu)t' 

f'R.IM"IAA• •J pro~• de droOtoto,_ ..,.,_ba!"CO ou 

eutra lnotltult;So fonanceora, d~, 

no.mlnlrno·SD"• c,.,,qi;e-nt• oor "''"" 
to) do valur con••pondrnu: d11 C,!!. 

·,plt~l ~'_'_'lido para r>o~o ~'"":"".!. 

m~~nto; 

b) mlnvta d• a'rtouç•o do~· atoo eofli 

tltutl""' PI!!~ clrv'içlo do capital 
.. oclal, a lltr ,._.~ntado de mats t1 

••lor n~o;eso,tia para o Ao~~~ "!!:' 
prltt:f\dorno:,nto, nl qull ~onat!-.II'IJI a 

aua lni.,'Jral illçlo total ur& l'f.!_ 

thrada ati a dato previ ata para a 

antrad• ...,. (unc'o"arrcnto da III_!. 

ç•o1 

SIXl..J.OII.• a) pr0111 de dcp6stto, em. bar.~o ou 

tra ltutlt"oçlo fonaf\Cl'lra, da, 

miAima, 50'1\o (~;in<lli.ianu Por c:•Mo) 

do Yalor eorreaJ)~f\C:C:f\le 10 capital 

••l9ldo para o no11o ~roondime~ 

'"' •b) demonouaçlo de o!oopanobll•"•d• d,. 

C't,dl to bane h i o c.u de qannt ta ,do 

flnancl....,nto, Ceita 1trovf1 de 

doeurrcntol lo{netld<:os Pelas lnotl 

tulçOeo prOpr La o ou d~ · fi nanei,! 

..,.nlo conc•l:ltdo, pelo fabf'IC:Intc 

elo• aquip.....,.ntoo, de fomw a ~"':!! 

plil'tar o valor do capital n~neio".! 
elo no tubltcm l":ffrior, ati! oti~ 

glr, no Aorrdmq, a tc.t.al d" c:avltal. 

e~l';!ldo pua'o ~n~nl:lunento; 

7., • Seno!" a pr;,~onc-ntc......, fundaçl<>, "•ecutaA~a do lf'lviça 

di ladlodifuoSo ou 1\IO, I '"'''"'ICvaçlo doU tc~;urlol P.!!, 

de•t '"~ feita da ....,. da• ,.,qultÚt'l ..,.,.o ir••• 

~M lfCI'o• a) prev_o_ 111_ '1111PIIIi1o, ..., ~·"•• •" '"' 
tltut~ID fln•n~alra d~, ne ,;.lnlp"' ~tr. 
(c;lnqv•n•• r<•t t'•nt<>l dn ••lot c-oorrop~_': 

•~.,1• lf' t'atolt•l •d<,lldo pua o .,.~''""'"''·'· 

""'"'"· .. 
b) d..,.,,,.,,,,,çan de d-iornn•bolld•d• de• tr#•l•'t-> 

~l.,tlrlo ou d~ ••••nli• de l!nan~o_..,,uo, 

hlta ••r•vfo ~~ dur....,..nlol for_.,uldno 1'!. 
1111 lrntolul;lltl pt<lrro .. ou d• fln••" I!' 

""'"'" con~rdodn prlo ~~~rlt•"'" !!no •""! 
p...,n,oo, ou u•"•f• d~ outroo ""''"' q,,. 

dt"1"C'"'""'' a c~len..,.f>taçla Go "'lor to til 

elo Clpitol ••l<,llda P"'" o ln'Jtrernduncnto • 

WLJ.,[lA, P'"•a d~ drplhlto, ,.., t>•nco ou out•• '"·' 

Utul1;lo, fona..,<eLr•, do total 11<> ••lu• 

"'"'''a•P"'·drnlr ao c-•t,ital •••o;~•do p••• o 

~r••ndlmr·tHo. 

7.• . Oo ''"~nco...,..,.l<>t """" o• l•bric•nr••- duo_ ._qulp.,....ntot 

c-""' ~•••~"'"""''"'"101 de tt~dtto nacional• f\lo p<odr 

rio ur conto•todno pof prolo aup•rior • 10 (dai) ano•t 

8.1. A •ntod•d~ d•••r4 apr~••nt•r, ~ t'O'T'91..-nt•i;;lo I oUa 

propoota, o qu~dto ·(Anc•o V), pu o o o fino da o alff\ta~ 

.!• !!• ,E. • .!!:~ !• • ! do ~ 1~ do an t<Jn H, do RO'quiii'T"Cnt_o 

do• S,.rYIÇOO de Radoo~ofuo,o, ctrro a r~d•çllo (lue lhe f<JL 

dada pil'loOo,crcta n!! "''.-1)1 1 de :l:O li<' outubro d11 178~. 

'·! !>ara ehilo d~ pre•nchiiT"C'nto do$ Lt•n• 7 e I do An~•o 

v, ~Dnauntt dn Lt.., ,,.,tertor, • propof\rntil' dc .. llf.l e!!_ 

bt:11ar s:uo p,ogr..,., educ~lovoo, arthtl~;oo, rultur•i• 

e Informativo•, com oboc:rvlnc•a aos prlnclpoos "'""""'! 
dot no uUo;Jo 221 da C<>r>stituio;lo. 

10 - PISPOSIQ:{.S ICIN'\IS 

10.1 -·0• do~;..,..ntoo lfcverlo ocr •preuntadoa, prl!fil'ril'nti~~ 

..,.nte, ctn orl~c _III)IY•I• f•t<~ltada • reproduçlo 

-ror•llttfleiÍ e~eãde q;. ... -.,.o:~púo nJ.in-•utc·nili.id .. e 
h~lnll1 

10.2 - A a~;alhçlo d•• praopoaUI nlo i"'911carl. ·hl obrlg•to 

rlodade do outoro;Ja,. podando o Edital '"' c:•nC:elado 

por intil'tel~il' do Artnonlotr•çl~, fft"di•nta oto do Moni.!. 

tro Iii•• Comun!IE:açl!leo no1 terrnao do arUqo 12 do Re9.!!_ 

tul .... _ftlo doo S•rvlo;~• de Radiodlfualo, •cm q"• at 

propon•.,tct '""'"_..ditai to • quel(luar recl.,.911o ou 

lndo .. iuçllo. 

'10.) • ,Canotuada f•lt• ou 11'\COrr•ç.•" na doc.....,nt•çlo qur 

•tOA'90nl>a • propoua, o DCN'I"ll. pod"'l """'""der um~~.! 
.rodo etf- 15 dlaa A pfoponente pua auprl-h. 

10,,.1 • Not EatldOI do' Atnazoftal, AÍ::rc, Pari, Rt>o.d.! 
tllo, lcnoopf 1 Rotai..,., 11 ia~c:açlo de au'as C_! 

pll•l•, o pr•r'o-~odcrJ. '"' IIII• •t~·,o dlo•, 

~rltohlo do IXNTO... 

10.a • O Mlnhtro da t.1t'ado daa Co·n,,..lçaçl!laa pDdarl. eutar.!_ 

a ; .. nt•d• da lfDc.......,ntos ao proceoao dao propof\C.!!; 

tal e dete,.,.,lt"lot •ru r~cattldo, 

10.S • O Monruro elr !:•t•tfo dat C<L<n.Jnic:ao;Oeo ra:icrva·u o r~ 

culd•da oe, 'wrríficaota • con·••nltn~la ,., t>a~"""" P•>! 

otbilld•d• '"""'"'• ""'"''1"' ~~~'"'''''" • """'' d" 
· propan•nt• til!!' Ire at qu• atend•rem •• Presef\lto con".!.. 
-ç, ... 
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f!!~TL"!" ~!!"E.!.o~t~!.tl 

. !!!.!.:.L!.!.·".:!!:: M"r>JIII TN!)I1!•Tfl11 r. Ciifil(.ll~iÜ 111 l.tlTIU.O.~ L1t>A 

,.Jpo fi:/OU Modrlo: l'lt~\.OOO·X/[ 

'JRAJISIOIJSSO!I AUXli.T&n~ 

.. 

Y.. 
RADIO -
A VOZ DO SERTAO 

Serra Talhada, em 

!1:-::- it;. ~-.-.-&---
AHA ELISA rmC:Ul:tRA Ol.JV1:lRA 

·• fHr•·te>r.~o 

março de 1991. ~ 

....:· ""' "''I> ~o ·<-'' ,,'(-. <- _,')"> .,-so,t-, 
C."' ~" '-"'"' '"'~·-

.. - ,) ~· ..... ~") ~ .. 't>J\\ 

\ .. .I ' ~~ ' ,. t c_\~\ .-~t> 
O"' 1 ! ·.! C..;;~·r' 

' .:. • -~'*'~<.:_) 
,R o 

.. __ fi~ l~ 1: c. 
~"' ~~ ,,,.Q· ,. 

~~~~ f.'.,y .. •" -ç,..J· 
r,'OJ ~.... ~ ""'\ 

..... ~ ..:.· 
~ .... '(\"' '0-.... p 

... ~ .~'-~' ~$.-.· ~ ... ~ ..,..... .. -
..., ,... .... t.<fl:' \.- ' 

,·.:to· _....,.r;· .... '11:-l ~ • ""' ~c."t •• ·~:;.~ ..... 
t.: """''e .. -. <~·:{ 

de 

O abaixo assinado, representante legal daF'\';:: 

"RÃDIO A VOZ DO SERTÃO LTDA.", pleiteante da permissão outor-' 

gada através da portaria , publicada no nou 
de para a cidade de Afogados da Ingazeira(PE), 

e 
objeto da Mensagem n9 748/89, declara que: "A Sociedade 
seus cotistas não infringem o disposto no parágrafo 59 do ar

tigo 220 da Constituição Federal". 

Diretora 
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·I~ i~ lndent_i_~e~ 
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-. -., t.:-"é-!:' 1 i { : · .·· .. --~ :-.~:.:i c.! i stc;::, re 
. . ... . ' . -.. . -

! IC..~r.·..:e:- e L:.,~~. : .. r,;~r. -: -=:·~-:.:---- !;tJ ~ec1 fe 
-~-: ~:--n.c;::.:;..;::::=;- ~·:t:-:..::.i: Si~~L..l.;::;, -::.:-é~ i.· e(r·o,c~ 

saCo, ·~nç·~-~ne·ir·o =:iv;t ~ ;nc'"...!s-:.:ric..r, -;c: 
~U! ... êi de neci-~~~--- .· rhStCen~~ ~ h~a ~au
r·ic~ÍC, .(.7!:., -i~~-ci:fe/?E, CPi=" n9004927014, 
Ser~•irE de inde~tidacie n~ 348.010, SSP
p::_, resoiverr:., por este 1"'Tlstrurnento, alte 
l'é' ~ c Contr.sto C: é! Se c i edade F.Í.[ I O A VOZ 
"O S~'""Tin r~o· ' 'R 1- -u ~- nv -1 n., com seoe a ua nocen-
cio .Gom.;,, de Andrade,· 615', Serra Talhada 
PE,- e- "i·ê9'i s·C.rac!'a ne Jun-::-=:. Cn~!.:--ci ai ào 
Es·::?.do c':: Pcr-nambl!co sob nt ; ~OS', en, O I 
de abri I c;_. IS'75, cce~i"or~~ segue abcixo: 

A c I .;u su I a \'I !!- ter-.;; a ·:5egu i nte redaç~o: 

"O Cap i ta I Se-.: a l ,-,:,~-~ ~e Cr,S 150. 000; 00 (Cento e c i nquen·.:a · mi"( 
cruze i r os~ , s~e:~r-r ~--~_:::.·~c:lo per ! 50 .. OÓO (Cento e· cinquenta mi I j _ co
tas no v a I c r c"' u-.: l ,. (,0 ( i-i:Jm cruze i r: o) cada, sul>scr i tas e i nte-' 
gra I i zada!:.. nest-:;·~~c~::c .. , er:"f mo::q:ia corrente à o par s, e com. a seguI n

te di str"i ou i ç·;:c: 

ANA""""Eli.S:'. NC;C::U:IF!;. f;LIVEIRA com 8.5.000 (Oitenta e cinco)r.1i l)c~ 
tas n'o vélor de C.-t t.:5.000,"00 (Oitenta. e cinc() mi I cruze.iros); 

INOCtNCtfJ Go;.u::s o: OLI\'EIRh i:::om·ÚO.OOO.(Sessenta mi·l )cotas no 
v a l·or d!. r.:<; 60. ODú, l:O (Sessenta mfl cruz-:: i ;..o~); 
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_ RUBEf.l S. :_:..!.!·"• c·<:.>:il 5.0CO __ (C i n_r.o mi 1) co-cas no 
' '1 . ~, 5.QQQ,0:J ;\~"_inCO r.:: C!'"'-:-!ZeJrO_~:J• 

A8 demais -· c ') 
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.. . . ' :-, !'I 1 c l t ~ :..,:;.: 
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.. 
, .. 
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vcilor 

stsurwr. ALTERAÇAO DE CONTf<,ATO ,S,Q~IJ\L,;t)A,';~~D}Q.~ VQZ DO S..'RTI\0 
L TOA" - REGISTRO NA Mtl,. JU~nl\ c'9r~ERC'JAL' DO ES1l'.OO Dt PEW ,I·WliCO 

N9 1369 EM Dl DE ABRIL· DE 197:>. 

Cr$ 

Pelo presente instrumento particular de Alteraçi~ de 
Contrato Social, que fazem entre si, INOC[NCIO GOMES DE OLIVEI
RA, brasileiro, casado, medico e parlamentar, residente e domi 
ciliado na Rua Dep. Afrânio Gocjoy, n9 1145- nesta cidade de·Se~ 

ra Talhada- PE, CIC 001.776.014-34- portador da cédula de 
identidade n9 418.5~9 - expedida pela SSP - PE; RUBEM SALZANO , 
brasileiro, casado, Engenheiro Civil e Industrial, residente a 
Rua Alvaro Pinto Carvalheira, n9 126, Piedade - Jaboatão - p[ , 
CIÇ 004.927.014-15, carteira de identi~ade n9 348.010, expedida 
pela SSP - PE, e ANA ELISA NOGUE1RA OLIVEIRA, brasileira, casa 
da, getente de empresa, carteira de identidaa~ n9 225.025, for 
necida pela SSP - CE, Cit l45.0D8.681-00, residente ã Rua Dep. 
Afrânio Godoy n9 1145, na cidade de Serra Talhada - Estado de 
Pernambuc~, resolveram de comum acordo alterar seu Contrato So 
cial que doravante passarã a ter a seguinte redação: 

PRIMEIRA- O Capital Social que era de Cr$ 150.0DO,OO (cento e 
cinquenta mil cruzeiros). fica elevado, por força da 

presente alteraçio contratual, para Cr$ 1.050.000,00 (hum ~lhão 
e cinquenta mil cruzeiros) mediante a apropriação-das seguintes 

parcelas: a) Cr$ 400.000,00 (quatrocentos mil cruzeiros) corres 
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pondentes ã conta de Reserva da· Cor.reção Nonetãri a; inseri ta na 
--· .:. -·~ 

contabilidade. social relativa~·aos exercicfcis de-1976, 1977,_ 
1978, 1979 .. e .. l980; b) ·Cr$ 500 .. 00.0,00 :(quinhentos mil cruzeiros) 

correspondentes ao valor atribuido ao im5vel n9 619, situado a 

Rua Ino:incio Gomes de Andrade, na cidade de Serra Talhada, d~ 

qu~ os s6cios INOCENCIO GOME~_DE OLIVEIRA e ANA ELISA NOGUEIR~ 

OLlVEI RA, casados entre si .. s·ob .o rE!girne de comunhão uni versa\ 
- --. - - ~ . . 

de bens, são senhores e legi:t:imps pr,oprietãrios e s~- obrigam. a 
. ' -

incorporar no prazo de .60 {sessenta) dias ao C~pital· da Socied! 

de, atravis~~e escr5~ura pDblica de incorporação, nos termos do 

artigo 124 do Cõdigo.Civil Brasileiro, oportunidade em que tr.ns 
ferir:ão ii .Sociedad.e _todo o dominio, direito, ação e posse qvc 
ate o presente exercem sobre ·o referide imõvel, {) qual se acha 

livre e des~mbaraçado de quiisquer gravame ou Õnus, obrigando -. 
se pela evicção de' direito. 

:;,EGUtlDA - Em vi rtu'de da el.~\taçàü proc~diua _-~ Jes'Cr: ~a iíí-:,..,.;·1)-
---- -~~---"- ---- ••• -~-- -- -. ~--· ._- ·_ 'o' .... _- - c .r~ I · sula anterior, o ':a:>ital Sor.ial 'lO valor de .. ~rS 
1 •. 050.000,00 (hum milhão·,- c.n-1•1entd m;l ..:ruzairos) ter<;ií 

' o -~ 

guinte distribuição entre os ·sõcios: a) O sõcio INOCEN '-0. '·~1~_2 
DE OLIVEIRA ê titular de 4.200{quatro mil e duzenta ~q-~:~di~):;·r~ 
presentativas do Capital Soci.al, n.o valor deCr$ ,00 (cenk\-_ 

. ~ ~ 
cruzeiros} cada uma! perfazendo sua participação 10 r!i.!lPfi~l S_ 

zeiros}; b} A sõcia ANA ELISA NOGUEIRA OLIVEIRA e t {_\.. e 

5.985 (cinco mil, novecentos e oitenta e ci,ilco) quota_ -"re-

sentativas do Capi :al Social, no valor de Cr$ 100,00 (cem cruze.!_ 

ros) cada urna, perfazendo sua participação no Capital Social a 

importincia de Cr$ 598.500,00 (quinhentos e noventa e oito mil 

e quinhentos cruzeiros}; c) O s5cio RUBEM SALZANO i titular de 

315 (trezentas e quinze} quotas, no valor de Cr$ 100,00 (cem 

cruzeiros) cada uma, perfazendo sua participação no Capital ~ 
..,-;;t"B'S):; 

cial a importãncia de Cr$ 31.500,00 {trinta e um mil e qui i~-~-'' 
tos cruzei r os). ~ . /.}; 
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TERCEIRA Os sõcios participantes da empr-esa denominada ''RA~ 
A VOZ DO SERTAO LTDA", ~ceitam o presente instrumen•. 

~em todas-as suas clãusulas, ob~igando-se a seu cumprimento 
por si, seus 'herdeiros e sucessores. 

QUARTA Per.manecem em vigor todas as cliudulase estipula_Ções 
vigentes, desde ~ue não expressa ou tacitamente mDdi 

ficada pelos termos da presente Alt~raçio. 

E por estarem justos e_contratados, assinam a prese!!_· 
te Alteração de Contr"ato Social em 04 (quatro) vias de igual 
tedr, na presença de duas testemunhas que tudo assistirém; 

Serra Talhada, 01 de julho de 1981 

-~-· .... ....,, 
,.. ..... :: ... . ~·(,. . .., ..... , ........... .. . ~~-~ 

\..._:;..;-- · TESTEHUNHAS: 

' 
\) .. -

.\I • 
"'r'\ ... / v. 

PROJETO DE DECRETO_ LEGISLATIVO 
N•107, DE 1991 

(N• 382/90, oa Casa de origem) 

Aprova o ato que renova a concessão outorgada 
às Emissoras Reunidas Ltda. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em onda média na cidade de Poco
oé, Estado de Mato Grosso. 

O Congresso Nacional decreta: 

-" 
c.LLI'--~ 

INOCENCID GO~ 

•í.. ~.· .... ,_ ... .,,., ..... ~-~:./ .... ; •. 

:- ~=:; .. - .. ::. '-:: ·~ 
:; - - ·. 

(A Comissão de Educação) 

Art. 1• Fica aprovado o ato que outorga por 10 (dez) 
~~os~ .. ~ p_artJ! .Q~.J ( __ de_J.lQ.Y~Ill.Q_r_g_ d~ _1.2_"8§_,-ª-.._ cQ._nce!sâõ _s!_as 
Emissoras Reunidas Ltda., outOrgada atravéS do Decreto n' 
82.215, de 4 de setembro de 1978, para explorar, sem direitço' 
de exclusividade, serviço de radiodifuSão sondra em onda mé~ 
di;t na cldade de Pocpné, Estado de Mato Grosso. 

Art. 2' Este deCreto legislativo entra em vigor na data 
de sua publicação. 
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d) manter, efetivamente, na totalidade -dos seus serviÇos 
· QJ3 (dois terços), no mfn~~o~ de pessoal brasileiro; 
- - e) não transferir, direta ou indiretamente, a concessão, 

LEGISLAÇÃO CITADA 
DECRETO N• 82.215, DE 4 DE 

SETEMBRO DE 1978 
. . . . sem prévia aútorização do Governo Federal; 

Outorga coriceSsão às EmissOras Reunidas Lida. () suspender o serviço, no todo ou em parte, pelo tempo 
para estabelecer uma estação de radiodifusão sonora que· for determinado, nos prazos previstos_ nas· leis, regulaM 
em onda média de âmbito regional, na cidade de Poconé, mentos e instruções ·vigentes· ê llltu.nls sobre a matériã, tão 
Estado de Mato Grosso. logo seja notificada.pela autoridade competente, fazendo ces-

O Presidente da República, usando das atribuições que sar as transmissões, ims;diatamente, após o recebimento da 
lhe confere o art. 81, item III, combinado com 0 art. s~, intimação, sem que, por isso, assista à concessionária direito 
iteni XV, letra a, da Constituição, e_ te_ndo emvist_fô que a qualquer indenização; 
consta do Processo MC n' 10.202/77 (Edital n' 77n7). decreta: . g) submeter-se, na forma da lei e dos regulamentos, à 

Art. 19 FicaootorgadaconcessãoàEmisSoraSReunidaS fiscaliza"ção do-GOVerfló Federal, ao qual fornecerá todos os 
Ltda., nos termos do art. 28 do Regulamento dos ·Serviços elementos exigidos_ para esse fim;· · · · 
de Radiodifusão, ~provado pelo Decreto n9 52.795, de 31 h) pagar taxas e·contribuições eXiSúmteS-o"u que Vehham 
de outubro de 1963, para estabelecer, sem direito de exclusi- a ser estabelecidas em lei ou regulamento; 
vidade, uma estação de radiodifusão sonora em onda média i) executar os serviços na conformidade do art. 39 do 
de âmbito regional, na cidade de 'Poconé, Estado de Mato Regulamento dos Serviçós de Radiodifusão, aprovado pelo 
Grosso. ~ ~ · ~ ~ - ~ · ~ ~~ - Decreto n' 52.795, de 31 de outubro de 1963; 

Parágrafo únicO. · · O~confrato'deCorrente desta Concessão j) manter em dia os registras de prograinação; de acordo 
obedecerá às cláusulas baixadas com o presente e deverá ser com o estipulado no Regulamento aprovado pelo J?ecreto 
assinado dentro de 60 (sessenta) dias, a contar da publicação n' 52.795, de 31 de outubro de1963~ ~ 
deste decreto no Diário Oficial da União, sob pena de tomar I) irradiar, diariamepte, os boletiõs-Õu aviSOs do serviço 
nulo, de pleno direito; o ato de outorga. ~ete~rológico, bem cqmo in_tegrar, .&r~tuJtame:n~e;_a:sJ~.edes 

Art. 2~ Este decreto entrará e:m: vigor mi data de sua de Radiodifu-são, sob a·direção da Agência Nacíona~ dÕ: Gabi-
publicação, revogadas as disposiç!)f:S em contrário. _ ". ~ _nete Çivil da Presidência da República, sempre que para isso 

Brasília, 4 de setembro de 1978; 157~ da Independência sejaconvocadapelaautoridadecompetente,paraadivulgação 
e 9{)9da República. -ERNESTO GEISEL- Euclides Quandt de assunto de relevante interesse nacional; 
de OUveira. m) irradiar, com indispensável prioridade e a títclo gra~ 

CLÁUSULAS A QUE SE REFERE o DECRETO 
N' 82.215, DE 4 DE SETEMBRO DE 197~ . 

I 

Fica assegurado à Emissoras Reunidas Ltdã. o .direito 
de estabelecer, sem exclusividade, na-cidade de Poconé, Esta
do de Mato, Grosso, uma estação de radiodifusão sOnora em 
onda média de âmbito regional, com finalidades educativas 
e culturais, visando aos superiores interesses do País e sUbordi
nada ãs obrigações instituídas neste ato. 

II 

A presente concessão é putorgadà pelo prazo de 10 (dez) 
anos, e entrará em vigor a partir da publicação no Diário 
Oficial da União do contrato celebrado entre o Ministério 
das Comunicações e a concessionária: 

1 

-

m 
A concessionária é obrigada a: 
a) ter sua Diretoria constituída exclusivamente de brasi

leiros natos; 
b) ter seu quadro social constituído exclusivamente de 

brasileiros, bem como cnmptir o disposto no parágrafo único 
do art. 4° do Decreto-Lei n' 236, de 28 de fevereiro de 1967; 

c) admitir, para as funções técnicas ou operaciõnais rela
tivas à execução dos serviços de radiodifusão, somente brasi
leiros, pennitido, porém, com autorização expressa do Minis
tério das Comunicações, ·o contiato de assistência técníca com 
empresa ou organização estrapgeira, não superior a 6 (seis) 
meses, exclusivamente na fase de instalação e início de funcio
nam~nto de equipamentos, máquinas e aparelhamentos técni
cos, na forma dos arts. 79 e 89 do Decreto-Lei n~ 2"36, de 
,28 de fevereiro de 1967; 

tuito, os avisps expedic;los pela Chefia de Polícia local ou auto
. ridade congêne_rc:;, em casos de pc;rt~J;"bação da orde.m pública, 
-__ in-cêndio ou inUndação, bem como os rel~cionados com acon-
te~im~ntos imprevistos; · - - · · · · 

n) .submeter, no prazo de 6 (seis) meses, a contar da 
publicação do cOntrato, no Diárto Oficial da União, à apro

. vação do Ministério das Comunicações, o local escolhido para 
a montagem da estação, bem como-:as plantas, orçamentos 
e todas as demais especificações técnicas dos equipamentos; 

o) inaUgUrar o serviço· definitivó 'DO prazO dé 2 (dois) 
anos, a contar da aprovação de que trata a alínea anterior; 

p) submeter-se aos preceitos estabelecidos -nas ·conven
ções internacionais e regulamentos anexos aprOVãdos pelo 
Congresso Nacional, bem como a tod_as as disposições contidas 
em leis, decretos, regulamentos e instruções ou normas que 
existam ou venham a existir, refereiftes ou ap1icáVeiS~ ao serviço 
concedido; · · 

q) não alterar, em qualquer tempo, seus estatutos ou 
contrato social, nem efetivar transferência de ações ou cotas, 
sem que tenha havido prévia autorização do GOverno Feder31;-

r) manter sua estação em perfeito funciona-mento' com 
a eficiência necessária e de acordo com as normas técnicas 
e operacionais que--estiverem eril vigor ou viereni a 'sér fixadas 
pelo Ministério das Co~unicações; 

s) manter ã sua es-crita e contabilidade padronizada~. de 
acordo com as nonnas-estabelecidas pelo Ministério das Co-
municações; · "'" 

t) não firmar qualquer convênio~- acordo ou ajuste, rela
tivo à utilização das freqüências consignadas e à exploração 
do serviço, com outras empresas ou pessoas, sem prévia autori
zação do Ministério das Comunicaçóes; 

u) obedecer às instruções baixadas pela Justiça Eleitoral, 
referentes à propaganda eleitoral; 
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v) cumprir todas as prescrições contidas em leis, regula
mentos e instruçõe? que existam ou venham a existir, refe
rentes à programação. 

IV 
. A concessionária é ·abrigada, també~, ~ reservar o se

guinte tempo destinado, especifiCamente, a: 
a) programas educacionais, compreendendo 5 (cinco) ho

ras semanais, conforme o estipulado no art. 16, §§ 1"' e 2~', 
do Decreto-Lei n' 234, de 28 de fevereiro de 1967 e a Portaria 
n' 408, de 29 de julho de 1970, dos Ministros das Comunicações 
e da Educação e Cultura; . 

b) programas inform~tivos ~,um infuimo de 5% (cinco 
por cento) do horário de sua programação diária, além do 
estabelecid.o na letr.a_I da cláusula anterior; 

v 
Fica assegurado à União o direito sobre todo. o acervo 

da Sociedade para garantia da liquidação de qualquer débito 
para com ela. 

~ ~~ VI .. 
A frequência côrisigrtãdã à Socieda:de não constitui direi_to 

de propriedade e ficará Stijeita âs reg~as estabelecidas na le!?s
lação vigente ou na que vier a disciplinar a execução_ do sel'VJ.ÇO 
de radiodifusão, incidindo sobre essa frequência o direito'de 
posse da União. - - -

VII 
Em qualquer tempo são aplicáveis à concessionária ós 

preceitos da legislação sobre desapropriações e requisições. 
VIII 

A inobservância de qualquer das estipulações contidas 
nestas cláusulas sujeitárâ.~ã cónCesSíonáiiã. ãs penalidades esta
belecidas· em leis e regülamentos. Não havendo penalidade 
expressamente prevista, aplicar-se-á pena de multa a ser fixada 
pelo Ministério das Comunicações, observados os princípios 
do artigo 61 do Código Brasileiro de Telecomunicações -
Lei n' 4.117, de 27 de agosto de 1962, alterado pelo Decre
to-Lei n' 236, de 28 de fevereiro de 1967. 

IX 
Findo o prazo da outorga, a que se refere a Cláusula 

II, salvo pro_cedimento tempestivo de renovação e respectivo 
deferimento, será ã Dtesnia declarada perempta, sem que a 
concessionária tenha direito a qualquer indenização. 

DECRETO N' 98:920, DE 1' DE 
FEVEREIRO DE 1990 

Renova a concessão outorgada à Emissoras Reu
nidas Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sono
ra em onda média, na cidade de Poconé, Estado do 
Mato Grosso. 

O Presidente da República, usando das atribuições que 
lhe confere o artigo 84, item IV, da Constituição, e nos termos 
do artigo 6~', iteril I, do Decreto n~' 88.066, de 26- de janeir~ 
de 1983, e tendo em vista o que consta do Processo n~' 
29118.000331/88, decreta: 

Art. 1~> Fica, de acordo com o artigo 33, § 3~>; da Lei 
n' 4.117, de 27 de agosto de 1962, renovado por 10 (dez) 
anos, a partir de 17 de novembro de 1988, a concessão da 
Emissoras Reunidas Ltda., outorgada através do Decreto n"' 
82.215, de 4 de setembro de 1978, para explorar, na cidade 
de Pocon_é, Estado do_ Mato Grosso, sem direitO- de exclusi
vidade~ servico de radiodifusão sOnora em onda média. 

Parágrafo úníco.,_- A execuçãO· do· serviço de radiodifu
são, cuja outorga é renovada_ por este Decreto, reger-se-á 
pelo Código BrasiieJio·_ de Telecomunicações, leis subseqüen
tes e seus regulamentos e, cumulativamente, pelas cláusulas 
~provadas através -ao Decreto- n~ 8K066, de 26 de janeiro 
de 1983, às quais a 'e'ntitlã.de adeiiU previamente. 

Atf. -2~ A coriCêssão ora renovada somente produzirá 
efeitos legais após deliberação ·do Congresso Nacional, na 
forma _do parágrafo terceiro, -do artigo 223~ da Constituição. 

Art. 39 Este decreto entra em vigor na data de sua publi-
.<;ação .. , , , . 

. Brasília- DF, l' de fevereiro de 1990; 169' .da Indepen
-dência e 102' da República. -José Samey- Antônio Carlos 
Magalhães. 

MENSAGEMN' 10811990 
~(Do' Poder Executivo)' 

Subme~ à apreciação do Co~gresso_Nacional o ato 
que "renova põr 10 (dez) anos, a partir de 17 de novem
bro de 1988, a concessão da Emissoras Reunidas Ltda., 
Outorgada através do Decreto n~ 82.215, de 4 de setem
bro de 1978, para explorãr, na cidade de Poconé, Estado 
do Mato Grosso, .sem direito de exclusividade, serviço 
de radiodifusão sonora em onda -média". 

(Às Com,ls~Õ~s de Ciê~_cia e T~cnologia, Comuni
cação e Infqq:náti~a; e de Constituição e JustiÇa e de 

, ~ ~ ,Re~dação.) _ ~ ~ _ ~ ~~. 
_ExcelentíssimoS ~Senhores membros do_Corigres~tf N acio

nal: 
Nos termos do art. 49, inds-o XII, combinado com § 

1~' do art. 223, da Constituição Federal, tenho a honra de 
subníeter â apreciação .do Congresso Nacional, acompanhado 
de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado das 
Comunicações, o ato constante do Decreto n• 98.920, de I• 
de fevereiro de 1990, publicado no Diário Oficial da União 

"d<> dia 2 de fevereiro ~de 1990, que "renova por 10 (dez) 
anos, a partir de 17 de novembro de 1988, a conCessão da 
Emissoras Reunidas ~tda., outorgada através do Decreto n~ 
82.215, de 4 de setembro de 1978, para explorar, na cidade 
de Poconé, Estado do Mato Grosso, sem direito de exclusi
vidade, serviço de, radiodifusão sonora em onda média". 

Brasília, 20 de fevereiro de 1990.- José Sarney. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS No 38/90, DE30 DE JANEIRO 
DE 1990, DO SENHOR MINISTRO DE ESTADO DAS 
COMUNICAÇÓES 

Excelentíssimo Selihor Presidente da República: 
Tenho a honra de submeter à elevada consideração de 

Vossa Excelência o processo de renovação de outorga reque
rida pela Emissoras Reunidas Ltda., executante do serviço 
de radiodifusão sonora em onda média, na cidade de Poconé, 
Estado do Mato Grosso. 

2. Os órgãos competentes deste Ministério má.Iiifesta~ 
ram-se sobre o pedido, achando-o regularmente instruído, 
obedecidos os requis,itos legais e técnicos atinentes ao procedi-
rrieD.to refiovatório. , -, -

3. Díante do exposto, tenho a honra de submeter a Vossa 
Excelência o anexo projeto de decreto consubstanciando a 
medida. 

4. Esclareço que o ato de renovação somente virá a prOdu
zir seus efeitos legais após deliberação do Congresso Nacional, 
na forma do § 3~, do art. 223, da Constituição. 

_ _Renovo a Vossa Excelência meus protestos do mais pro
fundo respeito - Antônio Carlos Magalhães. 
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DECRETO N' 98.920, DE 1' DE 
FEVEREIRO DE 1990 

Renova a concessão outorgada à Emissoras Reu
nidas Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sono
ra em onda média, na cidade de Poconé, Estado do 
Mato Grosso. - -- -

O Presidente da República, usando das atribuições que 
lhe confere o art. 84, item IV, da Constituição, e nos termos 
do art. 6~, item I, do Decreto n9 88.066, de 26 de janeiro 
de 1983, e tendo em vista o que consta do Processo n9 

29118.000331/88, decreta: 
Art. 1 \'> Fica, de acordo com o art. 33, § 3"', da Lei 

n• 4.117, de 27 de agosto de 1962, renovada por 10 (dez) 
anos, a partir de 17 de novembro de 1988, a concessão da 
Emissoras Reunidas Ltda., outorgada através do Decreto n;> 
82.215, de 4 de setembro de 1978, para explorar, na cidade 

de Poconé, Estado do Mato GJ:Osso,-sem direitos de exclusi
vidade_, serviço de radiodifusão sonora em op.da média. 

Parágrafo unico. A execução -do serviço de radiodifu
são, cuja outõi"ga é renovada por este Decreto, reger-se-á 
pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, leis_subseqüen
tes e seus regulamentos e, cumulativamente, pelas cláusulas 
aprovadas através do Decreto n' 88.066, de 26 de janeiro 
de 1983, âs quais a entidade aderiu previamente. 

Art. 2" o -A concessão _ora renovada somente produzirá 
efeitos- legais apóS deliberação dO Congresso Nacional, na 
forma do § 3•, do art. 223, da Constituição. 

Art. 39 Este decreto entra em vigor na data de sua publi
cação. 

Brasflia- DF, 1• de fevereiro de 1990; 169• da Indepen
dência e 102' da República. -~JOSÉ SARNEY - Antônlo 
Carlos Magalhães. 

RADIO ELDORADO 
EMISSORAS REUNIDAS L TOA. 

Declaramos para os devidos fins qv,e Emissoras 

Re~idas Ltda é uma empresa de co~cação radiofônica e de ' 

caráter imparcial, obedecendo criteriosamente o disposto no • 
arti J 220, parágrafo 5P da Constituição da Repvblica Fede:~

tiva do Brasil. 

Poconé, 29 de no~embro de 1990 
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MC-DENTET 

DIRE'l'f .iA REGIONAL E!ll CUIABÁ 

SEÇÃO DE RADIODIFUSÃO 
' . ' . . - . - . ' ... -.-

PROCESSO Nº 29118.000331/88 

EN'l'IDADE: EMISSORA REIINIDAS LTDA (OM) 

ASSUN.l'O: RENbVAÇ7ío DE OUTORGA 

PARECER SRAD ND jj /89 

A UIISSOP.AS RE!J.NIDAS LTDA, concçssionãfia do se:i"viÇé'dê' raêfiodi

fusão sonora em Onda ~!édia, na cidade de Po~oilé; Estado- d·e Mato Grosso, cou:forrr,e 

Decreto nº 82.215, publicado no lliário Of'icia1 da União· do dia 05.09.78, cujo Ç0.)2 

trato de concessão f'oi também publicado no mesmo Órgão em 17 .11. 78, requer no :p~ 

cesso· acima indicado, a renovação do prazo de vigência de sua concessão. 

De acordo com o artigo 4º da Lei nº 5-7~ de 23 de· j~o-de 1972, 

as· entidades que desejarem a :renovação do· prazo de sua outorga 'deverão dirigir re

que~~ento ao.Órgão competente do Minist~rio das ComurticàçÕes, no perÍodo compre-, · .. ,.,._. -- - -.. . --- . . 

endido_ ,entre. os 06 é os 03- meses· anteriores ao· término. do respectivo prazo. 

A outorga em apreço começou a vigorar . em· 1 T-11. 78, da ta da publica

ção do contr~to de concessão no· Diário Of'icia1 da União, tendo sidó o pedido ora 

em exame protocolizado nesta Diretoria Regional no diBo 15.06,88, portanto, 'ientro 

do prazo legal. 

A requerente tem seus quadros societário e diretivo aprovados, res

pectivamente pelas Portarias nºs.06, de 11.01.88 e 02, de 06.01.86, com a seguin

te composição: 
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COTISTAS 

ARLINID Â ':l"GELO DE liDRAIS 

GONÇALO Pb~ROSO DE EARr~S 

EDIVALlXl .. RillEIRO 

TOTAL 

NOMF:S 

.CO'l'AS 

440 

200 

160 

800 

CARGOS 

DIRE'L'OR-GEm;Wl'E 

DIRE'L'OR-GERNETE 

ABLINJXJ ÂNGELO DE MORAIS 

EDIVALDO RillEIRO 

Agosto de 1991 

VALOR CZ$ 

440,(0 

200,00 

160,00 

aoo,oo 

Decaiu o direito da entidade ao deferimento automitico previsto no 

artigo 4° do Decreto no 88.066/83, pelas razões constru1tcs do oficio no 1579/88, 

reiterado pelo oficio no 358/89 (fls.26 c 27). 

Cumpre ressaltar que a postulante, durante o. perÍodo de vie-ênoj.n._ do 

sua outorga, sofreu a advertência como .se verifica da Informação SFIS no 08/89 

(fls.49). 

Salientamos que, de acordo com a Informação SFIS nQ 14/89 (às :ns. 

47),prestado pelo S.etor da Engenharia desta Diretoria, a emissora se ·encontra o

perando regularmente e dentro das _()araoteristicas técnicas que lhe foram atribui

das pelo Órgão competente do J.!inis:tériodas Comunicações. 

Finalmente ress:altamos que o prazo de vigência da outorga deverá 

ser renovado a partir de 17.11.8S; data de publicação do ·contrato de concessão 

no Diário oficial da União. 
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Do exposta, opinamos pela enêaminhamenta deste processo à Divisáo· 

de Radiodifusão, para p:ross-eguiménta; 

Cuiabá, 05 de setembro de 1989. 

~ J:;t:-;;~M ~o~FG-: 
Advogada SM'll/DR/CBA 

Respondendo péla SMD_ 

De acorda~ Ao Sr. Diretor da Divisão de Radiodifusão. 

Cuiabá, 05 de setembro ·ae 1989. 

Diretar da Dire ria -Reeiimal da DENTEL- em Cuiabá 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
N• 108, DE 1991 

(N• 393/90, na Casa de origem) 

Aprova o ato de renovação da concessão outorgada à 
Rede Sul Mato-grossense de Emissoras Ltda., para explo
rar serviço de radiodifusão sonora em onda média na cida
de de Aparecida do Taboado, Estado do Mato Grosso 
do Sul. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1"' Fica a-provada a renovação da concessão outor

gada â Rede Sul Matogrossense de Emissoras Ltda. para ex
plorar serviço de radiodifusão sonora em onda média na cidade 
de Aparecida do Taboado, Estado do Mato Grosso do Sul, 
a que se refere o Decreto il~> 98.140, de 14 de setembro de 
1989. 

Art. 29 Este decreto legislativo entra em vigor na data 
de sua publicação. - -

MENSAGEM N' 543, DE 1989 
(Do Poder Executivo) 

Submete à consideração do Congresso Nacional o ato 
que renova a concessão outorgada à Rede Sul Matogros
sense de Emissoras Lida. para explorar serviço de radiodi
fusão sonora em onda média, na cidade de Aparecida 
do Taboado, Estado do Mato Grosso do Sul. 

(Às Comissões de Ciência e Tecnologia, Comunicação 
e Informática; e de Constituição e JuStiça e=cte Redação.) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Na cio
na!: 

Nos termos do art. 49, inciSo XII, combinado com o 
§ 19 do art. 223, da Constituição Federal, tenho a honra de 
submeter à apreciação do Congresso Nacional, acompanhado 
de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado das 
Comunicações, o ato constante do Decreto n~" 98.140, de 14 
de setembro de 1989, publicado no Diário Oficial da União 
do dia 15 de setembro de 1989, que arenova a concessão 
outorgada à Rede Sul Matogrossense de Emissoras Ltda., 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda média, 
na cidade de Aparecida do Taboado, Estado do Mato Grosso 
do Sul". · 

Brasília, 19 de setembro de 1989. -José Sarney. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 

.bxceientíssimo Senhor Presidente da Repúblic;, 
Tenho a honra de submeter â elevada consideração de 

':assa Excelência o processo de renovação de outorga reque
pda pela Rede Sul Matogrossense 4e Emissoras Ltda., execu
t.ante do serviço de radiodifusão sonora em onda média na 
cidade de Aparecida do Taboado, Estado do Mato Gr~sso 
do Sul. 

2. Os órgãos competentes deste ministério manifesta
ram-se sobre -o psdido, achando-o regularmente instruído 
obedecidos os requisitos legais e técnicos atinentes ao procedi: 
menta renovatório. 

3. Diante do exposto, tenho a honra de submeter a 
VossacExcelência o anexo projeto de decreto consubstancian
do a medida. 

/ 
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4. Esclareço que o ato de renovação somente virá a 
produzir seus efeito-s legais após deliberação do Congresso_ 
Nacional, na forma do § 39 do art. 223 da Constituição. 

Renovo a Vossa Excelência meus protestos do mais pro-
fundo respeito. -Antônio Carlos Magalhães. _ _ 

DECRETO N' 98.140, 
DE 14 DE SETEMBRO DE 1989 

Renova a concessão outorgada à Rede Sul Matogros~ 
sense de Emissoras Ltda. para explorar serviço de radiodi· 
fusão sonora em onda média na cidade de Aparecida do 
Taboado, Estado do Mato Grosso do Sul. 

O Presidente da República, usando das atribuições que 
lhe confere o art. 84~ item IV, da Constituição;'e nos termos· 
do art. 6', item I, do Decreto n' 88.066, de 26 de janeiro 
de 1983, e tendo em vista o que consta do Processo MC 
n' 29112.000077/8!!, decreta: 

Art. 1"' Fica, de acordo com o art. 33, § 39 , da Lei 
n' 4.117, de 27 de agosto de 1962, renovada por 10 (dez) 
anos, a partir de 20 de junho de 1988? à concessão da Rede 
Sul Matogrossense de Emissoras Ltda., outorgada através do 
Decreto n• 81.657, de 15 de maio de 1978, para explorar, 
na cidade de Aparecida do Taboado, Estado do Ma_to Grosso 
do Sul, sem direito -de exclusividade, serviço de radiodifusão 
sonora em onda média. 

Parágrafo único. A execução do serviço de radiodifu
são, cuja outorga é renovada por este decreto, reger-se-á pelo 
Código Brasileiro de Telecomunicações, le~ subseqüenies e 
seus regulamentos e, cumulativamente, pelas cláusulas apro
vadas através do Decreto n' 88.066, de 26 de janeiro de 1983, 
às quais a entidade aderiu previamente. 

Art. 2~ A concessão ora renovada somente produzirá 
efeitos legais após deliberação do-Congresso Nacional na for
ma do § 3' do art. 223 da Constituição. 

Art. 3!> Este decr~tO eritra eiit vigor na data de sua publi
cação. 

Brasília-DF, 14 de setembro de 1989;-1689 da Indepen
dência e 101' da República. - JOSÉ SARNEY - Antônio 
Carlos Magalhães. ~ 

Aviso n' 613-5AP 
Em 19 de setembro de 1989 

Excelentíssimo Senhor Primeiro Secretário: 
Tenho a honra de encaminhar a essa secretaria a mensa

gem do Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
acompanhada de Exposição de Motivos do Senhor Ministro 
de Estado das Comunicações, na qual submete â apreciação 
do Congresso Nacional o ato constante do Decreto n9 98.140, 
de 14 de setembro de 1989, que "renova a concessão outorgada 
à Rede Sul Matogrossense de Emissoras Ltda. para explorar 
serviÇo de radiodifusão sonora ~DJ __ onda média na cidade de 
Aparecida do Taboado, Estado do Mato Grosso do Sul". 

Aproveito a oportunidade parã renovar a Vossa Exce
lência protestos de elevada estima e consideração. - Ronaldo 
Costa Couto, Ministro Chefe .do Gabinete Civil. 

JJ.!1DO DE ENSAIO Elil TRANSMISSOR DO: OIIDAS l!tDIAS 

J'abric11:1te: EI.VITEC Il!l>O~l!RIA ELE:TRONIC.l Til'"' 

i!UDQ DE ENSAIO Elil TRANS!ISSOR DE OIIDAS MtDI.I.S 

J'abricanh 1 ELVITEC INIIOS':RI.l EI.lm!ONIC.l Ilrll.l 

llodÔlOI )3) 

K• 4• a&ria& 1226 

~o$Ôllc1a Kolllino.l.s 1 DI/ 500 Y/ 250 li 

J:n1oidu.da& Rida Sulaatogroa .. naa de :lmiaaoru I.t6& 

Localidade • .lpuoecid& do ':abou.do 

Z.$ado • Jl&1;o Groaao do Bill. 

1. Intar .. aado-

.1.) Koaa- litm: SIIUIJ.!OGIIOSSDSJ: III IIIIISSQIIJ.S Ilrll.l 

li) li:nderaço- .1.1'. Praaidanta Tuogaa 336 
Aparecida do Taboado - J1S 

C) Boae • local. da :kiaaora a que •• deatina o tranut .. or

Rada ~togroaaenae da Jaiaaoru I.tda 
.r. ... .João Pedro Peclroaaian afn• 
AJ)U'•cida do Tal>oado - J1S 



Agosto de 1991 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçfto II) 

2. Y1otorta-
A) MotiTO- ReaoT&çio do Ooncoooio 

B) Zndoroço coap~oto ODdo ~oi roa1isada
.A.T. João Pedro Pe4ro••ian •I~• 
Aparecida do ~aboado - MS 

3. labrioanta-

A) Joao- :ILVIUC llilJOSUll IILftJIOIIIOA :L!Dl 

B) Zndorovo- AT. lngl Titor lroiro, 465 

J IICU&r' - BP 

4 ... diçõoo-

4.~) PotÔDCi&- 980 Ir 

4.2) lroquônoia- ~.570,000 IBZ 
A) .. dida- ~.570,000 IJiZ 

· Terça-feira 27 5151 

B) Tariaçio IIÚilla durante 60 Jlin. do hncioll&IUinto- 2 RZ 

4.3) »iotorçio barmÔnio& a 25~, 5~, 85~ o ac't.a do ~. ~ 
lação, para cada uaa daa potência• no~na1•, coa tr•~ ~-/ 
ciu do modulação do 50, ~00, 400, 1000, 5000 o 7500 B •; 
• Indico do modulação- 25~ »1otorção harmÔnica 

·Po't. lD I 250.11 

50 HZ i,g~ I 1,8~ 

100 BZ 1,80~ I 1,75~ 

400 BZ 1,~ I 1,6~ 

1000HZ 1,7~ I 1,6~ 

5000 BZ 1,8~ I 1,~ 

7500 BZ 1.8~·-..1 1,8~ 

• Indica de modulação• 5~ 
50 HZ 2,1~ I 2,2~ 

100HZ 2,~ I 2,1~ 

400 BZ .1,9~ I 1,9~ 

1000HZ 1,85~ I 1,8~ 

5000 BZ 1,8~ I 1,~ 

7500 BZ 1,Bo~ I 1,7~ 

• Indica de modulação- 85~ 
50 BZ 2,8~ I 2,~ 

100 BZ 2,7~ I 2,75~ 

400 BZ 2,65~ I 2,7~ 

1000 BZ 2,6~ I 2,7~ 

5000 BZ 2,6~ I 2,6~ 

7500BBZ 2,5~ I 2,6~ 
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Indico do inodu1ação- 9lll' 
50 RZ ),25" J 3,10l' 

100 RZ 3,20l' I 3,10l' 
400 RZ 3,00" I 3·,00" 

.1.000 BZ 3,00" I 3,00" 
5000 BZ 2,90l' I 2,95" 
7500 BZ 2,80l' /. 2,80l' 

4.4) Resposta de aadiotrequência, em relação a uma frequência 
do·modulação de 1000HZ, ~ara cada uma daa potênciaa no

lliDÜo, na fêx& do fn~ônoiu do • & 7500 IIZ, coa 25", 
5lll' • 85" do aodu1&çio. JÍ'ro1 
• Indioo A;• .AodÚ1ação- 25,C Po~. 1 P I 

50 IIZ -0,600 I 
100 RZ -0,20 dB I 
400 HZ -0,10 dB I 

lQOO RZ o,oo dB I 

250 • 
-0,60 411 
-0,20 411 

-0,10 411 

5000 RZ -0,30 dB I 
Iili S -o!: .. •a 4 '7500 IIZ -0

1
70 dB I 

o,oo 411 

-o,2B 411 
-0,70 411 

• Indico do aodulação- 50!1 
50HZ 

100 IIZ 
400 BZ 

1000 BZ 
5000 IIZ 
7500 RZ 

•• Indico do aodu1&çãc- 85" 
50 IIZ 

100HZ 
400 BZ 

1000 HZ 
5000 HZ 
7500 HZ 

-"0,60 411 

-0,20 dB 
-0,10 dB 
o,oo dB 

-0,30 dB 
..0,70 dB 

-0,60 dB 
-0,20 dB 
-0,10 dB 
o,oo dB 

-0,30 dB 
-0,70 dB 

I 

~ 
, 

I 
~ 

I -I • 411 

I -0,30 dB 

I -0,70 dB 

I -0,60 4B 

I -0,20 411 

I -0,10 dB 

I o,oo 4B 

I -0,30 dB 

I -0,70 4B 

4.5) Caracteríetioa de re~ação da aapli~da da po~adora. pa
ra cada uaa daa potênciaa nomi~a, quando ao~l&do por 
1000 BZ & 1olll' do 'aodu1ação. 

Potincia-Hoainal Variação da Portadora 
1000 • 3,0l' 

250 • 2,5" 

4.6) 11Ín1 do lluÍdo da portadora, oa relação a loOl' do aodul&çio 
coa 4110HZ, faiXa aodid&: · 30 a 20000 HZ 

Potência llominal IIÍTo1 
1000 • 
'250. 

de li:IÚdo 
-62,0 CÍllr 
-61,5 dllr 

4.7) Atenuação de har..Ônicoa e eapárioa •• relagão a fUDdaaantal. 
hoQ.. lw:ulaaen~al- 1.570 ll!Z 

11! ... 1 troQ.uincia 21 harmônico-. -80,0 4B 
B!val frequincia 31 harmónico- -84,0 4B 
Jl:ÍTel frequência 41 harmônico- inaud!Tel. 

hoQ..- 3.140 ll!Z 
hoQ,.- 4.710 ll!Z 
hoq.- 6.280 ll!Z 

Agosto de 1991 
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4.8) N!Tel de entrada de .Údio, na ~raquênci& da 1000 BZ correa
pondente a 1~ de aodQlaçio. 

Potência Nominal Nível da Entrada 
1000 w 9,50 dllll 

250 w 9,00 dllm 
4.9) Potência priaária de entrada, para cada uma 4&8 potinc1a8 

nominaie de •aída, a ~ e a 100~ de aodulação. 
~modulação Potência Primária Pot. Iominal 

1~ ~.140 VA 1000 W 
~ 3.060 n 1ooo w 

100~ 2. 200 V.l. 250 w 
o~ 1.750 u 250 w 

5. Obr va9Õoa V1~aia-

~ .) Placa da Identificação-
A) loaa 4o fabricante- ZLVI!IC 
II) llodilo- 333 
C) N• do •'rio- 1226 
D) Potino1aa Iominaia do Saída- 1 EW/ 500 W/ 250 W 
I) C6d1go do homologação ou rogiatro no Dental- 0138/82 
7r Ano do fabricação- 1985 

5.2) llodidoroo do Eat&&io 71nal do RP-
A) 4e corrente cont!nua de placa-

• fabricante- ENGRO 
• eec&la- O a 600 :III.A 

B) de tenaão contínua de placa-
• fabricante- ENGRO 
• ••cal&- o a 5 n 

C) JÚvol do modulação-
• fabricante- ENGRO 
• eecala- o a 600 :a.t 

5.3) ZXiatênc~a de o~ctor 4e RP-
A) para ligação do aoni tor 4e modulação- Sim 
II) para medição de frequência- Sim 

Terça-feira Z7 · 5153 

5.~)~ipo O quantidade de vtlvula(a) utilisada(a) DO oat&&io fi
nal do RP-
.l) Upo- ~-400II 

II) Quantidade- 02 ( doia ) 
5.5) Quantidade do oat&&ioa aeparadoa ontre a lln1da4o oac1.lado

ra o o oat&&io !inal do RP- Ol ( wa ) 

5.6) Diapoaitivo• da aogurança do peaaoal-
A) do doacarga doa capacitoroa dopoia do dealigada • alta 

tenoão ( ~eacrição ~ia )- re•i•torea ligado• em pa
ralelo o~ os capaeitorea 

:B) exietinci& de .ta.binete aetál.ioo encerrando o tr&Damiaaox 
com todaa .. parte• expoataa ao contato doa operadores 
1Dteri1g&daa o conectadae a maaaa- Sia 
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C) ex1atino1a do inten"llptorea do aegu:rança.- Silo 
D) poea~il14ade do aerem ~eitoa, externamente, oa ajuBtea 

4oa ~reuitoa com tau.õea auperiorea a 350 TO~ta, com 
1iodu u portaa ou tampaa te~hadaa- S1a _ 

5.7) Zx1atinc1a de d1epoe1t1voa de proteção do tranamiaaor-
A) contra aobreoorrante { acbreoarga de corrente ) na ton

~· 4• alta tensão- S~, atravéa de re1i 

B) contra aobr•tenaão aa~onte de alta t.n8ão- S1m atr~a 
4• outalh&dor 

C) contra a f'alta de TaD.ti.J.ação &4equa4&, no cuo da 
YUla com r.atri ... nto forçado- Sia, atra•'• de re1i 

D) aplicação aequ.enoial correta. daa di:terentea 1ienaõea 
a1iaontação doa eet'sio• ( 4e&orição aumkria )- 11)11-
sa o filaaanto, apóe 3 ain. liga-•• a •'dia tenaio • 

. logo ap6a a alta tenaão. 

S) oontra falta 4e excitação conTeniente no amplitioador 
tinal de RF- Bia, atraYÓ& de reli. 

5.8) ObaerYaçõe•-

6. InDtrwmentoa de aodição utilisadoa pelo Yiator1&4or
Medidor de trequincia 
tabrioanto- ABALOG 
aodi1o- PI 100.L 
n• de •'rio- 330 
preoiaão- l parto por ailhão 
Medidor da diatorção 
tabrioanto- WAIDEL & GOLTBRI.LNI 
aodê1o- PIIG-13 
nt de aórie- 553809 D 
preoiaão- 1$ 
Kedidor de n!veia 
aa aea_.. caractaríatic.. do aedidor de 41atorção 

• Medidor de corrente AC 
t•bricanto- ~ORI!BU 

•odê1o- Sllü> 9 
n• do •'rie- !Ç 1647 
prociaão- 2'/o 

• ..41dor 4e iapodincia 
fabricante- IV.&P 
aodilo- n - 02 
nt de •'rie- S/! 
preoiaão- 2'fo 

•e41dor 4e har.&aicoe RF 
fabricante- WAXDEL & GOL!~ 
•odilo- &EM - 60 

Agosto de 1991 
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n• de •'ri•- 5~52276 G 
preci•io- J$ 

Gerador de aúdio 
~abrican~e- LEADER 
modô~o- LAG 26 
no do aárie- 1080944. 
preci•ão- 3$ 
Medidor de aodulação é daaYio da port&Aora 
t&brioan~o- IVAP 
JlodÔ1o- llll-02 
no do drie- 31 
proci•ão- 5" 

7. Declaração do Profissional 

Terça-feira 27 5155 

Dec1aro ••r•m ~erdadeirae todau aa intormaçÕe• eonatanteo do•t• 
laudo, obtida• aedianto eneaio por mim realizado pessoalmente, 
no tranamieeor a que •• re~ere. O presente Laudo consta de O~ 
tolhu, todao nWDoradu • l'llbrioadu ooa a l'llbrio& t() do quo 
:f&ÇO llOO. 

Campo Gr~do, 02 do PoYoroiro do 1988. 

Wal~or Do&irdaian 
Zngl E1otr1c1e~o 
CIIBJ. - 1012/D 

8. Parecer Conolu•1Yo 

Certi~ico que o tranamieaor de Ondas K'dia• • que •• refere ••
t.e ~do de J:naaio D& 4ata em que foi realizado, atendia a to-
4aa ao normaa técnioaa Yigon~eo o a o1o ap11cáYo1•. 

9. Dec~aroção 
4o ID.tereeeado 

Campo Grande, 02 de lovoreiro do 1988. 

Walter Demird~ion 
Engl Eletriciota 
CIIBJ. - 1012/D 

Ba qualidade 4e representante legal da Rede SUlmatogroseenae de 
~uaora• LtdA, declaro que o Sr. Walter Demird~ian eeteTe no 
endereço abaiXo no dia 30/ Ol., eneaiando o tranemteaor de On&a• 

ll&diu, tabricadó p"or lilLVlTii:C llillÕSTRIA ELETRO!ilC~ J.TDA, aod. 
333, nl 4o drio 1226, com potênc:iu notiaaio 4e 1 P/ 500 W/ 
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250 w. O local do onoaio Av. Joio Pedro Pe4roooion •ln• - Ap~ 

, 02 de 7eTer.iro do 1988. 

MC - DENTEL 

ProCESSO N9 29._112-000077/88 

INTERESSADA: REDE SUL MATOGROSSENSE DE EMISSORAS LTDAa 

ASSWTO 

ESTUOO 

SINTI!iTICXl 

CXlll cr. ushl 

Senhor Secretário-Geral, 

Trata o presente processo do pedido de Renovação 
de Outorga formulado pela REDE SUL MATOGROSSENSE 
IE EMISSORAS LTD~, executante do serviço de r,! 

diodifusão sonora em Onda média, na cidade de 

Aparecida do Taboado, Estadn de Mato Grosso do 

Sul. 

" Seçio de -Ra:diocU fusio da Diretoria Regional 

deate Departamento emitiu, no• termos do artigo 
69 do Decreto n9 88.066/83, o Parecer n9 073/88, 
ratificado pela Divisão de Radiodifusão. 

No entanto, convém elucidar que a renovação da 

outorga será a partir de 20 de junho de 1988. 

Pelo encaminhamento dos autos i consideração do 

Exm9 sr. Presidente da RepÚblica. 

Brasília, D ~ de .~ \s-<->Çde 19 89. 

IOOBERTO B ~~SOUZA 
Direto~~r~

5 

O::~L 

O Abdxo~•s;inado, r•pra;.,nt.ant.e legal dll 
REOL SUl.. MATOGROSSENSE Ol: EMISSORAS LTDA., dedaJ; ... Q\>P a ent.ida 

dl' nio 1nh19-f' ·~ J:~d•çÕ~Il dOI' li !>do •.tt., 220 da Const1tu1çiio ,
d"' Ro:>pública Federativo do Bra!lll. 

Apartocida do 'I'abc>ado~Ms, lO Novembrç• 1990. 

Rede SUl MoHogroa;senae de I:missoras 
Ltd.a. 

Luiz Antonio Mat.oa; Lourej;ro 

DJ:~:etor-Gcrentc 

Agosto de 1991 
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MC - VENHL 

VTRETORTA REG10NAL EM CAIIPO GRANVE/MS 
SEÇÃO VE RAV10V7FUSÃO 

PROCESSO N9 29112.000077/88 

ENTTVAVEi REVE SUL MATOGROSSENSE VE EMJSSORAS LTVA 

~Terça-feira 27 5157 · 

PARECER SRAV NQ 073/88 

A REVE SUL MATOGROSSENSE VE EM1SSORAS LTVA, execu 

tante do .órvtv.<..ç.o de Jtad.<..od.<..f,u.õão .óonolta em onda mêd.<..a, na c.<..da 

de de Apaltec.<..da do Taboado, E.õtado de Mato GltO.ó.óa do Sut, Jtequ~ 

Jteu tempe.õt.<..vamente ~a Jtenovaç.ão da ou.toltga que the 6a.<.. def,elt~ 
da. 

A Jtequ.eJtente t11-m .õeu..õ qu.adlta.ó .õoc.<..etii~t.<..o.õ e d.<..Jte 

t.<..vo.õ· apltovada·.ó, lte.ópec.t.<..va.mente, peta Veclteto 119 •.. 81.6 57, de 

1 5. O 5. 7 8, pu.bt.<..cada no V.<..M..<..o O f,[c.<..at da Un.<..ão de 16. O 5. 7 8, com 
a.ó· .ó egu..<..n.te.õ compa.õ.<..ç,õ e.õ: 

COTISTAS 

Maltceto M.<..Jtanda SaaJte.ó 

Lu.<..z An.ton.<.o Ma.to.õ Lou.Jteilta 

Ja.Uê.õ Ma~t.t.<..n.õ do.ó San.ta.õ 

CARGOS 

V .<.Jt e.to 1t- G elt ente 

V.<..Jte.to~t-Ge~ten.te 

TOTAL 

COTAS VALOR CR$ 
. ~ 

272 272.000,00 
264 264.000,00 
264 264.000,00 

800 800.000,00 

NOMES 

Lu.,{.z An.ton,(a Ma.to.õ LouJteiJto 

Jat.te.õ Ma~ttút.ó do.ó _santa.õ 
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Veca~~ o d~~e~to da ent~dade ~o de6e~~mento p~~ 

v~~>to no a~ügo 41! do Vec~e:to nl! 88.066/83 1 pela!> ~azÕe!> con~> 

tante.õ do O{lc.<.o nl! 1240 /CGE41 1 de 08 .06.88 (fil!>. 20 ). 

Cump~e ~e~>~>a.tta~ que a po~>tu.eante d~~ante o ÜLti 

mo pe~Zodo de vlg~nc~a de !>~a outo~ga 1 ~>o6~eu a!> pena~> con&o~me 

con~>ta do!> P~oce~>~>o~>: 

29!!2.001551/87 -MULTA 

29112.000188/l, -MULTA 

Tendo a . .<.nd·a ~eg.L&ttr.ado o P~oce~>!>o niJ 

000772/85 - ARIDtTVAV0 1 menc~onado na 1n6otr.maçio SFTS 

88. 

Ã v~~> ta do e.xpo~>to 1 opinamo!> pe . .f.o encaminhamen 

:to de!>:t.M auto~> ã Vivi!> i o de Radiod.i.6u~>io 1 patr.a p~oM e.gttl.men 

:to. 

Ã con~>ide~ação do Str.. Vl~eto~ Re:Blonat. 

Campo G~ande 1 ~Vde .óetemb~o de 1988 

VE'ACORVO. 

Encaminhe-~> e ã V.<.vi.óão d.e Radiod~6u~>ão. 

Campo G~ande 1 -2.2de ~>etembtr.o de 1988 

}I COMISSÃO DE EDUCAÇÃO 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 109, DE 1991 

(N• 394/90, na Casa de origem) 

Aprova o ato que outorga permissão à Sociedade Trinda
dense de Comunicação Ltda. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora na cidade de Trindade, Estado de 
Goiás. 

O Congresso Nacion~l decreta: 

Art. ti Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria 
n9 229, de 23 de novembro de 1989, do Ministro de Estadc 
das Comunicações, que outorga permissão à Sociedade Trin· 
dadense de Comunicação Ltda. para explorar, pelo prazo de 
10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodi
fusão sonora em freqüêricia modulada na cidade de Tríndad_e, 
Estado de Goiás. -

Art. 29 Este decreto legislativo entra em vigor na data 
de sua publicação. 

MENSAGEM 
N• 851, DE 1989 

Sub.,ttt i IPnttaçi.o •o ton,rnso htlonal o •to Q~ 
•outorgl per•luio i SOtHD~Dt TIIMD".DEMU OE COIIIUM! 
(.AÇkO LlOA., Plrl I~Plonr, pelo pUlO tle 10 (tlet) 
,.,o~, stM dlrtlto de utlUII'tld•lle, urvlço dto r1dl,!' 

dlfu~ioo ~oi\Orl e11 fr•qllinel• •odul•d•, 1\1 c11S.dto tlt 

lrlndlde, Est140 de •olis". 

(h COMISSDIS DE ti[Nt!A E HtNOLOGlA, CO.INitAÇ~O l 

IHFORMlliCA~ E DE CONSlllliJÇ7.0 E J\ISliÇA E 1\U)AÇlO} 

Mo• t•niOI 4CI u·tiqo 49, inebo XI l, c:<mbinado 

- 1 lv do arti9o 22J, da Conatituiçio Pa4aral, tanho 1 hCIJI~ 

~a a, a\ll:IIMtar i aprac:iaçiio 4CI c;on.,r.••o Nac:ional, aeca~p~.nha~ 

do da Sxpoaicio da MOtivo• do lanhor Niaiatz-o de J:1tado d ... 
~ieaç&aa, o ato con1tanta da Portaria no 22t, da :r:s da 

-•..tiro de ltlt, publicada no Dill'lO Oficial oh Uniio do dia 

J7 de noveMbro de ltU, que •ouc.or9a "P&:ntialio i SOCil!Did>f 
Dll'DADENSE DI: COMUNlCAÇlO L'l'D,IOt., para explorar, _,.lo Praz:o ill;t 
10 1~:.:) anoa, ..... d~aito da axc:lulivida4a, •erviço ~ ra
diodifua.lio aonora - freqfltncia .od"lada, na <~:"idade de 'trin
dade, ll:ataclo do Goii••• 

ara.S:ua, - Ol .,. ila.-hro 

De amforaid•n5e c:o-. •• at::ribuiçõea lagaia 1t Te 
gu.l-nt.aJ:"ea c:o.etida• a ••te Miniatéz:io, daten>incl. a public]: 
~ ~ Edital n9 2S4/BII, ooJO 'll'is~l i iJIPlantaç:io de 1:1111& ·e•t., 
vm (ko r.,diQdi.f\ISio sonora a.• fnqOinci., .,.Sul.,da, na cid&di 
O. 'S'I:lnda&t, Zst.&do de Goi'•· 
2. )lQ prazo ast..be:leci.SO pela lei, acorz:.r .. as •!. 
'fUJ.DUo• entidade• • 

- dc!O PUA!II'-l:BA L~. , 
aJIDIODIFUSjlíO GOYANA LTPA. • 

a:r:sn:HA SUDOES't'E llE CXMatiCAÇJo L!'tla,., 
'I'V PLMALTO L'I'DA. , 

~~! Õox~,.z~rc ~~~~ .• 
I'Qfl*çlo PADJI.E PEloJGIO, , 
SIS'l'EMA GOIANO DE ~u.llC:AÇJ.O LTDA.. , 

~= ~~CI~~~~I~'f~., , 
~~tE~~. 
acm:NE 'ftD1tNEN5;E tE Dl"o.UU.r;Jo ctU\ML Jmll!.. • 
INEIE!UiAo E OH.KI(JÇJD N.rJ aMSIL ltl'm. 

~J>t.U de•tc IU~=~i~ :. ·=~t~C. •;:-.... ~ ~~~do -~ 
•ob .,_ alp4!Cto• tlcnic:o e jurldiCIO, .u a-nt1d•d•• ~~ 
-t.1•Unr .. h eld'flnciu do lt41tal a .,. req\11111~ ~· 
laçlio aspcc.lfiea a. ra41od:if1111io, •-to a IOCIEDMI& nnUtAisi 
R 1::t: DIW~ c:tiL'f\JIUIL L'J'IlA., q- IIPJ'&IV!tou soMn.,_ _.pi 
rliiW'r>t<> c!.ll1115clo ao .. nhor Nln1•tro, confor- d•t'n'" ,.., o aüb 
lt•m '1",1 d•" Concliçõe• do ~dltal, ,.h:anck> clto •pr•••ntar o1 
de-ti• doe..-nto•, • O.~•trando •••1 .. , d•alnt.•..-••• n• •Xf>lo 
raçeo do ••rviço •• q-etao, e1t11nclo port.anto de•cl•••Ule•lb7 

4, lUI•i,., das anUcladee qu• •• •presant•J:"atn, •6 
for•rn ('on•ld.,rad•• (Ol'111•l-nte hab111tad•• •• eiiiJ)r•••• l\1i.DJO 
PAJUtu'llr.!bA LTDA., lltADlODlP'l.SAo GOYANA L'fo.\,, II:Uô'J'EHA lutel:&'l't 
llt COMUUCR.çJ.o LT~. o TV Pl.AMN..'l'O LTDio. , TV CAIIAL t • 11:0M f. 
lNACEK DA COHIIUCACJ.o LTDA., atES 'SUL - COIM'A r& ».010 1: '!'tU: 
VlSJ.o L'l'DA, , FtJo.IDAeJ,O PADRE Pr:LAC.lO, GlS'ttXA GOlJUfO OE, COI'I~f 
CAÇlo t.'l'DA, • IIAMO PltTO COMtNlc:AÇtJI:5 LTDA., lt1i.010 APAitEC1Dií 
llt GOUNlA L~., IOCJECA.tl: TJUMDAOENS~ tE COMUIICAçlo L'nlA. 
e aAI>IODIFUSXo Ir COMUNICAÇAO AtJ) .JIUIL LTDII.. 

:Ãb1lltar- -Cqu:~~·:..;::t1iõ;!•c:~,J!•~ ::;v~~~::'f;:tr'q= .:: 
lfl 1 Unho a honr• .,.. eneaal.nhar o •••unt.o I alaY•d• c:onllikr"ii 
ç-•o de Vo•sa t:xcelinc:la, enc:areoando •• dlqn., • anv!ar 10 Cofi 

:;·:~~~~~:~;1 : =~~:,.~"!:!!·.::~~"'i:;:~. ~~:0 .s:.~~=~i 
ç.,o do .con9r••ao 1-Uoeion•l,. na for111a do p•riwr•fo t•realro, .. "'fij 
•rtlgo 223, da Con•titull;ao • 

.. 1• profundo 

~ .... ~229 , - Jl - l;lov..-bro - _, 

cc..un.-1c:açôc:•. usan&> 4ae •trlbuiÇ'Õ2 q'!1 'f.~:~o~h~m ~!.~t'i~g 19 da~ 
De~;:reto n.9 70.!>68, de 18 de .. 10 d., l972, • o •J:"ti!IO 32 do -..gul..en 
to dos krvlço• ela lladlodifu•io, coo- a redaçio dad• peltt Decreto nV 

:!~~;~o dciiC 
2 ~/2,~~~~~~l~~.;l:~3h::t ~d~9 ·~s:~:M', 0 

r:::1;::•u. &> 

;I - 0Utor9ar pl!r.i1sio ). SOCJEDMJE TJIINDMJENSE DE (I)M11UCA 
çXo L'I'DA., par• explorar, pelo pxa~:o d• 10 (d•zl anoa, 1e111 direito ~ 
exc:l~:~&ividaa.t, aerviço de r&41odi!llsio •onora ... rroqp.ê-nc:ia .adlll•41., 
aa cidaoSI! ciO! 'h'i.nohde, Z:at.ado de Goiás. 

:n: --A p•z::ahaio ora outo'r9•da re<J"'r-•e-i pelo CIÕ41'JO •raal 
l!iro de Teleeo.w\icações, l•i• •l.lb•aqCentas, re<JI"l&J~~Cnto• • obri9ã 
çoes •a•uaid•• pela outorg-ada •m 1ua propoat.a. -

:I~I - l!at.a pe-rab•io •o-nt.l! produsid efeitos le9aie ap& 
t;~~~·:. d~:Yi!!~~~ac1cmal, - fora- do artito 223, parlgrafo 

:iv • ••tá P~~tãrh anu~ - .;Í9or rui dat• de .... pubu.caçio. 



5160 Terça-feira Z7 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção TI) 

DECLARA"ÇAO 

DECLARO para OS ÕE'Vi di!>S fins, C)Ufi' a SC•CJEDAPt 
TRINDAO!:ti!:'E: DE COMUNlCAÇÀO J,TOA, e;om pr_oo;oesso e-J:t andamento no 
Cong~•·sso lhci<Jnal, visando <:>bter permisvão do Governo Ft"deral 
para exeeuur e serv:lo;o de radiodifusão sonora em fre-qut:ncia m<.> 
duUod11 n!l c:'idade d€' Tl•indade, Estado de_ Goiás. n.iio [t're o;>s: princi 
pios. esubeleei dos no ... rt. 220 § 5Q da Cunstl tuiçào Federal. 

Por ser verdade. fu·mo a presenu• em duas Vi 
u de igual te~r para qut" produza os efeito!:. legais. 

DE1lTEL 

)1..•~-,-.i"''-• 
JOÃO ROI:;~J i:õ'tftz FI LHO 

t:"etor-Gt"ral 

'!ttíCESSO N!- 29000.00Gl4;3/88-02 

\•.it:xos: 29l09.000643/l3B; ODD636/ea; SS7/BB; .625/88; Sel/88.; 

609/88; 599/88; 514/88; 641/88; 511/88; 646/88; 603/88; 

647/88 

, [llTAL : 254/88 

CIDADE: Trindade ESTADo_: Qoiás 

Senh,or eh e te, 

ApÓs o exame dos Supracitados procesSos rati 

f:lcamos paz:-cialmente o Parecer SRAD nj! 040/89 (f'ls. 27 a 61), su

;:crind_o o enc$l'liinhamento do assunto à competente decisão do 'l'! tu

lo r d~sta Pe.sta com a observ_ânciS:. antes, dos" esclareoim!!ntf?S a 

~eguir expostos das entidadeS que pa~ticiparam d9 Edital em epigr~ 
re, a Única desclassifiCada :foi à SOCIEDADE -~'RrNDADEN.sE DE DrWi.G~ 
Ç'ÃO CULTURAL- LT.bA - Proc ~ nl! 29109 ~Otios-4ç/86. pOr não cumprir a 
~xigência formulada, âtravés do Ofic!Q n 2 530/69 DR/~A d~ '27~04.E9 
-Aviso. de R~cebimento de 05.Q5.89. 

Cumpre esclarec~r. que o presente Edital foi 

nnalisado pelo Setor J_uridico desta..-Divisã'o, .e enc8.minhado à DR/ 

CNA, para complementação de alSumas propostas conf'orme despacho 
fls. 63/64,_ sendo .devolvido a· este Setor com o seguinte resultado: 

- mantém-se a desclassif"icaçao da Sociedade ' 

Trindadens~ de Divulgação Cultural Ltda uma ve~ que a entidade não 

apresentou a documentação exigida. 
Quanto à Sociedade Trindadense de Comunicação 

Ltda {Proc.~ n~t 29109.000643/88}, noti:f'icada através do Of'icio nt 

1."162/89 - ASS/DR/GNA de 11.08.89- Aviso de Recebimento de 22.08o 

89, com relação ao cargo de f"uncionário pÚb"!ico estatutário, ocup.!: 

do pelo dirigente sr. José Denisson de Sousa, cumpre esclarecer o 

que se segue: 
- con:f'orm~ a proibição .lega.i do art~g.o 303_ da 

Lei r:t• 10 .• 460 de 22.02.88, publi.cad 1 no' Diário Oficial do Estad.o 

Agosto de 1991 
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de 29.02.88 - E~tatuto dos Funcionários Publicas do Estado de 

Goiás e artigo 195 item VI_da Lei n2 1.711/52 e observando ainda 

os termos do subitem 7.1 das DisposiçÓes Gerais qo Manual de 

tação Juridica, o sÓcio em tela'não poderia exercer o cargo 
administrador da entidade. 

Orien 

de 

Esta Divisão exar?u a informação de fls. 53 
64, apos análise do proces~o em t-- quqs ao, com o fito de solici-

tar da entidade o devido esclarecimento. 

Em resposta ao OfÍcio em }lreço, a~dade apr!: 

r,cntou DECLAHA.ÇÃO-, devidamente registrada no CartÓrio do Registro 

de Pessoas Jur:idicas, Titulo, Documentos e Protestos e Tabelionato, 

na localidade de Silvânia (GO). 

Tal declaração (doe: fls. :Ú) expressa claramen-

t.e, que o Sr . .José PenJ;;;_sgp_ de Sousa .é funci<;mário pÚblico estatu

t.nrio porém licenpiado do C<argp p~~ -quatro anos, desde Ol-.Oi.89 

com o propÓsito de ocupar "função particular". 

A declaração em referência é ratificada por aqu~ 

la expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda mencionando que 

José Denisson de Sousa está licenciado d~sde 27.10.88 (doc.fls.37) 

Entretanto, ainda foi apresentada, a primeira a! 

teraçao do contrato social da Sociedade Trindadense de Comunicação 

Ltda, que expressa_ em sua cláusula IV, que a entidade passará a . - -, " "- - ;; .;; . 

ser representada pelo DJ_retor-Geral - João Rodrigues Filho. e na 

sua ausência, pelo DirE)tor Acjmin~strativo e. Comercial - Jo.sé Nei

de AraÚjo (doe. fls. 38 e 39), estando portanto apta: à outorga 

e satisfazando aos pressupostos·do Edital. 

As demais entidades atender~ também as- ex:tgên- ·· 

cias estabelecidas, de acordo com o despacho de fls. supra,estan

do portanto aptas à outorga, são elas: 

- RÃDIO PARANAIBA LTDA 

- RADIODIFUSÃO-E COMUNICAÇÃO ALÔ BRASIL LTDA 

- RADIODIFUSÃO GOYANA LTDA 

- SISTEMA SUDOESTE DE COMUNICAÇÃO LTDA 

- TV PLANALTO LTDA 
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pROCESSO N2 

ASSUNTO: 
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- TV CANAL 9 - SOM E IMAGENS DA COMUNICAÇÃO 

LTDA 

- REDE SUL - GOYANA DE RÁDIO E TELEVISÃO LTDA 

- FUNDAÇÃO PADRE PELÁGIO 

- SISTEMA GOIANO DE COMUNICAÇÃO LTDA 

- BARRO PRETO COMUNICA~ÕES LTDA 

- RÁDIO APARECIDA DE GOIÂNIA r.TDA 

Brasilia, J&o ;:,1-yvül.)_QYYJ~ode. 1989 

~ -~~ J/, ~-"--0 
SONIA VALESCA MENEZES MONTEIRO' 

Advogada - FAS 

- - . • - ! A consldcraçao do Diretor desta JJV1Suo 
'i 
I 

/ '\!(' 

SJ ,J~~ 
Ju .·idi, ~-

n"";'QLrt !o f to'ff'Y 
ROBE ~r.N.t}~J,JT~)A 

Chefe da Scçuo~e Assuntos 

De acordo. 

A- - I I 
cpnsider·aça?j. do Diretor-Geral pa~ pr< -: 

Brasi~a!Ji/ 1
1, ~! fietlr,~1~4i i 1 d• 

fjv. LYf 1 !V } 
. DOMI . . P'!_ G-i ~" 'TY - ~ I 

D1retor na D~v~sao de Radiocifu;fG l 

29000.006143/88-02 

Senhor Secretário-Geral, 

Trata o presente processo do Edital 

n2 254/88, para outorga do serviço de radiodifusão so 
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nora em freqUência modulada, na cidade de Trindade,E~ 

tado de Goiás. 

ESTUDO 

SINTÉTICO: No prazo estipulado, acorreram ao 

chamado as seguintes entidades: 

---., a) RÁDIO- PARANAÍBA LTDA 

~ p) RADIODIFUSÃO E COMUNICAÇÃO ALÔ BRASIL LTDA 

-- c) RADIODIFUSÃO 'GOYANA LTDA 

~d) SISTEMA SUDOESTE DE COMUNICAÇÃO LTDA 

~e) TV PLANALTO LTDA 

~r) TV CANAL 9- SOM.E IMAGENS DA COMUNICAÇÃO LTDA 

-~ g) REDE SUL - GOYANA _DE RÁDIO E, TELEVISÃO LTDA 

~h) FUNDAÇÃO PADHE PELÁGIO . 
.?.r1.;; D;,;, r:c-u;s.-.-:;; - -- - -

-:>i) SISTEMA GOIANO DE COMUNICAÇAO LTDA 

j) BARRO PRETOCOMUNICAÇÕES LTDA 

~l) RÁDIO APARECIDA DE GOIÂNIA LTDA 

' - m) SOCIEDADE TRINDADENSE DE COMUNICAÇÃO LTDA ,) 

__ n) SOCIEDADE TRINDADENSE DE DIVU!,.GAÇÃO CULTURAL LTOA. 

O processo 'foi examinado pela Dire

toria Regional do DENTEL em Goiânia (Parecer nº 040/ 

89) e ·pela Divisão de Radiodifusão deste Departamento 

(despacho de fls. 67/89), constatando-se que as enti

dades supramencions.das at mderam aos pres-supostos do 

Edital, a exceção da SQCiloDADE. '):'RINDADENSE DE DIVULGA 

ÇÃO GUTURAL LTDA (Proc. nº 29109.000646/88) por não 

atender as exigências formuladas através do Oficio n• 

530/89 DR/GNA de 27.04. 89 .- Aviso de Recebimento de 

05.05.89. 

Os Srs. Cl~ud Wagner Gonçalves Dias 

(Diretor-Superintendente) e João Ataliba Pires de Cam 

pos (Diretor-Financeiro), apresentaram somente- o . _re 
querimcnto dirigido ao Sr. Ministro·, confori'h~)Z
mina o subitem 2.1 das CondiçÕes do.Edital, deixando 
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de apresentar os demais_documentos, e demonstrando ' 

assim, desinteresse na exploração do serviço em que~ 

tão, estando portanto desclassificada. 

Quanto à Sociedade Trindadense de 

Comunicação Ltda (Processo nº 29109.000643/88) foi 

notificada através do Oficio nº 1162/89 DR/GNA de 

11.08.89 - Aviso de Recebimento de 07.08.89, tendo 

em vista que o Sr. José Denisson de Souza é funcioná 

rio p~blico estatutário e existe o ~mpedimento legal 

do artigo 303 da Lei nº 10.460 de 22.02.88 (DOU de 

19.02.88) - Estatuto dos Funcionári6s P~blicos do 

Estado de Goiás e também do artigo 195 item IV da 

Lei nº 1.711/52 e observando ainda,os termos do. sub 

item 7.1 das DistribuiçÕes Gerais do Manual de Orien 

tação JurÍdica, o SÓcio em tela não poderia exercer .. _ 
o cargo d~ administrador da entidade. 

Entretanto, quando à Divisão ·de R a 

diodifusão exarou informação solicitando·esclarecinÍen 
.~ -

tos da parte interessada, referente ao assunto, o Sr. 

José DenissondeSouza encaminhou de_claração devidamen 

te· registrad\3. em CartÓri.o_ (Silvânia-GO), alegando a 

fastamento do carg_o deSde 01.01.89, conf'orme licença 

obtida de acordo com a Secretria da Fazenda, cuja 

autorização foi dada a partir de 27.10.88, através 

de declaração exarada.pelo.Departamento de Administra 

ção da Secretaria em tela. 

Cumpre informar também, que a enti

dade alterou pela primeira vez o seu contrato social, 

e o arquivou na Junta Comercial do Estado, com o 

objeti'Vo de modificar a cláusula II, relativa à admi 

nistração. 
' A ent~dade portanto, passara a ser 

representad\3. pelo Diretor-Geral João Rodrigues Filho 

e na sua ausência, pelo Diretor Adm).nistrativo e 
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Comercial - José Neide. AraÚjo, satis:fazendo assim 

as CondJ.ções do Edital·e estando classi:ficadn junta

mente)com as outras proponentes. 

_Ante oexposto, está o processo 

em condiçÕes de ser submetido à consideração su 

perior, com vistas ao _encaminhamento ao Sr. Mi 

nistro de Estado das ComunicaçÕes. 

B_rasÜia, j r de~ ~de 1989 

PUERTO 

ov{ Dire 

CONTRATO SOCIAL 

r-"'i-,-.'2't......_.~9.r-._,_ 
ES DE SOUZA 

_o DENTEL. 

JOÃO RODRIGUES FILHO, brasileiro, casado, cou

tabilista, residente e domiciliado nesta Capital ; Rua 144, Bloco' 

16, apto. 302, Setor Marista, nascido ern 05~03.40 na Cidade de Goi 

atuba-Goiis, portador da CI. RG. 71.699, expedida pela SIC/GO em ' 

10.01.64, portador do Cartão CIC n9 011.151.201-82; 

JOSE NEIDE ARAUJO, brasileiro, casado, advoga

do, residente e domiciliado na Cidade de Aparecida de Goiinia-G~.' 

i Rua Antonio Barbosa Saridoval n9 271-Centro, nascido ern 08.08.39, 

portador da CI. n9 RG. 3.448, expedid~ pela Ordem dos Advogados do 

Brasil em 26.04.78, portador do Cartão CIC'n9 004.043.141-04; 

JOSE tiENISSON DE SOUSA, bras~1eiro, casado, 

funciqnirio p~blico, r•~idente e domiciliado na Cidade de Silvania 
< 
Goiis i Rua Franscisco Josi da Silva n9 5 - Centro, portador da CI. 

n9 RG. 66.963, 29 Via, expedida pela SSP/GO. em 23.02.83, nascido' 

na Cidade de Si1vinia-Go., porta~or do Cartãp CTC n9 010.625.301-87; 
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tem entre si ju~>t:os: e combinado a con_~tituição de um'a sociedade pnr 

c.Õtas de iesponsa.bilidade limitaãa~ que serâ regida sob as seg:uiutes 

cl.:us'ulas I!; c.ondiç.Ões: 

CLAUSULA I 

A Sociedade girarã sob a denomin:âÇão socia-l d~, .SOCIEDADE TRINDADEN 

SE DE"~COMUNICACÃO- LT-DA.~ da ___ c_p~-~1 fu:ão uso Os s_õcios Di_retores ert ' 

I conjlJDl:.O ou isolad-amente, abaixo nomead-os., ficando vedado o empresc 

do nome da Sociedade em nêgoc'ios estranhos aos objetivos sociais, 

t.aia como: fia:aça:o, endossos; abonos, ~vai=;;, hipoteczs, penhoreS, 

etc• am favor pessoal ou de terceir"Os, sob pena ci.'e nulidad~ do .ato' 

em ~elação ã Sociedade. 

CLAUSULA II 

f· Primeiro - A. Sociedade te rã seu fÕr-o· :e_ sé de· ·n"a Ciciacr~ 

de Trindade~Goiâs, i-Rua c·oi4ni _P_r.at.es.-de-' 

Oliveira, nQ 1555- Set.or Sul. 

·A-·Socicdade- u~rã· •O•i•i•f.rada c repre'llentada pelos aÕcioa ·Direto.ro:t 

••"Juizo ou fOra dela. ohedac~ndo a ac;uince ,diacriaicação áe carco~: 

JOÃO RO~RIGUES FILHO, Direco;- GeraL 

JOS~ NEIDE ARAUJO Diretor Administ.raLivo. 

J'oSJ!.' DENISSON DE '.SOUSA,, Diret:or Comcrt:ia:. 

S Segtiil.d• - ·A represent:a'ção da Sociedade nas 

auas rel~çÕes com terceiros, c~~ 

juizo ou fora dêle, bem come qual 

que~ • ._ .. 

Repartição PÜblica Federar', Est:adu '\ õjA Muj t{~ 
.c~:ua~ete ao ,Diret.or G~ral que .pod'erã • · ~ .. " ··~ 
t~ com o outro Diret.or isoladamente.. / 

I Terceiro -·Serão obrigatoriamente assinados pela 

Piretoria: a) 9. relatório anual d'a.a: at.ividadea da 

Socf.e"dade, 011 Balanços e as Contas de Lucros· e Pe.::_ 
das. 

I Quareo ~ Serão assinados pelo Diretor Geral, Di

-fCitor Ad11iniatrativo e Diret.or Comercial·: a) Alie

nação ·e Gravação 4-ei Ónus Real 011 bens da Sociedã.d@. 

O aceit·e. •. a emissão. saques e endossos de 

ca11biaia e de outros tieulos de créditos: 

gaçÕes que venbam a onerar a Sociedade. 

CLAUSULA. tti 

cheques, 

c) Obri 

f! • :le.&uf.n.te a e•c'ala d'e aubst:f.tuição do• aembro• da Diretoria: 
Do Df.re~or Geral pelo Diretor Admintstrativo .. 

I Primeiro - Cumpre & Diretoria fazer executar es-

te Estatuto; as deliberaçÕes das reuniÕes; as leis 

decretos e regulamentos referente a Radiofusão :na

p~ãtica dos atos necessãrios a; funcionamento r@g~ 
lar da Sociedade. podendo inclusive: a) Contrair 

ObrigaçÕes; b) adquirir. alienar iUóVeiS ou mÕ 

.veis:' c) constitui~ penhor de qualquer natureza 

d) dar bens aõveis e imóveis em alienação fiduciã
ria de garantia .. 

Agosto de. 1991 



Agosto de 1991 __ DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seç!!o II) 

CLAUSULA IV' 

A Suciedad~, mediante prévta aprovaçao do pOder concendente, pod~ 

râ designar gerente ou consti,tuir procurador com poderes para pr,!_ 

tica de. a tos de· gerêncl.a ou adiuinistração, 

CLAUSULA V 

I ttNICO A Sociedade poder& abrir filiais, escri-

t.Õrioa, sucUrs.ais ou az,.ênc:Las em todoo Territ:Õrio 1 

Nacional aeupra que assim convier~ 

~ Em.presa SOCIEDADE TRINDADENSE DE COMUNICAÇÃO LTDA. te:i:-.ã por ,fin.!, 

lidade a exploração de Serviços- de Radiodifusão, compreendendo a 

tranamiSSão de sons (radiofusão s-onora) e a tl:-ansmissão de sons e 

iaagens (televisão) e o prazo de duraç.ão serã por tempo indetermi

nado. 

S Priaeiro- O in!cio de atidades da Soci8dade·darâ 

ião logo seja concessionâria ou permissioniria para 

,~·~u·r•u:íin dns st•ruts.f)s dP. radinfusãn. Por prerroRat! 
"-11ido Pode~: Concu~<J.ca.t:1! 0 no .:a ao ~<l"~crL\0\'2.'f~Q,~J~ 

E:!!!,SULA Yt 

~
-'11 1 

I :f11&undu - A. Soc:ieJ.lde r.::ç.~r-sc-:i por cu<1:o a-

to, pala IA :I. dAS" Socícd:Ldc• Por Cotns c pcl eis 
l~çÕoa-·G .,-.igul:uocntos e>LP~>ciC,i.::os ola r:adi.ofuaiõo e-; 
tet:i po.- finAli.d.adu o.tuc:u;iv,_, cul~uJ:'lll, iafor•:ati

Y.t0 co••u·o;ial, oat.:ll iilthoa a .. o prejuizo das de•ai..i, 

I terceiro • A Soci.e•l:Lde a•snoc o t:o•rrooiaa." dto 

a•t.•ctC'IJ:-sl! 1011 preeoJ.to• c:ttabalc.cidoa ~tel convell• 

çõos inteo:nacionn.i•. c ra&L1la .. en.tos anexos, ep..-ova -

dOI pelo Consl:'osso Nacional, be• eo,.o a todas di.IP-2, 

aiçõaa c"olltld.:~s e• Lei, Decretos, kezuta,.a•toa, Po!. 

tac-i••• l•ltl:'QÇiota • Var•n• ••• eshtaa •• v<e,lil"••' 
• e1:'iatlr, r-a!arenu·a CHt •rllciiv'"'l. •• ..,.~Yf\'• C. 

C".tdiorou;a c a ~io pro-.o-vu'"- •••l•uct •'lotat'e .. .\o ••'! 
tvtiid.a ou tran~fe~:êneia de cotai l:'epresaatattvas 

da Capital Social 0 sea 1 prêvia aut.õtir.açio, 'da pD -

dar can<and•llt&. 

1 Quarto - A• eota• raprc.e'ntaiva• do' eapit.tl soci

al aãõ indieDiv4i.l a incauci.onãvaf..s a astl:'&DJ&lroa 

oq peaaoas jurtdicau 

I Quinto - Neahull"\\ slt.cr.açio" Çontratual o11 aatatut!, 

ria pode10i ICl:' 10ealiz:ada a11• a pi'avi.a autorh:açito -, 

elo Hiniltirio daa Co•uaicaçÕÕ.a.i 

f.Saxto- 01 ad•inl.st~:adorCa aio braaileboa natoa' 

a a inv11st.idura noa earzo..s ,.õ.ante podar.i ocorrar ' 

cl'poiio: ile t&1:'1!11 aido aprov.acloa pe-lo Kiniat&l:io das 

Cá11uAic•çÕca; 

O Capital aoeial aarã de Cr.fl.lOO.OD0 0 00, (Uua •ilhio a ca• •il C\',2. 

aadoa} .• 

SCCIOS. •• COTJ..S 'YI.. -IIDKlHAL VR • TO. TAL 

.Joio lt.odrfi:uas -Pi. lho- ,,. Cr.$1.000,00 , .. 3?4.000,00 

.Joai lleida A.r.aÜjo "' cr.u.ooo,Oo ,,, 3U.OOO.OO 

.Joaêi DGni 11011 •• !;ou•• "' cr.p.noo,oo , .. 363.ooo1oo 

Totn1io:andu ].100 Ct!l,OOO,OO Cr$1.100.'000 100 

Terça-feira z:7 5167 
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. I 

§ Primeiro - O capital social. encontra-se totalmente 

subscrito, realizado e integr~l~zado cm moeda corre~ 

te do Pa'i:s .. no ato da __ assi·na·tu~:a·.do pres.en.t..:!- Instru

mento-.··---

A:till:XO 111 

D E C L A ~ A Ç I O 

O(s) abaixo nssin;•do(s), dir·ignntc(s) ~n 

SDCT~D !\Dr. TRI~JD(\DCf! SE Df CCPf !t:rr[;Ar[\o . 1 Ir)'\ 
J 

declarn{m) que: 
. ' -

a) não pnrlicipn(m) dn dire,çiio de outra entidade 
executante do mesmo tipo de_ serviç-o de rndi odi fusão· no municipio 
de TRINDADE - GD. nem de outras cmpre-

(município a qu~ se refere o Edital) 
s~s de radiodiftts~o, em municlplos dive~sos~ em exces~ó ~os li~i
Les fixados no artigo 12 do Decreto-Lei. ri!! 236, de 28 de fevcr'ei
ro d.e 1967' mesmo qué a proponeh(.e' venha a ser. contemplada com a 
outorga; 

b) não est~{ão) no exercicio·do manda~o el.etivo 
que lhc(s) assegure imunidade parlamentar, nem exercc(m) cargo de 
supet•visao 'oa ·assesso.rámellto na Ai.fministr·ação p;_;bl ica, do ·qual 
decorra foro especial. 

T!UND/\DE auTUBRn de 1 .9e8 
(loca 1) (data) 

{assJ.natura de .. tJÔS os dirigentes) 

U'~ .. 
A COMISSÃO DE EDUCAÇÃO 
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PROJETO DE DECRETO L!WIS;LATIVO 
N• 110, DE 1991 

(N• 3!15/90, oa Casa de origem) 

Aprova o ato que renova a concessão outorgada 
à Rádio Liberal Ltda., para explorar serviço de radiodi
fusão sonora na cidade de Belém, Estado do P'P'á. 

O CongreSso Nacional decreta: _ _ . _ 
Art. 1" Ficci._c,ipro-vaao -o ato 1f qUe se~retere o Decreto __ _ 

n• 98.483, de 7 de dezembro de 1989, que renova por 10 
(dez) anos, a partir de 15 de agosto de 1989, a concessão 
outorgada â Rádio Liberal Ltda., para explorar. sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão sono_r_a em_onda tro-
pical, na cidade de Belém, Estado do Pará. . . . . 

Art. 2~' Este decreto legislativo entra em vigor na data 
de sua publicação. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO N' 98.483 
DE 7 DE DEZEMBRO DE 1989 

R~nova a concessão outorgada à Rádio Liberal Lt
da., para explorar serviço de radiodifusão sonora eJ11. 
onda tropical, na cidade de Belém, Estado do Pará. 

O Presidente da República, usando das atribuições que 
lbe·confere o art. 84, item IV, da Con-stituiÇãO~ e nos tenilos 
do art. 69, item I, do Decreto n~ 88.066, de 26 de janeiro 
de 1983, e tendo em vista o que consta do Processo n9 
29110.000585/89, decreta: 

Art. 1• Fica, de acordo com o art. 33, § 3• da Lei n• 
4.117, de 27 de agosto. de.1962, renovada por 10 (dez) anos, 
a partir de 15 de agosto de 1989, a concessão da Rádio Liberal 
Ltda., outorgada através do Decreto n• 83.574, del8 de junho 
de 1979, para explorar na cidade de Belém, Estado do Pará, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifUsão sonora 
em onda tropical. 

Parágrafo único. A execução d_o serviço de radiodifu
são, cuja outorga é-reD.ovaaa por este decreto, reger-se-á pelo 
Código Brasileiro de Telecomunicações, leiS SU.bseqüentes e 
seus regulamentos e, cumulativamente, pelas cláusulas apro
vadas através do Decreto n• 88.066, de 26 de janeiro de 1983, 
ãs quais a entidade aderiu previamente. 

Art. 2~' A coricessão ora renovada somente produzirá 
efeitos legais após deliberação do CongresSo Nácional, na 
forma do § 39 , do art 223, da Constituição". · 

Art. 3~' Este decreto entra em vigor na data de sua publi
cação. 

Brasília-DF, 7 de dezembro de 1989;- í68' da Indepen
dência e 101• da República. -JOSÉ SARNE1'- Antônio 
Carlos Magalhães. 

MENSAGEM N~ 956. DE 1989 
(PODER EXEC1 NO) 

Subm~l,. .i. 4~'<'<-i.:ao;:.'io dv ContJ'ttf<• ),l,,~i~n.ll l> 1>\<•'qu(" 

.,r("no;-ova 1'07' 10 (dei) ano;-oF, a rc.r-1 ir el<' 1 ~ i~ ar.o-.::1 o d~ 
1'~9, o «'ll~<'lo:..l~.> dll Mfll() )..JI!tMt. L'nll\, rutC'rf .. ad.:> •

través. dt· ~~r<'to n'i' 13.!.1~, d .. H d~ JUnh<> dt 19711, 

pa~ lxplorar, na c:id.\d! d•· llfl~~ •• t:.t.od<' do l'fr.Í, 
1c., dir-c-itu ~' c~teludv.id.l!Jr, ~ .. rví~<· d~ ,,,di!'difu~io 

sono:ra 1111 onda tropical ... 

(AS COMISSGE:S xiz: CltNC~ L TtCNOLOGlA, CCIMUIIJCAC~O r! 
lJfFOP.X.\TlCAJ, L llt COHSTITUlCM E: JU!:i'rlt' ... I: RLDAC.AD)/ 

EXC'I!1.ENT!SS1:10S !:l:NHt'lni:S Ml:llllRO:- rm CONI~Rr.S.SO NIIC'IONM,> 

Moa ttrrlllo~ elo artigo 49, inc:110 JCII, comb~n•,.'lo 

ec.o S lO do a~t.igo 223, da Conn.ituio;:iio Fcdc:ral, tenho a hon
ra lllc IW...to:r i aprec1aellio do Congresso Nac:ionol, ac0111panha~ 

.ao ~ bposicli.o da Koti•o• do Sanho:r Hini11tro do J:ataelo daa 
c-unicacõ.a, o ato e:onat;,nte do nc.c:rato no ,1.4113; da '1 de 
ftaelllb:ro da: l!ll~, publicado no Diirio Of1cial ela Ul\iÕo do tlilo 

11 elo den•,.hro de 19t~: QU<' •renova ,por lO (dez-) &1\e>a, a par~ 
't.f.:r dt> 15 de ogoato t:'lc 198'), & 'eonccs~iio da RliDlO I..IIIt:RAX. 

LTDI\, outorça.Ja atroft~ do ~ccrct.o nP 113,!:.74, df' Ú1 de junho 

de 1'79, para CIIJ>}Or .. r, nA cid:odc d,. llc-lQm, E&ta-io do J'ar~, 

SC'm <lüeit.o elç c>u:hu,ivid:odr, ~<'rl'it<' c'l~ ,l" ... ~Jodi:l'udio ao;-oncra 
"'"' ono!o lrOplcal". 

d... 1!189, 

. - -r-nho a honrA de •ub,....tez: .ii. elevada eonsider• 
çio de: Y0111111 l:Xee1ênc1a o pz:ocenb de ~novoçio de outor9• :n 
q\1-Crid.ll pela JIJ.Dlo I..IIlEMI.. :t.:r~ •• a.xec:utant.e do serviço de r.
:!o:;:r.Ão .onor-.. 1!',. onda t~c'al. na eidad,.. da aelh, ll:atedõ 

2. C. 6rgio• cc.pet~Rtes "'•te M1nisdir1o ••nifes 

=~:· o:O:!:ut.r-wdf~~9:!t~~cm~~:=·:,;~~:Ot:n!:~e:~ 
_.l'!tO renovat.l'lrio. · -

:J. - Dianl'"' do elfpOt:to. t.C1'1ho a hOI'l.ra dt" •\llnlle>t~r a 
=~~d.~"celéns:1a o anexo projeto de drcz:et.o cons®:stanc:iar.do a 

<1. E~r.Clareço que o ato Gc renovaçio ao-n~ viri a 

=~~r n!ct~~r=.!0à:,";,,~f~;!~o '"é;e:i:~~~ç~t.~gg ~1~c:d:~ Co~~ 
Utuiç.,. -

knovo a Vos~a Exe.lin.cia -ua prou:stos do 
lailia pro!lliiCio r~:.spcito. _ 

o.c .. to ~ tt.lll) .- 0-7- .. ••uaho ... OOOt 

kenova • eoneoaaiio~outõr.,llelA 1: MDJO l.lBtML LT'DA •• par• ewplorar a .. r 
:!~ :~ :::t•dUuuo 11onoro em onda tropical. na Cidade dr .,.,.u~,.. ~ 
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l.S.1.-

,l lf;;i~;JIITtJ!ClA DI: ~ltln"Z" IUTALICO lti"Cit"l!AKDO O 'Z'AAHS

MJIIOR, COM 'I'OU.U ,\S P.U:'l'J:S Z:X"<)SJAS AO COMTATO J)Ol. 

OPJ:AADOJIES tton.IU.)C~O.U r;' CtnU:t"tAD,;S 1.' W.Sf:JIIf 

DUI'OI: / 

C') I:Xl!''l'rNC'"ll'. t>r l .. T[RJII.'If'':tCIJU:S' t'IT SI:GUIUlJfÇ"' D)E:POr P' 

'tODAS. AS l'Ol''l'I'F. TAAttJMSo ,..-

~~ POSSUÜ,iDA1lX: DE SIJ!DI FUTOS I:Jii':tUP~AMtNn 'OS AJUS.n:s 

'DI: cbc:mros COM -ttwsbcs avPEIIIous Ã JSo Või:.T,, ~ 
TClDIIS 11S PoiÍ'l'AS- ol> 'rW.PAS n:cHAoAS: 

SIM. / 

•I CCJI"T'M SOI'IRtCARê:.\ Dt' c!oftRf:t:TÊ •NÁ TÓN7i D:t ALTÁ TI:NsAo: 
DlSl'OE / 

bJ COl'I'TJU. SOIIJU:TENSJI.O DA FONTE DE AL'rA 'J'ENSJÇ,O, 

DISI'Ol; .; 

' c} CONT~ A FALTA D& Yt:MTJUCAO-A~SO D& ~~ 
VtlLlll COI'! ltURlAME:IftO roRCADO• 

DISPOt.. / • 

dl APLlt'1.ÇJ.clSEtWENCliU. C'OJI.RETA DAS DlFEitDITES 'J'EWSOES DE 

. ~IHDITAÇAO< 

O ACIONAMZ:NTO Di' CD.vt: DE FILI'lKEti'J'O 1llSPAM A SI:OtlEt: -

ClA Dt f::lGACl!.O 0). VEMTlW.Ç:I.O, J'lUIMEittOS E J'ONTI:S ME~ 

'!'lVA DE POLAAli:AClO. . 

A AL'l'A 'tttiSI.q JtE.OUEk SEMPRE AClOJi:AM!.NTO W.truAL. / 

•I CONTAA FALTA DE" ltXC'lTAt'.lO ('Q}IVtfll!:NTt N<> AAT•LJFICAN>Jt 

PJ)I'ALI 

Dl&rOE / 

TlPOt CIJIC1'. JU:!õl STJ YA lllO Jfl[ll)Tl liA oi 
FoUltlCAH'tEI Ml;POT);Ol'IIC / 

MODELOs llt S • lO ):.ti / 

ni>Oa VAIUAC 

FAIIJIICAJI'TI:: J;tLDlAJI / 

Ml»tt.O: TX-lSlO / 

TIPOs AKI'l::Jtl~I:TRO 111: I':F /' 

TABRlCANT.i:s' 'DtL":I'A ELtcTitONIC~ / 

119 Dt S!Rlt's lU4 / 
PJI.ECJSJ.O DE' MEDIDA Oo )\ / 

F.UIUCANTEI Orrn:LF.cTJtONJCS lNC. 

MODELO, Ol'TO - 1000 / 

TIPO: GtftADOJI Dt AUD19 LE1\t)'f:R C' I ll1.lXA fll STO'RC"J..o ""' 

PAIIAICAJn'tl :t.EADJ:JI ,...,. I 
)IO!)C.Ot ~..a2s · ' 
ar. DJ: strtit: 7oen;s ""' \ 
ni:ctdo DE MEDIDA: )l LEl'rUU. DlAL / 

'l'lP01 "EtllDOJI. DJ:; lllS'l'ORCJ.CI / 

J'UJtlCAift'l:l LEADJ:.It .,.,.. 

I'IDG'EL01 JoiiM-170 , , • 

110 D1: stiiiiEI 60~04U _, 

I'UCidO DE lll:DJ:DA1 5\ 'I' 

'!1:P01 OKILOICOPIO / 
nuJQim: t UtADD / 

IICICIUI: J.li0-501 a / 
.. IC at~ttti: /~ 
l'dCJ:do Jll! ~DAI ~ 

~ JIOs•JaDJDÓIII. .; IftDCSIDADE DI: O.UO / 

"-IIUCUftl Ji07011AC J~ ·"' •-=<> - ... - ... / 

1. 7.-

1.1.~ 

l.t.~ 

ASSUHTO: 

,.o DE ttnr, !.:2'1 "' 

I'IIErJS.lO PI. Ml:DlD\1 l \ / 

~Dt.Cl.IIFW $[.FofO: Yt:r.n,DtlM!' TClnM "' li> I t""{l ç-t·~ • C<''.~1'·'·· 

'tU 1:11:~7[. UI~'!XI, Oli'Ub"!, MI:DlAI>Tr l:NSAJO :Pt'~ MI~ Jlf'-LlZA 

PD, Ptss~~'l'i, ·No TJIA,'NSrúr;'smf 1. Our. sr ktru.r. Cl nr~ 
S~TJ.. LA1JDO Ç'~!:'l'J t'I- i .f.ol.IIAS, 1'0DJ.!> 1H:~T;.AtJJ·,! I )tURll,! 

CACA~ COM ~ l'rllttltolo ,\ ' Dt Ol'l H.tO t:g,~ ,/ 

ftlD DF. _,M:E:ll'O, :n UJIIL DE lHe / 

CER'l'ITICO OIJt O 'I'RMISt!.lSSOJt III: 0»1'11$ Tf'N lt'olol !'-, A C/lll: SE 

JU;n:Jir. ~$1'[ LAUtiO DI: T.NSAIO ~A ÕJ\'T" t"l. 0\'T F'Ol IILJ.Ll:UDO 

LlBI:JtAL 

LTDA, DEC'LMtO 0!,)[; O f,l!. WILSON o;, Sll.\'LIM IolllTl'O Nç 1tE 

' GIS•'fltO 110 C'JU:.A, ,772-D, Jt:J, V1S~O NO C'P.EA l'E!.t..l'l - P~RÃ 
JUS/'", t$TEVE 1'10 ENDERÇD AF>,n:c, P.:O!· I.>l!IS· ll J\ U • Dt 

.AIUtJL llt }t,f, ~SAl ANDO O ,.kANSI':lSSOit liF OlllDAS TJtOPI

CAl~. TAIIIIC'Atl(': ''' i t::~>t SOCJ~OAI>E NAClO!o:AL DI: tL!:'l'IION,! 

Cio L'l'r"A, MODEL' 

HOMlHAt. 11.1: !.. O 

""' 
I'I:J,f.K, 2~ DF I>JOPJt. I'>E 1989 

IJ_,Jtiftu' ~ +"zo· r .. 
IIOKE• WCl:>!A DAl'lS'l'A WIIORI'~~A 

t>ir. supe;inu·n4entr 

S.rntn•r Setret.ár-Jo-tõ~ral. 

Trata. o pr•urnte pro.;.,-;,~,. do pedido da 
reno,açiiD da OLHI>S,a, :I'OI"MM..ladl> ~la kÁDIO LIBE-

1\AL .LTO,.,, 'el<rcvtante do aenlço dr Rad~'od1tv~io 
•onoro ~"'onda tropical., na cidade dr llelém, I:r;
tado elo !'arí.. 

"'''"" sn•:rtnco: O procn:sc> :ro1 a"aliaado Jlf'la teçio dt: 

COitCLUSÀO: 

Radli~~ruaio da Dlrto1"1• Rt:tiOf'lal eolliprtf'ntr,nrt• 
terMO• do aruc~ f>' do llcocN'to nt 111.06f>/83,c-on

t'OI"'IM' Parecrr n' 211/tl.', l'tlt:lflc•do pii'Ja DI 
\I'S.Ão • fk ll~d1od:f.t'nio Unf'ortNçlio n' 1511/89), c i 
ja conclu11ao. f'c>r ar ~ncrtntrar 1natN:ldo o pro 

cea11o, ~ • dr qu .. • 'oUtorca do:-YcrÃ acr rcnovad•

•. pa:rur d~ l!t.N.II'il v~nba • aeor do:-ftrldo o P!. 
• d1do. 

P~lo tnrPI1nh .. "!!t'nto Cloa avto• â cons1~ 
drraçiio do Senhor Preaui.u.tr da l'l.eo)>Übl1ca., 

.,.....""'-*-4.. 
.~:'~~ r>~ SI'JUZA 
Co fiEN'l'I: 

b'( ()7 6"t. 
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RÁDIO UBaAI. I Til» 
EXMO. SR. DEPUTADO FEDERAL 
ANTONIO BRITTO 
MD. PRESIDENTE DA COMISS~O DE CIENCIA E TECNOLOGIA. 
COMUNICAC~O E INFORMATICA DA CAMARA DOS DEPUTADOS 
CAMARA DOS DEPUTADOS - PRACA DOS TRES PODERES 
BRASILIA - DF - CEP. 70160 

Senhor Deputado, 

Atendendo à solicitação de V. Excia. , temos a satisfacão de 
informar. na condição de dirigente da Rádio Liberal Ltda, conces
sionária do Serviço de Radiodifusão Sonora em Onda Média e Onda 
Tropical na Cidade de Belém, Estado do Pará, que a referida con
cessionária não infringe as vedacões do parágrafo quinto do Arti
go 220 da Constituição Federal, por não ser objeto de qualquer 

monopólio ou oligopólio. 

Belém, Pará, 07 de maio de 1990 
RADIO LIBERAL Lf~A 

j)_ ' -~-o-.1 · 
~riJA. /hCUMAA. ~~ 

LUCIDEA BATISTA MAIORANA 
DIRETORA-PRESIDENTE 
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MC - DENTF.L 

JY._RETORIA REGIONAL EM BELEM 
EÇÂO DE RADIODIFUSÃO 

SE'l'OR JURÍDICO 
ASSUNTO: Renovação de outorga 

PARECER SRAD N9 29/89 

A RÁDIO LIBERAL LTD.I\.
1 

, concessionária-do serviço de 

radiodifusão sonora em 'onâa tropical, na cidade de Belém,Estado do 

Pará, conforme Decreto n9 83574, de 18.06:79, publicado no Diário 

Oficial da União do dia 19.06.79, cujo contrato de concessão- -:foi 

também publicado no Diário Ofi.cial da União de 15.08. 79,. requer nb 

processo acima indicado, à renovação do prazo de vigência de sua 

concessão. 

De acordo com o artigo 49 dá Lei 5.785, de 23 de junho 

de 1972, as entidades que desejarem a renovaçãO do .prazo de sua o_u 
torga deverão dirigir requerimento ao órgão competente do Ministé 

rio das Comunicações, no período compreendido entre os 06 e os 03 

meses anteriores ao término dó respectivo prazo. 

A outorga em apreÇo ·começou a vigorar em 15.08.79, data 

da publicação do contrato de conces·são no Diário OfiCial da União, 

tendo sido o pe-dido ora em exame. prOtocOlizado nesta biretoria 

gional no dia 10.05.89, portanto, dentro do prazo legal. 

A requerente_tem seus quadros societârio e diretivo 

vades, respectivamente pela Portaria DR/BLM n9 1670/79 e pelo_ 

creto n9 83.574/79, com a seguinte composição; 

COTISTAS COTAS 

RÔMULO MAIORANA (espÓlio) 175.360 

ROSA AM~LIA CARVALHO PAIXÃO 12.540 

MARIA DE NAZARETH CARVALHO~~ 10.032 

AM~LIA AUGUSTA DE C •. MACHADO 12.540 

RAIMUNDO AUGUSTO M.DE CARVALHO 10.032 

VERA DE C. FIDALGO 10.032 

VALOR CR$ 

~75.560,00 

12.540,00 

10.032,00 

'12.540,00 

10.032,00 

1'0.032,00 

R e 

apr~ 

De 
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''ríit'N!SIO OT.Ii.VIO BENTES DE C .FilHO 10.032 

Mli.RIO AVELINO DA COSTA ~.016 

fERM6GENES FERRO E SILVA 

TOTAL 

NOME 

ROMULO MAIORANA (falecido) 

S. 016· 

250.800 

lO. 0:12,00 

_5.016,00 

-- 5. 016,00 

250.800,00 

CARGO 

Diretor-Gerente 

Esclarecemos, com o falecimento do cotista m~joritário e 

dirigente Sr. ROMULO MAIORANA, .a entidade foi notificada para tit~ 

larizar as cotas e indicar novo dirigente, porém estando em trãmi 

te o inventário, responde pela empresa a Sra. Lucidéa Maiorana(viú 

va), de acordo com o termo de nomeação de inventariante, e a qual 

quando for solicitada a transferência das c'otas (indireta) será. i!! 

dicada como dirigente, bem como-o capital será convertido a nova 

unidade monetária (CRUZADO NOVO) . 

Cumpre-nos ressaltar que a postulante, durante o Último 

período·de vigência de sua outQrga, conforme se verifica na InfoE 

mação SFIS n9 03/89(fls.26) sofreu penas e advertências. 

soaie~tamos que de acordo com a Informação SFIS n9 02/89 

(fls.25), prest~da pelo Setor de Engenharia desta Diretoria,a emi~ 

sora se encontra-operando regularmente e dentro das característi 

.~a~· t~~~f~as que lhe for~m ·atribuÍdas pelo Órgão .c;.QIUJ'.etente do Mi 

.•• '' .J.'. 
nisterio.das Cbmunicações. 

Finalmente ressaltamos que o prazo de vigência da outo5 

.g~· d,everá. ser renovar;19 a partir de15.08. 79, data da publicação do 

contrato·· de concessão' no Diário Oficial da União. 
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Do 

à Divisâq de 

exposto, opinamos pe~o encaminhamento 

Radiodifusão, para prosseguimento. 

deste procef!!f>O, 

Be~ém, 13 de Julho de 1989 

~., .. ,, _ _:_--:-: . 

ANA LAURENTINA RICO 

ASSIS'l'ENTE JURfDICO 

Â Consideração do Sr. Diretor Regional. 

Be~ém, ~3 de Julho de ~989 

ANA LA~~~~ 
CHEFE DA SRAD 

DE ACORDO. 

Ao Sr. Diretor da Divisão de Radiodifusão. 

Be~ém, 13 de 

SRAD 
~R/amapb 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 61, DE 1991 
(N• 5.885190, na Casa de origem) 

(De Íliiciatíva -do Superior Tribunal de Justiça) 
Dispõe sobre a estruturação das Categorias Funcionais 

de Agente de Segurança Judiciária, Atendente Judiciário 
e Agente de Telecomunicações e Eletricidade dos Quadros 
de Pessoal Permanente do Conselho da Justlça Federa 
e da Justiça Federal de Primeiro e Segundo Graus, e dá 
outras providências. 

O Congresso Nacio~ai decreta: 
Art. l!> As Categorias Funcionais de Agente de Segu

rança Judiciária e Atendente Judiciário do Grupo-Atividades 
de Apoio Judiciário e de Agente de Telecomunicações e Ele
tricidade do Grupo-Outras Atividades de Nível Médio, dos 
Quadros de Pessoal Permanente do Conse_lh_q da Ju_fitiç~ Fede~ 
rale da Justiça Federal de Primeiro e Segurido Graus, passam 

·a ser estruturadas na forma constarite do Anexo desta lei. 

Parágrafo _único. Os funcionários in~e~anles d~s· ~té
gorias FundOnaís de que trata este artigo -serão- posicionados 
nas classes a que correspondem as referências de que sio 
ocupantes. Quando suprimidas tais referências~ na nova estru .. 
tura constante do Anexo desta lei, serão posicionados na refe
rência inicial da classe "A". 

Art. 2' As referências acrescidas à Classe Especial das 
Categorias Funcionais de Agente de Segurança Judiciária e 
Atendente Judiciári~ _serão alcançadas pelos ocupantes dos 
cargos ~a mesm_a classe, sem aumento de número, e atravt!s 
de movtmentação regUlamentar,_ observados os limites dos 
créditos orçamentários do Conselho da Justiça Federal e 'da 
Justiça Federal de Prime.iro e Segundo Graus. 

Art. 3~' Esta lei <!ritra em vigOi túl. data de sua publi
cação. 

Art. 4'l Revogam-se- as disposições em contrário. 



5176 Terça-feira Z7 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçao II) Agosto de 1991 

AIN E X O 

iArt. 12 da Lei n2· , 'tle de de 199 ) 

ESCALA DE REFERENCIAS 
GRUPO CATEGORIA 

FUNCIONAL 
SITUAÇAO ATUAL SITUAÇAO NOVA 

APOIO JUDICIJI. 
RIO -
Códigos 
CJF-AJ-020 
TRF-AJ.:0020 
JF-AJ-O:ZO ·, 

AGENTE DE SEGU
RANÇA JUDICIJI..
RIÁ 
código·s . _ 
CJF-AJ-026 
TRF-AJ-'02.4" 
JF-AJ-024. 

ATENDENTE JQDI"' 
ciARIO 

Códigos 
CJF"AJ-024· 
TRF-AJ-024 
JF-AJ-023 

AGENTE DE TELE
OUTRAS ATIVI- COMUNICAÇ0ES.- g 
DADES DE N1- ELETRICIDADa 
VEL MJ':DIO 

Código 
.TRF-NM-1000 

Código . 
TRF-NI-l;027 

CLASSES E 
• REFEReNCIAS 

"·ESP" NI-28 a 3·3 
"B" NI-21'a 27 
"A" ~I-.:!-l\ . .l!.-20 

.CLASSES . E 
REFE~NCIAS 

"ESP" NI-28 a 33 
"B" NI-21 a 27 
"A" NI.,-14 a. 20 

CLASSES E 
REFEReNCIAS 

·"ESP• NI-32 a 35 
NI-28 a 31 
IU:-.24 a. 27 · 

·s~ 

"A" 

CLASSES E 
REFERENCIAS 

"ESP" NI-32 a 35 
"B" Nl-28 a 31. 
"A" Nl-24 a 27 

CLASSES E 
REFEilSNCIAS 

"ESP• 
·"B" 
"A" 

Nl'-3G a 32 
NI-25 a 29 
NI-20 a·24 

..... ' z o 

........ ;.,.11,. ••• , 
Af'lo 11 a .... C'•l"'fl>f"J•Ii f'•-IIIHtlllfll "':' ....... 'I' .... t,• 
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'lútaa,IJ,IO"u , .... .: .. c•rc,. e • .._ ... ca ft nlvel.lnt•.--rii.Í,.lo do "'.E 
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I'M' .. rr..:k-lreo 'l'ale eatt-mtar ""'"' • -.dtca. 

.,.,. PRPft.U.,. .-;. 1 .. 11-:a au.,,..c.;.. lfUIIII'tD - r.ü..- .. e~~r-coa doo .&&-!! 
" _,. ~.--c:• JMtel:irto, ,..,.,..,;,.,. .JucUelirle • J.aotnw ~ TeJi:-c~ 
nJcM";..• ,·tl.,trJet ... .,e~ ~-rate .ra dP•Pf'•• orç.,.ntãt"la ' •••••! 
ta. •rx:Ofttrando nep!Oiofo- 11'~1 - prtnc(pto lia IIOfiiCIIIA:" eoncc>Udollr:lo . 

- art:-' af. _1 1•. ft ~tlt~I'C:._ f"-r••· 

LEGISLÁCÃO CITADA 

CONSTITUIÇÃO 
.. Jlll>DnLr2 I'EDlJUD'IVA DO BlUI.SIL 

11143 
• .... o ............. ~ ........................ _ ............. . 

Tllu!o III 

...... ' ......... -· ................. . .. ..... -· .. 
Coplulo III 

DAADM!l'USlRAÇAo.~ 
•..•.•..•...• ~~-..•••..... ~ .. ~···········~····· 

5<-çllol 

D<w ~--- Plib/Jc,.. a.to 
Art. 39. A União. 95 Estados.~ o Distrito.·Fedt!r'ai ~-OS Mui1i. 
cipios Instituir .&o. no 6mbito de- sua C"OfT'IPC'tmci.!J. rrgitnc!'jÜridtco 

P:tk::? ~ ptcno5 dto c.eM"«"Ira por1 os Rrvlôoret d.l edmlnlattiiÇ'Io 
pubhco illreu. du autarquias e das. Jundctç6es pUblicai. . 

I 1• A lei Ulot'gurer•. a.os. S«:rvidnres do administreç., 
dittol&. llonomia de vencimentos p.!lra c:-argo5 dto atrlbuit;6es 
iguaís ou aS~-Cmelh&dos do ~tmo Pode-r ou mtte ac-rvldorn 
ciUsJ'O<!tore~o E.l!.«utfto. IA-gl!l~~:tivo e- Judtcierto~ R;lsa~t~des n 
wncageons de car6ter individuar e es retotlvas. • nDturru ou eo 
local de lrobolho. 

. ................................ -:·············· .. ·: .. 
~--············.···~·····*'•";• .. ············~········ 

lnclvt • Categ<>l"h lwncto!'•l de1"!. 
11et'Or de Se-gurança Jv.d,ch.rla_no ~'!. 
po•fttv1dad~• d' AJ!ole .Jvdictario do 
Quadro Per•anente da 1e~r~tar1a 4o 
Tribunal Ftdera1 de Recursos. ftxa 
os. respecUw-os val,ere! do venc1ae!. 
to e da ~utra' providenct~s. ~ 

o "Prealdonte da R'epúbllca 

Faço Dber que o Con~reaao- ~aol~l decreta .i eu au.cloa.o a 

.. p1D\e l.el: 

Art. 19 - FtC:a fnêluTda •• lõrupo" Athldadrs. 
de Apo~o Judtctirlo do Qu1dro de Pessoal •• S~erRtarfa ~4o 
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Trlbu"a\ if'e~erel dt!' ~••:~otr:.o.~o • do Co!l!.l'lho •• Justiça f•d!. 
ral a Categoria Tvncloul de lnspetor de Seturaftçio .JvcllcS! 
ria, CÕdlgo tra-A.J·OZ'-

.Ar·t. 29 .. As referênct11 de vencfaento •.! 
tabeltctdas no Anexo I deste let. corresponde• i' classes 
tntegrant«s de Cat•Q~rta runcional • qu~ se refere o art! 
vD an\erfor. 

Art. 39 - O tngr:-ess.o ne C1tegort1 functonel 
4e Jnspetor de SegurançA Judtctãria far·s•-í na pr1•et~a 

referin~ta da classe intc,al. •~dt1nte concurao pÜbltco. 
Parigrafo Üntco-- Para o prowf•ento de c•! 

90s na classe tntctal da Categoria runcfonal. a que se r~ 
fere ·este artt9o, e.-.i.g:fr-se-~ diplo•• de hch•n:1 ... Df~Uo. 

Art.. 49 - Ao pd•e1ro prov1•ent~ do'l car;os. de 

~•spetor d~ S~qurança ~~dtctirta. ~os 11•1t•• d• lotaçio fi•• 

da. concorrerão,; p~r prOgressão- func,onal. observ:ado o.-d'lspo! 
to na regulaeentaçio especlftca. 01 Agentes de St9urança Judt 
ctirte. Classe Especial. do 'rupo•Atividad•J de Apoio Judtcti 
rt~ d• Secretaria do Tribunal federal de Recursos e do Con•! 
lho da Justiça federal. obedecida a escel,rtdadt ft~ada no PA 
rigrafo único do artigo anterior. 

Art. Stt - ·f1caa criados no Quadro Penu.nent. da 
Secretaria do Tribunal Federel de Recursos • do Conselho da 
~ustlça federal. no &rupo~Atiytdades de Apoio Judiciirto,tõd! 
tiO TFR-AJ-020_,, 30( tr'lnta) cargos- de lnspe to r eh Segut'~nça J!. 
•tct;rta. Cidfpo lFR-AJ-026. 

Parigrafo iintc.o - 05 carqos. a que se refere •! 
te •r.ttvo. serio distrtbu'fdos peles classes da respectiYa C!· 
tegori» Funcfon~l. de acordo co•· a lotaçio fixada e· observ~ 
4os os critêrtos legats c reÍu1aaentare5 vigentes .. 

Art. U • A Categoria Funcional de Agente doS!!, 
tUrança Judfclârta. CÕdfgo TFR-AJ-025, do Grupo-Ativtdades d1 
Apolo Judlctirlo da Secretario do Tribunal Federal de Recu,t 
sos. passa a 1er e'trut"rada_ ftl .fotaa, constante do Anexo ll 
••sta Lei. 

Parigr~fo vntco • Os funG1onirlos integrantes 
41• Categoria rvnc..lonel' de que trata Rlte artigo serão postei!. 
aados nas cl'ass.es-- a que corresponda• as ntferências d~ que sio 
oc:wpantcs • Quando suprt•1.das ta h rtft!riruiJ as • "• ~ova es tr! 
tura constant• do Ane•o, serão po,tetonados na referência 1n! 
cfal •• Classe •A• da resp~tct1va Catevorfa. 

Art. 79 - As deJpesas decorrentes da apltcaçio 
4est·a Lei .:.corr·erio i conta dat: dotlções -orça•entirias prõ'prtac. 

•• ~rfbunal Federal de llt_ecursDs .. 
Art. 89 - Esta Le,l ontra •• vtg .. r u data do sua 

pul>llcaçio. 

Agosto de 1991 
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Art. 19 - ReYogaa .. :s;e: IS dtspos1çiies. •• contr! 

lrasTli~. ea 19 de dez~ 

1659 da lndopeodincta it 980 da Republica. 

JOSE SAIINEY 

---;;liTI-õ -T 
(Art. 29 dtlel nO 7.!>62, do l9 do dea;e.mbro 

ltlHR!KCIA DI: V<ICIIU HTO' DOS CARGO EH TI VOS 

do I 1161 

do I 986) 

Terça-feira 27 5179 

tAliCORIA 
FUICIOHAL CÓDIGO 

RlFER[NC!AS 0( VlNCIH(HTO 
CU SALARIO POR ClASSE 

afOlO :JUDICIAR lO 
~Tf'R-A.I-020) 

IIISP[llllt DE !>EGUIWIÇA 
JUD!Cll\RLA 

TFR•.U.OZO O.ASSE fSPfCIAL • ft~ Z2 a 25 
CLASSE I · HS 16 o 21 
CLASSE A • NS lO a IS 

AIIEIO 11 

(Art. 79 • te I 'n9 7. 562 , do l9 do 4et~ro ... 1 986) 

CIIUPO 

~10 JUDICI~RIO 
(mt·A.I.OZS) 

tAliGORIA 
fllfCIOHAL 

AI:I:Mli OE SEGIIRANÇA 
JWICll\RLA __ 

COOIGO 

lTR,.AJ-025. 

REfER!HCIAS OE VENC!H(HTO 
OU SALAIUD POR CLASSE 

CLASSE ESPECIAl 
ClASSE 8 
CLASSE A 

H11 lZ o :>S 
Hl1 28 • 31 

• N'l 24 • 27 

de 1911. 

J~clui a Cate9or1p Funcional 4• Inepetor· 
de ae;uranç:a Ju~Hei,ria nc• Grupo-At.ivid.a
dea de Apolo Judieiirio do Quadro Per~
nente 4a &aerataria do Supra$0 TF1bunal 
Pe4eral, fixa'oa ra•pectivoa valore• de 
.vancl.Dl-Dt.oa • 4á oü.tr•• prOv.t.'cSênciaa. 

PRESJJ)a.'ll& Jll& l.&ii'D,-I.%tA 
raço saber ~ue O eon9reaao Nacton«l· decreta e eu ••nciono a &09Uinte Lei I 

.:Ju41e1irio elo 
a C~t;•goria· 
HF-A.J-026, 

Azt~ ro • Fica 1n~ln!4a no Crupo-Ativi~adea 4• Apoio 
QuacSro ~· Peaa01) da '•er•t•ria 4o Supremo Tribunal F•deral 
Funcional de Inaprtor ü .. Segur•nc• Jud!eiiria, códtvo 

· Art. 20 - A Categoria Funcional a que ae refere o 
arti9o·antarior teria eatrutura eonatante 4o Anexo 1 daata ·Let. 

• . ~ .~-~t. 30 - O ingr~••o na Categoria F~elonal de Ina-
pe~or de Se9urança Ju~ieiirta tar-ae-a na priaeira referencia da claaae 
1nle1al, mediante· concur•o púb1ico, exiginOo-ae a apreaentaçãO do diPlOma 
4e bacharel .. Direito. 

Art. 40 - Ao prt..iro provimento doa earqoa de Ina• 
petor de Se;uranca Ju~iei'r~a eoneorr•rio, por proqr•••io funcional, ob
-rvac!laa •• nonaaa requlaliM!ntarea a ra•peito, oa atuoia ocupante• ~· ear-
90• efetivoa da C«teqoria Funcional de Agente de S•guranca Ju41eiir1a, 
4iapenaada a exioineia do art. 30. 
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aar-••-• 
.Xnspetor 
a.que •• 

Parigiat~únieo- Apóa o pri .. tro provt.«nto, deati-
1/3 (um terco! daa vaga! regi~tradaa na Cateqoria Funcional de 
ti~ S!f!!9Uranca a pr09re•••o doa ocupantea r ... neacent•• iSOa car9oa 
ref~re eate 'artigo. 

Art.. 50 - &ão cr1•6o• no Quadro l'er'lllanente da &eere.;.·· 
taria do Supremo ~ribunal F~deral no Grdpo-Atividad~• de ApoiO auOieiã
rJo, CÓdi~o STF-AJ-020, JO (trinta) cargo• de lnapetor 4• Se9urança Judi
ol,rla, Códlqo &TT-AJ-026. 

Parágrafo único - Oa earqoa a que ae refer• eate ar
cigo aerão 4iatribuldoK pela• claaaea da reepectiva Cat•qorii Funcional, 
de acordo com. a lotação fixada e obaervado& oa crit#rioa leqaia e regula
aentarec vigente•. 

Art. GO - Aa ~ateqoriaa runctono!a d~ A~ente d~ -Se
qu~anc• Ju~ieiário, CÓdiqo STF-AJ-C15, e de Atendente Judic1a~io, CÓdigo 
STF-AJ-024, do Crupo-Ativldades de.Apoio Judiciário ~a Secretaria 6o Su
pre=o Tribunal Federal. paasam • •er estruturada& na forma con•t~nte do 
Anexo II de&ta Lei. 

Parâgra!o único •.O• ~uncionórlo• inteçrant@• 6dc 
C'ateljlorJ.a• .l'~ciona1• _CI~ quf!' trata e•tf! artiço aeriio poeicionados nas 
cla••e• • que correspondam •• refcr.!-ncia• d-e que- ··•áo ocupante•. ()uando 
•uprimida• tala referencisa, na nova estrutura constante··d'o 1\.ne)I:O II, •e
rio poaicionadoa na referéncia inieial ·~ó· Cl~••e •A• 4a respectiva Cate
vor:la. 

Art. 7~ -~A• de•pe••~ ~ecorrentea da aplicação desta 
Lei correrão i. conta daa dot.açot• ~r~a.men.tiriaa próprias do Supremo T.ri
bu:nal. Federal. 

Art. lO E•ta Lei entra em vigor na dat• de aua·pu-
blicação. 

Bra•tlia, em 21 de 
1'10 da 1n4ependênc1• e 1000 4a República. 

dezembro de 1 , .. , 

300l!:SARNEY 
./oa FcmiUldo Clnlo LiJz:M Eicboabet-6 

t!e ltlt. 

1nelv1 a Catetiorh P'unetonal de Jh•~to~ 
de ••9urança ~u~ie15ria no Grupo-Attvtda
dea de ~poio ~u~i~i,rio, no Qua~ro Pe~a
nenta ~. P•••oal de ••cre~ar1a Oo ~ri~u
nal lupe~tor do Trabalho, fika oa r••pec
ti"': ·~~·lore• da venci»antoa • 45 out.:raa 
p .. ·ov1di:nc1••• 

O tii.I!,~IJI>ZIIT.E DA IIJePO.I.JCA 
Peco ••btr qve o Cono~•••o Mac1onal decreta • ev aanciono a aavuinte Lel1 

.Jz~. l•~ ti~• ihcl.!d~ no Crupo-Ativld•~~• de ~polo 
JPdicllrio, 4o Quadro ••r•anaPt• ~~ r•••oi\ ~· S•cr•tafia do Tribunal Su• 
peri?r 6o ~r•b•lho. a r•t•votla rw~c1~"-l 4• lnap•tor· de Ga9uranç• Judi• 
ellrlat Ç641904 ~,T~Al•OZI. 

Art. 2~ • • C&t•J~• runetohàl • que ae rafar~ o 
•rti90 aDtarlbr terl a ••trutura conat&~te•4o Anexo 1 4•ata Lei. 

Art. 30 ~ O tnçr•••o na C•taqozia runcion•l de ln•-

r.to~ ~. S•qurança Judlci,ria dar·•••i n• pP~lra relerincia da Claaae 
nieial, ~diant~ concur•o público, exl9indo-•• a apreaentaçio 4o 41plo .. 

4• bacharel •~ Direito. 

Art. • .Co .... Ao priw.eiro prov:l~nt.a doa carlljloS de In•
petor de S:evu•·ança ..lu.dieiÃri• concorre r-io, por prc9r~••io funcional, 9b
eerval!a5 •• non•aa tagulaJ'Mtnt.are• a :re•peito. o• at.ua1• 'ocupante~ de car• 
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90a ~fetivo• di CattUJOl . .'i& Funcional. de /i.qente de iõe9UJ"ançA ol'udic~i.r~ia,. 
diapenaada a.exigêneia do art. 30. 

P•rá9rafo únicÓ - Apóa o Pr!neiro provi•ento,. dea
t.lner•ae--1 1/l (wn terço) da&: voqo.a, reviatr,.daa na Cate~oria runclonail 
d• Inapetor d* Sequrança Judieiiria, i pro9r•••io doa ocupante• reman••· 
cante• doa c::al'ljJOa a que ae refere e.rte artigo. 

Art. 50·- São· erf.adóa no Quadro Perft'l-anent• "• Peaao .. 
al, da' SeCretaria (l;o Tribunal Su~rior do Trahalho, nO Cruro-Ativid_a(lea de 
Apolo Judldiirio, Códiqo 1'ST-A.:J-D20~ 30 (trinta) cuqoa de Jna~t.or d"' 
Sevurança Judiciiria, cõdi9o TST-AJ-021. 

Pari9rafo Unieo - Oa carqoa a que ae refere ••te Ar• 
~190 serio diatribuidua, pela& elac•e• ~a. reapectiva Cat~9oria Funcional~ 
de acordo eom • lot.açio fixada, ob•arva'doa o• crit;rioa ,h,9•1• a r•Qt.:ila-
.. ntarea v19"ntea. · 

Art. 'o- As·cateqorias rnnc!onaia de A2ent~ de se-
9u'rança JudicUria, CÕdi90 TST-AJ-02C, e de Atendente Judiclarlo, Códiqo 
~ST-AJ-025, do Grupo-Atividad~• de Apoio ~udic!irio, da Secretaria do 
"l'ribuna.l Supe'rJor do Trata.lho, pasa&nl a aer estruturadas na forma do Ane-
·KO J1 de5t.a ~i. . 

S lO - Os funcionários in~•gr•nt~• da~ Cateqoriaa 
f'unc1ona1a de- qu• t.t"at.a ~~t• artJgo •eriio PÇ.siciona~dqa uaa cla•ae11 ..: que 
correspondam •• re!erenciac·d~ que aão ocupantes. 

S ,2Q - Quando auprimidaa tala ref<!renci.as, na nov• 
eetrutura constant~ ~o Anexo IJ, os funcion~rioa serão pnaiCioO&doc n• 
referincia inici&l da Clacae • A •, da re~p~ctiv• Cat~qoria. 

Art. 70 - As d~apcsa• decorrenteG da ~plica~ão ~•t• 
~.1. cone-rio À conta das: dotações O:t'Ç&mentâría• própriu do Tribunal Su
perior do Trabalho. 

blicaç~.;". 
Art.41~ -·~ta Lei entra em viqor no data de cua pu-

Art. to - ll:evogeun-s:e as di-=;,osicàes em contrirto. 

. Brar:;{U.Q, 'em 06 .de 
1*80 da Independêncb· e 1010 da República. 

ja~ae1ro. 

JOSESARNEY 
P•ulo Bro•sard 

AIIEXO l 

0\r:t. 29 da le1 "" , • 720. de 06 de 

COOIGO 

janeiro de 19S9) 

CluH" Dpec:1&1 NS U a 25 
(:la.uo 11 NS 16 • 21 

Cl .. .., A I!IS 10 • 15-
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<;lHO 

~lo J\111 
c1ir1o -
~O:ZOJ 

C>lm:lCIUA 
rur<::JCN>,L 

At>onlonte J\ldl-
cUr1.o • A9ant.e 

"'"~., .dU:l.h·iA -

CCI>JOO ~ ~ .VZN::lM»ll<> 
OU lil'olAIUO 3'Q\ CASSE 

~2S CLuoe lllpoeial !M 32 a JS 
CLuoe " !1'1 28 • l1 

!S'l'-AHI24 a--A IM24a27 

;!ane1ro 

DJ•róc •O~r• a r•muneratão ~e· aer
vidor•• civi• 4o Poder Executivo, na 
adminiatração ~ircta ·• naa autar
qui••• • d• outra• providinci••· 

0 PIIII:.IDiliiTII: DA aaPOIILICA 
taco eaber que o Con9reaao Nacional 4ccre~a • eu aanciono a ••g~inte· 
Leh 

Art. 1~ - Sio fixadoa, na• Tabela• doa Anexo• I 
a IX dea~ Lei,~• vencimento• ou 9ratifieaçõe~t 

I - ~o•· int~qrantes daa ~rciraa ou eate90-
-riaa funcionni' Auditor!• ~o TeSouro ~acional, Vinanc~• e Controle, 
O:rç&Jnento, l"rocurador da l'a:a:enda Nacional, Ao.lll~i~tente:a .:7ur!dicoJI, 
Proeura~orca AutárqUico&, Proeuradorea e Advoqadoft de Oficio ~o Tr~
bUnal Haritirno, .Polícia P'ecier2.l, Policial Civil do Diatrito l'ederal,. 
Dipl~ata ~o Serviço Exterior e Ge•tor Govern&mentalr 

II - c!oa Engenheiro• Aqrõnomos e Grupo Dacta,. 
pertencentes ao Plano ~e Clawaifice,ção C1e. Carqoa e !::mpreqoa,. inatl.
tui4o pela t.i no 5.645, da 10 d~ ciezemhro 4e 1910j 

XII - doe aerv~dores pertencentes ã tabela 
.-er9encial da Superinten"~ncia de Cmr,panhaa de Saú~e Públicar 

nal Mar i. tj.Mo. 
IV - do Jui~ !residente e doa .ju{%ea do Tribu~ 

S 10 - ! extinta ·• g.ratificaçõ.o pelo exerc!cio 
.. deterMinada• ~onaa ou locai•, conaicier•ndo-•e aeua valoree incor-. 
pore4oa ia remuneraçõee f~Xa~aa nca ~1exo~.reteri~oa neat~ artigo. 

S 20 • O 41apoato neate artigo ftlo •• aplica 
40• ••rvidor•• pertancent•• •o Pl•no Onico d• Cl•••ifieaçio • ~tri
bulçio de Cargoa a Bmpregoa,. 1nat1tu!do pelo art. lO da 1&1 n97.$96• 
4e lO.de abril de 1917. 

Art. 20' - s;o alterado• o•. perc•ntuai• doa ••
tuinte• •d1cion.1a, percebido• pelo• ••rvidor•• alcança4oa pelo 41•
po•to noa 1t•n• 1 e ll do. •rti9o antariors 

I - adicional de in•aluhridader 1\,. 1,5, • 2'• 
na fo~ daa nor.Ma• •~ vigorJ 

II - aóicional de periculoaida~e• 11. 
~arâ9rafo único~ oa.valor•• doa adieionaia aio 

calc~ladoa· aobra o venci~nto ou. aalário. 

&rt. 30 - Seri paqa, a tltÚlo de complemen~•
cão, nomina~nte iden~ificada, a diferença que •• verificar entre 
oa vencimentos ou aalár :ioil ·daa referência'!' inic~aia c5oa niveia •upe
sior, interm~diário • au~iliar do Anexo I da ~~ no 7.923,. de 12 de 
de~embro de 198~, • oa daa referência• doa correapondentaa niveie do 
Plano~Onico.de'Cla••~~caçio • Retribuição de Car9oa • Eapregoa, 
tnatitutdo pelo art. lV da Lei no 1.596! de 1917. 

Agasto de 1991 
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·Art. 40- O• atua1a valorea ~·• funcõ•• de ••
••••oramento euperior a que •• refere o •rt. 122 do Decreto-lei nv 
200, de 25 de fevereiro de 1967. e •u•• alteracões, aão ~eaju•ta4oa 
- p,7n, 

. Art. 50 - A~ yratificacõea de pro~utividade e 
de de•empenho de ativid•~e• rodoviariaa a que ae referem, recpecti
Yamente, o item II do art. lO do Deereto-lei no 2.333, de 11 de ju
ftho de 1987p e o parãgr•fo único do art. 2o do Decreto-lei no 2.19~, 
4e 26 de .dezembro a~ l'B~ •. aerõo concedid•s aos •ervidore• invest1-
doa no• cargoe ~ eomisoào ou n-u funçÕe• de confiança referidos no• 
.-cmo~ dis~>citivos. desde que nõo ocupem carqos ou emprego~ efeti
voe: na Adml.nistraçiío P\iblico. direoto., in~Hrt!'ta ou fundAcional, de 
qvaiaquer d•>• Pod•r•" da Uniio, "o• F-•tado•, !5o Di•trito Federal ob 
doa Hunicipioa. 

Art. '9 • O• Anexo• XX e XXI da Lei no 7.923, 
de l~de dezembro de lt89, •io •ubatituidoa peloa Anexoa X e Xl de~
ta Lei. 

'Art. 'o • A S~r.r~taria d• Recur•o•, Bumanoa Oa 
Secretarla 4e Plftnrjarnrnmto e €~rd~naçio. ~· Pre•~d~nc1a da R~pú
bliea, no prelO de v1nte d1as •. contadoa da data da publ1cação da Me
dida Prov1aór1~ qu~ d~u or1çem a eata Le1, f~râ publ1car, no D1ir1o 
Of1cial Oa Uni;o. •• tabelas dr remuorracmo doa aervidoree da• C.m
panh.•• de S•Úd• Púbbce, inat1tuidaa de conformidadr com a Le1 nO 
5.,026, 6• 14 de junho de 1966, no• valorea viçr.-nte• no ~nê-a de outu
bro d• 1989, reojuatadoa ~ Jl,07,., 

Art. ao - Oa afeito• finanee!roa decorrentes 
diapoaitivo• deata Lei vigoram·• parti~ dea 

J • arta. 19, 20, lO • 90a lO de novembro de 

II- arta. 40, 50·• 'os 10 de de1e~ro de 1989. 

Art. to- & revo~ado o 5 to Oo.ar~. 20 da Lei 
no 1.~23, de l~ 4e detembro ~e 1919. 

•u• publicação. 

araailia,. em 09 de 
l6~~.da Independênclã e 1020 ~-República. 

janeiro. 

JOSeSARNEY 
Jfail•o-.o Ferrrirj d• N6b,..e• 
.Doroc..btta Wo111ec.k 
JoJo B.tiot. d~ Abreu 

de 19901' 
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IIREXO J 

w~; 19, 4• Lei 1\9 ~-tvs 4• o,· .4. 'andro 

bE!IotllHAÇlo 

tRIBUNAL MAR%TIMO 
CARGOS DE NATUIIEZA ESPECI.IIl.; 

YEHCI"ENTO 

IIEHGAL III:R!ISDir1ç1D ~ 

Agosto de 1991 

Rrnu:BJ1<;1o 

ttmSIIL 

.JUlZ•I'IIESJ.DD:m: 3.tti2,7P 1!10 7.567,30 1.542,42 1J,Qll2,51 i 

. JUIZ 3.982, 79 . 175 . 6.969,88 1.542,42 .12.495,0!1 

IUIEXO 11 

(Art. 19, "• Lei n9 7.99!;de 09 de janeiro de 19 tot 

'CARREIRA: AUDITOR DO T&SOURO NACIONAL 

Cl.US~ PADRAO V E: ti C I "P:NTO CRATJriCAÇ7o.O II.<:MIINEMÇJ.O -
1U lS-135~10 5,734,10 20.869,20 

J:&PECIAL 11 H.7n.ss ·5.S.C«,0'9 20.257,64 

I, 14.3D3.'7S S..360.25 19.664,00 

Y1 13.90~> "J~ !1•1"2· 3~ u.na7,76 

v 13.518,08 5.010,32 18.5211,40 

lV 1~-141,57 4.114),87 17.985,40 
li 

111 12.7n; 56 ••• 82.,11) 17.458,3!1 

u 12;4111, 73 .4.527,1;1" 16.946,"78 

J u.on,112 4,3,.,25 16.450,17 
-· ·-

Yl ·ú .• n1,u ,,.,o,u n.tr.a,1o 

y u.-uo.r.3 4.081,14 l$.500,17 

JV u.on,a2 ,_,.,, u n.on,u 
a• 

lU 10.78],.116 3.an.n 14-505,03 

u 1o.cn. n ,, •• P3,.5) 14.117,.,. 

1 1!1.191,53 í.no.or. n.?6J,SI 

1V •• ,07,~7 ,,oo,u 13.3~8,32 

'UI 9.631,1) 3.))5,)) 12.9&,,86 
31 

•• ..,,,, C/ I u.sM,u 11 3.223,41 

l t.1o2,r.e J,US,JS ~2.21'11,03 
I . -
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~ 

PIUlnJ\0 VDIClMEII'l'O ORATlFlCAÇAO 1\l:M.UNEMÇJIO 

111 s.tt4,.44 2.1~6,01 •• 1,51.,;)5 

tJ s.uo,u ~.'757.70 t.SIII,SZ 
J 5."7,31 2.UB,St a.u5,·JO 

• 

PIUlnJ\0 VDICUtENro ORATlFJCJI~I\0 1\EtiUNEr.IIÇAO 

IV 5,]40,49 2.Uó·,H 1.77li,P4 

lll 5,17G,U 2,3:n;1o 7 •. 498,~4 . 
u s.ou,_sv 2,212,27 7.225,86 

1 •• 850,15 2.103,20 5,9S3,3S 

IV 4,52],03 :1.,184, 17 ,,407,90 

111 4.:is,,66 1.775,1~ f.ll5,S1 

ll 4.195,19 :j..~66, 7J 5.162,92 

1 •• 032,57 1,557,54 S,SYO.,ll 

lU 3.705,71 l,J39,40 5,045,11. 

tJ 3.542,14. 1.230,22 4.i72,JG 
.J:. .. -,;ne;·s4 1.12l,os 4.4U,S9 

d• 1t 9U I 

CARREIMI POLICIA FEDERAL E POLICIAL CIVIL ~ DF 

(N%VEL SUPERIOR) 

PADR110 VI:JICIIU:Nro • GIIATlrlCAÇAO llr.KUIIUAÇJ.o . 
lU 

/ 
15.~]5-,ÍO s.n4,1o 20.8C9,20 -

tJ - Í4.SS4. 57 a.ns.u 20.2.10,10 

I . n.tn, :n ·s.&Jo4,.as. 19.610,!17 

.L 
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'i! 33,459,4& $.~~0.~6 19.010,02 
y l2•9U,20 5.484,66 18.427,116 

JV 12.446,75 5.416,78 17 ,ef>J,Sl 11 
UI ll.t69,34 5,347,1. 17.216,48 
II 11.510,24 5,27S,94 1G.78õ,lll 

1 ü.ou.H J.203,3ft 16.272,12. 

v to·.GC4,19 5,129,U 15 .. 77l,81 

IV 10,2)5,91 5.0!14 .. 114 l5.2!10,7S 
21 UI ....... :J, 30 4.979,1V 14.rG22,49 

n 1.465,75 ... 902.,82 u. 361,51 

1 9,102,68 4.825,87 13.92&,55 

ANEXO lll 
CAr~;-19, -d. ~1 n9 7.9~~!• 09 do 4el1JojOS 

C LAS SI!: 

I:SPFC,IkL 

Jl 

21 

CARREIRA~ POLICIA FEDERAL E POLICIAL CIVIL DO DF 

(NIVEL ME:OlOI 

l'ADRAO Vr.NCIME~TO GR~TIJ"lCA<;M RrHUNFRI\ÇJ.O 

Ill 6.1>79,90 4.272,30 10.952,20 

II 6.411>,40 3.89'!t.,30 tO .. J09,7B 

1 5.871,57 3.83"\,,6 '-705,05 

IV 5.602,01 ).533,78 !J,J.35, 1!1 

UI 5.332,f)6 3.267,'26 8-599,92 

n 5.063,30 3.032,191 8.095,49 

1 4.79),QS 2.826,79 7.620,64 

IV • -~2.; !ll - 2.64~.31 7.1?3,64 

lll ·-~54,99 ,,497,87 6.7S.2.,R6 

u. 3 .9ss., sa· ~;,.71.1~ 6-356,77 

I 3.716,30 2.267,61 5-983,91 

Agosto de 1991 
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ANEXO IV 

(Ar~. 19, da I.e1 n9 7.995 ,de O!t de lane1ro de 19 "o 1 

CAAREIRA1 ANALISTA DE ORÇAMENTO E ANALISTA DE FINANC~ E CONTROLE 

CI.ASSI: PAilllhO VEJIC1HENTO CIU\TlF.lCIIÇAO IIEI1UHtiiAÇ110 

111 15.135,10 5.734,10 20.869,20 
I:SPtCIIU. 1l u.n2:6e S..HC, 96 20.257,64 

:r. 14-.148,22 !5.515,18 19.664,00 

v 13.899,23 S.l08,5l 19.097,16 
JV u. cu,ot 5.079,39 18.528,40 

c Ul 13.015,13 4.910, H 17.995,44 
ll 12.597,111 4.861,21 11.459,39 
1 12.194,76 4.752,02 16.946,78 

v 12.025,42 4.424,75 16;450,17 
%V 11.652,54 4.315,56 15.96~",10 

• 111 11.293.16-1 4.206,55 15.500,11 

u 10 .. 9'48,50 4.097,45 15.045, V5 
1 10 .. 616,79 5.98812 .. •• 60 •. 0, 

V1 10.516,00 ::1.651,0.& 14.177,04 
v I0.20t 41 75 3.551,14 13,761,59 

A IV 9.91,,47 3.442,1!J5 13.358,32 
JU 9.Gl3,U 3.333,67 12.966,86 

n .9.362,4, 3.224,46 12.586, •• 

J 9.102,68 3.115.]5 12.2111,03, 

IAI't. 19, d• Lei n9 7.t9~ · 1de 09 de :J•ne1ro 

CLASSE 

CARREIRA• TtCNICO DE ORÇAMENTO E TtCNICO DE FINANÇAS 
t CONTROLE 

PADI\l\0 Vt!ICIIU:NTO CIIATIFICAÇl\0 MM\.IHEIUIÇI\0 

UI s.tu,u 2,866,91 8.8&1,35 

tSPECIAL lJ s •. n2,n 2.101,48 0.533,91 

I 5.482,61 2. 735,97 e. 210·, se 

v $,397,1G 2.517,73 1.nc ,e9 
IV 5.170,17 2.452,26 7.622,43 

c Ill 4.95C,02 2,386,'76 7,)40,78 
Il 4.748,23 2,321,30 7.069,53 
1 4.552,48 2.255,83' 6,808,31 

v •• 519,04 tH~;;; 6:31~:~~ lV 4.342,23 
:rn 4.174,43 1,906,70 6.081,13 

ll u 4.015,12 1.8Ü,31 5.856,C3 
J 3.864,18 1.775,85 5.6~0,03 

Terça-feira Z7 5187. 
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Vl 3.874,09 1.557,54 5.431,63 
v 3.lJ8,85 1.492,08 5.230,9) 
JV 3.sn,n 1.426,55 S .. Ol7 ,64 

A UI J.UO,JJ 1.361,16 4.&51,49 
li 3.376,50 1,295,65 4,672,23 
J 3,269,34 1,230,22 4,U9,56 

A.JIEXO V 

,15• Of de 4• u to 1 

-CAJl~IRAl DIPLOMATA 

. 

CLIISSE 'fE!IClfti:HTO. 

Minittro lt Classe u.no,'lo 
Hlnl•tro 2• Cl•••• .to .. cn,o1 
Con•elhelro •• 5"17,87 

1 .. Secret.;r·io 9.066,!17 

21 Secrat.árlo 8.616,5'1 ,. Becretárlo 7.115,A4 

AHEXO VI. 

CArt. 19, d• Lei n9 7.,9!. 1d.e 09 de.- janeiro de u~o I 

PROCU~OR DA TAZ~NDA ~ACIONAL 

CATEGORIA YEliClKEHl·o CRAT1FlCAÇ7.0 REIIUNED.AÇJ.O 

Sab .. Procur•dor-
Ceral 12.346,98 8:.522,2-:.- 20,869,20 

•rocur•4or 
11 C•t•gor!e 10.997.05 7.231,31 18.229,16 

Procuredor 
21 C•te;orla 9.672,82 s.96J,tl 15.6)6,73 
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ANEXO VIZ 

CArt. .. 19, da S..1 n9 .1. .... 9115 de 09 4• ile lUO I 

Ç.UUU:IIV•• tSPEClAI.ISTA EM POLlTlt"A~ '\)f)l.tCA$ 1: CEstAo COVEM.o.KEHTAL 

CWSI: 

v 
%V 

Ul 

li 
•J' 

I 

RErt:R!:H-
CJA 

oS' 
06 
07 
08 
P9 
10 
1.1 
12 
13 
14 
15 
16 
17 
18 
19 
20 
21 
22 
23 
24 
;25 

VEIIClKtiiTO CRATlliCAÇli.O REKUHI!AAÇAO 

11.6H,21t 12.194,92 
7 .. 435.,09 u.on,3~ 

5.872,84 10.185,26 

4.956,73 8.8'?.,4,86 
4.1)0:61 e.oal,42 

JdfEXO VIU 

'"• 09 de janeiro 

GRATl r1 CAÇOES 

(SERVIDORF• 00 PCC-LEI H~ 5.645/70 
E LEI N~ 6550/78) 

ASSISTCUTE JUitlOlCO, PROCURA- EllCEUI!El RO 
DOR ~UTÂROUlCO, PROO:URIIDOR' E ACROilOMO 
ADVOGADO DE Of%CIO DO TRI8U-
NA!. WIRlTIMO -

7,290,06 122,06 
7.435,00 715,11 
7,599,88 904,55 
7.'1-76 .. 58 902,76 
7,834,52 1.062,33 
8.036,50 1.063,91 
8.105,82 1.223,2'! 
8.376,59 1,229,88 
8.423,82 1.389,29 
e;ue,u 1.399,90 
8.885,07 1,584·,47 
9.093,70 1,577,31 
9.314,87 1.764,29 
9.658,01 1 ,.787 ,14 

10,028,89 1.814,95 
10.430,84 2.041,32 
10,.857,96 2.0H,OO 
11.321,03 . "2.123 ,51 
11.813,91 :;1,365,99 
12:345,41 2.422,98 
12,915,61 2.487,27 

20.869,20 
1e.s2e·.co 
15.91ó8,10 

13.761,59 
12.218.,03 

DACTA \llSI 

1.687,9-4 
1. 7q,29 
1. 798,39 
1,856,29 
1.916,06 
1,977,76 
2.041,44 
2.107,17 
2.115,02 
2,245,05 
2,317,34 
2,nl.95 
2.468,97 
2,548,47 
2, 712,60 
2.899,31 
3.096,08 
3.306,28 
3,528,07 
3, 764,31 
(,015,13 
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. 2.2 
23 
:u 
::rs 
2G 
27 
28 
lll 
30 
31 
:u 
:n 
3C 
35 

I>AC"rll ( NM J 

1,172,47 
1,204,9.4 
1,238.~2 
1.272,:2 
1.:07,87 
1.3H,96 
1,381,32 
1,419,51 
1,4S8,t0 
1. 499 ,·31 
1,540,t4 
1,583,S:Í 
l,U7,32 
1,"2,15 

CArt, 19, do Lei h9 7.tt~ 

TABELAS EKEkCENCIAIS/~UC~ 

IUVEL CUPEI\roR HIVEL 

DEHOIIIHAÇlo II!:IIUHI:kAÇAO DENOMlNAÇAO DO 
DO co 

EMPREGO 

fltD10 

EMP~ 

tiEDICO. '7,177,00 1\Ul(l Lti\R 1JE IAI!OM10nlO 
·~JCO VETERIHARIO 7,177,00 tD:l\rUW 

tAIIHACtiiTICO 7.177,00 a::J-<D<nOI\ DE U\NC 11> 

7.177,00 tmORlS'OI 8100UIHICO 
Óli\I!O'\ DE DltlC-W\S B10LOCOIENTOHOLOC1AI 1.177,.00 M!:SIJ<i: DE IAI::III> 

de uto I 

IIEHUIIEIIA-
ÇAII 

l.!ill,OO 
1.511,00 
1,571.,00 
1,548,00 
2.230,00 
2.230,00 

ENGENHEIRO ~IIONOHO 7.177,oo 
N!TlFlCE twnnm;:TO VEicu-

7.177,00 2.331,00 ASSISTENTE SOCIAL ID 

rouc:~.con EM GAOor 7.177,00 AillULIAI\ DE DlV1JIOI;To t.ua,oo 

TtcHICO EH-&AOOE 7.117,00 
OIV\JIQ\DOR EAN11l\IUO 2,7oo.oo 
HICIDSlCtll'lS'DI 2.700,00 

lW>ULlM Al:t11Hlsmi\TIW 2,700,00 

IIUllJLIAA DC ESDITISTJCA 2.700,00 

CN<lClciVIFO 2.100,00 

Agosto de 1991 
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ANEXO X 

(Art. .. l"?,da t.ei n9 7 .99S de 09 .de janeiro de 19 901 

'CATeGORIAS. f"UHCIOUA.lS Ol: ti'!VLL lnttPl~LOlJ\RIO 
'fg!GJWClA OS 29 GIIAU COM!'LEl'O PA!\A liiGR.E:SSO 

- Avente AdmtniFtrattvo 
• A9e.nte de Abnctecimento 
·~~ente de A$5Untos da lndúttria ~çucareira 
lage-nte c!C! AsGUilto~: da Indú?:.tria HadeireirA 
Age~te de Atlvtd~de~ A9roPecuãr1as 
A9ente de At1v1dadec de Café 
A~ente de Atividade& Mar!timas e Fluviais 
~gente de Cine!oto9rafia e M1crof1lmagem 
Agente de Colocação - - -
Agente de Comercialização do Café tem extinção) 
A9ente de Comunicação soCJ~l 
Agente de De-fe~a Flor~st'al 

•.Aqente de D1119ênc1a do Tribunal Marftlmo 
- J\gente de lligiene e Segurança do Trabalho 
- Agente de Inspeoç-ão de -lndúst:dã e eoftlércio 
•.A9ente de lnsp~ção da Pesca 
• Agente de 1nspeçio Sanitária • lDdÜatrla.de Produto• 

OrigeM J\n1m&l 
~.Agente ae Hecan1zaçiV ae Apoio 

A9ente de Gaüde Püblica (em extinção) 
Agent• de Saúd~ PúblJca (Grupo - Saúde rúblice) 
Av•nte de Serviço~ Complementare~ 
Agente de·Servlçoc dr. Engenharia 

.. /ll~:ente de Se9urrnçtt rle TrÕh!•Qo" 1\~rto-o 
1\Qent• \le "l'elecomúnlt:ftc;ões -.- El@lrlcidade 
Agente de Transporte l~rlti~ e Fluvial 
Agente em Ativ!dGdcs Aeroespaciais 
Art!Uce Eopecialludo (AR'r-700) 

~ ~~tctente Sindical 
• As•J•tente de Controle Interno 

Auxiliar de Enferm~q~m 
Auxiliar de loleteoroio9ia 
Auxiliar em ~ssuntos Educacionais 

~· Àuklll8r em Acsuntos Culturais 
.contramestre (XRT-700) 

- ControlGdor de Tráfego Aé~eo 
• Dat.116graf'o 

Qe•enhht-a 
Ident1fiçed~r Datilo~cópieo 
Laboretoriata 

• lle•tu (ART-7001 
• M•trologt•t• 

.• Operador ~. computa~âo 
.• ~atrulhetro ltodov1ár1o Federal 
• hrf•Jrador-Digitldor 

. • Pro; r amtu!!or 
,.,.qul9rafo 

·• ~icnico ~e Arquivo 
• TéenSco ~e Contabilidade 
• TicnJeo Oe Perivaóoc do Petróleo • Outro~ ~ombu~tive!~ 

,.~enf.eo de E~trftdaa. 
• Ticnlco de Laboratório 
• ~·cnieo d• Heteoiolo9la AeronõutJ'c• · 
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- Ticnioo ~e Pro9raonação c Oper.-Çilf de Def••• A~r•• • contr!! 
le de Tráfe70 Aéreo 

• Ticnieo em Cade~tro Rural 
• Tienioo ~m Carto9r•f1a 

~icnico em"colon1~açio 
• Técnico em Elet_rõnica t' 'relec:omunf.eações Arron,ut1eaa 
- T!cnieo em.ln!ormaçõe~ ~eronDutic•c 
• Teenico em Radiologia 
• "l'~c:nJeo c-m Reocuf$0s III"r i c-oe, 
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- técmJ.eo .,,n ~eeurs:.o~; HineraJ.• 
- TeC'nolo9isota 
• Tradutor 'tem ext.1nçê9l 

A. li !: X O XI -7~995o r-de 09 de de 19 lO I 

CATECOIUAS FUNCION.\lS "DE NlVEL AliX!LlAR 

lNGR&SSO &EH A t:XlGtNCIA DO 29 GRAll COMPLETO 

• Avente huxil!ar de Saúde Pública (em extinç.oJ. 
~9~nt~ de Drenbq~m e Barragem 
~ge~te 0pPrac1onal de Telecomqnicações e Eletricidade 

• Agente de Portaria 
Ag~nt~ de VJ9ilâneJa 
Artlftce {ART-700» 
Auxiliar de Artifice (ART-70n) 
Auxiliar de Laboratório 
Auxiliar Operacional em A9ropecuirla 

.. Auxiliar Operacional de Cinefotoqrafift e lticro!11Magem 
• Auxiliar OperaciGnal de ·comercialização do C~fé (ea extinvã 
-Auxiliar de Conttole Interno 
• Auxiliar ~?erac1onal da Indústria Açucare1ra 
• Aux11J·ar Operecional da Indústria 11ade1reira 
- ~uxil1ar Operac1onal Q.e Defesa 'Florestal 
• Auxlli~r Operactor,al de Meteorologia 
- Auxtliar Op~-acional 6e Servi~oa Diversn• 
.. AuaUh . Op•raC'lond d• S1tr.vtçoa d• ,l:n9enbari• 
• Auatllar Op•ra~ton•l d• ~suntoe Cultural• 
• JWaJJiar o,~ ... acolon•l •• A•1unt..o11 r.t1ur•c:'lon•la' 
• Aual1ial' d• ,:r•~t•port• flarltt_,. • "Fluvial 
• Motorl1ta Oficial 
- rele.lon1•~· 

~ CO!i.ISSÃC ::iE CóNSTITU!ÇÃO,JUSTIÇA E CIDADANIA. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 6Z, DE 1991 
(N• 4.592/90, na Casa de Origem) 

(De iniciativa do Presidente da República) 

Dispõe sobre a criação da Univel'S!dade Aberta do 
Brasil e dá outras providências. 

O Congresso Nacion~I decreta: 
Art. t• .f-ica o Poder Executivo autorizado a criar a Uni

versidade Aberta do Brasil, sob a forma de fundação pública 
vincula..ia ao Ministério -da Educação, com sede e foro na 
cidade de Brasília, destinada a ampliar e democratizar as opor.:: 
tunid.ades de acesso à educação superior, por meio de progra
mas de educação à distância realizados através das univerSi-
dades públicas do País. - -- - -~-

Parágrafo único. Os estatutos da Universidade Aberta_ 
do Brasil serão aprovados por decreto do Presidente da Repú-
blica. ·· ·· -

Art. z~ Considera-se educação à distância, para os efei
tos desta lei, a forma de ensino que se baseia no estudo inde
pendente e que possibilita ao estudante a escolha dos horários, 
da duração e do local de estudo, combinando veiculação de 
cursos com material de auto-instrução e dispensando ou redu
zindo a exigênci_a de presença. 

Parágrafo único~ A educação à distãncia áteiLderá, prefe
rencialmente, à população já engajada no trabalho produtivo 
e a pessoas na terceira idade, adotando características de edu-

cação continuada, de aperfeiçoamento profissional ou de enri
quecirttento cultural. 

Art. 3~ - A Universidade Aberta do Brasil poderá minís
trar, através das universidades públicas com que venha a cele
brar convênios e acordos, cursos e programas de graduação, 
especialização, aperfeiçoamento e extensão. 

Art. 4~ -Os diplomas conferidos pelos programas pro
movidos pela UriiVersidade Aberta do Brasil terão validade 
nacio~a_l e assegurarão os mesmos direitos e resp-onsabilidades 
inereôfes àqueles conferidos pelos cursos superiores regulares. 

Parágrafo -único. Os conteúdos curriculares dos progra
mas de educação à distância promovidos pela Universidade 
Aberta do Brasil serão os mesmos ministrados no ensino supe
rior regular correspondente, devendo o planejamento e a pro
dução do seu material didático, bem como seus sistemas de 
aCompanhamento e avaliação de aprendizagem, ficar a cargo 
de profesSores devidamente habilitados para a docência nos 
cursos Superiores CorreSpondentes da universidade pú.blicas. 

Art. s~ A responsabilidade acadêmica, didática e cientí
fica-, para todos os efeitos legais, no que se refere aos progra
mas e cursos da Universidade Aberta do Brasil, caberá à 
universidade através da qual se realizem, devendo o apoio 
técnico para a produção e a veiculação dos mesmos ser forne-

- Çidos pelas instítuições públicas especializadas em radiodifusão 
sonora e radiodifusão de sons e imagens, de caráter educativo 
e cultural. 
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Art. 6' O Minístérío da Educação, através de dotações 
orçamentárias dos órgãoS e programas da sua estrutu~ báSica 
ou a ele vinculados, responderá pelos encargos firiãnceiros 
decorrentes desta lei. -~ _ 

Art. 79 Esta l~i en.tra ~m vigor na data cte sua p~bli
caçã"o. 

Art. 8~' Revogam-se as dispOsiÇões em ContfáflO~__,.. 

MENSAGEM N' 86, DE 1990 
(Do Poder Executivo) 

Excelentíssimos Senhores Membros do _Congresso Nacio
nal: 

Nos termos do art. 61 da CorisfihiiÇão Federal, tenho 
a honra de submeter à elevada deliberaçã~ de Vossa Exçe
lência, acompanhado de Exposição de Motivos do Senhor 
Ministro de Estado_ da Educaç_ão, o anexo projeto de lei que 
"Dispõe sobre a Univ~:r_si_!l-ª9e Aberta do Brasil e dá outras 
providências". _ __ -

Brasnia, 16 de fevereiro de 1990.- José 'Saritey. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N' 38, DE 31 DE JANEIRO 
DE 1990, DO SENHOR MINISTRO ÓEESTADO DA 
EDUCAÇÃO. . . 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
Na atual etapa histórica, o Ensino Aberto ê à ·oístâncía 

- EAD, constituí nietodolOgia educacional moderna, de .efi
cácia comprovada em escala mundial, tendo-se tomado alter
nativa pedagogicamente avançada que, a custos r_edu:ti.dos, 
permite o acesso à ed1,.1caçâo superior a granaes contingentes 
populacionais. _ _ ____ _ 

A Nação brasileira dispõe, hoje, de condições -h~an3.s 
e tecnológicas necessárüts à implantação de um sistema nacio
nal de ensino superior aberto e à distância, tendo em. vista 
a existência de amplo parque editorial, de inúmer.is emissoras 
de rádio e televisão, além de excelente rede de comunicação 
postal, telefónica e via satélite._ _ __ _ _ _ _ . 

Vale lembrar que, a despeitOdas lnencionacfãi condiÇ-ões 
materiais favoráveis e das imensas carên_cias edUcaCionais bra
sileiras, as sucessivas tentativaS de cri~ção de -u_nla_upivetsidade_ 
aberta no Brasil- desde o primeiro projeto de 1Ci apfeSentado 
ao Congresso Nacional em 1972 até o mais recente, de 1987 
-não têm merecido do _Poder Públi~Q a ãteri.Çâõ _q_Ue se-espetã 
para decisão de_tã_o _lªrga importância, que poderá propiciar 
a democratização do ensino superior, bem como a elevação 
da qualificação do- fator humano, questão chave para a sabe-
doria nacional. -- -

Tal exigência s-Ocial tem-se expressado- em d.J.fereD.tes fó
runs, cabendo mencionar, entre outros resultadqs, a inserção 
de todo um capítulo sobre o tema no recente- ·anteprojeto 
substitutivo apresentado pelo Relator da Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional, ora sob apreciação do Legis-
lativo. -

A Universidade Aberta (UA), pelo fato de estipular exi
gências para admissão roais flexíveis, dá oportun1d3de de estu
do àqueles cidadãos adultos que, por motivos independentes
da sua vontade, em especial os de ordem sócio-económica, 
não puderam freq üentár na idade pr6pria os ciclos iiJ.~ciais 
de educação formal, mas que, todavía,_são detentores d~ co-_ 
nhecimento acumulado em sua prátjca de vida._ -

A criação dessa universidade se inscreve no esforço do 
País de superar seus insuficientes e alarmantes índiCeS ·educa
cionais. 

Assim, ao lado de políticas que visam tomar disponível 
a todas as crianças e jovens um serVIço educacional da mais 
alta qualidade, a U~iversidade Abef"!:a será mais uma alavanca 
para estender oportunidades educaciOnais aos adultos histori
camente excluídos da esfera do saber sistematizado, bem como 
contribuir para ampliar o pólo de talentos de que o País neces
sita, na aceleração de seu desenvolvimento sócio-económico, 
coerentemente com ·esse roQnl.ento de rápidas e profundas 
mutações científico-tecnológicas. 

A principal preocupação da Universidad~ Aberta será 
p"róVei" Oportunidades para todos e assim contribuir efetiv~
mente para democratizar a educação superior no Brasil. Isto 
significa que as pessoas interessadas, sem se afastarem de 
seus locais de trabalho, terão a possibilidade de, com esforço 
e determinação· pessoais, e mediante o apoio de uma organi
zação educacional, realizar cursos em qualquer etapa de sua 
vida. 

À luz das realidades e eonvicções acima expostas, toma-se 
iiilperativa·a criação da Universidade Aberta do Brasil, permi
tindo-se assim o pleno desenvolvimento do potencial criativo 
de larga parcela de brasileiros. 

Tal iniciativa responde oportunamente a uma questão 
4e justiça social e também ;;_e insere na realidade do atual 
momento de rápido avanço dos conhecimentos-técnico-cien
tíficos, o que exige, de forma crescente, ampla gama de profis
sionais altamente qualificados para possibilitar a ace~eração 
do desenvolvimento do País. 

Certo da compreensão de Vossa Excelêllcia para com 
as ponderações ora enunciadas, tomo a liberdade de, após 
ouvir o Grupo -de Assessaramento do MEC pãra Educação 
Aberta e à Distância, anexar proposta de lei, referente ao 
assunto, convicto de que a criação da Universidade Aberta 
do Brasil caracterizará oportunidade histórica digna de marcar 
sua passagem à frente dos destinos do País, yalendo ressaltar 
que a medida que tenho a honra de sugerir não acarretará 
com aumento de despesas, vez que, para sua efetivação, serão 
utilizados recursos deste ministério. 

. Aproveito a ·oportunidade para renovar a Vossa_ Exce
lência os protestos do meu mais profundo respeito. -Depu
tado Carlos Sant' Anna, Ministro da Educação. 

(Â Comissão de ConstituiçãO~ Justiça e Cida_dania.) 

. c O S!l.. PRESIDENTE (Alexandre Costa) -0 Expediente 
lido vai à publicação. · · · c 

Do Expediente lido, constam os -Projetas de Decreto Le
gislativo ~\OS tos· a 110, de 1991, que terão tramitação com 
prazo determinado de quarenta e cinco dias, nos termos do 
art. 223, § 111 , da Constituição, combinado com o art. 375 
do R,egimento Inte-rno. 

De acordo com o art. 122, II, ·b,' do Regimento Iiltemo, 
as proposições poderão receber emendas, pelo prazo de Cinco 
dias, perante a Comíssão de Educaçãç,. _ 

c Ó .s!l.. PRESIDENTE (Alel<andre Costa) -Sobre a mesa, 
requenmento que será lido pelo Sr. 1~ Secretário. 

É lido o seguinte: 

llEQUERIMENTO N• 483/91 

Exm9 Sr. Presidente do Senado Federal 
Senador Mauro Benevides 

Na fo_rma regimental, reqüeiiO a retii'ã.dã do Pí..S n~ 20, 
de 1991, de minha autoria, e ainda dependendo de pareCer 
na_ ComiSsão de Assuntos Eco~ô~cç.s. 
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Sala das Sessões, 23 de agosto de 1991. -Senador Nelson 
Carneiro. --

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - O requeri
mento lido será incluído na Ordem do Dia oportunamente. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo_ Sr:. 1"' 
Secretário. -- · 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 484/91 

Tendo sido designado pelo Senhor Presidente da Repú
blica para participar, na condição de observador, da Dele
gação que representará o Br"asil na III Sessão do ComitêPrepa
ratório da Conferência das Nações Unidas sobre Meio Am
biente e Desenvolvimento, -no período de 26 de agosto a 9 
de setembro de 1991, na cidade de Genebra, solicito autori
zação do Senado para aceitar a referida missão, nos termos 
dos arts. 55, III, da ConstitUição e 40 do Regimento Interno. 

Sala das Sessões, 26 de agosto de 1991. -Senador Couti
nho Jorge. 

MINISTÉRIO DAS RELAÇÓES EXTERIORES 
DECRETOSDE-21 DE AGOSTO DE 1991 

O Presidente da República, de acordo com o disposto 
no Decreto· Lei n• 1.565, de 5 de setembro de 1939, -regula· 
mentado pelo Decreto n• 44.721, de 21 de outubro de 1958, 
e na Lei n• 5.809, de 10 de outubro de 1972, regulamentada 
pelo Decreto n• 71.733, de 18 de janeiro de 1973, alterado 
pelos Decretos n'' 75.430, de 27 de fevereiro de 1975, 85.148, 
de 15 de setembro de 1980, e 95.670; de -26 de janeiro de 
198_8,--resolve designar os seguintes ParlaJ;I!el_l:tares para intew 
grar;na·condição de observadores, a Delegação que_,!epre
sentará o Brasil na III Sessão do Comitê Preparatófio da 
Conferência das Nações-Unidas sobre Meio Ambiente e De
senvolvimento, no perfodo de 23 -âe agost? _a 4 d~ setembro 
de 1991, na cidade de Genebra: Senador COUTINHO JOR· 
GE; Senaí:Ior AMAZONINO MENDES; Deputado FÁBIO 
FELDMAN; Deputado LUCIANO PIZZA TO. 

Brasília, 21 de agosto de 1991; 170• da Independência 
e 103• da República. - FERNANDO COLLOR - Francisco 
Rezek. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - O requeri· 
mente que acaba de ser lido vai à Comissão de Relações 
Exteriores, devendo ser apreciado após a Ordem do Dia. 

A Presidência recebeu, do nobre Senador Irapuan Costa 
Júnioi, relatóriO da viagem realizada à Estação An.tártica ''Co
mandante Ferraz", a convite do Ministro da Marmha. 

Há oradores inscritos. -

Concedo a palavra ao nobre Senador Nelson Carneii"o::O.::: 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB- RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. ~enadores, mais 
alguns dias, Sr. Presidente, e estaremos livres dos desgostOs 
de agosto. O seicídio de Getúlio Vargas, a renúncia de Jânio 
Quadros, a morte de Juscelino, são coisas do passado, a cada 
instante recordadas. Pompéia; Vietnam, Watergate, invasão 
do Kuait, são algumas marcas indeléveis da _Histótja. Os con
servadores soviéticos, ignOrãriteS da tradição maligna do mês, 
tentaram, a semana passada, um desastrado golpe, e hoje 
amargam as duras conseqüências. - -:--_-,---c 

Também neste ano, agosto, que se vai despedindo, faz 
das suas. Saiu sem choro nem vela um Ministro, do rol dos 
que somente cairiam do galho com o fim do mandato presiden·· 

cial. É certo que ganhou uma fatia do Ministério das Relações 
Exteriores, pondo em risco a estabilidade ~o próprio titular, 
já insatisfeito, aO que se nOticia, com a designação da ex~mi
nistra para cuidar da Rio-92, no plano internacionaL 

Ação popular abelhuda bate âs portas até antes imexíveis. 
Chega ao Congresso mais um projeto contra a corrupção e, 
inesperadamente, u~ g~ve!'Dac;lor denuncia que um parlamen
tar o ãineaçou de não conseguir financiamento para determi
nada obra, se não concordasse em dirigir a concorrência, .. sob 
pena de o P.C não liberar a verba". PC? Antigamente era 
Palácio do Catete. As explicações e os desmentidos surgiram 
céleres, antes que se instalasse mais um disque. Ufa, que 
peça! Peça, e das grandes, foi a que pregou ao mundo empre
sarial e aos círculos financeiros a interpretação dada à palavra 
do ilustre Ministro da_Economia, sobre a possibilidade de 
um novo choque. Choque com C maiúsculo, porque com c 
minúsculo foi a marca de todos os dias. Até o modesto pãozi
nho, o anãozinho dos pães, chegou a vinte cruzeiros! Uma 
Brasília entupida de candidatos a lotes urbanos transformou-se 
num imenso Clube do Bolinha. Num país de risonhos e felizes 
marajás e d~ salários -mínimos que mal_çompram uma cesta 
básica, é um trabalhador que se preocupa com a remuneração 
dos servidores do Congresso. CoiSàS: de agosto! 

Mas tudo isso seria, na linguagem popular, café pequeno, 
diante do Emendão, substituto do finado Pacotão. Espalhou
se, maldosamente, que não se tratava de uma proposta, mas 
de nova moeda de transação. Alguma coisa como toma lá, 
dá cá, nioderna versão do é dando que se recebe. Mas isso, 
felizmente, foi prontamente negado, com todos os "efes e 
erres". Felizmente. 

Quando li a relação das medidas sugeridas, pensei imedia
tamente em nosso eminente colega João Calmon. Toda sua 
vida parlamentar foi dedicada à causa da educação. Anos 
e anos a fio, pediu, gritou, clamou, acordou e dormiu, pensan
do na educação. Não lhe bastou a Emenda Calmon. Continuou 
peregrinando pelo Brasil adentro, ~m defesa de sua abençoada 
teimosia. Conseguiu, na Constituiçáô, a obrigatoriedade de 
serem destinados à educação dezoito por cento da receita 
resultante de impostos. Pois não é que, justo no dia em que 
se empossa o novo Ministro e se cantam loas à ed~_cação; 
como prioridade número um da administração, surge entre 
as modificações constitucionais pretendidas a revisão do dispo
sitivo -que assegura aquela intocável percentagem? Agosto, 
Sempre agosto! Tudo pode acontecer! 

Temo, -sr. Presidente, por esses seis dias que restam de 
agosto. Acho que melhor seria, para tranqüilidade geral, que 
fosse tirado do calendário este mês cabuloso e surpreendente. 
Que mal haveria se a folhinha marcasse primeiro de setembro 

-em SegUida a trinta e_ um de julho? o ano ficária mrus curto. 
Faríamos ariiversário mais depressa, aumentaria o índice de 
vida do brasileiro. Todos chegariam mais cedo aos sessenta 
anos, para, depois de mais de quarenta de trabalho, alcançar 
a aposentadoria ainda vivos. 

Ex'. 

O Sr. Humberto Lucena- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR·. NELSON CARNEIRO- Com prazer, ouço V. 

O Sr. Humberto Lucena- Não sei se aparteio V. Ex~ 
ou Agapito Durão, mas de qualquer maneira o importante 
é o que V Ex~ está falando no plenário do Senado desta 
tarde. V, Ex• faz uma análise dos vários aspectos da situação 
nacional, para se deter particularmente nas denúncias conti-
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nuadas de corrupção e no projeto que o Senhor Presidente 
da República enviou ao Congresso, agravando penas no caso 
de apuração de responsabilidade de servidores Pút?ltC9S envol
vidos em a tos de corrup-ção passiva: Ou ati v a. V. Ex~ fai: müito 
bem em enfatiZar ·essa-iiliciafiva e, de certo modo, ironica
mente, criticá-la, na medida em que sabemos- e V. Exli 
mencionou especificarilellle---=- de uma sjgla que começa a 
ser constantemente divulgada em todos os _grandes _jornais 
e revistas de circulação nacional -::-_PC. Sabe V. Eii-que 
muito mais do que a corrupção ativa e passiva dos sérviâ()fes 
público.s, por mais graduados que sejam, o mais grave; é -a 
conupção denunciada por revistas corno a Veja e lstoE, de 
responsabilidade de pessoas da maior intimidade do_ poder, 
sem que, até hoje, se saiba de qualquer sindicância ou inqüé
rito qUe tenha sido feito para apuiá-Ia ·e puni-la devidaro_ente. 
V. Ex; também, com muita oportunidade, se refere ao lança
mento de mais uma propostã do GóVernü", intitulada Emendão 
Constit_uciorial, que estaria sendo colocada como uma _espécie 
de solução compartilhada, como forma do Goverilo fazer al
guns novos ajustes na administração pública, vinculados à 
chamada rolagem _das dívidas dos Estados. Mas sabe V. Ex~ 
que muitas, ou quase todas as medidas que estão ali ele"riCãdas, 
faziam parte do finado Projetão, que V. Ex~ também mencio
nou. Não são novidades portanto, e não têm nada a ver.com 
a rolagem das dívidas estaduais. O que é qwnem,-por-exem:. 
plo, a ver com a rolagem das dívidas dos Estados o p_~oblema 
da extinção da estabilidade dos sezyidores públicos, d-a aj;ioseri
tadoría por tempo de serviço dos trabalhadores do setor públi
co e do setor privado? Outros pontos que estão na minuta 
do contrato de rolagem das dívidas, que seria formalizado 
entre a União e os Estados, através dos seus Governadores, 
dizem respeito ã ·retenção, por algum tempo, dos recursos 
destinados aos fundos de desenvol~imento regional, ()qUe, 
inclusive, traria sérios abalos na p-olitica de desenvolvimento 
do Nordeste e da Amazónia, delongando ainda mais a corre
ção da grande defasagem que existe entre o desenvolvimento 
do Centro-Sul e das_ regiõeS in~útOs desenvolvidas do País. 
Entretanto, Senador Nelson Carneiro, não nos furtamoS a 
dialogar, a negociar. É claro que não aceitamos impoSiÇões--; 
nem tampouco barganhas na liriha da oração de São F_rancisco, 
conforme_ lembrou V. Ex~, de que "é dando que se recebe". 
Outros goverrios -já rolaram as dívidas dos _Estados. E este 
Governo, certamente, terá que rolá-las também, porque todas 
elas se agravaram em- face ·da recessão que aí está, -conforme 
procurarei demonstrar amanhã, no pronunciamento que farei 
neste plenário, em nome da Liderança do PMDB no Senado 
Federal. A meu ver, podemos, realmente, negociar, enten
der-nos sobre tudo aquilo que represente o que for relacionado 
com a rolagem dessas dívid.as, que não seja nem prejudicial 
às conquistas socid'is dos trabalhadores do _se,or público e 
do setor privado, nem tampouco à política de desenvolvimento 
regional. Quem sabe encontraremo_s outras maneiras de m~
lhorar a situação fiscal_da União, para que ela tenha condições_ 
de conceder, urgentemente, essa prorrogação para o paga
mento dos débitos dos Estados ao Tesouro Nacional e às 
instituições oficiais. .. - -

O SR. NELSON CARNEIRO - Muito obrigado, V. Ex• 
muito me honra com _seu aparte, quando eu arrolava aqui 
os desgostos que o mês de agosto tem trazi_d9, ãtrãvés d_os 
tempos, não só ao Brasil mas a outros povos. 

O Sr. Epitácio Cafeteira- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO- Ouço o ap:artc do nobre 
Senador Epitácio Cafeteir.a. --

O Sr. Epitáci~ Cafeteirã- Nobre Senador Nelson Carnei
ro, tem sido uma constante, desde a PreSidência da República 
até as prefeituras, o lamento, a busca de um muro das lamen
taçÇes devido à falta de recursos. Eu poderi~ _aco~panhar 
aqui o pensamento do nobre Senador Humberto Lucena e 
dizer que o choque da apreensão dos cruzados novos atingiu, 
de fórma muito contundente-, os Estados e municípios, porque 
qu-arido o poVo estava privado de dinheiro para comprar, o 
ImpostÇ> sobre Circulação de Mercadorias e Serviços, eviden
temente, tinha que cair. Mas de tudo isso se chega a uma 
conclusão: durante as campanhas eleitorais, presumivelmente, 
os candidatos deviam. saber a ~tuaçãq financeira e·econôm~ca 
não só do Governo Federal, como dos Estados e municípios, 
daquilo que se proporiam administrar. Na época da campanha 
se promete ao povo casa, escola, hospital, emprego, aposen
tadoria rápida, enfim, tOdas as facilidades imagiriávers-. Ao 
País, OU EStado ou município o candidato diz que o atual 
administrador não sabe administrar, mas que quando ele che
gar lá vai dar todas as condições de que o povo re~lmente 
está precisando. Mal assume, e começa o choro, o lamento, 
começa a_dizer que o País, o Estado ou o município"~ ingover
nável. O "Emendão" é o "Projetão''! Não há neflhum~ mu
dança, apenas serve para desviar a atenção do povo brasileiro. 
De repente, o Presidente diz: "Não vou resolver .mais nada 
sozin}lo_" ,_ Como. se alguma coisa ele tivesse resolvido "sozi
nho"! De repente, Sua Excelência quer jogar sobre o Con
gre_~~o Nacional a responsabilidade pelos problemas deste 
País, de repente, o Congresso é o Yilão_ da história,_ çomo 
se, na realidade, o de que preciS"ásseiDos nãó fosse exJ:lt:;tmentç. ~ 
-a uriíão de esforços. Esta Casa tem tantos homens ql.J.e ~dminis
_trarªm m_u_rücípios, Estados, que foram Ministros, que foram 
Secretários _e que poderiam dar uma contribuição para o Go
verno l-E eles nãO Saq chamados para essa missão, e o Con
gresso Naciomil está serVffido somente para homologar; nunca 
para se buscar, ·pelo menos a contribuição da experiênCia de 
nós Outros que passamos uma vida dedicada â coisa pública. 

--Erit_àQ;-o que- me parece é que a Rússia se democratiza e 
no Brasil se procura transformar isto em um regime de força, 
aparentemente, onde o Congresso nãQ é aquilo que deveria __ 
ser! Vinios, agora, na Rússia, o quê'? Um parlamento em 
torno do qual o povo se reuniu e enfrentou carros blindados. 
Mas, desgraçadamente, aqui também temos uma imprensa 
que não valoriza o Poder LegislatiVo~ não valoriza o C<:mgress~ _ 
NacionaL É claro que temos no Parlamento pessoas que não 
dão bons exemplos, que até deslustram a função parlamentar. 
Eu diria até que em um corte longitudinal da sociedade, há 
a parte boa e a parte ruim. Mas o que -a imprensa procura 
mostrar não é a parte boa que há aqui, é a parte ruim, que, 
de repente, desfigura esta e a outra Casa do Congresso. Isso 
é muito ruim, porque tenho a certeza de que na medida em 
que, diariamente, as_ notícias Sobre o Congreso são as piores 
possíveis, jamaiS teríamos o pOvo reunido aqui, defronte do 
Çoúg_r_eSs(), par~ enfrentar blindados, _para garantir o seu fun
cionamento. Quero dizer a V. Ex•, Senador Nelson Carneiro; 
que sempre fui um admirador _de _V. Ex•, que dedie:qu ~toda 
a sua vida a servir à Pátria. Como V ._Ex~ ,1emõs outros homens 
Públicos, maS V. Ex\ e-u diriâ-,~""é uirt êXpoffrlte:·E talvez -o 
decano de todos ess~s políticos que deixaram de lado, muitas 
vez.es, até o cOnvívio" -ae suas familiá~;",-a participação triáis 
importante na vida - que é aquele dia-a-dia de sua família 
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- para se dedicarem à vida pública. Quero dizer-lhe que 
ho a trajetória de homens como V. Ex• e como os _colegas 
que aqui se dedicam à vida pública. Vamos reagfi a essa 
estória de "Emendão", porque esse projeto não vai -trazer 
a chamada governabilidade. A governabilidade vi~~ _exat~
mente na hora em que o-Governo, pelos seus exemplos, bamr 
a corrupçãO, retirãr ós-fnCãpazes dos cargos e procurar os 
melhores, e não os mais submissos para governar este País. 

O SR- NELSON CARNEIRO- Muito obrigado. Muito 
me honra o aparte de V. _Ex~ Mas, Sr. Presidente, atribuo 
tudo isso- inclusive o "Emendão'' -às loucuras que marcam 
tradicionalmente o mês_ de agosto no Brasil e no ext~rior. 

Continuo, Sr. Presidente, para concluir. 
Há muito tempo, havia, no Rio de Janeiro, uma loja 

que dava à monumental liquidação anual a denominaç~o de 
"Loucuras de Maio". Fracassou. Acabou. Por que contmuar
mos a viver, a cada ano, as loucuras de agosto? 

O comércio cariocà-ãí está- sem as loucUras~ de- niaio, 
por que o Brasil não pode viver sem as loucuras de agosto? 

O Sr. Eduardo Suplicy- Permíte-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Com muita honra. 

O Sr. Eduardo Suplicy- Nobre Senado~ N~lson Carnei
ro, avalio que, irifelizmente, vamos ter que continuar com 
agosto, apesar de tanto desgosto ter ocorrido __ para o PC?,vo 
brasileiro e para outros povos neste mês. Entretanto, é preciSO 
salientar que, às vezes para as graves ações õCõrtidas em 
agosto, há reações muito saudáveis. Assim __ como _a_gora em. 
agçsto foi tentado um golpe_ militar, um _golpe da burocracia! 
mais conservadora na União Soviética, foi também em agost0

1 

que o povo soube afirmar a sua V<?nt~de de_ (jemocratiZar· 
as instituições dãquela- nação. Mas foi aqui, no Brasil, em 
agosto, há dias atrás, que o Presidente da República e- mem
bros do seu governo acenaram junto aos governadores com 
esse "Emendão", como parte de um entendimento_ relativa
mente à questão das dívidas dos Estados e MunicípiOs. Obvia
mente, um procedimento iriadequado, po!_que __ é exatamente 
ao Congresso Nacional que cabe o recebimento de qualquer· 
proposição de em~nda à Çonstit~ição, _assim ~cOriío o ~iálog~. 
Quero ressaftar que os Constituintes, em 1988.' _qll:~ndo previ
ram o ano de 1993, cinco anos depois como o prazo adequado 
para uma revisão maior da COnstituição tinham em mente 
que ser~a necessário esse prazo de_ experiência e de amadure
cimento. Também não consigo compreender que razões têm 
levado o Presidente da R~pública a atribuir __ o fraca_sso _do 
seu primeiro ano e meio de governo à -cO-riStituiç~o ªe 1?~~! 
A impossibilidade de seu governo de administrar ad~quada
mente as contas públicas; de controlar definitivamente a infla
ção; de promover um crescimento da economia; e-de erradicar 
a pobreza; assim como-de melhorar a distribuição da renda, 
não pode ser conferida à ConstituiçãO de 1988, Qi.ie_-sua Exce
lência JUrou defender, ao assumir o Governo. Claro que algu
mas proposituras podem ser objeto de uma maior aná.!ise, 
mas a revisão substancial da Constituição, como proposta ago
ra pelo Presidente da República, avalio que deverá ser objeto 
de esforço maior do Congresso Nacional, em 1993. . 

O SR. NELSON CARNEIRO - Muito obrigado, nobre 
Senador Eduardo Suplicy, pela sua valiosa contribuição. 

Sr. Presidente, sugiro, para evitar os males de agosto, 
que se substitua o mês_ do calendário. Então, de 31 de julho 

passaríamos a lQ de setembro. E, talvez, assim evitemos muitos 
males. 

É a contribuiçãO Que meu velho amigo Agapito DUrão 
Oferece, pOr meu intermédio, a V. Ex\ Sr. Presidente. E 
não cobra royalties, nem mesmo o pedágio que o BNDES 
quer cobrar dos pacato_s moradores da Ilha do Governador, 
que transitarem pela batizada "Linha Vermelha", e agora 
rebatizada como a "Linha Azul, Vermelha e Branca" de Boris 
Yeltsin. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

Durante o discurso do Sr. Nelson Carneiro, o Sr. 
Alexandre Costa, i" Vice-Presidente, deixa a cadeira 
·da presidência, que é ocupada pelo Sr. Magno Bacelar. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy. · 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT- SP. Pronuncia o 
seguinte discurso.) -Sr. Presídente, S~ Se~adora, Srs. Sena
dores, vamos tratar de um tema da maior gravidade, gravidade 
que novamente ocorre n-o Inês de agosto, relacionada ao tema 
da corrupção. 

Há poucos dias, o Senhor Presidente da República, Fer
nando Collor de Mello, enviou ao Congresso mensagem con
substanciada em parecer do Ministro da Justiça Jarbas Passa
rinho, trazendo-nos à consideração um projeto de lei. O refe
rido projeto de lei estabelece o procedimento para suspensão 
dos direitos políticos, a perda da função pública, a indisponi
bilidade dos bens e o ressarcimento ao _erário nos casos de 
enriquecimento ilícito no exercício do cargo, emprego ou fun
ção da administração pública direta, indireta ou fundacional? 
e dá outras providências. 

Esta é uma proposta que visa dar execução ao disposto 
no art. 37, § 4~ da Constituição, onde se estabelece que "os 
atos de improbidade administrativa importarão a suspensão 
dos direitos políticos, na perda da função pública, a indisponi
bilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, na forma e 
gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação penal cabí':e1:•. 

Na verdade, muitos dos atas contra a probidade adminiS
trativa já estão previstos erii lei -que, há décadas, existe em 
nosso País. Se o Presidente da República deseja especificar 
melhor o que seja a improbidade administrativ-a, podemos 
examinar o projeto; mãS não que precisemos, necessariamen
te, de uma nova lei, para dizer o que é atentado contra a 
probidade administrativa. Quero lembrar que cabe exatamen
te ao Senado Federal o julgamento daquele que é o principal 
mandatário do País, quando este, eventualmente, comete 
qualquer ato que atente contra a probidade administrativa. 
Então, conforme prevê a Consfítuiçáo, esta Casa deve julgar 
o Presidente da República, quando houver o cometimento 
de crimes de responsabilidade. E, dentre os crime~ de respon
sabilidade previstos na lei jâ existente, está aquele que atenta 
contra a probidade administrativa. Ora, o projeto de lei que 
o Presidente da República encaminhou há poucos dias, estabe
lecendo o procedimento para a suspensão dos direitos políti
cos, perda da função pública, indisponibilidade dos bens, :es
sarcimento ao erário ... : .. :nos casos de enriquecimento ilícito, 
no exercício do cargo, emprego ou função da Administração 
Pública direta, indireta ou fundacional -, procura definir, 
do contra a probidade administrativa. 

Por avaliar que o Senado Federal precisa prestar atenção 
a fatos da maior gravidade que estão ocorrendo e que, exata
mente, estão sob a responsabilidade direta do Presidente Fer
nando Collor de Mello, vou ler, daqui a instantes, ocorrências 
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que hoje estão sendo reveladas sobre a a_dmin_i_stração da Le
gião Brasileira de Assistência, presidida pelaS~ Rosane Malta 
Collor. 

Mas, como define esse projeto, o que atenta Contra :;i 
probidade? 

O art. 1' diz: 

"'O agente- público que se beneficiar de enrique
cimento ilícito, por influência ou abuso de cargo, em
prego ou função pública, ficará sujeítõ à suspensão
dos direitos políticos, a perda da fU:fiÇão- publica, a 
indisponibilidade dos bens e ao ressarcimento ao erá
rio, sem prejuízo da ação penal cabível. 

Parágrafo único. Par~ <JS efeitos ci.esta lei, a ex
pressão "agente público" compreende todo aquele que 
ocupa, por eleição ou nomeação, cargo, emprego ou 
função de órgão ou entidade integrante da adminis
tração pública direta, indireta ou fundacional. .. 

Nesse caso se enquadra, obviamente, a Sr' Pre_s_idente 
da Legião Brasileira de Assistência. 

Diz o art. 2': 

"Art. 29 Constituem casOs de enriqueciinento 
ilícito, para os_ fins _desta lei: 

I - a incorporação de bens ou valores do patri
mónio de qualquer das entidades integrantes da admi
nistração pública direta, indireta ou fundacional, ao 
património privado do agente público, desde que feita 
sem observância das formalidades legalmente previstas 
e sem a correspondente indenização;" 

Queremos dizer como importante é para o Corigresso 
Nacional examinar a maneira como nãó foram observadas 
as formalidades legalmente previstas, na forma de gastos da 
Legião Brasileira de Assistência. _ · 

Diz o iriciifo II, qualificando ainda casos _de_ e_n_iique:ci
mento ilícito: 

"II -a doação a indivíduo ou instituição privada 
de qualquer natureza, ainda que de fins educativos 
ou assistenciais, de bens ou valores de património de 
qualquer das entidades integrantes da administr<!ção 
pública direta, indireta ou fundacional, feita por agente 
público, sem a devida publicidade e autorização prévia 
do órgão que tenha competência expressa para delibe
rar a esse respeito, desde que o agente público tenha 
interesse político ou de outra natureza que~ direta ou 
indiretamente, possa ser ou haja favorecido pela doa
ção;-" 

Iremos demonstra_r, por aquilo que está hoJe publicado 
no Jornal do Brasil, que exatamente ocorreram casos configu
rados no espírito é na letra do que acabo de enunciar. 

Também constitui enriqueCiinerito ilícito: 

"III- o recebimento de dinheiro, de bem móvel 
ou de qualquer outra vantagem económica, a título 
de comissão, porcentagem, gratificação oU presente, 
por parte do agente público em razão de suas atribui
ções, ou por parte de quem, por razão de influência 
política, funcional ou pessoal, intervenha junto a agen
te público para dele obter a prática de ato Iuncional 
em favor de terceiro." 

Ora, Sr. Presidente, Srs. Senadores e Sr' Seriadora, veja
mos o que diz hoje a matéria do Jornalista Mário Rosa, a 
respeito da gestão da Sr' Rosane Collor à frente da LBA. _ 

O título da matéria é: 

Rosane sai sob suspeita da LBA 
Mário Rosa -

_ _ Ca,napi, AL - Ao se afastar nesta: sextã-feira 
- da Presidência da LegfâO Brasileii'a -de AssiStência, a 
primeira-dama, Rosane Collor, deixará um raStro de 
irregularidades relacionadas com sua gestão. De acordo 
com documentos reservados que registram a contabi
lidade· da LBA, ela autorizou o pagamento de serviços 
não prestados a empresas e entidades controladas por 
seus familiares, distribuiu maciçamente verbas públicas 
às vésperas das eleições do ano passado e destinou 
mais de 80%- do orçamento da LBA de Alagoas para 
o pagamento de despesas feitas sem licitação. 

Entre os aspectos mais cutioso·s da aplicação 
do_ orçamento da LBA estão os nomes de seus benefi
ciários. A documentação oficial revela, por exemplo, 
que a locadora Neto teve aberto em s~u favor um crédi
to de Cr$ 41 milhões às 17h8min do dia 4 de março 
úl~imo- cerca de Cr$ 59 milhQ~s_ em Valores de hoje. 
O repasse, que consta do empenho 91 NE 0025, foi 
justificado como "atendimento à popülação do sertão 
de Alagoas atingida pela seca através do fornecimento 
de água através de carro-pipa". Criada há pouco mais 
de um ano, a locadora Neto tem como atividade prin
cipal o transporte de terras na barragem de Xing6 e 
seu proprietário é o irmã"o mais velho de Rosane, Poro-
pilho Brandão de Alcântara Neto. . 

"A locadora é do Pompilho", disse ao Jornal 
do Brasil no último sábado o irmão mais novo de Rosa

- ne," João ~alta. Indagado sobre se _a_ empresa atua 
no ramo de fornecinieD.to de água, João Malta disse 
o segUinte: 

-Nós não distribuímos ág11:a. _ 

Ou seja, aLBA paga a uma empresa para distribuir água, 
e, segundo o que foi dito pelo seu responsável, ela não presta 
esse serviço. 

Prossegue a reportagem, com o título: "Rosane beneficia 
parentes e sai da LBA sob suspeita" --Jornal do Brasil de 
hoje. dia 26 de agosto de 1991. página 4: · 

Outra curiOsidade, em relação â locadora Neto, 
é a sua localização. O end_ereço da _empresa aparece 
registrado nos- computadores da LBA â rua Joaquim 
Tetê, sem número.' No local, está a casa onde moram 
os pais da primeira-dama, João Alvino e Rosita Malta 
Pela nova numeração da prefeitura a casa agora fica 
no número 417. Equipada com uma antena parabólica, 
a "sede" da locadora Malta também consta do cadastro 
da prefeitura de Canapi; de quem a empresa obteve 
um alvará em agosto do ano passado. 

·~unca vi nenhum carro da locadora distribuir 
água por aqui", testemunha o prefeito de Canapi, Mau
ro Fernandes da Costa. "Não existe nenhuma empresa 
no Estado que atue na distribuição de água", afirma 
o chefe do gabinete militar do governo de Alagoas,. 
coronel ~anoel Marques, respo~sável pelo" trabalho 
oficial no combate â seca. Marques explica que o gover
no estadual paga Cr$300_ mil para que um dos 100 car
ros-pipa de Alagoas trabalhe durante um mês. Se a 
Locadora Net<? dispu-sesse de cinco desses veículos. se-
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riam necessárioS 39 meses de trabalho para que ctesse 
sua contrapartida para o dinheiro obtido do governo. 

A locadora Neto não é allnica empresa aquinhoa
da com os recursos da LBA. Em 31 de dezembro do 
ano passado, através do empenho 90 NE 1030~ a Cons
trutora Malta obteve um crédito de Cr$15,3 milhões 
- Cr$35 milhões em cruzeiros de hoje ----:_para "o 
fornecimeritO de água para o sertão deste estado através 
de carro-pipa". 

"A leitura do registro da construtora na Junta Co
mercial de Alagoas revela que ela foi áiãda para a 
''exploração por conta própria dn_ plano de compra 
e venda de material e serviços de planejamento, obras, 
incorporações e construção civil em geral"-- ou seja, 
ela não está habilitada para se estabelecer na distri
buição de água." 

E, portanto, não poderia estar obtendo tal contrato, pelas 
regras mais comezinhas do que seja a boa administração pú
blica. 

"Na Junta Com_ercial, descobre-se que a_constru
tora Malta pertence a Esmeralda Malta Bran.dão, cu
nhada e prima: do pai da primeira-dama. Esmeralda 
também é mãe do atual secretário de Indústia e Comér
cioU.e Alagoas, Eraldo Malta. Como a Locadora Neto, 
a Construtora_ Malta não está onde deveria estar. Seu 
endereço é à rua Eustáqulô Malta, número 34, em 
Mata Grande. De fatO; ã casa pertence ã Esmeni1âa, 
mas hoje abriga a Associação Benefíc~nte Frei Da
mião." 

Ora, nem os papéis e os documentos da empresa que 
ganhou um contrato desse tipo, da ordem de 15 milhões de 
cruzeiros estavam em Situação regular. 

"Pró-Carente" - "Minha mãe nunca distribuiu 
água. Temos apenas uma construtora", disse Eraldo 
Malta ao Jornal do Brasil, no últilno sãbado. Tanto 
no caso da _Locadora Neto, como no da Construtora 
Malta, .os créditos foram abertos_sem que fossem reali
zadas licitações." 

Vejam só, o Presidente Fernando Collor, que tanto criti
cava o ex-Presidente José Sarney pór irregularidades na admi
nistração pública federal, tem agora uma das instítuiÇõeS-púóli
cas de maior importância àe seu Goyerno, pãra·a quãl desig
nou a S~ Rosane Cbllor de _Mello, praticando aquisições, 
compras, contratos de serviços, tudo sem a devida licitação. 

Para isso, a LBA de Alagoas alegou o artigo 22 
do decreto-lei 2.300, a norma jurídica que define corria 
devem ser feitas as aquisições do goveno. O artigo 
22, em seu iriciSo IV define que as licitaç-ões sãõ dispen
sáveis "nos casos de emergência, quando caracterizada 
a urgência de atendimento de situação que possa oca
sionar prejuízo_ ou corriptometer a seguranÇa dáS pes
soas, obras, e-quipamentos e outros bens públicos e 
particulares". 

Terá sido isso o que realmente estava oc_o_aendo, se nem 
mesmo a água foi devidamente distribuída? 

Em 3 de dezembro do ano passado, às vésperas do 
segundo turno_ -das _eleições de Alagoas, realizado em 20 de 
janeiro último, o então Governador do esta_çlo, Moacir Andra
de, assinou o Decreto n" 34.580 que colocava 39 núm_icfpios 
em "estado de emer_gência"- entre os quais Canapi, Inhapi 

e Mata Grande, o tfiângulo polítiCo da família da primeira
dama. Foi com base nesse decreto é que as empresas da farilília 
de Rosane puderam ser dispensadas de participar de concor
rência pública e obter diretamente dos cofres da LBA Cr$94 
milhões em valores atuais. O ex-Governador Moacir Andrade 
ocupa hoje a Secretaria Nacional de Irrigação, Vinculada ao 
Ministério da Agricultura. 

A_rede que_ vincula aLBA de Alagoas e a família da 
_ prir'n~~ra-dama possui também sua dimensão na área pública. 

No último dia do ano passado, a Associação Pró-Carente 
de Canapi teve aberto em seu favoi um crédito de Cr$30 
milhões_ - cerca de_ Cr$68 milhões atualizados. O repasse 
foi justificado â época para "o incentivo de oportunidade 
de trabalho .e g~ração de rendas" e está__detalhado no empenho 
90 NE 1078. As llh 7min de 9 de maio último, a mesma 
assoCiação obti:ve outro crédito para "a implantação de micro 
unidades produtivas para o desenvolvimento da região", ofi
cializado pelo empenho 91 NE 0213. No total a Pró-Carente 
recebeu quase Cr$110 milhões em valores atuaHzados. 

Em termos relativos, esse montante não chega a ser ex
pressivo quando comparado com o orçamento de uma grande 
metrópole brasileira, embora nenhum centavo tenha passado 
por algum procedimento Iicitatório. O valor recebido pela 
Pró-Carente torna-se relevan_te quando se sabe que a arreca
dação municipal de Canapi fOi de apenas· Cr$150 rrfíl nos últi
mos dois meses- para obeter com tributos o que a Pró-Ca
rente ganhou da LBA a prefeitura precisaria de 122 anos. 
A p·obreza na região é tanta que a prefeitura só sobrevive 
graças ao repasse de recursos O.o GOVerno Fede~al. 

7 
_ _ 

E agora vem o capítulo sobre cestas básicas. 
STS. Senadores e s~s Senadora,$, precisamos examinar, 

aqui, com cuidado o que é feito com as cestas básicas pela 
LBA e pelo Governo Fernando Collor de Mello. 

Cestas básicas - Como a locadora e a construtora 
familiares, a Pró-Carente tem um vínculo de sangue 
com a primeira-dama. A associação não está registrada 
-na prefeitura _e o que se sabe em Canapí é que ela 
foi criada no ano passado. Sua primeira Chefe foi Maria 
Auxiliadora Brandão, a "Dora", esposa do irmão de 
Rosane, Pompilho, o dono· da Locadora Neto. Nos 
últimos- meses, a Pró-carente passou a ser dirigida por 
Walter Silva, motorista de confiança da mãe da primei
ra-dama, Rosita. Há outra semelhança entre a associa
ção e as demais empresas da família. 

Nos documentos oficiais-da LBA, a Pró-Carante 
está instalada no número 2 da rua Joaquim Tete. Nesse 
local, existe uma construção de quase 30 anos de íd3.de, 
desocupada há dez e cuja uma das alas desabou no 
ano passado. 

-"Moro aqui desde criança, já ouvi falar dessa asso
ciação, mas sinceramente não sei on:de ela está instalada 
e se ela faz alguma colSi", diz O vereador José Silva. 

·outra ·gene"ro"Sa -contribuição parà. a Pró-Care-nte foi 
dada em 28 de dezembro do ano passado, quando a 
ministra da Ação SoCial, Margarida Procópio, liberou 
Cr$13 milhões (Cr$30 milhões aluais) para a "cons
trução e implantação de pequenas fábríCas cumunitá
rias". "Não tenho conhecimento de que nenhuma fábri
ca comunitária tenha sido aberta no município", infor
ma o prefeito- Mauro Fernandes_." 
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O pioi é que nem ·mesmo ·o ~dinheiro para a destinação 
iiregular que havia sido explicitada foi encaminhado para a 
atividade consignada! 

"A transação mais Cara envolvendo os recursos 
da LBA foi feifa nós últimos dias do anQ_ passado. 
Aliada a Moacir Andrade no apoio à eleição ao governo 
de Alagoas de Geraldo Bulhões (com quem uma de 
suas primas, Denilma, é casada), Rosane intensificou 
~astante a atuação da LBA na reta fin~l da disputa. 
As 16h16 do dia 21 de dezembro passado, pelo empe
nho 90 NE 0973, a empresa Cesta--<io Trabalhador _e 
Alimentação Ltda., teve aberto pelo empenho 90 NE 
0973 um crédito de Cr$378.882.000- ü$850 milhões, 
hoje. A justificativ-a: "for_n~_cimeilto de 186._Dp-Q cCStas 
básicas de alimentos, destinada aos mqnicípiOs deste 
Estado (Alagoas)". Cinco dias depois, c6m o empenho 
90 NE 0989 a Cesta do. Trabalhador obteve outro crédi
to de Cr$1.116.276,00, para fornecer máiS 586 cestas 
básicas. Não é s6_.'' 

Por outro empenho, o de n"' 0890 NE 1064, ~cesta básiCa 
obteve um reforço de 99 milhões, 998 mil, 367 cruzeiros, 
também para vender cestas básicas. No total, a empresa ga
nhou I bilhão e 100 mil atualizados. 

Há uma série de indagações associadas a essa transação, 
que devemos nos perguntar e perguntar ao Executivo. Para 
começar, a cesta do trabalhador recebeu esses recursos sem 
participar de qualquer concorrência. A LBA lançou mão do 
argumento de emergência para dispensar procedimentos licita
tórios. Que emergência? A -eleição que -iria--o-COrrer? Além 
disso o valor unitário d-as cesta$-~ que consta da documentação 
oficial, é de 2 mil e _3_7 cruzeiros. O fato~ porérii, é que os 
créditos abertos à cesta do trabalhador demonstram que o 
preço efetivamente pago por cesta foi de 2 mil e 880 cruzeiros. 
A cesta do trabalhador está situada há mais de 2.500 quilôme
tros de Maceió, nó número~185 da rua Carlos dos SantQS, 
na cidade de São Paulo. 

Outro problema de natureza jurídica envolve a aquisição 
das cestas básicas alagoanas. Ou seja, nem mesm_o se preocu
param o Governo Federal e a S~ Presidente da LBA e o 
governo alagoano em fazer uma lic_itação -de ~~I forma que 
empresas de Alagoas pudessem partiCipar; proffióvéndo maior 
oportunidade de crescimento se, por acaso, esta fosse a inten
ção efetiva do Governo Collor. 

Em maio último, o vice-Presidente da LBA, o alagoano 
José Abilio Dan tas, encaminhou respostas a um requerimento 
de informações feito pelo Deputado José Dirceu sobre a distri
buição de cestas básiCas ein 1990. O Ministro _interino--da 
Ação Social, Josué Setta também forneçeu inf<?rmações ao 
Deputado José Dirceu. 

Há que se assinalar aqui que a Sr' Rosane Coilor tei1 
procurado transmitir~porinúl:iieraS pessoas, inclusive o próprio 
Ministro da Justiça, Jarbas Passarinho, que não deveria o 
Deputado José Dirceu insistir que venha a primeirá-d3ina 
depor na Comissão Parlamentar de InquéritO que está exami
nando esses fatos. 

Ora. Srs. Senadores, Senhoras Senadoras, -ora, Sr. Presf
dente, diante desses fatos não há como evitar. É preciso_ que 
a CPI da LBA efetivamente convoque, não apenas· ã Pi-esf
dente da LBA - Legião Brasileira de Assistência -, inas. 
também, a Ministra aa Ação Social, Sr' Margarida Procópio. 

É possível que tenhamos, nesse caso, que ouvir afé mesm-o 
o Presidente da República, o último responsável ·por esses 
atos. 

"De acordo com eles, ou seja de acordo com as 
informações enviadas ao- Dep. José Dirceu, entre se
tembro e dezembro passado nenhuma cesta foi distri
buída em Alagoas (o segundo turno ocorreu em 20 
de janeiro). No primeiro mês deste afl.O, 78.620 Cestas 
teriam sido distribuídas. Por essa comunicação oficial, 
chega-se a uma dúvida: o Governo diz que não distri
buiu nenhuma cesta básica· -em dezembro e quase 79 
mil em janeiro -quando se _Saôe que 186.586 cestas 
foram encomendadas em 21 de dezembro. Pode-se ar
gumentar que as informações são absolutamente preci
sas - e nesse caso não fica claro o porquê das 186 

-- mil cestas terem sido compradas sem licitação, -sob o 
- ~-argumento da emergência. 

- - Se ~emente 79 mil foram dadas à população em 
janeiro, 110 mil das 186 mil teriam ficado estocadas, 
o que não se justifica- numa sitUaÇão de emergência. 
Há também outra questão íiâO explicada em relação 
às- cestas, inas --associada à empresa Cesta _do Traba
lhador. Na tarde da última quarta-feira, uin funcionáiío 
da Secretaria_ Municipal de Abastecimento telefonou 

- -para a Cesta Básica, interessado em cadastrá-la como 
eventual fornecedora da prefeitura. Travou-se o se
guinte diãlogo: 

-Não será possível, pois a empresa está fechando. 
- Mas como, nós recebemos aqui na secretaria 

um de seus vendedores. 
-Isso não ff possível, nós não temos vendedores 

porque a empresa está fechando. 
Na tarde da última sexta-feira, a reportagem do 

Jornal do Brasil entrou em contato com a Cesta do 
Trabalhador identificando-se como uma metalúrgica 
interessada em distribuir cestas para seus funcionários. 
"Nós estamos trabalhando apenas com clientes públi~ 
cos", explicou o funcionário, súgerindo o nome de ou
tra empresâ do ramo. Até onde se sabe, a prefeitura 
de São Paulo pode ser considerada um "cliente públi
co". (M.R.)" 

-ora, Sr. Presidente, e Senhora Senadora e Srs. Senado
rés, ttata-se- de casos _-da maior gravidade, que, sem dúvida 
alguma, merecem a nossa atenção. 

É preciso, inclusive, que a própria Comissão Parlamentar 
de Inquérito, constituída no Senado Federal para investigar 
os casQs _de- corrupção, volte a sua atenção pa:ra- o exame 
dos procedimentos havidos na Legião Brasileira de Assistência 
(LBA). 

Sr. Presidente, Senhora senadora e Srs. Senadores, é 
neceSSário- que venhamos dizer ~eom.--rranqueza e com todo 
o respeito ao Presidente Fernando CoUQr de_ Mello, que não 
pode ele desvincular-se da resporfS3.bilidade de Primeiro Man
datário da Nação sobre a LBA. 

O Sr. Humberto Lucena -_Permite-me y. Ex~ um aparte? 

_()_SR. EDUARDO SUPLICY.,..., Ouço V. Ex• _com todo 
o pr~er. 

O Sr. Humberto Lucena- Ouvi com a atenção que me 
merece o pronunciamento de V. Ex\ que comeÇou por desta
car o envio ao Congresso _Nacional, como o fizera_ o nobre 
Senador Nelson Carneiro, de um projeto_de lei que procura 
agravar as penas que devem ser cominadas àqueles que vierem -
a ser condenados por crime de peculato, por crimes contra 
o património público. Vale dizer, àqueles que foram responsa
bilizados por atos de corrupção passiva e ativa na adminis-
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tração pública direta e indireta. V. Ex•, ao comentar essa 
proposição, lembrou que quase seria despiciendo a elaboração 
de novas leis nesse particular. Temos uma legislação abun
dante de natureza penal, administrativa, voltada justamente 
para o combate sistemático e eficaz à corrupção administra
tiva. O_que se faz mister para pU~-1a é uma decisão política, 
com "p" maiúsculo, do Senhor Presidente da República, o 
responsável maior pela Administração Pública Federal. Deve 
partir de Sua Exceléncia, em cada caso específico, a determi
nação no sentido da apuração das denúncias que, por acaso 
forem feitas nesse sentido. E nós estamos, hoje, infelizmente, 
tomando conhecimento de fatos gravíssimos que vêm ocor
rendo na atual Administração Federal, através de denúnciãs -
sucessivas publicadas pelas revistas de grandes circufação na
cional, pelos órgãos de imprensa que lideram o mercado de 
leitura em nosso País. Ainda agora, V~ Ex' desfll3. dessa tribo~ 
na uma série-de fatos envolvendo a responsabilidade da dire
ção da Legião Brasileira de Assistência, entregue, no momen
to, à pessoa da nossa Primeira-Dama. Devo dizer a V. Ex• 
que, ao longo de toda a minha vida pública, nunca soube 
de nenhuma irregularidade desse jaez na Legiá,o Brasileira 
de Assistência, fundada nos idoS de 19.50- se não me engino 
-pela ex-Primeira-Dama, D. Darcy Vargas, de saudosa me-
mória, esposa do Presidente Getúlio.Vargas. -

De lá para cá, nenhuma administração da Legião Brasi
leira de Assistência foi inquinada de tari.tas irregularidades. 
Tenho para mim, nobre Senador Eduardo Suplicy, que é muita 
justificada a ira de v: Ex', que, de resto-; deve ser a ira de 
todo~ aqueles homens de bem que fazeiri vida pública -neste 
País. Depois dessa denúncia que V. Ex• acaba de ler, diVulgada 
amplamente pela imprensa, notadamente pelo Jornal do Brasil 
de hoje, seria indispensável, por exemplo, que o -TribuÍial 
de Contas da UniãoJizesse uma auditoria· na Legião Brasileira 
de Assistência, corit toda a sua eqUipe- especiãliiada, para 
levantar esses fatos relacionados no noticiário lido da tribuna 
por V. Ex' ... sem prejuízo, evidentemente, dos depoimentos 
que terão que prestar à CPI da Câmara dos Deputados a 
Sr' Ministra da Ação Social e a Sr' Presidente da Legião Brasi
leira da Assistência, pois ambas são titulares de altos cargos 
da Administrãção P~bHCa, e possuem- deveres para com a 
sociedade e, portanto, não podem deixar de ter a sua responsa~ , 
bilidade apurada. Quanto ao Senhor Presidente da República, 
sabe V. Ex• que ele só pode ser processado e julgado pelo 
Senado Federal, e pelo Supremo Tribunal Federal, em caso 
de crime de responsabilidade devidamente definido em lei. 
Mas desejo ressaltar que V. EX' faz bem.... · 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Senador Humberto Luce
na, crimes entre os quais se incluem os que atentam contra 
a probidade da administração. 

O Sr. Humberto Lucena - Exato, Senador, desde que 
sejam crimes de responsabilidade. O qué quis dizer, Senador, 
é que Sua Excelência o Presidente da República não poderia 
prestar depoimento â ComisSãO Pãrlamentar de Inquérito. 
Mas, náo há dú~da, nobre Senador Eduardo Suplicy~V.~Ei~ 
cumpre o· seu papel, e nós, da Oposição, estamos aqUi para 
fiscalizar o Governo, cujo P-residente foCe1eiio levando â opi
nião pública o discurso, sobretudo, da moralização dos costu
mes políticos e- administrativos deste País. 

O Sr. Jutaby Magalhães-Permite-me V. Ex• um aparte? 
O SR. EDUARDO SUPLICY- Logo em seguida. Sena-

dor Jutahy Magalhães. · 

Agradeço ao nobre Senador Humberto Lucena o aparte. 
V. Ex• lembrou que podemos solicitar ao Tribunal de Contas 
da União o exame perfunctório- dessas contas da LBA. Mas 
-gostaria de ressaltar que essa averiguação das contas de 1990 
já foi feitã. ·pelo TCU, que, te"nho- a _impressão, não tomou 
o devído- C"úidado no exame da justifica'tíva da emergênCià, 
colo"cada inúmeras vezes pela LBA para realiZar corri praS sem 
licitação, que, conforme se pode observar agora, docufl?.en
tadas pelo Jornal do Brasil, foram feitas junto a _empresas 
em situação irregUlar até de documentação, de ~ede, de ende
reço: Ademais~ O que fOi comprado não foi inteiramente forne
cido nem dístribuído. 

Quero ressaltar a responsabilidade_-dO PreSidente d~ Re
pública, que, pelo menos quanto- a Alagoas, não pode dizer 
que Iião estejam bem informado, mesmo porque estava pre
sente itO atá de distribuição de cesiãS -6ásicils naquele estado; 
feita claramente com objetiVOs de mltuféza · polítícO~eléitoral 

·e com uma gravidade: neSse caso, está Se_ (erijldo não-apenã.s 
a questão da probidade administratíva, mas a Lei Eleitoral, 
3: lei que proíbe o abuso do poder económico, 3.inda mais 
cpiri !ecu~os púb!icos- e às Yésperas das eleições. 

- O Sr. Humberto Lucena- Permite-me um adendo ape
nas ao aparte concedido por y. :E_x~? 

O SR. EDUARDO SUPLICY :_ Concedo a palavra a 
V. Ex• 

-0 Sr. Humberto Lucena- Não há a menor dúvida de 
que a responsabilidade do Senhor Presidente _da República 
em tudo o__que se passou em Alagoas é plena e total. V. 
Ero tem toda a razão. - - -

· ·O SR. EDUARDO SUPLICY -Senador Jutahy Maga
lhães, ouço agora V. Ex~ 

O Sr. Jutaby Magalbaes - Não tive oportunidade de 
ler a reportagem do Jornal do Brasil, mas para tal reportagem 
se voltou minha atenção, não só em decorrência do discurso 
de V. Ex•, mas através de _companheiros senadores que conver
saram comigo. O que me impressiona, além de todos esses 
fatos, aos quais V. Ex' já se está referindo em seu discurso, 
'e depois sobre ele poderemos tratar, é o que diz respeito 
ao fato de, no Senado, não termos a manífestaçãu da Lide
rança do Governo para tratar desse assunto ·e debatê-lo com 
V. Ex• O problema é muito sério, é muito grave. Não pode 
ficar-sem resposta, sem explicação, pois esses fatos, essas 
notícias já se vêm repetindo há muito tempo. Agora foi feita 

-uma reportagem. O Governador do Paraná declinou nomes 
de deputados que o procuraram para dizer que só poderiam 
receber verbas se atendessem às determinações do PC. Esse 
Governo esta deteriofando-se. O que está ocorrendo no Bi:asil 
hoje, nunca vi na minha vida pública; e depois ainda falam 
em corrupção, daquele que está defendendo o Brasil da cor
rupção. Sr. Senador, nós do Senado, como nossos colegas 
da Câmara dos Deputados, temos que assumir a nossa respon
sabilidade. O problema no Brasil está muito grave, quaifdo 
o passar ao Congresso - se o COngresso não atender àS suas 
determinações autoritárias- a responSabilidade pela ingover
nabilidade. Temos que prestar atenção ao que está ocorrendo 
neste País. O autoritariSmo miSturado ã corrupção não pode 
da_r çerto. Então, V. Ex' faz bem quando traz esse assunto 
a debate, e a Liderança do Governo age mal quando não 
dá a reposta. Esse debate tem que ocorrer aqui neste plenário 
porque o assunto é mUito grave e não pode passar sem nenhu-



Agosto de 1991 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçi!o II) Terça-feira 27 5201 

ma ponderação, sem que haja alguma manifestação da Lide
rança do Governo. Por enqUanto, era isso que gostaria de 
dizer a V. Ex' 

O SR. EDUARDO SUPLICY -Agradeço a V. Ex• o 
aparte, Senador Jutahy Magalhães. Vejo que no plenário há 
parlamentares que defendeni o Senhor Presidente __ da Repú
blica; talvez tenham procurado não ouvir, com toda atenção, 
o m_eu pronunciamento; mas tenho a __ certe;;!:a de_ que issO foi 
apenas uma forma de agir, como que não eStiVess~m. -partid~
pando, ao mesmo temp-o em que estão atentos as rriiilhas 
palavras. 

Tenho certeza de_que V. Ex~ tem razãO-. ·são tein-aS-~d~ 
maior gravidade esses fatos que passaram a ser denunciados, 
cada vez com maiorfr_eqüê-ncia. E o problema é que o-Governo 
parece não agir. O Governador Rob~rtQ Requi_ãO colocOU; 
com clareza, que até iritermediáriOS estavam ptés~i()~a~4~ 
para que houvesse co.ncorr~ncia c_om cartas ma-rcadas, objeti
vando liberar verbas para obras. Isto precisa sef; nátufãt
mente, objeto de apuração por parte da CPI que examina 
a corrupção no País, no GoverhO Federal. Acredito que o 
Senador Ruy B"acelar e os compone_nteS-desta CPI_ d~verão 
ouvir as personalidades envolvidas. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Perrnita~õle diief, Senador 
Suplicy, que serão convocadas. 

O SR. EDUARDO SUPLICY---: Tenho a certeza de que 
este é o objetivo, Senador J\ltahy Magalhães, da CP! que 
trabalha seriamente ne-Sta direção. Vou procurar colaborar 
com a mesma, embora dela não faça parte, na condição de 
Líder do Partido dos Tr;:tbalhadores. Procurarei, a .:,ada mo
mento, acompanhar de perto os trabalhos e traze_r Sl,lgestões 
a essa comissão no âmbito das irregularidades administrativas 
e também de procedimentos que ferem qualqUer conceito 
do que seja a administração ra~i.~mal de recursos públicos. 
Quando a Folha de S. Paulo diz que, com apenas 1,6 da 
população do País, o EStado de Alagoas recebeu 20,7 dos 
recursos para habitação e saneamento básiCo; is-so, -obviamen
te, indica que este Governo não tem critérios de custo·e bene
fício social. Não tem critérios gue não sejam pOlítico-regionais, 
político-clientelistas para a destinação dos recursos que são 
do povo brasileiro e depois o Governo vem, como fêz optem 
o Presidente da República conclamar os brasileiros para que 
ajam com patriotismo, para que não desçafn montanha abaixo 
para que não parem no meiO do caminho, para que examinem 
o motor do carro que está cheio de defeitos. 

SeÍihor Presidente da República: o motor está cb.eio de
defeitos, e eles estão sendo anunciados claramente. Defeitos 
tais como aqueles que procuram intermediar verbas, pedindo 
comissões, defeitos como esses que se caracterizam pelos gas
tos sem licitação, com jUStificativas fUndamentada em motivos 
emergenciais, quando, na verdade, claramente não o são. 

O Sr. Odacir Soares- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Pois não, como maior 
prazer, nobre Senador. 

O Sr. Oda_cir Soares - Nã9 tive o_ prazer de ouvir o 
discurso de V.~, na sua inteireza, mas obsetyei, pela parte 
que escutei no meu gabinete, que V. Ex~ estava fazendo algu
mas observações, todas elas baseadas em notícias i)i.Iblicãdas 
no Jornal do Brasil. Quero dizer a V. Ex', Primeiro, que 
eu não tenho nenhuma dúvida, de ordem pessoal ou política, 
do não envolvimento da esposa do Presidente da República 

com a prática de qualquer ato lesivo ao_ património público, 
especificamente no Caso cl.a LBA. Por outro lado, V. Ex\ 
como todos nós aqq.í políticos, e particularmente senadoreS, 
sabe que qualquer homem público pode ser vítima de uma 
cainpanha insidiosa, de uma- campanha caluniosa, de uma 
campanha injUriosa, por parte--dos mais diversos setbtes da 
sociedade, setores organizados ou não_. Lembra-se V. Ex• 
quando a prefeita do Partido dos Trabalhadores no Estado 
de São Paulo, durante a campanha presidencial, foi vítima, 
também, de atos semelhantes? Quando um candidato à Presi
dência ·da República a acusou da prática da advocacia adminis-

- trativa por intermédio, inclusive, do seu vice-prefeito, que 
àquela época acumulava cargo no secretariado da Prefeita 
Luiza Erundina, que pertence ao-partido de V._Ex~ Todos 
aqiiêles -fatos, eSperá não estar engan·ado, terminaram por 
demonstrar, na sua apuração, a:irriprocedência das acus·ações, 
que terminaram servindo, indiscutivelmente, ao processo elei
toral então em curso. O que desejo dizer a V. Ex~ é que 
não se pode descrer, primeiro, da atiVidade absolutamente 
imparcial e isenta do Tribunal de Contas da União que, corno 
órgão auxiliar do Poder Legislativo; tem a obrigação Constitu
cional de trazer a esta Casa, como instituiÇão __ que integra 
este Parlamento, as írispeções que pode fazer de ofício: ou 
por provocação de qualquer um de seus membros, ou do 
Il1Ítii5tério público, que ali funciona._ Como disse, não tive 
o privilégio de ouvir o seu discurso do. começo ao fiiit. Mas 
desejo dizer a V. EX• que não tenho nenhuma dúvida, primeiro 
da falta de isenção daquele órgão pela prática de qualquer 
ato irregu_lar --nãi:>_ diriã deSoneSto, mas irregular -que 
porventura tenha o_corrido·Õa Legião Brasi1eira de Assistência. 
Sy8t!ndp, V. Ex' deveria ter - para as acusações que faz 
aqui :-elementos materiais de-melhOr qualidade não do ponto 
de vista da informaçãO subjetiva, mas do ,ponto de vista crimi
nal, porque, independentemente das acusações que V. Ex• 
faz de: irregularid~çies, ·v. Ex• termina fazendo, por conse
qüênciã, também acusações da prátiCa de atividades crimi
nosãS no ·exercício da direção da LBA e também no exercício 
dos comandos regionais da LBA. E para isso eu considero 
que- Os' e1émentos de~ provas objetivas são inSuficientes e não 
são adequados. Parece-me que V. Ex~, como senador, poderia 
trazer a ·eSta Casa, de.maneira mais conseqUente-, elementos 
pi-Obatórios de melltor qualidade. Eni esse O- aparte que eu 
queria fazer a V. Ex" 

O SR- EDUARDO SUPLICY - Eu procurarei trazer, 
Senador Odacir Soar_es,_ lembrando - e V. Ex~ o fez bem 
--:_que aquela aCusaÇão _referente a procedimento que teria 
sido inadequado, se inteiramente comprovado no âmbito da 
Prefeitura de São Paulo, foi objeto, por determinação da S~ 
Prefeita Luiza Erundina de Souza, de imediata apuração e 
também objeto de Comissão Especial de Inquérito, no âmbito 
da Câmara Municipal, que não conseguiram comprovar qual
quer irregularidade que pudesse, efetivamente, resultar em 
condenação da prática inadequada. 

---Mas gostaria de dizer, Sr. Presidente, para concluir, que, 
para que eu possa melhor comprovar aquilo que está hoje 
na reportagem do Jornal do Brasil, preciso que o Ministério 
da Economia, o Governo Federal, restitua a possibilidade 
de eu poder, através do terminal ligado ao Sistemã. Inte~do 
de Acompanhamento Financeiro da União -SIAFI, a_compa
nhar o que é feito dOs recursos do povo. Embora eu tenha 
feito a solicitação ao· Ministériõ- da Economia, ãõ Ministro 
Marcílio Marques Moreira, embora tenha já-solicitado o apoio 
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da Mesa, que.foi reiterado peio Pre-sidente em duãs ocasiões 
nas doas últimas semanas, até agora não foi ligado e'sse siste
ma. Se ligo hoje ã tarde, quero infOrinãr, Senador- Odacir

.Soares,-que amanhã mesmo poderei .trazer aqui a compro-

. vação das despesas realizadas pela LBA. Justamente esse ter
mina~ ligado ao Sistema Integrado de Acompanhamento da 
Execução Financeira da União permite a qualquer parlamen
tar ter acesso aos empenhos de cada empresa - inclusive 
há um ligado ali na Comissão Mista de Orçamento. É possfvel 
a qualquer um de nós fazer esse acompanhamento. Já vi, 
SenaÇqr Odacir Soares, que nesse caso a reportagem âO Jornal 
do Brasil tem razão, j~ Via empenho de: algumas dessas solici-
tações. - · ' '-· 

T • ' ~ 

o Sr. Odacir soareS:~ MaS o emPenho, por ""si" só, -Dão
diz nada, Excelência, ao contrário, toda vez que V. Ex' encon
trar uma despesa empenhada, o primeiro pressuposto é qUe 
esse empenho se fez de forma correta, porque o empenho 
é a fase posterior do processo. V~- Ex~ não pode é encontrar 
o empenho executado, do·ponto de vista dó pagamentÓ,,S;em 
que a ,despesa tenha sido empenhada de. maneira· ,IÇgal. O 
fato de uma despeSá estar em'penhada i1ãó significa qUe "ela 
não tenaa sido regular, ao contrário, significa qUe 'ela fóí 
regular. · · · · · " _ 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Mas, certamente, pode
rei, se·liga'do ao meu terminal, examinar·_ê~ trazer aqUI todos 
os documentos. Aliás, eu gostaria mUitO deJrazê-los amanha, 
se o sistema for religado ao terminal do computador. ·Eu vou 
novamente reiterar ao Presidente, beni cOmo ao Ministério 
da Eqonpmia, ao &r. Rqberto Guinlar~·~s., para cf.u.e deixe 
de colocar o veto, veto esse que decorreu -.segundo iDl'orma
ções 'obtidas -.do fato .de o Sr. Paulo Leoni, que çieverá 
depor n~ próximo: diã 4, . ter ficado preocupadu pelo modo 
co~o estav~ havendo informações sobre cÇnito é que a SeCre
tana de Assuntos Estratégicos despendia recursos~ .. _ . · · 

Eu gostaria de saber, e tenho esse direito, como são 
gastos os recursos de cada organismo do Governo. 

O Sr. Mansueto de Lavor- Permite. V. Ex'·um·aparteJ 

O SR. EDUARDOSUPLICY- Com'm.uito prazer, mas 
eu preciso concJu~r .• pot atenção ao Presidente·. ·- . 

O Sr. Mansueto de· Lavor - Sem querer dilatar mais 
o pronunciamento de V. Ex~, essa qu_estão -qUe V. EXi' levanta 
agora é mais grave do que possíveis irregularidades feitas 
pela LBA exp. ca:napi e oütras rerriotas localidades dO sert:lo 
de Alagoas. Aí, sim, está a raiz·~a quest~çr. Não que a gente 
queira desprezar ou minirilizar e·ssas irregul3.ridades. Mas mais 
grave é um Senador da República não ter acesso aos· dados, 
para que possa fazer um pronunciamentó cOm objetividade, 
compulsando os números, não consultandO !antes de terceiros, 
ou os jornalistas, mas como se espera que seja do direito 
de um parlamentar brasileiro ter acesso·· a todos os dados, 
sejam dados orçamentários, sejã.m outros impoitailtfs·Siníos 
do Banco Central e de todas as repartições tio Governo Fede
ral. Infelizmente, o Executivo acha e os seus teçno·çratas 
acham que isso é luxo para nós e até se fala de vazamento 
de dados nas mãos.de parlamentares! Quem já-viu~dado vazar 
quando chega nas mão de um senador?. Afinal de contas, 
quem tem mais responsabilidades: eles 01.1.n6s? Suponho que 
nossa responsabilidade seja igual. 

O Sr. Odacir Soares - A nossa é .maior porc[ue é de 
fiscalização. 

O Sr, Mansueto de Lavor-· Pois bem, sou uma pessoa 
·humilde, Senador Odacir Soares; queri,a que fosse igual. 

'·O ·sr." 0dacir 'So~res -·MaS não basta o q~e -v. -Ex• 
cq·uer.·Bastâ b qu·e·a ConstituiÇão quer.·-·--' 

O Sr. Mansueto de Lavor- Não posso; .absolutamente, 
admitir que um tecnocrata de s~ esC:a1ão tenha acesso a esses 
dados, a esses· códigos, que possa digitá-los a qualquer mo
mento· .'e fazer as suas. análises, e ·que estejamos a mendigar 
.dados' .éomo o_ineu .assessor está há dez dias, mendigando 
dados no Ipea sobre questões de vatiaçó.es salariais, para que 
eu possa embasar um pronunciamento aqui sobre política sala-

. ri,a.l, e nã_o poss9_ f~-l,o. !linda porque há dias o meu assessor 
está" pesquisando e nãO teJ;II ess~ çl.adós .. Gssa pob~eza, essa 
timidez da Mesa do Senado tem que acabar. Temos que exigir. · 
Se.. o Presidente da Comis.São· de Assuntos Econômicos não 
quer, nós queremos; então que se Concedam esses dados. o 
quanto antes. Esse é um ponto da maio.- importância que 
V. E.x• frisa nO firúll ç:lo seu impo.rtante p~onunciamento. Muito 

"obrigadq. 

O Sr. Odacir Soares - S.enador Eduardo Suplicy, V. 
Ex• me permite um aparte? . 
·_ -· 0 SR.I!:DUARDO'SOPLICY-::::- Pois hão, Se\tadot. 

O Sr. Odadr Soares - Quando V. Ex• Se referiu ao 
terminal, entendi que não dispõe dele porque o Senado não 
colocou o terminal a sua disposição; É isso? · ' 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Vou esclarecer senador. 
Em março ·último; o meu· gabinete requereu ao Ministério 
da Econ~mia, Fazenda e Planejamento, como poderia qual
quer gabmete do Senado ou .do Congiesso fazê-lo, que fosse 
liga~o um terTQ;in.al ao Sistema Integrado de Acompanhamen
to F!nanceiro da União. Com muifa gentilezã, eles O fiZeram. 
Desde então, venho acompanhando as despesas. 

. _ O Sr. Odacir S<>ares ;:-;V. Ex• é um' privilegiado. É o 
único.que tem, aqui nO Senado, ísSo. - -: · - . 

~ ' O SR. EDUARDO SUPLICY- Fui o único senador que 
J?edi~ .... _ ·--- . · . · 

O Sr. Odacir Soares.- Acho q~e isso ·deveria ser uma 
iniciativa do SenadO. · 

-- O SR. EDUARDO SúPLICY- Mas o Senado tem, por
que na _Co~issão Mista de Oi-Çamento também foi ligado. 
E, portanto, para qualquer senadOr, eSpedalinerite da Comis
S:áb-Mista de Orçamento, ·que precisa realizáplo. 

Mas, há dez dias, o Sr. Roberto Guimarães, parece que 
por problemas havidos na Secretaria de Assuntos Estratégicos 
e talvez na LBA, desligou uma parte do sistema .. Ou seja, 
são dez níveis de informação; 70% das possibilidades de infor
maÇã1)" foram apagadas. Então, o detalhamento que obtenho 
agora atinge apenas até o terceiro nível, quando antes estava 
ligado até o nono nível. . 

O s.r. Roberto Guimarães_ disse-me, há dez dias, que 
logo iria ligar, que bastava uma reUniãO que teria Com o minis
tro. __ Liguei ao ministro e el.e me disse que estava tomando 
providências, já estava falando com o Sr. Wellisch e com 
o Sr. Roberto GuimarãeS. Acontece· que·as coisas não andam 
tão rápido no governo para finalidades como essas, -quais se
jam, a de possibilitar ao Senado Federal acompanhar de perto 
como são gastos os recursos do povo brasileiro. 

·Era o que tínhamo~ a dizer, Sr. Presidente. 
-•. 
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Durante o discursO do Sr. Eduardo Suplicy, o $r. 
Magno Baçelar deixa a cadeira da presidência, -que é 
Ocupada pelo Sr. Beni V eras, Suplente de Secretário. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Antonio Mariz- Aureo Mello - Carlos De'Carli 
-César Dias- Eduardo Suplicy- Fernando Henri
que Cardoso - Ger_s_o-n --camata - Hugo Napoleão 
-Humberto Lucena......;.. Iram Saraiva- Jonas Pinheiro 
- Mansueto de Lavor - Marluce Pinto - Maurício 
Corrêa -Raimundo Lira. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras) -Sobre a me
sa, projetas de-lei que Serão lidos pelo Sr. i~ secretário. 

São lidos os seguintes: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 293, DE 1991 

Institui a Política Nacional de Energia - PNE e 
dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l\' Fica instituída a_ Política. Nacional de Energia 

- PNE, cori:l Vigência de duração incleterminada. 

Pressupostos 

Art. 2"' São pressupostos da Política Nacional de Ener~ 
gia: 

I- as fontes de energia primária existentes numa região, 
constituem bem essencial para a qualidade de vida das popula
ções que nela residem;-

II -todas as fontes de energia primária disponívels numa 
região deve_m ser consideradas para aproveitamento; · 

III-a utilização e o desenvolvimento. de tecnologia de 
aproveitamento·que minizem a degradação ambienial,_devein 
ser privilegiados; 

IV- a produção distribuída de energiá para utilização 
no próprio local de obtenção deve ser estimulada; 

V - o aproveitamento e a consignação das fontes primá
rias devem ser decididas regiOnalmente; e 

VI- no aproveitamento de fontes pririlárias d.e uma re
gião para transporte da energia para outras regiões, ·as popula
ções afetadas devem sempre ser ouvidas. 

Objetivos 

Art. 3' São objetivos da Politica Nacional de Energia: 
I -superar a defasagem entre a demanda e a oferta de 

energia, obtida a partir de fontes primárias existentes no País; 
II- alcançar uma produção inst.ala,da_a partir de fontes 

primárias nacionais~ que garanta uma dianteira segura sobre 
a demanda do País; e 

III - planejar e acompanhar a evolução do sistema de , 
produção de energia de modo a garantir o menor nível possível 
de degradação ambiental. 

Estra~gias 

Art. 49 As estratégias da Política Nacional de Energia 
são: 

I- induzir a entradã. da iniciativa privada da produção 
e distribuição de energia, mediante: 

a) incentivos fiscais seletivos; 
b) finanCí3.inentos subsidiados, não-renováveis, pa

ra investimento no setor; e 

c) prática de preços· reais-ifá venc]a de. todo..§ 9:s cn~r
·géti"coS ao· consumidor final, sem subsídios de custeio 
para a distribuição. · · 

II-atrair a participação da iniciativa privada na 
adequação, desenvolvimento e incorporação de novas 
tecnologias ao sistema. de produção e distrib:uição no 
País, inediante: 
a) in~entivos fiscais para doações a entidades Pública!, 
ou pnvadas de pesquisa e desenvolvimento sediadas. no 
País; 

. b) incentivos fiscais para recursos de en.tidaçl~S: pri
vadas do setor energético, que os forem utilizar interna
mente em atividades de pesquisa e desenvolvimento; e 

c) financiamentos shbsidiados para- irivestimento e 
custeio experiniental (prazo limitado) na incorporação 
para uso de novas tecnQIOgias de produção e distribuição 
de energia no Pais. 

III- Extinguir -todas as. empresas e 6rgãos estataiS do 
setor energético, exceto a Petrobrás, a Eletrobrás e as empre
sas públicas estaduais de energia elétrica, visando;inclusive, 
a _descentralizar: 

a) as dec~sões quanto à conceSsão para aproveita
me~to de fo_qtcts pri_r:ttárias; 

b) a fixação dos preços de compra e venda de ener
géticos de produção local, com base nos custos reais 
de produção; 

c) a concessão de autorização para faturamento di
reta do prOdutor ao 'consumidpr, sempre que isto for 
tecnicamente· possível para um energético específico; e 

d) as decisões quanto ao estabelecimento de o.briga
toriedade de compra de_ energét~~s pélas _empresas públi
cas estaduaiS do setor e os períoOOS de Vigência dessa 
obrigatoriedade (sempre de duração limitada e prede
finida). 

IV-Alterar os estatutos da Eletrobrás, transforman
do:-a na Companhia Energética Brasileira S.A. - ENER
BRAS, com a atribuição de: 

. _a) incorpotãr a nível federal, todas as funções·execll
tivas pertinentes â aplicação desta política; e 

b) coordenar o intercâmbio de.energia entre as em
presas públicas- estaduais, sempre que for .tecnicamente 
necessário para um energético especifico. 

V -Criar o Conselho Nacional de Energia - CO
NERG, diretamente vinculado à Presidência da República, 
e:Xtiriguindo, ao mesmo tempo todos os demais órgãos delibe
rativos federais existentes no setor energético, inclusive o Con
selho Nacional do Petróleo - CNP, Vi:?aiido, a inédio prazo~ 
a unificar as Clecis,õ.e.s pertinentes à matli:z.energética brasileira 
e suas evoluções fUturas. 

VI -:-Criar õ Grupo Executivo da Política Energética 
- GERG, constituindo-o em executor do Conerg para aplica
ção da PNE. 

VII- Induzir as unidades federativas da UniãQ a estrutu
rarem as respectivas funções do setor energéticO de· forma 
análoga ao aqui previsto para a esfera federal, visando a des
centralizar harmonicamente as ações deliberativas e executivas 
da Política, mediante: 

a) ·a transformação das respectivas empresas públicas es
taduais de eletricidade em Companbias Energéticas Estaduais-; 

~~·~·~· ~-------·----------~ 
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b) a criação de Conselhos Estaduais de Energia -
COERG -(sigla) e Grupos Executivos Estaduais da Política 
Energética - G EP - (sigla); e 

c) a extinção dos demais,órgãos e empresas públicas do 
setor atuantes no respectivo Estado~_ 

VIII -elaborar, a curto prazo, o I Plano Nacional de 
Energia, Visando a dimensionar quantitafivafuente a iiplicação 
da Política, estabelecendo prioridades e metas, a níveis tecno
lógicos, sócio-econômico, geopolítico e ambiental. 

Diretrizes 

Art. 5' A aplicação desta PolítiCa dar-se-á através de 
sucessivos Planos Nacionais de Energia- PLANERG. 

§ 1(1 Clda Plano Nacional de Energia será- constituído 
de Planos EnergétiCOS Estaduais ou Regionais (pluri-esta
duais) e terá duração não inferior a dois 2_ (dois) anos. 

§ 2<? Cada Planerg deverá prever sua própria duração, 
respeitado o disposto no§ lo deste artigo. 

§ 3~ Todos os Planerg e suas eventuais modificações 
serão c.Iaborados c propostos pelo Grupo Executivo da Política 
Energética- GERG (artigoo14.), referendados pelo Conerg 
e aprovados_ pelo Presidente da República. 

Art. 6~ Cada Plano Energético Estadual será elaborado 
pelo GEP, referendado pelo Coerg e aprovado pelo gover
nador do respectivo Estado. 

Parágrafo únicO. Todo Plano EnergétiCo Estad!.!al será 
constituído de programas energéticos_ re_giõria"is, correspon
dentes a regiões internas ao respectivo Estado. 

Art. 1~ Qualquer pessoa física ou jurídica sediada no 
País, poderá pleitear subsídio ou incentivos para projetes de 

·interesse do setor energético riaCiOnal, respeitado o disposto 
no art. 176 da Constituição Brasileira. · 

§ 1~> OS ptojetos poderão ser apresentados às empresas 
estaduais de energia, ao GEP do respectivo estado ou direta-
mente ao GERG. · · ---

§ 2' Os Grupos Executivos Estaduais (GEP), co!D a 
assessoria técnica das companhias estaduais de energia, terão 
,autonomia para, ad referendum dos Coerg, aprovar projetes, 
atribuir concessões de exploração e, respeitada a regulamen
tação vigente, detennin:ar os suQ_sfdios ou iricent1vos _a que 
cada projeto fará}us, rio âmbito do respectivo Estado: 

§ 39 _ O GE_RG, coin -a assessoria fécllica âã. EnerbrãS 
e ouvidas os Coerg dos estados _envolvidos, terá autonomia 
para, ad referendum do Conerg, aprov-ar prõjetos, atribuir 
concessões de exploração e, respeitada a regulamentação vi
gente, determinar os incentivos_ ou subsfçlios a que cada pro
jeto fará jus; sempre que dois ou mais estados estiverem envol
vidos. 

Art. 89 Os projetes poderão prever o aproveitamerito 
direto ou por concessão da energia primária disponível. 

§ 19 Os projetes com previsão de-conversão em eletrici
dade, poderão ser de geração e, dentro de limites, de distri-
buição da energia. -

§ 2~> As companhias energéticas estatai"s proporãO esses 
limites e os submeterão à apreciação das Coergs dos respec
tivos Estados. 

Art. 99 Para efeífo de concessão de incentivos e~-Sllbsí
dios, as iD.stalaçõeS previStas nos PToJetos-serão -enqUadradas 
em uma das seguintes faixaS: - -- -

I -faixa 1: instalações de grande porte com ou sem utili
zação de parte da energia para consumo próprio e de médio 
porte com comercializaçáõ total do energético produzido; 

II - faixa 2: instalações de porte médio com produção 
enf parte para consumo próprio e· de pequeno porte, com 
comercializaç_ão total do energéticO produzid_o; 

III- faixa 3: instalações de porte pequeno, com produ
-ção- em parte para consu:mo próprio~ mas com previsão de 
comercialização regular do excedente; e 

IV -faixa 4: instalações de porte pequeno e_subpequeno 
(micro-usinas), corri produção essencialm-ente para consumo 
próprio 1 podendo comercializ3.Í' eveÍltuais excedentes espo
rádicos.· 

Parágrafo único. O porte das instalaçõeS-a que se refeie 
o caput deste artigo será estabelecido pela Enerbras, com 
homologação pelo Conerg. 

Art. 10. O preço de compra de energéticos no local 
de produção será estabelecido pelas companhias estaduais de 
energia e submetido à apr_eciação do Coerg do respectivo 
estado. 

§ 1 ~ Este preço deverá computar todos os custos de 
produção, inclusive amortização de investimentoS, cUstos de 
fiilanciameritos, ini.postOS e "tribUtos,_ acreSciáOs d~ até dez 
por cento _(lO%) de lucro líquido. 

§ 29 O preço de compra-assim estabelecido, será o mes
mo para todas as faixas previStaS "rio art. 9~ --- --

Art. 11. A faixa mais ii:Lceritivada, dentre as previstas 
no art. 9', será a faixa 4 (quatro), com a 3 (trés), 2 (dois) 
e 1 (um) respectiva e progressiVariienté menos IncentiVadas 
e subs~qiadas. . -· · _ _ - .-

-§ -19 O preço, conforrile previsto -no itit. 10, será Calcu
lado, em cada região, para a faixa menos incentivada (faixa 
1). 

§ 29 Os tipos e Os limites de incentivos e sUbsídios por 
faixa e por região do País (art. 15.) serão propostos pelo 
Conerg ao Congresso ~acional. _ _ _ _ _ __ _ 

-~ § 3~ A diferença, entre faiXas contíguas ôe porte das 
instalações, nós incentivos fiscais e nOs subsídios não poderão 
ser inferiores a 10 (dez) pontos percentuaJs em -ielação às 
faixaS plenas_ou aos valores de mercado, respectivamente. 

Art. 12. Nenhum subsíd_ios para custeio de transporte 
na ·distribuição de energéticos Será- concedido. 

Parágrafo único. _Todos os Subsídios atualmente existen
tes para custeio de transporte de energéticos, inclusive eletrici
dade~ serão extintos no prazo máximo de 3 (três) anos. 

Art. 13... As companhias .estaduais de energia poderão 
adquirir os excedentes de energéticos eventualmente dispo
níveis para comercialização. 

Parágrafo úniCo. Por decisão dos Coerg, as companhias 
estaduais de energia poderão ser obrigadas a adquirir energé
ticos excedentes nos respectiVos estados. 
.~. ·· Art. 14. São órgãos responsáveis pela aplicação da Polí
tica Energética Brasileira: 

I-Conselho Nacional de Energia - Conerg~ e 
II- Grupo Executivo da Política Energética- GERG. 
Art. 15, O Conerg, órgão máximo para aplicação da 

Política, será composto de dezoito (18) membros (Cónselhei
ros), sendo: 

I-3 (três) provenientes àos meios de produção; 
II --3 (três) provenientes do Poder Executivo Federal; 
III- 3 (três) proye_nient~s do setor científico e tecno-

lógico; 
IV -3 (três) provenientes do setor ambientalista; e 
V- 6 (seis) provenientes um de cada uma das seguintes 

regiões brasileiras: 
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a) Sul~ incluindo Paraná, Santa Catarina_ e Rio Grande 
do Sul; 

b) Sudeste, incluindo São Paulo, Rio de Janeiro, Espírito 
Santo e Minas Gerais; - - -- -

c) Nordeste, incluindo Bahia, -Sergipe~- Alagoas, Pel?lam· 
buco, Paraíba, Rio Grande do Norte, Ceará e Piauí; 

d) Centro, incluindo Goiás, Tocantins e Mato Grosso 
do Sul; 

e) Oeste, incluindo Mato Grosso, Rondónia e Acre; 
O Norte, incluindo Amazonas, Pará, Roraima, Amapá 

e Maranhão. 
§ 1 o Todos os membros do Conerg serão indicados pelo 

Presidente da República e sujeitoS a homologação pelo Con
gresso Nacional, que poderá impugná-los, em bloco _ou indivi
dualmente. 

§ 29 Ao apresentar ao Congresso-os nomes pata oompor
o Conerg, o Presidente da_ Rep~blica indicará, dentre eles, 
quem irá presidir o COnselho. 

§ 39 O Presidente da República procederá a nova indi
cação em substituição aos nomes eventualmente impugnados, 
respeitando o disposto no caplit deste artigo. 

Art. 16. A partir da publicação desta lei, o Presidente 
da República terá (30) trinta dias para indicar os membros 
do primeiro Conerg. _ _ -

Parágrafo úiLico. Decorrido este prazo, ·o-Congresso Na
cional procederá à indicação e homologação, respeitando o 
disposto no caput do art~ 15. 

Art. 17. A partir da data de encaminham~nto da indica
ção para o primeiro Conerg pelo Poder ExecutiYQ, o Con
gresso Nacional terá (30) trinta dias para manifestar-se -ares
peito, nos termos do art. 15. 

Parágrafo único. Decorrido este prazo, a indicação do 
Presidente da República será considerada homologada pelo 
Congresso. ' - -

Art. 18. Os membros do Conerg não farãO jus a remu~ 
neração. 

§ 19 Os membro-s do Conerg farão jus a reembolso de 
despesas em que incorrerem para comparecer às-reuniões. 

§ 29 Todo Conselheiro que, por qualquer motivo, filltar-. 
a 2 (duas) reuniões ordinárias consecutivas perderá seu man-
dato. -

Art. 19. São atribuições e responsabilidades do Co
nerg; 

I - elaborar ou alterar o seu- Regimento Interno e subme
ter o resultado à aprovação do Presidente da República; 

II- estabelecer a sistemática de substituição-de seUs 
membros. respeitando o disposto no art. 15, de modo a definir 
renovação de no mínimo 113 (um terço) e no máximo 1/2 
(metade) dos Conselheiros a cada 2 (dois) anos; 

III- definir as regiões objeto dos planos energéticos re~ 
gionais; de acordo com o disposto no art. 5~; 

IV- estabelecer os mec~rnismos de constituição do 
GERG; . . 

V- apreciar os suceSsivos PlanergS, a ele Submetidas 
pelo GERG; 

VI -referendar os planos energéticos regionais; 
VII - homologar os critériOs de classificação de instala

ções pelo porte (art. 9'); 
VIII - propor incentivos e subsídios ao Congresso N acio

nal, nos moldes previstos no art. 11; e 
IX- apreciar os estatutos da Companhia Energética 

Brasileira SA- ENERBRAS. 

Art. 20. São" atribuições e responsabilidades do Grupo 
Executivo da Política Energética - GERG; 

T- preparar e sUbmeter à apreciação do Conerg os imces
-sivos Planos Nacionais de Energia; 

II- apreciar os planos energétiCos TegiOmiiS e subme-
tê-los ao referendo do Conerg; -

III-acompanhar a evolução dos planos energéticos re-
gionais; -

· IV____: e1abórar o relatório COnsolidado anual de todos os 
planos energéticos regiOnaiS; e ' _ 

V- outras que o Conerg venha a lhe ~tribuir em seu 
Regimento Interno. 

§ 1' O GERG será ·composto de, no mfnirrio 5 (cinco) 
e no máximo 7 (sete) membros. 

§ 29 Os me-mbros do GERGserão obrigatoriamente es
colhidos, segundo mecanismos constantes do Re_gimento In
terno do Conerg, pela competência profissional específica de 
cada um. 

§ 3~ Os membros do GERG fª-rão jus a remuneração 
em níveis a serem propostos ao Presidente da República pelo 
'Conerg. 

Art. 21. A Eletrobrás será transformada em Compa
nhia Energética Brasileira SA - ENERB RAS. 

Parágrafo único. ·· No prazo de 270 (duzentos e setenta) 
dias, a partir da data de publicação_ de_sta lei, a Eletrobrás 
deverá submeter os estatutos da Enerbras ao Conerg, em 

I atendimento ao disposto no caput deste artigo. 
Art. --22. O papel de Petrobrás na matriz energética bra-

sileira será revisto. - - - - -
§ 1' A prospecção e extração de petróleo e gás natural 

no País, são atividades exclusivas da Petrobrás. 
§ -2"' A manutenção de estoque_s estratégicos de petróleo 

e seus derivados é responsabilidade da Petrobrás. 
§ 3"' A impOrtação e o refino de petróleo e a distribuição 

de seus derivados será aberta à iniciativa privada. -
§ 49 O controle de qualidade e da segurança no refino 

do petróleo e na distribuição de seus derivados será responsa
bilidade da Petro_brás. 

§ 5~' A Petrobrás utilizará, inclusive~ a rede_ de Compa
nhias Esta~uais de Energia paia ~desçent!"§ilizar as ativid~des 
pertinentes ao Parágrafo anterior: 

§ 69 Os combustíveis, só_lidos, líquidos ou gasosos, não 
derivados do petróleo, serão de livre produção e comercia
lização no País. 

§ 7' No prazo máximo de 180 (cento e oilenta) dias, 
a·partii" da publicação desta Ie:i, o Congresso Nacional promo
verá um foro nacional de debates sobre o papel relativo da 
Petrobás e Enerbras na matriz energética_ br~sileira do ~no 
2.000. -

Art. 23. O Cot:terg é sb
7
b_erano para decidir a respeito" 

de situações não previstas nesta lei. 
Parágrafo únicO. AS_ decisões do Conerg relativas a si

tuações não previstas nesta lei, constituirão Estrutura norma
tiva da PNE e poderão tornar-se assunto para alter.ações na 
lei a serem encaminhadas ao Congresso Nacional. 

Art. 24. -ESta lei entr~ ém vigor iiã. data de sua publi
cação, revogadas as disposições em conttãíió. 

Justificação 

Durante a última década, a oferta de energia no Brasil 
vem-se tornando progressivamente insuficiente, apesar do 
crescimento da demanda ter sido aquém do previsto, em face 
das sucessivas crises económicas Que o País vem atravessando. 
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- ~ -Para isto teni cõntlibuíd:o: 

; : : '8) a qí.urd~ çi9~ ~n:ve~timentos governamentais no 
saber; . , . , , . ~ . 

b) a utilização iqtprópria dos poucos recursos alo
cados; 

, c) o monopólio·estatal da produção e distribuição 
dos energéticos, alijando a iniciativa privada, a menos 
da produção de energia para consumo próprio; 

d) a falta de incentivos adequados para induzir 
a iniciativa privada a produzir energia ao mepos para 
o próprio uso; e · · · · 

-e) a incapaCidade das estatais do setor em incorpo
rar, exceto no· caso do petróleo e derivªdos, altetnativas 
para ·as tecrrologias em ·uso, que datam do começo do 
século. 

Este contexto acabou, inclusive, permitindo que surgisse, 
tlotadamente no setor público ligado à energia elétrica, um 
corporativismo-tecnocrático, que frequetenlénte tem ultrapas
sado ·os 'limites· do ético,• chegando, às vezes, ao· extremo da 
corrupção . 

. Como alternativa para esta situação de fato, é necessário 
qUe: ·a )~gislação ~~gulamente os dispostivos conStitucionais 
pertinentes ao assunto~ Isto é o que está sendo proposto com 
a apresentação de u_ma política que venha a regulamentar 
o setor energético brasileiro, sem imediatismo, casuísmos ou 
circunstancialidades. 

Por outro lado, uma política energética que pretenda 
. 'alterar substancialmente o presente quadro, não pode deixar 
de: 

''a) estimnlàr a entrada maciça da iniciativa privada 
nas á.tividade's de produção e,. deJ;].tro de lii:riiü:s~ de 

· 'diStribUição de energéticos; - · -
b) impor profundas mudanç<}s· nas estatãis -do se~ 

to r, Para que se tomem mais abertas·e ágeis na Incorpo~ 
raç§'o de novas tecnologias; 

c) incentivar a pesquisa e o desenvolvimento de 
D.ovas e mais'a:dequadas tecnologias de produção edis
tribUiÇãO de eiiàgia: incluindo font~s alternativas reno

. VáVelS; e· ' · · -
· d)- apoiar as' inici3tiva-s, inc_lusive individuais, de 

prodUção' de energia em peque~a escala para_consumo 
·próprio. . 

Por outro lado, nenhuma política energética, que pfe
tenda realismo e aplicabilidade na próxima virada de século, 
pode deixar de levar em conta a necessidade de se minimizar 
a degradação ambiental quase sempre associada à produção 
de energia, notadamente nos casos de grandes centrais hidrelé~ 
tricas e da extração de petróleo e gás n~t_u_ral. 

Sala das Sessões.- Senador Júlio Campos. 

(A cOmissão de Serviços de Infra-Estrutura- De-
cisão Terminativa.) · · 

PROJETO DE LEI N• 294, DE 1991 

Estabelece normas para o transporte coletivo de traba
lhadores rurais e da construção civil. 

O Congresso Nacional de'?~eta: 
Art. 1~> O transporte coletivo de trabalhadores rurais, 

ou trabalhadores da construção civil, de ida e volta para o 
,trabalho, constitui ob~g~ão do emp.re~dor. 

Art. 2~ O transporte-de trabalhadores rurais ou da cons~ 
trução civil, cujo número ultrapasse o da capacidade de veícu
los menores, será realizado em ônibus conduzido por pessoa 
legalmente habilitada. · : • 

Art. 3~ O número de trabalhaâores transportados não 
poderá ultrapassar o da capacidade especifiCada pelo fabri~ 
caõte do veículo para passageiros sentados. 

Art. 4~ É vedado o transporte de trabalhadores rurais, 
ou da construção. çiyil, em carroceria de caminhão,_ ou em 
pé, cjualquer que seja o veícUlo. 

_Art. s~ _ O ii:tfiãt.Or Qo disposto. nesta lei incorrerá tiãs 
Penas do art. 132 do Código Penal sem prejUízo das demais 
sançõe~ çabív~is. 

Art. 6' Esta lei entrará em· vigor dentro de 90 (noventa) 
dias a partir da data de sua publicação. 

Art. 7~ Revogam-se as disposiÇões em contrário. 

Justificação 

_ A forma com que se transporta,· no Brasil, trabalhadores 
rurais, ou da construção civil, constitui V~rdadeira ignom(nia 
social. Esses trabalhadores considerad?S""gado hu~ano", sub
metem-se a maltratas, humilh"!-ção f a grandes perigos no 
ir e vir do lar para o_ trabalho. -_ . 

As nossas estradas são precáriaS e';~ zona rural, às vezes 
nem há estradas. E o condutores dos vefculqs que transportam 
os· chamados "bóias-frias" _raramente são h'abilitados. 

O próprio exercício das atividades -rur3is é penoso. Ali 
há a poeira da plaha de cana e há a cascavel à espreita. A 
inclemência do sol e o desconforto físico das_ colh~itas. O 
ihexórável peso da idade e a desesperança dos que ainda 
sãO· jovens. · _ _ 

-Na construção civil não é diferente. A falta de perspec
tivas e segurança dO trabalho confrontam-se com a produção 
sempre destinada a outrem. 

A medida preconizada neste projeto de lei não corrigirá 
todas essas falhas __ sócio~~conômicas, mas pelo menos garantirá 
transporte mais digno e mais seguro aos homens e mulheres 
que literalmente geram as riquezas do País. _ 

. Sala das Sessões, 26 de agosto de 1991. -Senador Fran
cisco Rollemberg . 

(À Comissão de Assuntos Sociais -:- Decisão Termi~ 
nativa) -

-0 SR. PRESIDENTE (BenfVeras)- Os projetas lidos 
serão publicados e remetidos às comissões c;ompetentes. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. l!' 
SecretáriO. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 48S, DE 1991 

Sr. Presidente-, 
Requeiro licença·, nos termos do art. ·ss, "item III, ln fine, 

da Constituição Federal, para ausentar-me das sessões do Se
nado Federal, no período de 24 do corrente a 6 de setembro 
de 1991, a fim de no exercício do mandato. comparecer ao 
IV Conselho para Paz Mundial, a realizar-se em Seui-Coréia. ~ 

Sala das Sessões, 23 de agosto de 1991.- Senador Espe-: 
ridão Amin. · 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- Aprovado o reque-i 
riinento, fica concedida- a -licença solicitada, rioS termos dôl 
art. 43, inciso III, do Regimento Interno. _ [ 

Sobre a mesa, requeimento·que será lido pelo Sr. l~>Secre~; 
tário. -- - ~" . 
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É lido e aprova~ o ·seguinte: 
REQUERIMENTO N• 486, DE 1991 

Nos termos do art. 281 do Regiinento Interno, requeiro 
dispensa de interstício e prévia distnlmição de avulsos para 
o Projeto de Resolução p.~ 55~ 9e 19_~1, que autoriza a Prefei
tura do Município de São Paulo e emitir e colocar no mercado 
Letras Financeiras do Tesouro: d.o MuiJ.icípio de São Paulo 
(LFTM-SP), destinadas ao giro de 82% dos_ 23.235.580 
(LFTM-SP) e 100% dos 1:707.478.921 Bónus do Tesouro do 
Município de São Paulo. {~TM-SP-E), com vencimento no 
2~ semestre de 1991, a .fim tle que figure na Ordem dC? d~a 
da sessão seguinte. - - ----=-=-=----_ _ , 

Sala de Sessões, 22 de agosto de 1991. -Senador Éduar
do Suplicy. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- Aprovado o reque
rimento, o projeto a -que Sê refere figurará ria -ordem do 
Dia da próxima sessão. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. r• 
Secretário. 

É lido e aprovado o segUinte: 

REQUERIMENTO N• 487, DE 1991 

Nos termos do art. 281 do Regimento Interno, requeiro 
dispensa de interstfcO e prévia -distribuição de avulsos para 
o Projeto de Resolução n~ 56, de 1991, que autoriza o governo 
do Estado do Rio de Janeiro a elevar, termporariamente, 
o limite de sua dívida mobiliária pela emissão de Bónus do 
Tesouro do Estado do Rio de Janeiro-Séríe Especial (BTRJ
E) para substituir 379.838.897 Letras Financeiras do Tesouro 
do Estado (LFTRJ), vencidas desde I ',-4-90 e vincendas até 
1<:>-12-91 e a promover o giro--correspondente a _84-% de.stes 
mesmos BTRJ-E que vierem a ser emit1dos -em prazos de 
resgate de 16-9-91 até 16-12-91, a fim de que figure na ordem 
do dia da Sessão seguinte. - · 

Sala de Sessões, 22 de agosto de 1991. -Senado_r Mau-
ricio Corrêa. - -

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- Aprovado o reque
rimento. o projeto a que se refere figurafá na -Oidem do 
Dia da próxima sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- Esgotado o tempo 
destinado ao Expediente. 

Passa-se à-

Item 1: 

ORDEM DO DIA 

• ' "' Redação Final 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N' 377, DE 1989 

DiscUssãó em tUffiCillilico, da redação final (oferecida 
pela ConliSsão Díretora_em seU Parecer n~' 270. de 1991), 
do Projeto de Lei do Senado n9 377, de 1989, de autor~a 
do Senador Fernando Henrique Cardoso, que altera dis
positívOs do Decreto-Lei n9 4.657, d~ 4 de setembro de 
1942, e da Lei n' 3.071, de I' de janeiro de 1916; e dá 
outras 'pTóVidências: 
Em di~cri~são e reda_çã_Q_finaJ, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem queira fazer uso da palavra, encerro 

a sessão. ' 

Eitcerrada a discussão, sem_ a}>fesentação Cfe emendas, 
a redação final é considerada definitivamente apróVãda; nos 
termos do disposto no art. 324 do Regimento Interno: 

A matéria vai à Câmara dos Deputados. -- ·- · 
É a seguinte a redação fiúal aprovado: 

~edação fmal do Projeto de Lei do Senado I!' 377, 
de 1989, que altera dispositivos do Decreto-Lei o• 4.657, 
de 4 de setembro de 1942 e da Lei o• 3.071, de 1• ele 
janeiro de 1916, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

. Art. I' O § 7• do art. 7' do Decreto-Lei n' 4.657, de 
4 de setembro de .1942 (Lei de Introdução ao Código Civil 
Brasileiro), passa a vigorar Com a seguinte redação: , 

Art. 7• ........................................... _ ... _.._,_ ...... . 

· "§ 7• O domicílio do pai ou da mãe que tenha 
filhos sob a sua guarda estende-se aos filhos nãQ em~
,cipados, e o_ do tutor ou curador aos incapazes. sob 
a sua guarda." 

Art. 29 Os dispositivos ãbaixo· enumerados da Lei n' 
3~071; ·de I' de janeiro de 1916 ~Código Civil Brasileiro, 
passam a vigorar com a seguinte redação: · ' 

Art. 9', § 1' ......................................................... . 

"I - por concessão do pai ou da mãe ou por 
sentença do juiz, ouvido o tutor, se o menor tiver 18 
anos completos.~' .. 

"Art. 70. . É permitido ao casal destinar um pré
. · dio para dOni.icílio da família, com a cláusula de ficar 

isento de execução por dívidas, salvo as que Provierem 
de impostos relativos ao mesmo-prédio. 

Parágr_afO Uilico. -Essa ise_!lçã_o durará enquanto 
viverem· os"éôitjuges e até qúe haja filho incapaz." 

Art. 178,§9•,1. .......................................... . 
"c- reaver do marido os bens própriOs ~enfiados 

à, sua admhlistração p-õr pacto-an;teriupcial." 
''Art. 180.- Em caso de diVergência entre o casal, 

caberá recurso ao jui:i, i:ni"-sendo.o-~al.separado, di
. · · Vorciado o_u_ tendo sido_ seu casamento ani.llado, preva~ 

tecerá a vOn-tade do ·cônjuge OOm quein estiverem os 
filhos. 

Parágrafo único. Não sendo os pais casados, bas
tará o consentimento _do que houver reconhecido o 
menor ou se este não for reconhecido, o consentimento 
matemo.•• 

"Art. 224. Concedida a separação, qualquerdos 
cónjuges poderá pedir alimentos provisiOnais, que lhe 
serão arbitrados na forma do art. 400. •• 

~'Art. 231. São deveres -de ambos os cônjuges: 
I -fidelidade recíproca; 
II -vida em comum, no domicílio OOnfugal; 
III - respeito e consideração recíprocos; 
IV -sustento, guarda e educação dos filhos." 
"Art. 233. A direção e a representação-da socie-

dade conjugal cabem ao maridO e à mulher,- que as 
exercerão no interesse do casal e dos filhos, observadas 
as seguintes normas:-

I - havendo divergência entre os cônjuges, fica 
ressa1vado a ambos o direito de recorrer ao juiz, deSde 
que não se trate de matéria personaHssiri:ul; --
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II -os cônjuges são obrigados a concorrer, na 
proporção de seus haveres _e rendimentos, para o sus
tento da _família e educação dos filhos, qualquer que 
seja o regime de bens; 

III - a administração _dos- bens paitiCu1ares com
pete a cada cônjuge, permitida a outorga de poderes 
de gestão de um ao- outro; 

IV - a administração dos bens comuns compete 
a ambos os cônjuges; - -- - - --

V - em casos de malversação dos benS, judicial
mente comprovada, o juiz poderá atribuir a adminis
tração a apenas um dos cônjuges; 

VI- o domicílio dÕ casal será escolhido por amboS 
os_ cônjuges, mas um -e_-õutrO poderão ausentar-se do 
Cohiicnio conjugal para atender a encargos públicoS, 
ao exercício de profissão ou a interesses parficillares
relevantes." 

"Art. 235-~- Nenhum dos cônjuges pode, sem au
torização do ou_tro, exceto no re-gime de separação de 
bens: __ _ _ . . 

I - alienar, hipotecar ou gravar de ónus- real os 
bens imóveiS ou dirdtOS reais sobre imõyeis alheios;

II - pleitear como- autor ou réU: acerca desse-s 
bens ou direitos; - - -

III -prestar fianÇa ou av-al; 
IV- fazer doação não remuneratória com os bens 

ou rendimentos comuns, exceto nos casos previstos no 
art. 236; - - - ---

v- contrair obrigações que possam importar em 
alienação dos bens. do. casal." _____ · .- _ _ · 

"Art. 236. _ São vãlidas as doaçôes feitas- aos fi
lhos, por ocasião de_ seu casamento ou no estabele
cimento de .economia separada." 

'~Art. -237. _Cãbe_ a_O juiz suprir a· dutórga quando 
qualquer do.s c.õnjuges a- denegue, sem motivo justo, 
ou lhe seja -inlpossfvel dá-la." 

"Art. 238_. O suprimento judicial valida oS atos 
aut~riza~?s, mas não obriga os bens próprios do outro 
CÓnjuge. . . ·- ... __ _ -.- , _ .-

" Art. 240~ Pelo casamento, homem e mulher as
sumem mutuamente a condição de_ con_so_rtes, compa
nheiros e responsáveis p'e)os encargos da faml1ia. 

Parágrafo úniCO. E _faculd-ade de ambos _os c~nju
ges que um deles acresça aos seus os apelidos do con-
sorte." . 

"Art. 241. As dívidas contraídas por qualquer 
dos cônjuges na administração dos bens particulares 
e em benefício" destes, não obrigam os bens cotm,m~."-

" Art. 246. OS bens da comunhão respondem pe
las obrigações contraídas pelo marido ou pela mulher 
para atender aos encargos da famíliil, -às despesas _de 
administração e às decorrentes de imposiÇão legal. 

Parágrafo único: - A administração ~ fi disposição 
dos bens que constituem o património particular com
petem ao cônjuge proprietário, salvo disposição contrá
ria no pacto _antenupcial. •• 

"Art. 248. Qüalquer que seja o regime de bens, 
o marido e a mulher podem livremente: 

I - exercer o direito que lhes compete sobre_ as 
pessoas e os bens dos filhos havidos ap.tes do casa
mento; 

II -praticar todos os atos de disposiçãO e adminis
tração neces.sários ao--desempenho de sua profissão; 

III -administrar os benS próprios e deles dispor; 
IV - desobrigar ou feivindica.r os imóveis que 

tenham- sido gravados ou alienados sem outorga do 
outro cônjuge ou suprimento do juiz; -

V- demandar a rescisão dos contratos de fiança, 
aval ou doação realizados pelo cônjuge sem o consenti
mento do outro; 

_VI -reivindicar os bens comuns, móveis ou imó~ 
- veis, doados ou trarisferido.s sem consentimento pelo 

outro cônjuge; __ 
- -VII- pi'aticar todos os.-atos que não lhes forem 
eXpiesSariiente vedados. 

Parágrafo único. Na hipótese do número VI, se 
o Casal estiver separado de fato por mais de cinco anos~ 
·cabe ao reivindicante provar que os bens são de proprie
dade comum." 

_uArt. 249. As ações fundadas nos números IV, 
V e VI do artigo anterior competem aos cônjuges_ e 

. .a seus herdeiros.", 
- "Art. 250 .. _É as.segurado ao terceiro prejUdiCa-.: 
do, nos casos dos números IV e V do artigo 248, o 
çlireitó regreSsfVO Conlti:(õ dhijuge-e seuS herdeiros." 

"Art. ~5~ .. A_qualquer do% cônjuges compete a 
direÇão e- a: administração _da socieP,ade conjugal quan
do- o outro: -

I- e~tiver em lugar remoto ou não sabido; 
II - estiver eril cárcere por mais de dois anos; 
III -for judicialmente declarado. interdito. 
Parágrafo úiüco:. Ness_es_casos-; cabe ao cônjuge: 
I -administrar os bens comuns; 

~ Il_ _:_ disPõi dos partÍcillafes e alienar os bCns m(i~ 
. veis c.Qm\uis e Os do Outro cônjuge; 

.III- administrar os bens do outro cônjuge; 
-IV - alienar os imóveis comuns e os. do outro 

cônjuge, mediante autorização especial do juiz." 
"Art. 258. Não havendo convenção _ou sendo 

nula, vigorará, quanto aos bens entre os cônjuges, o 
regime de comunhão pardal. 

~ _ § 1" É, porém 1 obrigatórfo o regime da separa~ 
--ÇãO de bel}s_no cas_amento: -- - · 

_ · I - das pesso-as que_ o celebrarem com iufrªção 
do estabelecido no art. 183, n~ XI a XVI (art. 216); 

II - dos maiOres de setenta anos; 
III - do órfão de pai e mãe, ou do menor, nos 

termos dos arts. 394 e 395, embora case, nos termos
-dO art. 183, n"' XI, com o consentimento do tutor; 

IV - de todos os que dependerem, para casar, 
de autorização judicial (arts. 183, n"' XI, 384, n~ III, 
426, n' I e 453)._ _ · 

§ 29 Poderão os nubentes, no processo de habili
tação, optar peJo regime de comunhão univ.ersal, ainda 
que maiores de setenta anos, se tiverem_ comprova
damente vivido como casados no mínimo há dez anos 
ou tenham filhos da união." 

"Art. 260. O cônjuge que estiver na posse de 
bens particulares do outro cônjuge será para com ele 
e seus herdeiros responsável: 

I - como usufrutuário, se o rendimento for c_o
mum; 

II - como procurador, se tiver mandato expresso 
ou tácito para os administrar; - -
- --- III - como depositário, se não for usufrutuário 
nem admiriiStrador." 
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"Art. 263": -São e-xCluídos da comunhão: 

X -a fiança ou aval prestada por um dos cônjuges, 
sem a devida outorga do outro." 

.. Art. 274. A administração do património Co~ 
mum compete a qualquer dos cônjuges e as dívidas 
por ambos contraídas obrigam não só ós bens comuns 
senão, ainda. e:rn falta destes, os particulares de cada 
cônjuge, na razãO do proveito que cada qual houver 
auferido. -

§ 1~' A anuência de ambos os cônjuges é neces
sária para os atos a título gratUito que impliquem cessão 
de uso ou gozo "de bens comuns. 

§ 2~> Em casO de malversação de bens, o"juiz po- _ 
derá atribuir a administração dos bens_ <l __ apenas um 
dos cônjuges." __ __ _ __ _ _ 

"Art. 277~ Ambos os. cónjuges são obrigados a 
contribuir para as despesas da família na proporção 
dos rendimentos de seu trabalho e_ de seus bens, salvo 
estipulação em contrário no contrato an_tenupdal.'' 

"Art. 329. A mãe ou o pa:i que- coritrai novas 
núpcias não pe-rde o direito a ter consigó Os filhos, 
que só lhes poderão ser retirados mandando o juiz, 
provado que um ou outro ou o padrasto ou a madrasw., 
não os tratam convenientemente." 

"Art. 360. o--filho reconhecido, enquanto me
nor, ficará Sõb o pátrio poder do progenitor que o 
reconhecer. e se ambos o reconhecerem, sob a autori
dade do pai e da mãe. 

§ 1~' Cabe a guarda do menor à mãe que o reco:.. 
nhecer, salvo se de tal soluçã.o-a4vier prejuJzo ao·me-
nor. . _ _ 

§ 2~' VerifiCado que não deve o menor perma
necer em poder da mãe ou do pai, deferirá -o juiz a 
sua guarda a pessoa notoriamente idónea, de prefe
rência da família de qualquer dos genitores." 

"Art. 380. Dur_ante a vigência da sociedade con
jugal o pátrio poder compete ao pai e à mãe, conjunta
mente. Na falta ou impedimento de um dos progeni
tores, passará o outro a exercê-lo c_om exclusividade. 

Parágrafo único. Divergindo os progenitores 
quanto ao exercício do pátrio- poder, qualquer deles 
terá o direito de recorrer ao juiz; para solução da diver-
gência." . . . . 

"Art. 382. Dissolvída a sociedade conjugal por 
morte de um dos cônjuges, o pátrio poder compete 
ao cônjuge sobreviveqt_e." 

"Art. 393. A mãe ou pai que'COiltrai novas núp
cias, não perde, quanto aos filhos do leito anterior, 
o direito _ao pátrio poder, exercendo-o sem qualquer 
interferência do novo cônjuge." 

"Art. 407. O direito de nomear tuto_r compete 
aos pais e aos avós. Cada uma dessa] pessoas o exer
cerá, no caso de falta ou incapacidade das que lhes 
antecederem, na ordem aqui estabelecida. 

Parágrafo úriico. A nomeação deve constar de 
testamento ou de qualquer outro documento autên
tico." 

"Art. 409. Em falta do tutor nomeado pelos 
pais, incumbe a tutela aos parentes consangüíneos do 
menor, por esta ordem: 

I- aos av6s; 

II -aos irmãos, preferinâo os bilaterais aos unila-
, terais e o mais velho ao_·mais moç_o; · 

III - aos tios, preferindo o· mais velho' ao miús 
moço; 

Parágrãfo único. - Cabe ao juiz decidir de outro 
modo, no interesse do menor ... 

"Art_, 414. Podem escusar-se da tutela todos os 
que comprovarem incaPacitação física, aíetiva ou finan
ceira.'' 

"Art.. 4~4. O côujuge não-separado judicialmen
te é, de direito, o curador do outro, quando interdito; 
na falta do cônjuge, os pais· do curatelado; na falta 
-dos pais o parente mais )?t6x1fno~ ficando o juii aUtori
zado a escolher a pessóâ mais iridiCa"da, na ausência 

_ de parentes." - -

Art. 39 _A uníáo de homem ·e mulher, como casados 
fossem, -e que perdure Por cincO anos, o"" pOr dÕis anOs quando 
interrompida por morte de um deles, e por qualquer tempo 
existindo prole, faz presumir qUe a ambos pertencem, em 
partes iguais, os bens havidos a partir da coabitação, ainda 
que adquiridos em nome de um sO dos· conviventes~ 

Art. 49 A companheira quando injustamente abando
nada pelo companheiro, após união por mais de cinco anos 
ou da qual tenha havido prole, poderá valer-se das disposições 
da Lei n' 3.071, de 1' de janeiro de 1916 - Código Civil, 
para haver alimentos de que necessite para a própria subsis
tência. 

Art. 5' São. revogados o parágrafo único do art. 36, 
o § 1' do art. 178, o n' VII do art. 183, o n' IV do art. 
219, os arts. 234, 242, 243, 244, 245, 247, 253 e 254, o n' 
XII do art. 263, o -parágrafo único do art, 266, o ar(.. 2-75 
e o n' Ill do art. 1.744, da Lei n' 3..071, de 1' de janeiro 
de 1916- Código Civil Brasileiro. 

Art. 6' Os_Capítulos I, II e III do Livro I, Título II 
- arts. 229 a 255 do Código Civil Brasileiro, passam a consti
tuir o Capítulo I, sob a epígrafe "Dos Direitos e De~eres 
do Marido e da Mulher". 

Art. 7~ É revogado, no--Código Civil Brasileiro, Parte 
Especial, o Capítulo V, do Título III, do Livro I _:_ arts. 
278 a 311, que estabelece regras s9bre o regime dotai "C? 
casamento. 

Art. s~ Esta lei entra em vigor ·na data de sua publi
cação. 

Art. 99 Revogam-s~ as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- Esgotada a matéria 
da pauta passa-se, agora, à apreciação do Requerimento n~' 
484, de 1991, lído no Expediente, de autoria do Senador Couti
nho Jorge. 

Solicito ao nObi-e Senador Irapuan Costa Júnior o parecer 
da Comissão de Relações Exteriores e DefeSa Nacional. 

O SR. IRAPUAN COSTA JÚNIOR (I'MDB- GU. Para 
proferir parecer.)-...:__ Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Sr. 
Senador CoutinhO. Jorge, tendo sido designado pelo Senhor 
Presidente da República para participar, na condição de obser
vador, da D_elegação que representará o Brasil na III Sessão 
do Comitê Preparatório da Conferência das Nações Unidas 
spbre Meio Ambiente e Desenyºlvimento,_ no período de 26 
de agosto a 9 de setembro de 1991, na cidade de Genebra, 
solicita autorização do Senado para aceitar a referida missão, 
nos termos dos arts. ·ss, III, da Constituição e 40 do Regimento 
Interno. __ _ -_ _ _ _ 
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Trata-se de Senador que, por sua origem. vivê:q.cia eco
nhecimento, e interesse sobre o tema da Conferência e, além 
disso, a presença de S. Ex~ ao evento será de grande :valia 
para o Senado Federal. 

É o parecer da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- O parecer conclui 
favoravelmente. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. _ _ 
Fita concedida a licença solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Beni Veras) -Volta-se à lista 
de oradores. 

Cóncedo a palavra ao nobre Senador júlio Campos. 

O SR. JÚLIO CAMPOS (PFL- MT. Pronuncia o seguin
te discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, apresentei à Mesa desta Casa, no dia de hoje, 
projeto de lei que institura Política Nacional de Energia (PNE) 
e dá oUti:as providências. 

Esse projeto tem a seguinte jUstificatiVa: 
Durante a última década, a oferta de energía riO Brasil 

vem-se tornando progressivamente insuficiente, apesar âo 
crescimento da demanda ter sido aquém do pfevisto, em face 
·das sucessivas crises económicas qlie o País vem atravessando. 

Para iSfõ têm contnbuído: 
a) a queda dos investimentos governamentais no setor; 
b) a utilização imprópria dos poucos reCursos alocados; 
c) o· monopólio estatal da produção e -distribuição dos 

energéticos, alijando a iniciativa: privada ao menos da produ-
ção de energia para consumo próprio; · 

d) a falta de incentivos adequados para induzir a iniciativa 
privada a produzir energia ao menos para o próprio USo; e 

e) a incapacidade das estatais do setor em incorporar, 
execeto no caso do petróleo e derivados, alternativas para 
as tecnologias em uso, que datam do começo do século, 

Este contexto acabou, inclusive, permitindo que surgiSse, 
notadam.ente no setor público ligado à energia elétrica, um 
corporativismo tecnoCrático, que freqUeilte-mente tem· ultra-_ 
passado o_s limites do ético, chegando, às vezes, ao extremo 
da corrupção._ . '_ _ -__ _ _ 

Como alternativa para esta situação de fato, é necessáriO 
que a legislação regulamente os dispositivos (..')nstitucionais 
pertinentes ao assunto. Isto é o que está se-iido p"oposto com 
a apresentação de uma política que venha a i'éJulamentar 
o setor energético brasileiro, sem imediatiSmos, ~asuísmOS 
ou circunstancialidades. -

Por outro lado, uma política energética que p.-eteflda 
alterar substancialmente o presente quadro~ _não pode 1eixar 
de: 

a) estimular a entrada maciça da iniciativa Privicla 'las 
atividades de produção e, dentro de limites, de distribuiÇ0o 
de energéticos; : 

b) impor profundas mudanças nas estatais do setor, para 
que se tornem mais abertas e ágeis na incorporação de novas 
tecnologias; 

c) incentivar a pesquisa e o desenvolvimento de -novas 
e mais adequadas tecnologias de produção e distribuição de 
energia, incluindo fontes alternativas renováveis; e ---- --

d) apoiar as iniciafiVas~ -inclusive iridividuais, de produÇãO 
·de energia em pequena escala para consumo próprio. 

Por outro lado, Sr. Presidente, Srs. Senadores, nenhuma 
política energética que pretenda realismo e aplicabilidade na· 
próxima virada de- século pode deixar de levar em conta a 
ne_cessidade de se minimizar a degradação ambiental, quase 
sempre associada à produção de energia, notadamente nos 
casos de grandes :centrais hidrelétricas e da extração de petró-
leo e gás natural. ' 

Por isso, Sr. Presidente, Srs. Sep.açlores, tenho certeza 
absoluta de que o projeto ora apresentado, que institui a 
Política Nacional de Energia e que dá outras providências, 
servirá de. grande apoio a uma nova política energética do 
nosso País. . 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. \(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Beni Veras)- Concedo a palavra 
ao n_obre Senador Garibaldi Alve:s Filho. 

O SR. GARIIlALDI ALVES FILHO (PMDB - RN. Pro· 
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. P_residente, Srs. Senadores, 
na tarde de hoje, pretendíamos fazer um- pronunciamento 
a respeito do que aconteceu na União So,viética ~ somente 
nos deter no panorama dos acontecimentos ocorridos naquele 
país. Mas, há_ momentos em que a Ijistória parece parar. 
Referimo-noS àqueles momentos supre-mos em que-uin ãC:onte~ 
cimento, um fato, uma: transformação gera o desabrochar de 
um tempo novo, de uma era nova. De _certo modo,_ o povo 
russo vem sendo protagonista, no começo e no fim deste sécu~ 
lo, de um fenômeno que alcança a dimensãO do universal. 
A Revolução Russa de 1917, sem dúvida, ocupou o seu lugar 
na História, quaisquer que tenham sido os seus desdobra
mentos e. as suas. repercussões na vida interna da Rússia e 
na vida dos povos. Do mesmo modo que a Perestroika e 
a glasnost assinalam, no contexto mundial, o estabelecimento, 
ou melhor, o nascimento de uma nova era, em que se ressal
tam, fundamentalmente, dois valores, dois prinCípios, dois 
compromissos da condição humana; a liberdade e o respeito 
à dignidade humana em todas as suas legítimas dimensões. 

Ainda está o mundo impacto do, jubiloso, como que 
em êxtase, ante a determinação do bravo povo russo em repelir 
mãis üma tentativa de retrocesso institucional da União Sovié~ 
tica. -os acontecimento~ -que se processam naquele país não 
se_ exaurem em suas conseqüências internas. Ali. ante o des
monte de u111_ regime totalitários, burocrático, intolerante e 
iritplãcáViel, na~ce uma proposta de vida política e social que 
poderá contribuir, ainda mais para revisões e reformas taro-

- b~m n<:t Ocídefi:te. Afinal, o mundo no qual vivemos e para 
on~e nQ~ ~nc~_r;linf:!amos no novo milênio e assim :~interdepen
dente, solitário e íncoritrolav:eh:rú~tüe humano. As contradi
ções_que parecem desacreditar essas perspectivas fãiein parte 
dos obstáculos e das adversidades que tornam a notável aven
tura do homem gloriosa e arrebatadora. Nesse contexto, figu
ras excepcionais como- Nelson Mandela, recentemente home
nageado neste País e Oeste Cong-resso NaciOrial, -exibem a 
marca do homem novo: a tolerância, o desteffior, a obStinação, 
a cre-nÇa inabalável em ideais como liberdade e não-_violência. 
Dó mesmo modo, Mikhail Gorbachev, vencendo- as -reSiStên
cias que o mundo decadente e velho lhe opôs; deflagrou, 
desde 1986 essas transformações que encãminh~Ql a Terra 
humana para o novo milênio. , , 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, era cantando .assim como 
cancioneiro popular ao exaltar os feitos éPicos dos descobri
rp.eiltos, era dizendo como se deve aplicar, com propriedade 
invulgar, os aconteci._mentos recenteS da União So'(iética, que 
devem nos levar àquela afirmação de que eles não sabem 
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que o sonho é unia coilstaqte da Vida, pois quando o homem 
sonha o mundo pula e o mundo avança, que eu pretendia 
me deter sobre o panorama dos acontecimentOs da União 
Soviética. Mas, Sr: Presidente, Srs. Senadores, fui trazido 
inevitavelmente para os acontecimentos de n.O]@ País, por
qUe, na verdade, enquanto o mundo todo compartilhava des
ses momentos cruciantes e excepcionais, no Brasil a opinião 
pública tinha a sua atenção desviada, como quem desperta 
de um sonho para o pesadelo, pelo anúncio de uma série 
de propostas de alterações ó? __ C0ri&títu1Çãó Sob o genérico 
termo de "emendão". Ora, todos sabem que nesta Casa, desde 
os primeiros instãntes· de nossa presença aqu:i, temos defen
dido reiteradamente- Uril amplo entendimento nacional. Em 
circunstância alguma submetemo-nos àquelas propostas ou 
àquelas alternativas de confronto ou de intoler4ncia. --

Sr. Presidente, Srs. Senadores, mais uma vez em pleno 
mundo fecundo em diálogo, em controvérsia, de debates, 
diante do que aconteceu na União SociétiC-a, nóS Dão podemos 
deixar de protestar aqui, nesta tribuna, na tribuna do Senado 
Federal, diante do que está acontecendo no nosso País. 

Reafimi.amos o n-osso compromisso-com o entendimento 
nacional que não pode ser, de maneira alguma, viciado ou 
maculado por procedimentos incompatíveis com os ãltos inte
resses nacionais. Não podemos aceitar, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, que o Presidente da República venha propor com 
esse entendimento mudanças na nossa Constituição preten
dendo condiciona-r ã tolagem- da dívida dos Estados junto 
à União na tentativa d.e obter o apoio dos governadores numa 
barganha, Sr. Presidente, que certamente deverá ser recha
çada durante o dia de hoje no Palácio das Águas Claras quando 
estarão reunidos os governadores dos estados. 

Não podemos acreditar, Sr. Presidente, em respeito aO 
entendimento naciorial que tanto defendemos, que o Senhor 
Presidente da República possa fazer essa barganha, essa troca 
de interesses porque permitimo-noS, sem- quebra do nosso 
compromisso com o entendimento nacional, lembrar aqui ape
nas alguns equívocos, além daquele equívoco maior que já 
foi coffietido pelo Presidente. 

Sua Excelência, ao enviar ·a sua ·prõpósta colocou que 
a universidade seria paga. E 48 horas depois - não diria 
mesmo 48 horas - 24 horas depois, o Presidente voltava 
atrás nã Sua proposta com relação ao destino da nossa universi
dade. E numa prova, Sr. PreSidente, não de humildade, mas 
numa prova de insegurança, de fragilidade, numa prova de 
falta de-convicção, de falta de compromisso para co-m o destino 
da nossa universidade, para com o destino da universidade 
brasileira. 

Então, Sr. Presidente, lembramos aqui, diante dessa pro
posta de reforma constitucional, alguns princípios que não 
podem deixar de ser IevadQS em conta pelo Congresso Nacio
nal. Priineiro, a anualidade dos impostos. A anualidade dos 
impostos é-Uma conquista da ciVilização desde o distante ano 
de 1215; quando os barões ingleses impuseram a magna carta, 
quando governava a Inglaterra o Príncipe João Sem Terra, 
na ausência do seu irmão Ricardo _Coração de -LeãQ. 

oe lá para cá, institucionalizou-se o princípio como dog
ma de que o imposto somente vigora no ano seguinte a:o 
de sua aprovação pelas Casas Legislativas. Que modernidade 
é esta qu!! pretende simplesmente suspender ou revogar o 
princípiti da anualidade do imposto no Brasil? 

Sr. Presidente, mesmo depois do recuo do Presidente 
da RepUblica, convém lembrar, principalmente nessas horas 
de debate, país ainda bem que o Presidente agora afirma 

que devem ser discutidos todos esses_ problemas e propõe 
o debate, convém lembrar que a Alemanha Ocidental e o 
Japão emergiram da II Guerra Mundial como espécie de novos 
paraísos capitalistas. A economia de mercado ali prosperou 
e elevou aqUeles países a patamares incríveis 'de desenvol
vimento científico, tecnológico, soCial e político. 

Pois bem, nesses dois países, só para exemplificar, o ensi
no universitário é público, é gratuito. E, se os exemplos não 
bastam, c-onvém lembrar que as universidades da França, da 
Itália, da Bélgica, da Holanda, da Suécia,: da Noruega, da 
Dinamarca, de Portugal, da Espanha, da Austria e da Suíça 
professam o ensino público e gratuito. 

Como então, Sr. Presidente, _Srs. Senadores, pretender 
modernizar o Brasil através da privatização das suas universi

-dades públicas? 
Sr. Presidente, Srs. Senadores, queríamos lembrar a irre

dutibilidade d_os vencimentos da Magistratura e do Ministério 
_ Público por isso integra o elenco das garantias a eles deferidas 

pela legislação em todas as sociedades democráticas e livres. 
E uma das formas de revestir_ a Magistr:atura e o Mipist~rio 
Público de condições absolutamente indispensáVeis a:o eXer":' 
cicio das suas funções, além de representar uma tradição em 
nossa vida institucional. - - . 

Até que ponto essa irredutibilidade é fonte de déficit 
público no Brasil? Sem essas garantias, isso sirit, o Poder 
Judiciário, o Ministério Público estarão à mercê dos arroubos, 
da prepotência e dos desvios autoritári.os. Será que a dura 
e penosa lição dos anos autoritários_ tão recentes nãQ foi sufi
ciente para sedimentar, em nossos tecnocratas, respeito maior 
às aspirações da democracia e do povo brasileiro? 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, amanhã o Senador Hum
bertO Lucena ocupará esta tribuiia para falar em nome da 
Liderança do PMDB e certamente colocará ponto por ponto 
o pensamento da nossa Bancada. Mas, Sr. Presidente -e 
aí está o exemplo da União Soviética, af está um povo inteiro 
vencendo um retrocesso ins_titucional-, era preciso lembrar, 
nesta hora, diante deste Senado, esses princípios que são abs_o_
lutamente incompatíveis coin essa modernidade que está sen
do constantemente apregoada pelo Presidente da República. 
Ess_es princípios, isso sim, são absolutamente compatíveis com 
a modernidade sonhada e desejada por qualquer país que 
queira se dizer livre, que queira se dizer democrático. 

Ficaríamos, Sr. Presidente, por aqui, com esses questio
namentos, com essas perplexidades; colocaríamos, Sr. Presi
dente, essas dúvidas diante deste Senado Federal, 

O Sr. Mau_rí~io Çor~- Permite-me~: E~_' um aparte? 

O SR- GARIBALDI ALVES FILHO- Pois não, Senador 
Maurício Corrêa. 

O Sr. Maurício Corrêa - Nobre Senador, confesso a 
V. Ex' que Dão tenho condições de fazer Um exame sobre 
esse pacote de reforma constitucional que o Presidente da 
República enviou ao Congresso Nacional. COntudo, muitas 
das instituições que hoje vig"ein na Constituição e que o Presi
dente pretende alterar, na verdade, essas providências causa
ram um grande susto em todos nós. Entretanto, Senador Gari
baldi Alves Filho acredito que devemos ter a oportunidade 
-e vamos tê-la, seguramente- de examinar reflexivamente, 
em cima dessa atual Constituição que fizemos. Sem dúvida, 
hoje, por esse-espaço de tempo de Sua experimentação, sabe
mos que ela não foi uma obra perfeita e está suscetível de 
algumas modificações. Tanto é que o art. 3' do Ato das Dispo
sições Constitucionais TransitóriaS foi ali consignado na expecw 
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'tativa, exatamente, de que ao elaborar-se a revisão, ter-se-ia 
oportunidade de corrigir qualquer tipo de não-ajustamento 
à realidade brasileira. Sabemos que houve um encargo enorme 
para o Estado, em decorrência das medidas avançadas que 
introduzimos no texto. Parece-me que a nossa preocupaÇão
há de concentrar-se, não especificamente em cima desse paco
te que o Governo está fazendo, rrias em construíimos, nós, 
pela nossa vivência, p'ela nossa vida parlamentar, pela nossa 
responsabilidade como homens públicos, uma solução alterna
tiva, de tal forma que o Estado não fique tão sobrecarregado 
desses ônus que a Constituição ·passou, afinal de contas, a 
acarretar ao Tesouro Nacional. Concordo plenamente com 
a necessidade de entendimento, agora não é dessa forma que 
poderemos chegar a esse entendimento; quando o· Governo 
propõe alterações tão profundas e que significam, eXatamente, 
cpnquistas de lutas antigas que a sociedade brasileira sempre 
empreendeu. Não tenho maniqueísmo de excluir tudo aquilo 
que vem do Governo como algo nocivo, que não serve e 
ve ser rejeitado. Entendo, preliminarmente, do pouco que 
pude perceber, ler e meditar desse pacote, que há, sem dúvida, 
alguns pontos que precisam ser por nós examin-ados sem ne
nhum tipo de posição contrária, antecipadamente. Devemos 
examinar, com atenção, todo esse pacote que o G-overno está 
mandando e acrescentar as modificações que achamos que 
devemos acrescentar. A- isonomia, a própria irredutibilidade 
genérica dos vencimentos, a forma tributária com que a Cons
tituição- passou --a n-ormati:Zar a questão- âa distribuição dos 
tributos no Brasil, toda essa matéria é passível, hoje, de discus
são. Sem dúvida, a preocupação do Governo em diminuir 
wn pouco o percentual do Fundo para que os Estados tenham 
um maior percentual para· pagar a rolagem de sua~ dívid~s, 
parece-me algo que não devemos condenar e sim examinar 
para saber se realmente essa é a solução adequada. Os estadoS 
brasileiros estão falidos, não há condição dos estados brasi
leiros pagaram as suas dívidas. Portanto; é- preciso- que se 
encontre "um mecanismo de adaptação da Constitu:içâ"O-ã -reali
dade que vivemos. E, sabemus que ao longo das discussões 
~:1_ª _ Cçms_!it~n~~ , __ viyíi!_I!J,Q~--~-º-º JJI_ll p_~l~o -ºe_1trn 4~erm_i1_1-ª_çl_q 
momento, de uma psicologia que ainda reinava entre nós. 
E, hoje, V. Ex~ acentuou muito bem em seu proilU.nciameri.tCi._ 
há essa transformação que o mundo opera, em que a própria 
União das Repúblicas S-ocialistas Soviéticas progi"ide, de tal 
modo que já caminha para a social democracia, na extinção 
-quem poderia imaginar is só - da própria União Soviética. 
Nobre Senador, concordo com as suas preocupaçõe-s, essen
cialmente com o problema do ensino universitário. O próprio 
Governo já refluiu, seguddo estou informad_o, dada a absurdez 
com que foi colocada a eliminaçãO ~da universidade para o 
pobre. Segundo estou informado, Ii ~os jorm:iiS, ·essa- questão 
já está fora do Plano de Reforma Constitucional. E outros 
dados, salientados por V~ EX', sabemos, perfeitamente, que 
o princípio da anualidade, que vem desde "João Sem Terra", 
em 1215, na Inglaterra, sem dúvida, ficou assentado, em cará
ter permane* após a elaboração da Constituição dos Estados 
Unidos da América, quarido na interpretação jurisprudencial 
de sua Suprema Corte ficou determinado, taxativamente, a 
anualidade do imposto. Quer dizer, o tributo votado em um. 
determinado ano, só poderia entrar em vigor no ano seguinte. 
Foi uma velha disputa que veio ao Brasil, inclusive, na palavra, 
n.o pensamento e na cultura de Rui Barbosa. Desta forma, 
concordo plenamente com V. Ex~, manifestando que nos deve
mos preocupar, sim, com essa reforma, porque provou-se, 
até..agora, Cjue a Constituição causou, e está cauSando-, encar-

gos exagerados ao Estado. E temos verific<ido qúe -este Pais 
não tem condições de se sustentar se não encontrarmos alter
nativas viáveis. E a primeira delas se insere num processo 
de conversa, de diálogo. Vamos continuar com as nossas posi
ções, com as nossas identidades, mas temos que partir para 
a realidade que estamos vivendo de construir alterações perfei
tamente ajustáveis ã realidade do mundo moderno. Muito 
obrigado e parabéns a V.-Ex~ 

O SR. GARffiALOl ALVES FILHO- Agradeço a V. 
Ex~-. Senador Maulicio Corrc:':a. Também não estamos colo
cando as questões aqui de forma maniqueísta;- apenas lança
mos aqui algumas advertências, chamando a atenção do Go
verno para alguns princípios que não podem ser, de maneira 
alguma, feridos. E V. Ex', com a sua autoridade, acaba de 
nos dar maiores subsídios para que continuemos a defender 
esses pontos de vista, até mesmo quando a discussão vier 
para esta Casa de uma forma mais abrangente, quando aqui 
chegar a própria proposta do Governo. Estamos discutindo, 
estamos como aquela história: o Governo está insín-uando, 
estamos sabendo que o galo está cantando, mas não sabemos 
onde._ São notícias de jornais. Não sabemos até onde o Go
verno vai chegar com essa proposta de reforma constitucional. 

O Sr. Maurício Corrêa- Senador Garibaldi Alves Filho, 
entendo que se abre, inclusive, uma perspectiva para partici
parmos d_essa grande discussão. E, necessariamente, temos 
que aduzir as nossas preocupações. Não somos obrigados, 
é óbvio, a aceitar aquilo que o· Governo está mandando. Mas 
penso que temos a obrigação de rediscutirmos a ConstituiçãO 
de 88. E este é o momento adequado. Temos que ap-resentar 
ness_e instante as nossas alternativas como hq_mens públicos. 
Temos oportunidade de_ corrigir, por exemplo, o instituto da 
medida provisória, que foi algo trazido no Direito italiano, 
um entrave incrustado na ConstitUição de maneira imprópria, 
incorre ta, que tem gerado e gerou até agora todo esse quadro 
dramático de sucessivas remessas de medidas provisórias. Di
go isto apenas com relação ao art. 62, mas poderia dizer 
muitos outros artil!OS oassíve_is~ a meu ve_r~ de um_nóVo_exame 
dã no-ssa Parte: fiO;tã~to, penso que este é o momento propício 
pa-ra, a par desse pacote que o Governo envia, também encon
trarmOs essas solu_ções, com vistas, não àquela revisão geral 
que se preconiza no art. 3<?, porque seria trallsformar este 
Congresso numa niinlcOnstituinte e irfamos agitar o -Brasil 
num momento impróprio, mas que temos que meditar sobre 
~-.ltt:rações indispe_nsáveis, creio que sim. 

O SR- GARIBALDI ALVES FlLHO- Agradeço nova
mente a V. Ex~ 

O Sr. JOsé Fogaça- Permite-me V. Ex• um aparte? 

OSR. GARlBALDI ALVES FILHO- Ouço V. Ex• com 
prazer, nobre Senador José Fogaça. 

O Sr. José Fogaça-.:.- Ilustre SenadorGaribaldi Alves 
Filho, de fato, V. Ex' está tocando numa questão que ·me 
parece das mais cruciais- no momentO. O Brasíl intefro está, 
digamos, vivendo essa ambigüidade de sentimentos: a certeza 
de que h~ uma crise avassaladora qu~ se abateu sobre o apare
lho do Estado. A crise de financiamento do Estado é genérica 
e não tem limiteS, porque atinge municípios pequenos e gran
des, capitais; atiilge os estados pequenos e grandes e atinge 
a União.-Então, estamos vivendo a crise mais aguda que o 
Estado brasileiro já ·viveu, o Estado como ente e como organi
zaçáo pública dos cidadãos. Não Podemos desconhecer essa 
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realidãde. Comó representante do País, do pensamento dos 
brasileiros, o Congresso nãõ pode abdicar de ter uma consciênw 
cia dessa realidade: o Estado brasileiro está vivendo uma crise 
ciclópica, do ponto de vista da sua capacidade de se auto-fi
nanciar. Collor é o responsável pelo Pafs, mas é de se pergun
tar: o Presidente Fernando_ Collor representa o quê? Que 
setores da vida brasileira estão por trás de Sua Excelência? 
Os trabalhadores? Os empresários? Os usineiros? Os peque
nos e médios agriCultores? Os latifundiários? Os funcionários 
públicos? OS_servidores públicos? A burocracia? Os estudan
tes? A intelectualidade? Os lnilitares? A_ Igreja? A grande 
imprensa? Vamos fã.zer um exame profundo e crítico de cons
ciência. Quem está por trás desse Governo? O que esse Go
verno representa? Que segmentos da sociedade brasileira as
sumem, juntamente com o Presidente Fernando Collor, a 
responsabilidade pelo destino do País? E a_ resposta é triste 
e ao mesmo tempo dramática. A resposta é simples e direta: 
ninguém está com Sua Excelência, pela simples razão de que 
Collor, da mesma forma que Jânio Quadros, há 31 anos
e a tragédia se repete, como farsa Ou como tragédia, mas 
se repete-, elegeu-se no bojo de uma pregação demagógica, 
no bojo de uma pregação mentirosa, no bojo de uma pregação 
falsa de que tinha nas mãos, individualizada, a mágica perfeita 
e defmitiva para arrancar o País da crise. Sua Excelência 
mentiu, falsificOU, cohstruiu imagens inverdadeiras. Senador 
Garibaldi Alves Filho, isso tem preço! Isso tem preço: a soli
dão, o isolamento, o ilhamento político absoluto. O Presidente 
Fernando Collor não__ tem consigo nenhum segmento da socie
dade, nenhuma estrutura político-social-económica que possa 
dar apoio, consistência e avanços concretos para as propostas 
de reforma que faz. Se_quer entro no exame de mérito dessas 
propostas porque, tal como disse o nobre Senador Maurício 
Corrêa, essas propostas são ambíguas, têm aspectos muito 
bons_ e, ao mesmo tempo, muito ruins. É preciso modernizar 
o aparelho do Estado, é preciso enxugá-lo. Não é possível 
que o Governador da Paraíba, como declara hoje, no Jornal 
do Brasil, pague _salários para 104 mil funcionários, sendo 
que uma grande parcela desses funcionáríos -não .t(abalha. 
Os empregos improdutivos são contráriOs à modernidade, sig
nificam empobrecimento geral do povo brasileiro. Então, te-
mos que ter esta conscientização clara. 

Agora, dizer que o cerne -dos males do Brasil está no 
ensino universitário gratuitO é Um outro_ absurdo. Entre pontos 
bons e maus, certos e errados, diria que não podemos deixar 
de nos determos na análise e na consideração dessas propostas. 
Mas, aqui, o que no~ cabe perg1:1ntar é: quem vai assun~ü-las? 
Quem vai se engajãr Com elas, JUntamente com o Pres1dente 
Fernando Collor, para que sejam aplicadas? Ninguém,_ Sena
dor. Ninguém. Esse é um Govemo""tlhado, defini~iva, irrever
sível e irremediavel~nte ilhado, confinado nunia solidão ab
soluta. Ninguém quer repartir com ele o ónus da responsa
bilidade de reformas que vão tocar em interesses corporativos 
ou in:teresses de grupos. Por quê? Porque, quando Sua Exce
lência se elegeu, dispensou o apoio, o compromisso e a solída
riedade de quaisquer setores da sociedade brasileira. Isso,t~m 
um preço! Isso tem um custo e o custo está aí. Esse Gov_e_rno 
já apresentou o projetão, agdra traz ó_ emendão; amanhã vai 
trazer o projetão II, vai vir o en\éhàão lll. E nada dis_s_o 
encontra repercussão, nada disso encontra resposta na soCie
dade brasileira. São sóbrias, são OOrietas as palavras do Sena
dor Maurício Corrêa. Há o ·que--ver, há o que examinar; há 
no que mexer. Realmente há coisas e~das, e _nem tudo que 
o Governo diz está errado. Há assertivas co-rretas no que 

o Governo diz e critíca, mas e-ssa é uilla questão que acaba 
se tornando secundária quando o essencia1 não existe, ou 
seja, o poder de mobilizar, articuladamente, a sociedade brasi
leira para a consecução dos seus fins. Senador Garibaldi Alves 
Filho, as notfcias nos dão conta de que, no México, o PartidO 
ReYolucionário Institucional acaba de ta:Zer 62% dos votos 
numa eleição em que o povo mexicano- julgou as reformas 
aplicadas pelo governo. Ora, para aplicar rifoimas econó
micas sacrificiais ao povó~- OOino tem ocorrido naqüele país 
e para que esse povo concorde, apóie e sustente o governo, 
é necessária uma ramificação so"cia.I, uma estrutura capilar, 
como a do Partido Revolucionário Institucional, como o PRI 
é para o México. Um homem sozinho não leva o Brasil a 
canto nenhum e não o fará_nu_nca. Estou chamando a a~nção 
para esse ponto, um tanto quanto marginal no discurso de 
V. Ex\ mas que, para mim-, é essencial, pelo menos neste 
momento, porque, enquanto não resolvermos esta questão, 
o País não andará nem para frente e nem para trás. E da 
mesma forma como V. Ex~, não a_ceito e n~o vejo possibilidade 
alguma, no Brasil, de se derrubar o princípio consagrado da 
irredutibilidade dos vencimentos para setores comO o da ma
gistratura, do Ministério P1J!Jltc_9 e outros que dependem des
sas garantias. Caberá a nós, em um determinado instante, 
separar o que são garantias para o exercício de uma profissão 
indispensável à Justiça e o que são privilégios, que devem 
ser examinados no seu contexto e na sua situação. Infeliz
mente, um homem assim não pode formular um pacto nacio
nal. E o_ que Sua Excelência tenta? Tenta: uma barganha com 
governadores. É pobre, é deficiente, é insuficierite;-eu diri~~ 
é inútil, não vai levar a ~ada, porque ou a Nação, a sociedade 
brasileira, se mobiliza em um grande pacto de solidariedade 
económica, ou, então, não se caminha para canto algum. Mais 
uma vez, constato que o preSidencialismo, principalmente 
quando elege alguém nas condições em que elegeu o Senhor 
Fernando Collor de Mello, solitário e com uma bala só na 
agulha, mostra-se um regime definltivamentê-iricapãz de resol
ver esse tipo de questão. Obrigado a V. Ex• 

O SR. GARffiALDI ALVES FILHO- Senador José Fo
gaça, concordamos com V. Ex~ O aspecto abordado não é 
absolutamente marginal no nosso 9iscurso. Pelo contrário, 
cbmeçamos citando o exemplo da união do pov,o da União 
Soviética em- torno, por exemplo, de um líder como Boris 
Yeltsin, para juStamente salientar o isolamento do presidente, 
a maneira como está querendo proceder a essa reforma da 
Constituição. 

O Sr. Josaphat Marinho- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO- Com prazer. 
O Sr. ~Josaphat Marinho.- Nobre Senador Garibã.ldí 

Alves Filho, felicito-o pela oportmlidade de seu pronurlcia
mento. Saliento, como V. Ex~, a satisfação de ver triunfante, 
na União Soviética; o espírito de legalidade sobre a traição 
e a violência. Mas me preocupa muito que, na exaltação :da 
vitória, os vencedores venham a perder o equilíbrio. se a
União Soviética não souber conter o ímpeto dos que vão 

_além das pretenções razoáveiS,--põdem gerar um clima de in
tranqüilidade e de desequilíbrio no país. Eil não entendo, 
por exemplo, como a União Soviética possa, por -pecreto, 
acabar com- o Partido Comunista, como se este fosse apenas 
uma sigla. Na realidade,_ o partido representa uma idéia, certa 
oU errada, mas uina idéia que dominou a vida política e econó
mica da UQ.ião_Soviética desde 1917. O qUe rile faz confiar 
no reestabelecimento do equilíbrio é o·esp1ritó de ponderação 
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do Presidente Mikhail Gorbachev. Resta perguntar se ele terá 
condições políticas para dominar a exaltação dos que pensam 
menos no equilíbrio do país e mais na vitória de suas explosões 
pessoais. A propósito da medida que o Governo anuncia-no 
Brasil, não tenho nenhuma dúvida quanto à boa_int_enção 
do Presidente da República. O qU.é me leva à indagação: 
por que tais medidas não são propostas de urna vez dentro 
do grande Projeto de Reconstrução Nacional que, há alguns 
meses, o Governo propôs à Nação? Porque não podem ocorrer 
reformas úteis fora de um regrme de planejamento geral dos 
problemas e das soluções do Brasjl, É a ponderação que desejo 
fazer, em grande parte, na linha do sensato discurso de V. 
Ex~_ 

O SR. GARlBALDI ALVES FILHO---, Senador Josapbat 
Marinho, agradecemos a reflexão que V. EX~ fiiz em- torríO 
dos acontecimentos da UniãO SOviética. 

Na verdade, na exaltação do primeiro momento, no nosso 
entender, deve caber a serenidade de como as reformas serão 
implantadas naquele pafs. O que lamentamos é a maneira 
como se está querendo implantar as reformas no nosso País. 

A respeito da reunião dos Governadores, ouvi, ontem, 
o Gov·emador de Santa Catarina declªrar,. d.e -~~neira ponde
rada: .. Eu não tenho esse controle sobre a minha Bancada; 
não vou exercer esse poder de barganha." E S. Ex~ citou 
o exemplo do Senador Esperidião Amin, que, infelizmente, 
está ausente. Dizia o Governador: "O Senador Esperidião 
Amin tomou o seu próprio caminho, não tenho como -pressio
ná-lo, assim como os deputados da bancada do Governo. 
Não vou propor-lhes nenhuma barganha; pelo contrário, vou 
me reunir com eles e o que concordarmos irei le_var como 
aprovado pela bancada." A intenção deste pronunciamento 
é a nOssa esperança de que os Gove_rnadores realmente ponde
rem ao Presidente da República que não se deve, primeiro, 
pressionar o Congresso dessa maneira, porque éinútil; inócuo. 
Ninguém aqui está disposto a ser pressionado. Essa é a ver-
dade. - -

O Sr. José Fogaça- Permite:-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. GARffiALDI ALVES FILHO- Com prazer.--

O Sr. José Fogaça-Nobre Senad.or, veja V. Ex' o pressu
posto que está por trás dessa barganha. E um pressuposto 
ao mesmo tempo perverso e mal-intencionado, porque o mais 
lógicO e rrieilos difícil de se e_stabelecer é_ o_ pressuposto da 
independência dos deputados e dos senadores em relação aos 
Governadores de Estado. Este, digamos assim, seria o primei
ro julgamento. Em segundo lugar, por que haveria influêi1cia, 
poder ou controle dos governadores sobre SuaS bancadas? 
Pelo processo da cooptação política? Pelo chamado jogo do 
Hé dando que se receben? Será que os governadores têm 
oferecido, feito chegar aos seus deputadOs favores, benesses, 
vantagens que lhes permitam cobrar um põsicionariiento ãbso
lutamente condicionado e servil numa votação dessa natureza?. 
Parece que é esse o pressuposto do Governo: que os governa
dores têm na mão as suas bancadas. E como um governo 
tem na mão uma bancada? Através do jogo do tráfico de 
favores e de influência. Esse pressuposto é que me parece 
absolutamen_te condenável. Se o Presidente d~ República quer 
chegar ao Congresso Nacional, Sua Excelência deve se dirigir 
ao Congresso_ Nacional; talvez, subsidiariamente, pedir aos 
governadores, aos prefeitos, aos vereadores, às enfiâades da 
sociedade civil, ao povo brasileiro em geral, que pressionem 
o Congresso, pelo caminho legítimo da pressão política popu-

lar. FÕra isso, não há outTO meio pelo qual quem quer que 
seja possa direcionar os pensamentos 'e as decisões das duas 
Casas do Congresso Nacional. Veja V. Ex• que, por tr_ás desse 
tipo de proposta, está o prejulgamento, por parte do Presi
dente. de que os governadores compram os deputados e que 
os deputados devem favores aos governadores. Daí, são pres~ 
fácil do mandonisnio dos governadores_. 

O SR. GARffiALDI ALVES FILHO- Senador José Fo
gaça, nada mais claro do que a colocação feita por V. Ex~ 
neste instante. Comungamos inteii"ãmente com o pensamento 
de V. Ex• · · 

O Sr. Mansueto de Lavor-- :Pefmite~me v: Ex~ um apa:~-
te? 

O SR. GARffiALDI ALVES FILHO- Pois não. 

O Sr. Mansueto de Lavor- Gostat:ia de aduzir, exata
mente como o fizeram meus eminentes colegas que apartea
ram V. Ex•, que nada mais natural e Constitucional que o 
Presidente da República tome a iniciativa de processos legisla
tivos. O prim.eiro deles, o mais importante, o mais difícil, 
o mais complexo, a emenda à Constituição Federal. É uma 
atribuição constitucional. O Presidente tem a sua competên
cia:. E quem pode fazer uma emenda pOde fazer um conjunto 
delas. Até o nome "emendão", não tem problema. Por outro 
lado. também não há nada de condenável pelo fato de os 
governadores se reunirem, e como o cidadão já tem direito 
assegurado pela Constituição Federal, calculem os adminis-
tradores, os governadores de parcelas do poder públíco brasi
leiro com as dificuldades reconhecidas. É ímportãflte esse 
encontro de governadores. S. Ex~ precisam se encontrar mais 
ainda. Deixar o isolamento entre os estados ricos, estados 
pequenos, fortes, estados fracos, estados que estão tirando 
a fatia maior do bolo e estados que estão só pegando as miga
lhas debaixo da mesa. Esta Federação está a perigo. Este 
País pode se esfacelar, como hoje está acoriteceiido à União 
Soviética. Não agora. Mis sempre dizemos "não, no Brasil 
não ocorre isso". Como não ocorre? Havia coisa mais forte 
do que a União Soviética? O mundo não dá tantas_ voltas? 
Há dez anos, quem dissesse que o Partido Comunista_ ia Se
acab_ar_na União Soviétiça, era considerado doido e, hoje, 
chega-se aqui no País a essa posição esdrúxula: temos doiS 
Partidos Comunistas leg3is e a Rússia não tem nenhum, por
que o que existia naquele País foi para a ilegalidade. V. Ex~ 
já viu como Q_ mundo dá voltas? Então, não há nada de mais 
que os governadores se reúnam. O problema - e é isso_ o 
cerne da questão, é o pomo da discórdia - é exatamente 
a má condução. Foi o processO qUe não foi bem conduzido. 
Primeiro, ieforma constitucional, quem é que -discute_e vota? 
Iniciativa do Presidente, é um direito, não vamos pensar ou 
achar que Sua Excelência fez algo de_ mais, que_ se impôs 
etc. Sua Excelência tem direito de erivia:r umá emenda isolada, 
um conjunto de emendas, como temos o_dire_i_to constituciorlal. 
Só que Sua Excelência deveria conversar inicialmente com 
quem vai discutir e votar, com quem tem condições. com 
quem tem competência de viabilizar essa proposta. se for 
boa. Primeiro, as suas lideranças no Congresso reclamam que 
não foram ouvidas, pelo menos nessa fase inicial.. Segundo, 
todas as forças representativas do poder político_,- que é o 
Congresso Nacional, eu tenho absoluta confiança~ Senador, 
que se vier uma proposta que interesse realmente_ ao País, 
que a sociedade toda reclame, o Congresso não poderá fugir 



Agosto de 1991 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçllo II) -- Terça-feira 27 5215 

dessa responsabilidade, pouco inÍportando se somos partido 
de OposiÇão ao Governo ou pari:ido de sustentãÇao. Creio 
que haveria uma união em: tomo dessa emenda ~~ houvesse 
unanimidade e aspiração fora do CoD:gYe-s-=-so_:- Nà.O poderíamos 
fugir a isso. Houve uma conversa prévia com OSl~overnatlores, 
aí e ciue está O probleina, e ainda mais O ~S? d~ C::.~pressões 
infelizes a tal ponto que -o GOVeliládor de São Paulo, Luiz 
Antônio Fleury Filho, disse: não, não é por aí. O Sr:-Ministro 
da Economia Fazenda e Planejamento, que é uma excelente 
pessoa, um homem que realmente é tranqüilo demais, não 
está acostumado com o jogo. S. Ex• parece uma vífimà ind~fesa 
jogada entre as feras, parece um Daniel na cova dos leões. 
Creio que mé::Ihor seria se o Ministro Marcílio Marques Mo
reira tivesse ficado em Washington onde estava desempenhan
do um excelente papel, pois a embaixada brasileira realmente 
era prestigiada pelo governo dos estados Unidos. Mas, este 
não é um assunto meu, nem seu, nem de V. Ex~, é um assunto 
do Executivo. O EXtfCUtiVb quis tirar -o E-mbaixador Marcílio 
Marques Moreira de Washington e colocá-lo aqui como· suces
sor de Zélia Cardoso de Mello, mas a substituição não tem 
dado certo e já há uma impaciência. O Sr. Ministro da Econo
mia, Fazenda e Planejamento primeiro anuncioU ii~ICpacote 
e depois teve que Iiegá-lo, dizendo que era uma idéia infeliz, _ 
depois disse que era precisõ- a:trairos-góVe?nad_ores para essa 
emenda constituciOnal antes mesmo de falar com os que iriam 
votar e discutir essas emendas aqui no Congresso. E_s~ã. __ !_~_~ia 
partiu de S. Ex• por sua; ine_x_p_erêncía n-o tfato-des~e assuntos. 
Mas como a questão foi colocada, criou-se uma reação nos 
próprios governadores. _Justiça se faça aOs-gQ_V-erD~40res. S~ 
Ex~ não estão procurando esse papel do_ que:; o_E_xc;:_cutivo 
lhes quis atribuir. Absolutamente, os governador~~ que!'~m 
salvar a pele, isto é, querem administrad9_r -~e~-~~ ~us _esta
dos, mas não por essa via. O GovernadOr Luiz Antóniõ_FJe~ry 
Ftlho disse: "Não, Ministro; não é por af'. A questão não 
é essa. Nós queremos rolar a dívida em nossos estados, e 
essa é uma questão emhienteinente técnica, --,a -política vem 
depois ... Acredito seu muito importante eSsa reunião dos go
vernadores, nias não creio que eles aceitarão esse papel de 
aliciadores de bancadas,_ para votar nessa ou naquela troca 
de favores, tais coino'rOiage:m: de dívidas; recUrSos para com
plementar seus orçamentos estaduais, até porque a maiOria 
dos governadores foram parlamentares e sabem r_nu~to_ ~em 
a posição de autonomia -que tem o Congresso Naciori~l._ Hoje, 

. eu vejo que a questão foi Irial conduzida, com uma formulação 
pouco política e iri.adequada. V. Ex~ tem toda razão. Este 
pronunciamento que V. Ex• faz é da maior importância. O 
Presidente tem todo o direito de tomar iniciativas, esperamos 
que elas sejam realmente adequadas. Agora, c~Jp~r. a Const_i
tuição pela crise no País - e nós estamos no mês âe agosto 
-essa história vem de muito longe. Jânio Quadros renunciou 
há trinta anos. Vigorava est"a.-Constituição? Não. Getúlio Vár
gas suicidou-se em agosto. Vogorava esta Constituição? Não. 
João Goulart saiu do País, foi expulso pelos militares. Foi 
com esta ConstituiçãO?- Não. Costa e Silva teve derrame e 
seu vice não assumiu. Foi com esta Constituição? NãO. Então 
não vamos ã.tribuir os males do País, económicos e políticOs, 

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO - Agradecemos a 
V. Ex~. Senador Mansueto de Lavor. Claro que concordamos 
com v. EX\ e até o Çongresso, farribém deveria fazei' uma: -
autocrítica. Aí eStãO 112 artigOs, se'gundo o levantam~!l!_o -~e 
lemos ontem, em matéria num dos jornais -não Ine-Iembio 
quf!l-, que precisam ser regulamentados. Um trabalho reali
zado pelos Deputados Nelson Jo_~im e Miro T~íxeiia. 

-CrerilOs que pOderia haver um clima para uma reforma 
constituCional, mas a maneira como ela fof Conduzida, até 
mesmoferindot agredindo esses aspectos que Iembramos aqui, 

-não pode ser levada muito adiante. Razão por que temos 
o dever de vir a esta tribuna e fazer essas advertências. 

O Sr. Eduardo -SupUcy- Permite-mé um aparte, nobre 
Senador? 

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO- Concedo o aparte 
a V. Exf 

O Sr. Eduardo Suplicy - Serei breve, Senador Garibaldi 
Alves Filho. Quero cumprimentá-lo por seu pronunciamento 
e dizer da minha concordância com os ·pontos d~ vista expres
s.os por V. Ex~, apontando muito bem a pressão indevida 
que se constituiria caso os- Governadores de Estado viessem 
a utilizar-se cte sua relação co-m o G_overno Federal para pres
sionar os Parlamentares no Congresso Nacional. Acredito 
também que o Presidente da República, como V. Exf e os 
Senadores que o aparteararn salientaram, agiu de forma inde
vida, ao colocar para os Governadores a necessidade de pres
sionarem o Congresso Nacional como forma de ter o emendão 

·aprovado, ao mesmo tempo em que o Governo, então, permi
tiria o desdobramento das dívidas de cada Estado, de cada 
Município. Isso não pode ser objeto de barganha. Y~- _Ex• 
também, em seu pronunciamerito, colocou muito bem alguns 
pontos que vão merecer profunda reflexão antes de nós modifi
cá-los na Constituição, pontos tais como a questão da anuali
dade dos impostos, muito bem colocado por V. Ex~, assim 
como a questão do ensino público gratuito a nível univer
sitário. Creio que alguns dos pontos colocados pelo Presidente 
da República, em verdade, deverão serobjeto da nossa análise 
em 1993 quando teremos a atribuição de rever a Constituição. 
Claro que cabe-nos examinar as proposições do Presidente 
da República, à luz do que seja a experiência do que estamos 
observando na maior parte dos casos, acredito que essa tarefa 
ficará mesmo para 1993. Claro, alguma reforma tributária~ 
alguns artigos sempre poderão ser transformados em caso 

·de emergência. Mas, o Presidente da República não pode 
atribuir o seu não-sucesso em conseguir o crescimento, a erra
dicação da pobreza e a resolução do problema inflacionáriO 
à Constituição de 1988. 

a esta Constituição. Esta póde nãO ser-melhor dO que as 
outras, mas· também não é a pior-. Uma maneira de se escapar 
dos problemas é sempre culpar a Constituição. Com ela nós 
podemos trabalhar. Q_problema é que não estamos traba
lliando adequadamente, nem o Congresso, lamentavelmente, 
nem o EXecUtivO. V-.-Ex• tem a minha solidariedade pelo 
a, que faz na tarde de hoje. 

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO - Jl.gradecemos ao 
_eminente senador Eduardo Suplicy. Veja V. Ex• que nós, 
aqui no Congresso, já apresentamos, se não me engano, mais 
de 15 emendas à Constituição, somente agora. Inclusive já 
tivemos a ousadia de apresentar uma emenda à Constituição, 
por considerar que os Estados produtores de petróleo, princi
palmente aqueles localizados no Nordeste, que é uma região 

.pobre, estão sendo espoliados pela não-cobrança do ICMS 
sobre o petróleo~ 

- --- É certo o que V. Ex• salientou muito bem, e que já 
foi fruto deste debate que já se torna longo aqui. Na verdade, 
estamos querendo que tudo isso não se transforme numa bata
lha de Itararé. Se a Constituição merece ser reformada, que 
ela poss~ ser revista, emendada, mas não dentro desse clima 
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de barganha que se criou çom ess~ reunijo. Esse foi1 !ealmen
te, o aspecto da nossa preoCupação, e viemos a esta tribuna 
para dizer que, na verdade, se a nossa Constituição_ não é 
intocáve_l, intocável é nosso sentii;llento de dignidade p()lítica. 

Nós não pod.emos aceitar que se possa querer pressionai" 
o Congresso Nacionª-J. dessa_ maneira, e não acreditamos que 
os GovernadoJ;es venham a se constituir em instrumento para 
tal fim. -

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Lourival :aaptista. 

O SR. LOURIV AL BAPTISTA (PFL :--: SE. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores 1 .0 IDUJ?.

do assistiu pasmado e apreensivo aos últimoS acon~~Citru:.~_ntos 
ocorridos na União Soviética com a tentativa, felizmente frus
trá.da, de um golpe de Estado visando destitUir do poder uma 
das figuras mais expressivas deste século como paladino e 
protagonista da paz mundial. -

Ninguém esqueceu ainda os tempos da guerra fria e o 
estado de palpitação, ansiedade, temor e sob_(essalto que pai
ravam no mundo como_~ma, ameaça_à tranqüilidade dos povos. 
A corrida armamentista por este estado de c;_onstante compe
tição de violência e hostilidades funcionava, inconsci_entemen
te, como uma guilhotina armada sobr_e_ nossas cabeças, ou 
como uma imensa bomba engatilhada sob nossos pés. Vivía
mos em um mundo que era um verdadeiro bariil de pólvora 
:m E!Ue o demónio poderia ajudar a acend~_r o pavio. 

Cientistas e estu.cliosos várias vezes 4~nunç_iaram que o 
arsenal atómico acumulado pelos países mal$ poderosos pode
riam destruir o planeta e varrer o hom~m da face da terra 
ou, numa hipótese menos sombria, comprometer a vida futura 
da humanidade pela ocorrência de acidentes nucleares impre
visíveis. 

Tínhamos, em nossa-consciência, que o·processo de desar
mamento era impossível, porque a Rússia e·os denorilirtadgs 
países da cortina de ferro e seus aliadQs x:Jã_o • concordariam 
em se desmobilizar diante da iminência de uma catástrofe 
atómica. Tínhamos a União Soviética Cm_:ilq_ ';\p-ossível protago
nista do futuro apoc31ipse. 

Para_ a _ _m_aior parte da ·população do mundo ocidental, 
a União Soviética era o mito, 6 enigma, a- grande incógnita, 
pois_ não conhecíamos bem a cara do seu povo, a face humana 
da nação, a sensibilidade e o coração de .sua gente, para nós 
excessivamente espartana e pouco mística. Uma incógnita por
que não se podia saber o que é um povo sem Deus e sem 
alma, o que é um povo exclus_ivo de matéria, um_ povo autó
mato, "biônico", meio homem e meio máijllina; o que trans
mitia à maior parte das pessoas uma concepção de vida um -
tanto árida, ortOdoxa e draconiana, com: estreitos horizontes 
de expressão pessoal e _liberdade individual, limitados no Seu 
direito de ir e vir- e âe manifestar o livre pensamento e a 
criatividade artística. · 

Até pouco tempo, os soviéticos erani aqUela imensa famí
lia da humanidade, armada até os denteS, e entrincheirada 
por traz de uma grande muralha do desconhecido, uma ameaça 
à sombra do isolamento. 

E foi este homem COrajosso e extraOrdifládB~ 'nascl.dO. 
de família operária n~os--co·nfins provinciarios das RússiaS, que, 
numa ascenção fulgurante ao poder mais centraliZado do mun
do, alcançou a mais alta magistratura dessa poderosa nação 
e, vestindo-se de grande coragem e humildade, abre ao mundo 
as cortinas blindadas da União Soviética -e nos moStra; com 

uma singular dignidade, a face oculta e _nobre do povo russo, 
eril suas grandezas e limitações, reconhecem erros e acertos, 
deles e das outras nações do mu_ndo, e conclama a todos 
para o graride banquete do_ entendimento, da COOQeração, 
da cordialidade e da SQlidarieda_d~_humana. 

Em 22 de outubro de 1990, desta tribuna, aplaudia con-ces
são do _título de Prêmio Nobel da Paz concedida a este refor
mador e pacifista extrao"tdinário. 

E sobre ele falei o seguinte: 

"Mikhail Gorbachov enfrenta hoje em dia, hoje 
mesmo, sérias dificuldades em seu próprio pais, séria 
batalha pela sua sobrevivência política. A economia so
Viética está em rl:J.ómento dífíeil. Há reações. Se externa
mente Mikhail Gorbachov é aplaudido, internamente so
fre questiOD.am.enfos. Há um choque entre reformistas 
e conservadores. Mas tudo, como ele esperava-qife acon
tecesse, a cada momento, _vai acontecendo de um .lado 
e de outro. A batalha interna -é __ uma incógnita quanto 
a quem sairá vencedor. É fundamental que Górbachov 
Vença, pelo bem do mundo, e que consiga consolidar 
o caminho que está ajudando a const(uir." 

Naquela oportunidade, precisamente no_ dia 18 de outu
bro, tive a satisfação de acompanhar o Senador José Sarney, 
rec_onhecidamente u.m grande_ conciliador político, em visita 
ao Embaixador Leonid Krushmin para cumprimeritá-lo pela 
justa honraria- que fói"concedida a.Milchail Gorbachov,_asso
ciando-nos às manifestaçoes de apreço -pelos sucessos dese 
·gênio da pacificação-mundial. 

E volto hoje, Sr. Presidente e Srs. Senadores, para falar 
do homem que revolucionou o mundo sem um tiro, sem um 
ferido, numa revolução pacífica, e, por esta razão, pelo respei
to e a estima que adquiriu de seu povo, neste último episódio, 
alguns se hriolararri em sua defesa quando a multidão, ~peito 
aberto, enfrentou os tãnques da opressão, porque ele repre
senta, na atualidade, não somente o líder imbatível de sua 
gente, mas a esperança de paz no mundo. 

A comunidade internacional, através dos inúm_eros noti
ciários da imprensa, manifestou a sua apreensão, o seu pro
testo pelo golpe, e a sua expectatiVa pelo retomo de Gorba
chov ao cenário de primeiro plano na política soviética, e 

1

expressou a satisfação e júbilo pelo desfecho do episódio que 
o envolveu. Todos nós vibramos com o povo soviético pelo 
retorno do ~u líder. Foi um espetáculo emocionante as lágri
mas, as cofes, a alegria, a vibração e a fé de alguns cristãos, 
abertamente ajoelhados em público, celebrando, em seu reter~ 
no, a vitória da liberdade e da democracia, e, por outro lado, 
repudiando e varrendo do cenário a simbologi~ da opressão 
-e---d.o--:retrocesso. 

Todos vimos ã.- a.J.egria na_ face do povo soViéiíco, e para 
muitOs que os temiam como uma gente diferente_e desconhe
cida, é edífi.cã.nte vê-los como irmãos da mesrp.ãjamília, que 
é a humanidade, e cele_brarmos com ele as suas conquiStã.s 
e vitórias pela liberdade, -bem-estar e a paz mundial. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (~u_ito. bem!) 

_O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Jutahy Magalhães.-

O SR. JUTAHYMAGALHÃES (PSDB- BA. Pronuncia 
o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, levo 
ao conhecimento do Senado o docqmento que ie&bi de agro
pecuaristas que compõem a região da bacia do Co_rrente e 
do m~dio São Fràncisco. -
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É uma tomada de posição daqueles que, com grande 
esforço, produzem parte do alimento necessário à população 
da região e com seu trabalho ajudam no seu -desenvolvimento. 

O documento por eles elaborado não só demonstra a 
necessidade de o Ministério da Agricultura voltar suas vistas 
para as dificuldades que enfrentam, como, através de núme
ros, expõem as dificuldades que atravessam por terem acredi
tado, mais uma vez, em promessas -e garantias expostas em 
discursos bem elaborados, mas que, na prática, não são cum
pridas e levam aos que nelas acreditaram a situações como 
as enfrentadas pelos produtores rurais daquela vasta região 
do meu estado. 

Não desejo, Sr. Presidente, fazer maiores comentários 
ao documento. Ele fala por si. Fico na expectativa de que, 
ao tomar conhecimento-do que nele está exposto, o Sr. Minis~ 
tro da Agricultura, que, ao meu ver, tem tentado estabelecer 
uma política voltada para o campo·, mas ainda sem ter conse
guido obter o êxito desejado, ao tomar conhecimento ·do teor 
deste manifesto dos agricultores e pecuaristas~ torne -as devidas 
providências para atender a-os apelos nele contidos. 

É o seguinte o teor da correspondência que recebi: 

"Senhores Sen_ad_ores, aqui presentes ou represen
tados. 

Senhores Deputados federais e estaduais, aqui pre
sentes ou representados. 

Senhores Prefeitos dos municípiOs que compõem 
esta região. __ ~ -

Senhores profiSsiOnais liberais, senhores agróno
mos, senhores técnicos ·agrícolas_. 

Senhoras e Sentiõres Agropecuaristas. 
No dia 10 de maio deste ano, os agropecuaristas 

dos municípios que- compõem esta região da bacia do 
Corrente e do médiq _São Franc_isço estiveram reunidos 
nesta cidade, objet!Varido fazer uma análise dos em
préstimos rurais contraídos junto às instituições de cré
dito que atuam na região, notadamente as operações 
contraídas nas exposições de animais realizadas no ano 
de 1990, nas cidades de Santa Maria da Vitória e Cor
rentina. 

Fícou sobejamente demonstrado naquela oportu
nidade, e os número_s aí estão a falar mais alto, que 
a atual política agropecuária do G_ovemo Federal, em 
vez de promover o desenvolvimento d_esse básico setor 
da economia nacional, na verdade vem promovendo 
o seu colapso, haja vista que a cada dia a produção 
de alimentos, como um todo, vem diminuin-do. 

A imprensa brasileira, escritã, falada e televisada 
sempre noticia que o Governo Federal está importando 
alimentos, fato que por si oo-atesta a veracidade de 
nossa afirmaçãõ~ Recentemente os canais de te_levisão 
anunciaram que o GoVerno Collor, "preocupado" com 
o desempenho da agropecuária brasileira, destinou a 
esse setor a quantia de 1 trilhão de cruzeiros, visando 
atender às necessidades de próxima safra. 91192, valor 
que na moeda americana corresponde a Cifra_ de 3 bi
lhões de dólares, aproximadamente. Segundo o IBGE, 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, esses 
quase 3 bilhões de dólares que serão destinados à agro
pecuária para a safra 91/92, na verdade não representa 
muita coisa, -pois no ano de 19_87 o setor foi beneficiado 
com recurso da ordem de 18 bilhões de dólares; em 
1988 a liberação foi da ordem de 16 bilhões e quatro-

; 

centos milhões de dólares; em 1989 os recursos atingi
ram a quantia de 9 bilhões e quatrocentos milhões de 
dólares, e no ano de 1990 a agi'opecuária recebeu libera
ções de .5 bilhões de dólares_." P_elo que se perCebe, 
a agropecuária nacional continua relegada a segundo 
plano. Enquanto a população brasileira aumenta, a 
produção de alimentos diminui, diminuição que se re
flete não apenas na baixa produtividade do setor, mas, 
sobretudo, é conseqüência da redução da área cultiva
da, fenómeno que se acentua a cada ano, por falta 

-de maiores incentivos. 

O subsídiO à agrop~cuária Jói SU)J]itituí~2 pelo sui- -
cídio dos nossos agropecuaristas, sobretudo a partir 
do momento que começou _incidir --nas operações 
ru~ais a ex-correção monetária, hoje_ deno!llÍil:!ida de 
taxa referencial diária, cuja substitúiçã'u téfniirl.Õiógíca 
em nada muda seu caráter nefasto-e criminoso a nos 
-atlflgir ítripíedosamerite, sob o mafliO-cte uma pseudole
galidade. 

O pior, senhoras e senhores, -é que este governo, 
que se dizia defensor dos descamisados, na verdade, 
est~ nos transformando na nação dos desnudados, pois 

· asstste a tudo passivamente, quando permite às iristitui
çóes financeiras cobrarem dos tomadores de emprés
timos ju!."OS exorbitantes e outros acréscimos ilegais, 
ao_ bel-prazer de suas conveniências, sob os aplausos 
da classe banqueira nacional, com o aval de órgãos 
intemac_ionais, os quais, sob a batuta do Fundo Mone
tário Internacional, do Banco Mundial e do Clube de 
Paris, criaram um novo Conceito de es_cravãtura, qual 
seja, a escravatura financeira iiriposta pelos países mais 
ricos aoS pafses mais poDres do Terceiro Mundo em 

_cujo bojo se ençontra·o Brasil. _ ~ ' 
Daquela reunião-realizada no dia 10 de maio deste 

ano surgiu um documento, cujo teor é -o Seguinte. 
Santa Maria da Vitória, 10 de maioúe 1991. 
Senqores Presidentes do- Banco ~~o BraSH S/A., 

do Banco do Estado da Bahia_, do Banco do Nordeste 
do Brasil S/ À e do Banco Brasileiro de DescontoS S/ A. 

Tom"!-mos a liberdade de nos dirigirmos as V. s~s, 
objetivando tecer algumas considerações acerca da real 
situação __ dQS_nossos agropecuatistas, ao tempo em que 

- -apresentamos as seguintes propostas adiante expostas. 
A bacia do Rio Corrente, na qual se acha inserida 

dez municípios do oeste baiano, quais sejam, Santa 
Maria da Vitória, São Félix do .Coribe, Cocos, COribe, 
Jaborandi, Correntina, San"taria, Serra Dourada, Tabo
cas do Brejo Velho e Brejolândia, representa esta ba~ 
cia, hoje um dos maiores pólos pecuários- do Estado 
da Bahia _e_ quiça do Brasil, no que concerne ao -gado 
de corte. Esses municípioS durante muitos anos vêm 
sendo vitimados, ora por longas estiagens, ora por ex
cess-os de precipitação pluviométrica, fenómenos que 
ensejam-terríveis reveses à economia local, sobretudo 
porque submete os nossos pequenos e médios agrope
cua.ristas a uma vexatória situação de penúria e de ex
trema miserabilidade. 

-- Para -que se tenha uma vaga idéia de um desses 
fenômenos, entre dezembro de 1989 e fevereiro de 
1990 estã região, sobretudo os municípios de Santa 
Maria da Vitória, São Félix do Coribe, Jaborandi, Cor
rentina e Coribe, esta região foi ati~gida por enchentes 
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sem precedentes na sua história, cujas marcas catast~c
ficas fOfãilf Objeto de inúmeras reportagens nos princi
pais jornais do país, além da ampla divulgação que 
recebeu por parte das empresas televisivas brasileiras, 
notadamente a Globo, Manchete, SBT e Bandeirantes. 
Para ·que se possa aquilatar as fune_stas_ conseqüências 
daquelas enchentes, somente no município de Santa 
Maria da Vitória, dezoito pontes foram arrastadas pela 
correnteza das águas, os cinco bancos locais tiveram 
seus expedientes suspensos por mais de quinZe dias, 
o comércio estagnou, o prédio da Delegacia de Polícia 
e a Igreja Matriz desabaram, o Fórum ruiu, mais-de 
trezentas casas, só na sede do município, foram destruí
das pelas águas e outras tantas ficaram irremediavel
mente danificadas. O muo.it:!pio teve seti -perfil modifi
cado para pior, vez que metade de sua sedeJiçou sub
mersa pelas águas do Rio Corrente; transform_.ando nos
sa cidade numa verdadeira cidade fantasma entregue 
à sUa própria sorte- e- à mercê dos delapidadores do 
patrimônio privado. 

Por essa razão -alguns municípios, a traves dos seus 
agentes políticos, tiveram que conviver -com o- estado 
de calamidade .pública decretado, e buscaram junto 
às autoridades estaduais e federais os recursos que lhes 
permitissem minorar os graves-problemas aflorados na
queles dias aflitivos, todavia não obtiveram o êxito 
almejado, na proporção das suas necessidades mais 
prementes; Em que pese as adversidade~ experimen
tadas, paulatinamente nossas populações foram saindo 
dos escombros de suas aflições. Mesmo órfãs do pai 
Estado e da mãe União, elas resignadamente aCredi
taram nas suas próprias forças e nas suas históricaS 
determinações, a tal ponto que nos fez lembrar a asser
tiva feita pelo escritor Euclides da CQ.nha, quando do 
seu livro intihllado de Os Sertões ao delinear com muita 
propriedade ~,_, ~tlfrimento do povo nordestino diante 
dos rigores das se ..... s, assim disse: "0 sertanejo é antes _ 
de tudo um forte".-

Senhores Presidentes. Os nossos s~rtanejós, na
queles dias aflitivos não foram apenas fortes, foram 
eles mais do que fortes, porque se transformaram em 
verdadeiros heróis anónimos, cujo heroísmo foi de uma 
dimensão incomensurável, vez que, desprovidos dos 
mais básicos e elementares meios materiais para se 
protegerem contra as intempéries da natUreza, fizeram 
das suas consciências e das suas inabaláveis convicções 
de vida a mais forte das armas de que um exército -
pode dispor. 

Como se não bastassem aqueles revezes aos quais 
nos referimos, no último ano do governo Sarney a galo
pante aspirai inflacionária, com taxas de juros rondan
do os 80% ao mês, asfixiava ainda mais os _noSSQS- pe
quenos e médios agropecuaristas. A escassez do crédito 
.agrícola m\rginalizou os nossos rurícolas, homens esses 
que são os únicos soldados capazes de conter a maior 
divisão de blindados da mais desastrosa guerra com 
a qual a humanidade um dia deverá se defrontar, qual 
seja, a guerra contra a: fome. São_ esses hpmens que 
ganharão a guerra em prol das nossas sobrevivências, 
fazendo o que todos os dias, de sol a solf.a~_m: produzir 
alimentos. 

Em ·março de 1990 assumiu o comâ.nâo da nação 
o Presidente Collor de Mello. A nação estava sem ru-

mo, desesperançada, descamisada, segundo palavras 
tejduàis do pi"õprio Presidente da República. Medidas 
imediatas foram tomadas, muitas delas bruscas, todavia 
necessárias, _diante da ameaça da hiperinflação. Algu
mas linhas de créditos foram resucitadas, as taxas infla
cionárias foram gradativamente Cãindo, saindo dos 
quas_e 80% para 7% ao mês. O êxito da política econó
mica experimentado naqueleS primeiros cento e vi:ó.te 
dias, aliado à excess_iva dose de otimismo do Chefe 
da Nação, fez com que os nossos 3.gropecuaristas des
sem um voto -de confiança ao novo governo, o que 
os levaram assumii.-CómpromlssOS cieditícios em busca 
do desenvolvimento e aprimoramento das suas ativida
des. As exposições de animais foram redimidas, os par
ques nos quais elas se realizavam saíram da ociosidade, 
e os nossos agropecuaristas não vacilaram em buscar 
créditos inadiáveis ao desenvolvimento dos seus miste
res. A euforia inicial, todavia, durou pouco. A ganância 
dos grandes cartéis da bovinocultura brasileira fez com 
que o governo central adotasse medidas drásticas, bus
cando suprir o mercado interno de carne; todavia tais 
medidas, que só deveriam atingir especificamente os 
ca~:~sadores do desabaste_cim~nto do produto bovino no 
mercado nacional, terminou atingindo a totalidade dos 
nossoS pequenos e médios agropecuaristas, submeten
do. s~as atividades_ ao caos,_ ao desespero e ao estado 
dos meses as taxas inflacionárias· se ascenderàri:t, a 

importação de carne determinou a queda -brusca no 
preço da arrob_a_ do __ gado, a comercialização do boi 
em pé caiu a níveis nUnca visto, enquanto isso o preço 
dos animais adquiridos nas exposições, comparativa-

-- mente- ao- débito atualizado nas respectivas fichas de 
responsabilidades de cada devedor, atingia cifras equi
_valentes ao preço do bezerro de ouro, de que nos fala 
Moisés na sua trajetória bíblica. 

Nunca, Senhores Presidentes de bancos, na histó
-- - -- iiã_ da pecuária brasileira os animais adquiridos nas

_ feiras de bovinos perderam para a inflação. Ein tempos 
· --_me~Iíiotáveis, áiíteS-âo inserimento nos contratos rurais 

da famigerada correção monetária, cuja eXtinÇão via 
medida provisória foi resuscítada com o rótulo de taxa 
referencial diárià,~lló final dos contratos, quem antes 
tinha adquirido dez reses, com a verida de apenas três 
liquidava o seu débito e ainda permanecia com as rema
n-esCentes, além das crias. Nos dias atuais a -situ_"ação 
é inversa, de uma inversão geométriCa absurda, incon
cebível e criminOsa. A título de exemplo, Senhores 
Presidentes, e este exemplo é corriqueirO e- extensivo 
a todos os pecuaristas que contraíram débitos-pecuárioS 
nas exposições de animais realizadas em julho de 1990, 
_nos Municípios de Santa Maria da Vitória, Correntina, 
bem como no Leilão de gado realizado no Núcleo do 
Formoso, de propriedade da Codevasf, a situação dos 
nossos pecuaristas é a seguinte: 

Erri 19 de âgosto -de 1990 determinado pecuarista 
contraiu um empréstimo para comprar um reprodutor 
e cinco vacas, no total de Cr$400.000,00 (quatrocentos 
mil cruzeiros). Decorridos naves meses, em -30 e abril 
do ano em curso o seu débito já somava a iiriportância 
de Cr$1.006.056,56 (um milhão, seis mil, cincqüenta 
e seis cruzeiros e cinqüenta e seis centavos), já deduzida 

-a primeira parcela de Cr$242.134,35 (duzentos e qua
renta e dois mil, cento e trinta e quatro ·cruzeiros e 
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trinta e cinco centavos) que foi paga em to defevereiro 
deste ano. O reprodutor custou Cr$150.000,00 (cento 
e cinqüenta mil cruzeiros) é as cincO vacas totalizaram 
a quantia de Cr$250.000,00 (duzentos e cinqütenta mil 
cruzeiros), portanto saindo cada c_abeça à _ra~ão de 
Cr$50.000,00 (cinqüenta mil cruzeiros). 

Enquanto que a partir de agosto, data da contra
tação do empréstifnõ, em razão das medidas governa
mentais já aludidas, o prêço da arroba caía vertigino
samente, a comercialização da carne no mercaçlo inter
no retraía e a importação se acelerava, o débito Qon
traído crescia galopantemente, vez que juros e corr.eção 
m!)netáría, e posteriormente taxa referencial diária, 

O)lensalmente eram capitalizados, o que inviabilizou os 
tomadores liquidarem seus compromissos, já quando 
dos vencimentos das primeiràS_pãici1as. - - - . _ 

A atual política agrópecuárla ê tão escandQioSa' 
_ e inc~nsata que, no exemplo supracitado, só a primei_rá ·

parcela paga correspondeu em seus meses mais de 50% · 
do princioal contratado, e ao longo de nove meses 
o débito, no seu montante~ creSceu em 250%: 'N'ilnl · ' 
gtáfico mais porme·n.·o-dZado a operação de· 
Cr$400.000,00 (quatrocentos mil cruzeiros) contratada 
em 19 _de agosto de 1990 teve menSalmente os seguintes 
acréscimos de_ juros, correção monetária e ou. taxa rêfe: 
iencial diár1ã., conforme abaixo: · _______ --_ ~-

Agosto de 1990-Correção Monetária ••••••• ~ 38~237,44 
Juros ••• •••., ............. Cr$ 4.)82,J.~ totàl .. Cr$ 42.61.9,82 

Setembro d·e 1990-Correção Jr.onetária .... ,Cr$ 59.210,40 
Juros •••••••• -•••••••••• Cr$ 5.1401 29 total •• CI$ 64.350,!i9 

OUtubro de 1990- Correção Monetária ••••• ~ 67,756,08 
73_.408,)2 Juros •••••••••••••••••• ot 5.652,04 totaJ. .. Cr$ 

:Novembro de 1990-correção 14onetária ... .. Cr$ •92.629,97 
~v.roe ••••••• , •••••••• _ •• ers 6. 797,62 total.. ,Cr$ 99.427,59 

Dezembro de 1990.Correção Mo~etroria,,,,,Cr$123.397,54 
Juros••••••••••••••••••~$ 25.972,33 total. .c:t 149.369,87 

Janeiro de 1991- Correção Monetária ••••• ~l61.333,67 
Juros •••••••••••••••••• ~$ 8.341,11 total .. CrS 169.674,78 

Fevereiro de 1991.~axa Ref.Diária ••••••• Cr$ 88.162,45 
Juros, •• , ••••••••••••• ~$ 6.799.76 tota1 .. Cr$ 94.942,21 

M-c:r:ço de 1991-~axa. Ref. DilÚ-ia ........... erS 78.332,92 
-Inros ••. , ··•••••••••••··~·Cr$ 8.503,80 total. ,Cr$ 86.836,72 .. """'= ~.-<-_ 

Como podemos perceber, Senhores Presidentes, 
somente o somatório dos juros e correção monetária 
de agosto e dezemtro de 1990 correspondeu a cifra 
de Cr$429.176,09 (quatrocentos e vinte nove mil, cento 
e setenta e seis cruzeiros e itove -cenfavOS), o que signi
fica dizer que em apenas cinco meses, somando ao 
valor acima o principal de Cr$4QO.OOO,OO (quatrocentos 
mil cruzeiros), os preços dos an'ítnais adquiridos dobra
ram, em razão cio débito contabilizado ã época, ao 
passo que o ·valor _real de cada animal no mercado 
era inferior ao da data de suas aquis"ições. 

Senhores Presidentes. Em face desse quadro de 
negritude inconcebível, os nossos pecuaristas, ainda 
assim, não pretendem dar calote nos _seus credores e 
nem em ninguém, sob o manto de quaisquer que sejam 
os artíficios. Queremos, todos nós, isto sim, que a liqui
dação das_ nossas dívidas sejam efetivadas nas bases 
de um débito real, não expoliativo, de cujo consenso 
o setor pecuário possa continuar sendo um dos esteios 
da economia nacional. 

Nós, os pequenos e médios agropecuaristas desta 
Bacia do Corrente, abaixo-subscritos, em número que 

supera mais de uma centena, que de_sol a solloóaramos 
pelo sustento de nossas proles e pelo engrandeci:q~ento 
do país, reunidos nesta cidade de Santa Maria da Vitó
ria em 10 de maio de 1991, por julgarmos imprescin
díveis uma tomada de posiçâo urgente, deliberamos 
levar ao conhecimento de V. sf"', como presídentes dos 
Bancos credores~ ao conhecimento do Presidente do 
Banco Central e de S_ua Excelência o Ministro_ da Agri
cultura, o presente documento com as nossas respec
tivas propostas, para as quais esperamos ver uma delas 
aceita, por serem de Iídima justiça. 
Prin;teira: O pagamen~o dó capit'al -acrescido dos juros 
pactuados nos contraros. 

Segunda: A liquidação dos empréstimos, toiDando 
por base a variação do preço do produto na região (preço 
da arroba), compreendido entre o período da contratação 
e o· do vencimento. _ 

Terceira: DevoluçãO dos animaíS aos Bancos cre-
dores. · 

Ainda que contamos em favor de nossa causa am
paro jurídico que enseja a subtração do instituto da 
correção mo:hetária e outros acréscimos que ferem fron
talmente a legislação que disciplina o crédito rural, 
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alimentamos profundas esperanças na busca de uma 
solução cons_ensual que viabilize o cumprimertto das 
nossas obrigações, o que para tanto contamos com o 
alto senso de justiça- de que são possuidores Vossas 
Senhores, de cuja dedsão dependerá o futuro decente
nas de pecuariaristas e de suas já sofridas proles. 

Senhores Presidentes. Finalizando, queremos di
zer às Vossas Senhor as que o futuro da humanidade 
está nas mãos calejadas daqueles que produzem alimen
tos. 

Não nos tolham_nas nossas mais profundas aspira
ções, ao contrário, alimente-nos, nos nossos mais pro
fundos anseios de esperanças por uma existência mais 
digna. 

Com a máxiina br-evidade que o assunto requer, 
aguardamos ansiosamente os· pronunCiamentos de Vos· 
sas Senhorias, ao tempo em que lhes apresentamos 
nossos protestos de elevada estima e alta con-Sideração. 

Saudações-. 
Os agropecuaristas da Bacia do Corre_nte ·e- do mé· 

dio São Francisco. 
Senhoras_ e_ Senhores. _ _ _ 
Enviamos--às institUiçõeS financeífãs ~r~ClÕ!as rioS

sa exposição de motivos, acompanhadas das propostas 
aprovadas pela nossa assembléia reuffiâa naquela data, 
e enviamos também aquele documento aos Senhores 
Senadores, Deputados Federais e Estaduais, buscando 
apoio no sentido de defenderem os justos interesses 
dos nossos agropecuaristáS na tribuna das casas às quais 
pertencem, cujos nomes são os s_eguintes: Senador Ruy 
Bacelar, Deputados Nestor Duarte, Sérgio Brito, Ge
nebaldo Corréia, Luis Braga, Hidevaldo Boa Sorte, 
Sebastião castro e José Rocha. 

Decorridos mais de trinta dias 'de envi·o da(iuéle 
documento às instituições de Crédito, eis que_ até o, 
dia 13 d_o corrente JJãO tinh_amos recebido qualquer 
contraproposta, fato que levou à CoriüsSão dos agrope·--

Edval Passos, Maria José Rocha, Coriolano Sales, José 
Rocha, Hideva~do Boa Sorte, Luiz Braga, Artur Maia, 
Calmito Fagundes, RaimUndo Sobreira, Eujácio Si· 
mões, Eliel Martins, Presidente da Assembléia Legis
lativa da Bahia, bem como enviamos convite ao depu
tado Waldeck Ornelas, Secretárío de Planejamento do 
Estado da Bahia. .. 

Com a: presença dos ilustres d-ePutados que aquies· 
ceram aos nossos convites, gostaríamos de ouvir de 
cada um deles, sem nenhumã retórica on discurs.o de 
cunho político, qual a posição que cada um tomou 
na tribuna na casa à qual pertence, vez que o impasse 
está criado e necessitamos de posições práticas quanto 
à solução do problema. 

Alguns Bancos abrem a possibilidade de negocia· 
rem c_om os tomadores de empréstimos rurais, caso 
a caso, recebendo dos devedores propostas concretas. 
É necessário dizer que ninguém es~á impedido d_e fazê
lo, todavia perdurando qualquer impasse, só nos resta 
bater ãs portas da justiça, sobretudo porque a Lei n9 

4.829, de 5 de novembro __ d~ )..965, instrumento que 
1ilstitucionalizoti õ Crédito rural, e o DecretO no? 58.380 
de 10 de maio de 1966, que regulamentou a lei acima 
referida, além dos Decretos-Leis n? 167 e 26.5, os quais, 
tratando do crédito ru_ral não trazem sequer uma só 
palavra impondo ou institU.índo a correção monetária~ 

-boje denominada vergonhosa e- disfarçadamente de ta~ 
xa referencial diária. 

Sabemõs que rião -éJ_llflÇão- do crédito rural subsi· 
diar atividades deficitárias e- ãiitieconôniicas:; embora 

--na prática os usineiros da cana de açúcar, vez por outra· 
são contemplã.dos com tais benesses. Mas também não 
é função do crédito rural inviabilizar o desenvolvimento 
do setor agropecuário, através das taxas e acréscimos 
Hegais ora praticados, disfarçados sob_ o véU: de uma 
falsa legalidade, por trás do qual se esconde o ros_to 
-da agiotagem bànqueira. 

cuaristas prom_over esta reunião, a fim_d_e deixá,los __ _ 
informados das providências tomada$ pela comiSsão 
que os representa. Mesmo diante desse esquecimento, 
que na verdade cheira descaso e desrespeito aos agrope
cuaristas, expedimos telex a todos os presidentes dos 
Bancos envolvidos nas operações, cobrando resposta 

Necessitamos reparar com urgência esta situação. 
_ Necessitamos cóm urgência dar um basta nesta agiota
gem qUe- se pretende institucionalizar, necessitamos ur· 
gentemente vezsegulamentado o § 39 , do art. 192 da 
ConstitUição Feâeral, em cujo bojo estabelece que as 
taxas de jurOs reais, nelaS incluídas comissões e quais
quer outras remunerações direta ou indiretamente refe
ridas à concessão do crédito, não poderão ser supe· 

às nossas propostas, fato que se deu no dia 16 de julho 
do corrente. --

Apenas o Banco do Brasil SIA e o BancO'(fo Nor-
deste do_Brasil S!A-S~ limitaram a nos, inforf!1~I _a impos
sibilidade de atender o nosso pleito. Em contrapartida, 
recebemos apoio à nossa lutá, atravéS de correspon· 
dência, do Prefeito de São _Félix do Cor:ibe, da Asso· 
ciação dOs Mimicfpios do além. SáQ Frao_ci~co, bem 
como moções de apoio das Câmaras MuniCípãis de 
Santa Maria da Vitória, São Félix do Coribe e Cocos. 

Para esta reunião, além do convit~ gt:ral que fize
mos aos nossos agropecuaristas, enviamos convite, da:· 
tado de 11 de julho, às seguintes personalidades da 
vida pública brasileira: Deputado Ibsen PinheirO, Presi~ 
dente da Câmara Federal; Senador_Mauro Benevides, 
Presidente do Senado e do COngresSO Nacional; Sena
dores Ruy Bacelar, Juth~y Magalhães e Josaphat Mari· 
nho. Depuladós Federais Genebaldo_Corréfá, Sérgio 
BritO; Nestor Duarte, Prisco Viana, Sebastião Ferreira, 
Gedel VieiraLtma,----pelix Mendonça, Leur Lomanto, 
Waldir Pires, -Sérgio Gaudenzi. DeputadOs EstadUais. 

riores a 12% ao ano. --
Senhores-membros do Congré.sso Nadonal. A na

ção espera de Voss_as Excelências a urgente regula
mentação daquele dispositivO conStituCiOó.ál, sob pena 
de sermos obrigados a reconhecer que no Brasil o crime 
de usura_ se transfo.rniOu em--ató-de liSura. E o pior 
de tudo isso é c}ue -túeni.os ainda de aceitar _e admitir 
como verdadeira e sem contes_tação, as palavras do 
ex-presidente fr-ariçês Franci:>is-Marie Charles De Gau
le, que ao se referir ã nação brasileira, lamentavelmente 
assim se expre-ssou. "0 Brasil não é um País de ho'ínens 

· · sérios". 
Que a vontade popular e as leis sejam cumpridas, 

que o nosso clamor seja ouvido e- atendido. Abaixo 
·a agiotagem. 

Claudemir Santos de Morais - Relator. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- Concedo a: palavra 
ao nobre Senador Carlos De:Carli. 
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O S.R: CA.RLOS .PI>'t:A.RLI (PTB - AM. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senad()re~, toma~ 
mos conhecimento da recente decisão da Co-iD.is.$ãQ d~ Rela
ções Exteriores de convOcar o Exm~ Sr. Ministro da Aero
náutica para exp<:w ã política brasileira de transporte aéreo 
internacional_ e os critérios adotados_ para a concessão dessas 
linhas aéreas. 

A propósito, cabe coment;t a iffiportâncià- da origem 
dessa convocação: a análise .d.a_Men~agem n~ 186, de 1991, 
através da qual o Poder_ Executivo Subm~t~u_à consideração 
desse egrégio Congresso Nacional o texto do Ac.ordo s_obre 
Transporte Aéreo, celebrado com os Estado_s Q_niQ.Q_~- da Amé-
rica em21 de março de 1989. __ 

Além da estranheza natural do prazo decorrido entre 
a assinatura do referido_ acordo e o seu _encarraín}l~_mento ao 
Poder Legislativo para- a -competente apreciação, conforme 
já amplamente notiCiaâo à época, esse acordo já foi -modifi
cado em novas negociações oconidas em abril último. 

Tive-a opOrtunidade de apurar que as modificações intro
duzidas indubitavelmente caracterizam desconfiguração do_es
pírito que preValeceu na elaboração- do docume_nto ora em 
tramitação pela Comissão de Relações Exteriores da Câmara 
dos Deputados. . . .. . .. _ _ . 

A meu ver e segundo todos tiveram a oportunidade de 
ler nos jornaiS, os novos itens acO_n:lados aq_iilséS de trã.zer 
vantagens ao Brasil está, iSto síril, causando preocupações 
e risco às empresas aéreas bra_sileiras. Sob a_falácia uco:mpe
tição justa e cOnstrutiVa''_ no transporte aéreo, as- empresaS 
brasileiras poderão entrar _em desastrosa cOncoqência -elltre 
elas próprias, vindo ainda, como conseqüência ao priiicípio 
de reciproCidade, enfrentar acirrada concorrência estrangeira, 
podendo até virem a ser tragadas p-elas gigantes norte-ame
ricanas, a exemplo do que já se observou em outras partes 
do mondo. 

Mas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o qUe nos ·causa 
profunda preocupação sobre este assunto, é que diante do 
manifesto -interesse de noVas empresàs brasileiras no estabele
cimento de ligações para o exterior, não conheça esta Casã. 
a política aeronáutiCã que riOrteia o ExecutiV-o. 

Chamou-nos partic~larmente a atenção e ac;re,ditamos ser 
de fácil comprovação a moção do _Se_nho_r Relator_ ao fato 
de que paíseS em- melhores condições económicas que o Brasil 
não conceberam a fragmentação de forças nesta á.re~, man
tendo apenas uma empresa de âmbito -interoaciruiàl devido, 
acima de tudo, a empresa aérea representar o prestígiO e 
a imagem do país no eXterior, miSSão esta 'que~·- erii nosso 
entender, vem sendo indubitavelmente executada com notável 
sucesso e de forma condigna aos elevados interesses da Nação 
pela Varig. 

Desta forma reverte-se de esped:H importância a conVo
cação Uo EXJll~ Sr". MiniStro ~a Aeronáutica pela Coniissão 
de Relações Exteriores, em- função do assunto- enVOlver a 
própriã. Segurança· Nacional e ser de competência Ua União 
explorar diretamente ou mediante concessãQ a naVegaÇão aé
rea. Portanto não cOnseguimos compreender como sobre as
sunto de tal relevância, que dispositivo Constitucional outorga 
a esta Casa a apreclã-Çãõ final, sofram esses acordos alterações, 
sem que tenhamos sequer conhecimento dos motivos ou inten
ções determinantes do fato. 

É mister que os Ministérios da Aeronáutica e RelaÇões 
Exteriores esclareçam a esta __ Casa os reais m_ptiVQ$_ que levam 
nosso País a -pretender uma política de transporte aéreo dife
rente da adotada por países portadores de um melhor perfil 

económico que d Brasil, confOrme foi mencionado pelo relator 
da matéria, Deputado Aníbal Teixeira, permitindo a divisão 
das forças nesse acirrado meio competitivo. 

Ocimportante, Sr. Presidente e Srs._Senadores, é que 
todos tomem consciência que o_ "acordo sobre transporte aé
reo" encamiilhado ao Congresso Nacional na Mensagem n~ 
186/91, -benl comO suas recerites alterações-, é ineficaz, portan
to inexistente, pois somente o próprio Congresso Nacional 
poderá res_olver definitivamente sobre a matéria, nos termos 
da Constituição em seu art. 49, § 1'. 

Sendo ineficaz, o referido acordo, que segundo se tem 
conhecimento estaria vigõi'atfaõ na aviação civil internacional 
e regulando os vôos entre Brãsil e EUA é também ilegal, 
porta-ritO,' se Viei' a CauSãr qUaiSqUer prejufzós ao o Brasil ou 
à aViaÇãO civil brasileira, os Ministro-s e autoridades envolvido~ 
nesta falácia, poderão e deverão ser processados e responsa
biliZados civil e criminãlmente pelos prejuízos que causareni.
Remeterei cópia do presente pronunciamento ao Procura.;. 
-dof=·Geral da República para que o mesmo nunca venha alegar 
ignorância-· sobre matéria tão relevante e de tamanha impor
tância; be-m como às _autoridades- da--aviação civil norte-ame
ricana, ao Exm9 Sr. Embaixador dos EUA no Brasil e â im
prensa nacional, em forma de denúncia. 
""'- É o que eU tinha a dar conhecimento a·esta Casa Legisla-
tiva, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O S.R. PllESIDENTE (Beni V eras) - Sobre a mesa, 
comunicação que será lida pelo Sr. Primeiro Secretário. 

É lida a seguinte: __ 

Brasilia, 26 de agosto de 1991 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência que 

me ausentarei do País no período de 26 de agosto a 9 de 
setembro de 1991, a fim de, no desempenho de missão com 
que me distinguiu o Senado Federal, participar, na condição 
de observador, da delegação que representará ci Brasil na 
III Sessão do Comitê Preparatório da Conferência das Nações 
Unidas sobre MefO Ambiente e Desenvolvimento na cidade 
de Genebra. 

Aprov-eito a oportunidade para renovar a V. Ex• os pro
testos de elevada estima e COnsideração. -Senador Coutinho 
Jorge. · · 

O S.R. P.RESIDENTE (Beni Veras) -A comunicação 
lida vai à publicação. _ _ __ _ _ 

- A Presidência convoca sessão conjunta solene a reali
zar-se amanhã às 10 horas e 30 minutos, no Plenário da Câmara 
dos_ Deputados, desti!J.ada a homenagear S. Ex• o Sr. _ _Andrés 
Peres ROdríguez, Presidente da República do :raraguai. -

O S.R. P.RESIDENTE (Beni V eras)-, Esgotou-se, hoje, 
o prazo-previsto no art. 91, § 3~, do Regimento Interno, sem 
que tenha sido interposto recurso no sentido de inclusão eii:l 
Ordem do Dia, do Projeto de Lei do Senado n9 50/91, de 
autorja do Senador Francisco-Rollemberg, que torna obriga'~ 
tória a publicação mensal, pelo Denatran, da relação de veícu
los_furtados e de veículos apreendidos; e 138, de 1991, de 
autoria do Senador Jutahy Magalhães, que dispõe so~re a 
obrigatoriedade da manutenção de Programa de Controle de 
Infecções Hospitàlares em todos os hospitaiS do_ País. 

- -As matérias foram aprcivadas, em- apreciação conclusiva, 
pelas Comissões de Constituição, Justiça e Cidadania, e de 
Assuntos Sociais, respectivamente. 
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Os projetas vão à Câmara dos Deputados. 

São os segUintes os projetas encatninbados à Câ-
mara dos Deputados: -

TEXTO FINAL APROVADO PELA COMISSÃO 
DE CONSTITUIÇÃ_O, JUSTIÇA E CIDADANIA 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 50, DE 1991 

Torna obrigatória a publicação mensal, pelo Denatran, 
no Diário Ofié:ihl da União, da relação de veículos furtados 
e de veículos apreendidos. 

O Congresso NaciO!lé\l dec~~ta: _ . -_. _ ·- . 
Art. 1' O Departamento NacionaldeTrânsito.(DENA· 

TRAN) fará publicar, mensalmente, no Diário O~c-al da 
União, a relação dos veJculos furtados e c:Jos veículos apreen-
didos desde a publicação d_o _mês anterior. _ 

Art. 2" Da relação constarão: as datas _qo iníciq e do 
fim do pe-ríodo a que se refere a relação, e, para cada veículo, 
a data do furto ou apreensão, o município e a unidade da 
Federação do furto ou apreensão; os seguintes dados de identi~ 
ficaçãO: código Renavam, placa. chassi; e os seguintes dados 
de característica: marca/modelo, ano de fabricação, tipo, car
roceria, cor predominante, categoria. 

Art. 3~ Como primeira relação, o Denatran fará publi
car a estatística do número de veículos furtados e não recupe
rados desde o registro mais antigo de que dispuser até a data 
mais próxima possível da publicação, contendo município e 
unidade da Federação do furto, tipo do veículo e categoria, 
com subtotais, totais e total geral. 

Art. 4• A forma de publicação será aquela que combi
nar, de maneira ótica, legibilidade, acessibilidade à informa-
ção e economia de espaço. - - _ 

Art. 5<:> A partir da data de publicação desta lei o Dena
tran deverá encetar a publicação da primeira relação; no prazo 
máximo de trinta dias. 

Art. 6<:> ESfa lei entra em vigor na data de sua publi~ 
cação. _ 

Art. 7'! Revogam-se as disposições em contrário. 

TEXTO FINAL APROVADO PELA COMISSÃO 
DE ASSUNTOS SOCIAIS 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 138, DE 1991 

Dispõe sobre a obrigatoriedade da manutenção de pro
grama de controle de infecções hospitalares pelos hospitais 
do País. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1<:> Os- hospitaiS do País são obrigãdos a manter 

Programa de Controle de Infecções Hospitalares - PCIH. 
§ 1 !' Considera-se programa de controle de infecções 

hospitalares, para os efeitos desta lei, o conjunto de ações 
desenvolvidas deliberada e sistematicanrente coin vistas ã re

. dução máxima possível da incidência e da gravidade das infec-
ções hospitalares. ___ - _ 

§ 2<:> Para os mesmos efeitos, eiiiende~se por infeCção 
hospitalar, também denominada instituciona.J ou nosocomial, 
qualquer infecção adquirida após a internação de um paciente 
em hospital e que se manifeste durante a internação ou mesmo 
após a alta, quando puder ser relacionada com a hospita
lização~ 

Art. 2' Objetivando a adequada execução de seu pro
grama de controle de infecçõe_s hospitalares, os hospitaís deve-
rão constituir: - · 

I - Comissão de Çontrol.e de Infecções Hospitalares; 

II- S~rviço de Controle de _Infecções Hospitalares._ 
Art. 3<:> A ComiSs_ão ·de COnú;Ole de Infecções Hqspi

talares será composta pelos técnicos e profissionais do Serviço 
de Controle de Infecções Hospitalares e por representantes 
de nível superior de, pelo menos, os seguintes serviços: -

I - corpo médico; 
II - serviço de enfermagem; 
III -serviço de farmácia; 
IV - laboratório de microbiologia; 
V - servi?J de admiriistr3.ção. 
Art. 4• A Comissão de Controle de Infecções Hospi

- t_a_l!_res compete: 
I- definir diretrizes para a ação de controle das infecções 

hospitalares no hospital; 
II - aprovar o programa anual de trabalho no Sc!rviço 

de Contrai~ de In~ecções Hospitalares; 
--- m- avaliar o programa de controle de inJecções hospi
talares; 

IV -avaliar, periódica e sistematicamente, as infoinia
ções providas pelo sistema de vigilância epidemiológica e apro
var as medidas de controle propostas pelo Serviço de Co_ntrole 
de Infecções Hospitalares; 

V -definir, em cooperação cOrii a -CorilisSão_ de Farmácia 
e Terapêutica, políticas de utilização de antimiciobianos e 
materiais médico-hospitalares para a instituição; 

VI -definir os germicidas a serem usados no hospital. 
Ai"t. 5" Serviço de Controle de Infecções Hospitalares 

é o órgão encarregado da execuçãO das ações programadas 
de controle de infecções hospitalares. 

§ 19 O serviço de que trata este artigo será integrado 
por profissionais pertenCentes ao quadro de pessoal do hospi
tal, compreendendo, pelo menos, um médico e um enfermeiro 
para cada duzentos leitos existentes no liospital, -ou fração 
deste número. 
_ . § 2' O período de trabalho do médico e do enfermeiro 
a que se refere o parágrafo anterior será, no mínimo, de 
q';lãtro e seis horas diárla_s, respectivamente, exigindo-se do 
último dedicação exclusiva ao ServiçO de Controle de _Infeç_
ções Hospitalares. 

§ J<?- Os prOfissionais do" quadro de peSSOal do serviço 
deverão ter treinamento específico para a função. 

§ 4" Os hospitais de pequeno porte poderão articular-se 
no sentido da utilização recíproca de reCUrsoS téciliCõs, mate
riais e humanos com vistas ao eficiente controle das infecções 
hospitalares. 

. Art. · 6' Ao Serviço de Controle de Infecções Hospi-
talares -competê: -

I- elaborar, implementar, manter e avaliar um progra
ma de controle de infecções hospitalares adequado às caracte
rísticas e necessidades da instituição; 

II - implantar e manter sistema de Vigilância epidemio
lógica das infecções hospitalares; 

III -realizar investigação epidemiológica de casos e sur~ 
tos, sempre que indicado; -

IV - propor, elaborar, implementar e supervisionar a 
aplicação de normas técnico-:administrativas visando à preven
ção e ao tratamento das infecções hospitalares; 

V - cooperar com o setor de treinament_o com vist~ 
a obter capacitação adequada do_ quadro de funci~::mários e 
profissionais no que-diz respeito ao contr,:ole de ipfecções hos
pitalares; . 

VI - regulamentar medidas de isolamento e supervt-
sionar sua aplicação; 
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VII- elaborar e divulgar relatório contendo, no nlínimo, 
as seguintes infói'ritB.Çõ~~ pót: serViçO ( uriidade de internaçã-o) 
e referentes a todo a·hospitãE- -- - - ' -- - .---

a) taxa de doentes com infecção hospitalar; 
b} taxa de infecção hospitalar; 
c) estrutura percentual das várias localizações topográ-

ficas no paciente; · · · · -
d) taxas de infecções hospitalares por procedimentos de 

risco selecionados pela Comissão de Controle de_ InJecções 
Hospitalares; . 

e) taxa de supuração de feridas ciiúrgiCaS;Oe ac_(;)Ido com 
o potencial de contaminação, ·e consumo de antiniicfObiano-S;-

VII- elaborar e divulgar, semestralmente, relatório com 
coeficieiite de sensibilid_ade/re_sistência dos germeS mais- fre
qüentemente encontrados a.sso.ciados a in,fecções h0spità1áres 
no hospital, aos antimicrobianos aí padronizados. 

Parágrafo único. -Supletivamente às funções referentes 
ao controle de infecções hospitalares, compete ainda ao ser-
viço: --- -___ --------- ·--. ··" 

a) permitir a fiscalização pelo serviço de vigilância sarii
t~ria do organismo esta'dual ou municipal de gestão do Sistema 
Unico de Saúde, bem como fornecer prontamente as· informa
ções epidemiológicas solicitadas pelas autoridades sanitárias 
competentes; -

~) n?tificar ao org~P,ismo de geslão estadual ou m~ni~pal 
do Sistema Único de Saúde os casos diagnosticado_s 9u suspei
tos de doenças $Ob vigilância epidemiológic3., atendidos e[n 
qualquer dos serviços ou unidades do hospital. 

Art. 79 O planejamento, a aquisição, a guarda, a mani
pulação, a dispensação e o controle, em hospital, de medica
mentos contendo antimiCrobia_nos, de soluções parenterais de 
grande volume, de ge~i~das e de materiais médico-hospi
talares só podem ser feitos sob respOnsã:bilidade téc_niéá de 
farmacêutico legalmente habilitado, com formação ei:ri farmá-
cia hospitalar e pertencente ao quadro de pessoal do hospital. 

Art. 89 O cumprimento desta lei será objeto de fiscali
zação sanitária nos teiinos do Decreto n"' 77.052, de 19 de 
janeiro de 1976. . . . . 

Art. 99 Aos que- infringirem as disposiç-õeS ô.êShi "t~i 
aplicam-se as penalidades previstas na Lei n9 6.437, de 20 
de agosto de 1977. . ... _ . 

Art. 10. O Poder Executivo -regulamentará esta tei,- no 
prazo de cento e oitenta dias, a contar da data de sua publi
cação. 

Art. 11. Esta lei entra em vigor na data de sua publi
cação. 

Art. 12. Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Ileni V eras) -Nada mais havendo 

a tratar, vou encerrar a presente sessãÓ, designando para a 

Ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 
-l-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N' 83, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art. 172, II, d, do Regimento Interno) 

DiscussãO, eln turnO -único, tlo Projeto de Decreto Legis
lativo n• 83, de 1991 (n' 383/90, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que reno'-;a, a partir de 19 de novembro 

de 1983, a concessão outorgada â Rádio Arapuan Ltda., pata 
eXplorar _serviço da radiodifusão sonora, na cidade de _;João 
Pe-sSoa, Estado da Paraíba. (Dependendo de parecer da Co
missãôde Educação.) 

-2--
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N• 84, DE 1991 
(Incluído_ em Ordem do DTã-nos-tefnlos 

do art. 172, II, d, do Reginíento Interno) 

DiscusSão, em turno úniCo, dO Piojetó de Decreto Legis
lativo, n' 84, de 1991 (n' 389/90, ná ·câmara dos Deputados), 
que aprova o ato_ _que outorga permiSsão à Rádio Difusora 
SãO Patrício Ltda:, para explorar serviço de radiodifusão sono
ra,- eni Ii"eqüência modulada, na cidade de Ceres, Estado de 
Goiás. (Dependendo de parecer da Comissão de Educação.) 

-3-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

. N• 85, DE 1991 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos 

-.do art. 172, II, d, do Regimento Interno) 

Discussão, e_m turrio único, do Projeto de Decreto Legis
lativo n• 85, de 1991 (n' 1191, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão ao Sistema de Comu~ 
·rucãções ProfeSsor V alter Alencar Ltda., para explorar, pelo 
prazo de 10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, serviço 
de-otadiodifusão ·sonora, em freqüência modulada, na cidade 
de 'J'eresina, Estado do Piauí. (Dependendo de parecer da 
Comissão de Educação.) 

-4-
-. c PROJETO DE. DEC!l.ETO LEGISLATIVO 

_ _ N' 86, DE 1991 
(Incluído em Ordem dO Dia n.Ds te.rrnos 

do art. 172, II, d, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno úrlico, do Projeto de Decreto Legis
lativo n' 86, de 1991 (n' 2191, na Câmara dos Deputados), 
qUe aprova õ"ato que ren6va a concessão outorgada ã Radiodi
fusora de Cáceres Ltda., para explorar serviço de radiodifusão 
sonora, em -Onda média, na cidade de Cáceres, Estado de 
-Mato Grosso. (Dependendo de parecer da Corriissão de Edu
cação.) 

-5-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N• 87, DE 1991 
(Inclu_ído em "Ordem do Dia nos term."os 

do art. 172, II, d, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projettfde Decreto Legis
lativo n' 97, de 1991 (n' 3/91, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a permissão outrogada à Rádio 
Jornal Gazeta de Nova Friburgo Ltda., para explorar serviço 
de radiodifusão sonora, em freqUência modulada, na cidade 
de Nova Friburgo, Estado _do Rio de Janeiro. (Dependendo 
de parecer da Comissão de Educação.) 

-6- .. 
PROJETO-DE DECRETO LEGISLATIVO 

N• 88, DE 1991 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos 

do art. 172, II, d, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legis
lativo n' 88, de 1991 (n' 4/91, na Câmara dos Deputados),,. 
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que aprova o ato que outorga concessão à Rádio Clube de 
Inhapin Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sono'i"a, 
em onda média, na cidade de Inhapim, Estado de Mínas Ge
rais. (Dependendo de parecer da Comissão de Edu~ção.) 

-7-
PROJETO DEDECRETO LEGISLATIVO 

N' 89, DE 1991 
(Incluído em Ordem dO Dia nos termos 

do art. 172, II, d, do Regimento Interno) 

Discussão-, em turno únicO~--âo Projeto_ de Decreto Legis
lativo n• 89, de 1991 (n• 5/91, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à Rádio FM 103 
Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora, em fre
qüência modulada, na Cidade de Maravilha, Estado_ de Santa 
Catarina. (Dependendo de parecer da Comissão de Educa
ção.) 

-8-
PROJETO DED_ECRE_TO LEGISLATIVO 

N' 90, DE 19-91 
(Incluído em Otdem do Dia nos tei"mqs_)_ _ 
do art. 172, II, d, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno úniCO, dO Projeto de De·cretO Legis
lativo n' 90, de 1991 {ri• 6!91, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga concessão_ à Rio São Francisco 
Radiodifusão Ltda., para explorar serviço de radiodifusão-so
nora, em onda média, na cidade de Bom Jesus da Lapa, 
Estado da Bahia. (Dependendo de parecer da Comissão de 
Educação.) 

-9-
PROJETO DE DECRETO LEGISLA TIY_D 

N' 91, DE 1991 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos 

do art. 172, II, d, do Regimento Interno) 

Dis_cussão, em turno úniCo, -do Projeto de Decreto Legis
lativo n• 91, de 1991 (n• 8191, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a concessão da Rádio Cultura 
de Paulo AfonSo Ltda., para explorar, sem direito de_ exclusi
vidade, serviço de_ radiodifusão sonora, em onda média, na 
cidade de Paulo Afonso, Estado da Bahia. (Dependendo de 
parecer da ComissãO -de Educação~) 

-lO-
PROJETO DE DECRETO LEGfSLA TIVO 

N' 92, DE 1991 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos 

do art. 172, II, d, do Regimento Interno) 

Dis-cussão, em tuino ú:riiCo, do Projeto de _Decreto-Legis
lativo n• 92, de 1991 (-II' 385190, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à FM Ituberá Ltda .. , 
para explorar serviço de radiodifusão sonora, na cidade de 
Ituberá, Estado da Bahia. (Dependendo de parecer da Comis
são de Educação.) 

-li-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N' 93, DE 1991 , 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos_ 

do art. 172, II, d, do Regimento Interno) 

Discussão~ em tUino úníco, do Projeto de Decreto Legis
lativo n• 93, de 1991 (n• 386190, na Câmara_ dos Deputados), 
Q!le aprova o ato que renova concessão â Rádio MonólitoS: ·. 

de Qu,ixadá Ltda., para ~xplorar ~!=_J;Vjço de radiodifusão _sono
ra,_ eiü óilda média, ·na Cidade de Qu1xad.á, Estado do Ceará. 
(Dependendo de parecer da Comissão de EducaÇão.) · 

-12-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N' 94, DE 1991 

ct~nEf.J~7{ii?á,d~~~gf~~rifl,'J~[e'i~-6r -

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legis
lativo n• 94, de 1991 (n• 3B8190, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão â Rádio Pássaro 
da Ilha fM Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada, na cidade de Gu_ãranésia, Estado 
de Minas Gerais (Dependendo de parecer da Comissão de 
Educação.) 

-13-
PROJETO DE RESOLUÇÃO 

N' 55, DE 1991 
(1Dcluído em Ordem do Oia nOs termos 

do art. 281 do Regíménlointerno) 

Discussão, em turno único~ do PrOjeto de Resolução n9 

55, de 1991 (apresentado pela Comissão de Assuntos Econó
micos como conclusão de seu Parecer n9 273, de 1991), que 

- autoriza-a-Prefeitura Municipal de São Paulo a emitir e Colocar 
no mercado letras financ~iras do tesouro daquele município. 

-14-
PROJETO DE RESOLUÇÃO 

N• 56, DE 1991 
: -tiÍlCluício e-m oraem do Diã -nos- termo"s

do art. 281 do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto_ de :Resolução n~" 
56, de 1991 (apresentado pela Comissão de Assuntos Econó
micos como conclusão de seu Parecer n" 274, de 1991), que 
autoriza o Governo do Estado do Rio de Janeiro a elevar, 
temporariamente, o limite de sua dívida mobiliária pela emis
são de bónus do tesouro daquele estado - série especial 
(BTRJ -E). 

O SR. PRESIDENTE (Beni Veras) -Está encerrada 
a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 10 minutos.) 

ATOS DO PRESIDENTE 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 649, DE 1991 

O Presidente, do Senado Federãl,- no uso da sua compe
tência regimental e regulamentar, em conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Direloni n• 2, de 4 de abril de 1973, e tendo 
em vista o que consta do Processo no:> 0804/91-6, resolve aposen
tar, vo1untariamente, com proventos proporcionais ao-tempo 
de serviço, MANOEL JACÓ DE SOUZA, matrícula 0298, 
Especialista em Administração Legislativa/ Análise, Terceira 
Classe, PL S20, do Quadro Permanente do Centro Gráfii::o 
do Senado Federal - CEGRAF, nos termos dos arts. 40, 
in<;íso III, c, da ConstitUiÇão da República Federativa do Brasil 

. . 

----- ~---~ --~-~ 
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e 186, inciso ill, c, da Lei n• 8.112, de 11 de dezembro de 
1990. ' ' . '' 

Senado Federal, 26 de agosto de 1991. -Senador Mauro 
Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N• 650, DE 1991 

O Presidente do_Senado Federal, no uso de suas atribui~ 
ções regimentais e regul_amentares, de conformidade com a 
delegação de competéncia que lhe foi outorgada pelo Ato 

da Comissão Diretora n'? 2, de 1973, de acordo com o disposto 
·no artigo 243, § 2•, da Lei n' 8.112, de 1990 e no Ato da 
Comissã.o Diretora n"' 1, de 1991, resolve nomear WAGNER 
DE LIMA RODRIGUES, para exercer o cargo, em comissão, 
de Secretário Parlamentar, Código SF-DAS-102.1, do Quadro 
de Pessoal do Senado Federal, com lotação e exercício no 
Gabinete do Senador Carlos Patro-cínio. 

Senado Federal, 26 de agosto de 1991. - Mauro Bene
vides, Presidente. 
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1991 
l--ATA DA 133• SESSÃO, EM 27 DE AGOSTO DE 

1.1-ABERTURA 
1.2- EXPEDIENTE 
1.2.1- Leitura de Projetas 
-Projeto de Lei do Senado n' 295/91, de autoria 

do Senador Mauro Benevides, que dispõe sobre a contagem 
dos prazos, concedidos às partes, nos processos judiciais 
e administratívos. 

-Projeto de Lei do Seaado n• 29_6/91, de autoria 
do Senador Gersonca-mata, que fixa prazos para o paga
mento dos financiãóieritOS · c·a:ntratãdos pelo Programa de 
Crédito Educativo e dá 91,.1tras providências. 

-Projeto de Lei do Senado n• 297/91, de autoria 
do Senador Francisco Rollemberg, que dá prioridade de 
atendimento ã clientela que especifica e dá outras_ provi-
dências. - - - -

1.2.2- Requerúnentos 

- N' 488/91, de urgência para o Projeto de Lei da 
Câmara n• 50191, (n' 5.432190; na Casa de origem), que 
dispõe sobre a reestruturação da Justiça Federal de Primei
ro Grau e dá outras providências. 

-No 489/91, de autoria do _Senador Jonas Pinheiro, 
solicitando a tramitação conjunta do Projeto de Lei da 
êâmara n• 43í9i (n• 4.163-P, de 1989, na origem) e o Pro- . 
jeto de Lei do Senado n• 97/91. 

1.2.3 - Comunicação da Presidência 
-Deferimento ad referendum da Comissão Diretora, 

do Requerimento n• 482/91, do Senador Louremberg Nu
nes Rocha, ao Ministério da Educação. 

1.2.4 - Discursos do Expediente 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES-Homena
gem prestada, pela Câmara MuniciPal de· Salvado-rMBÃ, 
ao Senador Lourival Baptista. 

SENADOR EDUARDO SUPLICY- Reiterando 
apelo no sentido do restabelecimento do acesso d~ parlaM 
mentares ao Siste-ma Integrado de Administração FinanM 
ceira da União, através de terminal de computã.dor.IrreguM 
!aridade no uso de verbas da LBA, em Alagoas. 
. SENADOR WILSON MARTINS- SituaÇão dos 

funcionários públicos federais que se encontram:-em -arspoM 
nibílidade. 

1.2.5 - Leitura de Projeto 

-Projeto de Lei do Senado n• 298/91, de autoria 
. do))enador Márcio Lacerda, que altera o ar!. 462, da Con
solidação das Leis do Trabalho - CLT, instituída pelo 
Decreto-Lei n' 5.462, de 1• de maio de 1943. 

1.2.6- Requerúnento 

- N• 490/91, de autoria do Senador Ronaldo Aragão, 
solicitando inclusão, em Ordem do Dia, do Projeto_ de 
Resolução n' 40/91. 

- - -

1.3- ORDEM DO DIA . 

Projeto de Decreto Legislativo n• 83, de 1991 (n' 
3-83/90, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que 
renova, a partir de 1"' de novembro de 1983,a concessão 
outorgada à Rádio Arapuran Ltda., para explorar serviço 
de radiodifusão sonora, na Cidade de João Pessoa, Estado 
da Paraíba. Aprovado após parecer favorável da comissão 
competente. A Comi~são Diretora para redação final. 



5228 Quarta-feira 28 DiÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Agosto de 1991 

EXPEDIENTE 
CIINTRO OllÁPIOO DO SBNADO PEDBRAL 

PASSOS P0Kro 
Dil<tor-Oeral elo Seudo Podenl 
AOACIEL DA SILVA MAIA 
Dil<torl!zaollvo 

Dl'ÁRIO DO COHGIU!SSO MACIONAL 
lapraoo IOb ""~ffidadc da Moa elo Seuelo Pedcnl 

CARLOS H0M1!R0 VIEIRA NINA ASSJNA1URAS 

-~ UJJZ CARLOS DB IIASIOS Semeolral---·-·-·--·- ~ 3.519,65 
Dil<torlod_.. 
PLOIUAN AUGUSTO OOUJ1NHO MADRUGA 
llin!IO< Mjuto 

Projeto de Decreto Legislativo n' 84, de 1991 (n' 
389/90, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que 
outorga permissão à Rádio difusora São _FatríciO Ltda., 
para explorar serviço de radiodífusáo- sonora, eiD freqüên
cia modulada, na Cidade de Ceres, Estado de Goiás. Apro
vado após parecer favorável da comissão competente. À 
Comissão Diretorá para tedação final. 

Projeto de Decreto Legislativo n' 85, del991_(n' !/91, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga 
permissão ao Sistema de Com-unicações Professor V alter 
Alencar Ltda., para explorar, pelo prazo de 10 (dez) anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonO
ra, em freqüência modulada, na Cidade de Teresina, Esta
do do Piauí. Aprovado após parecer favoráVel da comissão 
competente. À Comissão Diretora para redação final. 

Projeto de Decreto Legislativo n' 86, de 1991 (n• 2/91, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova 
a concessão outorgada à Radiodifusora de Cáceres Ltda., 
para explorar serviço de radiodifusão sono·ra, em onda 
média, na Cidade de Cáceres, Estado do Mato Grosso. 
Aprovado após parecer faVorável da comissão-competente. 
À Comissão Diretora para redação final. _ . _ . 

Projeto de Decreto Legislativo n' 87, de 1991 (n' 3/91, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova 
a permissão outorgada à Rádio Jornal Gazeta de Nova 
Friburgo Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sono
ra, em freqüência modulada, na Cidade de Nova Friburgo, 
Estado do Rio de Ja~eiro. Aprovado após parecer favorável 
da comissão competente. A Comissãd Direlora para reda
ção final. 

Projeto de Decreto Legislativo n' 88 de 1991 (n' 4/91 
na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga 
concessão à Rádio Clube de Inhapin Ltda., para explorar 
serviço de radiodifusão sónora, em onda média, na Cidade 
de Inhapim, Estado de Minas Gera:is.-~Aprovado ·após pare
cer favorável da comissão competente. À Comissão Dire
tora para redação final. 

Projeto de Decreto Legislativo n' 89, de 1991 (n' 5/91, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga 
permissão à Rádio FM 103 Ltda., para explorar serviço 
de radiodifusão sonora, em freqüência modulada, na Cida
de de Maravilha, Estado de Santa Catariria. AProvado após 
parecer favorável da comissão competente. À Comissão 
Diretora para redaçâo final. -

Projeto de Decreto Legislativo n' 90, de 1991 (n' 6/91, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga 
concessão à Rio São Francisco Radiodifu_são Ltda., para 
explorar serviço de radiodifusão sonora, em onda rilédia, 
na -cidade de Bom Jesus da Lapa, Estado da Bahia. Apro
vado após parecer favorável da comissão competente. À 
Comissão Diretora para redação final. 

_ . J'rojeto de Decreto Legislativo n' 91, de 1991 (n' 8/91, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova 
a concessão da Rádio Cultura de Paulo Afonso Ltda., para 
explorar, sem direito de exclusividade, serviço de radiodi
fusão sonora, em onda média, na cidade de Paulo Afonso, 
Estado da Bahia. Aprovado após parecer favorável da co
missão competente. À Comissão Díri::tofa "para redação 
final. 

Projeto -de Decreto Legislativo n~ 92, de 1991 (n9 

385/90, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que 
outorga permissão à FM Ituberá Ltda., para explorar servi
ço de radiodifusão sonora, na Cidade Ituberá, Estado da 
Bahia. AP._rovado após parecer favorável da comissão com
petente. A Comissão Diretorà para re-dação final. 

Projeto de Decreto Legisl~tivo n• 93, de 1991 (n' 
386/90, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que 
renova concessão à Rádio Monólitos de Quixadá Ltda., 
para _explorar serviço de radiodifusão sonora, em onda 
média, na Cidade de Quíxadá, Estado do Ceará. Aprovado 
após parecer favorável da comissão competente. À Comis
são Diretora para redação final. 

Projeto de Decreto Legislativo n' 94, de 1991 (n' 
388/90, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que 
outorga permissão à Rádio Pássaro da Ilha FM L! da., para 
explorar serviço de radiodifusão sonora, em freqüência . 
modulada, na Cidade de Guaranésia, Estado de Minas 
Gerais. Aprovado após parecer favorável da comissão com
petente. A Comissão Direiora para redação final. 

· Projeto de Resolução n' 55, de 1991 (apresentado pela 
Comissão de Assuntos Económicos como conclusão de seu 
Parecer n9 273, de 1991), que autoriza a PrefeitUra Muni
cipal de São Paulo a emitir e colocar no me_rcado letras 
financeiras do Tesouro daquele município. Aprovado. À 
Comissão Diretora para redação final. 

Projeto de Resolução n' 56, de 1991 (apresentado pela 
Comissão de Assuntos Económicos como conclusão de seu 
Parecern'274, de 1991), que autoriza o Governo do Estado 
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do Rio de Janeiro a elevar, temporariamente, o limite 
de sua dívida mobiliáriã.- Pela emissão de bónus do Tesour9 
daquele Estado- séri'e espeéi_al (BTRJ-E). Aprovado. A 
Comissão Diretora para redaçao .final. 

1.3.1- Matéria apreciada após a Ordem do Dia 
-Requerimento n• 488/91, lido no Expediente da pre

sente sessão, de urgência para o Projeto de Lei da Câmarà 
n' 50191. Aprovado. 

1.3.2- Comunicação da Presidência 
-Deferimento do Requerimento n" 479/91, do Sena~ 

dor Levy Dias, lido no dia 23 do corrente. -
1.3.3- Discursos após à Ordem do Dia 

SENADOR HUMBERTO LUCENA - Crfticas ao 
~·Emendão ... 

SENADOR BENI VERAS- Relatório da Comissão 
Parlamentar Mista para modernização ·do DNOCS. 

SENADOR ÁUREO MELLO- Repúdio à notícia 
veiculada no Jornal do Brasil, sob __ Q título "~rocuradores 
elevaram suas gratificaçõesn. 

SENADOR JOSÉ EDUARDO- Reforma Tribu
tária. 

SENADOR VALMIR CAMPELO -.Transforrilação . 
da Fundação das Pioneiras Sociais em Associação, em Bra
sília-DF. 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Veto ao pro
jeto de lei que concede isenção do IPI, na aquisição de · 
automóveis, para pessoas portadoras de deficiência_ física. 
Dicotomia pOr- que são regidos os funcionários da Polícia 
Federal. 

SENADOR CÉSAR DIAS-Posse, como Secretário 
de Ciências e_ Tecnologia, do ProfesSor Edson Machado 
de Sousa. 

SENADOR MAURÍCIO CORRf:A -Comemora-
ção do "Dia do Psicólogo". -

1.3.4 - Designação da Ordem do Dia da próxima ses· 
são. 

1.4-ENCERRAMENTO 

2- ATOS DO PRESIDENTE 

~w 651 a 654, de 1991. 

3- MESA DffiETORA ._ 
4- LíDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDO 

5- COMPOSIÇÃO DE COMISSÕES PERMANEN
TES 

Ata da 133~ Sessão, em 27 de agosto de 1991 
H Sessão Legislativa Ordinária, da 49• Legislatura 

Presidência dos Srs. Mauro Benevides, Dirceu Carneiro e Márcio Lacerda 

AS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESEN-
TES OS S.RS. SENADORES: - . 

Affonso Camargo- :Alexandre Costa --Almir Gabriel 
- Aluízio Bezerra- Amazonino Mendes -Antonio Mariz 
-- Berii V eras - Carlos De'Carli - Carlos Patrocínio -
César Dias -Chagas Rodrigue_s- Darcy Ribeiro -Dirceu 
Carneiro - Eduardo Suplicy - Elc_io Álvares_- :Epitado 
Cafeteira- Francisco· Rollemb~rg _.:-Garib~âi Alves- Ger
son Camata - Henrique Almeida - Humberto Lucena -
João Calmon- João França- ~()_ão Rocha- Jonas Pinheiro 
- Josaphat Marinho - José Eduardo - José Fogaça
José Paulo Biso! -José Richa - Júnia Marize - Jutahy 
Magalhães - Louremberg Nunes Rocha - Magno BaC:e~l3.i- ~ 
- Mansueto de Lavor - Marco M3.ciel - Mário Covas -
Maurício Corrêa - Mauro Benevides :-- MoiSés Abrão -
Nabor Júnior- Nelson Carneiro- Odacir Soares- Pedro 
Simon -·Rachid Saldanha Derzi-Ronaldo Aragão- Ro
nan Tito_- Ruy Bac~lar- Valmir Campelo --Wi!son Mar-
tins. --

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) --A lista de 
presença acusa o comparecimento. de 50 Srs. Senadores. Ha
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamoS nossos trab_albos. 
Não há Expediente a ser lido. 

Sobre. a mesa, projetas de lei que serão lidos pelo Sr. 
1 • Secretário. 

São lidos os seguirites 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 295, DE 1991 

Dispõe sobre a contagem dos prazos, concedidos 
às partes, nos processos judiciais e admiirlstratlvos. 

O Congresso Na~ional decreta: 
Art. 1~> Os prazos, concedidos_às partes, nos processos 

judiciais e administrativos somente s_erão computados nos dias 
úteis. 

Art. 2• Esta lei entra em v~gor na data 'de sua publi-
cação. 

· Art. 3o ~evogam_-se_ as diSpoSiç-ões em contrário. 

Justificação 

As normas procesSüais, de" uni modo geral, fixam prazos 
- peremptórios e contínuos - a serem ob!;lervados pelos 
compeiel:ites-destiD,litários. EsseS praZos, na verdade, somente 
são cUmpridos pelós advogados, tendo em vista as complexas 
dificuldades enfrentadas pelo Judiciário em nosso País. Apre
sente propo.!'ição objetiva conferir às partes, representadas 
pelos seuS- advogados, um prazo mais dilatado, ao prever que 
a_sua __ ~!ltagem se efetue, exclusivamente, nos dias úteis, com 
a finalidade de restabelecer o p~óprio sentido firialístico da 
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lei. O acréscimo proposto :;_2- OU 3 dias _.:-n.ao irá ter interfe
rência miior no ~ndamento do processo. 

Cõnsíàere-se que o advogado, no seu Ministêriõ -privado 
"presta serviço público, constituindo, com os juízes. e membros 
do Ministério Público, elemento indispensável à administraçiio 
da Justiça" (Lei n' 4.215/63- art. 68). 

Nesse sentido, aliás, dispõe, em termos taxativos, o a-rt. 
133 da Constituição Federal; verbis: 

"Art. 133. O advogado é indispensável à admi
nistração da justiça, sendo inviolável por seuSiitos e 
manifestações no exercício da profissão, nos limites 
da lei." · 

Por uma questão de eqüidade, estendemos a inovação 
pretendida às partes no processo administrativo. 

Sala das Sessões, 27 de agosto de 1991.- Senador Mauro 
Benevides. 

(A Comissão de Cánstituiçào, Justiça -e Cidadania 
- Decisão Terminaiiva.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 296, DE 1991 

Fixa prazos para o pagamento dos financiamentos 
contratados pelo Programa do Crédito Educativo e dá 
outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1' A Caixa Econômíca Federal pagará às escol.as 

os fmanciamentos correspondentes aos contratos do Programa 
do Crédito Educativo em duas parcelas anuais, creditadas 
nos ·meses de maio e outubro de cada ano, até o terceiro 
dia útil desses meses. 

Art. 2'? Anão observância dos prazos estabelecidos nes
ta lei obriga a Caixa Econômica a·o pagainento dos ju:i-os e
demais taxas comutnente cobradas pelas instituições de enSino 
a todos estudantes que paga-rem· suas prestaÇõeS com atraso_. 

§ 1'? O estudante que mantenha, Com a Caixa Econó
mica Federal, contrato do Programa do Crédito EdUCativo 
entregará a essa instituição, em documento fornecido_ pela 
escola, os cálculos concernentes aos juros e taxas referidqs 
no caput deste artigo. 

§ 29 Após receber o documento, a Caixa Ec<)nômica 
Federal terá prazo de 5 (cinco) dias úteis para efetúar seu 
pagamento. _ 

Art. 3~' Ao servidor pP.blico que causar atraso na libera
ção- dos recursos do CréditO _Educa!ivo aplicar-se-á o regime 
disciplinar previsto lra·Lef ni. s:112, de 11 de dezembro de 
1990, sem prejuízo das sanções de natureza civil e penal cabí-
veis. - - -

Art. 4• Esta lei entra em vigor na data de sua publi-
cação. 

Art. 59 Ficam revoEad3s as disposições em Contrário. 

Justificação 

A cada seis meses, de _posse de documento fornecido 
pela escola informando o custõ-dã semestralidade, o estudante 
que participa do Programa do Crédito Educativo comparece 
à Caixa Económica Federal --..:. CEF para renovação do con
trato mantido no âmbito do mencionado Programa. O paga
mento é realizado pela CEF em conta bancária tia instituição 
de ensino correspondente._ _ ~ 

Embora o estudante que participa do Crédito Educativo 
assine contrato com a Caixa Ec-onómica Federal, órgão execu
tor do Programa, os recursos do financiamento são qriginários 
do Orçamento do Ministério da Educação. Ocorre, porém, 

que as constantes delongas na autorização de gastos orçamen
tários criam verdadeira corrente: o Ministério de Ecõrtomla, 
Fazenda e Planejanl.ento n[udestina os recursos para o Minis
tério da Educação, que não os transfere para a Caixa Econô
mica Federal, que não ~fetua, diretamente às escolas, o paga
mento dos con.trato~ assinalados. 

O reitera-ao atraso na quitação das semestralidades esco
lares "tem gerado sérjos transtornos aos estudantes. Via de 
regra, esses contratempos materializam-se sob a forma da 
obrigatoriedade de pagar diretamente os juros relativos ao 
atraso e do constrangimento de não poder realizar os exames 
escOlares até que a prestação seJa quitada. 

Embora ã demora sistemática nãó se origfne- nO âmbito 
da CEF, é com essa instituição que o contrato é assinado, 
razão por que deve ela ser obrigada a cumpri-lo. Noutro plano, 
a Caixa Econômica Federal deve utilizar-se os instrumentos 
que permitam receber os recursos com a necessária presteza. 
Não pode o estudante ser penalizado pelos embaraços da 
Administração Pública. 

O projeto de lei que ora submetemos à consideração 
do Congresso Nacional tem o objetivo de sanar os problemas 
apontados. Nele são estabelecidos prazos para a liberação 
dos recursos do Crédito Educativo, devendo o órgão executor 
do programa, caso_ não respeite tais prazos, pagar os juros 
e demais taxas cobradas pelas instituições de ensino aos estu
dantes que pagarem suas prestações com atraso. 

Ao mesmo tempo que pretendemos obrigar o órgão _exe
cutor do Programa a honrar os contratos assinados, julgamos 
oportuno cobrar a responsabilidade da União, mais direta
mente do órgão financiador do Crédito Educativo ou daquele 
que tem" poderes para liberar recursos orçamentários. 

A União não pode ser entendida como este supostamente 
abstrato, pois·exisfe como manifestação das esferas de poder 
que a comp6em~ ãos_ órgãos que dela fazem parte e dos funcio
nários que são, em maior ou em nienor grau, expressão da 
sua vontade e do seu desempenho. 

-Por isso, retomamos, para o caso particular de que trata
mos, os preceitos con,stantes da Lei n~' 8.112, que dispõe sobre 
o Regime Jurídico Unico dos Servidores Públicos Civis da 
Uni_ão, das aut,arquias e das Fundações públicas fec!erais. Com 
base no seu Título IV, que trata do Regime Disciplinar, impo
mos, ao servidor que causar atraso na liberação dos recursos 
do Program de Crédito Educativo, o ónus de responder civil, 
penal e administrativamente pelo seu ato. 

D,ada a relevância da m.atéria, temos_ a expectativa de 
que o presente projeto de lei será aprovado pelas duas Casas 
do Congres~o Nacional. . 

-Sala das Sessões, 27 de agosto de 1991. -Senador Gerson 
Camata. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N' 8.112, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1990 

Dispõe sobre o Regime Jurídico dos Servidores Pú
bliCos Civis da União, das autarquias e das fundações 
públicas federais. 

(À" Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania ---Decisão terminativa.) - -
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PROJETO DE LEI DO SENADO N• 297, DE 1991 

Dá prioridade de atendimento à clientela que espe-
citic3 e dá outras providências. -

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1~ Os portadores de deficiência, os idosos com ida

de igual ou superior a 65 (sessenta e cinco) anos, as ge~tantes, 
os lactantes, pessoas acompanhadas de crianças de colo terão 
atendimento prioritário nos termos desta lei. 

Art. zo:o As repartiçõeS públicas e empresas concessio
nárias de serviços públicos estão obrígadas á dispensar"ãtenBi
mento prioritário, attáVés --de serviço-s individualizados que 
assegurem tratamento diferenciado e atendimento fint!dia~9 
à clientela a que se refere o artigo·anteríor. - __ ' __ 

Parágrafo único:- Fica assegurada, em todas as institui
ções financei6is, a prior1dade-ae atendimento à clientela-ffie~n
cionada no art. 1"' 

Art. 39 As empresas públicas de transporte e as conces
sionárias -de transporte coletivo reservarão assentos devida
mente identificados aos_ idosos, gestantes, pessoas acompa
nhadas de criança de colo e deficientes físicos. 

Art. 49 Os logradouros e banheiros públicos, bem como 
os edifícios de uso público terão normas de construção, para 
efeito--de licendafuento da respectiva edificação, baixadas pela 
autoridade competente, destinadas a facilitar o seu acesso 
e uso pelos deficientes. -

Art. 59 Os veículos de transporte coletivo a serem pro
duzidos a partir de 1993 -serão planejados de forma a possi
bilitar o acesso, a seu interior, de pessoas portadoras de defi-
ciência. - -- -

§ 19 Os veículos de transporte coletivo em fabricação 
sofrerão alterações de modo a _adaptar-se às exigências deste 
artigo. -- --- -

§ 2"' Os proprietários de veículos de transporte coletivo 
em utilização terão o prazo de 180 (cento e oitenta) dias 1 

a contar da regulamentação desta lei, para proceder às adapta
ções necessárias a permitif o acesso de pessoas deficientes. 

Art. 6~ A infração ao disposto nesta lei sujeitará oS 
responsáveis: __ ""''--~--- _.:· ,-, -

. I - no caso de servidor ou de chefia r_!!sponsável pela 
repartição pública

1 
às penalidades previstas na_ legislação espe

cífica; 
II - no caso .d_e _empresas conGe.ssionárias de serviço pú· 

blico, a multa de Cr$ 100.000,00 (cem mil cruzeiros) a 
500.000,00 (quinhentos mil cruzeiros) por veículo sem a_s con-
dições previstas no art. 3o · -

III -no caso das instituições financeiras, às penalidades 
previstas no art. 44, incisos, I, II e III da Lei n~ 4.595, de 
31 de dezembro de 1964. ~ . 

Parágrafo único. As penalidades de que trata este artigo 
serão elevadas ao dobro no caso de reinciçlência. _ 

Art. 7"' O Poder E_xecutivo regulamentará esta lei no 
prazo de 60 (sessenta) dtas contaPos de sua publicação. 

Art. 8"' Esta lei entra em vigor na' data de sua publi
cação. 

Art. 99 Revogam -se as disposições em contráriO~ 

Justificação 

A Constituição Federal assegura em seus arts. 227 e 23_0 
direitO a tratamento especial e amparo aos portadores de defi
ciência física, às pessoas idosas e à criança. Esse_s dispositiVos 
carecem de uma regulamentação legal. 

Por outro lado, as gestantes, pessoas com crianças no 
colo e deficientes igualmente necessitam de um tratamento 
especial por parte da soci~d~de. -. . . 

O projeto tem por objettvo assegurar a~end1mento pnon
tário a essa clientela. estabelecendo mecamsmos que tornem 
efetivos aqueles direitOS._ Não- é Poss-ível que nossas reparti
ções, principalmente ófgãos de saúde e previdência, obriguem 
idosos e portadores de deficiência física e permanecer~m horas 
em filas esperando o atendimento a que têm direito. 

Sala das Sessões, 27 de agosto de 1991,- Senador Fran· 
cisco Rollemberg. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

"Art. 227. '••••••••••u•--•···--·v••••--········~•u••·--·~··--~• 
§ 1 o O Estado promoverá programas de assistência inte

gral à saúde da criança _e do ad_olescen.te, admitida a partici
pação de entidades não governamentais e obedecendo os se
guintes preceitos: 

1- ····························~·················~·.··---~" ... , ..... 
II - criação de programas de pre-venÇãó ·e atendimento 

especializado para os portadores de deficiência física, sensorial 
ou mental, bem como de integração social do adolescente 
portador de deficiência, mediante o treinamento para o tr~ba
lho e a convivência, e a facilítação do acesso aos bens e serviços 
coletivos, com a eliminação de preconceitos e obstáculos arqui
tetônicos. . _ 

§ 29 A lei disporá sobre normas de construção dos logra
douras e dos edifícios de uso público e de fabricação de veícu
los de transporte coletivo, a fim de garal}tir acesso adequado 
às pessoas portadoras de deficiência. 

•••••••••oOo••••••ooooOOOOH>••••••••>>O_O''""''"~•••~>>>•~OOO_•_ .. ,~ .. .,, 

~ ~"Art. 230. ~ A família, a sociedade e o Estado têm o 
dever de amparar as pessoas idosas, assegurandO suã. partíci.: 
pação ha comunidade, defendendo sua dignidade e bem-estar 
e garantindo-lhes o direito à vida." 

~~ LEI N' 4.595, DE 31 DE DEZEMBRO DE 1964 

Dispõe sobre a política e as instituições monetárias, 
bancárias e creditícia, cria o Conselho Monetário Nacio
nal e dá outras providências. 

Art. 44. As infrações aos dispositivos desta lei sujeitam 
as instituições, seus diretores, membros de conselhos adminis
trativos, fiscais e semelhantes, e gerentes às seguintes penali
dades, sem prejuízo de outras estabelecidas na legislação vi
gente. 

I_- advertência; 
- II- multa pecuniária variáveJ; 
III- suspensão do exercício do cargo; 
IV - inabilita_ção temporáfia ou permanente para o exer

cício de cargos de direção na administração ou gerência em 
instituições financeiras; - - _ 

v....,....,... cassaÇão da autorização de funcionamento das insti-
tuições financeiras ptíbUcas, exceto as· feâerãis-ou privadas; 

VI - detenção, nos terinos do § 79 deste artigo; 
VIl- detenção, nos termos dos arts. 34 e 38 desta lei. 

,_,O~''''''' ••••••••• ''''"' ''' •>>Oo•••--••--•H•>••••~·--•••.••••••••••,. •••>••_" 

(À Comissão de Assuntos Sociais- Decisão Ter
-min7lliva.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- bs projetes 
lidos serão publicados e encaminhados às comissõe;s compe
tentes. 
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Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. J9 
Secretário. " -

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 488, DE 1991 

Requeremos urgêndã, nos-terlnO~f do art. 336, alínea c, 
do Regimento- Interno, para o Projeto- de Lei da Câmara 
n9 50, de 1991, que dispõe sobre a ree~truturação da JuStiça 
Federal de Primeiro GraU e -dá outras providênciaS. -

Sala das Sessões, 27 de agosto de 1991. -c:._ -senador Fer
nando Henrique Cardoso, Líder do PSDB - Senador Hum
berto Lucena, Líder do PMDB - Senador Odacit_ Soares, 
Lfder do PFL - Senador Louremberg Nunes Rocha, Líder 
do PTB. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -O requeri
mento lido será apreciado após a Ordem do Dia. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1" 
Secretário. - - · -·-

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 489 DE 1991 

Nos termos do art. 258 do Regfrilenl:O Interno do Senado 
Federal, requeiro a tramitação conjunta do Projeto de Lei 
da Câmara n' 43, de 1991 (4.163-P, de I9S9, iia origem) e 
do Projeto de Lei do Senado n• 97, de 1991. _ 

Sala das Sessões, 27 de agosto de 1991.- Senador Jonas 
Pinheiro. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -O requeri
mento lido será publicado e, posterionnente, incluído em Or~ 
dem do Dia, nos termos do art. 25.'. iridso II, n9 8, do Regi~ 
mento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi
dência coinunica ao PlenáiiO-que deferiu, ad referendum da 
Comissão Diretora, o·Requeriinento n9 482, de 1991, do Sr. 
Senador Louremberg Nunes Rocha, ao Ministério da Edu
cação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Beneviâes) - A Presi
dência esclarecer aos Srs. Senadores que está convocada, Para 
hoje, uma sessão do Congresso Nacional, a fim de ser"iprecia
da, dentre outras matérias, a Medida Provisória no 298, cujo 
prazo_ de apreciação pelo Congresso se exaure no próxímo 
dia 29. Portanto, há um projeto de conversão com base nessa 
Medida Provisória n9 298. Estamos empenhados no- sentido 
de que o Congresso-cumpra realmente a sua obrigação, apre
ciando essa matéria, sem que seja ultrapassado o prazo da 
sua vigência, n-o próximo dia 29. 

Por outro _lado, a Presidência comunica aos S"is. Sena
dores que realizou gestões junto ao Deputado Ibsen Pinheiro, 
~residénte da Câmara dos Deputados, no sentido de ser garan
tido espaço na tarde da próxima quinta-feira, às 14 horas 
e 30 minutos, para a: realização de uma sessão extraordinária 
do. Congress_o Nacional, a fim de que se possa exaustar a 
paUta de vetos presidenciais, havendo empenho de todas as 
lideranças no sentido de que isso ocorra. Portanto, tem que 
haver uma colaboração. O senado tem-se mostrado, sempre, 
muito presto e solícito nesse tipo de colaboração, maciça
mente, garantindo quorum no âmbito do Congresso_ Nacional. 
As Lideranças já se estão mobilizando no sentido de garantir 

a presença de Deputados e Senadores, para apreciação desses 
vetos presidenciais, possivelmente nessa próxima quinta-feira, 
às 14 horas e 30 mimitos. · 

~Há oradores inscritos .. 
Concedo a palavra ao primeiro orador inscrito, o -nobre 

Senador J utahy Magalhães. 

O SR. JUT AHY MAGALHÃES (PSDB- BA. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente ç Srs. Senadores, cuido 
de_ falar hoje de~ -~m dós mais dignos_ !_!lembras d_esta Casa, 
e um dos mais queridos também, o insigne Senador Lourival 
Baptista, meu colega e amigo, no momento em que é homena
geado pela Câmara Municipal de Salvador, com a concess_ão 
do honroso título de cidadão honorário da capital de meu 
Estado, e da outorga da medalha Tbomé de Souza. Apren
demos, todos nós aqui no -Senado, a admirar o homem público 
que é o Senador Lourival Baptista, probo, idealista, propug
nador das grandes e justas causas, defensor intransigente dos 
iiltereSses e cOisas ae- Sergipe e -do BrãsiL A inelhor compro
vação desta exemplar \jd--ª pública é a sua extensa e qualifiCada 
bio_grafia política, de~de Quando na pós-redemocratização do 
País, ao término da Segund!i Gueriã:Mundial, elegeu-se Depu
tado Estadual à Cod.stituinte Seigipanao. Depois, Deputado 
Fiaeral por várias legislaturas, Goyernador de Sergipe, em 
1967 e, a partir de 1971, Senador da República, já por três 
mandatos. Não sei de carreira política mais vitoriOSa, que 
se estende por já quase quarenta e cinco anos. 

O Sr. Mauro Benevldes- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Concepo o aparte 
ao nobre Senador Mauro Benevid_es, com todo o prazer. 

O Sr. Mauro Benevides- Nobre_ Senador Jutahy Maga
lhães, desejava em ter comparecido à solenidade durante a 
qual o nobre Senador Lourivai_Baptista re_ceberia. como deve 
ter recebido, o título de Cidadão Honorário de Salvador, 
mas a sessão do Congresso Nacional, na manhã de hoje, em 
homenagem ao Presidente Andréas Rodriguez, da República 
paraguaia, impediu-me de levar pessoalmente, no meu próprio 
nome e no do_s_ demais colegas que compõem o Plenário do 
Senado Federal, o abraço de felicitações ao Senador Lourival 
Baptista, que vê reconhecidos os seus esfoi"çoS- em favõr da 
própria Bahia e, sobretudo, em prol do País. Nascido no 
Estado de V. Ex~ e radicado há vários anos em Sergipe, o 
Senador Lourival Baptista, que honra as duas cidadanias, tem 
tido, sem dúvida, na vida pública brasileira, uma- destacada 
atuação. Daí por que a outorga do título honorífiCo de Cidadão 
de Salvador haverá de representar um reconhecimento a tudo 
quanto, no curso de sua brilhante vida pública, foi-lhe dado 
fazer· em favor do povo brasileiro. Portanto, o meu aparte 
ao discurso de V. E~ é exatamente para signifiCar a nossa 
imensa alegria em ver um CQmpanheiro nosso galardoado com 
um título, nurita das mais· progressistas Cidades brasileiras, 
que é sem dúvida, a cidade de Salvador. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Agradeço a V. Ex•, 
Presidente Mauro Benevides, porque V. Ex~, com o seu apar
te, veio dar maior importância a este pronunciamento, que 
hoje faço em homenagem ao nosso colega Lourival Baptista. 
S. EX' está. sendo homenageado pela Câmara Municipal de 
Salvador, com a outorga do título e também da medalha Tho-
mé de Souza. _ 

·seu curriculum parlamentar é invejOso. Exerceu, nas 
duas Casas do Congresso, os·mais relevantes cargos, naS suas 
Mesas Diretoras, nas comissõ-es permanentes, como membro-
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ou presidente, _recebeu as mais honro~as e im_portªntes conde
corações deste País, como a Medalha do Pacificador, para 
só citar uma, cidadão honoráriO de .mais de cinqüenta municí
pios sergipanos e benemérito de cerca de duzentas instituições, 
com inúm_er~ missões relevantes no exterior, na qualidade 
de D:elegado do Brasil, algumas no posto de presidente, como 
à Assembléia Geral das Nações Unidas e a Çc;mfeiênda Inter":" 
palamentar Mundial. _ · 

Seria,-·ná eõtanro~-ãlongar demais, se aqui ficasse a citar 
toda a volumosa ativfdaPe'p3:rlamentar e política do Senador 
Lourival Baptista, as liOmenage·ns que recebeu de instituições, 
órgãos, entidades dada a sua éxtensa relação. O que de mais 
expressivo se extrai, de toda ·essa prodigiosa e fértil carreira, 
é o Seu a-centuado amor ao Brasil, os relevantes serviços presta
dos à gente sergipana e' ao poVo brasileiro, o diuturno trabalho 
que faz aqui no Senado. Dír=se-ia -que todo esse civismo e 
altruísmo advêm de sua sólida e irretorquível formação moral 
e cultural, oriunda de tronco de ilustre família baiana de Entre 
Rios, onde naSceu, e que se perpetuou ao longo de sua existên
cia". Com a Bahia, permitam-me falar aqui como baiano, o 
Senador Lourival Baptista tem em comum, além do nasci
mento e formação universitária,: rilé~ic() -gradlJaduação pela 
Faculdade de Medicina~ da Universidade Federal da Bahia. 

. Mas é Sergipe-que áti"ai o jOVerri e recém-forrii3:dO-nlédico, 
; para onde vai radicar-se e exerCer a sua profissãO. A ~Ontade, 

entretanto, de realizar o bem-comum, num campo mais amplo 
ao que o da mediciná, o cón:duz à política e, assim;elege-se, 

:em 1947, Deputado constituinte à primeira legislatura da As-
sembléia Legislativa de Sergipe, com a incu111bepcia de elabo

, rar a Constituição estadual. Ali começava uma brilhante cat:
, reira política, que se prolonga até hoje. 

O Sr. Magno Bacelar- Permite-me V. Er' um aparte? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Com todo o prazer, 
nobre Senador. 

O Sr. Magno Bacelar - Nobre Senador Jutahy Maga
lhães, quero trazer a minha palavra de apreço, a essa homena

. gem do povo baiano ao etniiieitte Senador Lourival Baptista. 
Sendo eu um dos mais novatos nesta Casa, -mas: com Utna 
longa experiência pOlftica, já a· Conheço de longa data pelo 
serviço e amor à Pátria. De forma que eu vejo no nobre 
Senador Lourival Baptista uma figura em que pOdemos espe
'lhar, uma figura, sobretudo, apesar da idade, de um jovem 
idealista, tal o seu amor à causa pUblica. Fica V. ~' então, 
com a minha palavra de apoio e também de homenagem ao 
Senador Lourival Baptista neSta tarde.- -

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Agradeço a V. Ex• 
a manifestação favorável a esse pronunciamento cjué faço, 
de mais uma homena_gem ao Senador Lourival Baptista. Eu 
o considero, acima de tudo, um homem bom, aquele compa
nheiro e amigo a quem podemos procurar nas horas_ d_e dificul
dades, e que está sempre pronto a atender às necessidades 
de todos os seus colegas, de todos os seus conterrâneos. 

Mas deixo agora a figura política e-pública do Senador 
por Sergipe, das mais fecundas e eminentes, para ocupar-ine 
um pouco da sua pessoa. Salientam..ge logo suas imensas quali
dades pessoais, seu coração magnãmico, seu profundo respeito 
pela pessoa hUmana, virtudes estas nascidas, sem dUvida, da 
imagem que faz da-própria profissão que abraçou, a medicina, 

·impregnada de sacerdócio, quando zelosamente praticada, e 
de vocação humaqitária. Não por outro motivo, cei-Senador 
.Lourival Baptista é, acima de tudo, um humanista. 

Habituamo-nos Sr. Presidente, JIO nosso convívio diário, 
_aqui no Senado, com a sua perene serenidade, lhaneza de 
trato, a bondade e pureza de sua-alma, o modo sempre gentil 
e humano com que se relaciona cOm todos, colegas, servidores, 
jornalistas e aquelas pessoas simples e humildes do povo que 
o procuram_ em seu gabinete. A todos, o Senador Lourival 
Baptista sempre tem uma palavra de estímulo, de carinho 
e apoio, atendendo 0$_ pedidos e reivindicações com o maior 
interesse e atenção, ~berto aos que dele precisam. 

Não conheço alguém mais cavalheiresco, mais sen~vel 
aos sentimentos afetiVos. A ele poder-se~ia aplicar o belo 
provérbio da sabedoria _ _chin~sª_: ~'Um home!Jl superior é aque-
le que não perdeu seu coração de criançél_". _ .. 

Como bom e verdadeiro cristão, comove-se com o sofri
me~to humanO e- corri as agiuras da vida que atingem a tantas 
pessoas,-a qUem, deiltro de suas possibilidades, procurar aju
dar e amparar. Seus atas e ações imbuem-se do amor. ao 
próximo, da compaixão pelos desvalidos e carentes. Por tudo 
isso, o Senador Lourival Baptista fez-se credor de afeição 
e estima de todos os que o conhecem. 

Sua eterna preocupação -Cóm O bem-estar e saúde das 
péSsOas e- da ·população, comO -médico e homem público, le
vou-o a empreender uriia tenaz -luta contra o fumo; atrãVés 
de s·eus constantes prOnundãtrienfóS_ no Senado, suas campa
nhas pela imprensa, em conferências e em praças públicas. 
A verdadeira cruzada contra o_ tabagismo, a que se dedicou, 
toritou-o paladinO e _-srmbolo maior, no País, do combate a 
esse insidioso e nocivo" vfcio, de graves conseqiíênciás para 
a saúde. 

Assim é o perfil do homem Lourival Baptista·~-do exce· 
lente e exemplar chefe de familia, do dedicado marido de 

. Dona Hildete, do· amoroso pai de Aduil, Francisco, Lourival 
e Angelina, do amigo fiel e leal, que a Câmara Municipal 
de Salvador, em boa hora, numa decisão justa e oportuna, 
resolveu homenagear, e com a qual, nesta oportunidade, con
gratulo-me efusivamente. 

Estas eram, Sr. Presidente, algumas palavras que preten
dia pronunciar, desta tribuna, sobre o dileto colega e amigo, 

-Senador Lourival Baptista, quando, no meu Estado, a Bahia 
se lhe prestam justas homenagens. 

O Sr. Nelson Carneiro- Permite-me- V. ~x_~ urfl aparte, 
nobre Senador? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Com todo o prazer, 
Senador Nelson Carneiro. - - · 

O Sr. Nelson Carneiro - Senador_ Jutahy Magalhães, 
os __ aparte~ que ~ntecederam _ao que vou proferir dizem da 
solidariedade_ do Senado quanto à homenagem que a Câmara 
Municipal da Bahia presta a Lourival Baptista. Principalmente 
nós, os baianos, incorPOramos Lourival Baptista à nossa terra 
e reverenciamos nele o homem que, embora Senador por 
Sergipe, tem sempre dedicado sua atenção a todos os proble
mas e suas preocupações a todas as questões de nossa terra. 

- De modo que nada mais justo do que a Bahia reivindicar 
para tornar cidadão de Sal v a dor o nosso querido companheiro, 
Senador por Sergipe-, Lourival Baptista. - " 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Agradeço a V. Ex•, 
Senador Nelson Carneiro, porque preciSava"de uin fecho pará 
o meu discurso, e nada melhor do que o aparte de V. Ex~, 

. baiano como eu e como nosso querido homenageado. 
Era o que tin!J.a..a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

/ ' 
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Durante o discurso do Sr. Jutahy Magalhães, o Sr. 
Mauro Benevides, Presidente, deixa a cadeira da presi
dência, que é oCUpada pelo Sr. Dirceu Carneiro, /'? 
Secretário. · -

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Humberto Lucena, que falará pela 
Liderança do PMDB. -

V. Ex~ dispõe, pelo dispositivo regiffiental, de cinco miriu": 
tos antes da Ordem do Dia, erri qualquer fase da sessão, 
excepcionalmente, para comunicação urgente de iriteresse 
partidário. por vinte míilutos· a-pós a Ordem do_ Dia, cOITf 
preferência SObre os oradores inscritos. 

O Sr. Humberto Lucena- Sr. Presidente, se são cinco 
minutos apenas, não é o bastante para que eu faça o meu 
pronunciamento. Reservo-me, então, para depois da Ordem 
do Dia, quando estarei à disposiç~o de V. Ex• para ocupar 
a tribuna. - -

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Perfeitamen
te. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Nelson c3fneiro.--

O Sr. Nelson Carneiro- Sr. Presidente, havia-me insCrito 
para falar nesta oportunidade. Quando soube que o nobre 
Líder Humberto Lucena iria ocupar a tribuna, deixei o discur
so em casa, razão por que desisto da oportunidade. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (P'f - SP. Pronuncia o . 
seguinte discurso.) -Sr Presidente, Senai\Jor Dirceu Carnei
ro: Srs. Senadores, gostaria, mais uma vez, de salientar aqui 
a importância -e a necessidade de que o SenadO tenha imediata
mente religado o acesso ao Sistema Integrado de Adminis-
tração Financeira da União. · 

Acabo de fazer uma visita ao Subsetor de Orçamento 
desta Casa e, juntamente Com seu Diretor, Sr. Orlando, fui 
até o terminal, que qualquer Senador pode usar, no 21"' andar, 
para ter acesso ao Sistema Integrado de AdministrãÇã<>"Finan
ceira. O Sr. Orlando pôde atestar comigo que está vedado 
o acesso para se obter uma série de informações, acesso esse 
que, até há três_scmanas, era aberto a qualquer Senador para 
que pudéssemos acompanhar quaisquer despesas realizadas 
pelo Poder Executivo. - -

Hoje, no gabinete do Ministro da Justiça, Jarbas Passa
rinho, aproveitei a oportunidade - estava ao meu lado o 
Senador Ney Maranhão - para conv~rsar com o Ministro 
da Economia, Fazenda e Planejamento, Marcílio Marques 
Moreira. Insisti com S. Ex~ sobre o fato de estar sendo vedado 
o acesso do Congresso Nacional ãs _infqrm~çôês do _$_istema 
Integrado de AdministraÇão Fínãriceiiii-da União. S. Ex~. a 
quem, há duas semanas, venho pedindo que resolva essa quesR 
tão, disse-me que está com alguns problemas, pois surgiram 
vazamentos de informações. 

Ora, que informações são essas que n-ãO- poderiam ser 
transparentes para o povo? Será que- o_ Governo está preoCu
pado com o fato de se terem informações precisas sobre os 
p-astos da LePHio Rrasileira ele Assistê:nd;~_ sPia-e-iTt AlaP"Q:::IC:. 
~;f~;-o Ri~d~-J;n;i~~-.-~~j-; e~ Sã~-p~~i~?-o;;-:~;;;-s i~f~l;>~~~ 
ções, que estão estampadas na página 2 do Jornal do Brasil 
de hoje e no de ontem, são exatamente as que poderlamos 
estar tendo - e estávamos tendo - junto ao Sistema Inte
grado de Administração Financeira da União - SIAFI. 

O Sr. Magoo Bacelar- Nobre Senador, V. Ex~ me perR 
mite um aparte? - - _ _ - - -

O SR. EDUARDO SUPLICY-,- Em seguida. nobre Sena· 
dor. PermitaRme apenas completar o meu pensamento. 

Eu pude obter esse tipo de informação enquanto o termiR 
nal estava ligado em meu gabinete, a respeito do detalhamento 
das despesas pela FundaçãO Legião Brasileira de Assistênciã. 
Cito aqui, por exemplo, ''Ciap-9", em-QUe o grau de detalhaR 
menta que eu tinha no meu gabinete era exatamente esse 
9 -''consultas: lista; empenhos da U:nião; data; hora; usuário, 
Eduardo; unidade gestora, Centro de Processamento Social 
Abrigo do Cristo Redentor; gestão_ -:-:- 1.9213! Fundação LeR 
gião Brasileira de As~istência".· Então, tipicamente aqui: 
"Empenho 91 0001; empenho; credor, Maurício de Melo BorR 
ges". Esse Maurício de Melo Borges - não sei exatamente 
quem é tipicamente e gostaria de saber - tem empenhos 
suCessivos; a ele são pagas verbas no- valOr de 83 mil, 150 
mil, 50 mil, 200 mil cruzeiros e assim por diante. 

Há empresas aqui como essa: "Nova empresa de serviços: 
9 milhões de cruzeiros". · 

Então, tipicamente, esta é uma informação cjue, uma 
vez eu obtendo, gosta~ia de saber por quê. Agora, se de 
repente o Ministro da Economia, Fazenda e Planejamento, 
pelo fato de o Secretário de Assuntos Estratégicos, ou pelo 
fato d~ presidenta da LBA ter ficado com receio -de que essas 
informações estavam começando a ser divulgadas pela imprenR 
sa, resolve desligar o acesso do Siafi no Senado Federal, como 
é que nós, senadores, poderemos acompanhar. 

Hoje o Senador Marco Maciel, quando lhe expus o pro
blema, até disse: "Ahl V.Ex• é um senador privilegiado que 
tem esse terminal". Não, absolutamente! Qualquer senador 
pode obter essas informações, qualquer senador pode fazer 
isso: ir ao 21"' andar e apertar os botões do terminal de compu
tador e tentar obter essas informações. Só que- isto passou 
a ser Vedado. Acabo de obter a informação juritó·a~Secretaría 
da Mesa, com o Dr. Guido, porque ao Senado Federal foi 
negado isso. Espero que a Mesa tome resolução firme. Os 
arts. 49 e 70 da Constituição são claros: cabe ao Congresso 
Nacional, às suas Casas, ao Senado Federal e à Câmara dos 
Deputados, examinar o que se passa com as- contas do Exe
cutivo. 

O Sr. Mâgno Bacelar- Penriíte-me V. Er um aparte? 
O SR. EDUARD(f SUPLICY - Ouço o aparte do nobre 

Senador Magno Bacelar. 

O Sr. Magno Bacelar- Nobre Senador Eduardo Suplicy, 
meu aparte é no sentido de trazer ao conhecimento.da Casa, 
tendo em vista o pronunciameilto de V. Ex\ que, hoje, na 
CõiD.issão Mista de Orçaniento o presidente declarava que 
não teríamos acesso, também, a essas informações. Relatei 
o seu,_ pronunciamento ontem, e aqui qtiero juntar" aS minhas 
palavras às de V. Ex\ no sentido de exigir da Mesa provi
dências urgentes, porque, ou este Congresso se impõe ou 
não teremos democracia, ou estaremos sempre relegados, 
também, àquilo que nós mesmos nos submetemos, quando 
não protestamos e não fazemos valer a Constituição" há tão 
pOUÇo tempo _votada neSta Casa. 

O SR. EDUARDO SUPLICY -Agradeço a V. EX' o 
aparte, Senador Magno Bacelar, e considero· muito oportuna 
a iniciativa de V. Ex\ pedindo ao Presidente da Comissão 
Mista de Orçamento que, junto ã Mesa, fortaleça esta reivindi
cação que é um direito de nós, Senadores. 
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Sr. Presidente, S~ Senadora e Srs. Senadores, gostaria 
de continUar com o tema que ontem trouxe à -tribuna, porque 
continua o Jornal do Brasil, hoje, a trazer detalhes sobre 
como a LBA inclusive com a responsabilidade de sua Presi
denta Rosan~ Collor, e do próprio Presidente da República, 
que usou verbas daquela instituição às vésperas da eleição, 
particularmente do segundo turno. . 

Diz o jornalista Mário Ros_a, hoje, escrevendo de Canapt, 
em Alagoas, que a Legião Brasileira de Assistên~a - LBA 
em Alagoas reservou mais_ de_ 90% de seu or_ça_mento anual, 
em 1990, para gastos realizadOs a partir do dia 3 d_e outubro, 
data das últimas eleições. Nos primeiros 273 dias do ano, 
entre janeiro e a eleição, a LBA alagoana utilizou apenas 
ou somente 8% do seu orçamento. Com base na documen
tação reservada, que registra a contabilidade_da LBA, é possí
vel saber que a entidade concentrou suas .despesas na _fas_e 
imediatamente anterior ao segundo turno da~ el~ições çle Ala
goas, realizado em 20 de janeiro. 

De cada Cr$10,00 da verba anual da LBA, na terra natal 
da primeira-dama, Rosane CoUor, Cr$7,90 foram gastos nos 
últimos 31 dias do ano, em dezembro. _O cunoso é_ que a 
onda assistencialista que dominou a LBA de Alagoas ficou 
restrita a dezembro passado. Nem antes, ao longo de 1990, 
e muito menos depois, durante os oito primeiros meses desse 
ano a entidade assistiU tanto, com tanta intensidade. 

'No dia 27 de dezembro, por exemplo, a LBA gastou, 
sem concorrência, 55,3 milhões - 130 milhões de .ctuzeiros 
hoje - para o fornecimento de 27 mil enxovais destinados 
a diversas entidades. A fornecedora, de acordo com o Empe
nho n» 90. NE-09/91, foi a Gisa, Comércio e-Representações, 
sediada na Av. Engenheiro Domingos Ferre!r3:, 8~-4~- em _ _ge-
cife. ~ __ --~ _ 

Houve, também, 156.540 cestas básicãS, adquiridas da 
Empresa Cesta do Trab~lhador e ;\limentação Ltda_., co~ 
valor unitário 20% supenor ao regtstrado na documentaçao 
da LBA. 

~ejam, Sr• Senadora e Srs. senadores, _que esse ti~o_de 
informã.ção é exatamente ã.qlJela que nós podemos obter JUnto 
ao Siafi, sobre medicamentos. 

"Medicamentos" - O lado mai_s revelador do surto 
de gasto_s que tomou conta da LBA de Alagoas às vésperas 
de eleições pode ser observado quando se Identifica o 
destino dessas verbas. Em sua maioria quase absoluta, 
as despesas foram feitas na aquisição de bens que tradicio
nalmente costu_mam ser distribuídos por candidatos em 
campanha. Outra parcela, menor, foi al?cada n~ pa.ga
mento a empresas e entidades da famíha da pnme~ra
dama, os Malta. A Construtora Malta recebeu o eqmva
lente a Cr$35 milhões para "transportar água em carro
pipa". O secretário de Indústria e Comércio de Alagoas, 
Eraldo Malta, que- admite que a construtora p~rtencente 
a sua mãe jamais atuou_no ramo de fornecimento de 
água, foi eleito deputado estadual com 75% dos votos 
de lnhapi, reduto dos Malta. Ao todo, eles ganharam 
Cr$204 milhões. 

Sr. Jutahy Magalhães- Permite-me V. E~ um aparte? 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Senador Jutahy Maga
lhães, gostaria de completar a leitura, que não será tão longa, 
para, em seguida, conceder o aparte a V. Ex• que poderá 
fazer de forma mais completa a sua _refle;xão, 

O exame dos documentos oficiais da LBA deixa 
transparecer os itens com os quais ela itensificou sua 
ação assistencial. Em dezembro, a -e-mpresa Manga
beiras COnierciãl Ltda, recebeu o equivalente hoje a 
Cr$6 milhões, justificados como "fornecimento qe t_Il~
dicamentos''. A Drogariá Rotary ganhou Cr$1,5_ mi
lhão. A Drogaria Brasília recebeu a mesma quantia 
para a mesma finalidade, assim como outras firmas 
do ramo, que no total receberam_ mais de Cr$10 milhões 
da LBA na venda de remédios. As 17h07, o especialista 
Ismael da Guia Lima teve aberto um crédito em seu 
favor de pouco mais de Cr$2 milhões, atualizados, para 
fornecimento-de "aparelhos ortopédicos (Veja tabela). 

A LBA alagoana gastou no último mês de 1990 
Cr$1,02 bilhão de um orçamento total de 1,29 bilhão. 
Atualizado, o montante colocado à disposição da LBA 
no ano passado equivale a quase US$ 11 milhões -
cerca de Cr$ 4,2 bilhões. Desse total, US$ I milhão 
foram usados entre janeiro e outubro, US$ 1,5 milhão 
gastos entre 3 de outubro e o primeirO dia de dezembro 
e, nos últimos 31 dias do ano, aLBA alagoana despen~ 
deu US$8,5 milhões. Isso significa que a média diária 
de gastos da LBA para prestar assistência à população 
carente de Alagoas foi de Cr$1,4 milhão, atualizados 
até o dia da eleição. 
- De 3 de outubro até dezembro, subiu para Cr$19,1 
milhões, em cruzeiros de hoje-14 vezes mais. Compa
rado com os gastos realizados em dez.em bro, o fosso 
é ainda maior. Gastou-se "em Alagoas o equivalente 
a Cr$105 milhões diariamente- média 75_ vezes mais 
alta do que a registrada até o dia das eleições. T~da 
essa assistência acabou tendo reflexos sobre o ·destmo 
das eleições estaduais. Rosane apoiou publicamente 
a eleição de Geraldo Bulhões, em oposição_ a Renan 
Calheiros. Nos 39 municípios colocados em "estado 
de emergência", no dia 3 de dezembro último. 

-que fol a justificatiVa--para tais gastos sem 1icitação -

Bulhões ampliou em quase seis vezes sua vantag~m 
- sobre Calheiros, registrada no primeiro turno. A maiOr 

parte do esforço assistencial da LBA, em dezembro, 
foi dirigida para esses municí~ios. _ 

E-é estrarihO, diante dessa evidência, com extraordinária
força, a nota que foi ontem divulgada pela S~ Rosane Collor, 
Presidenta da LBA, conforme registra hoje O Estado de S. 
Paulo: 

'"'Rosane Collor anunciou em Brasília que vai pro
cessar o Jornal do Brasil por ter noticiado ontem que 
ela teria beneficiado parentes e entidades sob suspeita 
de irregularidades. 

A Primeira Dama divulgou uma nota em que repe
le as insinuações de favorecimento contidas na repor
tag~m." 

Mas, ora, o que está escrito na reportagem são fatos 
e ali está, inclusive, a comprovação. Ademais, houve o agrava
mento de que aLBA tem-se recusado a dar as devidas informa
ções que foram requisitadas pelo Deputado José Dirceu.- ---

OSr. Jutahy Magalhães- V. Ex~ me concede um aparte, 
Senador Eduardo Suplicy? 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Com prazer, concedo 
o aparte ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 
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O Sr. Jutahy Magalhães -Nobre Senador Eduardo Su
plicy, não desejo entrar no mérito ainda, pelo menos agora, 
desta questão, porque prefiro _aguardar uma manifestação do 
outro Iad_o, de alguém que defenda a atividade administrativa 
da Sr~ Rosane Collor. O que 'vejo com grande preo-cupação, 
até, é que ninguém, mas ninguém saiu em defesa da Sr.' Rosane 
Collor pelos ataques recebidos ontem através do Jornal do 
Brasil. Ninguém. Não há um setor do Governo, nem o porta
voz que gosta daquele "bateu-levou", e responde coin- ofensas 
tUdo que se diz~ Nem ele, todo mundo está calado. Esses 
documentos só podem ter saído de algum órgão do Governo. 
Como chegaram às mãos do repórter{ Então, Sr. Senador, 
vejo isso realmente com granâe preocupação, porque chego 
a pensar em atitudes maquiavélicas de certas frituras que estão 
acostumados a fazer com outrcis ministros e que estão che
gando ao extremo agora nessa questão. Nunca vi isso em 
canto algum. A minha vida pública não é tão curta assim 
- eu nunca vi alguém sair contra umã pessoa tão íntiiita 
do Chefe do Poder e não ter v.m defensor. Até hoje não 
vi isto. Para mim é um caso inusi~ado. As acusações são graves. 
Era preciso que alguém viesse trazer O que considera ser a 
realidade em defesa da Primeira-Dama, e nós _não __ vemos, 
nem aqui e nem lá fora, uma voz que defenda a Sr' Rosane 
Collor. Isto é triste._ Eu considero isto o maior ab:surdo que 
possa acontecer, mas, infelizmente, é o que está ocorrendo 
no Brasil. 

O SR. EDUARDO SUPLICY -Nobre S_enadm Jutahy 
Magalhães, V. Ex~ faz uma reflexão que considero da maior 
importância. Em nenhum momento, como Senador, me veria 
no direito de estar trazendo para a tribuna qualquer assunto 
que fosse do relacionamento pessoal do Presidente da Repú
blica com os seus familiares e, em especial, co_m a_Primeira
Dama deste País. Sobre isto, não tenho por que me manifestar, 
porque não avaliaria C_orrio_ ~Orreto (azê-J.o. Entretanto, a Sr'!' 
Rosane Collor foi designada pelo Presidente da República, 
presidente para administrar a Legião Bras_Heira-de Assistência. 
A Sr' Rosane Malta Collor tem urna responsabilidade quase 
que equivalente a de ministra. Se não é ministra, tem o posto 
mais alto, logo abaixo dos ministros. é um posto de desigiiação 
a de status de ministro. Obviamente, nesse caso, o Presidente 
da República tem responsabilidade, acredito que, direta. Pare
ce estar o Presidente da República como querendo se desven
cilhar desta responsabilidade, __ 

Parece que o Presidente da República em seu comporta
mento, nas últimas três semanas, está que"rerido dizei: "Olha, 
a Sr' Rosane C.ollor errou. Eu não tenho nada com os erros 
dela, ela, inclusive, . ..vai ter que se afastar" da LBA. Se ela 
errou, que seja responsável pelos seus atos." 

Ora, será qUe assim O Presidente da República, vai conse
guir se esquivar da sua responsabilidade? Será que o Presi
dente da República, quando da eleição de 1990~ particular
mente no primeiro mês de janeiro, desse ano, quando ocorreu 
o segundo turno, de nada sabia do que estava fazendo a LBA 
e particularmente em Alagoas? 

Ora, é importante, sim, nobre Senador Jutahy _Maga
lhães, que os responsáveis pelo Governo venham aqui nos 
dar as devidas explicações. 

O Sr. Humberto Lucena- Permite~me-v: _E;~~ _l,lin-áparte? : 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Concedo o~ aparte ao 
nobre Senador Humberto Lucena, com muito prazer. 

O Sr. Humberto Lucena- Retbirtando o fio das niinhas 
considerações de ontem, quando ap-artei o discurso de V. 
Ex~, sobre o mesmo assunto de hoje, quero apenas lembrar 
que;-realmente, eu tinha razão quando lhe disse que as contas 
da Legião Brasileira de Assistência ainda não tinham sido 
aprovadas pelo Tribunal de Contas da União, tanto assim 
que a auditoria-a que me teferi está sendo, agc:>fa",""iiiiciàOa. 
O Tribunal de Contas da União, em face da denúncia dessas 
irregularidades envolvendo a sr~ Presidenta da LBA, delibe
rou abrir um inquérito para ínSpe"cióiiãT toda a documeritação, 
enfim, fazer um·a rigorosa aUditoria, a fim de apurá-las- e, 
naturalmente, e tomar as providências cabíveis, se for o caso~ 
para punir os responsáveis. - ----- - - -

O SR. EDUA-RDO SUPLICY --,Tem razão V. Ex•, parti
cularmente no que diz respeito aquilo que aconteceu em janei
ro de- 1991, quando houve este gasto tão acentuado, uma 
vez que o segundo turno das eleições ocorreu, exatarnente, 
em 20 de janeiro. Entao; essas despesas ocorreram·erri 1991. 
São as mais gritantes e acredito que as contas de 1991, refe
rentes aLBA, ainda não foram devidamente examinadas pelo 
Tribunal de ContaS- da União. Agor_a, cab~_ u~ -gral!~e _r!gor 
por parte do Tribunal de Contas da União diante dessas infor
mações. 

O Sr. Ney Maranhão- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Concedo o aparte ao 
nobre_ Senador Ney Maranhão com _muito prazer. 

O Sr. Ney Maranhão- Nobre Senador Suplicy, quero, 
em primeiro lugar, declarar que ontem, no plenário, não tive 
o prazer de ouvHo e também de aparteá-lo, porque estava 
engajado no entendimento da política salarial, na qual V. 
Ex• e eu,-iiltlusive hoje, tomamos parte até há pouco tempo. 
Mas o Jornal de Brasília citou que eu hã Via fiCado no plenário 
por pouco tempo e logo em seguida, me afastei. V. E~ --e 
a imprensa sabem que não sou pessoa de deixar de enfrentar 
as coisas, principalmente quando estão difíceis. Li o discurso 
de V. Ex~ Estou chegando agora no plenário e vejo que o 
seu pronunciamento é a continuação do problema da LBA, 
onde a Sr• Rosane Collor, Primeira-Dama, é a Presidenta. 
Nobre Senador Eduardo Suplicy, tenho absoluta certeza de 
que as coisas serão apuradas. Lembro-me agora, de uma pes
soa que a imprensa detratava, o grande amigo do Dr. Getúlio 
Vargas, João Alberto. Tenho certeza de que tudo será apurado 
transparentemente. Fui o primeiro Senador que apoiou o Go
verno do Presidente Fernando Collor e não me arrependo 
até hoje, porque no dia em que eu não acreditar no governo 
de Sua Excelência serei também o primeiro a dizer que não 
contará mais comigo. Mas, no que tange-ao prot?lerna da 
LBA, tenho certeza de que a Sr"" Rosane Collor fará questão 
de que tudo seja rigorosamente ãpurado. Muitas vezes, V. 
Ex~ sabe, alguns assessores usam da boa-fé para fazer as coisas 
que não devem. Uma prova de que o governo não ~ceita 
este tipo de coisa foi quando OS próprios -jorn:ars: do_ irmão 
do Presidente, em Alagoas, denunciaram, numa prova evi
dente de que o governo quer transparência. Assim sendo, 
concordo çom V. Ex• quando diz que devemos acompanhar 
de perto a apuração dos responsáveis para que eles tenham 
o destino que merecem. Agora, Senador Eduardo Suplicy, 
nãõ v3.1nos atirar pedras até que seja feita a apuração. Logo, 
como líder do governo em exercício e o respeito que tenho 
pela Sr' Rosane Collor. acho que devemos ter equilibrio para 
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tomarmos as posições juStas após apurados os fatos, é o que 
o povo brasileiro espera. 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Tenho certeza, Senador 
Ney· Maranhão, concluindo, q~(! _eu poderei contar com o 
apoio de V._Ex•, no sentido de Cfue as coiSaS sejaitfãjjüfadas 
da forma mais transparente possível. Inclusive, conto com 
o apoio de V. Ex~ também, como hoje procurou fazê-lo, para 
que o Senado Federal ç não apenas este senador tenha acesso 
ao SiStema Integrado de Adm_inistração Financeira da U~~ã;Q,_ 
onde faço questão de mostrar a V. Ex• qual o tipo de infor
mação que cada senado_t pode ()bte,r, C()mO mostrarei ao Sena
dor Dirceu Carneiro~- to Secretàiio destã casa neste hlstã.rite.---

0 Sr. Ney Maranhão -Aliás, conversamos sobre esse 
assunto hoje. Inclusive, na reunião levei V. Ex• para conversar 
com o Ministro Marcílio Marques Moreira, com respeito a 
essa solução dada, que V. Ex• precisa, e é importante para 
a fiscalização do Governo Federal. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Espero que tudo seja 
resolvido o mais breve possível. _ 

Era o que t1ilha a dizer, Sr. Presidente. (Muito be_m!) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Wilson Martins. 

O SR. WILSON MARTINS (PSDB - MS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisãO do orador.) -Sr. Presidente_, 
Srs. Senadores, sempre li, com muita atenção, -todas as decla~ 
rações do Senhor Presidente da República, bem como de 
seus auxiliares diretos. São eles todos autoridade~ que detêm 
parte considerável da responsabilidade sobre os destinos deste 
País sofrido. Mas, ultimamente tem me chamado a atenção 
a falta de responsabilidade pública de nossos governantes, 
notadamente no que se refere aos funcionários públicos. 

Parece-me que há algum problema sério nó- ExeCUtivo~ -
O Governo dá a entender que está vivendo em um país cujo 
problema principal é a abundância, o excesso de bens e servi~ 
ços, a superprodução. Colocar em disponibilidade, e manter 
insanamente nessa condição, mais de 5Q.OOO..funciori.áfi0s Pú
blicos não parece obra de um país pobre, com graves e profun
dos problemas sociais._, - _ 

Há pouco o Poder Judiciário confirmou a inconstitucio
nalidade do ato governamental que pretendia reduzir os salá
rios dos servidores públicos colocados em disponibilidade. 
Qualquer governo realmente_ preocupado com o bem-estar 
de seu povo, que tenha algum projeto de melhoria das condi
ções de vida da sociedade, ja111ais de~xaria t~9 impp:rta-ilte· 
parcela da força de trabalho em situação de plena ociósldade. 

O Governo, coin- essa medida, dá o exemplo da ociosi-
dade, da falta de objetivos. ~ c• . ~ 

Pior, o Governo; através de seu SecretáriO de Adminis
tração, declara que não convoca os servidores públicos pOis 
assim o País eConomiza em ·cafezinho. Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, eis aí um atentado à lógica, ao bom senso e ao 
respeito à coisa pública. 

Trata-se de urna irrisória e ilusória economia do cafezinho 
pela manutenção das odiosas filas do Inamps. Não convocando 
os funcionários que foráfu, muítos e muitos deles-; lonnadçs, 
treinados e _financiadoS pelo erário, o Governo âemonstra 
não ter sequer capacidade de _mobilizar O$ seus sçrvidores 
para as causas fundamentais, como: treinamento de_profes
sores leigos, apoio aos_ municípios na elaboração de planos 
de educação, apoio ao pequeno produtor rural através de 
programa de extensão agrícola, gerenciamento de postos de 

saúde, reforço de_ funcionários aos pontos de atendimento 
público etc, 

Caso houvesse realmente uma preocupação social verda
deira neste Governo, o Presidente da República anunciaria, 
imediatamente após a posição adotada pelo Supremo Tribunal 
Federal, a mobilização de todos os funcionários públicos para 
o desenvolvimento de um projeto educacional, 0u para a reali
zação de um projeto de saúde. Em nenhuma hipótese, a posi
ção de qualquer governo seria a de manter os servidores em 
casa, a não ser, é claro, se o diagnóstico da crise fosse o 
de excesso_ de riqueza. 

A imprensa tem noticiado casos de funcionários com dou
torado, com mestrado, especialistas em agricultura, em irriga
ção, em educação, em saúde, etc, desprezados, marginalizados 
do serviço piíblico põr mero capricho administia:tivó-oti -polí
tico dos governa_ntes. 

O Sr. Júlio Campos- Permite-me V. Ex• um aparte? 

.. O SR. WILSON MARTINS- Perfeitamente, nobre Se
nador. 

O Sr. Júlio-campos- Estou_ ouvindo com muita atenção 
o pronunciamento e a análise que V. Ex~ vem fazendo com 
relação à situação dos servidores públicos colocados em dispo

-niblidade pelo Governo Federal e que recebem agora salário 
Tiftegral por decisão do egrério Supremo Tribunal Federal. 
Realmente esse fato" é lamentável. Concordo plenamente com 
a preocupaçãO de V. Ex~. quando inúffiei·os e inúrrferOs funcio
nários, alguns do mais alto gabarito, estão aí, fora do serviço 
público, ociosos. sem trabalhar, quando poderiam estar dando 
a Sl.J.a. contribuição importante para o desenvolvimento nacio
n_al. Ainda mais quando vejo inúmeros órgãos do próprio 
Governo Federal com. péssimos atendimentos, devido à falta 
de servidores públicos em inúmeros setores, quando há mais 
de cinqüenta _mil cidadãos brasileiros, muitos deles concur
sa~os, com treinamentos até no exterior, que poderiam estar 
Qando a sua parcela de contribuição de trabalho, sem condi
ções de trabalhar. No_Estado de Mato Grosso, inúmeras cida
des com mais de cem mil habitantes, como Alta Floresta e 
Sinop, não têm sequer um posto da Previdência para atencliM 
menta aos inúmeros contribuintes_ dessa Previdência Social, 
quando sabemos que há muitos funcionários que poderiam 
ser removidos da Capital, Cuiabá, ou de outras cidades brasi
leiras, que estão em disponibilidade, para atenderem nos pos
tos da Previdência Social. Na _área da .saúde, há inúmeros 
hospitais fechados por falta de fullcionários. Na própria Em
brapa houve dispensa de servidores de alto gabarito, com 
cursos de pós-graduação, e com os Qtiaís a Nação gastou alguns 
milhões de cruzeiros na sua formação profissional; hoje estão 
aí, ao léu, em casa, sem terem onde trabalhar e, o que é 
mais grave, recebendo, a partir de agora, seu salário_ integral. 
O prOnunciamento de V. Ex• tem que ser ouvido com muita 
atenção, não só pelo Secretário da Administração, Dr. Carlos 
Garcia, corno pelo próprio Presidente da República, para que 
ele possa iefletir e mudar sua maneira de pensar. Não é com 
economi!). de cafezinho, de papel higiênico, ou qualquer tipo 
de economia que se venha a fazer na repartição pública, que 
se vai consertar a situação económica em que o Brasil vive. 
Na realidade, vão-se_gastar alguns bilhões e bilhões de cruzeiM 
ros pagando o salário dos servidores em disponibilidade, quan
do hoje inúmeros órgãos estão precisando de trabalhadores. 
O pronunciamento de V. E~ é muito sério, importantíssimo, 
de uma verdade que tem que ser dita. V. Ex• não desconhece 
n:tinh_a _posição como Sena_dor do PFL, da Bancada que apóia 
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o Governo Federal, qüe tem essa preocupação;- já a levei, 
pessoalmente, ao Secretário da Administração, Dr. Carfos 
Garcia, -no último domingo, quando estive no Ministério do 
Exército, recebendo a condecoração da Ordem do Mérito 
Militar. S. Ex• estava também ao meu lado naquela solenidade, 
sendo agraciado, e eu disse a S. Ex' dessa nossa preocupação 
e dessa sugestão que V. Ex• oferece hoje, oficialmente, ao 
Senado Federal, em termos de reaproveitar todos os servi
dores públicos em disponibilidade em outros órgãos da admi
nistraç-ão federal ou mesmo em outros estados brasileiros ca
rentes de trabalhadores na área federal. Transmito· a- V. E~ 
minha solidariedade e os meus cumprimentos por esta verdade 
que está sendo dita neste inS-tante. - - "" 

O SR. WILSQIS MARTINS- Muito obrigado a V. Ex•, 
nobre colega Júlio CampOs, que te-m ·grãiide experiência -não 
apenas da vida parlamentar, como na função administrativa. 
V. Ex• construiu sua vida polftica em Cuiabá, tendo sido um 
governador, trabalhador dinâmic_o. V. Ex• tem experiência, 
conhece o que é administração pública. A palavra de V. Ex' 
pesa muito nesta hora e o aparte de V. Ex' muito enriquece 
o meu discurso. Muito grato a V. Ex• pelo apoio que traz 
nesta hora. 

O Sr. Gerson Camata-Permite-me um aparte, nobre 
Senador Wilson Martins. 

O SR. WILSON MARTINS -Com muito prazer, nobre 
colega Gerson Camata. 

O Sr. Gerson Cãiiiilta-- Seiiador Wilson Martins, to_da 
a Casa e todo o Brasil aprenderam a admirar V. Ex• na oportu
nidade do exercício do Governo do seu Estado, qUe V. E~ 

·recebeu numa situação difícil, o Estado quase se diluindo, 
derretendo-se administrativamente, inviável; V. Ex•, com ha
bilidade, com perspicácia, com luta e quantas vezes com muito 
sacrifício, transformou sua administração e creditou-se pe
rante a população a ser o Senador mais votado da históiia 
do seu Estado. E vem a esta Casã, conca expeOêDChfijue
tem, trazer esse aconselhamento ao Governo Federal. Acre
dito que diante da decisão da Justiça só há um canlíriliO agóra: 
obter algum tipo de economia na: áreã do serviço público; 
houve uma impugnação da justiça, vamos voltar com esses 
funcionários, redistribuí-los. Estamos vendo aí muitos-organis
mos do Governo abrindo concurso. Então, já que existe fuii
cionários, vamos ver a SituaçãO de cada um e tentar reaprovei
tá-los. Ainda uma outra questão também ligada a funCionário 
público, que aproveitando a lucidez do discurso de V. Ex~ 
que quero colocar: é a situação do meu Estadõ-. Há seis meses 
os funcionários- públicos do Espírito Santo estão todos em 
greve. o- Estado está todo paralisado. Nessa segunda-feira, 
Sr. Presidente, eu vi na televisão de Vitória- Unia cena cjue 
me comoveu: os cadáveres em Vitória estão inSepultos, porque 
a polícia, estando de greve, não recolhe os cadáveres. O iiniaõ 
de um rapaz assassinado num matagal está há três dias vigiando 
o cadáver para que não seja atacado pelos urubus, porque 
o cadáver não é recolhido. E _ontem houve o pior e o mais 
grave: crianças insepultas. Uma passeata veio de um bairro, 
arrebentou as portas do Palácio e penetrou, ·carregando crian
ças insepultas, pedindo atestado de óbito para que aquelas 
crianças -pudessem ser sepultadas. E o GovernadOr viajando, 
passeando pelo Brasil, promovendo política e se negando a 
conversar com os funcionárioS. No meu Estado, policíãis niili
tares e professores - quando entram para o serviço público 
---:-- rec;:ebem menos de um salário míniffio E ele se jacta de 

que o Estado só gasta 32% para pagar o funcionalismo. Mas 
para pagar um salário! Ele está transformando o Espírito San
to ... Nove assassinato~ no fim_ de seman_a passada e 23 assassi
natos no fim da semana anterior. E pessoas mortas, insepultas, 
e a cena comovente do irmão vigiando o cadáver do irmão, 
para que ele não fosse devorado pelos urubus. Esse caos a 
que foi levado o Estado do Espírito Santo pela administração 
do Governador Albuino Azevedo, que cuida das sete empre
sas dele que· trabalham para o Governo, mas não cuida do 
pO\fO do Estado, que eu quero encaixar nas preocupações 
que V. Ex~, de uina maneira tão altaneira, demonostra nesta 
tarde~ CUmp-rimento V. Ex~, e a experiência de V. Ex~ merece 
ser ouvida. 

O SR. WILSON MARTINS - Muito obrigado, nobre 
Senador .Person Camata. O aparte de V. Ex• traz únia contri
buição relevante para o objetivo que tenho neste instante, 
na tribuna. 

O Sr. Humberto Lucena- Permite V, EX" um aparte? 

O SR. WILSON MARTINS - Perfeitamente, nobre Lí
der Humberto Lucena. 

O Sr. Humbe_rto Lucena - Cumprimento V. Ex~ pelo 
seu pronunciamento, que faz jus ao seu patriotismo; ão seu 
espírito-público, à sua competência como senador da Repú
blica. V. Ex• tem tido uma atuação sempre voltada para o 
debate dos grandes problemas nacionais, sobretudo aqueles 
de cunho social. E, no caso em-espécie, V. Ex• faz judiciosos 
considerações a respeito da permanência de dezenas de milha
res de servidores públicos em disponibilidade remunerada, 
enquanto a máquina administrativa está emperrada em vários 
dos seus setores, talvez por falta de servidores, como lembra
ram os senadores que me antecederam nos apartes, ambos 
componentes da bancada do Governo. Apenas desejo, em 
adenda às palavras dos ilustres colegas que apartearam V. 
Ex•, lembrar dois pontos: primeirO~ ·que a imprensa, há poucos 

·dias, mencionou - até estou fazendo um requerimento de_ 
informações nesse sentid~--= que a despesa com o pagamento 
desses funcionários disponíveis era x, mas uma despesa muito 
maior que seria de x mais y, o Governo fazia, nos v-ários 
setores da administração direta e talvez indireta, com o paga
mento dos contratos das empresas prestadoras de serviços 
que empregam pessoal temporário. Veja V. Ex• que, enquanto 
se mantém em casa, em disponibilidade remunerada, dezenas 
ou-milhares de servidores públicos, a um preço, um preço 
muito maior paga-se às empresas prestadoras de serviços para 
manter servidores temporários na administração pública. Tra
ta-se de um verdadeiro contra-senso que não há como ser 
admitido pelo Congresso Nacional. Segundo, recentemente, 
o_ Congresso Nacional aprovou uma emenda de iniciativa da 
Câmara dos Deputados, justamente pai' ocasião do projeto 
de lei de reajuste dos servidores públicos civis e militares, 
pela qual o Poder Executivo, dentro de um certo prazo, recon
vocaria ao serviço ati v o da União todos esses servidores em 
disponibilidade. Infelizmente, porém, o Senhor Presidente 
da República vetou esse dispositivo e nós, amanhã, devemos 
rejeitar essa decisão presidencial, para ir ao encontro das 
palavras de V. Ex• 

O SR. WILSON MARTINS - Muito agradeço, nobre 
Senador Humberto Lucena, pela feliz intervençãO de V. Ex•, 
que reforça a linha de nossa argumentação. .. 

Isso, Sr. Presidente, não pode continuar, pois está se 
transformando numa verdadeira vergonha nacional. Esse caso 



Agosto de 1991 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçao II) QWirta-feira 28 5239 

tem mostrado como o GOverno se compoita em relação às 
nossas instituições. ~-

0 Banco do Brasil, por exemplo, sempre esteve pronto 
a servir de sustentáculo ao desenvolvimento económico do 
País. Presente em todas as regiões, apoiando a agricultura, 
a pecuária, o desenvolvimento rural, vê~se hoje tratado com 
desrespeito. Setis flin-dán-ãrioS; brasileiros de grande valor 
e dedicação, tiveram seus salários reais reduzidos mais de 
50%-D.este últiniO a-no·. E, agora, ameaÇaRse retirar-do Banco 
do Brasil a função' de fomento agrícola. Será que há, por 
trás dessas medidas atentatórias ao Banco do BraSil, alguma 
intenção privatista? 

Outro exemplo de dilapidação do património familiar· 
vimos ser posto em prática nos -últimos dias. Trata~se âe mais 
uma mesa de jogo que se colocou nesse imenso cassino em 
que transformaram o Brasil. Criou~se a Loteria_ Federal popu
larmente conhecida por "raspadinha". Talvez, de todos jogos 
que proliferaram, este seja o mais pernicioso. 

Já tive o desprazer de observar nas ruas de algumas capi
tais a ânsia desesperada de cidadãos pobres que foram trans
formados em jogadores compulsivos. No afã de ganhar um 
prêmio que os retirem da miséria, da marginalidade, da dor, 
pais e mães de familia auinentanl essa dor, a pobreza material 
de suas vidas, gastando parcela substancial do orçamento fami
liar nesses jogos de azar. 

O Congresso Nacional, da mesma forma que está se mobi
lizando contra o tráficO de entorpecentes, deve, imediata
mente, proibir essa jo"gatína e regUlamentar esse tipo de ativi
da:de, retirando todo e qualquer atrativo para que governos 
venham a manter os_jogos de azar como forma de melhoria 
de seus orçamentos. Para essa finalidade existeM caminhos 
mais lícitos. - --

Já apresentei projeto de lei nesse sentido. Sei QUe o Sena
do Federal irá pronunciar-se a esse respeito, mas não posso 
deixar de denunciar a mariípulação da população através de 
jogos de azar. 

Er~o que tinha a dizer, Sr. Presidente (Muito bem!) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENAJ)ORES:

Alfredo Campos - Aroít Lando - Dariá- Pereira -
Aureo Mello- Fernando Henrique Cardoso- Hugo Napo
leão ---Iram Saraiva - Júlio Cainpos - LavoiSiet Maia 
- Lucídio Portella - Márcio Lacerda - Ney Maranhão -
Onofre Quinan -Raimundo Lira. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -Sobre a Mesa, 
projeto de lei que será lido pelo Sr. I• Secretário. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 298, DE 1991 

Altera o art. 462, da consolidação das Leis do Tra
balho- CLT, instituída pelo Decreto-Lei n• 5.462, de 
1• de, maio de 1943. 

O Congresso Nacional deEreta: _ _ 
Art. 1• O art. 462 da Consolidação das Leis do Trabalho 

- CLT passa a vigorar com a seguinte re~ação: 

"Art. 462 Ao empregador é vedado efetuar 
qualquer desconto nos salários ainda que o empregado 
o autorize, salvo quando o desconto resultar de adianta
mento~, dispositivos -de lei ou de contrato coletivo." 

Art. 2\' Esta Jei entra em v_igor na data de s~a publi-
-caÇão. - - - . . 

Art.3?" Revogam~se as disposições em conti'áiio.

Justificação 

O art. 462 da Consolidação das Leis do Trabalho proíbe 
o desconto nos salários do empregado, com exceção dos_ casos 
previstos em lei e contratos coletivos, mas é silente quanto 
à possibilidade de_se permitir descontos quando hOuver tácita 
anuência do empregado. 

Este silêncio da lei vem acarretando reclamações traba
lhistas contra o empregador e, em alguns casos, autuações 
administrativas da fiscalização do trabalho. 

Por outro lado, a Justiça Trabalhista tem d"ado ganho 
de causa ora ao empregado, ora ao empregador. 

Isto porque uma corrente jurisprudencial alega que os 
descontos efetivados, por exemplo, a título de seguro de vida, 
são ilegais, pois na maioria dos casos o empregado, ao ser 
contratado, é obrigado aceitar tal condição sob pena de não 
obter o emprego, prevalecendo-se o empregador da condição 
hipossuficiente do empregado. Outra corrente jurisprudencial 
afirma que o desconto de seguro de vida, expressamente auto
rizado pelo empregado, é válido e legítimo, tendo em vista 
não só a autorização concedida, como também s_ua finalidade 
social. 

Tal polémica tem acarretado_ prejuízo para o bom anda
mento das relaçõeS de trabalho. 

Ressalte-se, também, que os descontos não se limitam· 
ao seguro de vida, mas também a empréstimos para aquiSição 
de equipamento obrigatório para o trabalho na empresa, com-
pras_de supermercados, etc... ._.. _ 

Tais "benefícios", muitas vezes, se transformam- em ver
dadeiras armadilhas para o empregado. 

A salvaguarda do salário, segundo nosso entendimento, 
_çl~_ye_s_er m3:ptida çpm grande_ rigidez. _ __ _ _ _ 

- ""NesSe sentido, estamos apresefitãndo o prese-nte Projeto 
de Lei, que, de m_odo algum, deve ser interpretado como 
cerceamento da liberdade do empregado em dispor do seu 
saiário. Estamos--criando tão-soMente ·um-MeCaniSmo legill 
capaz de proteger a sua integridade. Não é objetivo desta 
medida impedir que o empregado vá às seguradoras finan
ceiras, bem como aos supermercados. 

Julgamos que a nossa iniciativa, pelo seu grande alcance 
social, encontrará guarida entre nossos pares. 

Sala das Sessões, 27 de agosto de 1991.-Senador Márcio 
Lacerda. 

LEGISLAÇÃO CITADA -

CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO- CLT 
Instituída pelo Decreto-Lei o• 5.462, 

de 1 • de maio de 1943. ~ 

Art. 462. Ao empregador é vedado efetuar qualquer 
~ desconto nos salários ,do _empregado, salvo quando este resul
. tar de adiantamentds, de dispositivos de lei ou_ convenção 
! coletiva. 

§ 19 _ Em caso de dano causado pelo empregado, odes
conto será lícito, desde que esta possibilidade tenha sido acor
dada ou na ocorrência de dolo d<? empregad:o •. 
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§ 2"' É vedado à empresa que mantiver arrnazé_m para 
venda de mercadorias aos empregados ou serviçós-aest~ilados 
a proporcionar-lhes prestações in natura exercer qualquer coa
ção ou induzimento no sentido de _que os empregados.se utili
zem do armazém ou dos ~erviços. 

§ 39 Sempre que não for possíve·l·o áêesso dos empre
gados a armazém ou ServiÇOs não mantidos pela empresa, 
é lícito à autoridade competente determinar a adoção-de medi
das adequadas, visando a que as mercadorias sejam vendidas 
e os serviços prestados a preços razoáveis, sem intuito de 
lucro e sempre em benefício dos empregados. 

§ 4"' Observado o disposto neste Capítulo, é vedado 
às empresas limitar, por qualquer forma, a liberdade dos em
pregados de dispor do seu salário. 
.................. -~· .......... ~--···· .................. :· .... ··~----~-~ ;-;-----:-

(À ComiSsão de Assuntos Sociafs ~ Df!cisfi_,_Q_ Ter
minativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - O projeto 
lido será publicado e remetido_ à comissão competente:- (Pau
sa.) 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. lo 
Secretário. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 490, DE 1991 

Nos termos do art. 172, inciso I do Regimento Interno, 
requeiro a inclusão, em Ordem do Dia, do Projeto de Resolu
ção n~ 40/91~ cujo prazo, na Comissão de Assuntos Econó
micos já se acha esgotado. 

Sala das Sessões, 27 de agosto de 1991. - Senador Ro-
naldo Aragão. -

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carn~iro) - O requeri
mento lido será incluído oportunamente cm Ordem do Dia, 
nos termos do art. 255,_ i_~qiso II, n~ 3, do Regime_nt~ Interno. 

O SR- PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Esgotado o 
tempo, destinado ao E_~ediente. 

Presentes na Cas~ 64 _Srs. Senadores. -
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N' 83, DE 1991 . . 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art. 172, II, d, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do "Projeto de Decreto 
Legislativo n' 83, de 1991 (n• 383/90, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que renova, a paitir 
de 111 de novembro de 1983, a ~oncessão outorgada 
à Rádio Arapuan Ltda., para explorar serviço de radio
difusão sonora, na Cidade de João Pessoa,_ EStado da 
Paraíba. (Dependendo de parecer da Comissão de Edu
cação.) 

Solicito do nobre S.enador Aureo Mello o parecer da 
Comissão de Educação sobre a matéria. 

O SR. AUREO MELLO (PRN -AM. Para emitir pare-
cer.) :--7 Sr. presidente, Srs. Senadoref;: - -

I - Relatório 

-Chega_' a ésti COmissãO, pcfra parecer, o Projeto de_Decre
to.Legislativo n' 83, de 1991 (n' 381-B, de 1990 na Câmara 
dos Deputados) que "aprova o ato que renova, a partir de 
1"de novembro de 1983, a concessão outorgada à Rádiq Ara
puan Ltda, para explorar serviço de radiodifusão sonora, na 
cidade de João Pessoa, Estado da Paraíba". 

~or meio da Mensagem Presidencial no 512 de 1989, --o 
Execelentíssimo Se:nhor Pr~~it;lente da República submete ao 
Cc!_n_gresso Nacional ato de reno~ação de C9!1Cessão d~_explo
r~ão_ de canal de onda média, nos t~rrp.os _do art. 49, inciso 
XII, combinado cor:n o § P_ do artigo_22?, da Constituição 
Federal, ato este cOnstante do De_cre_to n~ 98.111, de 31 de 
agosto de 1989, publicado no Diário OfiCial da União do 
dia 4 de setembro de 1989. 

A documentação anexada à Mensãgem Presidencial infor~ 
ma que o processo foi examinado pela Diretoria Regional 
do Dentei em João Pessoa, constatando-se que a entidade 
supramencionada atenQe às eJ4gê!J.cias mínimas para sua reno
vação. 

O presente Projeto foi exa.miÍlado pela Corriissão -de Ciên
cia e Tecriologia, ComunkaÇão e Informática da Câ:ffiara dos 
Deputados, tendo tido parecer favorável de seu Relator, De
putado Eliel Rodrigues e aprovação unânime daquela Co
missão. 

Na Comissão de--Constituição e Justiça e de Redação 
daquela Casa, a presente propositura foi conside.rada adequa
da, contra o voto do Deputado Hélio Bicudo. Votarain com 
restrição os Deputados Vital do Rêgo, Luiz Cler_pt, Roberto 
Magalhães e Luiz Carlos Sa.ntos.. . --

. · .Já-~o Seriado, esteve, nesta Comissão, à diSPOslç'ão doS 
Srs. Senadores para recebimento de emendas, no- prazo regi
mental, não tendo recebido quaisquer reparos. 

II - Voto do Relator 

Diante da regularidade dos procedimentos e do testemu
nho miriíSferial de qüe a emPi-esa Rádio ArapuaO Ltda. atende 
a todos os requisitos téCnicos e legais para sua renovação, 
opinamos pela aprovação do ato na forma do presente Projeto 
de_Decreto Legislativo. 

É o parecer, Sr. Presidente 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - O parecer 
conclui favoravelmente à matéria. 

Em discussão o projeto, em turno único. 

o Sr. Jutahy Magalhães -Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

o SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) ~Tema palavra 
o nobre Senador. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB- BA. Pela or
dem. Sem revisão do orador.) -Sr._ ~residente, não é propria
mente para discutir. Eu quero apenas, para econoffiia proces
sual, pedir a V. Ex~ que determine que a Mesa tome o meu 
voto contrário aOS itens de números 1 a 12, inClusive. Há 
algumas sessões, solicitei à Mesa que enviasse para o meu 
gabinete a relação das concessões de emissora~ de rádio que 
estavam sendo feitas. FlJi infOrmado que, a partir daquela 
data, os avulsos publicariam os nOmes dos sócio_s da empresa 
concessionária. Infelizmente, estou vendo os avulsos e con~i-
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nua sem saber quem são os proprietários dessas empresas 
às quais estamos fazendo as concessões de rádio e que as 
ganharam por razões desconhecidas, porque várias empresas 
concorreram e só uma foi escolhida, não se_ sabe por quê. 

Continuo aqui laçando o meu protesto e pedindo provi
dências·, para que saib3in'os qUais são o"s beneficiáÍ'ios dessas 
rádios. · · ' · · · · ·- · · 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Quanto aos 
votos, determinamos à Taquigrafia que registre em todo os 
itens, como V. Ex• assim declarou. 

Por outro lado, chegou a inforinaçãó à Mesa de que esses 
processos são anterió'reS à data que V. 'Ex' recíuereu, para 
que constassem dos avulsos os Q.Omes do associados das empre
sas que receberam a concessão. 

O SR. )\fAURÍCIO .CORRÊA (PDT"-"- DF)- Sr. Presi· 
dente, gostaria que V. Ex• registrasse o_ me_u_ voto contr.ário 
em todos esses projetas relativos à mesma matéria. -

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- V. Ex• tam· 
bém será atendido. 

O SR: EDUARDO SUPLICY (PT- SP) -Da mesmá 
forma, Sf\ rresidente, peço registrar o meu voto contrário, 
pelas razões semelhantes às anteriOres, -dos itenS 1 a-12. · 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- V. EX' será 
atendido. 

Encerrada a discussão, passamos à votação. 
Em 'lOtação. 
Os .S.ts. Senadores_ que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprov~q.o, com os _votos~ contrários dos Sts. Se!ladores 

que acabaram de declará-los Se.nadores Jutahy Magalhães_, 
Maurício Corrêa e Eduardo Suplicy. . 

A matéria vai à ComisSão Diretora para a fedação final. 

É o seguinte o projeto aproVado: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 83, DE 1991 

· (N• 383/90, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova, a partir de 1~ de novembro 
de 1983, a conc~ssão outorgada à Rádio Arapuan Ltda. 
para explorar serviços de radiodifusão sonora na cidade 
de João Pessoa, Estado da Paraíba. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Fica aprovado o ato a que se refere o Decreto 

n' 98.111, de 31 agosto de 1989, que renova por 10 (dez) 
anos a concessão outorgada à Rádio Arapuan Ltda. para ex
plorar serviço de radiodifusão sonora em onda média na cidade 
de João PeSSoa, Estado da Paraíba. 

Art. 29 Este decreto legislativo entran em vigor na data 
de sua publicação. -

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Item 2: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 84, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art. 172, ll, d, do Regimento Interno) 

Discussão~- effi tliiifo UriiCo-,-do Projeto de Decreto 
Legislativo n' 84, de 1991 (n' 389/90, na Cârnarados 

Deputados), que aprova o ato que outorga permissão 
à Rádio DifuSora São Patrício Ltda., para explorar 
serviço de radiodifusão sonora, em freqüêneia módu
lada, na Cidade de Ceres, Estado de Goiás. (Depen· 
dendo de parecer da Corilissã~ de Educação.) 

_Solicito ao nobre Senadqr Ney .Maranh~o :qu,e profira 
o parecer-da ComiSsão de Educação.sp)Jre ~,matéria. 

O SR. NEYMARANHÃO .(PRN - PE. Para proferir 
pare_cer.)- Sr. Presidente e Srs.. Senadoies: 

I - Relatório 
Chega a esta Comissão, para parecer, o Projeto de Decre

to Legislativo n' 84, de 1991 (n' 389-B, de 1990, na Câmara 
dos Deput~dos) que "aprova o ato que outorga permissão 
à Rádio Dífusora São Patrício Ltda.; para exj:>lorar serviço 
de radiodifusão Sonora em freqUência modulada na Cídade 
de Ceres, Estado de Goiás". 

Por meio da Mensagem Presidencial n9 473,· de 1989, 
o Excele~tíssimo Senhor Presidente dã ·República· submete 
ao Congresso Nacionã.I ato que outorga permissão de explo
ração de canal de freqüência modulada, nos-termos -ao art. 
49~ incisO XII, combinado com o§ 1? do art. 223, da COnsti
tuição Federal, ato esse constante da Portaria no 132, de 15 
de agosto de 1989, publicada no Diário Oficial da União do 
dia 17 de agosto de 1989. 

Sua EXcelência faz acompanhar sua mensagem de expo
sição de motivos onde o então Sr. Ministro de Estado das 
Comunicações escl~e~_e: 

"No prazo estabelecido pela lei, acorreram as se-
guintes entidadt;s: 

Rádio Sociedade de Ceres Ltda. 
Rádio Alvorada de Rialma Ltda. 
Rádio Diflisora S30PáfRcio Ltda. 
Rádio Cidade de Ceres Ltda, e ... 
TV C~Qal_9_ ~ Sqm é-:Imagem da Comunicação 

Ltda. ' · · · 
"Submetido o assunto ao exame dos órgãos com

petentes- deste ministério, as coó.clusões- foram no sen
tido de que, sob os aspectos técnicóS e jurfdicos, as
entidades proponentes satisfizeram àS exigências do 
edital e aos requisitos da legislação específica da radio
difusão". 

Coube, então, ao Sr. Ministro de Estado das Comuni
caçõ-es, nos termos do art. 16 e seus parágrafos do Regula
mento dos Serviços de Radiodifusão, com a redação dada 
pelo Decreto n9 91.837/85, determinar, a partir- de critérios 
exclusivamente seus; á vencedora. 

O presente projetO foi examinado pela Comissão de Cfêh
ci_a e TecnOlogia, Comuqicaçãq ,~ Informática da Câmara dos 
Deputados, tendo sido ãprovado, Por unanimidade, parecer 
favorável de seu relator, Deputado Arnold Fioravante. 

$ubmetid9 à CoinisS.ão' de ·coó.stltuição e JUstiça e- de 
Redação, foi ele aprovado, contra os votos dos Deputados 
Hélio Bicudo, Edésió Passos, José Dirceu e Luiz Gushiken~
quanto à sua técnica legislativa e constitucionalidade. Os De
putados Benedito de Figueiredo, Jutahy Júnior, Roberto Ma
galhães, Carlos Kayath, José Luiz Clerot e André Benassi 
votam com restrição. 

Já no Senado, esteve o projeto em análise nesta comissão, 
à disposição dos Srs. Senadores para recebimento de emendas, 
no prazo regimental, não tendo recebido quisquer reparos. 
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II - Voto do Relator 

Diante da regularidade dos procedimentos e do ,teste fi u
nho- ministerial de que a Rádio Difusora São PatrfclO-Ltda., 
atende a todos os requisitos téCniCos.-eiçgãis'para recebimento 
da permissão, e lamentando que ainda vigore a alínea a do 
art. 16 do Regulamento dos Serviços de_Radiodifusão, insti
tuído pelo Decreto n' 52:795; de 31 de outubro de 1963; C0!11 

a redação dada pelo Decreto n' 91.837/85, que diz, in verbls: 

"§ 3~' ConS-titi.ii ato de livre escolha do Presidente 
da República a oútorga de concessão, do Ministro.de 
Estado das Comú.ni~ações a outorga_ de permissão, para 
exploração de serviço de radiodifusão.". 

Opinamos pela aprovação do ato, na forma do presente Pro
jeto de decreto legislativo 

É o parecer, Sr. p·res_identc:. 

O SR. PRESIDF:NTE (Dirceu Carneiro) - O parecer 
conclui favoravelmente à matéria. , . 

Em discussão o projeto, em turno rltiiCÕ. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. _ _ 
Os Srs. SenadoreS que o aprovam, queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado, com os votos contrários dos_Senadores Jutahy 

Magalhães, Maurício Corrêa e Eduar<lq S~plicy. . 
A matéria vai à Comissão Díretorá para a redação final. 

É o seguinte o projeto aprbva~o: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 84, DE 1991 

(N• 389/90, na Cãmara dos Deputados) 

Aprova o ato que outorga permissão à Rádio Difu
sora São Patrício Ltda. para explorar serviço de radiodi
fusão sonora em freqüência modulada na Cidade de 
Ceres, Estado de Goiás. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1~ Fica aprOVado o ato a que se refere a Portaria 
n' 132, de 15 de agosto de 1989, do Ministro de Estado das 
Comunicações, que Outorga permissãO à_Rádio Difusora São 
Patrício Ltda. para explorar, pelo prazo de 10 (dez) anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifus-ão- Soilófa 
em freqüência modulada na Cidade de Ceres, Estado de 
Goiás. - ·· · . . ~ 

Art. 2~' Este decreto legislativo entfa erD. vigor nâ data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -Item 3: . 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 85, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art. 172, II, d, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno úniCo, do Projeto de Decreto 
Legislativo n' 85, de 1991 (n' 1/91, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que outorga pemiissão 
ao Sistema de ComUnicações Prof~ssor V alter Alencar 
Ltda., para explorar, pelo prazo de 10 (dez) anos, sem 
direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sono
ra, em freqüência modulada, na Cidade de Teresina, 
Estado do Piauí. (Dependendo de parecer da Comissão 
de Educação). 

Solicito ao nobre Senador Ney Maranhão que proceda 
à,leitllfa d~ parecer da Comissão d_e _Educação sobre a matéira.-

O SR. NEY MARANHÃO -(PRN - PE. Para proferir 
parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

1- Re!at\lriq 

Chega a esta comissão, para parecer, o Projeto de Decre
to Legislativo n' 85, de 1991 (n' 1-B, de 1991, na Câmara 
dos Deputados) que "aprova o ato que outorga permissão 
ao Sistema de ComunicaçõeS Professor V alter Alencar Ltda. 
para explorar, pel~_prazo de dez (10) anos, sem direito de 
exClusividade, serviço-de radiodifiJ~ão _sónora erri fieQüência 
modulada, na Cidade de Teresina, Estado do Piauf'. 

Por meio da Mensagem Presidencial n' 225, de 1990, 
o Excel~ntíssimo Senhor Presidente da República- submete 
ao_ Cqngresso Nacional atç _q~e outorga permissào 'de expio~ 
ração de canal de freqüência modulada, nos termos do art. 
49, inciso XII, combinado com o§ 1~' do art._ 223, da Consti
tuição Federal, ato esse constante da Portaria n~ 56, de 6 
de março de 1990, publicada no Diário Oficial da União do 
dia 7 de março de 1990. · 

- --= · Sua Excelência faz acompanhar sua mensagem de expo
sição de motivos onde o então Ministro de Estado das Comuni
cações ·esclarece; 

HNo prazo e_stabelecido pela lei, acorreram as· segúintes 
eritidades: · 

Rádio Cidade de Terezina Ltda, 
Rádio do Povo Ltda., 
Malula Radiodifusão Ltda., 
.Sucesso FM Ltda., 
Rádio FM Piauiense Ltda. e 
Tropical FM de Teresina Ltda., 
Sistema de Comunicações Piofessór V alter Alencar Ltda. 

-"Submetido o assunto ao exame dos órgãos com
petentes deste miniStério, as conclusões foram no sen
tido de que, sob os aspectos técnicos e jurídico, as 
entidades proponentes satisfizeram às exigências do 
edital e aos requisitos da legislação específica da radio
difusão, exceto a Rádio do Povo Ltda ... " 

_Coube, então, ao Sr. _Ministro de Estado das Comuni
cações, nos termos do art. 16 e seus parágrafos do Regula
mento dos Servíços de Radiodifusão, com a re.dação dada 
pe1o DeCreto n~' 91.837/85, determinar, a partir de critérios 
exclusivamente s~us,_!i venç~dora. 

O presente projeto foi examinado pela ComisSão de Ciên
cia e Tecnologia, Comunicação e Informática da Câmara dos 
Deputados, tendo sido aprovado, com restrições das Depu
tadas Irma Passoni e Cristina Tavares, parecer favorável de 
seu Relator, Deputado Arolde de Oliveira. -

-- ~-Submetido à Com]Ssão de Constituição e Justiça e de 
Redação, foi ele aprovado, contra o voto do Deputado Hélio 
Bicudo, quanto à sua técnica legislativa e constitucionalidade, 
coin a seguinte emenda: 

"Acrescente-se ao art. 1 ~ do projeto a seguinte 
expressão -final: à que se refere a Portaria n9 56, de 
6 de março de 1990, do Ministro de EstadO das Comuni
cações". 

Já no Senado, esteve o projeto em análise nesta comissão, 
ã disposição dosSrs. Senadores para recebimento de emendas, 
no prazo regimental, não tendo rec_ebido quaisquer reparos. 
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II- Voto do Relator 

Diante da regularidade dos procedimentos e do testeinu
nho ministerial de que a Sistema de Comunicições Professor 
V alter Alencar Ltda atende a todos os requisitos- têtriiCos 
e legais para recebimento da permissão. e lamentando que 
ainda vigore a alínea a do art. 16 do Regulamento dos Serviços 
de Radiodifusão, instituído pelo Decreto n' 52.795, de 31 
de outubro de 1961, com a redação dada pelo Decreto n' 
91.837185, que diz, in verbis: 

"§ 39 Constitui ato de ljvre escolha do Presid~nte 
da República a outorga de concessão, e do Ministfó 
de Estado das Comunicaç6C1S a outorga de permiSs-ãO~ 
para exploração_de serviço de radiodifusãO~~· 

OpinamoS pela ã:provação do ato, na forma do presente 
Projeto de Decreto Legislativo. ~ 

É o parecer, Sr. Presidente.i' 

O SR. PRESIDENTE (Dirteu Carneiro) - O parecer 
conclui favoravelmente à matéria. 

Em discussão o projeto, em turriO único. (P"ausa.) 
Não havendo_ quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. . .. _ . __ .. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) . . . . . . 
Aprovado, com os votos contrário~ doS. Sena9ores Juté!l!_~ 

Magalhães, Maurício Corrêa e Eduardo Suplicy. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a redação final. 

É o seguinte Qj)rojeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 85, DE 1991 

(N' 1/91, na Câmara dos Deputados)· 

Aprova o ato que outorga permissão ao Sis-
tema de Comunicações Professor V alter Alencar Ltda. 
para explorar, pelo prazo de 10 (dez) anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em fre
qüência modulada na cidade de Teresina, Estado do 
Piauí. 

Q_Corigiesso_Nacional decreta: _ . . 
Art. 19 Fica aprovado o ato que outorga perinissão ao 

Sistema de Comunicação Professor V alter Alencar Ltda. para 
explorar, pelo prazo de 10 (dez) anos, sem direito de exclusi
vidade, serviço de radiodjfusão sonora.em fxeqüência modu
lada na cidade de Teresitla, Estado Uo Piauí, a que se refere 
a Portaria ~fi" 56, de 6 de março de 1990, do Ministro de 
Estado das Comunicãções. 

Art. 2" Este decreto legislativo entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -Item 4: 

PROJETO DE DECRETO_LEGJSJ,.ATIVO 
. N' 86, PE 1991 ~ 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos 

do art. 172, 11, d, do Regimento Interno) 
Discussão, em tUrno único, do ProjetO-de Decreto 

Legislativo n' 86, de 1991 (n' 2191, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à Radiodifusora de Cáceres Ltda., para ex
plorar serviço de radiodifusão sonora, em onda média, 
na Cidade de Cáceres, Estado do Mato Grosso. (De
pendendo de parecer da Comissão de Educação.) 

Solicito ao nobre Senador Júlio Campos que profira o 
parecer_da Comissão de Educação sobre a matéria. 

O SR. JÚLIO CAMPOS (MT- PFL. Para proferir pare
~~.) -_Sr. Presidente, Srs. Senadores:. 

I - Relatório 

Chega a esta Çomissão, para pàreêer: o Pi"ójeto de Decre
to Legislativo n' 86, de 1991 (n' 2-B, de 1990 na Câmara 
dos_De-putados) que "aprova o atá que renova, concessão 
outorgada à Rádiodifusão de Cáceres Lida., para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em onda média, na cidade 
de Cáceres, Estado do Mato Grosso". 

Por meio da' Mensagem Presidencial n~ 042 -de 1990, o 
Excelentíssimo Senhor Presidente da República sumete ao 
Congresso Nacional ato de renovaç~O dç concessão de explo
ração de canal de onda média, nos_ termos do _art. 49, inciso 
XII, combinado com o§ 1' do art. 223 da Constituição Federal, 
ato este constanfe" dó Decreto n" 98.4'35, de 23 de novembro 
de 1989, publicado no Diário Oficial da União do dia 24 de 
novembro do 198g.-- ~ - ~ 

'A documenfação anexada à Mensagem Presidencial infor
ma que o processo foi examinado pelos órgãos expecializados 
daquele Mini~tério, constando-se que a entidade supramen
cionada atende às eXigências rifíninia"s pará SUa· r"enovàçãO. 

O presente pró fetO foi examinado pela Comissão de Ciên
cia e Tecnologia, Comunicação e Informática da Câmara dos 
Deputados, tendo tido parecer favorável de seu Relator, De
putado Pedro Ceolin, lido o subscrito pelo Relator Substituto, 
Deputado Hélio Rosas, e aprovação unânime daquela Co
missão. 

Na Comissão de Constituição e Justiça e de Redação 
daquela Casa, a presenta propositura foi consid_erada adequa
da, contra o voto do Deputado Hélio Bicudo. Votaram com 
restrição' os Deputados Vital do Rêgo, Luii Clerot, Roberto 
Magalhães e Lui:Z tâ.rlos Santos. · ' · · · .. 

Já no Senado, esteve, nesta ComiSsão, à disposição dos 
Srs. Senadores para recebimento de emendas, no prazo regi
mental, não tendo recebido quaisquer reparos. 

II - Voto do Relator 

Diante da reg~l~rídade dos procedil:nentos e do testemu
nho ministerial de que a empresa Radiodifusão de Cáceres 
Ltda., atende a todos os requisitos técnicos e legais para sua 
renovação, opinamos pela aprovação do ato, na forma do 
presente projeto de decreto legislativo. 

É o parecer, S~. Presidente. 
Q_ SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - O parecer 

conclui favoravelmente à matéria. 
Em 9iscussão ,o Projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, -en~erro a discussão. 
Em votação. - · 

-Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. 

Aprovado, com os votos contrários dos Senadores Jutahy 
Magalhães, Maurício Corrêa e Eduardo Suplicy. 

A matéria vai à Comissão Diretora para ã redação final. 
~ É o seguinte o projeto aprovado: · 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
o - N• 86, DE 1991 

(N• 2/91, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova a concessão outorgada 
à Radiodifusora de Cáceres Ltda., para explorar serviço 
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de radiOdifusão sonora em onda média na cidade de 
Cáceres, Estado do Mato Grosso. 

O CongressO Nacional deç_r~ta: 
Art. l'·' Fica aprovadO O ato a que se refere o Decreto 

n'' 98.435, de 23 de novembro de 1989, que renova por 10 
(dez) anos. sem direito de exclusividade, a partir de 15 de 
dezembro de 1987, a concessão outorgada à Radiodifusora 
de Cáceres Ltda., para explorar serviço de rãdiodifusão sonora 
em onda média na cidade de Cácéres, Estado do Mato Grosso. 

Art. 2Q Este decreto legislativo e.ntra em vigor na data 
de sua publicação. · · · · . _. . . 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Item _5; . . 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO. 
(W 87, DE 1991, 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art. 172, II, d, do Regimento Interno_) _ 

DisCussão, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n' 87, de 1991 (n' 3191, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que renova a permissão 
outorgada á Rádio Jornal Gazeta de Nova Friburgo 
Ltda., para explorar-serviço de _raçiiodifusão sonora, 
em freqü_ência modulada, na Cidade de Nova Friburgo, 
Estado do Rio de Janeiro. (Dependendo de parecer 
da Comissão de Educação.) 

Solícito ao ri obre Senador Aureo Mello. que profii'ã o 
par:_ecer da Conifs&ão de Educação .sobre a_matéria .. 

O SR. AUREO MELLO (PRN - AM. Para proferir 
parecer.)- Sr. Presidente, Srs. S~nadores: 

I - Relatório 

Chega a esta Comissão, pa'r'a párêcer, o Projeto de Decre
to Legislativo n• 87, de 1991 (n' -3-B, de 1991 na Cãmara 
dos Deputados) que "aprova o ato qUe ·renovã permissão 
outorgada à Rádio Jor!:Lal Gazeta de l'!oxa Friburgo Ltda., 
para explorar serviçO de radiodifuSãO Sonoia. eri,-"freqüência 
modulada na cidade de~_Nova E.dPurgo, Estado do Rio de 
Janeiro". 

Por meio da Mensagem Presidencial n' 50 de ·1990, o 
Excelentíssimo Senhor' Presidente da Rr:pllblica submete ao 
Congresso Nacional ato de renovação de permissão de explo
ração de canal de freqüênciá ffiodlllada, nos termos do art. 
49, inciso XII, combinado com o§ 19 do artigo 223, da Consti
tuição Federal, ato _t.!ste constante da Portaria n9 4, de 2 de 
janeiro de 1990, do MiniStrO das Comuníçações._ ~ _- __ 

A documentação anexadaà Mensagem Presidencial infor
ma que o processo foi..exami_n_ado pelos órgãos técnicos daque
le Ministério, constatando-se que a entidade supramencionada 
atende às exigências mínimas para sua renovação. . 

O presente projeto foi eXaminado pela Comissão de Ciên
cia e Tecnologia, ComunicaÇão e Informática da Câmara dos 
Deputados, tendo tido parecer favOráVel de seu relator, Depu
tado Leomar Quintanilha, e aprovação unânime daquela Co~ 
missão. 

Submetido à Comissão de Constituição e Justiça e de 
Redação daquela Casa, o_ presente projeto foi considerado, 
contra o voto do Deputado Hélio Bicudo, adequado, com 
a seguinte emenda: 

"Acrescente-se ao art. 19 _do projeto a seguinte 
expressão final: "a que se refere a Põftã.ria no 4, de 
2 de janeiro de 1990, do Ministro das Comunicações'." 

Já no Senado, esteve, nesta ComisSão, à disposição dos 
Sts..__Senadm:..es.para recebimento de emendas, no prazo regi
mental, não tendo recebido _quaisquer reparos. 

II - Voto do Relator 

Diante da_r~gularidade dos procedimentos e do testemu
nho ministerial de que a- empresa Rádio .I.ornal Gãzeta de 
Nova Friburgo Ltda., atende a todos os requisitovs técnicos . 
e legais para sua renovação, opinamos pela aprOvação do 
ato, na forma do projeto de decretá legislativo em pauta. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Canieiro) -'- O parecer 
·êonC:Iui favo'i·ãvehrierite à m<)téria. -

Eni discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em vqtação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram -permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado, com os votos contrários dos Senadores Jutahy 

Magalhães, Maurício Corrêa e Eduardo Suplicy. 
A matéria vai à Co~issão Diretora para a reda_ção final. 

É o seguinte o projeto aprovado:_ 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 87, DE 1991 

(N~ 3/91, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova a pernlissão outor~ 
gada à Rádio Jornal Gazeta de Nova Friburgo Ltda. 
para explorar serviço de _radiodifusão sonora em fre

. · : : qüê_ncÜ! modul~~~ ~a cida~e de Nova _Frib~r:go~, 

O COngreSso Nacional decreta: 
Art. lo? Fica aprovado o ato· a que se refere a Portaria 

n'·4, de 2 de janeiro de 1990, do Ministro de Estado das 
Comunicações, que renova por 10 (dez) anos, a partir de 
28 'de junho de 1987, a permissão outorgada à Rádio Jornal 
Gazeta_ de Nova Friburgo Ltda. para explorar, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em freqüên
cià modulada na cidade de Nova Friburgo, Estãdo do Rio 
de Janeiro. · · 

Art. 2ç Este decreto legislativo entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -Item 6:. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 88, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 172, II, d, do Regimento Interno) 

:piscussáo, em turno único, do Projeto de Decreto . 
Legislativo ni 88, de 1991 (n' 4/91, na Câmara dos 
D~putad_os), que aprov~ o ato que outorga concessão 

__ .à.Rádio Clube de Inhapim Ltda., para explorar serviço 
de radiodifusão sonora, em onda média na cidade de 
lnhapim, 'Estado de Minas Gerais. {D~pendendo de 
parecer da Comissão de Educação.) 

Solicito ab nobre Senador Aureo Mello que profira o 
parecer da Comissão de Educação sobre a matéria. 

- ------ -

O SR. AUREO MELLO (PRN- AM. Para proferir 
·parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
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I - Relatório 
Chega a esta CO:rriissa:-o, ·par.:i pãrecer, o Projeto ·cte Decte· 

to Legislativo n' ss;~de 1991 (n' 4-B, de 1991 na Câmara 
dos Deputados) que "aprova o ato que outorga concessão 
à Rádio Clube de Inhapim Ltda., para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em onda média na cidade de Inhapim, 
Estado de Minas Gerais". 

Por rileio da Mensagem Presidencial nQ 236. de 1990, o 
Excelentíssfrno Senhor Presidente da República submete ao 
CongreSso Nacional ato que outorga concessão de exploração 
de canal de onda média, nos termos do art. 49, inciso XII, 
combinado com o§" 19 do artigo 223, da ConstituiçãO Federal, 
ato esse constante do Decreto D0 99.129, de 9 de março de 
1980. -~ ~ ~ 

A documentação anexada à mensagem presidencial infor
ma que no prazo estabelecido pela lei, acorreram as seguintes 
entidades: · 

Rádio Clube de Inhapim Ltda., 
Fundação Cultural "Padre Vigilato" e 
Rádio Sociedade Inhapim Ltda. 
Todas foram consideradas aptas a receber a concessão, 

cabendo, então ao- Senhor Presidente da República, nos ter
mos do artigo 16 e seus parágrafos do Regulamento dos Servi
ços de Râdiodifusão, com a redação dada pelo Decreto n"' 
91.837/85, determinar, a seu bel-prazer, a vencedora. O pro
cesso foi eximinado pelos órgãos técnicOs do então Ministério 
das Comuriicações, cónstataàdo-se que a empresa supramen
cionada atende às exigências do __ edital e aos requisitos da 
legislação específica de radiodifusão. 

b preseonte projeto foi examinado pela ComisSãoo de Ciên
cia e Tecnologia, ComunicaÇão e Informática da Câmara dos 
Depulados, tendo tido parecer favorável de seu Relator, De
putado Nelson Seixas, e aprovação tinâD.ime daquela Comis
são. 

Foi também considerado constitucioilal, jurídico e vâzado 
em boa técnica legislativa, contra o voto do deputado Hélio 
Bicudo, pela CorilissãO-de Constituição e Justiça e de Redação 
daquela Casa. Votaram com restrição os deputados Vital do 
Rêgo, Luiz Clerot,- ROberto Magalhães e Luiz Carlos Santos. 

Já no_ Senado, esteve, nesta Comissão, à disposição dos 
Srs. Senadores para recebimento de emendas, no prazo regi
mental, não tendo recebido quaisquer reparos. 

II-Voto do Relator 
Diante da regularidade dos procedimentos e do testemu

nho ministerial de que a Rádio Clube de Inhapim Ltda. atende 
a todos os requisitos_ técnicos e legais para receb4Jlento da 
concessão~ opinamos -pela aprovação do ato, na forma do 
presente projeto de decreto legislativo. 

É o parecer Sr. PreSidente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)"...:... O parecer· 
conclui faváravelmente à matéiia.-- -

Em discussão o projeto, em turnó úriico. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votà'çlio. 
Os Srs. Senadores que o aproVam qUeiram permariecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado, com os votos contrários dos Senadores Jutahy 

Magalhães, Maurício Corrêa e Eduardo Suplicy. 
A matéria vai à Comissão Díretora, para·a redação final. 

É o seguinte o projeto aprovado-: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 88, DE 1991 

(N• 4/91, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que outo-rga concessão à Rádio Clube 
de lnhapim Ltda., para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em onda média na cidade de Inbapim, Estado 
de Minas Gerais. __ __ _ __ 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Fica aprovado o ato a que se refere o Decreto 

n9 99.129, de 9 de março de 1990, que outorga concessão 
à Rádio Clube de Inhapim Ltda. para explorar, pelo prazo 
de 10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão sonora em onda média na cidade de Inhapim, 
Estado de Minas Gerais. 

Art. 29 Este decreto legislativo entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) --'- Item 7: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N' 89, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art. 172, II, d, do Regimento Interno) 

Discussao;~em turno ú"nicô, do Projeto de Decreto 
Legislativo n9 89, de 1991 (n"' 5/91~ na Câmara dos 
D~putados), que aprova o ato que outorga permissão 
à Rádio FM I03Ltda., para explorar serviço de radiodi
fusãO sOnora, em freqüência modulada, na cidade de 
Maravilha, Estado d~ Santa Catarina. (Dependendo 
~e parecer da Comissão de Educação.) 

Solicito ao nobre Senador José Fogaça o parecer da Co
missão de Educação sobre a matéria. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB- RS. Para emitir pare
cer.)- Sr. Presidente, Srs~ Senadores: 

I -~ Relatório 

Chega a esta Coriiissão, parei parecer. o Projeto de Decre
to Legislativo no 89, de 1991 (n' 5-B, de 1990 na Câmara 
dos Deputados) que "aprova o ato que outorga permissão 
à Rádio FM 103 Ltda. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em freqüêricia modulada na cidade de Maravilha, no 
Estado de Santa Catarina". 

Por meio da Mensagem Presidencial n"' 280, de _1990, 
o Excelentíssimo Senhor Presidente da República submete 
ao C~:mgresso Na~onal ato que outorga perm!ssão de explo
ração de canal de freqUência modulada, nos termos do art. 

-49, inciso XII, combinado com o§ 1"' do art. 223, da Consti
tuição .Federal, ato esse constante da Portaria n9 113, de 9 
de. março de 1990, publicacfa no Diário Oficiar da União do 
dia 13 de março de 1990. 

Sua Ex~elência faz acol!l:panh~u sua Mensage~ de Expo-_ 
sição de Motivos onde o então Sr. Ministro de Estado das 
Comunicações esclarece: 

"No prazo estabelecido pela lei, acorreram as seguintes 
entidades: 

Sociedade Rádio Araucária de Maravilha Ltda.; 
Rádio FM 103 Ltda. e 
Rádio Maravilha FM Stéreo Ltda. 
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"Submetido o assunto ao exame dos órgã~s C9ID· 
petentes deste m_i_nistéiid', as conclusões foram no sen~ 
tido de que, sob os aspectos técnico·e jurídico, as enti~ 
dades proponentes satisfizeram ãs exigências do edital 
e aos requisitos da legislação específica da radiodifu
são". 

Coube, então, ao Sr. MiniStro-de-EStado das Comuni
cações, nos termos do art. 16 e seus parágrafos do Regula
mento dos Serviços de R~diodifusão, Com a redação dada 
pelo Decreto n<:> 91.837/85, determinar a vencedõra. 

O presente projeto foi examinado pela Comissão de Ciên
cia e Tecnologia, Comunicação e Informática da Câmara dos 
Deputados, tendo __ sido. aprovado, por unanimidade, parecer 
favorável de seu Relator, Deputado Vivaldo Barbosa, lido 
e subscrito pelo Relator-Substituto, Deputado Hélio Rosas. 

Submetido à Corili_ssão de Col}stituição e_ Justiça e de 
Redação, foi ele aprovado, contra o voto do deputado Hélio 
Bicudo, quanto à sua_ técnica legislativa e cons_titucionalidade. 
Os deputados Vital do Rêgo, ~aberto Magalhães, José Luiz 
Clerot e Luiz Carlos Santos votaram com resttíçã~. _ 

Já no Senado, esteve o projeto em análise riesta Comis
são, à disposição dos Srs. Sepadores p-ara recebimento de 
emendas, no prazo regimental, não tendo recebido quaisquer 
reparos. 

II - Voto do Relator 

Diante da regularidade dos procedimentos e do testemu
nho ministerial de que a RádiO FM 103 Ltda. atende a todos 
os requisitos técnicos e legais para recebimentQ da permissão, 
e lamentando que ainda vigore a alínea a do _artigo 16 do 
Regulamento dos Serviços de Radiodifusão, institUído pelo 
Decreto n' 52.795, de 31 de outubro de 1963, com a redação 
dada pelo Decreto n' 91.837/85, que diz, verbis: 

"§ 3~- Constitui ato de livre escolha _do Presi
dente da República a outorga de Concessão, e do Minis
tro de Estado da_s_ ComuniCações a oiJ.Joiga de permis
são, para exploração de serviço de radiodifusão_~,. 

opinamos pela aprovação do ato, na forma do presente projeto 
de decreto legislativo. 

O S:R. PRESIDENTE {Dirceu Carneiro) - -_q _-pareçer 
conclui favoravelmente à matéria. - -

Em discussão o· projeto, em turno tíilicO.'(PillSa.) 
Não havendo quem peça:-a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. - - - -

Os Sis~ Senadores que o aprovam queiram perlnanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado, com os votos contrários dos Senadores Jutahy 
Magalhães, Mauricio Coriêa e Eduardo Suplicy. 

A matéria vai à-Cómissão Diretora parã ã-tedação final. 
Ê o seguinte o projeto aprdVado:- -- - - -.- :---

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 89, DE 1991 . . 

(N' 5/91, na Câmara dos Deputados) 
Aprova o ato que outorga permissão à Rádio FM 

103 Ltda., para explorar serviço de radiodifusao sonora 
em freqüência modulada na cidade de Maravilha, Esta
do de Santa Catarina. 

O Congresso Nacional decreta: 
___ -=e-,_Al:L 1~ Fica aprovad.o o ato que se refere-~a- Portaria 

n'_lJ3,de 9 de março de 1990, do Ministrp de tostado das 
Comunicaçõe_s, que outorga permissão à Rád'ío F'tVfl03 Ltda., 
para explorar, pelo prazo de lOJdez) anos, sem-. direito de 
exclusividade, se_r_yjçQ __ de radiodifusão sonora e~_freqüência 
modulada na cidade de Maravilha, Estadu de Santa Cahirina. 

Art. 2~ Este decreto legislativO entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O Sll.. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) ~ It~m 8: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
W90, DE 1991 

(Incluído em Ordem_ do Dia nos termos 
do art. 172, d, do Regimento Interno) 

DiscUssão, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n' 90, de 1991 (n• 6/91, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o alo que Outorga comcessão 
à Rio São Francisco RadiodifusãoLtda., para explorar 
-serviço de radiodifusão sOnora, em otlda ffiédia,na Ci
dade de Bom Jesus da Lapa, Estado da Bahia. (Depen
dendo de parecer da Comissão de Educação.) 

S~liCit~ ao nObre· sen·adôr iõiias Piilheiro o pafeéer da 
Comissão de Educação sobre a matéria. 

O SR. JONAS PINHEIRO (PTB- AP. Para emitir pare· 
cer.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

I - Relatório 

Chega 3. esta cOmissão, para pareCer", ó projeto de Deéreto 
Legislativo n' 90, de 1991 (n' 6-B, de 1991 na Câmara _dos 
Deputados) que "Aprova o ato que outorga concessão à Rio 
São.J<rancisco Radiodifusão Ltda .• _para explorar serViço de 
radiodüusão sonora em onda média na cidad_e de Bom Jesus 
da Lapa, Estado da Bahü1'~. 

Por meio da Mensagem Presidencial n' 466 de 1989, o 
Excelentíssimo Senhor Presidente _da República submete ao 
COngresso Nacional ato que outorga concessão de exploração 
de canal de onda média, nos termOs do art. 49, inciso XII, 
combinado com o § 1 ~ do art. 223 da ConstituiçãO Federal, 
ato esse constante do Decreto n':' 98.037, de 9 de agosto de 
1989. . - . 

A documentaçã_o anexada à mensagem presidencial infor
ma que no prazo estabelecido pela lei, acorreu apenas a Rio 

, São Francisco Radiodifusão Ltda. 
O processo foi examiiiado pelos órgãos iécllicos d(:; então 

Ministério das Comunicações~ cç)nstatando-s.e que a.empresa 
supramencionada_atende às_ exigências do edital e aos requi
sitos da legislação específica de radiodifusão. . -. · 

O presente projeto foi examinado pela ComiSsão_de Ciên
cia e Tecnologia, Comunicação e Inforruática da_ Câmara dos 
Deputados, tendo tido parecer favorável de seu Relator, De
putado Gerson Peres, e aprovação, com restrição do_ deputado 
Lysâneas Maciel, daquela comissão. 

Foi também, considerado constitucional, jurídico e vaza
do_ em boa técnica legislativa, contra o voto _do Deputado 
Hélio Bicudo, pela Comissão de Constituição e Justiça e de 
Redação daquela Casa. Votaram com restrição os Deputados 
Vital do Rêgo, Luiz Clero!, Roberto Magalhães e Luiz Carlos 
Santos. 
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Já no Senado, esteve, nesta comissão, à disposição-dos 
Srs. Senadores para recebimento de emendas, no prazo regi~ 
mental, não tendo recebido quaisquer reparos. -

II - Voto do Relator 

Diante da regularidade dos procedimentos e do testemu
nho miriisterial de que a empresa Rio São Francisco Radio
difusão Ltda., atende a todos os requisitos técnicos e legais 
para recebimento da concessão~- opinamos pela aprovação do 
ato, na forma do presente projeto de decreto legislativo. 

o SR. PR~ESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Q ~pareeer 
conclui favoravelmente à matéria. 

Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado, com os votos contrários dos Srs. Senadores 

Jutahy Magalhães, Maurício Corrêa e Eduardo Suplicy. 
A matéria vai à ·cõmissãó Diretora para a redação final. 

É o seguinte o projeto aprovado: _ 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 90, DE 1991 

(N• 6/91, na Câmàra dos Deputados) 

Aprova o ato que outorga concessão à Rio São Fran
cisco Radiodifusão Ltda., para explorar serviço de ra
diodifusão sonora em onda média na cidade de Bom 
Jesus da Lapa, Estado da Bahia. 

o cOngresso Nacional decreta: 
Art. 19 Fica aprovado a outorga de concessão à Rio 

São Francisco Radiodifusão Ltda., para explorar; pelo prazo 
de 10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifUsão sonora em oi:tda média na cidade de Bom Jesus 
da Lapa, Estado da Bahia, a que se refere o Decreto n• 98.037, 
de 9 de agosto de 1989. . ~ ~- ~ ~ ~ ~- ~ ~ 

Art. 2~' ESte de-CretCdegislativo entra em·vtgor na data 
de sua publicação. -

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -Item 9: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N' 91, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art. 172, II, d, do Regimento Interno) 

Discussão~ ein turno-único; do Proje-tO de Decreto 
Legislativo n' 91, de 1991 (n' 8/91, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que renova a concessão 
da Rádio CUltura de Paulo Afonso Ltda., para explo
rar, sem direito de_ exclusividade, serviço de radiodi
fusão sonora, em onda média, na cidade de Paulo Afon
so, Estado da Bahia. (Dependendo de parecer da Co· 
missão de Educação.) 

Solicito aó nobre Senador Júlio Campos o parecer da 
Comissão de Educação sobre a matéria. 

O SR. JÚLIO CAMPOS (PFL- MT. Para eniitif pare
cer)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

I - Relatório 

Chega ae~ta ComiSsão, pa:ra parecer~ pó PrOjetO. cJe-De
creto Legislativo n• 91, de 1991 (n' 8·B, de 1991 ~na Cãriiara 
dos Deputados) que "Aprova o ato que renova oa- concessão 

da Rádio Cultura de Paulo Afonso Ltda., para explorar, sem 
direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonorã em 
onda média, na cidade de Paulo Afonso, Estado da Bahia". 

Por meio da Mensagem Presidencial n~ 135 de 1990, o 
Execelentíssimn Senhor Presidente da República submete ao 
Congresso Nacional ato de renovação de concessão de explo
ração de canal de onda média, nos termos do art. 49, inciso 
XII, combinado com o§ 1~ do art. 223 da Constituição Federal, 
ato este constante:_ do Decreto nS> 98.953, de 15 de fever_eiro 
de 1990, publicado no Diário Oficial da União do dia 16 de 
fevereiro de 1990. 

A documentação anexada à Mensagem Presidencial infor
ma que o processo foi examinado pelos órgãos especializados 
daquele ministério, constatando-se que a entidade supramen
cionada atende às exigênciaS míriimas para sua renovação. 

o-presente projeto foi examinado pela Comíssão de Ciên
cia e Tecnologia, Comunicação e-Informática da Câmara dos 
Deputados, tendo tido parecer favorável de seu Relator, De
putado Eraldo Trindade, e aprovação, com restrição, daquela 
comissão. 

Na Comissãô de Constituição e Justiça e de Redação 
daquela Casa, a presente propOsitura fo·i corisiderada adequa
da, contra os votos dos Deputados Hélio Bicudo, Edésio Pas
sos, José Dirceu· e Luiz Gushíken. Votaram com restrição 
os Deputados Benedito d~ Figueiredo, Jutahy Junior, Roberto 
Magalhães, Carlos Kayath, José Luiz Clerot e André BenaSsL 

Já no Senado, esteve, nesta comissão, à disposição dos 
Srs. Senadores para recebimento de emendas, no praro regi
mental, não tendo recebido quaisquer reparos. 

· · D - Voto do Relator 

Dia:nte da regularidade dos procedimentos e do testemu
nh()_ _ministerial de que a empresa Rádio Cultura de Paulo 
Afons_o Ltda. atende a_ todos os requisitos técnicos e_ legais 
pat:~ ~~a renovação, opinamos pela aprovação do ato, na for
m~a do presente projeto de decreto legislativo. 

É o pãrecer, Sr. Presidente. -

~~O SR: PRESlDf:NTE (Dirceu Carneiro) -~ O ~parecer 
conclui "favoi'aVehilente à matéria. · 

Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. _ 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado, com o_s votos contrários dos Srs .. Senadores 

Jut3hy Magalhães, Maurício Corrêa e Eduardo Suplicy. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a redação final. 

É o seguinte o projeto aprovado. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 91, DE 1991 

(N• 8/91, na Câmara dos Deputados) 

Aprova- O áto que renoVa a Concess·ão da Rádio 
Cultura de Paulo Afonso Ltda. para explorar, sem direi

-to de exclusividade, serviÇo de radiodifusão sonora em 
onda média na cidade de Paulo Afonso, Estado da Bahia. 

0-Coiigress_o Nacional decreta: _ 
Art. 1• Fica aprovado o ato que renova por 10 (dez) 

anos, ·a partir de 19 de julho de 1987, a cancessão c!a Rádi9 
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Cultura de Paulo Afonso Ltda., outorgada através do Decreto 
n' 79.831, de 21 de junho de 1977, para explorar, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora_ em onda mé
dia n~' na cidade de Paulo Afonso, Estado da Bahia, a que 
se refere o Decreto n?O 98.953, de 15 de janeiro de 1990. 

Art. 2~' Este decreto legislativo entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Item 10: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N' 92, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art. 172, II d do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de-D.ecreto 
Legislativo n' 92, de 1991 (n' 385/90, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que outorga permissão 
à FM ltubetá Ltda. para explorar serviço de radiodi· 
fusão sonora, na cidade de Ituberá, Estado da_ :Sab_ia_. 
(Dependendo de parecer da Comissão de Educação.) 

Solicito ao nobre Senador Josapt Marinho o parecer da 
Comissão de Educação sobre a matéri~. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL- BA. Para emitir 
parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

I - Relatório 
1. O Projeto de Decreto Legislativo n9 92, de 1991, 

provindo da Câmara_dos-Oeputados, "Aprova o ato qUe ou
torga permissão à FM Itubcrá Ltda. para explorar, pelo prazo 
de 10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão sonora em freqüência modulada, na cidade de 
Ituberá, Estado da Bahia". .. ·- ... 

2. Originária da Mensagem n' 271, de 1990, do Podei: 
Executivo, com a Portaria n9 091, de 9 de marçO dãqu"ele 
ano (fi. 3), e exposição de motivos (fi. 2), ambas do Ministro 
de Estado das Comunicações, o- projeto decorre do disposto 
no art. 223, ! 3•, da Constituição Federal. 

3. A permissão elo Poder Executivo e condi-
cionada à aprovação do ivo resultou do Processo Ad-
ministrativo n' 2900.00 Edital n' 96/89), segundo men· 
clona a portaria minísteriãl referida, ao tempo em que a expo
sição de motivos assevera que a proposta atendeu às exigências 
do edital, consoante a conclusão _dos órgãos competentes do_ 
miniSterio. - ---

Na Câmara dos Deputados. opinaram favotaveilnente 
a Comissao de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informá
tica e a de ConstituiÇão e Justiça e de Reclação. 

É o relatório. · · -

II- Parecer 

4. Como se vê dos terni:os do _relatório, a perri:lissão 
concedida obedeceu a processo regular, em que foi observado 
o edital e cumprido o art. 32 do Regulamento dos Serviços 
de Radiodifusão, com a redação dada pelo Decreto n' 88.067, 
de 26+83; conforme declara a portaria do Ministro das COmu· 
nicações. _ ~ _ 

5. Assim, e não _constando do processo neOhumã finpug.: 
nação, opinamos pela aprovação do Projeto de Decreto Legis
lativo n~' 92, de 1991, ad_otado pela Câmara dos Deputados. 

Sr. Presidente, esclareço a V. Ex• e a Casa qi.Ie o parecer 
foi ofe"redd6 em tempo hábil perante a comissão. Portanto, 
o relator não responde pela demora. · 

É o parecer, Sr. Presidente. 
' ,. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - O parecer 
conclui favoravelmente à matéria. 

Em discussão o projeto, em turno úriicó. (PauSa.) 
~ão havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. 
. Aprovado, com os votos contrárioS dos Senadores Jutahy 
M~galhães, Mauricio Corrêa e_ Eduardo Suplicy. 
- A matéria v ar à ComiSsãO Diretora para a redação final. 

É o seguinte o projetoaprovado. . 
• '- ' - - ,. -- w 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 92, DE 1991 . . 

(N' 385/90, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que outorga permissão à FM Ituberá 
Ltda. para explorar serviço de radiodirusão sonora na 
cidade de_ Ituberá, Estado da Bahia. 

O Congresso Nacional decreta: 
_ Art. 19 Fica aprovado o ato a que se refere--a Portaria 
n' 91, de 9 de março de 1990, do Ministro de Estado das 
Comunicações, que outorga permissão à FM Ituberá Ltda. 
para explorar, pelo prazo de 10 (dez) anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada na cidade de Ituberá, Estado da Bahia. 

Art. 29 Este decreto legislativo entra ·em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- ~te'1'11: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N' 93, DE 1991 

(Ineluído em Ordem do Dia nos termo> 
do art. 172, II, d, do Regimento lotem? 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n• 93, de 1991 (n' 386/90, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que renova cOncessão 
à Rádio Monólitos de Quixadã Lida. para explorar 
serviço de radiodifuSão sonora, em onda média na Ci
dade de Quixadá, Estado do Ceará. (Depenâimdo de 
parecer da Comissão de Educação.) 

Solicito ao nobre Senador G aribaldi Alves Filho o parecer 
da Comissão de Educação sobre a Õlatéria. 

O SR. GARIDALDI ALVESFILHO (PMDB-RN. Para 
proferir parecer.) - Sr. Presidente, Srs. Senadore_s: 

. I - Relatório 

Chega a esta comissão para parecer, o Projeto de Decreto 
Legislativo n' 93 de 1991 (386·B, de 1990, na Câmara dos 
Deputados) que :'aprova o ato que renova con~essão à R~di? 
Monólitos de Quixadá Ltda. para explorar sefVI.ÇO de rad10dt· 
fusão sonora em onda média na cidade de Qwxadá, Estado 
do Ceará". 

Por meio da Mensagem Presidencial n' 958, de 1990, 
0 Exceleritíssimo Senhor" PreSidente da República submete 
ao Congresso Nacional ?.to de renovação de concessão de 
exploração de canal de onda média nos termos ~o a.rt .. 4?, 
inciso XII combinado com o § 1' do art. 223 da Constttutçao 
Federal, ~to este constante do Decreto n9 98.485, de 7 de 
dezembro de 1989. 
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A documentação anexada à mensagem presidencial infor-' 
ma que o processo foi examinado pelos órgãos técnicos daque
le ministério, constãitdO-se qu-e a eflt1àãáe- Súpfãmencionada 
atende às exigências mínimas pa.ra stia renovação·. · ' 

O presente projeto foi exariiíiiB.do pela Comissão de_ Ciên
cia e Tecnõlogia, Comunicação e Inforin_ática da_Câmara dos 
Deputados, tendo tido parecer favorável de seu re~ator, Ôepu
tado Paulo Marques, e aprovação, por unan:im~dade daq_u_ela 
comissão. - - -

Submetido à Comissão de Constituiçáo e -JustiÇa e de 
Redação daquela Casa, o presente projeto foi considerado, 
contra o voto ·do Deputado Hélio Bicudo, adequado. 

Já no Senado esteve, n.es_ta_comissão,_à disposiÇãO dos 
Senhores Senadores para recebimento de emendas, .no prazo 
regimental, não tendo recebido qu~isquer'reparb's-. -

II - Voto do Relator 

Diante da regularidade dos procedimenros e do testemu
nho ministerial de que a empresa Rádio Monólitos de Quixadá 
Ltda. atende a todos os requisitos técnícoso_e.leg"ã.is para sua 
renov~ção, opinamos pela aprovação do ato, na form,a do 
presente projeto de decreto Legislativo. _ -

Acre-scentando que s_c trata de uma ~"(lljssora !Jlan..tida 
pela diocese daquela região e que ainda é urna "rádio voltada 
para a finalidade especificamente educativ<}, . _ 

O SR, PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) ...:c· o parecer 
conclui favoravelmente à matéria. Em discussão_ o projeto, 
em turno único. (Pausa.) ·- . 

Nãq h~ vendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em· votação ... -- _ , · 
Os .Srs.._Sen3do_res que o aprovam que_irarri permanecer 

sentados. (Pausa.) · · · _ -
Aprovado, com os votos contrários dos S.enador.e.s Jutahy 

Magalhães, Maurício Corrêa e Eduardo Suplicy. 

Deputados), que aprova o ato que outorga permissão 
à Rádio Pássaro da Ilha FM Ltda. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora, em freqüência modulada, na 
cidade de Guaranésia, Estado de Minas Gerais. (De
pendendO de parecer da Comissão de Educação.). 

Solicito aO nobre Senador Jonas Pinheiro o_ parecer da 
Comissão de Educação sobre a matéria. 

OSR. JONAS PINHEIRO (PTB- AP. Para emitir pare
cer.) --Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

I - Relatório 
-Em mãos para parecer o Pro fetO -de Decreto Legislativo 

n• 94, de 1991 (n' 388-B, de 1990, na Câmara dos Deputados), 
que "Aprova o ato que outorga permissão à Rádio Pássaro 
da Ilha FM Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada, na cidade de Guaranêsia Estado 
de Minas Gerais". 

Por meio da Mensagem Presidencial n~ 328. o Excelen
tíssimo senhor Presidente da RepúbliCa submete ao Congresso 
Nacional ato que outorga permissão de exploração de canal 
de freqüência modulada nos termos do art. 49, inciso XII, 
combinado com o § to do art. 223 da Constituição Federal, 
ato esse constante da Portaria n' 59, de 26 de junho de 1989, 
publicada no Diário Oficial da União do dia 28 de_ junho 
de 1989. 

Sua Excelêncía faz acompanhar sua menSagein de _expo
sição de motivos, onde, o então Senhor Ministro de Estado 
das Comunicações esclarece: 

"Submete o assunto ao exame das órgãos compe
tentes deste ministério, as conclusões foram no sentido 
·ae·que sob Os aspectos técnico -e furídico. a entidade 
proponente satisfeZ às exigências de edital e aos requi
sitos da legislação específica da radiodifw:.ão." 

A matéria vai à Comissão Diretora para a ·redação final: Coube, então, ao Senhor Ministro de Estado das Com uni-
É 0 seguinte 0 projeto aprova:âo. - caçóes, nos termos- do artigo 16 e seus parágrafos do Regula-

mento dos Serviços de Radiodifusão, com a redacão dada 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• 93, DE 1991 pelo Decreto n• 91.837185, determinar a outorga. -

(N~ 386/90, na Câmar'a dos Deputados) O presente projeto foi examinado pela Comissão de Ciên-
Aprova o ato que renova concessão à Rádio Monó· cia e Tecnologia, Cumunicação e Informática da Câmara dos 

politos de Quixadá Ltda. para explorar serviço de radio· Deputados, tendo sido aprovado contra o voto da Deputada 
difusão sonora em onda média na cidade de Quixadá, Irma Passoni e voto_em separado do Deputado Gumercindo 
Estado do Ceará. Milhomem, parecer favorável de seu Relator, deputado An

gelo Magalhães. 

O ·congresso Nacional decreta: ·- o 

Art. 1~ Fica apróVãda a renovação de conceSSclo à Rá
dio Monólitos de Quixadá Ltda. para explorar, pelo prazo 
de 10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão sonora em õnda média na cidade de Quixadá, 
Estado do Ceará, a que se refere o Decreto _n~ _98.485, de 
7 de dezembro de 1989. 

Art. 29 Este decreto legislativo entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) c:c_ Item 12: 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N' 94, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos 
do art. 172~ II, d, do Regimento Interno) 

DiScussão, em tUrno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n' 94, de 1991 (n• 388190, na Câmara dos 

Submetido à Comissão de Constituição e Justiça e de _ 
Re4ação, foi ele aprovado, contra o voto do Deputado Hélio 
Bicudo, quanto à sua técnica legislativa e constitucionalidade. 
Votaram com restrições os Deputados Vital de Rêgo, Luiz 
Clerot, Roberto Magalhães e Luiz Carlos Santos. 

Já no Senado, esteve o projeto em análise nesta comissão, 
à disposição dos Senhores Senadores para recebimento de 
emendas, no prazo regimental, não tendo recebido quaisquer 
reparos. 

II - Voto do Relator 

Diante da regularidade dos procedimentos e do testemu
nho ministerial de que a R~dio Pássaro da Ilha FM Lt~_t!,_ 
atende a todos os requisitos técnicos e legais para r_ecebimentO 
da permissão, opinamos pela aprovaÇão do ato, na forma 
do presente projeto de decreto __ legislativo,= 
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O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - O parecer 
conclui_ favorave:lmeilté- à matériã. 

Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. __ _ 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permaneCer-

sentados. (Pausa.) 
Aprovado, com os votos contrários dos SenadoieSlUtahy 

M~galhães, Maurício Corrêa c Eduardo Suplicy. 
A matéria vai à ComiSsão Diretora para a redação final. 
É o seguinte o pfojeto aprovado: · · · ~ 

PROJETO DE DECRETO LEGISLAHVO N• 94, Dl;;t99f 
(N• 388/90, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que outorga permissão à Rádio Pássa
ro da Ilha FM Ltda. para explorar serviço de radiodi
fusão sonora em freqüência modulada na cidade de Gua
ranésia, Estado de Minas Gerais. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1<:> Fica aprovado Q ato a que _se refere a Portaria~ 

n' 59, de 26 de junho de 1989, do Ministro de Estado das 
Comunicações, q-ue olitO:rga permissão _à ~Rádio PáSsaro da 
Ilha FM Ltda. para explorar, pelo prazo .de 10 (dez) anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada na cidade de Guaranésia, Estado 
de Minas Gerais. 

Art. 29 Este decreto legislativo entra em vigor _na data 
de sua publicação. 

O SR: PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) ...,- Jtem1,3: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N° 55, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art. 281 do Regimento Interno)_ 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolu
ção n• 55, de 1991 (apresentado pela Comissão ge As· 
suntos Económicos como concl!,IS.â._o de seu Parecer n? 
273, de 1991), que autoriza a Prefeitura Municípãl de 
São Paulo a emitir e colocar no mercado letras finan~ 
ceiras do tesouro daquele município. ·-·-

A Presidência esclarece ao Plenário que a aprovaçãO do 
requerimento de dispensa de interstício tirOu a ·oportunidade 
de os Srs. Senadores apresentarem emendas ao projeto-:--Assim 
sendo, fica facultada a .apresentação de emendas nesta oportu
nidade. (Pausa.) 

Em discussão o projeto, em turno úriiCo. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussã_o. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a redação final. 
~ o seguinte o projeto aprovado: -

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 55, DE 1991 

Autoriza a Prefeitura do Município de São Paulo 
a emitir e colocar no mercado Letras Financeiras do 
Tesouro do Município de São Paulo (LFTM - SP), 
destinadas ao giro de 82% dos 23.235.500 LFTM-SP 

e 100% dos 1.707.478.921 Bónus do Tesouro do Muni
cípio de São Paulo (BTM-SP-E), com vencimentos no 
29 semestre de 1991. 

O Senado Federal reaoJve' ~ , . .. .. 
Art. 19 É a Prefeitu~a d~ Muni~ípi~ de Sã~ PauÍo auio:

rizada a emitir e colocar no mercado Letras Finance_iras do 
Te-souro do Município de _São Paulo destinadas ao. giro de 
82% das 23.235.580 LFTM-SP e de 100% dos 1.707.478.921 
de Bônus do Tesouro do Município de São Paulo, com venci
mento n9 29 sementre de 1991. 
- a) quantidade: aserdefiriida na data de resgate ·ctos títulos 

a serem substituídos, correspondente a 82% das LFfM-SP 
e 100% do principal dos BTM/SP-E, consoante pactuado no 
memorando de Entendimentos de 22-3-91, firmado pela refe
rida Prefeitura coin o Ministério de Economia, Fazenda e 
Planejamento e com o Banco Central, 

b) modalidade: nominativa-transferível; 
c) rendimento: igual ao das Letras Ftnanceiras do Te~ouro 

Nacional (mesma taxa ilegível) 
d) prazo: até 1.095 dias; 
e) valor nominal: Cr$ 1,00; . 
f) características dos títulos a serem substituídos: 

LFM-SP 
Vencimento 

01.()9..91 
01-12-91 

BTM-SP-E 
Vencimento 
. 16-W-91 

16-10-91 
1~11-91 
Í&-12-91 
Total 

Qnantidade 
19.136.231 
4.099.349 

23.235.580 

Quantidade 
426.869.731 
426.869.730 
426:869.730 
426$69,730 

1.707.478.921 

g) Previsão de col~cação e ven~imento dos títulos a sere~ 
emitidos: 

.. - -·- --
Colocaçao Vecimento Titulo Data-Base 

02-09-91 01-09-94 691095. 02-09-91 
16-09-91 01.()9..94 691081 16-09-91 
16-10-91 01-10-94 691081 16-10-91 
18-11-91 01-11-94 691079 -1&.11-91 
02-12-91 01-12-94 691095 02-12-91 

. -16-12-91 01-12-94 691081 .16-12-91 

h) forma de colocação: através de ofertas pÓblícas, noS 
termos da Resolução n9 565, de 20-9-79, do Banco Central; 

i) alitorízação legislativa: Lei n• 7.945, de 19-10-73 e Lei 
n•10.020, de 23-12-85, e Decreto n° 27.630,' de 26-f-89. 

Art. 2? Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu-carneiro) - item 14: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
NO 5.6, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 281, do Regimentolntemo) 



Agosto de 1991 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçllo II) Quarta-feira 28 5251 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolu
ção n"' 56, de 1991 (apresentado pela Coroi_ss_ão_ de As
suntos Económicos conio cóliCIU_são_ de seu Parecer n"' 
274, de 1991), que autoriza o Governo do Estado do 
Rio de Janeiro a elevar, temporariamente, o limite 
de sua dívida roobi_Iiária -pela emissão de bónus do te
souro daquele estado- série especial (BTRJ-E). 

A PreSidênCia "esclarece ao Plenário que a aproVação do 
requerimento de dispensa do interstício tirou a opoi"tu-nid"ade 
de os Srs. Senadores apresentarememendas ao projeto. Assim 
sendo, fica facultada a apresentação de emendas nesta oportu-
nidade. (Pausa) - _:_ - - - - -

Ein discussão o projeto;·eiri tu.nlO únicO-. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 

Em votaçãO. - , · · 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
A matéria vai à ComissãO- Diretóra· para o a redaçãá final. 

É o seguiflte o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 56, DE 1991 

Autoriza o Governo do Estado do Rio de Janeiro 
a elevar, temporariamente, o limite de sua dívida mobi
Uária pela emissora de Bônus do Tesouro do Estado 
do Rio de Janeiro- Série Especial (BTRJ-E) para subs
tituir 379.838.897 Letras Financeiras do Tesouro do 
Estado (LFTRJ), vencidas desde 1•-4-90 e vuncendas 
até 1'-12-91 e a promover o giro correspondente a 84% 
destes mesmos BTRJ-E que vierem a ser emitidos em 
prazos de resga)e de 16-9-91 até 16-12-91. 

O Senado_ Federal resolve: 
Art. 1 o É o GOverno do Estado do Rio de janeiro auto

rizado excepcionalmente a elevar o limite da sua dívida mobi
liária, definido no inciso II, do art. 3~, da ResolUção n" 5-8790, 
do Senado Federal, em percentual superior-ao estabelecido 
pelo§ 1"', do art. 6"', da mencioóa:da resolução. 

Parágrafo únicõ. A elevação do limite da dívida mobiliária 
far-se-á pela emisSão de Bônus do Tesouro do Estado do 
RiO de Janeiro - Série Especial; BTRJ-E, para substituir 
379.838.897 Letr.as Financeiras do Tesouro do Estado 
(LFTRJ), vencidas desde 1•-4-90 ~vencidas até 1'.12-91. 

Art. 29 As condições financeirãs-da emissão dos BTRJ
E são as Seguintes: 

I -quantidade: 20.406.947.50ZBTRJ-E; 
II- rendimento: igual à remuneração dos saldos em cru

zeiros noVos, transferidos ao Banco Central do Brasil, na 
forma ·da Lei n' 8.024. de 12-4-90; 

III - prazo: de 18 a 29 meses; 
IV- valor nominal: Cr$ 1,00; 
V- caract~rlsticãs dos títulos a serem em_itidos: 

Veclmcnlo 
ló- 9-9t 
llJHJ.Ql 
18-tl-91 
16-12-91 
16·1-9'2 
17-~9Z 
16-3-92 ,.. .... , .. ,_.. 
16.6-9Z 
16-7-92 ....... 

1.7CKI.S7R.9S8 
1.7<MJ.m.•us 
1.700.,5'18.958 
1.700..5711.958 
1.70(L~78.958 
1.700.578.958 
1.700.S71t958 
1.7(10.!1:78.958 
1.700.578.958 
1,700578.CJS8 
!.700SI8.9lg 
1.700.578.9 

2Q.;4(16.9f7.502 

Data-Duo 
úf. 3-'){1 
JIJ. :l·i)CI 
19· 3-'.JO 
19-3-W 
19· 3.90 
19-3-90 ... ,.. 
\9-:1-90 
19· 3-90 
19· 3-90 , ...... ... ,.. 

~ 

--- Art. 3~ Os BTRJ-E que vierem ã ser emitidos com pra
zos de resgate de 16-9-91 até 16-12-91, na forma do art. 29 

desta resolução, serão girados em proporção correspondente 
a 84% do seu valor. 

Ar. 49 Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 59 Revogam-se as disposiçõe~ em C?_ntrário. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)-Passa-se, ago
ra, ã apreciação do Requerimento n• 488/91, lido no Expe
diente. 

Em votação o" requerimento. 
- -· .... - - .. 

Os Srs. Senapores que o aprovam, queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

_ A ma_!éria será -T.Ocluída _na Ordem do Dia da segunda 
sessão ordinária subseqüente-, noS termoS do art. 345, incisó -
II, do Regitnentõ Iriteino. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- A Presidência 
comunica ao Plenário que, nos termos do art. 43, indso II, 
§ -29 do Regimento Interno, defere o Requerimento n"' 479, 
de 1991, do Senador Levy Dias, lido no dia 23 do corrente, 
e que não foi vOtãdo em duas sessõe_s consecutivas por falta 
de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Passa-se ã 
lista de oradores. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Humberto Lucena 
por 50 minutos. ' 

__ O, SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB-PB. Pronuncia 
o seguinte discurso) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Na qualidade de Líder do PMDB nesta Casa, não poderia 
deixar de registrar uma posição com respeito à iniciatiVa do 
Governo Collor J;>e promover imediatas e profundas mudan
ças constitucionais, que seriam inadiáveis e, mais a condição 
sine qua non para tirar o País da crise em que se encontra. 

Com efeito, Sr. Presidente, Srs. Senadores, como já disse 
outras vezes, a sociedade brasileira se_ encontra em uma de· 
suas piores crises, em que-pontifica a enorme dificuldade finan
ceira do estado, como um todo. Segundo as fontes oficiais, 
só o quadro atual de endividamento dos estados e municípiOs 
brasileiros apresenta: hoje um saldo de dívida mobiliária da 
ordem de 3,2 trilhões de cruzeiros, óu seja, 9,5 bilhões de 
dólares. Essa é uma--situação que está, sem dúvida a desafiar 
as nossas _mais ilus~res mentes, na busca de soluções objetivas. 

A proposta governamental de emenda à Constituição, 
apresé:ntada .como única saída pa:ra se impedir a· ingoverna.; 
bilidade do País, entretanto, parece-me justamente perder-se 
no mero rol das intenções. Não passa, em sua essência, de 
umã. maneira de se cOlocar novamente em debate as propostas 
contidas 'no Projetode Reconstrução Nacional, o chamado 
"Projetão", que, ao .não ser capaz, por sua inobjetividade, 
de galvanizar a elite política, não sensibilizou também a socie
dade civil. oraganizada e, muito menos, a maior parte da popu
lação. 

A sensação que nos causa essa proposta, na forma dramá
tica como esta -é apresentada ao País, é a de que muito mais. 

/) 
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se pretende lançar uma cortina de fumaça sObre o quadro 
realde dificuldades, escamoteando-se suas verdadeiras causas 
e-Seu~ responsáveis principàis~-

Ora, Sr. Presidente, Srs. Senadores, como es-conder que 
a situação atual decorre fundamentalmente da política equivo
cada com que se tem tratado a crise sócio-econômica; do 
diagnósticO falSO que tem permanentemente pautado as atua
ções um milímetro do entendimento ortodoxo de que a reces
são é o remédio para o problema inflaclon~ro do vars;--com 
todo o seu séquito de mazela,s~ - -

Aprofundou-se brutalmente a recessão no País com os 
planos Collor I e II; promoveu-se o mais violento seqüestro 
de a_tivos financeiros, de que se tem n:otícia, em tempos de 
paz; garrote_aramMse _os salários; aS empresas-tiv-eram suas taxas 
de lucratividade fortemente reduzida~. Enfi{n, lev~>ti-se o país 
a uma queda produtiva recorde de quase 7$, coM uma taxa 
média de desemprego altamente_ significativa, em torno-âe 
12%. E o que se podia esperar de-sse massacre? Outra cousa 
senão as conseqüências negatiVas, refletidas na. série queda 
da arrecadação, que enfrentam a União, os Estados e os MuniM 
cípios, debilitando-os obviamente para atender às n_eces_sida
des básicas da sociedade, desmantelando a eficácia dos apare
lhos das administrações públicas direta e indireta. 

Os governos dos _es_tadQs, cujos mandatários ·atuaiS e s:uâS 
administação, em sua ri:iaió"tiã, arrostam endivivamentos- ex
ternos e internos por eles hão promovidos, não podem, agora, 
ser praticamente constrangidos a apoiarem modificações consM 
titucionais~ em (J_üasê tUdo, inaCeitáveiS, e áteí-de s~ subme
terem a uma cartilha restritiva, comó forma Ue poderem ter 
seus débitos negociados. 

O que patece se desejar, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
é acobertar o Estado, A União, em face dos eventuajs Prejuí-
zos que se verifiquem, em- decorrêncía- da prorrogação dessas __ 
dívidas e seu ímpã.cto -negativõ-Sõbre o déficit público. 

Na verdade, não me parece expressar maior sentido a 
tentativa de vinCulação da rolagem das dívidas estaduai~_ aos 
dispositivos constituCionais que se pretende alterar. 

Por mais que tenhamos clara a necessidade de áprimora~ 
mento da Con.s.tituiçãQ,.não podemos a ela imputar a responsa
bilidade pelo fracasso da política econômíca e pelos desvios 
das políticas sociais até. agora desenvolvidos neste_ governo, 
ainda mais quando ela _sequer completou os cinco anos de 
sua promulgação. 

Sem embargo disso, porém~ o meu·--pãttidO, o Partido 
do Movimento DeinocfátiCo BraSileiro --o PIV{DB, nãO relega 
a escanteio a necessária negoCiã.çãõ parâ-conjuráí' a crise. 
Queremos, porém, S_r. Presidente, SrS:-Senadores, um plano 
concreto, que contemple os problemas estruturais do País 
e que enfeixe soluções objetivas para o cúttõ e·-orn.êdio prazos. 
Não medidas que, como estão na proposta do "Em_e;nd_ão", 
penalizam os funcionários públicos com- a perda de estabili
dade e da irredutibilidade de seus salários e-. tai:Dbém; OS 
que trabalham nos setores público e priVado com o fim da_ 
aposentadoria por tempo de serviço, entre outras e, também 
ainda, os trabalhadores c<;Jm a redução dos re-cursos que man
têm o seguro-desemprego, além de reduzir, tempora:ríáinente, 
dentro de um quadro recessivo, as possibilidades de inveSti
mentos produtivos significativos, com a transferência de recur
sos de programas importantes como o Finot. Finán, Pin/Pro
terra, do BNDES e outraS fontes. 

A aprovação pura e simples dessas emendas pelo Con
gresso' Nacional, Sr. Presidente, Srs. Senadores, não levará 
à soluÇão dessa crise. As rolagens das dívidas dos estados 
e a crise financeira geral do setor público brasileiro estão 
à espera de medidas de ajuste, que impliquem sairmos do 
atoleiro recessivo, promovendo, através de projetas de leis 
ordinárias, que possam ser discutidos_de modo urgente, mas 

-com todo o aprofundamento e envolvimento amplo dos diver
sos setores interessados, uma modificação no· padrão acumu
lativo nacional, até agora baseado na concentração da renda 
e da riqueza, e a aplicação concreta de políticas que privilegiem 
o des~nvolvimento económico. -

Por enquanto, Sr. Preside_nte, Srs. Senador~S;;- co~O f~r~ 
ma ele fazer a rolagem das dívidas dos e.stados----:-- que, aliás, 
deveriam ser examinadas, caso a caso, pelas peculiaridades 
de cada um -seria, talvez, factível tentar conciliar o refinan
ciamento das obrigações vencidas e vincendas co_m_o possível 
impacto inflacionário que possa traZer às finanças federais, 
através de outras medidas de ajuste fiscal, que poderiam ser 
buscadas num amplo entendimento nacional, com base num 
debate que seria travado, dentro e fora do Cqngresso Nacio
nal, através_ dos _governadores, mas, sobi-etudo, através dos 
partidos políticos e de suas bancád3s no Poder Legislativo. 

E, aí,_ poder-se-iam examinar· as alternativas de ajuste 
fiscal, es de compéàsai"" o -CaiXa da União, através de 
medidas tivas que viessem. a ser apreciadas- pelo ConM 
gresso Na , ai. 

Sr. Presidente, Srs. S_enadores, creio que as palavras que 
ora pronuncio preliminarmente, em nome da Liderançâ do 
P:rv_IDB, ~o apenas o início da discussãO a que estamos. abertos 
em torno daquilo que for essencial do ponto de vista do patrio
tismo e do espírito público, para retirar - como já disse 
aqui várias vezes, da tribuna- o País da grave crise económi
co-financeira em que se encontra, que, se não for conjurada, 
Sr. P_r_esidente e Srs. Senadores, poderá pôr em risca o próprio 
projeto democrático. Tememos; na verdade, que venham a 
se tornar mais negras as nuvens que estão af, turvando o 
horizonte da vida nacional, uma séria ameaça de novas turbu
lências no nosso processo político-institucional. 

Tanto tenho razão nessas críticas iniciais ãS propostas 
de emenda constitucional lançado ao _debate público pelo Se
nhor Presidente da República, que o que se nota e o que 
se sabe é que, no seio do próprio Governo, não houve, previa.
ménte, unia discussão interna. Tanto que aqui estão, na edição 
da Gazeta Mercantil, de sábado próximo passado, duas notí
cias importantes. 

Uma relaciona-se com a entrevista do Sr. Luiz Fernando 
WelliCh, Secretário Nacional da "Fazénda, a propõSito de-um 
entendimento com a Diretofíã do Banco Nacional de Desen
volvimento Económico e Social. Ele não teria cbnCÕrdado 
-e isso fez sentir- ao Sr. Ministro -Marcílio Marques Moreira, 
através de um fãX enviado pelo Sr. Presidente -com a utiliza
ção dos recursos do Fundo de Assistência ao Trabalhador 
- FAT, para custear, em parte, a rolagem da dívida dos 
governos de estados. 

A outra notícia divulga uma entrevista com o Presidente 
do Banco do Nordeste do .Brasil, Jorge Luiz Freire, em que 
ele declara ao jornal que os governadores da região dificil
mente apoiariani a suspensão dOs Fundos constitucionais por 
dois anos, uma das propostas anunciadas, na quinta-feira, 
pelo MinistrO da Economia Marcílio Marques Moreira; e aduz 
textu~lmente, o seguinte: 
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"Os projetas geridos por conta desses re_cursos 
são números e importantes para o Nordeste. Além dis
so, a dívida mobiliária desses estados não representa 
mais do que la%, 50 bilhões de dólares devidos." 

Como se vê, Sr. Presidente e Srs. Senadores, no seio 
do próprio GovernO, há uma divergência frontal em relação 
aos diversos aspectos da proposta de emenda constitUcional 
anunciada pelo Senhor Presidente da República. 

O Sr. José Fogaça- Permite V. EX' um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA_- Colll prãrer, nobre 
Senador José Fogaça. 

O Sr. José Fogaça - Nobre Llder Humberto Lucena, 
V. EX' fala com autoridade em nome do PMDB. Estamos 
enfrentando, neste momento, uma acusação, nós, membros 
do Congresso, e nós, que integramos a Assembléia Nacional 
Constituinte. O Presidente_ da __ R_epública faz recair sobre a 
nova Constituição do Brasil a culpa de todas as mazelas, de 
todos os conflitos. de todas as contradições e impasses econó
micos que atualmente vive a sociedade brasileira. Mas V. 
E~, nci pronunciamento, recupera a verdade, porque toca 
crucialm~nte nessa questão. Todos os pontos que o Presidente 
da República deseja reformar já constavam de Con~tituições 
anteriores, já constaVam da ordem constitucional áQ.terior. 
São definições constitucionais historicaq:~.e_pte conSagradas. 
Juscelino Kubitschek, no final dos anos 50, não encontrou· 
nenhum óbice nesses princípios constitucionais ·para levar o 
País ao mais alto grau de desenvolvimento que conheceu neste 
século. Da mesma forma, no início dos anos 70, na época . 

' do chamado milagre brasileiro, quando vivemos momentos 
·significativos de crescimento económico no Bra_sil, todos esses 
institutos já constavam da Constituição do Brasil, mesmo da 
Constituição autoritária de 1969. De modo que há uma inver
são de valores, há uma cortina de fumaça. São palavras sábias 
as de V. Ex~, quando revela para o País, quando denuncia 
perante o País que não se ..trata. d_e_ outra coisa_ senão u;ma __ 
tentativa de escamotear o fato mais duro e mais trágico dos 
últimos dois anos na economia brasileira, que é a recessão 
económica. É a recessão que leva à queda da arrecadação, 
que leva ao grevismo sem fim no funcionalismo público, que 
leva às dificuldades tentaculares com que estão se havendo 
atualmente os governadores de estado e os prefeitos não só 
de grandes, mas também de pequenos municípios. A questão 
que eu vejo por trás disso tudo e.que me leva a uma profunda 
indagação é a seguinte: não estaremos nós, Senador Humberto 
Lucena, diante de um Presidente que é totalmente desprovido 

·da capacidade de conduzir politicamente o P.aís? Eu nem tenho 
uma resposta a esta pergunta, porque a resposta a esta per
gunta pode ser uma tragédia. Um presidente que sabe que 
conquistas tão_ historicamente definidas, tão arraigadas na 
consciênciã do País, definições ou reformas que são tão po"liti
camente conflituosaS, o que ele queria? Ele queria que a 
Nação, após o anúncio, viesse numa mobilização massiva e 
arrebatadora de apoio espontâneo às suas proposições, que 

,são. profundamente polêmicas, profundamente contraditó
rias? .Ot:.a, para propor àlguma coisa, sim, alguém precisa 
primeird· ramíficar-se na Sociedade, precisa penetrar em todos 
os.setores sociais e obter adesão pelo debate, pela discussão 
e pela conscientização; não ·é atraVés de um jogo de cena, 
de um espetáculo político, de um espetáculo público. Os. jor
nais noticiam que o Presidente do México acaba de obter 
~2% dos votos na elej_ção para o CongresSo mexicano. Da 

máiorla -absoluta de dePutados e senadores que tiveram seus 
mandatos renovados, o Partido Revolucionário Institucional 
só não elegeu um. Os seis governadores que estavam com 
o. se:u.mandato emjogo eram do PRI, que, na eleição anterior, 
quase havia perdido, na pior votação de toda a sua história, 
enquanto partido historicamente dominante no México. A 

' reforma liberalizante que Carlos Salinas de Gortari realizou 
no México, com pontos extremamente polêmicos, discutíveis, 
não.fôi uma refOrma· de cima para baixo. Ele obteve a adesão, 
o apoio da sociedade mexicana, através de um pacto de solida
riedade económica, com reformas prOfundas na lei, mas dota
do também_ de um programa social para atender aos mais 
carentes, aos mais necessitados;·um.programa de disciplina 
fiscal, de retomada do crescimento económico, de atração 
de investimentos externos, de estímulo ao investimento priva
do nacional. No bojo de todo um conjunto de proposituras, 
com o apoio dos sindicatos, dos partidos políticos, dos empre
sários, da Igreja, enfim, de todos os setores sociais que reco

. nheceram no pacto uma saída para o país, Salinas faz o México 
emergir da crise. Mas de um presidente isolado, ilhado, confi
nado, solitário, que se elegeu jogando pe-dras nos partidos 
políticos, o que se deve esperar? V. Ex~ telli" sido renitente, 
insiStente, tem repetido várias vezes dessa tribuna que o acor
do social e económico é a grande saída para este País. Esta 
proposta de uma reforma isolada de pontos da Constituição, 
sem um conjunto de outras iniciativas que façam a economia 
voltar a crescer, é 1,1m jogo demagúgico; ·é, ·sem dúvida nenhu
ma, uma cortina de fumaça, como bem expressou V. Ex~ 
Por isso, parabenizo-o neste momento e mostro-me inteira
mente de acordo com o pronunciamento de V. Ex~ 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Estou grato a V. Ex•, 
por suas palavras, nobre Senador José Fogaça, que, corit muita 
lucidez, traz valiosa contribuição ao meú pronunciamento. 

V. Ex~ está coberto de razão ao lembrar que todas essas 
conquistas, hoje ameaçadas de extinção, pela iniciatiVa do 
Senhor Presidente da. República, através da anunciada pro~ 
posta de emenda constitucional, estão íncorporadas à ordem 
constitucional brasileira, pelo menos a partir da Constituição 
de 1946 até hoje, sem que nenhuma delas tenba jamais servido 
de pretexto para· o agravamento do process·o inflacionário 
e, portanto, das dificuldades de natureza econômico-finaO:
ceira por que passa o País. 

V. Ex~ também, ao terminar a suãTntervenção, mais urriã 
vez repete com todos nós, quase como em um estribilho, 
o que temos aqui afirmado permanentemente: que a saída 
para a crise brasileira passa, exatamente, por pactos seme
lhantes aos realizados em Moncloa, na Espanha, em Israel 
e no México, sobre os quais V~ EJr.' se deteve no seu aparte. 

Não há de ser através de uma reforma constitucio_nal 
em torno de questões menores que se-há de resolver a grande 
crise brasileira, de natureza económico-financeira e, sobre
tudo, de caráter profundamente estrutural. Isso . .só poderá 
realizar-se através de um plano alternativo, já qüe o Plano 
Collor está inteiramente fracaSsado, e o. Senhor Presidente 
da República, através de suas permanentes iniciativas mal 
sucedidas, não revela outra coisa à Nação senão o que acabo 
de dizer. 

O Sr. Mansueto de Lavor - V. Ex~ me permite um a par-
te? 

O SR. HUMBERTO LUCENA -Pois não,nobre Sena
dor. 
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O Sr. Mansueto de Lavor- V. Ex~, como Uder da banca
da do PMDB nesta Casa, pronuncia hoje esse discurso, que 
é realmente uma análise da proposta do Governo, já es_vaziada 
no s_eu nascedouro, mas, ao mesmo tempo, um alerta à Nação. 
E isso é-fundam_ental que s_e faça, eminente Senador Humberto 
Lucena. As últimas palavras de V. Ex~ estão exatamente a 
sinalizar esta cruel realidade: o Governo fracassou e quer 
colocar a culpa na Consüti.Iição. _Isso_ n_ã_o é novo no J~aís. 
D. Pedro I fracassou na sua tentativa de instaurar, no País, 
a democracia, não aCeitou a soberânia do Congresso Nacional 
e deu um salto por cima, â semelhança dos generais que inau
guraram a República e-os do regime militar. Como hoje pre
tende o Presidente Fernando Cqllor de Mello, Jânio QuadrOs! 
há trinta anos, também pretendeu dar ess_e salto. T_omou a 
decisão de renUnciar e, atYmesmo tempo, não renunciar, por
que a renúncia era apenas um ardil que não deu certo, dando 
origem às seqúelas que ainda hoje o País __ a_m_arga. ~as a 
realidade_ a que V. Ex~ se _refere é esta, e·stampada hoJe na 
primeira página do ~ornai do Brasil, sob.~ seguin~e manc~ete: 
"Inflação da Fipe mostra.al!ª.de 12,8% .· OÍnd•ce do Custo_ 
de Vida - IVC, medido pela Fipe, da Universidade de S. 
Paulo, subiu 12,8% de 17 de julho a 15 de agosto,o contra 
os 11,88%, verificado no mes'mo período do__a_n_Q_ªo_terior, 
responsabilizando por este índice altíssimo de inflação prin_ci
palmente os gastos com .W:imentos e tral}.sportes. A pesqmsa 
do GPC Consultoies Associados -:- esses dados são para São 
Paulo -mostra que, no Rio de Janeiro, a inflação atingiu, 
nas três primeiras serrianaS do mês de agosto, 14,3%. Ora, 
o Governo_ <;:entrou, disse que tinha uma só bala para combater 
o monstro da inflação. Errou o Hro, -~' agora, quer colocar 
toda a culpa na ConstituiçãO. "É uma análise simples, mas 
a realidade é esta: ·o GQ_ve_rnç~ está escapando,_ fugindo do 
seu fracasso. Deveria )::ecórihecer humildeme~te _que fr3:s:as-. 
sou; que sua estratégia foi errada, que os sácríficiOs iniJ?O~fos 
ao povo brasileiro foram em vão;· que<? seq_úest:o de-auvos 
financeiros foi,irtiéíãlmerite~ uma panacé1a, resummdo-se ape~ 
nas ao sofrimento, à_ perplexidade, ao tumulto e à queda da 
confiabilidade no sistema bancário e na poupança nacional. 
O ·ooverno Collor foi,- até agora, um tumultuador da vida 
do País. Instituições qtié- funcionavam ·nao flinciona~ __ f!tais; 
segmentos da vida nacional_ que P!estwavam se_rviços_.ao P~_ís_ 
não o fazem mais. São mats de cmquenta md funcwnános 
ganhando integralmente sem trabalhar, direi~o :sse j~ ~eco~ 
nhecido pela Justiça, qUeentendeu correta a octostdade Impos
ta pelo Govern:o.--Entao, o Governo tem que reconhecer .o 
seu fracasso e, depois de bater n.o peito humildem~nte, v1r 
conversar com o Congresso para, jUfit6S, tentarmos um enten
dimento com os segmentos da vida naciom~-~·- ~isando supe:ar 
este erro, este fracasso--absoluto do Governo. Mas é preciso 
que- ele confesse, reconheça isso, não tire dos ~eus om~ro_s 
para jogar nos ombros do Congresso, ou dosseTVIdores pubh~ 
cos, ou dos trabalhadoreS que estão em uma situãÇâo de extre
ma dificuldade, a que o Congresso está procurando dar solu~ 
ção. . . . . . . 

Parabenizo V. Ex• por esse pronunciamento de alerta 
ao País, dã. inaior ünportânda para qu~ o-s~esclarecimentos 
necessários venham nesta hora, antes do confronto e d_o deses
pero: confronto que não queremos e desespero que é preciso-
ser evitado. Parabéns a V, Ex~ _ 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Obrigado, nobre Sena
dor Mansueto de Lavor. V. Elt~ diz bem, quando se refere 
ao Senhor Presidente da República, que S. Ex~, praticamente, 

quer transformar a Constituiçã? numa espécie de bode expia:. 
tório, esquecido de que os planos de governo é que têm que. 
se adaptar à ConstituiçãO-- e ·não a Constituição aos planos 
de governo. O de que precisamos, neste momento, não é 
de __ uma proposta de emenda à Constituição. O de que o País 
~ece, pa~a sair da crise, é um plano alternativo de governo 
que substitua esse que aí está, vale dizer, de u_l!l novo mod~lo 
de política económica que nos conduza ao ftm da rece_ssao, 
com a retomada do crescimento económico e uma mais justa 
distribuiç&ü de renda entre as pessOãs e entre regiões. 

-0 Sr. Antonio Mariz- Permite-me V. Ex~ um aparte, 
nobre Senador? 

O SÍl,.-lfUMBERTO LUCENA- Ouço o. nobre Senador 
Antonio. ~ariz e, em seguida, também com muita honra, 
o no_br_e_ Senador Mário Covas. 

O Sr. Antonio Mariz- Senador Humberto Lucena, con
cordo com as críticas e pOnderações que V. Ex• faz sobre 
o chamado Emendão, proposto pelo Presidente da República. 
Na verdade, o que o Presidente pretende é antecipar a reforma 
constituciona_l, A Con-stituiÇão vigente __ eS~a_peleceu _ _vm prazo 
de cinco anos para essa revisão, que ocoÍrerá em 1993: A 
pretexto de rolar as dívidas dos estados, o Pod:r Executivo, 
na verdade, atenta contra o disposífiVo consituc10nal e o_ faz, 
ferindo os cânones da convivência de"moi::ráfitã pois- ná'o se· 
dirigiu ao Congresso Nacional, ao Poder Legislativo, ao Pod:=r 
ConStituinte derivado que o Congresso Nacio-nal enca_rna. Nao 
se dirigiu aos partidos, e, sim, a um foro_-_imptóprio, inad~~ 
quado, à reunião de secretários de finanças dos ~staqgs. Nao. 
se dirigiu, seqUer, aos próprios goverandores. Mas endere~u 
o seu documento. a uma simples e mera reunião de secretános. 
A intenção velada dessa -iniciativa torna-se patente quando 

· analisado o documento. Quer o Presidente da República exer
cer-pressão ilegítima sobre o Congresso Naciona~ ~ia g?ve_r
nador de estados na suposição de que tenham S. Ex· mfluencJa 
decisiva sObre as bancadas partidárias aqufsítUadas:_-Por _todos 
esses aspectos, é natural que o País reaja e o fa~ã indigna
damente diante desta proposta de tamanha amplitude, q~e . 
vai desde a quebra do monopólio do Estado na exl?l~raçao 
dos serviços telefónicos e aSsemelhados, até a restnçao aos 

- demais poderes da República, restrições de competência do 
Poder Legislativo, do Poder Judiciário, ·até a suptessão do 
víncuio de dotações orçamentárias à Educação, passando p_ela 
revogação de conquistas consolidadas na legislação brasileua, 
como é o c;aso da aposentadoria por tempo de serviço e da 
suspensão da estabilidade dos funcionários: Na verda4e, tem 
V. Ex~ razão quando sublinha o fato de que_ preten~e o Go
verno adaptar a Constituição aos seus planos e nao o _qu~ 

- seria devido, adaptar seus planos à Constit.uíçã?; ~-fiai o Presi
dente da República jurou cumprir essa Constttm~a_o, e o ~aís 
não pode fiCar à mercê dos caprichos das sucesSlV~ eqmpes_ 
económicas, que elaboram fracassados planos miraculosos, 
e --que, dessa forma, na verdade, nada mais fazem do _que 
r a construção democrática neste Pafs. Certamen!e os pa:'I?os 
seriam sensíveis a apelos para que se discutisse cnse brasilet.r~, 
a crise dos estados mas ninguém pode aceitar nem admtt1r 
que -o Poder Exec~tívo, o Presidente da Repú~1ica assuma 
unipessoalmente a pretensão de oferecer solllçoes ao _País, 
elaboradas nesses laboratórios secretos do Governo. O Con
gresso certamente examinará essas medidas,_ essa I?!OP<:'sta. 
de emendá, esse emendão, mas d_ev_e registrar que, em ~6-
tes~- alguma, é aceitávei -qúe ri~ bojo dessas emend~s, col!lo~ 
requísitó dessas .. ~mendas, esteJa a rolagem das dívidas dos 
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estados. É dever do GoVerno Federal roiar essas dívidas, en
çontrar me1os e modos para solucionar esse' problema, mas· 
é inadmissível que a condição imposta para a rolagem seja 
a de reformar a Constituição, antecipar a revisã<> con-stitu- · 
cional e tentar 1mpof ao· País, por via travessa, uma política 
que a Nação não aprova. 

O SR. HUMBERTO LUCENA---,- V. Ex• com muita au· 
tenticidade e clarividênciÇt, como _cos.iliõia f;tier nOs -debates 
deste_ plenário e das co.missõ~_S 1 reforça os argumentos que 
trago a esta tribuna, ao analisar a proposta de êmellcfã à 
Constituição, de autoria do_ Senhor_Presidente d.ã.. RepúNica. 

V. Ex\ de modo especial, referiu-se ao fato de que 6 
Senhor Presidente $. República, pela área econômi~ .Qo seu 
GoVetnõ, féz chegar a documentação relacionada corp a pro
posta de roJagem de dívida dos estados às mãos_dP ... LSxs._ ~eçre
tários de Planejamento das unidades federadás, ali apensando 
um anexo sobre a proposta de emenda constitLJ.çionai, antes 
que o Governo através de quem de direjt_o, dp Sr. Ministro 
da Justiça e de suas lid_eranças, se_§_ntendesse co_m_os diversos 
segmentos políticáS~-Sõbretuçlo~ conlas batÍcadaS -aos -partidos 
que compõem a repn!seD.t3ção do Congres_so NacionaJ ..... 

E o que é de estarrecer. nobre Senador An.tónip_. Mariz 
e demais Srs, ,SenãQQ_tes, ~que n~ ~in_uta que tenho em mãos 
do chamado memorando de entendimento, que Seria o:docu
mento base a _ser _a._ssi.JJª-dq_ e_ntre qs _g_ov~_rnadores de es.t.ado 
e o-Sr. Ministro da Ecoriómia, Fazenda e Plan~jaffie~t? há·_ 
uma cláusula que nos parece inacreditável~ _co_nSegulriié reda
ção: 

"0 presente IrieniohJ.Ddo de entendimento produ
zirá efeitos após a aprOVaçãO das- medidas legislativas 
propostas ao Congresso Nacional." 

É inadmissível, Sr. Presidente, Srs. _S_enadores, que uma 
cláusula como essa esteja'contida no !Ilemorando de entendi
mento que o Govermf.-atravéS do Sr. Ministro da Econ6filia, 
Fazenda e Planejamento, propôs aos Srs. Governadores de 
Estado, até porque existe a soberania d.o Co.ngresso Nacional, 
que tanto pode aprovar como rejeitar aos proposições apresen
tadas pelo Senhor Presidente daRcpública. Ainda bem que 
Sua Excelência, no seu último pronunciamento à Naçãõ, re~ 
cuou_ um pouco, ao afirmar, categoricamente, que apenas ha
via lançado uma proposta para o debate nacional. Não po_dia 
deixar de_ser diferente. Por isso, acreditamos--que essa pro
posta de emenda constitucjonal, como ocorreu c.om aquelas 
proposições _cujas em"entas constavam do Anexo do Projeto 
de Reconstrução Nacional, não será encaminhado __ agora, ao 
Congresso Nacional. Ele passará antes pelo crivo do. debate 
de toda a sociedade, a partir do Congresso Nacional, dos 
partidos políticos e das Sl!as __ bancadas representativas na--câ-
mara e no Senado. ·- _ 

O Sr. Mário Cov~s- Permite-me um _aparte, nobre Sena-
dor? · 

O SR. HUMBERTO LUCENA~ Pois não nobre Senador 
Mário Covas. - - - · 

O Sr. Mário Covas - Sr. Senador Humberto Lucena, 
longe de mim a idéia de poder negar ao-Presiderite da Répú-
blica a iniciativa de propor uma mudança na Cons_tituição. 
A Constituição foi tão liberal nesse aspecto que fixou que 
instituições·, pessoas, agrupamentos_ coletivos élc... teriárri prer
rogativas para propor essa modificação. Foi :até __ m_ais_ longe, 
correndo o risco da má interpretação; fixou pa:ra· que, em 
sistema unicameral, com maioria absoluta, a ConstitUjção pu
desse ser reexaminada em 1993. Nada impedia que, previa-

mente, preliminarmente ou nesse intervalo, segundo as regras 
gerais e permanentes, três quintos, duas_Casas reunidas etc., 
mudanças na Constituição pudesSem ser feitas.-- Nós mesmos 
já votamos aqui uma mudança na ConstituiçãO; pbttanto longe 
de mim supor que o Presidente da República não tenha o 
direito- de tomar essa iniciativa:. É lógico que tem. Penso até 
que Sua Excelência não iriova. Ao longo do tempo, a história 
deste País tem consignado uma centena- talvez eu exagere 
--pelo menos uma dezena de episódios em que os governos 
que se instalam imediatamente entendem que a ConstitUição 
que defendiam on_tem já não é tão boa assim. Todavia, quando 
examinamos o que os governos pretendem, chegamos logo 
à conclusão de que consideram que o poder que possuem 
é de menos. O defeito da Constituição reside no fato de que 
exagera sua função primordial, aguela de limítar o pOder dó 
Estado contra o exercício da cidadania, em relação ao Ex.e_cu_
tivo. Portanto não vejo, nessa bala que agora está sendo usada 
contra a Constituição -s-empre discordei de que havia uma 
única bala -, nenhuma inovação. Causa-me um pouco de 
espécie, porque parece que a Constituição é posterior à-chega
da do Presidente Collor ao Governo. Na realidade, el& é 
anterior. E poucas veze_s vi, durante a campanha, afirmativas 
de Sua Excelência mostrando que, com esta Constituilção, 
era ilnpossível governar. Pelo contrário, o sentrcnento, o calor 
do discu_rso, os_ punhos fechados ao ar davam uma imagem 
de segurança, reafirmando a solução fácil de todos os proble
mas. A pirotecnia de natureza verbaJ era de tal ordem que 
eu, c_omo de resto todos os brasileiros, acabamos por chegar 
à conclusão_ de que não seria uma Constituição que, afinal, 
iria...s.egurar este País a partir da assunção do novo Governo. 
Ora, a Constituição é anterior. Passei-a crer. então, que aquilo 
que estava nas idéias e no programa do Presidente, indepen
dentemente até de analisar este ângulo, seria viabilizado pela 
força interna decorrente do Governo, por sua declsào, obsti-
nação na busca das soluções. O tempo passa e isso não se 
viabiliza. No programa de governo está escrito: o salário míni
mo, que, hoje, em 1989, é 100 dólares, será, em 1993. 346 
dólares~ com aumento de valor real de 3%. Hoje, leio nos 
jornais que se _está discutindo, na Câmara, urna proposta de 
salário mínimo e o Governo Ilão admite passar de 37 mil 
cruzeiros, mas o. salário mínfmo equivaleria, pelo câmbio ofi
cial, a seis salários mínimos, hoje. OU seja, nos dois primeiros 
anos de governo_, o salário mínimo e$taria no mesmo valor 
apontado pela proposta do Governo, quando ele inidoü._Por-
tanto também não são as idéias propugnadas no programa 
de governo. O que vem agora? Uma proposta de mudança 
da Constituição, sem o que outras_ providências terão que 
se_r tomadas. Elas constituem dois tipos de medidas: uma de 
natureza permanente e outras de natureza temporária. As 
medidas de natureza permanente envolvem o desaparecimen
to do_ensfno gratuito sUperior:Em contrapartida, desaparece 
a obrigação da União de aplicar!&% na educação. Na medida 
em_ que se obtêm recursos do ensino superior, desobriga-se 
o Governo de aplicar no ensino do t ~e 29 graus. Mas o farisaís-__ 
mo está na medida-de caráter temporário, porque, de repente, 
b Govenio diz que, para financiar a rolagem da dívida dos 

_estados o Go.verno propõe ainda mudanças temporárias da 
ConstituiçãO- fica syspensa tempOrariamente a estabilidade 
no emprego para serVidores públicos. Estou à vontade para 
falar dessa medida~ pois fui um dus.27 co_nstituintes_que votou 
contra a estabilidade na Constituição._Todavia, se esta medida 
não serv_e, deve desaparecer pennanentemente. Por que desa
apenaS -durante este Governo? Este Governo é de tal modo 
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qualificado que só ele colocará o funcionalismo em termos 
adequados à Nação? A medida só é má no exercício deste 
Governo? Só é má no e-xercício deste Governo o desvio de_ 
recurso de fundo ao trabalhador, que paga o seguro _:desem
prego, para efeito do ajuste fiscal necessário para fazer a 
rolagem da dívida dos estados? Este tipo de farisaísniCf Consig~ 
na que apenas durante este período a ConstitúiçãO emã_! 
Posteriormente, não há mal nenhum que os outros governos 
fiquem bitolados pelo fato de só poderem aprovar modificação 
tributária que entra em vigor no ano seguinte? Neste Governo, 
não; neste Governo, altera-se isto. E a regra é boa, tanto 
que permanece. Ela só itão é boa agora? Já vi outras le_gislações 
desse tipo. A última que vi de caráter temporário foi o Ato 
Institudohat n9 1, que se auto limitou em 6 meses. o· Ato 
Institucional n" 5 não; este veio em caráter permanente, até 
que foi revogado por uma Constituição. Aqui, diz-se que é 
preciso que esta medida tenha validade durante o período 
do atual Governo; mas isso não basta. 

V. Ex~ é mais privilegiado do que eu. Certamente recebeu 
do GõVeinador do seu estado, ou de algum outro governador, 
a minuta daquilo que, como mero eleitor- já que Sou senador 
e, portanto, tenho que votar as medidas da Constituição -
não tive oportUnidade de ver ainda. Realmente, cumpre, pri
meiro, entregá-la aos governadores. Também aí, não há inova
ção. Prudente de Morais iii ventou iSso. Era a chamada política 
dos governadores, que garantiu a estabilidade oligárquica em 
todo o período da Primeira República. E, agóta, novamente, 
vai-se aos governadores e diz-se a eles: "Olha, vocês têm 
interesse numa coisa, que ê a rolagem da sua dívida. Eu tenho 
interesse nessas coisas. para que haja a rolagem de suas dívi
das, convençam as suas respectivas bancadas, usando os méto
dos que entenderem, para que essas coisas sejam feitas, e 
sejam feitas para validade no "meu"- a pessoa sempre na 
1~ pessoa do singular- Governo, durante este período". 
Votei contra a estabilidade dos funcionários,-porque era uma 
medida que, permanentemente, não servia ao País. Não há 
como ela ser boa durante um períódo e ser má apenas durante 
este Governo. E, sobretudo, a metodologia usa-da volta a 
não inovar. Caímos, novaniente, no mesmo proceSso, ti.fu pro.:.~ 
cesso que passa por atribuir à Constituição n que é afinal 
o seu objetivo". Uma constituição é, sobretudo, um instru
mento de limitação do poder do Estado sobre o ·exercício 
da cidadania. E é contra essa limitação que, em geral, os 
Executivos se insurgem. É a obrigatOriedade de terem que 
trabalhar, balizados por regras previamente conhecidas a que 
se opõem. É por isso que o Governo julga, até o fmal do 
ano, em dezembro, poder mudar uma regra para o Imposto 
de Renda a ser pago sobre o ano que já passou, para entrar 
em vigor imediatamente, depois que o fato já aconteceu~ qiie 
fui os cidadãos_ possam defender-se. É uma regra que deve 
vigorar'? é uma regra que deve vigorar sempre, não apenas 
durante um governo. Os outros também terão o aval popular, 
pelo menos espero. Não espero que tenhamos mais pequenos 
foros dentro de quatro paredes que escolhem os presidentes 
da República, mas que isso seja decorrência-da imensa vontade 
nacional e que, portanto, todos eles estejam balizados pelas 
mesmas necessidades e obrigações. Considero até perfeita
mente possível discutirem-se várias das medidas que estão 
aqui e outras que sequer foram lembradas: a edição de medida 
provisória, por exemplO, a não~ reiteração das medidas provi
sórias, que, ao contráriO, sendo mais democráticas, limitam 
o poder dos Executivos. Mas, a rigor, o que pesa é sobretudo 
a mecânica, alguma coisa que, nascida do Presidente da RepúN 

biica, volta a dizer a esta Nação: "Não importa muito, os 
fins acabam justificando os meios. O que importa é que con
vençamos que a mudança seja feita. A discussão política-. 
o debate político, o envolvimento nacional, isso tudo tem 
rifenos importáricia do que um fato fundamental: que sejam 
atingidos os objetivos, mesmo que não tenham estado na pau
ta, hoje invocada pelo Presidente da República e que existiu 
naquele instante, quando o grande pacto nacional foi feito, 
ou seja, quando a sua eleição majoritáría, dentro da sociedade, 
ocon:eu e portanto, avalizaria qualquer atitude ou qualquer 
programa; avalizou aquele, não qualquer outro. É perfeita.: 
mente discutível, Sr. Senador, qualquer mudança preconizada 
pelo Executivo. O método é profundamente condenável. E, 
mãi$ do qUe -isso, há um farisaísmo dentro dessa proposição 
que a torna, rio mínimO, profundamente cónStrangedora para 
a Nação brasileira. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Ninguém melhor do 
que V. EXf, Senador Mário Covas~ para-dar esse aparte. Nele, 
não falou apenas o senador, mas, sobretudo, o ex-líder da 
maioria na ASsembléia Nacional Constituirite. -

V. Ex' viveu os dias, por vezes tumultuados, da elabo~ 
ração da Carta Magna eni vigor, e- -sahe- como ·o Senador 
Antônio _Mariz ~ioda Jlá pouco lembrava muito bem, que 
o próprio oonstitulnte de 1987 1988, ao estabelecer um prazo 
de cinco anos para a revisão constitucional, considerou que 
a sua obra não era perfeita; poderia, pOrtanto, ser, daqui 
a algum tempo depois de experimentada, devif:iamen~e aper
feiçoada. E é o que nós todos pretendemos fazer a partir 
de 5 de outubro de 1993. 

Também concordo com V. Ex• quando diz que é defeso 
ao Senhor Presidente da República tomar a iniciativa de pro
posta de emenda constitucional. Isso está claro,- inclusive, 
no texto da Carta em vigor. -- - - -- -

O que procuramOS colocar, ao analisar a proposição de 
S. Ex', foi que não seria através de uma reforma coriSfitucional 
de caráter simplista, que aborda questões menores, que tem 
por escopo, sobretudo, atingir, mais uma yez, oS que traba
lham para o setor público neste País, extinguindo a aposen
tadoria por tempo de serviço, suspendendo temporariamente 
a estabilidade etc., que se resolveriam os graves problemas 
riacionais. O que se esperava e o que se espera do Senhor 
Presidente da República seria o lançamento à Nação, através 
do Congresso Nacional - como já disse aqur e repíto ag-Ora
-de um plano alternativo de governo, já que o seu, confeSsa~ 
damente, não deu certo. 

Temos, portanto, de encontrar uma outra saída para a 
crise .Pela mudança do modelo económico que aí está de cará
tei' Ortodoxo, de caráter recessivo, no melhor figurino -do Fun
do Monetário Internacional. 

Seria preferível que o Senhor Presidente Fermlndo Collor 
tivesse a coragem que encontramos, no passado, no ex-Presi
dente Juscelino Kubitschek de Olivera, quando elaborou, com 
a assessoria dos técnicos da Cepal, q plano de metas que 
pretendia implantar no País, que teve parecer contrário do 
Fundo MonetáriO Internacional. Esse organismo fez chegar 
ao seu conhecimento que não era possível, sob pena de deses~ 
tabilização da economia, que aqueles investimentos fossem 
feitos no País, tendo em vista na fase que vivúiriios então, 
um índice inflacionário de certa proporção. A reação do sau
doso estadista mineiro qué governou este País fOi rOmper 
com o Fundo Monetário Internacional. Não quis ele acordo 
com aquele organismo financeiro internacional, e realizou o-
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maior governo que, sob o presidencialismo,- já houve' neste 
País. Tanto que não me canso de lembrar· o slogan que honra 
sua memória: "Juscelino fez o Brasil crescer 50 ártos· em 3". 

O Sr. Amir LandO- Per_uiite-_V. Ex~ unl_aparte, ~obre 
Senador? ·. · ' ·_ - .. ·. 

O SR- HUMBERTO LUCENA- Antes de prosseg~ir, 
concedo o aparte ao nobre Senador Amir Lando. 

O Sr. Amir Lando- Nobre Senador Humbe.rto Lucena,, 
V. Ex~ aborda um tema que constitui a preOCiiiYãÇão _da Nação 
inteira neste mo-mento: SObr.e ess? matéria, tiY~ pporturiidade 
de fazer uma longa reflex3o quando- se _.anunciàü~ao.· Pãí$ __ 0 
Emendão. E me pronunciei; ·inclUsive·; perante 'c)Seiiaç:Io, cOri
tra a idéia de se acabar _com_ a estabil_idacl~ do_ setyídor Público, 
contra, também, essa inspiiã:ção-de s'e-ãcãbál:' cónLª .aposen
tadoria por tempo de serviço; e lá refleti profundamente Sobre 
a questão do servidor público. Entendo_ que, efet_ivam-ente", 
é preciso se fazer alterações para fixar mClhoi" as respOnsa
bilidades dos servidores públicoS, rna'S jamais acabar com a 
estabilidade, porque o servidor público é a parte permanente 
do Estado. Ele tem respon~abilidade de realizar a -g~a_nde 
obra da_ adminiStiaç~õ. Mas o _Presidente, óa ~epública" quer 
simplificar as coisas e debífãt -õ~Iij"C:il que aflige a N~9ào á 
essas questões menores. Qu_e.r, inclusive·; derrubar o prinCípiO 
da anualidade. Vamos retroceder no princípió.luildarilerital 
da lei da reserva legal da criação do tribut(). 'E; mais _dO _ _que 
isso, no da anterioridade da lei para in'Cidir sobre o fato fuhl.-fo, 
e não sobre o fato pretér"ito. E mais; quer conqUistar a·compe
tência que cabe exclusivamente ao Congresso, de criar cargos 
e fixar a remuneraÇãO-. Vejamos o que propõe ó' inciso VI 
do art. 84 da Constituição: · -· 

"Compete privativamente ao PreSidente da Repú-

blica: ..... ····'···""' · 
VI - dispor sobre a organizaç~o e _o funcjq_namen-

to da administração fedeiaL.. n - --- -

Até' aí constava riá Constítuição vigente. MaS-aí se ·actes- · 
centa: "Criação; transformaç-ão ou extinção de cargos, empre
gos e funções de seus serviçOs, e fixaÇão da r<:;spectiva remu-ne
ração, observados os parâmetros estabelecidos na Lei de Dire
trizes Orçamentári:i"sn. O Presidente passa· a criar cargos e, 
também, a fixar a remuneraÇão- dos mesmos. O Congresso 
é alijado desse processo, quan-do a criação de carg-o era uma 
faculdade estritamente legaL E assim pór.diante. Ora, nobre 
líder, o que é neCessário ·é· gõvernar este País. E governar 
é uma ação diuturna e cotidiana, extenuante, às vezes, que 
vai além do estrépito, que- vai além da encenação de subir 
e descer rampa. Governar é tomar a decisão acertada e _fazer 
o seu acompanhamento. Governar, sobretudo, é- essa arte 
de bem servir à população, e em que a· média, a projeÇão· 
pessoal precisa ser sacrificada em piol do bem-estar da comu
nidade .e do povo_ brasileiro. Isso é ·governar, isso é governa~ 
bilidade. É preciso que o Presidente da República comece 
a fazer desta forma o seu Governo, porque nessa mise-em
sceoe, nesse~rande teatro, os problemas se aéumulam, a po;. 
breza cresce, a fome e o sofrimento do povO Chegam· aos 
limites do desespero e já ultrapassaram as barreiras da tolerân
cia. Vivemos um clima de beligerância social. Ninguém pode 
negar que hoje, no campo, há um verdadeiro clima_ de guerra 
interna, onde os líderes rurais são- abatidos diutumamente 
e o povo sem terra é, cada vez mais, expulso--dos cercados 
e condenado a migrar para o cemitério. Essa é a realidade! 
Não podemos pensar no povo brasileiro como quem faz um_ 

exercício de àbstração lógica e talvez resumir a nossa preocU
pação numa frase de efeito;·a-·fome, -a rriiséfia" e a~ morte 
são os· ingredi~ntes da vida do nosso povo. Isso é doloroso 
e brutall GoVernar- é atuªr nessás_ cãusas e não ficar nllm 
discurso que está longe de atingir- O alvo dos reais problemas 
qu~- afligem a Nação brasileir~. 

O SR. HUMBERTO LUCENA -Muito obrigado a V. 
Ex~5 pelas judiciosa~ considerações que afloram temas impor
tantes qo deba~e q~e ora travamos em torno de todos _os 
aspectos da problemática nacional. 
_ -,-- S.~bt:i V. Ex~·~ Senador Amir_ Lando, que não é de hoje 
qU~ iemos afirni~c\o que é indispensável que se chegue a um 
·gnlnde_-entendime:nto nacional, em torno de algo que nos 
fàça sair da grave crise- econó.mico-fiQ.;;~.nceira que aí está. 

Não há de ser, digo mais uma .w:-z, por uma simples pro
posta de emenda' éonstitucional, _que Contempla questões me
rio-res, que vamos reSolver os grandes problemas que afligem, 
nos dias de_ hoje, oa _maioria: da populaç~o brasileira' constituída 
de milhões e milhões de assalariad_os, - qe descamisad9s 
e de pés no chão -_que continuam sem nenhum amparo 
por parte do poder público, apesar dos compromissos e das 
promessas~ · 

O, Sr. Ruy Baçelar- Permite-me V. Ex• um aparte? 

·o SR. HUMBERTO LUCENA - Com prazer, ouço 
y_. Ex•_, ~!l:_obre Se~~dor R:uy_Bacela_r. 

o·sr. Ruy Bãcelar- Ernjnente Senador Humberto Luce
na, de início, v: Ex~ tem nossa solidariedade por esse impor
tante pronunciamento que faz nesta tarde, em nome do nosso 
partido, o PMDB. Acredito que as proposições difundidas 
por parte do Governo Federal, cognominadas pela imprensa 
de Emendão, são o desdobramentos_ do já esquecido Plano de 
Reconstrução Nacional. Ninguém coíbe pârque a Constituição 
também não proíbe ao President~;: _da República encaminhar 
à consideração do Congresso Nacional projetas de emenda 
à Constituição- vigente. Entretanto, para que essas em~ndas 
posSam ser aprovàdas, pelas devem ter um trâmite normal, 
inclusive o apoio~ de 3/5, no mínimo, de deputados; e 3/5 
de senadores. O que não foi inteligerite, eminente··senador, 
foi a maneira de-propor esse Emendão; primeiro, à conside
ração de secretários, depois, à consideraçãO de governadores~ 
no pressuposto de que, para regularizar as dívidas estaduais 
e municip;ais de a1guns ·municípiOs do País, necessário se torna 
a aprovação dessas Supostas emendas, que, acredito, também 
não virão ao exaroe deste Congresso. A maneira posta não 
é lógica, não._ é inteligente, porque faz com que o povo entenda 
que o Congresso é representado pelo Presidente da República 
e pelos Srs. Governadores, que, por certo, pretendem exercer 
pressão sobre a consciência dos congressistas. Acredito que 
o povo está mais-_do que atento, para que não aconteça, desta 
vez, o que aconteceu em passado recente, quando das eleições 
diretase da redução do mandato do ex-Presidente José Sarney. 
O povo, na sua grande maioria, estava a favor das eleições 
diretas, corno também da redução do mandato do ex-Presi
dente José Sarney; e o Congres_so, -divorciado da vontade 
popular, votou a favor do mandato de cinco anos e contra 
a eleição direta naquela época. Por isso é necessário, aprovei
tando a oportunidade a mim oferecida por V. Ex•, conclamar 
o povo brasileiro a fiscalizar sobretudo os seus congressistas, 
os seus representantes, subsidiando-os e dando-lhes a devida 
proteção, para que força estranha ao Congresso Nacional não 
prevaleça sobre a consciência livre dos representantes do povo. 
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Acredito que para regularizar a dívida dos_estados. Senador 
Humberto Lucena, seja necessário esse conluio. Se Verdadeira 
é a atitude do Presidente da República, ela é completamente 
errôriea. Levar à consideração dos congressistas u_ma gama 
imensa de emendas, no pressuposto de que o Brasil está ou 
ficará ingoverriável com a atual ConstitUição Federal_,__ sobre
tudo levando-se em consideração a crise· económicO.:. finan
ceira, é de lamentar que isso parta do Senhor Presidente da 
República. Ao meu ver, ao invés de-tantãSC-m(mdas à Consti
tuição Federai, uma só poderia resolver os problemas doBra
sil, ou seja, uma emenda parã- refOrmar, para reformUlar a 
seriedade no trato da coisa pública brasileira. E o exemplo 
tem de partir de cima para baixo. o- hõ"ritem púl:ilico, quer 
seja ele dO Poder Executivo, Legislativo ou Judiciário-, deYe 
ser, sobretudo, exemplo para os demais _segmentos da socie
dade. Portanto, digo, e não me canso de fazê-lo, que a grande 
reforma de que o Brasil precisa é a reformã. moral para- cOril
bater a corrup-ção e~ prindpatmente, a sonegação~_ Na_ hora 
em que combatermos a cono-pçâo, e evidentemente a sone
gaç-ão de impostos,_ o que não deixa de ser- uma corrUpção, 
não faltará dinheiro, neste País, para increffientãr o cresci
mento econômico e fazer uma-melhor distribuição da !iQueza 
nacional. Meus parabéns a V. Ex~ pelo brilhante diScurso 
que pronuncia nesta tarde. -

O SR. au-MliERTU LUCENA- Agradeço a V. Ex', 
nobre Senador Ruy Bacelar, sua c::on_tr_ib_t,dção aQ debate. 

A propósito das palavras de V. Ex~ desejo inserir, na 
íntegra, no meu pronunciamento, a riota dos Srs. Governa
dores, para que conste dos-Anais, até por um dever de justiça 
a S. Ex~\ que ontem, reunidos em Brasília, tiveram a coragem 
de não dar a sua solidariedade incondicional à iniciativa do 
Senhor Pre_sidente da República, embora todos eles, ou a 
maioria deles estivesse interessada na arrolagem das dívidas 
estaduais 

Eis a nota dos Srs. Governadores: 
"Os_ governadores de todos os_ estados, conscientes de 

sua cc-responsabilidade na condução dos- pro ti lemas nacio
nais, reunidos em Brasília no dia 26 de agosto de 1991, levam 
à considera-ção da sociedade brasileira e suas instituiÇões: 

1 -Que reconhecem a oportunidade e a conveniência 
da iniciativa do Senhor Presidente da República Fernando 
Collor de Mello, de oferecer à consideração do debate público 
-cujo estuário legítimo e soberano é o Congresso Nacional 
-uma proposta arrojada de emendas à Co.nstituição e ajustes 
económico-financeiros e relativOs ao endividamento púbJico, 
tendentes à superação da grave crise conjuntural e estrutural 
dos estados e do País. - -

2- Que, tendo em vista a complexídade da matéria, 
vêem a possibilidade de a ela se somarem outras sugestões 
que aflorem do debate convocado pelo Senhor Presidente 
da República. -

3- Que, por isso, determinam aos secretários -da área 
económica e jurídica de todos os estados que realiz~m estudos 
técnicos, de maneira a, nos dias 2 e 3 de setembro próximo, 
reunirem-se em Brasília, na busca de plataforma corilunl parã: 
o encaminhamento dessas questões. - --- -

4- Que, a partir dessas conclusões técnicas e de um 
processo de interação com os respectivos pa11.idos, bancadas 
e a sociedade civil, reunir-se-ão·os governadores para formular 
suas propostas alternativas, se for o caso, â iilidativa presi
dencial." 

Trata-se como se v_ê, de uma nota, embora rio melhor 
estilo "pecedista", de caráter altivo, que deixa b_em os Srs. 

Governadores de Estado. Na verdade, o que ela fez transpa
recer, nas suas linhas e entrelinhas, é que a decisãO final, 
adequada e competente, de todas as questões colocadas pelo 
Governo, depende dos partidos políticos e de suas bancadas 
com assento no Congresso N ac~onal. 
_; Sr~ Pr~idente_e_Srs. Senadores, não é outra a Q!ümtação 
do meu partido, o Partido do Movimento De-mocrático Brasi
leiro, que, no início do próximo mês, vai reunír mais uma 
vez a sua_Comissão Executiva Nacional, quando irei propor 
uma reunTã6âos govern~dores de estado com a direção nacio
fl:?:I de .nossa agref!li~ção partidária para iniciarinos interna
mente, _uma profunda discussão sobre o documento do Senhor 
~!_~~i9_e'nte da Repúbilca <!Ifl _rel3.ção à rolagem da dívida dos 
estados e às propostas de emenda constitucional. Mas vamos 
fazê~Io de maneira competente e patriótica, procurando, inclu
~iy_e, arrimo (éciticoS na Fundaç~o Pedroso Horta, qUe é -a 
grande assessoria da direção nacional do partido; na Asses
s_çr~;t3: 9as Lideranças das Bancadas cjo Sena_do e da Câmara, 
e na própria ass_essori~ dos nossos governadores de estado, 
_f_Ontanto que possamps levar ao conhecimento da Nação, pro
ximamente, as nossas_ alternativas para a solução_ da crise 
brasileira que passa, como eu disse, pela elaboração de um 
plano altern~j:ivo de G-ºv~rno. E não é por outra razão que 
ó Presidente Oreste Quércia, da Executiva Nacional do 
PMDB, ja tomou a si a tarefa, através da Fundação Pedroso 
Horta, de iniciar, no PMDB, a elaboração de um plano alter
natiVO de Governo do nosso partido para o Brasil. 

Já tivemos- uma primeira reUnião em SãO Paulo e teremos 
outra no próximo día 9 de setembro, em Recife: Prossegui
remos com esses encontros para recolhermos dados e chegar
mos a um documento formal que represente o posicionamento 
autêntico e correto do PMDB, em relação ao Brasil, do ponto 
de vista estrutural e conjuntural. 

O Sr. Pedro Simon- Permite V. E~ um aparte? 

O SR_ HUMBERTO LUCENA- Com muito prazer. 

O Sr. Pedro Simon- Nobre Líder, felicito V. Ex' pelo 
importante pronunciamento que faz nesta s_essão; V. Ex• traz 
~alnterpretação tão significativa desse acontecimento-que, de 
certá' forma, deixou boquiaberta a Nação inteira. Há alguns 
dias, a imprensa e a classe política viam com satisfação uma 
reunião, à exceção do Governador do Ceará. de praticamente 
todos os_ governadores do Brasil que prestavam uma homena
gem· ao Presidente da República e iniciavam aquilo que se 
dizia ser ui:na espécie de pacto político de entendimento da 
Nação, que todos olhávamos com simpatia. Era um aconteci
mento meio raro, meio inédito. Há muito tempo, aquilo não 
acontecia: os governadores se reunindo e vindo do Brasil ÜJ.tei
ro para dizer ao Presidente da República que entendiam que 
a hora era grave, difícil, e algo deveria ser feito. Falava-se 
inais- uma vez no célebre e tão decantado pacto brasileiro, 
o· que gerou uma --expectativa. Marcaram, então, -uma outra 
data, exatamente a de ontem, na qual os governadores viriam 
a dar continuidade à re_união e reunir-se-iam entre si para 
depois conversarem com o Presidente da República. Havia 
umareunião dos governadores, que viria-m debater, dar espaço 
subseqüente, para depois falarem à Nação. Eis que não mais 
do que de repente, houve uma reuníão singela do Secretário 
da Fazenda com o Ministro da Econorriia, para discutir os 
problemas tributários. -o Ministro da Economi_a apresenta, 
então, o Eniendão, uma proposta que soou â Nação inteira 
como troca e venda, ou seja, a troca dos aumentos dos impos
tos da rolagem da dívida pela emenda constitucional. Quanto 
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se disse e quanto o _Presidente_ da República referiu-se ao 
Congresso, passado_ sobre a chamada atitude de São Francisco, 
na qual se praticava-exatamente o "P,aQdo que se recebe"! 
Mas isso seria, em tese, parlamentares que, em troca de deter
minada votação, receberiam determinado favor. Aqui houve 
o contrário: seria, em tese~ o· Presidente da República, com 
os governadores._ que diria: "Prorrogo a·_dfvida_e em troca 
quero que facilitem a votação dessas emendas". Sí~Céi"3inéilté~ 
juro que nunca vi ato ·mais rídiculo e mfliS g:rçtesCo:-·jagar 
fora um património numa reunião de todos os governadores, 
quando estávamos todos torcendo para que tudo __ desse ~rto! 
Transformaram a reunião num ató ridículo, g~otesc~ e repul
sivo! Agiram bem os governadores - diga-se de passagem, 
belíssima a nota de S. Ex~5 ! Reagiram corri coiltéUd6, disseiam 
ao Presidente_ da República que, no que tange--à--proposta 
para -a melhora do Brasil, estão dispostos a discUtir -iri.Clusive 
a reforma da ConsHfuição. Penso que os srs-. GoveJ:'!ladores 
não aceitam, em hipótese alguma, trocar <1 rolagem da dívida 
para pressionar o Congresso a fazer riiuaanças--na Consti~ 
tuição. E o que aconteceu? Quando deveria- haver a conti
nuação da festa da reunião _anterior p.o President~ da ~~pú
blica, que deveria culminar com os· governadores e Su_a EX.cé.:. 
lência trazendo algo de novo e de expectativa à Nação, houve 
uma reunião dolorosa, grotesta, ridícula. A posição dos gover
nadores foi, então, de não pressionarem-o CongressO em tomo 
disso. Pelo amor de· Deus! O Ministro· da Ecort9mia_p_~de 
entender muito de economia, mas não entende naga de políti
ca. S. Ex~ vai reunir-:se com os-secretáriO:i"da Fazenc4l, homens 
que podem entender muito de Fazenda e de ec<m_omia, ma~ 
não são os políticos doS: seus governadores, para discutir refor
mas da ConstitUiçãO, para discutir o adje-tiVo, para discutir 
o dia-a-dia, para depois os Governªdores se reunirem para 
discutir o atacado? Quanta ingenuida~e! C'?.!l)_·<?_Eerdão da 
palavra, quanta incompetêricia na gerência--dessa questão! O 
Presidente da República não tínha o direito -a.~-gera~~lifu. fato 
e uma expectativa como o fez para· cair num grotesco. E 
agora, fazer o quê? O Presidente diz à Nação pela televisão: 
"Estou completando a mülha parte e quero que os Srs. Parla
mentares e o Brasil inteiro façam ·a reforma da ConstitiiiÇão." 
Ora, dizer que a Constituição é culpada;- porque o Brasil 
vai mal! ... Que bom seria se o problema do Brasil se resumisse 
em meia dúzia de problemas com os servidores públicos! Os 
funcionários públicos são responsáveis pela crise em que vive 
este País, pelo déficit, pela recessãO, pót-tudo o que está 
acontecendo de mal neste País. Sr. Collor, vá devagar! Na 
er uma espécie de chainamento, sim;mãs-para-dizer o que 
fazer. Ali, o Dr. António Carlos, o Dr. Brizola, o Dr. Collares, 
quantos e quantos governadores têm dez vezes mais expe
riência do que o Sr. CollQr, e Sua _E~çelência poderia ter 
aprendido mais. Lamentavelmente, parece que não aprendeu. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- V. Ex•, com a sua 
sensibilídade políficã., noOte Senador Pedro Simon, col9cou 
bem o dedo na ferida. V. E~, em seü aparte, fe-z uma aprecia
ção que poderia ser praticamente o fecho deste. pronuncia
mento pela sua competência e pela sua lucidez. V. E~ lem
brou, inclusive, as duas reuniões dqs governadores e, com 
muita prOpriedade, a expectativa que se criou em torno da 
segunda, que terminou nãO havendo, com o Senhor Presidente 
da RepUblica, porque o que parecia tão transcendental e que 
caminhava para um grande entendimento nacional, para um 
plano alternativo de governo, em tomo de um pacto _de salva
ção nacional, terminou restringindo-se um documento_pífio 
sobre a possibilidade de rolagem de dívidas que dependeria 

de algumas concessões do Congresso a serem feitas, através 
_da pressão do Srs. Governadores. Mas, justiça se faça, não 
só à nota dos Srs. Governadores mas é até a atitude de quase 
todo_s_ eles, inclusive dos que pertencem ao esquema de apoio 
do Sr. Presidente da República, os engradeceram. Só uma 
exceção, o Governador de Alagoas Geraldo Bulhões, teria 
pretendido, segundo a imprensa, que os governadores discu
tijse-m e_ aprovaSSem, item por item; a proposta da emenda 
constitucio!lal dó Senhor Presidente da República. Mas, S. 
Ex:~ s·egundo um dos interlocutores - também Governador 
-presentes, estava no seu dever, porque, afinal, dirige, a 
~~pública das Alagoas, que tem sido tão privilegiada neste 
Governo do Presidente Fernando Collor de Mello, a ponto 
de,- em 10 meses de Governo Collor, enquanto Alagoas rece
beu Cerca de 50 a 1_00 bilhões Qe cruzeiros, ao meu Estado, 
a Pa,_r:_aíba, foi distribuída apenas uma verba de cerca de 809 
milhões de cruz~li"Os. Isso para não falar em outros Estados 
da Federação que também foram relegados, segundo publi
cação da revista_ Veja. Aliás sequer o Governador Leonel 
Brizola deu uma palavra de solidariedade. S. Ex.• também 
esquivãu-~e, pela sua experiência pois bem sabe que não pode
ria, -de- maneira algUma, envolver-:se e_~_ um apoio a medidas 
tão iri:tpopulares e inoportunas. -

Sr. Presidente. Srs. Senadores, concluirei este pronuncia
m-ento len.do um trecho da apresentação do chamado Progra
ma de Saneamento financeiro e de Ajuste Fiscal, que procura 
justificar a assinatura do cbamã.do Memorando de Entendi
mento Sobre a Rolagem das Dfvi~as entre os governadores 
de _estado e o Sr. Mit:~:istro dé:! Ecc:niomia, Faze~dã ~.P1aneja.
mento. 

É o seguinte:- . 
"O primeiro ano do Governo Collor foi marcadO 

por fortes medidas de política económica que livraram 
o País da hiperinflação iinínente e inverteram a ·posição 

_ -de desequilíbriO das contas públicas, a ponto de produ
zir superavit operacional. 

Esse resultado foi obtido às custas de rigoroso es
forço de arrecadação das receitas e de controle. da$ 
despesas, bem como de indiscutível austeridade na polí
tica monetária. 

O desgaste político foi, sem dúvida, enorme. E 
apesar de todo o esforço realizado, a_ inflação, ao final 
de 1990, vOltou a atingir níveis inaceitáveis. 

O recrudescimento da inflação indica, portanto, 
que·os age~tes económicos aiitda nãO estavam conven
cidos de que as medidas haviam sido suficientes para 
produzir o necessário ajuste do setor público. Essas 
medidas foram, pouco a pouco, sendo esvaziadas por 
decisões judiciais ou pof mudanças legislativas, sinali
zando que, logo adiante, outras deveriam ser adotadas 
com vistas a recompor o arsenal enfraquecido. 

Os agenteS econôriticos percebem os sinaís emiti
-dos e reagem, individual ou coletivamente, -de modo 
preventivo, com vistas a protegerem a sua parcela no 
processo de repartição de rendas. 

A síndrome da inflação mensal de vinte por cento 
cria na sociedade a expectativa de novo ·~choque"; ace
lera-se, por conseqüência, a velocidade da inflação 
mensal nã e-steira das remarcações preventivas de pre
ços;·e o "choque'' torna-se ineVitável. 

Essa tem sido a saga das equipes económicas que 
se sucederam nos últimos anos. Assim foi no Plano 
Cruzado, no Plano Bresser, no Plano Verão, no Plano . 

' 
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·Brasil Novo I, e fatalmente o mesmo ocorrerá__çm sua 
fase II, se não for possível tomar, em tempo, as medidas 
necessárias para que se evite mais uma derrota." 

Essas palavras são do documento oficial do_Sr._MiniStro 
da Economia, Fazenda e Planejamentõ,- ho preârribulo da 
proposta de rolagem das dívid~s dqs estad.os._Mas p próprio 
Sr. Ministro Marcílio Marques Moreira, e·rà tmtrevísta- éonce-
dida no dia seguinte a sua divulgação, através da Folha de 
S. Paulo, declarou, textualmente, que foi infeliz aquela coloca
ção do doCumento, apesar de trazer a própria assinatura de 
S. Ex• .. 

Portanto, o que é nüiis grave é o Gove"rno confessa_:n:{ue·, 
se por acaso não forem adotadas as medldas CQnstautes da 
propostas de emenda constitucional, certamente teremos o 
fracasso total do seu plano econômico 1 o que acarretaria, 
portanto, um novo choque heterodoxo na economia, com 
mais um congelamento de preços e salários; se bem que conge
lamento no Governo COUor, só tem havido de sa_láriQS e não 
de preços. 

Por -isSo; Sr. Presidente c Srs. Senadores, pela palavra 
do próprio Goverrio, o que, na verdade, se quer neste instante, 
é, realmente, esconder aos olhos da N~ção, o insucesso -da 
política económica preá)riizàda_ pcló Plano Collor I e, depois, 
pelo Plano Collor II. Assim, a saída para a- crise está- digo 
mais urna vez - sem dúvida, em um grande entendü:nento 
nacional, sem preconceitos de ordem político - partTdária 
e ideológica, que nos conduz, a todos os partidos políticos, 
numa mesa redonda com o Senhor PreSidente da República, 
que precisa praticar esse ato de humildade; um diálogo com 
os empresários e os trabalhadores, para a· elaboração de um 
plano que salve o Brasil das dificuldades que estão nos levan
do, através de uma política recessiva, atendeitdo aos reclamos 
do FMI, à paralisação total de nossas atividades produtivas, 
com o desmantelamento da vida empresarial, com crescente 
desemprego e arrocho salarial sem precedentes na história 
deste País. - ~- --. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presid..ente. (Mujto bem!) 

Durante o -discurso do Sr. Humberto Lucena. o 
Sr. Dirceu. Carneiro, 1'~ Secretário, deixa a cadeira da 
presidência, qúe é _ocupada pelo Sr. Márcio Lacerda, 
29 Secretário .. 

O SR. PRESIDENTE (Márcio Lacetda}...- Cortced~o a 
palavra ao nobre Senador Beni V eras .. 

O SR. BENI VERAS (PSDB- CE.,Pro!).uncia o seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

EM DEFESA DO SEMI-ÁRIDO E PELA 
MODERNIZAÇÃO DO DNOCS --

(Departamento Nacional de Obras Contra- as Seca_s) 

O Semi-Árido 
A região semi-árida do Nordeste apreserlia característiCas 

peculiares derivadas das condições climáticas, do regime dos 
seus rios e do potencial de .seus solos. 

A pluviosidade é baixa e concentrada. em apenas três 
meses, com muitos anos em que a distribuição é irregular, 
tanto no espaço geográfico quanto no -iempo. O fenómeno 
das secas ocorre de forma perióDica, ocasião em que pratica
mente não chove, determinando um colapso na produção de 
alimento, queda brusca no emprego agrícola e_ interrupção 
no fluxo de renda das populações interioranas. 

Os rios do Nordeste semi-árido sào intermitentes e de 
regime torrencial, à exceção dos rios Pa.rmlíba e São FranCiscCi 

e __ álguQsdos s~us aflue1_1tes. Boa_ parte desta água é çlesper
diçada, à medida que caminha para o mar. 

Os solos, em sua grande maioria,_são_originários de rochas 
.cristalinas, apresentando-se rasos, pouco férte_is e com cam-ã
das impermeáveis, inadequadas para exploiaçõeS intensivas. 
Ocorrem, no entaitto, manchas importantes de solos-de origem 
sedimentar, aptos para agricultura intensíva e irrigada e com 
grande potencial de produção. 

O serni-árido, aparentemente inóspito, ocupa 63% do 
território nordestino _e abriga 15 milhões de pessoas. Ele apre
senta, segundo inúmeros relatórios técnicos, grandes possibi
lidades de desenvolvimento. Se, por um lado, as condições 
clíiD.áti~s relativas à pluviosidade do semi-árido podem ser 
encaradas como um ob_stáculo da natureza ao desenvolvimento 
da agricultura, de outra parte, o clinia-seco, as temperatur3.s 
unifon;neS e a exuberante insolação d_urante todo__ o ano são 
características altamente positivas para o estabelecimento de 
uma agricultura moderna, permanente e de altos rendimentos 
~m base._na jrrigação. Trata-se da única área do País Onde 
é possível obter três safras por ano! · 

Segundo a .Secretaria. Nacional de Irrigação (SENIR), 
o potencial das áreas irrigáveis no Nordeste é da ordem de 
seis rriilhões de hectares, distribuídos em vários vales.. Desse 
total, pouco mais de 10% estavam sendo_ irrigados em 1990. 
Além disso, apesar do notável esforço na construção de barra~ 
gens, muitas bacias e sub~bacias ainda não estão controladas, 
com enorme de_sperdício de água que passa diretamente para 
o mar. Os números mais conservadores_exp1icitam que apenas 
50% do potencial hídrico do Nordeste semi-árido foi ativado, 
restando ainda outra metade que será viabilizada através da 
construção de inúmeras barragens, muitas delas com projetas 
já elaborados pelo Dnocs. O_ Nordeste sem i-árido te_m condi
ções de ser uma das regiões mais desenvolvidas do País através 
da mas-sificação da irrigação e da _aqüicultura. P~ra que tal 
ocorra é necessário a presença do Estado nos grandes investi

-IltentQ.&_que certamente darão um bom retorno ao País_. 

O Dnocs e sua história 
Existe na região Nordeste um órgão que há 82 anos pensa 

e atua sobre o semi-árido. Trata-se do DNOCS (Departa
mento_ Nacional de Obras Contra as Secas), que já exerceu 
várias funções, fato explicável pela dinâmica das demandas 
da sociedade. De 1909 a 1919, realizou estudos e reuniu iiifor
maçõeS sobre uma região até então desconhecida. De 1919 
a 1945, o órgão supriU lacunas, conStruindo_ rodovias, ferrovias 
e portos e implementou redes elétricas e de comunicação, 
além de~ ter realizado obras de cunho social e assistencial. 
A partir de 1945 o departamento dedicou-se principalmente 
à _formação de recursos hídricos, construindo 295 grandes bar
ragens, com acumulação de 15,8 bilhões de metros. cúbicas. 
Apesar de se constituir em trabalho de gerações, ainda restam, 
conforme já ressaltado, 50% do potencial hídrico da região 
a ser ativado. 
~ ___ A partir de 1_~71 o _órgão avançou bastante. em -termos 

de_ irrigação. Apesar dos resultados tímidos e do·s enganos 
cometidos, pois o Dnocs opera apenas 27 projetas ocupando 
25.149 hectáies, não se pode deixar de reconhecer o seu papel 
de disseminador de uma cultura de irrigação, Inexistente no 
Nordeste. 

O Sr. Mansueto de Lavor- Permite-me V. Ex~ um apar
te;"Senador Beni V eras? 

~. O SR. BENI VERAS- Pois não,.nobre Senador. 
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O Sr. Mansueto de Lavor- Quero. parabeniz~r V. Ex~ 
não apenas pelo pronunciamento- que faz, erffocando um dos 
mais importantes órgãos do País; que ·enfrenta diretamente 
o problema da seca nas suas raízes, mas pelo trabalho que 
desenvolveu como coordenador do grupo de senadores -que 
vem apresentar ao Governo. ví3.-Ministro da Justiça, Jarbas 
Passarinho, e da Agricultura, AntôniO Cabrera, tendo à Presi
dência _o nosso_ eminente Senador Hugo Napoleão, do Piauí, 
esse documento que foi um compromisso -de grupos de parla
mentares do Nordeste, de todos os partidos, cm face daquela 
manifestação do Governo de, possivelmente, extingUir os dois 
órgãos relativos à irrigação no Nordeste: o DNOCS '-Depar
tamento Nacional de Obras Contra as_Secas, e a CODEV ASF 
-Companhia de Desenvolvimento do Vale do São Francisco. 
Ess_e trabalho, sob a Presidência do Senador Hugo ~apoleão 
e sob a coordenação de V. Ex•, que foi o relator da proposta, 
deve ser destacado como u_m_a. _contribuição não apenas à ma
nutenção do DNOCS, como ele está, mas aos avanços que 
são desejados por sua Diretoria-Geral. Aqui saudamos o dire
tor atual, Dr. LU.iz Marques, que é um homem- sensível a 
esse problema; foi ele parlamentar ativo da região nordestina, 
mais predsamentc do Ceará, saudamos, também, todas as 
suas diretorias regionais e o coipo de funcio~á~ióS-que oUvimos 
em Fortaleza, naquela importantíssima reunião que -lá tive
mos. Essa proposta para o GoVerno é arrancada da sociedade. 
Ela não partiu apenas- da cabeça, da posiÇãO TilõS6fica desse 
ou daquele parlamentar, nem de V. Ex\ nem do grupo como 
um todo, foi uma posição conjUnta. Ali está a aspiração da 
sociedade quanto ao futura_ do órgão, que queremos que não 
permaneça vegetativamente. Às vezes a falta de recursos e 
nalização da região levam a essa posição. Queremos que o 
Dnocs volte a ser _um grande celeiro de pesquisadores~- de 
técnicos, de grandes obras, de grandes propostas para a socie
dade do semi-árldo. _É claro que essa proposta é limitada 
pelos recursos atuais. 

Dentro do espírito daquela proposta temos de re_conhecer 
que os recursos agora são poucos, mas _eles não podem ficar 
desperdiçados apenas em atividades meios. A máquina do 
DNOCS tem ·que _ser enxugada c;tsso já está sendo feito. 
Mas é preciso redimensionar-suas atividadcs fins, para a supe
ração do atraso, do subdesenvolvimento, da pro~ reza da re
gião -do sem i-árido. V, Ex~ reconhece, no seu pronunciamento, 
que essa é uma_ região teoíicamente pobre, maS ela é rica 
por causa do seu potencial. Falemos sobre os seus recursos 
hídricos. Utilizar a água não é apenas represá-la e fazer açudes, 
mas sim torná-la produtiva do ponto de vista da agricultura 
e de produ_ção de energia elétrica - que não é o papel do 
DNOCS. E sobre essa questão da produção agrícola e da 
produção de alimentos que entra essa nova fase do Dnocs. 
Nós não queremos apenas que ele seja um órgão represador 
de grandes mananciais no inferior -do Nordeste, para ficar 
bonito de se ver,_m_as prejudicial à natureza~- porq-ue-um-ma.: 
nancial que não está sendo explorado, é umaJonte de saliní
zação e danoso an meio ambiente. QuerentõS, _então, que 
realmente essas propostas sejam levadas, sejam acolhidas pelo 
Governo. São propostas da -sociedade. Por isso, eu, em apoio 
ao pronunciamento de V. Ex\ ao esforço de V. Ex', aCho 
que o Governo deveria ter conhecimento dçsta unanimidade, 
quando há tantos pontos que nos levam a posições divergentes. 
O DNOCS_~ que emergiu dessa proposta, que foi entregue 
aos Ministros da Agricultura, António Cabrera, e da Justiça, 
Jarbas Passarinho, é unanimidade política e social. É esse 
o novo DNOCS que nós queremos. Quero aplaudír V. EX" 

por ter contribuídO tão deciSivamente- para essa -nova proposta 
de recuperação. de ressurreição de um órgão tão importante 
para a nçssa região. 

. O SR. BENI VERAS- Muito obrigado, Senador Man- . 
sue to de Lavor. Gostaria de_ des_tacar- que ·as palavras de V. 
Ex• resumem o espírito do pronunciamento que desejo fazer 
e realçar, também, o trabalho que V. Ex~ desenvolveu na 
comissão- que era composta pelo Senador Hugo Napoleão 
como seu Presidente, por V. Ex•, Senador Mansueto de Lavor, 
Senador Antônio Mariz, Senador Garibaldi Alves Filho e pe
los Deputados B. Sá, do Piauí, lvandro Cunha, da Paraíba, 
José Reinaldo Tavares, do Maranhão, Osvaldo Coelho, de 
Pernambuco, Pinheiro Landim e Vicente FialhO, do Ceará. 

O DNOCS desenvolveu todo_um acervo cieritífko. e tecno-: 
lógtco no campo da agüicultura, porém os resultados práticos 
da eXtensão dos resultados são insignificantes,- em face do 
poteil.cial existente e dado ao fato que os recursos necessários 
para sua massificação são de pequena monta em comparação 
com os resultados esperados. É importante ressaltar que, nos 
seus 82 anos de existência, o DNOCS investiu apenas 4,5 
bilhões de dólares, em suas inúmeras realizações na região, 
enquanto em Itaipu foram gastos 19 bilhões e nos metrôs 
dQ_Rio e São Paulo_fçram gastos um outro tan_to. A_~strada 
do aço em Minas Gerais nos custou 7 bilhões, sem nunca 
ter transportado um quilo, sequer, de minério de ferro. 

O trabalho da comissão 
Srs. Senadores, 
Em abril tomamos conhecimento de que o DNOCS seria 

exa"Difjiado pela Secretaria de Administração, em virtude da 
necessjdade de adaptar sua organização aos novos tempos. 
Pareceu-nos uma boa oportunidade para que abríssemos uma 
discussão com as fo:rças interessadas na preservação daquele 
órgão, de tal ma_neira que desse exame resultasse um DIJ.oCS 
mais ágil e moderno, com maior capacidade de resposta aos 
problemas que lhe são afetos. .. 

O Senador Mauro Benevídes tomou a iniçiatiVa- de solici-
- tar ao- Ministro da Justiça que _sustasse a decisão, até que 

uma Comissão Parlamentar Mista opinasse a respeito do as
sunto. O relatóriO foi concluído no prazO de 90 dias, contando 
com a assessoria de técnicos especializados. Foram consul
tadOs doCumentos e realizados debates sobre o assunto com 
representantes de importantes segmentos da sociedade, tais 
como ·empresários, dirigentes de órgãos consultores privados, 
agentes de instituições intern~cionais e técnicos qualificados 
de váriãs organiZaÇões públicas naciorlais·. 

A esse respeito cumpre realçar o apOio-dado pelo Diretor 
e funcionários do~DNOCS pelo Banco do Nordeste, pela Code
vasf c outroS órgãos do GoVerno Federal, como a SENIR 
- SeCretarra de IrrigaçãO. 

A essa Jase seguiram-se VíSitas aos projetas de irrigaÇão 
e -OeQateS--COm sindicatos e associações de irr_igantes e_ com 
os serVidores do DNOCS. _A comissão místa de deputados 
e senadores-, retirou da metodologia e adotada, quaisquer 
questões ligadas à regionalismos corporativismos. Ao lado 
do consenso sobre a necessidade de fortalecimento do 
DNOCS, está a consc:ientização de que ele deverá passar por 
reformulações profundas, enxugamento e novos enfoques. 

A proposta do novo DNOCS 
No processo de redefiniÇãO do DNOCS, no _marco-de 

um estado moderno e participativo, algumas questões estão 
bastante claras, taís como a integraçãO intetinstitucional, a 
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eliminação de paralelismo, de dispersão de recursos e do auto
ritarismo administrativo. -

Sugeriu-se que o DNOCS fosse transforrQ.ado e~ autar:. 
quia, em regime especial, para confaf com maior autonomia 
e conseqUentemente m3is agilidade para cumprir a contento 
suas funções. 

Foi aventada, ainda, a criação de um conselho de adminis
tração, ao qual estaria subordinado o Díretor-:.Geral do 
DNOCS-~- a ser composto por repiesentantes do. MiE-istério 
da Agricultura, do Ministério da Economia, da SeCretaria_ 
do Nordeste, da Sudene .e.do Banco do Nordeste, como forma 
de torná-lo forte e representativo junto à sociedade e no meio 
políticO e -empresarial. 

Propôs-se uma nova estrutura organizacional do D,eparta
mento, com vistas a torná-lo mais ágil e eficãz, com três direto: 
rias para pôr em prática as funções básicas do DNOCS:recur
sos hídrico-s~- Agricultura irrigada e aqüicultU:ra. Prevê~e ainda 
a redução de 40% das funções das chefiã.s iiü6rmediárias, 
a extinção das Diretorias-RegionaiS e dos Distritos de Enge
nharia, que seriam substituídos por núcleos regionaíS- cõril -
área de atuação por bacias ou sub-bacia~ hidrográficas. _ 

A comissão reconheceu como de primordial importância 
ampliar-se o horizonte de planejamento do DNOCS para dez 
anos, oom etapas qüinqüenais e planos operativos anUais. A 
atuaçáo no curto pràf6,- que tem caracteriZado a ação do 
órgão, obriga-o à ineficiência e -a -repartir, por presSão das 
imensas demandas da sociedade, ospª!.f:()_s r_ecursos orçamen
tários anuais em muitas obras, atomizando-os e alastecendo 
o prazo de conclusão dos projetas .. 

Com relação a recursOs humanos, reconhece-se a existên
cia -de uma clara inadequação em termos de deficiente distri
buição por categorias profissionais, -estrutUra salarianncor
reta, excesso de pessoal administrativo e de apoio, envelhe
cimento do quadro funcional e perda acentuada de profissional 
seniors, sem reposição. Ênfase especial deverá ser dada à 
formação e treinamento de recursos humanos, não só do 
DNOCS, mas também os técniCoS do sistema de extensão 
e de pesquisa da região, os irrigantes, os empresários _e_ outras 
categorias. Para tal fim, sugeriú-se a criação c;fe _um institUto 
de desenvolvimento e recrutamento de recursoss humanos, 
agregado ao Novo DNOCS. o · · · 

sobre a necessidade de fo'italecimento do DNOCS, está a 
conscientizaç_ão de que ele deverá passar por -reformulações 
prOfu-ndas, enxugamento e novos enfoques. Recorihece a sua 
apurada experiência na construção de bar~agens, no desenvolw 
vimento científico e tecnológico de aqüicultura, mas aponta 
os enganos cometidos no que diz respeito a não-massificação 
da aqüicultura e da irrigação. Ficou claro -que ~o período do 
assistencialism'o e paternalismo está superado, que os projetes 
de irrigação desenvolvidos sob enfoques não-condizentes com 
a realidade terão de ser recuperados e que os novos projetas 
deverão ser auto-sustentados e se situarão sob a égide da 
privatização. Deixa e"xplicitado de maneira contundente, que 
os investimentos que serão realizados no desenvolvimento 
da agricultura irrigada no Nordeste, reconhecidamente eleva
dos, terão retorno económico e social, não se constituindo 
em agravo aOS contribuintes do Testo do País. Pelo contrário, 
experiências já realizadas têm demonstrado a plena possibi
li~ade do semi-árido sediar pólos agroindustriais prósperos,· 
reter a população e contribuir efetivamente para o desenvol
Víinento nacional. 

Senho_res Seqadores, o órgão público encontra, em nosso 
País, inúmeras dificuldades para funcionar bem. Este ano, 
por--exemplo, o DNOCS recebeu, até maio, 5% de ~eU orça
mento para investiinento, apesar de ter que manter uma estru
tura de mais de3. 000 pessoas, com custos altos e sem condições 
de reduzi-los. O seu orçamento para 1991 era de 206 bilhões 
de cruzeiros, agora reduzidos pelo Poder Executivo para ape
nas_ 49 bilhões, cerca de 24% do valor original. Neste cas9, 
ó_que fazer das barragens em andamento, dm;_ perímetros 
em instalação e dª-s demai_s iniciativ_a_s -do órgão? A suspensão 
das obras cobraram um alto preço, realçando a condição de 
grande perdulário de nosso Estado. Já que não é possível 
fazer com que o órgão funcione em toda a sua potencialidade, 
aproveitemos esta oportunidade para modernizá-lo, prepa
rando-o para melhores dias. Desta forma, quando o País reen
contrar sua capacidade de investir, poderá contar com um 
órgão apto a encaminhar o processo de desenvolvimento do 
semi-árido. 

O Sr. GaribaJdi Alves Filho - Permite-me V. Ex• um 
aparte? 

O SR- BENI VERAS - Ouço o aparte do nobre Senador 
Garibaldi Alves Filho. 

A comissão apontou ainda medidas de curto prazo; tais 
como, liberação de forma tempestiva dos recursoS financeiros 
previstos; firializaçáo dos projetas de irrigação- e dos açudes 
em andamento e desenvolvimento imediato de amplo progra- O Sr. Ganl)aldi All_'es Filho- Senador Beni V eras. no 
ma de aqliicultura. Os atuais projetõs pilblicos devem ser momento em que V. Ex~ presta contas do trabalho dessa 
imediatamente emancipados e permitida a venda dos lotes comissão, da qual participei, quero dizer a V. Ex~ e aos demais 
pelos colonos, com orga_nizações ~e __ associações autónomas sn:;tdores que realmente a minha grande preocupação, como 
d_e irrigantes ou distritOs de irrigação responsáveis ·pela gerên- seu membro- e falo aqui na presença do Diretor do DNOCS 
Cia e operação dos perímetros e solicitação de financiamento. -,é que esse trabalho, que considero realista, um diagnóstico 
Ao DNOCS caberá construir e operar as grandes obras. bem ,feito -~a situação do DNOCS, possa realmente sair do 

Os projetes para agricultura de baixa renda e limitada papel e que essas sugestões possam-alcançar repercussão, seu
instrução, que têm como objetivo a redução da pobfeza, deve- sibilizar as autoridades federais, V. Ex• salientou no seu discur
rão ser reconhecidos como atividade social e assistencialista so que se pretendia fazer um estudo sobre a situaçãO do 
e financiados por fundos- especfflcos, federais ou estaduais, DNOCS pela Secretaria de Administração. Não tenho ilusões 
separados dos recursos _-normais para projetas de irrigação. de que -esse estudo poderia chegar a uma conclusão diferente 
O usuário do_ projeto de irrigação é o _agficultor empreen- da dos trabalhos dessa comissão. Quem sabe se hoje não 
dedor, esclarecido e disposto a correr riscos.-_- _-, podería_mos estar aqui lamentando até mesmo urna proposta 

Srs. Senadores, a comissão místa de deputados e senãdo- de extinção do próprio DNOCS, o que se constituiria num· 
res procurou ouvir pessoâS de diferentes formações, classes crime?! Acho que essa comissão prestou um grande serviço 
sociais. experiências e ideologias. Buscou a predominância ao mostrar que o DNOCS_ pode realmente se tornar uma 
da visão crítica e do questionamento. O relatóriO êX:pi"essa estrutur~ ainda mais ágil em favor do desenvolvimento do 
de fonna clara a metodologia adotada. ~o lado do cOnsenso Nordeste. No entanto, o que deve acontecer de agora por 
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diante é um esforço vigilante de todos aqueles que se uniram 
em tomo do trabalho dessa comissão, de modo que se possa 
cobrar do Ministro da Agricultura aquilo que S. Ex• prometeu 
durante a audiência que nos concedeu na semana passada. 
S. Ex~ afirmou qüe iria reunif uma comiSSãO -de técnicos para 
examinar esse trabalho. Estamos na expectativa ·cta reposta 
do Ministro - não podemos cobrá-la, porque não é uma 
análise que se faça da noite para o dia. Não temos ilusões, 
porque estamos diante do quadro de um País falido, como 
foi apresentando pelo Presidente da República, ao dizer: "On
de está o dinheiro para financiar, para inVestir, para cuidar 
dos serviços públicos? "Não podemos ter ilusões, mas não 
devemos de maneira alguma deixar que o DNOCS pereça 
após 82 anos de serviços prestados a nossa região. V. Ex~ 
está de parabéns, porque, sem o trabalho de coordenação 
de V. Ex•, sem a presidência do Senador Hugo Napoleão 
e sem a colaboração do DNOCS e de seus funcionários, a 
comissão não teria.alcançado tanto êxito. 

O SR. BENI VERAS - Senador Garibaldi Alves filho, 
acrescentaria aírida, que sem o brilho da participação de V. 
Ex•, também ela não teria a mesma riqueza. -. 

A época da indústria da seca está completamente ultra
passada, pois a nova mentalidade prevalecente na região não 
permitirá a sua voltã. O documento que estamos encami
nhando ao Executivo é enxuto, fuD.dado em razões ·de grande 
racionalidade económica, e busca capacitar o DNOCS a ser 
a universidade do semi-árido, repositóriO de sua cultura e 
agente de sua transfonnação, O lugar dos nordestinos é no 
Nordeste, buscando para isso que se criem ali as condições 
adequadas à vida das pessoas ali nascidas. 

Tentaremos divulgar as idéias constantes do __ QQç_u_m.ento, 
de tal modo que a opinião pública da região se junte a nós 
na luta pela redenção eéonómica de nossa gente tão sofrida. 
A sociedade brasileira precisa ser informada de que os investi
mentos feitos no Nordeste, no desenvolvimento de uma prós
pera agricultura irrigada, não se constituirão em agraVO aos 
contribuintes do resto do País. Pelo contrário,_ experiências 
já realizadas demonstram a plena possibilidade de o semi~árido 
vir a sediar pólos agroindustriais-- de! grande dinamismo, que 
não somente gerarão prosperidade de riqueza, mas também 
se constituirão em fator fundamental para a fixação dos nor
destinos em sua terra. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem_! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Márcio Lacerda) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Áureo Mello. -

O SR. ÁUREO MELLO (PRN - AM. Pronuncia o se
guinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, meu frontal e contundente repúdio à publi- · 

. cação no Jornal do Brasil de 20-8~91,_ em que se divulgou. 
o tópico ~ Procuradores elevaram suas gratificações. 

Essa publicação se refere· a procuradores do Iricra. 
Vamos aos fatos, porém.- --
Nas duas.., Casas do Congresso Nacional, o Projeto de 

Lei no:> 240/87 'foi apreCiado, discutido, aprovado e votado, 
seguindo para a sanção presidencial e resultando na Lei no:> 
7.662, de 17 de maio de 1988. O a.rt. 2' e seús parágrafos 
da mencionada lei asseguram aos servidores do Incra, como 
Vantagem Individual Nominalmente Identificável (VINI), a 
diferença verificada entre o seu vencim~nto ou salário e a · 
remuneração dos servidores da mesma categoria do Quadro 
de Pessoal a que se refere o art. 9o da Lei no:>-7.231, de Z3 

de outubro de 1984, combinado con:t o disposto no art. 12 
do Decreto-Lei n' 2.363,.de 21 de outubro de 1987. 

Desse modo, processou-se no Incra a identific.ição da 
aludida diferença. Criada a referida vantagem pela Lei n9 
7.662, de 1988, constitui o Diretor do Departamento de Pes
soal do extinto Mirad o grupo de trabalho_ para aplicação 
da mencionada lei - Getal, pela Portaria DP/MIRAD/No:> 
315. 

Vale evidenciar que aqueles trabalhos do Getal foram 
submetidos pelo diretor da DP à apreCiaçãO do Sr. Consultor 
Jurídico e, depois, ao Sr. Secretário Geral do Mirad, que 
.os jll_lgou conforme a legislação vig~~te, dando esta autoridade 
seu aval aos trabalhos realizados e autorizando à DP a dar 
prosseguimento-às- determinações da Lei n9 7.662,de 17-5-88, 
e os critérios decididos no Processo INCRA/BR/N' 4.300/85. 

Do levantamento feito e da identificação da clientela por 
aquele Grupo-Getal, deu-se início à operacionalização dos 
trabalhos relativos ao retorno ao regime da Lei no:> 1. 711/52~ 
mediante opção, dos servidores entãQ sob o regime da Lei 
n' 7.231/84, tendo como data limite o dia 18 de maio de 1988, 
observando-se as diretrizes contidas no Ofício-Circular no:> 
38/88 da Sedap, bem assim os correlacionamentos destinados 
à implantação do pagamento da vantagem individual nominal
mente identificável, de um lado, entre o vencimento ou salário 
dos estatutários e Celetistas·dos Quadros e Tabela Permanente 
e, do outro, a remuneração dos servidores da mesma categoria, 
do Quadro de Pessoal celetista do então ex-Incra, do que 
nos dá conta a Lei n'7.231/84, mantido pelo art. 12, do Decre
to-Lei n' 2.363, de 21 de outubro de 1987. 

Portanto, de-um lado, vencimento ou salário e, do outro, 
remuneração. 

Portanto, aí se vê uma irivefdade assacada contra os pro
curadores do Incra. A administração do Incra, em matéria 
de pessoal, segue estritamente as normas legais sobre a maté
ria. Se há pagamento diferenciado entre procuradores, tal 
se dá em decorrência dos regimes jurídicos diferentes e até 
de situações pessoais diferentes. Vale ressaltar que o Tribunal 
de Contas da União, diretamente e/ou através do próprio 
-sistema de auditoria interna do Incra, não encontrou, até 
esta data, e isto com relação aos últimos anos, qualquer paga
mento indevido em matéria de vencimentos naquela autar
quia. 

Pretende-se que o corpo de procuradores do Incra e de
mais servidores venham servir de bode expiatório da não con
cretização da Reforma Agrária, tais como a queda das safras 
e de produtos agrícolas, é querer ir longe demais e tapar 
o sol com a peneira. 

O pagamenfõ de se-rvidores- cOiiSfa--âe rubrica própria, 
assim como o referente à Reforma Agrária. São verbas distin-
tas. Constam da Lei Orçamentária. _ 

Basta observar as tabelas constantes dos Anexos I e XVI 
da Lei n~ 8.216/91, para se verificar~ "isto--siin;á -discrepância 
de pagamentos que se impõe aos servidores, todos, hoje-, esta
tutários;-de um mesmo órgão, que é o próprio Incra. Aí está 
um objetivo a ser perseguido e não os servidores do Incra 
ou de qualquer outro órgão público federal, por ilegal e incons
titucional e, no caso, sem o direito de ampla defesa ou garantia 
do contraditório em processo regular. 

-Conlo se vê, carecé de fundamento a publicação a qUe 
me referi. · · 

Pelos argumentos que apresentei, Sr. Presidente, gostaria 
que ficasse assim consignada essa-defesa e eSS(l-diferenciação, 
p-ara que não fossem os PT<?CUradores da autãrQ~ia a que me ' 
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referi apontados como autores de uma ação ilegal, de uma 
atitude ilegal, que não combina, de maneira nenhuma, com 
a equanimidade e a elegância, sobretudo, a isenção de pronun
ciamentos que é característica da nobre ci3.SSe de servidores 
jurídicos daquela autarquia. _ 

Erain essas, Sr. Presidente, as palavras que gostaria de 
proferir eim defesa dos Sr:s. procuradores do Inc.ra_,_JM~J.ito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Márcio Lacerda) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador José Eduardo. _ 

O SR. JOSÉ EDUARDO (PTB- PR. Pronuncia o seguin
te discurso.)- Sr. PieSidente_, Srs. Senadores, a criaç_ãd da 
comissão de alto nível pelo Ministério da Economia para esta~ 
dar a reforma tributária é uma ocasião excelente oferecida 
pelo Governo para a sociedade ·se manifestar a resPeito- da 
necessária reestruturação da economia naCiOnal, no rumo do 
desenvolvimento e da prosperidade. - __ -- _ 

Muitas dessas oca_sióes foram perdidas, sob diferentes 
rótulos. Já se falou em pacto, já se recorreu ao ente-ndimento 
e os diversos sinônimoS de acordo foram utilizados como fór· 
mulas mágicas de solução para a crise endémica do sistema 
produtivo e distributivO de riquezas nó Brasil. 'fõd3s essas 
oportunidades foram desperdiçadas e se mos_traram inócuas. 

A rara oportunidade da reforma tributária~ contudo, não 
pode ser perdida, seja por se ter agravado ainda mais a crise, 
seja por ser --o problema fis_cal no Bras_il o tumor_ maligno 
que mina toda a resistência do organismo ecOnómico nacional. 
Essa cirurgia precisa ser feita logo, sob pena de o -paciente 
perder mais uma batalha na guerra pela sobrevivência. -

Não se trata de uma operação fácil. Mesmo CQ[Il a popula· 
ridade angariada com a decretação do Plano Cruza~do, o Minís· 
tro da Fazenda do Governo ·sarncy, Dilson· Funaro, não teve 
coragem suficiente para empreender tal tarefa. A equipe CO· 
mandada pela Professora Zélia Cardoso de Mello, com toda 
a mão forte que lhe foi dada pelo Pre_sidente FernanQQ_Collor. 
de Mello, também não se dispôs a enfrentar o desgaste ineVi· 
tável de adotar as medidas corretivas necessárias para moder· 
nizar o sistema de tributação e de coleta de impostos, no 
Brasil. Apesar de ter tido a ousadia - ap-arentemente bem 
maior - de congelar os ati vos financeirOs _de quem deles 
dispusessem no Brasil. 

Mexer, portanto, no sistema tributário brasileiro, unia 
selva onde impera o mais fort_e, não_é miSsão das mais fáceis. 
Só que continua sendo_tarefa fundamental para quem pensa 
na possibilidade de vir a tr<!nsformar a economia brasileira 
num organismo saudável, capaz de produzir bens e serviçOs 
competitivos o bastante para garantir a entrada do Brasil no 
comércio inte_macional, em plena Terceira Revolução Indus. 
trial. 

Para começar, não é possível conviver com uma plêiade 
de 57 impostos e taxas, arrecadados e: cobrados, se é possível 
isso, por União, estados e municípios. Bastariam seis: o Jmpos· 
to de Renda e outro sobre importações para o Governo Fede· 
ral; o sobre circulação .de mer_çadorias e o territQr1al rural 
para os estados; o .sQbre serviços e o territorial urbano para 
os municípios. -

Evidentemente, não basta reduzir o número, mas é preci
so, sobretudo, alterar o próprio espírito do sistema üibutário 
nacional. Atualmente, quem pode mais paga menos impostos, 
numa situação de flagrante injustiça fiscal. Essa equação pre· 
cisa ser_ invertida: os_ impOstos- devem incidi_r mais sobre os 
que mais lucram, os maiores salários e os produtores que 

detêm os menores índices de produtividade. Justiça fiscal quer 
dizer prog_ressividade nas alíquotas e mecanismos de punição 
à improdutividade. . 

Da mesma forma, o Estado brasileiro não pode se dar 
aOIUX:õ de promover uma verdadeir"a orgía de renúncias fiscais, 
sob a forma de incentivos e subsídios_ de todas as naturezas. 
A modernização do sistema arrecadador e a justiç~ fisçal são 
elementos indispensáveis na luta contra a sonegação dos_ im
postos, uma verdadeira praga para um Estado carente._de 

-recursos como _o brasileiro, mas, também, a única arma de 
~autodefesa de que dispõe o contribuinte contra a indiscri-

minada e discriminatória fúria fiSCal. Hoje, por conta da injus· 
tiça fiscal e da obsolescência da máquina arrecadadora do 
Estado brasileiro, a sonegação atinge nívéis de 40% da possível 
receita fiScal, também reduzida por um índice de 20o/Q, calcu· 
lado pelas autoridade-s financeiras, de perdas com a renúncia 
r~presentada por tais subsídios e incentivos. 

_ A oportunidade de corrigir todas essas injustiças - e 
construir um sistema realmente -Capaz de produzir e distribuir 
melhor a riqueza- está sendo dadã com a formação da comis
s~~ de alto nível para a reforma tributária no Ministério da 
Econ9_mia. Não S~ deve e-sperar qUe o Governo apareça com 
todasas soluções. A sociedade .~em o direito, e a oQrigação, 
d~ ap!~~_qntar as soluções de seu intere-sse para eSse- grande 
problema estrutural brasileiro. -- ------ - --

- A Côntissão pode ser comparada a um cavalo encilhado 
passando na porta de cada empresário e de cada trabalhador 
brasileiro. EmpresárioS e trabalhadores precisam se reunir, 
conversar se~ reservas e chegar a um programa de interesse 
comum, capaz de pressionar o Governo e fazê.·lo atender 
a suas reivindicações e suas necessidades. O ver_dadeiro pacto, 
o autêntico en~endirnE;:nto e .o.a_cç:>r9_o e.ntre as classes produ
toras no Brasil é poSsível, se cada um cumprir sua parte e 
se não se pé'rder maiS eSta opOrtunidade. 

Trabalhadores e empresários brasileiros são as maiore·s 
· _ -~fiímas_d:as distorções dá obsofeto sis~ema tributário brasileiro. 

Por isso mesmo, Pre-cisain se unir" conüã õ cariasco_- ã m~qlii· 
na burocrática estatal -- e apresentar suas sugestões para 
a reforma modernizadora desse sistema. Se ninguérp consegUir 
se entender, perder·se-á mais uma oportunidade. E, depois, 
não se poderá sequer se queixar ao bispo, que não tem, teorica

-mente, nada a ver com esses assuntos exclusivamente mate- _ 
riais. 

Quem póde maiS tem de pagar mais. Quem pode menos, 
menos. Quem Produz menos deve gastar mais com irripoStos. 
E quem produz mais, menos. Só assim o Brasil pode ficar 
mais rico. E mais justo. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Márcio Lacerda) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Valmir Campelo. 

O SR. VALMIR CAMPELO (PTB- DF. Pronuncia 
o seguinte discurso.) ~Sr, Presidente, Srs. Senad_ores, o Hos
pital Sarah Kubitschek de -BrãSília é, incontestavelmente, o 
melhor hospital de ortopedia da América Latina, e poderia 
figUiã! com destaque também em qualquer país do Primeiro 
MundO. Isso ocorre graças ao empenho e à d_edicação dos 
seus_ ~édícos_ _e funci()_':lários, altamente especializados, que 
sempre trabalharam pelo regime de dedicação exclusiva e tem· 
po integraL 

Ele é um dos poucos hospitais mantidos pelo poder públi
co que funciona com resultados alta_menje~~-~tisfo;~.tórios, en
quanto _o quadro geial no País é de,sucateamento. O Sar~h 
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Kubitschek é motivo de jiJStificado orgulho para todos os 
brasilienses._Seu diretor, o Dr. Campos da Paz, é uma- figUra 
admirada e respeitada nacionalmente pela sua reconhecida 
competência, retidão_ e ___ desvelo na administração do patri-
mónio público. 

No entanto, durante a Constituinte, a Fundação das Pio
neiras Sociais, à époCa-entidade mantenedora dq nosso SaraJ:t, 
foi caracterizada como fuh_9ação pública. Em decorrência, 
os funcionários do hospital passaram a ser estatutários. 

A partir de então, c-omeçou um processp de brutal achata
mento dos salários dos servidores daquele hospital, que, tanto 
pelo seu alto nível de especialização quanto pela sua dedicação 
exclusiva em tempo integral, deveriam ser remurierados na 
justa niedida do excelente trabalho que prestam ao P:iís. Como 
se sabe, nos demais hospitais públicos não existe a dedicação 
exclusiva, e os profissionais podem ter renda de outras fontes. 

Por outro lado, o próprio hospital, que passou a ser ali
nhado com os demais, perdeu recursos preciosos, tanto para 
atendimento quanto para a pesquisa. --- ------ - ---~ 

Para tentar contornar tal situação, o Governo remeteu; 
no mês.de maio, ao· Congresso Nacional, projeto que consi
dero revolucionário, porque transforma a antiga Fundação 
das Pioneiras Sociais cm Associação das Pioneiras Soci:iis-. 
que voltará a dirigir o hospital segundo características cl.$! ~nti

, dade privada, buscando efiCiência acima de tudo. 
. Esta associação passará ã firm~ar contratos de gestão com 

o Governo, e dele continuará a ieceber verbas para -seu fundo
namento pleno, atendendo indistintãmenfe a todos. A fiscaJ.1~ 
zação do uso dos recursos será feita--pelo Tribunal de Contas 
da União. Já a Secretaria de Administração Federal definirá 
os termos do contrato, assegurando liberdade administrativa 
para o hosp.ital, qu_e _funcionará_ como ~rli~âade privada na 
área de servtços soctats autôrtomos. --

Cõr;t~idero este pr<:'jeto altament~ revolucionário, porque 
é defendido pela totahdade dos servidores daquele hospital, 
que pretendem abandonar o regime jUi'fdico únicó·,- para retor
narem ao regime de trabalho vigente ~as _eJ:!lpresas privadas. 
No entanto, os que quiserem poderão continuar sob o regime 
dos servidores públicos. ___ _ - . . 

Baseado nos resultados obtidos neste novo __ sistema, o 
Governo pOderá estendê-lo futuramente a ou1ros setores do 
serviço p~b~iCo. De outro _ _lado, o projeto prevê, inclusive, 
sua própna mterrupção, caso os objetivos não estejam sendo 
comprovadamente atingidos. 

Sr. Presi?ente, Srs. Se~adores, todOS acj"UI corihe_cerii_ bas
tante o Hospital Sarah Kubltsch_e~. To_~?S ~~ab_~m da projeção 
que ele vem dando para Brasüia e para o Brasil, tanto pelo 
seu excelente nível de atendimento quanto pelos avanços na 
área de _pesquisa de n,tétodos de tratamento e de aparelhos 
ortopédtcos -desenvolvidos pelos seus dedicados técnicoS. 

Ninguém pode permitir que um serviço de tal qUalidade 
venha ~ se p:rd.er no total sucateamento que atinge o setor 
de serv1ços pubhcos, em função do corporativismO, do desca
so, da falta de recursos, do desalento, da incompetência, da 
má gestão. Temos que lutar pela preservação-do Hospital 
Sarah Kubitschek. -· _ 

. ~e o debate da !r~nsformação da Fundaçã-~ das- Pio~~iras 
Social~ em ~ss~ciação fosse submetido a voto _popular em 
Brasüta, creiO que venceria por larga margem. O brasiliense 
quer que o seu hospital de ortopedia contiime sendo o melhor 
do Brasil. 

Aliás, é bom destacar aqui que o Hospital Sarah Kubits
chek atende a pessoas de todos o_s recantos do Brasil e até 
mesmo do exterior. 

A Associação terá um Conselho Diretor, qtie iildicará 
o-dirigente do hospital. Está foi a forma encdntrãda- para 
evitar a rotatividade que tem marcado as gestões dos hospitais 
brasileiros. Qualquer mudança de ministro ou de goveritador 
significa também a substituição dos diretores dos hospitais 
que, desta forma, jamais conseguem executar planos de longo 
prazo. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, no mundo todo temos 
vi~!o _ _9_ fim do ~irigi~mo estatal. Caíram todos os governos 
tC?talit~rios do Les_te Europeu e, agora, o povo russo conse
guiu, com seu sangue, evitar o retorno daquela grande nação 
ao obscurantismo~ Todos aqueles países estão buscando na 
_liberdade de iniciativa uma safda para o t(emendo atraso em 
que se encontram todos os setores da economia. 

O Brasil vive -momento semelharite. Agora, estamos ten
tando livrar-nos __ Qo_ Estado gigantesco e inefic~ente que foi 
montado nas décadas· de 60 e de 70 .. Dentro deste contexto 
nlaior, a transformação da Fundação das Pioneiras Sociais 
em Associação pode ser um primeiro e- decisivo passo no 
Cã[Il_inho da mod~rriidade. Por isso, peço desde já o apoio 
de meus Pares para quando da votação deste projeto de lei 
que tem o número, 1.263/91. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

. o··sR. PRESIDENTE (Márcio Lacerda) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB- RJ. Pronuncia 
o s~guinte dis~urso.) -Sr. PreSidente, Srs. Senadores, a 28 
de J~nho próxm~o pas_sado, o Senhor Presidente da República 
sanCIOJ?OU a Le1 n~ 8.1?9,. que concede isenção do Imposto 
sobre Produtos lndustnahzados- IPI, na aquisição de auto
móveis para utilização no tranSporte autónomo de passageiros, 
bem como por pessoas portadoras de deficiência física e aos 
des~inados_.a? transp~rte escolar, e dá outras providências. 

O ProJefo de ~ln' 6/91, na Casa de origem, e n' 16/91, 
no Sena?o, de iniciativa da Presidência da RepúbliCa, foi veta
do parcialmente, te~do tal veto imp_edido que. a isenção do 
IPI, tal como preceituada na ementa do projeto, beneficie 
os portadores de deficiência física. 

É deveras lame:ntá_vel, nobres pares, que o poder público 
ven_ha, nesta opor.tunidade, convalidar discriiii.Ihação que,
mwto pelo co~tráno, ele deveria ser-o primeiro a COritbater, 

-rechaçar e ~xhrpar. Não há como aceitar o veto, que ·ratifica 
o preconceito e O abandono que estigmatizam os 13 milhões 
de brasileiros port~dores de deficiência- quase 10% de nossa 
população. 

- Todos conhecemos as limitações a que estão sujeitos os 
deficientes físicos. Progressos houve, indiscutivelmente: ba
nheiros públicos já adaptados, pelo menos nos grandes cen
tros, vagas res~r~adas para veículos em estacionamentos públi
cos, acesso facllttado às estações rodoviárias são alguns exem
plo~ positivos. Porém, o exercício do ir e vir, garantido consti
tuciOnalmente a todos, sem distinções, ainda é penoso para 
esse grupo de pessoas. Freqüentar cinema, teatro, restaurante, 
bar, hot~l e s~oppings representa, para elas, enfrentar proble
mas e sttuaçoes embaraçosas, e andar de ónibus ou metró 
cc:nfigura dificuldade maior e intransponível para aqueles que 
nao desfrutam de estável situação económica qtre lhes permita 
o transporte através de seu próprio carro ou de táxi. É a 
própria estatística oficial que indica que apenas 3% da popu-
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lação brasileira deficiente- de um total de; 10% - re~ebem 
algum tipo de atendimento, segundo a Secretaria de Pla,neja
mento e Coordenação da Presidência da R~pública. Os restan
tes 7% enfrentam marginalização total. 

Uma política nacionªl_para integração da pessoa porta~ 
dora de deficiência- deve criar condições e meios pará que 
ela não dependa de terceiros e não seja impedida de se movi--· 
mentar, em razão de, dentre vários motivos, transportes públi
cos inadequados e inadaptados. . . _ 

O veto do Presidente Fernando Collor colide, de forma 
retrógrada, com essa desejáVel política de integração, coloca
em xeque o seu próprio Governo e comprOmete o sentido 
de modernidade que apregoa em seus propósitos e programas. 

Habituado a ser discriminaP.o pelos empregad_ores, mes
mo quando sua função de trabalho é compatível com sua 
condição física, o deficiente agora <r é pelo próprio Estado. 
Não é esse, todavia, o exemplo das nações desenvolVidas, 
em cujo grupo pretende o Presidente da República inserir 
o Brasil: na Franga, exiSte Um- Ministro Extraordinário para 
a questão do deficiente; ·nos Estados Unidos, há um Orgão 
específico, ligado à Casa Branca, para esse assunto. Segundo 
a lei americana, os-deffêientes não podem sofrer discriminaÇão 
no emprego e devem ter pronto acesso aos locais públicos 
(teatros, restaurantes, lojas etc.). Do mesmo modo, os ônibus -
e trens devem ser equipados para serem usados pelos deficien
tes, e devem ser instalados serviços telefÇ)_nicos especiaiS para 
os portadores de deficiência de audição e fala. O Canadá 
é outro país exemplo, no qõ.e concerne ao respeito aos direitos 
do deficiente físico, e a ONU, que luta pela criaçãO e implan
tação de órgãos de atendimento aos deficientes, em todos 
os países, fez dos ailoS 80 a Década do Deficiente. 

No Brasil, Sf'!s e Srs. Senadores, o órgão que cuida dos 
interesses do deficiente físico é a aCorde - Coordenadoria 
Nacional para Integração de Pessoa PÜrtadÔra de Deficiência, 
anteriormente vinculada à Presidência da República e transfe
rida para o âmbito do Ministéiío da Ação Social pelo atual 
Governo. A acorde foi reesfruturada em outubro de 1989, 
pela Lei n\' 7 .853. É mqito pertinente assinalar e deixar consig
nado nos anais da Casa que o Congresso Nacional aprovou 
lei que estabeleceu obrigações do Estado em relação à minoria 
deficiente, incumbiu ·o Ministério Público da defesa dos inte
resses dela, tipificou a discriminação e determinou à Presi
dência _da_ República a coordenação dos assuntos int~mlinis
teriais que dizem respeito ao deficiente, tendo criado a acorde, 
que o atual Governo _acõplou ao- Ministério -qa Ação SociaL 

Ora, s~~ e Srs. Senadores, com o veto aposto ao Projeto 
n' 16/91, fere de morte o Senhor Presidente da República 
o próprio propósito daacJ:>rde, ponto de convergência e articu
lação de todos os movimentos setoriais, cUja missão maior 
é viabilizar a política nacional para esse setor. Mais uma vez, 
o Congresso Nacional não faltou ao seu papel, tendo contri
buído, no projeto de lei em análise, com várias emendas que 
o ampliaram e o aperfeiçoaram. Toda essa contribuição mo
dernizadora do Senado Federal, aprovada pela Comissão de 
Assuntos Económicos, e posteriormente pelo Plenário, rece
beu o veto da Presidência da República. 

Queremos, pois~ em faée- ao ·exposto, conclamar a Casa 
à derrubada do veto, que impossibilita a isenção do IPI para 
os portadores de deficiência, na aquisição de automóveis, nas, 
condições previstas no texto legal. Cabe não só ao Poder· 
Legislativo, mas ao--Poder Executivo também, criar dispo-· 
sitivos legais que incentivem a adoção de medidas que visem 
a integrar os deficientes na sociedade, razão pela qual se impõe 

I::ejeitãro veto, formando fileira junto à ONU~ cuja Declaração 
dOs Direitos dos Peficientes proclama que_ investir em reabí
Iit_ar_Çts deficientes fepresenta "AssegurM:- o aproveitamento 
máximo de suas faculdades e aptidões e acekrar o processo 
de suã lntegrclção OU reintegr~ç~o sàcial". 

Cumpre a este Parlamento, -em face do equívoco do Exe
cutivo, reabilitar o deficiente, nos molc;!es tais como previstos 
no projeto que ora trazemos à consideração das s~s e Srs. 
Senadores, criando condições a fim de que o deficiente possa 
contribuir com a sociedade na qual vive e da qual é partícipe. 

Concitamos, Sr. Presidente, nossos ilustres colegas à re
jf:ição, e _também d_a Câm3t:a dqs.J?~putados, ao não ao veto 
ao Projeto de Lei _n\' 16[91, para que dessa forma evitemos 
que a minoria dos. deficientes físicos so_fra se_gregaç~Q entre 
nós. 
... Sr. Presidente, Sr~s e S~. Senadores, outro assunto me 

traz à tribuna. 
A despeito de inúmeras tentativas, tendo em vista rever

ter a presente situação de injustiça, persiste, no Depattamento 
de Polícia Federal de nosso País, uma esdrúxula, atípica e 
dicotómica estrutura legal que beneficia seus ser~idores poli
ciais e marginaliza seus seryidores administrativOS .. 

Enquanto os funcionários policiais em efetivo .exercício 
no Departamento de Polícia Federal são regidos pelo Decreto 
n~ 59.310/66, os servidores administrativos, nas mesmas çondi
ções~ o eram pela Lei. n9 1. 711/52, até o advento da Lei no 
8.11.2~~ A <;liscrepância e a falta de iso~omla começam pelo 
teXto legal, que não é o mesmo para all}bas as categorias 
funcionais, quando se trata da co_ncessão de vantagens e ben~
fíC_ios. Párém_, na prática, no que diz respeito ao cumprimento 
da~_ obrigaçõe~ ~ <;los 9everes, s~_rvidores policiais e adminis
trativos se igualizam e_São considerados, genericamente, como 
servidores do D PF, sem quaisquer restrições. 

Nenhum argumento subsiste que juStifiqué a diferencia
ção entre e~ses funcionários do mesmo órgão, pois que os 
servidores administrativos concursados, em efetivo exercício, 
desempenham funções semelhantes e correlatas às dos servi
dores policiais, correndo os me-smós riscos, _mUitas vezes o 
servidor administrativo- sendo convocado para missão de co
bertura e apoio à atividade policial, até mesmo fora-do horário 
do_ expediente e em regiões ~istantes e inóspitas. COmo o 
policial, o funcionário administrativo está igualmente sujeito 
ao cumprimento da escala de plantão, que atinge, no maior 
das vezes, os agenteS administrativo,s de telecomunicações, 
motoristas, telefonistas, médicos etc. lne_xpliCável e absurda
mente, os salários são diferenciados de forma expressiva, no 
que diz respeito às duas categorias, fato que concretiza uma 
desarmonia nefasta e _não desejável entre funcionários de um 
mesmo órgão e que desempenham tarefas afins e interrela
cionadas. Em alguns casos, o servidor administrativO chega 
a_!:_eceber remuneração em até quinze vezes inferior a do 
seu co-irmão policial, enquanto o servidor admínistiativo de 
nível superior tem remuneração estranhamente, inf~rior ao 
fllriêío_Tiário da carreira policial, para a qual é apenas exigida 
escolaridade a nível de segundo grau. O Decreto-Lei n\' 
2.251/85, ao término do Governo Figueiredo, veio agraVar, 
malsinadamente, o fosso salarial já exiStente. 

A persistir tal situação, Sfl'5 e Srs. Senadores, só tem 
a perder a administração pública, pois a produtividade dos 
f~ncionários marginalizados por esta injusta diferenciação fica 
desestimulada pela própria defasagem -salarial qué os vitíina, 
tomando esse setor público, que, mais do que qualquer outro, 
exi_ge agilização e presteza, emperrado e aquém das exigências ·~ 
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dos seus usuários. Isso sem contabilizar ainda que, levado 
pelo contexto adverso que vfve,-o servidor adminiSfrã.tiVo de 
nível superior e médio do Departamento de Polícia Federal 
está se"mpie tentado a -deixar os seus quadros em- busca de 
salário mais atraente. que ele pode encontrar mesmo em-outro 
miriTsteno---:- - _ _ __ . _- _,- - ~--" ·_ ~ 

Urge, isso posto,-que se~redjm_ensiórie o eõcjúad-ramen.to 
dos servidores admini_s_trativ_Qs do Departamentd de Polícia 
Federal, transformando seus cargos em cargos de _ca:çreira 
da Polícia Federal, o que implicará, necessariamente, a altera
ção do já referido Decre_to-Lei n°2.2SV85, que dispõe sobre 
a criação da carreira poliCial federal e seus· ca_rgos, fixã. os 
valores de seus venci_mentos -e dá outr~_s proviâências. · 

Proibição constíti.lcional, estabelecida em _seu a.rt. 61,· § 
1'", impede, todavia, que esta Casa tome <i"inkiã.tiva de projeto 
de lei nesse sentido, que é privativa do Presidente da Repú
blica. A direção geral do DPF. por outro lado, preocupada 
com a anomalia funcional e salarial de seus qUadros, já reme
teu, sem sucesso, vários projetes à apreCiação da Secretaria 
da Presidência da República, em diversas oportunidades. 

O noSso apelo, através desta tribuna, é, pois, no sentido 
de que o Governo Federal se sensibilize e tom~ a inicíativ~ 
que o texto da Le_iMaLoclb_e_ confere, reconhecendo qUe os 
direitos_ e_ vantã.genS concedidos aos membros da caxreir~ poli
cial federal, por justiça, devem-se estender ao_s seus servidores 
administrativos, que c"Oâlvla.em com aquele-s as mesmas obri
gações e- incumbências. Destarte, _o benéfico resultado _ser_á 
o aprimoramento funcional da Pollcia Federal como um todo, 
com a plenitude dos seus objetivoS afiri:gida, em prol dos seus 
usuários, a que deve servir sempre de forma mais eficaz e 
eficiente. _ _ _ ___ .. 

Há de se reconhecer, por fim, os Inúmeros _e inestimáveis 
serviços que a Polícia Federal presta à população, numa diver
sidade de atribuições que a torria peCuliar dentre tOdas as 
demais organizações polidais do nosso País, atribuições essas 
desempenhadas quer peloS seus servidQr_e_s_pOliciais, quer pelos 
seus servidores administr3tívõs, de forma coesa e coordenada. 

A transformação ou a transposiçã-O dos -cargos adminis
trativos para a carreira policíal mereceu reconhecimento do 
Governo EstaduaUJo Distrito Federal (Decreto n' 11.529, . 
de 18-4-89 e do Decreto n' 10.803, de 2-10-87}, do Gov.erno 
Estadual do Rio de Janeiro (Lei n' 699, de 14-12-83) e do 
Governo' Federal, através da- Lei n~ 7 .603, de 20 de maio 
de 1987. 

Com a "iniciativa- que esperamos,- do Governo Fede
ral, com vistas a atender a essa lídima postulação que corrigirá 
a apontada distorção interna, ganhará, Sr. Presidente, s_~s 
e Srs. Senadores, o próprio órgão, que já diSpõe de uma 
moderna e funcional estrutura e aparelhamento e, sobretudo, 
ganhará a população brasileira, que melhor, sem dúvida, será 
servida nos_ objetiVos que poStUhi.junto àquele órgão. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Márcio Lacerda) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador César Dias. -

OSR. CÉSAR DIAS (PMDB- RR. Pronun·cia õ seguinte 
discurso.) -Sr. Presidente, S:r:_s. Se~adores, hoje, às 16 horas, 
tomará posse como Secretário cfa CíellCía e Tecnologia da 
Presidência da República o Professor Edson Mã:chaào de SoU
sa. 

Técrtioo competente, há cerca de 25 anos vem p·restando 
bons serviços ao setor público do País, notoriamente na área 
de educação. 

No início deste Governo, foi designado pelo Presidente 
da República SecretáriO--Adjunto da Ciêtlci3 e Tecnologia, 
e ao longo deste um ano e sete meses de Governo, devido 
à sua competência nas atribuições desenvolvidas, foi norrieado 
SeCretário titular da Pasta~ . 

Enfatizamos aqui no Senado Federal sua atuação frente 
às reuniões no sentido de se alcançar ·um entendimento nas 
discussões e apreciaÇão do recém aprovado Plano Nacional 
de In(O_Qnática e Autoif!ação -PL~NIN, bem_como_o esforço 
empreendido na ·apreciação do projeto de capacitação e com
petitividade do setor de informáticª'- prOcurando sempre pre
servar a integridade do País no que se refere ao processo 
de desenvolvimento científico -e ·tecnológico. 

Congratulo-me com Sua Excelência o Senhor Presidente 
Fernando Collor_ pela escolha do Professor Edson -Machado 
de Sousa para a Secretaria da Ciência -e Tecnologia, augurando 
pleno êxito neSte setor, fundamental para o suporte do desen
volvimento nacional. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Pres~dente. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. CÉSAR DIAS EM SEU PRONUNCIAMENTO: 

CURRICULUM VITAE 

. EDSON MACHADO DE SOUSA 

Educação 

Universidade de Brasflía- Pós-Graduação em Economia 
- 1964/1966 

Centro de Tr:einamento e Pesqu_isa_ para o Desenvolvi
mento Econômico- Ministério do Planejamento -.Curso 
de Análise Económica. para Graduados- 1967/1968 

Universidade Católica do Paraná- Licenciado em Mate:
mática - 1961 

Universidade Federal do Paraná- Bacharel em Mate
mática - 1960 

Experiência Profissional 

Pública 

Secretário Adjunto -Secretaria -de Ciência e Tecnologia 
- 1990-presente 

Secretário- Secretaria de Educação Su-petior.:.MiriiStério 
da Educação - 1989/1990 

Diretor-Geral - Coordenação de Aperfeiçoamento de 
Pessoal de Nível Superior- CAPES -Ministério da Educa
ção e Cultura- 1982-1989 

Consultor- Universidade das Nações Unidas, Tóquio, 
Japão -1988 

Secretário de Estado- Secretário de Educação do Esta
do do Paraná -1279-1982 

Diretor-Geral - Departamento de Assuntos Universi
tários, Ministério da Educação e Cultura- 1974-1979 

- Secretário Executivo - Conselho Nacional de Pós-Gra
duação, Ministério da Educação e Cultura -1974-1979 

- Presidente -Comissão Nacional de Residência Médica, 
Ministério da Educação e Cultura- 1977-1979 

Secretário Executivo - Centro Nacional de Recursos 
Humanos- CNRH. Secretaria de Planejamento, Presidência 
da República -1972-1974 

Diretor Nacional - Governo Brasileiro/Programa das 
Nações Unidas para o Desenvolvimento- PNUD- Projeto 
Planejamento de Recursos Humanos -1972-1974 
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Coordenador -.Ministério do Planejàmento/IPEA -
Centro· "lacional de Recursos Humanos ~-.CNRH -.Área 
de Mão-de-Obra~ 1969-1972 · ' 

Técnico ~Ministério do l'lanejamentoi!PEA -Centro 
Nacional de Recursos Humanos- CNRH:....,..:... Setor de Educa.: 
ção e Mão-de-Obra -1968-1969 ' 

Privada 

Diretor-ERGO~ Consultaria Econôr.nica e ESt_àtfsticil 
-Rio~ 1%6-1968 · ~ 

Magistério Superior 

Professor - Universidade Federal do _Rio çl~ Janeiro 
- Faculdade de Educação - Curso de Especialização em 
Planejamento de Educação- 1970 · 

Professor convidado- Universidade de Brasíüa -r- De~ 
partame~tO de ECpnonii~ :...:. Curso d~ ~spe~alização em Pla-
nejamento Econômico e __ Social- 1968 _ .. 

Professor convidado -. Uriiversidade .. Federal do _Ceará 
-'- Centro de Aperfeiçoamento de Economistas do Nordeste 
-1%6-1967 ' ... ' . 

~rofessor ----:- Unj.v~rsidaçle de BraSília-- Departamento 
de Economia-1964-1966 _ _ _ . . . . . _ 

Professor -.Universidade Católica do Paraná .:,C Facul
dade de Filosofia - 1964 

Participação em Conselhos e Comissões• 
. Presidente- Comitê ·consultivo do CRESALC (Centro 

Regional de Ensirto Superior para a América 'Latina e Caribe), 
órgão da Unesco sediado em Caracas, Venezuela- ~~.88,:.,pre
sente 

Membro- Conselho Deliberativo do Conselho Nacional 
de Desenvolvimento Cientfficó e Tecnológico -1985-1989 

Coordenador - Grupo Ministerial para a Elaboração 
do Projeto de Lei de Direfrizes e Bases-da Educaç~o Nacion~l 
-1989 .. . .. " -

Membro --Grupo Executivo para a· Ref0rrilulãç30 do 
Ensino Superior-, GERES - 1986 · _ ~ 

Membro - Conselho Federal de Educação, Ministério 
da Educação e Cultura - 1972-1979 ' ' _ · 

Membro- Comitê Interamericano.de·Educação, Orga-· 
nização dós Estados Americanos -1976-1978 · . 

Membro -Conselho Consultivo do Programa de Crédito 
Educativo, Caixa Económica Federal-1977-1979 

Membro - Comissão de Administração do l'rograma 
de Expansão e Melhoria do Ensino Médio (PREMEN'), do 
Ministério da13duc:;ção e Cultura -1976-1978 

Membro- Coilselho Técnico-AdministratiVo do Ceíitrõ 
de Aperfeiçoamento de Pessoal para a Formação ProfissiOnal 
(CENAFOR) do Ministério da Educação e Cultura --
1972-1974 

Membro - Comissão Especialista de .Ciências Agrárias, 
do Departamento de Assuntos Universitários (DAU) -Mi-
nistério da Educação e Cultura- 1972-1973 ··--

Membro- Comissão Especial Super~i~ora da-Aplicação 
de Recursos Governamentais (CESAR)no Campus da UFRJ 
-1971-1973 . . . 

Membro - Comissão de Administração do Prg_grama 
Nacional de Teleducação (PRONTEL) do Ministérii;lda Edu
cação e Cultura - 1972-1973 . _ _ 

Membro - Conselho Consultivo de Mão-de-Obra do 
. Ministério do Trabalho - 1971-1973 

. Membro - Conselho Deliberativo do Fundp Nacional 
de Desenvolvimento da Educação, do Ministério da-Educação 
~ Ç_u)t~r~---!972.-197_3-

, Particip,ação eM S,impóSiós é COngreSSoS , 
:. '< j)arÜcipaç'ã9: ria' ~sse_irlbiÇià.: Geia,l a,a- organl~a5ã<? ,Uni

versitária Interamericana, Medelin, México, 1988. 
, Participação: na North-South Rouijdtable so.br~ ."Deve

Iõpment: The HUinah Dimension••·, Aman, Jordânia, 1988. 
~epresentante do Brasi~_ no Semi_nário Ç.e Avaliação Pré

vi_a.para a criaç,ãÇ> do Centro RegiO.t:J"al d,e Plam~jam~nto Educa
cianal para a Américã La,tina, prqmovido pela Une;sco e QEA, 
Càràéãs; 1977. · · · · . . . . .. 
. Çl~legad<? dó. Bràsil à:YJ C~~Jer~ncia do Con~elho lntera

m~riçano. par.a. ~ Educaçao, C1encra ,e Cultura CÇ!EC<::) d~ 
Organização dos EStados Americanos (OEA), :tvfe}t.Icp,, Janei-
ro de 1975, . _ . _ _ . . . _ , _ . . .. _ 
· · ·Membto.da delegação brasileira à XVIII Sessão da Çonfe

rênCfà Ge'rál da UnescO-Paris, outubro de 1974. 
Membro da delegação brasileira à Conferência de Estados 

sobre equivalência de títulos e diplomas de Ensino Superior 
na América- Latina e Caribe;promovida pela Unesco -· Méxi-
co, julho de 1974. _ _ · · 

, ParticipaÇão .na ConferênCia de .Cartagena· sobre 'Finan
ciamerito da EducãçãO, promoVida-pela USAID/UrtiVersidade 
de Harvard, fevereiro de 1973. · · 

' Conferencista no I EncOntro -de Reitores das Univer
sidades· Públicas, promovido pelo; Ministério da Educação e 
Cultura, Brasília, 1972. 
,-- Represent3.nte do Centro Nacional de Recursos Humanos 

(CNRH) no II e III Encontro Regional de Planejàm'ento da 
Educação, promovidos pela Sudesul, 1%9 e 1970, · 

.. Coorde11ador-Geral. do .Encontro sobre.o ''J3qsino de 
Ciências A!p'árias no Brasil:'-. Universidade Fe.deral.<la Pa-
raíbà/Abeas, 1969:- · · . 

.Memprq ~a d~~eg~çâo Çra~ileii"a à XV Sessã~ da Confe-
r~nçi~ G.erqlda Unesco- Pari,s,1968. . 

Conferência e Palestras 
~ ."0 Ensino deP<ís-Graduação no Brasil", 41' Reunião 

_ Anual da Sociedadê Brasileira para o Progres~o. da Ci~ncia, 
Fortaleza, Ceará, 1989. . ·. 

·- · -üÂ OriiVcirSidaOe 'púOtídi ém Crise.- A 'riôv'a Lei de 
í>'iie.triies ·e· BaSes;,; Ciclo élé Debates, Rio de J:S#éirt?._ -1989. 

•• A Univ~rsidad~. ~ Pesqu~sa e a Nova Lei de Diretrizes 
e BasCs·~. XIIJ Reunião da Associação Nacional de Pós-Gra
duação 'e' Pesquisa em Ciências Sociais, Caxambú, Minas Ge
rais, 1989. 

·_ . "Avaliação do Ensino Superior", X Assembléia Geral 
da União das Universídãdes da América Latina, F\orianópolis, 
Santa Catanna, 1989. -- - ·: · 
- . -. "A Seletividade na Educação e a Massificação do -Ensi-
no", I Cíclode · . '· ' 
Extensão sobre Dilemas Educacionais no Brasil de Hoje, Es-
cola Superior de Guerra, Rio de Janeiro, 1983. · 

"Sobre a Experiência Brasileira de Planejamento Educa
cional", Programa Nacional de Estudos em Planejamento da 
Educação, Universidade de Brasflia, 1983. 

- "Avaliação da Reforma Universitária Brasileira", Reu
nião Anual do !ntemational Council for Educational Develop-
ment (CED), Rio de Janeiro, 1983. ·' 
" '~A Reforma e as Funções da Universidade", XXIII Reu
nião Plenária do Co_nselho de Reitores das Universi.dades Bra
sileiras, Alagoas, 1981. 
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"Educação e Realidade Brasileira", Seminário Nacional 
sobre a Lei n• 5.692, Blumenau -SC, 1981. 

'"Educação e Democracia", Congresso da Associàçãb'dos 
Professores do Paran~. Pato Branco, 1980 •.. 

"A Escola para a Comunidade", Encontro Nacional da 
Campànha Nacional de EsCOlas da COm_uDidad~, Curitiba,, 
1980. . . . . 

"Educação, Segurança e Perspectivas- pára ·o- Mundo de 
Hoje", Associação dos Diplomados da EsCOla Superior de 
Guerra - Paraná, Cliritiba, 1980. __ _ 

"O Papel das Ciênc,ias Básicas no Desenvolvimento Cien~ 
tífico", II Congresso Nacional da Sociedade Brasileira de Ma' 
temática Apliciida e Computacional, Maringá, 1980. · · · 

"O Planejamento na Universidade -UniverSidade e o 
Desenvolvimento' Regiona, Fóitaleza, _Univers~dad~. Ftrde,r~( 
do Ceará; 1980. · · .. ' .. · · , 

''O Trabalho e Emprego na .Política Educacional", I Con"~ 
gresso Interamericano de Administração da EducaÇão -
OEA- Brasília, 1979. 

"Educação para uma Civilização em Mudança", VII Sim~ 
pósio de Estudos de Problemas J3rasileiros .. Universidade Few 
dera! do Ceará, Fortaleza, 1979. · 

"Sentido e Componentes-.do Ensino Universitário 
Alua!", Aula Inaugural dos Cursos da Universidade Federal 
Rural de Pernambuco, 1971. 

"Ensino Superior: A Qualidade Ameaçada?", Aula Inau
gural dos Cursos da Universidade Federal Rural de Pemam,;. 
buco, 1976. 

"A Função Supervisora rto Contexto Educacional Brasi
leiro", II Encontro Nacional de Supervisores de Educação, 
Curitíba, 1979. 

SituáÇão Sódo-Econômica e Planos de Desenvolvimento 
do País;,, Associação Brasileira dé- Educa'ção ·Agrícola Supe~ 
rior, Piracicaba (SP), 1975. 

"Política de Formação de Recursos Htimariospará o Setor 
Saúde -Subsídios para uma Definição", V Conferêncià Na
cional de Saúde, Brasília, 1975. 

"O Setor Privado no E~sino Superior Brasileiro", Aula 
Inaugural do~ Cursos das Faculdades Cândido Mendes, Rio 
de Janeiro, 1975. ~ ' · · · ~ · 

"O Estágio Aluai da Reforma da Universidade Brasi
leira", Aula Inaugural dos Ctirsós da Universid'ade Federal 
de Pelotas,' 1975. · . · . _ 

"A Universidad~e e a A tua! Política do Ensino Superior", 
Aula Inaugural dos Cursos da Universidade Federa.l çlo Mara
nhão, São Lufs, 1975. 

"Estrutura e Desempenho da Universidade Pós-Refor
ma", Aula Inaugural dos Cursos da Universidade Federal 
do Paraná, Curitiba, 1975. 

"Concurso Vestibular: Análise da Experiência Brasílei~ 
ra", VIII Semináriõ--de Assuntos Universitários, Conselho 
Federal d~ Educação, Brasília, 1975. 

"Cursos de Curta Duração: DefiniÇão e Experiências", 
VII Seminário de Assuntos Universitários, Conselho Federal 
de Educação, Brasília, 1974. 

"Planejamento Universitário Nacional- Política, Dire
trizes e Metas", I Seminário Nacional sobre Planejamento 
de Campi Universitário, Brasília, 1974. 

"Problemas do Sistema Educacional Brasileiro", Escola 
Superior de Guerra, Rio de Janeiro, 1974. 

"Expansão do Ensino Superior", I Encontro de Reitores 
de Universidades Públicas, agosto de 1m. 

"A Formação- Profissional e o Planejamento Global de 
Recursos Humanos", Senai, Rio de Janeiro, fevereiro de 1971. 

_ _ "Mercado de Trabalho para Recursos- Humanos- Alta
mente Qualificados", Seminário Nacional de Economia, pa
trocinado pela USIS-- Embaixada Americana, Rio de janei-
ro, julho de 1970. . ~. c ~ • • 

,~,, "O Programa Estratégico do Governo na Área de Educa
ção", Seminário sobre a Integração Universidade-Indústria 
nos Países em Desenvolvimento, Salvador, março de 1969. 

"DiagnósticO Para o Planejamento Educacional", II Con
ferência de Educadores do Distrito Federal, Conselho da Edu· 
cação do DF- Brasilia, dezembro d~ 1968. 

Publicações 

Livros 
-- --

SOUSA, E. M. - Crises e Desafios no Ensino Superior 
doJJrasU. Fortaleza: Imprensa da Universidade Federal do 
Ceará, 1980, 325 p. · 

SOUSA, E. M.".:... & CORREA, À. L. ~Metodologias 
para Avaliação do Desempenho da Rede de Ensino Industrial. 
Brasflia MEC/DEM. 1971. 

SOUSA, E. M. - Sistema Educacional e a Fonnação 
ProfiSSional. ln: "O Mercado de Trabalho Brasileiro: Estru
tura e Conjuntura". Rio de Janeiro~ -Mi_nistério do Trabalho. 
Instituto de Economia Industrial da UFRJ, 1987, pp. 131-140. 

Artigos e outros 

·SOUSA, E. M. - "O Conceito de Universidade na Re
forma de 1968", Revista Forum Educacional, Rio de Janeiro, 
Fundação Getúlio Vargas, jul/set. 198~. 

SOUSA, E. M. -"A Reforma e as Fundações da U niver
si"dade". Londrina: Fundação Universidade Estadual de Lon-
drina, 1981. . 

SOUSA, E. M. ~"Educação e Realidade Brasileira", 
Londrina: Fundação Universidade Estadual de Londrina, 
1981. 

SOUSA, E. Mo -''Educação e DemoC:racia''.~Curitiba: 
Imprensa da Universidade Católica do- Paraná, setembro de 
1980. 

SOUSA, E. M. - "Análise Retrospectiva da Po!íiic:i 
de. Acesso ao Ensino Superior". Rio de Janeiro: Pontifícia 
Universidade Católica, 1980. 

SOUSA, E. M.- "O Contexto Educacional Brasileiro 
e seus Determinantes''. Curitiba: Anais do II Encontro Nacio
nal de Sllpervisores de Educação, outubro de 1979. 

SOUSA, E. M.-XIII Reunião da Associação Brasiléira 
de Escolas Médicas. Salvador: Cadernos de Difusão Cultural 
da Universidade Federal da Bahia, n• 2, 1978. 

SOUSA, E. M. - "Concurso Vestibular: Análise da 
Experiência Brasileira••, Revista Educação- Brasileira, Conse
lho de Reitores das Universidades Brasileiras, janeiro de 1978. 

. SOUSA, E. M. - "A Qualidade do Ensino Superior", 
Revista Forum Educacional. Rio de Janeiro, Fundação Getúlio 
Vargas, janeiro de 1978. 

SOUSA, E. M.-"A Universidade e o Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico, revista Manchete, edição especial 
"Pesquisa e Tecnologia para o Desenvolvimento", julho de 
1978. ~ 

SOUSA, E. M. - "O Currículo Latente''. Londrina: 
Universidade Estadual de Londrina, agosto de 1977. 

SOUSA, E. M. - "0 Departamentcr"de Assuntos Uni
versitários e o SiStema d~ Ensino Superior" - CaderD.os de 
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Estudos Brasileiros. Rio de Janeiro: Universidade-Federal dÜ 
Rio de Janeiro, 1976. --

SOUSA, E. M. _::_ "Política e Estratégia de Atuação 
no Ensino Superior", revista Manchete, Edição_ ESpecial 
"Educação para o Desenvolvimento'', 1976. 

SOUSA, E. M. -Concurso Vestibular: Análise de Expe
riência Brasileira", Revista Documenta n~ 174, Conselho Fede
ral de Educação, Brasília, 1975. 

SOUSA, E. ~·-"~ursos ele_ Curta-Duração, Definição 
e Experiências", Revista Documenta n~ 165, Conselho Fedeial 
de Educação, Brasflia, 1974. _ 

SOUSA, E. M. -"Expansão do Ensino Superior e Ne
cessidades do Mercado de Trabalho". Brasflia: Ministério da 
Educação e Cultura, 1972. _ 

SOUSA, E. M. -''Integração Educ.!Ção --,-, Indústria 
nos Países em Desenvolvimento". Rio de Janeíio: IPEA/ 
CNRH, 1969 (mimeografado). -

SOUSA, E. M.- "Recursos Públicos Aplicados em Edu
cação 2.960-1967". Rio de Janeiro. !PEA, Setor de Educação 
e Mão-de-Obra, 1968, (mimeografado). _ . , 

SOUSA, E. M.- ~um.Problema A tua!: Educação para 
o Desenvolvimento'-'. Faculdade de Ciências Económicas ·aa 
Universidade Federal do Ceará, 1966 (mlmeografado). ·_ 

SOUSA, E. M. -"Relações Quantitativas Fundamen-
tais na Teoria Econófufca". Brasília: Universidade de Brasília, 
1965 (mimeografado). .· 

SOUSA, E. M. e outros - "Refoimulação- do Sistema 
Estatístico das Universidades Brasileiras''. Rio de Janeiro, 
Conselho de Reitores das Universidades Brasileiras, 1967. 

SOUSA,E. M. e outros -''Análise do Ensino de Econo
mia no Brasil". Rio de Janeiro: ERG.O -Consultorla Econô-
mica·e Estatística, 1966. -- · --

SOUSA, E. M. e outros - "Análise Económica das 
Universidades Brasileiras". Rio de janeiro: ERGO-:.:.....: ConsUI-
toria Económica e Estatística, 1966. -- - - - --

Condecorações e Títulos 

Prêmio Interamericano de Cooperação, 1987,1'188, Orga-
nização Universitáriã- Interameiicana. ---

Medalha do Mérito, concedida pelo Governo da França, 
1985. - . . - . . . - . 

Medalha do Mérito Universitário-' C<incédida pela Uni-
versidade Federal de Sergipe, 1980. · .•. , _ .. , • 

Doutor Honoris Causa. TíTUlo concedido pela Univer-
sidade Federal do Ceará, 1978. - ~~-··.-

Medalha de Honra ao Mérito da Inconfidência- C-once
dido pelo Governo do Estado de Minas Gerais, 1977. c -- -

Medalha do Mérito Universitário- Concedida pela Uni-
versidade Federal de Pelotas, 1976. _ _ . .. . . . 

Ordem do MéritO Educativo, Grau de Cã.v3lheiro conce
dida pelo Presidente da República Federativa do Brasil, 19_73. 

Professor Honoris Causa- Universidade Federal de Vi
çosa - Universidade Federal da Paraíba - Universidade 
Estadual de Ponta GroSS-ã ~UniVersidade E$ÚJ.duaJ de Ma
ringá - Escola Superior de Agncu!tyra de Lavras. 

Título de Cidadania Honorária dos Murlicípios de: Mare
chal Cândido Rondon, Estado do Paraná - Tapira, Estado 
do Paraná- lvatuba, Estado qo Paraná. 

o SR. PRESlDEN'l'E (Márcio Lacerda) :___ Concedo a 
palavra ao nobre Senador Maurício Corrêa. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA (PDT - DF. Pronuncia 
o_seguinte discurso.) --Sr. Presidente, Srs. SenadoreS, hoje, 
dia 27 de agosto;- comemora-se c.Y "Dia do Psicólogo". 

-Por isso, neste momento, quero enaltecer o trabalho do 
psicólogo! _ · __ _ 
- Um estudioso do comportamento humano; que a tua co

mo um preventivó -de determinado problema a nível de com-
-potfainentO. · - ~ 

Aproveito para falar da importância das avaliações psico
lógicas peri?dicas em certos setore;s.da atividade pública, evi
tando_ desviOs Q~ comportamento-e de conduta, de graves 
·conseqüêricia:s para a: sociedade. 

A Psicologia pode ser definida como a ciência que estuda 
_IiãO só o coniportamento do homem como o dos ·animais iri-a
danais. -Tem cómo prindj)iO fundamental o respeito pelo ser 
humano. --- --

Como profissão liberal, a psicologia se desenvolveu após 
- as-auãs grandes guerras; expandindo-se nos últimos cinqüenta 

ou sessenta anos, e, tem crescido rapidamente como podemos 
consrarãt pelo grande nú_mero de profissionais existentes nesta 
área, merecendo salientar que no DF somam cerca de 7.000. 

Em parte, podemos dizer que essa aceleração decorreu 
_._,<;ia l_l~c;:ess~d,acle~çadf! yez m3:ior_ 9a presença do Psicólogo nos 
-serViçOs públicos, empresas, clínicas, centros de orientação, 
-nospitais e escólas. - _ _ _ _ -

A Psicologia, como ciênda. aplicada, propõe maneiras 
· pêlas quais o conhecime_nto psicológico_ possá-Ser usado no 
"'f{ãt3meiitó de criariçái e ádultos, na educação, n-a produção 

_ econômAca, no .9<?v~rno e !l!J.S rélaçõe? i~tefriaciOnaiS: · . 
__ _, Att~y~~ '!-:_muitos est1,1çlos e lutas, os psic~logos ~ltrapas
saram-suas poSIÇões de magistério e pesquisa em universidade, 
tornando-se extremamente úteis em váriós campos da ativi
dade humana. 

No relacionamento com outras_ profissões,_ -cOm() medi
cina, educação, desportos, direito, ciência politicá; sociologia 
~s~çcr~s-odal,_a Psi~~Iogia é de_ grande-importância e presta 

·meStimável colaboraçã-o.-- __ , 

Psicologia e o Direito 

A ãplicação da pSiéoiÚgia no ;fmbit-Õ das ati~idades foren
s~s;-Cõmo exame de -testemun-has-, tratamento do delinqüente, 
tendências para o crime, possibilidades de reintegração à socie
dade, questões sobre separações conjugais, posse e guarda 
·de filhos menor~s, a_l~Il_! de outras, é _Çe fundamental impor
tãl)q~~ merecendO, quiçá, sej~ incluída, a n_ível de. conheci
mentos gerais, em curriculos nos cursos de direito. 

Psicologia e a Educação 

A psicologia geral e a educacional têm estreitas ligações, 
por ampliarem as oportunidades de aprendizagem e preparo 

. da cri~nça para a vida ~dulta. _ _ 

PsiCologia e a M~i.CiÕa 
-' Na área da medicina, -os-psicólogos clínicos tra-balham 
e~ f~anca harmonia com psiquiatras. nutric10ilistas, pro'fiS
Sionais de enfermagem_ e_ demais especialidades. 

O Papel do Psicólogo ria Sociedade 

-- Muitos prob~mas pessoais ~-públicos são fundame.ntãi
mente probl.emas psicológicos. ~aí o relevante papel do psicó
logo na sociedade, ao persegmr, através de uma técnica de 
terapia que lhe é específica, o bem-estar individuaJ e coletivo. 
_ __ :A esses diguos profissionais de reputado valor social, 
presto-lhes, nesta data_ consagrada como o Dià do Psicólogo 
o_ preito das minhas melhores homenagens. ' 

· Era o que tinha a· dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 
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O SR. PRESIDENTE (Márcio Lacerda)- Não há mais 
oradores inscritos. 

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a presente 
sessão,'designando para a ordinária-de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 
-l-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N' 47, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art. 172, II, d, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno-- único, do Projeto de Lei da Câmara 
n' 47, de 1991 (n' 5.804/90, na Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente da República, que dispõe sobre a capacitação 
e competitividade do setor de informática e automação, e 
dá outras providências (dependendo de pareceres das Comis
sões de Educação e de Assuntos Econômicós). 

-2-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N• 52, DE 1991 
(Incluído em Ordem do Dia nos termo~ 

do art. 172, II, d, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei-da Câmara 
n' 52, de 1991 (n' 912191, na Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente da República, que dispõe sobre as locações 
dos imóveis urbanos e os procedimentos a elas pertinentes 
(dependendo de parecer da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania). 

-3-
REQUERIMENTO N• 268, DE 1991 

Votação, em turno único, do Requerimento n~ 268, de 
1991, de autoria do Senador Garibaldi Alves Filho, solici
tando, nos termos regimentãise·com base no art. 50 da Consti
tuição Federal, seja convocado o Senhor Ministro do Trabalho 
e da Previdência Social para prestar, perante o Plenário desta 
Casa, irtfõi"mações itiilentes ao déficit de um ttílhão e sete
centos bilhões de cruzeiros na arrecadação do Fundo de Ga
rantia do Tempo de Serviço, nos últimos 24 anos. 

O SR. PRESIDENTE (Márcio Lacerda) -Está e11cerrada 
a sessão. 

(Levanta~se a sessáo às 18 horas e 5 minutos.) 

ATOS DO PRESIDENTE 

ATO DO PRESIDENTE N• 651, DE 1991 

O-Presidente do Senado Federal, no uso da sua compe
tência regimental e regulamentar, de conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi ouiorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n' 2, de 4 de abril de 1973, e tendo 
em vista o que consta do Processo n' 013064191-6,- resolve 
aposentar, voluntariamente, MOYSES JOSÉ DA SILVA 
NETTO, Analista Legislativo, Classe 1', Padrão III, do Qua
dro Penpanente do Senado Federal, nos termos do art. 40, 
inciso III, alínea c, da Constituição da República Federativa 
do Brasil, combinado com os arts. 193, 186, inciso III, alínea 
c; e 67 da Lei n' 8.112, de 1990, bem assim com os arts. 
490 e 492 do Regulamento Administrativo do Senado Federal, 
e art. 11 da Resolução (SF) n' 87, de 1989, com as vantagens 
da Resolução (SF) n' 21, de 1980, com proventos propor-

cionais ao témpo de serviço; à raZão de 31/35 (trinta e ufu 
trinta e cinco avo!;õ) de sua remuneração, observado o disposto 
no art. 37, inciso XI, da Constituição Federal. 

Senado Federal, 27 de agosto de 1991. -Senador Mauro 
Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N• 652, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua compe
tência regimental e regulamentar, de conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n' 2, de 4 de abril de 1973, e tendo 
em vista o que consta do Processo n9 012962!91-0, ,resolve 
_aposentar, voluntariamente, MAURO LOPES DE SA, Ana
lista Legislativo, Classe Especial, Padrão III, do Quadro Per
manente do Senado Federal, nos termos do art. 40, inciso 
III, alínea a, da Constituição da República Federativa do 
Brasil, combinado com os arts. 193, 186, inciso III, alínea 
a,_ e 67, da Lei n9 8.112, de 1990, bem assim com os arts. 
490 e 492 do Regulamento Administrátivo do Senado Federal, 
e art. 11 da Resolução (SF) n' 87, de 1989, com as vantagens 
da Resolução (SF) n"' 21, de 1980, com proventos integrais, 
observado o disposto no art. 37, inciso XI, da Constituição 
Federal. 

Senado Federal, 27 de agosto de 1991.- Senador Mauro 
Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N' 653, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua compe-
tência regiment~.l e regulamentar, de conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n"' 2, de 4 de abril de 1973, e tendo 
em vista o que consta do Proc~sso n9 011659/91~2, resolve 
aposentar, voluntariamente, JOAO GERALDO BUGARIN, 
ocupante do cargo efetivo de Assessor Legislativo do Quadro 
Permanente do Senado Federal- Parte Especial, nos termos 
do art. 40, inciso III, alínea a, da Constituição da República 
Federativa do Brasil, combinado com os arts~ 250, 186, incisO 
III, alínea a, e 67, da Lei n' 8.112, de 1990, bem assim com 
os arts. 490 e 492, do Regulamento Administr~tivo do_ Senado 
Federal, e art. 11 da Resolução (SF) n' 87, de 1989, com 
proventos integrais, observado o disposto no art. 37, inciso 
XI, da Constituição Federal. 

Senado Federal, 27 de agosto de 1991. -Senador Mauro 
Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N• 654, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua compe
tência regimental e regulamentar, c!e confonnidade _com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n' 2, de 4 de abril de 1973, e tendo 
em vista o que consta do Processo n9 _013026/91-7, resolve 
aposentar, voluntariamente, EDIFREDO DE JESUS RIBEI
RO, Técnico Legislativo, Classe Especial, Padrão II, do Qua
dro Permanente do Senado Federal, nos termos do art. 40, 
inciso III, alínea c, da ConstitUíÇào da República Federativa 
do_ Brasil, combinado com os arts. 186, inciso III, alínea c, 
e 67, da Lei n"' 8.112, de 1990, bem assim com os arts. 490 
e 492 do Regulamento Administrativo do Senado Federal, 
e art. 11 da Resolução (SF) n' 87, de 1989, com proventos 
proporcionais ao tempo de serviço, à razão de 30/35 (trinta 
'e trinta e cinco avos) de sua remuneração, observado o dispos
to no art. 37, inciso XI, da Constituição Federal. 

Senado Federal, 27 de agosto de 1991.- Senador Mauro 
Benevides, Presidente. 
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!.l-ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Pareceres 

-Projeto de Resolução no 55/91, que autoriza a Pre
feitura- do Município· de São Paulo a emitir e colocar no 
mercado Letras Financeiras do Tesouro do Município de 
São Paulo - LFTM-SP, destinadas ao giro de 82% das 
23.235.580 LFTM-SP e !00% dos 1.707.478.921 
Bônus do Tesouro do Município de São Paulo - BTMSP 
-E, com vencimento no segundo semestre de 1991. (Re
dação final.) 

-Projeto de Resolução no 56191, que autoriza o Go
verno do Estado do Riá de Janeiro a elevar, tempora
riamente, o limite de sua dívida mobiliária pela emissão 
de_ Bónus do Tes_o_uro do Estado do Rio de Janeiro -
Série Especial - BTRJ- E, para substituir 379.838.897 
Letras FinanceiraS do Tesouro do Estado- LFTRJ, venci
das desde 1<:>-4-90 e vincendas até 1~-12-91 e_ a promover 
o giro correspondente a 84% destes mesmos BTRJ - E 
que vierem a ser emitidos eQl prazo de resgate de 16-9-91 
até 16-12-91. (Redação final). 

1.2.2- Leitura de Projetos 

-Projeto- de Lei do Senado n"' 299/91, de autoria 
do Senador Francisco Rolle_mberg, que dá ao servidor pú
bliCo portador de tenossinoVite-incapacitante e irreversível 
e caracterizada com9 doença do trabalho, dir~ito à aposen-

tadoria por invalidez com proventos integrais, prevista tia 
Lei n' 8.112, de 11 de dezembro de 1990. 

-Projeto de Lei do Senado n9 300/91, de autoria 
do Senador Louremberg Nunes Rocha, que autoriza a aber
tura de linha especial de crédito nas instituiÇões firiaiiceira:s 
ofiCiais para a aquisição dos veículos abrangidos pela Lei 
n9 8.199/91, e dá outras providências. 

1.2.3 - Requerimentos 

-No 491/91, de autoria do Senador José Fogaça, soli
citando a tramitação conjunta: dos Projetós de Lei do Sena
do n'' 56, 145 e 173, de 1991. 

- N9 492/91, de autoria do ·senador Wilson Martins, 
solicitando que seja-considerado de lirença para tratamento 
de saúde, o período de 20 a 23 de agosto do corrente 
ano. Aprovado. 

1.2.4- Discursos do Expediente 

-Senador GERSON CAMAT A -Criticas à atuação 
do GoVernador Albuíno Azere_d_o que, no entender de S. 
Ex~, está levando o _Estado doEspíritO Santo ao caos, 
com a paralisação de" diversoS serviços públicos essenciais 
por f~lta de diálogo _com os servidores grevistas. 

Senador NEY MARANHÃO- Solicitando da Presi
dência a retificação do Projeto de Lei do Senado no 264/91, 
de sua autoria, que estabelece normas para o parcelamento 
dos débitos dos clubes de futebol para com a Seguridade 
Social e_ dá outras providências. Outorga do título de "Ro
tariano Exemplar" ao Dr. Eudes de Souza Leão. 

Senadbr NELSON CARNEIRO~ Achega a discurso 
de S. Ex~ proferido em sessão anterior, historiando os acon-
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Diretor Adjuto 

tecimentos que culminaram com a renúncia do ex-Presi
dente Jânio Quadros; nos idos de 1961. 

Senador MAURíCIO CORRÊA, como Líder..,- Re
visão constitucional. Exame da proposta governamernal 
denominada de "Emcridão". 

1.2.5 - Leitura de projetos 

-Projeto de Lei do Senado n" 301/91, de autoria 
do Senador Márcio Lacerda, que determina detalhamento 
no relatório previSto no § 3o do art. 165 da Constitu'ição 
Federal e no quadro demonstrativo do Balanço G~ral da 
União dos recursos· efetivamcnte aplicados em programas 
deirrigação. -- -- ~------ --- -- - -

-Projeto .de Lei do Senado n' 302/91, de autoria 
da Senadora Marluce Pinto, qu·e estabelece normas inte
grantes do Estatuto da Microempresa e da Empresa de 
Pequeno Porte, relativas ao tratamento diferenciado,_sim
plificado e favorecido, nos campos admin"istrahvo, tributá
rio, previdenciário, trabalhista, creditício e de desenvol
vimento ernpresarial.-

1.2.6- Requerimentos 

- N" 493!91, de autoria do Senador Raimundo Lira, 
solicitando prorrogação~ pelo prazo de quinze dias, da tra~ 
mitação, na Comissão" de Assuntos Económicos, do Projeto 
de Resolução n' 40/91. Indeferido. 

- N• 494/91, de autoria do Senador Divaldo Suruagy, 
solicitando a tramitação conjunta do Proje-to de Lei dQ 
Senado n• 47/91 com o Projeto de Lei da Câmara n• 41191. 

- Ne 495191, de autoria do Senador Teotónio Vilela 
·Filho, solicitando que seja convertido em li~nça !llédjca, 
o período de 19 a 23 do corrente. Aprovado. 

-N• 496/91, de autoria do Senador José Eduardo, 
solicitando licença 12~ª ãusentar-se das sessões do Senado 
nos dias 30 de agcisto e 2 de setembro do ano em curso. 
Aprovado. 

1.2. 7 - Comunicação 

-Do Senador Darcy Ribeiro, solicitando a anteci
pação da data do seu afastamento do Senado para 29 de 
agosto do corrente ano. 

1.2.8- Apreciação de matérias 

Tll'llg<'m 2.200 exemplares. 

,- Redação final do Projeto de Resolução n• 56191, 
que autoriza o Governo do Estado do Rio de Janeiro a 
elevar, temporariamente, o limite de sua dívida mobiliária 
pela emissão-de Bônus do Tesouro daquele .Estado. Apro
vada, nos termos do Requerimento n9 497/91. A promulgação. 

I 
- Redação final do Projeto de Resolução n' 55191, 

que autoriza a Prefeitura Municipal de São Paulo a emitir 
e colocar no mercado Letras Financeiras do Tesouro daque- · 
le muniç_ípio. Aprovada, nos termos do Requerimento n9 
498/91. A promulgação. 

- 1.3- ORDEM DO DIA 

-Projeto de Lei da Câmara n' 52/91 (n' 912/91, na 
Casa de origem), que dispõe sobre as locações dos imóveis 
urbanos e os procedimentos a elas pertinentes. Discussão 
encerrada, após parecer, voltando à comissão competente, 
eril Virtude de recebimento de emendas. 

I 
-Projeto de Lei da Câmara n' 47191 (n' 5.804/90, 

na Casa de origem), que dispõe sobre a capacitação e com
petitiVidade do setor de informática e automação, e dá 
outras providências. Discussão encerrada, após parecer, 
voltando à comissão competente, em virtude de recebi
mento de emend~s_, tendo usado da palavra os Srs. Maurício 

--Corrêa, Ronan Tito, Antônio Mariz, Mário Covas e Eduar
do Suplicy. 

- Reciuerimentõ n9 268i91, de autoria do Senador Ga-
-_ t1baldi_ Alve~ Filho, ~olicitando que seja c_onvocado o Sr. 

Ministro do Trabalho e da Previdência Social pãra presta~. 
perante o plenário da Casa, informações atinentes ao déficit 
de um trilhão e setecentos bilhões de cruzeiros na arreca
da-ção do Fundo de Garantia do -Tempo de ServiÇo, nos 
últimos 24 anos. Aprovado. 

1.3.1- Discursos após a Ordem do Dia 

-Senador EDUARDO-SUPLlCY -Apelo à Mesa 
para que não haja obstrução do trabalho de fiscalização 

I 

· desta Casa, por parte do Ministério da Economia, Fazenda_ 
e ~Ianejamento, no tocante ao acesso às contas governa
méntais. Denúncias de irregularidades na LBA. Oc::orrên
cia de episódios de âmbito trabalhista na região c;ie Limeira_ 
-SP. 
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Senador NEY MARANHÃO -Congratulações com 
o empresário José Dias Macedo, pelo recebimento de ho-
menagem da CNL -

Senador DlVALDO SURUAGY- Homenagem à 
memória de Bernardo Sayão. 

SenadorMARCO MACIEL- ~·aniversário de cria
ção da Universidade de São FranciscO, de Bragança Pau
lista- SP. 

Senador CESAR DIAS- Necessidade da construção 
da rodovia BR-174, fundamental para a integração de Ro
raima ao resto do Brasil. . 

Senador JUTAHY MAGALHÃES -Posição de 
S. Ex' contrária à pfoposta de adoção da pena de morte 
no Brasil. 

Senador RUY BACELAR- Análise do Sistema agrí
cola brasileiro e da agropecuária de corte, 

são 
1.3.2 --Designação da Ordem do Dia da próxima ses-

1.4- ENCERRAMENTO 

2- RETIFICAÇÓES 

Ata da 91• Sessão Realizada em 18 de junho de 1991 

Ata da 116• Sessão, Realizada em 6 de agosto de 1991 

3 :..._ MESA DlRETORA 

4- LÍDERES E VICE-LÍDERE_S DE PARTIDOS 
5- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMA-

NENTES -

Ata da 134~ Sessão, em 28 de agosto de 1991 
1~ Sessão Legislativa Ordinária, da 49~ Legislatura 

Presidência dos};rs. Mauro Benevides, 
Dirceu Carneiro e Beni V eras 

ÀS 14 H O !?AS E 3QMINUTOS, ACHAM-SE PRESEN
TES OS SRS. SENADORES: 

Affonso Ca_maigo _;_ Alexandre Costa -Alfredo Cam~ 
pos- Almir Gabricl--Aiuízio Bezerra---:- Amazoníno ~en
des- Amir Lando- Antonio Mariz- Beni V eras- César 
Dias- Chagas Rodrigues -Cid Sabóia de Carvalho- Dir
ceu Carceiro - Edison Lobão - Eduardo Suplicy - Elcio 
Álvares -Francisco Rollemberg - Garib.aldi AlVes - Ger
son Cama ta- Henrique Almeida- Hugo Napo~eão- Hum~ 
berto Lucena -João Bacelar -Jo~o _R,ocha ~José Eduar_do 
-José Fogaça- José Pa.ulo Biso]- ,José Richa- Júlio 
Campos - Júnia- Marize - Lavoisier Ma}a -:- Levy_ Dias 
- Louremberg Nunes Rocha - Lucídio Portella - Magno 
Bacelar - Mansueto de Lavor -Márcio Lacerda - M_arco 
Maciel- Mário Cov_a_s --:::_M_aurfcio -Corrêa- Mau:ro Beile~ 
vides- Moisés Abrão -Nabo r Júnior- Nelson _Carneiro 
- Ney Maranhão - Odacir Soares - T>n-oir~. Qilinan -
Oz1el Carneiro - Pedro Simon - Rachid Saldanha Derzi 
-Raimundo Lira-Ronah Tito- Ruy Bacefar- Teotónio 
Vilela Filho- Valmir Campelo- Wilson Mártins: 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 55 Srs. se~ãdCifes. Ha
vendo número regimental, decla~o aberta a sessao. 

Sob a proteção de Deus, inicfafuos nossos_trab.al~os._ 
O_Sr. 1" Secretário procederá à_ leitura do Expediente-. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECERES 

PARECER N• 277, DE 1991 

(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Resolução n• 55, de 1991-

A Comissão Diret~ra apresenta a redaçãÕ-firial' do Projeio· 
de Resolução n" 55, de 1991, que autoriza a Prefeitura do 
Município de São Paulo a emitir e coloe4r no mercado Letras 
Financeiras do TesourO do Município-de São_ Paulo- LFTM
SP, destinadas ao giro de 82% (oitenta e dois por cento) 
das 23.235.580 LFTM-SP e 100% (cem por cento) dos 
1.707.478.921 Bónus do Tesouro do Municíp1<fde São Paulo 
---BTMSP-E, com vencimento no segu~do semestre de 1991. 

Sala de Reuniões da Comissão, 28 de agosto de 1991. 
- Alexandre Costa, Presidente - Dirceu Carneiro, Relator 
- Rachid Saldanha Oerzi- Beni V eras. 

ANEXO AO PARECER N• 277, DE 1991 

Faço. saber que o senado F_ederal aprovou, e eu_, 
,Presidente, nos termos do art. 48, iteln 28, do 

Regirriento Interno, promulgo a seguinte 
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RESOLUÇÃO N" , DE 1991 

Autoriza a Prefeitura do Município de São Paulo 
a emitir e colocar no mercado de Letras Financeiras 
do Tesouro do Município de São Paulo LFTM~SP, desti
nadas ao giro de 82% (oitenta e dois por cento) dos 
23.235.580 LFTM:sp e 100% (cem por cento) dos 
1.707.478.921 Bônus do Tesouro do Município de São 
Paulo - BTM-SP-E, com vencimento no segundo se
mestre de 1991. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 \>É a Prefeitura ~o Município de São Paulo autori

zada a emitir e colocar nO mercado Letras FinanCeiras do 
Tesouro .do Munic~pio_ ~~ São Paylo _ 9eStinadas ao giio de 
82% (Oitenta e dois poi cento) das 23.235:58\) Ll'TM:sp e 
de 100% (cem por cento) dois 1. 707.478.921 Bônus do Tesou
ro do Município de São Paulo, com vencimento no segundo 
semestre de 1991. 

a) quantidade a ser definida na data de resgate dos títu
los a serem s-ubstituídos, correspondente a 82% (oitenta e 
dois por cento) das LFTM-SP e 100% (cem por cento) do 
principal dos _BTM-SP-E, consoante pactuado no Memorando 
d.e Entend~mentos de 2~ d~ ?'larço de 1991, firmado -p_el~ _rere-:. 
nda Prefe1tura com o Mm1stério da Economia Fazenda e 
Planejamento e com o Banco Central; ' 

b) modalidade: nominafiVã-fransferíve1; --
c) rendimento: igual ao das Letras Financeiras do Te-

souro Nacional (mesma taxa referencial;) 
d) prazo: até 1.095 dias; 
e) valor nominal: Cr$1 ,00; 
f) características dos títulos a serem substituídos~ 

LFTM-SP 
Vencimento 
~1~~9~91 
IH_12-9i 

BTM-SP-E 
Vencimento 
16-~9~91 
16-J 0-91 
18-11-91 
16-12~91 

Qu_an_t Íd!.lrl(·_ 

19 13<'> L' .l1 
·1 0'?9 J49 

23 23!i 5Be 

OuantJdai!e 
426 86S' 731 

_ q26 e,·:-<;~ _730 
426 8é.•S' 730 
426 8<'>9730 

. 707. 47fl 921 

g) previsão de colocação e vendmento dos títulos a se~ 
rem emitidos: 

h) forma de colocação, atiavéS de o-feitas públicas, nos 
termos da Resolução n' 565, âe 20-9-79, do Banco Central; 

i) autorização legislativa: Lei n' 7.945, de 29-10-73 e 
Lei n• 10.020, de 23-12-85, e·o:ei:reto n• 27.630;de 26-1-89. 

Art. 2° Esta resolução entra em vigo"r na-data de sua 
publicação. · 

PARECER N• 278, DE 1991 

(Da Comissão Diretorá) 

Redação final do Projeto de Resolução n9 56, de 
1991. 

A Comissão Diretora apresenta a redaç_ão final do Projeto 
de Resolução n• 56, de 1991, que autoriza o governá do Estado
dÔ- Rio de Janeiro a elevar, téinporariamente, o limite de 
sua dívida mobiliária pela emissão de Bônus do Tesouro do 
Estado do Rio de Janeiro- Série Especial- BTRJ-E, para 
substituir 379.838.89_7 Letras FinanCeiras do Tesouro do Esta
do- LFTRJ, vencidas desde 1'-4-90 e vicendas até 1'-12-91 
e a promover o giro correspondente a 84% (oiteuta e quatro 
por cento) destes me_smos BTRJ-E_que vieram a ser emitidos 
em prazos de resgate de 16-9-91 até 16-12-91. 
_ Sala de_ Reuniões da ÇomissãQ, __ 28 de agosto de 1991. 

- AteXandre·-costa·; Presidente .:.::.... :Oíiceu Carneiro, Relator 
- Rachid Saldanha DerZi - Beni V eras. 

ANEXO AO PARECER N' 278, DE 1991 

Faço-- saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Presi
dente, nos termos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' , DE 1991 

Autoriza o Governo do Estado do Rio de Janeiro 
-a elevar, tempOi-ã.riamente, o-lilriite(Je sua dívida mobi
liária pela emissão de Bônus do Tesouro do Estado do 
Rio de Janeiro- Série Especial--: BTRJ-E, _para substi
tuir 379.838.897 Letras FióaõCeii-aS do TesOUro do Esta
do-LFTRJ, vencidas desde 19-4-90 e vincendas até 
~19-12-91 e a promover o giro correspondente a 84% 
(o_i_t_enta e quatro por cento) destes mesmos BTRJ-E que 
víerem a sei emitidos em prazos de resgate de 16~9·91 
até 16-12-91-

O Senado Federal resolve_:_ - _ 
-- Art. 19 É o Governo do Estado do Rio de Janeiro auto

riZadO, excepcionalmente-, a elevar o limite da sua dívida mobi
liária, definido nõ inciso II do art. 39 áa Resolução n" 58, 
de 1990, do Senado Federal, em percentual superior ao estabe
lecido pelo§ 1~ do art. 6" da mencionada resolução. 

Parágrafo único. A -elevação do limite da dívida mobi
liária far-se-á pela emissão de Bônus do TesoUro do Estado 
do RiO -de Janeiro -Série Especial- BTRJ-E, para substituir 
379.838.897 Letras Financeiras do Tesouro do Estado --
LFTRJ, vencidas desde 1•-4-90 e vincendas até 1•-12-91. 

Co.l o c aç:ão Ven c imen t 0 T Í tu 1 0 Data-baSE' _Art. 2• As condições fiminceirasdaemissão dos BTRJ-

09 91 01 09 94 :; r; E sao as segumtes: 
02. · · · 691095 0c. ~5' 91 a) quantidade: 20.406.947.502 BTRJ-E; 
16 0 9 . 9 1 01. 0 9 . 9 4 6 9 10 81 1 é. 09 9 1 b) rendimento: igual à remuneração dos saldos em cruza-
i 6 . 10 . 91 01 . 1 0 . 9 4 _ 6 9 1 0 81 1 6 1 0 . 9J dos novos, transferidos ao Banco Central do Brasil, na forma 
18. 11 . 91 01 . 11 . 9 4 691 079 j[] 11 . 91 da Lei n• 8.024, de 12.4.90; 
0212.9101.12 94 6 91 0950 ~ 1 ~ 91 c)prazo:de18a29meses; 

· r. c. d) valor nommal: Cr$ 1 ,00; 
16 12 91 01.12. 94 69108_116. 12 .91 e) característicasdostítulosaserememitidos: 
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Vencimento 

16 -9-91 
16-10,91 
18-11-91 
16-12-91 
16 -1-92 
17 -2-92 
16 -3-92 
20-4-92. 
18 -5-92 
16 -6-92 
16 -7-92 
16 -8-92 

Quantidade 

1. 700.578.958 
1.700.578.958 
1. 700.578.958 

-1. 700.578.958 
1. 700.578.958 
1.700.578.958 
1.700.578.958 
1.700.578.958 
1. 700.578.958 
1. 700.578.958 

-1.700.578.958 
1.700.578.964 

20.406.947.502 

Data-base 

19:3.00 -
19-3-90 
19-3-90 
.19-3-90 
19-3-90 
19-3-90 
l!lá-9ó 
J:9..3-90 
. 19-3-90 -
19-3..90 
19-3-\lO 
19-3:90 

Art. 39 Os BTRJ-E que vierem a ser emitidos com pra
zos de resgete de 16-9-91 até 16-12-91, na forma do art. 2" 
desta resolu!;ão, serão girados em proporção correspondente 
a 84% (oitenta e quatro Por cento) do seu valor. 

Art. 4" Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- O expedien
te lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, projetas de lei que serão lidos pelo Sr. 
1• Secretário. 

São lidos os seguintes: 

PROJETO DE LEI DO SENÁDO N• 299, Dln991 

Dá ao servidor público portãdor de tenoSSbiovi-te 
incapacitante e irreversível e caracterizada como doença 
do trabalho, direito à aposentadoria por inValidez com 
proventos integrais, prevista na Lei n~ 8.112, de 11 de 
dezembro de 1990. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 o O servidor- público portador de tenossinovite 

incapacitante e irreversível, adquirida ou desencadeada em 
função de condições de trabalho e com ele diretamente relaciow 
nada, faz jus ã aposentadoria com proventos int~grais prevista 
no art. 186, inciso I, da Lei nn 8.112, de 11 de dezembro 
de 1990. 

Art. 2~ Esta lei entra em vigor na data de sua publi
cação: 

Art. 3~ Revogam-se as disposições em contrárÍo.-

Justificação 

A tenossinovite é uma afecção que atinge as b"aínhas sino
viais que envolvem os tendões_ dos lt!ÚScuJ_os. Os tep.q._Q_çs qt~s 
freqüentemente afetados são Os dos membros superiores, em 
especial os localizados nos dedos, mãos e punhos. ~tá incluída 
entre as "lesões por esforços repetitivos", onde -são_ incluídas 
as tendinites, miosites e outras. Resulta de movimentos_exerçi
dos de modo freqüente, repetitivo, rápido e prolongado, que 
levam a atritos dos tendões com suas bainhas, com processo 
inflamatório stibseqüente. Os sintomas mais comuns são: for
migamento, fisgadas, dores, inchaços;rubores e calores locais, 
evoluindo para atrofias musculares, com redução progressiva 
da capacidade de movimentação das partes afetadas. 

Dígitadores, datilógrafos, f)ianisfas, são _exeiDPioS de pro
fissionais inais freqüeniemente afetados pela tenossinovite dos 

membros superiores. Atualmente, não é considerada uma 
doença profissional, isto é, inerente a uma profissão, mas, 
sim, doença do trabalho, decorrente das condições especiais 
em_que_ o trabalho é .realizado. 
--- São considerados fatores de risco cadeiras e mesas inade-
-quados, favorecend~ pl:)~_turas viciosas,temperatura ambiente 
muitó baixa ou muito alta, iluminação incorreta, tempo de 
duração da jornada de trabalho acima de 6 (seis) horas diárias, 
entre outros. É, portanto, plenamente prevenível, desde que 
sejam tomadas as devidas providências nas condições de traba
lho . 

- Os trabalhadores regidos pela CLT já dispõem de legisla· 
· çã.o :adequada para fazerem jus a benefícios de seguro, quando 
afetados por esta doença. Além da Lei n' 6.367n6, existe 
especificamente a Portaria Ministerial n9 4.062 do antigo Mi
nistér1ó -da Previdência e Assistência Social, de_ 6 de agosto 
de 1987, e a Portaria recente de n~ 3.751, de 23" de novembro 
de 1990, do Ministério do Trabalho e Previdência Sochd, que 
altera a Norma Regulamentadora nP 17 do antigo Ministério 
do Trabalho. 

Porém, senhores parlamentares, nada existe, especificaw 
mente, para os servidores públicos, no seu estatuto legal vigen
te, que é a Lei n• 8.112, de 11 de dezembro de 1990, que 
instituiu o Regime Jurídico Único dos Servidores ·Públicos. 

A ausência específica de referência à tenossinovite inca
pacitante e irreversível como doença do trabalho, quando 
existe nexo de causalidade entre a doença e as atividcldes 
exercidas pelo servidor público, tem levado muitas juntas mé
dicas oficiais a terem dificuldade de incluir o portador desta 
doença como merecedor dos "benefícios le-gais, tais como os 
previstos no inciso r da Lei n~ 8.112, de 11 de dezembro 
de 1990, qual seja, o da aposentadoria por invalidez perma
nente Co"m proventos integrais. 

Não temos dúvida de que, não tendo oferecido condiçõ.es 
para prevenir o aparecimento da tenossinovite na sua forma 
mais terrível, quando se torna incapacitante e irreversível, 
o Estado deve propiciar ao SeJ;"Vidor os benefícios legais da 
apo_sentadoria por invalidez com proventos integrais. 

i\ nossa proposição, se merecer a aprovação d-os senhores 
parlamentares, facilitará a decisão dos peritos médicos do 
Estado, quando avaliarem os portadores da tenossinOvite vin
culada às condições de exercício do trabalho, e beneficiará 
todos os servidores portadores dessa dolorosa doença do tra
balho, aliviando-os -parcialmente dos males que, infelizmente, 
não foram prevenidos por culpa exclusiva _da administração. 
Dizenios parcialmente, nunca é demais enfatizar, pois o sofri
mento gerado pelas dores e pela incapacidade de exercer as 
mínimas tarefas diárias' como escrever-e segurar ob jetós' com
promete irremediavelmente a higidez dos portadores da tenos
sinovite incapacitante e irreveisfvel. 

Sala das Sessões, 28 de agosto de 1991. -Senador Fran
cisco Rollemberg. 

(A Comissão de Assuntos Sociais- decisão termi~ 
n,qtiva,) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 300, DE 1991 

Autoriza a abertura de linha especial de crédito 
nas instituições financeiras oficiais para a aquisição dos 
veículos abrangidos pela Lei n~ 8.199/91, e dá outras 
providências. 

O Cong_!'e~so N aciqnal decr~ta: 
Art. 1" As instituíçôes fii_tailceiras oficiais da União pro

videnciarão a abertura de linha especial de crédito para o 
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financianiento, em ncYmínimo 12 (doze) meses, dos veículos 
adquiridos nos termos d;I Lei n"_ 8.199, de 28 de junho. de 
1991. . .. . . 

Art. ·29 Esta lei entrá --enr vigor na data de _sU~ __ públi~ 
caçá o. 

Art. 3<? Reyogam-se as diSPOsiÇõeS em contrário. 

Justificação 

A Lei n' 8.199, de 28 de junho de 1991, concede isonção 
do Imposto-sobre Produtos Industrializados _-_lPI na aquisi
ção de automóveis para utilização, como táxi, nó ttanspotte 
autônomo de passageiros: · 

Em boa hora reconheceu _o referido- d!plomi legal a-impe
riosa necessidade de facilitar àqueles' prOfiSsiOilai:fà -aqúlsição 
dos veículos destinados ao transporte de passageiros. - ·- · 

De fato, Várias ·razôe_s __ jtrstifícam o tratam"ento diferen
ciado a essas situações.. Eni primeiro lugar, é medid3. que 
interessa à própria seguraftçà·da coletividade, na medida em 
que permite a renovação da frota rodante. Por outro-lado, 
o automóvel utilizado ·nessas circunstâncias1 como· táxi, é na 
verdade um instrumento de tiabalho,-uina fetrafu"'1:irta. E, 
como bem de capital que é,"a sua aqúiSiÇão deve ser;-se rião 
estimulada, pelo menos facilitada para que o profissional que 
o utiliza possa prestar um bom serviço -à Sociedade. 

É nesse sentido que apresentamos o projeto em ·pauta, 
que diSpõe sobre a abert1.:1ra, pelas iilsfítuiÇões financeiras ofi
ciais da União, de linha especial de crédito para o financia
mento, em no mínimo·12 meses, dos veículos adquiridos nos 
termos da referida lei, para serem utilizãdos como táxis. · 

Assim, considerando o alcance social da medida, conta
mos com o inestimável apoio de nossoS pares para a aprovação 
do projeto. _ 

Sala das Sessões, 28 de agosto de 1991. - Louremberg 
Nunes Rocha. · ·-- ' ·· ~ ' ' 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N' 8.198, DE 28 DE JUJ\J:'iO DE 199~. 
Dispõe sobre os vencimentos, salários e demais re· 

tribuições de servidores que menciona, e dá outras pro
vidências. 

''"'"''''"''~··;•••••'•''.'''t.''"-''"~~~-t~-A.,..:~-"-~-:;'·-. -, :.·.·-•-••••;•! o 

(A Comi$s_ão de Assuntos EconômtcoS---=: decisão 
terminativa.) · ' ' -- · ·· 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Os projetas 
lidos serão publícados e remetidos às comissões COl.Ilpetentes. 

Sobre a mc;!:sa,- requerimento que seiá lido peló_ Sr. 1 ~ 
Secretário. 

É lido o s"eguinte: 

REQUERIMENTO N• 491; DE 1991 

Sr. Presidente, 
Nos termos do art. 258 do Regimento Interno, !equeiro 

a tramitação conjunta dos Profetos de Lei"do senado h" 56/91, 
de autoria do Sr. se~ador _Ju!ah_y Magalhães, que -.-.Revoga 
o § 3' do art. 20 da Lei n' s.zso:de 9-2-67, que regula a 
liberdade de manifestação ~e pensamento e de informações 
e o inciso II, do § 3• do art. 138', do Decreto-Lei ~n' 2.848, 
de 7-12-40, que institui o Código Penal"; ri' 145/91, de autoria 
do Sr. Senador Mareio Lacerda, que' "regula--o- direil:ó de 
resposta para os efeitõS do _inciso V dõ ait. s~, da Coqstituição 
Federal,.; e n~ 173/91, de autoria do ·sr. Senad?r-·Tosaphat 

Marinho, que "Dispõe sobre ·a liberdade de imprensa, de 
opinião e •de informação_, disciplina a responsabilidade dos 
m'eios·de comunicação·e dá outras providências", por versa
rem.·matéria análoga: 

·Sala. das Sessõe·s, 2_8 d~e agosto· de 1991. - Seriador José 
Fogaça. · ~ - -

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -O ieqiieri
mento lido será publicado e posteriormente incluTdo em Or
dem do Dia, nos termos do art. 255, inciso II, n~ 8, do Regi
mento Interno. (Pausa.) 

Sobre a -qtesa, requeriment9 que será lido pelo Sr. 19 
Sec-I-etá'do: ,· · , , · . , · . : _ . - - · 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO· N9 492, DE !991 

_Nos termos do art. 43, üiciso ldo· R.egimeitto In'térno, 
seja considerado de licença para tratamento de Saúde, confor
me atestado médico _anexo,_ no período de 20 a 23 de agosto 
do corrente ano. 

Sala das Sessões, 28 de agosto de 1991. __:_SétiidOr Wilson 
M;artins. - - · ' 

INSTITUTO DE DOENÇAS .<;ARDI()V ASCULARES -
ID.C . . . 

SHLS ~Duadra 716- Conj. B- Bloco C- Térreo
Fone: 245-1211 

Ceriffo Médico de BrasOia 
Brasil 

Atesto para os devidos fins que o_Sr. Senado!- Wilson 
Ba~bosa Martins necessita de 4 _(quatro) dias pa~a tratamento 
de :;aúQe. d~viçlo P9eJ?-Ç.'J-_esp~cifiCada.. o -_ _ _-

C!!>. -liQLl/9.- Dr. Jarbas G. Passarinho Júnior, CRM
DF 2.57 - CPF 655 888 19&-53, catdiolo,gia - Gelr<i Àrtiaga 
Lima e Silva, CRM-DF 3635- Cardiologia- Dr' Maria Tereza 
11. M~ Tavares, CRM-DF 3224- CPF 230 438 494-84. 

. .O SJt. PRESIDENTE (Mauro Ben~yides)- Ap_rovado 
o requerii)lf;:pto, "ficã. ·conCedida á.liCença solicitada._ (Pau.sa.) 

Antes de con.ceqei- a p'alav:rà aO prinieitO orador_ iP.sGrito, 
o nobre ·Senador Gerson carllata, a Presidência apela aos 
Srs. Senadores no s-entido de que permaneÇairi"effi Bi.'asflia, 
·afim de que o Senado-pos-sa apreciai- importantes proposições~ 
algUmas delas já incluídas na Ordem do Dia e outras que 
serão certamente encaminhadas, ainda hoje, pela Câmaia dos 
Deputados, entre as quais a relacionada· com· a:· fixação de 
diretrizes da política salarial e outra estabelec_end~ C? salário 
mínimo para todo o País. . 

--:: Al~m disso, a Câmara dos Deputados deverá apreciar 
o projeto de aumento dos servidor~s do Supremo Tribunal 
Federal, do Superior Tribunal de Justiça, do Tribunal Superior 
Eleitoral, do Tribunal Superior do trabalho, do Tribunal de 
Contas da União, enfiin, para os tribunais superiores, sediados 
aqui em Brasília, que poStulam aumento para seus servidores 
e-evidentemente, também integrantes. 

É o apelo da Presidência para: "que os-Srs·. Senadores 
permaneçam em Brasília até o meio-dia ·aa próxima sexta
feirã;{:ú~ló menos,-pata que tenhamos 5=ondições de dar vazão 
à pauta da Ordem do Dia. portanto, é o apelo que esperamos 
-encontre guarida no âmbito dos Srs·.-s~nadores. 

_ C~:mcedo a palavra ao primeiro Orador inscritO, ~Dobre 
Seriador Gerson Càmata. 
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O SR- GERSON CAMA TA (PDC-- ES. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, V9U 

abordar, aqui, um problema estritamente regional que afeta 
o meu Estado. A consciência de capixaba e também a condi
ção de ex-Governador do Estado obrigam-me a fazer quase 
que um pedido de socorro do Estado do Espírito Santo à 
consciência do Brasil, em conseqüência dos graves fatos que 
vêm ocorrendo naquela Unidade da Federação. 

O atual Governador do Estado, Dr. Albuíno Azeredo 
- que completou 100 dias de Governo, não fiCando nem 
50 di3.s_ no Espírito Salito - está faze"rido um_a verdadeira 
vilegitura por todo o País e, agora, nessa grave -~ríse -_que 
o Estado enfrenta, já ariuncia a sua viagem a Cuba. Quando 
era candidato, apoiado pelo ex-Governador, S. E~ dizia que 
o EspíritO" Santo era o Estado mais rico da Federação, que 
tinha a melhor arrecadação do País, o melhor sistema hospi
talar do Brasil e o melhor sistema viário do Brasil, não parando 
de tecer elogios à administração" do seu antecessor. Ao assumir 
o Governo, a retórica e·o discurso mudaram. S. Ex~ começou· 
reconhecendo que o sistema hospitalar do Estado é um caos 
-declaração- textual de S. Ex~ -e que o sistema rodoviário 
do Estado está destruído e acabado. Recentemente, S. Er 
disse que ·não tinha condições de negociar com os funcionários 
públicos em greve porque recebeu as finanças do Estado des
troçadas. Significa que; durante a campanha, por ser o candi
dato da situação, ou S. Ex~ mentia para obter os votos ou 
está mentindo agora. Pelo menos, deveria ter a obrigação 
de dizer à população que havia sido enganado, coisa que 
não pode ter acontecido, porque S. Ex~ era Secretário do 
Governo anteriOr. -

O Governador assumiu à GoVenú:>- já sob uma investi~ _ 
gação tnuito rigOroSa do Trib~nal de COntas, que o colocou 
numa situação difícil na hora de assumir -o Governo; Na -qüa.ti..: 
dade de Secretário do Planejamento do Goverrio anterior, 
três das sete empresas de sua· propriedade forain flagradas 
pelo Tribunal de Contas numa concorrência desonesta, por-· 
que, na qualidade de Secretário, S. EX' repassava-o dinheiro 
para os prefeitos e os obrigava a dar as obras às empresas 
de sua propriedade. O ma:is grave é que "algumas desSas obras 
sequer foram realizadas e as empresas do Governador recebe
ram dinheiro que S. Ex', na Qualidade de Secretário, repassava 
para os prefeitos. 

Pois bem, ao assumir o Governo, S~.Ex• .começou o- pro
cesso de destruição do Estado do Espírito Santo. Há categorjas 
de funcionáriós públicos no Espírito Santo - e a maioria 
dos funcionários -ganha menos de um salário mínimo - que 
estão em greve exatamente há noventa dias. Há noventa dias_ 
os hospitaiS do Espírito Santo não atendem. Há noventa diãS 
as populações mais carentes do Estado, que são as que preci
sam mais da rede pública hospitalar, não têm acesso_aos hospi
tais, aos ambulatórios, aos prontos-socorros- dO Governo do 
Espírito ·santo e valem-se da rede particular ou das prefeituras, 
aqueles que podem. 

A situação na região da grande Vitóría- é de tal caos 
que as pessoas menos favorecidas estão indo para o interiOr 
do Estado para ir ·ao dentista, ao médico, ao ambulatório 
e aos hospitaiS. - -

A situação tornou-se agora riluito ·mais grave. -o Gover
nador, há pouco mais de um mês, mandou emissários a Unl:f 
assembléia-geral da Polícia Civil do Espírito Santo, que se 
preparava para deflagrar uma greve, dizendo que ela aguar
das.se 30 dias, que haveria negociações, com possibilidade 

de ilguma melhoria salarial aos funcionários. No Espírito Sari
to,. d~ve-se dizer, há um ano, os funcionários públicos não _ 
têm nenhum tipo de aumento. Pois bem, passados os 30 dias, 
a Polícia Civil do Espírito Santo entrou em greve e o Estado 
do Espírito Santo entrou num caos. 

Este Governador, (j_uando candidato, orguihava-se de ter 
acabado com o crime organizado no Espfrito Santo; pois bem, 
nunca se matou tanto no Espírito Santo como ultimamente. 

Na pacata cidade de Vit6fia, uma das mais tranqüilas 
do Brasil até a pouco tempo, só fechávamos as janelas dos 
nosSos carros- no dia que estivesse chovendo, porque havia 
segurança e tranqüilidade. Contudo, nos dbís fins de semana 
pass.ados tivemos 23_ mortes viole_ntas, 23 assassinatos nessa 
cidade. -

Uma outra pacata cidade, Colatina, neste final de semana 
passado, tivemos 9 mórtes violentas, 9 assassinatos. 

A polícia não 3.ge a polícia não prende, o Goveritador 
não negocia com a pOlícia, o Governador não põe a PoiíCía · 
Militar para operar nos setores onde a Polícia Civil, paralisada, 
atuava. Mas -coisas -maiS graves estão coinfçando a acontecer, 
as televisões e os jornais do Espírito Sanio estão mostrando 
a tragédia. 

Anteontem os capixabas viram atônitos cadávêres inse
pultos pelas ruas, praças, necrotérios e hospitais do Espírito 
Santo, porque os médicos, em greve, não fornecem o atestado 
de óbito; os camburões da polícia não andam e há aquela 
sucessão de coisas trágicas, cenas tais que mais pare_Ce que 
estamos na Índia, tais as cenas terríveisl .. 

A televisão_ mostrava, no noticiário dé anteontem à noite, 
na segunda-feira, um corpo próximo a um matagal de uma 
favela, um jovem assassinado há três dias, cujo corPO não 
recolhido peta Polícia, e um irmão menor com um -bambu, 
espantando os urubus, isso durante três dias, de plantão, para 
impedir que devorassem o cadáver do irmão. E o Govenador 
em Brasüia:, em Florianópolis, em Curitiba, agindo como se 
tudo isso fosse coisa normal, que pudesse.acontecerl 

Culminou tudo isso no nOticiário -de terça-feira à noite, 
quando, estarrecido, o Estado do Espírito Santo assistiU ã 
wn_a outra cena dantesca:_ uma passeata, saindo de um bairro 
de Vitória, uma mãe portando o cadáver do filho, de alguns 
meses, e toda a população acompanhando-a invadiu o Palácio 
do Governo. Atiraram o cadáver sobre a mesa do Secretário 
de..Administração, pe-dindo-lhe o direito mais simples de um 
ser humano, que aquela criança fosse _sepultada. Ela estava 
impedida de ser sepultada pela inércia, pelo pouco interesse, 
pelo desprezo com que esse Governador_v_e_m_tratando o Esta-· 
do do Espírito Santo. Os- jornais começam· a retratãr essa -
revolta e esse pavor. O jornal A Tribuna estampa hoje: "Medo 
e Revolta no Estado", e o Governador continua fazendo sua 
vilegiatura turística pelo Brasil, nega-se _a palestrar com os 
grevistas, nega-se a tOrriar providências de emergência para 
que se possa sair dessa situação tão difícil que o Estado está 
enfrentando. 

Na passeata de ontem, os moradores do Ba"irro de Inhan
guetá, que portavam a criança morta há três dias insej>ulta, 
levaram _uma faixa com os dizeres: "Aibtifno, exigimos que 
respeitem nossos mortos, pois você morto está e esqueceu 
de cair". Mes_mo assim, não conseguiram que fosse sepultada 
a criança, por falta do atestado de óbito. 
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Mais grave ainda, não tendo local parã depos~tar os cadáR 
veres no Instituto Médico Legal, numa tremenda falta de 
jufzo, o Sr. Secretário de Segurança determinou que el~s fo~R 
sem colocados nos hospitais, o ·que pode provocar infecÇõeS 
hospitalares e graves problemas à rede hospitalar, já defi-
ciente, acabada, do Estado do ESpírito Santo. ·-

A televisão mostrava ontem, no Espírito Sa:nto,~hovás 
cenas terríveís:·cadáveres amontoados num corredor do hospi
tal, médicos dizendo que não aceitariam mais cadáveres por 
causa do perigo de infecção hospit?lar, que poderia afetar 
o hospital, uma vez que as geladeiras, que deveriam estar 
a 12 graus abaixo de zero, estavam, pelo acúmulo de_cadáve
res, a três graus acima de zero, comPrometendo ·a higiene
do hospital. O Secretário de S_eguranç-a disse, em- -entre_visfa 
â imprensa, que tiraria aq_uele "entulho" de lá _e mandar~lo-i3 
para o cemitério. É a maneira como eles tratam, como eles 
respeitam os cadáveres do povo que elegeu esse governador, 
esperando que S. Ex~ viesse, pelo menos, a cumprir aS regras 
maiS comezinhas da convivência entre seres humanos_. __ 

Pois bem, em meio a essa cortfusão toda, começa-se a 
agravar, diante da não-ação da polícia, ainda mais_ a situaçãO 
do EStado. · 

Ontem, a irmã Amélia Zandonato, uma reiigíósa-1ue 
tem se dedicado profundamente aos problemas dos pobres, 
dos desvalidos das favelas de Vitórii;i,_ Çs_tava andando pelas 
ruas quando foi pai-ada e vítima de um atentado con:t vários 
tiros, foi levada para o hospital. Não apareceu a polícia, não 
se abriu inquérito, nenhuma providência foi tomada. 

Pois bem, Sr. PreSidente, Srs. Senadores, no meio disso 
tudo aparece o Vice-Díretor da Polícia Federal nq _EspíritO 
Santo e dá uma declaração dizendo o seguinte: ;;t_ __ gi"eve e 
essa situação toda é porque os funcióriãiióS plffilii:oS do Espf
rito- Santo estãó -coh1U1ac:Ios __ e __ seiido organizados pelo crime 
organizado, numa ofensa aos fun~ion~riOS-que, mal retnune
rados, querem apenas dialogar com o _Gover-nO no seritídO 
de que possam ter algum aumento. 

Eu queria pedir aqui aos comapanheiros do PDT- pois 
o governador é do PDT, e este partido- considerou o recente 
aumento concedido pelo Presidente Collor aos funcionários 
tão ifrisOrio e tão pequeno; até com juStiÇa, e o-PDT vem 
brigando pelo aumento do salário mínimo ·-ae- sessenta mil 
cruzeiros - que eles telefonassem para o Gove_rnador do 
Espírito Santo e_ tarn_bém levassem essas idéias, que o PDT 
defende de melhoria de salário, pã.ra o Governador do Espírito 
Santo, para que S. Ex~ as ponh-a em -prática na administraÇão 
do partido no Espírito -Santo. Com esse novo salário mínimo,_ 
que deve ser votado hoje, mais da metade dos funcíon_áiiQ$ 
públicos do Espírito Santo vão receber menos de um salário 
mínimo-. Os hospitais todos estão paralisados. Os poucos que 
estão funcionando, os raios X não funcionam, não há chapas 
para raio X, não há medicamentos. -os -gabinetes dentários 
não têm material e os dentistas estão mutilando a população 
pobre, extraindo-lhes dentes que poderiam ser recuperados, 
porque os hospitais-e -õs consultórios dentários não dispõem 
de nenhum tipo de medicamento ou tle equipamento para 
atender às populações que procuram os serviços de saúde 
do Estado. . 

Queria ·razer um ·apelo, talvez ao Sr. MiniStro da Saúde, 
que é quem repassa ·as verbas do SUDS no Espírito Saflto 
-que lá não produzem saúde, estão produzindo doença -
para que houvesse algum tipo de reprimenda, de cobrança, 
de exigência. - ~ · ·· ·-- --- - -

Queria, em nome -dos- cãpixabas -que estão impedidos 
de sepultar os seus mOrtOs, e âaS fal!111ias que estão sendo 
asúltadas, das famnias quE estãO tendó seus membros assassi
nados__e Seqüestrados; em nome odaq ueles que esulo_insepultos, 
ameaçados de serem devorados pelos urubus, dar um grito 
em ilofue dessa gente, uin -gritO à co_n-sCiência do Brasil, um 
grito à consciência do Govànãdor Brizola, do RiO de Janeiro, 
que é do PDT, pedir também ao PÚT aqui, de -Brasilia, que 
organize uma caraVana, qlie vá ao Espírito Santo teiitai esfã.be
lecer _um diálogo. 

O Espírito Santo nunca assistiu a cenas tão dariteScas, 
tão horripilantes. O Estado vem se deteriorando, se destruin
do, figUrando no noticiário nacional como- não parece mais 
nem um Estado do Brasil; parece-me, talvez, um Estado da 
Índia, de algum país africano subdesenvolvido- nem subde- _ 
senvolvido, pior do que subdesenvolvido. 

O s_r. Magno Bacelar_-:_- Permite~me_"X_· Ex~ um aparte? 

O SR. GERSON CAMA TA- Concedo, com muito pra
zer, o aparte a V. EX\ porque Sei que vem em favOr da 
defesa dos funddn'árfós públicos e do povo do Estã.do do 
E5píiito SantO contrá esse governo áe- opressão, esse desgo
verno, que lá está. 

Sei que _V .. E_xa_é do PDT, mas a sua consciência jarriais 
apoiaria estes fatos que_ estão ocorrendo. 

V. Ex~ tem o aparte. 

-O Sr. Magno Bacelar- Nobre Senador Gerson Camata, 
tive a honra de ser colega de V. Ex*. quando deputado federal 
e sempre nos consideramos bons amigos. 

·.O SR- GERSON CAMA TA- Honra minha também. 

O Sr. Magoo Bacelar- Sempre admird V. Ex~ pela 
inteligência e pelo amor à causa pública. Agora, dentre as 
minhas admirações não existia esta revelada_, agora. Es!á y. 
Ex~ começando a advinhar. Na realidade, estou aparteando 
V. Ex\ -interrompendO o- seu discurso, que ouço ·com muita 
atenção, para, não me envolvendo nas discussões de V. Ex~, 
sabiarnente, disse regionais, mas,_ ·em "noine do PDT, agora, 
no momento representado por seu humilde colega, dizer que 
o nosso partido, realmente, não concorda com o autoritarismo 
do Governo Federal, não concorda com a maneira desumana 
com _que trata o funci9nário_ púb_lico. No momento, em que 
o País atravessa uma das suas mais terríveis crises, o Presidente 
mand_a, ou se -propõe a mandar: aO CorigreSSO um p-rojetãõ 
em que dos 44 assuntos tratados, nove se referem ao funciona--_ 
lism_o, como s_e o fUncionalismo brasileiro fosse a causa maior 
da d_esgraça do nosso País. Congratulo-me com V. Ex~ por reco
nhecer que o PDT não apóia esse tipó ·de coisa, tampouco 
a corrupção que V. Ex• tem denunciado nesta Casa CaQe a_o 
Governador do Estado d~ V: Ex~ prestar os ·devidos 
esclarecimentos. Mas nós, enquanto PDT;temos que presti
giar a causa pública, honrar a confiança que o funcionalismo 
merece e reconhecer o mérito desse funcionalismo- durante -
todo o período em que esse País existe. 6 nosso partido estará 
sempre ao lado das causas apontadas por V. Ex~, enquanto 
se refere à corrupção, ao funcionário público, ao respeito 
à coisa pública e a tudo aquilo que buscamos para moralizar 
es_te País. Agradeço a V. Ex~ por me co~der o aparte. 

O SR- GÉRSON CAMA TA- Ilustre Senador Magno 
Bacelar, a ad~irãção ·é miÍtua, pois desde a Câmara somos. 
colegas e companheiros. 
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Acredito que V.~. na qualidade de um _ilustre ~embro 
do PDT~ poderia ser até o porta-voz dO partido ao Governador 
Leonel Brizola. Ele que tem sido tão disciplinado, tão discípli
nador na manutenção das regras bási_cas de _comportamento 
dos membros do seu partido, e com ·razão, deveria, com sua 
liderança disciplinadora, colocar na linha o Governador do 
Estado do Espírito Sarito e enquadrá-lo, porque ele não cum
pre nem o Estatuto dos Direitos Humanos da ONU, porquan
to não deixa nem enterrar os mortos, nem dialoga com os 
fUncionários. Não cumpre, portanto, a ~iloSqfia e 95 estatutos 
do PDT. . -

Ele deveria ser eriqtiàdrado naqtielit disciplina rigorosa 
que o Governador Leoriel Brizola tem demonstrado, e de-_ 
monstrou recentemente_ com relação ao_ peputado César 
Maia. Ele deveria ehqu-adrar o -dóVeinádor Aibuíno no PDT, 
antes que o EspíritO- S"ãilto aca'be, pOrque daqui a um pouCo 
não sabemos o que acontecerá com ·o Estado do Espírito" 
Santo, pela maneira como o go~e!nador vem c_onduzindo o 
Estado. · 

O SR. MAGNO BACELAR - Sem querer atrapalhar, 
nobre Senadru::.__ um estado rico e que tem políticos dignos 
como V. Ex~ não está ameaçado de acabar. Nós torcemos 
para que as coisas ruins- passem. 

O SR. GERSON CAMA TA - .... Não resiste àquele tra
tar, destruidor, que anda por lá. 

O Sr. Epitácio Cafeteira- V. Ex~ me permite um aparte? 

O SR. GERSON CAMA TA- Com muito prazer, nobre 
Seriãdor Epitác1õ Cafeteira. --

O Sr. Epitácio Cafeteira- Nobre Senador Gerson Çama
ta, sem entrar no mérito do prob~ema do EsPíritO Santo, 
quero dizer que estou estarreddo diante do pronunciamento 
que V._ Ex~ faz no momento. V. Ex~ pinta um quadro corno 
eu jamais poderia i"maginar. Quero dizer ;ã _V. Ex• que_- se 
tomou norma em todas as eleições para prefeitos, para gover
nadores e para presidente da República os candidatos em 
suas plataformas, principalmente os de oposição, dizerem que 
a coisa pública está mal-administrada, se propond~_!l conser
tar, num passe de mágica, Qu com um- tiro s~_· E_, depois 
de eleitos, dizerem: estou administrando o caos. Isso demons
tra que não estavam preparados sequer para ~isputar eleição, 
não examinaram a situaçãO âa coisa pública que iam dirigir: 
prometem, quando candidatos, emprego para todos, aumento 
de salário, casa pr6pria, hospital em abundância, colégios, 
para todas as crianças. Mas, tão logo eleitos, o problema 
passa a ser a administração do caos. Ap~oveitando o discurso 
de V. Ex', quero dizer que o meu tnandato, que é popular, 
jamais sei'á usado para dar um voto contra_ o funciCinalismo 
público e o trabalhador do meu País. No que tange à eStabili
dade, a irredutibilidade de vencimentos, tempo de aposenta
doria, quero antecipar meu voto a V. Ex~- estou estarrecido, 
ao saber que o Presidente. da República enviará ao Congresso 
Nacional o que chamam de Emendão,_ que nada mais -é do 
que aquele Projetão do ComeÇo do ano. _É __ a mesma coiSa, 
apenas mudou de Projetão para Emendão. _Sua Excelência 
disse que se propõe a negociar. Nós é que não aceitamus_ 
negociar! Parabenizo V. EX1' porque está -aqui· na defesa do 
se Estado e de sua gente. 

O SR. GERSON CAMA TA- Agradeço a V. Ex• qu-e, 
na qualidade de ex-Governador, certamente enfrentou, mui
tas vezes, greves dos funcionários públicos com o espírito 

pUblico que o caracteriza; dialogou, resolveu os probiemas 
através do instrumento do diálogo e não do uso da violência, 
da polícia, contra os servidores que são auxiliares do gover
nador, do prefeito, do presidente da República na condução 
do Governo e dos negócios públicos. 

O Sr. Espitácio Cafeteira- Permite-me V. Ex~_ uma rápi
da intervenção? (Assentimento dO- orador) - Aproveito o 
discurso de V. Ex~ para registrar que, hoje, tenho no funciona
lismo público do Estado do Maranhão meus maiores amigos 
e eleitores. Deixei o Governo com o menor salário do Estado 
igtial a três vezes o salário mínimo; três vezes o salário mínimo 
era o menor salário do Estado do Mar<inhão. E quem ganhasse 
mais no Estado não ganhava mais do que vinte vezes de quem 
ganhava menos. Isso estava incorpo-rado na legislação. Tratei 
berri o funcionalismo público e o exaltei enquanto governei. 
Na minha administração quem fez o Estado do Maranhão 
não foi o Cafeteira, foi o funclonafismo público do Estado 
do MaranhãO. -

O SR. GERSON-CAMA TA- V. 'Ex• demonstra,-mais 
uma vez, o espíritO público e o polítfOO -que é, consagrado 
nacionalmente e com os seus méritOS -reconhecidos pelo povo 
do seu Estado. _ 

Sr. Presidente,- Srs. Senadores, peço desculpas para, 
abrindo a sessão, tratar de um tema regional mas que virou 
um tema nacional. O Espírito Santo faz parte da Federação 
e os capixabas não podem mais assistir aos desmazeles, ao 
desgoverno e ãs dantescas cenas que a televisão tem levado 
aos lares capixabas, nos últimos 15 a 20 dias. Há que ser 
tomada uma providência! Não estamos pedindo intervenção 
Federal no Estado, estamos pedindo que o partido do Gover
nador crie aqui uma comissão_· e vá ao Espírito Santo ajudar 
a resolver esse impasSe que es_tá fazendo" com que os capixabas 
desistam até de morar no Espírito Saiitó pela -insegurança, 
pelo caos, pelo desmazelo por tudo de ruim que está aconte
cendo naquele outrora pacífico e c-almO, mã:s ainda queril::fo 
Estado do Espírito Santo. (Muito bem!)· 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. GERSON CA
MA TA EM SEU DISCURSO: 

A Tribuna 

MEDO ~REVOLTA]'!Q E(STADO 

Cinco presos fugiram da chefatura. As delegacias 
não atenderam ninguém. O IML não liberou nem rece~ 
beu cadávares. 

É o resultado da greve iniciada sábado passado 
pelos policiais civis. Página 23 

NECROTÉRIO FICA LOTADO COM GREVE 

Com o Instituto Médico Legal (IML) parado, em virtude 
da greve dos policiais ~ivis;a-geladeira do necrotério do Hos
pital Dório Silva está sobrecarregada e pode quebrar de uma 
hora para outra. A capacidade normal é para dois cadávar~s 
em duas bandejas. Mas, lá já estão dez corpos, alguns em 
estado de decomposição, segundo o diretor do Hospital, Ale
xandre Ruschi. 

O Dório Silva está recebendo cadávares desde o dia 21, 
--·com a: promessa do secretário de Segurança, José Augusto 

Bellini, de que as autópsias e liberações de _corpos para sepulta
mento seriam feitas por- oficiais médicos da Polícia Milit~r, 
o que não vem sendo cumprido com regularidade. A hipótese 
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de contaminação· do hospital pelos corpos em descomposição 
foi descartada por Ruschi, jã que a geladeira tem entradª-_ 
independente. 

Passeata 

A falta de autópsia e de liberação para sepultamento 
do corpo do estudante _David. de_ Souza, de 15 anos, ITiot~vou. 
a realização de uma passeata de protesto ontem, entre o Forte_ 
São João - David mot:ava naquele local- e o Palácio An
chieta. 

O problema acabo_u sendo. resolvido pelo chefe_ da Casa 
Civil, José Eugênio, que prometeu a ida de um oficial médico 
da PM para fazer a autópsia e autorizar o sepultamento. 

David pode ter morrido em virtude da ingestão ex_~ssiva 
de drogas. Seu corpo· foi encontrado sob uma pedra, tendo 
ao lado duas pontas de cigarro de maconha, um vidro de 
benzina e outro contendo "ch.ejtiuho Qe loló". 

Cartazes improvisados, carregados pelos participantes da 
passeata, faziam acusações ao Governo, atribuindo a ele des
caso pela solução da greve na Polícia Civil. 

Quem, afinal, assinou autorízação para sepultamento de 
David foi o juiz da 3~_Vara Criminal de Vitória; Paulo Ni.colla 
Capolillo, que teve idêntico procedimento em relação ao cadá
ver do operário Ademilton Francisco Bento, atropelado por 
uma locomotiva de carga. 

Negociações estão paradas 

As negociações ent_re -ªPolícia Civíl e o Goveino_estão 
paralisadas. Ontem, nem l)coritando de greve teve qualquer 
nova informação, bem--::como a assessoriã d-a_ Secretaria de 
Segurança. C<Nós estamos aguardando que o Governo acene 
corri uma contraposta", disse o presidente_do Siridicato dos 
Servidores Policiiüs Civis (Sindipol), Celso Felipe Ferrari. Ele 
considerou esgotada a discussão em torno dos serviços essen
ciais. Salientou que a Polícia CiVil já abriu mão de muitas 
das suas prerrogativas. _ __ __ _ _ _ ____ _ 

O secretário da Cása Çivil,_José Eugênio _y_i~ira por sua 
vez, anunciou que a questão âa greve no setor de segurança 
está sob responsabilidade direta do secretárioJosé Aug1,1sto 
Bellini e -do comandante-geral da PM, coronel L~iz __ Sérgio 
Aurich. Esta posição não sensibiliza os policiais, poique não 
existem condiçõeS parà qü.ê Bellini e Aurich negociem pontos 
vitais das reivindicaçõe-s- ·dos policiais civis e militares. ou· 
seja, estabele..cer um piso salarial de Cr$ 300 mil (para delega
dos especiais e coronéis) Iulfu escalonarp.ento vertiçal cujos 
índices são de 100% até: alcançar o mínimo de Çr$ 120 mil 
para os soldados e agentes de presídio. -~ _ 

Exatamente sobre estes números, apresentados pelo Sin
dipol e o Centro Social de Cabos e Soldados da PM (CSCS), 
é que assessoria da árç~ de segur~nça está trabalhando. Exis
tem entendimentos de- que õ ·escalonamento cria despropor
ções na categoria. 

CRIME ORGANIZADO ACUSADO DE 
TENTAR DESESTABILIZAR ALBUÍNO 

O coOrdenaâor-ger:ll da Polícia Federal, em Brasfiia, d~
legado Oscar Camarg~- Costa- Filho, denm;cic:m o ressurgi
mento do crime orgamzado no Estado, pnnctpalmente nas 
áreas de tráfico de drqgas, furtos de veículos e hpmicídios. 
A denúncia de Camargo foi feita n-a manhã de ontem, durante 
solenidade de posse do novo comandante -da Polícia Militar, 
Coronel Luiz Sérgio A_urich, no Quartel da Polícia Mili_tar, 
em Maruípe. - -

Segundo Camargo, pessoas ligadas ao crime organizado, 
em oposição ao Governo do Estado, estão tentando desestabi
lizá-lo, inclusive incentivando greves nos setores públicos e 
na Políciã CiVil. Airida Segundo o denunciante, o mesmO grupo 
ligadp ao crime organizado está por trás da tentativa de torp.ar 
a vínda de Mandela ao Estado um escândalo político. 

Questioriado a respeito dos noriles das pessoas que estão 
fazendo ressugir o crime organizado no Estado, Camargo res
pondeu que nada pode revelar agora, mas possivelmente o 
fará nos próxirii.Os dias, sem fixar prazos. Ele demonstrou 
preocupação _com o fato e disse que a Polícia Federal dará 
todo apoio à continuação do cqmbate ao crime_ organi~ado. 
Segundo consta, há pessoas que inclusive fóram presas naS 
operações Marselha e Dinossauro, que já estão em liberdade 
e continuam no crime: -

Estas pessoas, cujos nomes não foram citados, seriam 
receptadores de veículos furtados e traficantes de drogas que 
estão, segundo a denúncia, agindo impunemente no Estado 
em conexão com quadrilhas de outros estados. 

Crime Organizado 
O Delegado Federal OsCar C_amargo iniciou o combate 

ao crime organizado no Estado ainda em meados de 1988, 
intensificando as apurações no ano seguínte. Nesse período, 
as investigações já contavam com- participação do atual Secre
tário de Segurança Pública, Delegado José Augusto Bellini. 
Diversos outros delegados federais, de outros estados, tam
bém participaram das operações. 

Em 1989, a Polícia Federal desencadeou diversas opera
ções, como a Marselha I e II, de combate ao roubo de.Garro.s, 
e a Dinossauro, que cOmbateu a contravenção e o_ tráfico 
de drogas. O principal indiciado nas investigações foi o ex-De
legado de Polícia Civil Cláudio_ AntpniQ Guerra, acusado de 
diversos crimes. Guerra já foi ·coilâenado na Justiça Militar 
do RiO de Janeiro, a quatro anos de reclusão, por envolvi
mento em furtO de armas das Forças Armadas. A justiça 
capixaba, porém;· ainda ·não decidiu seus processos. 

-Com a posse do PreSidente Fernando Collor de Mello,. 
em março do ano passado, Oscar Camargo foi corividado 
para coordenar o Departamento de Polícia Federal, em Brasí
lia. Collor já coiihecia o trabalho de Camargo, quando foi 
goverilador de Al3goas,_ e Câmargo era o superintend-ente 
local da Polícia Federal. Há um·a forte corrente naquele órgão, 
que cogita o nome de Oscar Camargo para substituir o Diretor
Geral, Romeu Tuma, embora não exista nada de concreto 
hesse sentido. 

Durante o discurso do Sr. Gerson Camata, o Sr. 
Mauro Benevides, Presidente, deixa a cadeira da presi-

0 dtncia, que é ocupada pelo Sr. Dirceu Carneiro, ]'? 
V ice-Presidente. 

O Sr. Ney Maranhão - Sr. Presidente, peço a palavra 
em nome da liderança, para uma pequena comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Concedo a 
palavra ao nobre Líder Ney Maranhão. 

O SR. NEY MARANHÃO (PRN - PE. Para uma breve 
comunicação. Sem reyisão do ora~or.)- Sr. Presidente, em 
primeiro lugar, encaminho à Mesa, para republicação, o Pro
jeto de Lei do Senado n"264/91, de m_inha autoria. _Em segundo 
lugar, Sr, Presidente, peço a transcnção nos Anats d? Senad? 
Federal de publicações que noticiam homenagem fetta na Ct
dade do MéXico ao Dr. Eudes de Souza Leão Pinto, oportu-. 
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nidade em que foi distinguido com o título de "Rotariano" 
Exemplar" da América Latina. _________ ' 

A comenda recebida por esse pernambucano foi entregue 
somente a quatro entr~ um milhão de rotarianos, a um da 
Àsia, a um da Oceania, a um da América,_ e ao Dr. Eudes . 
de Souza Leão Pinto, da América Latina. 

Peço que seja transcrita essa homenagem nós Anais do 
Senado Federal. 

Era o que tinha a dizer, -Sr. Pi-esidente. (M-Uito b!!ml) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. NE.Y 
MARANHÃO EMSEUPRONVNCIAMENTO: . 

ROTARY CLUBE DO RECIFE 
Rotariano EXemplar 

Houve uma explosão de alegria nos instantes finais das 
comemorações dos 60 anos do_Rotary Club do Recife, na 
quinta-feira~-16 de maio, quando o presidente José Ubiracy 
Silva comunicou ao plenáriO -que o Companheiro Elides de_ 
Souza Leão Pinto ha_via _sido escolhido o "Rotariano Exem
plar" das Américas do Sul_ e Central (incluindo do Mé;xico) 
e das Antilhas. 

Todos de pé, sob caloroso aplauso, saudaram Eudes que, 
naquele momento de indescritível emoção, ao lado de sua 
insep'ã.rável Aisa, tornava-se detentor do ''Prêm_io .de Honra 
Presidencial para o Rotariano Exemplar", iristituído pela pri
meira ·vez na históiía de Rotary pelo eminente presidente 
brasileiro Paulo Viriato Cotrêa da Costa. Era -o recOnheci~ 
menta pelo seu desempenho, honrado sempre Rotary com 
fé. e entusiasmo; e por corporificar o princípio de- "sei'vir antes 
de pensar em Si". 

Eudes de Souza Leão Pinto, ex-presídente-, ex-governa
dor d9 _DistritO 450, 36 'anos de atividade rotária, a 25 -de 
maio de 1991 fora indicado pelo nosso club_e para figurar 
como destaque entre aqueles que seriam esC_olhid_gs __ çomo 
e,.xemplo de rotariano no mundo. (Américas, Europa, África, 
Asia e Oceania). o 

Todos nós já conhecíamos sobejamente suas excepcionais 
virtudes de profissiOnal, de cidadão, de rotariano, de compa
nheiro e amigo. Era pieciso que essas qualidades que dignifi- · 
cam o ser humano, não- importa sua nacionalidade, fOssem 
reconhecidas internacionalmente. Daí o serttido da indicação. 
Daí o regozijo de seus companheiros pelo merecido galardão 
que Eiides agora ostenta-. - - _ -- _ . 

A conquista deste prêmio, tão cobiçado, projeta rio cená
rio--de Rotary Internacional um c_ompanheiro "Paul Harris" 
que se tornou modelo de dignidade e de arliof- ao próximo; 
exemplo de_ lealdade à .causa de servir; padrão de comporta
mento étko ·e de honestidade; paradigma de boa- vontade 
e de tolerância, virtudes essas· preconizadas pela filosofia de 
Rotary_, que Eudes tem sabido cultivar, através dos anos. 
Ele sempre foi, e agora ·reConhecidamente- O é, o "Rotariano 
Exemplar" para as atuais e futuras geraÇões. 

E Vale a pena transcrever o último trecho d_a correspon
dência que lhe enviou o presidente Paulo Viriato' Corrêa da 
Cósta, quando diz: "Ao assumir a Presidêilcia de Rotary Inter
nacion~_l ç:qn,yi_4~i_ ª- tgd_q_~_QS _!9t_?_rianos a·honrarem Rotary 
com fé e entusiaSmO, -sendo leais -e-atíVOs~--Jarenao_d_e·s-ua 
profissão uma lição de dignidade, relevando nossa própria 
imagem e nos preparan-do-para o próximo século. 

A nível pessoal, você foi bem - ucedido; admiravel
mente, em todas essa_s áreas em por conseguinte; tem: deixado 
uma marca indelével no mundo mediante sua fé em R6tary. 

Espero ter a oportunidade de congratular-me pessoalmente 
com_ você, na Convenção da Cidade do México, di_a 5 de 
junho, quando receberá este prêmio". 

HOMENAGENS 
O Presidente José Ubiracy, cOnVidou o comp. Felippe 

do Rosário, para prestar duas homenagens especiais. --
"Minhas senhoras e meus prezados companheiros: 
A homenagem que hoje vamos prestar--a- duas ilustres 

e estimadas senhoras, _amigas de todos nós, reveste-se, na 
verdad~,_ em um reconhecimento todo especial do nosso clube, 
aoo trabalho extraordinário. que elas prestaram- durante este 
período rotário e hoje, quando comemoramOs 60-a_nos de 
fundação do Rotary Club do Recife, aqui estamos pata regis
trar de maneira muito carinhosa, essa magnífica e valiosa 
colaboração recebida. 

Inicialmente, quero me referir a Sr~ Silvia Norões Lins, 
esposa do nosso companheiro Waldemir Lins, e atual presi
dente da Casa da Amizade. Para o Rotary Clube do Recife, 
nos seus 60 anos de existência, foi uma honra contar com 
uma Senhora do nosso Clube à frente dos destinos e da admi
nisttaçâo da Casa da Amizade,-e uma h_onra maior, fOi contar 
com a Silvia em tão importante cargo. 

Cop1 o devido respeito e consideração aos trabalhos das 
demªi? presidentes que antecedem a nossa ilustre homena
geada, temos de reconhecer que Silvia realizou e vem reali
zando, sem so_mbras de dúvidas, um trabalho dos roais s_ignifi
cattyos e juntamen~_e c9m sua diretoria vem desenvolvendo 
em entrosamento de atividades digiias de serem aPiaudiOas, 
como sejam: 

A _magnífi~. f~e"q~ênc_Ü_l_qLie vem ocorrendo nas reuniões 
semanais da Casa da. Amizade, com palestras impOrtantes 
proferidas por ilustres personalidades; 

Nas reuniões de companherismo e lazer, onde as senhoras 
se reúnem para entretenimento e se- divertem; 

E nas campanhas de ajuda às entidades carentes, sempre 
com __ o mais absoluto sucesso. 

Se não bastasse isso, a nossa estiffiàda Silvia, foi mais 
além. Conseguiu, jtitã.mente com suas companhe"iras, a doação 
de um casarão localizado à A v. Manoel Borba, atualmente 
em pleno trabalho de reforma geral, para sede definitiva da 
casa -_t?a Amizade, _que dentro de PO!!-CO tempo, terá a sua 
mansão de trabalho, dotada de todas as comodidades neces
sárias pata d"r continuidade a nobre misSão de bem servir 
das Senhoras que í:rliegram aquela entidade. 

Por tudo isso e pelo que não nos foi possível dizer, é 
que o Rotary Clube do Recife, sente-se plenamente gratificado 
em render as suas homenagens à estimada Silvia, extensiva 
as suas demais companheiras de trabalho. 

__ .Ao destacar o ~óme da nossa segunda homenageada eu 
gostaria de dizer, antes de mais nada, que sou daqueles que 
me entusialllO com o trabalho que a mulher realiza em favor 
das atividades dos Rotary. Digo isso por expei-i€ncia jJTópTfa 
e sei o quanto é importante para quem trabalha, o apoio 
e a colaboração efetiva da esposa. 

Quero dizer agora e com todo o entusiasmo que ine sai 
da alma, o nome da senhora que o nosso clube também, 
COilliDi.irta lioilra; vem-·lhe-·render o·s-rrrãís e·rusivos ltibuws 
·em reconhecimento ao que realizou neste perldo rotário, ao 
lado de seu_ marido. Refiro-me a Sr~ Maria da Çonceição 
Silva, nossa querida amiga Ceça, esposa deste extraordinário 
e el).tusiasmado presidente José Ubiracy. Ceça, meus amigos, 
tem dado ao clube do Recife, o melhor de seus e_sforços e 
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de sua dedicação, ao trabaJho que se propós a realizar junta· 
mente com seu marido e ainda com pleno apoio às atividades 
da Casa da Amizade. 

Temos a certeza que todas as esposas de PreSlcterltes que 
antecederam ao nosso querido amigo Ubiracy, deram igual
mente o valor de seu trabalho em prol das atividades de nosso 
clube, porém o caso de Ceça é espcdal, pois quis a sorte 
que fosse ela a primeira dama de nosso clube nas comemo
rações dos 60 anos de existência. 

Sendo assim, além do destaque natural que o momento 
recomenda, a nossa Ceça tem sido incansável, extraorcUnária 
e afirmo até inigualável, pelo seu ardoroso e e~tusiasmado 
desempenho, seja na convocação das senhoras do nosso clube 
para as nossas reuniões -de trabalho e companheirismo-; onde 
não faltaram o entretenímcnto_e o l~er para todas; seja na 
colaboração prestada à Casa da Amizade, juntamente com 
as demais senhoras, e o que é mais aplausível, nas campanhas 
encetadas para angariação de leite, feiras básicas, etc., distri~ 
buídas entre as entidades e pessoas carentes. - _ 

Acredito até, que a nossa homenagem não está à altura 
do trabalho realizado por Ceça. Mas fique _certa, minha que
rida amiga, que o recoJJhecim~nto maior do no~so clube, vem 
do coração de todos nós, pela admiração e respeito que lhe 
devotamos neste momento. 

Diante do que foi dito, minhas senhoras e meus compa
nheiros, o nosso clube homenageia a· Sr' Silvia Norões Lins, 
como presidente Nota~ lO, da C_a_s_a da Amizade neste período 
rotário. 

E a S~ Maria Conceição Silva, como a primeifa dama 
Nota-lO do nosso clube. _ 

E eu, particularmente, tomo a liberdade de fazer também 
a minha homenagem. 

Estirriada amiga Ceça: pelo seu talen~o para o trabalho 
efetivo, pela sua simplicidade, charme, simpatia e carisma, 
eu lhe digo de todo coração; "Gostaria de ter uma filha assim". 

Convido agora os companheiros ex-diretor de R. L Mário 
Antonino e o nosso atual Governador, Arlindo Delgado, para 
fazerem entregas dos troféus às Sr'5 Silvia e Ceça". 

Eudes Pinto 

O professor Eudes de Souza Leão Pinto vem de ser distin
guido com o título de "Rotarfãito Exemplar da América Lati
nan. A láurea ele a recebeu há poucos dias, na Cídadc do 
México, numa conveitÇão a que comparecáam cerca ·de dez 
mil sócios de clubes rotários de todo_o_mundo. Ao conferir-lhe 
o título, o Rotary Internacional reconheceu-lhe os trabalhos 
prestados à comunidade pernambucana, como professOr uni
versitário, como servidor público, como executivo de empresa 
privada e sobretudo como rotariano que soube se devotar 
ao lema de Paul Harris, de dar tudo de si sem pensar em 
si. Eudes Pinto é urna das figuras niais conhecidas_ e e_.stim.ada_s __ 
do Estado e do Nordeste. A notícia da homenagem deixou 
contentes todos seus amigos; que sabem que nunca uma distin
ção foi tão merecida e justa qpanto a que ele acaba de receber._ 
A vida e as ações do velhQ_mestre, des_de seus tempos de 
catedrático· da Escola de Agronomia, foram sempre orientadas 
P9! __ ~~~ _ i~~~_e_á~~~-~ _:_O_~s!~~~-~~--v~~-~~-~ ~-~--~~~~!: _ 

ROTARY INTERNAT!ONAL 

One Rotary Center 
1560 Shermann Avenue . 
Evanston, H.60201-3698 USA 
9.May 1991 

Eude·s de Souza Leão Pinto 
Rua Confederação do Equador, 90 
52011 Recife, Pernambuco 
BraSil 

Dear Rotarian Pinto: 
It is my sincere pleasure to inform you that you have 

been selectcd to receive the Exemplary Rotarian Presidential .. 
Award of Honor for the SACAMA region. This award is 
being gi_ven to you in recognition-of you comrnitment_ to HO
NOR ROTARY WITH FAITH AND ENTHUSIASM and 
your crnbodiment of the principie of "Service Above Self." 
Please acept my heartfelt congratulations on this outstanding 
achievement. 
-- You are cordially invited_to personally accept this award 
at the Mexico City Convention--(your- attendance would be 
at no cost to-R.L). The awards c_eremony will be hed on 
Wednesday, June 5 at 10 a.m .. Please indicate as soon as. 
possible whether you will be able to accept this award in 
person by contac_ting Jlllia Winàosor in the Internatiomil Mee
tings Department (phone 708-866-3060). 

When I first took office, I called upon ali Rotarians to 
HONOR ROTARY WITH FAITH AND ENTHUSIASM 
by being loyal and active,by m.aJdng y~ur vo.cation a lesson 
in.clignity, by revealing our true im.age and by preparing for 
the next century. On a personal levei you have succeeded 
admirably in ali of these arcas and thereby have left an inde
lible mark on the world through your faith in Rotary, I hope 
tq have the opportunity to personally congratulate you on 
this achievement in Mexico City. 

With sincere goqd wishes, 
Paulo V.C Costa, 1990-91 R. I. President 
cc: Governar, District 450, R. I., Jose Ubiracy Silva. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- A Presidência 
determinará a republicação do projeto, Cánfo[me V. Ex~ solici
tou. Quanto às demais matérias, a Presidência aguarda a sua 
chegada à Mesa. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy. 
(Pausa.) 

S. Exa não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB -RJ. Pronuncia 
-o se-guinte discurso.) - Sr. Presidente. Srs. Senadores, em 
home-nagem aos Deputados e senadores que participaram dos 
acOilleciinehtos de 1961, iniciei no último dia 21 o exame 
das causas que determinaram a reação do Congresso Nacional 

após a renúncia do Presidente Jânio Quadros. O trabalho_ 
é extenso, porque documentado. Hoje, trarei novos esclareci
mentos, embora não sejam suficientes para concluir o traba
lho. 

Devo, porém, de início, refutar uma impressão dada por 
determinada imprensa quanto à posição do Presidente Aura 
de Moura Andrade. No episódio da renúncia, ao contrário 
do que se disse, quaisquer que fossem suas divergências ante
riores cOin o Presidente Jânio Qu_adros, Moura Andrade agiu, 
ao divulgar a renúncia, com o propósito maior de evitar que 
ela s_e concretizasse. 

Estava ele piesidindo a sessão do Senado, à:; 15 horas, 
quando ali chegou o Ministro Oscar Pedroso Horta. Surpreen
dido com o documento, insistiu em.saber se era uma determi
nação irreversível do Presidente. E, ainda mais_, advertiu ao 
ministro que a leitura daquele documentO tornava irretratável 
a renúncia. · 



-~-----~ -----------

Agosto de 1991 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Quírità-feíra 2ff S1.B> 

O episódio é conhecido. A certa altura, o Minfstfõ- da 
Justiça, Oscar Pedroso Horta, declarou o seguinte: "V. Ex.• 
e eu somos advogados. O Sr. Jânio Quadros também é advo
gadt;:~; ele sabe as conseqüências". Apesar disso, ao reabrir 
a sessão do Senado, Aura foi Interpelado pelo Senador Sérgio 
Marinho, que queria que ele lesse perante o Senado a comuni
cação recebida. Moura Andrade recusou, dizendo que seu 
dever era ler perante o CongreSso, já que-ã-rcnú_ncia havia 
sido enviada ao Congresso Nacional. 

Foi nesse momento que o encontrei, tão logO a Câmara 
acabara de ouvir a intervenção de Dirceu Cardoso, lendo 
a carta de renúncia. Ali encontrei Moura Andrade cercado 
de senadores_e atendendo ao primeiro apelo que lhe chegava 
para que não desse seguimento à renúncia. Era do_ Ministro 
do Exterior, Afonso Aiinos, que se encontraVa -micji.iele mo
mento no Rio de Janeiro. 

Moura Andrade re_solveu co_n_yocar os líderes. Saiu -
e eu saí com ele e com_muitos o.u_tros .- do Gabinete da 
Presídência_do Senado,_ para conferenciar com Raníeri Maz
zilli na Câmara dos Deputados. A esse tempo, na Câmara 
dos Deputados, já ha"via um tumulto generalizado. 

Aderbal Jurema sustentara, na tribuna, que era preciso 
que o Presidente Mazzilli assumisse lriiediatamente O Gover
no_. Quando chegamos, não foi possível a Moura Andrade 
conferenciar ·com Mazzilli, porque este já saíra, acompanhado 
de um grande número de deputados, para assumir o poder. 
O que fez Moura Andrade? Ocupau a Presidência da Câmara 
e leu a carta de renúncia. Não tinha outra coisa a fazer, fosse_ 
ele amigo ou inimigo de Jânio Quadros. -Ele agiu com a maior 
lisura e independência. - -

Esse era um esclarecimento "inicial para que não perdu
rasse, sobre a memória daquele eminente Presidente do Sena
do Federal e do Congres~o Nadonal, a suspeita de que _se 
teria aproveitado do ensejo para ferir o COntendor da política 
paulista. 

Sr. Presidente, não terei hoje tempo suficiente para con
cluir este relatório, que se estenderá em outras oportunidades, 
mas que será- afinal publicado na íntegra para o corihecimento 
desta e das gerações vindouras. 

Nos sessenta e dois anos que me distanciam dos comícios 
do Terreíro de Jesus, vivi, Sr. Presidente, momentos de supre
ma emoção naquele 25 de agosto de 1961. Neles não incluo 
o 24 de outubro de_ 1930, porque, dia após dia, se torn~aVã 
inevitàvel o desfecho da contenda presidencial através de in~ 
surreição armada, pregada pública e largamente, durante me-

· ses a fio. Eu mesmo, nos ardores da juventude, a advoguei 
livremente, pela imprenSa e palanques de minha terra. Dois 
instantes, entretanto, marcciranl, definitivamente, esses seis 
decênios. O suicídio de Getúlio Vargas e a renúncia de Jânio 
Quadros. Por maiores que fossem as pressões, nem o mais 
impenitente de seus adversários imaginaria que- o pi-imefro 
encerrasse, tragicamente, a própria vida. Por igual, tenho 
para mim que até aquela sexta~feifa ninguém acreditã.ría nO 
gesto extremo do Presidente. A diferença, e que a morte 
de Getúlio encerrou, entre prantos, o drama effi que foi enVOI~ 
vida. Isso mesmo afirmava, nesta Casa, P~edrOLudovico, apar
teando Lima Teixeira: uo General Estillac Leal estava de 
relações estremecidas com o Presidente Getúlio Vargas. 
Quando soube de sua morte, dirigia ele a Região Militar de 
São Paulo, e, nessa hora, não conteve as lágrimas, revelando, 
n~turalmente, a am"izade que o ligava ao Presidente Vargas". 
A renúnc.ia de Jânio, ao contrário, acendeu as divergências, 

abriu ao País a ameaça de uma guerra civil. Um desaparecendo 
do cenário da vida possibilitou a trarismissão pacífiCa -do poder 
ao substituto legal. O outro, afastando~s_e da cena política, 
semeou, voluntária, ou involuntariamente, obstáculos à nor
malidade constitucionaL 

Saulo Ramos, na sessão noturna -do Senado, diziã. acre
ditar que predestinação de Jânio Quadros, se ligue à predesti~ 
nação de Getúlio Vargas. Sua Excelência deixa o poder por 
força de uma reação externa e interna. E, recordava palavras 
de Getúlio: ''Cuidado com a cólera popular, que poderá sacu~ 
dir;-com vi01ê"ncia, a velha árvore, para que ela venha a reflo
rescer em novas primaveras". 

Lourival FOntes leu breve e aplaudido discurso: .. A Nação 
se inclina diante do Senhor Jânio Quadros. Não rememora 
os seus serviços, mas consagra, defiriitivamente, as suã.s obras. 
No meio de tanta erva daninha, ele surgiu como uma soberba 
planta da terra. Ele recolheu as cruzes dos C_aminliOS- e não 
teve tempo de ver amanhecer as suas esperanças. Era uma 
bandeira_em que nos enrolam~s, para d_esejar ~:~m Brasil me
lhor". E terminou, entre -palmas: "'A sua obra inacabada terá 
continuadores e as bençãos do povo calarão, para sempre, 
o amargor e as asperezas dós dias de hoje". Na hora da desven
tura, não faltava, ao renunciante, a solidariedade do ilustre 
homem público de Sergipe. 

A ri Cunha escrevia no Correio Braziliense: "A Carta de 
renúncia do Senhor Jânio Quadtos se assemelha, em ~mito, 
à do Senhor Getúlio Vargas, e ãs referêricias feitãS "às~ forças
ocultas" dão a entender, claramente, interferências estranhas 
ao~npssQ ,Governo~' .. 

Caíra a noite de 25 de agosto e recomeçaVa aquele dia 
interminável. Sérgio Magalhães, na Presidência da Câmara 
dos Deputados, reabre a sess_ão noturna às 21h30min do dia 
25 de agosto. O primeiro orador é Salvador Lossaco, que 
justifica algumas de suas emendas, entre as 52 apresentadas 
ao_ projeto de Agamenon Magalhães, sob~e a repressão do 
poder económico. Parecia que a tranqüilidade descera sobre 
os espíritos. Mais uma vez a palavra estava com Aurélio Viana 
e dissipa aquele falso ambiente. O vigilante líder socialista 
é a voz das ruas. Ouçamo-lo: "Enquanto a tempestade urge 
_lá fora, reúne--:_5e normalmente a Câmara -dos Deputados para 
debater assunto da maior relevância. A convulsão existe, está 
na alma do povo, de todos. Pisamos terra movediça". 

Anuncia que há perplexidade em São Paulo. E o povo 
está concentrado nas praças públicas, acompanhando os acon
tecimentos, e denuncia, na noite de 25 de_ agosto, que há 
quem defenda a tese de que, p~ra a manutenção da pa~ e 
da ordem constitucional, faz-se mister uma segunda renúnda: 
a- do Senhor Vice-Presidente da República, que deve estar 
a eSsas horas no Brasil, vindo do Oriente Médio_. de BifrUte. 

Depois de Eloy Dutra, ocupa a tribuna João Agripino, 
que re·assumia a sua cadeira, abandonando o ministério. 

Todas as atenções voltam-se para o intrépido parlamentar 
paraibano na esperança de que trouxesse achegas ao esclareci
mento -da renúncfa do Presidente, mas logo desilude aos curio
soS. Não veio explicar o episódio, porque o desconhece tanto 
quanto a Nação. E Agripino, revidando: "Osmar Cunha não 
se conforma, mas ele não quis sair, Sr. Deputado". E Agri
pino, reVidando: "Saiu sim, saiu. E eu Ilão sei se haverá algum 
homem neste País que possa governar livremente (palmas.) 
Saiu sim, mas ninguém se iluda, o que vier, e será o S'enhor 
João Goulart, o governará submetido a injunÇões partidárias, 
a combinações-políticas, â indicação de ~ornes para auxiliares, 
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às contingências dás pressões ecOnônücas, ou sairá também, 
se não quiser submeter-se a elas". E não ouvi!J., -ou fingiu, 
o não apoiado solitário_de OSyaldo Lima Filho. 

sobre um projeto reg_':llamentãndo a _profi_ss~O de massagiSta, 
não vo1tasse â tribuna Aurélio Viana. - -

plzía: ''OD.tem à noite, 25 ~e ~gosto!"!! hoj~ pela madru
gada as estradas para os aeroportos estavam sob piquete e 
ocupadas por forças militares. No aeroporto de Brasília, tam
bém tanques â frente. No interior, forças embaladas da Aero
n_áu_tic~. Aviões desciam e· os passageiros ficavam à espera 
das forças da Aeronáutica que corriam -à procura do Vice-Pre-
sidente da República. -

O dia terminava cheio de incertezas. João Goulart estava 
na China Popular, em missãO que Jãnío ihe confiara. Com 
ele, entre outros, dois senadores e dois deputados. Tudo era 
incerto até a data de seu regresso. Jânio já chegara :à Base 
Aérea de Cumbica. Os adversários diziam que estr"ailharam 
que tudo fosse_ resolvido_ tão depressa _que nem tivesse sido 
ouvida a ComiSsão de CO-OSfífUIÇão e JustiÇá.. Levara, consigo, 
a faixa presidencial- "Tempo de guerra, mentira como-ter-
ra". Na manhã de 26, o Correio Braziliense, sob o título ''POsse ·-- Jsso não é boato, é verdade. À __ certa altura, aparteou 
de João Goulart incógnita'', registraVa: «Na manhã seguinte, Barbosa Lima SobriiihO-,- para lembrar Octávio Mangabeira 
enquanto se encaminhavam para o Planalto, a fim de as-sistir e dar suas impressões de que "a democracia existente no 
a posse do Sr:_. Ranie:ti Mazzilli, os Deputados Oliveira Britto_,_ BraSil era racionada, com preCeítos constitucionais para valer 
Nelson Carneiro e outros, cometandp sobre_ a sltuação pOlítica e OUtrOs -para hão significar coisa alguma". 
concordavam que, difícilmente, o Vice~Prcsidente João Gou- Terminava com Uma indagação: - "o qUe vale uma de
lart seria investido no c_a_rgo de_Presidente da República após moci"3Cíã radónada?" Aurélio não se enganava. -"A paz 
o seu regresso da miss_ão à China _Popular. A hipótese foi que existe hoje no Brasil é a paz dos pântamos· ". Repetia 
lançada pelo Sr. Oliveira Britto, segurido a quãl a investidura indagações que -todo o país fazia: "Quando chegará o Sr. 
do Sr. João Goulart co_lidiria c6In a lógica dos últimos aconteci- João Goulart? Hoje ou amanhã?" Está sendo ame_açado? Não 
mentes,_ no caso de ele se ter odginado,_ efetivanlente, da está sendo ameaçado? Se está sendo ameaçado, voltará? Essas 
política exterior que Vinha sendo adotada pelo Sr. Jânio: QUa- são pérguntas que incomodam. O últi]llO orador é Fernando 
dros". Era a conjectura óbvia para quem viviã os aconteci- Ferrari, que conclui cOrn"i.Ima-rfiensagem -de esperança. 
mc:::ntos políticos. ·Aurélio Viana, como sempre, estava betii informado. Ou-

Velho era o descompasso-entre 0 Sr. João Goulart e rante a noite de 25., Deputados e Senadores, em vão esperaram 
as classes armadas. Oliveira Britto dizia o que toda a classe no aeroporto João Goulart! Clemens Sampaio contaria aos 
política acreditava, e não se enganou. Infelizmerlte, só os- repórteres que ao ouvir_ o Major da Aeronáutica vistoriar 
cegos não queriam ver. Não haviam os ministros Inilitares, um DC-6, da Real, perguntar se João Gou_lart, estava a bordo, 
antes de comparecer às comemoraçõe$ do "Düt do _S_oldado", descera apreensivo. Gilberto Marinho admitia, entretanto, 
informado ao Presidente que a política exterior estaVa criando que a vistoria no avião que aterrisava às duas_ da madrugada 
intranqüilidade? Na conversa com Ranieri Mazzilli, na manhã de 26, no aeroporto militar, era de rotina, considerando o 
daquele dia, não tinham os mesmos Ministros lhe declarado m~mento que atravessamos. Ass_im não pensava outro passa
que a ausência de Goulart era realm~_iúe muito fã.vO!àvei Para geuo, o Deputado Pires_ Ferreira, ao salieritar que o Oficial 
que não surgissem dificuldades? Não eran:;t notórias as diver- procurara o vice-Presidente até nos sanitárioS. E somente de
gências entre os vice-preSidentes e os chefes militares? pois a Aeronáutica rumara para a estação de passageiros, 

Dos 326 Deputados, 232 coinparecerãm ã ·se-ssão_nüttutina estação de passageiros é um exagero. Barracão de passageiros! 
daquele sábado. . _ ___ __ E dela desceram, sem nada a declarar, Benedito Valadares 

Ainda é Sérgio que·rrr declara aberta a sessão, ãS. 9 horas~ e- Bezerra Leite~ Depois de se entreolharem - isso na noite 
Armando Ca_J;:neiro desiste do resto de lic_e_nça em ql!~ se én- de 25 -, Almino Affonso, Baptista Ramos e I vete Vargas 
contrava__e reassume sua cadetra; Bezerra Leite faz um- e1ogio teriam conseguido admitir que se tratava de rfledida de segu
a João Goulart; Anísio Rocha acha que a renúnci:fi:le Jânio ranÇa- leram no Correio-- visando a proteção pessoal do 
dárazãoaCa.rlosLacerda. VáiiOsofadoresdiscutcm-ã.institui- vi~~-Pre.sidente da República. Mas ele nomeara para a Casa 
ção do selo penitenciário .. Otiinista-,-nifccu Card0S0-11iforma Civ~ o. General Ernesto Geisel que, segundo o matutino, 
que no momento a Nação está em calma. Encerra sua breve era mdicado pelo Marechal Odylio Denys. 
intervenção com chave de ouro. . . Goulart, entretanto_, alcançado no Hotel Raffles, em Cin-

"Ergueu-se 0 pãiio do vasto palco, que-é 0 _i10s,S_0 :País·, gapura pelo representante da United Press Internacional não 
e o espetáculo continua". dissera palavra ao ser interrogado sobre a renúncia de iânio 

Também Elói Dutra acredita que a N-ação esteja arnadu- Quadros. Havia retornado de Hong-Kong e lutava para conse
recida, que não mais suporta golpes, cochichos e baderna. guir transporte para o Brasil, via Paris. _ 
Pressões económica$ que, a Custo de muitO Sacrífícii:i-e ãptee·n~ - A noite caíra e começara anovo dia, sem gue se confir-
sões, temos conseguido manter. Euzébio Rocha discorre sobre masse o boato da renúncia de Carlos Lacerda. À. alta direção 
o institutO de energiã ãtômica. do PTB não escapara o ambiente de apreensão que cercava 

- a posse de seu ilustre corr_eligionário. Às 20 horas, chegavam 
Na Ordem do Qifu_ sob a Presidência de Sérgio, é-apro- · ·açPalácio do Planalto Almino Afonso, Bocaiúva Cunha, Dou

vada a redação final do projeto de flXação de subsídios dos t_el de Andrade e Rubens Berardo. 
parlamentares, emendado pelo Senado. A reunião coin Mazzilli durou uma hora. Dela saíram 

Não há oradore_s. Não atendem à chamada José Safriey~ "'fisio1_1oriliaS carregadas" diretaniente para o e1evador, sem 
Fernando Santana, João Agripino, apesar de insc:ritos. Cabe faze_r declarações. A reportagem informa, entretail.to, que 
a Celso Branett discorrer dem_o;radamente sobre o momento du(:!.s foram as questões debatidas. "a construção de um minis
político. _ _ t_élj9 de coalisão nacional, que os visitantes não aceitaram, 

A Ordem do Dia teria terminado placidamente Daquela e a ameaça que pesa sobre a posse do vice-Presidente João 
manhã de ressaca cívica se aproveitando a discussão únic~ Go11:Iart". 
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Teriam_os_mesmos parlamentares procurado, mais tarde, 
o Ministro Odylio Deny_s, pedindo-lhe garantia para a posse 
de Goulart. 

Paulo de Traso deixara a Prefeitura de Brasilia. ·carta 
viva, Carlos Jereissatr voava para a capital francesa a fim 
de pór o vicc-Presidente a par dos acontecimentos desenro
lados durante sua aus-ência, inoportuna ausência. 

Era sábado. A Câmara voltaria a reunir-se às 15 horas. 
Duas horas para almoça e apreens_ões. 

A sessão extraordinária do _Senado, aberta às dez horas, 
durou pouco. Dez minutos depois, esgotada a Ordem do Dia, 
foi. suspensa até ao meio-dia, e encerrada, definitiva-mente, 
cinco minUtos depois. A Presidência, prudente, convocara 
outra extraordinária, para as quinZe horas, "a fim de- que 
o Senado esteja em condições de deliberar sobre qualquer 
medida legislativa, de caráter urgente, que venha a tornar-se 
necessária na conjuntura que o País atravessa, cautela e .caldo 
de galinha .... 

Às 15 horas, votada a Ordem do Dia, e não haVendo 
oradores, a sessão do Senado foi suspensa e---reaberta- uma 
hora depois com o Senador Séfgío Marinho na tribuna: 

"Sr. Presidente, não é da minha natureza dar crédito 
a boatos. Às notícias que estão sendo veiculadas, não quero 
dar a denominação exata. Esses boatos ou supostas notícias 
são transmitidas por pessoas respo-nsáv-eis. Uma delas diz que 
o Ministro da Guerra teria declarado aos Deputados Mário 
Gomes-e :Rui RaffiOs -que o· vice-Presídente da República, 
ora em viagem ao- exterior, não assumiria a Presidência da 
República. Sua digestão para que -o- senado se -dirigiSse às 
autoridades competentes, para conhecer seu pensamento, foi 
longamente questionada. Aloysio de Carvalho indagava se 
os deputados haviam feito idêntica comunicação a Câmara. 
Antes, disso, seria prematura qualquer atitude do Senado. 
Vitorino Freire- enrCndia que se devia agir com ponderação 
e lembrava que também se espalhara, sem procedência, a 
renúncia dos Governadores de São Paulo, Minas GeraiS -e 
Bahia. Zacarias de As~unção achc~ya inoportuna a descabida 
audiência, "porque estamos eln regime normal". Se ãs autori
dades militares confirmassem a anunciada determinação, per
guntava Aloysio de Carvalho, qual seria a conseqüência? O 
parlamentar baiano, das mais altas expressões culturais e cívi
cas do Congresso de então, declarou que estaria de acordo 
com a sugestão se, confirmada a versão, pelo Ministro da 
Guerra, o Senado lhe retrucasse que daria posse ao vice-Pre
sidente. Para o representante alagoano, a crise adyiera da 
política exterior e, ainda, d8 política interna. E. pérgunta: -
-"Onde está o perigo? Qi.IaC6-perigo?". Ele mesmo respon
de: --"0 comunismo''. Lino de Mattos julgava conveniente 
a Mesa esclarecer a opinião pública que o Congresso Nacional 
continuaVa funcionando, enl caráter permanente, "para dar 
posse ao vice-Presidente da República, isto é, em face da 
controvérsia que corre pof af, de que as Forças -Armadas 
pensam em sentido contrário. É uma atitude de afirmação. 
A Mesa tornaria público que comunicou ao Senhor vice-Pre
sidente da República que o cargo está vago e que o Congresso 
se_ encontra em sessão permanente para lhe dar posse". O 
último orador é Coimbra Bueno. Seria partidário de uma 
comissão centralizadora, que manteria "informados os senado
res sobre as ocorrências, até que fosse marcada a posse de 
João Goulart, que uns diziam que se encontrava ein Cinga
pura, outros, em Londres ou Paris. E dava sua opinião: -
"Ora, se o Senhor vice-Presidcnte da República não está no 

Pafs, melhor ficássemos em nossas casas, sem dar estas despe
sas sucessivas ao País, apenas aguardando a volta de Sua 
Excelência à Pátría; no momento enl -cjue--cht!i;asse, nós nos 
reuniriamos. Então havia razão para nos reuninnos''.- Assim 
não pensou o Presidente e, pelas mesmas razões que havia 
ao, ccrnvocava outra, para as 20 horas de domingo, dia 27. 

"Os boatos continuavam, multiplicavam-se. Os aviões 
de carreira continuavam vistoriados nos aeroportos militares 
à procura do vice-Presidente. Odylio Denys dizia à imprensa, 
desfazendo notícias espalhadas, que lhe eram atribuídas:'' Não 
emiti qualquer opinião pessoal sobre situação política. Desco
nheço· os programas que dizem existir. Se_ existe algum, ele 
pertence ao Congresso Nacional. A solução que foi dada à 
renúncia do Presidente Jânio QUadros, foi a solução constitu
cional. 

Lacerda declarava que Goulart assumiria o Governo, de 
acordo com a Constituição, pois a posse por ela lhe era assegu
rada. Jânio deixava Cumbica. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro. Fazendo soar 
a campainha.)- Lembro ao nobre orador que já se esgotou 
o tetnpo de que dispunha. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Vou concluir, Sr. Presi
dente. Infelizmente, não vou chegar à renúncia, porque os 
20 mhiutos não me permitem mais. Vou concluir já, dentro 
de poucos minutos. 

Sérgio afirmava: - "Como Presidente da Câmara, não 
maildo publicar, não rubrico, não mando às Comissões e man
do arquivar o Projeto de Reforma Constitucinal. Não se pode 
ace_itar projetas e reformas da Constituição ero período de 
vida a normal do País". 

Lido o expediente da sessão vespertina de 26 da Câmara, 
entrou em discussão o projeto que considerava de efetivo 
exe·rcfciO o período em que o funcionário esteve afastado pãfa 
tratamento de saúde. Parecia até que vivíamos realmente um 
instante de normalidade. Quem nos tirou dessa aparente tran
qüilidade foi ainda o incansável Aurélio Viana: '"Cercada de 
pe-rigos~ ilhada, ainda assim, como se restaurando a sí ineSma, 
a Câmara discute projetas que vêm bcnefidãr" determiriada-s 
classes de brasileiros. Isso é lógico, mas tragicamente belo. 
"Benjamin F3rah entende que o Colega está muito pessimista. 
Retrucãlhe o líder socialista: - "Ora, De-putado, não sou 
pessimista nem cassandra, já o disse mais de uma vez. Sou 
um homem realista. Poderia dizer, como o Deputado Djalma 
Marinho: um ganso do capitólio, vindo alertar as sentinelas 
de Roma e salvá-Ia da destruição. Mas, no caso vertente, 
cada qual é que se salva a si m..:::sma, e, assim, todos poderão 
salvar-se. Ora, o que não sou é cego. Então, Vossa Excelência 
não sabe que se propala, que se diz que as reuniões se proces
sam, porque houve -uma intimação, uma decisão de n-ão se 
dar posse ao Senhor João Goulart? S.e não sabe, ouça. E 
ainda se vem falar, ~esta Casa, sobre pessimismo! A realidade 
dura, tremenda, terrível, é_que _estamos num deserto~ distante 
da civilização, distante dos grandes centros urbanos, distante 
das massas, que se poderiam organizar. O que acontece é 
q~e não capitulei e_ com Vossa Excelência acontece o mesmo". 

Brasília era uma criança, não fazia muito completara seu 
primeiro aniversár:io. -

Aurélio perorava depois de manifeStar seu voto favorável 
ao projeto. "Quando uma Câmaia se conduz assim, é indestru
tível o-regiiile; ela resiste a todas a~s procelas que entendam; 
lá fóra os homens que também um dia sofreram as mesmas 
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conseqüências, se porventura se destruíram, destruindo o re-gi
me e o sistema democrático"_~_ 

Estão prest::ntes 243 Deputados: Josué de Castro, Raul 
Pílla e Arruda Câmara debatem a instituição da Universidade 
de Brasília. Aurélio Viana n-ãõ_ Iãrga a tribuna. Agora, anuncia 
a propalada constituição do Ministério de Mazzilli. Destacou 
dentre os- pronunciamentos favoráveis à posse de João Gou
tart, o do Marechal Lott. E Andrade Lima Filho, aparteanâo, 
informa que dentro de algumas horas "a cidade do Recüe 
estará assistindo a um grande comício, comandado pelo grande 
Prefeito Miguel Arraes e pelo Vice-Governador Pclópidas 
da Silveira, na defesa desse ponto de vista, a posse do vire-Pre
sidente da República, aliás, do Presidente da República, Se
nhor João Goulart". Aurélio Viana diz-se comovido, e excla
mou: "Glória eterna an povo tlo Recife, ao heróico povo 
pernambucanol" __ __ . 

A sessão da noite leva à tribuna, além do infalível Aurélio 
Viana, o Líder Almino Afonso. Seu discurso é a cada mo
mento interrompido por palmas do Plenário. Relaciona vários 
pronunciamentos favoráveis à posse do Vice-Presidente. Plí
nio Salgado aparteia o parlamentar amazonense para recordar 
que o seu partido teria Goulart, seguramente, entre quinhen
tos e seiscentos mil votos que lhe asseguraram a vitória; por 
150 mil sufrágios. · ' · · .. .::'.._ ... _ 

Sucederam-se as intervenções, coroadas de palmas, Almi
no Afonso deixa a tribuna como vencedor. 

Poucas vezes sua oratória, em regra brilhante, al_canç~ra 
tantos aplausos. 

Agora é Antonio Carlos Magalhães_ que fala para afii"in~ai 
o seu apoio na defesa da Constituição.-Adauto Cardoso, crava
do de apartes, esclarecia que irfa falar "mais como tcshi:mu
nha" dos episódios políticos dos quais pai1:ic1Para _do que como 
pedagogo". À certa altura, convidado por Armando Carneiro 
a manifestar sua posição, acudiu ao apelo:----=-:- "Pos~o assegurar 
a V._Ex\ Sr. Deputado, que na idade a que cheguei, infeliz
mente, não tenho o ardor, nem verbal nem e_spiritual, com 
que V. Ex' fala. Peço, a V. Ex~ que se recordC de que, ainda 
há pouco, assegurei que_ minha posição, em face da Consti
tuição da República, é invariável. LUtarei para que ela seja 
preservada. E, atenden~o ao aparte do Deputado Bocayuva 
Cunha, antes mesmo que lhe seja dado, digo que quaisquer 
que sejam os meus sentimentos de patriota, quaisquer_ que 
sejam os meus temores e apree·nSões por·vcr·a:ssomar ã Presi
dência uni homem como o Senhor João Goulart, minha deci
são, inabalável, é a de lutar para que a Constituição seja 
cumprida, ainda que a República corra os mais graves riscos". 

Barbosa Lima intervém, pafa recordar a frase de Chur
chill, quando, no Parlamento inglês, membros âe seu paftidõ
''achavam que havia oportunidade para increpar a Chamber
lain a sua política de acomodação com a Alemanha, que-levara 
a Inglaterra ao desarmamento, e quase à impossibilidade de 
resistir". Nesse momento, levantou-se- Churchill e declarou: 
- "Srs. Deputados, há ocasião em que preciS"cimôs·esquecer 
o passado, para salvar o-futuro". E Bãrbosa Lima concluiu: 
-"Tenho um pouco a· impressão de que estamos, numa 
hora dessas, e apelo para V. Ex•, coino para os nobres colegas, 
para que, neste momento, pensemos, sobretudo, no futuro 
do Brasil". E Adauto: "Agradeço a V. Ex', Sr. Deputado, 
a bela reflexão que traz para o meu discurso, e esse exemplo, 
realmente, digno de ser seguido". ___ _ 

Quem conviveu com Adauto- Cardoso, sabe que ele era 
um homem de convicçôes, capaz "de, Presidente da Câmara, 

repelir ao Coronel que pretendia identificá-lo no episódio 
do fechamento da Casa e, mais tarde, abandonar a Cadeira 
no Supremo Tribunal Federal. Isso explica que não tenha 
concedido aparte a Bocayya Cunha, que desejava incluir, em 
seu discurso, manifesto do Marechal Teixe"ira Lott Adauto 
não utilizava a palavra para esconder o pensamento: ''Não 
reputo a palavra do Marechal Teixeira- Lott, em matéria de 
Constituição, digna de consideração. De forma que, na defesa 
de mandatos, em tudo aquilo que se exija respeitãbilidade~
não considero a palavra do Marechal Teixeira Lott como de
vendo figurar no meu discurso". Os Anais registram (não 
apoiados). Prosseguia: -"Defendo a necessidade de que 
se cumpra a ConstituiçãO, e· se de posse aos eleitos, ainda 
que_ fosse o pior dos malfeitores, ainda que se tratasse do 
mais grave dos fiscos para·a República. Vou a este ponto". 
E logrou terminar sua intervenção, entre palmas prolongadas: 
- "Srs. Deputados, direi poucas palavras mais, apenas neste 
sentido; nós-e falo em nome daqueles que, como eu, agrade

_cem a Deus a felicidade de poder falar assim -nós, que 
envelhecemos nesta Casa, vítimas da violência, do arbítrio 
e da ilegalidade, ainda hoje nos cqnservamos fiéis à Consti
tuição,_ a esta Constituição tantas ve~s con;spurcada por falsos 
--~óstolos que agora a defendem". Após Bocayuva ter logrado, 
el}l breve intervenção, inserir, noS Anais, a mensagem do 
Marechal Teixeira ;Lott, coube a Wilson Vargas dar notícía 
dos acontecimentos erp.--seu Estado: -"Cheguei, hoje, do 
Riâ Grande do Sul. Toda noite passada estive acompanhando 
o des_enrolar dos acontecimentos naquele Estado da Federa
ção. Se de um lado assegurada está ali a ordem pública, por 
outro lado, há uma disposição, há unidade, há um consenso 
generalizado a_ favor da manutenção da ordem, da legalidade 
constitucional e pela posse do Vice-Presidente João Goulart. 
O_ p_róprio General-Comandante do Terceiro Exército, pára 
tranqüilizar a população rio-grandense, e, por certo, de toda 
a sua região, Santa Catarina e Paraná, inclusíve, anunciou 
que outra não era a sua posição e a dos seus comandados, 
senão a da garantia da vigência da Constituição, em toda 
sua plenitude. Nada mais fez S. Ex~, senão cumprir seu dever 
elementar, como soldado e como comandaqte. 

As lideranças políticas do Rio Grande do Sul, todas elas 
se vêm m·anifeSfando e, na nobreiã do seU gesto soberãno~ 
superando as divergências políticas. Lembrava a posição de 
Perachi Barcelos, de Fernando Ferrari e dos demais integran
tes da bancada do seu Estado. Estudantes e trabalhadores 
se dispunham à greve geral e a Ass_embléia Legislativa~ reuni_da 
permanentemente, tambem sema_nifestava no mesmo sentidO, 
pela voz de todos os seus representantes. E o Governador 
Leonel Brizola havia dado "as demonstrações mais inequí
vocas de sua disposição de resistir, com súã:S Torças, quanto 
possa resistir. até as últimas conseqüênCiaS, para o protesto, 
para a defesa da Constituição, pela legalidade do regime". 
Wilson Vargas .não escondia a gravidade do momento. ''Se 
os det~ntores do poder militar, a:o arrepio do pensamento 
de seus _comandados, levarem este País àquela solução que 
não as que resultam da execução da Lei Maior, por certo 
estaremos em plena guerra civil". 

A sessão terminou· às 19 horas. Estava findando mais 
um dia de sobressaltos. A Câmara voltaria a reunir-se ãs 10 
horas de 27, domingo. Como no verso de Antônio Tomás, 
as esperanças, pálidas embora, ainda iam conosco ã frente ... 

Na madrugada de domingo, -antes mesmo que--o sol nas
cesse, eram os Deputados convocados, pelo telefone, para 
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uma sessão extraordinária. As 5 horas e 30 minutos, Sérgio 
Magalhães, ao abrir os trabalhos? entendia necessária a reu
nião, "para que todos aqui reunidos tomem ciência dessas 
informações, discutam de modo que se esclareça a nossa posi
ção, a nossa orientação ou a nossa_ influência para que volte 
a reinar a paz e a tranqüilidade na Nação brasileira". Não 
havta oradores inscritos. Foi Teódulo de Albuquerq~_e o pii
meiro a intervir. ''Gostaria de saber quais, na realidade, os 
fatos concretos que origiriaram a -c.onvoé?çáo da se_ssão". séi
gio antecipava algumas das novas apreensões: - prisões de 
generais, do Marechal Teixeira Lott, invasão no Rio de Janei
ro de associações de classe, a pretexto de um estado de sítio 
inexistente, a censura à imprensa, a apreensão da edição dO
Jornal do Brasil, a revista no aeroporto de Brasília de aviões 
em que viajavam vários parlamentares. Melhores esclareci
mentos seriam prestados por Eloy Outra. O Parlamentar ca
rioca dedara· que seu irmão, genro do Mã.rechal Teixeira Lott, 
lhe telefonara o inteiro teor do manifeSto que aquele chefe 
militar não conseguira divulgar, "pois estavam interditadas 
pela censura as emissoras do Estado da Guanabaia''. DePois 
de ler a íntegra do manifesJo, Eloy Dutra diz que "não é 
mais segredo, nem seria o momento de detê-lo, que o Sr. 
Marechal Odilio Denys tem ·a intenção-, já agora ratificada 
para um homem da responsabilidade do Marechal Lott, de 
prender o Dr. João Goulart, tão logo pise o territófio nacio
nal". E aditava: -"A verdade é _que um golpe pré-fabri
cado ... já há muito estava preparadO e a primeira fase -desse 
golpe seria exatamente forçar o Sr. Jânio Quadros a se enqua
drar dentro dos princípios da política interancional que a extre
ma direita prega e que des_ejava fosse o camínho seguido 
pelo Presidente da República. A segunda parte foi anunciada 
pelo próprio Almirante Penna Boto, ontem publicada rio O 
Globo, quando Sua Excelência diz que a primeira parte foi 
vencida e agora rest~ asegunda, isto é, a prisão do Dr. João 
GOulart. Nã6--d-iCI3.rO textúã.llnente, mas deixou clara essa 
intenção". 

Conditio libertatis pax. iniciou assim sua oração o então 
Padre Medeiros Neto. A condição da liberdade é a paz. Para 
o Deputado alagoano "participar da prudência era a maior 
virtude do homem público". É o SeU apelo. Concluía: -
"Esta casa não pode fazer o jogC? da bagunç~-- Na.9 godC 
e não deve. Sou homem de Alagoas, habituado à luta e ao 
sacrifíciO: Morrerei pela leg(!lidade, ?erei preso pela paz. Mas 
quero a paz que a legalidade sem o desentendimento. Temos 
que nos entender". 

A convocação daquela sessão, às 5 da madrugada, tradu
zia o ambiente de apreensões em que vivia todo o Congres-so. 
Daí meu pedido para que a sessão fosse suspensa. apenas 
suspensa, e, surgindo novos acontecimentos, se reabrissem 
os trabalhos "nesta praça do povo brasileiro". A decisão__so
mente ocorreu depois de se manifestarem no mesmo sentido 
Alrnino Afonso, Breno da Silveira, Ultimo de CaNalha. E 
às 7 horas era afinal levantada a sessão. 

Como _no verso de Antonio Tomás, ''as esperiniÇas iam 
conosco _kfrente". 

Foi de constante âgitação aquele último domingo de agos
to. Resumo as notícías qué-0 Correio Braziliense levava aos 
seus angustiados leitores. Carlos Lacerda tranqüilizava. -
"Tudo vai acabar bem". O Presidente Barros Barreto entendia 
que não havia neces:Siâade para reunir o Supremo Tribunal 
Federal. A ameaça de greve geral no Río de Ja~eiro perdera 
ímpeto, depois que o Presidente do Sindicato dos Ferroviários, 
Demisthoclides Batista, divulgara manifesto sustando o movi-

mento até a chegada e posse de Goulart. Aliás, tudo parecia 
conspirar para o regresso do vicc-Presidente. Telegrama de 
Londre-s dava conta de que um defeito no avião da British 
Overseas Airways fizera João Goulart retornar a Cingapura, 
para·, afinal, seguir pela Boac para Londres. 

Lino de Mattos mantivera, durante toda manhã da véspe
ra, contato com os ministros militares. O jornã.l informava: 
"O Senador mantém-se reservado". Doutel de Andrade conta 
a reunião de Ruy Ramos coiif o Ministro da_ Guerra relatado 
pelo Parlamentar sul-rio-grandense na reunião do PTB. _O 
Marechal D~nys t_eria sugerido duas fórmulas para remover 
as dificuldades existentes: a) renúncia de Goulart; b) decla
ração pelo Congresso do iinpedimenio do vice-presidente, 
tal como ocorrera com o Presidente Café Filho. Adotada qual
quer das_ alternativas, o Congresso elegeria novo Presidente 
p-ara completar o período presidenciaL Pedroso Horta des
mentia: -"Nunca convidei Lacerda para fazer uma conspi
ração". 

O Coronel Jaime dos Santos demitira-se da chefia do 
Departamento Federal de Segurança Pública. Pela manhã d,e 
sábado, Amaral Peixoto chegara a Brasilia e fora direto para 
o gabinete de Moura Andrade, conferenciando com Alkmi,m, 
Vitorino, Bertedito Valadares, Gilberto Marinho e outros. 

--~Cunha Melo reunira, em seu gabinete, a Bancada trabalhista. 
As llh24min; em edição extra informava-se que Alnarãl, Ãlk
mim e Vitorino tinham ido ao encontro do titular da Guerra. 
Váríos Deputados do PSD encontraram Moura Andrade a 
portas fechadas no gabinete de Felinto Müller, ausente. As 
reuniões sucediam-se. O Presidente do Senado expunha os 
últimos acontecimentos a Li no de Mattos, Lima Teixeira, Nel
son Maculan, Bocayuva Cunha, Fernando Santana, Victor 
Isler, Rubens Berardo, do PTB; Bias Fortes Filho, Badaró 
Júnior, Carlos Murilo, Adei-b3f Jurema, Expedito Machado, 
Afonso Celso, do PSD, e. Antônio Cailos Magalhães, "noto
riamente ligado a Juscelino Kubitschek" ._ Não era cómoda 
a ~ituação do PartidO majoritário. Juscelino se antecipara, 
declarando ser "favorável ao funcionanlento sem reserVas, 
da mecâniCa ConstitU"cional, com a -posse de João GOulart". 
Mais cauteloso, Amaral Peixoto procurava tranqüilizar: "Não 
há agitações na Guanabara. Para falai; há ainda muito que 
pensar e decidir". Os conta tos p-rosseguiam, sem cessar. Ante
cipava-se que a resposta dos trabalhistas seria um governo 
de éoalizão nacional, de todos os Partidos, e já teria o apoio -
de mais da metade da UDN. Esperava-se a solidariedade 

-do grupo janista, de Castro Neves, losé Aparecido, e o do 
pf6prio ex- Presidente. A boataria continua solta. Notícias 
alarmantes e contraditórias espalhavam que João Goula-rt se
ria preso, até que o Congres~o deliberasse sobre a eleição 
indireta do novo Presidente. A interpelação de Ruy Ramos, 
Denys mostrara-se alheio a tal disse-me-disse. Na dúvida, 
os líderes do PTB discutiam e dividiam-se. Uns entendiam 
que o vice-Presidente deveria prolongar sua estada no exterior, 
até que as coisas se aClarassem. Outros, ao contráriO, SuS.ten- -
tavam que o tempo conspiraria contra seu chefe, estimulando 
os partidários ~a eleição indireta de seu sucessor. 

Almino repetia que João Goulart, onde estivesse, era 
o Presidente d~ República. Porta-voz do Governo sul-rio
grandense, em face dos rumores que Goulart não assumiria 
o Governo, afirmava: "O Rio Gi3Dde do Sul il.ão se confoi'ma 
com qualquer medida que venha a ferir os preceitos constitu
ciomiis" ._Já Ney Brito, ouvido pelo telefone, decJarava ser 
pensamento dominante. no Rio Grande do Sul, que "é uma 
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heresia, é um desatino, é quebrar as normas constitucionais 
não permitir ã. pOsse de Jango". 

Enquanto almoçávamos, o Deputado Edgard Pereira e 
eu comentávamos a situação _política e os meios pã.fa S"uperat 
os obstáculos. O objetivo --principal era assegurar a posse do 
vice-presidente, restaurar a normalidade constitucional. A 
guerra civil parecia-imülente ;-se -afinal se concretizasse a anun
ciada rebeldia do General Machado Lopes. O Govefriador 
Ney Braga retificara a notícia: de que as forças sediadas no 
Paraná acompanhariam o Comandante da Terceira Região. 
Foi então que decidimos que a única solução seria a irrtediàta 
votação da Emenda Raul Pilla. Havia muitos embaraços, mas 
era inadiável tentar removê-los. Dividimos os enCargos. Edgar
Pereira iria diretamente à Câmara para obter de Alkmim 
a minha designação para integrar a Comissão ESpfú:í3.I que 
deveria dar parecer sobre a proposição do líder do Partido 
Libertador. Eu tentaria convencer as liderançãs dos partidos 
políticos para não tardar a votação da proposta. Contou Ed
garçl Pereira com a valiosa c_olaboração de Leite_ Neto, Qas 
mais nobres figuras da representação sergipana e, infelizmen
te, tão cedo desaparecido. Havia a vaga de Martins Rodrigues, 
convocado para o Ministérlo"-da Justiça. Foram os dois, Leite 
e Edgard, ã procura do Líder do PSD. Alkmim ouviu-os e 
atendeu-os. A esse tempo, eu já me encontrara com Amaral 
Peixoto. DisSe-lhe a que ia. O eminente homem público, com 
que todos nós, ainda os mais jovens, tivemos a ventura de 
com ele conviver, e por is·so testemunhar o-quanto seu- desapa
recimento empobreceu a política brasileira, louvoü-me a iili
ciativ-a e até se prOntificou a obter o apoio dO -Presidente 
da UDN, o Deputado Herbert Levy, a quem ele estava ã 
espera. Sai dali direto para o apartamento de Santiago D3.ntas. 
Encontrei-o reunido com ·vários correligionários. Quando 
anunciei que desejaria uma conversa particular, levou-me para 
um cômodo de sua residéncia, e não evitou, e ainda bem 
que não evitou, que o acompanhassem Ivete Vargas e Abe
lardoJurema. Embora acreditasse difícil, prontificou-se a cola
borar, se aquela solução fosse a única que pudesse permitir, 
eventualmente, o fim da crise e a posse de João Goulart. 
e eu cumpri, dar imediata notícia de tão grave iritento_ao 

meu amigo Presidente Ranieri Mazzilli. Procurei-o nO Pl_a
0

-: 

nalto. Achava praticamente impossíVel a tarefa que me impu
nha. Diss-e-lhe que conhecia as imensas dificuldades, IDas que 
aos políticos Cabia trabalhar por uma solução política. Tam
bém ele a desejava, mas tinha dúvidas de seu êxito. Mandou 
que eu prosseguisse tentando. 

A Câmara era um mosaico partidário. Havia não só váriõs 
partidos, mas diversas correntes. Especialmente a assembléia 
se dividia entre presidencialistas e parlamentaristas. No tercei
ro dia, após a renúncia de Jânio Quadros, as posições estavam 
assumidas. Apenas uma constatação me animava. Todos os 
oradores, nas duas Casas, insistiam, se-m discrepâncias, na 
decisão de assegurar a posse do_ impugnado. Era natural que, 
chegando ao Congresso, ·a primeira peSsoa á procurar fosse 
o Deputado Raul Pilla. Convidei-o parauma reunião, aquela 
noite, a fim de examinarmos a situação e,Se necessário, alterar 
a Emenda em curso, de modo a possibilitar o indispensável 
apoio dos presidencialistas. Indicou Nestor Duarte para que 
o representasse no projetado encontro. Era a hora de bater 
às portas dos partidários do sistema presidencialista. Inspi
ração dos céus levou-me- a- Munhoz da Rocha. Ele possuía 
noção exata da gravidade do momento, a consciência d_~ que 
era necessário fazer alguma coisa para restabelecer a norma
lidade democrática. O golpe já fora dado, Chegara o instante 

do contra golpe. Reunimo-nos naquela mesma noite, em sua 
residência. Seria ínCapaz de recordar todos os presentes mas 
outros Parlamentares se haviam reunido a Munhoz, Nestor, 
Santiàgo, Luiz Viana e a mim~ n"a ie"ntatiVa de esquematizar 
um substitutivo ã Emenda Pilla, adaptando-se à:s naturais rei
vindicações dos presidencialistas. Sem o entendimento, o que 
já era temerário, seria impossível. O primeiro era de ordem 
constitucional. Com efeito, o art. 217 da Constituição de 1946 
declaraya que a Emenda Constitucional teria de ser aprovada 
pela maioria absoluta da Câmara dos Deputados e do Senado 
Federal, em duas sessões legislativas, ordinárias e sucessivas 
(parágrafo 29), AfaStada essa hipótese reStava· a do parágrafo 
seguinte: "Se a em~nda obtiver numa das Câmar;ts, em duas 
discussões, o voto de dois terços dos seus membros, será Jogo 
submetida à outra; e, sendo nesta aprovada pelo mesmo trâmi
te, e por igual maioria, dar-se-á por aceita". Não era só. 
Havia na Câmara, aguardando_votação, Projeto de Resolução 
de João Mendes, de 1959, possibilitando a apresentação de 
sub _eme_ndas à Emenda Constitucional. _Era preciso, primeiro, 
aprová-lo. 

Onde, entretanto, buscar dois terços de votos para a sube
menda ã Emenda Pila naquele turbilhão que eram a Câmara 
e o Senado?_Se hoje, na plenitude democrática, difícil é conse
guir o voto de trés quintos para aprovação de emenda constitu
cional, desanimadora parecia a esperança de arregimentar 
dois terços, em cada Casa, de votos favoráveis ao trabalho 
irtidado. Isso explica, de logo, que a subemenda que Afonso 
Arinos quis p-assasse ã história, como um se-gundo ato adicio
nal, não poderia ser um modelo de perfeição parlamentarista. 
Naquela mesma noite de 27 tínhamos concluído o esqueleto 
da proposição. 

" -A reuniãO seguirite seria; Como foi, na manhã de 28, 
no apartamento de Nestor Duarte. Éramos, então, mais-nume
rosos. Contávamos com a contribuição de Aloysio de Carva
lho, Guilhermino de Oliveira e de outros colegas que a memó
ria octagenária não mais recorda. Ia em meio o trabalho, 
quando João Goulart, já em Paris, loCalízou San Thiago Dan
tãs-. Longa foi a conversa telefônica, e o Více-Presidente ouyiu 
de seu eminente correligionário a leitura dos principais artigos 
do texto que estávamos elaborando. Em seguida, João Goulart 
conversoU, também demoradamente, com Afonso Arinos. Pe
diu e obteve detalhes. Por fim, fui eü o conv0C3do. Disse-me 
da confiança no esforço que empreendíamos para assegurar 
a vigéncia da Constituição e, enl conseqüência-, sUa -pOss-e. 
Respondeu-me que desejava a união de todas as correntes 
políticas, a paz da famflia brasileira. Não seria ele que concor
reria para que sua presença no Governo custasse uma só gota 
de sangue. Confiava que faríamos o m-elhor, naquelas circuns
tâncias. Se os órgãos de segurança recolheram a longa con
verSa interurbana, seria o caso de divulgá-la para que _se faça 
justiça ao-s que dela participaram. Ficamos, Arinos e eu, encar
regados de mandar datilografar o texto acordado e encarrií
nhá-lo à comissão especial, presidida por Chagas Freitas, e 
jalma Marinho, Osvaldo Lima Filho e peJo relator designado. 
Passamos a tarde, os dois, no vigésimo qt.into· andar do Anexo 
I, desobrigando-nos de tão rumorosa tarefa, e a cada momento 
interrompido pelos membros da Mesa, acicatados pelo inte
resse dos deputados que se revezavam na tribuna. Quando 
afinal terminou a redaÇão, faltou energia. Diante dos eleva
dores parados, A:çinos não enfrentou descer os 25 lances de 
-escada. Fui eu quem se lançoU à proeza. Mas, ao fim da 
escadaria, um grupo de deputado.s me esperava. Vinte ou 
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trinta, mais ou menOs~ Entre eles, que em recorde, Oliveira 
Brito, CarlOs Murilo, I vete -vargas. TrabalhiSfas e jusceliw 
nistas. Pugnavam pela inclusão, na proposta, de um plebiscito, 
que submetesse o parlamentarismo à aprovação popular. Rew 
sisti quanto pUde. Mas, sem eles, onde encontrar os dois terços 
exigidos pela Constituiçáo?- Ali mesmo, numa sala -que já 
não identifico, e diante de minha recusa de fazê-lo, Oliveira 
Brito redigiu, de seu punho, o texto que seria um dos últimos 
artigos da subemenda. O plebiscito, melhor diria;re]irendum; 
ocorreria nove meses antes do término do mandato de João 
Goulart. 

Sr. Presidente, neste momento, queto referir que durante 
o curso da subemenda não houve nenhum entendimento com 
os Ministros Militares, não- houve nenhuma transigência, ne
nhum acordo, nenhum compromisso. E a melhor prova é 
que a re_dação final da subcmenda ocorreu na manhã de 28 
de agosto, e consignava a posse de João Goulart. E à tarde 
desse mesmo dia o Presidente Ranieri Mazzilli enviava comu
nicação ao Presidente do Congresso Nacional dizendo que 
os Ministros-Militares não admitiam, em qualquer hipótese, 
a presença de João Goulart na -Presiaencíii da República. 
O que tnOsüâ que foi Uma·soõllfÇão do Congresso; e não uma 
solução negociada, comu tenho visto noticiado. Façamos justi
ça aos- que naquela hora difícil pretenderam evitar o caos 
e evitar a guerra ciVil. Noutra oportunidade,_ darei ffiaiores 
detalhes que vão com'p'rovar esSa 3Jirmativã-. ------

Era o que tinha a dizer, Sf. -Presiôen-te. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Maurício Corrêa, com base no art. 
14, item II, '' ... como líder, por 5 minutos, em qualquer fase 
da sessão, excepcionalmente p~ra comunicação úrge-nte de 
interesse partidário". 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA (PDT- DF. Como Líder, 
pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, estou devidamente advertido. 

Ontem, falo aquf cr Senador Humberto Lucena, com mui
ta propriedade, sobre o pacote de emendas constitucionais 
a ser enviado pelo Senhor Presidente da República. Amanhã, 
sei •que o nobre Líder Fernando Henrique Cardoso fará um 
outro pronunciamento, seguramente muito bem estrUturado, 
como é de seu costume, a respeito do "Emendão''. 

O que cu gostaria -de salientar. Sr. Presidente. SiS:~ Sena-
dores, neste instante, é cjue ___ femos- que realmente meditar 
sobre a necessidade ou não de se fazer uma revisão conStitti-=
cional. Não na forma preconizada no art. 3\> do Ato das 
DTspósições Constitucionais Transitórias, mas através de 
emendas. E já tenho dito que não devemos entender essa 
proposta do Governo como um fato consumado, nem tam
pouco-nos preocupar, porque somos nós parlamentares que 
ao final iremos decidir o que é- que- devemos alterar no texto 
constitucional. 

É preciso_ mudar a Constituição Federal votada em 88? 
Acredito que sim. Sr. Presidente, será que este País não tem 
conserto? Na Colônia, tudo_ bem. Portugal mandava aqui. 
Éramos subservientes à Colônia. Prime"ro ImpériO-, trauma
tizado; Segundo Império, cheio de percalços; do prirrieiro 
para o segundo, da menoridade de D. Pedro I para a maiori
dade, um fato traumático. Depois, sucessivos fatos com a 
vinda da República, através da proclamação feita por Deodo
ro, a primeira Constituição-de 1891. Em seguida. vários trau
mas, quase sem tranqüilidade. Logo depois, Getúlio Vargas 

encabeça a Revolução de 30._ Instituiu-se_ uma nova ordem. 
Esperava-se uma constituição, veio a Revolução Constitu
cionalista de São Paulo, em 1932. Afinal, ·surgiu a Constituição 
de 1934. Depois, o Golpe de 1937. Depois, a Grande Guerra 
precipitou a Constituição de 1946, a eleição de Dutra. Depois, 
Juscelino. Enfim, todos esses passos traumáticos que a socie
dade brasileira tem vivido. Nós, na verdade, não temos tido 
tranqüilidade até hoje. 

Agora, novamente, percebo g_ue o Presidente da Repú
blica atribuí ao Congresso Nacional a responsabilidade da 
ingovernabilidade. Quer dizer, nós não teremos condições 
de sair do fundo do túnel se não encontrarmos viabilidade 
de alterações constitucionais. 

Sr. Presidente, estou estarrecido. Leio hoje em O Globo, 
página 3: 

"Collor a cinco governadores: sem emendão, País 
vai parar." 

Leio apenas um trecho: 

"O Orçamento de -1992.--SOmando a- receita e os 
re_cursos disponíveis, - isso é ·o que disse o Presidente 
da República para esses cinco governadores será COnsu
mido em 92,2%, sOmente j:iãra o pagamentO de pessoal 
e rolagem da d_ívida. Teremos apenas 7,8% para investi
mentos e custeio- diss_e_ Collor, durante conversa da 
qual participaram tambéril o Ministro da Economia, 
Marcílio Marques Moreira, e o Ministro da Justiça, 
Jarbas Passarinho." 

Verifica-se, aí, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que o 
própriO Presidente da República está dizendo que esta Consti
tuição não permite ag-ove-rnilbilidãde. Portanto, não há condi
ções. O que temos qUe "fàzer? Empenharmos no- mdhor do 
nosso esforço para encontrarmos condições de uma ampla 
discussão sobre essa problemática relativa à Const1tü1Ção -
se ela permite ou não a governabilidade, se há dispositivos 
que precisam ser ~Qdificados, se nós temos que unific;:ar _ _os 
impostos, se nós temos que aumentar a participação do muni
cipio no que tange à sua arrecadação ou se nós temos que 
diminuir, enfim, todas aquelas propostas colocadas pelo Go
verno. Eu acredito_que não devemos interpretá-las como se 
fossem algo nocivo que nós devessemos rejeitar. Pelo contrá
rio, nós temos que examinar, amadurecidamente, essas ques
tões, para estabelecermos o norte. Como eu posso saber, 
como os Srs. Senadores poderão saber se é verdade essa afir
mação do Senhor Presidente da República? Como nós podere
mos saber se o Governo não terá condições, dentro do Orça-
mento, de governar o País no ano que vem se não houver 
uma modüicação constitucional, sobretudo na parte tributá
ria? 

Por isso, Sr. Presidente, Srs. Senadores, encaminho, ho
je, ao Senado, um requerimento de convocação de presença 
do Sr. Ministro Marcílio _Marques Moreira e do Sr. Ministro 
Jarbas Passarinho. Do Sr. Ministro Marcílio Marques Morei
ra, por quê? Porque S. Ex~ terá que dizer aos Srs. Senadores, 
terá que dizer ao Congresso Nacional por que esta Coitsti
iuição não permite a governabilidade, dizer, aqui, com dados 
claros, objetivos e sinceros po~ que -o ~residente da República 
não tem condições de governar o nosso País. 

Eu acredito que, Constando dos nossos Anais, e permitindo 
o livre debate, teremos condições de averiguar, de examinar, 
de comparar os dados oficiais que o Governo terá que nos 
trazer e as convicções que iremos formar. E o Ministro Jarbas 
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Passarinho, que é um encarregado, afiilal, da coordenação 
política dõ Governo- Coilor, terá que nos dizer por que é 
que vai acabar com a estabilidade; por que S. Ex~ quer penetrar 
no sigilo bancário; por que quer acabar com o monopólio 
das telecomunicações, que já se iniciou cOm o Decreto do 
Executivo n~ 177, que é totalmente inconstitucional e que 
eu apresentei, inclusive, à apreciação desta Casa, o projeto 
de decreto legislativo para revogá-lo. 

Sr. Presidente, diante da clareza desses dados, é preciso 
que nos entendamos, e também o Governo, _que é partícip-e 
desse quadro dramático qUe ·vivemos, compareça a<r-Con
gresso Nacional, compareça arrSena_do, e, diante das pergun
tas, das indagações que os _senadores formular~m, teremos 
um quadro que o Governo vaífios ãpresentar'. 

Diante- dessa-perspectiva-, portanto, de que o "Emeiidão" 
é realidade - chegará dentro de poucos dias - temos que 
nos preparar, Sr. Presidente, para esse grande debate. Tam
bém não_clev_emos interpretar, como çiisse, que tudo -que vem 
do Governo não serve. Não concordo com muita coisa. Irei 
também fazer um análise sobre _esse "Emendão", oportu-nã~ 
mente, discutindo item por item, dando as minhas opiniões, 
inclusive as opiniões do meu partido, para formarmos-as nossas 
convições. Mas não encontra_rão eq~. nós, do PI:?_T ~ uma posição 
antagónica, de que somos avessos à discussãO. NaQ~ disso! 
Queremos discutir, entendemos que realmente essa Consti · 
tuição tem defeitos é passível de modificação, e_u sou o m:ais 
inflexível daqueles que não desejam nenhuma modificação 
na Constituição. Mas, __ Sr. Presidente,dentro da realidade 
que estamos vivendo, 57 bilhões de dólares, em dívidas-dos 
Estados com a União, através de empréstimos a agentes fiiuiri--
ceiros, enfim, não há condição de permanecer neste quadro 
caótico_por parte dos Governos dos Estaçlos e até do.s M!lni~ 
cípios. · - · -

Urge que nós meditemos, que nós pensemos e--encon
tremos uma saída para o nosso País. Não que eu aceite cflle 
o Presidente da República tenha razão ao dizer _que o Con
gre~o é que se responsabilize pela ingOveiriabilidadi-da sua 
gestão. Não! Acho que a Constituição realmente precisa, neste 
instante, ser revisada, com·o eu disse-, afrãVés de emendas, 
e esse será o momet:J,to açlequado para averiguarmos as nece-ssr~ 
dades que temos da modificação constitucional._ _ __ 

É preciso que esses dois ministros .compareçam aqui e 
nos digam: "~-Olha~- só na Previdência Social nós temos 
de pagar isso. Olha, o Estado __ de _Minas GeraiS_ e o Estado 
de São Paulo têm unia dívida de tanto e só terão cóndições 
de pagar se não houver um rcmanejam~nto tt}butário dos 
encargos e dos impostOs". 

Portanto, Sr. Presidente, nada m~i~ justo ôo que estes 
representantes, que falam pelo Presidente da República, com
pareçam aqui para dialogar conosco e, logo em seguida, quan
do tivermos- de examinar as propostas das em~nda:s, aí sírn, 
já tei'einos a palavra· oficial do porquê desejant modificar a 
Co"nStitJJição. · · · · - · ·- -

É esse o apelo que -faço aos Srs. Senadore~, na direçãó 
de ajudar a construir IJ.m futuro para o nosso -País, dentro 
da ConstituiÇão. .. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presídente. (Muito oem!) 

COMPARECEM MAIS O SRS. SENADORES: 

Albano Franco- Aureo Mello- Carlos De'Carli- Car
los Patrocínio - Dario-Pereira - Divaldo Surllagy 

-Epitácio CaTeteira ~Fernando Henrique Card~:>_so -lr~m 

Saraiva- João Calmon -_Jonas Pinheiio -_Josaphat Mari
nho - Jutahy Magalhães --Lou_rival Baptista - Marluce 
Pinto. 

. O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro r- Sobre a mesa, 
projetes que serão lidos pelo Sr. 1'-' Secretário. 

São lidoS os s_eguirites: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 301, DE 1991 

Determina detalbamento no relatório previsto no 
§ 3o, do art. 165, da Constituição Federaf e no quadro 
demonstrativo do Balanço Geral da União dos recursos 
efetivamente apl~_cados em programas de irrigação. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1(> O relatório a que se refefe o arc-165, § 39, 

dtl, Constituição Federal, detalhar~, por região, as ·aplicações ct: recursos efetivamente realizadas _em programas dC? irriga
çao;- - -

ArL 2~ O Balanço Geral da União será acrescido de 
um quadro demonstrativ'o das aplicações em irrigação, com 
detalhamento em nível de município, estado e região. 

Art. 3o Esta lei entra em vigor na data de sua publi- _ 
cação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em contráiiO:--

Justificação 

O art. 42, do Ato das Disposições Constitucionais Transi-
tórias, preceitua: -

"Durante quinze anos, a Uniã~ apli~~cl. dÜs recu~~ 
sos destinados à "irrigação: 

I -vinte por cento na região Centro-Oeste; 
II--=- cinqüenta por cento na região Nordeste, pre

ferencialmente no semi-árido." 

Em nível de programaçã~ de recur~~~. o dispositivo cons
titucional acima citado vem sendo incluído nas sucessivas leis 
de diretrizes orçamentárias. De igual mqdo, o Plano Pluria-- -
nua! para o qüinqüênio 1991-1995- Lei n' 8.173 de 30 de 
janeiro de 1991, consigna as diretrizes, objetivo;, metas e 
previsão d_e gastos do programa nacional de irrigação, devida
mente compatibilizadas com as exigências do_ ar_ti"go em co
mento. 

Artorrna constitucional, todavia, disCiplina a efetiva apli
cação- de recursos, não se limitirido, apenas, à programação. 

--~!&-llificatívõS desvios, no entanto, podem ocorrer entre o pla
neJamento e a execução de um programa, motivadOS por cir~ 
·c~ns.tâncias diversas, inclusive_ ínsuficiência de recursOs dispo· 
mvets, notadamente se as fontes de financiamentO sUbordi
nam-se às restrições financeiras das contas públicas. 

Outro exemplo de significativo desvio é o fato do Poder 
Executivo ter a faculdade de modificar facilmente o montante 
?os re~11:rsos constantes_no Orçamento <;la União. Basta para 
tSS~ agllt~ar ou não as ~tberações para cada órgão, em época 
de mflaçao alta. Essa dtferença entre valores reais e nominais
pode determinar que o Governo Federal ••cumpra" os manda
mentos legais e redefina a escala de prioridades para aplicação 
dos recursos à revelia do que foi aprovado pelo Congresso 
Nacional e conste na Lei de Meios. 

O Poder Legislativo, para exercer o acompanhamento 
e a fiscalização orçamentária e demais incumbênciaS que lhe 
são atribuídas pelo art. 166, § 1!', incisos I e II, da Constituição 
Federal, não pode prescindir ainda de maior delãlhaniento 
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das informações oriundas do Executivo. O objetivo primordial 
deste projeto de lei é, pois, proporcionai ao Poder Legislativo 
instrumentos qüe lhe permitam aquilatar o real cumprimento 
das exigências contidas no mandamento constitucional, (nSito 
no art. 42, do Ato das Disposições Constitucionais- Transi· 
tórias, com vistas ao desenvolvimento e à redução das desi-
gualdades regicmais. _ _ _ 

São eSsãs as razOes que justifiCàril a aPresentação do pro
jeto de lei que espero scjã-aprovado pelo Congresso ~acioJlal. 

Sala das Sessões, 28 de agosto de 1991.- Senador Márcio 
Lacerda. 

Art. 165. 
tecerão: 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

SEÇÃ011 
Dos Orçamentos 

Leis de fnícfãtiva do Poder Executivo estabe-

I- o plano plurianual; 

O Congresso Nacional decreta: 

CAPÍTULO I 
Do tratamento favorecidO: 

Art. 1'-' À microempresã -e à empresa de pequeno porte 
são assegurados tratamento diferenciado, simplificado efavo
~ecido, f!OS cail)-pos administrativo, tributário, previdenciário, 
trabalhista, creditício c de desenvolvimento empresarial, de 
acordo com o disposto nesta lei. 

Farági"afo único. O tratamento estabelecido nesta lei não 
exclui outros benefícios que tenham sido ou vierem a ser 
concedidos às microempresas e empresas de pequeno porte. 

Art. 2<.> Consideram-se, para os fins desta lei: 
I- microempreSas. as firrilas individuais e as sociedades 

que tiverem- receita bruta anual igual ou inferior a 
Cr$15.500.000,00 (quinze milhões e quinhentos mil cruzeiros) 
em valores de 31-8-91. 

II -empresas de peque_ no porte, nas fírinas- individuais 
e ·as sociedades que tiverem re_ceita bruta anual igual ou- infeM 
rior a Cr$38.500.000,00 (trinta e ,oito milhões e quinhentos 

ffill cruzeiros) em valores de 31-0-91. _ _ 
§ 1 ~ Os limites de receita brt.ita anual, indicidos no caM 

·······~--~--~····-·········-··-··-·-···-·-··-·-·-·-·-·-·----·-·-~-L·--·--·--~~~~--~~~ put deste artigo, bem como todos os valores em cruzeiros 
§ 3~ O Poder Executivo publicará, até trinta dias após citados nesta lei, serão reajUstados, no último dia de cada 

II -as diretrize-s orçamentárias; 
III- os orçamentos anuais. 

o encerramento de cada bimestre, relatório resumido da exeM trimestre, pela variação acumulada, ao longo daquele trimesM 
cução orçamentária. -- tre, da Taxa Referencial- TR ou do índice oficial de preços 

Art. 166. Os projetas de lei relativos ao plano pluriaM 
nual, às diretrizes orçamentárias, ao orçamento anual e aOs 
créditos adicio"nais serão apreciados pelas duas Casas do Con
gresso Nacional, na forma do regimento comum. 

§ 1') Caberá a uma comissão mista permane-nte de sena
dores e deputados: 

I- examinar e emitir parecer sobre os projetos referidos 
neste artigo e·sobrc as tontas apresentadas anualmente pelo 
Presidente da República; 

II- examinar e emitir parecer sobre os planos e prograM 
mas nacionais, regionais c _setoríais preViStos nesta Consti
tuiçãO e exercer o acõmpanhamento I! a fiscalízação orçamen
tária, sem prejuízo da atuação das demais comissões do Con
gresso Nacional e de suas Casas, criadas de -acordo com o 
art.58.- ~ ~ 

~- ~ ~ ~ ~~~ -- ~~ ~ ~- ~ A.iooA:s oisrosiijóEs ~. ~ ~ ~ ~ ~ ··~ ·~. ~ --· -~ 

CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS 

Art. 42. Durante quinze anos, a União aplicará, dos 
recursos destinados à irrigaçãO: -

I --vinte por cento na região CentroMOeste; 
II- cinqüenta por cento na região Nordeste, preferen

cialmente no semi-árido. 

(À Comissão di A~suiiios Económicos- -decisão 
terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N'' 302, DE 1991 

Estabelece normas integrantes do Estatuto da Mi
croempresa e da Empresa de pequeno porte, relativas 
ao tratamento diferenciado, simplificado e favorecido, 
nos campos- administrativo, tributário, previdenciário, 
trabalhista, creditfcio e de desenvolvimento empresaM 
rial. 

que vier a substituí-la. 
_ § zo A receita bruta anual de que _t_rata este artigo, a puM 

rada no período de 1 o de janeiro a 31 de dezemhro de cada 
--ano, será calculada considerandoMsc o somatório das receitas 

brutas mensais, cada uma corrigida pela variação acumulada 
da Taxa Referencial - TR ou do índice oficial de preços 
que vier a substituí-Ia; desde o mês subseqüente até o dia 
31 de dezembro do mesmo ano. 

§ 3~ No primeiro ano de atividade, o limite da receita 
bruta será calculado proporcionalmente ao número de meses 
decorridos entre o mês da constituição da empresa e 31 de 

·dezembro do mesmo ano. 
Art. 3'~ Não se inclui no regime deSta lei a empresa: 
I -constituída sob a forma de sociedade por ações; 
H --em que o titular ou sócio seja pessoa jurídica ou, 

ainda, pessoa física domiciliada no exterior; 
III- que participe de capital de outra pessoa jurídica, 

rCsSa:JvadoS os investimentos provenientes de incentivos fiscais 
efetuados antes da vigência desta lei; 

IV- cujo titular ou qualquer sócio participe com mais 
de 20% (vinte por cen-to) do capital_ de outra empresa, a 
menoS que a receita bruta anual global das einpresas ínterfi
gadas não ultrpasse o limite fixado no artigo anterior; 

V- que realize operações relativas a: 
a) importação de produtos estrangeiros para revenda no 

mercado interno, salvo se estiver situada em área da Zona 
Franca de Manausou da Amazónfa Ocidental, a que se referem 
os Decretos-Leis nos 288, de 28 de fevereiro de 1967 e 356, 
de 15 de agosto de_1968, ou, ainda~ em zonas de livre comércio, 
que venham a ser criadas; 

b) compra e venda, loteamento, incorporação, locação 
e administração de imóveis; 

c) armazenamento e depósito de produtos de terceiros; 
d) câmbio, seguro e distribuição de _títulos e valores mobiM 

liários; 
e) publicidade e propaganda, excluídos os veículos de 

comunicação; 
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VI- que preste serviços profisslóriáis de médico, enge~ 
nheiro, advogado, dent~sta, veterinário, economísüi,- despa
chante e outros serviços-que se lhes possam assemelhar .. 

§ I' O disposto nos itens III e IV deste artigo não se 
aplica à participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte: __ 

a) em centrais de· compras e de vendas, bolsas de subcon
tratação, consórcios de produção ou comercialização e consór
cios de exportação; 

b) nas sociedades _de interesse econômico de que tratam 
os arts. 31 a 40 desta lei; 

c) nas cooperativas, inclusive de crédito ou ,com_ seção 
de crédito, a que se refere o art. 30 d_e.s_ta lei; . . _ 

d) resultante de incentivos fiscais, oU adquirida no mer-
cado aberto de capitais.. _ . . .. . . : . · . 

§ 2' O disposto no item IV deste artigo nãq se· aplica 
aos casos de titulares ou sócioS que párticipem do capital 
de até,_3 Çtrês) microempresas ou empresas de- pequeno porte, 
que não sejam do mesmo ramo, ou, se o forem, que produzam 
ou-comercializem bens, QU prestem serviços, diferentes entre 
si, ainda que complementares. 

' ' 
CAPÍTULO II , , 

Da Dispensa tle Obrigações BUrocráticas 

Art. 4º Não se aplicam às micfoempresas e 4s:emf?resás 
de pequeno porte as exigênciaS e obrigáçóes de natureza admi
nistrativa decorre11,t~s da legislação federal, ressalv~das as _es
_tabelecidas nesta lei e as demais_obrig~çõ~s inerentes ao eXér
dCio âo poder de polícia, inclusive as referentes à metrOlogia 
legal. 

CAPÍTULO III 
Do Registro Especial 

Art. 5<:>_ O re~s~io da microempres.a ~u empre_sa de peqUe
no porte no órgãç ~mpetente obSe-rva-rá procedimento _espe-
cial, na forma deste capítulo. · 

Art. 6<:> Tratando-se de empresa já constituída: o ~eiistro 
será realizado_ mediante_ simples comuqicação, da qual cons
tarão: 

I- o nome e a identificação d~ ·e~presa i~dividual. ou 
da pessoa jurídica e de seus sócios; , . - . -- -

II- a indicação do registro anterio(da empresa indivi
dual ou do arquivamento dos atos constixutivos da sociedade; 

III- a declaração do titular ou de todos _os sócios· de 
que o volume da receita bruta da empresa não excedeu, no 
ano anterior, o limite· fixado no art. 2? _e de que a empresa 
não se enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão rela
cionadas no art. 3~ desta lei. 

Art. 7<:> Tratando-se de empresa em constituição, deverá 
o titular ou sócio, conforme o_caso, declarar que-a-receita 
bruta anual não excederá o limite fiKado no art. 2°- e. que 
essa não se enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão 
previstas no art. 3~ desta lei. 

Parágrafo único, O registro de fifroa individual ou socie
dade mercantil será feito na forma regUlada pela Lei nç 6.939, 
de 9 de setembro de 1981. · 

Art. 8<:> Os requerimentos, declarações e comun_ic.á.ções 
relativos ao registro especial de que tratá este capítulo poderão 
ser efetuados por via postal, com Aviso de Recepção (AR). 

Art. 9" Feito o registro, e independentemente de altera
ção dos a tos constitutivos, a· mícfoempresa adotará, em segui
da a seu nome, a expressão "Microeirtpresa" ou, abreviada-

mente, "ME"; e a empresa de pequeno porte a expressão 
"I;.mpresa de Pequeno Porte''. ou "EPP". 
- ' Parágrafo único. ·É privativo das microempresas e das 

, empresas de pequeno porte o uso das expressões de que trata 
este artigo. 

CAPiTULO !'V 
Da Perda da Condição de Microempresa 

ou Empresa de Pequeno Porte 

Art. 10. A empresa que deixar de preencher os requi
sítos fixados nesta lei para o seu enquadramento como mi
croempresa ou empresa de p~queno porte deverá comunicar 
o fato ao _órgão competente,. nos primeiros noven.ta dias do 
ano subseqüente àquele em que foram eXCedidos os 1imjtes 

. de receita bruta ar:mal fixados no art. 2? desta lei.. . , , • 
§ 1" A perda da _condução_de microe_mpresa ou empresa 

de pequeno porte, em decorrência do excesso de receita bruta 
anual, só ocorrerá se o fato se vetificar_dU:rante 3- (três) anos 
consecutivos o 5 (cinco) anos alternados, ficando, entre_tanto, 
suspensa, de imediato a isenção de tributos _conç_eQ.içla n~sta 
lei. 

§ 2~ A comunicação prevista neste artigo poderá ser 
efetuada por via pósral, cóm Avise tk B.ecepção (A,R): 

' . CAPÍTULO V . 
Do Regime Tributário 

Art.ll. A micro-empresa-e a empresa de pequeno porte 
ficam isentas dos seguintes tributos: · · 

I- impostos sobre a renda e proventos de qualquer natu
reza, relativamente à receita bruta que. não exceder o valor 
de Cr$ 15.500.000,00 (quinze milhões e quinhentos mil cruzei
ros)., .em valores ode _31-8-91; 

II- imposto sobre operações de crédito, cârilbio e segu
ro, ou relativas a títulos ou valores mobiliários; • 

III- contribuições ao Programa de Integração S_ocial -
PIS,_ sem prejuízo dos direitos dos empregados ainda não 
inscritos; ___ _ 

IV- contribuições sociaís incidentes sobre a receita br\1-
ta ou lucro das empresas;. 

· V .......... taxas federais vinculadas exclusivamente ao exer
cício do poder de polícia, com exceção das relativas aos contr_o-
1es metrológicoS e das contnbuiÇões devidas aoS órgãos de 
fiscalizaçãO profissional; ' 

VI -taxas e emolumentos remunera_tórios çlo registro 
de que tratam os arts. 6~ e 7<:> desta lei, abrangendo, no caso 
de empresa em constituição, os devidos pelo registro ou arqui
vamento dos atos de constituição da firma individual ou da 
pessoa jurídica; 

VII -imposto de importação sobre produtos estrangei
ros, relativam_ente aos.bens que elas introduzirem no PaíS,-
para utilização em seu processo produtivo; - -

VIII- imposto sobre produtos industrializados,.relativa
mente aos bens que elas importarem para seu ativo fixo; 

IX- outros impostos federais que venham a ser insti
tuídos. 

§ 1 ~ A isenÇãO a que se refere este artigC)ltão disPensa 
a microentpre-sa e a_ empresa de pequeno porte do recolhi
-mento da parcela relativa aoS ffibutos a que se obrigam por 
lei, devidos por terceiros. ~ 

§ 2<:> As taxas e emolumentos r.emun.etatório:s _dos ates 
subseqüentes ao registro da microempresa e da empresa de 
pequeno porte, bem como de todos aqueles necessários ao 
seu funcionamento, não poderão exced_e_r o valor_ de Cr$ 
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2..800,00 (dois mil e oítocentos cruzeiros), em valores de 
31-8-91. 

Art. 12. As m.icroempresas e as empresas_ de pequeno 
parte que deixarem de preencher as condições para seu enqua
dramento no regime desta lei fíCarâO sujeitas ao pagamento 
dos tributos incidentes sobre o valor da receita bruta que 
exceder os limites fixados no art. zç desta lei, bem como sobre 
os fatos geradores que vierem a oCorrer após o fato ou a 
situação que tiVer motivado o desenquadramento. 

Parágrafo único. Embora não constitua excesso para 
os fins do caput deste artigo, a parcela de receita bruta das 
empresas de pequeno porte, cujo valor ultrapasse o de Cr$ 
15.500.000,00. (quinze milhões e quinhentos mil cruzeiros), 
e não exceda o de Cr$ 38.500.000,00 (trinta e oito milhões 
e quinhentos mil cruzeiros), em valores de 31·8-91, é tributada 
por não estar alcançada pela isenção preVista rlOitem I do 
art. 11 desta lei. 

Art. 13. O valor dos tributos devidos pela microernpresa 
ou empresa de pequeno porte, sobre a receita bruta que exce
der o_ limite de isenção fixado no item I do art. 11 desta 
lei, poderá ser reduzido de acordo com a tabela abaixo: 

Receita Bruta Anual 
(em mil cruzeiros 

de 31-8-91) 
Percentagem de Reduçllo 

De 15.501 a 20.900 
De 20.901 a 26.400 
De 26.401 a 31.900 
De 31.901 a 38500 
Acima de 38.500 

70% 
""60% 

50% 
40% 
O% 

Parágrafo úniCO. As microempreSaS e empresaS de pe· 
queno porte deverão, obrigatoriamente, aplicar o valor corres
pondente à redução tributáriã. pfevísta neste artigo, em sua 
capitalização, modernização e expansã.o estrutural, e em pes
quisa e desenvolvimento tecnológico. 

Art. 14. A isenção referida no art. 11 abrange a dispensa 
do cumprimento de obrigações tributárias acessórias, salvo 
as expressamente previstas nos arts. 15, 16 e 17 desta lei. 

Art..lS. O cadastramento fiscal da microempresa e da 
empresa de pequeno porte será feito de ofício, mediante inter· 
comunicação entre o órgão de registro e oS órgãos cadastrais 
competentes. 

Art. 16. A microempresa e a empresa de pequeno porte 
estão dispensadas de escrituração·, ficando obrigadas a manter 
arquivada a documentação relativa aos atos negociais _que 
praticarem ou em que intervierem. - - - -

Art. 17. Os documentos fiscais emitidos petas microem
presas e- empresas~de pequeno porte obedecerão a modelo 
simplificado, aprov~do em regulamento, que servir<!_ para to· 
dos os fins previstos na legislação tributária:- -

CAPÍTULO VI 
Do Regime Previdenciário e Trabalhista 

Art. 18. Ficam assegurados aos _titUlares -e-~sócios. das 
rnicroempresas e das empresas de pequeno porte, bem com 
a seus empregados, todos os direitos previstos na legislação 
previdencária e trabalhista, observado o disposto neste capí-
tulo. -

Art. 19. O Poder Execuivo deverá estabelecer procedi· 
mentos simplificados; que facilitem o cumprimento da legisla· 

ção trabalhista e previdenciária pelas microempresas e empre· 
sas de pequeno porte, assim como para eliminar exigências 
burocráticas e obrigaç1íes acessórias que;meSmo p_revístas na 
legislaç~o em vigor, sejam incompatíveis cóffi o tratamento 
diferenciado e favorecido previsto nesta lei. 

Art. 20. As microempresas, as empresas de pequeno 
porte, e seus empregados recolherão as contribuições desti
nadas ao custeio da Previdência Social, de acordo com o pre
visto na legislação específica, observado o seguinte: 

I- a contribuição do empregado será calculada pelo per· 
centual mínimo; 

II- a contribuição das microempresas e empresas de 
pequeno porte incidirá sobre o valor agregado em suas vendas 
de bens e serviços; . 

III- a contribuição da~ microempresas e empfesas de 
pequeno porte, para o custeio das prestações por acidentes 
de trabalho, será calculada pelo percentual mínimo. 

§ 1 ~ O Poder Executivo expedirá instruções relativas 
ao recolhimento englobado das contribuições previdenciárias 
das microempresas, empresas de pequeno porte e de seus 
empregados, estabelecendo prazo único para sua efetivação, 
observada a perio<:!_icidade men~al. 

§ 29 As instruções a que se refere o § 19 deste artigo 
deverão prever também o recolhimento das contribuições atra· 
vés da rede bancária autorizada e a utilização de documento 
de_ C~:rr~caçlação simplificado. 

Art~ 21. Em caso de perícia para a avaliação de condi· 
ç6es de- insalubridade ou de periculosidade, não caberá ã mi
croempresa ou à empresa de pequeno porte o respectivo ·paga-
mento. - -

Art. 22. A fiscalizasção trabalhista e previdenciária, nO 
que se refere à microempresa e à empresa de pequeno porte, 
agirá de maneira eminentemente educativa e orientadora, so
rriente multando-as na reincidência específica. 

Art. 23. As microempresa~s e as empresas de pequeno 
porte ficam dispensadas de efetuar as notificações a que se 
referem os §§ 2' e 3' do art. 139 da Consolidação das Leis 
do Trabalho. . . 

Art. 24. O dispo'sto no art. 19- desta lei não dispensa 
a microempresa e a empresa de pequenO porte do cumpri
mepto das seguintes obrigações: 

I- efetuar as anotações na Carteira de Trabalho e Previ-
dência Social; II- apresentar a Relação Anual de Infor-
maçõeS Sociais - R AIS; 

III- manter arquivados os docuri::tentos coniprobatórios 
dos direitos e Obrigações trabalhistas e previdenciários, espe· 
cialmente folhas de pagamento, recibos de salários e remune· 
rã.Ç"ões, bem como comprovantes de descontos efetuados e 
-de recolhimento das contribuições a· que Se refere o art. 20 
desta lei. 

Art. 25. As mitroerripreSaS e empresas de pequeno por;. 
te estão sujeitas ao depósito para O Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço - FGTS-, na fOi"ina da lei. 

CAPÍTULO VII 
Do Apoio Creditíclo 

Art. 26. As miCroempresas-eempresas de pequeno por
te serão as_seguradas cpndições especialmente favorecidas nas 
operações que realizarem com instituições financeiras públicas 
e privadas, inclusive bancos de desenvolvimento e entidades 

__ .oficiais de financiamento- e fomento. 
Art. 27. _ As operações a que se refere o artígo anterior, 

de valor até Cr$7.700.000,00 (sete milhões e setecentos mil 
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cruzeiros), em valores de 31-8-91, terão taxas -diferenciadas 
beneficiando a rnicroemprcsa e a empresa de pequeno porte, 
enquanto as garantias exigidas ficar~o restritaS -às "-fíría.nça~-
e ao aval. - -

§ 19 As operações·a-que se refere este ai'tigo-rfão sofre~ 
rão condicionamentos na con,_ces~~o ou liberação de recursos, 
nem exigências de saldos médios, aproVaçãO de projetes; pla
nos de aplicação, nem comprOvaçao-do cumprimento de obri
gações, inclusive fiscais,-perãnte quaisquet órgâ<Kou -entida
des da administração pública. 

§ z~ Ficam ressalvados dQ disposto no § 1 ~ desiC-artigo 
as atividades de ap-oio técnico-gefendal, relativas às áreas 
gercncial, tecnológica, rrlefCadológica e financeirá, desde que 
executadas com o conse:ntitn~nto do microempresário- ou do 
empresário de pequeno porte, em todas as suas etapas~ 

§ 3n Compete ao Conselho Mone_tário Nacional disci
plinar a aplicação do disposto neste a:rtígo; p-odendo aumentar 
os limites fixados em Seu caput, bem como estabelecer as 
sanções aplicáveiS nOs Casos de descumprimento. 

Art. 28. Fica criadQ o Fundo de Apoio à Microempresa 
e à Empiesa de Pequeno Porte, constituído pelos recursos 
indicados no art. 29 desta lei. 

§ lo O Fundo será gerido pelo Banco do_ Bra~sil, em 
condições favoráveis a ·sererrrctefinidas pelo Coriselho Mone
tário Nacional. 

§ 2' A gestão do Fundo pelo Banco do Brasil far-se-á 
segundo planejamento elaborado_ c_ normas gerais expedidas 
por um Conselho Curador, integrado pelo Secretário-Geral 
do Ministério da Infra-Estrutuni, que o présidirá, pelo Pres-i
dente do Centro de Apoio à Pequena e Média Empresa --=
Cebrae e por representantes do Ministério da Economia, Fa
zenda e Planejamento e do Ministério do Trabalho e da Pr_:evi-
dência Social. - - - -

Art. 29. SerãO_ d~stinadós ao Fundo dC-ApOlo_ à :f!4i-. 
croempresa e ã Empresa de Pequeno Porte: -- -

I- até 15% (quinze por cento) das receitas obtidas, pelo 
Tesouro Nacional, com a transferência do controle acionário 
de empresas estatais_ ao $~Jor privado e a alien_açãõ~-de partici-
pações societárias da_ União em empresas privadas; -

II-o produto da arrecadação das_m-ulias de que tratãin 
os arts. 49 e 50 desta lei; 

III- os recursos que ih~ foiCffi"itocadOS no-·Orçãmento 
da União. 

Parágrafo único. Os recursos destinados, anualmente, ao 
Fundo de Apoio à Microempresa e ã Empresa de _Pequeno 
Porte, quando inferiores a 3% (três por cento) do valor das 
contribuições arrecadadas para o Programa de Integração So
cial - PIS e o Programa de FormaçãO do Património do 
Servidor Público- PASEP, serão complementados, até esSe 
limite, com receitas provenientes dos referidos programas. 

CAPÍTULO VIII 
Do Desenvolviment~ Empresariá.I 

Art. 30. 'As micr_oe.mpresáS: e empresas de pequeno por
te é assegurado o direito de.constitliir sociedades coop~rativas 
específicas, inclusive de crédito, ou com seção de Crédito, 
denominadas obrigatoriamente ''cooperativas de microempre
sas e empresas de pequeno porte". -

Parágrafo único. As cooperativas de que trata este artigo 
estão obrigadas a cumprir, no quê couber, as disposições da 
Lei no 5.764, de 16 de dezembro de 1971, e da legislação 
bancária. - - · 

Art. 31. Considera-se Socie.dade de Interesse Econó
mico a sociedade por quotas de responsabilidade Ümitada de -
que trata o Decreto no 3.708, de 1~ de j~neiro de 1919, consti
r~Tda -exclusivamente por microCmp-resas ·o ii" empresas de pe
queriO porte. 

- Art. 32. A sociedade será designada por denominação 
acompanhada das expressões nsociedade de In~eresse Econô
mico'~ ou SIE, que lhe são privativas. 

Parágrafo único·: Qualquer que seja o seu objeto, a SIE 
é mercantil e se rege pelas leis e pelos usos do comércio. 

Art.-33. ·será excluído da SIE o sóciO que·péfder a 
sua-condição de microempresas ou empresa de pequeno Porte. 

Art. 34. A SIE terá por finalidade a exploração de ativi
dade de seus sócios~ de que resulte o aprimoramento das 
condições de exercício e dos resultados das respectivas ativida-
des econômícas. -- - · 

Art. 35. A SIE poderá criar e adminisfrar-Ceritra.is -de 
compra, venda e serviços, coin a denominação c as caractt:::
rfsticas que melhor se ajustem a seus objetivos. 

Art. 36. O sócio que·se retirar da SIE, nos casos· pre
vistos ent lei ou no contrato social, terá direito a re-emôolso. 

Parágrafo único. O contrato social estabelecerá formas 
para o reembOlso dos sócios. cujo valor não será inferior 
ao valor patrimonial das quotas possuídas. 

Art. 37. Compete ã reunião de quotistas deliberar so
bre a exc1usão de sócio, nos casvs previstos no contrato social, 
ou quando ele deixar de exercer atividade e_co_nômic~ para 
a qual a SIE sirva de complemento, tiver decretada sua falência 
ou ainda quando estiver em mora em prestação que lhe incum
ba para a realização do objetivo da sociedade, sem prejuízo, 
neste caso, da competente ação judicial de cobrança. 

Art. 38. A responsabi1idade do sócio que se retira ou 
é excluído perdura perante terceiros até a data do arquiva
mento, no órgão próprio do Registro de Comércio, da-altera
ção contratual, que poderá ser por ele promovido~ _ _ --·--

Art. 39. Para efeHo do imposto sobre produtos indus
trializados, fica a SIE equiparada a estabelecjme.nto industrial. 

Parágrafo único. Os produtoS remetidos pelos sócios 
à SIE, ou desta remetidos para aqueles, poderão sair com 

-suspensáo do imposto sobre produtos industrializados. 
Art. 40. Para fins do imposto sobre a renda e proventos 

de qualquer natureza, aS contribuições efetuadas pe!os_sócios 
em favor da SIE, qua:ndo não se destiilarem ã integralj~a_ção 
do capital, constituirão reCeita da Sociedade e serão deduzidos 
como despesas operacionais dos sócios._ · · 

Parágrafo únicó. A parcela do resultado eventué!-lmente 
distribuído pela SIE não integra a receita bruta do sócio, 
para fins de seu enquadramento como microempres:a ou em-
presa de pequerio porte. _ _ _ _ 

Art. 41. Os órgão~_~ entidades da admin~straçao--rede
ral, ·direta ou indíreta, deverão reservai àS _microempresas 
e empresas de pequeno porte uma participação nuncá inreriór 
a 20% (vinte por cento) do valor de suas compras. 

§ 1? Caberá ãs Secretarias de Controle Interno dos di
versos ministérios a fiScalização do cUmprimento do disposto 
no caput deste artigo. 

§ 2!' Nas entidades e empresas da administração indire
ta, caberá aos seus Conselhos Fiscais, subsidiramente, a obser-
vância do disposto no caput deste artigo. · 

Art. 42. Os órgãos e entidades da administração direta 
e indireta_que, por caracteristicas ~specfficas de seus _ _itens 
de compra, não puderam cumprir o dísposto no artigo 41, 
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deverão apresentar justificativas apropriadas aos órgãos fisca~ 
lizadores. 

Art. 43. Para fins de avaliação da adequação do percen
tual determinado no arL 41, os órgãos e entidades da adminis
tração federal deverão, atéJ1 de janeiro de cada ano, informar 
ao Centro de Apoio à Pequena e Média Empresa - CE
BRAE, o valor global das compras realizadas e o valor adqui
rido das microemprcsas e empresas de pequeno ·porte, no 
exercício anterior. 

Art. 44. Fica criado o Programa de Incentivo ao Desen
volvimento Tecnológico das Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte, com o objctivo de destinar recursos a projetas 
de pesquisa_e desenvolvimento tecnológico direcionados para 
essas empresas com atuação no setor iildustrial, bem como 
de prestar-lhes assistência. 

Art. 45. Os órgãos ·da admini"Stfação federãl centrali
zada e autárquica aplicarão, a paftir de 1992, inclusive, um 
percentual mínimo de 5% (cinco por cento) dos recursos que 
perceberem da União, destinados a programas da área de 
tecnologia, na execução de projetas que beneficiem as empre
sas a que alude o_art. 44 desta lei. 

§ !? Consideram-se programas na área de tecnologia 
os que objetívam a pesquisa, desenvolvimento, _cOiiSUltoria, 
assistência técnica"; inCivaçáo e aperfeiçoamento de iecursos 
humanos. 

§ 29 O percentual a que s.e refere este artigo será aumen
tado, anualmente, em 2,5 (dois e meio) pontos percentuais 
até atingir 15% (quinze-por ceiftõ). - --

Art. 46. Fica criada comissão constituída de represen
tantes do Ministério da Infra-EstrUtura e da Secretaria EsPe
cial da Ciência e Tecnologia ,da Presidência da República à 
qual competirá, sob a coordenação do primeiro, estabelecer 
a definição e as prioridades de aplicação dos recursos do Pro
grama de Incentivo ao Desenvolvi!llento Tecnológico .das Mi
croempresas e Empresas_ de Pequeno Porte., bem como o 
acompanhamento e a avaliação dos respectivos profetas. 

Parágrafo únicO. _ _Q Centr6Brasileiro de Apoio-à Peque~ 
na e Média Empresa- CEBRAE funcionará como Secretaria 
Executiva da Comissão. · · 

Art. 47. O Ministro da Infra-Estrutura poderá ba"ixar 
normas complementares, necessárias ao cumprimento -do dis
posto nos arts. 41 a 46 desta lei. 

Art. 48. São_ privilegiados, nos- PrOcessOS de- f31ênda 
ou concordata, os créditos das microeinpresas e empresas de 
pequeno porte. 

CAPÍTULO_ IX 
Das Penalidades 

Art. 49. A pessoa jui"ídiCa e a firma íridividual que, 
sem observância dos· requisitOs- desta lei, pleitear seu enqua
dramento ou se mantiver enquadrada como microempresa 
ou empresa de pequeno porte _estará sujeita à-s--Se-guíiiies c-onse
qüências e penalidades: _ - _------------

!-cancelamento; de ofício, do seu registro como mi
croempresa ou empresa -de pequeno· porte; 

II -pagamento de todos os tributos e contribuições devi
dos como se insenção alguma houvesse existido, acrescido 
de juros moratóriO$ cfCOrreção monetáría-, cOntidos desde 
a data em que tais tributos ou contribuições deveriam ter 
sido pagos até a data do seu efetivo pagamento;_____ -

III- multa punitiva equivalente a: 
a) 200% (duzentos por ceiJio) do valor atualizado do 

tributo Pevido, em caso de dolo, fraude ou simulação e, espe-

cialmcnte, nos casos de falsidade -daS decÜtraçOeS ou informa
ções-prestadas por si ou seus sócios, às ·autoridades compe
tentes; 

-b) 50% (cinqüenta por cento) do valor atualizado do 
tributo, nos demais casos. 

JV- aos encargos dos empréstimos obtidos com base 
nesta lei serão acrescidas as seguintes multas. calculadas sobre 
o valor atualizado dos mesmos: 

ay 100% (cem por cento), nos casos preViStOs na alínea 
a do item III deste artigo; 

b) 10% {dez por cento). nos demais casos. 
__ - .Art. 50. A ínobservânci~ do disposto no art. 13 desta 

lei sujeitará o infrator ao pagamento: 
I- dos tributos de_vidos, como· se redução alguma hou

ves~e existido, corrigidos monetariamente e acrescidos de ju-
ros. mone.tár:ios. _ . -

II- da multa de 50% (cinqüenta por cento) do valor 
atualizado dos tributos devidos. 
_ Art. 51. O titular ou sócio da microempresa ou empresa 
de pequeno porte responderá solidária e ilimitadamente pelas 
conse_qüências da aplicação do disposto nos arts. 49 e 50_ desta 
l.eiJ ficanc!o, ainda, impedido de constituir nova microempresa 
ou empresa de pequeno porte ou participar de outra já existen
te, com os favOres de_sta lei. 

Art. 52. __ A falsidade das declarações prestadas para ob
tenção dos benefícios desta lei caracteriza o crime do art. 
299 do Código Penal, sem prejuízO do seu enquadramento 
em outras figuras penais cabíveis. 

CAPÍTULO XX 
Das Disposições Finais 

Art. 53. Às micfoempresas e empresas de pequeno por- -
te, abrangidas pelo regime desta lei, não se aplicam os bene
fíciOs fiscais previstos rro Decreto-Lei n~ 2.443, de 19 de maio 
de 1988. alterado pelo Decreto-Lei n• 2.451, de 29 de julho 

-de1988. · - ·· 
-Art. 54. O Presidente da República encaminhará ao 

Congresso Nacional, no prazo de 90 (noventa) dias. contados 
da data de vigência desta lei, projeto de- lei disciplinando 
os direitos e obrigações das partes intervenientes na subcon
tração industrial. de modo a proporcionar às microempresas 
e eri:Jpresas de pequenO porte, bem como às suas cooperatívas 
e sociedades de interesse económico, condições capazes de 
resguardar o seu poder de barganha. - -

Art. 55. O Poder Executivo regulamentará a- presente 
lei no pràzo de 60 (sessenta) dias. _ 

Art. 56. Esta lei entrará em vigor na data de sua publi
cação, revogadas as disposições em contrário. 

Justificação 

-Toda a política-de_ industrialização adotada pelo Brasil 
desde a década de 50 tem sido baseada na ênfase às grandes 
corporãÇões. De modo implícito óu explícito serripre se admi
tiu que somente as grandes empresas, desfrutando de econo
mia de escola e com capacidade para adoção de tecnologia 
cada vez mais avançada, seriam capazes de realizar produção 
em massa, a menores _custos e com qualidade crescente. Assim 
as possibilidades de crescimento da renda, geração de emprego 
e modernização estariam vinculadas à capacidade do País em 
estímular a criação de grandes unidades produtivas. 

Na verdade, essa visão está vinculada a uma corrente 
tradicional do pensamento económico que estabelece uma 
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primazia crescente dªs _ _grandes empresas no seio das econo
mias capitalistas. cabendo às pequenas um papel rnetãlnCtJ.te 
periférico e residual._ _ 

Mas no mundo inteiro, em espedal a partir dos anos 
setenta, adquiriu-se uma nova consiciência a respeito da im
portância econômíca e-social da pequena empresa. Percebe-se 
hoje que a evolução das econmni!!S de mercado tem compor
tado muiro mais um reordenamento e readequaÇão dessâs 
pequenas empresas, que uma eventual teptativa a séU desapa-
recimento. - - - ---

A prolongada crise da economia Qrasile.ira ~briu éspaço 
para uma reavaliação de toda a estratégia de desenvolvimento 
adotado pelo País. Constata-Se -que a preponderâiiCia da gran· 
de empresa com ênfase cm tecnologí~s -avançadas e voltada 
basicamente para a produção de bens de consumo sOfistiCados~ 
não tem dado resposta a graves problemas defrontados pela 
economia nacional. O -alto custo da geração deu_rn_ emprego 
nessas indústrias avançadas é incomPatível coin -a-necesSidade 
premente de se_ criar empregos para Centenas de milhares 
de brasileiros que a cada ano chegam ao mercado de tra_Palho. 

Por sua própria dinâmica, eSsas grandes empresas desem
penham um papel muito limitado no tocante à redução das 
disparidades pessoais e ·regionais de renda. 

É evidente, hoje, que o desenvolvimento equilibrado do 
País não poderá ser alcançado _através da primazia absoluta 
da grande empresa. O futi.iro estar'âSêi:lã.mente comprometido 
se não forem criadoS mecanismos institucionais capázes de 
estimular a disseminação e o fortalecimento das micro e peque· 
nas empresas, capaz de gerar renda e emprego através de 
todo o território nacional.------- -

É por todas essas ra_Zthi-S que o novu textO ·cóii.Sfifi.ieional, 
em seu art. 179, dispensou, pela primeira vez na história repu
blicana, tratamento Jurídico diferenciado às microempresas 
e às empresas de pequeno porte, visando a incentivá.Jãs pela 
simplificação, redução ou eliminação de suas obrigações admi
nistrativas, tributárias, previdenciárias e cteditícias. 

O presente projeto de lei regula o mencionado ar( 179, 
assegurando, simultaneamente, a materialização do preceito 
constitucional, estabelecido no. art. 170, que elege a valoi-i
zação do traba1ho humano e a livre iniciativa cOroQ oSTunda-
mentos básicos da nova ordem económica. -_ --

Para tanto, o projeto de lei estabeleCé no"fm9-S ~ntegrarites 
do Estatuto da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, 
relativas ao tratamento diferenciado, Sirnp1ificado e favore
cido, nos campos administrativo, tributário, trabalhis_tat previ· 
denciário, creditício e de desenvolvimento empresarial. 

No âmbito federal, já existe lei dando tratamento ju~dico 
diferenciado às mieroempresas. É a Lei n" 7 526, -ct_e 27 de 
novembro de 1984, que estabelece normas integrantes do Esta· 
tu to da Microcrnpresa. 

Ape~ar dos resultados obtidos durante os quase cinco 
anos de VIgência da Lci no 7 .256, a sobrevivência e o fortaleci· 
mente das microcmpresas dependem, cada vez mais; dó-apro· 
fundamento do processo de simplificaÇão, redução e elimi
nação de obrigações burocráticas e tributárias. 

Ademais, por força do disposto no referido art. 179 da 
Constituição, é preciso estend~r às empresas de pequeno porte 
o tratamento jurídico diferenciado já concedido às microem· 
presas. Por tais razões, torna-se urgente e imperioSa ã 1iltrodu· 
ção de substanciais __ modificaÇõeS no- atual Estatuto da Mi· 
croempresa. _ 

Além da inclusão -das empresas de pequeno poite, as 
alterações mais. importantes, const_ante_s do projeto-de lei ane;. 

xo, dizem respeito ·ao campo-do desenvolviMento empresarial, 
notadamente a criação das Sociedades de Interesse Econômico 
(arts. 31 a 40); a obrigatoriedade de os órgãos e entidades 
da administração federal, direta e indireta, reservarem às mi· 
croenlpresas e empresas de pequeno porte 20%, pelo menos, 
do valor de ~uas compras (arts. 41 a 43); a instituição do 
Programa de Incentivo ao Desenvolvimento Tecnológico das 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (arts. 44 a 46). 

-~a definição de microempresa e empresa de pequeno 
porte (art. 2~) adotou·se como parâmetro o art. 47. § 19' das 
Disposições TranSitórias da Constituição Federal, que estabe
lece os limites respectivamente, de 10.000 e 25.000 Obrigações 
do Tesouro Nacional, hoje, correspondentes a, aproximada· 
mente Cr$ 15.500.000,00 e Cr$ 38.500.000,00 (em valores 
de 31-8-91). 

Foram efetuados alguns ajustes nas regras que vedam 
o acesso ao regime favorecido (art. 39), ditados pela expe· 
riência da criação, aqui proposta, de novos instrumentos de 
estímulo, como as Sociedades de Interesse E_conômico e as 
cooperativas, inclusive de crédito ou com seção de crédito. 

No art. 10, se estipula que a perda da condição de mi
croempresa ou empresa de pequeno porte, devido ao excesso 
de receita bruta, só ocorrerá ao fim de 3 anos consecutivos, 
ao invés dos atuais 2 anos, ou de_5 anos alternados. 

A iseTição tributária concedida_ -às microempresas e em
presas de pequeno porte é limitada à receita bruta anual, 
não excedente a Cr$ 15.500,00. Os tributos incidentes sobr:e 
eventuais excessos serão cobrados ele aCordo com a tabela 
constante do art. 13. · · · 

Como- contrapartida à redução de tributos previSta no 
art. 13, as empresas beneficiárias deverão, obrigatoriamente, 
aplicar o valor correspondentes e em sua_s ati_vidades econó· 
micas. 

Tendo em vista que se permite às microempresas e empre
sas de pequeno porte importar produtos para seu uso (art. 
3~>, V, a), concede·se a respectiva isenção de impostos nos 
-itens VII e VIII do art. 11. Esta isenção substituirá a redução 
dos impostos de importação e sobre produtos industrializados 
previsto no Decreto-Lei n<? 2.451, maio de 1988, com as altera
ções introduzidas pelo Decreto-Lei n"' 2.-451, de 27 de julho 
de 1988, já que a exígua dimensão económica das microem
p'resas e empresas de pequeno porte as impossibilita de usu
fruir os incentivos tributários- concedidos nos mencionados 
diplomas legais, inclusive osreferentes ao imposto ·s-obre renda 
e proventos de qualquer natureza, tais como depreciação ace
lerada, amortização acelerada; dedução como despesas opera
cional de royalties, assistência técnica, científica ou asseme· 
lhados, pagos a domiciliados no País ou no exterior, etc. 

No campo previdenciário e trabalhista, propõe·se que 
a cOntribuição devida pelas mi_croempresas e empresas de pe· 
queno porte passe a incidir sobre o valor agTãgado, em vez 
da folha de pagamento, de modo a não penalizar a utilização 
intensiva de mão-de·obra (art. 40, item II). 

Procura-se, no art, 21, evitar que as mlcroempresas e 
- empresas de pequeno porte sejam oneradas com o pagamento 

-de perícias para avaliação de condições de insalubridade ou 
periculosidade. _ _ _ 

No art. 22, confere-se papel. erriinentemente orleritador 
e educativo às fiscalizações trabalhista _e previdenciária, em 
sua atuação junto às microempresas e empresas de pequeno 
porte. _ _ 

Com referência-ao campo cré-ditício, Cabe destacar a cria
ção do Fun_do d_e Apoio à Microempresa e à Empresa de 
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Pequeno Porte (art. 28), constituído, prinCipalmente~ porre
cursos provenientes de privatização de empresas estatais (art. 
29). . 

A fim de assegurar ao mencionado Fundo um aparte 
anual mínimo de recursos, se prevê, no parágrafo único do 
art. 29, que se eles forem inferiores a 3% do valor dãs contri
buições arrecadadas para o Programa de Integração Social 
-PISe o Programa de Formação do Património do Sei-victor 
Público- PASEP, proceder-se-á a sua complementação, até 
esse limite, com receitas provenientes dos referidos progra
mas. 

No campo do desenvolvimento empresarial, faculta-se 
as microernpresas e empresas de pequeno porte o direito de 
constrUir sociedades cooperativas específlcãs-, inclusive de cré
dito, ou com seção de crédito (art. 30). 

Com efeito, o deSpreparo do pequeno produtor para lidar 
com bancos e com os complexos as·suntos-do mercado finan~ 
ceiro, de par com a inexistência de uma participação efetiva 
da classe na solução dos problemas, recomendam a forma 
associativista como a melhor maneira de congregar interesses 
individuais eocoletivos~ •tendo como pólo de convergência enti
dades privadas, a exemplo do modelo adotado para a agri-
cultura. · - - -

Além de poder contar com recu-rsos mais baratos, deriva
dos da soma total das disponibilidades dos associados, aplica
dos nas- próprias cooperativa~. as demandas de áéâito ao 
mercado financeiro ·serão féitãS êiiiôlocos, pe-rfazendo massa 
de garantias solidárias suficientes para disputar taxas e prazos 
mais favoráveis, já cque --alcançariam a escala exigida pelos 
intermediários. A ·par disso passariam a ter acesso a outras 
fontes de recursos oficüiis e- a dispor de mecanismos próprios 
ou institucionais de assisténcia· técnica e .assessoranieii-to. 

Nos arts. 31 a 40, estabeTece=-se odisdplinamento de nova 
modalidade societária, as Sociedade de Interesse Económico. 

Têm-se observado que as pequenas empresas, quando 
se congregam, obtêm·inegáveís ganhos em função -da escala 
e enfrentam com maior vigor os constrangimentos e-conómi
cos_. Ao contrário, qu-ando atuam separadamente, não dispõe 
de grau de competitividade suficiente para atingir determi
nados mercados. 

Na falta de forma jurídica adequada, essa comu-nhão de 
interesses tem en-contrado ó_bices de toda espécie junto a enti
dades públicas e ptivadas c, princípalinente, jUnto a terceiros 
que transacionam com tais empresas. 

Para fins do imposto sobre produtos industrializados, a 
Sociedade de Interesse Económico é equiparada -a- estâbele
cimento industrial, facultando-se, ainda, a saída, com suspen
são do imposto, de produtos remertidos por ela a seus sócios 
e vice-versa (art. 39). -

Relativamente ao· imposto sobre renda e proventos de 
qualquer natureza, é previsto o tratamento pertinente aos 
valores destinados pelos sócios à sociedade. Esclarece-se, ain
da, que, para fins do enqu-adramento como microempresa 
ou empresa de pequeno porte, não integra a_ receita bruta 
do sócio a parCela do resultado ev-entUalmente distribuído 
pela Sociedade de Interesse Econômico. Essa regra tem sen
tido cautelar, uma vez que a sociedade operará aos mesmos 
preços de aquisição que seus sócios. Não há portanto, em 
princípio, lucro em suas atividades. De outra parte, se lucro 
eventualemnte houver, será normalmente tributado na pró
pria sociedade de interesse económico, não podendo, por isso, 
o sócio ser penalizado com a perda de sua condição de mi
croempresa ou empresa de pequeno porte, em decorrência 

de excesso de receita bruta origináriO de lucros já tributados, 
(art. 40). 

O programa de--COmpras Governamentais é instrumento 
largamente -utilizado por países desenvolvidos e em desenvol
vimento, quer c-omo-meio de propiciar _condições de maior_ 
competitividade no mercado, quer como instrumento de polí
tica anticíclica. 

Nos Estados Unidos, as empresas de pequeno porte parti
cipam com ?O% das compras governamentais e, no Japão, 
com 35%. E oportuno mencionar que, no primeiro,-há um 
forte movimento dessas empresas no sentido de elevar sua 
participação de 30% para 45%, sob o argumento de que este 
último percentual correspondente a sua participação no Pro
duto Nacional Bruto. 
_ No Brasil, já existem experiências re]ativamente boas 
na execução de programas dessa natureza, se bem que tímidas. 
Na área da merenda escolar, por exemplo, a descentralização 
das compras tem propiciado a redução de preços e dos custos 
de transporte e armazenagem. 

Visando ampliar essas experiências, propõe-se que os ór
gãos _e e:ntidades da administração federal, direta e indireta 
reservem, obrigatoriamente, às microempresas e empresas de 
peqUeno porte, valor não inferior a 20% do montante de 
suas C?mpras (art. 41). 

A instituição do Programa de Incentivo ao Desenvol
vimento Tecnológico das Microempresas e Empresas de Pe
queno Porte visa proporcionar o acesso das pequenas unidades 
produtivas aos setores de tecnologia de ponta e aos programas 
de modernização dos setores tradicionais, prioridades básicils 
da atual política industrial (art. 44). 

- No art. 45, estabelece-se a obrigatoriedade de os órgãos 
da administração federal, direta ou indireta, aplicarem, a par
tir de 1992, 5% no- mfnimo, dos recursos destinados à área 
de tecnologia, na execução de projetas que beneficiem as 
microempresas e empresas de pequeno porte. 

A comissão pre-vista no art. 46 definirá e estabelecerá 
prioridades para a aplicação dos recursos do Programa de 
Incentivo ao Desenvolvimento Tecnológico das Microempre
sas e Einj:iresas de Pequeno Porte, cabendo-lhe, ainda, o 
ac-ompanhamento e a avaliação dos respectivos projetaS-. 

Considerando a pequenã dimensão económica Clas mi
cróempresas e empre-sas de pequeno porte, facilmente se per
cebe quão vital é, para elas, o pronto recebimento de seus 
créditos. Por isso, nos processos de falência ou concordata, 
os créditos dessas empresas devem ser classificadOs como -privi~ 
legiados. 

No art. 50, dispõe-se que, em caso de a empresa não 
aplicar em suas atiViaades o montante da redução de que 
trata o art. 13, ela terá que pagar os tributos devidos, corrigidos 
monetariamente. acrescidos de juros de mora e multa de 50% 
do valor atualizado dos mesmos. 

De modo geral, em países como o Brasil, as relações 
de subcontratação das grandes empre..;as com as de pequeno 
porte são exercidas _com grau muito fOrte de -àependência 
destas em relação às primeiras. 

Em países de nível mais desenvolvido, as microempresas 
e empresas de pequeno porte deixaram de ser meras fornece~ 
doras de peça:s simples, produzidas à base de mão-de-obra 
barata. Para atingir ess_e estágio, elas tiveram de aperfeiçoar 
suas tecnologias, melhorar a gerência e estabelecer eficientes 
controleS de qualidade, a fim de poderem competir em melho
res condições com as- grandes empresas. 
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No caso do Brasil, há neccssidade de se_ rever e fortalecer 
o sistema de subcontrataÇão, especialmente atravél) de associa~ 
ções _de _empresas do mesmO ramo, tanto para a _troca de 
informações, quanto para aumentar o s~u poder de barganha. 
Com isso, será possível substituir, progressivamente, as rela
ções verticais existentes entre u,_ma determinada empresa-mãe 
e suas subcontratadas~ por relações horizontaiS- eriVolvendo 
microempresas e empresas· de pequeno porte, de diferentes 
ramos de atuação, seja para troca de informações técnicas 
e gerenciais, seja para defesa conjunta de interesses. _ 

Por tudo isso, no art. 5_4, está previsto que o-Presidente 
da República encaminhará ao Congresso Nacional, projeto 
de lei estabelecc_ndQ _regras para a subcontratação industrial, 
capazes de resguardaroequiltbrio entre as partes contrãULnt~s. 

Essas as razões riortcadoras do projeto de lei ora subme
tido à apreciação desta Casa. 

Sala das Sessões, 28 de agosto de 199-1. - SeTI3dcira 
Marluce Pinto. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO 

DECRETO-LEI N'' 5.452, DE 1 DE MAIO DE 1943 

Aprova a Consolidª-ção das Leis do Trabalho 
.............................................................. -.-. ...... . 

SEÇÃO !li 
Das Férias Coletivas 

Art. 139. Podc_rão_ ser concedidas férias coletivas ã to
dos os empregados de uma empresa ou de determinados esta
belecimentos ou setores _da empresa. 

§ 1" As férias pOderão ser gozadas em dois períodos 
anuais, desdç que nenhum deles seja inferior a_lO (dez) dias 
corridos. -

§ zo Para os finS --previstos neste artigo, o empfegador 
comunicará ao órgão Jocal do Ministério do Trabalho, com 
a antecedência mínima de 15 (quinze) dias, as datas de- início 
e fim das férias;-precisãiido quais os estabelecimentos _ou se to~ 
res abrangidos pela medida. _ _ 

§ 3~ Em igual prazo o empregador enviará cópia de 
aludida comunicação aos sindicatos representativos da respec
tiva categoria profissiOnal, e providenciará a fixaçãO de aviso 
nos locais de trabalho, 
·········~~---············~-~.,~~~~--:-~·-·-"""--···----· 

CÓDIGO PENAL 

DECRETO-LEI W 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940 

O Presidente da.República, usando da atribuição que 
lhe confere o art. 180, da Constituição, decreta a seguinte 
lei: · 

CÓDIGO PENAL 

Parte Geral 

TÍTULO I 
Da Aplicação da Lei Penal 

Art. 299. Orilitif, em: documento público ou particular, 
declaração que dele devia constar, ou nele inserir f?U fazer 
inserir declaração· falsa ou diversa da que devia ser" escrita, 
com o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar 
a verdade sobre fato juridicamente relevante: 

Pena - reclusão, de um a cinco anos, e -multa, de um 
a dez cruzeiros, se rr-Qocurue.nto é públ_ico; e reclusão, de 

um a três anos, e multa, de cinqüenta cent~vos a _cinco cruzei
rO-s, se O documento é pãrtkulai. 

Parágrafo único. Se o agente é funci_onário público, e 
comete O crime prevalecendo-se do cargo. ou se a falsificação 
ou alteração é de assentamento de registro civil, aumenta-s~:! 
a pena de sexta parte. 

DECRETO N'' 3.708, DE 10 DE JANEIRO DE 1919 

Regula a constituição do sociedades por quotas, 
de responsabilidade limitada 

DECRETO-LEI N"288, DE 28 DE FEVEREIRO DE 1967 

Altera as disposições da Lei n~ 3.173, de 6 de junho 
de 1957 e regula a Zona Franca de Manaus. 

DECRETO-LEI N" 356, DE 15 DE AGOSTO DE 1968 

EStende bfDeficios -do Decreto-Lei n~ 288, de 28 
de fevereiro de 1967, ã áreas da Amazônia Ocidental 
e dá outras providências. 

- LEI N" 5.764, DE 16 DE DEZEMBRO DE 1971 

Define a Política Nacional de Cooperativismo, insti
tui o regime jurídico das sociedades cooperativas e dá 

--·-outfàs providências . 
.......................................... ~------·--··---........... -.. 
LEI N'' 6.939, DE 9 DE SETEMBRO DE 1981 

Institui o regime sumário de registro e arquiva~ 
mento no Registro do Comércio, e dá outras providên
cias. 

. .... '' ... ' ........ ' .............. ~--. ---~--·-· .... ~·.· .......... ' ..........•.... 
LEI N" 7.526, DE 22 DE JULHO DE 1986 

Torna insubsistente a nulid~de de atos praticados 
--sem- a apresentação dos Certificados de Regularidade 

de Situação e de Quitação com a Previdência Social. 
....................... --; ...... ~ ............... ~ ........................ .. 

. DECRETO-LEI N" 2.443, DE 24 DE JUNHO DE 1988 

Institui sistemática para atualização monetária do 
Orçamento Geral da União, autoriza o Poder_ Executivo 
_a abrir créditos adicionais e dá outras providências. 
............................................................... ~ .... ~----

DECRETO-LEI N" 2.451, DE 29 DE JULHO DE 1988 

Altera Decreto-Lei n' 2.433, de 19 de maio de 1988-

(À Comissão de Assuntos Econômicos - decisão 
terminativa.) - -

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -Os projetas 
lidos serão publicados e re.metídos ·a cOmissão competente. 

Sobre a mesa, requerimento_ que será_lido pelo Sr. 1~ 
Secretário. -- -

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 493, DE 1991 

Requeiro nos ter-mos do art. 118, § 2~. do Regimento 
Interno a prorrogação, pelo prazo de quinze dias, trãmitação, 
na Comissãod_e Assuntos Econômicos, do Projeto de Resolu
ção no 40, de 1991,_ que "'suSperide temporáriainente os Ifmites 
previstos no art. 3?-da Resolução n" 58 de 1991". 

Sala das Sessões, ?7 de agosto de 1991. -Senador Rai_
mundo Lira, Presidente da Comissão de Assuntos Econô
micos."-
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O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- A presidênéia 
indefere o requerimento, nos termos do art. 48, no 11, do 
Regimento Intenro. (Pausa.) --

Sobre a mesa, requerimento que será lidO pelo Sr. P 
Secretário. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N'494; ])E I991 

Senhor Presidente 
Nos termos do ar~~ 258 do Regimento Interno, requeiro 

seja promovida a tramitação eill conjunto do Projeto de Lei 
do Senado no 47, de 1991, e do Projeto de Lei cta: Câmara 
n" 41, de 1991 (n" 1.626-C, de 1989, na Casa de origem). 

Sala das Sessões, 28 de agosto de 1991.- Senador Dival
do Suruagy, 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) ~ O requeri
mento lido será publicado e posteriormente incluído em Or~ 
dem do Dia, nos termos do art. 255, inciso II, n" 8, do Regi-
mento_ Interno. - - - ---

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 19 
Secretário. 

É lido o s_eguinte: 

REQUERIMENTO N' 495, DE 1991 

Excelentíssimo Senhor Presidente do Senado Federal: 
Em face de ter ficado ausente dos trabalhos da Casa 

no período de 19 a 23 de agosto corrente, por motivo de 
doença, requeiro seja o respectivo período convertido em 
licença médica, consoante o atestado em anexo. 

Sala das Sessões, 28 de agosto de 1991.- Senador Teoto
nio Vilela Filho. 

Dr. Luciano Schwartz Lessa 

Proctologia - Cirurgia Gerãl 

CRM: 1374 - AL 

Atestado 

Atesto para os devidos fins que o Dr. Teotonio Vilela 
Filho necessitou ausentar-se de suas ativídades profissional:-: 
no período comprovado entre os dias 19 a 23 de agosto de 
1991, por motivo de doença. 

CID: 565. ·-· 
Maoeió, 23 de agosto de 1991 -Luciano Schwartz Lessa, 

Proctologista - CRM 1374-AL - CPF 060915474-53. 

O SR. PRESIDENTE (Diroeu Carneiro) - O-requeri
mento está devidamente instruido com atestado médico, pre
visto no art. 43, item I, do Regimento Interno. 

Em votação o requerimento. -
Os Srs. Senadores que O aprovam queiiéim permanecer 

sentados. (Pausa.) · 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, fica concedida a JiceiiÇã Solid

tada. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -Sobre a mesa, 
requerimento que será lido pelo Sr. P Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 496, DE 1991 

Senhor Presidente, 
Requeiro licença para me ausentar daS sessões do Senado 

nos dias 30 de agosto e 2 de setembro do ano em curso, 
quando estarei no Paraná participando dos seguintes eventos: 

~Dia 30-8 - reunião com os prefeitos dos munícípios 
do Médio Paranapanema, em Centenário do Sui-PR; e, 

-Dia 2-9 - Seminário _"O Brasileiro -e a Cidadania'~, 
em Curitiba. -

Sala das sessõe_s, 28 de agosto de 1991. -Senador José 
Eduardo. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Aprovado 
o requerimento, fica concedida a licença solicitada, nos termos 
do art. 43, II do Regimento Interno. 

Sobre a mesa. comunicação que será lida pelo Sr. 19 Secre
tário. 

É lida a seguinte: 

Brasnia, 26 de agosto de 1991 

Senhor Presidente, 
Em aditamento ao ofício anterior, datado de 21 de agosto, 

do corrente ano, comunico a V. Ex~ que anteciparei a data 
do meu afastamento do Senado Federal para 29 de agosto 
do ano em curso. 

Respeitosamente. ~Senador Darcy Ribeiro. 

o· SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - A comuni
cação lida vai à publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. ln 
Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 497, DE 1991 

Nos termos do art. 321 do Regimento Interno, requeiro 
dispensa de publicação da redação final do Projeto de Resolu
ção n• 56, de 1991, que autoriza o Governo do Estado do 
Rio de Janeiro a elevar, temporariamente,_ o limite de sua 
dúvida mobiliária pela emissão de Bônus do Tesouro daquele 
Estado, para imediata discussão e votação da matéria. 

Sala das sessões~ 28 de agosto de 1991.- Maurício Cor-
rêa. 

REQUERIMENTO N' 498, DE 1991 

Nos termos do art. 321 do Regimento Interno, requeiro 
dispensa de publicação da redação final o Projeto de Resolu
ção n9 55, de 1991, que autoriza a Prefeitum Municipal de 
São Paulo a emitir e colocar no mercado Letras Financeiras 
do Tesouro daquele município, para imediata discussão e vota
ção da matéria. 

Sala das Sessões, 28 de agosto de 1991.- Senador Eduardo 
Suplicy. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Aprovado 
o requerimento, passa-se à ímediãta apTeci3çã.O' da ieâação 
final do Projeto de Resolução n'' 56, de 1991, lida na presente 
sessão. --- -

Em discussão. (Pausa.) 
-Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

c·· sentados. (pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai ã promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Sobre a mesa, 
requerimento que vai ser lido pelo sr. P Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte: 
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O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) '--- Aprovado 
o requerimento, passa-s-e à discussão da redação final do ~ro
jeto de Resolução n~ 55; de 1991, que foi lida na presente 
sessão. · 

Em discussão. (Pausa.) ~ 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discuSsãO.- · 
Em votação. _ .. . _ . 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação: 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Esgotado o 
tempo destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. P 
Secretário. _ 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 499, DE 1991 

Nos termos do art. 175, alínea d, do Regimento Interno, 
requeiro inversão da Ordem do Dia, a firh de que a matéria 
constante do item n9 2 seja SUbmetida ao Plenário em primeiro 
lugar. 

Sala das sessões, 28 de agosto de 1991. -Senador Ney 
Maranhão. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Aprovado 
o requerimento será feita a im:ersão _da Q_rde_m do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -Item 2: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 52, DE 199L 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 
172, II, d, do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno_ único, do Projeto de Lei da 
Câmara n• 52 de 1991 (n' 912191, na Casa de Qrigem), 
de iniciativa dO--Presidente da República, que -dispõe 
sobre as locações dos imóveis urbanos e os procedi
mentos a elas pertinentes (dependendo de parecer da 
CoriliSsão de Constituição, Justiça e Cidadania), 

A Presidência esclarece ao I_>lenário que durante o prazo 
regimental foram apresentadas 18 emenda_s ao_ projeto, pe
rante a Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. 

Sobre a mesa, parecer que será liso pelo Sr. lo SecretáriO. 

É lido o seguinte: 

PARECER N• 279, DE 1991 

A Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
sobre o Projeto de Lei da Câmara n• 52, de 1991 (n• 
912-B, de 1991, na Casa de origem), que "Dispõe sobre 
as locações dos imóveis urbanos e os procedimentos a 
elas pertinentes. 

Relator: Senador Elcio Alvares 

Veio a esta Casa -revi~ora e foi dísh1buído à Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania - CCJ, em 29 de-junho 
último, o Projeto de Lei da Câmara n• 52. de 1991 (n• 912-B/91 

na Casa de origem), que "Dispõe sobre as locações dos imóveis 
urbanos e os procedimentos a elas pertinentes". 

2. -O projeto de lei origihãl, de iiliciativã do Senhor 
Presidente da República, fOi Submetido à apreciãção do Con~ 
gresso Nacional pela Mensagem n'i' 216-A, de 15 de maio 
de 1991 (tls. 25) com solicitaç-ão-de urgêntia;-nos termos-do 
§ 1" do art. 64 da Constituição, acompanhado da Exposiç<lo 
de Motivos n' 42191, de 5 de abril de 199! (fls. 43-46), subscrita 
pelos Senhores Ministros de Estado da Jus_tiçc:i, da Economia, 
Fazenda e Planejamento e da Ação Social, na qual, em síntese, 
consta ·o seguinte: - - _ 

a) o ~projeto foi elaborado por comissão interministerial. 
que reuniu os segmentos mais representativos da sociedade 
e buscou ouvir; de forma ampla, locadores, locatários, adini
nistradores de imóveis e construtores; 

b) percebeu-se que a atual Lei do Inquiiinato, ao pfesu
mir como economicamente mais fraco o inquilino já instalado 
- daí _sua proteção excessiva - acabou por inviabilizar a 
locação de imóveis e os investimentos destinados à construção 
civil, sobretudo na área de habitação. 
· c)) por conseguinte, foram desconsiderados os inqu-üfáós 

em potencial, que tiVei'am de enfrentar -profunda escassez 
de imóveis residenciais e úm .mercado eleva_n~oem excesso 
o valor inicial dos aluguéis, com reflexos petversos nos índicés 
inflacionários; 

d)) as vigentes legais imitações ao proprietário quanto 
ao exercício do direito de retomada têin obstado os investi
mentos no setor, daí resultando cinco milhões de moáú:iias 
fechadas ou cedidas, a par de seis_ milhões e meio de moradias 
em re~ime de locação; 

e) quanto ao mercado de locações recidenciais, a Comis
sões_Interministerial buscou, na elaboração dq Projeto, com
por prudentemente os interes$e_s envolvidos. 

e.l) garantindo~se ainda maior estabilidade ao locatário 
na ocupação do imóvel, para este só poder ser retomado após 
um pra~o mínimo de trinta meses, acrescido de mais seis meses 
para desocupação, na_hipótese de haver acordo judicial ou 
extrajudicial; 

- e.2) em contrapartida garantindo-se a possíbilidade da 
não-renovação autoQlática do contrat(\, aO COntrário da legisla-
ção vigente; · 

e.3) nos contratos residenciais celebrados por prazo infe
rior ~ trinta meses (dois anos e meio), apenas se admitindo 
a retomada do imóvel em hipóteses especialíssimas, como 
p~ra liso próprio e d_e ascendente ou descendente, com previ
sao de severas penalidades ao retomante insincero; mas facul
tando-se ao locador a retomada do imóvel após cinCo anos 
de utilização pelo locatário, mecanismo esse que também asse
gura a neceSSária estabilidade_ do inquilino e Sua famnia; 

f) é mantida a ação revísional após três anos de contrato, 
com fixação provisória do aluguel em ·valor não superior a 
80% do locativo de mercado, nos moldes de orientação presi
dencial convertida em lei recente (Lei n• 8.157, de 1291); 

g) nas locações não residenciaiS, a lei atual é pouco altera~ 
da na sua essência assegurou-se o direito à ação renovatória 
para locaç6es em sbopping centers, algo que o antigo Decreto 
n• 24.150, de 1934 (Lei de Luvas) não poderia prever, as 
renovatórias. apenas nestes casos, não pemiitirão a recusa 
à renovação com fundamento no uso próprio do locador, assim 
se evitando a rotatividade do fundo de comércio do espaço 
originari~ente destinado a Ioçação; 



Agosto de !991 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Quinta-feira 29 ~03 

h)) nas formas ·previstas em lei, propõe~se a aplicação -
do aluguel-pena (art. 920 do Código Civil) para melhor assegu
rar o cumprimento do contrato; 

i)) visando apressar o andamento das açóes de despejo, 
introduziu-se a figura do despejo liminar~ no caso de descum
primento de acordo extrajudicial para desocupação em seis 
meses, no de rescisão--do contrato de trabalho, se a locação 
se relaciona com o emptego, e-no de locações por temporada; 
além de se retirar o efeito suspensivo do recurso contra a 
sentença que decreta o despejo; 

j) ) essa nova orientação fará conr que aS parfes não 
se prevaleçam da morosidade do Poder Judiciário para retar
darem o resultado do que hajam pactuado livremente, até 
porque, com a simplificação do rito processual - inclusive 
podendo a citação ser feita por carta com aviso de recebimento 
-, as despesas com custaS e honorários serão reduzidas drasti
camente; 

I)) assim, espera-se que o projeto de lei coritribua para 
minimizar o grave problema habitacional, ao buscar o equilí
brio de mercado mediante a livre negoCiação e a ausência 
de regras excessivamente protecíoOistas.- -

3. Na Câmara dos Deputados -onde 207 emendas fo
ram apresentadas, mais uma posterior, de redação -o. projeto 
de lei veio a ser aprovado, ressalvados os destaques, em 27 
de junho de 1991, nos termos de substitutivo conjunto, em 
27 de junho de 1991, nos termos de Substitutivo conjunto, 
na mesma data oferecido pelos quatro Relatores: Deputado 
Renato Vianna (PMDB- SC), da Comissão de Constituição 
e Justiça e de Redação, Deputado Gilson Machado (PFL 
- PE), da Comissão de Economia, Indústria e Comércio, 
Deputado Gustavo Kraus~ (PFL - PE), da Comíssão de 
Viação e Transporte, Desenvolvimento Urbano e Interior; 
e Deputado Aécio Neves (PSDB- MG), da ComiSsão de 
Defesa do Consumidor, Meio-Ambiente e MinOrias. 

. 4. Na ~esma data, aqtes da vot;;tção dos 81-desta(Jlles, 
fOI aprovada emenda de redação, dos próprios relatores, renu
merando o § 6!> do art. 51 do Substitutivo, com texto idêntico, 
con:o él:rt. 55, renumerados os demais artigos:Tendo resultado 
preJUdicado o a penso Projeto de Lei n" 4. 742, de 1990, foi 
então aprovada a redação final, e enviado ao Senado Federal 
o projeto de lei sob exame (fls. 1 e 2-25). · · 

. 5. Posteriormente,· pelo Ofício PS-GSE/184/9l,-éie 29 
de JUnho p.p. (lls. !01-103), o Primeiro Secretário da Câmara 
comunicou ao Primeiro Secretário do Senado terem sido cons
tatados erros nos autógrafos referentes ao projeto, devido 
a lapso na elaboração da redação final, solicitando determinar 
as seguintes retificaçóeS: -

a) O§ 6° do art. 51 passa a constituir o art. ss-do projeto, 
com idêntica redação, consoante cópia anexa da emenda apro
vada em plenári?, renumerando-se os demais artigos; 

b) no art. 2°, caput, ao final, onde se lê" ... _-se contrá~ 
rio não _se estipulou", leia-se''.-.. ; se o contrário não se estipu-
lou~'; ··· ~ - __ , ---

c) ) no art. 44, IV, ao final, onde se lê " ... art. '64" 
leia-se " .... art. 65". -~ . - ' 

6. Foram aprese-ntadas perante a CCJ, no prazo regi
mental, 18 emenda. (lls. 104-121), classificadas por seus auto
res da seguinte forma: 

a) seis supressivas: no."~ 1, 2, 3, 8 e 9; do Senhor Senador 
Pedi-o Simon e 16, do Senhor Senador Eduardo Matarazzo 
Suplicy. 

b))nove substitutivas: n~' 4, 5, 6 e 7, do Senhor Senador 
Pedro Simon, e 10, 12, 13, 14 e 17, do Senhor Senador Eduardo 
Matarazzo Suplicy; 

c) três modificativas: n~' 11, do Senhor Senador Pedro 
SiffiOn, e 15 e 18, do Senhor Senador Eduardo Matarazzo 

.Suplicy. 

II 

7. Cabe a esta comissão, nos termos do Regimento In
terno (art. 101, I e II, n~ 41), opinar sobre a constitucio
nalidade, juridicidade e regimentalidade dos assuntos que lhe 
forem submetidos, bem assim emitir parecer, quanto ao méri
to~ sobre matérias de competência da União, inclusive direito 
civil, penal e processual. 

8. O projeto de lei sob exame guarda consonância com 
a Carta Magna, quer quanto à iniciativa (art. 61, caput), quer 
quanto urgência na tramitação (art. 64, §§ 1" e 2°), quanto 
à competência da União (arts. 21, XX, e22, I), ou às atribui
ções do Congresso Nacional (arts. 48 e 65). 

9. Por outro lado, nele nada se afigura como antijurí
dico, nem sua tramitação contraria quaisquer disposíções regi~ 
mentais. Sob este aspecto, o mesmo se diga das emendas 
que lhe foram oferecidas nesta Casa. 

10. Quanto ao mérito, há a observar que o projeto origi
nal, embora haja mantido estrutura, sem prejudicara concep
ção e coerência, sOfreu diversas modificações introduzidas 
pela Câmara dos Deputados, desde a ementa ao número de 
artigo (89 em vez de 81), adiante resumidas: . 

a) o út. 4''-teve acréscimo de parágrafo único (em bene
fício do locatário); 

b) o art. 7? teve supressão do antigo § 1? (em benefício 
do locatário). 

c) o -art. 8? teve ·supressão do antigo f 2;, (em benefício 
do locatário); 

d) ) o art. 13 teve acréscimo do § 2' (em benefício do 
locatário); 

e) o art. 16 teve supressão do parágrafo único (em bene
fício do sublocatário); 

O introduzido um novo art. 18, tendo o § 2' do art. 17 
sido transformado no novo art. 19 (cm benefício da clareza 
e técnica legislativa), renumerando-se os subseqüentes (de 
arts. 19 a 51, para arts. 20 a 53); . . . 

g) o art. 22 (antigo 20) teve as incisos VII e Vlll modifi
cados (em benefício do locatário); 

h) o art. 23 (antigo 21) teve modifiCados os incisos I 
(em benefícios do locatário), VIII e JX (em benefício do loca
dor); c ainda: 

h).l seu§ 1~ teve supressão da antiga alínea L e modifi
cação da alínea i (antiga j em benefício do locatário); 

h.2) seu§ z~ teve redaç_ão melhorada (em prol da exeqüi
bilidade, sem prejuízo do locatário; 

h.3) seu§ 3o foi acresCido (em prol da clareza e benefício 
do locador); 

i) o art. 27 (antigO 25) teve-níodifícadÚ o-parágrafo único 
(em prol da concisão e benefício do locador); 

j) o art. 29 (antigo 27) teve redação modificada (em bene
fício do locatário); 

K) o art. 30 (antigo 28) teve modificado o parágrafo único 
(em bene_fício do mais idoso locatário ou sublocatário); 

-~ I) o art. 40 (antigo 38) teve acréscimo dos incisos VI 
e VII (em benefício do locador); 

m) o art. 42 (antigo 40) teve redação modificada (em 
benefício do locatário); 
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n) os arts. 43 e 44 (antigos 41 e 42) tiveram o caput 
modificado (em benefício do locador); ainda o art. 44 teve 
ligeira modificação nos inCisos III e IV, aparentemente por 
técnica legislativa; -~'~= ·-

o) o art. 47 (antigo 45) teve supressão do § 3' (em bene
fício do locatário); 

p) ) o art. 48 (antigo 46) teve o.caput modificado (em 
benefício do locador); 

q) o art. 50 (antigo 48) teve o parágrafo únícdmoafficado 
(em benefício do locatário;-

r) o art. 51 (antigo 49) teve acréscimo do § 6' (em bene-
fício do locador); · ···· · 

s) o art. 52 (antigo 50) te\ie modificados o inciso! (em 
benefício do locador) e o § 3' (em benefício dó locatário).; · 

I) o att. 53 (antig-o 51) teve modificado o eaput (em bene-
fício do locador); · 

u) o art. 54 é novo (em benefício do loeatáfio em Sbop
ping Center); 

v) o art. 56 - ou 57 renumerado - (antigo 53) teve 
supressão do parágrafo úilico (em beneficio do locatà_JjE); __ _ 

x) os arts. 57, 61,63 e 66-ou58, 62·, 64e67 renllmerados 
-(antigos 54, 58, 60 e 63) tiveranr.redação modificad.a (em 
prol da precisão e técnica legislativa); - - - -. : 

y) o art. 58 -.ou 59 rcnumerado - (antigo 55) teve 
o§ I' modificado no eaput(em benefício do locatário), com 
acréscimo nos incísos IV e V (em benefíciO do locador), sendo 
novo o § 2'? (em benefício dos sublocatários); 

w) o art. 61 - ou 62 renumerado - (antigo 56) teve 
modificdo o inciso VI (em benefício do locador); 

z) o art. 64 - ou_ 65_renumerado -(antigo 61) teve 
modificado o§ 29 (em benefício do locatário); _ ___ __ 

za) o art. 67 - ou 68 renumerado - (antigo 64) teve 
modificado o incisO.IV -(em-benefício d,o locatário), sendo~ 
novo o § 29 (em benefício do locador); _ 

zb) o art. 68 - ou 69 renumeràdo - (antigo 65) teve 
modificado o caput (em benefício do locador), sendo_ novo 
o§ 1' (em benefício do locador ou sublocador); . . . 

zc) o art. 71 - ou 72 renumerado - (antigtf 68) teVe 
acréscimo dos §§ 49 e s~ (em benefício do locador ou sublo~ 
cador); 

zd) o art. 73 - ou 74 renumerado - (antig_o 70) teve 
a redação modificada (em benefício do locatário); -

ze) o art. 76 - ou 77. re.numerado ,..- (antigc>_73) teve 
modificado o inciso II, suprimido o inciso III do substituído 
o parágrafo único (em benefíciO do locatário); _ 

zf) o novo art. 83 - ou 84 renumerado - dispõe sobre 
livre negociação nas locações residenciais (em benefícios-maior 
do locador que do locatário); 

zg) o novo art. 84- ou 85 renum:eràdo--:-:-- dispõe sobre 
a finalidade do Sistema Financeiro da Habitação (em benefício 
maior da população de-baixa ren-da); 

zh) o novo --art. 85 - ou 86 renumerado - faculta ao 
Governo Federal isentar do imposto de renda o lucro imobi~_ 
liário, se aplicado na construção ou aquisiç-ão de imóvel resi~ 
dencial (em benefício do proprietário, peSsoa físic<i}; 

zi) o novo art. 86- ou 87 renumerado - faculta ao Go
verno Federal autorizar a dedução de aluguéis- ria dedaiaçãõ 
do imposto de renda (presume;..se que em benefício do loca
tário de imóvel redencial, pessoa física); 

zj) o art. 88- ou 89 renumerado -(antigo 81), que 
é o último e revoga expressamente a múltipla legislação corre
lata, teve a redação modificada, com supressão do _antigo 
inciso II (em benefício do locatário). 

11. Daí se infere que o projeto original, ao menos qUan
titativamente, já foi bastante inflectido a favor da parte presu
midamente mais débil; das cerca de cioqüenta alterações, 26 
terão sido mais favoráveis ao locatário ou sublocatário e 16 
ao locador ou sublocador. 

12. Parece-nos, pois, que o·projeto sob análise, até por 
isso, merece aprovação quanto ao mérito. Ele conciliará, na 
medida do possível, os interesses em jogo e trará equilíbrio 
ao mer_cado de locações, sobretudo residencias, contribuindo 
sobremaneira para a diminuição do ingente déficit habita~ 
cional, que hoje penaliza a enorme massa dos chamados inqui
linos em potenciãl, e -haverá de cortar a especulação dos alu
gueres iniciais, em benefício _de todos, pela via do não-agra

-vamento dos índices inflacionários. 

Ili 
13. Sobre as dezoito emendas -.e à semelhança do 

que terá ocorrido na Çasa de origem-, aqui foram_P!9POStas 
por ern-ífiefites senadores, no pleno exercício de suas_ atr_ibui
çõ.es __ Todas elas se afiguram ternpestivas, pertínerttes, funda
mentadas e processadas (R.!., arts. 8', a, 122·, II e§§ 1' e 
2', 23lf, 233 e 246, II). Entretanto, das 207 emendas apresen
tadas na Câmara dos Deputãâos· (relacionadas às fls. 96), 
nenhuma foi anexada aos presentes autos, o que só ocorreu, 
por cópia, com a· emenda de redação (fl. 102) já ·aludida (itens 
4 e 5, a). 

14. Em suma, for~m apresentadas na CCJ as seguintes, 
pela ordem dos artigos do projeto: 

a) emendas ao art. 13: 

n~ 10 -~ substitutiva do caput: pela rejeição, porque, 
inobstante os elevados propósitos do autor- de cunho sodal 
em favor dos moradores em cortiços~ ao preconizar o consen
timento tácito do locador para a cessão da locação, sublocação 
ou empréstimos do ímóvel (não apenas residencial, nem mes
mo casa de cômodos); a lei é de caráter geral, dispõe para 
o futuro, e deve o Judiciário aplicá-la com eqüidade; 

_ -n~'2 .:- supressiva do§ 19 pela rejeição, porque este pará
grafo se Integra o_disposto no seguirite e no -caput (a cessão 
da locação etc. dependem do consentimento prévio e eSCrito 
do locador, que, notificado pelo locatário, terá trinta -dias 
para manifestar formalmente sua_oposição); 

b.),Emenda, ao art. 22: . . : · .. 

-N' 11- modificativa do inciso VIII: pela rejeição, porque 
o autor parece ter-se equivocado, ao pretender reduzir em 
50% pelo menos, as obrigações do locador quanto a impostos 
e taxas e todo o prêmio de seguro complementar contra fogo. 
deveria ter viSado o art. 23, que regula as obrigaÇões do locatá~ 
rio, inclusive a do pagamento pontual do aluguel e dos "encar~ 
gos da locação, legal ou contratualmente exigíveis"; 

c) -Emenda ao art. 35: 
N~ 9- dita supressiva (é modificatiya): pela rejeição, não 

devendo ser suprimida a expressão inicial, porque o projeto 
foi concebido com vista a maior liberdade .. de cony~nção e11tre 
as partes da relação locatícia, que 6 artigo regula em caráÍer 
geral e não apenas para a residencial; 

d) Emenda ao art. 43: 
N• 12- dita substitutivo (é modificativa do caput): pelo 

acolhimento parcial, devendo ser suprimida a expressãõ ini
cial, "Salvo motivo de forma maior ou caso fortuito", exclu
dentes que o Judiciário sempre poderá apreciar, se forem 
alegadas, sendo poi~, desnecessária a sua previsão expressa. 



Agosto de 1991 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Quinta-feira 29 5305 

e) Emendas ao art. 44: 
N~ l3- dita substitutiva (e rnodificatíva _do caput): pelo 

acolhimento, devendo ser suprimida a expressão inicial, reite
rados os fundamentos r~tromencionados_ (letra d, Emenda 
n" 12), por se tratar de matéria ail.áloga; 

N~ 3- supressiva do inciso IV:_pela rejeição, pofs, se 
prevalecer a interpretação do autor da emenda, possível até 
em face do disposto no parágrafo único, o juiz havefá,-ein
cada caso, de sopesar·~~ ·alegações do locatáriO, o que obstará 
a execução do despejo requerido pelo I()c~dor; entretanto, 
como ora redigido, esse inciso IV pirece estar endereçado 
ao oficial de justiça ou -outra pessoa erfcarregad~_pelo juiz 
de executar o despejo (no art. 42, IV, do projeto original, 
havia referência expressa a "o locador", que foi retirada na 
Câmara dos Deputados); 

I) Emendas ao art. 57 (ou 58 remunerado): _ 
N9 l4- substitutiva do inciso V pela rejeição, poís,-iho6s

tante os elevados propósitos do autor cm favor do§ inquilinos, 
a ~oncepção do projeto é pela cele-ridade processual (esta
tísticas dos tribunais, notadamente de S. Paulo e Rio de Janei
ro, apontam que cerca de 95% dos recursuS, ·que:···ora têffi 
efeito suspensivo, são apenaS ptotclatórioS); de qualquer mo
do, o locatário gozará de prazo razoável para desocupação 
do imóvel, caso concorde com o pedido de retom~da, se hou
ver ( arts. 60 e 62-ou 61.e 63 re~umerado~); ademais, exige-se 
cau-ção para·_ iilício da execução provisória, cujo valor rever
terá, automaticamente, ao locatário recorrente, que ainda po
de pleitear eventual diferença em ação própria (art. 63, § 
2'); 

Nj> 4- substitutiva do indCo"-V: pe-Ia ffjeição:- réiteran
do-se os fundamentos acima aduzidos para a refeiÇão da 
Emenda n" 14, ademais, o procedimento deve obedecer ao· 
princípio da unidade para qualquer tipo de ação, não se justifi-
cando excepcionar as rcnovatórias de locação comercial e as 
ações de _despejo motivadas; -

g) Emenda ao art. 65 (ou 66 rcnumerado): 
N" 5- substitutiva:·pela rejeição, porque a imissão·nàpós

se, neste caso, s6 pode se dar mediante autorização judicial, 
P('ÍS refere-se .ao abandono do imó\l'el "após ajuizada a ação,.; 

h) Emenda ao art. 67 (ou 68 renumcrado): 
N~6- substituti"_'a: pela rejeição, pois Qllto s~:nTiarfSsimo, 

em vez do ordinário, factlita a ora1iç13dci _d_os atos; a<;lemais, 
o inciso II desse artigo prevê a fiXação dõ aluguel provisório, 
logo, o procedimento sumaríssimo não preJudicará as_ partes 
em comarcas com assoberba-das pautas de audiência; 

i) Emendas ao art. 68 (ou 69 re~numerado): 
N? 7- substitutiva: pCla rejeição, porque, desde a insti

tuição do aluguel provisório, as diferenças a·setémpãgaspelo 
locatário diminuíram consideravelmente, não sé justifléâildo 
o diferimento em seis parcelas mensais; aliás, a redaÇão do 
§ ]'do art. 17 da Lei n' 8.178,de 1'de março de 1991, 
suprimiu a remissão contida na ·parte final da antígã ridação 
do § 4' do art. 49 da Lei n' 6.649, de 16 de maio de 1979, 
que mandava aplicar o disposto no § 3" do art. 53 dessa lei, 
ensejando o pagamento das diferenças em parcelas; por outro· 
lado, se acolhida a emenda, desapareceriam do_ projeto as 
disposições_ constantes nos parágrafos desse artigo, para o 
que não houve justificação; - - -

N' 15 - modificatíva do caput: pela rejeição, pois não 
há por que as diferenças dos alugueres, nas ações revisionais
serem devidas somente desde a sentença, e não mais dfilÇãO, 
a partir da qual se forma a lide, como é a boa tradição do 
direito brasileiro; ademais, a reviSiónal também se d_estina 

às--_Locações não residenciais, muitas vezes de titularidades 
de_ portentosas empresas. 
- N? 16 -'--supressiva do § 19 pela rejeição, pois não se 

vislumbra a inconstitucionalidade aventada: 
N9 to supressiva do § 29 pela rejeição, porque a execução 

das diferenças de aluguel no~ próprios autos da revisiónal 
só terá benefícios às partes e à máquina burocrática do Judiciá
rio; por outro lado, ~ssa __ ern~~da estar_iª---prejudicada, pois 
a justificação vincula-se à de no 7, cuja rejeição já foi proposta 
(nesta letra i). 

j) Emenda ao art. 76 (ou 77 renumerado): 
~-~ p_- substitut_iva: pela rejeição, porquanto, embora 

eqtiívocadamente, o autor que todas as locações residenciais, 
vigente~ ou a vigorarein "por prazo determinado" (sic) pode
rão ser denunciada:s pelo locador, com prazo de trinta meses 
para desocupação; entretanto, mesmo que consíderada a mais 
provável intenção (locações por prazo indeterminado), não 
seria de acolher tal proposta, dada a concepção do projeto, 
amiúde referida, ainda refletida nos prazos de desocupação 
constantes-dos incisos desse artigo, mesmo após modificados 
na Casa de origem (12 meses-- se a locação perdura por 
prazo inferior ~ dois a1_1os; ou nove meses ~ se_ por prazo 
1gual ou supenor a d01s anos). Note-se que_, na prática, o 
locatário poderá dispor de um total de 21 meses para deso
cupar o imóvel, se a locação vigora por prazo igual ou superior 
a dois anos (12meses do art. 77, I, mais seis meses se concordar 
com o pedido, cf. art._ 61, mais um mês _de aviso para desocu
pação, cf. art. 47, § 2°, mais dois meses até entrada em vigor 
da nova lei, cf. art. 88, já renumerados), no entanto, se a 
locação vigorar por prazo igual ou superior a doiS ânos, o 
locatário poderá dispor de 18 meses pará desocupar o imóvel 
(menos três meses, cf. art. n, II, já renumerado); 

-I) Emenda ao art. 80 (ou 81 renumerado): 
N~ 8- supressiva: pelo acolhimen~o. inobstante e inten

ção desse dispositivo do projeto pareça ter sido benefeciar 
o locatário, pois a Léi n' 8.009, de 29 de março <le 1990, 
nesse pãrticular, acarretou mais urna dificuldade a muitos in
quilinos, por levá-los a socorrerem-se de fiadores profissionais, 
já que grande maioria dos dispon~vei~ garantidores_daqueles 
possui somente um imóvel. Entretanto, sob pena de funestas 
conseqüências familiares _e sociais, esse fato não justifica, ·por 
si só, que a "obrigação decorrente de fiança concedida em 
contrato de locação" venha a ser a sétima exceção-à regra 
de que a impenhorabilidade do bem de familia é oponível 
em _qualquer processo de execução; 

~m) Emenda ao art. 81 (ou 82 renumerado) . ~- ~~ 
- N~ 18- modificatíva: pela rejeiÇão, já qtÚ::, -de um lado, 

o direito de propriedade do locador não poderia ser afastado 
pela lei inquilinária, e-, de outro, as despesas ordinárias de 
condomínio, pelas quais o locatário ficará obrigado, estão 
reguladas no art. 24 (renumerado), XII e § 19 , do projeto, 
sendo objetivo deste, no caso, punir o propfietário omisso. 

15. Se acolhida a presente fundamentação para rejeitar 
as emendas - exceto as de n"~ 8, 12 (em parte) e 13, que 
estão sendo acolhidas - e __ se endossado pelo plenário este 
pronunciamento, favorável à proposição em tela, restará, ~o 
elaborar a redação final do projeto (R .I., arts. 98, V, e 326, 
parágrafo _único), escoirilá-lo t;le defeitos pendentes (fls. 
101-103), notadamente a, assas aludida, renumeração de dis
positivos (o § 69 do art. 51 passa a constituir o novo art. 
55, I'enumerando-se os demais, de arts. 55 a 88 para arts. 
56 a 89). 
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16. Deve-se, pois, apro-veitar o ensejop3.ra- consoante 
as emendas de redação ao final propostas- remover também 
impropriedades (a pleonástica, "reunião assembleiar", do art. 
82 renumerado, in fine)e lapsos datilográficos (cornO-iiõ art. 
22, parágrafo único, alínea d, onde, em vez de "indenizações ... 
ocorridos"_, deve ler-se uindenizações .... ocorridas~'; no art. 
24, § 39 , on~e, em. vez de "depósitos efefuados em juízos", 
deve ler-se depósitos efetuados em juízo"; no art. 61, VI, 
parte final, onde, em vez de "caso_ambos tenham sido aco_lhi
das", deve ler-se "caso ambos tenham sido aCothido_s_"· fãlta~-
do, ainda,- à semelhança dos arts. 19 e_l2, parágraf~ único, 
que estão corretos- padronizar com inicial maiúscULa a refe
rência a "esta lei"ou "presente lei". nos demais dispOsitivos, 
como arts. 45, 72, I, 75, 77, parágrafo único, 78 e 88. 

.Em face de todo o exposto- opinamos pelo acolhimento 
parctal da Emenda n"' 12 nos termos de submenda que a fimil 
apresentamos, favoravelmente às Emendas n\'s 8 _e 13 pela 
rejeição das de n~s 1 a_ 7, 9 a 11_ e 14 a 18, aprese~tadas 
perante a comissão, e apresentandO as Emendas no~ 19 a 23 
CCJ. de redação, consoante os fundamentos aduzidos- con: 
cluindo pela total constituCionalidade, furidicidade e regimen
talidade do Projeto de Lei da Câmara n• 52 de 1991 e 
no mérito, pela sua aprovação. - ' ' ~' 

Subemenda CCJ à Emenda n• 12 

Dê-se ao caput do art. 43 a seguinte -redação: 
"Art. 43. Constitui CóntraveilçãcYperial, punível com 

prisão simples de cinco- tlias a seis meses ou multa de três 
a doze meses do valor do último aluguel atualizado revertida 
em favor do locatário. - ' 

EMENDASDEREDAÇÃO 
N• 19 -CCl 

Dê-se à alínea ·ct, do parágrafo único do art. 22 do Projeto 
de Lei da Câmara n' 52, de 1991, a seguinte redação: 

"Art. 22. . ..... -··~ .. -~~~---........... ~ ... - ............... . 
Parágrafo único. ···~···-·-o-· ,..~_.....,._·~~~··~~·-·~·· 
d) indenizações trabalhistas e previdenciárias pela dis-

pensa de empregados, ocorridas em data anterior ao início 
da locação; 

N'20- CCJ 

Dê-se ao § 3• do art. 24 doJ'rojeto de Lei da C;irnara 
n• 52, de 1991, a seguinte redação: 

''Art. 24. ···········~·-·~·""""-............ ~--·--..,.~..,.---·-·····~·.-.·-· __ 
§ 3~ Os depósitos efetuados erri juf:Zó pelos locatários 

e sublocatários poderão ser levantados, mediante ordem judi
cial, para realização das obras o ii serviços necessários -à regula-
rização do imóve1; · 

N'21-CCJ 

Dê-se ao inciso VI do art. 61 (renumerado) do Projeto 
de Lei da Câmara no 52,-de 1991, a seguinte- reâação: 

'' Art. 61. . • •. ••••• ... no •·--·-·~·~~·..-------··~····-~~n~••• 
VI- Em havendo cumulação dos pedidos de rescisão 

da locação e cobranças dos aluguéis, a execução desta pode 
ter início antes da desocupação do imóvel, caso ãmbos tenhaffi 
sido acolhidos." 

N'22-CCJ 

Dê-se ao art. 82 (renumerado) do Projeto de Lei da Câ· 
mara n9 52, de 1991, a seguinte redação: 

"Art. 82. Ao art. 24 da Lei n• 4.591, de 16 de dezembro 
de 1964, é acrescido o seguinte § 4~': 

§ 4o Nas decisões da Assembléia que envolvam despe
sas ordiná~~s do condomínio, o locatário poderá votar, caso 
o condomm10-locador a ela não compareça." 

N' 23 -CCJ 

. A semelha~ça do_s_ar~s. lo, caput, e 12, parágrafo único, 
m rme, do ProJeto de Let da Câmara n9 52, de 1991 dê-se 
a grafia de inicial maiúscula às expressões ''present~ lei" 
e "esta lei", ou assemelhadas, constantes dos arts. 45 72' 
incis? I, 75, 71, parágrafo único, 78 e 88 (renumerados),' "d~ 
refendo proJeto de lei." 

Sala das Comissões, 22 de agosto de 1991. - Nelson 
Carneiro, Presidente - Chagas Rodrigues, Relator - Élcio 
Alvares - Francisco Rollemberg - Garibaldi Alves ~ Josa
phat Marinho, com restrições --: Oziel Carneiro - Nabor 
Júnior- José Fogaça- José Paulo Biso!- Jutahy Magalhães 
- Mausueto de Lavor - Maurício Corrêa. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - O parecer 
concluí favorave_Imente ao projeto e às Emendas n9$ 8 e 13, 
pela apresentaçao de subemenda à de n~' 12, pela rejeiçãO 
das Emendas n~s 1 a 7, 9 a 11, 14 a 18, e ainda pela apresentação 
das emendas de redação de n9s 19 a 23 da Comissão de Consti
tuição, Justiça e Cidadania. 

Nos termos ·do disposto no art. 124, n"' 3, do Regimento 
Interno, as Emen?as ~e n9s 1 a 7. de 9 a 11, de 14 a 18, 
de parecer contráriO, nao serão submetidas à deliberação do 
Plenário, salvo interposição de recursos por um décimo dos 
membros do Senado. 

:-~~-~Sàbre a mesa, emeridas que ?erão lidas pelo Sr. 1\' Secre-
táno. - -

São lidas as seguintes: 

EMENDA N• 24 (DE PLENÁRIO) 
.Dê.-se ao ça:PU.t dõ art. 49 do Proj~tO de Lei da Câmara-· 

n• 52, de 1991, a seguinte redaç~o: 
"Art. 4~ . Durante o prazo estipulado para a dura

ção do contrato, não poderá o locador reaver o imóvel 
alugado. O locatárío_,_ t()davia, poderá devolvê-lo, pa
gando a multa pactuada, segundo a proporção prevista 
no art. 924~ do Código Civil_ e, na sua falta a ·que 
for judicialmente estipulada." · ' 

Justificação 

E_~- hom~nag.e~ à segurança contratual e social, há que 
proteger-se o mqullt~o,_conferindo-lhe absoluta tranquilidade, 
no tocª'nte ao s~1.,1 d1~e1to de permanência no lmóvel locatlo, 
durante o prazo estipulado no contrato. Assim, a ruptura 
da locação deve ser facultada, apenas, ao locatário. Este, 

-no _entant?, na forma do caput do art. 69 do Projeto em exame, 
deverá av1sar o locador,de sua intenção de desocupar o imó
vel, com a antecedência mfnima de 30 (trinta) dias e, na hipó
tese, paga~ a multa avençada em contrato, mas não integral
m_e~te e Sim na _proporção prevista pelo art. 924 do Código 
CtvJl. A P!OJ:lorcw~ali?ade da aplicação da multa é consagrada 
por farta ]Unsprudencta dos nossos tribunais, levando em con
ta o período em que o contrato foi parcialmente cumprido 
e-o-tempo restante, a cancelar. Acreditamos assim na apro-
vação da emenda ora proposta. ' ' 

Sala das Sessões, 28-8-91. -Senador Humberto Lucena~ 
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EMENDA N' 25 (DE PLENÁRIO) 

Suprimam-se o ·are·?~ e seu parágrafo único ·_e O· art. 
8"' e seus parágrafos. do Projeto de Lei da Câmara n''52, 
de 1991. 

Justificação 

Prevê, o art. 7~. a denúncia do contrato de locação cefe
brado pelo usufrutuár10-õU-Pelo fiduciário, nos casos cte extin
ção do usufruto ou do fideicomis-so. E o art. 89 pret~_!lde gue 
o adquirente de imóvel alienado durante a locação possa de
nunciar o contrato. 

As normas, cuja supressão propomos, sãó manifeStamen:. 
te inconstitllciOflãis, na medida em que contrariam o marida
mento do art. 59, item XXXVI, da Lei Fundamental. 

Celebrado entre o locatário e o usufrutuãriàOú fideico_- _ 
missáriO~-e ó -Cõritr3td-de locação um ato jurídico perfeito. 
E nenhuma lei terá pOderes_ para desconstituf-lo, especial
mente se co_ntra isso_estiver uma âas partes contratantes. As 
normas aqui referidas têm o evidente propósito de criar mais 
um entrave - entre tantos constantes do projeto em exame 
-ao locatário, em suas relações com o locador. 

No momento da celebração do contrato, usufrutuário ou 
fiduciário se inVestem de poderes bastantes- para- agir como 
se senhores _do imóvel fossem; dispenSável, assim, de pleno 
direito~ á aqlliescêricia do nu-proprietário ou do fideicomis
sário .• que se presume a partir da instituição do usufruto, 
ou do fideicomisso~ Se extintos fórem estes, o pi'OPfíetâfio 
será obrigado a honrar os compromissos assumidos, durante 
a sua vigênCia, -pelo usufrutuário, ou pelo fiduciário~ Da mes.:-_ 
ma forma como, morrendo o locador, seus herdeiros serão 
obrigados a honrar a locação; e ·como na morte do locatário 
subrogam-se, nos seus direitos e obrigações: a) nas locações 
residenciais, o CônjUge supérstite ou o companheiro e, sucessi
vamente, os herdeiros necessários e as pessoas que viviam · 
na dependência económica do de cujos, desde que residentes 
no imóvel; b) nas locações éom finalidade não residencial, 
o espólio e, se for o caso, seu sucessor no negócio (art. 10 
do projeto). · - · 

Assim, propomos a extinção das normas inconstitucionaiS 
aqui iiidicadas. 

Sala das Sessões, 28-8-91.- Senador Humberto Lucena. 

EMENDA W 26 (DE PLENÁRIO) 

Dê-se ao parágrafo tínko-do art. 17 a seguiilte redação: 

"Art. 17. ··-····-··············· .. ~---····-····-········ 

Parágrafo Ul:ticO: N3s IocaçOes iesideli~ülis, cujo 
valor das aluguéis mensais nãO_ ultrapassar O equiva
lente a trés saláríos mínimOs~· os reajustes seião anuais, 
calculados pela variação acumulada do fndice Nacional 
de Preços ao Consumidor - INPC." -

Justificação 
O Substitutivo do Relator, ao Projeto de Lei n" 638-A, 

de 1991, que "dispõe sobre a política nacional de salários, 
o salário mínimo e dá outras providências", que está sendo 
votado naquela Casa, estabelece o reajuste dos trabalhadores 
que percebam até trés salários mínimos, pela variação acumu
lada do INPC. 

A Emenda que ora submetemos à consideração dos Se
nhores senadores tem objeto de adequar a Lei do Inquilinato, 

em votação, à nova Política Nacional .de Salários, a vigorar 
no Brasil. 

Sala das Sessões, 25 de agosto de 1991. -Senador Hum
berto Lucena. 

EMENDA N' 27 (DE PLENÁRIO) 

Dê-se, ao parágrafo tíriTcO do art. 17 do Projeto de Lei 
da Câmara n~ 52, de 1991, a seguinte redação: 

"Art. 17. . .............................• ~ ................ . 

_ Parágrafo único. Nas locações residenciais, o~re:-a-
-juste do aluguel não poderá ser superior à correção 

--- --do salário do locatário, quando este for assalariado." 

Justificação 

É uma prática comum, inclusive sob comando legal, o 
reajuste do aluguel de imóvel residencial com base em índices 
oficiais, ou não (v.g, ORTN,-OTN, IPC, BTN e outros do 
mesmo gênero), em prazos e percentuais que, na maior parte 
das vezes, só atendem aos interesses do proprietário, onerando 
o lo::atáriO, especial.mente o de baixa renda. · . 

Não é admissível que o assalariado deva pagar extorsivos 
reajustes de aluguel, no instante mesmo em que se verifica 
o achatamento de seu salário, por um processo degenerativo 
decorrente de uma inflação constante, que o Governo é inca
paz de conter. 

-A presente emenda, portanto, se aprovada tornará vigen
te uma norma típica de ordem pública e de enorme alcance 
social, beneficiando a grande massa assalariada, que vive em 
imóveis alugados. Acreditamos, assim, em sua aprovação. 

Sala das Sessões, 28-8-91. -Senador Humberto Lucena. 

EMENDA N' 28 (DE PLENÁRIO) 

Dê-se, ao art. 19, do Projeto de Lei da Câmara n" 52, 
de 1991, a seguinte redação: ~-

"Art. 19. Não havendo acordo, o locador_ ou o 
locatário, após cinco anos de vigência do contrato ou 
do acordo anteriormente realizado, poderá pedir a revi
são judicial do aluguel, a fim de ajustá-lo ao preço 
do mercado." 

Justificação 

O- pr3zo propOSto pelo -projeto, para a ação revisionãi, 
é de tÍ"ês anos. Pretendemos sua alteni.ção para cinco anos, 
o meSmO prazo propugnado por seu art. 47, item V, a parti[ 
do qual poderá, o prOprietário de imóvel locado, fazer a "de
núncia vazia" do contrato. 

Com a emenda aqui submetida aos nobres senadores, 
queremos uniformizar o prazo a partir do qual haverá a opção 
entre manter o contrato de locação -- revisto o seu valor 
____,. __ ou permitir sua denúncia, por par-te do locador, como 
está no referido art._ 47, V. 

Sala das Sessões, 28-8-91.- Senador Humberto Lucena. 

EMENDA N" 29 (DE PLENÁRIO) 

Dê-se ao item- VIII, do art. 22, do Projeto de Lei da 
Câm~ra n" 52, de 1991, a seguinte redação: 

"Art. 22. ··················································-

VIII- pagar os impostos e taxas e, ainda~ o prê
mio de seguro complementar contra fogo, que incidam 
ou venham a incidir sobre o imóvel, salvo disposiçãO 



5308 Quinta-feira 29 DIÁRIO DO CONGRES"SONACIONAL (Seção II) Agosto de 1991 

expressa em contrário no contrato; nesta hipótese, po~ 
rém, não poderá ser atribuída a9 locatário_ a obrigação 
do pagamento de percentual superior a 50% (Cinqüenta 
por cento) dessas verbas;" 

J nstificação 

É prática rotineira- e-'abu~iva, nas locações de im6veis1 

atribuir-se, ao locatário, a responsabilidade pelo pagamento 
de impostos, taxas e seguros incídentes sobre o imóvel. Assim, 
a norma contida originalmente no item VIII, do a(t. 22, d_o 
projeto em exame, é despicienda, a menos que seu objetivo 
- como se pretende na e_menda aqui apresentada - seja 
o de coibir o abuso jnstitucion~lizado especialmente pelas 
empresas de locação imobiliária. - --

A resp-onsabilidade pelo pagamento dessas ve_rbas_deveria 
ser exclusiva do proprietário do imóvel objeto de locação, 
da mesma forma que à indústria e ao comé_rçio coJllpete o 
pagamento dos impostos, taxas, Seguros --e outros pr6prios 
da natureza do negócio. E em última análise, de negócio 
se trata a locação, destinada a proporcionar lucro ao locador. 
Somente excepcionalmente, portanto, pode admitir-se a "re
percussão" tributária sobre o inquilino; mas apenas parcial, 
não integralmente. _. 

A emenda proposta restabelece o d_e_§ejável equilíbrio 
de forças entre locatário e locador. Hoje, é o primeiro obri
gado a ceder, _integralmente, às imposições do segundo, sob 
pena de não obter i_móvel para alugar. Confiamos, assim, 
no seu acolhimento e aprovação pelos ilustres membros desta 
Casa e na sua confirmação pelos nobres Deputados. 

Sala das .Sessões, 28-8-81. -Senador Humberto Lucena-

EMENDA Ne 30 (DE PLENÁRIO) 

Dê-se, ao item IX, do art._23, do Projeto de Lei da 
Câmara n"_52, de 1991, a seguinte redação: 

"Art. 23_ 

IX -permitir a vistoria do imóvel pelo locador 
ou por seu mandatário, bem como admitir que seja 
o mesmo vistoriado e examinado por terceiros, na hipó
tese prevista no art. 27, m_ediante combinação prévia 
de dia e hora, em qualquer dos casos;" 

Justificação 

Erii sua iedação original, a norma proposta pelo 
projeto poderá dar margem a dúvidas e interpretações 
até conflitantes, que a emenda aqui trazída pretende 
evitar. 

O item que-- se ·pretende emendar, diz que o loca
tário é obrigado a ••permitir a vistoria do imóvel pelo 
locador ou por seu mandatário, med1ante combinação 
prévia de dia e hora, bem como admitir que seja o 
mesmo visitado e examinado_ por terceiros, na hipótese 
prevista no art. 27". Poder-se-ia entender,_ equivoca
damente, que a visita e o exame por te-rceiros, no caso 
de venda, promessa de venda, cessão ou promessa de 
cessão de direitos, ou dação em pagamentu de imóvel 
locado, independeria de combinação prévia de dia e 
hora. 

Acreditamos, assim, no acolhimento da presente 
emenda, em nome da maior clareza para o texto legal. 

Sala das Sessões, 28-8-91. - Senador Humberto 
Lucena. · 

EMENDAN'' 
(DE PLENÁRIO) 31 

Suprima-se o art. 46 do Projeto de Lei da Câmara 
n? 52, de 1991, renumerando-se os artigos seguintes, 
dando-se ao caput do atual art. 47 a seguinte redação: 

"Art. Fíndo o prazo estabeleCido np con
tratO, a locação prorroga-se automaticamente, pOr pra
zo indeterminado, somente poden9o ser retoinado o 
imóvel: --- -
............................... -~·-·············..,-- .. ····"·~······· ... 

" .-.... ~.__,. ______ .. ~-~- ..... -· '~ ....•... ~ .. ··-··.?": -~~-----.. ~--... 

Justificação 

0-pióJetO original, oi:"a em exame, estabelece _dist_inção 
entre as locações ajustaaas por prazo igual ou superior a trinta 
rrieses, c ·aquelas aCordad&s com prazo inferior: Na primeira 
hipótese, prevista pelo art. 46, a resolução do contrato oco_r
re·rá findo o prato estipulado, independentemente de notifi
caç~o ou aviso. Se houv-er prOrrogação por prazo- indeter
minado - que se presúme com a permanência do locatário 
no imóvel, sem oposição do locador, por mais de 30 (trinta} 
dias após a eXtinção-~- o locador poderá denunciar o contrato 
a qualquer tenl.po; coricli!dido o prazo de 30 (trinta) çl.ias para 
desocupação. E a ressurreição da chamada "denúncia vazia" 
nas locações residenciais. Sua transformação em lei túffiui~ 
tuaria, certamente, com o acúmulo de p9_vas ações que_seriam 
propostas, o funcionamento de todas ã.sVaras CíVefs dO"País,--
já congestionadas pelo excesso de demandas provocadas pela 
crj:_se sócioMeconõmica. Acarretaria, ã.o mesmo tempo, grave 
problema social, com o despejo imOtivado de milhares de 
famílias, especialmente aquelas de baixa renda, que não têm 
condições de pagar aluguéis elevados. 

A emenda ora proposta, sem suprimir integralmente a 
üdenúncia vazia", permite sua vigênCia apenas para as locaw 
ções realizadas há maiS de cinco anos. O despejo, no _entanto, 
mesmo nessa hipótese, poderá deixar de ser pedido, pois effi 
outra emenda por nós apresentada - que altera a redação 
do art. 19- permite-se a revisão do valor do aluguel exata
mente após cinco anos da vigência de acordo anteriormente 
realizado, ou da v-igência do contrato de locação. 

Por essa razão, acreditamos na sua aprovação. 
Sala das Sessões, 28-8M9L- Senador Humberto Lucena. 

EMENDA N" 32 (DE PLENÁRIO 

Art. 57 - caput 
· Emenda Supressiva 

Cancelam-se as expressões: -
__ "Renovatórias de locação". 

- -Sala das Séssões 28 de agosto de 1991. -Nelson C~rneiro. 
... EMENDA N• 33 (DE PLENÁRIO). 

Suprima-se o item V, do art. 57, do Projeto de Lei fi9 

52, de 199L 

Justificação 

- Pretende o item V, do art. 57, do projeto, conferir eficácia 
imediata à sentença, nas ações de despejo, consignação em 
pagamento de aluguel e acessório da locação, revisionais de 
aluguel e renovatórias de locação. __ -- ' 

A norma proposta pelo Poder Executivo contraria-, inte
gralmente, o princfpio do duplo grau de jurisdição, consagrado 
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em nosso Direito. Teni a apelação, por finalidade, segundo 
esse princípio, provocar o reexame da sentença, dos seus fun
damentos, e permitir sua reforma, se assim o e·ntender reco
mendável um colegiado de juízes da superior inStância. - -

É de nossa tradição jurídica proporcionar, ao perdedor 
de uma demanda, especialmente cm primeiro grau, a oportu
nidade de ver revista_a decisãq, que não poderá ser executada, 
enquanto pendente recurso. as exceções__ previstas pelo art. 
520 do Código de Processo CiVil, somadas a_um_ pequeno 
número contemplado cm leis especiais, são aquelas que tulmu
tuariam o processo, retardando cm demasia a prestação juris
dicionaL 

Deve, assim ser suprimido o item V-, do art 5_1,_d_oE_rojeto, 
que -contraria as nossas melhores tradições jurídicas. 

Sala das Sessões. 28-8-9lo._;-:- Senad~x Hu_~b~rtO L"Uceoa. 

EMENDA W 34 (DE PLENÁRIO) 

Inclua-se após o art. 73 (renumerado_) o seguinte artigo, 
renumerando-se os demais: __ _ _ --

"Art. 74 Não sendo renovada a locação, o Juiz 
fixará oprazõ de até 6 (seis) meses após o trânsito 
em julgado da sentença para desocupação, se houver 
pedido na contestação." · 

Justificação 

Há nítida omissão quanto ao prazo de desocupação na 
hipótese de rejeição da pretensão à renovação_ do contrato, 
o que obrigaria a aplicação do art. 360, do Códjgo de Processo 
Civil antigo (Decr~cto-Lei n" 1.60B, de 18-9-1939 ex-vi do art. 
1.218 do atual Código de Processo Civil, Lei n' 5.869 de II 
de janeiro de 1973). 

Todo o projeto tem o escopo de unificar a legislação 
ínquilinária, tanto substantiva quanto adjetíva; em um único 
diploma. A ausência deste dispositivo acarre-taria-dúvidas não 
só no que concerne à natureza_ dúplice da ação renovatória 
como também a necessidade de ser subsidiariarnente aplicado 
o Código de Processo Civil antigo. , . 

Sala das Sessões, 28 de agosto de 1991. - Rlcio Álvares. 

EMENDA N" 35 (DE PLENÁRIO) ~ 

Dê-sC ao·art_._76 do Projeto a segt.ünte-re-dação, suprimin
do-se, em consequência, os incisos_ I eii; _ 

"Art. 76 Todas as locações residenciais que te
nham sido celebradas anteriormente à vigência desta 
lei e que já vigorem o_u venham a vigorar por prazo 
indeterminado, poderão ser denunciadas_ pelo locad_or, 
concedido o. prazo de 12 meses para a deso_cupação." 

Justificação 

A presente emenda tem por objetivo unifiCar_ o prazo 
de desocupação dos imóveis ·cuja locaçã9 te_nha _§ido denun
ciada pelo locador, sejam eles objeto de locação por prazo 
maior, igual ou superior a dois ános. A alteração do referido 
prazo. fixado em 12 me1i_Ç~ pará tOdos os casos, tem por obje
tivo simplificar a aplicaçãO da lei, evitando pequenas e desne-
cessárias diferenciações de tratamento. _ __: 

Sala das Sessões, 28 de agosto de 1991. --SenaJpr Ney 
Maranhão. -

OSR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)_: 'Enfaiscussão 
o'projeto, as emendas-cfSU.bemendas, em turno único: (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Com a apre
sentação de emendas, a matéria voltará à Ordem do .Dia, 
na segunda sessão ordinária s"ubseqüente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -Item I: 

I 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N'' 47. DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos te_rmos do art. 
172, II, d, do Regimento Interno). 

Discussão, em termo único, d.o Projeto de Lei da 
Câmara n" 47 de 199I (n" 5.804/90, na Casa de~ origem), 
d_e iniciativa do Presidente da República, que dispõe 
sobre a capacitação e coffi}JetltiVidade do setor de inJor
mátiCa e automação, e dá outras providências ( depen
âendo de pareceres das Comissões de Educação e de 
Assuntos Económicos). 

- Ã. Presidência esclarece ao Plenário que, durante o prazo 
regimental, foram apres-eiitadas 36 emendas ao projeto. pe
rante a Comissão de Educaç_ão. 

Solicito ao nobre Seriado r José Eduardo o parecer conju-n
to das Comissões de Edu~ção e de Assuntos Econômicos. 

O SR. JOSÉ EDUARDO (PTB -PR. Para emitir-pare
cer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, tendo si_d~o çl~signado 
Relator do Projeto de Lei no 47, de 1991, da Câmara dos 
Deputados, debruçamo-nos a fundo nas questões propostas, 
buscamos um amplo entendimento com todos os Parlamen
tares da Casa, com as Lideranças e"" chegamos ao seguinte 
relatório. - -

Aprovado na Câmara _do_s _Deputados. vem à ievisão do 
Senado Federal_ Q _Projeto de Lei na 47, de 1991, originário 

do Poder Executivo e que- "dispõe sobre a capacitação e com
petitividade do setor de_ informática e automação, e dá outras 
providências". . 

O projeto aprovado na Câmara estabelece vários dispo
-sitiVos paia o setor de informática e aU.tomOção que podem 
ser sintetizados em três co_rpjunto~. ~saber, (1) o -.)nte-ito 
de empresa nacional, (2) incentivos- às empresas de inf Jrmática
e (3)_aspectos institucionais da política para o setor. Quanto 
ao primeiro tópico, conceito de empresa nacional, o Projeto 
de Lei n" 47, de 1991, adota a_definição do Art. 171, inciso. 
11 da Constituição FederaL e estabelece critérios para uso 
do Conselho Nacional de Informática e Automação - CO
NIM, na avaliação do controle decisório em matéria de tecno
logia de joint-ventures caracteri~a~_as como empresas brasi-
leiras de capital nacional. -

No que se refere a inc~ntivos para empresas de informá~ 
tica, o Projeto de Lei no 47, de 1991, reduz os inúm_eros incen
tivos fiscais previstos na Lei de lnfurmática, estabeleçe crité
rios para o exercício do poder de compra do Estado. e para 
prefetêficía nos: financiamentos pOr instituições financeiras fe
derais, e mantém incentivo para cã:p_italização das empresas 
brasileiras de capital naciorial do setor de informátiCa. Os 
incentivos fiscais mantidos pelo Projeto de Lei e_m exarp.e 
destinam-se a produção de bens de informática no País (isen
ção -do Imposto sobre Produtos Industrializados para uma 
lista de produtos pelo período de 29 de outubro de 1992 até 
1999) e as atividades de pesquisas e desenvolvimento (dedução 
das despesas em pesquisas até 50% do Imposto de Renda 
devido por empresas de informática e isenção do Imposto 
sobre Produtos Industrializados nas COil,lpras de máquinas e 
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equipamentos pelo CNPq e entidades semelhantes para fo
mento a atividades de pesquisas ou ensino). 

Quanto aos aspectos institücionaiS da política de infOrmá
tica, o Projeto-de Lei 0°47, de 1991, dispõe sobre a composição 
do Coniin e as atríbuiçõeS da Secretaria de Ciência e tecnologia 
o Conin é constituído por24 (vinte e quatro) membros iqual
mente divididos entre representantes govema_mentais (minis
tros de estado ou seus substitutos_ legais) e representantes 
de entidades não governamentais, inclusive dois representan
tes indicados pelas Centrais Sindicais. A pre_sidência do Conin 
cabe ao Presidente da. República ou, no seu impedimento, 
no Secretário Nacional de Ciências e Tecnologia. A Secretaria 
de Ciência e Tecnologia presta apoio técnicO ao Cooin, elabora 
a proposta do Plano Nacional de Informática e Automação 
- Planin, analise e decide sobre projetes de produção de 
bens de informática e controla importações. As duas atribui-
ções terminam em 29 de outubro de 1992. ~ - -

Finalmente, em acréscimo aos tópicos mencionados, o 
Projeto de Lei em exame djspõe sobre adoção de medidas 
em retaliação por prática de co.ID.ércio desleal por empresas 
estrangeiras atuando no mercado brasileiro de informática 
e sobre a apreciação de processo de automação industrial 
por comissão paritária de empregados e empregadores. _ 

No Senado Federal, o projeto de lei da Câmara foi distri
buído à Comissão de Educação e, em antendimento ao Reque
rimento nt? 436, de 1991, à Comissão de Assuntos EconômjCos. 

O prazo para apresentação de emendas diretam~_Qte a 
esta comissão transcorreu no período de 1~ a 5 de agosto 
de 1991. Foram apresentadas 36 (trinta e seis) emendas ao 
Projeto de Leí da Câmara ri"' 47, de 1991, a seguir sintetiZadas: 

- emendas n" 1: suprime expressão "inalienável pelo 
prazo de dois _anos" do A.rt. 7t?: 

-emenda n" 2: acrescetita expreSsão "e Associação Bra
sileira de Empresas de Serviços de Informática- ASSES PRO 
-Nacional, na alínea "a'~, inciso II do art. 13; 

-emenda n"' 3: dá nova redação ao art. 13, suprimindo 
atuais parágrafos 19 e 29 e remunerando os parágrafos 39, 
4"' e s~ para 19, z~ e 39, respectivamente; 

-emenda no 4: suprime o art. 13; 
- emenda n9 5: suprime parte final do parágrafo- úllico 

do art. 10, "salvo com aqueles destinados aOs fundos resul
tantes de isenções fiscais de que trata o Art. 36 e os benefíCios 
previstos no Art. 40 do Ato das Disposições ConstitUcionais 
Transitórias''-; 

- emenda n" 6: suprime alíneas de "a" a "h" do pará
grafo 2~> do artigo l9_e dá nova redação ao referido parágrafo; 

-emenda n" 7: dá nova redação ao art. 13, S:uprimirido 
atuais parágrafos 1" e 2~ do art. 13, suprimindo atuais parágra-
fos 1"' e 2~ e renumerando os parágrafos 3~>, 4"' e 5" para 19 , 

29 e 3"', respectivamente; 
-emenda n"' 17: suprime do parágrafo único do art. 

14 a expressão "as competências- da Secretária de Ciência 
e Tecnologia no que se refCre"-; 

- emenda n9 18: acrescenta ao parágrafo único do art. 
14, logo após a palavra "importações", a expressão "e comer
cialização"; 

- emenda n" 19: dá nova redação ao pará~rafo único 
do art. 14; -- - - -

- emenda n" 20: suprime o art. 15; 
-emenda n9 21: suprime o art. 16; 
- emenda n9 22: suprime do texto final do parágrafo 

29 do art. 1" a expressão "o que será avalidado pelo COnselho 

Nacional de Informática e Automação - CONIN, pelos se
guintes critérios''; 

- emenda n"' 23: suprime as alíneas de "a" a "h" do 
parágrafo 29 do art. 19; 
_ - emenda n9 24: suprime· os parágrafos 3o e 49 do art~ 
1"'; 

......;. emenda n9 25: suprime as expressões "ou indireta" 
e "e as demais organizações sob o controle direto da União" 
do caput do art. 3.9 ; 

-emenda n9 26: suprime o inciso I do art. 39, incorpo
rando o inciso II no texto do caput do artigo; 

-emenda n" 27: suprime art. 49 e seu parágrafo único; 
-emenda n9 28: sUprime, no art. 59, a seguinte expreSsão" 

''ou, nos indiretos, através de repasse de fundos administrados 
por aquelas instituições, para custeio dos investimentos _em 
atjvo fixo. ampliação e moderniz-ação industrial"; 

-emenda n9 29: suprime o art. 12; 
-emenda n9 30: suprime as alíneas e, b e i do inciso 

II do art. 13; 
-emenda n9 31: suprime o art. 16; 
-emenda n9 32: dá nova redação ao caput e ao inciso 

I do art. 13; 
_':'7""emenda n9 33: dá nova re_dação_ao § 2"', do art. 13; 
-emenda n9 34: dá nova redação ao art. 16; 
-emenda n9 35: dá nova redação ao parágrafo único 

do art. 10; 
-e!"enda n9 36: dá nova redação ao§ 1"' do art. 19 

2. Voto do Relator 

Toda política de desenvolvimento que sê prete-nda efetiva 
. necessita uma reavaliação-sistemática de objetiVoS, nietas e 
instrumentos ~ adaptação às alterações observadas. Vários 
fatores determinam alterações de curso na Política Nacional 
de I~formática para adaptá-la à realidade do Brasil e do mundo 
e torná-la eficiente como p6IlfiCa setorial de desenvolvim"e.nto.-
0 próprio desenvolvimento do complexo eletrônico no Brasil 
é uma fonte de saudável pressão para uma revisão dos princí
pios e instrumentos da política. Neste complexo, o acelerado 
processo de consolidação de alguns. setores será beneficiado 
pela maior exposição da produção local a _concorrência inter
nacional. Outros setores ganharão enormemente com maiores 
facilidades para o investimento extern·o no mercado brasileiro 
de informática. Alterações da Política Nacional de Informática 
no sentido de maior abertura do mercado brasileiro aliadas 
a uma efetlva: pOlítica industrial para o País fortalecerão as 
ligações do complexo eletrônico com o restante da produção 
industrial propídando modernização acelerada da indústria 
brasileira. 

-emenda n9 8: dá nova redação ao art. 17; 
-emenda n" 9: suprime o art. 16; 
-emenda n9 10: dá nova redação ao parágrafo úniCo-

do art. 14; 
-emenda n9 11: suprime parte final do § 2~ do art. 19 , 

a partir da expressão " ... desde que seja preservado o po
-der ... ", suprimiri.do, conseqüentemente, as alíneas do refeiido 
parágrafo; 
----emenda n912: suprime o art. 29; 

- emenQa n~ 1;3: &uprime docaput do art. _3_"'as expressões 
"ou indireta" e "oU indireto"· 

-emenda n9 14: substit~e. no art. 11, a expressão "em
presa brasileira de capital nacional" por "empresa produtora 
de bens ou serviços de informática no País"; 

-emenda n" 15: dá nova redação ao art. 12; 
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-emenda n~ 16: suprime o _art. _13, suprimindo também, 
por via de conseqüência, a· referência ao att. _-6~,--da L<;:i n~ 
7.232, de 1984, do art. 17; .. . ____ . ... . . 

No plano internacional, seja em nível bilater~~-ou multil_a
teral, as relações do Brasil com outras naç55es _serão benefi
ciadas pela consagração, também no setor de Üúófm-ática, 
do tratamento de nação mais favorecida e reconheci~ento 
do direito de estabelecim~nto, nas condições que nossa lutã 
contra o subdesenvolvimento aconselhar. _ _ 

Por tudo isso, mant~r 3 Política N3ci0nal dê:-·lnformática 
tal como vinha sendo implementada seria contraproducente. 
É indispensável, porém, que tais alterações não ponham a 
perder resultados positivos já al~nçados. 

O projeto de lei em exail).e representa um avanço em 
relação ao projeto de lei do executivo porque-altera a Política 
Nacional de Informática nurila direção _de maiõr ~be~t!Jr;:t â 
competição internacional sem, entretanto, c-olocar as enipresas 
nacionais em risco de extinção. Restam, no entanto, a nosso 
ver, alguns pontos a aperfeiçoar no Projeto de Lei da Câmara 
n9 47, de 1991 e que dizem respeito ao direcionamento dos 
estímulos para investimentos em pesquisa e desenvolvimento 
no País. . . _ -.- __ , 

Quanto às emendas apresentadas, receberam parecer: 
Favorável as de número 6, 9, 10, 14-, 18, 19", 2i, 23 e 

3L 
Parcialmente favorá_vel as de. nú_rnero_I l e l7. . __ _ 
Contrário aS de númerO 1, 2, 3, 4, 5, 7, 8, 12, 13, 15, 

16, 20, 22, 24, 25, 26, 27, 28, 29, 30, 32, 33, 34,35 e 36. 
As emendas _de número 22, 24e 36 que propõem altera~ 

ções no artigo que dispõe sobre o uso do conceito de empresa 
brasileira de capital nacional foram rejeitadas por ensejarem 
obstáculos à ·aplicação da definição adotada ou propiciarem 
usufruto de benefícios indevidos por empresas erroneamente 
caracterizadas com_ o_ sendo de capital nacional. 

A emenda de n9 12 que propõe a s-upressão do artigo 
que estabele.ce condições para que empresas brasileiras de 
capital estrangeiro possam usufruir-dos benefícios instituídos 
nesta lei foi rejeitada pOr ·co-nsiderar~se necessátio obter, de 
tais empresas, O comptomissb de aplicar em pesquisa e desen~ 
volvimento no País e de elevar ·su~s exportações. 

As emendas __ de número 13, 25 e 26 que propõem altera
ções no artigo que-dispõe sobre o uso do poder de compra 
do Estado foram rejeitadas por limitarem o coiiceilo de Admi~ 
nistração- Pública ou reduzirem sua capacidade de -estimular 
o desenvolvimento tecnológic0 do setor de informática. 

A emenda de número 27 foi rejeitada em razão. da necessi~ 
dade de estimular a produção no País de bens e serviços de 
informáticã no período de _acomodação que ocorrerá _logo após 
a abertura total_do mercado em 29 de outubro de 1992. 

A emenda de número -1 foi rejeitada para resguardar 
o valor de mercado_ das ações. ._ _ _ 

As emendas de números 20 e 28 fofani~ifleitãdas para 
preservar os interesses das empresas brasileiras de capital na~ 
cibnal. -

A emenda de número 35 foi fejdtáCúl-pã.ra Tião afet3r 
política_S de desenvolvimento regional. 

As emendas de números 15 e 29 fóf3.riCi~jeitada~-para 
evitai' que, por omissãõ, possa 6correr risco--de uso abusivo 
e indevido de doa_ções em cietrimep.to. de efetivas atividades 
de pesquisa e desenvolvimento. ~ _ 

As emendas de número 2, 3, 4, 7, 16, 30, 32 e 33 forani 
rejeitadas por considerar~se adequada a representatividade 
na composição do Conin cóifstante do projeto de lei em exame. 

A emenda de número 34 foi rejeitada porque entende-se 
que o direito dos trabalhadores participarem da discussão so
bre_ introdução de tecnologia de automação industrial deva 
ser exercido pof v1a de ação sindical. _ 
~-_-A emenda de número 8 foi r~jeitada para evitar cumulatí~ 

v3ffiente de iricelltivõs:· 
Pelo exposto,_ somos pel~ aprovação do Projeto de Lei 

da Câmara no 47, de 1991, com a ádoçã6 das emendas mencio
nadas e mais 3:s seguinte~ do ~elato~: 

EMENDAN•37 

·Substitui no art. 7• do PLC n' 47, de 1991, a expressão 
"1% (um por cento)" por "0,5% (meio por cento)". 

Justificação 

A redação ora proposta tem por objetivo liberar recursos 
para aplicação mais produtiva no estímulo ao desenvolvimento 
da empresa brasileira de capital nacional do setor de informá
tica sem, eliminar uma fonte de capitalização dessas empresas 
e, a-o mesmo tempo, sem elevar a renUncia fiscal do Estado. 

EMENDAN'38 

Acrescente~se ao PLC -n,,., 47, de 1991, o artigo segu~nte: 
_;, Art. -As- pessoaS jurídicas usuárias finâiS de bens 

de informática poderão deduzir, até o limite de 0,5% (meio 
por- cento) do Imposto de Renda e Proventos de qualquer 
natureza devido, o valor devidamente comprovado dos gastos 
realizados com a aquisição de-bens_ de inform~tica prbduzidos 
por _empresas brasileiras de capital nacional e que sejam parte 
integrante de projetes próprios de informatização. 

Justificação 

O objetivo da emenda ãâitiVã-proposta é destinar os re
cursos_ poupados pela redução da porcentagem do Imposto 
de Renda aplicável na capitalização da empresa brasileira de 
capital nacional do setor de informática. Tais recursos serão 
produtivamente aplicados para estimular a difusão do uso 
da informática rio" Pais, em benefício da produção das empre~ 
sas de capital nacional. 

EMENDAN'39 

O inciso II do art. 2"' passa a ter a seguinte redação: 
Art. 2' ......... ~·-·-------- ................ -................ ___ .. . 
I - ................................ -...................... -........ -.... . 
II- programas de pesquisa e desenvolvimento, a serem 

realizados no País, conforme previsto no art. 11 e seu pará
grafo. 

Justificação 

A emenda e:J?jetiva aprimorar o Projeto de Lei da Câmara 
n"47, de 1991, tomando sua redação mais clara. A exigência 
de aplicação de 5% do faturamento é a mesma que se faz 
às empresas de capital nacional. Asssim sendo, unificar essa 
exigência em ufri só artigo- referido a todas as empresas do 
setor de informática trará maior precisão e clareZa ao teXto 
~~- . 
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EMENDAN'40 

O art. 11 do PLC n~-47, de !991, passa a ter a seguinte 
redação: 

"Art. 11. Para fazer jus ãos benefícios previstos nesta 
lei, as 
empresas que tenham como finalidade, únfca ou pilrlctpal, 
a produção de bens e serviços de informática deverão aplicar, 
anualmente, no mínimoS% (cinco -poi-Ceiitó) do seu fati.ara
mento bruto no mercado interno decorrente da comercia
lização de bens e serviços de informática (deduzidos os tributos 
correspondentes a tais comercializações), em atívidades de 
pesquisas e desenvolvimento a serem realizadas no País, con
forme projeto elaborado pelas próprias empresas. 

Justificação 

Unificado, em um só artigo, a exig"ência de aplicação 
de 5% do faturamento cm pesquisa e desenvolvimento, impli
ca em alterar a 1·edação do artigo para englobar todas as 
empresas do setor de informática. _ _ 

Por outro lado, tais recursos deverão ser aplicados segun
do projetas de pesquisas para que resultem na capacitação 
tecnológica que se quer estimular. 

EMENDAN'41 

SUBEMENDA A EMENDA N• 17 

Dê-se nova redação ao parágrafo único do art. 14, do 
PLC n9 47, de 1991, nos seguintes termos: 

"ArL 14. . ....................................................... .. 
Parágrafo único. A paftir de 29 de outubro de 1992, 

extiilguerit-se as competências da Secretaria de CiCncia ~ Tec
nologia previstas nos iricisos V e VI deste artigo, passando 
a ser livres no País o desenvolvimento, a produção;a impor
tação e a comercialização de bens e serviços de in_formática, 
independentemente da aprovação de projetas para desenvol
vimento Ou produção, e de anuência prévia para importação, 
de qualquer órgão governamental, sem prejuízo do cumpri
mento das obrigações fiscais a que se sujeitam ·as iinporta.Ções 
e a produção de bens em geral". 

Sala das Sessões, . • Relator. 
É o parecer, Sr. Presidente. 

O Sr. Maurício Corrêa- Sr. Presidente, peço_a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador MauríciO Cor-rêa. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA (PDT- DF. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, eu queria_que 

-o- nobre- SeDado r José Eduardo pausadamente, informasse 
quais foram as emendas acatadas, quais as parciais e as rejeita
das, para que eu pudess_e anotar aqui, porque não tenho o 

Acrescente-se ao art. 11 do PLC no 47, de 1991, o seguinte parecer. De modo que ficou difícil fazer um acompanhamento._ 
parágrafo. As .de_ S. EX~ não, porque as conheço. Já conversamos ria 
"Art. 11. ················-····· .. --·-~~---~----···~--~união_do_PMDB ontem . 
.............................................. ~---------··---·----·-·---- O SR. JOSÉ EDUARDO- Nosso parecer é favorável 

Parágrafo único. No roinirno_2% (dois por _cento) do às emendas apresentadas de n?~ 6, 9, 10. 14, 18, 19, 21,-23 
faturamento bruto mencjonado_no eaput deste artigo deverão e 31. 
ser aplícados em convênio com centros ou institutos de pes- Parcialmente favorável às de n("Õ 11 e 17. 
quisa ou entidades brasileiras de ensino, oficiais o_u reconhe- Contrário a todos os outros. 
cidas." 

Justificação 

O objetivo da emenda ora proposta é garantir um mínimo 
de aplicação em pesquisa e desenvolvimento que envolva os 
centros de pesquisa e centros universitários do País. 

Ao elaborarem seus projetes de aplicações dos 5% do 
faturamento bruto em pesquisa e desenvolvimento, as empre
sas brasileiras de informática incluirão, necessariamente --um 
mínimo de recursos para -se-re·rn: repassados à universidade 
brasileira e demais centroS de pesquisa do País. 

SUBEMENDA A EMENDA N• 11 

Dê-se nova redação ao § 2" do art. I' do PLC n• 47, 
de 1991 ,'nos seguintes termos: -

"Art. lo ...... ,-........ ~~·•••u•··• .. ··•"·· .. ···•··~-~-"'"""•• .. ~····•-
§ 1' ................ -~· ~- .-.~----· ·--- --~-~-.~ ......... --.~~~~..__.__.._...,._~~~-
§ 2? A particip3Çáõ societária, em· empresa brasileira 

de capital nacional, de empresa que não atenda ao disposto 
neste artigo e com atuação no setor de informática, não obstará 
a realização de contratos de transferência de tecnologia entre 
ambas, mantendo-se a caracterização de empresa brasileira 
de_ capital nacional para a receptora de tecnologia, desde que 
seJa preservado_ o poder decisório em matéria" de tecnologia 
por parte do sócio nacional, o que será avaliado pelo Conselho 
NaciOnal de Informática e Automação segUndo critérios por 
ele definidos. A minuta do contrato de transferência de tecno
logia deverá ser apreciado pelo Conin." 

O Sr. M:Burício Cf:Jrrêã :.._ Agradeço a V. EX~"" 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - O parecer 
conclui favoravelmente ao projeto, às Emendas n?s 6, 9, 10, 
14; 18, 19, 21. 23 e 31 e parcialmente às de n9s 11 e 17; 
contrário às de n9~ 1 a 5, .7, 8, 12, 13, 15, 16, 20, 22, 24 
a 30, 32 -a 36 e pela apresentaçãO das Emendas de n?5 37 
a 41 e subemendas às Emendas n9s 11 a 17, do relator. 

Em discussão o projeto, as emendas e subemendas, em 
turno único. 

O Sr. Maurício Corrêa- Sr. Presidente, peço a palavra 
para discutlr. -

-~0 SR. MAURÍCIO CORRÊA (PDT- DF. Para discutir, 
Sem revis~o do orador.) -Sr. Presidente, Ses. Senadores, 
gOstaria de_ d_eixar, aqui, a posição do PDT m!sie-Inst3.nte: 

Acredito que a Lei de Iriformátlca é_ Q ínstnimento.indis
pensável nessa quadra que vivemos no País. Na verdade, havia 
uina defasagem muito grande e uma política inteiramente re
trógrada com relação ã reserva_ de merçq.Qq_ _que sempre foi 
proclamada como um item indisponível por parte de alguns 
segmentos políticos, inclusive os nossos, o nosso segmento 
do PDT, que repensou a matéria. Chegamos à conclusão de 
que, diante da realidade mundial, não há como não termos 
uma Lei de Informática que próciirasse tirar o Brasil daquela 
situação em que se encontrava e, sobretudo, desatrelar o em
presari~do brasileiro _a determ~nadas regras e imposições que, 
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na verdade, não se compatibilizavam com o·que- acontecia 
no mundo. 

Em face dessa circunstância, Sr. Presid~nte, somos favo
ráveis à aprovação do relatório do eminente Senador José 
Eduardo, com ressalvas dos destaques apresentados. (muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)-'- Continua em 
discussão. 

O Sr. RonaJI Tito- Sr._ P[eside_nte, peço a palavra para 
discutir._ 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) ---':Cu;)cedo a 
palavra ao eminente Senador. 

O SR. RONAN TITO (PMDB- MG. Para discutir. Sem 
revisão do orador.) --Sr. Presiclente, Srs. Senadores feliz
mente, parece que o projeto caminha, fin-almente, para um 
acordo. Houve um acordo, não só na Câmara cOmo também 
no Senado, com pequenas modificações que melhoram, verda
deiramente, esse projeto, que já foi apelidado, e muito bem, 
de "Rainha da Sucata". Na verdade .• o que precisamos, Sr. 
Presidente, é proteger o usuário.-0 que acontece no mundo 
atual é uma grande evolução-, que eu diría- quase que reVolu
ção - é a que ocorre dentro das casas com os jovens, às · 
vezes impúberes, que ganham de presente no seu 129 ou 13o 
aniversário e até mCsmó no 10n aniversário não ma:iS uin éarii
nho mas ·-um microcomputador para que ele COmece, aí. a 
dar expansão à sua criatividade e fazer as suas extrapolações. 
Nós, aqui, ao invés de protegermos, Criarmos condições para 
expandir esse mercado e criar a facilidade para que os micro
computadores sejam de fácil acesso_, princípahnente à juven
tude, como disse, estamos insistindo num erro. Se 16 anos 
já não falaram bem alto, não sei maiS coriio -e-ntender. Temos 
16 anos de proteção ·à ·indústria dessa área. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, sinceramente gostaria que 
criássemos agora a_ proteção ao usuário, facilidade ao us_uário, 
acesso-ao usuário. Certo d_i_a ouvi uiri gra"riae parlameritar 
brasileiro, na televisão, dizer: "Que extraordinário benefício 
estão fazendo alguns contrabandistas"! Veja a que ponto che
gamos, porque eles trazem lá de fora algumas coisas que sãO 
proibidas e esse fato está propidindo condições de progresso 
brasileiro. -- - - - -

Em todo caso, não quero remar contta_ª maré. Rs:ser~ 
vo-me, no entanto, para fazer um destaque quando da vota
ção, quanto ao art. 8", para questão de mais dois_ anos desse 
grande benefíciO. - _ , - ____ _ 

Descobrimos que somos muito gerierosos corti--ô dinlleiro 
da dita viúva, 1% para o fUlano, I% para o sicrano, 1% 
para ísso, 1% para aquilo. E o déficit orçamentário, Sr. Presi
dente? E a sociedade reclamando saúde, educação, inffa-es
trutura? Estamos tirando a possibilidade desses recursos para 
investir' justamente nas áreas em qlfe ·o··aovernó'tem-ma'lót 
responsabilidade. Se incentivos e protCÇão alfandegária fos
sem o caminho certo para desenvolver uma indústria de mi
croeletrônica o Brasil hoje, sem dúvida alguma, seria o cam
peão mundial não só na produção e na qualidade, como, 
também, no preço. 

Pelo amor de Deus, não venham aqui com exemplos 
de sub-sub-subdes_envolvidos porque nós, brasileiros, temos 
a pretensão de que o Brasil se torne um País desenvolvido. 
Não estou falando a nível de primeiro mundo, nem de potência 
mundial, mas em acesso meios para que a nossa população 
possa se desenvolver. 

Sr. Presidente, entretanto, não quero ser o azanga sabão. 
_Vamos, mais uma vez, reafirmar esse erro d~ ir dando incen
tivos e, enquanto isso, "não vàínos 'reclãnl[r e nenl"criàt mais 
impostos porque a sociedade já está saturada de tantos im
postos. 

E -o déficit? O déficit está aí. E a dívida interna? A dívida 
externa está aí. Como é que vamos solver esses compromissos? 
Tõdos saóemos muito bem, Sr. Presidente, que na semana 
passada, há uns dez dias, o Banco Central colocou 200 bilhões 
de _cruzeiros cm Títulos da Pívida _Mobiliária e só 7 bilhõçs 
tiveram aceitação. _ 

_ É o princípio do caos! A dívida mobiliária interna é supe
rior a 85 bilhões de dólares. O que se colocou para rolar 
essa dívida? Quinhentos milhões de dólares, 200 bilhões de 
cruzeiros. E ·nem isso foi colocádp. _ 

Isso no início do Governo. Como itemos- solver esses 
com#rorilissos? Como--iremos acabar com o P,éficit? E como, 
Sr. Presidente, iremos controlgr as finanças deste País f! _a 
inflação sem acabar com o déficit e sem dirriinuir o· estoque 
da dívida interna? 

De maneira que com essas breves considerações estamos, 
Sr. Presidente, para ser conivei1te com mais eSse projeto. 

Muito obrigado! -

O Sr. Antônio Mariz - Sr. Presidente, peço a· palavra 
para discutir. 

-0 SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -Concedo a 
palavra ao nobre Senador Antônio Mariz. 

O SR. ANTÔNIO MARIZ (PMDB- PB. Para discutir.) 
--Sr. Presidente, Srs. Senadores, votaremos projetO de lei 
da Câmara dos Deputados que se constitui no substitutivo 
de_ proposiçãO do Poder Executivo, do Presidente da Repú
blica.· O projeto do Governo, originariamente, objetrv-ãVãlãõ-
somente ratificar o fim da reserva do mercado, nas d#tas 
já previstas em lei e retirar praticamente todos os incentivo_s 
fiscaiS à indústria de informátlGa ·no-Brasil. 

A Câmara doS Deputadás re-velando uma preocupação, 
pOf fodos os títuloS, louvável, embora mantendo a cessação 
da reserva de mercado, teve o cuidado de assegurar incentivos 
parã a indústria nascente da informática brasileira, para garan
tir-lhe as condições de competitividade e de ganho de quali
dade. 

___ Yotaremo~ essa lei da Câmara e não admitimos que novas 
restrições se imponham nesse setor. Há um consem:.o no sen
tido de que uma nova fase deva ser implantada, mas não 
POdemos- concordar, em hipótese alguma. com os que faZem, 
hqjé, de qualquer posição de defesa da indústria nacional, 
do mercado nacional, do desenvolvimento sustentado deste 
País anáterria, dos que condenam liminarmente toda e qual
quer forma de nacionalismo como anátema, especialmente 
nesta área da informática, porque todos os países, em parti
-cular os_ que_ hoje estão na vanguarda_ _desse conhecimento 
tecnológico, protegeram a sua indústria 'e a estimularam, a 
começar pelos Estados Unidos e o Japão. O Japão chegou 
a determinar, em 1955, a reserva -de mercado para os seus 
computadores porque não tinha como resistir à competição 
da IBM americana que ameaçava dominar _o seu mercado. 

Essas medidas de proteção à indústria nascente são reco
nhecidas inclusive pelo GA TI, organismo internacional, pois 
é evidente que nenhuma nação alcançará a autonomia, o de
senvolvimento nas áreas de grande especialização, nas áreas 
de tecnologia de ponta sem o estímulo e a participação do 
Estado. 
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O Sr. Josapbat Marinho- Permite-me V. Ex• um aparte"? 

O SR- ANTÔNIO MARIZ - Pois não. 
O Sr. Josaphat Marinho- Pennita-me que me solidarize 

com V. Ex~ pela posição que ora adota, acrescentando que, 
se não dermos um mínimo de proteção à indústria nacional~ 
ela nunca terá condições de especializar-se e desenvolver-se 
tecnicamente. 

O SR. ANTONIO MARIZ - Muito obrigado, Senador 
Josaphat Marinho. Muito me honra o seu aparte e a sua sOlida-
riedade. . 

Essas políticas- têm -que -ser prCservaàas e -defendidas. 
Não podemos cair no "Canto da Sereia" da_ g.Iobalizaçã? da 
economia, da internaciortã.lização da_ econorma, porque, ~o_ 
contrário do que vem sendo dito e repetido de forma ab_usivã; 
está vivo no mundo inteiro o nacionalismo. Assistimos, agora 
mesmo a esse dramático processo de desintegração da União 
Soviétí~a. que tem como rtl9!Qf as nacio~Jida~~~ ,~~ s~as 
repúblicas, que reclamam independência e so?erania ptôphas. 

Aí está a Iugoslávia, arrebentando-se, por força também 
dos nacionalismos correspondentes a cada uma das etnias que 
a compõem. A Tchecoslováquia, que reconhece progressi
vamente a autonomia sempre crescente a tchecos e a eslo-
vacos. _ -·- __ ~---~ _ 

É uma falácia defender-se ou proclamar-se essa interna
cionalização da economia. O que- ocorre, verdadeirame~fe, 
é uma ação das grandes potências, dos megablocos que se 
estão formando no mundo, a exemplo do Mercado_ Co!Dum 
Europeu, do Mercad_o_ NQ_rte~Americano, que abrangerá, além 
dos Estados Unidos, o Canadá e o México, ou do Mercado 
Asiático, sob á_hegemonia japonesa, que prete_ndem, isto sim-, 
redefinir juridicamente os interesses do mundo para acrescen
tarem os s_eus ganhos, para participarem, em maior medida, 
das rendas produzidas no tp.l,lndo inteiro. __ _ __ _ 

Não podemos ser vítim.as desta i.lusãojp,tem;icionalista, 
mas temos que defender os interesses do nosso ?afs. Yivermos 
hoje nesta Pátria é Uma eSpéde multiplicada por mil de journée 
des dupés, ou dia dos tolos, dia dos otários, que, assim como 
os huguenotes, ocorreu no meio político da França no Século 
XVII. Adotar, agoi"a, a bandeira da internacionalização Signi
ficaria, na verdade, decretar a morte do desenvolvimento bra
sileiro, da sua indústria, do seu çrescirriento económico, do 
seu desenvoJvirne_nto voltado p~ra _o se_u povo e para os inte-
resses desta Nação. . __ _ 

Por isso, Sr. Presidente e Srs. Senadores, votarei o práj~tO 
da Câmara que, se não atende em toda a sua plenitude aos 
interesses do desenvolvimento da tecnologia nacion~l, ao me
-nos-]â-se--c_cmstitui em insl_rumento Süficiente para que a indús
tria da inícirrri.átka, da microeletrônica encontrem espaço para 
expandir-se e competir em pé de igualdade com as nações 
que nos antecederam_ nesse campo altafl!-ente especi~lizado. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Prestdente. (Mmto bem!) 

O Sr. Mário Covas - Sr. Presidente, peço a palavra 
para discutir, --

0 SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)_- Concedo a 
palavra ao nobre Senador. 

O SR. MÁRIO COVAS (PSDB -SP. Para discutir. Sem 
revisão do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, ouvi 
com muita atenção o discurso pronunciado pelo Senador An
tónio Mariz. Enquanto isso, eu me lembrava de um episódio 
a que assisti aqui em 1964. Naquele tempo, era Presidente 

da Comissão de Economia da Casa um Deputado d_o PTB 
do Rio Grande do Sul, que se chamava César Prieto. Em 
determinado instante, os dois Ministros de Planejamento e 
de Fazenda, que eram respectivamente o Sr. Roberto Cãmpos 
e o Sr. Octávfo Gouvêa de Bulhões, apresentaram uma refor
ma de natureza tributária, na qual, entre outras coisas, se 
baixava muito a incidência do Imposto de Renda para níveis 
quase imediatamente acima do nível do saJário ~fnimo, a 
partir de cujo valor passava a incidir Imposto de Renda. Ou 
seja, incluíam categorias mais baixas no nível de Imposto 
de Renda, diminuíam-se as alíquotas nos níveis superiores, 
diminuía-se a incidência-sobre as empresas. E eu me lembro 
de que assisti na reunião da comissão, em determinado instan
te, o Deputado César Prieto que fazia referência~ ao M~n~stro 
sobre as conseqüências daquele gesto. Nem fo1 o Mmtstro 
Roberto Campos, de quem a palavra ácida é mais ou menos 
esperada. Foi o Ministro Bulhões, que era muito sério. nos 
seus conceitos, na sua rilaheira de expender os seus conce1tos. 
Não que o Ministro Roberto Campos não o fosse, mas S~ 
Ex~ sempre acompanhava de algum dito mais chistoso, en
quanto que o Ministro Bulhõcs era mais linear nos seus pro
nunciamentos. Ele dizia: "Mas, afinal, Deputado, ouvt V. 
Exa a vida inteira defendendo um estímulo à empresa"._ O 
que se está fazendo aqui é exatamente isso. No instante em 
que estou fazendo a incidência de impostos diretos, caindo, 
inclusive numa faixa mais baixa sobre o velho conceito de 

-que todo~ devem pagar, mesmo aq~eles que ganham salário 
mínimo -significaria hoje uma incidência em torno de 37 
mil cruzeiros - por outro lado, no instante em que libero 
faixas mais altas no sentido de serem tributadas, pelo menos 
em certos tributos, estou lubrificando a economia. Afinal, 
os Srs. estão parecendo, hoje, menos do que um economista, 
um tributarista, um fiscalista. Não era essa a política do Gover
no, mas esse foi o argumento do Ministro. 

Na realidade, este País que vive oscilando, entre direções, 
às vezes até conflitantes, acaba por se defrontar numa das 
vezes com esse tipo de contradição. Não_ conheço na, História 
da Nação nenhuma delas, nem no período entre as duas Guer
ras, nem no período mais recente, que tenha deixado de, 
na área de ciência e tecnologia, estabelecer mecanismo de 
proteção e de estimulo para que o t:lesenvolvimento seja feito 
dentro do País. Não conheço paralelo. Que ninguém venha 
me apresentar como exemplo disto a Coréia oU o Japão, por
_que não há dois exemplos mais convincentes da validade da 
afirmativa e da conduta. Isto que se quer, hoje no Brasil: 
que ele atire a proposta de aceítação no mecanismo de patentes 
e de marcas, o Japão só aderiu em 19_78, quando já era, 
sen-ão -o primeiro, o segündo prodütOr mundial na área de 
alimentos, de fármacos, e biotecnologia, portanto, já com 
um certo grau de comprometimento de avanço nesse setor. 
O mercantilismo nasceu do enriquecimento das primeiras na
ções, que se beneficiaram cOm a abertura do mundo, no instan
te em que detinham excedentes econóniiCos que lhes permi
tiram penetrar nos outros países. 

Tenho aprendido alguinas coisas exttaor_dináriã.s, Sr. Pre
sidente. Tomei conhecimento, outro dia, por uma figura_que 
não pode ser contestada, que, no instante em que nos convo
cam a abrir as nossas fronteiras, a eliminar as barreiras alfande
gárias nos produtos manufaturados onde a no$Sa capacidade 
de competição é menor, nos vetam, via GATT, a possibilidade 
de fazê-lo nos outros países, em relação a produtos agrícolas 
em que a nossa vantagem relativa é maior. 
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E acabo de saber, para minha surpresa, que, na Europa, 
uma vaca tem de subsídios o equivalente a 2.400 dólares, 
20% acirila da i:"enâa- per· capita de um brasileiro, mais do 
que a renda per capita 2/3 da população mundial. E nós, 
exatamentc onde não _temos capacidade de concorrência, ou 
somos limitados nessa capacidade, ou não apenas somos esti~ 
mulados, convocados, pressionados na direção de uma abertuR 
ra, como, mais do que isso, encontramos sempre urna enorme 
vocação interna a coope-rar com ·esse pensamento. 

E bem verdade que o País tem profundas contradições 
intcrnas~-Estamos convivendo com atrasOS e avanços na bioR 
tecnologia, como fa2: a Biobrás, no Estado de Minas Gerais, 
capaz de produzir a insulina e, portanto, capaz de defender 
esse aspecto, porque jf atiriglfam Umá dimensão no que se 
refere à produção de tecnologia e serão notoriamente -vende
dores. 

A Embrapa é hoje, no murido trop!Cãl, a maior detentora 
de tecnologia na produção agrícola. Portanto, certamente no 
instante em que formos membros do clube das patentes, será 
uma -vendedora-de p-atentes. -Mas alguns dos-países -que -perten
cem ao Mercado Comum Europeu aderiram à tese, fixando 
5, 10 anos para que elltrc -cm VlgõfCITrSeus rCspcctivos países. 
Vamos votar, proximamente, a adesão do Brasil ao meca
nismO-de patentes, qi.Je-estabclece, em última instância, um 
mecanismo de reserva de mercado às avessas, porque permite 
que o detentor da tecnologia seja o vendéd.or __ exclu_sivo da _ 
sua elaboração, do produto ou dos mecanismOS-do prOcesso 
para elaboração desse produto. Na área de ciêociã e tecno
logia, não Conheço no mu_Qdo inteiro, nenhum exemplo de 
país que não tenha oferecido a perspectiva -desse_crescimento. 

No Brasil, foi elaborada uma lei relativa à informática 
que garantia um·a reserva de mercado.-Hoje, muitos dos que 
são- contrários- a-ela afirmarri que- a- reserva de mercado é 
um fato comum __ riã históriã do desenvolvimento brasileiro, 
que começa em 1930 e se acentua a partir de 1950. 

Lembro-me de ter feito um discurso, nesta Casa, logo 
que a-qui cheguei vinha de Santos mostrando que a insenção 
de Imposto de Importação e de IPI, no Porto de Santos, 
para os produtos que vieram na linha do GEIA e, portanto, 
responsáveis pelo equipamento-da iridústria autohibbilística, 
representou o equivalente ao valor dos produtos. 

Foi assim que se fixou, no Brasil, uma indústria automo
bilística. Foi errado isso? O futuro nos diz_. Hoje produzimos 
carroças, diz o Presidente da República. Em contrapartida, 
há milhares de pessoas envolvidas naquela atividade e que 
tiveram a sua renda redefinida em termos de distribuição, 
criando-se, independente do capital que predominava na insta
lação ínidãl, uma indústria de autopeças;·que é sustentadora 
disso e_ que produz milhões de empregos - a rigor, o que 
irtJpõrta considera~. - -

Sem dúvida, a última palavra da economia é o consu
midor, disse, agora há pouco, o Senador Ron-ªn Tito. E é 
verdade. Mas será que a única forma de proteger o consumidor 
é adotar o pensamento de que é melhor importar um automP
vel por ser mais barato? O meu raciocínio, como senador, 
não é esse. Raciocino __ da s~guinte forma: comü--fá.z.e"r pata 
que mais pessoas possam comprar um automóvel? Como fazer 
para que o automóvel seja acessível a uma maior estabilidade 
oligárquica em todo o período da Primeh::a República. E, 
agora, novamente, vai-se aos governadores e diz-se a eles: 
"VocêS têm interesse na rolagem da dívida dos estados, Eu 
tenho interesse nisso. Para que haja a rolagem da dívida, 
convençam suas respectivas bancadas, usando_ os lnétodos que 

entenderem, para que essas coisas sejam feitas, e s"ejam feitas 
para validade no "meu" - a pessoa é sempre a primeira 
do singular- Governo, durante- este perfodo". Votei contra 
a estabilidade dos funcionáriOs porque era urilá medida que, 
permanentemente, não servia ao faís. Não .há como ser boa 
uma medida durante um período e ser má apenas durante 
este Governo. E, sobretudo, a metodolog~a usada volta a 
não inovar. Caímos, novamente, no número de consumidores, 
ainda que cada consumidor, eventualmente, possa ser obriga
do, durante um intervalo de tempo. a pagar um delta x adicio
nal sobre o que ele faria se o importasse? Até porque, no 
instante em que eu for um comprador de produtos mais bara
tos, tenho que responder a uma equação que, no passado, 
foi profundamente limitadora neste País: a ·cta_ sua _capacidade 
de importação, decorrente do excesso qu~ se produ~-~~ divi-_ 
sas. 

Isso ocorria no tempo enrqu·e éramos produtores de café, 
quando esse produto respondia por 95% da nossa balança 
de exportações. Hoje, ela é diversificada mas só o é porque 
aconteceu uma indústria no País. E 1 aí) Yetn ___ a contradita: 
mas a indústria que estava no País recebeu proteção porque 
produzia Internamente e não porque ·eta nacional. 

No caso da informática, o que ocorreu foi uma produção 
dírecíoriàaa para: o tipo de empresa e não para o local de 
produção. Hoje, esse fato está sendo mudado, não importando 
muito discutir se está certo ou ·errado. 

Na realidade, o projeto que orà se discute é um projeto 
com_ outro objetivo, é um projeto que tem Como fundamento 
básico o de estimular, via informática:, o desenvolvimento 
da ciência e tecnologia dentro do País. Só que O enfoque 
todo desse projeto tem como raiz este fato~ que tipO de estí
mulo proporciona? Não propriamente menos para a compe
tição da empresa nacional com os estrangeiros e muito mais 
para que o PaíS se capacite na produção e no desenvolvimento 
da sua própria tecnologia. 

Com base .n~sso. todo incentivo nasce da obrigatoriedade 
de 5% dq faturamento bruto de cada empresa ser aplicado 
em desenvolvimento científico-tecno~ógico. A partir daí, cria
se a seguinte discussão. 

Sr. Presidente, impressiono-me realmente. Não consigo 
evoluir ou inVoluir --não importa - com essa velocidade. 
Não sei se a minha maneira de pensar é mais conservadora 
do ponto de vista da sua fixação, mas não consigo variar 
com essa velocidade; não consigo raciocinar, em um ano, 
de uma maneira e, no ano subseqüente, de maneira completa
mente inversa, tendo parâmetros absolutamente opostos 
àqueles que foram base de consideração em períodos anterio
res. Mas é lógico que mudam. A História muda, as demandas 
de natureza mundial mudam. 

Dói-me vir aqui e ouvir o Presidente da Associação Brasi
Ietra da Indús~ria de Marketing e Equipamentos a contar-me 
que, durante o ano de 1987, essa indústria faturou 22 bilhões 
de dólares e que, no ano passado, faturou apenas 12 bilhões 
de dólares, que essa indústria oferecia tfezentos míl empregoS 
e que, no ano passado, tinha apenas_ duzentos e_dezmil empre
gados; e ter comp pressuposto a seguinte indagação: por que 
esse Governo vai comprar da indústria nacional, se é capai 
de comprar mais barato da indústria estrangeira? Porque, 
quando compra da indústria nacional, está comprando o custo 
da_ mão-de-obra, todo o valor agregado que ali se insere; 
está redistribuindO riqueza; ~~~~- f~zendo com que as pessoas 
remuneradas por desempenhar aquela atividade sejam, por 
sua vez, multiplicadOras dos outros Setores da economia. 
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Quando vim para cá, com 30 anos de idade, isso me 
parecia curial, e continua sendo. PareceRme óbvio, ainda hoje. 
Não é a mudança do mu_ndo que vai me levar a mudar uma 
regra de ver as coisas, que me parecia absoluta, permanente. 
É tão permanente que, recentemente, abro o jornal e encontro 
escrito que uma empresa americana, que faturava 80% do 
governo americano na área aero-espacial, fez uma joint ventu
re, associou-se, a urna empresa francesa, e a primeira· conse
qüência, tendo em vista o grau de tecnologia com que operava, 
foi o governo americano deixar de renovar os encontros que 
fazia coro a empresa, por causa do sócio francês. o que deU 
margem à Primeira Ministra da França a uma profunda reclaa 
mação. Mas se isso é feito nos: Estados Unidos, por que ess_e 
exemplo não nos serve, só_ nos servem os demais? Porqu-e 
esse exemplo não serve para um pafs cuj~ccapacidade de com
petição é extremamente limitada. 

O que se faz hoje, nesse projeto, é uma tentativa de 
mudar as coisas. Aquele grau de sustentação, que objetiva 
dar um impulso à indústria de informática e era fejto através 
do mecanismo de reserva_ de mercado, dirigida não para o 
produto gerado no Brasil, é verdade, mas para a empresa 
brasileira, hoje se direciona de forma diferente, oferecendo 
estímulos para quem, enquanto empresa, aplicar 5% do seu 
volume de faturamento no .. d~senvolvimcnto Pa ciência e da 
tecnologia. _ _ _ 

Pretende-se que cada empresa privada, em particular, 
possa para aplicar 1% do seu Imposto de Renda de_vido para 
investir diretamente no capital dessas empresas. _O _PMDB 
sugeriu que isso fosse mudado e que esse mecanismo se fizess_e 
por duas fontes diferente,s 0,5% por aplicação direta e 0,5% 
com aplicação indireta. Cada empresa em particular aumen
tando, esticando, voltando-se para o mercado de inform_ática; 
portanto, 0,05% é aplicado em ações e 0,05% é_aplicado 
em compra de equipamentos para a empresa. 

De repente, isso passa a ser tabu e diz-se esse é o meca
nismo econômicQ, Bem, ·e como fica o Tesouro? E o Tesouro-
passou a ser o centro dos acontecimentos. 

Vejo discutirem o salário mínimo aqui que hoje não vai 
chegar a 100 dólares! A proposta do Governo é que o- sãlãno
mínimo seja de 37 mil cruzeiros. E ouço isso ser defep_dido 
com base no seguinte argumento: se o salário for maior· do 
que esse valor vamos·arrebentar a PI~_yidência. Que ~e ~-!lcon
trem outros mecanismos para consertar a Previdência. O que 
não é possível é se transferir para a -socie-dade brasileira um 
salário mínimo que depois de muita luta, dá-se legalidade 
a que não ultrapasse 37 mii cruzeiros! _ 

Tem pouca lógica isso; Sr. Presidente. A. proposta que 
se fez, parece-me, se não ideal, o mecanismo adequado para 
que avancemos nessa direção, e é bem menos ambiciosa do 
que era o ano passado. Hoje, apontam-se para alguns irlcen
tivos; em contrapartida, se exige o engajamento real da empre
sa no desenvolvimento tecnológico. 

É uma política um pouco mais inteligente, reconheço, 
e talvez o setor hoje já esteja capacitado. 

Ao contrário do que dizem, em 1975, o ·país que m-ais 
crescia no consumo de computadores era o Brasil, numa taxa 
maior do que a da Coréiã, do que a do Japão, do que a 
dos Estados Unidos, anualmente, cm ter01os de perspectiva 
desse mercado é que nasceu muito recentemente no Brasil, 
a intervenção política inicial no sentido meramente discipli
nador porque quando os primeiros computadores chegaram 
ao Brasil por importação,- o que acontecia é que eles vinham 
das mais diversas procedências o computador, como o automó-

vel, exige manutenção, e portanto, aqueles que chegaram 
pre_cisavam de alguma disciplina, não era suficiente manter 
uma loja com todas as peças e todos os tipos de computadores 
das mais variadas procedências. A SEI nasceu um pouco como 
conseqüência para disciplinar esse problema. A partir daí aca
bou-se caminhando para um tipo de reserva de mercado que 
se inadequou ao longo do tempo, é bem verdade, e isso todo 
mundo reconhece. 

Acho que nós estamos, agÕra sim, indo ao enconti·õ da 
velha teoria do professor Octavio Gouvêa de Bulhões e, de 
repente, todos ficamos fiscalistas·. tributaristas e para nós, 
o Tesouro passa ·a ser o -centro dos acontecimentos. O que 
vai acoutecer com a Previdência? N~o não estou preocupado 
enüesolver, que vai acontecer com a Previdência, nóS o limita
mos o salário mínimo para que problemas não aconteçam 
com a Previdência; quando muito mais lógico era atuar ao 
lado da Previdência no sentido de resolver as suas dificuldades. 

·Mas a Constituição fez uma loucu_ra, vinculou todos os 
benefícios da Previdência, ao salário mínimo, e por que não? 
Afinal, tem lógica alguém trabalhar a vida inteira e ganhar 
menos do que 37 mil cruzeiros quando se aposenta? 

Mas se esta Nação não pode sustentar aposentados com 
a importância de um salárío m(nimo, depois deles terem pago 
trinta e cinco anos de contribuição, na realidade nós não temos 
Pr~vidência alguma. · · · 

Para que V. Ex~ tenhã. idéia, Sr. Presidente, neste País 
havia treze milhões de pessoas que contribuíram em prestação 
continuada na Previdência. Dos treze milhões - nos conta 
o Senador Almir Gabriel, e certamente isso poderia ser refe
rendado pelo Senador Pedro Simon - nove milhões de pes
soas ganhavam menos do que um salário mínimo. 

O problema do açúcar, das usinas, representou o equiva
lente a cinco meses de pagamento de nove milhões de aposen
tados, que recebiam menos do que um salário mínimo. Sendo 
que da área rural, dos nove milhões, quatro milhões e duzentos 

-mil recebiam meio salário mínimo. Enl nome de não se arre
bentai _a Previdência nós pressionamos o salário mínimo. 

Não temos aiinaginação necessária para descobrit meca
nismo para resolver problema da Previdência. Não! É mais 
fácil manter o salário mínimo pressionado, ainda que haja 
na· proposta de governo do Presidente o compromisso de co
meçar coril cem dólares e terminar com trezentos e quarenta 
e· seis. Dois anos depois da proposta feita, o Governo mantém 
o valor inferior a seis salários mínimos. 

Realmente esse assunto me preocupa hoje, o pior crime 
que se pode atribuir a alguém é dizer: Ah! Aquele lá é naciona

-lista. E um retrógrado. É um atrasado. E alguém que vê 
o interesse do País segundo a sua ótica e, por isso as pessoas 
começam a ter medo de se dizerem voltadas para o interesse 
do país; o moderno é acabar com esse sentim_ento. Não, nem 
tanto ao mar, nem tanto à terra, Sr. Presidente. _ 

É perfeitamente legítimo, tendo em vista a quadra que este 
País vive hoje, que problemas que recebiam determinado en
foque nas décadas de 50, de O e de 70, tenham que ser reequa
cionados, mas o fundamento que criou um sentimento de 
natureza política chamado nacionalista, esse continua existin
do, ou seja, a existência da nacionalidade, o interesse de 
natureza global do País, a sua relação com o mundo externo 
e de como é que se ganha e se explora, de forma conveniente, 
essas ·vantagens relativas. 

Patece-me, Sr. Presidente, que é possível até ter certas 
divergências em relação ao projeto, mas é assim mesmo, cada 
cabeça corresponde a uma sentença. E cada um de nós, se 
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tivesse que elaborar o projeto individualmen_te, teria que fazê
lo em uma determinada direção. Eu quando ouço dizer que 
a Constitulçãõ não_-presta, reputo que quem diz isso não tem, 
na realidade, apreça pelo processo democráticO.-

A Constiruiçao-e -óUtiã<:f b melhor que se póde fazer, 
mas, certamente, ela foi um processo de profunda elucubração 
democrátiCa. Chegou-se ao limite de inserir .no Regimento 
Interno da sua COnstituição- que o póvó, diú~:üünente, sem 
intermediário~-por assinatura sua, podia oferecer emendas 
a ConstitUfÇãb, antes de ela ser elaborada quando da Constiui
ção. E, pela primeira vez na história deste País, os primeiros 
signatários estiVeram lá na tribuna da Cârilara dos Deputados 
para defender as suas idéias. 

Esse foi uril prOcessO profundamente- democratizado e 
se não levou para um melhor resultado, pelo menos, levou 
ao que foi possível negociar pelo conjunto da nação, e que, 
portanto, podia até não atender a esse ou àquiele interesse, 
mas, a rigor, representava a média da opinião-nacional. 

Mais ou menos, o projeto que ora se vota-aponta nessa 
direção. -- - ---

Eu acho que ele tem defeitos, sem dúvida -alguma cada 
um de nós, volto a insistir, que o fize-sse-. certamente seria 
sob a sua ótica pessoal. Mas penso que, nesse instante, ele 
corresponde a urna média de opinião posSIVei, incorpora os 
setores voltados a essa definíção._o Congtessu Nacional e o 
instante histórico e o seu enfoque, cada um de nós possui. 

O Sr. Humb-ertO Lucena- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. HUMBERTO LCENA- Com todo o prazer, nobre 
Senador. 

O Sr. Humberto Lucena- É pena que V. Ex• não tenha 
sido eleito Presidente da República, em 1989. 

O SR. MÁRIO COVAS - Tenho dúvida se V. Ex• tem 
razão. 

O Sr. Humberto Lucena- Sabe V. Ex"- que eu 
digo isSo do fundo do coraçã~, pela admiração que lhe tenho 
e que não -vem de hoje. Estivemos juntos nos idos de 1968 
quando fui seu prífrielro vtce~Lídcr, na Liderança do MDB, 
na Câmara dos Deputados, na hora da resistência ao regime 
militar. Concordo em gênero, número e grau·_-corn_ V. Ex~ 
que faz um discurso onde, mais uma vez, mostfã O seu espírito 
público, :t sua coerência e a suá Coinpetêncla. V. EX~ deixou 
claro, ao plL'nário do Senado que nós não temos outro caminho 
senão o de manter as linhas mestras do projeto aprovado 
na Câmara dos Deputados. Aliás, do ponto de vista do PMDB, 
a maioria de nossa Bancada era a favor da idéia de aprová-lo 
como veio da Câmara dos Deputados. Mas para··alguns há 
a necessidade de o Senado, como Casa revisora, tentar, através 
de algumas emendas, aperfeiçoar a matéria, sob certos aspec
tos. Nesse sentido, queria dizer a V. Ex• em relação ao incen
tivo fiscal de 1% às pessoas jurídicas, para capitalização das 
empresas nacionaiS t1e informática, o que houve não foi uma 
reinvindicação do PMDB para que aquele 1% fosse desdo
brado. Aconteceu que o nobre Relator, Senador José Eduar
do, convenceu-se, pela sua experiência de banqueiro, da ne
cessidade de se suprimir ó dispositivo cjile assegurava esse 
incentivo à capitalização das empresas nacionais de informá
tica, sob o argumento de que, pela sua vivência, em geral, 
esse tipo de incentivo fiscal implica muito no desvio dos recur
sos. Conforme a opiniãO de S. Ex\ há um toma-lá-dá-cá. 
As piores empresas, segundo ele, é que procuram as pessoas 
jurídicas que têm impoSto de renda a deduzir e a aplicar 

e prometem uma contrapartida imediata. No fim, então, o 
que parecia ser um estímulo termina não sendo, prejudicando 
tudo o que se queria fazer em favor das empresas nacionais. 
Diante disso, conseguiu um compromissO de S. Ex~ de manter 
o 1% subdividindo. S. Ex~ fixou, então, 0,5% para Capitali
zação das empresas nacionais, embora constrangidamente, 
e 0,5% para serem aplicados na compra de equipamentos 
cte informática às empresas nacionais. Des_ejei aduzir essa con
sideração, diante da sua afirmação de que isso resultou uma 
reivindicação do PMDB. Portanto, tentamos apenas um con
senso com o própdo- relator nesse ponto e na questão do 
incentivo dos 5% para a pesquisa, pois quando S. Ex• propôs 
os_5%, mas que.2% fe:ssem aplicas!_os ~-I? c_onvêni~s com uni
versidades -com o que V. Ex~ também concordou -para 
tornar mais fácil a aprovação do projeto como ele veio da 
Câmara, apenas com essas duas modificaç6es, porque;ãs-siiil, 
não seria tão desfigurado. Sabe V. Ex~ que o relator da matéria 
na Câmara dos Deputados, o nobre Deputado Luiz Henrique, 
um homem de bem e competente, que domina bem esse assun

-to, foi vítima de uma cai!lpanha torpe, visando sua desmora
lização, só Pelo fato de assumir, na Câmara, uma posição 
Semelhante à de V. Ex" S. Ex• porém, foi à frente e conseguiu 
costurar o entendimento que, pelo menos, mantém a idéia 
de que precisamos, realmente, fortalecer o setor para que 
o Brasil possa, dentro de pouco tempo, melhorar as suas 
condições no que tange à tecnologia de ponta na informática. 
Parabenizo a V. Ex• pelo seu pronunciamento histórico no 
Senado. 

O SR. MÁRIO COVAS -Agradeço a V. Ex" por todo 
o conteúdo de natureza pessoal que contém o aparte do nobre 
Senador, pelo menos nas referências a meu respeito. Retifico 
-talvez tenha colocado mal a expressão: não é uma reivindiw 
_cação. V. Ex• fez o que é da tradição da vida legislativa: 
procurou, primeiro dentro do seu partido e depois num con
censo com as outras lideraQças, uma fórmula que, de um 
lado, permitisse manter um vínculo de natureza estimulante, 
que por outro, fosse digerível por todos os_ s_ejores, e que, 
afinal, opera em dois caminhos. No fim mantém o total de 
investimento, só que faz uma aprte de ações e em outra parte 
há consumo, ou seja, estímulo à adoção da informática nas 
empresas. Peifeitamente na_turai! - -

Relativamente à matéria que veio da Câmara, obrigando 
o iny_estimento de 5% em ciência e teC~ologia, creio que es~a
mos todos de acordo em que uma parte disso, tal qual sugeriu 
o relator, em boa hora, 2%, ou seja, 40% do total, fosse 
aplicado via universidades e via_ institutos de pesquisa. Tal 
decisão é positiva para uma universidade ou para um instituto 
de pesquisa que estão em situação extremamente difícil e 
para uma articulação entre a universidade c as empresas, os 
institutos e as_= empresas, 'que hoje ainda está longe de ser 
aquela que o País precisa e_ persegue. 

De forma que esta que es_teve_na_orígem como urna sugeS
tão do relator, parece-me profundamente adequada. Tratou
se de direcionar os investimentos de ciência e tecnologia fazen
do que parte deles -40% passasse por dentro da universidade 
e do instituto de pesquisa. Parece~ me profundamente positivo. 

Sr. Presidente, de maneira gera!, acredito que, pO-r-dele
gação do líder do meu partido, eu deveria encaminhar a posi
ção a respeito desse problema. O PSDB votará tranquilamente 
a proposta tal qual veio da Câmara, acrescida dos dois dispo
sitivos aqui sugeridos pelo relator. S. Ex• aponta algumas 
outras emendas que sequer ainda, no tumulto deste instante, 
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aprovar a lei relativa a marcas e patentes,- que o Presidente 
da República já a aprovou, que ela está parada no Congresso 
e que este tem que aprová-Ia, realmente fico me perguntando 
se é lícito eu aãmitir que fui eleito pelo povo brasileiro, e 
se, portanto, é a ele que, certo ou errado, tenho satisfações 
a dar. E fico pensantlo que pensar assim, na regra ortodoxa, 
era ser nacionalista. Nunca fui um xenófobo, nunca fui um 
radical nesse aspectO, mas', para mim, sustentar, em certa 
época a Lei de Remessa de Lucros-; foi um fa_t{) de nature~~ 
c:;conômiCa como outro qualquer. 1'-fão foi uma exacerbação 
de natureza política, como não é hoje! Simplesmente, ainda 
acho que a minha conduta pessoal e, certamente, a deste 
Senado, só tem que ter em conta os interesses deste País 
-nem veria muito apelo nesse tema nesse instante, Sr. Presi
dente. Apenas fico rca.J.iilente espantado, porque, de repente, 
a Nação, num interValo de tempo muito pequeno, ca.minha 
para urna retórica onde aquele que a vida inteira supôs que 
lutava pelo correto, e continuando a admitir que o faz, passa 
a ser execrado, não pelas suas idéias, mas pelo fato de lutar. 

Sr. Presidente, atendendo a determinação da Liderança 
do meu Partido, quero agrad~cer, pois certamente, como sem
pre. invadi o horário dos outros. Mas o PSPB_ votará com 
o projeto que veio da Càinar-a dos Deputados e com as duas 
emendas, pelo menos, que foram aqui apresentadas. (Muito 
bem!) 

O Sr. Eduardo Suplicy- Peço a palavra, Sr. ~_r_esidente, 
para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador. 

O SR. EDUARDO SUPUCY (PT - SP. Para discufír) 
-Sr. Presidente, Senhora Senadora e Srs. Senadores, quere
mos, em nome do Partido dos Trabalhadores, dar o nosso 
apoio ao projeto que veio da Câmara dos Deputados. Avalia
mos que havido o diálogo com a Bancada do :PMDB e com 
o acordo do PSDB, também, em torno das duas proposições 
colocadas pelo Sr. Relator. Senador José Eduardo, possamos 
aprová-lo. 

Avalio que há que seequ-nibrar muito a forma de proteção 
à -indústria nascente. Não há dúvida de que qualquer País 
industrialmente atrasado precisa- e historicamente tem sido 
provado -, ter o devido incentivo e a devida reserva para 
que possa haver o desenvolvimento_. O _exemplo brasileiro 
mostrou que isso é uma verdade. Os Estados Unidos, em 
relação à Inglaterra, tiveram_que proteger_a~ suas fronteiras 
e, muitas vezes, prover incentiVos ã sua iridustrialização, até 
que se tornassem o pafs industrialmente mais forte do mundo. 
O Japão, em relação aos países europeus e aos Estados Uni
dos, também teve que proteger e prover incentivos à sua 
industrialização. E assim também foi_ a história do Brasil e 
de outros povos do Terceiro Mundo. 

Essa proteção muitas vezes leva a desequilibrios, mesmo 
com respeito à distribuição da renda e da riqueza. Um dos 
problemas, provenientes da industrialização" protegida, no 
Brasil, é que em diversos segmentos industriais oligopolizados, 
exatamentc em função dessa proteção, muitas vezes surgem 
margens de lucros extraordinárias, que fazem com que a distriR 
buição de renda, entre aqueles que participam do processo 
produtivo, seja tão acentuadamente desigual._ 

Em função disso, é que se fazem necessárias medidas 
para tornar mais transparente a maneira corno, dentro de 
cada setor, protegido ou incentivado, é distribuída a renda. 

E, em especial, nas relações entre os que dirigem as empresas, 
tanto públicas quanto priVadas, há que haver normas de proce
dimento para que possam empresários, empregadores e em
pregados dialogar sobre a forma, por exemplo, de automação, 
bem como a forma de distribuição de rendimentos, dentro 
de cada unidade onde se cria riqueza no País. 

E foi exatarnentc pensando no problema da automação, 
de muitos abusos que por vezes ocorrem na hora em que 
se modernizam setores da indústria, ou mesmo-do comércio, 
dos ~erviçÕs ou da agricultura, é que houve por bem a Câmara 
dos Deputados introduzir o art. 16: 

.. Art. 16. A introdução de novas tecnologias que di
gam respeito à automação de processos produtivos deverá 
ser apreciada por comissão paritária de empregados e 
empregadores, ou, na falta desta, pelos respectivos sindi
catos, conforme determinar, em ambos os casos, a lei 
que regulamentar o art. 7~, inciso XXVII, da Constituição 
Federal." 

Apresentei, Sr. Presiderite, Senhora Senadora e Srs. Se
nadores, emenda no sentido de tornar mais claro o objetivo 
doart. 16. E, levando em conta a discussão havida na Comis
sãc• de Assuntos Económicos onde- esie assunto fo{ tratado 
_:;_inclusive as ponderações do Relator, Senador José Eduar~ 
do, de que, caso essa apreciação por comissão paritária de 
empregados e empregadores, tivesse caráter decisóiio, pode
ria até atrasar o processo de introdução de novas tecnologias, 
e não era esse o _sentido original dos autores, pois é de caráter 
COnsUltivo -que apresentei a emenda, introduzindo, entre 
vírgulas, a expressão: em caráter consultivo. 

A emenda também suprime a parte que avalio como des
necessária, conforme determinarem em ambos os casos a lei 
que regulamentar o art. 7", inciso XXVII, da Constituição 
Federal. Por que razão? Porque aqui está uma lei, a Lei da 
Informática. A introdução de novas tecnologias que digam 
respeito a automação de processo produtivo deverá ser apre
ciada, em caráter consultivo, em comissão paritária de empre
gados e empregadores, ou, na-falta desta, pelos respectivos 
sindicatos, não havendo a necessidade de outra regulamen
tação. A lei é clara. Diz que deverá haver comissão, em caráter 
consultivo, para empregados e empregadores examinarem 
conseqüências de introdução de nova tecnologia e estudarem 
as precauções que deverão tomar na hora em que se realizar 
a automação. 

Acredito que, coin essa redação, todos, Senhora Sena
dora-e Srs. Senadores, poderão, não tendo mais aquela dúvida,_ 
se de caráter, consultivo ou definitívarnente decisório, chegar 
a um entendimento e aprovar o art. 16 com essa ligeira cor
reção. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -Sobre a mesa, 
emendas que serão lidas pelo Sr. 19 Secretário. 

São lidas as seguintes: 

EMENDAN'42 
Substituir na alínea b, do art. 1 o, inciso II do art. zo 

e art. 11, as expressões venda e vendas por, respectivamente, 
comercialização e comercialização. 

Justific~_ão 

A expressão venda pode induzir a uma interpretação res
tritiva, possivelmente excluindo as modalidades de aluguel, 
leasing, etc. - Senador Odacir Soares. 
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EMENDA N'' 43 

Suprimir a alínea c do§ 2" do Art. 1'~ do texto aprovado 
na Câmara, qual seja: -

c) disposição_ -de o_utros produtos e processos de produ
ção, desenvolvidos com tecnologia própria ou de terceiras 
fontes de tecnologia; 

Justificação 

Tal dispositivo impede a associação de uma empresa na
cional recém-constituí associar~se- a_u~ma ·empresa não-nacio
TI;:}L tendo em vista não ter a. primeira produtos anteriormente 
desenvolvidos com tecnologia própria. -Senador Odaçir Soa-. 
res. 

EMENDA N" 44 

Dê-se nova redação ao c;1:put do art. 4" _nos term~s se
guintes: 

"Art. 4o Para as empresas que cumprirem as exi
gências para o gozo de benefícios, definidos nesta lei, 
e, somente para os bens de i_nformática e aut6tnaçã9_ 
fabricados no País, com níveis de valor agregado local 
compatíveis com ·as_:çara_çtc.rísticas de cada produto, 
serão estendidos pelo prazo de sete anos, a partir de 
29 de outubro de 1992, os benefíciqs de que· rrata a 
Lein" 8,191, de l! de junho de 1991." · 

Justificação 

É de fundamental importância que fique c1aro que este 
incentivo será concedido tão - somente ãs _empresas que 
realizem os compromissos-estabele.cidos nesta Lei para o gozo 
de benefícios. - Senado_r_M_á_riQ_CQvas 

EMENDAN'45 

DêRse nova redação ao art. 10, nos termos seguintes: 

"Art. 10. Os incentivos fi::~caj~ previsto's óc-stalei 
vigorarão pelo prazo_de_ sete anos e entrarão em ".'jgên
cia a partir de sua publicação, salvo quando nela especi
fiCado em contràrío- (att. -4'') e excetO' o constante do 
seu art. 6~ cuja vigência_oco_frerá a partir dé r~-âe janeiro 
de 1992. · -

§ 1~ Esta tCi dêfine o_s __ únicos incentivos_fiscais 
federais- que podem ser conce_dido~ ·às atividades de 
informática e automação, reSSalvado o disposto uo § 
2". 

§ 2'~' Somente durante o período de sete anos, 
a partir de 1" de _janeiro de 1992, poderão ser conce
didos, alternativamente aos incentiYQS -definidos nesta 
lei, os benefícioS previstos no art 40 e aqueles desti
nados aos fundos resul_ta_utes de is_e_nções fiscais de que 
trata o art. 36 do Ato da$: Disposições Constifuçlonais
TranSitórias, para a·s·empresas que cumpram as exigên
cias para o gozo_ de benefícios de_ que trata esta lei. 

§ 3~ Até 180 (cento c oitenta) dias antes do tér
mino de vigência dos inCentiVOs definido_s no caput des
te artigo, o Poder ExecutiVo deverá enviar ao Con
gresso Nacional projeto de lei propondo nova política 
para o setor de. informática, que maqtenha compati
bilidade com as políticas de desenvolv~mcnto regional.~' 

Justificação 

Esta alteração visa_ permitir a comulativídadc dos incenR 
ti vos estabelecidos por esta lei com aqueles estabelecidos pelo 

Art. 36 e pelo Art. 40 das Disposições CO-nStitUcionais TranSiR 
tórias apenas durante a vigência dos incentivosestab.decidos 
po!_esta Lei, não permitindo assim que, após o térnlino desta 
vigêncr-a·--se _crie uma- distorÇão grave eritre a no vá< Polttica 

de informática e políticas de desenvolvimento regional, que 
- venha a inviabilizar os investim-entoS -realizados no se to r, nos 
-díversos pontos do País. - S_enador Mário Covas 

EMENDAN•46 

Substituir a redação do Art. 12 pelo que segue: 

"Art. 12. Para os efeitOs desta lei, não se consi
dera como" atividade· dê peSquisa e· deSenvolvimento, 
a doação pura e simples de bens e serviços de informá
tica, ressalvados os-casos de doações· qu-e esteJam vincu
ladas a instituições brasileiras de ensino que atendam 

- ao dispostO nos incisos I e II do Art. 213 da Constituição 
-~Federal, ou a centros_qc::_pesquisa_mantidos por pessoas 

jurídicas de direito público no Brasil. O valor de equi
pamentos não deverá u_!t~apassar 25% (vinte e cinco 
por Cento) do valor total dos projetOs, que deverão 
ser submetidos à Secretaria da Ciência e- Tccnología 
da Presidência da República." 

Justificação 

É de fundamental importância que seja mantído um in
ce_n_tivo; -mesmo· que -pequeno, ã dOaÇão- de bens e serviços 
de inforrilátic<i a lilstituições de ensino e pesquisa, de modo 
a não inibir esta fonte alternativa de aparelhamento das escolas 
e centros de desenvolvimento, que são parte fundamental 
da malha formadora de recursos humanos. -Senador César 
Dias. 

EMENDAN'47 
oe~se ao ãft. 13 a -seguitlte redaÇâ_o.: 

"Art. 13. O Conselho -Nacional de Informática 
e Automação- CONIN é constituído por 16 (dezes
seis) membros nomeados pelo Presidente da Repúbli
ca~ e terá a seguinte compcrs1ção·: - -

I- representantes governamentais: 
..... a) CheJ~ d~Q Estado, Maior das Forças Armadas 

.e_ Secretários da AdministraÇão Federal; da Ciência 
e Tecnologia; e dO __ besenyoJv;inento Regional da Presi~ 
dência da República; 

b) I (hum) Secretário Nacional âe cada um dos 
seguintes Ministérios: da Economia, Fazenda e Plane
jaiTiento; da InfraREs~rutura; ·da EduCação; e das Rela-
ções Exteriores. · 

II- representantes .de entidades n_ã_o~governaR 
-mentais: -

a) um representante da Sociedade dos Usuádos 
da Informática e Tele_comunicações - SUCESU/Na-
cional; - - - -

b) um representante, em conjunto, da Sociedâ-aC 
Brasileira pata o Prog:rcsso da Ciência -SBPC e Sacie:~ 
dade Brasileira de Computação- SBC; -

C) um representante da Confederação Nacional da 
Indústria- CNI; 

d) um representante da-Ass0cíaç3o BTãSlleira:-d3 
Indústria Eletro-Eietrônica- ABINEE; 

e) um representante da Associação das Empresas 
Brasileiras de Software e Serviços de Informática -
ASSESPRO; 
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f) um representante da Associação dos Profissio~ 
nais de Processamento de Dados- APPD; 

g) um representante da Associação Brasileira da 
Indústria d_e Computadores e Períféricõs - ABI· 
COMP; 

h) um representante, em conjunto, do Conselho 
Federal da Ordem dos Advogados do Brasil - QAB 
e do Instituto dos Advogados Brasileiros- IAB. 

§ l" A Presidência do Conselho Nacional de ln· 
formátlca e Aúionlação - CONIN cabe ao Secretário 
da Ciêflcia e TecnOlogia da Presidência da República, 
que coorde_nará os trabalhos do Colegiada. 

§ zo O Regimento Interno do Conin será defi· 
nido pelo Poder Executivo, pór prOpõstã do Conin, 
aprovado pela maioila -dos seus membros. 

§ 3" _9.5 membros não·govcrnamenta·is, a que ·se-
refere o item II, serão indicados por suas-respectivas 
entidades, em listas tríplices. A duração do mandato 
de tais membros será de 3 (três) anos. 

§ 4'-' O ma·ndato dos membros do conselho, em 
qualquer hipótese, s-e extingliírá Com o man'dato do 
Presidente da República que os nomear." 

Justificação 

Tal artigo refcre~se -~composição- e- fU.ncióriamento do 
Conselho Nacional de _Informática --=-. Conin, para _as quais 
sugerem-~e que: 

-seja mantido o princípio de paridade entre ~s represen
tações_civil e governamental; _ 

-a representação goVernamental do Conselho seja man
tida a nível de Secretários da Presídênd~ da República e repre
sentantes de ministros de estado, de mesmo nível !Jierárquico 
daqueles Secretários, nomeados pelo Presidente da Repúbli
ca, tendo em vista que a presidência do Conin ficará a cargo 
do Secretário da Ciência e Tecnologia; _ 

-a representação civil seja nominal às entidades repre-
sentativas do setor de infonriática. --

Essa composiÇãO resguarda a harnlonia hiCráiqUica entre 
os membros participantes, além de g~ra_nHr a representati
vidade e funcionalidade necessárias para que- o Conin posSa 
desempenhar satisfatoriamente suas no_vas atribu_ições legais, 
notadamente as_de carátcr operacicnal. - Seo_a_dQr N~y_Mara
ohão. 

EMENDA 1"48 

Incluir a seguinte alínea_ ao art. 14 

"VII - aprovar os projetes de pesquisa e desen
volvimento relativos à aplicação de que tratam a alínea 
b, § 2o do art. 1". incis_o lldo art. 2'\ e art. 11 e 12, 
desta Lei; 

Justificação 

A revisão da Lei de: Informática pretende expor a indús
tria brasileira do.setor à competição internaciOnal, pela substi
tuição da política de proteÇão de mercado por uma política 
atiVa de estimules, a qual pressupõe a concessão de benefícios 
e contrapartidas. .. . . . 

Tais contrapartidas devem ser direciori11.das para .segtl_len
tos prioritários· tornando-se neCe$_sária & àl)áli§e_9os ple!tgs. 
-Senador César Dias. 

EMENDA N<' 49 

Dê-se ao aft. 16 a seguinte redação: 

"A introdução de novas tecnologias que digam 
respeito à automação de processos produtivos deverá 
ser apreciada por comissão paritária, de caráter consul
tivo, constituída de empregados e empregadores ou, 
na falta desta, pelos respectivos sindicatos." 

Justificação 

A presente emenda objetiVã -a definiÇão -das atribuições 
da comissão paritária que, assim definida, terá um caráter 
estritamt!nte consultivo. -Senador Eduardo Suplicy. 

EMENDA N<' 50 

Indua-se onde Couber: 
"Art. Ao expirar o prazo desta Lei, nenhum in

centivo fiscã.l federal de qualquer natureza, concedido 
a atividadcs de informática e automação sUbsistirá, 
mesmo os que em sua vigência sejam aplicados cumula-
tivamente. -

§ 1" As empresas exploradoras de-atividades de 
infOi"mática e automação em qualquer parte do territó
rio nacional, mesmo em área de exceção fiscal, deverão 
cumprir todo o elenco de exigências e condicionamen
tos previstos nesta lei para fazerem jus a quaisquer 
benefícios fiscais federais. 

§ 2' 180 (cento e oitenta) dias antes do término 
do prazo de concessão dos incentivos desta Lei o Poder 
Executivo tomará a iniciativa de encaminhar para apre
ciação e consequente votação pelo Congresso Nacional 
mensagem de lei estabelecendo _ _a nova Política de infor
mática nO País." 

Justificação 
Tal emenda tem como objctivo obstar possível continui

dade de benefíci~no setor em áreas de.exceção fiscal, desma
turando, o princípio pOlítico da presente lei. -Senador Jonas 
Pinheiro. 

EMENDA N'51 
Dê-se ao parágrafo único do art. 10 a seguinte redação: 

''Parágrafo único. Os l~enefícíos fiscais previstos 
nesta Lei poderão ser usufruídos, cumulativamente a 
outros, de orêgcm municipal, estadual, regional ou fe
deral, exceto os tributos fede_rais de idêntica n:;~.tureza 
e sobre o mesmo fato gerador, ressalvada a possibi-
lidade de opção pelos incentivos federais a serem usu
fruidos." 

Justificação 

A redação proposta não impede que os incentivos confe
ridos pela nova lei de informática sejam usufrr..ifdOS COnjunta
mente com os inCentivos de outra natureza, sejam esses de 
caráter municipal, estadual, regional ou federal (p. ex. isenção 
ou redução de ICMS, ISS, etc.). DesSã,forma, ficam resguar
dadas a liberdade da empresa optar pelo incentivo federal, 
çle idêntica natureza e sobre O meS.rilo Ta to g_erad_or _que lhe 
convier, bem como a possibilidade de ampliação ·indevidã de 
fncêntivos ·de mesnla natureza (p. ex. de_dução de IR para 
gastos com atividades de PED na área de informática instituída 
por essa lei cumulativamente c.oni -iàce:ntivos de r.ec(ução desse 
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r:'esmo imposto previstos nos diversos projetas de lei cte iiu:ieriw-
tlvo a PED, ora em tramitação no COngresso). ---

Sala das Sessões, 28 de agosto de 1991. - Senador Ney 
Maranhão. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - A matéria 
voltará às CõmiSSõeS-de Educação e de Assuntos Ecbilômicos 
para que as referidas Comissões profiram parcceí-Sõbl'e as 
emendas de plenário, nos termos do art. 172, parágrafõ único 
do Regimento Interno. A matéria retornará à_pauta da Ordem 
do Dia na segunda sessão- ordiiláriã subseqüente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- ltem.3: 
Votação 1 em turno único, do Requcriiitelltcf Gari

baldi Alves Filho, solicitando, nos termos regimentais 
e com base no art. 5_0 da Constituíção Federal, seja 
convocado o Senhor Min"istro-do Trabalho e da _previ
dência Social para prestar, perante o plenário desta 
casa, informações -ãtinenteSao défiCit de _u_in_ trilhão 
e setecentos bilhões de cruzeiros Da arr.t;cadação do 
Fundo de Garantia do Tempo de SerViço. nos últimos 
24 anos. 

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
de 20 do corrente, quando teve sua apreciação adiada 
para hoje: ~ ~ - ~ 

Em votação à requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram péiráa

necer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A Presidência· tomará as providências necessáiiã.s 

à convocação do_ Sr. Ministro do Trabalho e da Previ
dência Social. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -'- Esgo
tada a matéria constante da Ordem do Dia. Volt~-se 
à lista de oradores. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Wilson Mar-
tins. (Pausa.) ~ · 

S. Ex~ não s'e encontra no pleriário. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Ruy B.ar~--

lar. (Pausa.) · 
S. Ex~ não se enc.ontr_a no plenário. 
Concedo _a palavra ao nobre Settador Márcio La-

cerda. (Pausa.) ' 
S. EX~ nãO se--encontra-no plenárío. 
Concedo a palavras ao nobre S.enador Ronaldo 

Aragão. (Pausa.) 
S. Ex~ não se encontra no píenârib. 
Concedo a palavra ao nobre SCnador Nabor Jú-

nior. (Pausa.) · · · · 
S. Ex~ não se encOntra no plenário. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Divaldo Suruagy. 

(Pausa.) 
S. Ex~ não se encontra no plenário. -
Concedo a palavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT- SP. Pronu~ncia o 
seguinte discurso.) --;--Sr. Presid_enJ.ç, Seqhora Senadora e 
Srs. Seriadores, volto, na tarde de hoje, a insistir nuiriâ ·qu:eStão 
que, conforme expressei há alguns dias, não deixareí de abor
dá-la, até que seja-atendido. Trata-se da ligação do Sistema 
Integrado de Administração da~ _Fiílá_n,ç-ª--S__da_ União com _os 
terminais de computador que ternos aquí no Sen-ado. Até 
agora, Sr. Presidente, como ressaltei acinia;- a-·prOVfdência 
que tenho solicitado não foi adotada. 

Ainda hoje, conversei com o secn!:fãrio da Fazenda, Luís 
Fernando Wellisch, esclarecendo a importánciâ de o Senado 
Federal e o Congresso -Nacional poderem ter direito e amplo 
acesso a todo nível de detalhe, de informação sobre o que 
se passa com as despesas do Executivo. -

O Dr. Wellisch informou-me ·concordar com o fato de 
que precisamos ter to"das as informações deta1hadas sobre 
como são gastos os recursos do povo. 

Então, pedi ao Secretário que providenciasse essa ligação, 
porque basta apenas dar uma instrução ao computador para 
que o Senado Federal, através da Subsecretaria _de Orçamen
to, ou de qualquer gabinete de senador, possa ter acesso nova
mente a esses dados. 

Conversei com o Presidente do Tribunal de Contas· da 
União, Ministro Adhemar Ghisi, e inarqu6i para arnãóhã, 

_ às_14 horc~s~ Sr. Presidente, uma visita, exatameõte para sabei" 
como se processa, no Tfibunal de Contas da União. o acesso 
às tnforJ!lações do Siafi, pois sei que a esse ÓJ"gão estãO ligados, 
cpm livre acess~ os terminais doTribunal d~ Contas da União. 

Ora, se os ministrqs do referido tribunal - que pelo 
art. 71 d~ nossa Carta. Magna, é um órgão ·auiilüu do Con
gresso· Nacional __,_podem acompanhar a execuçãO financeira 
da União, por que motivo o Ministro da Fazenda, está demo_
rando em religar os computadores para que qualquer Senador 
tenha lívre acesso e posSa saber dci pronto, como são realizados 
tais ga~tos. Essa __ ~--a mOdernização falada pelo Presidente 
Fernando Collor? não pennitindo que instrumentos de infor
mática sejâ-in -usados por um senador da Repúblíca em vez 
de ficar esperando informações por mais de 30 dias? Hoje, 
a· informática possibilita a todos os parlamentares desta Casa 
acessar de pronto às informações que necessitâm. 

ASsim, __ S_t. Presiden~e, vel}ho requer:er _à_Mçs_a, e ao Presi
dente dO Senãdo, que tome as devidaS providências no sentido 
de dizer, com clareza, ao Ministro da Economia, Fazenda 
e -Plane]amento, Marcílio Marques Moreira de que é neces
sário não haver obstrução no trabalho de fiscalização desta 
Casa. 

O. Sr. Pedro Paulo Leoni Ramos, Secretário de Assuntos 
Estratégicos, deverá comparecer à ComisSáo Mista de Orça
mento, no próximo dia 4, terça-feírã, pâra explicar as despesas 
da Secretaria a que· pertence. Na ocasião, ·teremos bportu
nidade de perg!lntar a S. s~. quãís as fazões o·teVara·m, ·se 
é que foi S. S•, a dar ordem, em nome do Palácio do Planalto, 
de cortarem essas ínformações. 

Quero dizer ao Ministro da Economia, Fazenda e Planeja
mento, ao Sr. Secretário Luís Fernando Wellisch, ao Sr. Pedro 
Paulo Leoni Ramos, e aos senadores que aqui representam 
o_ GovernO, que, se o Governo avaliar que quaisquer ínforma
çõe_s de~em ser reservadas, em nome do ~nteresse nacional, 
saberei guardá-los e daf-lhes a devida reserva. Mas, a um 
senador da República, a um deputado federal, a um membro 
do Congresso Nacional não há nada que possa ser reservado, 
porque se for assim considerado, o interesse desta NaçãO é 
que não estará devidamente resguardado. 

. ()-interesse do Governq Federal 9-e:veria ser o de abrir 
as informações inteirari:ieiJ.fe ao Congresso Nacional,_sem m~_

-do de que venhamos a ·ad-iii irregularidades; ao contrário. 
Se na Legião Brasileira de Assistência Ocorreram irregula
ridades, tanto rilelhór que possamos saber de pronto; que 
n~Sl precisãmos, por·exemplo, agu~rdar seja_ a resposta a" re
querimento de informações que - muitãs -vezes, como no 
caso da LBA- chegaram ao Congresso Nacional com dados 
que não são corretos - ou o parecer do Trililinal de Contas 
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da União, um ano após a realiZação das despesas, para saber 
como foram gastos os recursos do povo. --- ~-- · · _· 

Ontem. ainda, o S.enador Jutahy Magalhães expressou· 
aqui a sua estranheza e, hoje, também quero juntar-me à 
sua vez, porqu·e·espanta-me, Sr. Presidente, que aqueles que 
são aqui porta-vozes, defensores do Governo ainda não te
nham dado _uma _explicação· convincente, completa sobre a 
maneira irregular com que foram administrados os recursos 
da LBA. 

Expressaram os senadores Odacir Soares e Ney Mar_a
nhão que isso será objeto de apuração e que tudo será esclare
cido. Mas nada ouvi ainda da parte do Executivo: 

Ontem e anteontem, os mesmos senadores_ Ney Mara
nhão e Odacir SQares ni~nCionaram os problemas enfrentados 
pela Prefeitura de São_ Paulo e, quando os mesmos ocorreram, 
foi a própria Preféita, Luíza Erundina de Souza que, de pron· 
to, mandou abrir sindicância para apuração dos fatos em inú· 
meros episódios~ Sempre que ocorrem problemas naquela pre· 
feitUra, é a própria prefeita quem primeiro diz: ~·Abra-se sindi
cância para apurar toda e qualquer irregularidade." 

Ainda não vi essa providência por parte do Presidente 
da República, porque os fatos diVulgados mostram abuso de 
gastos realizados sem licitaÇão; e que ãgora_s_e tornaram evi· 
dentes., com fins pOlítiCo----=-eieitorais, porque isso está documen· 
tado, registrado pelo Jornal do Brasil, na segunda·feira, na 
terça-feira e ainda na data de hoje. Isso, inclusive, está sendo 
objeto de representações que o Deputado José DirCeu está 
enviando à Procuradoria-Geral da República. 

Não adianta o Presidente da República querer, neste ca
so, lavar as mão_s; sua responsabilidade precisa ser esclarecida. 

Rio de Janeiro e de outras área!i; afetaram a LBA - em 
função de algumas irregularidades que houve -e a Primeira 
Dama, Presidente da LBA. já-to-nioü as medidas necessárias, 
ão abrir inquéritos. Logicamente, Senador, a imprensa fala 
e enfatiza o fato -de tudo is-so ter" acOntecido à Primeira Dama, 
o que atinge o Presidente da República indiretamente. Esse 
é o problema principal. 

Quero declarar a V. Ex~ o PlCu respeito e a minha admira-
--ção, ainda mais pela sua posição, nesta Casa, defesa dos pode

res públicos e da moralização dos costumes deste País. Foi 
também por esse motivo que o Presidente Fernando Collor 
foi eleito por maioria esmagadora. 

Pode ficar certo, Senador Eduardo Suplicy, que acredito 
nas propostas do nosso Presidente. Tenho certeza que esse 
caso vai ser devidamente esclarecido, vai ter transparência. 
O próprio Presidente fará questão de que o caso seja solucio
nado. Como disse a V. Ex" ontem, o próprio jornal da família 
do Presidente, A Gazeta de Alagoas, foi um dos primeiros 
a ·mostrar o que ocorreu e espera as devidas providências. 

A posição do Presidente da República é cristalina. É 
aquela esperada pelo povo brasileiro. Não se pode misturar 
a~ co_isas. Como se diz no Nordeste, Senador_Eduardo S_uplicy: 
HConfunda-se, mas não se misture". A Primeira Dama irá 
se defender, irá mostrar à Nação as posições que- támou em 
função dessas irregularidades juntame.n~e co~ a Ministra Mar
garida Procópio. 

Em nome da Liderança do Governo, quero dar essas 
explicações a V.Ex• porque tenho certeza absoluta de que 
a Nação brasileira está aguardando es_se desfecho que será 
transparente. 

(j Sr. Ney Maranhãl>- I'ermi!e V. Ex• um apúte? O SR. EDUARDO SUPLICY - Agradeço o aparte e 
· ' · - - · - - · · · · - · · - .... · considero importante que V. Ex~, como um dos líderes do 

O SR. EDUARDO SUPLJCY - Com ó maior prazer, Governo e Líder do PRN nesta Casa, esteja pronto a dar 
Senador Ney Mar~nhão. __ ·..-·-..,.~xplicações e dizer que os fatos serão devidamente esclarecido, 

O Sr. Ney Maranhão--:-: s-enador Eçluardo._Suplicy, V. e proximadamente. 
Ex•, cbmo -um dos guardiães da Oposição, o _:que ·e muito Quero dizer a V. Ex• que tenho muita-chireza da responsa-
importante, e louvamos sua posíção de fisCal âo Governo bilidade do que tenho dito aqui. O que estou procurando 
do PreSidente Collor, quero dizer a V. Ex~ que tive uma enfatizar é que avalio que há responsabilidade do Presidente 
experiêilcia muito grande, em relação abastecim_ento e a~su.:n- da República nos fatos assinalados, uma vez que é_de sua 
tos sociais, como é o caso da L.B:A._ Pui Presidente, Senador competência a designação do Ministério da Ação Social e 
Eduardo Suplicy, Qa COBf\L do Nordeste; comand_ei cinco tátilbém da Legião Brasileira de Assistência. · 
estados da federação, da Bahiã à Paraíba; e comandei os Não se trata aqui de simplesmente estârprocur-arldo enfa. 
maiores prograll!as so_~_i(_lis qti_c teve este País.' 65%- de _toda . tizar a denúncia_s.obr~ o órgão presidido pela Primeira Dama, 
a arrecadação na:cional da COBAL era nossa e foi por isso sr~ Rosane Collor, com a finalidade única de atingir a figura 
que me bati com o- Presidente, na sua campanha, como o do Presidente da .República. 
primeiro Senador a apoiá-lo, com muita honra e não me arre- Quero assinalar que saberia muifo bem avaliar as canse-
pendo, dizendo: "Presidente, vamos acabar com a Cobal, qüências de, eventualmente, o Congresso Nacional, através 
COni a Cíbtá:Z:em-e--c-om--a:-CFP-qtre sãO" anTtos-decorrup-ção de-uma-Comissão Parlamentâr de Inqm!rito vir a convidar 
e ladroeira. V. Ex! sabe muito bem que quando o PTB entte- a sr~ Presidente da LBA para dar as expliCações no Congresso 
gou a Cobal, naquele acordo, poucos superintendentes saíram Nacional. 
bem e um deles fui eu; iridusive fiz uma Carta"iiieio desaforada Há iniciativa neste sentido, por parte do Deputado José 
ao Presidente que veio depois e da qual não recebi resposta. Dirceu, "que está colhendo assinaturas·. Isso S. Ex~ me escla-
Senador, no que conce_me a esse problema da LBA, o Presi- rece·u hoje, e compreendo perfe"ita:mente a delicadeza da sitUa-
dente está correto. Sua E.l'celência pode defender a primeira ção. -
Dama quando se tratar de assuntos pessoais; mas, neste caso, Há episódios na história deste País que devem ser conside-
a Presidente do órgão e a Ministra Margarida Procópio são rados: lembro-me de o Presidente Jânio Quadros ter exposto 
responsáveis. O Presidente da República de maneira nenhuma que uma das razões que o levou a ter uma atitude bastante 
pode interferir; Sua Excelência não pode dar a entender à grave - a de renunciar à Presidência da República - foi 
Nação que está tentando defender a Primeira Dama quando o conjunto de pressões que estava sendo feito pelo Congresso 
esses problemas referem-se ao poder público, ao cargo Ocupa- Nacional. Disse, a tal ponto, que o Congresso Nacional queria 
do_ por ela e supervisionado pela Ministra Margarida Procópio. .que ele depusesse e que a sr~ Eloá Quadros também viesse 
Então, V. Ex• há de ver como os casos _de S_ã_Q P.aulo, do depor. Disse, certa vez, que havia um movimento no Con· 
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gresso Nacional pedindo à sua Senhora, então Primeira-Dama 
para vir depor- não sei exatamcnte sobre o quê. 

Então fico aqui pensando na responsabilidade de algo 
nesse sentido. Quero es.clarecer que, embura sendo oposição 
ao Presidente Fernando Collor c não tendo nele votado, consi
dero importante que Sua_ Excelência_ possa concluir o se_u man
dato e ser substituído, na data adequada, apôs as eleições 
de 1994, por um novo Presjçlentc eleito diretamente pelo povo. 
V. Ex~ não encontrará da minha parte nenhum sinal, senão 
a favor. de um processa _democrático de sucessão da Presi
dência da República. 

O Sr. Ney Maranhão- Acredito. 

O SR. EDUARDO SUPLICY --, Conheço bem o que 
diz a Constituição sobre a ocorrência de algum fato, alguma 
irregularidade grave que pudesse le_v_ar o CongreSso _Nacional 
a, hipoteticamente, julgar o Presidente da Rcpüblica põr ai~ 
gurn desvio grave, daqueles citados como crime de responsa
bilidade. Mas um _episódio tal como este da LBA, em tese, 
se não esclarecido devidamente, poderia até caracterizar um 
problema de grande seriedade. E acredito seja interesse do 
Governo e_sclarecer isso o _quanto antes. -

O 81·. Ney Maranhão- V._ Exame concede_ um 3pa_rte? 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Pois não. 

O Sr. Ney Maranhão - Complemento o meu aparte. 
Senador Suplicy, ao pronunciam.e-rtt"o que faz neSte táide. veja 
V. Ex~ que esse assunto a respeito das informações do Gover~ 
no, da transferência que o _GOverno deseja, e sõbrc o qual. 
ontem, conversamos longamente no gabinete do MiniSiéfio 
da Justiça juntamente com o Ministro Marcllio Marques Mo
reira, acho que é importante e vou lhe dizer francamente 
que não tinha conhecimento desse tipo de informação que 
podemos ter aqui-como S_enadorcs. Acho que essa é _uma 
grande colaboração que V. Ex' dá ao Governo, porque V.Ex• 
sabe muito bem que há os bajuladores, há aqueles que, como 
lagartixas, só balançam a cabeça favoravelmente. Precisamos 
de gente como V. Ex• e também gente ligada ao Presidente 
i:iara;·na· hora neces-sárfa-, -dize-r :o -qur: -etc-não --gostã- de- ouvir: 
E esse Senador que está aqui diz a Sua Excelência, fuuitas -
vezes, coisas que ele não gosta, porque quer ver o bem_ desta 
Nação. E quero que o Presidente se saia muito bem depois 
que receber aquela memorável_ vitória e a confiança do povo 
brasileiro. Portanto, V. Ex~ pode ficar certo de que este Sena~ 
dor, no exercício da Liderança do Govçrno, terá sempre o 
apoio em tudo o que se diga, àquilo _que VL Ex• e os Senadores 
da Oposição desejem, para abrir aS portas do GoVerno às 
informações necessárias. Para complementar, V. Ex~ sabe que 
o Presidente da República disse desde o início: "Os Ministros 
sou eu, os Secretários_sou-eu. Se o Mini$tro errar, sou eu 
que erro: se o Ministro ace.rtar, sou eu que acerto." Não 
há estrela ncste_Governo; a estrela é o_Pr_esidcnte da Repú
blicaLV. Ex~ viu a otquCSfni.ção que fizeram ne-sfe Pãís~-atraves 
da imprensa falada, escrita e televisíonada, para derrubar o 
Ministro Antônio Rogério Magri. Por trás dessa 9rquestração 
estavam aqueles que não toleram e nunca toleraram um traba
lhador no Ministério do Trabalho. Tive a satisf"açãó--de, na 
defesa que fiz do Ministro Magri, quando a imprensa o estava 
chamando de demissionário, quando ele ia conversa_r com 
o Presidente da República, na mesma hora em que ele estava 
sendo entrevistado por Sua Excelência, eu, de propósito, nesta 
tribuna, fui o primeiro orador e disse que o Ministro Magri 
sairia mais forte do que quando entrou, pois, se o Presidente 

da Repúhlica sente que um Ministro ou Se_cretário errar de 
propds"ito, Senador Eduardo Suplicy. ele não o frita, ele o 

' torra na hora. Mas_, se ele comete um erro sem rná~fé, Sua 
Exc_elência dá oportunidade ao Ministro se recuperar e melho
rar a per_formance na sua adminstração. Portanto, são esses 
exemplos que quero dar e pode contar V. Exa com um tempo 
mais rápido. O seu computador e o meu também terão essas 
informações de que precisamos para aJudar o Governo e a 
democracia no País. 

O SR. EDUARDO SUPLJCY- V. Ex' pode imaginar 
a Utilidade de um- coinputador com terminal ligado ao Siafi. 
Por exemplo, s_e os parlamentares de Pernambuco desejarem 
saber_co_rm:u::stão os gastos realizados pelo Governo Federal 
em Moreno. onde V. Ex~ foi prefeito, apenas através do termi
oa_l_do gabinete de V. Ex-! ou dq _Qleu, se assim o desejar, 
poderá saber de pronto. -Quer .dizer, esse é um mecanismo 
de extra_ordinária__importância para qualquer um de nós, Parla
mentares. 

Gostaria de ressaltar que tenho consciência daquilo que 
_v. Ex• mencionou so_bre os aspectos problemáticos da compra, 
_ein larga escala, e_fetuida por iristituições, c -rião de organismos 
co_mo a Cabal. E preciso haver muito rigór nesSe sentido 
para evitar concorrências Com _cartas. marc"adÇts e ___ a_ções de 

. grupos que e~tão continuamente _pr~ssionando o G_óverno ou 
quem dirige tais órgãos, para aquisições qtie nem sempre são 
realizados no interesse da população. 

O Sr. Ney Maranhão- Permite~mC V. Ex• uma comple
m-e-ntação? 

O_sli: EDUARDO SÜPÜCY o Pois não. 

O Sr. Ney Maranhão- Coincidentemente, Senador Su
plicy, tenho um projeto que está na Comissão de Economia, 
já com o parecer favorável, regulamentando o art. 23 da Cons
tituição, que proíbe ia LBA, o Inan, a FAE comprarem, a 
não ser na Companhia Nacional de Abastecimento. Por quê? 
Porque essa companhia tem controle de qualidade em todos 
os Estados do BrasiL Nesse caso, se compro dois, três ou 
cem mil sacos de feiião, esse feiião, distri15Uído para o fnan 
ou qualquer outra mércadoria da FAE no Brasil, ciuem recebe 
lá é~a_CNA. que tem os controles de qualidade para ver 
s-e o- q-ue foi vendido é de primeira qualidade. Há uma checa
gero nesse Estado. Esse projeto- está sendo aprovado na Co
missão de Economiã, é um prõj_eto terminativo e tenho certeza 
de que o Senado irá aprová-lo o quanto antes para que justa~ 
mente se evite esse tipo de problema. Como Superintendente 
da Cabal Nordeste, tive oportunidade de constatar esse tipo 
de embuste. 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Vou estudar com atenção 
o projeto de V. Ex• -~~ 

Sr. Pre-sid-ente, gostaria ainda neste meu pronunciamento 
de dar ciência de cópia de ofício ao Sr. Ministro do Trabalho 
e Previdência Social, Antônio Rogério Magri, relativamente 
a fatos que estão ocorrendo na região de Limeira. 
Ofício N• 80191 

Brasília, 27 de agosto de 1991 

Senhor Ministro, 
-- Venh-o à presença de V. Ex~ solicitar providência-s cabíveis 

no sentido de vir a ser respeitado o direito dos trabalhadox_~ 
metalúrgicos de Limeira e região que vêm sofrendo pressões 
das PrefeituraS_ Municipais, das Polícias Civil e Militar e do 
empresariado, notadamente do setor metalúrgico, inibítórias 
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à iniciatiVa de o:fganização~Siii.dical, ferindo frontalmente a 
nossa Constituição. -

A título de informação, passo a relatar os fatos q_ue carac
terizam o cerceamento à liberdade de organização- daqueles 
trabalhadores, conforme comunicado do Sindicato dos Traba
lhadores nas Indústrias Metalúrgicas, Mecânicas e de Material 
Elétrico de Limeira: 

"No período de 1984 a 1986, o Sindicato dos Traba
lhadores nas Indústrias Metalúrgicas, Mecânicas e de 
Material Elétrico de Limeira esteve sob. intervenção 
do Ministé_rio do TJ;abalho, período em que ocorreram 
prisões, afastamentos, demissões por justa CQusa, es
pancamentos, expulsão de dezenas de dirigentes do 
interior das fábricas. - -

O problema vem se agravando, ha]a viSta- a :oCOr
rência, nos últimos anos, de demissões e afastamentos, 
que atingiu a 31 (triilta e um) siridicalistas, sendo que 
na atual gestão (1989-1992), 16 (dezesseis} diretores 
encontram-se na situação de demitído_s ou afastados 
dos seus locais de trabalho. 

Assim sendo, os problemas têm auffienúido em 
grande proporção, fruto do ritmo_ des_umano das condi
ções de trabalho; da queda, a cada dia, do poder aquisi
tivo dos salários; do uso da_força policial a manifes
tações contra postura do patronato; pelas demissões 
e afastamentos, cujos julgamentos sempre_ s;io desfa\o'o

.ráveis aos trabalhadores; pelas homologaçõe~ daS-- di
missões por justa causa, contrariandç frontalmente a 
Constituição Federal no tocante à garantia de estabili
dade no emprego e permanência no 10cal de trabalho 
para os sindicalistas. Quadro que tende a se agravar 
com a ausência dos dirigentes sindícais, cuja atuação 
fisCalizatória e de organizaçãO dos trabalhadores, é fun
damental na_busca de_melhores __ COitdiçõ_es em todos 
os níveis. -- ----'-.o_:_ -'--0 

Outro_aspecto preocupante, apontado pelos traba
lhadores daquela região, é o fato de qUe grandeS empre
sas, tais como: Freios Varga -:-:-_m(J.ior produtora de 
freios da América Latina; Mastra - maior produtora 
de silenciosos do País;_Rock-Well Fumagalli- maior 
produtora de rodas do Brasil; Gurgel Motores -única 
produtora nacional _ele veículos; Brastemp - grande 
produtora de eletrodomésticos, dentre outras, mantêm 
relações trabalhist~ tão retrógradas: basta um questio
namento de um dirigerite sindical a -qualcji:Ier problema 
dentro da empresa para redundar em_afaslam.eu:to por 
justa causa qu etri a"fâSliimé"ri~ó·Cohfihc[uêrlto jUdicial." 

Diante do exposto, espero que esse Ministério determine 
sejam os fatos apurados e que as irregularidades apontadas 
sejam sanadas, visando ressalvar_ e gar~ntir _os direitos dos 
trabalhadores. ~ 

Ao ensejo, reitero-a V. Ex~ Pf9testos __ ~e ~'?~~ideyação 
e apreço. -Senador Matarazzo Suplicy 

Ao 
Excelentíssimo Senhor 
Dr. Antonio Rogério Magri 
DD. Ministro de Estado do Trabalho e PrevidêTicia Social 
Ministério do Trabalho e PrevidênCia SocÚÚ . 
Esplanada dos Ministérios, Bloco "F" 
Brasília~-=- DF 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presídente. (Muito bem!) 

_ Durante o diScurso do Sr. Eduardo Suplicy, o Sr. Dirceu 
Carneiro, ]i? Secrúárlo, deixa a Cadeira da presidênciã, 
que é ocupada pelo Sr: _fleni V eras, Suplente · 

O Sr. Ney Maranhão --Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma comunicação em nome da Liderança. 

O SR- PRESIDENTE (Beni V eras)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador. 

O SR- NEY MARANHÃO (PRN - PE. Coino Líder, 
para uma comunicaÇãO. -Sem revisão do orador.)- Quero, 
no final desta sessão, congni.tUlar-me com o empresário José 
Dhfs-Macedo, ex-Deputado Federal, ex-Senador e homem 
de empresa, _empresário p-rOgressista, q i.ie ComeçoU do nada 
um grande império que honra a indústria nacional e, principal
mente, é o orgulho do Estado que V. Ex\ Sr. Presidente, 
rep-resenta no Semldo da República. 

Hoje, o ex-Senador e empresário José DiaS Macedo rece
be uma comenda na CNI, onde estavam presentes as Lide
r,~nças nacionais da nossa indústria. Foi prestada uma homena
gem sincera àquele capitão de indústria, homem que é o exem-
plo dos· industriais do nossci País. _ _ _ . 

Portanto, congratulo-me com a CNI, com_ o Presidente, 
Senador Albano Franco e com sua diretoria, pela justa home
nagem que presta àquele grande homem público_ e empresário 
que luta e trabalha para o bem e desenvolvimento da nossa 
Pátria. Ê ao Ceará, o seu Estado .natal. estas homenagens 
são delegadas. -

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito.beml) 

OSR. PRESIDENTE (Beni V eras)- Concedo a palavra 
ãci nobre Serfador_ D_ivalcl_o Suruagy. 

O SR, DIVALDO SURUAGY (PMDB- AL. Pronuncia 
o _seg~inte <:líscursb.}---=. Sr. Presidente, Srs. Senadores, o 18 
c!e junho, que -marca a daiª' do -nasCimento-âQ pioneiro e 
desbravador Bernardo Sayão, nã.ci nos passou despercebido. 
Sayão teria completado noventa anos. E o registro dessa efe
méride sobre ser uma grata lembrança é o dever que o reconhe
cimento da Nação impõe coino homenagem aO construtor 
da rodovia Belém-Brasília, ao diretor da Colônia Agrícola 
Nacional, ao Governador_ de Goiás, áo executOr de inúmeias 
missões de que foi encarregado pelo Presidente Juscelino Ku:-: _ 
bitschek nos tempos heróicos da construção de Brasília. 

Sayão era eminentemente um construtor que transfõr
maVã sonhos delirantes em realidade palpável. 

- Já antes da Belém-Brasília, a serviço do GoVerno de 
Goiás, encabeçou a construção da Colônia de Ceres e Ríal_ma, 
trabalho pioneiro em matéria de uso modular do solo para 
culturas diversifica-das. É vei"dade que o Projeto Ceres foi 
desvirtuado por interesses que se impuseram ao plano original. 
Contudo, Sayão cumpriu_ a tarefa a ql!e §~ :prop6s:- Hoje, 
Ceres destaca-se como centro produtor de grãos de expressiva 
presença na agricultura goiana. 

Decidida a abertura da Belém-Brasília, Juscelino foi bus
car naquele carioca de porte gigante o autêntico bandeirante 
moderno, capaz de encabeçar a tarefa que teria de ser execu
tada em curto prazo, como forma Indispensável da integração 
do Distrito Federal com a Amazônia. 

Foi assim que Sayão deixou Brasília à frente de um com
boio de tratares e caminhões lotados de candangos, rumo 
ao norte, cerrado adentro, transpondo córregos e rios, até 
atingir a região de florestas acima de Imperatriz, no Mara
nhão. 
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Dali em diante, a tarefa....sçria diferente. Árvores imensas, 
intrincados taquarais tinham de ser vencidos para qu"e a estrada 
avançasse. Sayão muitas vezes teve que caminhar por verda~ 
deiros túneis abertos no desconhecido matagal, para deter~ 
minar aos topógrafos a dircção correta_ da futura r_odoti-a_. 

De outras feitas, comandava pessoalmente a explosão, 
à dinamite, de árvores _que não podiam ser vencidas com 
moto-serra. 

Foi nessa tarefa que Bernardo Sayão sucumbiu. Uma 
daquelas árvores foi abatida e o atiQgiu numa distância que 
ele, equivocadamente, coosidera_ra $cgura. 

Sayão morreu em pleno cumprimento do deve_r, sem que 
tivesse tido a alegria de ver sua eStrada completamente entre
gue ao tráfego. 

Para os que acomp"állhãvam _s_ua trajetória, s6·r·estou, 
além da tristeza, a segurança de que o pioneiro deixou sua 
missão em um ponto sem 'retorno. Os poucos quilómetros 
ainda necessários para uni_f os extremos porte c sul da rodovia 
seriam vencidos no prazo desejado pelo Presidente Juscelino 
Kubitschek. 

Os noventa anos de seu nascimento oferecem excelente 
oportunidade para que o centenário daquele bandeirante seja 
lembrado e festejado com as honras de que é credor. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Marco Maciel. 

O SR. MARCO MAC!EL (PFL - PE. Pronuncia o se
guinte discurso.) --Sr. Presidente, Srs. Senadores, y~_nho 
hoje a esta tribuna para registrar o quintO aniVet-sáriO de cria-_ 
ção da Universidade São .franciSCQ_--=-__ São múJtiplas as razões 
que me levam a fazê-lo, com justa satiSfaçãõ. _ --- _ 

Como- MiniStro da Educação, tive o privilégio de baixar 
a Portaria Ministerial n" 821, concedendo o definltivo_reconhe
Cimento da instituição. Lembro-me, comemoç_ão, das palavras 
então proferidas pelo Frei Hugo Baggio destacando m_eu entu
siasmo em relação à universidade que nascia e que contagiou 
a todos os envolvidos no esforço_ç:le consolidá-la_. 

Hoje, desejo externar, mais uma vez, aqUele meu entu.
siasmo. aliado, já agora, de_corrido um lustro de seu funciona
mento. à alegria, à _confiança que a universidade inspira na 
comunidade e<\ esperança redobrada de que seu_ projeto edu
cacional, baseada no lema "Educação para a Paz", continuará 
sendo o esplendor de uma nova aurora para a vida universitária 
brasileira. 

Em pronunciamento que fiz há poucos anos, afirmei que 
"a Educação tem um enorme papel a cumprir", e que um 
homem não se educa para sobreviver, pois os que não tiVeram 
acesso à edu_cação também sobrevivem. O homem edu_~_-se, 
primeiro. para que seja--tãpaz de. dominar ·os inst_rumentos 
indispensáveis à sua realização pessoal, realização tant_o oo 
âmbito material, participando do processo produtivo e tendo 
acesso a_QS bens produzidos coletivame_nte, quanto no campo 
espiritual, para que possa_desfrutar das criações imperecíveis 
do espírito, no campo das artes, das letras, enfim,_ de todas 
as formas da criação humª na. Mas ninguém se realiza pessoal
mente se não for capaz de plena realização. 

A importância da educação é grande demais para ser 
encarada com um "simples_ requinte civiliza tório", ou como 
um mero fator desenvolvimentista. Envolvendo em seu com
plexo educacional não apenas a informação o_u aquislçãO de_ 
conhecimentos, mas, sobretudo, a formação de atitudes e da 
consciência crítiCa para o· discernimento de valores que preci-

sam ser incorporados à vida de cada um, a educação constitui, 
antes de_ mais nada, uma questão social fundamental, que 
deve atingir o homem todo_ e todos os homens, devendo, 
por i~so,~ ser vista comO um problema da responsabilidade 
!lãp_só dosgovernantes, mas de todos os segmentos da socie
dade, .com_o bem notou o írmão Norberto, ilustre Reitor da 
Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande .. do. Sul. 

Dentro, porém, do contexto da educação naçional, a uni
versidade torno_u-se ~xtremamente imPortante para o desen
volvimento nacional. 

CorOo ensiflo cte cúpula, com soberania e a-utonomia pró
prias, necessita ·a: ·universidade estar profundamente ligada 
a toda a comunidade e aos S>!U.S_ problemas, tudo fazendo 
p·ara que dela saiam especialistas _com visão bem nítida das 
principã:1s queslões qüe dizem respeito ao desenvolvimento 
e ã estr.utura.basilar que sustentam a soberania_ e o.progresso 
regional e nacional, uma vez que ela é responsável principal 
pela geração da cultura, da produção de novos conhecimentos, 
da especialização das ciências, de novas tecnologüts, em suma, 
do próprio desenvolvimento da Nação. 

Certa feita, Alceu Amoroso Lima __ afir_m_o_u __ assefltar-se 
o edifício uniVersitário ~m três- pílares ideológicos, que se 
podemdenominar ~'universidade cultural, especialização cien
tífica e participação social'' -participação Social compreen
dida como extensão. Isso faz parte do próprio conceito de 
univerSidade, além de ser, nos termos da definiçãO legal de 

-nosso Slstertra·- educacional, exigência da própria vida univer-
sitárüi. --- -

Mas, para atingir este alto objetivo; e adquirii- a-Consciên
cia _de_ sua verdadeira missão e dos rumos que precisa seguir; 
pata que se coloque, realmente, a serviço da ciência, da cultu
rã.'"', da 'téCniCa e da pesquiSa, em suma, para que esteja à 
altura de colaborar na obra da. .reconstrução nacion~l, a univer
sidade brasileira precisa ser reforçada e ampliada por uma 
ininternJ:pta tomada de_ con_tato com as grandes forças vivas 
da Nação. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, já afirmei que a univer
sidade tem_ compromissos inarredáveis com a verdade, com · 
a justiça e corri o saber, e que ela não pode alhear-se ou 
ficar pasSiva· âiité ó ·espetáculo de transform_ações que se pro
cessam. na·_socie.clade' ca_bendo=lh~ ser o grande- instrumento 
des~as transformações. , _ _ 

São es~es- os Valores qu~ a Un~versidade Sáo -Francisco 
se comprometeu assumir desde sua fundação, pelo fato de 
ser um centro de estudos _inspirado e alicerçado nos ideais 
religiosos e cristãos. 

Hoje, a USF apresenta-se com um projeto pedagógico 
bem definido e leva a marca inconfundível de um centro uni
versitáriO que ve-m procedendo a_ uma constante avaliação, 
dentro de mtt (:irocessõ participatiVo aniplo, envolverido a co
munidade interna e _interagindo com a comunidade externa, 
imperativos que lhe impôs a própria dinâmica do compromisso 
social que ela assumiu. 

Ao longo desses cinco anos de fundação_, vem a USF 
ministrando um ensino de alta qualidade em função de uma 
crescente demanda social, empenhada em justificar sua pre
sença· perante a sociedade, no contexto do ensino superior 
-do País. 

Surgiu ela para uma presença viva do grande arauto da 
paz, o seráfico São Francisco de Assis, no campo educacional 
e assi~tencial. E esta sagrada missão vem cumprindo com 
fidelidade, competência e dedicação. Conscientes estão os 
dirigentes da USF que a tarefa que lhes incumbe cumprir 
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é das mais árduas por que o programa educacional a que 
se propuseram levar a cabo se confunde com as lições do 
próprio Evangelho. Desta elevada missã-o têm os franciscanos 
longa e comprovada experiência, chamados que forarii pelo 
seu santo fundador ''a refazer, a restaurar, recuperar e colocar 
em seus eixos· o plano de Deus, sempre de novo, desfeito 
ou entortado pelos homens", como disse Frei Hugo Baggio. 

Inserida dentro -de uma sociedade mergulhada em pro
funda crise de sobrevivência, e em busca de uma nova ordem 
social, mais jUsta e mais consentãnea-coni Os ideais de digni
dade do homem, em sua dimensão individual e comi.mitáfia, 
a USF vem lutando para que esta nova ordem seja alicerçada 
nos valores superiores- do amor e da paz, pregados obstinadaw 
mente por São Francisco de Assis e que, consoãhte o docuw 
mente de Medellin, só se obtém "criando uma nova ordem 
que comporte uma justiça maiS perfeita entre oS homens." 

Por isso, ela surgiu, primeira:me-nte, comõ"~lHlià opção 
franciscana, lundada no lema Educação para a Paz, ideal inspi
rador do Santo de Assis, e empenhada em ser, como afirinou 
o Reítor Frei ConstânCio" Nogara, "um instrumento válido 
na busca de soluções que libertem e dignifiquem o homem, 
de alguma forma oprirriido, incutido em seus professores um 
alto espírito de responsabilidad_e social ão f3zerem ciência 
e pesquisa, de tal forma que o aluno, o futuro profissíóllal, 
o futuro condutor de uma parcela da sociedade, seja um ho
mem compromissado com a_ verdade e, conseqüentemente, 
compromissado com seus irmãos". 

Sua organização acadêmica, seus projetas de pesquisa 
e atividades de extensão, seu modelo organizacional, -em suw 
ma, todo o seu ideal e propósito de ação educativa, se destinam 
a criar adequados meios e condições para que todos quantos 
integram sua comunidade universitária - alunos, professores 
e funcionários:_:-:- possanr c:apãcitar-se, humana e profissiow 
nalmente, pelo saber e pelo ser. 

Ao proclamar todas estas opções, Frei Negara exprimiu 
o anseio da sociedade brasileira que deseja em seu meio cen
tros de instrução superior onde haja verdadeiro amor pela 
verdade, qualidade científica, formação integral do homem, 
com os _alunos__~Q}t_ados e sensibilizados para a justiça e o 
serviço, empenhados na construção da paz, no respeito e na 
comunhão entre todos os homens; uma universidade destinada 
a formar profissionais, mas muito mais ernpêiih3d3 em formar 
homens de valor intelectual e moral, forjados nos ensina
mentos do humanismo cristão; uma uníversídad_e que -não te
nha medo do desafio do progresso das ciências e que seja 
capaz de oferecer respostas válidas aos problemas de nosso 
tempo. . . . 

Infelizmente, Sr. Presidente e Srs. Senadores, problemas 
de saúde impediram-me de estar presente à solenidade come
morativa dos cinco anos da Universidade São Francisco. O 
Senador Esperidião Amin gentilmente foi portador da mensã.
gem que escrevi para a ocasião e que gostaria de registrar, 
agora, nos Anais desta Casa: 

"Cumpro, inicialmente, um dever que julgo ser de. toda 
a Nação; o-dever de, mais uma vez, de público~-saudar 
e agr3:decer aos frades ·Franciscan-os e -a quantos ·mais 
que, com eles, por longos anos e a- duraS -penas~ ãffi[ia
rados e rob.usteddos pela ternura e pelo vigor de São 
Francisco de Assis e sob sua inspirãção, deram o melhor 
de si para lev~r ·a feliz termo a obra de restauração e 

·consolidação desta Casa de formação superior, com as 
lutas e vitórias que-os ãiuifS da História l'egistrãm,~ para 
alento e edificação dos pósteros. - ----- ~~ ·--- · 

Casa de formação universitária -esta, a qual há cinco 
anos, quando ministro de estado da Educação, tive a 
honra de, apenas, reconhecer-lhe o já então merecído 

- statusde universidade, sob a significativa denominação 
de Universidade São FranCiscO. 

Folgo repetir hoje, de públicO, caro Reitor Frei Cons
tâncio Negara -a quem esta Casa tanto deve, que me 
sinto em minha universidade. E mais feliz aínda por fazê
lo a partir deste salão nobre que sei inaugurado em sessão 
solene de outorga do titulo honorífico de "Doctor Honó
ris Causa" a dois eminentes e autênticos franciscanos: 
os Cardeais Dom Aloísio Lorscheider e Dom Paulo Eva
risto Arns. Disse, sim, ser também minha a Universidade 
São Francisco. Não tanto por ter-me dado a divina Proviw 
dênci':l a oportunidade de assinar e mandar publicar a 
portaria de seu reconhecimento; mas, principalmente; 
por identificarwme. a partir do íntimo. de meu ser-cristão, 
com os princípios maiores em que se irispitã:m Sia Missão 
e sua proposta sócio-educacional para a paz, tão clara
mente definida e declarada já em 1976, quando do cum
primento ao MEC do Processo que deu origem às Facul
dades Franciscanas, hoje e para sempre, Universidade 
São Francisco. 

E pieCis'amente porque fiz também minha-Univer
sidade de São Francisco,_des.de quando, há cinco anos, 
a conhecí e reconhecí, não posso, nesta oportunidade, 
~~ixa.r de tor'?é!r novamente_pú~licas as palavras com que 
lhe saudou o nascimento, na Sãla Mag"na do Conselho 
Federal de Educação. o entã.o Conselheiro Jucu_ndino 
da Silva Furtado: .. Uma nova universidade su.rge, com 
identidade e_ proposta educacionaL definida e declarada, 
inconfundível em sua singularidade. De FranciSco de As
sis leva o nome e em sua imorredo_ura mensa_gem busca 
inspiração. Com ela, pelo vigor de sua multissecular e 
franciscana tradição cultural, uma nova vida se inã.ugura 
em meio às universidades brasileiras e do mundo mais 
ã.Jém. Pois com- ela deixa de ser mera doutrina, Para 
tornar-se fundamento e proposta de educação u_niver
sitáiia, O próprio cerne da boa rióva:do Evangelho". 

É muito gratificante, Senhores, poder novamente 
proclamar semelhantes palavras ditas da Universidade 
São Francisco quando, para comprová-las aí estão os si
nais concretos: sinais do passado mais recente aí estão 
publicados no relatório qüinqüenal da Universidade São 
Francisco, em tempo encaritinhitâo às competentes auto
ridades: como sinal do vigor presente, aí está o novo, 
amplo e moderno centro odontológico de graduação e 
pós~graduação em Odontologia, que hoje se inaugura, 
abnndo as portas de uma nova era para as atividades 
docentewdiscente-assistenciais em favor da saúde bucal 
desta privilegiada comunidade local e regional: e, final
mente, como sinal de um futuro promissor, em prol da 
vida, aqui está S. EX' o Ministro de Estado da Saúde 
- o ilustre amigo Deputado Alceni Guerra ~e, com 
ele, todos nós, para o lançamento da pedra fundamental 

- do novo hospital universitário de referência regiona.I, que 
- - -abrigará, em mais condizentes serventia, os já incalcu-

láveis serviço-s docente-discente-assistenciais ·até hoje ofe
recidos pelo atual Hospital Universitário Sâo Francisco 
de Assis. 

-· E tudo está sendo celebrado, para alegria e esperança 
de todos nós, com profunda gratidão a·Deus (Sumo Bem 
e de todos os bens o único e -soberano Senhor), no con-
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texto das comemorações do_ centenário de restauração 
da província franciscana da imaculada Conceição do Bra
sil, a cujos membros do passado e do presente tanto 
deve a Nação brasileira e dos quais muito ainda espera 
receber, conforme tão~- bem disse meu amigo e colega 
de lutas no Senado da_República, o Senador Esperidião 
Amin, ex Governador do Estado de Santa Cãtarirüf e
líder políticorc conhecido nacionalmente. 

Muito ainda teria e gostaria de falar. Concluo, no 
entanto, pela premência do tempo. Faço-o a todos_ sau
dando com a expre_ssão de São Francisco: Paz e Bem! 

Sr. Presidente, ao finalizar, desejo contratular-me corp 
a direção da UniVersidade São Francisco, na pessoa do Reitor 
Frei CoriStânció Nogar, de sua Mantenedora CãSa d~_~ossa 
Senhora da Paz- Ação Social Franciscana, por seUs diretores 
Achylíno José Nogara, Serafino Panini, Volker Egon Bohne 
e Gilberto Marcos SesSino PiSCiú:lli, com seu ilustre corpo 
docente, seus _competentes e laboriosos fu-riCionáriós que inte~ 
graram o quadro adrninTshatiVá-eteCnico;Com os alunos de 
todos_ os cursos da USF, com os parentes e amigos do corpo 
discente da USF, e com_todos os habitantes de Bragança 
Paulista, pela comemoração dos cinco anos deste florescente 
centro univerSitário que, cm boa hora, veio enrfquecet i inte
lectualidade universitária brasileira, com a força de sua multi
secular tradição cultural, com o vigor da sua mensagem francis~ 
cana, com a luz e o calor de seu ideal evangélico, o amor 
e a paz, binómio que, pela sua dinamicidade, constitui seu 
princípio -e fUndamento, fazendo votos de continuado sucesso 
em seus empreendimentos e de novas conquistas no campo 
do ensino. -

Que Deus contiiiúe -a: ínsp"irar c proteger a grande fa!llília 
universitária da USF, e que São Francisco d_e Assis contirn.re 
a orientá~la na sua caminhada rumo à plenitude do bem, para 
a posse e gozo da paz, que, no dizer de São Paulo, excede 
a todo entendimento. -

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!)_ 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador César Dias. 

O SR. CÉSAR DIAS (PMDB- RR. Pronuncia o seguinte 
discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Estado de Ro
raima constitui hoje um potencial pólo irradiador para o desen
volvimento brasileiro na região fronteiriça, rumo aos iner~dos 
da América Central e regiã'o Oeste dos_ Estados Unidos. 

No entanto, as potencialidades desse pólo poderão conti
nuar estagnadas ainda por muito tempo se não forem tomadas 
já, urgentes providências para viabilizar a conclusão das obras 
da BR~174, estrada que integrará de vez o novo Estado ao 
restante do Brasil e nos irmanará em definitiVO ã Venezuela. 

A BR-174 tem um vapel de transcedental importância 
para a região Norte, pois, uma vez concluída, propiciará um 
fluxo de desenvolvimento ordenado para aquela esquecida 
região no País. Co"ncretatnerite, a ródovia permitirá o· incre
mento da cooperação económica C o intercâmbio comercial 
entre Roraima e as demais regiões brasileiras! bem como favo
recerá o desenvolvimento das regiões fronteiriças do extremo 
norte, além de possibilitar a intensificação das relações brasi
leiras com países vizinhos, em consonância com a política 
de integração latino-americana. - __ 

Não há como discordar do significado_e da importância 
da BR~174 para o-desenvolvimento local, regional e nacional, 
especialmente quanto ao aspecto económico. Vale ressaltar 

que essa rodovia representa um marco para o desenvolvimento 
das economias dos países da região, principalmente Brasil, 
Venezuela e aqueles situados no Caribe, pois ela constituirá 
verdadeiro corredor de abastecimento e exportação entre 
aqueles territórios. 

Tem~se, então, que a BR-174 constitui o principat"fator 
- de integração entre o Brasil e os países da região e o meio 

mais adequado para a formação de efetiva e construtiva 'parce
ria __ corri aquelas nações. Para Ror-aima, essa parceria-significa 
a conquista de um plano de desenvolvimento ainda inexistente 
no_ Estado, o qual lhe proporcionará avanços que, isolada
mente, seria impossível alcançar. 

A rodovia é, sem dúvida, iniciativa concreta no campo 
da co_operação bilateral entre Brasil e Venezuela, Sua grande 
função é estimular o desenvolvimento, na região, das potencia
lidades económicas dess_es dois países_,_ além de satisfazer as 
nece-ssidades reais das duas economias vizirihas, inaugurando 
uma nova fase no relacionamento comercial entre elas. 

Por isso, é urgente a retomada das obras da BR-174. 
Essa iniciativa do Governo Federal representará para as popu
lações locais a oportunidade de novos empregos e de acesso 
a uma maior oferta de produtos, além de muitas alternativas 

- económicas que irão favorecer a absorção de grande parte 
da mão~de~obra ociosa existente na região. 

A importância da BR~l74, no entanto, não deve ser aqui~ 
latada somente pelo significado que possui para o desenvol
vimento do Estado de Roraima, mas também pelo que repre~ 
senta para o desenvolvimento de toda a Amazónia. Com efei~ 
to, sendo um dos trechos que integram a ligação internacional 
Brasília- Caracas, sua construção repres_enta tanto a ligação 
da-Amazónia Ocidental com o mercado do Centro-Oeste bra~ 
sileiro quanto com o mercado venezuelano. 

Na verdade, a ligação iiltérháciOiial Brasília- Caracas, 
cuja construção foi decidida em histórico énconttb ócorrido 
no ano· de 1973, entre o Presidente Emílio Garrastazu- Médici, 
do Brasil, e o Presidente_ Rafael Caldera, da Venezuela, com 
o aproveitamento, em territóriO brasileiro, dos percursos Bra~ 
sília - Cuiabá -Porto Velho - Manaus - Caracaraí -
Boa Vista - Marco BV~8, será um caminho aberto rumo 
ao mar das Antilhas, o qual nos aproximará dos países da 
América Central. E mais do que issO~ -ã-1igação BraSília
Caracas, com 4.462 quilómetros de extensão, permitirá o sur~ 
gimento de uma via terrestre de integração entre as três Amé~ 
ricas, passando pela Amazónia. Com essa rodovia, Manaus 
tornar~se-á eqüidistante dos principais p6los econ6micos situa
dos no norte e no sul do continente, um pólo localizado bem 
ao centro da grande via de integração di) hemisfério ocidental. 

Sr. Presidente, Srs. Senadore, em vista das condições 
em _que se encontram os diversos trechos que constituem a 
ligação rodo~ária B~asília - Caracas-::: alguns deles já con
cluídos, outros carentes de obras que os tornem trafegáveis 
durante todO o ano - e diante da impossibilidade de o Go
verno Federal alocar recursos para as obras que se fazem 
necessárias -em toda a-Sua longa extensão, venho a esta tribuna 
para insistir que seja conferida absoluta_ prioridade para a 
cop_strução da BR~l74, no_trecho Bo~ Vist_'ª---:- Pacaraima. 
___ O pres~i:tte pleito justinca-se pela previsão de que, na 

Vila de Pacaraima, Município de Boa Vista, distante, pela 
BR-174, 223 quilómetros da capital, rumo à Venezuela, será 
instalada em 1 ~ _d~ j~neiro de 1992, de acordo com o projeto 
de lei da Câmara n' 25, de 1991 (n' 4.790/90, na Casa de 
origem), área de livre comércio de importação e _exportação, 
sob regime fiscal especial. 
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Já aprovado na Câinara dos Deputados e, agora, em de Boa_ Vista, sem o que o País estará tornando letra morta 
tramitação no Senado Federal- onde espero venha a merecer os termos de outros acordos celebrados com a Venezuela, 
o mesmo· beneplácíto --; o referido Projeto de Lei, de iriiCia- e sobre os quais se encontram fundamentadas as disposições 
tiva do Senhor Presidente da República (Mensagem n~ 247, do entendimento ora considerado. Assim, eStéreis permane-
de 1990), foi proposto com a finalidade de- fazer com que c~rão os termos do Convênio de Amizade e Cooperação assi-
a criação daquela área de livre comércio possa contribuir para natlo pelos dois pafses em 17 de novembro de 1977, e inócuo 
o desenvolvimento das regiões fronteiriças do ex_tremo nor!e _ continuará o Compromisso de Caracas, firmado em 17 de 
do Estado de Roraima e com o objetivo de incrementar as outubro de 1987, entre os Presidentes, brasileiro e venezue-
relações bilaterais com os países vizinhos, segundo a política lai_lo. ~e_corde-se que o documento determinou a adoção pelos 
de integração latino-americana. - dois pafses de medidas imediatas, com Vistas- ao estabeleci-

Como se pode depreender de todo o exposto, essas-duas menta de mecanismos para o integral aproveitamento das 
iniciativas -a BR-174 e a Área de Livre ComérciO de PaCa-- p0ténciá1idades das relações bilaterais nos diferentes setores 
raima - ALCP, são fatores da mais relevante importância de suas economias. Desconhecendo-se tais compromissos, inú-
para o desenvolvimento do novo Estado. A rigor, esses dois t~is serão as propostas constantes do programa de ação a 
empreendimentos s_ão indispensáveis ao processo--de integra- ser executado pelo Brasil e pela Venezuela, aprovado em 
ção da economia de Roraima à economia brasileira e· à ecOno- 16 de outubro de 1987, e no qual está contemplada a imple-
mia dos países vizinhos_. - mentação das modalidades específicas-de cooperação neces-

Na verdade, tanto a construção da rodovia quanto a insta- sárias para a construção da rodovia BR-174. ao norte de Boa 
lação da área de livre comércio são iniciativãs que de.vem Vista, até o Marco BV-8, na fronteira entre ambos os países. 
usufruir da mais_ alta prioridade no chamado ~-~asil_Novo, 
do Presidente Collàr de Mello, vez que podein contribuir Não bastasse tudo isso, a faltei de imediatas_ providências 
para a abertura de sigriific3.tiva parcela do merc<!dq_ braªileiro por parte do Brasil no que diz respeito ã construção do trecho 

da rodovia mantém, vergonhosamente, o País inadimplente 
à economiã mundial, em especial às economias da VeneZuela, também quanto aos termos da Declaração Conjunta Brasil 
da AmériCa Central e~ du Oeste dos Estãdos Hni_dos. . . -Venezuela, adotada pelo Presidente da República Federa-

Certamente, entao, por estar de acor~o c~m .<!~- di~e_tnz~~- tiva do Brasil, Fernando Collor' e_ o Presidente da República 
do atual Gove~no, que !'retende a modermza_çaoda_ e~ononna __ da Venezuela Carlos Andrés Pérez em 20 de ·ulho de 1990. 
braslletra medmnte sua mtegração à economia mundtal,_ esses ' ' J 
dois empreendimentos receberão da área federal os recursos Na declaração, após confirmar o deSéjO de demonstrar 
financeiros necessários à sua urgente imple-m.erífaç~o. · ··- · .. na prática a prioridade que os governos brasíleiro e venezue-

No que concerne à construção da rodovia, sUa prioridade !ano atribuem à cooperação eritre os dois países e à promoção 
é determinada não somente pela a tua! política gov-ernamental do desenvolvimento económico e da defesa do meio ambiente 
de abertura da economia brasileira, mas tanibém, e sobretudo, de suas regiões fronteiriças; após reconhecer que a cooperação 
por uma série de acordos firmados pelo Brasil e pela Vene- e os esforços de complementação económica são fatores essen-
zuela, conforme pretendo demonstrar em seguida. ciais ·ao progress_o -dos terfitórios ainazónicos, prOmovendo 

De "imediato, desejo fazer referência ao Meiitoi-afidum melhor articulação de suas economias nacionais e assegurando 
de Entendimento entre o GovernO- da República dó Br3sil o desenvolvimento sócio-económico de seus povos, os dois 
e 0 Governo da Repúblfca da Venezuela Relativo à Coope- Presidentes reconhecem, textualmente, que o processo de in-
ração para Construção- da Rodovia BR-174 no Trecho -~ntre tegração regional pressupõe a interconexão viária entre os-
Boa Vista e o Marco BV -8'', assinadu em Brast1iã eril 17 dois -países. 
de maio de 1988. Esse memorandum declara, em seu=-arf. _ Seogui_ldo c_o_nsta da declaração, o Presidente Fer_nando 
19, que os dois governos-estabelecerão, de imediato, os meca- CqiJor congratJ.Ilou-se com o Presiclente Andrés Pérez pela 
nismos necessários para Viabilizar a coopcraç3o bilater31 CQffi conclusão da rodovia que ligará a fronteira comum do sistema 
vistas à construção tla rodovia BR-174 entre Boa Vista e b viáriO ·venezUe~a-o"~ tendo 3inda o Presidente bt:asíleiro reite-
Marco BV-8. -- ·- rado a prioridaA~- que seu Goveiilá atribui à _Constiução do 

Deacordocomoparágtafo 1"desseartigo,aCooperação trecho da-BR-174, entre a cidade de Boa ViSta e o Marco 
abrange a oferta cof!j\J.nta de bens e prestações de se~viç<_:>_~ B\:'-8._ Além disso, conforme consignado na declaração con-
à referida obra pelo Brasil e pela Venezuela. junta, concordam os dois Presidentes em continuar a examinar 

Conforme o pai'ágfãfó 29 do mesmo documento. a contra- formas e mecanismos de cooperação, com vistas à implemen-
tação de serviços de engenharia e de construção civil_,_ relativos ta_ção plena dos propósitos expressos no meriiOrãndum de en-
à Rodovia BR-174, no trecho antes especifiCado, dã:i--se-á me- tendimento, ceJ~.Prado pelos Governos do Brasil e da Vene-
diante a formação de consó!cio de empresas biasileiras e vene- zuela- como expus anteriormente-, em 1988. 
zuelanas, na forma estabelecida pelas respectivas legislações Tenho a certeza, Sr. _Presidente c Srs. Senadores, de que, 
nacionais-~- ---· · Íf!<:!~Í_I!lPlente_egi rel9-ção ao cumprimento dos diversos acordos 

o art. 2° trata do financiaillento d~ ob_ra. Nele:_eSiá explí- . assinados com _?_Ve!lezuela, o Bra,sil, por finne decisão do 
cito que-o Go-verno da Venezuelã. se dispõe a oferece"rfina-ricia"- Presidente Fern~ndo collor, Quscará, a partir de agora, meios 
mente sobre o custo das obras e que o Governo- do Brasil pai-a honrar seus ~ompromissos. 
ressarcirá aOGoverno da Venezuela o custo das mesmas obras Isso _posto_1 rião tenho dúvidas de que os Ministérios da 
mediante o pagamento em bens e cquipameD.toS~de Ofigern Economia d9 ªra,~H e da Venezuela,_ uma vez iniciado o curo-
brasileira. priffi.i;mto dos acordos, fomentarão e apoiarão, por todos os 

Sr. Presidente, Srs. Se-nadores, as cláusulas do memo- meios ao seu alcance, empresas e organizações de seus países 
randum que acabo_de analiSar não deixam dú~i~as 9_!la_nto _que pretende~~~_celebrar _contratos de compra e venda de 
à in-adiável necessidade de o Brasil ãssurriir-lfiledíatas Provi- bens e serviçoS-Com a intenção de alcançarpro_gressivã.m_en.!e 
déncias relativas à construção da BR-174, no trechO ao norte um intercâmbio dinâmico e de mútUo benefício. 
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A meu ver, com a oferta da_ infraRestrutura necessária, 
como rodovias e áreas de livre comércio, o Brasil estará esti
mulando, principalmente, a iniciativa privada para que promo
va, em Roraima, a arrancada para o desenvolvimento. 

Sr. Presidente, _Srs. Seriadorcs, Roraima espera-Integrar
se, como tanto tenho enfatizado, ao mercado venezuelano. 
Mas espera, também, integrar-se ao mercado guianense, razão 
pela qual demanda também a urgente pavimentação da 
BR-401, que une Boa Vista à República Cooperativa da Guia
na. 

De fato, o que os roraimenses almejam é que sejam lança
das em nosso Estado as_b_ascs para a futura criação do Mercado 
Comum do Norte-o MERCONORTE, a exemplo do recém-_ 
criado Mercosul, que reúne países localizados no Cone Sul, 
entre e_les o Brasil. 

Entendo que a criação das áreas de livre comércio em 
nossas regiões de fronteiras é iniciatiVa_ das rt1ais promissoras 
em relação a esse futuro mercado. Por isso, i~sisto em que, 
juntamente com o projeto de lei que cria a Area de Livre 
Comércio de Pacaraima, na fronteira com a Venezuela_, seja 
aprovado também o que cria a Área de Livre Comércio çio 
Municíp-ro-de Bonfim, igualmente situado no Estado de Rorai~ 
ma, em virtude, sobretudo, de sua localização geográficà. 

Limitando~se com a Guiana, o Município de Bonfim apre~ 
senta reais possibilidades de promover o desenvolvimento das 
regiões de fronteira do extremo norte do _Estado de Ror;Uma, 
notadamente através das r~lações com os países vizinhos, po~ 
dendo dar início, juntamente com o de Pacaraima, como acen
tuei, à criação do Mercado Comum do Norte- o Merconorte. 

Todos conhecemos os efeitoS-altamente positivos gerados 
a partir do Mercado Comum do Sul- o MERCOSUL. Inicia
tiva semelhante entre os países que se situam ao no"rte do 
Brasil, por certo, haverá de, semelhantemente, levar~Ihes os 
mesmos efeitos positivos. 

Da mesma maneira, todos conheceinos os efeitos posi
tivos gerados pela criação da Zona Franca de Manaus em 
favor do desenvolvimento regional. Com efeífO, a instalação 
daquela área de livre comércio estimulou o desenvolvimento 
econômico geral da Amazônia Ocidental, com amplos reflexos 
positivos para toda a região Norte. 

Benefícios semelhantes aos oriundo_s_ dç. implanüiÇão da 
Zona Franca de Ma naus é o que pretendemos obterem e_spaço 
de tempo relativamente curto, com a criação, em Roraima, 
das áreas de livre comércio. 

Criada em 1967, a Zona Fra-nca de i1anaus, quinze anos 
depois, em 1982, já tinha permitido a_ instalação na capital 
do Amazonas de 200 indústrias, que tinham investido cerca 
de 25 bilhões de cruzeiros e gerado aproximadamente 60 mil 
empregos diretos. 

A meu ver, o grande êxito da Zona Franca foi a irradiação 
do desenvolvimento, a partir do pólo localizado em Manaus, 
para toda a Amazônia Ocidental. Esse êxito, em grande parte, 
se explica pelo modelo que ali se adotou. 

Como se _sabe, a J~gislação da Zona Franca de Manaus 
baseia-se em triplíce aspeCfo:· está voltada para o se to r indus~ 
trial, o setor comercial_ e o setor agrícola. 

Dos três setores, o que mais se desenvolveu foi o indus
trial, cuja expressão for alcançada graças ao aparte de capitais 
de risco de_ empresários capacitados, oriundos de outras re~ 
giões do País, os quais, sorriados ao empresariado local e 
às facilidades propiciadas pelos incentiVOs fiscais- aí incluída 
a própria base física preparada pela Suframa a partir do distrito 
industrial - permitiu a montagem de um número bastante 

significativo de indústrias, que constituem vários pólos: o ele~ 
trônico, o relojoeiro, o ótiCo e o de veíc-ulos--de duas rodas, 
para citar apenas os mais expressivos. 

No que concerne ao setor comercial, deu-se sua moderni~ 
zação a partir das importações que foram autorizadas, ocor~ 
rendo, ainda, a abertura de novos estabelecimentos. Mercê 
das importações, pode-se apoiar a atividade turística na região 
e provê~la dos bens essenciais necessários à sustentação da 
economia de toda_a Amazónia Ocident'ª-l 

Já o setor agrícola não obteve, infelizmente, o desenvol
vimento que seesperava. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, a partir dos aspectos 
positivos obtidos com a Zona Franca de Manaus, a experiência 
pode ser levada a outras localidades, tomando-se a precaução 
de adaptá~la a cada realidade. 

Em Roraima, estou certo, as áreas de livre comércio 
haverão de prosperar. 

Nossas áreas de fronteiras já possueill razoável infra-es
trutura de serviços, cuja adequação possibilitará, âe imediato, 
a implantação do projeto, sem que se registre, conc·retamente, 
qualquer risco de natureza ambiental nas áreas propostas. 

A implantação das áreas de livre comércio em Roraima 
posSibilitará, como um dos_ seus desdobramentos sócio~eco
nómicos, a consolidação, a curto prazo, como ocorreu em 
Manaus, de um pólo turístico na região, voltado para a riqueza 
de sua ecologia, o que fará germinar a semente do desenvol
vimento económico, que é a oferta de condições básicas de 
bem-estar. De maneira concreta, as áreas de Iivre_comércio 
possibilitarão - estou certo disso - o surgimento, no seio 
das populações de fronteira, de novas e radiosas esperanças. 

Essas esperanças, Srs. Senadores, fundam-se nã perspec
tiva que começa a desenhar~se em Roraima de que, final
mente, poderemos pensar em desenvolvimento económico e 
social. Isso, porque há, nos projetas das áreas de livre comér
cio, o comprometimento com a causa social, na medida. em 
que neles está_ prevista a aplicação de parte da receita bruta 
das áreas em saúde, saneamento e educação, em proveito 
das comunidades mais carentes da zona fronteiríça do Estado 
de_Rorãinla. 
-- Além desses benefíCios, o-Utrõs advii-ãO das zorias de IfVi:=ê 

comércio, com a integração da região geo-eçonômica do N9rte 
ao resto do País e_a integraç-ão brasileira aos países da região, 
cõm os quais poderemos manter um nível adequado de relacio
namento, por meio dos canais de cooperação técnica, ecoriô:. 
mica, comercial e cultural. Como .de_corrência dessa integra
ção, espero que, ao menos na região Norte, comece a surgir, 
para os países ali localizados, um Brasil que seja opção confiá
vel e, fraterna para o des_envolYimento recíproco. 

Sr. Pfesidente, Srs. Senador~s. apesar da profundidade 
da crise que vem corroendo as economias dos países latino-a
mericanos, ainda alimento a esperança de ver _o_ progresso 
florescer no Brasil e nas nações vizinhas e irmãS~ 
____ Sem dúvida, o Brasil tem grande responsabilidade pe~ 
rante os povos das nações sul-americanas no que concerne 
à promoção de um desenvolvimento integrado para a região. 
Especificamente, para os países amazónicos-, o pâ.pel que nos 
cabe é o de fomentar uma economia baseada na mais ampla 
e profunda cooperação. 

De acordo com essa ótica~ cabe~nos, então, a realização 
de esforços para que alcancemos, na região Norte, o nosso 
próprio desenvolvimento e também, para que, em sua esteira, 
surja o desenvolvimento de nossos vizinhos. 
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A meu ver, em Roraima, para que iniciemos o processo 
de integração aos países que se situam ao longo de nossas 
fronteiras •. temos que, basicamente, tratar de_ implementar 
os seguintes projetas, todos eles rclac.ionados às grandes carên
cias ex:istente_s no Estado, e cuja pcrmanêhcia constitui o maior 
entrave à nossa integração às economias viZinhas~ ampliação 
da infra-estrutura viária, ·com prioridade- para- ã construçãO 
da BR-174, trecho Boa Vista- Pacaraima (BV 8); aceleração 
da produção de energia elétrica local; estímulo à interiorização 
de pólos de desen_y_olvimcnto econômi_co, com base na Voc_açã_o 
sócio-econômica da região; ampliação da oferta de recursos 
sociais básicos; proteção e assistência às p-opUlaÇões indígenas 
da região; revisão da nossa atual legislação do comércio fron
teiriço; incremento das atividades de cooperação técnica com 
os países vizinhos; reforço da cooperação internacional no 
combate ao narcotráfico; aumento da presença militar na área, 
ajustada _à estrutura nacional c fiel à nossa vocaç_ão de solida~ 
riedadc; retomada de estudos para novas ligações rodoviárias; 
e reforço da rede consular de fron_t.e_ira_.___ _ . _ _ 

Com relação c este último aspecto, dcsejo-des_ta_car que 
a histórica experiência bra_sileira na regi~o Sul tell_! demons
trado que consulados de fronteira bem instalados têm-se cons
tituído em valiosos l.ristrunlentoS para o desenvolvimento do 
País, contribuindo também para que sejam evitados, no oas
cer, problemas políticos decorrentes de fronteiras .. -----

Sr. Presidente, Srs. Senadores, chego ao final deste longo 
prom~nciamento. Antes, porém, desejo, na condição de repre
sentante do Estado de Roraima junto ao COngresso Nacional, 
expressar a minha segura convicção, de que a perseverança 
e o patriotismo, duas inegáveis qualidades da personalidade 
do Presfdentc Ferna_Qdo Collor, ha,verão de tornar o meu 
Estado plenamente integrado à Nação brasileira c aos países 
vizinhos. 

O Presidente Fernando Collor, com seu plano de moder
nização da economia brasileira c de_ sua_inte_gração à economia 
internacional, i! o estadista de_ que o País necessita. 

Nosso Presidente sabe que os desafios que ameaçam o 
presente da Nação brasileira nos obrigam a melhor planejar 
o nosso futuro, sob pena de que qualquer pequeno descuido 
nos relegue ao atraso e à pobreza crônicos, amanhá definitiva-
mente irrecuperáveis. " _ 

É por isso que·o- povo·de Roraima apela ao Senhor Presi
dente da República no seii.fiào de qUe os_ planos que venha 
a legar ao novo Estado tenham por objetivo o seu pleno 
desenvolvimento .. 

Estou certo de que crescer é sobretudo planejar o futuro 
com visão c talento. Espero que igual convicção pm.'S-ua o 
Presídente Fernando Collor, 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, nada ma\S tenho realçado 
do que a importância da integração no processo do d~senvol
vimento_ec_onômico e socJal das nações ç_nada mats tenho 
preconizado do que a integração de Roraima_ ao Brasil ~ às 
nações vizinhas. 

Na verdade, a condição geopolítica brasileira_ não mais 
permite ao País contin_IJ.ar como o gigante isolado e ador
mecido. 

A hora é de integraçãO: Países- do Primeiro Mundo se 
organizam em blocos para melhor cooperarem entre si. Essa 
a fórmula, esse o melhor caminho para vencerem juntos os 
desafios de suas economias, através de Uma-política de coope
ração mútua. Cofio ensi:O.ã González, "~ão existe eficácia 
social sem eficácia económica". 

Ai está o exemplo da Espanha. De país "subdesenvol
vido" da Europa, ela abriu-se para o mundo e se tornou 
o país que mais cresce no continente. __ 

Ao Brasil, pois de incontáveis potencialidades, incumbe 
trilhar o mesmo caminho. 

Reconduzir o pai~ ao desenvolvimento é tarefa que de
manda-decisão e coragem. Essas são qualidades que não faltam 
ao nosso Presidente, plenamente legitimado no poder pela 
-unção·q-ue lhe foi conferida pelas primeiras eleições realizadas 
nestes novos tempos de democracia brasileira. 

Do Senhor Presidente da República, de sua ousadia c 
de sua determinãção, o povo roraimense espera õ apoio para 
enfrentar _o dilema_ de que falar Euclides da Cunha, em Os 
Sertões: "Estamos condenados à civilização. Ou progredimos 
ou desaparecemos". 

Sem dúvida, nos tempos modernos, o novo nome do 
progresso é integração. 

_ Era_ o que tinha a dizer, St". Presiden.te. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Jutahy Magalhães. .. . 

O SR.-jUTAHY MAGALHÃES (PSDB- BA. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, que
rem institucionalizar, no Brasil, o homicídio. Querem legalizar 
o assa-ssinato em nosso País. E mais, qUerem legalizá-lo com 
orespaldo da população. É isso mesmo, Senhores, introduzir 
a pena de morte no rol das penas é institucionalizar o homi
_cídio_, _é legalizar o assassinato, com requintes de crueldade, 
pois trata-se de morte premeditada, planejada, com dia e 
hora marcados. 

Só mesmo o desespero pode fazer com que alguém defen
da a pena de morte sem aquilatar essa sua característica de 
homiddio planejado e legalizado, sem levar em conta que 
o ato de_ matar alguém friamente, calculadamente, é um ato 
de extrema crueldade e de inominável desumanidade e, como 
tal, só pode merecer a nossa reprovação. 

Infelizmente, em nosso País, a sensação de insegurança 
transmitida pela impunidade dos criminosos, pela inoperãncia 
da polícia, pela descrença na ação da Justiça e pela dissemi
nação da violência, através de assassinatos, seq-uestros-e lin
chamentos, está fazendo cOm- que a população siga a cabeça 
e a opinião de algumas pessoas que julgam estar na pena 
capital a solução para esses problemas. Julga ela que a simples 
possibiJidade de uma pessoa s_er -condenada é motivo para 
fazê-la desistir do crime. A pena de morte teria, no seu enten
der, um efeito educativo. 

Defender esse argumento é não conhecer a mente dos_ 
criminosos, é desconhecer situações já constatadas em outros 
países onde essa pena existe ou existiu. É não saber, conforme 
estudiosos já verificaram, que, ao saber-se irremediavelmente 
condenado, o criminoso pode partir para o e~tremo da barbá
rie e da crueldade, para o "tudo ou nada". E não saber que, 
·nos país_es em que a pena de morte foi adotada, a criminalidade 
não recrudes.ceu, mas teve um incremento. _ 

Nos EstadOs Unidos, por exemplo, o gráfico da crimina
lidade apresenta urna curva ascendente e a barbárie tem cres
cido. Enquanto, de 1960 a 1968, a população cresceu 11%, 
o número de crimes aumentou 122%, de acordo com relatório 
do_ FBI, publicado em 1969. Vejam, Senhores, a que extremos 
se chegou: um criminoso de Milwaukee, Estado de.Wisconsín, 
eSquartejava suas vítimas, comia algumaS partes de seus ·cor: 
pose outras guardava na geladeira. De acordo com os jornais, 
já foram dezessete os assassinatos. por ele confessados. Como 
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esse, vários outros serial killers- como _são chamados esses 
criminosos de assassinatos múltiplos- existiriam por lá, mUi
tos com uma série enorme de atrocidades cometidas. De acor
do com a revista Veja de 31-7-91, os Estados Unidos: país 
onde existe a pena de morte, detêm o recorde numa ativjdade 
pavorosa: o-s assassinatos e:rn sÇrie, cometidos por psico~patas 
que matam por prazer e deixam em cada vítinia a sua marca. 
Onde está, Senhores, o efeito-educativo da pena de morte? 

Na Inglaterra, durante o período em que existia- essa 
pena, de 250 pessoas enfOrcadas no início do século,_l7Q __ ç_on
fessaram haver assistido a uma ou <;luas ex~cuções ~apitais. 
Onde está, repito, o efeito educativo-dessa pena? 

Na certa, pensam aqueles que a defendem, que a rea.li
dade aqui será outra, como a fazer crer que o ser humano 
que aqui existe é diferente dos outros e reage de forma diversa 
em face de situações idênticas. 

É mais -difícil para quem não tem amor pela vida con
doer-se com o info.rtú"rlio ãlheio, mirar-se no· exemplo dos 
outros para aperfeiçoar o seu comportamento e a sua maneira 
de ser. Daí ser faJacios·o pensar que um cfi.ttiinoso ou alguém 
desprovido de caráter possa pautar sua conduta pelo exemplo 
que recebe de outras pessoas. . 

Outro aspecto qi.Ie Chama a atenção é que a pena capital 
será proferida por um juiz,-s·er humano corno todos os ou~ros 
e, como tal, não derentor do dOIJl da verdade ou da infalibi
lidade. O erro judiciário é uma possibilidade sempre presente 
nesses processos, e bastaria que ele acontecesse uma única 
vez para que a pena capital fosse considerada injusta. Se o 
erro acontece com outras penas, pode ele ser corrigido. Mas 
como fazer retornar à vida alguém que foi morto por·engano? 
Como conviver com a idéia de que uin inocente fórexecutado 
injustamente? Como ficarããquele juiz que· descobrir ter sido 
responsável pela condenação e morte de um inocente? 

Não pensemos que tal fato não possa acontecer entre 
nós. O caso dos irmãoS Naves, em Minas Gerais, é o exemplo 
mais gritante de erro judiciário em nosso País. Outros ·muitos. 
existem e, à custa deles, pessoas sem culpa foram leVadas 
à forca. Manoel da Mota Coqueiro, enforcado em Macaé, 
em 1855, é" um desses exemplos. 22 anos depois de sua execu
ção, o verdadeiro criminóso apareceu. Esse =episódio tanta 
repercussão teve na época, que José do Patrocínio o transfor
mou em livro, publicado em 1977. A insatisfação popular 
assumiu tais proporções que daí em diante nenhuma execução 
houve mais, até a abólição total da pena, com a RepúbliCa. 
Um outro caso de erro judicial grosseiro aconteceu com o 
escravo cego Domingos Moçambique. Anos depoiS, o· verd<i~ 
deiro culpado apareceu e confessou, para surpresa: e estatreci
mento de todos, que tinha comparecido~ execução de Meçam- . 
bique. Quem garante que esses fatos não poderão voltar a 
acontecer? 

De acordo com estudos.realizados por Hugo Adam Beder 
e Michael Radelet, mencionados pela Anistia Internacional, 
de 1900 a 1985, nos Estados Unidos, 23 inocentes forarn conde
nados à morte, tendo sido alguns executados. Que aÇão huma
na é capaz de reparar tamanhos enganos? Senhor Presidente, 
Senhores Senadores, essa é uma matéria que não admite e.iros. 
Ante a impossibilidade de garantir que não ocorrerão,-a pni
dência recomenda ser melhor não correr o risco. 

Um terceiro aspecto deve ser considerado: quem garante 
que, adotada a pena de morte, não será ela aplicada exclusiva
mente contra os pobres ou as minorias mais desassistidas? 
Nesas classes estão aqueles que não podt:rm pagar um bom 
advogado, aqueles que nenhuma influência podem ter nos 

trâmites processuais, aqueles para quem vale o rigor da lei. 
deles as nossas cadeias sempre estiveram e- estão cheias, e 
não· há qualquer perspectiva de que tão cedo seja diferente. 
Para que essa realidade fosse outra, haveria necessidade de 
que a Justiça fOsse bem aparelhada, algumas leis fossem revis
tas e, acima de tudo, deveria haver vontade de. aplicar a lei. 
Nenhuma perspectiva existe de que essas mudanças venham 
a ocorrer. 

Aqueles que defendem a pena de morte têm muito medo 
do posicionamento da Igreja a esse respeito, porque sabem 
do seu. poder de persuasão e da credibilidade de que goza 
no seio da população. Em razão· disso, procuram de todas 
as maneiras r·ecolher opiniões de membros da sua hierarquia, 
ainda que de o.utras épocas, que possam ser usadas como 
elementos de apoio ao sell: modo de pensar. Para isso, numa 
atitude puramente fundamentalista, isolam frases do seu con-· 
texto, pinçam argumentos isolados, desvirtuando completa
mente o seu sentido global. Desse modo, Consegue encOntrar 
na própria Bíblia passagens que, isoladamente, podem se"rvir 
de argumento a favor da pena de morte, esquecendo-se, em 
atitude proposital, de que a mensagem bíblica se volta, essen
cialmente, para a defesa da vida. 

No.Novo Testamento, o próprio Cristo diz: "Eu vim 
para que todos tenham vida e a tenham em abundância". 
Sem no"S delongarmos muito, lembramos cj_ue fo_i tiiinbém Ele 
quem aboliU, entre os seus discípulos, a lei de Tali30, do· 
"dente por dente e olho por olho". E, em vez de reagir à 
violência com mais violência, ensina Ele que "a quem te bate 
na face direita, oferece também a esquerda", numa atitude 
de gratuidade e perdão sem limites. 

Ao longo da história da Igreja, encontramos posiciona
mentqs_ que teoricamente são favoráveis à pena de mórle. 
Santq T9más de Aquino, por exemplo, na teoria a admitia, 
quando se verificasse que a pesso"a se afastara da ordem da 
razão e se tornara nociva ao bem comum, decaindo assim 
da sua racionalidade. É importante, então, saber que para 
ele não é qualquer ordem social que é bem comum, m~s 
aquela que promove e defende a vida de todos, sem Privilegiar 
pessoas e classes, e que o bem comum não se confunde com 
a ordem social estabelecida. 

O pressuposto básico de Santo Tomás é a decaída âa 
racioiialidade, é a pessoa perder totalmente a ordem da razão, 
asseJ!lelhando-s~ aos animais. O .djfícil e_ quase impossível 
é conseguir provar essa premissa sem qualquer possibilidade 
de erro. 

À semelhança de Saõ.to Tomá.s, alguns outros expoentes 
da Igreja também assumem posições teóricas favoráveis ã pena 
de morte, só que sob condições tão difíceis d~. serem alcan
çadas e _sob cuidados. tamanhos que se torna praticamente 
inviável a sua concretização. Afiilal, quem, racionalmente, 
pode garantir que ao outro falta, em termos...absolutos, a racio
nalidade? 

Julgamos também coinpletamente inadequada a trami
tação no Congresso Nacional de emenda propondo a in.trodu
ção da pena de morte no nosso sistema penal. A nossa Consti
tuição ~~muito clara ao estabelecer, no seu art. 59, XLII, 
a, que "não haverá pena de morte, salvo em caso de guerra 
declarada" e, no art. 60, § 49 , IV, que "não será objeto de 
deliberação a proposta de emenda tendente a abolir os direitos 
e garantias individuais". A inviolabilidade do direito à vida 
é a primeira garantia assegurada aos brasileiros e estangeiros 
residentes no País (art. 5o caput). Diante disso, Senhor Presi
dente, Senhores Senadores, não há sequer posSibilidade-de 
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dar seguimento a es·sa emenda _constitucional. É a própria 
Constituição; aprovada pelos parlamentares que subscrevem 
e defendem essa emenda. que veda a sua tramitação. 

Numa atitude tipicamente eleitoreira. pretende-se tam
bém transferir para o povo a responsabilidade pela aprovação 
da pena de morte. em plebiscito a ser re·aJizado dentro de 
dezoito meses da sua aprovação. 

Esse quesitO -pOde ser enfocado sob dois prismas: um 
de ordem legal, e_outro de ordem intrínseca. Em termos legais. 
diz a ConstitUíção que o- plebiscito está garantido somente 
em três situações: para a incorporação, subdivisão. desmem
bramento, anexação ou forinação de noVos Estados feder_adoS 
(art. 18, § 3"; para a criação. incorporação. fusão e desmem
bramento de municípios (§ 4" do mesmo artigo): e para a 
decisão sobre a forma e siste-ma de governo do País (art. 
2·' do Ato das Dispõ-sições Constitucionais Ti8nSitórias): 

Fora dessas circunstâncias, qualquer manífestas-ão da so
berania popular deve antes ser regulada por lei. É isso que 
estabelece o art. 14 da Carta constitucional. "A soberania 
popular será exercida pelo sufrágio universal e pelo voto direto 
e secreto, com valor igual para todos. e, nos termos da lei, 
mediante plebiscito, referendo e iniciativa popular". 

Assim Sendo, ensina o jurista Fábio Konder Comparato. 
sob pena de se estar incorrendo em risco de cometer -uma 
nulidade insanável de procedimento. co-nvocando sem poderes 
urna manifestação popular direta, preciSa o Congresso votar 
a lei que regulamenta essas três formas de manifestaçãO" popu
lar. Como não foi ainda votada essa lei. o Congresso não 
pode ser pronunciar acerca de um plebiscito partiCular versan
do determinada matéria. 

Enfocando o tema intri_riSeca:rn.ente, afirmam os defen
sores do plebiscitO ser essa uma forma essencialmente demo
crática de decisão, já que ela parte do povo. Ledo engano, 
Senhores. Aqui me sirvo, novamente, do jurista Fábio Campa
rato: "A democracia não se reduz à soberania popular. mas 
compreende também uma outra exigência insupfiffiável: ores
peito aos direitos humanos. A vontade popular que despreza 
a dignidade da pessoa humana não é democrática: é tirânica. 
E ninguém pode ignorar que a tiraníã das multidões_ tem repre~ 
sentado na História um flagelo tão hediondo quanto a tirania 
de um só ou de alguns._ Se os dir~itos fundamentais'', continua 
o grande jurista, "pUdessem ser reduzidos ou aboliâos pelo 
popular, eles não passariam de declat:ações_inútei_s, simples 
figuras de estilo num_a Constituição ornamental. E quem reco~ 
nheceria como democrático o regime no qual, exemplificati~ 
vamente, pelo voto majoritário. os não-católicos não tive_ssem 
acesso à função pública, ou os indígenas fossem para sempre 
exilados em determinadas parte do território nacional?" 

O professor e também jurista Dalmo Dallari utiliza um 
outro argumento: "Suponha-se que seja proposta a realização 
de um plebiscito, para perguntar ao poco se ele concorda 
em fechar'! Congresso Nacional por dois anos, para ser rea
berto depots de estudada a forma de melhorar seu desem. 
penho. E bem provável que muita gente _co~sidere boa essa 
proposta, com risco até de -se alcançar a opinião da maioifa. 
No entanto, uma decisão dessas seria a morte da democracia 
no Brasil. prejudica-ndo direitos fundamentais e irrevogáveis 
de todos os brasileiro-s. Do ponto de vista-jurfdico, essa decisão 
estaria agredindo inúmeros princípios :e "narinas constitucio
nais, em~ora aparent~m~nte se d_irigisse a uln ponto especf
fico. Por ISSO, um plebiSCito com esse objetivo seria inconstitu
cional", conclui o professor Dallari. 

No Brasil de hoje. no clima de insegurança e-violência 
em que vivemos. convencer as pessoas de que a pena de 
morte é a snlução não é difícil: basta transformar um sequestro 
ou um assassinato em fator de comoção nacional e apresentar 
essa pena como eficaz antídoto; basta dar a um bom orador 
os recursos da televisão. Esses mesmos recursos. _utilizados 
por um inescrupuloso. podem transformar_b~mdid_os em herói. 
Outra coisa não foi o que aconteceu com o assaltante ao 
trem pagador inglês. Ronald Biggs. refugiado no Brasil. Ape
sar de bandido e _ladrão, alguns meios de _comunicação lhe 
erigiram um pedestal. Nem por isso deixou de ser bandido. 

O.ex.emplo mais clássico da História, em termos de mani
pulação da vontade popular. aconteceu com o mais humilde, 
o mais inocente dos homens: Jesus Cris_ro. A mesma turb;:t 
irisaria que o levou à cruz permitiu a libertação de Barrabás. 
malfeitor Condenado- à morte. 

Sr. Presidente, Srs. ·senadores, estamos plenamente con
vencidos d~ que a solução para o problema da violência não 
pa.,sa pela eliminação dos criminosos. Toda a violência que 
af está é Conseqüência da margihalida-de Social, -da proliferaç-ão 
da ignorância, da paternidade irresponsável, da infância aban~ 
danada, na Tribuna da Bahia, em abril último. Acima de 
tud9, a criminalidade é conseqüência da impunidade. Não 
existe maior lenitivo para o mãl do que a certeza de que 
o seu autor não _será punido. 

"Na verdade", escreve OphirFilgueiras Cavalcantí, presi
dente da OAB-DF, "discutir a implantação ou não da pena 
de morte esconde a verdadeira face da insegurança atual dos 
brasileiros. A precariedade das polícias. O uso de práticas 
violentas e convivência com o crime organizado em muitos 
aparelhos policiais. A demora na efetiva punição dos crimes 
pela Justiç-a. A impunidade. O caos do sistema penitenciário 
e a quantidade de apenados sem condições de serem detidos. 
Os bolsôes de miséria e marginalidade. A impotência do Esta
do diante do crime organiZado, que consegue construir um 
poder paralelo em muitos pontos do País." 

Antes, pois, de querer criar apenas extremas, há que 
aperfeiçoar aquelas que já existem, já que resolver os graves 
problemas sociais_ da falta de moradia, da saúde precária, 
da educação deficiente, há que procurar dar condições ao 
povo de sentir prazer de viver, de não encarar a vida como 
um fardo. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A Ql.!E SE RJ;:FERE .0 SR. JU. 
TAHY MAGALHÃES EMSEV DiSCURSO: . 

Conferência Nacional dos Bispos do Brasil 
27~ Reunião Ordinária do Conselho Permanente 
Brasilia- DF, 25 a 28 de junho de 1991 

MENSAGEM DO CONSELHO PERMANENTE 
EM FA>'OR DA VIDA-

CONTRA A PENA DE MORTE 

Os Membros do Conselho Permanente da CNBB, diante 
da iniciativa de se promover um plebiscito sobre a pena de 
morte, declaram sua firme convicção de que Jesus Cristo an_un
ciou __ o "Evangelho da vida" conforme a expressão _do Papa 
João Paulo II na última reunião com os CardeaiS em Romã.. 

Toda a mensagem do Evangelho de Jesus Cristo revela 
a afirmação do valor da vida como dom de Deus. E o próprio 
Cristo assim definiu sua missão: "Eu vim para que todos te
nham vida em abundância" (Jo 10,10). Lamentavelmente, 
a atual realidade social no Brasil manifesta a triste negação 
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deste princípio fundamental do cristianismo. A grande maioria 
do nosso povo encontra-se numa situação de caréncia e aban
dono que nos coloca entre os países de mais baixo í~dice 
de qualidade de vida. Clamam aos céus a enorme -aistância 
entre uma pequena faixa bem aquinhoada e a graTide massa 
da população carente, car~cterizartdo urna desuinana desigual
dade social na injusta distribuiÇaO de -bens rnatúia:is- e na 
carência de condições de acesso-às-oportUnidades de educação, 
de saúde e de trabalho. Assim, ·a enorme masSa de_-criança_s 
e de adolescentes cresce sem a possíbilidade de conhECer e 
viver os verdadeiros valores da existênCia humana. 

Não é de estranhar, Portanto, o aumento da- Violência __ 
na sociedade. Nunca poderemos justificar·õ recurso à Violência 
como reação às situações de injustiça socjal que vigoram -na 
realidade, pois a violência só pode gerar mais violência, õ"casio
nando o sacrifício de vidas preciosas e, ·com freqüênc_i_~•- _de 
inocentes. Em tal situação, a ã.titude mais humana e co~rente 
é a de denunciar tais injUStiçaS e TO.dicar soluções construtivas 
para corrigi-las. ?unir com a morte os- que pratícanl crimes 
de homicídio significa assumir a p.rópria violência como forma 
de comportamento da sociedade. E_ evidente, porém, que a 
pena de morte não é solução para o probleina da viofêncía. 
Além disso, é um modo de julgamento contrário aos melbores 
princípios da ordem jurídica, pois, o julgamento_ da CQlpabi- _ 
Iidade de alguém deve ser sempre reform~vel, em virtude 
das falhas e dos erros inevitáveis nos processos judiciários, 
como tem ocorrido muitas vezes. A pena de morte não permite 
a reparação do er_ro, podendo ser a mais iníqua injustiça. 

Diantes destes prinCípios, não há justificativa raciona"\ 
para uma consulta à população, na for~a de plebiscito, a 
fim de opinar a favor ou contra_ a pena de morte. Trata-se 
do valor fundamental_da v_i_da, expresso claramente na Consti~ 
tuição do Brasil, inerente à co_ndição do ser humano, qUe 
não pode depender de uma votação. P_ara o cristiani~_Lt1_0, ":iv_e
mos agora a nova aliança de Deus com o~ homeri~. · Jes~s 
disse claramente que inaugurava uma nova ordem, ~'!m _o 
novo mandamento: "Amai-vos uns aos outros como "EU vos 
amei" (Jo 15,12), serh excluil- até" Os inlmígos--''Eu, "potém: 
vos digo: amai vossos inimigos e or~i pelos que vos perseguem 
para serdes filhos de vosso Pai que está no céus" (Mt 5,43-45). 
Essa atitude inclui~ aceitação da possibilidade de reabílitação 
à convivência social çios criminosos. É uma das providências 
que a sociedade deveria exigir, criando nas penitenciárias siste
mas de trabalho e outras providências para a recuperação 
dos detentos. Este é o aR_elo que nós, B"lsp'os, fazerilôS como 
Pastores do Povo de Deus e orientadores das consciências 
dos fiéis c~tólicos. . - · ' 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- Concedo a palavra 
ao nobr~ Sen,ador Ruy Bacelá!:--

- . . . -

O SR. RUY BACELAR (PMDB - BA. Pronuncia o 
seguinte discurso.) ·-sr. P-residente, Srs·. Senadores, a abor
dagem deste discurso engloba três dimensõeS. A priineira toca 
os aspectos globais o_u naci_onaís, através de uhüi anális~~~eórica 
breve do sistema agrícola brasileiro. A segunda proclií_a-mos
trar uma rápida radiografiã do cómportame.nto da agrícUltura 
também em nível geral, apoiada em dados e~tatístiç:Os, e a 
terceira situa as· enormes dificuldade_s por que atravessa a 
agropecuária decorte. -- ___ __ _ · · ~ - - - ---

Sr. Presidente,Srs·._ Sei:ladOfes, _o pi'óblema agrãrío--fõi
sempre um dos mais disCuti~os -_no_s pafses Subdesenvolvidos. 
Na verdade, os planos de desenvolvimento elabor~d_os n?S 
últimos quarenta anos sempre privilegiaram a idéia· de que-

o -desenvolvimento era conseqüência di reta da industrialização 
e;'éTI s~ impondo uma estratégia intensi\'0 de desenvolvi
m~nto ihduStrial, se alcançaria rapidamente a plena transfor-
mação"_ das estrutUrãSSôtiáis. - - - · 

.~ T·ar pOlítica', entretaiito, e·ra eneãrada apenaS em seu as
pecto económico pf6çidamente· dito, deixando de 'lado, como 
variáveis secundárias, as implicações de ordem social ciúe se 
opédriam·-nas Velhas estrutUras. Assim, se_mpr-e-se deu uma 
enorme oportunidade, através de incentivos fisca.Ts. de subsí
dios e de uma gama de favores governamehtãis ao se.tor indus
tdal. Com iSso, ele--pode, ao longo -dos anos, desenvolver-se 
e1 ao mesmo tempo, apoderar-se de rendas consideráveis gera
das pela agricultura. Inegavelmente, isso provocou um_a __ çon
ce~tração sod"al e eSpacial da renda em mãos de alguns grupos 
J)od_efciS_Os, tantO nacionã.l quant~ multinacionais, e urrla~ pro
funda deformaçà9 dO SiStema agricol~. ql!e se desenvolveu 
de maneira desordenada e elitista. - -- ------ --

A ãgricultura sempre foi vista em nosso país com descon
fiariÇa-e com uma dose razoável de preconceito. A meu ver, 
esse julgamento de valor, detentor, portanto. de raízes histó
ricas, tem perseguido, desde os primórdios, os fundamenfos 
de todas as políticas agrícolas governamentais. 

' No período eufórico da implantação de indúslda.s e da 
renovaÇãO e· modernização do parque inâustrial. brasilei_ro, 
nO· final do séc_ulo XIX e irifcio do século_ XX, sobretudo 
nos setore;s têxtil_e_ d~_ produção de alimen_tps, copsidefava-se 
a agriçultura como o setor tradicional da economia, respon
sável direto pelo entrave ao desenvolvirriento ind,ustrial. Dizia
~e que ela não tinha competência de fornecer_, em quantf~~Oe 
sufiderite, a matériâ-prirna· necessária às novas fábrica_s, mui
tas d~l~s trabalhando com grand~ c8.i_Jã.cl.dade ociosa, e fiã:O 
pernlítia q~u-e os trahaltiadores_ agrí~olas oót1Vessem umaren~a 
que lhes permitisse o consumo dos produtos industríãis. 

-_ ~- Erri seguida, o raciocínio mudou e passou-se a admitir 
qúe à agi"icitltura, ao- cont!ifrio--de ser um. freio ao deséil.vol
vimelito, ·era'fot~ecedora de alimentos e de rriatédaS-ptimâs 
necessárias ao pafs. Para reforçar ·esse-ponto de vista era pre
cisO ·apenas aumênfã.i"a sua produtividade, a fhn de ateri._der 
à -demanda dos centros_ urbanos nacionais, em Crescim~nto 
acelerado, e à demanda internacional, de vei-que--0 a:inri.ento 
do ~éficit õo balanço de pagamentos teria ·ae Ser comp'enSado 

-com à __ expOTtaçãO de produtos agrícolas. Foi por esse motivo 
qUe se intensificou-- ainda mais a diferença entre o apoio e 
incentivo dados_ aos produtos agrícolas chamãdos estratégicos 
e destinados à exportação como, por exemplo, o café, a cana
~~-açúcar, o aJgodáo, o_c~cau ~_asoja, 'em relação aos produtos 
ç-6D.S1derados pobres e destinadoS ao CõiiSuino direto do iner
cado interno, como_ a -maridioca, o milho e o feijãO. _ "" 

Consolidava-se, desse-moaõ, a tipologia agríCola que fora 
implantada no período colonial, quando os po'rtugueses esti
mularam aS cultUras de exportação e deixaram para um plano 
secundário, entregue à_ sua própria sorte e aos seus próprios 
reCursos, a prOdução destinada ao consumo interno elas gran
des massas. Dessa maneira continua o Governo a dar apoio, 
através do crédito fácil e s1,1bsidiado, às culturas voltadas para 
.a e~p_ortação, em detrimento das culturas de sUbsistência, 
voltadas para o meréãdo interno. -

Em função dessa política pontilhada de discurso va_úos, 
de medidas desencontradas e de erros imperdoáveis, o próprio 
ministro da agricultura anunciou, há dias, a importação de 
100 mil to:neladas de carne da comuoiQ_ade ecooômíca européia 
pai-à forrilar, segúndo S. Ex~ "um estoque regulador áo mer
ca-do interno". Vale ressaltar, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
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que essa importação de carne deve-se a um erro cometido 
pelo governo nos meses de dezembro e janeiro passados, quan
do os preços da carne baixaram c nenhuma providência foi 
tomada para manter este "estoque regulador". O Senhor Pre
sidente da República estava ãs voltas com as_ mudanças da 
equipe económica c, assim, o preço da carne foi esquecido. 

O Brasil viveu entre 1987 e 1989 um período de safras 
abundantes consecutivas. Agora, estamos em pleno inferno 
zodiacal. Os desmandos da política económica, o excesso de 
tributos, a recessão e a hiperinflação, a alta taxa de juros 
e os sucessivos erros cOmetidos pelas autori9~dt?~ encarregadas 
da política agrícola provocaram um verdadeiro recess_o no 
campo. A área plantada foi reduzida, o uso de insum!?S moder-
nos diminui e a pesquisa científica estag~ou. ;;. 

Em 1990, a safra brasileira de grãos caiu de 70 milhões 
de toneladas registrada em_1989, para 56-milhões de toneladas. 
Além disso, os preços agrícolas subiram 46,7% a mais do 
que o índice geral dos preços. A situação, só não ficou -pior 
porque o país atravessou o ano de 1990 vivendo do estoque 
de 9,7 milhões de toneladas de grãos, acumulado a partir 
das três safras anteriores. Foi assim que n-o decorrer do ano 
foram consumidas 6,8 milhões de toneladas de alimentos. En
tramos 1991 só com 2,9 milhões_ de toneladas nos estoques 
de reserva, aliás, os mais baixos dos últimos cinco anos. 

Segundo estimatiVas- dO- IBGE -para o final deste ano, 
os armazéns do Governo ficarão mais uma vez vazios. Espe
ra-se uma safra de grãos_ inferior a 56 milhões de toneladas 
realizadas ano passado. Para ilustrar ainda mais os desen
contros--da política agrícola, no primeiro trimestre deste ano, 
o preço dos produtos agrícolas cresceu 63,7% acima do índice 
geral de preços. O Rio Grande do Sul já importa milho da 
Argentina. Além dísso, o país de_ve:ráimportar também trigo, 
arroz, feijãO e batata. Só de milho, que é o principal insumo 
de carne suína, de aves, de __ 0\[0S e de leite, estima-se que 
o Brasil deva importar cerca de 1, 7 a 2 ri1ilhões de toneladas 
até o final do ano. Deveremos gastar. assim, c:e.rca de _1,5 
bilhão de dólares com importação de produtos agrícolas. Ao 
mesmo tempo, deixaremos de exportar cerca de 800 milhões 
de dólares do complexo da soja e fecharemos o ano deixando 
de poupar em nossa balança comercial cerca de 2,3 bilhões 
em dólares. 

Ninguém de bom senso poderá deixar de admitir que 
a desestruturação da agricultura conduzirá ao caos. Além dis
so. é preciso relembrar que todo o complexo agrícola repre~ 
senta cerca de 35% do_ PIB, mais- de 40% das exportações 
e do emprego, ·e pesa em quase 60% ·nos gastos daS famílias. 
As definições de uma nova estratégia agrícola devem ser feitas 
o quanto antes para evitar maiores prejuízOs à econotriia naCio
naL 

. Sr. Presidente, Srs. Se-nadores. os ventos nocivos da polí
tica nacional de agricultura estão soprando forte em meu esta
do_~ Um verdadeiro vendaval atinge em cheio os agropecua
ristas da região da-bacia do corrente e do médio São Francisco, 
que abriga dez municípios do oeste baiano: Santa Maria da 
Vitória, São Félix do Coribe, Cocos, Coribe, Jaborandi, Cor
rentina, Saritana, Serra Dourada, Tabacos do Brejo Velho 
e Brejolândia1 um dos maiores pólos pecuários da Bahia e 
um dos mais iniportantesdo Brasil. Os pecuaristas dessa regíáo 
estão à beira da falência, em virtude dos efeitos extremamente 
perniciosos da política governamental para-o setor. 

Recentemente, no dia 10 de maio passado, os agrope
cuaristas desses municípios realizaram um-encontro em Santa 
Maria da Vitória com o objetivo de mostrar ao Governo a 

situação deplorável em que se encontram. Na ocasião, os 
pecuaristas fizeram um balanço da política econõrnica do Go
verno, apontaram as causas do colapso da pecuária de corte 
na área e lançaram um documento final em que denl:l!J.ciam 
uma criminosa agiotagem praticada pelos bancos contra os 
empréstimos por eles contraídos, elevando suas dívidas a mon
tantes impossíveis de serem liquidados. 

Diante de um quadro de tamanha injustiça praticada con
tra os criadores do meu Estado, não poderia ficar de braços 
cruzados. Não é justo ver pais de família e trabalhadores 
honestos impunemente agredidos pela falta de r~speito que 
o governo tributa aos pequenos e médios produtores que ga
nha_m_a vida com dificuldade, mas de maneira decente. Apesar 
de teJ tomado conhecimento da situação, o governo até agora 
não endereçou nenhum gesto de boa vontade no sentido de 
discutir as três principais reivindicações formuladas pelos pe
cuaristas, no térmi.no.do encontro: to) Pagamento do Capital, 
acrescido dos juros pactuados nos contratos; 2°) Liquidação 
dos empréstimos, tomando por base a variação do preço do 
produto na região (preço por arroba), compreendido entre 
o período da contratação e o do vencimento; e, 3°) Devolução 
dos animais aos bancos credores. 

__ Sr. Presidente, Srs. Senadores, os pecuaristas do meu 
estado_ foram vítimas -_da espiral inflacionária, das taxas de 
jUros exorbitantes, da _escassez de crédito agrícola, da falta 
de atenção do Governo, da pressão dos grandes cartéis da 
bovinocultura brasileira, da importação de _carne, dos preços 
absurdos dos animais adquiridos em exposições e das dificul
dades de comercialização para os seus produtos. Esses são, 
sem_dúvida, os ingredientes de uma desastrosa política agríco
la, que está levando o país. de exportador, a importador de 
gêneros de primeira necessidade. _ 

Era o que tinha a dizer. Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- Não há mais orado
res ínsCritos. 

· _ ·Nada mais havendo a tratar, vou encerrar os trabalhos 
de~ignando para a s_essâo ordinária d~ amanhã a_ seguirite 

ORDEM DO DIA 

-l-

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N" 96. DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termçs 
do art. 172. II. d. do Regimento Interno) 

-Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legis
lativo n•' 96, de 1991 (n•' 384/90, na Câmara dos Deputados) . 
que aprova o ato que outorga permissão à Organização de 
Radiodifusão Trevisan Ltda .. para explorar serviço de radiodi
fusão sonora na Cidade de Pirassununga, Estado de São Paulo. 
(Dependendo de parecer da Comissão de Educação.) 

-2-

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N" 97, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
art I 72, II. d, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, âo Projeto de Decreto Legis
lativo n" 97. de 1991 (n" 390190. na Câmara dos [)eputados), 
que aprova o- ato que renova a concessão da Rádio Doze 
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de Maio Ltda., para explorar, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão sonora, em onda média, na Cidade 
de São Lourenço D'Oesle, Estado de Santa Catarina. (Depen
dendo de parecer da Comissão de Educação.) . 

-3-
PROJETO DE DECRETO 

LEGISLATIVO N' 98, DE 1991' 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos 

do art. 172, II, d, do Regimento Interno). 

Discussão-~ em tUifi.O-úilfco;~do Projeto de Decreto_ Legis~ 
lativo n' 98, de 1991 (n' 391/90, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão-a Rádio Clube de 
Canela Ltda., para explorar serviço de radiodifusãO sonora 
na Cidade de Canela, Estado do Rio Granoe do SuL (Oepen
dendo de parecer-da ComisS-ãõ de Educação:.) 

-4-
PROJETO DE DECRETO. 

LEGISLATIVO W 99, DE 1991 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos 

do art. 172, II, d, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Proje-to .de Decreto Legis
lativo n' 99, de 1991 (n' 392/90, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão _à~Rádio_ Cultura 
de G uaíra Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora: 
na Cidade de Guaíra,' Estado de São Paulo. (Dependendo 
de parecer da ComissãO de Educação.) 

.-5-
PROJETODE DECRETÓ 

LEGISLATIVO N' 100, DE 1991 
(Incluído em Ordem do Dia nos te"rniás 

do art. 172, II, d, do Regimento Interno). 

DisCussão, em- turrio-único, do Projeto'de- Decreto Legis
lativo n' 100, de 1991 (n' 396/90, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a permissão outorgada á D'ivisa 
FM Stéreo de Ourinhos Ltda., para explorar serviço de radidi
fusão .sonora, em freqüência modulada, na Cidade de Ourí':" 
nhos, Estado de São.Paulo. (Dependendo de parecer da Co-
missão de Educação.) · · 

-6-
PROJETO DE PECRETO 

LEGISLATIVO N' 101, DE 1991 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos 

do art. 172, II, d, do Regimento Interno). 

Disucssão, em turno único, do Projeto de Decreto Legis
lativo n' 101, de 1991 (n' 397/90, na Câm~ra dos Depiíta·dos), 
que aprova o ato que outorga permissão .à Rádio Mode_lo 
FM Indaiatuba Ltda., para explorar serviço- de radiodifusão, -
em freqüência modulada, na Cidade de IrsJ.Çt.iatuba~ Estado 
de São Paulo. (Dependendo de parecer da Comissão de Ed.u
cação.) 

-7-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N' 50, DE 1991 
(Eril regime de "urgência, nos tefrnós do 

art. 336;-c, do Regimento Interno) -
Discussão em turno único do Projeto_çle Lei da Câmara. 

n' 50, de 1991 (n' 5.432/90, na Casa de origem), de iniciativa 

do Superior Tribunal de Justiça, que dispõe sobre a reestru
turação da Justiça Federal de primeiro grau e dá outras provi
dências, tendo 

- PARECER, sob n' 276, de 1991, da Comissão 
.-de Constitu;ição, Justiça.e Cidadania, pela constitucio

nalidade, juridicidade e no mérito favorável. 
-8- ., 

REQUERJMENTO N" 319, DE.J991 

Votação, em turno único, do_ ReqUerimento n" 319, de 
1991, de autoria do Senador Esperidião Amin, solicitando, 
n·os teimes regimehtais, fl,tran.sçr.ição, nos Anais do Senado, 
da matéria publicada no Jornal Folh~ de S •. Paulo, de 26 de 
m:aió último. sob o títulõ "MoScou Enviava SU%. dos_Recursos 
doPCB": . 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras) -Está encerrada 
a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas.) 

91.' SESSÃO, REALIZADA EM 18 DE JUNHO DE 1991 

(Publicada no DCN (Seção 11), de 19-6:91) · 

. RET)FICA,ÇÃQ 
Na ·página n" 3462, 2~ coluna, logo após o encerramento 

da sessão; ·inclua-se por omissão o ·seguinte: 

"DiScurso pronunciá do pelo Sr. Josaphat Marinho 
na sessão de 13-6R91 e que, entregue à revisão do ora-
do~~ seria pübli~ado poste"riónnênte. - · 

116•, SESSÃO, REALIZADA EM 6 DE AGOSTO DE 1991 

(Publicad~ no.DCN (seÇão ÍIÍ,' de j:s-91) 
. . :RETIÉ'ICAÇÃO . . . . . 

- _Na Página n'-' 4457, 1 ~coluna, no Projeto de Lei do Séruido 
n" 264, de'1991, · · · · 

Onde se lê: 
PROJETO DE LEI DO SENADO N'' 264, DE 1991 

EStabelece nor~as para o parcelamento dos débitos 
dos clubes de futebol para com a· Seguridade Social 
e dá outras providências. 

O Congresso ·~acional decreta: 
Art. 1' Os debites "dos clubes de futebol profissional 

para com a Seguridade Social existentes até 31 de julho de 
1991 serão parcelados em tantas prestações _mensais quantas 
forem a~ competênciás devidas, não podendo exceder o prazo 
de 180 meses. . ·. : . . 

· 'Art. 2• O art. SOda Lei n' 7.787, de 30 de junho de 
1989' passa a vigorat: com segui~te redaç~â' acrescido do se
guinte parágrafo: 

"Art. 59 Os clubes .d-e fubebol profissionalcó!l
tribuirão com _o INSS- co:rn 5% ·ao tOtal de sua receita 

__ b:ruta, descontada do bofdefó das pãitidas, sem pre
jUíZo do acréscimo- para financiamento das prestações· 
por acideme do trabalho. 

Parágrafo úllico. As responsabilidade do descon· 
to e do recolhimento é das c-onfederaçQes e/ou feçlera-: 
ções que deVerão efetuá-lo diretamente ao Instituto 
Nacional de Seguro Social (INSS), no prazo de 72 ho
ras, a contar do encerrramento da partida." 

Art. 3!' Os débitos atrasados a que se refere o art. 19 

desta lei, poderão ser compensados pela cessão de suas instala-
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ções e serviços ao Programa de Centros Integr~dos _c_l~ _Assis
tênCia à Criança (CIAC). 

Parágrafo único. Fica o Poder Executivo autqfizado_ a 
firmar convênios, -podendo, inclusive, se for o caso, estabe
lecer compensações em relação às contribuições devidas a 
partir desta lei. "-

Art. 49 O Poder ExecutiVO. regUlamentará ã presente 
lei no prazo de 60 (sessenta) dias a contar de sua promulgação. 

Art. 5<? Esta lei entra em vigor na data de sua pubt; 
cação. 

Art. 6<? Revogam-se as· ais posiÇões em contrário. 

Justificação 

A proposição redefine· regras de recolhimento das contri
buições devidas ao· INSS _(tanto atraSadas como futuras) e 
cria mecanismos para qu-e os-clubes de futebol se engajem 
no programa dos Centros Integrados de Assistência à Criança 
(CIAC). 

O futebol, por ser a grande paixão dos brasileiros, dispõe 
de uma infra-estrutura clubística presente em todo o território 
nacional, e nada mais justo que seja colocado a serviço das 
crianças do nosso País, cuja situação deplorável é uma de 
nossas maiores vergonhas. 

Como se sabe, os débitOs dos clubes de futebol montam 
hoje uma quantia várias vezes superiõt" àquela destinada à 
construção dos Centros de Assistência à Criança, _que, a preÇo 
de abril, situa-se em torno de 900 bilhões de cruzeiros. 

Essa inadimplência dos clubes, devida a vários fatores, 
se agravou pelos erros da legislação até agora em vigor e 
não tem condições de ser saldada, a não ser que os_débitos 
sejam generosamente:parcelados. 

Além disso, este projeto tem o- mérito de permitir que 
aqueles clubes que tenham instalações, agrupamentos, ociosos 
possam cedê-los para uso do programa do CIAC, reduzindo 
assim seu débito para c_om o INSS e estimulando o engaja
mento desses clubes no programa que visa a solucionar defini
tivamente o problema social da criança. 

Sala das Sessões, 6 -de agosto de 1991 - Senador Ney 
Maranhão. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N' 7.787, DE 30 DE JUNHO DE 1989 

Dispõe sobre alterações na legislação de custeio da 
Previdência Social e dá outras providências. 

Art. 1" A contribuição do segurado empregado, filiado 
à Previdência Social, inclusive o doméstico e o avulso, é calcu
lada mediante aplicação da seguinte tabela: 

Salãrio-de-contribuição (NCz$) 

até 
De 360,01 a 
De 600,01 a 

360,00 
600,00 

1.200,00 

Allquota 

8,0% 
9,0% 

10,0% 

Parágrafo úniCo:- O 13~ salário pas·sa a inte~rar o salário
de-contribuição. 

Art. 5• Os clubes de futebol profissional contribuirão 
com 5% do total de sua receita bruta, sem prejuízo de acrés-
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cimo para financiamento das prestações por acidente do traba
lho.-

(À Comissão de Assuntos Sociais- deci§iititermi
nativa.) 

Leia-se: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 264, DE 1991 

Estabelece normas para o parcelamento dos débitos 
dos clubes de futebol para com a Seguridade Social 
e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1ç. Os débitos dos clubes de futebol profissional 

para com a -~eg!!r~~ade So~~- ~xis~_en~es até ~1- de_ iulho de 
1991 serão parcelados em tantas prestações mensais quantas 
forem as competências devidas, não podendo exceder o prazo 
de 180 meses. · 

Art. 2° O art. 5° da Lei n' 7.787, de 30 de junho de 
1989, passa a vigorar com _a seguinte redação, acrescido o 
seguinte parágrafo: 

"Art. 5• Os clubes de futebol profissional contri
buirão com o INSS coiri--5% --da receita da partida, 
descontada do borderô, sem prejuízo do acréscimo para 
financiã.ril.ento das prestações por acidente do trabalho. 

Parágrafo único. A responsabilidade do descon
to e do recolhimento é das confederações e/ou federa
ções que deverão efetuá-lo diretamente ao Instituto 
Nacional de Seguro Social INSS), no prazo de 72 horas, 
a contar do 
encerramento da partida." 

Art. 39 Os débitos atrasados dos clubes de futebol pro
fissional, a que se refere o art, 19 desta lei, poderão ser compen
sados pela cessão de suas instalações e serviços ao Programa 
de Centros Integrados de Assistência à Criança (CIAC). -

Parágrafo único. Fica o Poder executivo autorizado a 
firmar convênios,_ podendo, inclusive, se for o casO, es-tabe:... 
lecer cQmpensações em relação às co_ntribuições devidas a 
partir desta lei. 

Art. 4ç. O-Poder Executivo regulamentará a presente 
lei no prazo de 60 (sessenta) dias a contar de sua promulgação. 

Art. 5ç. Esta lei entra em vigor na data de sua publi
cação. 

Art. 6(> Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

A proposição redefine regras de recolhimento das contri
buições devidas ao INSS (tanto atrasadas como futuras) e 
cria mecanismoS para que os clubes_ de futebOf se engajem 
no pro~rama dos Centros Integrados de Assistência à Criança 

. (CIAC). . . . 

O futebol, por ser a grande paixão dos brasileiros, dispõe 
de uma infra-estrutura clubística presente em todo o território 
.nacional, e nada mais justo que seja colocado a serviço das 
crianças do nosso País, cuja situação depJorávei é uma de 
nossas maiores vergonhas. 

Comq se sabe, os débitos dos clubes de futebol montam 
hoje uma quantia várias vezes superior àquela destinada à 
construção dos Centros de Assistência à Criança, que, a preço 
de ~briJ, situa-se em torno de 900 bilhões de cruzeiros. 
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Essa inadimplência dos clubes, devida a vários fatores, Art. 19 A contribuição-do segurado empregado, filiado 
se agravou pelos erros da legislação até agora em VigOr e· · 'à'PreVidência Social, inclusive o doméstico_ e avulso, é calcu
não tem condições de ser saldada, a menos que nos' débitOs· · 'Ia4a medianie aplicação da seguinte 'tabe'la: - _ 
sejam generosamente parcelados. 

Além disso, este projeto tem o mérito de permitir que 
aqueles clubes que tenham instalações ou agrupamentos ocio
sos possam cedê-los para uso do programa dos CIAC, redu-· 
zindo assim seu débito para com o INSS e estimulando o 
engajamento desses clubes no programa que visa solucionar 
definitivame-nte o·prog1"3ma social da criança. 

Sala das Sessões, 6 de agosto de 1991. -Senador Ney 
Maranhão. -

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N' 7.787, DE 30 DE JUNHO QE 1991 

Dispõe sobre alterações na legislação de custeio da 
Previdência Social e dá outras providêDcias. 

· Sa)4rio-de-contribuição (NCz$) Alíquota 

até 
_De 360,01 a 
De . 600,01 a 

Parágrago único. 
: d~-C9ntribuição. 

360,00 8,0% 
600,00 . 9,0% 

1.200,00 10,0% 

O 139 ~al~rio p~s~a -~ int~~rar o salário-

........... ·-·. ~· ....................... ···~·-·-~· ......................... ---· ~ 
Àr't. 59 Os clubes de fUtebol pio:fiSSiomil' Cántribuifão 

com 5% do total de s.u_a receita bruta,_sem prejufzo de acrés
ci{hb para financiamento das ptestações por· acidente do traba~ 
lho. · 

lA Cq'!lisSão de Ass~_ntos ~ociai~-- decisão termina_tiv~.) 

............. ,,._ ...... , .. ~··~········· 
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SENADO FEDERAL 
SUMÁRIO 

I- ATA DA 135• SESSÃO, EM 29 DE AGOSTO DE 
1991 

LI -ABERTURA 
!.~-EXPEDIENTE 

1.2.1- Mensagens do Senhor Presidente da República 

- W 205, 206, 207. 208 e 211/9L(N"' 422, 423, 424, 
· 425, 426, na origéin), de agradecimento de q:)municações. 

-N• 210/91 (n'.431/91, na origem), restituindo autó· 
grafos de projeto de lei sancionado. 

1.2.2 - A viso do Secretário-Geral da Presidência da 
República 

-No 909/91, encaminhando informações preStadas 
pelo Ministério da Ecomonia, Fazenda e Planejamento 
sobre os quesitos constantes do RequerimentO n° 364/91, 
de autoria do Senador João Rocha. 

1.2.3- Ofício do Sr. 1• Secretário da Câmara dos De
putados 

EncaminhandO à-reviSão do Senado autógr.afo do se_-
guinte projeto: _ . -· 

-Projeto de Lei daCámara n• 63/91 (n• 638/91, na 
origem), que dispõe sobre a Política Nacional de Salário, 
o salário mínimo e dá outras providências·. -

-Projeto de Lei da Câmara n' 64/9f'(ii'·1,576/9J, 
na origem), que altera os valores dos vencimentos dos 
cargos efetivos e coi:itisSion_a_dos- da Secretaria do Tribunal 
Federal e dá outras providéncias. ' _ 

-Projeto de Lei da Cámara n• 65191 (n• 1.577/91, 
na origem), que dispõe sobre os vencimentos dos Ministro:s 
do Supremo Tribunal Federal e dá outras providências. 

-Projeto de Lei da Cámata n• 66191 (n• 1.578/91, 
na origem), que altera os valores dos vencimentos dos 

cargos efetivos e em comissão das Secretarias dos Tribunais 
Eleitorais e dá outras proVidências. 

-Projeto de Lei da Câmara n• 67/91 (n' 1.579/91, 
na origem), que dispõe sobre a revisão dos vencimentos 
básicos dos Ministros do Superior Tribunãl de Justiça, dos 
JuíZeS dos Tribunais Regionais Federais, dos Juízes Fede
rais e dos Juízes Federais Substitutos da Justiça Federal. 
e dá outras providências. 

-Projeto de Lei da Câmara· n' 68/91 (n' 1.580/91, 
~~_Qrigem), que dispõe-sobre os vencimentos dos Membros 
do Ministério Público da União e dá outra providências. 

-Projeto de Lei da Câmara n• 69/91 (n• 1.581/91, 
na origem), que dispõe sobre a revisão dos vencimentos 
básicos dos__Ministros do Tribunal Superior do Trabalho, 
dos Juízes dos Tribunais RegiomiiS do Trabalho, dos Juízes 
Presidentes de Juntas de Conciliação e Julgamento e dos 
Juízes· do Trabalho Substitutos da Justiça do Trabalho, 
e dá Outras providênCias. -

-<.Projeto de Lei da Câmara n• 70/91 (n' 1.584/91, 
na origem), que dispõe sobre a revisão dos vencimentos 
básicos dos Ministros do Superior Tribunal Militar e dos 
Juízes da Justiça Militar Federal, e dá outras providências. 

·· -Projeto de Lei da Câmara rt• 71191 (n' 1.585/91 
na origem), que dispõe sobre a revisão dos vencimentos 
básicos dos membros da Defensaria de Ofício da Justiça 
Militar, e dá outras providência. 

_ 1.2.4- Pareceres 
- Referentes às seguintes matérias: 

·~Projeto de Lei da Câmara n• 10/91. (n' 5.375-B, 
na origem), que altera a composição e a organiZação íilte rna 
do rribunal RegiOnal do Traba_lho _qa 3• Região, cria cargos 
e fliilções, e dá outras providências. 

-Projeto de Decreto Legislativo n' 87/91 (n' 3/91, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova 
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EXPEDIENTE 
CBNTRO GRÁPIOO DO SI!NADO PBDBRAL 

PASSOS l'ORTO 
Dfttor-OegJ do Seudo Federal 
AOACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Ereca.tivo 

DIÁIUO DO CONGRESSO NACIONAL 
Impreao sob responsabilidade da Meu do Sendo Federal 

ASSINATURAS CARLOS HOMERO VIEIRA NINA 
Diretor Admiai&tratfvo 
LlllZCARLOS DI! BASTOS 
Diretor huJutrial 

Semestral ··-··-·····-·-·······-·······-··-···-···-····-·-·-·-····-·----~ 3.519,65 

FIDRIAN AUGUS10 COliTINHO MADRUGA 
DirciOr Adjuto Tiragem 2200 exemplares. 

-Projeto de Decreto Legislativo n' 94/91 (n' 388/90, a pcrmis9éo outorgada à Radio Jornal GaZera- de Nova 
Friburgo Ltda. para explorar serviços de radiodifusão sono
ra em freqüência modulada na cidade de_Noya Friburgo, 
Estado do Rio de J~neiro. (Redação_final-) 

-Projeto de Decreto Legislativo n' 86/91 (n' 2/91, 
na Câmara do.s Deputados), que-apfóva ó ato que renova
a concessão outorgada à R~_9ioáifusora de Cácercs L!~a. 
para explorar serviços de radiodifusão sonora em onda 
média na cidade de Cáçeres, Estado do Ma~<:! qro~?O. (~e~.
dação final.) 

___ n_a Çâmara dos Deputados), que api6va o ato que, outorga 
permissão à Rádio Passaria da Ilha FM Ltda. para explo-rar 
?Crviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada 
na cidade_ de Guara.nésia, Estado de Minas Gerais. (Reda- -
ção fínal.) 

-Projeto de Decreto Legislativo .n' 88/91 (n' 4/91, 
na Câmarª do~ Deputados), que aprova o ato que outóiga 
concessão à Rádio Clube de Inhapim Ltda. para explorar 
serviços de radiodifusão sOnOra em_ onde média na cidaqe 
de Inhapim, Estado de Minas Gerai~. (Redação final.) " 

-Projeto d_e Decreto Legislativo n• 85/9{ (n' Ú91, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga 
permissão ao Sistema de_ Comuni_cações Pro_fe_ssor Wal~e_r 
Alencar Ltda. para explorar, pelo prazo de dez anos, selll 
direito de exclusi~idade, serviços de radiodifusão sonor~ 
em freqüência modulada na cidade de Terezín-a, Estado 
do Piauí. (Redação final.) 

-Projeto de Decreto Legislativo n' 84/91 (n' 389/90, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga 
permissão à Rádio Difusora_ São Patrício Ltda. para explo
rar serviço de radiodifusão sonora em freqüência rífdâulada 
na cidade de Ceres, Estado de Goiás, (Redação final.) 

-Projeto de Decreto Legislativo n' S3/9J (~' 383/90, 
na Câmara dos Deputados_), que aprova: o ato que renova, 
a partir de 1 ~de novembro de 1983, a concessão outorgada 
à Rádio Arapuan Ltda. para explorar serviços de radiodi
fusão sonora na cidade de João Pessoa, Estado da Paraíba. 
(Redação final.) " 

-Projeto de Decreto Legislativo n' 89/91 (n' 5/91, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga 
permissão ã Rádio FM 103 Ltda. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade 
de Maravilha, Estado de Santa Catarina. (Redação final.) 

-Projeto de Decreto Legislativo n' 90/91 (n' 6/91, 
na Câmara dos Deputados), que aP.rova o ato q!le outorga 
concessão _à Rio S~ão Fnmcisco _ Radiodifu_sãQ _Ltda. para 
explorar serviços de radi_odifusão sonor~ em média -na cida
de de Bom Jesus da Lapa, Estado da Bahia. (Redação 
final.) 

-Projeto de Decreto Legislativo n" 93/91 (n" 386/90, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova 
a ~cuncessão ã Rádio Monólítos de Quixadá Ltda. para 
eXplorar serviÇO de radiodifusão sonora em onda média 
na cidade de Quixadá, Estado do Ceará. (Redação final.) 

-Projeto de Decreto Legislativo n'' 92/91 (n' 385/90, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga 
permissão à Rádio FM Ituberá Ltda~ para explorar serviço 
de radiodifusão sonora na cidade de Ituberá, Estado da 
Bahia. (Redação final.) 

~Projeto de Decreto Legislativo no 91/91 (n' 8/91, 
na Câmara dos Deputados), que aprova _o ato que renova 
a concessão da Rádio Cultura de P~ulo AfoiJ.SO Ltda., para 
explorar, sem direito de exclusividade, serviços de radiodi
fusão sonora em onda média na cidade de Paulo Afonso, 
Estado da Bahia. (Redação final.) 

--1.2.5- Leitura de projeto 

-Projeto de Lei do SenJido n• 303/91, de autoria 
do Senador Márcio Lacerda, que altera o art. 16 da Lei 
n' 7.716, de 5 de janeiro de 1989 que define os crimes 
resul~antes de preconceims.d~ _raça ou de cor. 

1.2.6 - Requerimentos 

-No 500/91, de autoria do Senador Albano Franco, 
solicitando licença para ausentar-se dos trabalhos da Casa, 
no período de 29 de agosto a 5 de setembro do corrente 
ano.Aprovado. 
- :....__ N~ 501/91, de autoria do Senador José Eduardo, 

solicítãndo a transcr_iç'ãô nos anais do Senado, do artigo 
de autoria do Sr. Sérgio Reis, publicado na Gazeta Mercãn
til, e~ição de terça-feira, dia -27 de agosto de 1991, intitu
lado ''O que esperamos do Brasil quando_ ele chegar à 
ritaioi'idãde". 

- N9 502/91, de autoria do Senador Flavi_ailo Melo, 
solicitando licença para tratamento d_~sa..lcle. no período 
de 31 de agosto a 30 de de•embro de 19gl. A,Provado. 

_ - N~ 503/91, de autoria do Senador Alfredo Campos 
e outros-Sen3dores, solicltaifdõ que-o tempo dos oradores 
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do Expediente da sessão de lo_ de outubro vindouro seja 
dedicado à home_II._agem ao "Dia Nacional do Vereadqr"_. 

1.2.7- Comunie!lçQes da Presidência 

-Recebimento da Mensagem n' 209/91 (n' 427191, 
na origem), pela qual o Senhor PresiQ.ente da República, 
solicita autorização para que a União possa contratar ope
ração de crédito externo, no valor de do~ milhões de dólares 
convênio, junto à Empresa Medicar Comercial S.A., 
para os fins que especifica.--· · --- ~-- . 

-Recebimento das Mensagens n'' 212 a 215191 (n'' 
435 a 438/91, na origem), pelas quais o Senhor Presidente 
da República, solidià_-autorização para que a União possa 
contratar operações _de crédito externo, para os fins que 
especifica. - --- ·-:-:-- - _ . _ _ _ 

-Recebimento do Ofício o' S/38791 (n' 4.5_81191, na 
origem), através do qual o Presidente do Banco Central, 
encaminha solicitação do Governo cl_o E~tado de Sc;lnta 
Catarina,- no sentido de que não sejam incluídas, no côm
puto do seu endividamente consolid~?o, as garantias a se
rem prestadas à Companhia Catarinense--a~ A~uas e San~a
mento - CASAN, em operações de crédito JUnto à Caixa 
Económica Federal, no montante d.e_ treze bilhões, trezen
tos e tdnta e três milhões, seiscentos e cínqüen~a e nove 
mil, setecentos cruzeiros e se~enta _e cinço çe!!tavos, a 
preços de julho de 1991. . 

--Prazo para apresentação de emendas ao Projeto 
de Lei da Câmara n" 10, de 1991, lido anteriormente. 

-Designação da Comissão pára emitir parecer sobre 
a Proposta de Emenda à Constituiçâo :[t~l4/91, que altera 
a redação do caput do_ art, 29 e_ o art. 39 do ato das dispo-
sições constitucionais-Transitófias. -- . 

· -Recebimento do Ofício n"105191, do Governador 
do _Estado de Goiás solicitando, pedido de exclusão das 
garantias prestadas pelo Estado de Goiás e___m__ operaÇão 
de créditos junto a OECF - Ovcrsas Economit Cõope
ration Fund dos limites de endividamento fixados para o 
Estado. 

1.2.8- Discursos do Expediente 

SENADOR EPITÁCIO CAFETEIRA, pela ordem 
- Sobre o recebimento do projeto de política salarial e 
a possibilidade de suayotaçãp ainda no dia de hoje. 

O SR. PRESIDENTE - Resposta ao Sr. Epitácio 
Cafeteira. 

SENADOR HUMBERTO LUCENA, como Líder
Sobre a mobilização das liderançc;ls partidárias para agiliza
ção a apreciação do PLC n".63/91. 

SENADOR FERNANDO HENRIQUE CARDO
SO, como Líder- Mobilização das lideranças partidárias 
para agilizar a tramitação do PLC n' 63191. . . 

SENADOR NABO R JÚNIOR- Posicionamento da 
Assembléia Legislativa do Acre diante do "Emendão". 

SENADOR LAVOISIER MAIA - Projeto de cria
ção de doze pólos de desenvolvimento no nordeste, em 
especial, na região de Macau, que está sem perspectivas 
de se concretizar. devido ao descaso do Governo. 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Apelo ao Pre
sldecite Collor para que repense a situação dos servidores 
em disponibilidade, em especial a dos Fiscais do Trabalho 
do_ Rio de Janeiro. _ 

SENADOR V ALMIR CAMPELO - A situação de 
caos nas universidades públicas brasileiras, sobretudo na 
Universidade de Brasí1ia- UnB. 

SENADOR FRANCISCO ROLLEMBERG -
Conscientização da importância cultural da preservação 
dos livros e a vedação da utilização de liv~os descartáveis 
para alunos de 1 ~ e 29 graus. _ 

SENADOR JUTAHY MAGALHAES- Esteriliza, 
ção da mulher no Brasil. 

SENADOR IRAM SARA IV A -Semana da Criança 
Excepcional. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- 5' aniver
sário do Dia Nacional dQ Combate ao Fumo. 

SENADOR FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
--Crise do Estado·_em_três_planos: administrativo. fiscal 
e de objetivos. . ~ 

SENADOR MAURICIO CORREA, como Líder
Conclamação ao Senado no sentido da aprovação do Pro
jeto de Lei da Câmara no 63l2l,.__q ue dispõe sobre a política 
salarial. 

SENADOR HUMBERTO LUCENA, como Líde.r
Defesa da urgente aprovação da política salarial. 

SENADOR MARCO MACIEL, como Líder- Ra
zões de S. Ex• para a não subscrição do requerimento 
de urgência para o projeto da política salarial. 

1.2.9- Leitura de Projetos 

-Projeto de Lei do Senado o' 304/91, que dispõe 
sobre a edição de substância atóxicii, volátil e de odor 
aversivo ao benzeno, tolueno e_ xileno, seus derivados e 
compostos e dá outras providências. 

-·Projeto de Lei do Senado o' 305191, que regula 
parte do§ 4~ do art. 199 da Constituição Federal que dispõe 
sobre a retirada de tecido, órgãos ou partes do corpo huma

-no destinados a transplantes e dá__outras providências. 

1.2.10- Requerimentos 

N9 504/91, de autoria do Senador Márcio Lacerda, 
solicitando providências necessárias no sentido de serem 
procedidas as retificações dos registras concernentes à sua 
presença nesta Casa. 

N9 505/91, de autoria d_o Senador Márcio Lacerda,_ 
solicitando licenças autorizadas nos períodos de 12 a 15 
de março e de 1~ a 10 de agosto de 1991. Aprovado. 

1.3- ORDEM DO DIA 

Projeto de Decreto Legislativo n• 96/91 (n' 384190, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga 
permissão à orgãnização de Radiodifusão Trevisan Ltda., 
para explorar serviço de radiodifusão sonora na Cidade 
_de Pirassununga, Estado de São Paulo. Retirado da pauta. 

Projeto de Decreto Legislativo o' 91191 (o' 390190, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o- ato que renova 
a concessão da Rádje Doze de Maio Lt4a.~ para explorar, 
sem direito de exclusividade, serviço de rad~odifusãq sono
ra, em onda média, na Cidade de São Lourenço D'Oeste, 
Estado de Santa Catarina. Retirado d;a pauta. 
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Projeto de Decreto Legislativon' 98/91 (n" 391/90, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga 
permissão à Rádio Clube de Canela Ltda., para explorar 
serviço de radiodifusão sonora na Cidade de Canela, Esta
do do Rio Grande do Sul. Retirado da pauta. 

Projeto de Decreto Legislativo n" 99/91 (n" 392/90, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o ato_que outorga 
permissão à Rádio Cultura de Guaíra Ltda., para explorar 
serviço de radiodifusão sonora ria Cidade de Guaíra, Esta
do de São Paulo. Retirado da pauta. 

Projeto de Decreto Legislativo n' 100/91 W 39i5BO, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova 
a permissão outorgada à Divisa FM Stéreo de Ourinhos 
Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora, em 
freqüência modulada, na cidade de Ourinhos, Estado de 
São Paulo. Retirado da pauta. 

Projeto de Decreto Legislativo n" 101191 (n' 397/90, 
na Cãmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga 
permissão à Rádio Modelo FM Indaiatuba Ltda., para ex
plorar serviço de radiodifusão, em freqüénCia m-oaU:Tãâã,
na Cidade de Indaiatuba, Estado de São Paulo.Retirado 
da pauta. 

Projeto de Lei da Câmara n' 50/91 (n• 5.432/90, ria 
Casa de origem), de iniciativa do Superior Tribunal de 
Justiça, que dispõe sobre a reestruturação da Justiça Fede
ral de primeiro grau e dá outras providências. Aprovado. 
À sanção. 

Requerimento n'? 319/91, de autoria do Senador Espe
ridião Amin, solicitando, nos termos regimentais-~ átt:an.s-=-
crição, nos Anais do Senado Federal, da matéria publicada 
no jornal Folha de S. Paulo, de 26 de maio último, sob 
o título "Moscou Enviava 80% dos Recursos do PCB". 
Votação adiada por 30 dias, nos termos do Requeriinento 
n• 506/91. ·· 

1.3-1- Matéria apreciada após a Ordem do Dia 

Requerimento n" 503/91, lido no Expediente da pre
sente sessão. Aprovado. 

1.3.2- Discursos após a Orderit do Dia 
SENADOR DARCY RIBEIRO - Apresentando 

suas despedidas à Casa, no momento em que se afasta 
do mandato de Senador para assumir Secretaria do_ Go
verno do Estado do Rio de Janeiro. Considerações sobre 
projetas de lei de sua autoria, lidos no Expediente da pre
sente sessão. 

SENADOR CHAGAS RODRIGUES- Eormaliza
ção de requerimento de urgência urgentíssima -para o Pro
jeto de Lei da Câmara n• 63, de 1991. 

SENADOR EDUARDO SUPLICY, pela ordem
Reimpressão dos avulsos do Projeto de Resolução no 33, 
de 1991, por conter inexatidão material. Renovando apelo 
em pró! do acesso ao banco de dados do SIAF. 

O SR. PRESIDENTE - Resposta ao Sr. Eduardo 
Suplicy. -

I .3.3 __:_ Comunicação da Presidência. 

Convocação de. sessã:O extraordinária a realizar-Se ho· 
je, às 19 horas e 35 minutos, Conforme a_Ordem- dó Di.i 
a que se designe. 

1.4- ENCERRAMENTO. 

2 - ATA DA 136• SESSÃO, EM 29 DE AGÔSTO 
DE I991 

2.1 -ABERTURA 
2.2 -EXPEDIENTE 
2-2-1 - Requerimento 
~ N• 507/91, de urgência para o Projeto de Lei da 

Câmara n~ 63/91, que dispõe sobre a Política Nacional de 
Salários, o salário mínimo e dá outras providências. 

2.3. -ORDEM DO DIA 
Mensagem n' 197/91 (no 379/91, na origem), de 23 

de julho do corrente ano, pela qual o -senhor Presidente 
da República submete à deliberação do Senado a escolha 
do Senhor Mauro Sérgio da Fonseca Costã Couto, Ministro 
de Primeira Classe, da carreira de Diplomata, para exercer 
a função de Embaixador do Brasil junto à República do 
Panamá. Apreciada em sessão secreta. 

Mensagem n• 200/91 (n" 396/91, na origem), de 12 
de agosto do corrente ano, pela qual o Senhor Presidente 
da República submete à deliberação do Senado a escolha 
do Senhor Carlos Augusto de Proença Rosa, Ministro de 
Primeir_a Classe, da carreira de Diplomata, para exercer 
a função de Embaixador do Brasil junto à República da 
Irlanda.Apreciada em sessão secreta. 

-Mensagem n" 203191 (n' 409/91, na origem}, de 16 
de agosto do~or_rente ano, pela qual o Senhor Presidente 
da República submete à deliberação do Senado a escolha 
do Senhor Mareio Paulo de Oliveira Dias, Ministro de 
Primeira Classe, da carreira de Diplomata, para exercer 
a função de Embaixador do Brasil junto à República Árabe 
do Egito.Apreciada em se~ão secre~. 

2.3.1. -- Matéria ã.preciada após 3 Ordem do bia
-Projeto de Lei da Câmaran'? 63/91, em regime 

de urgência nos- termos do Requerimento n'? 507/91, lido 
no Expediente da ptesente sessão.Aprovado com emenda 
de redação, sendo rejeitadas as emendas e os destaques, 
após pareceres da comissão competente, tendo usado da_ 
palavra os Srs. Mansueto de Lavor, Affonso Camargo, 
Eduardo Suplicy, Marco Maciel, Fernando Henrique Car
doso e José Fogaça. A Comissâo- Díretora para redaçâo 
final. 

Redação final do Projeto de Lei da Câmara n~ 63/91, 
em regime de urgência.Aprovada. À sanção. 

2.3.2 ~ Comunicação da Presidência 
------___;,;Convocação de sessão extraordinária, a realizitr-se 
hoje, às 21 horas e 25 minutos, com Ordem do Dia que 
designa. 

·· 2A -ENCERRAMENTO 

3 -ATA DA 137• SESSÃO, EM 29 DE AGOSTO 
DE 1991 

3.1 -ABERTURA 
3.2 -EXPEDIENTE 
3.2.1 - Requerirrientos 
- N9 515/91, de urgência para O Projeto de Lei da 

Câmara n"' 64/91, que altera os valores dos vencimentos 
dos Cargos efetivos e comissiómidos da Secretaria do Su
premo Tr~bunal Federal e dá outras providências. 
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- N" 516/91, de urgência para o Projeto de Lei da 
Câmara n" (i5/91, que_dispõc sobre os vencimentos dos 

MiniStroS do Supremo Tribunal Federal e dá outras provi
dências. 

3.3 -ORDEM DO DiA 
Requerimento n" 489, de 1991. de autoria do Senador 

Jonas Pinheiro,_solicitando, nos termos Regimentaís, a tra
mitação conjunta do Projeto de Lei da Câmara n" 43í91 
(n" 4.163/89, na Casa de origem), e o Projeto de Lei do 
Senado n''97. de 1991, de autoria.do Senador Nclson_Wed_e_-. 
kin, que regulamenta o inciso VI do art. 5" da Constituição 
Federal e dá outras providências. Apro,·ado. 

3.3.1 - Matérias apreciadas após a Ordem do Dia 
-Projeto de Lei dã. Câmara n" 64_!91 ,_em regimC 

de urgência nos termos do Requerimento n" 515/91. lido-
no Expediente da presente scssão..Aprovado após parecer 
favorável da comissão competente. A sanção. 

-Projeto de Lei da Câmara n'' ·65/91. enl regime 
de urgencia nos termos do Rt:querimcnto n'' 516/91. lido 
no Expediente da presente sessão.Aprovado após parecer 
favorável da comissão competente. A sanção. - -

3.3.2 - C_orimnicação da Presidência __ 
-Convocação de sessão extraordinárla. a rca1izar-s~ 

hoje às 21 horas e 40 minutos, com Ordem do Dia que 
designa. 

3.4 -ENCERRAMENTO 

4 --ATA DA 138• SESSÃO, EM 29 DE AGOSTO 
DE 1991 

4.1 -ABERTURA 
4.2 -EXPEDIENTE 
4.2.1 - Requerimentos 
-N" 517/91, de urgência para o Projeto de Lei da 

Câmara n" 67/91, que dispõe sobre a revisão dos venci-

mcntos básicos dos Ministros do Superior Tribunal de Justi
ça, dos Juízes dos Tribunais Regionais Federais, dos Juízes 
Federais e dos Juizes Federais substitutos da Justiça Fede
ral. e dá outras providências. 

-N" 518/91, de urgência para o projeto de Lei da 
Câmara n" 68/91, que dispõe sobre os vencimentos dos 
membros do Ministério Público da União e dá outras provi
dências. 

4.3 -ORDEM DO DIA 
Requerimento nn 424, de1991, de autoria do senador 

Espcridião Amin, solicitando, nos termos regimentais, a 
transcrição, nos Anais do Senado, da matéria publicada 
no jornal Folha de S. Paulo, edição de 4 de agosto de 
1991, do jornalista Geraldo Mello Mourão, intitulada "A 
Impostura Ecológica'' .Aprova~o. 

4.3.1- Matérias apreciadas após a Ordem do Dia 
-Projeto de Lei da Câmara nn 67/91, cm rcgíme 

de urgência-nos termos do Requerimento nn 517/91, lido 
no Expediente da presente sessão.AJ?rovado, após parecer 
favo~ável d1:1 comissão competente. A sanção. 

-Projeto de Lei daCâmara n·• 68/91, em regime de 
urgência nos termos do Requerimenton" 518/91, lido no 
Expediente da presente sessão.Aprovado, após parecer fa
vorável da comissão competente. À sanção. 

são 
4.3.2- _Designação da Ordem do Dia da próxima ses-

4.4- ENCERRAMENTO 
5- A TO DO PRESIDENTE 
-N·' 655, DE 1991 
6- MESA DIRETORA 
7- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 
8- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMA-

NENTES 

Ata da 135~ Sessão, em 29 de agosto de 1991 
1! Sessão Legislativa Ordinária, da 49! Legislatura 

Presidência dos Srs. Mauro Benevides, Alexandre Costa e Dirceu Cimieiro 

As 14 HORAS E 10 MINUTOS, ACHA,M-SEPRESEN-
TES OS SRS. SENADORES: -~ ~--~· 

Affonso Camargo - Alexandre Costa - Alfredo Cam
pos - Almir Gabriel - Aluízio Bezerra_-:- _Amir Lando 
-Antonio Mariz- Beni V eras':":'""- Carlos De'.Carli- Carlos 
Patrocínio- Chagas Rod_rigues ~Dario Pereira-. ...:.. Dirceu 
Carceiro- Elcio Álvares- Epitácio CafetCira --Francisco 
Rollemberg- GaribaldiAives -Henrique Almeida- Hugo 
Napoleão- Humberto Lucena- João França -João Rocha 
- Josaphat Marinho - José Eduardo - José Fogaça -
José Paulo Bisol - José Richa - Júnfa Marise -- J_utahy 
Magalhães """7-~voisicr Maia ____:_ Levy Dias ~Lourival Bap
tista - Lucfdio Portella - Magno Bacelar -- Mansueto 

de Lavor- Márcio Lacerda -Marco Maciel- Mário Covas 
-::- MaTluce Pinto - Maurício Corrêa --Mauro Benevides 
-Nabo r Júnior- Odacir Soares- Pedro Simon- Rachid 
Saldanha Derzi - Raimundo Lira - Ronaldo Aragão -
Ronan Tito - Ruy }3acclar - Valmir_ Campelo - Wilson 
Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 51 Srs. Senadores. Ha
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

-Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 1? Secretário procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 
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EXPEDIENTE 

MENSAGENS 

Art. z~ Para efeitos desta lei, os trabalhadores são divi
didos nos se_guüi.l:es grupos: 

I -Grupo 1: trabalhadores pertencentes as categorias 
com datas-base nos meses de setembro, janeiro e IIlaio; 

MENSAGENS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA II- Grupo TI: trabalhadores pertencentes as categorias 
De agradecimento de comunicações: com datas-base nos meses de outubro, fevereiro e junho; 

III --Grupo III: trabalhadores pertencentes 'as categorias 
N~ 205/91 (n"' 422791, na origem), de 27 do corrente, refe- com datas-base .nos meses de novembr9_, março e julho; 

rente à promulgação dos Decreiõs LegislatiYos n""~ 170 e 171, _ IV -Grupo IV: trabalfi.aâorespertencentes·ascategorias 
de 1991. · cõm datas-base nos meses de dezembro, abril e agosto. 

N~ 206/91 (n~ 423/91 7 na origem), de 27 do corrente, refew _ . _ . .Art. 3~ É assegurado reajuste bimestral à parcela .sala-
rente à promulgação da ·Resolução n~ 34, de 1991. rial até três salários mínimos, a título de antecipação, em 

N" 207/91 (n~ 424/91, na origem), de 27 do corrent~, refe- pefcentual a ser fixado pelo Ministério da Economia, Fazenda 
rente à aprovação da matéria constante da Mensagem do Presi- e Planejaniento, no primeiro dia útil de cada bimestre, em 
dente da República n" 374, de 1991. ato -publicado nõ Díáiiõ Oficial da União, não podenÇo ser 

N" 208/91 (n9 426/91, na origem), de 27 do corrente, refe- infe_rior_ a 50% ( cinqüenta por cento) da variação do Indice 
rente à promulgação da Resolução n~ 36, de 1991. Nacional de Preços ao Consumidor --INPC do IBGE no 

N' 211191 (n' 425191, na origem), de 27 do corrente, refe' 5rmestre ahteriot. 
rente à matéria constante da Mensagem CN 0

9 83, de 1991. __ , § 19 _Os trabalh~do~s pertencentes aos Grupos I e III 
Restituindo autógrafos de Projeto de Lei Sancionado: farão jus aos reajustes-birilestrais fixados nos meses de setem-
N" 210/91 (n" 431191, na origem), de 27 do corrente, refe- bro, novembro, janeiro, março, maio e julho. 

rente ao Projeto_ de Lei da Câmara n" 46, de 1991 (n~ 4.903/90, § 29 Os trabalhadores pertencentes aos Grupos II e IV 
na Casa de origem), que "Altera~a composiÇão do Tribunal farão jus aos reajustes bimestrais fjxados nos meses de outu-
Regional do Trabalho da 8• Região e dá outras providências". bro, dezembro, fevereiro, abril, junho e agosto. 

(Projeto que se transformou na Lei n" 8.217, de 27 de Art. 49 A partir de janeiro de 1992, inclusive e nos 
agosto de 1991.) -- -- - meses mencion~dos nos incisos I, II, III e IV do art. 2ç desta 

lei, a parcela salarial até três salários mínimos dos trabalha

AVISO 

AVISO DO SECRETÁRIO-GERAL DA 
PRESJDitNCIA DA REPÚBLICA 

N~ 909, de 2_8 de agosto corrente, encaminhando informa
ções prestadas pelo Ministério da Economia, Fazenda e Plane
jamento sobre os quesitos constantes do Requerimento nn 
364, de 1991, de autoria do Senado( ~oão Rocha. 

OFÍCIOS 

dores dos resp~ctivos grupos será reajUstada pela V3riação 
acumulada do Indice Nacional de Preços ao Consumidor -
INPC no quadrimestre anterior, deduzidas as a-ntecipações 
de que trata o art. 39 desta lei. -

§ 1 ~ Excepcionalmente, sem prejuízQ do disposto no 
artigo- anterior, a parcela salarial até três salários mínimos 
dos trabalhadores pertencentes ao Grupo II será reajustada, 
em outubro de 1991, pela variação do INPC do mêS anterior. 

§ 29 Excepcionalmente, Sem prejuízo do disposto no 
artigo anterior, a parcela salarial até três salários mínimos 
dos trabalhadores pertencentes ao Grupo III será reajustada, 
em novembro de 1991, pela variação acumulada do_INPC 
do bimestre anterior, deduzida a antecipação de que trata 
o art. ~" desta lei. -

OFÍCIOS DO SR. 1' SECRETÁRIO DA CÂMARA . § 3' Excepcionalmente, sem prejuízo do disposto no 
DOS DEPUTADOS __ artigo anterior, a parcela salarial até três salários mínimos 

Encaminhando à revisão do Senado autógrafos dos seguin- dos trabalhadores pertencentes ao Grupo IV será reajustada, 
tes projetos: em dezembro de 1991, pela variação acumulada do INPC 

no trimestre anterior, deduzida a antecipação de que trata 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 63, DE 1991 0 art. 3" desta lei. 

(n" 638/91, na Casa de origem) Art. 5" Os reajustes previstos nesta lei serão deduzidos 
(De iniciativa do Senhor Presidente da República) da correção salarial, devida por ocasião da data-base de cada 

Dispõe sobre a Política Nacional de Salários, o salá- categoria. 
rio mínimo e dá outras providências. Art.6" As cláusulas salariais inClusive os aumentos reais, 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1" A política naciOnal de salários, respeitado o 
princípio da irredutibilidade, tem por fLindarnento a livre nego
ciação coletiva e reger-se-á pdas normas estabelecidas nesta 
lei. 

Parágrafo único. As vantagens asseguradas aos traba
lhadores nos acordos, convenções ou contratos coletivos de 
trabalho somente poderão ser reduzidas ou suprimidas por 
posterior acordo, convenção ou contrato coletivo.~_e trabal?o. 

ganhos de produtividade do trabalho e pisos salariais propor
cionais à extensão e à cç:tmplexidade do trabalho, assim como 
as demais condições de trabalho serão fixados em contratos, 
convenções e acordos coletivos de trabalho, laudos arbitrais 
e sentenças normativas, observados, dentre outros fatofes, 
a produtividade e a lucratividade do setor ou da empresa. 

_ Art. 7~ Salário mínimo é a contraprestação mfnima de
vida e paga -di!etamente pelo empregãdor a todo trabalhador, 
por dia normal de serviço, capaz de satisfazer, em qualquer 
i<fgíãõ' do País, as suas necessidades vitais bási~s. bem como 
as de sua famt1ia, com moradia, alimentação, educação, saúde, 
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lazer, vestuário, higie-ne, transporte c previdênciã.-social, conR 
forme dispõe o inciso IV do art. 7o da Constituição Federal. 

Art. 8'' O valor do salário míniino, em setembro de 
1991, é de Cr$42.000,00 mensais, Cr$1.400,00 diários e 
Cr$190,9091 horários. _ 

Parágrafo único. Em outUbro de 1991 o salário_ mínimo 
mensal passará a valer o equivalente~ Cr$-:k?.OOO.OO, reajus
tado pela variação do INPC no rhês ·anterior, incorporada, 
para mais ou para menos, a antecipação prevista no iridso 
I do art. lO desta lei. 

Art. 9" Compete a uma comissão técniCa, tórmad-a por 
um representante da Fundação Instituto Brasileiro de Çieo
graffa e Estatística - IBGE, um representante do Departa
mento Intersindical de Estatística c Estudos Sócio-Económi
cos- DIEESE. um representante da Fundação Getúlio Var
ga~- FGV. um representante da Fundação Instituto de Pes
quisas Econômicas-da Universidade de São Paulo- FIPE/ 
USP. um representante do Ministério da Economia, Fazenda 
e Planejamento e um representante do Ministério do Trabalho 
e da Previdência Social definir, no prazo de cento e oitent_a 
dias: 

I- a composiç-ão-do conjunto de bens e serviços de que 
trata o art. 79- desta lei, e os critérios- dci re-visão periódica 
desta composição; 

II -a metodologia de aferição mensal do custo dos pro
dutos e serviços referidos no inciso anterior a ser realizada 
pelo IBGE. . 

§ 1" A comissão de que trata este artigo será instalada 
no prazo máxirilO de quinze dias, a partir da publicação desta 
lei. 

§ 2'~ Compete às instituições ril"Cncioiiààas no caput des
te artigo indicar seus rcpiesentantcs, bem como Os respectivos 
suplentes, sendo os mesmos nomeados pelo Presidente da 
República. ·· 

§ 3'~ Com base na proposta aprovada pela Comissão 
TêcUiCã -o Poder Executivo encaminhará projeto de lei ao 
Congresso Nacional dispondo sobre o valor, a composição 
e a metodologia de aferição mensal do custo do conjunto 
ideal de bens e serviços de que trata o art. 79 desta lei, assim 
como sobre as regras de reajuste e a sistemática çie _crescimento 
gradual do salário mínimo. 

§ 49 O Ministério-da Economia·, Fazendã e Planejamen~
to e a Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
fornecerão o apoio necessário ao funcionamento da comissão 
técnica. 

Art. 10. Até que entre em vigor a lei mencionaÇa no 
§ 3~ do artigo anterior o salário mínimo será reajustado s.~giJn-
do os seguintes critérios: - - - -

I- a cada bimestre, a partir de outubro de 199!, o valor 
do salário mínimo· s-e-rá--reajuStado, a titulo de antecipação, 
pelo mesmo percentual de reajuste bimestral a que se refere 

· o § zo do art. 3o desta lei; 
II- no mês de janeiro de 1992 o salário mínimo será 

reajustado pela variação acumulada do INPC no quadrimestre 
anterior, acrescido cumulativamente de percentual de 4,02% 
(quatro inteiros e dois centésimos por cento), e dedUZidas 
as antecipações de que trata o inciso anterior; 

III -nos períodos subseqüentes o salário mínirriO será 
reajustado pela variação acumulada do INPC do período ante
rior, acrescido cumulativamente de percentual equivalente a 
5% (cinco p-Orce-nto) ao trimeStre, e deduzidas as antecipações 
de que trata o inciso I deste artigo. -- -

Art. 11. O salário mínimo horário corresponde a 1/220 
(um duzentos e vinte avos) do valor do salário mínimo e 
o salário mínimo diário a 1/30 (um trinta avos). 

Parágrafo único .. Para os trabalhadores que tenham por 
disposição legal o máximo de jornada diária de trabalho em 
menos de oito horas; o salário mínimo será igual ao definido 
no caput deste artigo. multiplicado por oito e dividido por 
aquele máximo legal. 

Art. 12. Fica vedada a vinculação do salário mínimo 
para qualquer fim, ressalvados os valores mínimos dos bene
fícios de prestação continuada da previdência social. 

Art. 13. A partir de janeiro de 1992 as regras estabele
cidas nos arts. 39 , 4'~ e 10 desta lei serão modificadas de acordo 
com os seguintes critérios: 

I- as antecipações previStas no art. 3\' e no inciso I do 
art. 10 passarão a ser mensais; 

II- o reajuste pela variação acumulada do INPC, pre
visto no art. 4" passará a ser trimestral. 

Parágrafo único-. As regras dispostas nos artigos men
cionado~ no caput deste artigo serão adaptadas, por ato do 
Poder Executivo, em função da presente mudança de freqüên
cia do reajuste. 

Art. 14. Na hipótese de a variação acumulada do INPC 
no trimestre anterior atingir percentual igual ou _superior a 
15% (quinze por cento), e ressalvado o disposto no art. 15 
desta lei, a parcela salarial compreendida entre três _e sete 
salários mínimos será corrigida pelo resíduo inflacionário ob
servado no período. 

§ 1'~ Considera-se resíduo inflacionário o percentual 
que, aplicado cumulativamente sobre 15% (quinze por cento), 
produza percentual equivalente à variação acumulada do 
INPC no trimestre anterior. 

§ 29 As faixas superiores a três salários mínimos incor
porarão, como adiantamento, o aumento absoluto das faixas 
inferiores, compensando-o no mês do reajuste previsto no 
art. 15 desta lei. 

Art. 15. É assegurado ainda à parcela salarial com
preendida entre três e sete salários mínimos, na data-base 
e no sexto mês subseqüente à data-base de cada categoria; 
reajuste correspondente à variação acumulada do INPC no 
semestre anterior. deduzidos o percentual correspondente ao
resíduo inflacionário eventualmente pago no período. 

Art. 16r É assegurada a reposição integral das perdas 
salariais acumuladas a partir de março de 1990, apuradas com 
ba~e na variação acumulada do INPC no período, cuja forma 
~ prazo de pagamento constarão do disposto em contrato, 
convenção ou acordo coletivo, laudo arbitral ou sentença nor-
mativa. _ 

- Art. 17. Ficam-inCorporados aos salá~ios em gerai, as
sim comO ao salário mínimo. os abonos de que trata o inciso 
III do art. 9• da Lei n' 8.178, de i' de março de 1991. 

Art. 18. Assegurado o disposto nos arts. 41 e 146 da 
Lei n' 8.213, de24 de julho de 1991, são extensivas aos bene
fícios de prestação continuada da Previdência Soci~l as anteci
pações previstas no art. 39 desta lei, as quais devem ser descon
tadas, juntamente com o abono de que trata o art. 146 da 
Lei nq 8.213/91, quando do primeiro reajuste dos benefíciqs 
pela variação integral do INPC, a contar de março de 1991 
ou da data_ de início do benefício. conforme o caso. 

Parágrafo único. O percentual garantido a título de an
tecipação à parcela dos benefícios igual ou inferior a- três 
salários mínimos será aplicado, a partir da competência outu-
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bro de 1991 a todos os valores expressos cm cruzctros nas 
Leis n'" S'.Zl2 e 8.213, ambas de 24 de julho de 1991. 

Art. 19. Os valores expressos em cruzeiros nas .Leis 
n'' 8.212 e 8.213, de 1991, serão reajustados, para a compe
tência setembro de )991, em 147,06% (cento c _quarenta e 
sete inteiros e seís centési.qiós por éerrto). -

Art. 20. Esta lei entra em vigor na data de sua publica
ção, produzindo efeitos financciiOS·a partir de l" de seterTibro 
de 1991. 

Art. 21. Revogam-se as disposições em contrário. 

§ 3_" Nas.vendas a prazo realizadas ate! 31 de janeiro 
de 1991. sem cláusula de correção monetária ou com cláusula 
de correçào monetária pré-fixada, as parcelas remanescentes 
deverão ser ajustadas pelo fator de deflação previsto no art. 
27 da Lei n" 8.178, de 1" de março de 1991. 

§ 4" O Ministro da Economia, Fazenda e Planejamento 
poderá fixa: n?rmas para .a ~onversão dos preços a prazo 
em preços a VISta, com ehmmação da correção monetária 
i~plícita ou de expectativa inflacionária incluída nos preços 
a prazo. 

§ 5" Os atas do Ministério da Economia -Fazenda e 
MENSAGEM N" 153, DE 1991 Plancjamento, que autorizem majoração de pr~ços de. que 

Excelentíssimos Senhores_Membro_s dQ_Congrcsso Nacio- trata o caput deste artigo, deverão ser publicados no l>iário 
nal: ________ ______ _ Oficial, da União, acompanhados de justificativa técnica. 

Nos termos do art. 61 da CoostÚ~ição Fede-ral~ tenho --§ 6" O Ministro da Economia, Fazenda e Planejamento 
a honra de submeter à elev.ada_d_eliberação de Vos.sªs_Excelên- deverá expedir instruções relativas _ao_s procedimentos admi
cias, acompanhado de_ ExpoSição de Motivos da Senhora Mi- nistrativos para que as empresas possam pleitear a majoração 
nistra de Estado da Economia, Fazenda e Planejamcnto, 0 dos preços de bt.!ns e serviços, incl_usive com decurso de prazo. 
anexo projeto de lei que "Estabelece regras para fixação do Art. 2·' O disposto no art. 1'' deste lei aplica-se, também, 
salário mínimo nacional", aos contratos cujo objeto seja: 

Brasi1ia, 15 de abril de 1991.. .:.___ F.er-na~do Collor. ___ _ 1- a venda de bens para entrega futura; 
E..M. __ N" 102 II- a prestação de serviços contínuos ou futuros; e 

Em 15 de abril de 1991 lll- a realização de obras. . 
Excelentíssimo Senhor Presidente da RepúbliCa,- - Parágrafo único. Os valores dos contratos_ referidos nes-
Tenho a honra de submeter à elevada consideração de te artigo e os das vendas a prazo, firmados com cláusula de 

Vossa Excelência o_ anexo projeto de--lei que dispõe sobre correção monetária pós-fixada, _serão. reajustados, desde o 
a fixação do salário iníníriiO naciorial. último reajuste até o dia 30 de janeiro de 1991, pela variação 

2. A-presente propoSta objetiva, de acordocpm preceito pro rata do índice pactuado para reajustes referentes ao mês 
constitucional, garantir a fixação de um salário mínimO que de fevereiro de 1991. 
atenda as necessidades vitais básíCã.S dos trabalb~adores _e de Art. 3" O Ministro da Economia, Fãzenda e Planeja-
suas famílias. -- mento poderá: _ 

3. A preservação do seu poder aquisitivo ao longo dÜ I- autorizar reajuste extraordinário para corrigír dese-
tempo será garantida através da atualização periódica pelo qunibrio de preços relativos existentes na data referida no 
índice de variação-da cesta básica. ---- art. l" desta lei; - -

4. Adicionalmente, e de acordo com 0 programa de TI- suspender ou_ rever, total ou parCi3lmente, Por prazo 
Governo de Vossa Excelência, estará sendo concedido um certo-ou sob condição, a vedação_çj~ _ _re_ajustes de preços a 
aumento real de poder de compra do salário- mínimo de 5% que aludem os artigos anteriores; 
a cada semestre, equivalente a 10.25% ao alio. · ·-- III- baixar. em caráter especial, normas que _liberem, 

5. Este aumento visa propiciar condíções dignas de vida · totàl ou parcialmente, os preços de qualquer se to r; 
para as camadas mais desfavorecidas da população, e será - IV- expedir instr_uções relativas à renegociação dos con-
concedido de forma gradual de modo a não provocar pressões tratos de que trata o art. 49

, visando preservar se_u e_quilíbrio 
bruscas sobre os custos das empresas c sobre os preços dos econômico-financeiro. 
bens e serviços finais. --- - -- - Art. 4~ Nos contratos mencionados no art. 2~ deste lei, 

Aproveito a ·oportunidade para renovar a Vossa Exce- e: naque_les relativos a vendas a prazo com cláusula de correção 
lência os protestos do meu mais profundo respeito. _:_ -:zélia monetária pós-fi~a-da- e a operações realizadas por empresas 
M~ria Cardoso Mello, Ministra da Economia, Fazenda e Pia- construtoras ou mcorporadoras com adquirentes de imóveis 
neJamento. - residenciais ou comerciais, os índices de reajustamento que 

LEG!SLAÇÃO.C!TADA foram extintos pelos arts. 3' e 4• da Lei no 8.178, de 1• de 
março de 1991, serão substituídos da seguinte maneira: 

LEI N~ 8.178, DE MARÇO de 1991 1-nos contratos que prevêem índice substitutivo deverá 
Estabeleceregrassobreprcçosesaláriosedáoutras ser adotado esse índice, exceto nos casos em que esta lei 

providências. dispuser diferentemente; 
_O-Presidente da República, faço Saber que o-Congresso II -nos contratos em que não haja previsão de índice 

NaciOnal decreta e eu sanciono a seguinte lei: substitutivo e em que o bem objeto da operação não-tenha 
Art. 1~ Os preços de bens e_ serviços efetivamentl!-pi"ati- sido efetivamente entregue ao comprador ou o serviço presta-

cactos em 30 de janeiro de 1991 somente poderão ser majo~ do, deverão ser utilizados índices se to riais de custos pactuados 
rados mediante prévia e expressa autorização dD Ministério ê'ntre as partes, vedada a utilização de índice:s gerais de preços, 
da Economia, Fazenda e Planejamento. - ou de __ índices baseados, direta qu indiretarrlente, na Taxa 

§ lo Os preços a que se refere este artigo são os fixados Referencial (TR) ou Taxa Referencial Diária (TRD); 
para pagamento à vista, em moeda. III- nos contratos em que não haja previsão de índices 

§ 29 Considera-se preço à visfa o preço líquido, após substitutivo e_ em que O- bem objeto da operação já tenha 
os descontos concedidos, na data referida neste: artigo. quer sido efetivamente entregue ao comprador ou o serviço presta-
seja resultante de promoção ou bonificação. do, deverá ser utilizada a TR ou a TRD. _ 
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§ J<.> O reajuste, a partir do mês de fevereiro de 1991, 
para contratos referidos neste artigo, será fixado em ato do 
Ministro da Econoini:'!, Fazenda e Planejamento, nos termos 
dosarts.1•e3•. 

§ 2(> Nos casos de liquidação antecipada dos saldos dos 
C?ntratos refe~dos no parágr~fo anterior, no período em que 
vigorar a restnção do art. lo desta lei, far-se-á a atualização 
do saldo, observado o disposto neste artigo e sem -ã·oo-nside
ração do disposto nos arts. l!> e 39. 

§ 39 Nos contratos celebrados com ótg~s da Adnlinis
tração Pública direta, autárquica Ou fundaCional, o disposto 
no inciso III deste artigo somente se aplica quando prevista 
a correção monetária no~ atas_ de convocação ou de dispensa 
de licitação. . 

Art. 5' A partir de 1• de março de 1991 é vedada a 
inclusão, nos contratos a que se refere o art. 4''. quando ceie~ 
brados por prazo ou período de repactuação inferior a um 
ano, de cláusula de reajustamento de preços, baseada em 
índices que não reflitam a variação do custo de produção, 
exceto financeiro, Ou do preço dos insumos utilizados, até 
a efetiVa entrega do bem ou prestação do serviço objeto da 
operação. - . ·- · 

§ 19 As cláusulas de reajustamento de preços dos coo~ 
tratos referidos neste artigo terão eficácia somente quando 
houver majoraÇão, autorizada nos· termos (iTevistos nesta lei, 
dos preços e insumos necessários para õ cumprirrie·ruodo seu 
objeto. · · 

§ 29 A partir da efetiva entrega do bem ou da prestação 
do serviço, deverá ser utilizada a TR ou da TRD, desde que 
o prazo remanescente do contrato não seja inferior a noventa 
dias, admitida, exclusivamente, em prazo remanescente infe
rior, a utilização da taxa pré~fixada,livremente pactuada entre 
as partes. 

§ 39 O dispos-to no caput deste artigo não se aplica aos 
contratos referidos no art. 19 da Lei n~ 8.178, de 19 de março 
de 1991. 

Art. 69 No mês de fevereiro de 1991, os salários serão 
reafustados e terão seus valores determinados de acordo com 
o disposto neste artigo. :·· 

§ 19 Os salários. de fevereiro de 1991, exceto os venci
mentos, soldos e demais remunerações e vantagens pecuniá
rias de servidores públicos civK e militares da Administração 
Pública Federal direta, autárquica e fundacional, e as rendas 
mensais de benefícios pagOs ·Pela Previdência Social ou pelo 
Tesouro Nacional, respeitado . .p princípio da irredutibilidade 
salarial, serão calculados na forma deste artigo, ficando, com 
esse reajustamento e com os decorrentes dos atos a que se 
refere o art. 25 desta lei, atualizados até !? de março de 1991: 

a) multiplicando~se o valor do salário recebido nos últi
mos doze meses pelo índice de remuneração, constante do 
anexo desta lei, corresponde ao dia do efetivo pãgãmentoi 

b) somando-se os valores obtidos na forma da alínea ante
rior e dividindo~se o resultado por doze. 

§ 2• Nos casos em que o efetivo pagamento do salário 
tiver ocorrido após o quinto dia útil do mês subseqüente ao 
da competência do salário, considerar~se-á esta data para efei~ 
to do disposto neste artigo. 

§ 39 Na hipótese de adiantamento de salário, no todo 
ou em parte, far~se~á a multiplicação de que trata a alínea 
a do § 19 , utilizando~se o valor do índice de remuneração 
correspondente ao dia do efetivo pagamento de cada parcela 
adiantada. 

§ 4~ Sem prejuízo do direito do empregado à respectiva 
percepção, não serão computados, no cálculo do salário de 
fevereiro de 1991: 

a) o décimo-terceiro salário ou gi"ãtificaÇão equivalente; 
b) as parcelas de natureza não habitual; 
c) o abono de férias; 
d) as parcelas percentuais incidentes sobre o salário. 
§ 59 As parcelas percentuais referidas na alínea d do 

parágrafo anterior serão aplicadas após o ca1culo do valor 
do salário de fevereiro de 1991, na forma do§ 1 n deste artigo. 

Art. 7ç Os vencimentos, soldos e demais remuJ:!erações 
e vantagens pecuniárias de servídores públicos civis e militares 
da Administração PúbliCa Federal, diiita, autárquica e·funda~ 
cional, bem como as rendas mensais de benefícios pagos pelo 
Tesouro Nacional, serão reajustados cm nove vírgula trinta 
e seis por cento no· mês de fevereiro de 1991. 

Art. 89 Respeitado o princípio da irredutibilidade sala~ 
rial, o empregador poderá efetuar, em fevereiro de 1991, 
ajustes nos salários de seus empregados, de modo a preservar 
a organização do pessqal em quadro de carreira. 

Art. 9" A Política Salarial, no período de 1 ~ de março 
de 1991 a 31 de agost_o de 1991, compreenderá exclusivamente 
a concessão dó:S"se-gUintes abonos, os quais não serão exten~ 
si vos aos vencimentos, soldos e demais remunerações e vanta
gens pecuniárias de sevidores públicos civiS e militares da 
Administração Pública Federal, direta, autárquica e funda~ 
cional, e às rendas mensais de benefícios pagos pela Previ~ 
dência Social ou pelo Tesouro Nacivnal. ressalvado o disposto 
no § 6~ deste artigo: 

I- no mês de abril de 1991, Cr$ 3.000,00 (três mil cru
zeiros); 

II- nos meses de maio. junho e julho de 1991, a varia~ 
ção, em cruzeiros, do custo da cesta básica entre os meses 
de março e maio de 1991, acrescida de Cr$ 3.000,00 (três 
mil cruzeiros); 

III- no mês de agosto de 1991, a variação, em cruzeiros. 
do custo da cesta básica entre os· meses de março·. e agosto 
de 1991, acrescida de Cr$ 3.000,00 (três mil cruzeiros).· 
___ .. §__ 1 ~ _Da aplicação do di:sposto neste artigo, da parcela 
do salário de março de 1991 que não exced•cr a Cr$170.000,00. 
(cento e setenta mil cruzeiros), não poderá resultar abono 
inferiOr aos seguintes percentuais: 

-a) dez por cento não cumulativos, em maio; junho e 
julho; e . __ _ _ 

h) vinte e um por cento em agosto. 
§ 29 O valor da ceSta básica, a que se referem os incisos 

II e III deste artigo, será de Cr$ 29.600,00 (vinte e nove 
mil e seiscentos cruzeiros), e a metodologia de aferição da 
variação de seu custo será definida pelo Ministério da Econo
mia, Fazenda e Planejamento, que considerará a superve
niência de variações na oferta de produtos em geral. 

§ 39 O Ministério da Economia, Fazenda e Planejamen~ 
to dará, previamente, conhecimento da metodologia de cálcu~ 
lo de aferição da variação do custo da cesta básica às entidades 
sindicais e ·ao Congresso Nacional. 

§ 4ç Os abanos de que trata este artigo poderão ser 
pagos até o dia 15 do mês subseqüente ao mês em que eles 
são devidos. 

§ 59 Os abonos-horas serão iguais ao quociente dos va~ 
leres dos abonos mensais de que trata este artigo por duzentos 

--e Vinte, e os abonos diários, por trinta. 
§ 69 No caso dos aposentados e pensionistas da Previ~ 

dência Social, são assegurados os seguintes abonos; 
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a) nos meses de maio, junho e julho de 1991, para os 
benefícios não inferiOres- a Cr$ 17.000,00 ( dezessete mil cruzei
ros), o valor obtido pela aplicação do percentual da variação 
do índice do custo da _cesta básica entre os meses de março 
e maio de 1991, sobre o valo_r do benefício em março de 
1991; e para os benefíCios inferiores a Cr$17.000,00'(dezessete 
mil cruzeiros), ã. variação, em cruzeiros, do custo da cesta 
básica entre os meses de março e maio de 1991, não podendo 
a soma do benefício e do abono ultrapassar o valor correspon
dente à soma do benefício de Cr$ 17.000,00 (dezessete mil 
cruzeiros) e do abono referente a ~sse_ benefíc!o. _ . 

b) no mês de agosto de 1991, para os beilefícios nãO 
inferiores a Cr$ 17.000,00-_(dezesse.te mil cr::~z_~jrqs), o valor 
obtido pela aplicação do percentual da variação do índice 
do custo da cesta básica entre os meses _de_ março e- agosto 
de 1991, sobre o valor do benefício em março de 1991; c 
para os benefícios inferiores a Cr$ 17.000,00 ( dezcssete mil 
cruzeiros), a variação, em cruzeiros, do custo da cesta bª~ka, 
entre os meses de março e agosto de_ 1991, não podendo 
a soma d_o benefício e do abono ultrapassar o valor corresponM 
dente à soma do benefício de Cr$ 1_7.000,00 (dezt:s~ete mil 
cruzeiros), e do abono referente a ess_e benefício._ _ _ -_ ~ 

§ 79 Os abonos referidos neste artigo não serão incorpoM 
rados, a qualquer título, aos salários, nem às rendas mensais 
de benefícios da Previdência Social, nem estarão_ sujeitos a 
quaisquer incidências de caráter tributário ou previdenciáriO. 

Art. 10. O valor" do salário mínimo fica estabelecido 
para: _ 

I-fevereiro de 1991, em Cr$ 15.895,46, mensais; Cr$ 
529,8487, diários; e Cr$ 72,2521, horários; · -· 

II -março de 1991, em Cr$ 17.000,00, mensais~ Cr$ 
566,6677, diários; e Cr$ 77,2727, horários. 

Art. 11. É devido aos trabalhadores, no mês de agosto 
de 1990, um abono no valor de Cr$ 3.000,00 (três mil cruzei
ros), desde que o valor do_ salário referente ao mês d$! agosto 
de 1990, somado ao valor do abono_~ncedido, não ultrapasse 
a Cr$ 26.017,30 (vinte e seis mil, dezcssete cruzeiros e trinta 
centavos). __ 

§ 1 o Se a soma refe_rida neste artigo ultrapassar a Cr$ 
26.017,30 (vinte c"_seiS rriil, dezessete cruzeiros e trinta centaM 
vos), o abono será reduzido de forma a_ garantir a condição 
estabelecida. 

§ 29 Ao abono a que se refere este artigo ãpliCa:se- o 
disposto no§ 7' do art. 9'. · 

§ 3~ O abono de que trata este artigo não se aplica 
aos trabalha,doTes que o tenham recolhido de acordo __ com 
o disposto no art. 9' da Medida Provisória n• 199, de 26 de 
julho de 1990. 

Art. 12. É de~ido aos trabalhadores, no mês de janeiro 
de 1991, um abono que será calculado nos ·seguintes termos: . 

I-excepcionalmente, no mês de janeiro de 1991, ne
nhum empregado receberá, entre remuneração c abono, uma 
quantia inferior a Cr$ 12.500,00 (doze Q}il e quinhentos cru-
zeiros); - - · ·· --

11 -deverá ser calculado para cada empregado e_ será 
o resultado da soma das seguintes parcelas: 

a) cinco por cento da parcela da remuneração que exceM 
der a Cr$ 60.000,00 (sessenta mil cruzeiros); 

b) sete por cento da parcela da remuneração que exceder 
a Cr$ 36.000,00 (ttifita e seis mil cruzeiros)"e não exceda 
a Cr$ 60.000,00 (sessenta mil cruzeiros); 

c) nove por cento da parcela da remuneração que exceder 
.a Cr$ 12.000,00 (doze mil cruzeiros) e não exceder a Cr$ 
36.000,00 (trinta e •eis mil cruzeiros); · 

d) doze por cento da parcela da remuneração que rião 
exceder a Cr$ 12.000,00 (doze mil cruzeiros); · 

III -a soma da remuneração e o a.bono nã_o poderá exceM 
der o valor equivalente a Cr$ -120.000,00 (cento e vinte m:il 
cruzeiros). 

IV- será pago, no máximo até o quinto dia útil do mês 
subscqüente ao da publicação desta Lei; 

Y.- n~_o __ ~e!á_ inco~porado aos salá_rios, a qll~lquer título; 
VI--:-- não estará sujeito a quâ.isquerincidên~ias de Caráter 

tributário ou previdenciárío_; 
VII -não se aplica aos tàibãlhadores que o -tenham reçeM 

bido.de acordo com o disposto no art. 10 da Medida Provisória 
n' 292, de 3 cté janeirô de 199!". · 

_ Art. 13. Até 15 de abril de 1991, o.Poder E~ecutivo 
encaminhará ao Congresso Nacional ProjetO" de Lei dispondo 
sobre a regulamentação do_ artigo 8" da Constituição F:ederal 
e sobre as negociaçõe coletivas de trabalho. -

Ah. 14. O art. 2' .da Lei n' 8.170, de 17 de janeir() 
de 1991, passa a vigorar com a-s-eguinte redação: 

"Art 29 O valor dos encargOs a que Se refere 
o artigo anterior. uma vez acordado e homologado 
em contrato escrito, poderá ser reajustado pelo repasse 
de: 

I- até setenta por cento do índice de reãjuste 
concedido à categoria profissíorial predominante na insM 
tituição de ensino, em decprrência de lei, decisão judiM 
cial, acofdo, convenção ()u dissídio coletivo de trabaM 
lho; 

II- no mês de agqsto de cada ano, até trinta por 
cento da variação do lndice Nacional de Preços ao 
Consumidor (INPC) enh:e os meSes âe jãileirõ e jülho, 
e, excepCTolialrilen:te, em 1991, até trinta por cento 
da variação:;cto INPC entre os meses de março e julho. 

Parágrafo único. Quando o reajustedecorrer de 
- acorQO, SÓ-SerãO COnSi(l~[f!dOS, para efeitO de reajustaM 

menta doS encargos educadon_ais, aqUeles celebrados 
nas datas de revisão legal doS s-ãlários;da categoria 

--piôfíssional preâominante na instituição de ensino." 

Art. 15. Nos contratos de locação resid~ncial em geral, 
será observado o disposto neste artigo. 

§ 19 O valor do aluguel referente ao mês de fevereiro 
de 1991 será calculado: 

a) multipli,cando-se o valor do aluguel desde o último 
reajuste pelo índice de remuneração constante do Anexo desta 
Lei, correspondente ao dia em que o pagamento era devido; 
e 

b) somandoMse os valores obtidos na forma da alínea ant~M 
rio r e dividinçioMse o resultado pelo número-de meses conSideM 
rado no inciSo II do artigo anterior. 

§ 2~ No mês de setembro de i991, os cóntiatos de aluM 
guel serão reajustados pela variação do índice de SalárkiS-ilomiM 
nais médios, verifiCada entre: os meses de feveiefro e ~gosto 
de 1991. 

§ 39 A partir de outubro de ~991, inclusive, os_ contratos 
de que trata- este artigo serãa fêàjustados nos meses estipu
lados contratualmente, pelo índice de- reajuste pactuado, to
mando-se por base o mês de agosto de 1991. 

§ 49 Os contratos que tenham sido pactuados com índice 
de preços extinto deverão, no que se refere ao cutrlprimento 
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do disposto no parágrafo anterior, utilizar o índice de salário 
nominal médio. 

Art. 16. Os contratos de locação residencial firmados 
a partir de 19 de fevereiro de 1991 serão livremente pactuados, 
vedada a vinculação à taxa de câmbio e ao saláriO mínimo, 
e poderão conter cláusulas de reajuste, desde que a periodi
cidade de reajuste não seja iitferior a seis meses c o índice 
de reajuste não seja superior à variaçãó dos salários nOmínais 
médios no período. 

Parágrafo úniCá:---::-o disposto neste artigo aplica-se aos 
acordos pactuados pelas partes, relativos à inserção ou modifi
cação de cláusula de reajuste, ou repactuação do valor do 
aluguel, dos contratos de locação_ residencial em vi_gor. 

Art. 17. Na locação de imóveis residenCiais, é ilícito 
às partes fixar, de comum acordo, novo valor para o aluguel, 
bem como inserir Ou modifiCai' cláusula de reajuste, desde 
que respeitadas as condições_ preVistas rio artigo-anterior. 

§ V Não tendo havido acordo, nos termos deste artigo, 
o locador ou o locatário, após três anos-de vigência do contraw 
to, L)Oderá pedir a re~isão judicial do aluguel, a firri de reajus
tá-lo ao preço de mercado. 

§ 2~ A revisãO judicial poderá ser requerida de trê_s em 
três anos, contados do último acordo e, na falta deste, do 
início do contrato. 

Valores 
(Cr$) 

1.599,75 

1.772,35 

1.930,76 

2.107,02 

2.266,17 

Art. 18. O Índice de Salários Nominai_s M.édios deverá 
_sçr calculaQQ pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatistica, com metodologia.: an:tE_Iafl!ente divulgada. 

Art. 19. O disposto neste Lei não se_aplica: 
I- à exceção do estipulado nos arts. 7~ e 11, aos venci

me-ntos, soldos e demais rernuneraçóes. e vantagens pecuniá
rias de servidores públicos civis e militares da Administração 
Pública Federal, dirCta, autárquica e fLiridacional, e às rel"l:das 
mensais de benefíçios pagos pelo Tesouro Nacional; e 

II- à excessão do estipulado nos arts. 9<:>, § 6\', e 11, 
às rendas mensai_s de benefícios pagos pelal;lrevidência Social. 

Art. 20. A inobser:vância d9s preceito~ c_ontJdos nesta 
Lei sujeitará o infrator à aplicação das sanções previstas na 
legislação relativa à defesa econômíça, no que couber, em 
particular na Lei Delegada no 4, de 76 de setcmbr_o de 1962, 
o a Lei o' 8.137, de 27 de dezembro de 1990 c na Lei .n' 
8.158, de 8 de janeiro de 1991, sem prejuízo das demais comi
nações legais. 

Art. 21. Os valores constanteS na le_gislação em vigor 
expressos ou referenciados: 

.I- ao BTN ou BTN fiscal, são convertidos pelo valor 
de Cr$ 126,8621; · · · 

II- ao MVR, são convertidos pelos valores fixados na 
tabela abaüço: 

Regiões e Sub-Regiõ<.>s 
(Tai;; como definid<L'> pelo 
Decrcw n° 75.679_ de 29 

de abri! de 1975) 

4a, 53, 6~. 7~. 83,9° ~~a 
sub-região, wa' 1 ta' 12a 
- 23sub-região 

}D, 2a, 3 3, 93 - 1' SUb

regiãO, 123 -1" sub
região, 20•. 21" 

-~- . ---
14•, 173 - 2" sub
região, 183 - 2• sub
tegião 

17~ - P sub-regiao. 
18a - 1 a sub-região, 
19• 
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III -aos índices de que trata o art. 49 da Lei n9 8.178, 
de 1'' de março de 1991, são atualizados, de acordo com a 
variação correspondente ao mês de janeiro de 1991. 

Art. 26. O Poder Executivo, para efeito do pagamento 
do seguro desemprego, de que trata a Lei n" 7.998, de 11 
de jánéíro-de 1990, fica autorizado a suspender, total ou par-
cialmente, por tempo determinado: _ Art. 22. Nas operações· realizadas no mercado de capi

tais é ajmitida a utilização da TR e da TRD como base para 
a remuneração dos respectivos contratos somente quando não 
tenham prazo ou período de tepactuaçào inferior a noventa 
dias. 

I- a exigêncía de comprovação de emprego, durante 
-pelo menos quinze dias nos últimos vinte e quatro meses, 
prevista no incisO II do art. 3ç da Lei n" 7 .998, de 19-90; 

Art. 23. Serão constituídos, no_ prazo de tri11ta dias, 
câmaras setoriais destinadas a analisar a estrutura de custos 
e preços em setores c cadeias produtivas específicas para asses
sorar o Ministro da Economia, Fazen4ª _e Planejame-nto- no 
monitoramento da flexibilização de preços. 

§ 1 ~ As competências e a abrangência das câ_m·a-ra·s séto~ 
riais serão definidas pelo Ministro da Economia, Fazenda e 
Planejamento. 

§ 29 As câmaras serão compostas por membfOs desig
nados por portaria do Ministro da Economia, Fazenda e Plane-
jamento, representantes: . _______ _ 

a) do Ministério da Economia, Fazenda e PlanejanleTitO;--
b) dos empregadores dos respectivos seto"res produtivos; 
c) dos trabalhadores dos respectivos setofes produtivos 

ou das entidades sindicais nacionais. 

II- o período de carência de que trata o art. 4n _daquela 
Lei. 

Parágrafo único. O disposto-neste artigo apJica~se às 
demissões, sem justa causa, ocOrridas oU que venham a ocorrer 
entre 15 de marco de1990 e 15 de setembro de 1991. 

Art. 27. E acrescido o paráiraf~ úni~o ao art .. 1 O da 
Lei n' 8.178, de 1" de março de 1991, com a seguinte redação: 

"Parágra(o único. Quando o contrato {or_çele
brad$:> -por prazo superior a noVenta dias é 3dmitida 
a utilização da TR ou da TR,D para remuneração dos 
valores ~as pbrigacóes dele d~_~qrrentes. '' 

Art. 28. O Poder-:e~ec"tltivoJ_ dentro de sesSenta diãs, 
encaminhará ao Congresso Nacional P-rojeto cte·Lei dispondo 
Sobre a proteção do valor real dos vencimentoS, soldos e de~ 
maiS remunerações e vantagens pecuniárias dos servidores 
públicos civis e militares, da Admin"istração Pública Federal, 
d_ireta, autárquica e fundacional. 

Art. 24. O Minís_tro da Econorrila, Fazenda e Planeja~ 
mento expedirá as iilstiuÇóes---:necess-ãrias à execução do dispos~ 
to nesta Lei. 

Art. 25. São convaÜdados os atos praticados-com base 
nas Medidas Provisória-s n""~ 193, de 25 de junho de 1990; 
199, de 26 de julho de 1990; 211, de 24 de agosto de 1990, 
alterada pela Medida Provisóría n~ 219, de 4 de setembro 
de 1990; 234, de 26 de setembro de 1990; 256, de 26 de outubro 
de 1990; 273, de 28 de novembro de 1990, e 292, de 3 de 
janeiro de 1991. 

Art. 29. Esta lei entra em vigor na data de sua publi~ 
cação. 

Art. 30. Revogam~se as disposições em contrário, espe
cialmente a Lei n' 8.030, de 12 de abril de 1990. 

Brasília, 1~ de março de 1991; 170n da Independência 
e 103' da República. · · 

ANEXO A. LEI N9 8.178 , DE 01 CE MARÇO DE 1991 
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LEI N• 8.178, DE I" DE UARÇODE,l991 

Estabelece regras sobre preços e salários e dá outras 
providências. 

(Publicado no Suplemento ao Diário Oficial da União de 4 
de março de 1991.} · 

Retificação 

Na página 4, prinie-!i"3 coluna, nos arts. 1~, ~ "3~; 49 , caput; 
e 5•, § 3•, ONDE SELE: __ ~- --·--·-- ....... ~: .. 
" ... Lei n• 8.178, de 01 de março de 1991 ... ",LEIA-SE: 
" ... Lein•8.177,de 1•demarçode 1991 ... ". 

Na página 5, primCira:·coluna, art. 15, § lç, alínea b, 
ONDE SE L~: 
" ... pelo número de meses comiiderado qo _i_nciso II -d"O-aitlgO 
anterior.", LEIA-SE: 
" ... pelo número de mçs~s çpl).siderado ~a referida ~línea." 

Na página 5, segunda coluna, art. 21, III, ONpE SE 
L~: ... 

" ... Lei n" 8.178, de 01 de março de 1991, ... ",LEIA-SE: 
" ... Lei n" 8.177, de 1• de março de 1991, ... ". ___ __ 

Na página 6, primeira coluna, art. 26, I, ONDE SE L~: 
" ... durante pelo menos quinze dias nos últimos vintç ç _ _quatro 
meses, ... ", LEIA-SE: _ _ ~- _ _ 
" ... durante pelo menos quinze meses nos últimos .vinte e 
quatro meses ... "'~ ~ , -~-- -

Nà página6, prínieira coluna, art. 27, caput, ONDE SE 
L~: - . .. - - --- . . 
" ... Lei n• 8.178, de 01 de março de 1991, ... ",LEIA-SE: 
" ... Lei n• 8.177, de 1• de março de 1991, ... ". 

(A Comiss(lo de Assuntos EçQnômicQs.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 64, DE 1991 

(N• 1.576/91, na Casa de origem) 

Altera os valores dos vencimentos dos cargos efeti
vos e comissiOnados da Secretaria do Supremo Tribunal 
FCder3t e dá ouiras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 As tabelas de vencimentos dos cargos efetivos 

dos funcionários da Secretaria do Supremo Tribunal Federal 
abrangidos pelo Plano de Classificação ae Cargos da Lei no 
5.645, de 10 de dezembro de 1970, e decorrentes da aplicação 
da Lei n• 7.961, de 21 de dezembro de 1989, passam a vigorar 

_a par_Hr_~e --~-o de maio de 1991, com os valores constantes 
do Anexo I desta lei. · · · -

Arf. 29 A tabela de vencimentos_ dos cargos em comis
são do di-upo-Direção e AssessoramentO SUperiores- DÃS .. 
da Secretaria do Supremo Tribunal Federal, a partir de 19 

de maio de 1991, é a constante do Anexo II desta lei. 
Art. 3~ Aplicam-se as disposições desta lei aos proven

tos dos servidores aposentados bem como aos valores das 
pensões de beneficiários dos furicionários falecidos. 

Art. 4~ As despesas resultantes da execução desta lei 
correrão â c_onta das dotações _çQnsignadas no Orç~Itlento da 
~-União. · 

Art. s~ Esta lei entra em vigor na data de sua publi
cação. 

Art. 6" Revogam-se as disposições em contrário. 

~EXO I DA LEt NO ,,. DE or. lU l 

'l'IIBELI!o DE Vcilcnu::N'ios Ã~LICAVE!S 1.0s cMGoS oo SISTEMA 
O& CLASSIFICAt;JI.O DI!: CAflqoS :tltSTI't'tJIDO PELA LEI No 5.645170 

NlVZlt SDl'ERIOR NIY;EI- Ilf'l'!tiltu:D:tAJIIO NIVEL AtlXIt.ll\R. 

Rcftu:;n~ «• Rc(e~;;n- «• Rcterlia• "'' cio c ia cio 

" n2.521,n " 67.SUi,44 " 45.760,96 

" 116.150,112 " U.JaG,lO " 46.762,67 
QJ u11.no,G9 " 71.307,116 " 47.786,84 

" 123.751,14 " 73.2113,26 " 48.833,07 

" 127, 7JS,SJ " 75.312,711 " 1:11.1102,60 

" lll-US,U 11 ,71.398,56 " so.ns.u ,, 136.0U,69 .. 7').542,08 " 52.111·,9') .. ~:~::~t}~ .. 11.745,31 10 53.252,71 .. " 14.!109,26 11 54.419,09 
10 149.667,41 " 15.335,95 12 $5.610,26 
11 154-416176 " !8.726,8; " sG.sn,95 
12 1511.4611,113 " U,184,60 14 5a.nn,u 

" 164.5115,11 ,, ')3,7011,115 '" 511.344,-42 
14 1611.8114,119 " 116.305,82 16 60.643,41 
1S 175.365,25 " 111!.973,U 11 ,61.1111,71 
16 181.!111,72 27 101. 7U·,sa .. 63.328,711 
11 1B6.U0,01 " I04.531,9J .. ,4.715,l9 .. 192.156,14 " 107.4215,99 20 "G6.132,50 .. U!i.065,4J ~~· 110.402,85 21 ti7.580,0l 

" 205.475,16 113.460,71 " fit.060,J9 
21 212.0!1,30 " 116,603,1:0 23 70.512,42 

" 211-920,55 31 Ut.l3_3,25 24 72.117,68 

" U5.t611,5J " 123,152,17 " '1l.IIIJ7 1 U 

" 23:3.245,7G " Utli.!Ui3 1 11 " 7.5.311.15 

" 240.7SS,9t " 7tli.960,07 ,., 
11.,45,60 

" 10,3",13 •• 12.127,55 
31 u.u5.._u 

" n.7n,u 
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ANEXO II DA LEI DE DE 1991 

FUNÇÕES DE CONFIANÇA 

DIREÇl\0 E ASSESSORAMENTO 

·N!VEL VENCIMENTO t 

DAS-1 12-2.650,00 60 

DAS-'2. 142.985,00 70 

DAS-3 166.515,00 75 

DAS-4 196.212,00 ao 
DAS-5 227.539,00 85 

DAS-6 263 ... 427,00 90 

LEGISLAÇÃO CITADA. 

LEI N• 5.645, DE 10 DE DEZEMBRO DE I970 

Estabelece diretrizes para a classificação de cargos 
do Serviço Civil da União e das autarquias federais, 
e dá outras providências. 

. O Presidente da República, faÇo saber que o Coiigre_sso 
NaciOnal decreta, e eu sanciono, a seguinte lei: 

Art. 1? A classificação de cargos do Serviço Civil da 
União e das autarquias federais obedecerá às diretrizes estabe
lecidas na presente lei. 

Art. 2? Os cargos serão classificados como de provi
me~to em comissão e de provimento efetivo, enquadrando-se, 
basicamente, nos seguintes Grupos: ----

De Provimento em Comissão 
I- Direção e Assessoramento Superiores; 
De Provimento Efetivo- - -
II- Pesquisa Cieiitíficit e TeCnológica; 
III-Diplomacia; · 
IV-Magistério; 
V- Polícia Federal; 
VI -Tributação, Arrecadação c Fiscalização; 
VII- Artesanato; 
VIII- Serviços Auxiliares; 
IX- Outras atividades de nível superior; 
X- Outras_atividades de nível médio. _ 
Art. 3" Segundo a correlação e afinidade, a natureza 

dos trabalhos ou o nível de conhecimentos a{!!icados cada 
Grupo, abrangendo várias atividcides, compreenderá: .~ 
. I_- Direçãõ-' e Assessoramento Superiores: os cafgos de 

dueç.ao e assessoramento superiores da administraçãO cujo -
provtmento ~e v a ser regido pelo critério da confiança, segundo 
for estabeleCido em regulamento. 

. II.- Pesquisa .Cient'ífica ··e --Tecriológica: OS car"gõS .COm 
atnbutções,_ exclusiVas ou comprova:damente principais,- de 
pesquisa científica, pura ou aplicada, para cufO provimento 
se exija diploma de curso superior de ensino ou habilitação 
legal equivalente e não sejam abrangidos pela legislação do 
Magistério Superior. - · 

III- Diplomacia: os cargos que se destinam a represen
tação diplomática: 

SUPERIORES -- DAS 

Cr$ Cr$ 
1\EPRESENTAÇl\o RETRIBUIÇl\o 

73.590,00 196.240,00 

100.089,50 243.074,50 

124.886,25 291.401,25 

156.969,60 353.181,60 

193.408;15 420~47 ,15 

237.084~30 500".511,.30 

IV- Magistério: os_cargos com atividades de magiStério 
de todos os níveis de ensino. . 

V- Polícia Federal: os cargos com ~tribuições de n~tu
reza policial. 

VI --:-Tributação, Arrecadação e Fiscalização: os cargos 
com atividades de tributação, arrecadação e fiscalização de_ 
triqutos federais. _ ._ -· _ 

VII- Art~sanato: os cargos de atividades de natureza 
permanente, principais ou auxiliares, relackm-adas com os ser
viços de artífice em sUas Várias modalidades. 

VIII- Serviços Auxiliares: os cargos de atividades admi
nistrativas em geral, quando não de nível superior. 

IX- Outras atividades de nível superior: os demais car
gos para cujo provimento se exija diploma de curso superior 
de ensino ou habilitação legal equivalente. 

-X- Outras atividades de nível médio: os demais cargos 
para cujo provimento se exija diploma ou certificado de con
ct~são de curso de grau niédio ou habilitação equivalente. 

Parágrafo único. As atividades relacioriadas com trans
-porte, conservação, custódia, operação de elevadores, limpeza 
e.outras.assemehadas serão, de preferência, objeto de execu
ção indireta, mediante contrato, de acordo com o art. 10, 
§ 79 , do Decreto-Lei n9 200, de 25 de fevereiro de 1967. 

Art. ~?- Outros Grupos, com características próprias; di
ferenciadas dos relacionados no artigo anterior, poderão ser 
estabelecidos ou- desmembradoS daqueles, se o justificarem 
as necessidades da Administração, mediante ato do Poder 
ExeCutivo. - -

Art. 5<:> Cada Grupo terá sua própria escala de nível 
a ser aprovada pelo Poder Executivo, atendendo, primordial-
mente, aos seguintes fatores: --

I- importância da atividade para o desenvolvimento na
cional; 

II- complexidade e responsabilidade das atribuições 
exercidas; e 

·III- qualificações requeridas para o desempenho das 
atribuições. -

Parágrafo único. Não haverá correspondência entre os 
níveis dos diversos Grupos, para nenhum efeito. 

Art. 6? A ascenção e a progressão funcionais obede
cerão a critérios seletivos, a serem estabelecidos pelo Poder 
Executivo, associados a um sistema de treinamento e qualifi-
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cação destinado a assegurar a permanente atualização e elevaw 
ção do nível de ( ficiênda do funcionalisrt)o. 

Art. 7~ O Poder ExecutivO elaborará e expedirá_ o novo 
plano de classifica-ção de cargos, total ou parcialmente, me
diante decreto, observadas as disposições desta lei. 

Art. 89 A implantação do plano será feítã por órgãos, 
atendida uma escala de prioridade na qual se levará em conta 
preponderantemente: _ . _ ~. . _ 

I- a implantação prévia da reforma admillist.fãfiV:l, Com 
base no Decreto-Lei no 200, de 25 de fevereiro de 1967; 

II- o estudo quantitativo e qualitativO da lotação dos 
órgãos, tendo em vista ª-_no_Va estrutu-ra e atnõuições -decor
rentes da proYidêricia mencíonada no iteril antefiót; e 

III- a existêricia -de recursos orçamentários para f<i.zcr 
face às_ respectivas despesas. 

Art. 9~ A transposição oU: transformação dos cargos, 
em decorrência da sistemática prevista nesta lei, processar-se-á 
gradativamente considerando-se as necessidades e conveniên
cias da AdministraçãO-e, qUando oc-upados, segundo critérios 
seletivos a serem estabelecidos para os cargos integrantes de 
cada Grupo, inclusive através de treinamento intertsiVn e obri
gatório. 

Art. 10. O órgão cen-tral do Sistema ele "Pessoal expe
dirá as normas e instruções necessárias e coordenará a execu
ção do novo Plano·; a ser proposta pelos MinístéiiOS-, -6igãõs 
integrantes da PreSidência da República e autarquias, dentro 
das respectivas jurisdições, para aprovação mediante decreto. 

§ 1" O_órgão central do Sistema de Pessoal promoverá 
as medidas necessárias para que o plano sejã ifiãntíâo perma-
nentemente atualizado. . _ 

§ 29 Para a correta e uniforme implantaçãO- do Plano, 
o órgão central do Sisteina -de Pessoal promoverá gradativa 
e obrigatoriamente o treinamento de todos os servidqres"que 
participarem da tarefa, segundo programas a serem estabele
cidos com esse objetivo: 

Art. 11. Para assegurar a uniforriiidade de orientação 
dos trabalhos de elaboração e execução do P_I~«?_2:e_Classifi

, cação de Cargos, haverá. em cada Ministério~ OrgãOintegrante
da Presidência da República ou -aUtãrQi.iíã:,~uma eqmpe têCrli.ca 
de alto nível, sob a presidênCia do diifgente dó -órgãO de 
pessoal respectivo, com a íncumbência de: 

I- determinar quais os Grupos ou respectivos cargos 
a serem abrangidos pela escala de prioridade a que se refere 
o art. 8" desta lei; 

II - orientar e supervisionar os levantamentos, bem co
mo realizar os estudos e análises in!iispensáveis à inclusão 
dos cargos no novo Plano; e 

-- --nr-=- -riúiriter-com.--o-órgão-centtal-dcYSiSterinCde-Pessoal 
os contatos necessário-s para correta elaboração e implantação 
do Plano. 

Parági"afo- único. ·os-membros das equipes de que trata 
este artigo serão designados pelos MiniStfds- de Estado, diri
gentes de órgáos iittegr·antes -aa PreSid~ncia da República ou 
de autarquia, devendo a eScolha recair em Servido_res que, 
pela sua autoridade adJ)linistrativa e capacidade técnica, este- _ 
jam em condições de- exprimir- ·os óbfetiVOS do MiniStériO, 
do órgão integrante da Presidência ·da República ou da autar-
quia. - -

Art. 12. O novó Plano de Classificação de Cargos a 
ser instituído em aberto de acordo com ª's diretrize_!_expressas 
nesta lei, estabelecerá, para cada Ministério, óigão integrante 
da Presidência da República ou autarquia, um número de 

cargos inferior, em relação a cada grupo, aos atualmente exis
tentes. 

Parágrafo único. A nãO Observância da norma contida 
neste artigo somente será perniTtída: 

a) mediante redução equivalente em outro grupo. de mo
do a -DãO haVü aumento -de despesas; ou 

b) em casos excepcionais, devidamente justificados pe
rante o __ _órgão central do Sistema de Pessoal, se inviável a 
proVId-ência indicada na alínea anterior. --

Art. 13. Observado o disposto na Seção VIII da Consti
tuição e em particular como seu art. 97, as formas de provi
mento de cargos, no plano de classificação decorrente clesta 
lei, serão estabelecidas e disciplinadas mediante normas regu
lamentares específicas, não se lhes aplicando as disposições, 
a_ !_e_speito, contidas no Estatuto dos Funcionário.S Públicos-
Civis da União. ~ 

Art. 14. O atual Plano de ClassificaçãO. pé Cargos do 
Serviçô Civil do Poder Executivo, a que se refere a Lei n" 
3.780, de 12 de julho de 1960 e legislação superior, é conside· 
rado extintO, observada~ as disposiÇões desta lei. . 

Parágrafo único. A medida que fôr sendo implantado 
c)_ novo Plano, os cargos remanesCentes de cada categoria, 
claSsificados conforme o sistema de que_ trata este artigo, passa
rãO -a integrar Quadros Suplementares e, sem--prejuízo das 
p~Omoções e ac~_sso que ·couberem, serão suprimidos quando 
vagarem. - -~ 

-Art. 15. Para efeito do disposto no art. 108, § 1•, da 
Constituição, as diretrizes esta_Relecidas .nesta lei, ipclusive 
o disposto no art. 14 e seu parágrafo úniCO; se aplicarão à 
classificação dos cargos do Poder Legislativo, do Poder Judi
ciário, d_os Tribunais de Contas da União e dp Distrito Federal,_ 
bem como à classificação dos CaTgOs dos TerritóriOS e do Dis-
trito Federal. - -

Art. 16. Esta lei entrará em vigqr na data de sua publí-
cação, revogadas as disposições em contrário. -

· Brasília, 10 de dezembro de 1970; 149• da Independência 
e 82' da República. -EMÍLIO G. MÉDICI- Alfredo Buzaid 
........ Adalberto de Barros Nunes - Orlando Geisel - Mário 
Gibson Barboza - Antônio Delfin:t Netto - Mário David An
dreazza- L. F. Cirne Lima- Jarbas G. Passarinho- Júlio 
Barata - Márcio de Souza e MeUo - F. Rocha Lagõa -
Marcus Vinícius Pratini de Moraes - Antônio Dias Leite Jú
niOr- João Paulo dos Reis Velloso- José Costa Cavalcanti 
- Hygino C. Corsetti. 

LEI N' 7.961, DE 21 DE DEZEMBRO DE 1989 

Fixa o valor do soldo dos postos de Coronel -PM 
da Polícia Militar ~ Cororiçl ~M QQ Gºrpo de Bombeiros 
do Distrito Federal, e dá outras providêÕ.ciãS-: ------

0 Pre~idente da República, faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a Seguirite lei: 

Art. 1' O valor do soldo dos postos de Coronel PM 
e Coronel BM, respectivamente da PolíCia Militar e do Corpo 
de Bombeiros Militar, do Distrito Federal, de que tratam 
os arts. 122, da Lei n' 5.619, de 3 de novembro de 1970, 
e 124, da Lei n' 5.906, de 23 de julho de 1973, com as alterações , 
posteriores, é fiXado, a partir de 1" de novembro· de 1989, 
em NCz$ 4.760,70 (quatro mil, setecentos e sessenta cruzados 
novos e setenta centavos), observados os _índices estabelecido~ 
na Tabela de- Escalonamento Vertical anexa a esta lei. 

Art. 2" É assegurada aos servidores militares. do Dis
tritO Federal a revisão de sua remuneração, na mesma propor-
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ção e na mesma data, sempre que se modificar ã. remuneração 
dos servidores militares da União. 

Art. 3n Aplica-se aos integrantes da Carreira Policial 
Civil do Distrito Federal o disposto nos arts. 19, 2~-e §§ 2", 
3~, s~. inciso II, e 6'.', 8'.>, 14 e 20, bem assim no Anexo V 
da Lei n' 7.923, de 12 de dezembro de 1989. ' 

Art. 49 Será paga, a fítulo de diferença individual nomi
nalmente identificada, a parcela das seguintes retribuições, 
remanescente da incorporação de que trata o § 29 do art. 
2' da Lei n' 7.923, de 12 de dezembro de 1989, relativa aos 
servidores: 

I- da Supefinteildência do Desenvolvimento da Re_gião 
Centro-OeSte e da Superíntendência da Zona Franca da Ma
naus, a complementação salarial; 

II- do Ministério da Educação, a gratificação de apoio 
à atividade de ensino; 

III- do Ministério das Minas e Energia, a gratificação 
de desempenho de atiVidade mineral. 

§ 1 ~ As 9iferenças indiViduã.is de que trata este artigo 
serão red_uzidas sempre que os servidores, por qualquer moti
vo, mudarem de referência ou de categoria fundOÍlãl. 

§ 2~ EnquantO âurar a investidura em cargos em comis
são ou funções de confiãnça-p-ertencentes ao Gtupo de Direção 
e Assessoramento Superíores previsto na Lei n~ 5.645, de 
10 de dezembro de 1970, e nas funções de Assessoramento
Superior a que se refere o ait.-122 do Decreto-Lei n? 200, 
de 25 de fevereii"O de 1967, com as alterações posteriores, 
aplicar-se-á o disposto no inCiso III do caput deste artigo 
aos atuais ocupantes dos_mesmos cargos ou funções. 

Art. 59 O disposto nos arts. 1 ", 2? e 39_ aplica-se aos 
proventos de aposentadoria, de inatividade ou de disponi
bilidade e às pensões decorrentes do falecimento dos respec
tivos servidores._ 

Art. 6" São estendidos aos servidores dos órgãos do 
Poder Judiciário da Uni_ãó, do Distrito Federal e Territórios, 
do Ministério Público da União, e do Tribunal de Contas 
da União, ho que couber, as disposições d_os arts. 19 , 29 , 6? 
e 8' da Lei n' 7.923, de 12 de dezembro de 1989, mantidas 
as gratificações de que tratam o art. 1" da Lei n9 7.753, de 
14 de abril de 1989, o art. 1' da Lei n' 7.756, de 24 de abril 
de 1989, o art. I' da Lei n' 7.757, de 24 de abril de 1989, 
o art. 1' da Lei n' 7.758, de 24 de abril de 1989, o art. 1' 
da Lei n"' 7.759, de 24 de abril de 1989, o art. 1~ da Lei 
n' 7.760, de 24 de abril de 1989, o art. 1' da Lei n' 7.761, 
de 24 de abril de 1989,e o art. 1' da Lei n' 7.861, de 27 
de outubro de 1989. 

Parágrafo único. As gratificações á ·que se referem este 
artigo incidirão sobre o vencimento- correspon-dente à refe
rência do servidor, até o percentual limite estabelecido pelas 
leis de sua criação, e se adequarão em cada caso, no sentido 
de que o reajustamento_da remuneração não~xc~da ~ índiçe 
médio concedido pela Lei n' 7.923. de 12 de dezembro de 
1989, aos demais servidores, regidos pela Lei n"' 5.645, de 
1970. .. . . 

Art. 79 Os dias em _que ocorreu paralisação tio serviçõ 
público federal, nos meses de outubro .e novembro de 1989, 
serão considerados conlo normalmente trabalhados, não oca
sionando, para todos os efeitos, qualquer anotação nas respec
tivas folhas de serviço e ficando anulado qualquer tipo de 
punição, assegurado o pagamento dos dias paradps. 

Parágrafo único. __ Na hipótese de terem ocorrido quais
quer descontos na remuneração global dos servidores públicos 

federais em função da paralisação, esses valores serão integral
mente restituídos no mês de de_zembro, corrigidos moneta
riamente pelo IPC de novembro de _1989. 

Art. 89 As despesas decorrentes da aplicação desta Lei 
serão atendidas à conta das dotações constantes do Orçamento 
Geral da União. 

Art. 99 Esta Lei entra em vigor na -data de sua publiR 
cação. . 

Art. 10. RevogamRse as disposições em contrário. 
Brasília, 21 de dezembro de 1989; 168' da Independência 

e 101' da República. -JOSÉ SARNEY, Mailson Ferreira 
da Nóbrega- Dorothéa Werneck- João Batista de Abreu. 

TABELA DE ESCALONAMENTO VERTICAL 
(art. 122 da Lei n' 5.619no e art. 124 da Lei n' 5.906/73) 

ANEXO 
(Anexo à Lei n' 7.961, de 21 de dezembro de 1989) 

LEI N' 6.550, DE 5 DE JULHO DE 1978 

Estabelece diretrizes pãra a clBssificação de cargos, 
empregos e funções do Serviço Civil dos Territórios Fe
derais, e dá outras providências. 

O Presidente da República 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancio

no a seguinte Lei: 
· Art. 1" A classificação de cargos, empregos e funções 

do Serviço Civil dos Territórios Federais, excluído o de Fer
nando de Noronha, obedecerá às diretrizes estabelecidas na 
presente Lei. 

Art. 29 Os cargos serão classificados como de provi
mento em comissão_ e de provimento efetivo: as funções, como 
de confiança e os empregos, como pernianentes, enquadran
do-se, basicamente, nos seguintes grupos: 

De provimento em comissão ou de confiança: 
I- direção e assessoramento_ superiores; 
II - direção e a.§_sistência intermediárias_. 

~_De_ provimento ~fetivo: 
III-Tributação, Arrecadação e Fiscalização; 
IV-Polícia CiviL 
De empregos permanentes: 
V- outras atividades de nível superior; 
VI -magistério; -
VII- serviços auxiliares; 
VIII -outras atividades de nível médio; 
IX - serviços de transporte oficial e portaria; 
X- artesanato. 
Art. 39 Cada grupo, abrangendo várias atividades, se

gundo a correlação e- afinidade, a natureza dos trabalhos ou 
o nível de conhecimentos aplicados, compreenderá: 

I - direção e assessoramento superiores: os cargos e fun
ções de direção e assessoramento superiores, cujo provime'rito 
d~va ser regido pelo critério de confiança, observadas as nor
mas vigentes na administração federal; 

II- direção e assistência intermediária: as funÇões de 
direção e assistência intermediárias, cujo provimento ou exer
cício deva ser regido pelo critério de confiança e restrito aos 
ocupantes de cargos ou empregos incluídos no Plano de Classi
fi~ção d9s Territórios Federais; 

III -Tributação, Arrecadação e Fiscalização: os cargos 
com atividades de lançamento, arrecadação e fiscalização de 
tributos da competência dos territórios federais; 

IV- Polícia Civil: os cargos com atribuições de natureza 
policial; 
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V- Outras atividades de nível superior: os empregos 
permanentes para cujo provimento se exija· diploma de curso 
superior de ensino ou habilitação legal equivalente; 

VI- Magistério: os empregos permanentes com ati vida~ 
desde magistério de todos os níveis de ensino; 

VII- Servíços auxiliares: os empregos permanentes de 
atividades administrativas, quando não de nível superior; 

VIII- Outras atividades de nível médio: os empregos 
permanentes para cujo provimento se exija certificado de cur~ 
so de primeiro ou segundo grau de ensino ou habilitação legal 
equivalente, além de, quando for o caso, curso de especia
lização; 

IX- Serviços de Transporte Oficial e Portaria: os empre
gos permanentes de atividades de transporte oficial de passa
geiros e cargas e de portaria; 

X- Artesanato: os empregOs permalienres-com ativida
des, principais Ou auxifiareS, i:-elaci6naâas com os -serviçOs 
de artífiCe em Vária-s modalidades. 

Parágrafo Unico._ As atividades relacionadas com trans
porte, conservação, custódia, operação de elevadores, limpeza 
e outras assemelhadas serão, de preferência, objefo de execu
ção indireta, mediante contrato, de acordo _com __ o_a!:!!go 10, 
§ 7', do Decreto-Lei n' 200, de 25 de fevereiro de 1967. 

Art. 4~' Outros grupos, com características próprias; di
ferenciadas dos relacionados no artigo anteriOr, _()óáúão ser 
estabelecidos ou desmembrados daqueles, se o justificarem
as necessidades da administração civil dOs territórios Iederais, 
mediante ato do Poder Executivo. -- - ---

Art. 5o Cada grupo terá sua própda escala de níveiS
de classificação, a ser estabelecida pelo POder Executivo, ~aten
dendo, primordialmente, aos seguintes fatoi'es: 

I- importância--da atividade para o desenvolvimento 
económico e social do_território federal; 

II -complexidade e responsabilidades das atribuições; 
III -qualificações requeridas para o deselnpenho das 

atribuições. -- - --- -- · 
Parágrafo úniCo~ Não h3.verá corieSporidência entre os 

níveis dos diversos grupos, para qualquer efeito. 
Art. 69 Os vencimentos e salários correspondentes à -

escala de níveis serão_ fixados em lei. 
Art. 79 A ascensão e a progressão funcionaiS obede

cerão a critériOs seletivos, a serem estabelecidos pelo órgão 
central do Sistema de Pessoal Civil da Administração Federal 
- SIPEC, associados a um sistema de treimlmento e qualifi
cação destinado a assegurar a permanente atualização e eleva
ção do nível de eficiência dos_servidores. 

Art. 89 O Poder Executivo elaborará e expedirá o novo 
Plano de Classific3.Çro- de Cargos, Empregos e Funções dos 
territóríos federais, mediante decreto, observadas as dispo
sições desta Lei. 

Art. 9" A implantação do Plano de ClassificaçãO de 
Cargos, Empregos--e Funçõe-S dOs -terrliófíOs federais depen
derá de: 

I- adoção de medidas para a reforma administrativa, 
com base no Decreto-Lei n" 200, de 25 de fevereiro de 1967, 
com as alterações posteriores; 

II- estudo quantitativo e qualitativo da lotação dos ór
gãos, tendo em vista a nova esti"uh.irã e atribuições decorrentes 
da providência citada no item anterior. 

III -existência de recursos orçamentários para fazer face 
às respectivas despesas. 

Art. 10. Os atuais funcionários perteriC:ente·s~aos· qua
dros dos territórios federais poderão concorrer, sem alteração 

do respectivo regime jurídico e nos limites da lotação apro- · 
vada, aos grupos previstos no art. 2~ desta lei, a serem consti
tuídos de empregos permanentes, sob o regime da legislação 
trabalhista. 

Parágrafo único. O pessoal de que trata este artigo inte
grará o quadro permanente dos territórios federais, a ser extin
to, progressivamente, mediante supressão automática dos car
gos que vagarem, ressalvados os que se destinarem a progres
são e ascensão funcionã.is. 

Art. 11. Os -funcionários públicos federais, com exer
cício nos territórios a serviço -destes, e os servidores federais 
ou autárquicos, requisitados na forma da legislação em vigor, 
poderão optar, no prazo de trinta dias, a partir da data em 
que for aprovada a lotação, pela sua inclusão no Quadro 
Permanente do Território em que seryir, desde que não te
nham sido, ainda, enquadrados na sistemática de classifícação 
de cargos de que trata a Lei n" 5.645, de 10 de dezembro 
de 1970. 

Art. 12. A inclusão de servidores no Plano de Classifi
cação de Cargos de que trata esta lei, mediante transformação 
ou transposição dos respectivos cargos ou empregos, far-se-á 
simultaneamente em relação a todos os Grupos de Categorias 
Funcionais e a tOdas as unidades civis integrantes da organi
zação dos territórios- federais. 

Parágrafo único. Haverá processo s.eletivo entre os ocu
pantes âe cargos e empregos, submetidos ã transposição ou 
transformação, segundo os critérios estabelecidos pelo Minis
tério. do Interior·, em articulação com o Órgão Central do 
Sistema de Pessoal Civil da Administração Federal - SIPEC. 

Art. 13. Observado o disposto na Seção VIII do Capf
tulo VII, Título I, da Constituição e, _em particular, no seu 
art. 97, as formas de provimento de cargos, rio Plano de Classi
ficação decorrente desta lei, serão estabelecidas e disciplinadas 
mediante normas regulamentares específicas, não se lhes apli
cando as disposições a respeito contidas no Estatuto dos Fun
cionários Públicos Civis da União. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo abrange os servi
dores regidos pela legislação trabalhista. 

---Art. 14. A atual sistemática de classificação -de cargos 
é considerada extinta, observadas as disposições desta Lei. 

§ 19 A medida que for sendo implantado o novo plano, 
os cargos remanescentes de cada categoria, classificados con
forme o sistema de que trata este artigo, passarão a integrar 
quadros suplementares e, sem prejuízo das promoções e aces
so que couberem, serão suprimidos, quando vagarem. 

§ 29 O disposto no parágrafo anterior se aplica aos em
pregos permanentes cujos ocupantes já tenham adquiridO esta
bilidade. __ 

Art. 15. Esta Lei entrará em vigor nada ta de sua publi-
caçªo. _ _ _ 

Art. "!6. Revogam-se as disposiçõeS em contrário. 
Brasflia, 5 de julho de 1978; 1579 da Independência e 

90' da República.- ERNESTO GEISEL- Mauricio Rangel 
Reis. 

LEI N' 8.216, DE 13 DE AGOSTO DE 1991 

Dispõe sobre antecipação a ser compensada quando 
ela revisão geral da remuneração dos se_rvidores públi
cos, corrige e reestrutura tabelas de vencimentos e dá 
outras providências. 
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Excelentíssimo Senhor 
Deputado lbsen Pinheiro , 

· Digníssimo Presidente da C4~ara dos Deputados 
Nesta --
Mensagem n' 067 

Brasília, 22 de agosto de 1991 
Senhor Presidente, 
Cumprindo decisão do SupreMo Tribunal Federal, tenho 

a honra de encaminhar a Vossa Excelência para apreciação 
do Congresso Nacional, nos termos do art. 96, ll, b, da Consti
tuição Federal, o anexo projeto de lei, que visa a alterar, 
a partir de 19 de maio de 1991, os valores dos vencimentps 
dos cargos efetivos e em comissão do quadro da Secretaria 
deste Tribunal. · 

Valho-me do ensejo para renovai' a Vossa Excelência 
expressões de elevado apreço e distinta consideração. -Mi·_ 
nistro Sydney Sanches, Presidente. 

(A Comissão de Assuntos Econômicos.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 65, DE 1991 

(N' 1.577/91, na Casa de origem) 
Dispõe sobre os vencimentos dos Mini~tr_os_ do· Su

premo Tribunal Federal e dá _outras providênciiis. 

O Ceingresso Nacional decreta: 
Art. 19 O vencimento básico doS Mlnlsti-áS-ao-s-upreniO 

Tribunal Federal, a partir de 1' de maio de 1991, é fixado 
no valor de Cr$ 532.423,98 (quinhentos e trinta e dois mil, 
quatrocentos e vinte e três cruzeiros e noventa e oi~o cen;tavos). 

Art. 2~ A verba de Representação Mensal dos MiniS
tros do Supremo Tribunal Federal continua a corresponder 
ao percentual estabelecido pelo Decreta-Lei n' 371;ae 18 
de novembro de 1987. 

Art. 3~ Aplicam-se aos Ministros aposentadOs e aOS be
neficiáriOs dos falecidos as disposições constantes desta lei. 

Art. 4<:> As despesas resultantes da execUção desta lei 
correrão à conta das do_tações ço!;).S~gnadas no Orçamento da 
União. .. . 

Art. s~ Esta lei ent:r3 em vigor_ iia~ <l_~t_a. ~e--s"U'a pUbli
cação. 

Art. 69 Revogam-se as disposições em coritiárfO~--

Mensagem n• 068 
Brasilia, 22 de agosto de 1991 

Senhor Pfesidente, . . __ . 
Cumprindo decisão do Supremo Tribunal Federal, tenh() 

a honra de encaminhai a Vossa Excelência, para a apreciação 
do Congresso Nacional, nos termos do art. 96, II, b, da ConSti
tuição Federal, o anexo Projeto de Lei que-visa-a alterar, 
a partir de 19 de maio de 1991,_o vencimento básico dos Minis
tros desta Corte, considerado o percentual de trinta por; cerito 
(30%). . . . ... 

Esclareço que, nesta data, pela Mensagem n9 67~-a COrte 
está submetendo à _consjd_eração de Vossa Excelência outro 
Projeto de Lei que, a exemplo do ocortidono.Pqder Execu
tivo, reajUsta em 30% _(tri_nta- por cento), a pãrtir de 19 de 
maio de 1991, os valores dos vencimentos dos cargos efetivos 
dos funcionários do Supremo Tribunal Fede_r.:tl. _ 

Valho~mc do ensejo para renovar~lhe as expressões de 
elevado apreço e distinta consideração. - Ministro Sydney 
Sanches~ Presidente. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

······-~···········-···~-···TlT-üiéi"ill'~--~·······~,.·, ... , ....... . 
Da Organização do Estado 

CAPÍTULO Vil 
_Da Adminis~ação Pública 

'O O~~·---· -.-•••··~ .... .,. •• O '''~*O Mo '*YH O O~·· o o o o o ••• o o~ooOO • o o" o o O o' o -~•• ,-

SEÇÃOI . 

-- DisposiÇões-Gerais 

Art. 37. A administração pública direta, indireta ou 
fundacional, de qualquer dos Podere$ da União, __ dOs Estados, 
do Distrito Federal e do~_ Municípios obedecerá aos principias 
de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e, 

· também, ao seguinte:-
0.0 O-~~~ ... ~. _,..,.....rO,OF••••. o o '0 o o O~'-". O o: o O o-.. ·--~-~ o O o"-*' E~"-" O 0 o o"' O O o 

XI- a lei fixará o limite máximo e a relação de valores 
entre a maior e a menor remuneração dos servidores públicos, 
observados, como limites máximos e no âmbito dos respectivos 
poderes, os valores percebidos como r_eqiuneração, em- ~spé
cie, -~ qualquer título, por membros do Congresso Nacional, 
MinistroS de Estado é Ministros do Supremo Tribunal Federal 
e seüS corresportdentes nos Estaçios, no- Distrito Federal e 
nosTéiritórioS, e, no-s-MunicípioS, os valores percebidos Como 
remuneração, em espécie, pelo Prefeito; 

-- XII- os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo 
e do Poder Judiciário não poderão ser superiores aos pagos 
pelo Poder Executivo; ·-

SEÇÃO II 
Dos Servidores Públicos Civis 

Art. 39. A União, os Estados, o DistritO Federal e os 
Municípios instituirão~ no-âmbitó de sua competêitCía-;-regime 
jurídico único e planos de carreira para os servidores da admi
nistração pública direta, das autarquias e das fundações pú-
biicas. · · 

§ 1~ A lei assegurará, aos-servidores da administração 
direta, isonomia de vellcimentoS- para cargos de atribuições 
iguais_-ou assemelhados do mesmo Poder ou entre servidores 
dos Poderes Executivo; Legislativo e JudiciáriO, ·resSã.tV3.das 
a.S vaillagens de carátf:r indiVidual 'e as relativas à nã.ltiieZá 

. ou aó local de trabalho. · · · 
............ ~ ..................... _ ...... ~ ................. " ..... ~ .............. .. 

TÍTULO IV 
Da Organização dos Pode-res 

c CAPÍTULO lll 
Do Poder Judiciário 

SEÇÃOI 
Disposições Gerais 

...... -· .... ·-· .............. _ .•. ~ ·-· .. ~ .. ""~~·· ...... ~· ... ~.:~~~-=:.~r:- ... ..-~..,.' .. 

Art. 96. Compete privativamente: 
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II- ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais SuPew 
· riores e aos Tribunais de Justiça propor ao Poder Legislativo 
respectivo, observado o disposto no art. 169: 

b) a criação e a extinção de cargos e a fixaçãO- de venci
mentos de seus membros, dos juízes, inclusive dos tribunais 
inferiores, oride houver, dos serviços auxiliares e os dos juízos 

, que lhes forem vinculados; 

DECRETO-LEI N>' 2.371, 
DE 10 DE NOVEMBRO DE 1987. 

Dispõe sobre os vencimentos e a representação men
sal devida aos servidores que especifica e dá outras pro
vidências. 

O Presidente da República, no uso da atribuição _que 
lhe confere o artigo 55; item IIL da ConstituiÇão-,CieCrcta:-

Art. 1" Os vencimentos e a representação mensal devi
da aos ocupantes dos cargos de natureza especial e aos memM 
bras do Poder Judiciário da União, do Disfrifõ-Federal e 
TerritóríOS-e -do Tribunal de Contas da União sãO os especifi
cados nos anexos deste DecretoMlei. 

Art. 29 O atual valor da vantagem pecuniária a que 
se refere a Lei n' 7.37.4, de 30 de setembro de 1985, fica 
reajustado em 32,2% (tHnta e dois vírgula doiS pO! ~entO)." 

Art. 3~ O deferimento da gratificação a Cj_ue se refere 
o Decreto-Lei n' 2.357, de 28 de agosto de 1987; com as 
alterações feitas pelos artigos 1 I e 12 do Decreto-Lei n~ 2.365, 
de 27 de outubro de 1987, é estendido aos funcionários petten--

centes à categoria funcional de Fbcal de Contribuições Prcvi
denciárias do Grupo de Tributação, Arrecadação e Fiscali
zação, instituído na conformidade da Lei n~ 5.645, de 10 de 
dezembro de 1970. 

§ 1 o O valor da gratificação a ser deferida aos funcio
nários posicionados na primeira referência da classe inicial 
da categoria funcional de que trata este artigo, mediante ato 
do dirigente do Instituto de Administração Financeira da Pre
vidência e Assistência Social, é fíxado em Cr$16.870~00 ( dezes
seis. mil, oitocentos e setenta cruzados). 

§ 29 As demais gratificaç<?_e_s serão determinadas me
diante a variação do valor fixado neste artigo, à razão de 
5% (cinco por cento), em relação às referências anteriores. 

Art. 4<1 Os efeitos financeirOS decorrentes do disposto 
nos artigos anteriores vigoram a partir de 1" de outubro de 
1987. 

Art. 5o Os vencimentos, proventos e benefícios_ deVidos 
aos servidores de que trata este decreto-lei, bem como as 
pensões serão reajustados em 11,1% (onze vírgula um por 
cento), a partir d~_1~"· de japeiro_de 1~88_,_ $Cm prejuízo do 
reajustamento previsto no artigo 89 do Decreto-Lei no 2.335, 
de 12 de junho de 1987. . o. 

Art. 6n Na aplicação deste decreto-lei s_erá õbservado 
o disposto no Dccreto-_Lei no 2.?55, de 27 dç agosto de 1987. 

Art. 7o __ A despesa decorrente da execução do disposto 
neste decreto-lei ocorrerá à conta das dotações do Orçamento 
Geral da União. __ · _ 

Art. s~ Este dúretO-fei entra em vigor ria dafa de sua 
publicação. 

Art. 9~' Revogam-se a~ 9isposiçóes _em cof!.t~ário. 
Brasflia, 10 de novemb~o de 1987, 166' da Independência 

e 99' da República.- JOSE SARNEY- Luiz Carlos Bresser 
Pereira - Aluizio Alves. 
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ANEXO! 
(Art. 1 o do Decreto-Lei no 2.371 , de 18 de novembro de 1987) 

Cargos de Natureza Especial Vencimento Percentual da 
Representação 

Mensal 

Ministro de Estado ---- - 26.328,32 = 
Consultor-Geral da República 26.328,32 222 -~----

Governador de Território Federal 21.541,15 186 
Secretário de Governo de Território Federal 17.352,58 173 
Ministerio Público da Unifio -
Ministério Público Federal 

Procurador-Geral da Rep6blica 26.328,32 = 
Subprocurador-Geral da República 23.935,00 165 
Procurador da República de 1 a categoria 15.930,95 145 
Procurador da República de 2" Categoria 13.103,92 145 

Miailltérioi 'Púl:Jlúro:Milillar 
Procurador-Geral da Justiça Militar 23.935,00 190 
Subprocurador-Geral 15.930,95 !50~ 
Procurador da 1 a categoria 13.109,66 140 
Procurador da 2• Categoria 11308,55 140 

Ministério P6blico do Trabalho 
Procurador-Geral da Justiça do Trabalho 23.935,00 190 
Subprocurador-Geral 15.930,95 150 
Procurador do Trabalho da 1' Categoria 13.109,66 140 
Procurador do Trabalho da 2' Cartegoria 11308,55 140 

Ministério P6blico do Distrito Federal e dos Territórios 
Procurador-Getal 23.935,00 190 
Procurador de Justiça 15.930,95 150 
Promotor de Justiça 13.103,92 140 
Promotor de Justiça Substituto 11.308,55 140 

Ministério Público junto ao Tribunal de Contas da União 
Procurador-Geral 23.935,00 190 
Subprocurador-Geral 15.930,95 !50 

Tribunal Marítimo 
Juiz-Presidente - 29599,86 190 
Juiz - 29.599,86 175 

Ministêrio da Fazenda 
Subprocurador-Geral da Fazenda Nacional 18.695,30 140 
Procurador da Fazenda Nacional de 1" Categoria 15.930,95 135 
Procurador da Fazenda Nacional de 'P categoria 13.103,92 130 
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DECRETO' LEI N• 2.019, DE MARÇO DE 1983 

Dispõe sobre o cálculo de parcelas da remo· 
neração devida aos magistrados e dá outras providên
cias. 

O Presidente da República, no uso das atribuições que 
lhe confere o artigo 55, itens II e III, da Constitl!iÇãó, -decreta: 

Art. 19 A gr_atificaçáo adicional de que trata o artigo 
65, VIII, da Lei Complementar n' 35, de 14 de março de 
1979, em relação aos magistrados de qualquer instância, será 
calculada sobre o vencimento percebido mais a representação, 
nos percentuais de cinco, dez, quinze, vinte, víiite e cinco, 
trinta e trinta e cinco, respectivamenre, por qüinqüênio de 
serviço, neste compreendido o tempo de exercício da advoca
cia, até o máximõ de 15 anos e observada a garantia constitu
cional da irredutibilidade. 

Art. 29 Não se inclua entre os vencimentOS tributáveis 
pelo imposto de renda, a vantagem paga aos magistrados nos 
termos do § 1~. do art. 65, da Lei Complementar n9 35, de 
14 de março de 1979, respeitado o limite fixado na parte 
final do§ 4•, do art. 144, da Constituição da República, vedada 
qualquer equiparação, no& termos do parágrafo único, do art. 
98, da Carta Magna. 

Art. 39 As representações constantes do anexo que 
acompanha o DecretO-Lei n9 1.985, de 28 de dezembro de 
1982, ficam aUmentadas de 20 (vinte) pontos percentuais. 

Art. 49 A despesa decorrente da aplicação deste Decre
to-lei correrá à conta das dotações constantes do Orçamento 
Geral da União. _ _ _ 

Art. 5" Este Decreto-Lei entra em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em contrário. ~ 

Brasília, 28 de março_ de 1983, 162• da Independência 
e 95' da República. - JOAO FIGUEIREDO- Eroane Gal
vêas- Delfim Neto. ;a4 

LEI COMPLEMENTAR N• 35, DE 14 DE 
MARÇO DE 1979 

Dispõe sobre a Lei Orgânica da Magistratura Na
cional. 

u.na,n ... 
,JS.:US,U ... 
Jt.SS7.SJ ... 
"·~"·~ ... 
u.•u,n ... 

................................ :ri:rüio·i:v··· ...... , .................... . 
Dos Vencimentos, Vantagens e Direitos dos Magistrados 

CAPÍTIJLOI 
'~• •' • • •' • • •' • • ~'' • • • • • •• • • •••-••••-•• • •• ••• • • ••••• ~•·-•• .-.u .,.,. • ·~ • •' • • • • •• • •' 

Art. 65. Além dos vencimentos, poderão ser outorga
dos, aos magistrados, nos termos da lei, as seguintes vanta
gens: 

I- ajuda de custo, para despesas de transporte e mu
dança: 

II- ajuda de custo, para moradia, nas comarcas em que 
não houver residência ·oficial para juiz, exceto nas Capitais: -

III -salário famflia; 
IV - diárias; 
V- representação; 
Vf- gratificação pela prestação de serviço à Justiça Elei

toral; 
VII- gratificação pela prestação de serviço à Justiça do 

Trabalho, nas comarcas onde não forem instituídas Juntas 
de Conciliação e Julgamento; 

VIII- gratifi~çãó ãdicional de cinco por cento po qüin
qüênio de serviço até o máximo de sete; 

IX- gratificaÇãõ" de magistério, pOr- aula proferida em 
curso oficial de preparação para a magistratura ou em Escola 
Oficial de Aperfeiçoamento de Magistrados (art. 78, § 19 , 

e 87, § P), exceto quando receba remuneração específica 
para esta atividade; 

X-gratificação pelo efetivo exercfcio em comarca de 
difícil provimento, assim definida e indicada em lei. 

§ 19 A verba de representação, salvo quando concedida 
em razão do exercício de cargo em função temporária, iritegra 
os vencimentos para todos os efeitos legais. 

§ 29 É vedada a concessão de adícionais ou vantagens 
pecuniárias não previstas na presente Lei, bem como em bases 
e limites superiores aos nela fixados. 

(À Comissão de Assuntos _Econômicos) 
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PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 66, DE 1991 

(n• 1.578/91, na Casa de origem) 

Altera os valores dos vencimentos do&. cargos 
efetivos e em comissão das Secretarias dos Tribunais 
Eleitorais e dá Qutras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. P As tabelas de vencimentos dos ~rgos efetívos 
dos servidores das Secretarias do Tribunal Superior Eleitoral 
e dos Tribunais Regionais Eleitoraís, abrangidos pelo Plano 
de Classificação de Cargos da Lei n• 5.645, de 10 de dezeml;>ro 
de 1970, e decorrentes da aplicação da Lei n• 7."96( de 21 
de dezembro de 1989, passam a vigorar, a partir de 1~ de 
maio de 1991, com os vatores constantes do Anexo I desta 
lei. 

Art. 21 A tabela de vencimentos dos cargos em comis. 
são do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores- DAS, 
das Secretarias do Tribunal Superior Eleitoral e dos Tribunais 
Regiona_is}3leitorais, a partir de 19 de maio de 1991, é a 
constante do AneXo II desta lei. 

Art. 39 Aplicam~se as disposições desta lei aos proven~ 
tos dos servidores aposentados bem como aos valores das 
pensões: de. beneficiários dos servidores falecídos. 

Art. 49 As despesas resultantes da execução desta lei 
correrão à conta das dotações consignadas no Orçamento da 
União. 

Art. s~ Esta lei entra em vigor JJ.a data de sua publi~ 
cação. 

Art. 6o Revogam~_s~ ~s disposições em contrário. 

ANEXO I DA LEI NO , DE DE DE 199 ) 

TABELA DE VENCIMENTOS APLICÂVEIS AOS CARGOS DO SISTEMA 
DE CLASSIFICAÇ.1;.Q DE CARG'OS INSTITUÍDO PELA LEI NQ 5.645/70 

NÍVEL SUPERIOR N1VEL INTERMEDI;.aro N1VEL AUXILIAR . 

Referên- Cr$ Referên- Cr$ Referên- Cr$ 
c ia c ia ela 

01 112.527,35 12 67.5.16' 44 03 45.760,96 
02 116.150,82 13 69 ;386, lO 04 46.762,67 
03 ll9-890,69 14 71.307,96 os -- 4_7 ~ 786,84 
04 123.751,14 15 73.283,26 06 48.833,07 
05 12"1.735,53 16 75.312,79 07 49.902,60 

.06 131.848,49 17 77.398,56 os 50.995,12 
., . 07 136.093,69 18 79.542,08 09 52.H1,99 

• :.: 08. ],49 .•. 475 ,_56 19 81.745,31 10 53.252,71 
09 144 .. 998,91 20 84 • .009,26 11 54.419,09 

'.10 149.667,41 21 86.335,95 12 55.61"0, 26 
·.: .. · ·· .. 11 154.486,76 22 88.726' 89 13 56.827,95 

":!.2 159.460,93 23 ~1.184,60 14 58.072,39 
13 164.595,11 24 93.709,95 15 59.344,42 

-14 169.894,89 25 9"6. 305' 82 16 60.643,41 
15 175.365,25 26 98.973,42 17 61.971,78 
16 181.011 '72 27 101.714,.58 "18 6_3.3,2~, 79 
17 186.840,01 28 104.531,93 19 64.715,39 
18 192.856,14 29 107.426,99 20 66 .. 1'32' 50 
19 199.065,43 30 110.402' 85 21 67.580,83 
20 205.475,16 31 11.3.460, 71 22 69.060,39 
21 212.091,30 32 1l6.603,40 23 70.572,42 

"22 218.920,55 33 119.833,2.5 24 72 .. 117,68 
23 225.969,53 34. 123.152,17 25 73.697,16 
24 233 .. 245,76 35 126-.563111 26 75~311,15 

25 240.755,99 27 76.960,07 
28 78.645,60 
29 80.367,13 
30 82.127,55 
31 .. B3.92S,93 
32 .85 •. 763,1) 
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ANEXO II DA LEI ~DE DE 1991 

DIREÇÃO E ASSESSORAMENTO SUPE~IO~ES - DAS 

N!VEL- VENCIMENTO % 
Cr$ Cr$ 

REPRESENTAÇÃO RETRIBUIÇÃO 

DAS-1· 122.650,00 60 73.590,00 196.240,00 

DAS-2 142.985,00 70 100.08.9 '50 243.074,50 

DASc3 166-515 ,oo '75 124.886,25 291-401' 25 

DAS-4 196.212,00 80 . 156- 969", 60 353 .. 181,60 

DAS-5 227.539,00 85 193.408' 15 420-"947,15 

DAS-6 263.427,00 90 237.084,30 500.511,30 

LEGISLAÇÃO CITADA e) criação, estruturação e atribuições dos Ministérios e 
• CONSTITUIÇÃO DA _ órgãos da administração pública. 

REPUBLICA FEDERATIV ADO BRASIL . § 2' A iniCiativa popular pode se exercida pela apresen-
·---~ .. r.,....~···-·-·-····t··-~·~·····~···"""""-""'"_""'_~ ....... ..--··~-~~------~--~----··· -. ~t~çao ã Câmara dos Deputados de projeto de lei subscrito 

TITULO IV 
Da Organização dcs Poderes 

CAPITULO! 

Do Poder Legislativo 

· ............................... sE"ÇXõ-vüi": ........ - ................ .. 
Do Processo Legislativo 

........... · · · .. · · .. -~-- .. ·suB"s"EÇ;;õ·rn·- ... ~ .... -~~~----· 
Das Leis 

Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordiná
rias cabe a qualquer membro ou Comissão da Câmara dos 
Deputados, do Senado Federal ou d_o CQngresso Nacional 7 

ao Presidente _da República, ao Supremo Tribunal Federal, 
aos Tribunais Superiores:, ao Procurador-:Geral_da_República 
e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Consti-
tuição. -

§ 19 São de iniCíã.fiVá priVada do Presidente da Repú-
blica as leis que: . _ . , ·- _ _ 

I-fiXeiil ou modifiquem os efetivos das Forças Armadas; 
II - disponham sobre: 
a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na 

administração direta e autárquiCa ou-aumento de Sua remu
neração; 

b) organização administrativa e judiciária, Irúltéria tribu
tária e orçamentária; ·serViÇOs -públicos e pessoal da adminis-
tração dos Territórios; - - - - - ·-

c) servidores públicos da União e TerritóriOs, -séi.i tégiôie 
jurfdico, provimento -de cargos, estabilidade e aposentadoria 
de civis, reforma e transferência de militares para a- inati
vidade; 

d) organização do Ministério Público e da Defensoria 
Pública da União, bem como normas gerais para a Orgaiiização 
do Ministério- Público e da Defensaria Pública dQs Estados, 
do Distrito Federal e dos Territórios; 

· pbi, no·mínimo, uin' pott:ento do eleitorado nacional, distri-
buído pelo menos por cirico Estados, com não menos de três 
décimos por cento dos eleitores de cada um deles. 

................................ -TiTuLo-iv ........ ~----- ........... ---- .. 
Da Organização dos Poderes 

••.. ··~·-·····~······ ....... ~- ... ~--: ·.· :~·· .... ..: :···"! ........................ .. 

CAPÍTULO III 
Do Poder Judiciário 

SEÇÃO I 
Disposições Gerais 

Art. 96. Compete privativamente: 

II - ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Supe
riores e aos Tribunais de Justiça propor ao Poder Legislativo 
_respectivo, observado o disposto no art. 169: 

b) ·-~ ·~ri~·çã~ · ~- ·; · ~-~ti~·~ão-d·;-~-;g-;;;·;·ri~~Çã~d~ ·;~;~i~ 
mentes de seus membros, dos juízes, inclusive dos tribunais 
inferiores, onde houver, dos serviços auxiliares e os dos juízos 
que lhes forem vinculados; 

LEI N' 7.961, DE 21 DE DEZEMBRO DE 1989 

. Fixa o V8tor do ~oldo dOs Postos cOronel PM da 
Polícia Militar e CoroDel ÍJM do COrpo de Bombeiros 
do Distrito Federal, e dá outras providências. 

O Presidente da RCpública, faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1' O valor do soldo dos Postos de Coronel PM 
e _Cor~nel BM, respectivamente_.da Pollcia Militar e do Corpo 
de Bombeiros Militar, do DistritO Federal, de que tratam 
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os artigos 122, da Lei n<.> 5.619, de 3 de novembro de 1970 
e i24, da Lein' 5.906, de 23 de julho de i973, com as alterações 
posteriores, é fixado, a partir de lo de novembro de 1989, 
em NCr$4.760,70 (quatro mil, setecentos e sessenta cruzados 
novos e setenta centavos), observados os índices estabelecidos 
na Tabela de Escalonamento Vertical anexa a esta Lei. 

Art. 2° É assegurada ao_s servidores militares do DiS
trito Federal a revisão de sua remuneração, na mesma propor
ção e na mesma data, sempre que se modificar a remuneração 
dos servidores militares da União. 

Art. 3n Aplica-se aos integrantes da Carreira Policial 
Civil do Distrito Federal o disposto nos arts. lo, 2"' e §-§ 2':>, 
3\ s~. inciso II, e 6"'_, s~. 14 e 20, bem assim no anexo V 
da Lei n' 7.923, de i2 de dezembro de i989. 

Art. 49 Será paga, a título de diferença individual nomi
nalmente identificada, a parcela das seguintes retribuições, 
remanescentes da incorporação de que trata ó § 29 do art. 
2' da Lei n' 7.923, de 12 de dezembro de i989, relativa aos 
servidores: 

I -da Superintendência do Desenvolvimento d(J. _região 
Centro-Oeste e da Superintendência da Zona Franca de Ma
naus, a complementação salarial; 

II- do Ministério 7 da Edu_cação, a gratificação de apoio 
â atividade de ensino; -

III - do Ministério das Minas e Energia, -a gratifiCaÇão 
de desempenho de atividade_ mineral.. . _ 

§ P As diferenÇas individuais de que_ trata este artigo 
serão reduzidas sempe que os servidores, por qualquer motivo, 
mudarem de referência OU de categoria funcional. 

§ 29 Enquanto durar a investidura em cargos em comis
são ou funções de confiança pertencerites ãõ Grupo de Direção 
e Assessoramento Superiores previsto na Lei n~ 5.645, de 
10 de dezembro de 1970, e nas funções de Assessoramento 
Superior a que se refere o art. 122 do Decreto-Lei no 200, 
de 25 de fevereiro de 1967, com as alterações posteriores, 
aplicar-se-á o disposto iiO inciso III docaputdeste artigo aos 
atuais ocupantes dos mesmos cargos ou funçQes. 

Art. 59 O dispôsto nos artigoS 1~. 29 e 39 aplica-se aos 
proventos de aposentadoria, de inativida.de ou de disponi
bilidade e às pensões decorrentes_ do f(;llecimento dos respec
tivos servidores. 

Art. 6"' São estendidas aos servidores dos Órgãos do 
Poder Judiciário -da União, do Distrito Federal e Territórios, 
do Ministério Público da União, e do Tribunal de Contas 
da União, no que couber, as· disposições dos artigos 1~', 29 , 

6' e 8' da Lei n' 7.923, de i2 de dezembro de 1989, mantidas 
as gratificações de que tratam o art. 1~ da Lei n9 7.753, de 
i4 de abril de i989, o art. 1' da Lei n' 7.756, de 24 de abril 
de 1989, o art. i' da Lei n' 7. 757, de 24 de abril de 1989, 
o art. i' da Lei n' 7.758, de 24 de abril de 1989, o art. 1' 
da Lei n' 7.759, de 24 de abril de 1989, o art. 1o da Lei 
n' 7.760, de 24 de abril de 1989, o art. i' da Lei no 7.761, 
de 24 de abril de 1989, e o art. 1' da Lei n' 7.861, de 27 
de 04tubro de 1989. 

Parágrafo úriico._ As gratificações a que-se referem este 
artigo incidirão sobre_ o vencinlento-_ correspondente à refe.: 
rência do servidor, até o perceritu-allimite estabelecido pelas 
leis de sua criação, e se· adequarão em cada caso, no sentido 
de que o reajustamento da remuneração não exceda o índice 
médio concedido pela Lei no 7.923, de 12 de dezembro de 
1989, ã.os demais servidores, regidos pela Lei n9 5.645, de 
1970. . 

Art. 79 Os dias em que ocorreu paralisação no serviço 
público federal, nos meses de outubro e novembro de 1989, 
serão consideradoS como normalmente trabalhados, não oca
sionando, para todos os efeitos, qualquer anotação nas respec~ 
tivas folhas de serviçó e ficando anulado qualquer tipo ·de 
punição,_ ass~gura~q o pagamento dos dias parados. 

Parágrafo úniCo. Na hipótese de terem ocorrido quaisquer 
descontos na remuneração global dos servidores públicos fede
rais em função da paralisação, esses valõres serão integral
mente restituídos no_ mês de dezembro, corrigidos moneta
riamente pelo IPC de novembro de 1989. 

Art. 8~' As despesas decorrentes da apHcação- desta lei 
serão atendidas â conta das dotações constantes do Orçamento 
Geral da União. 

Art. 99 Esta lei entra em vigor n11 data de sua publi~ 
cação. 

Art. 10. Revogam-se as disposiçõeS em contrário. 
Brasura, 21 de dezembro de 1989; 168o da Independência 

·e 101' da República. -JOSÉ SARNEY- Matlson Ferreira 
da Nóbrega - Dorotbéa Werneck - João Batista de abreu. 

Posto ou Graduaçao 

-Coronel QOPM ou QOBM 
-~Tenente-Coronel QOPM ou, QOBM 
- ~ Major QOPM ou QOBM 

• Capita.o QOPM ou QOBM 
-1°-Tcncnte QOPM ou QOBM 
- 2"-Tencnte QOPM ou QOBM 
-Aspirante-a-Oficial QOPM ou QbBM 
-Aluno da AéadCmia de Formaça.o de OfleJais 

QOPM ou QOBM (último ano) 
-Aluno de Academia de Formaç4o de Oficiais 

_ QOPM ou QOBM (dos demais anos) 
-Subtenente PM ou BM 
-1°-Sargento PM ou BM 
-2'"-Sargento PM_ou BM 
-3°-Sargeo.to PM ou BM 
-Cabo PM ou BM 
-Soldado PM com· CUrso Pollclai Militar ou 

Soldado BM com Curso de Bombeiro Mi!Jtar 
n•a .... J 

-Soldado PM, recruta, sem Curso Policial Mi li
tarou Soldado BM. recruta, sem Curso de BoiJ1.. 
beires Militar (2& Classe) 

1.000 
925 
858 
765 
660 
S92 
S30 

241 

162 
530 
47S 
42S 
382 
271 

241 

162 

TABELA DE ESCALONAMENTO VERTICAL 
(art. 122 da Lei n' 5.619/70 e art. i24 da Lei no 5.906/73 

(Anexo à Lei no 7,961, de 21 de dezembro de 1989) 

LEI No 6.865, DE 30 DE DEZEMBRO DE 1970 

Estabelece diretrizes para a classificação de cargos 
do serviçO civil da União e das autarquias federais, e 
dá outras providências. 

O Presidente da República 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancio

no a seguinte 1ei: 
Art. 1 ~ A classificação de cargos de Serviço Civil da 

União e das autarquias federais obedecerá às diretrizes estabew 
tecidas na presente lei. 

Art. 2~ Qs cargos serão classificados como de provi
mento em comissão e de provimento efetivo, enquadrando-se, 
basicamente, nos seguintes grupos: 

De provimento em Comissão: 
I- Direçã9 e Assessorament9 S1,1periores. 
De provimento efetivo: 
II- Pesquisa Científica e Tecnológica 
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III -Diplomacia 
IV - Magistério 
V- Polícia Federal 
VI -Tributação, Arrecadação e Fiscalização 
VII - Artesanato 
VIII -Serviços Auxiliares 
IX- Outras atiVidades de nível Sl,lperior 
X- O_utras· atividades de nível médio. 

Art. 3<.> Segundo a correlação e afinidade, a natureza 
d?s trabalhos ou- o -ruvel de conhecimentos aplicados. cada 
Grupo, abrangendo várias ativid3.des, compreenderá: 

. I_- Direção e AsseSsoram e o to Superiores: os cafg_()S de 
d1reçao e assessoramento superiores da administraÇãO Cujo -
provimentO deva ser regido pelo critério da cOnfiança segundo 
for estabelecido em regulamento. ' 

. II_-:- Pesquis~--cretftífica e Tecnológica: os cargos _com 
atnbu1çoes exclusivas ou comprovadamente principais, de pes
quisa científica, pura ou ãplicada, para cujo provimento se_ 
exij~ diploma de gr1:1po superior de ensino ou_ habilitação legal 
eqmvalente e não estejam abrangidos pela legislação do Ma-
gistério Superior. - -

III- Diplomacia: os cargos que se desti~;m a represen-
tação diplomática. -- --

IV-Magistério: os cargós- com atividades de magistério 
de todos os níveis de _ensinO. 

V- Polícia Federal: os cargos com atribuições de natu-
reza policial. · 

VI ~-Tributação, Arrecadação e Fiscalização: os carg"os 
com ativ'idades de tributação, arrecadação e fiscalização de 
tributos federais. 

VII -Artesanato: os cargos-de atividades de natureza 
permanente, principaiS ou auxiliares, relacionadas com os ser-
viços de artífice em suas várias modalidad_e.s .... __ _ _ 

VIII- Serviços Auxiliares: os cargos de.atividades admi
nistrativas· em .g~t~l_,~ quando não de nível superior. 

IX- Outras at1v1dades de nível superior: os demais car~ 
gos para cujo provimento se exija diploma de curso superior 
de ensino o_u habilitação legal equivalente. 

X- Outras athiídades_ de nível médio: o.s deinais çargos 
para cujo provimento se cXijã -diploma ou certificado de con
clusão de curso de grau médio ou habilitação equiValente. 

Parágrafo único~ As atividades relacionadas com trans
porte, conservação, custódia, operação de elevadores, limpeza 
e outras assemelhadas serão, de preferência, objeto de execu
·ção indireta, mediante contrato, de acordo com o art. 30, 
§ 1', do Decreto-Lei n' 200, de 25 de fevereiro de 1967. 

A!t. 49 Outros _Grupos, com característkãs pró_eria~s, dí
ferenciad?s dos relactonados n-o- artigo anterior, puderão ser 
estabelecidos ou desmembrados daqueles, se o justificarem 
as nec~ssidades da Administração, mediante ato do Poder 
Executivo. 

Art. 5' Cada Grupo terá sua própria escala de nível 
a ser aprovada, pelo Poder Executivo, atendendo primordial-
mente, aos seguintes fatores: _ . 

I -Importância da atividade para o deserlVoJvimento 
nacional; 

II-Complexidade e responsabilidade das atribuições 
exercidas; e 

III-Qualificações requeridas para o desempenho das 
atribuições. -- _ -

Parágrafo único. Não haverá correspondência- eritre os 
níveis -dos diversos grup?s, para nenhum efeito. -- - ---

Art. 6" A ascens_ão e a_ progressão funcionais obe.de
cerão a critérios seletivos, a serem es~abelecidos pelo Poder 
Executivo, associados a um_sistema de_ treinamento e qualifi
cação destínado a assegurar a permanente atualização e eleva
ção do nível de eficiência do funcionalismo. 

- Art. 1~ O Poder Executivo elaborará e expedirá o novo 
P~ano de Classificação de Cargos, total ou parcialmente, me
diante decreto, observadas as disposições desta lei. 

Art. 8'-' A implantação do plano será feita por órgãos, 
atendida uma escala de prioridade na qual se levará em conta 
preponderantemente: 

I -a implantação prévia da reforma administratiVa, com 
base no De_creto-Lei n<:> 200, de 25 de fevereíro de 1967; 

II- o estudo quantitativo e qualitativo da lotação dos 
órgãos, tendo em vista a nova estrutura e atribuições decor
rentes da providência mencionada no item _anterior; e 

III -a existência de recursos orçamentários para fazer 
face as respectivas despesas. 

Art. 9~ . A transposição Ou tràilsfoi"inação dos cargos, 
em decorrênCia da sistemática prevista nesta lei, processar-se-á 
gradativamente considerando-se as ne.cessidaâes e conveniên
cias ~a Administração e, quando ocupados, segundo critériõs 
seletivos a serem estabelecidos para os cargos integrantes de 
cada grupo, inclusiVe atravéS- de treinamento intensivo e. obri
gatório. 

Art. 10. O órgãO central do Sistema de Pessoal expe
dirá as normas e instruções necessárias e coordenará a execu
ção do novo plano, a ser proposta pelos ministérios, órgãos 
integfántes da Presidência da República e autarquias, dentro 
das respectivas jurisdições para ápfoVação mediante deCreto. 

§ 19 O órgão central do Sistema de Pessoal promoverá 
as medidas necessárias para que o plan_o seja mantido perma
nentemente atualizado. 

§ 29 Para a correta e uniforme implantação do plano, 
o órgão central do Sistema de Pessoal promoverá gradativa 
e obrigatoriamente o treinamento de todos os servidores que 
participarem da tarefa. segundo programas a serem estabele
cidos com esse objetivo. 

Art. 11. Para assegurar a, uniformidade de orientação 
dos trabalhos de elaboração e execução do Plano de Classifi
cação de Cargos, haverá, em cada ministério, órgão integrante 
da Pre$idência da República ou autarquia, uma equipe técnica 
de alto nível, sob a presidência do dirigente do órgão de 
pessoal respectivo, com a incumbência de: - -

I -determinar quais os grupos ou respectivos cargos a 
serem abrangidos pela escala de prioridade a que se refere, 
o artigo 89 desta lei; 

II -orientar e superviSionar os levantamentos, bem co
mo_ realizar os estudos e análises indispensáveis à inclusão 
dos cargos no novo plano; 

III -manter com o órgão central do Sistema de Pessoal 
os contactoS ileceSsái"iOs para: cor-reta e1aboração e implantação 
do plano. 

Parágrafo único. Os membros das equipes de que trata 
este artigo serão de~ignados pelos Ministros de Estado, diri
gentes de órgãos integrantes da Presidência da República ou 
de autarquia, devendo a escolha recair em servidores que, 
pela sua autoridade administrativa e capacidade técnica este
jam e_m _ç.opdiçõesde exp_rimir os_ objetivos do Mini;tério, 
do órgão integrante da Presidêr~:cia da República ou da autar
quia. 

Art. 12. O novo Plano de Classificação Qe_ .Cargos a 
ser instituído em aberto de aÇorda com as direttizes -expressas 
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nesta lei, estabelecerá, para cada Ministerió", -õ-rgão Tlüegnmte 
da Presidência da República ou autarquia, um número de 
cargos inferior. em relação a ·cada grupo, aos atualmente exisR 
tentes. 

Parágrafo único. A não observância da norma contida 
neste_ artigo somente será permitida: 

a) mediante redução equivalente em outro grupo, de moR 
do a não haver aum.ento dc:dcspesas, ou 

b) em casos excepcionais, devidamente justificados pe
rante o órgão central do Sistema de Pessoal, se inviáVel a 
providência indicada na alínea anterior. 

Art. 13. Observado o disposto na Seção VJII da Consti
tuição e em particular, no seu art. 97, as formas de provimento 
de cargos, no Plano de Classificação decorrente desta .lei, 
serão estabelecidas e disciplinadas mediante normas regula· 
mentares específicas, nãO se-lhes_ aplicando as disposições, 
a respeito con_tidas no Estatuto doS: Fu,ncionários PúbJicos 
Civis da União. _ __ ~ __ _ . . 

Art. 14. O atual Plano de ClassificaÇão de Cargos do 
Serviço Civil do Poder Executivo, a que se refere a Lei nn 
3.780, de 12 de julho de 1960 c legislação posterior, é conside
rado extinto, observad_a.s as disposições desta lei. 

Parágrafo único. À medida que for sendo implantado 
o novo plano, os cargos remanescentes de cada .categoria, 
classificados conforme o sistenia de que trata este artigo, pãssa· 
rão a integrar Quadros S_uplementares e, sem preJuízo das 
promoções e acesso que cou_bercm, serão suprimidos, quando 
vagarem. 

Art. 15. Para efeito do disposto no art. 108, f 1', da 
Constituição, as diretriz_es.. _e.stabc.lecidas nesta lei, inclusive 
o disposto no art. 14 e seu parágrafo úniCO, -se aplicarão à 
classificação dos cargos do Poder Legislativo, do Poder Judi~ 
ciário, dos Tribunais de Contas da União_ e do Poder Execu· 
tivo, o_ Plano de Classificação dos cargos dos territórios e 
do Distrito Federal. 

Art. 16. Esta lei entr_a_e_m_vigor na data de sua publica· 
ção, revogadas as disposições em contrário. 

Brasília, 10 de dezembro de 1970; 149' da Independência 
e 82' da República. 

EMÍLÍO G. MÉDICI -~Alfredo Busaid - Adalberto 
de Barros Nunes - Orlando Geisel - Mário Gibs_on Barbosa 
- Antônio Delfim Netto - Mário David .Andreazza - L. 
F. Cirne Lima -- Jarbas G. Passarinho - Júlio Barata -
MárciodeSouzaeMello- F. RochaLagôa- MarcusVinicius 
Pratini de Moraes- -Antônio Dias Leite Júnior- João Paulo 
dos Reis Velloso - José Costa Cavalcanti - Hygino C. Cor~ 
setti. 

LE~ N' 8.216, DE 13 DE AGOSTO DE 1991_ 

Dispôs sobre antecipação a ser compensada quando 
da revisão geral da remuneração dos servidores públi
cos, corrige e reestrutura tabelas de vencimentos e dá 
outras providências. 

.. ··--··->·~---------~· 
LEI N' 7.923, DE 12 DE DEZEMBRO DE 1989 

Dispõe sobre os vencimentos, salários, soldos e de· 
mais retribuições dos servidores civis e militares do Po
der Executivo, na administração direta, nas autarquias, 
nas fundações públicas e nos extintos territórios, e dá 
outras providências. 

Ofício n~ 933 
BrasiTia- DF,23 de agosto de l991 

A Sua Excelência o Senhor 
Deputado Ibsen Pinheiro 
Digníssimo Presidente da Câmara dos Deputados 
Brasília - DF 

Senhor Presidente, . 
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência, nos 

termos dos arts. 61 e 96..__it~_m_ II_, .Ietr(!_ b, _da Co_!lst!t~~ção 
Federal, o incluso projeto de lei acompanhado de justificativa, 
qué dispõe sobre as tabelas de venciment_os dos çar_gos efe~ivós 
e em___comissão, dos servidores das SeCretarias -do Trib!Jp.ais 
Eleitorais. - - · · · 

Na· elaboração do projeto prOcurou-se manter_o princípio 
da isonornia inscritO no §-19 do art. 39, da Coristituição Federal, 
apoi3do em providências adotadas pelo Poder Executivo;por" 
intermédio da Lei n• 8.216, de 13 de agosto de 199!. 

Na oporturiidade, apraz-me apresentar a Vossa Exc.e-: 
lência os proteStos do mais alto apreço e distinta consideração. 
-Ministro Célio Borja, Presidente do Tribunal Superior Elei
toral. 

(A Comissão de Assuntos Económic:o.s) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 67, DE 1991 
(N' 1.579/91, na Casa de origem) 

Dispõe sobre a revisão d_os ven_cimentos básicos dos 
Ministros do Superior Tribunal d_e Justiça, dos Juízes 
dos Tribunais Regionais Federais, doS: Juízes Federais 
e dos Juízes Federais Substitutos da Justiça Federal, 
e dá outras providênciaS. 

O" CongtessO Nacional decreta: 
Art. 1 n Os veridmentos básiCos doS MiriistrOS do Supe

rior Tribunal de Justiça, dos Juízes dos Tribunais Regionais 
Federais, doSJuízis Federais e dos Juízes Federais Substitutos 

-da Justiça Federal ficam reafustadOS erri30% (trinta por cento) 
a partir de I• de maio de 1991. 

Art. 2"' Aplicarn·Se aos Magistrados aposentados as dis
posições desta lei. 

Art. 39 As despesas resultantes da execução desta_ lei 
correrão à conta das dotações orçamentárias res-pectivas. 

Art. 4\> Esta lei entra em_ vigor na data_- de su_a_publi
cação. 

Art. 59 Revogam-se as disposições em contrárfo. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
Decreto-Lei n• 2.371, de 10 de novembro de 1987. 
Dispõe sobre os vencimentQ~"e a repressão mensal devida 

aos servidores que especifica e dá outras providências. 
O Presidente da República, ao uso da atribuição que 

lhe confere o artigo 55, item III, da Constituição. 
Decreta: 
·Art. J9 Os vencimentos e a representação mensal devi

da aos ocupantes dos cargos de natureza especial e aos mem
bros do Poder Ju_diciário da União, Distrito Federal e Territó
rios e do Tribunal de Contas da União rsãçtos especificados 
nos anexos de_ste Decreto-lei. 

Art. 2'-' O ·atual valor da vantagem pecuniária a que 
se refere a Lei n'-' 7.374, de 30 de setembro de 1985, fica 
reajustado em 32,2% (trinta e dois vírgulã dois por cento). 

Art. 3? O deferimento da gratificação a que se refere 
~o Decreto-Lei n' 2.357, de 28 de, agosto de 1987. com_as 
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alterações feitas pelos artigos 11 e 12 do DecretaM Lei n" 2.365, 
de 27 de outubro de 1987, é estendido aos funcionários perten
centes à categoria funcional de Fiscal de Contribuições Previ
denciárias do Grupo de Tributação, Arrecadação e Fiscali
zação, instituído na conformidade da Lei n~ 5.645, de 10 de 
dezembro de 1970. 

§ 19 O valor da gratificação a Ser deferida_ aos fu_ncio
nários posiCioliados na primeira referência- -da classe incial 
da categoria funcional de_ que trata este artigo, mediante ato 
do dirigente do Instituto de Administração Financeira da Pre
vidência e Assistência Social, é fixado em Cz$16.870,00 (dezes
seis mil, oitocentos e Setenta mil cruzados). 

§ 2" As demais gratificações serão_ de.terminadas me
diante a variação do valor fixado neste artigo, à razão de 
5% (cinco por cento),-em relação às referências anteriores. 

Art. 4"' Os efeitos financeiros decorrentes do disposto 
nos ·artigos vigora~ a partir de ~~>de outubr~ _?e _!??7. 

Art. 59 Os vencimentos, proventos e bC:iiefícios devidos 
aos servídores de que trata este Decreto-lei, bem como as 
·pensões serão reajustados em 11,1% (onze vírgula um por 
cento), a partir de lo de janeiro de 1988, sem prejuízo do 
reajust_amento previsto no artigo 99 do Decreto-Lei n"' 2.335, 
de 12 dejun~o de 1987.~ 

Art. 6o Na aplicação deste Decreto-lei serão observa
dos o disposto no Decreto-Lei n9 2.355, de 27 de agosto de 
1987. 

Art. 79 A despesa decorrente da execução ao d-isposto 
neste Decreto-Lei correrá à conta d~s dotações do Orçãffien,tá 
Geral da União. 

Art. 89 Este Decreto-lei en.tfa erii Vigor ria data de sua 
publicação. 

Art. 9~ ReVogaffi-se a-s disposições em contrário. 
Brasília, 10 de novembro de 1987, 166~ Ça Indepef!dência 

e 99• da República. -JOSÉ SARNEY- Luiz Carlos Bresser 
Pereira - Aluízio Alves. 

ANEXO I 
(Art. 1 o do Decreto-Lei no 2371, de 18 de novembro de 1987) 

Cargos de Natureza Especial Vencimento Percentual da Representação 
Mensal 

Ministro de Estado 26.328,32 222 
Consultor-Geral da República 26.328,32 222 
Governador de Território Federal 21.541,15 186 
Secretário de Governo de Território Federal 17.352,58 173 
Ministério Pllblico da UniAo 
Ministério Pllblico Federal 

Procurador-Geral da Repfiblica 26.328,32 222 
Subprocurador-Geral da Repllblica 23.935,00 165 
Procurador da Repllblica de 1' Categoria 15.930,95 145 
Procurador da República de 2• Categoria 13.103,92 145 

Ministério Público Militar 
Procurador-Geral da Justiça Militar 23.935,00 190 
SubprocuradorMGeral 15.930,95 150 
Procurador de 1 a Categoria 13.109,66 140 
Procurador de 2a categoria 11.308,55 140 

Ministério Público do Trabalho 
Procurador-Geral da Justiça do Trabalho 23.935,00 190 
Subprocurador-Geral , 15.930,95 150 
Procurador do Trabalho de 1• Categoria 13.109,66 140 
Procurador do Trabalho de 2• categoria 11.308,55 140 

Ministério Pllblico do Distrito Federal e dos Territórios 
Procurador-Geral 23.935,00 190 
Procurador da Justiça 15.930,95 150 
Promotor de Justiça 13-103,92 140 
Promotor de Justiça Substituto 11.308,55 140 

Ministério Público junto ao Tribunal de Contas da União 
ProcuradorMGeral 23.935,00 190 
Subprocurador-Geral 15.930,95 150 

Tribunal Marftimo 
JuizMPresidente 29599,86 190 
Juiz 29_599,86 175 

Ministério da Fazenda 
Subprocurador-Geral da Fazenda Nacional 18.695,30 140 
Procurador da Fazenda Nacional de 1' Categoria 15-930,95 135 
Procurador da Fazenda Nacional de 2• Categoria 13.103,92 130 
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ANEXO II 
(Art. I o do Decreto'Lefn° 2371, de 18 de novembro de 1987) 

Membros da Magistratura e do Tribunal de Contas da Uniao Vencimento Percentual da Representaç!lo 
Mensal 

Supremo Tribunal Federal 
Ministro do Supremo Tribunal Federal 

Justiça Federal . Ministro do Tribunal Federal de Recursos · 
Juiz Federal 

Justiça Militar 
Ministêrio do Supremo Tribunal Mifitar 
Auditor Corregedor -

-

Auditor Militar 
Auditor Substituto ----

Justiça do Trabalho 
Ministro do Tribunal Superior do Trabalho 
Juiz do Tribunal Regional do Trabalho 
Juiz-Presidente da Junta de Conciliaç!lo e Julgamento 
Juiz do Trabalho Substituto 

Justiça do Distrito Federal e Territórios 
Desembargador 
Juiz de Direito 
Juiz Substituto 

Tribunal de Contas da União 
Ministro do Tribunal de Contas da Uniao 
Auditor do Tribunal de Contas 

(A Coritissao de Assuntos EconOtnicoo) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 68, DE 1991 
(n• 1.580/91, na Casa de Origem) 

Dispõe sobre o vencimentos dos membros do Minis· 
tério Público da União e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1~' O vencimento básicO_:-d-os membros do -Minis

tério Público da União, a partir de J9 de maio de 1991, é 
o constante no anexo desta lei. 

Art. 29 A verba de Representação Mensal dos membros 
do Ministério Público da União continua a correspOnder ao 

ANilXO À I.F.I N" 

Dc:aedçao dos Carp 

I - ProeuradQr-Geral da !us.tlÇn do Tiahi1lho 
-Procur!IIJOr.(Jcral da Ju~1lçu Militar 
- Procurudor-Geral da JusllÇll do DIS!rlto Federal 

e Territórios _ , 
- Subpmcunuior·C"tt"rnl da Rl·pGhlica 

ll- Ministério Plibllco do Trab.:llbcx Subproeurador
Geral. Ministfrio PI'Jbllco Militar: Subprocurador· 
Geral. Minlstfrlo Púb!ico do DiSirito Fcdcr.al e 
Território: Procurador de Justiça 

W- Mlni~tétlo P!lblico l'ederal: Procurador da Rep(i
bJJca de l" Catt"gorla. Ministério PUblico do Tra· 
bulbo: Procurador elo Trabalhyo de t• Categoria. 
Ministério Pliblico Militar: Procurador de t• Cate
goria. Ministt!;rio Público do Dimrito Federal e 
TerritOrlo:s: Promotor de Justiça 

~IV- Mloi~Crlo Pllbllco Federal: Procurador da Repú· 
bUca de :z• Calcgorla. Mlnlstt:rlo PllbJico do Tra
balho: Procurador do Trabalho de 2• Ca1egorla. 
Mlnlstt:rio Plibllco Militar: Procurador ele 2•Que
s<Jria. MlnlsU!rlo Pllblico do Distrilo Federal c 
Territórios: ProiDO(or de JUJ'tiça SUb5titUIIvo 

40.699,80 222 

- 36.590,33 212 
35.235,13 194 

36.590,33 212 
35.912,73 196 
35.235,13 194 
34.557,53 190 

36.590,33 212 
35.912,73 196 
35.235,13 194 
34.557,53 190 

35.912,73 196 
35.235,13 194 
34.557,53 190 

36.590,33. 212 
35.91Ú3 120 

percentual estabelecido no anexO. da Le_i n~ 7. 725.; _de 6_ Qe 
janeiro de 1989. 

Art. 3~ Aplicam-se aos membros aposentados do Minfs:. 
tério Público da União e aos be_neficiár_ios dos falecidos as 
disposições constantet desta lei. 

Art. 4" As_-despesas_ resultantes da. execução desta lei 
correrão à conta das dotações consignadas no, Orçamento da 
União. 

Art. 59 Esta lei entra em vigOr na data de sua publi
cação. 

ArL 69 Revogam-se as_ disposições em contrário.-

,nn DE DD 199 

To<al 

4W.774;14 200 997.548,28 

1.359.6"13.12 

448.896.64 185 830.458,78 1.279.335,42 
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MENSAGEM PGR/N• 04/91 
Brasflia, 26 de agosto de 1991 

Excelentíssimo Senhor 
Deputado Ibsen Pinheiro 
DigníSSimó Presidente da_ Câmara dos Deputados 
Nesta ~ 

Senhor Presidente: , - _ -=- _ 
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência, para 

apreciaçãO-do Congresso-Nacional, nos termos do art. 61, 
caput, combinado com o disposto no art. 127, § 2•, da Consti
tuição Federal, o anexo Projeto de Lei que visa a alterar, 
a partir de 1<:> de maio de 1991, o vencimento básico dosmell_l
bros do Ministériõ-PúJ:>Iico da União, considerando o percen-_ 
tua! de trinta por cento (30% ). ~ - ~ -~ · 

Valho-me do ensejo para renovar a Vossa Excelência 
as expressões de elevado apreço e distinta conSideração. -
Aristides Junqueira Alvarenga,Procurador-Geral da Repúbli
ca. 

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

OFÍCIO MPF/SG/W 105 
Brasília-DF, 26 de agosto de 1991. 

Excelentíssimo Seri.hor 
Deputado Inocêncio Oliveira 
Digníssimo Primeiro Secretário da Mesa 
da Câmara dos Deputados 
Nesta 

Senhor Primeiro Secretário: 
Tenho a honra de encaminhar a essa Secretaria a Mensa

gem n' 4, de 26 de agosto de 1991, do Excelentíssimo Sénhor 
Procurador-Geral da República, relativa à alteração, a partir 
de 19 de maio de 1991, dos _vencimentos dos membros do 
Ministério Público da União. 

Aproveito a oportunidade para apresentar a V. EX~ pro
testos de estima e consideração. -João Batista de Almeida, 
Secretário-Geral do MPF. ~ 

LEGISLAÇÁO CITADA 
CONSTITUIÇÃO DA-REPÚBLICA 

FEDERATIVA DO BRASIL 

••• v ••••••••••••••••••••••••••••• -~-~- ••••••••• ··-··., • ._--~--.-----· •••••••••• ··-

TÍTULO IV 
Da organização dos Poderes 

CAPÍTULO! 
Do Poder Legislativo 

SEÇÃO VIII 
·Do Processo Legislativo 

SUBSEÇÁO Ill 
Das Leis 

Art. 61. A iniciatiVa das leis complementares e ordiná~ 
rias cabe a qualquer membro ou Comissão da Câmara dos 
Deputados, do Senado Federal ou do Congresso Nacional 
ao Presidente da República, ao Supremo Tribunal Federal, 
aos Tribunais Superiores, ao Procurador~Geral da República 
e aos cidadãos, na forma e nos casOS previstos nesta Consti
tuição. 

TfTUL01V 
Da Organização dos Poderes 

·· ········--·······--------'·cA'Pt:rui.:o-i--v··---'····--·-···-·--····--·-
Das Funções Essenciais à Justiça 

SEÇÁOI 
Do Ministério PUblico 

Art. 127. O Ministério Público é instituição perm·anen
te, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo~lhe 
a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos 
interesses soc13.is ·e indiViduais indisponíveis. 

§ 2~ Ao Ministério Público é assegurado autonomia fun
cional e administratiya, podendo, observado o disposto no 
art. 169, propor ao-Poder Legislativo a criação e extinção 
"de seuS cargos e serviços auxiliares, provendo-os por concurso 
público de provas e de provas e títulos; a lei disporá sobre 
sua organização e funcionam~nto. 
············-······:·······: •••• -•• ...,.,. •• .;.::?.~...;. ________ ; -~--~~~---,-~_..;. ••• ~._.., •• 

................................................ ·-~-, ...... _. ........ ~ .. ··--· ........... . 

LEI N• 7.725 DE 6 DE JANEIRO DE 1989 

Dispôe sobre as remunerações dos membros do 
Ministério Público da União. 

O PfeSidenie da RtiptÜ)liC~ f~ço sabe-i qu~ o- Coiigresso 
Nacional decreta eu sanciono a· s_eguinte lei: 

Art. 19 A remuneração e a verba de representação devi
do aos membros do Ministério Público Federal, Ministério 
Público do Trabalho, Ministério Público Militar e Ministério 
Público do Distrito Federal e Território, a· partir de lo:> de 
novembro de 1988, passam a ser as constantes do anexo desta 
Lei. 

Art. 29- FiCam extintas para o-Mififstetió -Público da 
União, as segUintes vantagéi1s e gratificações: 

_I -gratificação de nível superior, instituída pelo Decre
to-lei n' 1.820; de 11 de dezembro de 1980, e concedido ao 
Ministério Público Federal pelo Decreto-lei n• 2.074, de 20 
de dezembro de_ 1973, e ao Ministério Público do Distrito 
Fedúal e Território pelo DecretO~ lei n?_l. 709. de 31 de oUtu
bro de 1979; 

III- gratificação de desempenho de atividades de tribu
tação, arrecadação õu fiSCalização de 'tributos federais, insti
tuído pelo Decreto-lei n' 1.341, de 22 de agosto de 1974, 
com as alterações do Decreto-lei no:> 2-.074, de 20 dezembro 
tle 1983,' e Decreto-leí n• 2.187, de 26 de dezembro de 1984; 

IV - gratificação de desempenho de função essencial 
à prestação jurisdicional, instituído pelo Decreto-lei n9 2.117, 
de 7 de maio de 1984, com as alterações do Decreto-lei no:> · 
2.267, de 13 de março de 1985; ~ ~ 

V- gratificação instituída pelo Decreto-lei n'~ 2.365, de 
1° de outubro de 1987; 

VI .-_auxilio-moradia, institUída para o Ministério Públi
co do D:strito Federal pela Lei n•' 7.567, de 19 de dezembro 
de 1986. 

Art. 3• (Vetado). 
Art. 4~ Aplicam-se aos membros aposentdos do MiniS

tério. Público as disposições constantes desta lei. 
Art. 5o:>_ .As remunerações do Procuraçior-G_eral da Re

. púbÜca e dos demais -~erilbros do Ministério Público, conside-
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rado o básiCo, a verba de representação e vantagens pessoais, 
não poderão exceder os limite_s máximos de remuneração dos 
Ministros do Supremo Tribunal Federal. 

Art. 6~ As remunerações fixados na presente lei, nelas 
incluída a representação, assim como o disposto no art. 2o:>, 
vigorarão de lo de novembro de 1988. 

Art. 7'? As despesas -decorrentes da aplicação ·desta lei 
correrão à conta das -uotaçóes consideradas nos respectivos 
órgãos no orçamento da união. 

ANEXO À LEI N" 

Denominação 

-Procurador-Geral da Justiça do Trabalho 
- Procurador-Geral da Justiça Militar 
-Procurador-Geral da Justiça do Distrito Federal 

e Territórios 
- Subprocurador-Geral da República 

II - Ministério Público do Trabalho: Subprocurador
Geral. Ministério Público Militar: Subprocurador
Gera!. Ministério Público do Distrito Federal e 
Território: Procurador de Justiça 

III - Ministério Público Federal: ProcuraQor da Repú
blica de 1 a Categoria. Ministério Público do Tra
balho: Procurador do Trabalhyo de 1 a Categoria. 
Ministério Público Militar: Procurador de 1 a Cate
goria. Ministério Público do Distrito Federal e 
Territórios: Promotor de Justiça 

N- Ministério Público Federal: Procurador da Reptí
blica de za Categoria. Ministério Público do Tra
balho: Procurador do Trabalho de 2' Categoria. 
Ministério Público Militar: Procurador de 2' Cate
goria. Ministério Público do Distrito Federal e 
Territórios:· Promotor de Justiça Substitutivo 

PROJETO .DE LEI DA CÂMARA N• 69, DE 1991 

(No 1.581/91, na Casa de origem) 

Dispõe sobre a revisão dos vencimentos básicos dos 
Ministros do Tribunal Superior do Trabalho, dos Juízes 
dos Tribunais Regionais do Trabalho, dos Juízes Presi
dentes de Juntas de Conciliação e Julgamento e dos 
Juízes do Trabalho Substitutos da Justiça do Trabalho, 
e dáoutras providências. 

O Cóilgfesso· Nacional decreta: _ 
Art. 19 Os vencimentos básicos dos Ministros do Tribu~ 

na! Superior do Trabalho, dos Juízes Regionais do T(abalho, 
dos Juízes Presidentes de Juntas de Conciliação e ,Tul_gamento 
e dos Juízes do Trabalho Substitutos da Jus.tiça do Trabalho 
ficam reajustados em 30% -(trinta por cent<;t) a-partír- de 1(1 
de maio de 1991. 

Art. 29 Aplicam-se aos Magistrados aposentadOS ás dis-
posições desta lei. - --

Art. 39 As despesas decorrentes da_ execução desta lei 
correrão á conta das dotações orçamentáriãs reSpectivas. 

Art. 49 Esta lei entra em vigor na data de sua publi~ 
cação. 

Art. 89 O cargo de Procurador da República de Caté
goria Especial passa a ter a denominação de Subprocurado-
ria-Geral da República. -

Art. 9~ Esta lei entre em vigor na- data de sua publi
cação. 

Art. 10. Revogam-se as dis:e_osiçóes em cOntráiiõ. 
Brasília, em 06 de janeiro de 1989; 168° da Independência 

e 101_9 da República. -José Sarney --Paulo Brossard. -

,DE DE DE !99 

Vencimento % Representação Total 

1.000.000,00 200 2.000.000,008 3.000.000,00 

970.000,00 195 1.891.500,00 2.86!.500,00 

940.000,00 190 !.786.000,00 2.726.000,00 

900.000,00 185 1.665.000,00 2.565.000,00 

Art. 5(1 Revogam-se as disposições em confrário. 

LEGISLAÇAO CITAD,4. 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

·· ··· · ···~· · · · · ··· · · · · · ···· · · ·:rlTuL<:i.iv···· ··· ······ · · · ··· ····· ···-·· 
Da Organização dos Poderes 

CAPfTULO III 

Do Poder Judiciário 

SEÇÁO I 

Disposições Gerais 

;. • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • •' • • .; • • • • • • • • • • • • • • • .... ,...~ ... ~~--·•v~-• • •• Õ•_• • ~ •• _.-._.. • .,i• 

Art. 96. Compete privativamente: 

II- ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Supe
riore se aos Tribunais de Justiça propor ao Poder Legislativo 
respectívo, observado o disposto no art. 169: 
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.......... " ................ ~·--. ~~-~~~-·----------··· ·----~ 
b) a criação e a extinção de cargos e a fixação -ae venci· 

mentes de seus membros._ dos juízes inclusive dos tribunais 
inferiores, onde houver, dos serviços auxiliares e os dos juízos 
que lhes forem vinculados; 

OF.STST.GDG.GP.No 438/91. 
Bra>ília-DF., 26 de agosto de 1991 

Senhor Presidente _ _ _ _ __ 
Tenho a honra de encaminhar à elevada apreciação dos 

ilustres Membros das_ casas do Congresso Nacional, nos termos 
do art. 96, inciso II, alínea b, da Constituição Federal, o 
incluso Anteprojeto de Lei, acompanhado da Justificação perw 
tinente, dispondo sobre a revisão dos vencimentos básicos 
dos Ministros do Tribunal Superior do Trabalho, dos Juízes 
dos Tribunais Regionais do Trabalho, dos Juízes Presidentes 
de Juntas de Concili_aç-ao e Julgamento e dos Juízes do TrabaM 
lho Substitutos, em face da decisão do Supremo Tribunal 
Federal, em Sessão Administrativa de 20_ de agosto do corrente 
~no. 

Na oportunidade. reitero a V. Ex~ expressões de elevada 
estima e distiilta consideração_._- Luiz José Guimarães Fal~o. 
-Ministro Presidente do Tribunal Superior do Trabal_ho, 
Exino. Sr. 
Deputado lbsen Pinheiro 
DD. Presidente da Câmara dos Deputados 
Brasflia- DF 

(À ComlsSão dé Assuntos EconómiCOs.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 70, DE 1991 

(N' 1.584/91, na Casa de origem) 

Dispõe sobre a revisão dos vencimentos básicos dos 
Ministros do Superior Tribunal Militar e dos Juízes 
da Justiça Militar Federal, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. lo Os vencimentos básicos dos Ministros do Supe

rior Tribunal Militar e dos Jufzes da Justiça Militar Federal 
ficam reajustados em 30% (trinta por cento) a partir de ]9 
de maio de 1991. 

Art. 2• A verba de Representação Mensal dos Magis
trados de que trata esta lei continua a correspóhder aos percenM 
tuais estabelecidos pelo Decreto-Lei n9 2.371, de 18 de novem-
bro de 1987. -

Art. 3o Aplicam-se aos Magistrados ap-ose-ntados e aos 
beneficiários dos falecidos as disposições constantes desta lei. 

Art. 4~ As despesas resultantes da execução desta _lei 
correrão à conta das dotações consignadas no Orçamento da 
União. - -

Art. 59 Esta lei entra em vigor na data de,_Aua. p~bli
cação. 

Art. 6(> Revogam-se as disposições cm colltrátíO. 

Mensagem n• 001-PRES/STM 

Excelentíssimo Senhor 
Dr. Ibsen Pinheiro 

Brasflia-DF, 27 de agosto de 1991 

DD. Presidente da Câmara dos Deputados 
Brasflia-DF 

-- · Senhor Presidente, 
-Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência para 

apreciação das Câmaras deliberativas do Congresso Naéi_onal, 
nos ü::ímos do artigo 96, II, b, da Constituição Federal, o 
anexo projeto de lei oom vistas à alteração dos vencimentos 
básicos dos Ministros do Superior Tribunal Militar e dos Juízes 

-da Justiça Militar Federal, em cumprimento da decisão deste 
Tribunal. 

Valho-me do ensejo para renovar a Vossa Exc_elência 
- protestos de elevada CQ.nsideração. - Haroldo Erichsen da 

Fonseca, GeneraiMde-Exército - Min-istro-Presidente, SupeM 
rior Tribunal Militar. 

LEG!SLAÇAO CITADA 

Decreto-Lei n' 2.371, de 18 de novembro de1987 

Dispõe sobre os vencimentos e a representação men
sal devida aos servidores que especifica e dá outras pro
vidências. 

O Presidente da República, no uso _da _atribui_ção _que lhe 
confere o art. 55, item III, da Constit.uiÇã:ó, decret~. ~. 

Art. 1 o Os vencimentos e a representação mensal deviM 
da aos ocupantes dos_cargos de natureza especial e aos mem
bros do Poder Judiciário da UníãO, do Distrito .Fed.e.ud e_ 

-- Ierrjtórios e do Tribunal de Contas da União s~o os especifi
cados nos anexos deste decreto-lei. 

Art. 2~ O atual_ valor da vanJagem pecu11iária -a que 
se refere a Lei n(> 7.374, de 30 de __ setembro xt~ 1Q8.5, fica 
reajustado em 32,2% (trinta e-dois vírgula-dois p-or cento). 

Art. 39 O _deferimento_ da_ gratificação a que se refere 
o Decreto-Lei n• 2.357, de 28 de agosto de 1987, com as: 
alterações feitas pelos artigos II e 12 do Decreto-Lei n' 2.365, 
de 27 de outubro de _1987, é estendido aos funcionários perten
centes_à_ca_tegoria fimcional de Fiscal de.Contribuições_Previ
denciárias do Grupo de Tributação, Arrecadação e Fiscali
zação, instituído na conformidade da_ Lei n" 5~645, de 10 de 
dezembro de 1970. 

§ 19 O valor dagratificação _a ser deferída aos funcio
nários posicionadõs na primeira,. refefênCia da classe -inicial 
da categoria funcional de que trata este_ artigo, mediante ato 
do dirigente do Instituto de Administração FinãnCeira da Pre
vidência e, Assistência Social, é fixado em Cz$}6.870,00 (de-_ 
zessete mit, oitocentos e setenta cruzados. 

§ 29 As demais gratificações serão determinados_ me-_ 
diante a variação do valor fi:s;ado neste, a_r:tigo, à razão de 
5% (cinco por cento), em relação às referência anteriofes. 

Art. 4" Os efeitos financeiros- decorrentes do disposto 
nos artigos anteriores vigoram !i partir de 1 \" de outubro de_ 
1987. 

Art. s~ Os vencimentos. proventos e benefíciOS devidos 
aos servidores de que trata este decreto-lei, bem como das 
pensões serão reajustados em 11,1% (onze vírgula um por 
cento), a partir de 19 de janeiro de 1988, sem prejuízo do 
reajustamento previsto no artigo 89 do Decreto-Lei n~ Z:335, 
de 12 de junho de 1987. 

Art. 6" Na aplicação deste decreto-lei será observado 
o disposto no Decteto-Lei n• 2.355, de 27 de agosto de 1987. 

Art. 79 A despesa decorrente da execução do disposto 
neste decreto-lei correrá à conta das dotações do Orçamento 
Geral da União. 

Àrt. 8P Este -decreto-lei entra em vigor na data de- sua 
publicação. 
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ANEXO I 
(Art. 1 o do Decreto-Lei n" 2.371, de 18 de novembro de 1987) 

Cargos de Natureza Especial Vencimento Percentual da Representaçllo 
Mensal 

Ministro de Estado - - 26.328,32 = Consultor-Geral da República 26.328,32 = Governador de Território Federal 21541,15 186 
Secretário de Governo de Território Federal 17352,58 173 
Ministério Público da Uniâo 
Ministério Público Federal -

Procurador~Geral da República 26.328,32 = Subprocurador-Getal da República- 23.935,00 165 
PrOcurador da República de 1 a Categoria 15.930,95 145 
Procurador da Reptíblica de 2• Categoria 13.103,92 145 

Ministério Público Militar 
Procurador-Geral da Justiça Militar 23.935,00 190 
Subprocurador-Geral -- --

15.930,95 150 
Procurador de 1 a Categoria 13.109,66 140 
Procurador de za Categoria 11.308,55 140 

Ministério Público do Trabalho 
Procurador-Geral da Justiça do Trabillho - -· 23.935,00 190 
Subprocurador-Geral 15.930,95 150 
Procurador do Trabalho de 1 a categoria 13.109,66 140 
Procurador do Trabalho de 2• Categoria 11.308,55 140 

Ministério Público do Distrito Federal e dos Teí'titórios 
Procurador-Geral 23.935,00 190 
Procuratlor da J uStic;a 15.930,95 150 
Promotor de Justiça 13.103,92 140 
Promotor de Justiça Substituto 11308,55 140 

Ministério Público junto ao Tribunal de Contas da Uniao 
ProcU.rador~Geral · -· · · - - 23.935,00 190 
Subprocurador~Geral -15.930,95 150 

Tribunal Marítimo -- -

Juiz~ Presidente -- 29.599,86 190 
Juiz 29.599,86 175 

Ministério da Fazenda 
Subprocurador -Geral da Fazenda Nacional 18.695,30 140 
Procurador da Fazenda NaCioriai de ta Categoria 15.930,95 135 
Procurador da Fazenda Nacional de 2a categoria 13.103,92 130 
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ANEXO II 
(Art. I 0 do Decreto-Lei n° 2371, de 18 de novembro de 1987) 

Membros da Magistratura e do Tribunal de Contas da União Vencimento Percentual da RepresentaÇllo 
Mensal 

Supremo Tribunal Federal 
Ministro do Supremo Tribunal Federal 

Justiça Federal 
Ministro do Tribunal Federal de Recursos . 
Juiz Federal 

Justiça Militar 
Ministério do Supremo Tribunal Militar 
Auditor Corregedor -

Auditor Militar 
Auditor Substituto 

Justiça do Trabalho 
Ministro do Tribunal Superior do Trabalho 
Juiz do Tribunal Regional do Trabalho 
Juiz-Presidente da Junta de Conciliação e Julgamento 
Juiz do Trabalho Substituto 

Justiça do Distrito Federal e Territórios· 
Desembargador 
Juiz de Direito 
Juiz Substituto 

Tribunal de Contas da Uniao 
Ministro do Tribunal de Contas da Uniao 
Auditor do Tribunal âe Contas 

(A Càii!Íssao de Assuntos EconOmlcos) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA No 71, DE 1991 

(No 1.585/91, na Casa de origem) 

Dispõe sobre a revisão dos vencimentos básicos dos 
membros da defensoria-de-Ofício da Justiça Militar, e 
dá outras providências. 

O Congresso nãCional detreta: 
Art. 19 Os vencimentOs básicos dos Membros da Defen

saria-de-Ofício da Justiça Militar ficam reajustados em 30% 
(trinta por cento) a partir de!'? de maio de 1991. 

Art. 2" Aplicam-se -flOS Membros_ da Defen-SO_ria-de-0-
ffcio da Justiça Militar aposentados e aos beneficiários dos 
falecidos as disposições constantes desta lei. 

Art. 3~ As despesas resultantes da execução :desta lei 
correrão à conta das dotações consignadas no Orçamento da 
União. 

Art. 49 Esta lei entra em vigor na data de sua publi
cação. 

Art. so Revogam-se as disposiões em contrário. 
Mensagem n' 002-PRES/STM 

Excelentísismo Senhor 
Doutor lbsen Pinheiro 

BrasOia, 27 de agosto de 1991 

DD. Presidente da Câmara dos Deputados 
Brasília-DF - -- -

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelênçia, em 

cumprimento ã decisão ___ do Superior Tribunal Militar, para 
a apreciação do Congresso Nacional, nos termos do artigo 

40.699,80 222 

36.590,33 212 
35.235,13 194 

36.590,33 212 
35912,73 196 
35.235,13 194 
34.557,53 190 

36.590,33 212 
35.912,73 196 
35.235,13 194 
34.557,53 190 

35_9!2,73 196 
. -

35.235,13 194 
34.557,53 190 

36.590,33 212 
35.91273 120 

96, II, b, da ConstÚU.ição Federal, o anexo Projeto de Lei 
que visa a alterar, no percentual de trinta por cento (30% ), 
o vencimento básico dos Membros de Defensoria-de-OfíciO 
da Justiça Militar (Advogado-de-Ofício e Advogado-de-Oficio 
Substituto), a partir de 1" de maio de 1991. 

Valho-me do ensejo para renovar a Vossa Excelência 
protestos de elevada consideração. - Haroldo E_r_ichse_n da 
Fonseca- General-de-Exército, Ministro-Presidente do Su
perior TnõunaJ Militar. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

· · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · :rt:rüiéi ·í:v· · · · · · · · ·-· · · · · · · · · · · · · · · · · ··· ·-
__ Da Organização dos Poderes 

·················· ············cA.Phui:o.iri···············-·······-·-·-· 
Do Poder Judiciário 

SEÇÁOI 
Disposições Gerais 

Art. 96. _Compete privatiVamente: 

II- ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Supe
riores e aos Tríbunais de JuStiça propor ao Poder Legislativo 
respectivo, observado o disposto no art. 169: 
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b) a criação e a extinção de cargos e a fixação de vend- _____ Ent~nde este rel_a,tor_que as modificações sugeridas pelo 
mentes de seus roembros, dos juízes, inClusive dos tdbUnaiS - ·senador Alfredo Campos- aos pa[ágrafos 19 e 2<.> do art. 6~ 
inferiores, onde houver, dos serviços auxiliares e os dos_jufzos do Projeto de Lei da Cârn.ara no 10/91 (n" 5.375/B-90, na 
que lhes forem vinculados; Casa de origem), são pertlriéntes e construtivos. · 
........................•. _.. .......... -----·~~--·-~·------~·-···-----. Com efeito, a··disposiç3õ_do parágrafo 1'". que reserva 
················-~-..~- ...................... _~...,~._.._~-....--'--,--------os cargos de "AssesSor de juiz" aos bacharéis em Direito 

(A Comissão de Ass~ntos ~cot;t.ômicos.) 

PARECERES 

PARECER N' 280, DE 1991 

''Da Comissão de ConStituição, Justiça e Cidadania 
sobre o Projeto de Lei da Câmarã n9 ·10, de 1991 (na 
origem no 5.375-B, de 1990), que "altera a coritposição 
e a organização interna do Tribunal Regional do Traba
lho da 3~ Região, cria cargos e funções e dá outras 
providências.'' 

Relator:Senador Valmir Campelo 
Com vistas à apreciação do Congresso-Nacional, nos ter

mos do art. 96, inciso II, alíneas a e b, da Constituição -Federal, 
o Senhor Ministro Presidente do Tribunal Superior do Traba
lho, Marco Aurélio Prates de Macedo, encamlnhou à Câmara 
dos Deputados o projeto de lei em epígrafe, que_ "altera a 
composição e a _organização interna do, Tribunal Regional 
do Trabalho da 3' Região, cria cargos e _ _-furiçõeS", acompa
nhado de emenda Substitutiva do próprio· Íflbunal Superior 
do Trabalho ao referido projeto de lei, Como também de 
duas Exposições, uma de 15 de junho de 1990, na qual se 
reporta á alteração, composição, organização interna do Tri
bunal Regional do Trabalho da 3• Região e à criação de cargos 
e funções, e a outra, de 21 de setembro d~ 1990, que encaminha 
o Substitutivo acima referido. 

Na Exposição de_ Motivos de 15 de junho de lc:?JO, Sua 
Excelência a justifica·propósiçãO legislativa com a)lecessida_de 
de se adequar a Terceira Região da JustiÇa -do TfaÇ.ã.!l?-P ~s 
determinações da Lei no 7.72,9, de 16 de_janeirode 19M, 
que acrescentou, à sua juriSdiçãà; tril).ta e_ duas junta~ de 
conciliaÇão e julgamento e, conseqüenteme_nte, elevou o vOlU
me de processos submetridos--em jgrau de recurso ao Tribunal 
Regional de Trabalho da 3• Região. - .. __ 

O projeto de lei_em análise, no art ._1 ~, altera a composição 
do TRT da 3! Região, que pas-sa a ser constituídos por trinta 
e seis juízes, doS'qU.ais vinte e- quatro tog<;~dos e doze classistas 
e, para tanto, cria dez cargos de juiz togado e quatro de 
juh: dassista (art. 2o, caput,). Determina, ainda, a criação 
de quatorze cargos de provimentO em comissão.de "Assessor 
de Juiz" - privativos de portadores de diploma de curs(. 
superior (art. 6~, § t~) -vedada a nomeação de parentes 
(art. 6', § 2'). 

A proposição foi apresentada uma emenda substitutiva 
integral pelo nobre Senador Al(redo Campos, propondo a 
redução do número_~ jurzes pãi'ã.-33, eliminando-se _em_con_se
qüência, três dos cargos de juiz togado, o restab,elecimento 
da condição de bacharel em direito para provirrieilt6 de cargo 
de "Assessor de Juiz" e a supressão do "impedimento contido 
no parágrafo 2~ dO ·art. 6? à nomeação de parentes. 

Cabe-nos analisar a pioposiÇão a -partir dos critériOs de 
constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa, dado 
que os objetivos do projeto não dão lugar a qualque!objeção 
quanto ao seu mérito-. 

é tradicional na legiSlação brasileira" e ilos, part'ece corfeta, 
-ante a formação específica em Dir"eitO, imptrenCiildível ao 
exercício eficiente das funções-próprias dos aludidos cargos. 

Já com relação à vedação contida no parágrafo 2~~ é enten
âimento dos membros desta comissão que preceitos dessa 
natureza, por discriminatórios, são inconstituciOnais. 

Em face do exposto, acolhendo, nos pontos acima men
cionados, a emenda do nobre Senador AlfreQ._o Campos, so
mos pela aprovação do projeto,_com a-5teguinte emenda: 

EMENDA Ne I - CCJ 

Dê-se ao § 1 ~ do art. 6':>, transformando~o em parágrafo 
único e suprimindo, em conseqüênCia, o seu § 2<?, a seguinte 
redação: 

"Art. 6? ···················~·······•+••··········o••• .... ·~··· 
·································~·····,······-·······-·······._ ... 

Parágrafo único. OS cargoS em c6Iilíssão de As
sessor de Juiz, privativos de portadores de diploma 
de Bacharel em DireitO, seriio- preenchidos mediante 
livre indicação dos magistrados aos quais forem servir." 

Sala das Comissões, "'14 de agosto de 1991. ~Nelson 
Carneiro Presidente - Valmir Campelo, Relator - Amir 
Lando - José _F~gaça - Antônio Mariz - Carlos Patrocínio 
- Cfd Sabóia de Carvalho - Chagas Rodrigues - Francisco 
Rollemberg - Mansueto de Lavor - Magno Bacelar - Élcio 
Alvares ----:_Josapbat marinho- Juta_h:Y ~=!g:al~_!es. 

PARECER N• 281, DE 1991 

(Pa Comissão Diretora) 

-Redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
n• 87, de 1991 (n• 3, de 1991, na Câmara dos Deputados). 

A Comissão Diretora apréserita a redação final do Projeto 
de Decreto Legislativo n' 87, de 1991 (n'3, de 1991, na Câmara 
dos Deputados), que aprova··ó ato que reriova à permissão 
outorgada à Rádio Jornal Gazeta de Nova Friburgo Ltda., 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modula_da na cidade de Nova Fribm:go, Estado do Rio de 
Janeiro. - · - -

Sala de Reuniões da Comissão, 79 de agosto de 1991. 
-Alexandre Costa, Presidente --Dirceu Carneiro, Relator 
- Rachid Saldanha Derzi - Iram Saraiva. 

ANEXO AO PARECER N' <81, DE 1991 

Redação fio-ál do -Projeto--de Decreto Legislativo 
n'87,de 1991 (n• 3, de 1991, na Câmara dos Deputados). 

Faço saber que o Congresso Nacional aProvou, e eu, 
Presidente do Senado Federal, nos termos do art. 48, item 
28, do Regimento Interno, promulgo o segUinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N' DE 1991 

Aprova O ato que -reiiova a permissão outOrgàda 
ii Rádio Jornal Gazeta de,Nova Friburgo Lida., para 

_ explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüêD.cút 
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modulada na cidade de Nova Friburgo, Estado do Rio 
de Janeiro. 

O CongressO NacíonaJ deCICla.: 
Art. 1" É aprovado o ato a que se-retere- 3- Portadã 

n" 4, de 2 de janeiro de 1990, do Ministro de Estado das 
Ccimünlcações, qUe renova por dez ano~. a_partir de 28 de 
junho de 1987, a permissão oUtorgada à Rádio Jor~al Gazeta 
de Nova Fiiburgo Ltda., para explorar, sem direito de exclusi
vidade, serviço de radiodifus_ão _sonora em freqüência modu
lada na cidade de Nova Friburgo, Estado do Rio de Janeiro. 

Art. 2<.> Este decreto legislativo entra em vigor n-a data 
de sua publicação. 

PARECER N• 282, DE 1991 

(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
n•86, de 1991 (n' 2, de 1991, na Câmara dos Deputados). 

A CoiiiíSs-ãO Ditetora apres-e-nta a redaÇão final do Projeto 
de Decreto Legislativo n" 86, de 1991 (n~2, de 1991, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que renova a -conceSsão 
outorgada à Radiodifusora de Cáceres Ltda, para explorar 
serviço -de radiodifusão_ sonora em onda média ria cidade de 
Cáceres, Estado do Mato Grosso. _ 

Sala de Reuniões da Comissão, 29 de agosto de 1991. 
- Alexandre Costa, Presidente - Dirceu Carneiro, Relator 
- Rachid Saldanha Derzi - Iram Saraiva. 

ANEXO .A:O PARECER N" 282, DE 1991 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
o"86, de 1991 (n•2, de 1991, na Câmara dos Deputados). 

Faço saber qoe o Congress:o Nacional aprovou, e eu, 
Presidente do Senado Federal, nos termos do art __ 48, item 
28, do Regimeilto" Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N" DE 199r 

Aprova o ato que renova a concessão outorgada 
à Radiodifusora de Cáceres Ltda., para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em onda média na cidade de 
Cáce-res, Estado do Mato Grosso. 

O CõngressO Nacional decreta: 
Art. 1" É aprovã.do o ato a que se refere à Decreto 

n• 98.435, de 23 âe~iiovembro de 1989, que renova por dez 
anos, sem direito de exclusividade, a partir de 15 de dezembro 
de 1987, a concessão outorgada à Radiodifusora de Cáceres 
Ltda., para explorar serviço de radiodif!lsão sonora em onda 
média na cidade de Cáceres, Estado do Mato Grosso. 

ArL 2" Este decreto legislativo entra em vigor na data 
de sua publicação. 

PARECER N• 283, DE 1991 

(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
n• 88, de 1991 (n• 4, de 1991, oa Câmara dos Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação fiual do projeto 
de De~creto Legislativo n' 88, de 1991 (n•4, de 1991, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato_ que outorga concessão 
à Rádio Clube de Inhapim Ltda., para explorar serviço de 

radiodifusão sonora em onda média na cidade de Inhapim, 
Estado de Minas Gerais. 

Sala de Reuniões da Comissão, 29 de agosto de 1991. 
- Alexandre Costa, Presidente - Dirceu Carneiro, Relator 
- Rachid Saldanha Derzi- Iram Saraiva. 

ANEXO AO PARECERN' 283, DE 1991 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
n•88, de 1991 (n'4, de 1991, na Câmara dos Deputados). 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, 
Presidente do Senado Federal. nos termos do art. 48, item 
2_$._~o R~gill!e__!J-tO ,Interno, P~?mulgo 5?- s~guint~ 

DECRETO LEGISLATIVO 
N• DE1991 

-Aprova o ato que outorga concessão à Rádio Clube 
de Inhapim Ltda., para explo!'ar serviço de radiodifusão 
sonora em onda média na cidade de Inhapim, Estado 
de Minas Gerais. 

O Congresso Nacional-decreta: - -
Art. 1 ~ É aprovado o ato a que se refere o Decreto 

n• 99.129, de 9 de março de 1990, que outorga concessão 
à Rádio Çl!lbe -~e ~~hap~m Ltda., pa~a explorar, pelo prazo 
de_ dez anos, sem-direito de excl_usividade, serviço de radiodi
fusãO sonora em onda média-na cidade de Inhapim, Estado 
de -Minas Gerais. ----- ---

Art. 2~> Este decreto legislativo entra em vigor na data 
de sua publicação. 

PARECER N• 284, DE 1991 

(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
n•SS, de 1991 (n•1, de 1991, na Câmara dos Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final do ProjetO 
de Decreto Legislafiv6 n" 85, de 1991 (n"l, de 1991, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o 3to- Que outorga peimissão 
ao Sistema de Comunicações ProíéSso!VaTtir Alencar Ltda., 
para explorar, pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusi
vidade, serviço de radiodifusão sonora em freqüência modu
lada na cidade de Teresina, Estado_do Piauí. 

Sala de Reuniõe.s da Comissão, 29 de agosto de 1991. 
-Alexandre Costa, Presidente - Dirceu Carneiro, Relator_ 
- Rachid S~ldanha Derzi -- I.ram Saraiva. 

ANEXO AO PARECER N• 284, DE 1991 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
n9 85, de 1991 (n~ 1, de 1991, na Câmara dos Deputados). 

Faço saber que o Congresso- Nadonal aprovou, e eu, 
Presidente do Senado Federal. nos termos do art. 48. item 
28, do Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATiVO 
N• DE 1991 

Aprova o ato que outorga permissão ao Sistema 
de Comunicações Professor V alter Alencar Ltda., para 
explorar, pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusi~ 
vidade, serviço de radiodifusão sonora em fre"qüência 
modulada, na cidade de Teresina, Estado do Piauí. 

O Congresso Nacional decreta: 
- - Ar-t. 19 É aprovado o ato que Outorga permissão ao 
Sistema de Comunicações Professor Valter Alenc;u:_Llda., 
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para explorar, pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusi
vidade, serviço de radio-dífusão sonora em freque:r;lcía -qJ.odu
lada na cidade de Teresina, Estado do Pia_uí, a- ql{_e~_s~- refere 
a Portaria n'? 56, de 6 de março de 1990~ do Ministro de 
Estado das Comunicações. 

Art. 29 Este decreto legislativo entra em vigor na: data 
de sua publicação. 

PARECER N• 285, DE 1991 

(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
n• 84, de 1991 (n• 389, de 1990, na Câmara dos Depu
tados). 

A Comissão Direto!a apresenfa a redação final do Projeto 
de Decreto Legislativo n• 84, de 1991 (n• 389, de 1990, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga per
missão à Rádio Difusora São Patrício _L:tda., para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na 
cidade de Ceres, Estado de Goiás. ···· - -

Sala de Reuniões.da Comis~ã.o, 29 de agosto de 1991. 
--Alexandre Costa, Presidente- Dirceu Carneiro, Relator 
- Rachid Saldanha Derzi - Iram Saraiva. 

ANEXO AO PARECER N'Z85, DE 1991 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
n• 84, de 1991 (n• 389, de 1990, na Câmara dos Depu
tados), 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, 
Presidente do Senado .. Federal, nos termos ·do art. 48, item 
28, do Regimento Interno, promu!go o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N• DE 1991 

Aprova o ato que outorga permissão à Rádio Düu
sora São Patrício Ltda., para explorar serviço de radio
difusão sonora em freqüência modulada na cidade de 
Ceres, Estado de Goiás. 

O Congresso Nacional deqeta: · 
Art. 1"' É aprOV?-ÔO o ato a que se refere a- Pottaiia 

n• 132, de 15 de agosto de 1989, do Ministro de Estado das 
Comunicações, que outorga permissão à Rádio D_i{y_g_Q_ra_São 
Patrício Ltda., para explorar, pelo prazo· de dez anos, sem 
direito de exclusividade, serviço de radiodifuS:áo sonpra em 
freqüência modulada na cidade_ de Ceres, Estado_ de Goiás. 

Art. 29 Este decreto legislativo entra em vigor na data 
de sua publicação. · -- -

PARECER N• 286, DE 1991 

(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
n• 83, de 1991 (n• 383, de 1990, na Câmara dos Depu
tados). 

A Comissão Dirctõta apreSenta a redação final do Projeto 
de Decreto Legislativo n• 83, de 1991 (n• 383, de 1990, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova, a 
partir de 19 de novembro de 1983, a conçessão -º-~torgada 
à Rádio_ Arapuan Ltda., para explorar serviço de radiodifusão 
sonora na cidade de João Pessoa, Estado da P.arafua. 

Sala de Reuniões da Comissão, 29 de agosto de 1991. 
- Alexandre Costa, Presidente - Dirceu Carneiro, Relator 
- Rachid Saldanha Derzi - Iram Saraiva. 

ANEXO AO PARECER N' 286, DE 1991 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
n' 83, de 1991 (n' 383, de 1990, na CânUira dos Depu-

. lados). · 

- Faço Saber ·que._ o Co'ngressO Nacional" api-ovoir, e eu, 
Presidente d9 Senado federal, nos termos· do art. 48, item 
28 do Regimento Interno, promulgo o seillinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
··· N• DE 1991 

Aprova o ato que renova, a partir de 19 de novembro 
de 1983, a concessão outorgada à Rádio Arapuan Ltda., 
para explorar serviço de radiodifusão sonora na cidade 
de João Pessoa, Estado da Paraíba. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I• É aprovado o ato a que se refere o Decreto 

n• 98.111, de 31 de ago_sto de 1989, que renova por dez anos 
_a __ concessão outorgada~:à_ltádio Arapuan Ltda., para explorar 
serviço de radiodifusão ~nora, em onda média, na cidade 
de João Pessoa, Estado da Paraíba. 

Art. 29 Este decreto legislativo entra em vigor na data 
de su_a publicação. 

PARECER N• l87, DE 1991 

Comissão Diretora 

Redação fmal do Projeto de Decreto Legislativo 
n•89, de 1991 (n•S, de 1991, na Câmara dos Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final do Projeto 
de Decreto Legislativo n• 89, de 1991 (n' S, de 1991, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que outorga permissão 
à Rádio FM 103 Ltda. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada na cidade de Maravilha, Esta
do de Santa Catarina. 

Sala de Reuniões da Comissão, 29 de agosto de 1991. 
- Alex~dre Costa, Presidente - Dirceu Carneiro, Relator 
- Racbld Saldanha Derzi - Iram Saraiva. 

ANEXO AO PARECER N• 287, DE 1991 

,.. Redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
n• 89 de 1991 (n' Sde 1991, na Câmara dos Deputados). 

-Faço saber que o Congresso Nacional aprovou. e 
eu, , Presidente do Senado Federal, nos termos 
do art. 48, item 28, do Regimento Interno, promulgo o se
guinte 

DECRETO LEGISLATIVO N•, de 1991 

Aprova o ato que outorga permissão à Rádio FM 
103 Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em freqíiêncla modulada na cidade de Maravilha, Esta
do de Santa Catarina. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1"' É aprovado o ato a que se refere a Portaria 

n• 113, de 9 de março de 1990 do Ministro de Estado das 
Comunicações, que outorga permissão à Rádio FM 103 Ltda .• 
paTa explorar, pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusi
vidade, serviço de radiodifusão sonora em freqüencia modu
lada na cidade de Maravilha, Estado de Santa Catarina: 

Art. 29 Este Decreto Legislativo entra em vigor na data 
de sua publicação. 
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PARECER N• 288, DE 1991 

Comissão Diretora 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
n• 90, de 1991 (n• 6, de 1991, na Câmara dos Deputados). 

A ComissãO Díi"etora aprese-nta a redação final do Projeto 
de Decreto Legislativo n~ 90, de 1991 (n~6, de 1991, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que outorga cotícessão 
à Rio São FranciSco Radiodifusão Ltda., para explorar serviço 
de radiodifusão soilõi"a em onda média na Pidade de Bom 
Jesus da Lapa, Estado da B_ahia. 

Sala de Reuniões da Comissão, 29 de agosto de 1991. 
- Alexandre Costa, Presidente - Dirceu Carneiro, Relator 
- Rachid Saldanha Derzi - Iram Saraiva 

ANEXO AO PARECER N• 288, DE 1991 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n9 
90, de 1991 (no 6, de 1991, na Câmara dos Deputados). 

Fãço saber- que o Congresso Nacional aprovou e eu 
, Presidente do Sénado_Fe_deral, nos termos do art. 48, item. 

28, do Regimento Interno, promulgo o seguinte 
DECRETO LEGISLATIVO N• . , de 1991 

Aprova o ato que outorga concessão à Rio São Fran
cisco Radiodifusão Ltda., para explorar serviço de ra
diodifusão sonora em onda média na cidade de Bom 
Jesus da Lapa, Estado da Bahia. 

O Congresso Nacional decreta: · -
Art. 1~ É aproVada a outorga de conceSSão _à_ Rio São 

Francisco Radiodifu_s_ã_o_Ltda_., para explorar, pelo prazo de 
dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
sonora em onda média na cidade de Bom J~sus da Lapa, 
Estado da Bahia, a que se refere o Decreto n" 98.037, de 
9 de agosto de 1989. 

Art. zo Este Decreto Legislativo entra ein __ vigor-nã âata 
de sua publicação. - · · 

PARECER N• 289, DE 1991 

Comissão Diretora 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
n• 94, de 1991 (n• 388, de 1990, na Câmara dos Depu
tados). 

A Comissão Diretora apreSenta a réâação final do _Projeto
de Decreto Legislativo n• 94, de 1991 (n' 388, de 1990, na 
Câmara·ctos Deputados), que aprova o ato que outorga per
missão à Rádio Pássaro da Ilha FM Ltda., para explorar servi
ço de radiodifUsão Sõrioi:a em freqüêncía modulada na cidade 
de Guaranésia, Estado de Minas GefãíS. ~- --

Sala de Reuniões da Comissãq, 29 de agostõ-·de 1991. 
- Alexandre Costa, Presidente - Dirceu Carneiro_, Relator_ 
- Rachid Saldanha Derzi - Beri V eras. 

ANEXO AO PARECER N' 289, DE 1991 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
n' 94, de 1991 (n' _3_88, de 1990, na Câmara dos Deputa
dos). 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu 
, Presidente do Senado. Federa_l, nos termos do art. 48, item 
28, do Regimerito Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO No, DE 1991 

Aprova o ato que outorga permissão à Rádio Pássa
ro da Dha FM Ltda., para explorar serviço de radiodi· 

fusão sonora em freqüência modulada na cidade de Gua~ 
ranésia, Estado de Minas Gerais. 

O Congre~o Nacional decr.eta: 
Art. 1~' E aprovado o ato a que se refere a Portaria 

n' 59, de 26 de junho de 1989, do Ministro de Estado das 
Comunicações, que _outorga permiSSâõ à Rádio Pássaro da 
Ilha FM Ltda., para explorar,_ pelo prazo de dez anos, sem 
direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência mo.dulada na cidad.e de_ Guaranésia, Estado de 
Minas Gerais~ 

Art. 2~ Este Decreto Legislativo entra e:m vigor na data 
de _sua publicação. 

PARECER N• 290, DE 1991 

Comissão Diretora 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n9 

93, de 1991 (n• 386, de 1990, na Câmara dos Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final do Projeto 
de Decreto Legislativo n• 93, de 1991 (n' 386, de 1990, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova a con
cessão à Rádio Monólitos de Quix;adá Ltda., para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em onda média na cidade de 
Quixadá, Estado do Ceará. _ 

Sala de Reuriiões da Comissão, 29 -de ag()sto·de 1991. 
-Alexandre Costa; Presidente -Dirceu Carneiro, Relator 
-Rachid Saldanha Derzi --Iram Saraiva. 

ANEXO AO PARECER N• 290,DE_1991 

Redação rmal do Projeto de Decreto Legislativo n9 

93, de 1991 (n' 386, de 1990, na Câmara dos Deputados). 

Faço saber que o CongreSso Nacional aprovou, e eu 
, Presidente do Senado Federal, nos termos do art. 48, item 
28, do Regimento Interno, promulgC? o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
- '·N• ·,DE1991 

Aprova o ato que renova concessão à Rádio Monólitos 
de Quixad·á Ltd&.. para explorai- serviço de radiodifusão 
sonora em onda média na cidade de Quixadá, Estado 
do Ceará. 

O, Congresso Nacional decreta: 
_ Art. 19 É aprov~da a renovação_ d_e concessãO à_Rádio 
MOnólitOS.-de Quixadá Ltda:, Para eXplorar, pelo prazo de 
dez anos L sem 4irdto :de exclusividade, serviço de radiodifusão 
sonora em onda média na cidade de Quixadá, EstadO do 
Cea:rá,_a ·que se refe-re o Decreto n9 98.485, de 7 de dezembro 
de 1989. · · · · -· 

Art. 2!1: --Este decreto legislativo entra em vigor na data 
de sua publicação. 

PARECER N• 291, DE 1991 
Comissão. Dite tora 

Redação rmai do Projeto de Decreto Legislativo n' 
92, de 1991 (n' 385, de 1990, na Câmara dos Deputados). 

A Comissão Di:fetora apresenta a fedação fínal do Projeto 
de Decreto Legislativo n• 92, de 1991 (n' 385, de 1990, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga per
missão à Rádio FM Itube(á Ltda., para explorar serviço de 
ràdíodifllsão sonora na Cidade de Ituberá, Estado da Bahia. 

Sala de Reuniões da Comissão, 29 de agosto de 1991. 
-Alexandre Costa, Presidente -Dirceu Carneiro, Relator 
- Racbid Saldanha Derzi - Iram Saraiva. 
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ANEXO AO PARECER N' 291, DE 1991 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n" 
92, de 1991 (n• 385, de 1990, na Câmara dos Deputados)-

Faço saber que o Coligi"eiiSo Nacional aprovou, e eu 
, Presidente do Senado Federal, nos termos do art. 48, item 
28, do Regimento Interno, promulgo ·o __ seguinte - - ---· - --

DECRETO LEGISLATIVO N• , DE 1991 

Aprova o ato que outorga permissão à Rádio FM 
ltuberá Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sono
ra na cidade de Ituberá, Estado da Bahia. 

O CongreSso Nacional decreta: _ _ 
Art. 1 n É aprovado o ato a que se o refere a Portada 

n' 91, de 9 de março de 1990, do Ministro de Estado das 
Comunicações, que outorga permissão à Rádio FM Ituberá 
Ltda., para explorar, pelo prazo de dez anos, Sem direito 

·de exclusividade, serViÇo de- radiodifusão sonora em freqüên
cia modulada na cidade de ltuberá, EstadQ da Bahia. 

Art. 2~' Este Decreto Legislativo entra em vigor na data 
de sua publicação. 

PARECER N• 292, DE 1991 
Comissão Diretora 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n9 
91, de 1991 (D0 8, de 1991, na Câmara dos Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final do Projeto 
de Decreto Legislativo n'91, de 1991 (n•8, de 1991, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que renova_a çoncessão 
da Rádio Cultura de Paulo Afonso Ltda., para explorar, sem 
direito de exclusividade, serviçO de radiodifusão sonora em 
onda média na cidade de Paulo Afonso, Estado da Bahia. 

Sala de Reuniões da Comissão, 29 de agosto de 1991. 
-Alexandre Costa, Presidente - Dirceu Carneiro, Relator 
- Rachfd Saldanha Derzi - Iram Saraiva. 

ANEXO AO PARECER N' 292, DE 1991 

Redação final do Projeto de _Decreto Legislativo n~ 
91, de 1991 (n• 8, de 1991, na Câmara dos Deputados). 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu 
, Presidente do Senado Federal, nos termos do art. 48, item 
28, do Regimento Interno, promulgo o seguillte · 

DECRETO LEGISLATIVO N' , DE 1991 

Aprova o ato que renova a concessão da Rádio Çultu· 
ra de Paulo Afonso Ltda., para explorar, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em onda 
média na cidade de Paulo Afonso, Estado da Bahia. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1~' É aprovado o ato que rellovã. por dez a.nos, 

a partir de 19 de julho de 1987, a concess~o da Rádio Cultura 
de Paulo Afonso Ltda., ou_torgada_ através do Decreto n~ 
79.831, de 21 de junho de 1977, para explorar, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiOdifusão sonOra: ei:n onda mé
dia na cidade de Paulo Afonso, EstadO da Bah13., a que se 
refere o Decreto no:> 98",953, de_ 15 de janeiro de 1990. 

Art. 2~> Este decreto legislativo entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- O Expediente 
lido vai à publicação. . .- _ __ __ . _ 

Sobre a mesa projeto de lei que será lido pelo Sr. 19 

Secretário. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 303, DE 1991 

Altera o art. 16 da Leí n~ 7. 716, de 5 de janeiro 
de 1989, que_ "define os crimes resultantes de precon

- ceitõs de raça ou de cor". 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I' O art. 16 da Lei n" 7. 716, de 5 de janeiro de 

1989, passa a Vigorar com a seguinte redação: 

''Art. 16. Constituem ef~itoS da condenãçãO: 
I- a perda do cargo ou fuilção pública, para o 

- -servidor público; 
II- a incapaCidade temporária para investidura 

em cãrgo Ou função pública; 
III -a suspensão do funcionamento do estabele

cimento particular por prazo não superior a três meses. 
§ 1" Inconrre na incapacidade de que trata o inci

s6 II, de dois a cinco anos, o condenado à reclusão 
·por tempo superior a dois anos. . -

§ 2" A incapacidade de que trata o inciso II tor~ 
na~se efetiva logo que passa em julgado a sentença, 
mas o prazo começa a correr do_ -d_ia em que termina 
a execução da pena de reclusã_p ou esta se e~tingue 
pela prescrição." 

_ Art. 2" Esta lei entra· em vigor na data de sua publi
cação. 

jVt, 3? Revogam-se as dis_p_C?si9'ões em contrário. 

Justificação 

O presente projeto de lei visa alterar a redação do _art. 
16 da Lei n• 7.716, de 5 de janeiro de 1989, que "define 
os crimes resultantes de preconceitos de raça ou de cor''. 

Esse diploma legal promulgado já na vigência da Carta 
Magna de 1988, teve o inegável mérito de dar efiCácia ao 
inovador mandam~nto constitucional do art. 59, inciso XLII, 
segundo o qual "a prática do racismo constitui crime inafian
çável e imprescritível, sujeito à pena de reclusão, nos termos 
da. lei". 

Assim, sobretudo pela cominação da pena de reclusão 
ã prática dos preconceitos de raça Ou de cor, aperfeíÇoou-se 
a pioneira Lei AfonsO Arinos (Lei n9 1.390, de 3 de juiJ::to 
de 1951), bem como a Lei n9 7.437, de_ 20 de dezembro. de 
1985, que lhe havia dado nova redação, mas, evidentemente, 
que ainda não previa a crimimllização de tais espécies de 
atitude racista. 

Entretanto, ao nosso ver, a Le(n9 7.716/89 deveria· ter 
estabelecido em sep art. J6, dentre os efeitos da condenação 
por crime resultante de preconceito de Iàça ou de Cor, a incapa
cidade temporarária (de? a 5 ~anos} para investidura em cargo 
Ou função pública do_ron_den!tdo à x:~c;lusão por tempo superior 
a dois anos. 

Sem dúvida, com o advento da Nova Parte Geral do 
Código Penal, introduzida pela Lei n• 7.209, de 11 de julho 
de 1984, que substituiu as penas aceSS~ria~ por efeitos da 
condenação, desapareceu da codificação· ct:iffiinal essa inter
dição t~mporária de direito, até entãO capitulada como pena 
acessória (CP, aits. 67_, II, 69, I, e parágrafo ún'ico; I, 70, 
II, e 72). Veio tarde, aliás, essa modificação terminológica 
e metodológica em relação ao teXto originário do Decreto-Lei 

-n~' 2.848, de 7 de dezembro de 1940, CJJjoatr&:so doutrinário, 
n~ss_e particul_ar, não escapou à critiCa autorizada da época. 
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A, J. da Co:::.ta e Silva, comentando o capítulo V - "Das 
penas acessórias", do Título V- "Das penas'' daquele texto, 
já ponderava, com toda pertinência: ---

"Para alguns escritores e algumas legislações as restrições 
da capacidade jurídica que constituem, na essênCia, as penas 
acess-órias não são propriamente penas, mas· efeitos penais 
da sentença condenatória. 

A tendência moderna parece ser para encarar essas penas 
como medida de segurança.- A perda de função pública, as 
interdições de direitos e a publicação da sentença náo são 
verdadeiramente penas, mas medidas de segurança e pro
teção. 

O Código pátrio não quis acompanhar o progresso da 
doutrina," ("CódigO Penal", ed. Cia. Editora Nacional, São 
Paulo, 1948, vai. I, p. 341). (Grifou-se.) 

Mas o presente projeto diz respeito a· lei esparsa criminal 
-e não ao Código Penal. Daí, a pertinência dás mOdificaÇões 
propostas, dada a significância cultura_l dessa prática delituosa 
que cumpre ao poder público e à Administração, em todos 
os níveis desestimular e estigmatizar para maior eScarmento.-

Eis as razões que nos levam a submeter -ã ·apreciação 
dos ilustres Pares este projeto de lei, com a eXpectativa de 
que haverá de ser acolhido e, quiça, aperfeiçoado. 

Sala das Sessões, 29 de agosto de 1991. -Senador Mareio 
Lacerda. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N" 7.716, DE 5 DE JANEIRO DE 1989 

Define os crimes resultantes de preconceitos de raça 
ou de cor. 

Art. 16. Constitui efeito da condenação a perda do car
go ou função pública, para o servidor público, e a suspensão 
do funcionamento do estabe:lecimento particular por prazo 
não superior a três meses. 

LEI N" 7.209, DE 11 DE JULHO DE 1984 

Altera dispositivos do Decreto-Lei o\' 2.848, de 7 
de dezembro de 1940 - Código Penal, e dá outras provi
dências. 

O PreSidente da República, 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancio-

no a seguinte lei: ~ _ -_- _ . -
Art. 1" O De_creto·Lei_ n9 2.848, de 7 de dezembro de 

1940- Código Penal, passa a vigorar com as seguintes altera-
ções: -

"PARTE GERAL 
TÍTULO! 

Da Aplicação da Lei Penal 

Anterioridade da Lei 
Art. 1" Não há crime sem lei anterior que o defina. 

Não há pena sem prévia cominação legal. 
Lei Penal no Tempo 
Art. 2~ Ninguém pode ser punido por fato que lei poste

rior deixa 'de considerar crime, cessando em virtude dela a 
execução e os efeitos periais da sentença condenatória. 

ParãgrafO únicõ. A lei posterior, que de qualquer modo 
favorecer o agente, aplica-se aos fatos anteriores, ainda que 
decididos por sentença condenatóría transitada em jUlgado. 

Lei Excepcionãl ou Temporária 
Art. 3~ A_ lei_ excepcional ou temporária, embora decor

rido o período de sua duração ou cessada,s a:; cirçunstâncias 

que a determinaram, aplica-se ao fato praticado durante sua 
vigência. 

Tempo do Crime 
Art. 4" Considera-se praticado o crime no momento da 

a:Ção ou omissão, ainda que outro seja o momento do resul
tado. 

Territorialidade . . 
Art. s~ Aplica-se a lei brasileira, sem prejufzo de con~ 

venções, tratados e regras de direito internacional, ao crime 
cometido no território nacional. 

§ l!> Para os efeitos penais, consideram-s_e cómo exte_n
são do território nacional" aS_ embarcações e aeronaves brasi
leiras, de natureza pública ou a serviço do governo brasileiro, 
onde quer que se encontrem, bem como as aeronaves e as 
embarcações brasileiras, mercantes ou de propriedade priva
da, que se achem, respectivamente, no espaço aéreo corres
pondente ou em alto mar. · 

§ 2" É também aplicável a lei brasileira aos crimes prati
cados a bordo de aeronaves ou embarcações estrangeiras de 
propriedade privada achando-se aquelas em pouso no territó
rio nacional ou em vôo no espaço aéreo correspondente, e 
estas em porto ou mar territorial do Brasil. · 

Lugar do Crime -
Art. 6" Considera-se praticado o crime no lugar em que 

ocorreu a ação ou omissão, no todo ou em parte, bem como 
onde se produziu ou deveria produzír-se o resultado. 

Extfaterrito rialidade 
-ArL 7" Ficam sujeito à lei Brasileira, embora cometidos 

no estrangeiro: 
I- os crimes: , - __ _ -~--- _ _ __ 
a) contra a vida ou a liberdade do Presideonte da Repú

blica; 
b) contra o património ou a fé pública da União, do 

Distrito Federal, de Estado, de Território, de Município, de 
empresa pública, sociedad_e de economia mista, autarquia ou 
fundação instituída pelo Poder Público; 

c) contra a administração púbi~c::.a. por quem está a seu 
serviço; 

d) de genocídio, quando o agente for brasileirO ou domi
ciliado no Brasil; 

II- os crimes: 
a) que, por tratado ou convenção, o Brasil se obrigou 

a reprimir; 
b) praticados por brasileiro; 
c) praticados em aeronaves ou embarcações )Jras,leiras, 

_mercaptes ou de proprieqade privada, quando em território 
estrangeiro e af nãó Sejam julgados. - -

§ 1" Nos casos do incisó I o agente é punido segundo 
-a lei braSileira. ainda que ãbsolvido _ou Condenado no estran
geiro. 

§ 2" Nos casos do iilciso II, a aplicação da lei brasileira 
depende do concurso das seguintes condições: 

a) entrar o ágente no território- na:ciónal; 
b) ser o fato punível também no pa-ís erri. qUe foi prati

cado; 

c) estar o crime -inCluído entre aqueles pelos quais a lei 
brasileira autoriza a extradição; - -

d) não ter sido o agente absolvido no estrangeiro oU não 
ter aí cumprido a pena; 

e) não ter sido o agente perdoado no estrangeiro ou, 
por outro motivo, não estar extinta a punibilidade, segundo 
a lei mais favoi"áVel. 
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§ 3"' A lei brasileira aplica~se também ao crime cometido 
por estrangeíro contra brasileiro fora do Brasil, se, rel!Ilidas 
as condições previstas no parágrafo anterior:· --

a) não foi pedida ou foi negada a extradição; 
b) houve requisição do Ministro da Justiça. 
Pena Cumprida no Estrangeiro art. 8<:> a pena cUmprida 

no estrangeiro atenua a pena imposta no Brasil pelo mesmo 
crime, quando diversas, ou nela é computada, quando idên
ticas. 

Eficácia de Sentença :Estrangéita-art. 9~ a sentença estran
geira, quando a aplicação da lei brasileira produz ha espécie 
as mesmas conseqüências, pode ser homologada no Brasil 
para: 

I- obrigar o condenado à reparação do dano, a restitui-
ções e a outroS efeitos civiS; --- ---~~~- · 

II- sujeitá-lo à medida de segurança. 
Parágrafo único. A homologação depende: 
a) para os efeitos prévistos no incisO I, de pedido da 

parte interessada; 
b) para os outros e_feitos, da existência de tratado de 

extradição com o país de cuja aliloridade judiciárra ·emanou 
a sentença, ou, na falta de tratado, de requisição do Ministro 
da Justiça. . ... ··-

Contagem de Prazo_ art~ .10 o dia do começo inclui-se 
no cômputo do prazo. Coiltarn-s~os dias, os meses e os anos 
pelo calendário comum. 

Frações não computáveis da Pena art. 11 desprezam-se, 
nas penas privativas de liberdade e nas restritívas de direitos, 
as frações de dia, e, na pena de multa, as frações de cruzei:to. 

Legislação Especial art. 12 as regras geraís-deste código 
aplicam-se aos fatos incriiniDádos por lei especial, se esta não 

· dispuser de modo diverso. 

TITULO II 
Do Crime 

Relação de causalidade art. 13 o resultacio, de que 4epen
de a existência do crime, somente é imputável a qúerri lhe 
deu causa. Con:sidera-se causa :;.. ação ou om_is~Q sem a qual 
o resultado não teria ocorrido. · ·-

Superveniência de causa indeperidente § 19-- a s~Perv-e
niência de causa relativamente independente exclui a impu
tação quando, por si só, pioduiiu o reSUltado; os fat'os a-ntei"fo-
res, entretanto, imputari:t-se a ·quem os praticou. __ 

Relevância da omissão § 29 a omissã9 é _penalmente rele
vante quando o emitente devia e podia agir· _p-ara- evitar o 
resultado. O dever de ª-gídficuxnbe a que-tn:-

a) tenha pof lei obrigação de cuidado, proteção ou vigi
lância, 

b) de outra forma, assumiu a responsab_ilidade de impedir 
o resultado; 

c) com seu comportamento anterior, crioU o -r1scó da 
ocorrência do resultado. 

Art. 14. Diz-se o -crime: 
Crime consumado tentativa I- cq_ns-umado, 'll!-_and.O -nele 

se reúnem todos os elementos de su~ definição JegaC 
II- tentado, quando, iniciada a execução, não· se-consu

ma por circunstâncias-alheias â vontade do agei;lte. 
Pena da tentativa parágrafo úniCO. Salvo disposição em 

contrário, pune-se a tentativa com a pena correspondente 
ao crime consumado, dimüü.i.f<Jã--de uni a dois terços. 

Desisteência voluntária e a-rrenpedimento eficaZ-=-:- art. 
15. o agente que, voluntariamente, desiSte de prosSeguir na 

execução ou impede que o resultado s_c produza, só responde 
pelos atos já pratiCados. 

Arrependimento o posterior art. 16. nos crimes cometidos 
sem violência ou grave ameaça à pessoa, reparado o dano 
ou restituída a coisa, até o· recebimento da denúncia ou da 
queixa, por ato voluntário do agente, a pena será reduzida 
de um a dois terços. 

Crime Impossível art. 17. Não se pune a tentativa quando, 
por ineficácia absoluta do meio ou por absoluta impropriedade 
do objeto, é impossível consumar-se o crime. 

Criirie Doloso art. 18. Diz-se o crime: 
I- doloso, quando o agente quis o resultado ou assumiu 

o riscó de produzi-lo; 
-------crime Culposo II- culposo, quando o agente deu causa 
ao resultado por imprudência, negligência ou imperícia. 

- ·Parágrafo único. Salvo os casos expressos em lei, nin
guém pode s~r punido por fato previsto como crime, senão 
quando o pratica dolosamente. 

Agravação pelo resultado art. 19 pelo resultado que agra
va especialmente a pena, só responde o agente que o houver 
causado ao menos cülposamente. 

Erro sobre elementos do tipo art. 20 o erro sobre elemen
to constitutivo do tipo legal de crime exclui o dolo, mas perniite 
ã ptiniÇãõ-por crime culposo, se previsto em lei. . 

Descriminantes putativas § 19 é isento de pena quem, 
pór erio plenamente justificádo pelas circunstâncias, supõe 
situação de fato que, ·se eXistisse, tornaria a açâo-legítima. 
Não há isenção de pena quando o erro deriva de culpa e 
o fato é punível como crime culposo. 

~ -"
7

~ OEiTD deTerffilnadó çiõr terceiro § 2" responde pelo crime 
o terceiro que determina o erro. 

Erro sobre a pessoa § 39 o erro quanto à pessoa cOntra 
a qual o crime é-praticado não isenta de pena. Não se conside
ram, neste caso, as condições ou qualidades da vítima, senão 
as da pessoa contra quem o agente queria pr"aticar·o crime. 

Erro sobre a ilicitude do fatõ _are 21. o desconhecimento 
da lei é inescusável.J) erro sobre a ilicitude do fato_, se irievitá
vel, is_enta de pena; ~e evitável, poderá diminuí-la de um sexto 
a um terço. 

Parágrafo único. Considera-se evitável o erro se_o agen
te atua ou se omite sem a consciência da ilicitude_ do fato, 
quando lhe era possível, nas circunstâncias, ter oU âtinglr 
essa consciência. 

_ .-Co.ação irresistível e_ obediênci~ hierárquicã_-àiC _22:-se 
o fito é cometido soP coação irresistivel ou em estrita obediên
Ciã à ordem, não manifestamente ílig3.i, de superior hif:râr-
quico, só é punível o autor da coação ou da ordem. --

Exclusão de iliCitude art. 23. não há crime quando o 
agente pratica o fato: 

I - em estado de necessidade; 
II- em legítima defesa; 
III -e estrito cumprimento de dever legal ou no exercício 

regular de direito. . 
Excesso punível parágrafo único. O agente, em qualquer 

das hipóteses deste artigo~ responderá pelo excesso- doloso 
ou culposo. 

EStado de necessidade art. 24. considera-se em estado 
de necessidade quem pratica o fafo para salvar de periio 
atual, que não provocou por sua vontade, nem podia de outro 
modo evitar, direitO próprio ou alheio, cujo sacrifício, nas 
circunstâncias. não era razoável exigir-se. 
--- -§ 1" Não pode alegar estado cte necessidade quem tinha 

o dever legal de enfrentar o perigp. 
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§ 2~ Embora seja razoável exigir-se o sacrifício do direito 
ameaçado, a pena poderá ser reduzida de um a d~ofs.terços. 

Legítima defesa art. 25. entende-se em leg_ttlma ~efesa 
quem, usando moderadamente dos meios necessários, repele 
injusta agressão, arual ou iminente, a direito seu ou de outrem. 

TÍTULO III 
Da Imputabilidade Penal 

Inimputáveis art. 26. é isento de--pena agente que, por 
doença mental ou desenvolvimento mental incompleto ou re-
tardado, era, ao tempo da ação ou da . , . 
omissão iriteii"amente incapaz de entender o caráter !ltctto 
do fato ~u de determinar-se de acordo com C$SC entendimep.to. 

Redução de pena parágrafo único. A pena pode s_er redu
zida de um a dois terços, se o agnete, em virtude de pertur~ 
bação de saúde mental ou por desenvolvimento mental incom
pleto ou retardado não era inteirame?te capaz de entender 
o caráter ilícito do fato OJ.!. de determmar~se de _acordo com 
esse entendimento. ____ --~- _ _., . . 

Menores de dezoito anos art. 27. os menores de dezoito 
anos são penalmente inimputáveis, ficando SU.jelfbs às normas 
esta!Jelecidas na legislação especial. 

Emoção e Paixão ait. 28._ Não excluem a imputabilidade 
penal: 

I- a emoção _oua paixão; 
II- a embriaguez, voluntária ou culposa, pelo álcool 

ou substância de efeitoS ailãlogos. 
Embriaguez § 1 ~ é isento de pena o agente que, por em

briaguez completa, proveni~nte de cas_o_ f~rtu~o ?u força 
maior, era, ao tempo da açao ou da omtssao, mtetrament~ 
incapaz de entender_ o caráter ilícito do fato ou ded_etermt~ 
nar-se de acordo com esse entendimento. _ 

§ 2~ A pena pode ser reduzida de um a dois ter~os 
se o agente, por embriaguez, proveniente_ de caso fo:tu~to 
ou forÇa inaior, não possuía, ao tempo da aç~~ ~u da omtssao, 
a plena capacidade de entender o caráter ll.Icito do fato ou 
de determinar~se de acordo com esse entendimento. 

TÍTULO IV 
Do Concurso de Pessoas 

Art. 29. quem, de qualquer modo, concorre para o crime 
incide nas penas a este cominadas, na medida de sua culpa~ 
bilidade. _ _ . - . -

§ 1 o Se a participação for _de menor importância, a pena 
pode ser diminuída de um sexto a um terço. 

§ 29 Se algum dos concorrentes quis partiC1par de crime 
menos grave, scr~lhe-á aplicada a pena deste; essa pena será 
aumentada até metade, na hipótese de ter sido previsível o 
resultado mais grave._ --

Circunstâncias·m-cortiui:liCáVeis art.-30. não se conhtni~m 
as circunstâncias e ãs condições de cará_ter pessoal, salvo quan-
do elementares do crime, _ - __ 

Casos de impunibilidade art. 31. o ajuste,_ a determinação 
ou instigação e o auxílio, salvo disposição expressa em contrá
rio, não são puníveis; se o crime rião chega, pelo menos, 
a ser tentado. 

TITULO V 
Das Penas 

CAPÍTULO! 
Das Espécies de Pena 

Art. 32. As penas são: 
I- privativas de liberdade; 

II - prestritivas de direitOs; 
III- de multa. 

SEÇÃO I 
Das Penas Privativas de Liberdade 

Reclusão e detenção art. 33. a ·pena de reclusão deve 
ser cumprida em regime fechado, semi-aberto ou aberto. ~ 
de detenção em regime semi-aberto ou aberto, salvo n~~sst~ 
dade de transferência a regime fechado. 

§ 1 ~ Considera-se: --- -
a) regime fechado_a execução da pena em estabelecimento 

de segurança m~x!ma ou média; _ __ A • 

b) regime semi-aberto a execução da pena em coloma 
agrícola, industrial ou estabelecimento simílar; 

c) regime aberto a execução da pena em casa de albergado 
ouestabelecimento adequado. 

· -- § 29 As penas privativas de liberdade deverão ser execu
tadas em forma progressiva, segundo o mérito do con?enado, 
observados os seguintes critérios e ressalvadas as hipóteses 
de transferências a re_gime mais rigoroso; _ 

a) o condenado à pena superior a oito anos deverá come-
Çar a cumpri~la em regime fechado; . . __ -. 

b) o condenado não reincidente, cuJa pena seja s~p~n.or 
a quatro anos e não exceda a oito, poderá, desde o pnnc1p10, 
cimpri-la cm regime semi-aberto; . . . 

c) o condenado não reincidente, CUJa .P:~a seJa tg~al 
Q_ inferior a quatro anos, poderá, desde o mtcto, cumpn-la 
em regime aberto. . 

§ 3~ A determinação do regime inicial de cumpnmento 
da pena far-se-á com observância dos critérios previstos no 
art. 59 deste código. . 

Regras do regime fechado art. 34. o condenado _se~á ~ub_~ 
metido, no início do cumprimento da pena, a exame c~mmo
lógico de classificação para individualização da execuçao. 

§ 1~ O condenado fica sujeíto a trabalho no período 
diurno e a isolamento durante o repouso noturno. 
- § 2~ O trabalho será em comum dentro do estaba~e
cimento na conformidade das aptidões ou ocupaçõe_s anteno~ 
res do ~ondenado, desde que compatíveis com a execução 
da pena. 

§ 39 O trabalho externo é admissível, no regime feChado, 
em-serviçOs ou obiaS públicas. - -- -. 

Regras do Regime Semi-Aberto art. 35. Aphca~se ~~o:
ma· do art. 34 deste código, caput, ao condenado que mtcte 
o cumprimento da pena em regime semi~aberto. 

- § 1~ O condenado fica sujeito a trabalho em comum 
durante o período diurno, em colónia agrícola, industrial oU 
estabelecimento similar. 

§ 29 O trabalho externo é ad_missível, bem como a fre~ 
qüência a cursos supletivos profissionalizantes, de instrução 
de segundo grau ou superior. . _ . 

Regras do Regime Aberto art. 36. o regt_II_Ie aberto baseia
se na auto disciplina e senso de responsabdtdade do conde~ 
nado. 

- § 1 o O condenado dev_erá, fora do estabelecimento e 
s~m vigilância, trabalhar, freqüentar curso. o exercer outra 
éltiVidade autorizada, permanecendo recolhido durante o pe
ríodo notumo e nos dias de folga. 

§ 2Q O condenado será transferido do regime aberto, 
se praticar fato definido co-mo crime doloso, se frlistar o.s 
fins da execução ou se, podendo, não pagar a multa cumulati
vamente aplicada. 
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Regem e Especial art. 37. as mulheres cumprem pena 
em estabelecimento próprio observando-se os deveres e direi
tos inerentes à sua condição pessoal, bem como, no que cou- _ 
ber, o disposto neste capítulo. 

Direitos do Preso art. 38. o preso conserVa todos os direi
tos não atingidos pela perda da liberdade, impondo-se a todas 
as autoridades o respeito à sua integridade física e riloral. 

Trabalho do Preso art. 39 .. o trabalho dO preso será sem
pre remunerado, sendo-lhe garantidos os benefícios da Previ-
dência Social. . -

Legislação Especial art. 40. a legislação especial regulará 
a matéria prevista nos arts. 38 e 39:de_ste código, bem como 
especificará os _deveres e direitos do preso, os critérios para 
revogação e transferência dos regimes e estabelecerá as infra
ções disciplinares c cOrrespondentes sanções.- · 

Superveniência de doença mental art. 41. o condenado 
a quem sobrevém doença mental deve ser recolhido a hospital 
de custódia e tratamento psiquiátrico ou~-ã falta, a outro esta
belecimento adequado. 

Detração art. 42. computam-se, na peila privatiVa de li
berdade e na medida de segurança, o tempo de prisão provisó
ria, no Brasil ou no estrangeiro, o de prisão administrativa 
e o de internação em qualquer dos estabelecimento referidos 
no artigo anterior. 

Seção II 
Das Penas Restritivas de Direitos 

Penas Restritas de Direitos art. 43. as penas restritivas 
de direitos são: _ 

I- prestação de serviços à comunidade; 
II- interdição temporária de direitos;
III -limitação de fim de semana. 
Art. 44. As penas restritiVas de direitos são autónomas 

e substituem as privativas de liberdade, quando: 

I - aplicada pena privativa de liberdade inferior a um 
ano ou se o _crime fQ_r culposo; 

II -o réu não for reincidente; _ 
III - a culpabilidade, os antecedentes, a conduta social 

e a personalidade do condenado, bem como os rnotivp_s, e_ 
as circunStâncias indicã.rem que essa sUbstituição seja -sUfi--
ciente. -- . .. - - _ -~ 

Parágrafo único:- Nos crimes culposos, a pena privativa 
de liberdade aplicada, igual ou superior a um ano, pode ser 
substituída por uma pena restritiva de _direitos e-multª ou 
por duas penas restritivas de direitos, exeqüíveis simultanea-
mente. _ _ _ _ _ __ _ __ 

Conversão das Penas Restritivas de DireitOs 
Art. 45. A pena restritiva de di.i-eltó~ Coó.verte-sé ~m 

privativa de liberdade, pelo tempo da pena aplicada, quando: 
I-sobrevier condenação, por outro crime, a pena priva

tiva de liberdade cuja execução não tenha sido_ suspensa; 
II -ocorrer o descumprimento injustificaô.o Qa restrição 

imposta. 
Prestação de Serviços à ComUnidade . _ _ _ 
Art. 46. A prestação de serviços ã comunidade consiste 

na atribuição ao condenado de tarefas gratuitas juntq a entida
des assistenciais, hospitais, escolas, orfanatos e outros estabe
lecimentos congéneres, em programas eómunitários· ou esta
tais. 

Parágrafo único. As tarefas serão atribuídas Conforme 
as aptidões do condenado, devendo ser cumpridas, durante 
oito horas semanais, aos sábados, domingos e feriados ou 

em dias úteis, de modo a não prejudicar a jornada normal 
de trabalho. 

Interdição temporária de Direitos 
Art. 47. As penas de interdição temporária de direitos 

são: 
I -proibição do exercício de cargo, função ou atividade 

pública,_ bem como de m.andato_ elet_ivo; 
II - proibição do exercício de profissão, atividade ou 

ofíciO qüe dependam-de habilitação especial, de licença ou 
autorização do poder público; 

III - suspensão de autorização ou de habilitação para 
dirigir veículo. 
- -Art. 48. A limitação de fim-,---de semana consiste na obri

gã.ção de permanecer. aos sábados e domingos, por cinco 
horas diárias, em-casa de albergado ou outro estabelecimento 
adequado. -

Parágrafo úniCo. - Durante a permanência poderão ser 
minísttadoS ao condenado cursos e palestras ou atribuídas 
atividades educativas. 

Multa 

SEÇÃO III 
Da Pena de Multa 

Art. 49. A pena de nli.llta consíSte -no pagamento ao 
fundo penitenciário da quantia fixada na sentença e calculada 
em dias-multa. Será, no mínimo, de dez e, no m_áximo, de 
trezentos e sessenta d_ias-multa, 

§ 1 o:> O valor do dia-multa será fixado Pelo juiz itão po-
_· dendo ser inferior ·a uni trigésimo_ do Jll.aior §_!i.lário mínimo 
· fficÚíSál vigeÔ.te ao témpo do fato, nem sUperior à cinco vezes-
- esse salário. . 

§ 29 O valor da multa será atualizado, quando da execu
--çãó~ pelos índices de correção monetária~- - _ ._ _ _ . _ 

Art. 50. A multa deve ser paga dentro de dez dias de
Pois--ae- trãhsitaâa em julgada a sentença. A requerimento 
do condenado e conforme as circ4nstâncias:,·-o juiZ __ pode per
niitir" que·o pagamento se realize em parcelas mensais. 

§ 1 o A cobrança da multa pode efetuar-se mediante des
conto no vencimento ou salário _do cond~nado quando: 

a). aplicada isoladamente; -
-~-b) aplicada cumulativamente com pen·a restritiVa de di-
reitos; · _ · 

c) concedida a suspensão condicionãl da pena. 
§ 29 O desConto não deve incidir sobre os_ recursos_ indis-

pensáveis ao suStento do condenado e de sua familia. 
Conversão da Multa e Revogação 
Modo de COnversão _ __ _ . 
-ArC 51. A mUlta converte-se em pena de d-etenção, 

quarido o condenado solvente deixa de- pagá-la oú frustra 
a sua execução-.- _ _ __ _ _ _ _ 

§ 19 Na conversão, a cada dia-multa corresponderá um 
_dia c;I_e detenção, não podendo esta ser superior a um ano. 

ReVogação da Conversão _ _ _ 
§ 2o:> A COnversãO fica sem-efeito· se, a qualquer tempo, 

é paga a ID.ulta -
Sup"ensão da Execução da Multa 
Art. 52. É suspensa a execução da pena de multa, se 

sobrevém ao condenado _doença mental. __ 

· CAPÍTULO II 
Da Cominação das Penas 

Penas Privativas de Liberdade 
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Art. 53~ As penas privativas de liberdade têm seus limi 
tes estabelecidos na sanção correspondente a cada tipo legal 
de crime. 

Penas Restritivas de Direitos 
Art. 54. As penas restritivas de direitos são aplicáveis, 

independentemente de cominação na parte especial, em subs
tituição ã pena privativa -de liberdade, fixada em quantidade 
inferior a um ano, ou nos criríles culposas. 

Art. 55. As- pertas__restritivas de direitos terão a mesma 
duração da pena privativa de liberdade substituída. 

Art. 56. As penas de interdição, previ~tas nos incisos 
I e II, do artigo -47, deste código, aplicam-se para todo o 
crime cometido no exercício de profissão, atividade, ofício, 
cargo ou função, sempre que houver violação dos deveres 
que lhes são inerentes. 

Art. 57~ A pena de interdição, prevista no inciso III 
do artigo 47 deste código, aplica-se aos crimes culposas de 
trânSito. 

Pena de Multa 
Art. 58. A multa, prevista em cada tipo legal de crime, 

tem os limites fixados no art. 49 e_s_e:u_s_ parágrafos deste código. 
Parágrafo único. A multa prevista no parágrafo úrilco 

do artigo 44 e no § 2'?, do artigo 60, de"ste código, aplica-se 
independentemente de cominação na parte especial. 

CAPÍTULO IIl 
Da Aplicação da Pena 

Fixação da Pena _ 
Art. 59-. O juiz,~ atendendo à culpabilidade, aos.antece:

dentes, à conduta social, à personalidade do agente, aos moti
vos, às drCuiJ.stâncias e coiiSeqüeifciás -do crime, bem como 
ao comportamento da vítima, estabelecerá, conforme seja _ne
cessário e suficii:rite para reprovação e prevenção do crime: 

I - as penas aplicáveis dentre as cominadas; 
II- a quantidade de pena aplicável, dentro dos limites 

previstos; - .,---- · --_.;, 
III -o regime iniCíal de cuinprimenfó da pena privativa 

de liberdade; 
IV- a substituiçãO da pena privativa da liberdade aplica

da, por outra espécie de pena, se cabível. 
Critérios Especia-ís âa Pena de Multa 
Art. 60. Na fixaçãO da pena de multa o juiz deve aten

der, principalmente, à situação económica do réu. 
§ 1 o A multa pode ser aumentada até o triplo, se o 

juiz considerar que, em virtude da situação económica do 
réu, é ineficaz, embora aplicada no máxirito. 

Multa SubstitutiVã ----- ------ - -- __ 
§ 2? A pena privativa de liberdade aplicada, n~o~upe

rior a seis mese:s;·pode ser substituída pela de multa, obser
vados os critérios doS inCisOS II e III, do artigo 44, deste 
código. 

Circunstâncias Agravantes 
Art. 61. São ciréiiflStâncias cjue sempre agfãVãnl à pe---

na, quando não constituem ou qualificam o crit:nc: -
I - a reincidência; 
II- ter o agente cometido o crime: 
a) por motivo fútil ou torpe; 
b) para facilitar ou assegurar a execução, a ocultação, 

a impunidade ou vantageril de outro crime; 
c) à traição, de emboscada, ou mediante dissimulação, 

ou outro recurso que dificultou ou tornou impossível a defesa 
do ofendido; 

d) com emprego de veneno, fogo, explosivo, tortura ou 
outro meio insidioso ?U cruel, ou de que podia resultar perigo 
comum; 

e) contra ascendente, de_sc:endente, irmão ou cônjuge; 
f) com abuso de autoridade ou prevalecendo-se de rela

ções domésticas, de coabitação ou de hospitalidade; 
g) com o abuso de poder ou violação de dever inerente 

a cargo, ofício, míúistêrio ou profissão; 
h) contra criança, v~Jho ou enfermo; 
i) quando o ofendido estava sob a imediata proteção da 

autOridade; 
j) em ocasião de incêndio, naufrágio, inundação ou qual

quer calamidade pública, ou de desgraça particular do ofen
dido; 

I) em estado de embriaguez pré-ordenada._ 
Agravante no caso de Concurso de Pessoas 
Art. 62. A pena será ainda agravada em relação ao_ 

.Jtgente que: 
I - promove ou organiza a cooperação no crime ou 

dirige a atividade dos demais agentes; 
· II _-coage ou induz outrem à execução material do crime; 
nr - instiga ou determina a cometer o crirrie alguém 

sujeito à sua autoridade ou não punível em virtude de condição 
ou qualidade pessoal; 

IV -execute o crime, ou nele participa, mediante paga
mento de recompensa. 

Reincidência 
Art. 63. Verifica-se a reincidência quando o agente co

mete novo crime, depois de transitar em julgado a sentença 
que, no País ou no estrangeiro, O tenha condenado por crime 
anterior. · 

Art. 64. Para efeito de reincidência: 
I - não prevalece _a condenação anterior, se entre a 

data do cumprimento ou extinção da pena e a infração poste
rior tiver decorrido_ período de tempo superior a cinco anos, 
computado o período de prova da suspensão ou do livramento 
condicional, se não ocorrer revogação; 

II - não se consideram os crimes militares próprios e 
políticos. 

Circunstâncias Atenuantes 
Art. 65. São circunstâncias que_sempre atenuam a pe-

na: 
I - ser o agente menor de vinte e um, na data do fato, 

ou maior de setenta anos, na data da sentença; 
II- o desconhecimento da lei; 
III- ter o agente: 
a) cometido o crime por motivO de releva-itte ·valor social 

·ou moral; 

b) procurado, por sua espo-rltifnea vontade e com efiCiên
cia, logo após o crime, evitar-lhe ou minorar-lhe as conse
qüências, Ol!ter, antes do julgamento, reparado o dano; 

c) ~ometido o crime sob coação a que podia resiStir, ou 
em cumprimento de ordem de autoridade superior, ou sob 
a influéncia de violen_ta emoção, provocada por ato injusto 
da vítima; 

d) confessado espontaneamente, perante a autoridade, 
a autoria do crime; 

e) cometido o crime sob a influéncia de multidão em tu
multo, se não o provocou. 

Art. 66_. Â pena poderá ser ainda atenuada em razão 
de circunstância relevante, anterior ou posterior ao crime, 
embora não prevista expressamente em lei. 
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Concurso de CircunstânciaS Agravantes e Atenuantes 
Art. 67. No concurso de agravantes e atenuantes, a pe

na deve aproximar-se do limite indicado pelas circunstâncias 
preponderantes, entendendo-se como tais as que resultam dos 
motivos determinantes do crime, da personalidade do agente 
e da reincidência. --

Cálculo da Pena 
Art. 68. A pena base será fixada atendendo-se ao crité

rio do artigo 59 deste código; cm ·seguida serão consideradas 
as circunstâncias atenuantes e agravantes; por último, as cau
sas de diminuição e de aumento. 

Parágrafo único. _No concurso de causas ·cte aumento 
ou de diminuição previstas na· parte- esj)CClãl, pode o juiz 
limitar-se a um só aumento ou a uma só dimíriuição, preVale
cendo, todavia, a causa que mais- aumente ou diminua. 

Concurso Material 
Art. 69. Quando o agente, mediante maiS de uma ação 

ou omissão, pratica dois ou mais crimes,- idênticos ou não, 
aplicam-se cumulativamente as penas privativas de liberdade 
em que haja incorrido. No caso de aplicação cumulativa de 
penas de reclusão e de detenção, executa-se primeiro aquda. 

§ 1~ Na hipótese deste artigo, quando ao agente tiver 
sido aplicado pena privativa de liberdade, não suspensa, por 
um dos crimes, para os demais será incabívcl a substituição 
de que trata o artigo 44 deste código. 

§ z~ Quando forem aplicadas penas restritivas de direi
tos, o condenado cumprirá simultaneamente as que forem 
compatíveis entre si e sucessivaménte as demais. -

Concurso Formal 
Art. 70. Quando o agente, mediante uma só ação- ou-_ 

omissão, pratica dois ou mais crimes, idênticos ou não, aplica
se-lhe a mais grave das penas· cabíveis ·ou~ se iguaiS~ somente 
uma delas, mas aumentada, cm qualquer caso, de um sexto 
até metade. As penas aplicam-se, entretanto, cum-ulativamen
te, se a ação ou omissão é dolosa e os crimes concorrentes 
resultem de desígnios autónomos, consoante o _disposto no 
artigo anterior. -

Parágrafo único;- Não poderá a pena exceder a que seria 
cabível pela regra do artigo 69 deste código. 

Crime Continuado 
Art. 71. Quando o agente, mediante mais de uma ação 

ou omissão, pratica dois ou maiS crimes da me_sma espécie 
e, pelas condições de tempo, lugar, maneira de execução e 
outra:s semelhantes, devem os subseqüentes ser havidos como 
continuação do primeiro, aplica-se-lhe a pena de um só dos 
crimes, se idênticas, ou a mais grave, se diversas, aumentada, 
em qualquer caso, de um sexto a dois terços. 

Parágrafo único. Nos crimes dolosos, contra víti~as di
ferentes, cometidos com violência ou grave-· ameaça à pessoa, 
poderá o juiz, c_onsiderando a culpabilidade~ os anteJ~_edentes, 
a conduta social e a personalidade do agente, bem como os 
motivos e as circunstâncias, aurrientar a -pena de um só·dos 
crimes, se idênticas, Ou- i riia1s grave, se diversas, até o triplo, 
observadas 'as regras do parágrafo único do artigo 70 e- do 
artigo 75 deste código. 

Multas no concurs"o de crimes 
Art. 72. No concurso de crimes, as penas de multa são 

aplicadas distinta e integralmente. 
Erro na execução 
Art. 73. Quando, por acidente ou erro no uso dos meios 

de execução, o agente, ao invés de atingir a pessoa qu-e preten~ 
dia ofender, atinge pessoa diversa, responde comO se tjye_s_se __ 
praticado o crime contra aquela, atendendo-se ao disposto 

no § 3" do artigo 20 dest"e código. No caso de ser também 
atingida a pe-ssoa que o agente pretendia ofender, aplica-se 
a regra do artigo 70 deste código. 

Resultado diverso do pretendido 
Art. 74. Fora dos casos do artigo anterior, quando,_pt?r 

acidente ou erro na execução de crime, sobrevém resultado 
diverso do pretendido, o agente responde por culpa, se o 
fato é previsto como crime culposo; se ocorre também o resul
tado pretendido, aplica-se a regra do artigo 70 deste código. 

Limite das Penas 
-· Art. 75. O tempo de cu~primento das penas privativas 

de liberdade não pode ser superior a trinta anos. 
§ 1" Quando o agente for condenado a penas privativas 

de liberdade cuja soma seja superior a trinta." anos, devem 
elas ser unificadas para atender ao limite máximo deste artigo. 

§ 2~ Sobrevindo condenação por fato posterior ao início 
do cumprimento da pena, far-se-á nova unificação desprezan
do-se, para esse fim, o período de pena Já cumprido. 

Concurso de infrações · 
Art. 76. No concurso de infrações, executar-se-á pri

meiramente a pena mais grave. 

CAPÍTULO IV 

Da Suspensão Condicional da Pena 

Requisitos da suspensãO da pena 
Art. 77. A exec_ução da pena privativa de liberdade, 

não superior a dois anos, poderá ser suspensa, por dois a
quatro anos, desde que: 

__I_ -:--:-_o condenado não seja reincidente em crime doloso;_ 
II -a culpabilidade, os antecedentes, .a conduta social 

e personalidade do agente, bem como os motivos e as circuns
tâncias autorizem a concessão do benefício; 

III- não seja i.ndicada ou cabível a substituição prevista 
no artigo 44deste código. . _ 

§_ 1" A condenação anterior à pena de multa n-ão impede 
a concess-ão do benefício. -

§ 2~ A execU-ÇãO da pena privatiVa de liberda-de, _não 
superior a_quatro aÍ10s,poderá ser suspensa, por quatro a seis 
anos, desde que o condenado seja maior de 70 (setenta) anos 
de idade. 

Art. 78. Durante -o prazo da suspensão, o c0nden3do 
ficará sujeito â observação e ao cumprimento das condições 
estabelecidas pelo juiz. 

§ ]Q No primeiro ano do prazo, deverá o condenado 
prestar serviços -à comuriidade (artigo 46) ou submeter-~e à 
limitações de fim de semana (artigo 48). 

_ _ § ?~ _ Se_~ <;Qndenado houver "reparado o dano, salvo 
impossibilidade de faiê-lo, e se as circunstâncias- do artigo 
59 deste_ código lhe forem inteiramente favoráveis, o juiz pode
rá substituir a exigência do parágrafõ anterior por uma ou 
mais das seguintes condições: 
a) proibição de freqüentar determinàdos lugares; 
b) proibição de ausentar-se da comarca onde reside, sem 

au,tori_z.açáó do j_uiz; - - -- -- - --- - -- -
·c) corop·arecimentO pessoal e Obrlgitório a juízo, men

salmente, para informar e justificar suas ~tividades. 
Art. 79. A sentença poderá espec1fi~ãr outras condi

Ções a que fica subordinada a suspensão, desde que adequadas 
ao fato e à situação pessoal do condenado. 

Art. 80. A suspensão não se estende às penas restritivas 
de_ direitos _nem à multa. 

Revogação obrigatória 
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Art. 81. A suspensão será revogada se, no curso do 
prazo, o benefíciário:-

1-é condenad. ~. em sentença irrecorrívcl, por crime 
doloso; 

II- frustra, embora solvente, a execuçã_o da pena de 
multa ou não efetua, sem motivo justifiCado, a reparaÇ-ão"
do dano; 

III- descumpre a condição do § I' do artigo 78 deste 
código. · · · 

Revogação facultativa _ _ __ _ 
§ 19 A suspensão poderá ser revogada se Õ Condenado 

descumpre qualquer outra condição imposta ou é irrecorri-
velmente condenado, por crime culposO ou por contravenção, 
a pena privativa de liberdade ou restritiva de direito. 

Prorrogação do período de prova 
§ 2"' .Se o bcncficíário está- se"rldo processado por outro 

crime ou contravenção, considera-se prorrogado o prazo da 
suspensão até o julgamento definitivo. 

§ 39 Quando facultativa a revogação, o juíz_pode, ao 
invés de decretá-la, prorrogar·o período de prova até o máxi
mo, se este não foi o fixado. 

Cumpfimento das Condições 
Art. 82. Expirado o prazo sem que tenha havido revo

gação, considera-se extinta a -pena privativa de liberd3de. _ 

CAPÍTULO V 

Do Livramento· Condicional 

Requisitos do livramento condicional 
Art. 83. O jUiz pOderá conceder livramento condicional 

ao condenado à pena privativa de liberdade igual ou superior 
a dois anos, desde que: 

I -cumprida mais de um terço da pena se o condenado 
não for reincidente em crime doloso e tiver bons antecedentes; 

II- cumprida mais da metade se o condenado for reid
dente em crime doloso; 

III- comprovado comportamento satisfãtório dUrante a
execução da pena. bom desempenho no trabalho que lhe foi 
atribuído e aptidão para prover â própría sUbsistência me
diante trabalho honesto; 

IV- tenha reparado. salvo efetiva impossibilidade de 
fazê-lo, o dano causado pela infração. - -

Parágrafo único:-- Para o condenado por crime-_ doloso, 
cometido com violência ou com-ameaça à pessoas, a Concessão 
do livramento ficará também Subordinada à COnStatação de 
condições pessoais que fãÇ3.m presumir que o -liberado não 
voltará a delinqüir. ---·· ··- - · --·--- · 

Soma de penas 
Art. 84. As penas que correspondem a infrações diver

sas devem somar-se para efeito do livramento. 
Especificações das condições 
Art. 85. A sentença especificil.rá is condições a que fica 

subordinado o livramento. 
Revogação do livramento _ . 
Art. 86. Revoga-se o livramento, se o liberado '!em 

a s_er condenado à pena privativa -de liberdade, em setença 
irrecorrívei: 

I -por crime cometido -durante a Vigência do benefício; 
II- por crime anterior, observado o disposto no artigo 

84 deste código. 
Revogação facultativa _ _ 
Art. 87. O juiz poderá, também, revogar o Hvramcnto, 

se o liberado deixar de cumprir qualquer das obrigações cons
tantes da sentença, ou for irrecorrfvelmente condenado, por 

crime ou contravençi:io; à pena que não seja privatfvá de liber~ 
dade. · · - · 

Efeitos da RevogaÇão 

Art. 88. J3..evogado o livramento, não poderá ser nova
tilCíite--Cónt:edido, e 1 salvo quando a revogação resulta de 
condenação por outro críme anterior àquele benefício-; náo 
se desconta na pena o tempo em que esteve sol~o o condenado. 

Extinção 

Art. 89. O juiz não poderá dedarar extinta a pena; 
enquanto não passar em julgado a sentença em processo a 
que responde o liberado, por crime cometido na vigência do 
livramento. 

Art. 90. Se até o seu térmiriO o livramento não é revoga
do, considera-se extinta a pena priv3tivã de liberdade. 

CAPÍTULO VI 

Dos Efeitos da Condenação 

Efeitos GenériCos e Específicos 

Art. 91. São efeitos da _condenação: 
I- tornar certa a obrigação de indenizar o dano causado 

pelo crime; 
II- a perda em favor da União, ressalvado o direito 

do lesado ou de terceiro de boa-fé: --- --
a)- dOs-instrumentos do crime, desde que con-sistam~~ 

coisas cujo fã.bríco-, alienação, uso, porte ou detenção constitua 
fato ilícitO;- - - - - -- -- -

b) do produto do crime ou de qualquer bem ou valor 
que constitua proveito auferido pelo agente com a prática 
do_ fito criminoso. - -

Art. 92. São tambéin eTeítos da condenação:. 
I- a perda de cargo, função pública ou mandato eletivo, 

nOS ·cnmes praticados com abuso de poder ou violação _de 
dever para com a Administração PúbJica quando a pena aplica
da for superior a quatro anos; 

II -a incapacidade para o exercício do pátrio pOder, 
tutela ou curatela, nos crimes dolosos, sujeitos à pena de 
reclusão, cometidos contra filho, tutelado ou curatelado; 

III - a !na bilitação para dirigir veícu 1o, quando utilizado 
como meio para a prática de crime doloso. 

Parágrafo único. Os crimes de que trata este artigo não 
são automáticos, devendo ser motivadamente declarados na 
sentença. 

CAPÍTULO VII 

Da Reabmtação 

Reabilitação 

_ Art. 93.. A reabilitação alcança quaisquer penas aplica
das em sentença definitiva, assegurando ao condenado o sigilo 
dos registres sobre seu processo e condenação. 

Parágrafo único. A reabilitação poderá, também, atjn
gii os efeitos da conderiã"ção, previstos no art. 92 deste código, 
vedada reintegraçã:õ na situação anteriõr, Dos C3sos dos incisos 
I e II do mesmo artigo. 

Art. 94. A reabilitação poderá ser requerida, decor
ridos dois anos do dia em que for extinta, de qualquer modo, 
a pena ou terminar sua execução, computando-se o período 
de prova da suspensão e do livramento condicional, &e não 
sobrevier revogação, desde que o condenado: 

I- tenha tido domicilio no País no prazo acima referido; 
II- tenha dado, durante esse tempo, demonstração efe

tiva e constante de bom comportamento público e privado; 
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III- tenha ressarcido o dano causado pelo crime ou de
monstre a absoluta impossibilidade de o fazer, até o dia do 
pedido, ou exiba documento que comprove a renúncia da 
vítima ou novação da dívida. 

Parágrafo único. Negada a reabilitação, poderá serre
querida, a qualquer tempo, desde que o pedido seja instruído 
com novos elementos comprob~tórios dos __ requisitos neces-
sários. _ -

Art. 95. A reabilitagão será fevogada, de ofício ou a 
requerimento do Ministério Público, se o reabilitâdo for con-: 
denado, como reincidente, por decisão definitiva; à pena qui 
não seja de multa. - -

TÍTULO VI 

Das Medidas de Segurança 

Espécies de Medidas de Segurança 

Art. 96. As medidas de segurança são: 
. I:- internação em hospital de custódia e tratamento psl

quiátnco ou, à falta, em outro estabelecimento adequado; 
II -sujeição a tratamento arhbulatorial. 
Parágrafo únicO. Extinta a :Púnibilidade, não se impõe 

medida de segurança nem subsiste a que tenha sido imposta. 

Imposição da medida de segurança para inimputável 

Art. 97. Se o agente for inimputável, o juiz determinará 
sua internação ( art. 26). Se, toda via, o fato previsto como 
crime for punível com detenção, poderá o juiz submetê-lo 
a tratamento ambulatorial._ 

Prazo 

§ 1 ~ A internação, ou tratamento ambulatorial, será por 
tempo indeterminado, perdurando enquanto não for averi
gua~a, mediante perícia méd_i_ca, a cessação de periculosidade. 
O prazo míni"ino deverá Ser de um a três anos. __ _ 

Perícia médica 

§ 2<:> _ A perícia niédica realizar-se-á ao termo do prazo 
mínimo- flxa:do e deverá ser repetida de ano em ano, ou a 
qualquer tempo, se o determinar o juii da execução. 

Desinternação ou liberação condicional 

§ 3Q A desinternação, ou a liberação, será sempre con
dicional devendo ser restabelecida a_ situação anterior se o 
agente, antes do decurso de um ano, pi-atica fato indicativo 
de persistência de sua periculosidade. 

§ 49 Em qualquer fase do tratamento ambulatorial, po
derá o JUiz determinar a internação do agente, se essa--provi-
dência for necessária para ffns Cutaúvos·. -- -- · · · -

Substituição da pena por medida de segurança para o 
semi-imputável 

Art. 98. Na hipótese do parágrafo único-do art. 26deste 
código e necessitando o conden~do çie especial tratamento 
curativo, a pena privativa de liberdade pode ser substituída 
pela internação, ou tratamento ambulatorial, pelo prazo míni
mo de um a três anos, nos termos do artigo anterior e respec
tivos§§ 1• a 49 

Direitos do internado 

Art. 99. O in_ternado será recolhido a estabelecimento 
dotado de características hospitalares e será subme_Údo- a trata
mento. 

TÍTULO Vll 
Da Ação Penal 

Ação pública e de iniciativa privada 

Art. 100. A ação penal é pública, salvo quando a lei 
expressamente a declara privatiVa do ofendido. 

§ 1' A ação pública é promovida pelo Ministério Públi
- co, dependendo, quando a lei o exige, de representação do 
-ofendido ou de requisição do Ministro da Justiça. 

--§ 29 A ação de iniciativa privada é promovida mediante 
queixa do ofendido ou de quem tenha qualidade para repre
sentá-lo. 

§ 3? A ação de iniciativa privada pode intentar-se nos 
crimes de ação pública, se o Ministério Público não oferece 
denúncia no prazo legal. 

§ 4<:> No caso de morte do ofendido ou de ter sido decla
rado ausente por decisão judicial, o direito de oferecer queixa 
ou de prosseguir na ação passa ao cônjuge, ascendente, des
cendente ou irmão. 

A ação penal no crime complexo 

Art. 101. Quando a lei considera corno elemento ou 
circunstâncias do tipo legal fatos que, por si mesmos, consti
tuem crimes, cabe ação_ pública em relação àquele, desde 
que, em relação a qualquer destes, se deva proceder por iniCia
tiva do Ministério Público. 

lrretratabilldade da representação 

Art. 102. A representação será irretratável depois de 
oferecida a denúncia._ 

Decadência do direito de queixa ou de representação 

Art. 103. Salvo disposição expressa em contrário, o 
ofendido decai do direito de queixa ou de representação se 
nã9 o exerce _dentro do prazo de seis nieses, contado do dia 
em que veio a saber quem é o autor do crime, ou, no caso 
do § 3•, do art. 100, deste código, do dia em que se esgota 
o prazo para oferecimento da denúncia. 

Renúncia expressa ou tácita do direito de queixa 

Art. 104. O direito de_ queixa não pode ser exercido 
quando renunciado, expressa ou tacitamente. _ 

Parágrafo único. Importa renúncia tácita ao direito de 
queixa a prática de ato incompatível com a vontade d_e exer
cê-lo;_ não a implica, todavia, o fato de receber o ofendido 
a indenização do dano causado pelo crime. 

Perdão do ofendido 

Art. 105. b perdão do ofendido, nos criines em qUe 
somente se procede mediante queixa, obsta ao prosseguimen
to da ação. 

Arr. 106. O perdão, no processo _ou fora dele,_expresso 
ou tácito: 

I- se concedido a qualque-fdos querelado-s, a todos apro
veita; 

II- se concedido por um dos ofendidos, não prejudica 
o -direito dos outros; __ _ 

III --se o querelado o recus~. não Produz efeito. 
§ 1<:> Perdão tácito é o que resulta da prática de ato 

incompatível com a vontade de prosseguir na ação. 
- §-2<:> Não é admissível o perdão depois que passa em 

julgado a sentença condenatória. 
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TÍTULO~:Y!II 
Da Extinção da Punibilidade 

Extinção da punibilidade 

Art. 107. Extíng~:~cMse a punibilidade: 
I -pela morte do agente; 
II- pela anistia, graça ou indulto; 
III- pela rctroatividadc de_Jei que não mais conSidera 

o fato como criminoso; 
IV- pela prescrição, decadência ou perempç-ão; 

. V- pela renúnci~ do direito de q1:1_eixa ou pelo perdão 
aceito, nos crimes de ação privada; 

VI- pela retratação do agente, nos casos em que a lei 
a admite; - - : -

VII- pelo casamento do agente com a vítima, nos crimes 
contra os costumes, definidos nos Capítulos l, II e III do 
Título VI da Parte Especial deste código; 

VIII- pelo casamento da vítima com terceiro, nos crimes 
referidos no inciso-arHenor,- se CometidOs scni violência real 
ou g.~ave ameaça e desde que a ofendida não requeir_a o p-msse
guirr~ento do inquérito policial ou da ação penal no prazo 
de sessenta dias a contar da celebração; 

IX- pelo perdão judicial, nos casos previstos em lei. 
Art. 108. A extinção da punibilidade de crime que é 

pressuposto, elemento constitutivo ou circunstância agravante 
de outro não se estende a este. _Nos crimes conexos, a extinção 
da punibilidade de um deles não impede, quanto aos outros, 
a agravação da pena resultante da conexão.--

Prescrição antes de transitar em julgado a sentença 

Art. 109. A prescrição, antes de transitar cm julgado 
a sentença final, salvo o disposto nos §§ 1" c 2", do art. 110, 
deste código, regula-se pelo m_áxjmo da pena privativa de 
liberdade cominada ao crime, verificando-se: 

I-cm vinte anos, se o máximo da pena é superior a 
doze; 

II- em dezesseis anos, se o máximo da pena é superior 
a oito anos e não excede a doze; _ 

III- em doze anos, se o máximo da pena é superior 
a quatro anos e não excede a oito; 

IV- em oito anos, se o máximo da pena é superior 
a dois anos e não excede a quatro; 

V- em quatro anos, se o máximo da pena é igual a 
um ano ou, sendo superíor~-rião exCede a -dois; 

VI- em dois anos, se o rpáximo da pena· é inferior a 
um ano. 

Prescrição das penas restritivas de direito 

Parágrafo Un!Co: -Apiícam-sc às penas restritiVas de di
reito os mesmos prazos preVistos ·para· as privativas de Iíber
tlade. 

Prescrição depois de transitar em julgado sentença final 
condenatória 

Art. 110. A prescrição depois de transitar em julgado 
a sentença condenatória i"egula-se piela pena apliCada e verifi
ca-se nos prazos fixados no artigo anterior, os-quaís se aumen
tam de um terço, se o condenado é reincidente. 

§ 1" A prescrição-;-depois da sentença condenatória com 
trânsito em julgado para a acusação, ou depois de improvido 
seu recurso, regula-se pela pena aplicada. 

§ 2• A prescrição, de que trata o parágrafo anterior, 
pode ter por termo inicial data anterior à do recebimento 
da denúncia ou da queixa. 

Termo inicial da prescrição antes de transitar em julgado 
a sentença final 

Art. 111. A prescrição, antes de transitar em julgado 
a sentença final, começa a correr: 

I- do dia em que o críme se consumou; 
II - f!O _caso de tentativa, do dia _em _que~ cesso~u aativi

dade criminosa; -
III- nos crimes permanentes, do dia cm que cessou a 

permanência; 
IV- nos de bigamia e_ rios de falsifiCaçãO ou itltera_ção 

de assentamento do registro_ civil,_ da data _em que o üito se 
-tornou conhecido. 

- Termo· iniCial da prescrição após a sentença condenatófia 
irrecorrível 

Art. 112. No caso do art. 110 deste cód(go, ã prescrição 
começa a correr: 

I- do dia em que transita em julgado a sentenç_a conde
natória, para a acusação, ou a que revoga a suspensão condi
cional da pena ou o livramento condicional; 
-- II- do dia em que se interrompe a execução, salvo quan
do o tempo da interrupção deva computar-se na pena. 

Prescrição no caso de evasão do condenado ou de revoga
ção do livramento condicional 

Art. 113. No caso de evadir-se o condenado ou de.revo
gar-se o livramento condicional, a prescrição é regulada p~l9 
tempo que resta da pena. 

Prescrição da multa 

Art. 114. A prescrição opera-se em dois anos, quando 
a pena de multa é a única cominada, foi a única aplicada 
ou é_ a que aíndá não foi cumprida. · 

Redução dos prazos de prescrição 

Art. 115. São reduzidos de metade os prazos de prescri
ção_ quando o criminoso era, ao tempo do crime, menor de 
vinte e um anos, ou, na data da sentença, maior de setenta 
anos. -

Causas impeditivas da prescrição 

Art. 116. Antes de passar em julgado a sentença final, 
a prescrição não corre: 

I -enquanto não resolvida, em outro processo, questão 
de que dependa o reconhecimento da existência do crime; 

II- enquanto o agente cumpre pena no estrangeiro. 
Parágrafo único. Depois de passada em julgado a sen

tença condenatória~ a prescriÇão não_ corre durante o tempo 
em que o condenado está preso por outro motivo. 

CAUSAS !NTERRUPTIVAS DA PRESCRIÇÃO 
Art. 117. O curso da prescrição intei'rómpe-se: 
I- pelo recebimento da denúncia ou da queixa; 
II- pela pronúncia; 
III- pela decisão confírmatória da pronúncia; 
IV- pela sentença condenatória e corrível; 
V -pelo início ou continuação do cumpriri"tento da pena; 

--VI- pela reincidência. 
§ 1 ~ Excetuados os casos dos inciso V e VI deste artigo, 

a interrupção da prescrição produz efeítás relativamente a 
todOs os autores do crime. Nos crimes conexos, que sejam 
objeto do mesmo processo, estende-se aos derriais a interruP
ção relativa a qualquer deles. 
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§ 29 Interrompida a prescrição, salvo a hipótese do inciso 
V deste artigo, todo_ o prazo começa a con:e_r, novamente, 
do dia da interrupção. 

Art. 118. As penas mais leves prescrevem com as mais 
graves. 

Art. 119. No caso de conc;ur!:iO de. crime~. a extinção 
da punibilidade incidirá sobre a pena de cada um, isolada
mente. 

PERDÃO JUDICIAL - - -
Art. 120. A senten_ça que conceder perdão judicial nãO 

será considerada para efeitos de reincidência. •• _ . . ____ _ 
Art. 29 São canceladas, na Parte Especial do Código 

Penal e nas leis especiais àlcançadas pelo art. 12 do Código 
Penal quaisquer referências a valores de multas, substituin
do-se a expressão multa de por multa. 

Art. 3~ Dentm _de _um ano, a contar da vigência desta 
lei, a União, Estados, Distrito Federal e Territórios {ornarão 
as providências necessárias para a efetiva execução das penas 
restritivas de direitOs~-semjfre}U"ízo da imediata aplicação e 
do cumprimento dessas penas onde seja isso possível. 

Parágrafo úriicó. Nas comarcas onde aiQ9a não for pos
sível a execução das peri3s preViStas nos incisos I e III do 
art. 43 do Código Penal, poderá o juiZ, até o vencimento 
do prazo de que trata este artigo, optar pela concessão da 
suspensão condidón3.1, observado, no que couber, o disposto 
nos arts. 77 e 82 do mesmo código. 

Art. 4Q O Poder Executivo fará republiCar o Código 
Penal com seu texto atu~li.zado. . _ . 

Art. 51' Esta lei entr_ará em vigor seis meses após a data 
de sua publicação. 

LEI N' 7.437, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1985 

Inclui, entre as conti-avenções penais, a prática de 
atos resultantes de preconceito de raça, de cor, de sexo 
ou de estado civil, dando nova redação à Lei n~ 1.390, 
de 3 de julho de 1951 - Lei Afonso_ Arinos. 

O Presidente da República, faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei: 

Art. 19 Constitui contravenção, punida nos termos desta 
lei, a prática de ato_s resultantes de preC()~Ceito de raça, de 
cor, de sexo ou de estado civil. 

Art. 29 Será consideradO agente 4e OOTifrâYeiiçã'O"O dire
tor, gerente ou empregado do estabelecimento que incidir 
na prática referida no arC1Q desta lei. - · 

Das Contravenções 

Art. 3" Recusa,] hospedagem em hotel, pensão, estala
gem ou estabeleçimento çle mesma fiiiã.lidade, por preconceito 
de raça, de cor, de sexo ou de estado civiL --

Pena- prisão simples, de 3 (três) meses a 1 (um) ano, 
e multa de 3 (três) a 10 (dez) vezes o maior valor de referência 
(MVR). 

Art. 4~" Recusar a venda de mercadoria em lojas de 
qualquer gênero ou o atendimento de clientes em restaUrantes, 
bares, confeitarias Ou lOcais Semelhantes, abertos ao público, 
por preconceito de raça, de cor, de sexo ou de estado civiL 

Pena- Prisão simples, de 15 (quinze) dias a 3 Tfrês) 
meses, e muita de 1 (uma ) a 3 (três) vezes o. maior· valor 
de referência (MVR). 

Art._S,. Recusar_ a entrada de alguém em estabelecimen
to público, de diversões ou de esporte, por preconceito de 
raça, de cor, de sexo ou de estado civil. 

Pena-Prisão siniples, de 15 (quinze) dias a 3 {três} 
meses, e multa de 1 (uma) a 3 (três) vezes o maior valor 
de referência (MVR). 

- Art. 69 Recusar a entrada de alguém em qualquer tipo 
de estabelecimento comercial ou de prestação de serviç_o, por 
preconceito de raça, de cor de sexo ou~_de e_stado civil~ 

Pena -prisão simples, de 15 (quinze) dias a 3 (três) 
meses, e mülta· de 1 (umaY a 3 (três) vezes o maior valor 
de- referência (MVR). 

Art. 7<> Recusar a inscrição de aluno em estabelecimento 
de ensino de qualquer curso ou grau, por preconceito de raça, 
de cor, de sexo ou de estado civiL _ _ 

Pena-Prisão simples, de 3 (três) meses a 1 (um) ano, 
e multa de 1 (uma) a 3 (três) vezes o maior valor de referência 
(MVR). 
- Parágrafo único_. Se se tratar de establecimento oficial 

de_ ensino, a pena será à perda do ·cargo para o agente, desde 
que ·apuradá. em inqti~rito regular. -- --- -

Art. 8<;> Obstar ·o ~esso de ãlguénl a: qualquer cargo 
público civil ou militar, j;ior preconceito de raça, de cor, ·cte 
sexo ou de estado civil. 

_Pena- perda do cargo, depois de apurada a responsa
bilidade em inquérito regular, para à funcionário dirigente 
da repartição de que dependa a inscriçãO no conéilrso de 
habilitação dos candidatos. 

Art. 9~ Negar emprego ou trabalho a alguém em autar
quía;o sociedade de economia mista, empresa concessionária 
de serviço público ou empresa privada, por preconceito de 
raça, de cor, de sexo ou _de estado civiL 

_ Pena- prisão ·simpleS;-de 3 (três) meses a·1_ (um) ano, 
e multa de 1 (uma) a 3 (três) vezes o maior valor de referência 
(MVR), no caso de empresa privada; perda do cargo para 
o responsável pela recusa, no caso de autarquia, sociedade 
de economia mista e empresa concessionádã. de serviço pú
blico. 

Art. 10. Nos casos de reincidência havidos em estabele
cimentos particulares, poderá o juiz determinar a pena -ãdicio
nal de suspensão do funcionamento, por prazo não superior 
a 3 (três) meses. 

Art. 11. Esta lei entra: ein vigor na data de sua publi
cação. 

Art. 12. Revogam-se as ~-i~pos!9ões e colltráriô. 

LEIN' 1.390 -DE 3 DE JULHO DE 1951 
_lnclui entre as contravenções- penais -a prática de 

atos resultantes de preconceitOs- d-e raça ou de cor. 

O Presidente da Repúbica: 
Faço saber que o Congesso Nacional d~reta e eu sancio

no a seguinte Lei: 
Art. 19 Constitui contravençãO penal, punida nos termos 

desta Lei, a recusa, por parte de estabelecimento coqt_ercial 
ou de ensino de qualquer natureza, de hospedar, servir, aten
der ou receber cliente, comprador ou aluno, por precon.ceitQ 
de raça ou de cor. 

Parágrafo único. ·Será considerado agellte da contra
venção o diretor, gerente ou- responsável pelo estabelecimen
to. 

Art. 2~ Recusar alguém hospedagem em hotel, pensão, 
estalagem ou estabelecimento da mesma finalidade, por pre
conceito de raça_ ou de çor. 

Pena: prisão simples de três meses a um ano e multa 
de Cr$ 5~.000,00 (cinco mil cruzeiros) a Cr$ 20cOOO,OQ (vinte 

__ mil cruzeiros). 
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Art. 3" Recusar a venda de mercadorias e em lojas de 
qualquer gênero, ou atender clientes em restaurantes, bares, 
confeitarias e locais semelhantes abertos ao público onde se 
sirvam alimentos bebidas, refrigerantes e guloseimas, por pre
conceito de raça ou de cor. Pena: prisão simples de quinze 
dias a três meses ou multa de Cr$ 500,00 (quinhentos cruzei
ros) a Cr$ 5.000,00 (cinco mil cruzeiros). 

Art. 4"' Recusar entrada em estabelecimento público, 
de diversões ou · 
esporte, bem como em salões de barbearias ou cabeleireiros 
por preconceito de raça ou de cor. Pena: prisão simples de 
quiilze dias a três meses_ ou multa de Cr$ 500,00 (quiilhentos 
cruzeiros) a Cr$ 5.000,00 (cinco mil cruzeiros). 

Art. 59 Recusar inscrição de aluno em estabelecimentos 
de ensino de qualquer curso ou grau, por preconceito de raça 
ou de cor. Pena: prisão simples de três meses a um ano ou 
multa de Cr$ 500,00 (quinhentos cruzeiros) a Cr$ 5c000,00 
(cinco mil cruzeiros), -

ParágrafO único. Se se tratar de estabelecimento oficial 
de ensino, a pena será a perda será a perda do cargo para 
o agente, d~sde que apurada em inquérito regular. 

Art. 6o Obstar o acesso de alguém a qualquer cargo 
do funcionalismo público ou aó serviço em- qualquer ramo 
das. forças armadas, por preconceito de raça ou de cor. Pena: 
perda do cargo, depois de apurada a responsabilidade em 
inquérito regular, para o funcionário dirigente de repartição 
de que dependa a inscrição no concurso de habilitação dos 
candidatos. 

Art. 79 Negar effiprego ou trabalho a alguém em autar
quia, sociedade de 
economia mista, empresa concessionária de serviço -público 
ou empresa privada, por preconceito de raça ou de_c_oL_Pena: 
prisão simples de três meses a um ano e multa de Cr$ 500,00 
(quinhentos cruzeiros) a Cr$ 5.000,00 (cinco mil cruzeiros), 
no caso de empresa privada; perda do cargo para o responsável 
pela recusa, no caso de autarquia, sociedade de economia 
mista e empresa concessionária de serviço público. 

Art. 89 Nos casos de reincidência, h a vides em estabele
cimentos partkú.lares, poderá o juiz determinar a pena adicio
nal de suspensão do funciOnamento, por prazO não superior 
a três meses. 

Art. 9~ Esta lei entrará em vigor qUinze dias apóS ·a 
sua publicação, revogadas as disposições ein contrário. 

Rio de Janeiro, 3 de julho de 1951; 130'da Independência 
e 63 ' da República. ~ GETULIO VARGAS - Francisco 
Negrão de Lima. 

CÓDIGO PENAL 

DECRETO-LEI N' 2.848 _ 
DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940 

O Presidente da República, usando da atribuição que 
lhe confere o art. 180, da ConstifUiçãb, decreta a seguinte 
lei: 

CAPÍTULO V 
Das Penas Acessórias 

Penas acessórias 
Art. 67. São penas acessórias: 
I -a perda de função pública, eletiva ou de nomeação; 
II - as interdições Pe direitOs; 
III -a publicação da sentença. 
Perda de função pública 
Art. 68. Incorre na perda de função pública. 

I -o condenado à pena privativa de liberdade por crime 
cometido com abuso de poder ou violação do dever inerente 
à função pública; 

II - o condenado por outro crime à pena de reclusão 
por mais de dois anos ou de detenção por mais de quatro. 

Interdições de direitos 
Art. 69. São interdições de direitos: 
I -a incapacidade temporária para investidura em fun

ção pública; 
II - a incapacidade, permanente ou temporária, para 

o exercício da autoridade marital ou do pátrio poder; 
III - a incapacidade, permanente ou temporária, para 

o exercício de_tutela ou_curatela; 
IV -a incapacidade temporária para profissão ou ativi

dade_ cujo exercício depende de habilitação especial ou de 
licença ou autorização do poder público. 

Incidência em interdição de direito 
Parágrafo único. Incorrem: 
I -na interdição sob o n"' 1: . ___ . 
a) de cirico a vínte anos, o cOridenado à reclusão por 

tempo não inferior a quatro anos ou- o condeo_ado por crime 
doloso cometido no exercíciõ de função pública, em prejufzo 
da Fazenda Pública, ou de património de entidade paraestatal, 
qualquer que seja o tempo da pena; 

b) de dois a oito anos, o condenado à reclusão por tempo 
superior a dois anos e inferior a quatro, ou o condenado 
por crime cometido com abuso de poder ou violação do dever 

_ inerente a .função pública, excetuado o caso, previsto na letra 
a, parte firial; 

II- na interdição sob o n9 II: _ 
a) permanentemente, o condenado pOr crime de que reM 

suite manifesta incompatibilidade com -o exercício da autori
dade marital ou do pátrio poder; 

b) de dois a oito anos, o condenado por crime cometido 
com abuso da autoridade marital ou do pátrio poder, se não 
incide na sanção anterior; · 

c) nos demais casos, até o termo da execução da pena 
ou da medida de segurança detentiva, o condenado à reclu_são 
por tempo superior a dois anos. 

III- na interdição sob o n' III: 
a) permanentemente, o condenado por crime de que re

sulte manifeSta incompatibilidade com o exercício da tutela 
ou_ c!,l.ratela; 

b) de cinco a vinte anos, o condenado à reclusão por 
tempo não inferior a- quatro anos; 

c) de dois a oito anos, o condenado à reclusão superior 
a dois anos e inferior a quafro, ou pór Crime coirietrdo com 
abuso de poder ou infração de deyer inerente à tutela ou 
curatela, se não ocorre o caso da letra a; 

IV - na interdição sob o n" IV, de dois a dez anos, 
o condenado por crime cometido com abuso de profissão ou 
atividade, ou com infração de dever a ela inere_nte; 

- V -na interdição a que se "refere ·o_irici.So"V, o condenado 
à pena privativa da liberdade, enquanto durarem os efeitos 
da condenação. (15-A) 

Imposição da pena acessória 
Art. 70. A sentença deve declarar: 
I- a perda da função pública, nos caos do n' I do art. 

68; 
II- as interdições, nos casos do n~ I, letras a, b n~ II, 

a e b n" III, letras a, b e c, e n9 IV, do parágrafo único 
do artigo anterior, fixa-ndo-lhes a duração, quando tempo
ráriãs.-·--



5388 Sexta-feira 30 DIÁRIO DO CONGRES'SONACIONAL (Seçao II) Agosto de 1991 

Parágrafo único. Nos demais casoS_, a perda de funç-ão 
pública e as iitterdições reSUltam da simples imposição da 
pena principal. 

Interdição provisória. 

Sala das Sessões, 29 de agosto de 1991. -Senador Albano 
Franco. 

Of. n" 5366917.4 FÍoüanópolls, 30 de~ juliio de 1991 

Termo inicial das interdições 
Art. 71. Durante o processo, é facultado ao juiz decretar Exm" Sr. 

a suspensão provisória âo exercício dó pátrio poder, da autori- Senador Albano Franco 
dade marital, da tutela da curatela e da profissão oU ativídade, Senado Federal 
desde que a interdição correspondente possa resultar dã. -con- Brasnia- DF 
denação. _ _ _ _ _ _ _ _ __ Prezado Senador. 

Art. 72. As- interdições, pcrmane~tes ou teffipoi'á_rras; - -- - ~tOID-amõs ã. Iiberctâdede !êtomar os expedientes anteiíór- -
tornam-se efetiv~·s log? _9ue passa e~ J~lg~=~o ~ _ se_ntença, mente dirigidos pe1o--EXCe1éúísSiitiO Governador Vilson Klei-
~as o prazo das mterdtçoes temporánas começa a -correr do nübing, através dos quais _formula convite a Vossa Excelência 
dta em que:. __ .~ . _ . _ para participar do II Fórinri lnteiilaCiCiiial de Administração 

a) termma a cxecuçao da pena pnvattva de liberdade a se realizar de 28 a 30 de agosto próximo, abordando o 
ou esta se extingue pela prescriçãO; - - -- tema ''Tntçgração Político-Econômica do Cone Sul". 

b) finda a execução da_me?ida de_ segurança -detentiva. Em ff!ce--dã importância do e·vento-·que- reuôirá- re"rlresen;;· 
Parágrafo único. Comi:ulafn-s~ "fi?. f'!a:to: -~tiihfes -do Brasil, Argentina, Uruguai e Paragliãi -c a Signifi-
1- o tempo da s~spensao provtsóna;- _ _ . cativa r:elev_ânci:;t da participaçãO dessa Confederação Nacional 

. II- o tempo da ~1berdade result~~te da susp~nsao_ con_?t- da Indústria, so~icit~mos que se, lamentavelmente não poder
cmnal da pena ou do livramento condtciOn'!,l, se nao sobrevem mos contar com a sua prCsença, seja indicadO um repreS_en-
revogação. tante para ser o apresentador do conferencista~ óO teina "Os 

CONSTITUIÇÁO FEDERAL desafios do Mercosul para a administração das empresas", 
TiTULO II ~ dia 30-8-91 M:s:oo lioras. . 

Dos Direitos e Garantias Fundamentais 
Antecipamos nossos agradecimentos ao acOlhimento e 

providências. 
CAPÍTULO I _ ~ Atenciosamente, - Pedro Bittencourt Neto, Secretário 

Dos Direitos e Deveres lndividuais_e Coletiv~ de-EStiado da Casa Civil, · 

Art. 5• Todos são iguais perante a lei, sem distinção Telex NR. 025/973/1582/91 
de qualquer natureza, garantindo-se aos brasiLeiros e_aos es- Ilm'' Sr. 
trangeiros residentes no País a ínviolabilidade do direito à Dr. Albano do Prado Franco 
vida, à liberdad~, à igualdade, à segurança e à propriedade_, _DD. Presidente da Confederação Nacional da Indústria 
nos termos segwntes: _ -- · - - ~- - -

_- -_ _ _ _ , Senhor Presidente, 
.. ~. ~*Xl:ii ~·~~p;áii;;-do-rac-iS~~i_·_;im~_Fi~~fianÇá~_et~~- Petlnita ~me- ma-fdfeStaf. o meU empe-iiho-· nã." ·paTtidpãçãO 
e imprescritível, sujeito à pena· de reclusão, nos termos da do caro presidente no lançamento do "Guia d_e_l~_formaçã<?_ 
lei· Design'', produto, da Rede de Núcleos do PADCT -Pr9gra-

, ma_pe Apoio ao Desenvolvim"ento Científico e T~cnológico, 
· · ··· .... . ~ ... (:.(C~~I.;~ii;·d~-ê~h;W~{çOo:" Ju;dÇ~·;·ê;"d~d~i/i'a-. cujà. publicação contOu cóm o apoiO da Confe4eração Nacional 

- decisão terminativa.) da IndúStria- através dõ DAMPI -Departamento de Apoio 
à Média e Pequena Indústria, ao patrocinar sua impressão. 

O lançamento daquela publicação e_stá programado para 
o próximo dia 2 de setembro, uma segunda~fejra, às 18h30min, 

1 ~· logo apóS a reunião da Diretoria Executiva desta- CaSà. 
Contando, pois, poder contar com a sua presença no 

evento, antecipo agradecimentos e reitero as minhas mais 
- cordiais saudações. - Mário Amato, Presidente da Fiesp/ 

Ciesp. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) -_O projeto 
lido será publicado e remetido à comissão Competeiüe~ -

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 
Secretário. · 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N' 500, DE 1991 

Senhor Presidente, 
SolicitO nos termos da Constitu.ição F:edcral (ad: ~S::,~item~ 

III) e do Regimento Interno_ do Senado Federal (ª"rt. 43, indso -
II} que seja considerada cOmo -licÚtçã autorizada O períodO 
de 29 de agosto a .5 de setembro do co.rrente ano_ e111 que 
me ausentarei dos trabalhos da Casa par~: e~ Floria_n_óPOiis, 
Santa Catarina -partiêij)ãYdo-ITFOrtim Internacioriã.I âe Admi
nistração, abordando o tema "Integração Político~Econõii1-ico 
do Cone Sul"; em São Paulo estar presente no lançamento 
do "Guia de Informação Design" program-a de apoio ao desen
volvimento científico e tecnológico-e comparecer -à s·otenidade 
de posse da diretoria e Conselh9 da Associação Bra~ileira 
da Indústria Elétricéi e- Eletrônica (ABINEE); e em -Sei'gipe · 
para compromissos políticos inadiáveis. 

GUIA DE INFORMAÇÃO 
_ DESIGN 

- Ã Federação e o Centro das Indústrias <;lo Estado de _ 
São Paulo, através do seu Departamento de Tecnologia, têm 
o prazer de convidar V. Sa. para o lançamento do "Guia 
de Informação Design", produto das ativiç:laQes do NSI/DI 
- Núcleo Setorial de _Informação emriD~enho Industrial, 
dentrõ do PADCTITIB -Programa Braslleiro de Apoio ao 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico/Tecnologia Indus
trial Básica, em convênio com o IBICT- Instituto Brasileiro 
de Informação em Ciência e Tecnologia. 
Data: 2 de setembro. 
Horário: 18h30min. 
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Local: Edifício Fiesy/Ciesp- Saguão Térreo -Espaço Mário 
Amato- Av. Paulista, 1.313- São Paulo-SP. 

Apoio: Confederação Nacional da Indústria 

Abertura: Dr. Albano Franco- Presidente da CNI 
Dr. Mário Amato ~ Presidente éla Fiesp/Ciesp 
Dr. José Mindlin - Diretor do Detec 

Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Em
presas 

Prof. Antônio Miranda - Diretor do lbict 

Favor confirmar presença pelo tel.: (011) 251-1677 r. 54 
ou 68 
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O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Em votação 
o requerimento. -

Os SrS. Senadores que o aprovam, permaneçam como 
se acham. (Pausa.) 

Aprovado. 

Fica concedic;ia_a licença solicitada. 
Sobre a me~. requerimento que será l_ido pelo Sr. 1~ 

Secretário. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N• SOl,' DE 1991 

Senhor Presidente, 
Requeiro, na forma regimental, a transcrição nos Anais 

do Senado, do artigo de autoria do Sr. Sérgio Reis, pUblicado 
na Gazeta Mercantil, edição de terça-feira, dia 27 de _agq_sto 
de 1991, intitulado "0 que esperamos do BrasiJ·quando ele 
chegar à maio-riàade~·. 

Sala das Sessões, 29 de agosto de 1991. -Senador José 
Eduardo. - -

(À Comissão Diretora.) 

. Q S~. PRESIDENTE (Alexandre Costa).- O requeri-
mento lido vai ao exame da ComfsSáCf Diretori_. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1~ 
secretário. 

É lido_ o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 502, DE 1991 

Nos termos do art. 43, inciso I do RegirrH::nto Interno, 
requeiro seja coris_iderado de Jicença para tratamento de saú
de, conforme atestado médic;:o anexo, o período de 31 de 
agosto a 30 de dezembro de 1991. 

Sala das Sessões, 29 de agosto de 1991.- Senador Flavia
no Melo. 



Agosto de 1991 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Sexta-feira 30 5391 

St'NAOO FEDERAL 
Subsccrct.:.ria do ll.~si:;t.,nci;, M6d;..::a a Soúal 

Subst;tcrcu1rio de Administração dd Pessoal 

';:;::===::-;:u-· SE.PROT ffl=====~=~ ~J AUTENTICADOR · 

CONCESSÃO DE LIC~NÇA 

r;:;::========:-; IDI:NllriCAÇAO -===========l ~ _ NOME 00 Sf nVlOOH 

Scnadot· FL.\\~J:\:'\0 1-'1 •• \\·10 iUPTIST.\ DE ~~f:I.O --

-PRONTUÁRIO ~~ REGIME JURIDICO 

I . D ESTATUTÁRIO -D CLT 

óRGAO 

D SENAOO FEDERAL 

LICENÇA 
TIPO 

(!]TRATAMENTO DE SAÚDE 

D RE;eQ!.Jso A ~r ANTE 

.. D ACIDWTE OE TRABALHO 

-AFASTAMENTO-

-APARnROE-

31 I 08 I'JI 

D DOENÇA EM PESSOA DA FAMIUA 
f---N•OE DIAS-

O Art~. 385, !:§; 1" e 2~. ;·541 do Re~~~~~ent_o ~dministrativG e 392. ~-S 1•_ao 4'. da ClT. 

D Aft. 384, n ,. ao 4• do Regulamento Admini$1rativo. 

Adicionado ao,s) perlodo(s) an_terlor{es), periaz um ~otal de dias. 

À consfder.açllo da Sra. Dfrctora da Subsecretaria de Administraçlio de Pe$SOi!l. 

Em I I . 

~o De acordo. A.o ~r. Oiretor,Geral, na form11 do~~· 383, I, do Reg~lal'!lcnto Admini.stralivo. 

N· DO PROTOCOLO 

. 

OIUE DO SEIPRQ 

D De i!Cordo. Ao Sr. Oirctor·Geral parzi submeter 4-consideraçiio do Sr.Prlml!iro·SecreU!rio, na fórma do art, 383;11, do ReguhH1'lento 
Admmistrat•vo ' 
Em I I 

.lJ o Defiro, na forma do art. 383, I. do_Regulamcnto Administrativo. 

D Encaminhc·se a~ Sr. Prim.eiro·SecrctâriO, na fo"rmã dri are. 383, n. do Regulamento Ad.ministr3tiv0. 

Em I I 
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O Sr. Alexandre Costa, ]" Vice-Presidente, deixa 
a cadeira da presidência, que é ocupada pelo Sr. Mauro 
Benevides, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -O requeri
mento está devidamente instruído com atestado. médico, pre_
visto no art. 43, item I, do Regimento Interno. 

Em votação. 

a 438/91, na origem), de 28 de agosto conente, pelas quais 
o_ Senhor Presidente çla República, nos termos do art. 52, 
inciso V, da Constituição Federal, solicita aU.fõrização para 
que a União possa contratar operações de crédito externo, 
para os fins que especifica. 

As matérias serão despachadas à Comissão de Assuntos 
Econômicos. _ 

Os Srs. Senadore~ que o aprovam queiram permanecer O SR. PRESIDENTE (M;~~O- BeneVides) .:_ A Presi-
sentados. (Pausa.) . . dência recebeu o Ofício n' S/38, de 1991 (n' 4.581191. na 

Aprovado. . . • . . , _- origem), através do qual o pre~id~nte do Banco Central, nos 
Aprovado o requerimento, fica conce_dida a licença_sc;>l~ci~ temias da Resolução n~ 58 de 1990 do Senado Federal enca-

tada. - . _ ___ _ minha solicitação do Gov~rn_o do Estado de Santa Catarina, 
A Presidência tomará as providências necessáriãsT con- no sentido de que não sejam incluídas, no cômpUto do seu 

vocação do suplente. endividamento consolidado, as garantias a sereffi: prestadas 
O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) --Sobre a me- à Companhia Catarinens_e de Águas e Saneamento ~- CA-

sa, requerimento que será lido pelo Sr. 1 ~ Secretário. · Sf..~, em operações de crédito junto à Caü(a-Econômica Fede-

É 
. . ral, no montante de treze bilhões, trezentos e trinta e três 
hdo O segumte: milhões, seisCentos e ciqqiíentã. e nove mil, setecentos cruzei-

ros e sessenta e cinco ánt~os, a preços de julho de 1991. REQUERIMENTO N• 503, DE 1991 

Senhor Presidente: ~ 
Nos termos do art. 160 do Regi~ento Interno, reque-_ 

remos que o tempo dos oradores do __ Expediente da Sessão 
de to de outubro vipdQ_uro _seja dedicado à h9menagem a~ 
Dia Nacional do Vereador, previsto em lei. 

Justificação 
O _Congresso Nacional promulgou _a Lei n~ 7 .212, de 20 

de julho de 1984, o uDia Nacional do Vereador", sendo o 
dia 1 ~ de outubro a data para a homenagem aos vere~dores 
municipais, de todo o Pais.- ' _ 

Nesta data, em 1' de outubro de 18Z8, Sua Magestaile 
Imperador D. Pedro I, deu autonomia às câmaras mun~cipais. 

Nada mais justo esta homenagem aos nossos Edis, que 
tantos serviços prestam às CO:QlJ.midades, por que nãq_ dizer,_ 
que é nas câmaras d_e verc_adores que tem início a fotrnação 
e o despertar dos grandes tribunos e políticos do cenári9 nacio
nal. 

Cumpre-nos, ainda, ressaltar que nesta oportunidade, 
também, serão homenageados os munícipes e que, a iniciativa 
desta proposta muito se· deve ao esforço do idealista e mUnici-
palista Jovino Konder dos Santos. _ __ . ,_,_ ... 

Sala das Sessões, 28 de agosto de 1991. -Senador Alfredo 
Campos - Senador Amazonino Mendes - SenadoiOiii>fre 
Quinan - Senador João França - Senador José Fogaça -
Senador Mário Covas - Senador Marco Maciel. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - O requeri
mento lido será votado após a Ordem do Dia, nõs- t~rmos 
do art. 255, inciso I, letra b, do Regimento lntefno. -

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi
dência recebeu a MenS:agem n9 209, de 1991 (n9 4:?~/91, na 
origem), de 27 do corrente~ pela qual o Senhor Presidente 
da República, nos termos do art. 52, inciso V, da Constituição, 
solicita autorização p:ara que a: União possa contratar operação 
de crédito externo, no valor de doze milhões de dólares, convê
nio junto à empresa Medicar Comercial S.A., para os fins 
que especifica. _ 

A matéria será despachada à Comissão de A:s~untos Eco~ 
nômicos. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi
dência recebeu as Mensagens n9s 212 ~ 215, de 1991 (n,.s-435 

A matéria será despac'hada à Comic:são de Assuntos Eco
nômicos. 

'O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Foi encami
nhado à publicação parecer da CciffiiSsão de Constituição, 
Justiça e Cidadania que conclui favoravelmente ao Projeto 
de Lei da Câmara n' 10, de 1991. 

A matéria ficará sobre a mesa, durante cinco Sessões 
Ordinárias, a fim de receber emendas, nos termos do art. 
235, II, d, do Regimentãlnterno.-

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Na sessão 
de 13 último, foi lid~ a Proposta de Emefida à Constituição 
n"' 14, de 1991, que altera a redação do caput do art. 2"' e 
o art. 3~ do Ato das DíspOsições Constitucionais Transitórias, 
tendo como __1 9 signatário o Senador José Richa. 

A Presidência, em obediência ao disposto no art. 356 
do_Regimento Interno e de acordo com as indicações das 
liderançás, designa a seguinte comissão para emitir parecer 
sobre a matéria: 

Aluizio Bezerra 
César Dias 

PMDB 

Cid Sabóia de Carvalho 
José Fogaça 
Pedro Simon 

Josaphat Marinho 
Carlos Patrocínio 
Hugo Napoleão 

PFL 

PSDB 

Fernando Henrique CardoSo 
Mário Covas 

Valmir Campelo 
Affonso Camargo--

Magno Bã.celar 

J únia Marise 

PTB 

PDT 

PRN 
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PDC 

Amazonino Mendes 

PDS 

João França 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi· 
dência recebeu, do Governador do Estado de Goiás, o_Ofíció 
no 103, de 23 de agosto corrente, solicitando, 09SJ~rro.os do 
§ 8• do art. 3' da Resolução n" 58, de 1990, do Senado Federal, 
a exclusão das garantias prestadas por aquele goye_rno_ em 
operação de crédito -no valor- de_ doze milhões, oitt;~cent_os 

e trinta e dois mil yenes, a ser coricedido a Centrais Elétricas 
de Goiás S .A. 

A matéria será anexada à Mensagem n"' 215, de 1991, 
em tramitação na Comis-São de Assuntos EconômiCds~ 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) ~ A Presi
dência comunica aos Srs. sen-adores que, na manhã de hoje, 
o Presidente da Câmara _do_s Deputados, Deputado Ibsen Pi
nheiro, fez a entrega de autógrafos qe m_atéJja_ apreci~"9-a on
tem, naquela Casa do Congresso, referente às direti'izeS da 
política salarial brasileira. S. Ex~ se fez aco_õipanha-r-dcl-preSí
dente da Comissão de Trabalho e de todas as lideranças parti
dárias·, -sendo recebido_ no gabinete da Presidênci_a pelo Vice
Presidente Alexandre Costa e pelos nobres Senadores Mário 
Covas e Fernando Henrique Cardoso.~_Portant_o, desde o meio
dia de hoje, encontra-se_ nesta Casa a_ matéria originária da 
Câmara dos Deputados. 

A Presidência pede aos Srs .. Senadores- presentes que 
fiqueni atentOs à tramitação de toâas essas propOsições, já 
anunciadas e aquelas constantes da Ordem do Dia, a fim 
de que possamos; com quorum expressivo, deliberar em torno 
deles. 

O Sr. Epitácio Cafeteira- Sr. Presidente peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador. 

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA (PDC _ MA. Pela or
dem. Sem revisãO do-ora-dor.)- Sr. Presidente, V. Ex~-acaba 
de anunciar que está na Casa_ os_ autógrafos do projeto a apro
vado ontem pela Câúlára dos Deputados sobre política sala
rial. 

Em primeiro lugar, sou contra a·forma corito _a_c_ã-má(~, 
dos Deputados vem agindo CIIl relação ao Senado Federal, 
mandando na undécima hora projetas da maior iffi(;ort'ãndã..
Mas reconheço que, neste caso~ se não votarmos-hoje, dificil
mente teremos quorum na sexta-feira, e na segunda-f~\ra tere
mos uma medida provisória por falta de _legislação que ..... gaianta 
uma política-Salarial. -

A pergunta que faço a V. Ex~ é eSta, Sr. Presidente: 
vamos ou não vamos votar hoje essa matériá? ' 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Nobre Sena· 
dor EpitáciO Cafeteira, realmente é prOcedente a argüição 
deV.Ex• · 

V. Ex~ sabe que, para que se privilegie a tramitação de 
qualquer matéria com o rito regimenral da urgência, éoprecíso 
que 54 Senadores firmem o requerimento respectivo, a fiin 
de que a matéria seja apreciada. 

A informação que tellho é de que as Lideranças estão 
coletando essas assinaturas desde o meio-dia de hoje, quando 
a matéria chegou a esta Casa. Há, realmente, uma expectativa 

extremamente favorável de que, esse número alcançado nos 
próximos minutos, tenhamos condições de votar o requeri
mento, possibilitando que, no prazo da sessão de hoje, veja
mOs- aprovado esse projeto originário da Câmara dos Qepu
tados. 

A ponderação de V. Ex~_ de que somente agora a matéria 
teria chegado ao Senado seria absolutamente procedente em 
se tratando de uma matéria comum, porque não podemos 
nos exonerar da prerrogativa de examinar todas as propo
sições, e devemos fazê-lo da forma mais atenta_ possível. Em 
relação a essa matéria, V. Ex~ sabe que muitos dos_ nossos 
Líderes acompanharam, na Câmara dos Deputados, as articu
lações que ali se processaram. E a Mesa diligenciou no sentido 
de que, às mãos dos Srs. Senadores, chegue, nos próximos 
minutos -.até às 15 horas - a matéri~ devidament_~ publi
cada, a fim de que, se favorecida com a urgência urgentíssim_a, 
nós só votemos a proposição com pleno conhecimento das 
suas disposiçõeS e, coiisecjüente"mente, tenhamos condições 
de oferecer o nosso voto a essa importante proposição, já 
que as diretrizes salariais se exaurem_ no próximo dia 31 do 
corrente mês. 

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA- Agradeço a V. Ex•, 
e, como ainda não fui Coiisultado por nenhuma Liderança, 
quero aproveitar para de pronto, dizer que não somente eu, 
mas vários Colegas, estamos com essa apreensão. Isto porque, 
se não_ for votado e vier u_ma medi9a provisória, a imagem 
do Senado_ ficará comprometida perante a opinião pública. 

--O Sr. HumbertO LuCena -S[, Presíde-nte, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) ..,... Concedo 
a palavra ao nobre Líder Humberto Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB - PB) - Sr. 
Pres-idente, a propósito desse projeto de lei que institui a 
nova política _?alaria!, que foi votado ontem na Câmara dos 
Deputados e está chegando, hoje, ao Senado, quero dizer 
a V. Ex~ e à Casa que eu e outros Líderes de diversos part~dos 
estamos colhendo assinaturas para tentar conseguir o número 
necessário à sua tramitação em_ caráter de urgência urgentís
sima e, portanto, a fim de que seja votado imediatamente. 

Nesse sentido, fizemos um apelo ao nobre Senador Marco 
MacieJ, Líder do Governo, para que S. Ex~ concorde também 
com esSa idéia, para que possamos cOrresponder, como deseja 
tambéM '\(.. Ex\ como Presidente do Senado e do Congresso 
Nacional, à expectativa geral que se criou na Nação em torno 
deSsa importantíssima piOposição, sob pena, como bem aludiu 
o nobre Senador Epitácio Cafeteira, de termos amanh,ã uma 
medida provisória editada pelo Senhor Presidente da Repú
blica, findo o prazo, a 31 deste mês, da vigência da atual 
lei salarial. 

~r~~ que tinha a dizer. Sr. Presidente. 

O SR.l'RESIDENTE (Mauro Benevides) ,-Muito grato 
ao nobre Senador Humbe(to Lucena, que tranqüiliza a Casa, 
dentro das articulações que estão sendo procedidas pelas Lide
ranças,_aiim de garantir a apreciação, em regíme de u~gência 
urgentíssima, dessa matéria que disciplina as diretrizes da polí
tica salar_ial brasileira. 

O Si. Ferriando-Heririque Cardoso- Sr. Presidente, peço 
a p~~avra pela oi"dein. -

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador. 
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O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO (PSDB - O telex,_ cujo teor foí aprovado por todas as bancadªs, 
SP. Pela ordem. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, é encabeçado pelo Presidente da ASsembléia Legislativa do 
como Líder do PSDB, queria dizer a V. Ex~- e aos demais Estado do Açre_, Deputado Ilson Ribeiro, assinado, em segui-
Senadores que nós também estamos absolutamente de acordo _ da, pelos demais representantes, deputados: Álvaro Romero, 
com o que foi dito aq1,1i, tanto pelo Senador Epitáció Cafeteitã ·· ·Franéisco Lopes, Armando Salvatierra, Cesar Messias, Luiz 
quanto pelo Senador Humberto Lucena, e que o PSDB fará Beirute, José Bestene, João Correia~ ·said filho, Ad~lQerto 
o máximo dos seus esforços para a votação sobre a lei salarial Ferreira, Nor~ando Sales, RainlundO V ãz, Cleudo Meridon-
se processe ainda hoje. ça~-Manoel Machado, Ra,irnUndo Sales, Elson Bezerra, Luiz 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -A manifes
taçãõ do-nobre Líder do PSDB, ;ienador Femado Henrique 
Cardoso é trariquilizadora no que tange a apreciação do ·pro-
jeto originário da Cârn~arã dos Deputados, que disciplina a 
política Salarial brasileira: · 

Para uma comunicação inadiável, i Mesa concede :i pala
vra ao· nobre Senador pelo Estado do Acre, Nabor Júnior, 
que vai proceder à leitura de um telegrama que lhe chegou 
do seu Estado, e que S. Ex~ reputa importante para a Casa. 

O SR. NABO R JÚNIOR (PMDB- AC. Para uma comu
nicação inadiável.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, em seu 
afã de ocupar espaços e_- gerar manchetes_ espetaculares, o 
Goyetno Federal está J.ançando ~ais -~m petardo_ sobre os 
tetas e as cabeças dos cida_dãos_: o conjUrito de em_eli.das cónsti
tucionaiS·e modifiCaÇões profuildas ria -estn,ttlirã. adrniiiü;~rat!va 
do País, batizado de "Emendãon. 

Sucessor do também hiperbólico ''Projetão~·, o novo_rnila
gre tem conseguido façanhas inesperadas, como a união de 
forças até então adversas, contra ou a favor das propostas. 
Na imprensa, as reações vão desde simpatias desconfiadas 
até críticãs abertaS e denúncias taxativas·; Cõnlo a fOrinuláda 
no último sábado pelo tradicio-n-al e digno ESia.dO de S~ Pâôlo. 
Para o "Estadão~·, a- emenda múltipla e o mo.Po_ corno foi 
proposta consubstanciam a tentativa de um golpe de estado, 
tramado pelo Palácio do Planaldo. _ _ _____ - - · 

Essa mesma consciência crítica atirlge os mais -t;listantes 
rincões da Pátria, inclusive o meu esquecido e longínquo Esta
do do Acre, onde representantes de todas as bancadas com 
asserito na Assembléia Legislativa denunciaram um aspecto 
particularmente nocivo, no chamado _"EniendãQ_,-,. . 

Leio, para- ciência da Càsa e da op!iíião pública naCional 
-através dos representantes de todas as Unidades da Fede
ração- a íntegra da mensagem que acabo de receber, eJ}Viada 
pela Assembléia Legislativa do Estado do.Acre, com o aval 
de todos os Partidos políticos ali_ q~denciados pelos votos 
dos cidadãos acre~nos. 

É o seguinte o teleX: 

"Os Signatários deste cumprem o dever, enqua~to 
representantes do povo acreano, de fazer chegar a V. 
Ex' o seu veemCJite repúdio contra a odio~a J;Uanclbra 
do Governo Federal, consubstanciada no chamado 
"Emendão .. , que pretende itegocülr a rolagem da dívi
da externa dos Estados _à custa de importanteS conquis
tas sociais coiiSlgnádaS na ·nossa Cã.tt~ Política, promul
gada em outubrQ de 1988. A se consumar esse fato, 
estará dando r> (",::::gresso Nacional uma' provã. de evi
dente retrocesso, destruindo alícerces fundamentais do 
processo de construção da cidadania nacion~l. Os depu- -
tados estaduais do Acre não concordam com essa ma
nobra e solicitam a Vos_sas E:x:celêllCias que não peirni
tam a cons_umação dessa viOlência contra o Povo do 
Brasil." 

Gatci'a,-Luiz Saraiva, Nilson MOurão, Marina SilVa, Luiz As
sem, Rairnl:Jndo Leitão, Sérgio Taboada e Tarcísio Pinheiro. 

,_q mais importante, a credito, está na unanimidade assu
mida pelos representantes do povo acreano, em sua ASsem~ 
bléia Estadual - desde a direita assumida até as chamc:tdas 
fOrças progressistas de esquerda, df:Sde o PDS a fé. Õ PT; Go
verno e Oposição; ã.té mesmo o representante do PRN collo
rista endossou a manifestação de indignação cívica da socie-
dade acreana. - -

Cabe-me, como representante dessa-importante parcela 
da soc;iedade civil brasileira, trazer e apresentar à Casa, ali
nhando-me a seus terrp.os, a proclamação do povo a.Creano, 
repUdiando o "Emendão" que o Governo está a empacotar 
erri seus porões. 

É o. registro que faço, Sr. Presidente e Srs. Senadores. 
(Palmas Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) ..:. Coricedo 
a palavra ao primeiro oradorinsc~to, Senador Lavoisier Maia. 

. O sg, LAVOISIER MAIA (PDT- RN. Pronuncia o 
seguinte discurso·.)-- S-r. Presidente, Srs. Senadores: 

VárioS senadores já ocuparam esta tribuna do Senado 
para chamar a atenção do Governo federal para a situação 
calamitosa em que v.ive atualmente o nordeste, causada por 
mais uma seca. 

No mês passado, o Governo envfou- ao nordeste o Dr. 
Egberto Baptistapara ver in loco a situação criada pela seca. 
No Rio Grande do :t;lorte, eStado que humildemente represen
tamos neste senado, acompanhamos o ilustre representante 
do Governo. Estivemos com ele na reunião realizada no Palá
ci()Potengi;-em Natal, da qual partiCiparam quase--todÜs__os 

-representantes da classe política norte-rio-giandense. Em pau 
dos Ferros e CMrrais N9vos,_ o _Q!_. _ J;:gberto. Baptista ouviu 
outros depoimentos sobre o flagelo da seca. Todos n_ós espÚ-á~ 
vamos uma ação eficiente e .Imediata dQ. Oover,no Federal 
p·ara aliviãr a dor e o sofrimento ~daquela gente flagelada. 
Mas, infe_lizmen~e, nada de concreto fOi feito até agora. 
- ~Passados 30_dias d_a '.':isita do Dr. Egberto Baptista, titular 
da ::;~cretaria nacional. çle c}e_senvolvimento regional, que :PTõvi-
dê.nêias ô GOvàno Fe'deral tornou até agora? -- _ -

Soubemos que o Presidente da República, que é Dardes
tino e que julgamos ser conhecedor dos nossos problemas, 
criOu uma corni~são interdisciplinar de peritos, sob a Presi
dência do físico Dr. José Goldemberg. Comissão de cientistas 
para estudar o quê?: Providências dessa natureza tinham sen
tido no tempo do império, quando o Imperadbr Pedro II 
ficou alarmado com a seca do nordeste e não se sabia, àquela 
época, quase nada sobre essa região. 

Mas, hoje, tal medida não tem sentido. Pois, corno diz 
-o Padre Guerra, lá de Pernambuco, o céu, a terra e o subsolo 
do nordeste já estão devidamerite estudados e diagnosticados 
pela Sudene e por outros órgãos. Falta tão-somente a vontade 
política do Governo Federal resolver os problemas desta Re
gião"." 
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Dissemos- estas palavras, Sr. Presidente, Srs. Senadores. 
nesta mesma tribuna, no dia 16 de maio de 1990, portanto, 
há mais de um ano. 

Voltamos, hoje, a esta tribuna para cobrar do Governo 
Federal as promessas que não foram cumpridas. O Nordeste 
poderá continuar sendo um cemitério de bons projetas, mas 
não o será com a nossa cumplicidade_. 

Ao invés de implementar um programa de emergência, 
com obras públicas de caráter duradouro, como sugerimos 
naquela ocasião, o Governo Federal menosprezou a expe~ 
riência acumulada ao longo dos anos no combate aos efeitos 
das secas, e resolveu começar tudo do zero. Por isso, o Presi
dente da República baixou o Decreto n~ 99.234, de 3 de_ maio 
de 1990, criando a comissão de Ciência e Técnologia para 
o desenvolvimento do nordeste, composta pelos secretários 
de ciência e tecnologia, do desenvolvimento regional e de 

- assuntos estratégicos da Presidência da República. E deter
minou o prazo de 60 dias para que o Dr. José Goldemberg, 
Secretário de Ciência e Tecnologia e Presidente da referida 
comissão,- apresentasse o tela tório final dos trabalhos. 

São mais de 80 pesqUisadores - e foi" uiD -dos técnicos 
que participaram da elaboração_ deste documento, que, re-vol
tado, me deu uma cópia desse relatório que faz parte deste 
grande estudo - as_sim como várias instituiçôes que atuam 
na região, tais coirio ã. Sudene, o Banco do Nordeste,l:!Jgumas 
universidades e institutos de pesquisaschantados no Nordeste. 

Da conjungação do esforço e da criativida~e de todos, 
a referida comissão_ elaborou um programa de desenvolvi
mento do nordeste, compreendendo a criação de 12 pólos 
e desenvolvimento, mediante o investimento de 13 bilhões 
de dólares, no prazo de cinco anos. 

Uma vez de posse desse programa, o Senhor Presidente 
da República reuniu os Secretários do Desenvolvimento Re
gional, da Ciência e Tecnologia, a Ministra d~_Econ~o~ia, 
Fazenda e Planejamento, na época, Zélia Cardoso de Mello, 
mas nada de concredo aconteceu. Quando esperávamOs que 
o Senhor Presidente_ da República baixasse um decreto criando 
o programa e alocasse os recursos para a sua implementação, 
nada aconteceu de concreto até agora. Há mais de um ano 
desde três de maio do ano passado, o relatório está engave
tado. Aqui está a síntese do relatório engavetado na Presi
dência da República. Por isso, estamOs cobrando providências 
quanto a este assunto. 

A seca passou._ Milhares de nordestinos emigraram para 
outras regiões, outros morreram de fome. Q Goyerno fez 
apenas- aí fez....:.. mandar cestas_básiCas para os seus correli
gionários ganharem as eleições. no Estado_de_Aiagoas e_em 
outros Estados do Nordeste. 

Reproduziu-se, na prátiCa, a velha política clientelista, 
tão falsamente condenada pelos atuais ocupantes do Palácio 
do Planalto. Desta maneira, o Nordeste vai ficando para trás, 
sem ser tratado com a devida seriedade que merece. 

A fim de explicar o paradeiro desse programa, iremos 
requerer a vinda do Sr. Egbcrto Baptista, Secretário Nacional 
do_ Desenvolvimento Regional, à Comissão de Assuntos Eco
nómicos do Senado Federal. 

Na referida Comissão, S. Ex• dirá ao Senado por que 
elaboraram o programa e o engavetaram. _ 

O grande mal do nosso País é a descontinuidade adminis
trativa, que tem levado ao desperdício nã~ apenas o esf~rço 
de milhares de técnicos, mas, sobretudo, btlhoes de cruzeuos 
investidos em obras inacabadas. 

_ ~No Rio.Grand~ dó_ Norte, temos, como exemplo, a fábrica 
de barrilha, o sal marinho, de que o Rio Grande do Norte 
é o maior produtor do Brasil, e o calcário, que aflora à super
fície do solo. . 

_ Há 10 anos que a fábrica está com seus trabalhos parali
sados depois de investidos 120 milhões de dólares. 

~uma vergonha isto que está econtecendol São exemplos 
concretos que eu gostaria que o Líder do Governo nesta Casa, 
o Senador Marco Maciel, que é um homem sério, um homem 
de espírito público, que conhece os problemas do Nordeste. 
estivesse aqui para me apartear e esclarecer estes pontos. 

Falaram em privatizar a fábrica. Qu.e privatizem! Entre
tanto, queremos que os trabalhados da fábrica de barrilha, 
na cidade de Macau, sejam concluídos. 

Era o resgistro de um exemplo prático, Sr. Presidente, 
que estou dando nesta hora, aqui no Senado da República. 

O Nordeste, mais do que outras regiões, tem sido vítima 
dessa praga adrniniStrãtiva. Por isso, estamos aqui cobrando 
as providências necessárias para se implementar o Programa 
d_e Ciência e Tecnologia para a sofrida região do Nordeste 
brasileiro. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente_(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a·palavra o·riobre Senador Nelsori Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB- RJ. Pronuncia 
o seguinte discuso.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, a rec_en
te decisão do Suprerilo Tribunal Fêderal, garantindo o rece_bi
mento do salário integral aos funciOnários colocados em dispo
n1bilidade pela Administração Collor, reforça a convicção de 
_que a medida, embora fundada em ra~es de governo, não 
produziu os efeitos esperados, quais sefaril, de produzir econo
mia para os cofres públicos. 

Difunde-se na sociedade a consciência de que os quadros 
aôininistrath:os cresceram além Qo ne.cessário para operar a 
burocracia estatal, mas reforma nenhuma pode ser imple
mentada sem o rigoroso respeito aos direitos dos servidores 
público, do mesmo modo que não se pode corrigir um erro 
inddindo em _outro. 

A_ sentença do STF_ cria uma situa.ç~o peculiar: garante 
o ócio remunerado de 50 mil servidores públicos, enquanto 
somos confrontados com uma realidade que indica a premente 
faltei de funcionários erri seto.res essenCiais corno saú_de, polícia 
e fiscalização, entre outros em que essa escassez existe, em hora 
ti.ão tão flagrantemente. 

--Observe:.se~-no entanto, Sr. Presidente e Srs. Senadáres; 
que a maioria dos_ servidores colocados em disporiibilídade 
não se conform_am com _seu status atual e preferiam estar 
na ativa, como é o caso dos Fiscaís de Trabalho do Rio de 
Janeiro, que lamentam não estar exercendo uma atiVidade 
de extrema valia social. 

De fato, o Brasil está entre os países campeões de acidentes 
de trabalho, posição decorrente da desídia na observância 
das normas que regulam a matéria. Em função disS;o, perde 
anualmente milhares de vidas e de recursos no estreito trajeto 
entre a casa e o emprego. O prejuízo _incorpora outros tantOs 
milhões de horas de trabalho perdidas e milhões de dólares 
empregados na reabilitação de acidentados por equipamentos 
fora dos parlrões de segurança ou des_cumprimento das rOtinas 
estabelecidas. __ 
·~ É nesSe cofltexto que oS FisCãisdo Trab3Iho eXercem 

seu. ofício, razãó- pela qual vejo com particular respeito e 
deferência o ofício que me foi endereçado pelo Sr. Carlos _ 
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Alberto Teixeira Nunes, presidente da Associação dos Agen
tes da Inspeção do Trabalho no EstadQ do Rio de Janeiro 
- AFAITERJ, solicitando o aproveitamento dos 86 Fiscais 
do Trabalho que estão em -disponibilidade remuner~.da no 
Estado. 

Lembra ele que, além da fiscalização inetCnte à su3..:atiVi
dade propriamente dita, o- contingente de fiscais ãfaStâdOS 
poderia atuar em áreas'afins comó, ·por exemplo, ã-do Fundo 
de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, tendo em vista 
a carência de mão-de-obra qualificada voltada para o atendi-
mento dess_es setores. _ .. 

Não apenas vejo absoluta justeza no pleito como taÍubém 
faço daqui, desta tribuna, um apelo ao· Presidente CollOr para
que reveja- a· ·situação de todos_ o.s _servidores _cq)ocados. em 
disporiibilidade, em especial aqueles que, como os Fiscais do 
Trabalho do Rio de Janeiro;-desejam _voltar_ à (ltiva-para pres-
tar uma colaboração de inegável utilidade.. _I-_ 

O empenho em retornar ao trabalho, aliás, só faz" digni
ficar" aqueles que não se conformam com o ócio relnuneràdo 
e demonstra, na prática, que a consciência de cidadania se 
fortalece não apenas com base no respeito aos direitos de 
cada um mas, principalmente, a partir do zelo com os próprios 
deveres e responsabilidades. 

Espero que o Presidente da República, imbuído pela idéia 
de se promover uma verdadeira cruzada de salvação nacional, 
tenha sensibilidade para entender os gestos feitos por esseS 
servidores, uma vez que o Estado pode estar perdendo, entre 
aqueles que foram afastados, talvez os mais dispostos e interes
sa-dos em contribuir para a reforma-da burocracia pública. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) _ 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -_Concedo 
a palavra ao nobre Senador Walmir Campelo. 

O SR. WALMIR CAMPELO (PTB- DF. Pronuncia 
o seguinte discurso.) -_Sr, P_re$idente, Srs .. S~nadores_, áqlJ:a.se 
três meses nos·sas Universidades Federais estã9 com suas ativi-
dades paralisadas. . . _ -

Os professores eil.tr3rani em greve por tempo indeter
minado, reivindicando melhores saláriOs. -

A Universidade _de J3rasíliri, unia d~s- mais imPortanteS 
escolas de nível superior da América- Latina, com cerca de 
oito mil alunos, encontra-se em situação deUcadíssima, pois 
além da greve de professores enfrenta uma érõniCa fàlta de 
recursos para custear as atividades de pesquisa e a própria 
restauração de infra-estrutura física, hoje co_inpletamente de
preciada, após 30 anos· sem os deyidos cujd_a,dos de m~nu-
tenção. . _ _ _ _ 

Desnecessário destacar, Sr. Presidente, Srs:' se-Qad.OieS 
qu-e-e·sta situação de descaso com o ensino público de nível 
superior-não interess~ ao Paí~ e faz muito mãl à populaçãO 
como um todo. _ 

Em 1989, a Universidade de BraSi1ia esteve ·paralisada 
por 2 meses. Os alunos dos.diversos cursos de graçluação 
perderam o semestre, Q_que significou atraso ·e ptejtiíiõ para 
o País e frustrou a expectativa de milhat:es de jqyens, ansiosos 
por concluírem seus estudos e ío.gressaiem no m"efcado o_e 
trabalho. Isto sern falar n_g enorme. prejuízo representado pela 
interrupção de pesquisa essenciais para o desenvolvimento 
técnico-científico de que o Brasil precisa. 

A mesma situação s-e repete agora. A Universidade está 
paralisada. Os estudantes e a sociedade estão de~corrtentes 
e perplexos com a apatia das autoridades. O reitor~ coin quem 
tive oportunidade de conversar recentemente , __ ~s!~ _cl_essespe-

rado. Sem alternativas, está presenciando o declínio e a ruína 
de uma univessicl_ade que já foi modelo para o Brasil todo. 

Sr. Presidentt;, a situação é grave.-G-ravíssima". Não pode~ 
mos nos ca_lar çliante des~e quã_d[o de désastre no eítsino públi-
~o de nív.el superior. _ 

.· -o Ministério da Educação precisa; trtgentemente, tomar 
provldências quanto a esta verdadeira Calamidade- que s_e aba
teu sobre nossas Universidades. 

Os prOfessores reclamam melhores salários e, em sã cons
ciência, Sr. Presidente, não podemos negar que os vencimen
tos dos professores universitáriQS_ sã.o. baixí_ssimos, v~rdadei- . 
ramen~e humilhanfes, para quem desenvolve _atividades tão 
impotfantes parã o País. 

O MinistériO da EducaÇão"- precisa fazer uma proposta 
realmente sensata aos -profeSsOres, -para que as nossas Univer
sidades voltem à normalidade. 
_ _ _Do jeito_ que está, a situação de .caos na UniversiÇ.ade 
Pública brasileira levará ó País a um atraso sem precedentes 
e nós não podemos concordar com esta inconseqüêritl.a do 
Poder Público. 

Faço, mais uma v~, um apelo .ao Senhor MinistrO da 
Educação; resolva o problema das Universidades Públicas, 
antes que seja tarde _d_emais. 

Era o que tinha a dizer, Sr.' Presidente (Muito bem!) 

~- O SR.~ PRESIDENTE (Mauro Benevides} - Concedo 
a palavra ao_no_bre Sena._dor FrançiS-Ço Rollembefg. 

O SR. FRANciSCO ROLLEMBERG (PFL - SE. Pro
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
é inegável que o -fortalecimento .do sistema. ~QlJ..c.acional de 
uma nação acarreta o seu_desenvolvimento e a meJhori& d;;t 
expressão cultural de seu povo, porque a. verdadeira prática 
educativa persegue objetivos utilitários e axiológicos. _ _ . 

Em conseqüência dessa abrangência, e da ação criatfva 
quetem-sobfe a comunidade, a educação é o mais poderoso 
meio para construip e transformar a vida das pessoas e da 
sociedade. ~ 

Essas reflexões, Sr. Presidente, sobre a importâncfa e 
o âmbíto da educação t~m, lato senso, norteado nossa ação 
parlamentar e stricto senso estão presenteS no projeto cte 
lei que ãpresentamos ao Senado e encc;mtr(!.-se tramita~çi_q_ 
nesta Casa, vedando a utilização de livros de;scar:t.áveis para 
alunos de 19 e 29 graus. 

Essa nossa inici~tiva-tem-nos propOrcionado um incenti
va-dor retorno de opinião pública, principalmente de educa
dQr_es, e por isso mesmo, não poderíamos furtar-nos a registrar 
ãqui alguns desses incentivos. O Então Ministr:o da Educação, 
Senaâor Carlos Chiarelli, honrou-noS em 4 de junho do cor
rente, com correspôndencia em que elogia nossa iniciativa 
e assinala que a nova metodologia implementada pela FAE 
acaba com o livro descartável. Assim, graÇ3s_à:Sensibilidade 
de Sua Excelência, o MEC já se antecipa ·nessa luta. 

·Também recebemos correspondência do Vereador Prof. 
Francisco Assis Matos, da Cámara Municipal de Itarema, Cea
rá, o qual também nos cumprimenta pela iniciativa da lei 
"quem vem beneficiar milhares e milhares de alunos carentes 
nas escolas públicas e aliviar os humildes pais de famflia, 
até então explorados pela adoção_ sem critério de lucros didá
ticos nas escolas". 

Sr. Presidente, os países que reconhecem de fato a impor
tàrfeiã.- da educação, dedicam o maior respeito aó livro, colo
cam-no como peça fundamental dentro do processo educativo: 
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Nesses países, os alunos recebem o~ livros da escola e 
com_eles um ano inteiro, zelando para que, ao terminarem 
a sé_rie, os livros estejam no- mesmo estado em que o recebe
ram, para que possam ser usados pelos novos colegas, dentro 
de uma corrente de preservação e respeito pelos mestres mu
dos. Ali rasgar a página de um livro é crime m.esm.o __ , :e o 
leitor selvagem é processado, recebe pena e tem seu nome 
exposto como indivíduo nocivo ao bem público. 

Por aqui, lamentavelmente, a prática é outra. Os livros 
estão caros, acima do poder aquisitivo da maioria e, paradoxal
mente, não se incute o_ hábito de zelar pelos livros, a fiin 
de que sejam aproveitados pelos alunos ·ctas turmas subs_e-
qüentes. -

Os livros, vistos como perecíveis, são utilizados em aulas 
para serem preenchidos e depois abandon_ado~ •. esquecidos 
ou até destruídos._Do ponto de vista formãtiv-o~-poae-se taetl
mente avaliar o prejuízo CLJ.ltural dessa prática perversa que 
vem sendo feita com os livros:· livros riscados, rabiscados, 
rasgados. ~ _ _ _ , __ 

L'm lamentável resultado dessa falta de ampr a_qs hvros, 
dessa falta de consciência de sua ·importância" Cultural, foi 
a exposição que a biblioteca da universidade de Brasília .fez, 
há pouco; da destruição crescente que vem sofrendo seu acer
vo. Um verdadeiro vandalismo. 

Realmente o nosso capitaHsmo selvagem é responsável 
por essa -ideologia de consumo, que procura nivelar todas 
as nossas ativídades: a cada ano novos autores, novos livros. 
Em poucos meses; pela falta de zelo, os novos já estarão 
velhos_ e compram-se outros. Essa prática, que pode ativar 
o mercado editorial, é, do ponto de vista da educação,lamen
tável. 

Esse é um problema que tem de ser enfrentado pela 
educação, por uma prática educativa que ambiclõiie criar valo~ 
res culturais. Não se pode aceitar a prática educativa, apenas 
como informativa, apenas como pragtriáfíCa. 'Muitas vezes, 
não se tenta fazer urna conexão di reta entre os níveis de inte
resse que ela realmente abarca. 

Sr. Presidente, conforme afirmei no início desse pronun
ciamento, considero que a educação persegue Objetivos prag
máticos e axiológicos: Em relação aos primeiros tomei a inicia
tiva do projeto de lei vedando a utilização de livros descar;. 
táveis. No que concerne aos objetivos aXiOlógicos _da educa
ção, impõe-se uma campanha de conscientização sobre a im
portância cultural de preservação dos livros. É preciso que 
a escola, de maneira específica, e a sociedade civil, em geral, 
busquem a sensibilização dos leitores para a iinportãncia do 
livro como objetivi:> Cultu_ral. 

Atualmente nos cursos superiores ocorre uma desenfrea
da prática de cópias de livros. É evidente que se pode com
preender a reprodução episódica de livros, como no caso das 
obras esgotadas, mas a prática COrrente para toda e qualquer 
situação, corno- expediente normal dentro da universiade é 
outro desserviço à cultura do livro. 

O escritOr Osman Lins deixou registrado seu desencanto 
com esse expediente: - . - -

"É a expressão natural de um povo escassamente afeito 
à leitura e que por isSo não se afeiç·o ou livro nem o 
respeita". 
Sem o amor ao livro, sem o dissernimento de sua impor

tância cultural corremos o risco de nunca sair da condição 
de país do terceiro mundo. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente_. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Jutah)r Magalhães. · 

OSR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB- BA. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, causa
nos_ pr~ofunda i[lq_uietação o m~do s_uperficial Conlo -amplos 
setorcs da socieqade brasileira tratam problemas que deveriam 
merecer toda atenção, ao mesmo tempo em que assuntos 
que deveriam ser restritos ao círculo familiar ganham páginas 
das revistas de maior circulação. 

Esse fenômeno é facilmente cornprovável. Basta abrir 
a Veja, a Isto é da semana passada; e examinar o ·Jornal 
do Brasil do dia 16 de agosto; o citado jornal reservou brevís
simas linhas na coluna assinada por Marcelo Pontes, para 
anunciar a realização de uma conferência da qual todos nós 
deveríamos, de a1gum modo, ter participado. 

·É que. no dia .. 26, às 15 horas, na sede do CoÕselho 
dos Direitos da Mulher, no Rio de Janeiro, o Sr. Bennis 
Srnall, diretor executivo da revista americana Executive Inteli
gence Re"·iew, fez urna exposição sobre o documento ameri
cano que á revista diVulgou ein fíns de 1989, sobre a·esterili
zação de mulheres no Brasil, tal documento, até então, perma
necera secreto. 

- _ Enviamos um dos nossos asseSsores ao Rio _para- assistir 
à conferência, pois a oportunidade de ter acesso a informações 
sobre a prática que, segundo consta, se está tornando comum, 
não deveria ser perdida. 

-Em breve, senhores, teremos em nossas mãos uma cópia 
do documento polêmico, o que nos propiciará novas reflexões 
e, quiçá, novo posicionamento em face do problema. 

Na verdade, a polêmica que irrompe sempre que_s_e evoca 
o crescimento populacional brasileiro carece de uma visão 
clara, baseada em dados coerentes e confiáveis - pois veicU
lam-se, ao mesmo tempo, notfcüis tais corno a de _que 70% 
ndas mulheres estariam esterilizadas- o que nos deixa perple
xos e incréus - e a de que três milhões de adolescentes 
entre 13 e 15 anos de idade estão grávidas. 

Em meio a essas cOntradições, o Ministério do Planeja
mento - cuja ação deve concentrar-se na busca de soluções 
para problemas emergenciais- assiiiala_sua preocupação com 
a "explosão demogr~fica". 

Senhores, preocupam-nos as conseqüências de um possí
vel crescimento exacerbado do número de habitantes do País. 
Mas, estaria isto realmente ocorrendo? 

Antes de tentarmos responder a essa questão, queremos 
dizer que conSideramos necessáría urna política Je planeja
mento populacional; mas que ela seja pautada pelo respeito 
à liberdade de escolha dos casais, à dignidade da mulher. 
à vida humana. 

Devemos assinalar também que adotar medidas sem co
nhecer bem as diversas implicações do controle de natalidade 
pode induzir a outro tipo de problema, ou seja, o envelhe
cimento precoce da população. 

É esse, aliás, o quadro - para cuja instalação contri
buíram fatores de diversas ordens- que se verifica eni vários 
países do Primeiro~Mundo, sendo as guerras i~enS decisivos 
nesse processo. 

O que aconteceu na França é -ilustrativo. -
Tendo experimentado uma história demográfica especí

fica, marcada por baixas taxas de fecundidade, desde o fim 
do século XVIII, aquele país viu sua população tornar~se cada 
vez maís composta por idosos; esse fenômeno, lá, foi anterior 
ao ocorrido nos demais países europeus e tornou-se especial
mente problemática na primeira metade deste século. 
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Em razão desse problema, as classe dirigentes francesas 
estabeleceram uma polítiCa de incentivo à natalidade. Seja 
qual for a tendência do partido, todos concordam em que 
a fecundidade é algo positivo, a set apoiado por comp-ensações· 
dos encargos familiares- açõcs- governamentais que não têm 
similar em nenhum outro_ país Ü1dustrializado. Atualmente, 
na França, apesar dos incentivos do governo, o _crescimento 
natural (representado pela difcrênca entre o número de nasci
mentos e o número de óbitos) é estimado em 0,{4-o/c-, ainda 
muito baixo. O número médio de filhos que os casais frcsnceses 
têm, nos últimos dez anos, não é suficiente para a substituição 
de__ uma geraç?o por outra, o que ocorreria se os casais tiVessem 
dois filhos - mas a fecundidade, a custQ, se estabiliza em 
torno de 1,8 ou 1,9 filho por mulher. Assim, o envelbec.irilf.':nto 
da população prossegue inexoravelmente. _ _ _ 

Em situação semelhante _encontr.am~~e. na Europa oci
dental, a Inglaterra, a Àustria, a Bélgica, a Diilarriarca, a 
Noruega, a Suécia, a Suíça ... sem fala_r __ n..a. Alemanha, cuja 
população está diminuindo paulatinamente. 

O Canadá e os Estados Unidos, que apresentavam nos 
anos 60 médias de 3 a 3,5 filhos por casal, viram suas_ taxas 
de crescimento em queda pronunciada, apresentando hoje 
a média de filhos por casal abaixo dos dois preconizados pelos 
cientistas sódais. 

O caso do Brasil, senhores, de acorodo com as informa
ções do IBGE - e esse instituto tem merecido, _ao Jpngo 
dos seu_s __ anos de trabalho, a confiança de todos nós - é 
assustador. Ao contrário_ do que os "Profetas do Apocalipse" 
apregoam, não teremos explosão demográfica. 

Razões existem pata preocupação - __ mas são outras. Tan
to é que o renomado Profe_ssor Michel _Schooyans, catedrátiCo 
de Ciências Sociais da Univcrsiçla_de d_e_Louyain, Bélgica, citou 
o Brasil, cm recente artigo, como o pafs que "pareCe deter 
hoje o lúgubre privilégio_ de _ser campeão na_ luta contr:a a 
fecundidade, tendo mesmo destronado a China". E não nos 
parece exagerada a assertiva, pois ele tomou por base os resul~ 
tactos da última Pesquisa Nacional por Amostras de Domicilio 
(PNAD). a qual revela que. em vinte anos, as taxas de fecundi
dade caíram em mais de 50%. Somente em 4 anos ( 1980 
a 1984) a redução foi da ordem de 19%. Se a tendência atual 
se confirmar, estará havendo uma redução acelerada de 47% 
nos últimos dez anos, o que representa praticamente o dobro 
da redução da década anterior. 

Os dados do IBGE comprovam os fatos que podemos 
ob~ervar à nossa volta. Os casais jovens, sobretudo os perten
centes às camadas mais altas, têm apenas um filho - no 
máximo dois. Proles numerosas hoje são raras. e só aco_ntecem 
no caso de mulheres que não têm informação sobre os meios 
para evitar a gravidez. 

A proporção de mulheres entre 15 a 44 anos, que utilizam 
métodos a_nti_cQucepcionaiS, dentre os quais se inclui a esterili~ 
zação. é altíssima; independentemente de classe social, vê-se 
que no Rio de Janeio, por exemplo, elas perfazem 70,4%, 
sendo que, desse percentual, 33,6% são esterilizadas; nos Es
tados do Nordeste, a média circunda os_ 60%, com 25% delas 
tendo sido esterilizadas. 

Em Goiás, maís de 70% das mulheres em idade de pro
criar (46% delas tendo sido esterilizadas) são incapazes de 
ter um filho. 

Senhores, esses dados são tão mais estarrecedores quanto 
mais_ os relacionamos ao_ modo como todas essas práticas são 
realizadas e -pior ainda --à campanha que vem, paralela~ 
mente, tomando corpo, relativamente à legalizaç-ão do aborto. 

E tudo isto acontecendo sem que os órgãos públicos, 
como o· Ministério da Saúde, definam~ política à sú adotada. 
A esterilização e, sóbretudo, o aborto,-·permanecem na área 
da -ilegalidade. Entretanto, cerca de metade dessas interven
ções cirúrgicas são feitas- no·s hospitais da rede oficial do 
INAMPS, com o beneplácito, pois, das autoridades. 

Atesta, também, a dubiedade do posicionamento Oficial 
a publicação de uina brochura intitulada "Como planejar a 
família", que teve larga divulgação. Em suas páginas, o Siste
ma de.Saúde_ do Estado de São Paulo considera que as normas 
cóncerne!JteS à esterilização devem se,r revisadas e modifiCadas 
no Código Penal e no Código de Etica. Essa "orientação" 

__ constitui mais umjmpi.Ilso na direção da substituição dos valo
res, na alteração dos costumes.- (A brochura foi edit~da em 
1988,sob o patrocínio do governo estadual.) 

Como sabemos, o Estado até agora não irilplantou neilhu~ 
ma política_-Clara _de contg>fe- da natalicJaçle; mas tem permi
tido) por sua ·omissão, que mesmo orgnismos financiados_ por 
re.cursés externos- ço_IÚo .é:.o caso da Bemfam, que até firmou 
convênios com Secretaiias-':de Saúde de Estados norde_stinos 
__., empreendam ações quf:. atentam contra a dignidade do 
ser humano, contra a saúde da população. Não estaria a popu
lação brasileira sendo alvo da ação criminosa encetada_ por 
Qrganismos internacionais? . . . _ _ _ 

Não podemos menosprezar, -tainbém, nessa área, o des~ 
respeitç_ aos_v_alores t~adicionai~ da fa~ília bra?jleira, a nefasta 
ação das redes de televisão, que, aproveitaii.do os desvios 
de interpretação das normas relativas à censurá., priVilegiam 
comportãffientos de decadê_ncia moral, difundem hábitos ;de 
Vida onde a formação da família, a procri~ç_ão, estão estigma
tiZádas. - - _ 

Sejlhores! nOssas palavras podem ·levar a concluir que 
nos posiCionamos cOntra qualquer tipo de ação governamental 

_de controle da população. Aliás, essas palavras têm conota
ções que não apreciamos. Preferimos umã desejável política 
de orientação familiar. É certo que a procriação não pode 
dar-se de forma inconseqüenk; é certo ·que os casais devem 
receber orientações, creio mesmo que dentro do sistema de 
.saúde, no sentido de terem os filhos que possam educar. Esse, 
sabemos, é um enorme desafio, pois envolve aspectos tais 
como habitação digna, oportunidade de trabalho, remune
ração decente, escola acessível... 

Não podemos. todavia, afirmar que é Certo que a qUeda 
das taxas de fecundidade, tal como se vem processando, é 
benéficá-para: o País; "Não existem tamanhosótimos, distribui~ 
ções ideais e ritmos de crescimento desejáveis fora do contexto 
das transformações na organ-izaÇ-ãO pOlítica, econômicã- e social 
de uma nação" (palavras de George Martine, Consultor da 
Organização Internacional do Trabalho). 

E é absolutamente incorreto afirmar que os grandes pro
blemas sociais do Brasil dependem, para serem resOlvidOs, 
de um sev_ero controle do crescimento demográfico. Afirma
tiva desta natureza tem o condão de desviar o foco das causas 
reais da pobreza, da desnutrição, do desemprego, das migra
ções. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR- PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao ~obre ~~nadar Iram Saraiva. -

O SR. IRAM SARAIVA (PMDB- GO. Pronuncia o 
seguinte disCurso.) -Sr. Presldente, Srs. Senadores, esta 
semana transformou-se numa excelente oportunidade para 
que a sociedade brasileira e suas autoridades constitufdas ava-
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liassern o seu grau de consciência_ frente à realidade da pessoa Durante os traball'!os dest_a Oficina, constatamos yue a 
porta!fora de deficiênci_a. - - . - educação acontece basicamente em três contextos: -

E que, de 21 a 28 deste mês, realizoU-se em todo o Brasil, O primeiro deles é a classe comum da escola regular._ 
a Semana da CrianÇa- ExcepciOnal, com o obje"tívó- básico Muitas pessoas com deficiências têm toda condição de estar 
de oportunizar a reflexão sobre as necessid_ades das pessoas na classe regular e de nela permanecer mesffio que as adapta-
que apresentam algum tipo de excepcionalidade, constituiu- ções fíSicãs tenham que ser feitas ou serviços de apoio tenham 
do-se num momento de conscientização. _ _ ________ que ser organizados. 

As iniciativas pelo Brasil para se atingir os objetivos da ----uma segunda alternativa, CaSiú1ão seja possfvel a particF 
Semana são sempre -muitas e variadas, como: cursos, se miná- pação na classe regular, consiste na organizaç-ão de um grupo, 
rios,-~âiscussões, entre-vistas: -jógos~ gincanas, festivai"s, pas- o··mais homogéneo possível, com dificuldades e integridades 
seios-, publicações. Todas as pessoas,- enfim, se empenham, parecidas, ainda na escola regular. Esses alunos têm, em com-
conforme as características locais para que a realização dos paração com os outros, os mesmo horários de entrada e de 
direitos dos cidadãos portadores de excepcionalidade sejam saída dos demais alunos, os mesmos horários de recreio e, 
destacados. ___ _ _ __ _ _ _ __ -, __ __ tant_o quanto possível, atividades comuns, em função de um 

Neste ano de 1991, a Federação Nacional das Apae, que planejamento bem feito. 
possui quase mil entidades filiadas e presentes em igual núme- Uma terceira possibilidade para o atendimento educa-
rode municípios pelo Brasil, considerando as grandes necessi- ciorral é o que acontece no contexto d_e uma escola especia-
dades da área, elegeu o tema "Educacé Integ~af':. Desta lizada, em função das necessidades que um aluno apresenta. 
forma, além das atividades já programadas por todos os Muni- ·O _atendimento pode ocorrer desde a idade mais precoce possí-
cípiós e· Estados, será dada ênfase especial para esta proposta. vel até onde ele for necessáriO na vida da pessoa. -
que é preocupação comum em toçlo _o País. _ _ A participação do aluno numa das três possibilidades 

· Porém, não basta que a educação vise a adaptar ·o defi- está em função do estudo que se faça dos seus pontos fortes 
ciente na socícdade. É Iiece_s_sâriO, t;üTI.bém, que a comunidade e dos seus pontos fracos, dos recursos existentes na com uni-
se eduque para permitir que todos os cidadãos que nela vivein-- dadc, do envolvimento da família e dos profissionais, a fim 
tenham a oportunidade de se integrar~m plenamente. de se chegar a u~a c.onclusão ~ompete_~te do que mais vai 

São usados três conceitos para nos referirni.Os às niéSlrias beneficiar o desenvolvimento do educando. · 
pessoas, a saber: "pessoas excepcionais", ou ''portadoras de É bom lembrar que. através da educação e da oportu-
excepcionalidade", "pessoas com deficiências" e "pessoas nidade de trabalho, o Estado estará deixando de ter gastos 
com necessídades esp·eciais". É bom destacar que todos são com os excepcion-ais, pois, os resultados obtidos em diversos 
"pessoas" em primeiro lugar e, assim, como qu-alquer cidadão, países nos dão conta .que com o trabalho, o excepcional além 
necessitam ter os seus direitos fundamentais atendidos. Já de se auto-sustentar, oferece ao país uma mão-de-obra de 
a Constituição Federal utiliza no ·seu teXto ·a_ expresSão "pes~ altO grau de profissionalização. 
soas portadoras de deficiência". - Mas esse é apenas um aspecto em que a Educação pode 

Assim, neste grupo, estão incluídas as pessoas com defi- melhorar a situação das pessoas portadoras de algum tipo 
ciência mental, visual, auditiva, física, motora, d"eficiências de excepcionalidade. 

'I · 
1 

Assim, Sr. Presidente, Srs. Senadores, deixamos, hoje, 
mu tlp as, autismo, distúrbios severos de comportamento, dis-
túrbios ou_ clísfun_ções de aprendizagem e superdotação, nesta tribuna um apelo à consciência riãcionál, pois, passados 

dez anos do Ano Internacional das Pessoas Portadoras de 
Para que tenhamos uma melhor noção do universo de Deficiência, infelizmente, podemos afirmar que o quadro que 

pessoas que são portadoras-de algum tipo de excepcionalidade, cerca este segmento da sociedade. pouco mudou, ficando sua 
é bom prestarmos atenção ao que as Federações Nacionais sorte muitas vezes concentrada nas mãos de milhares de pais 
da APAE insistem em divulgar. Segundo dados, no Brasil e amigos que já não sabem mais 0 que fazet"pãra mirtimíi:ar·-
existem 15.000._000 (quinze milhões) de excepcionais. sendo _as inúmeras dificuldades que um excepcional passa num país 
que deste total 7.500.000 (sete milhões e quinhentos mil) são como 0 .BrasiL 
deficientes meiltais;-2.250..0QQ_(dois milhões, duzentos e cin- Era"' o que tinha a dizer Sr. Presidente. (Muito bem!) 
qüenta mil) são deficientes a-uditivos; 3.000.00U (três milhões) 
são deficientes físicos~e-750~000 (setecentos e cinqüenta mil) O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
são deficientes visuais, além dos 1.500.000 (urit milbão e qu_],. a palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 
nhentos mil) que são superdotados, autistas ou tem. dupla 
ou múltipla deficiência. --

0 pior de tudo, no entantO-; é saber que e~rll termos de 
educação, aproximadamente 95% da população excepcional 
carece de atendimento. Isto reflete o total descaso do poder 
público do Brasil em rela_ção ao assunto. É precisO reVéfter
este quadro calamitoso, investindo em readaptação e em pre
venção. A Coordenadoria Nacional das Pesso;ts Portadoras 
de DefiCiência (CORDE), precisa ganhar corpo e ter paper 
de maior relevância neste contexto. . 

. Recentemente tive- a honra de participar de uma oficina 
de Trabalho promovida pela ComiSSão de Assuntos _Sociais 
do Senado que trouxe a esta Casa a .duta reªlidade .desse 
segmento de nossa sociedade que precisa de ação_ política, 
e por que não dizer, boa vontade das autoridades brasileiras. 

O SR LOURIVAL BAPTISTA (PFL- SE. Pronun~ia 
o seguinte discurso.)_- Sr. Presidente, Srs. Senadores, ocupo 
a tribuna do Senado, nesta oportunidade, para registrar o 
transcurso, hoje, dia 29 de agosto, do 59 aniversário do Dia 
Nacional de C9mbate ao Fumo. criado pela Lei o? 7 .488, 
de 11 de junho de 1986, sancionada pelo então Presidente 
da República José Sarney. -

__ Neste dia, em todo o _Brasil, ocorrerá ampla programação 
patrocinada pelo Ministério da Saúde, entidades públicas· e 
civTs relativamente às perspectivas e resultados do Programa 
Nacional de Combate ao Tabagismo. 

. _ ~r.. Presid~nte_ e Srs. Se~adoreS!_ ·ne::ste dia, aqui_ no Sena~ 
do, na Sala n~ 9 das Comissões, na Alã-- qUe tem-O nome 
do eminente S~nador Alexandre Costa, realizou-se uma im-: _ 
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portante reunião de que participaram como conferencistas 
o renomado médico e professor Dr. José Rosero_b_e_rg. Presi
dente do Comitê Coord_enador do Controle do Tab~gismo, 
abordando o tema "Poluição Ambiental Tabágica"; o Dr. 
Marcus Vinicius Tavares da,__Ç1,1nha Mello, Coordenador da 
Área de Câncer e Comb_a_te_ao_Fuffio_ do MinÍstériõ aa Saúde_. 
que falou sobre "Legislação Antitabágica"; e o Deput3.dó 
Elias Murad, que fez uma palestra a re-speitO do tabagismo 
no Congresso e_dos projetas de sua autoria sob r~ este assu_nto. 

Na condição de Presidente do_ Grupo Assessor do_ Con
trole do Tabagismo, fui convidado a presidir a referida reu
nião, que também fiz o ence_rTáfiiento, ressaltando_ os male~ 
fícios do fumo, os progressos já alcançados pela carilpanha
e a necessidade de elaboração,_ pelo Congresso_ âe legislação 
específica sobre o fumo, a exemplo da que já existe ein vários 
países do mundo, principalmente aquela legislação indispen
sável a regulamentar os arts. 220 e 225 da ConstituiÇãO Fede
ral, no que dispõe sobre propaganda enganosa, meio ambien
te, produtos químicos e substâ_ncias tóxicas.-especificimente 
fumo e tabagismo, e outros fatores de agressão à saúde indivi-
dual e pública no País. . 

Em meu pronunciamento, Sr. Presidente, abri um parên
tese para ressaltar, também, doís grandes malefícios do taba~ 
gismo sobr_e os_ quais ainda não havia falado_antes~ quando, 
insistentemente, tenho comentado_s_o_bre as comprovações 
científicas da perniciosidade do tabagismo. 

Estes malefícios estãQ relacionados COJll o orç~mento do
méstico e com o meio_ambiente. 

A partir de ontem o cigarro mais baratQpassou a custar 
Cr$125,00. E o trabalhador que fuma apenas uma c_arteira 
por dia, está tirando dQ su_s_t_e!ltQ própiió e da-Tamtlia, da 
mesa do café da manhã, por exemplo, diariamente, sistemati
camente, 7 pães ou um litro de leite, o que mensalmente 
representa um gasto desnecessário e prejudicial de cerca de 
18% do seu minguado salário, já tão corroído pela inflação. 

O outro dado se refere às queimadas. Pesquisa feita Sobre 
fumo e infecção hospitalar revela que o tabagismo é também 
um fator de sério risc...o_ à s_egurança e ao pafrimônio. O taba
gismo já foi apontado como responsável por 60% dos casos 
de incêndios ocorridos.em hospita"ís, prédios públicos e priva
dos, além de residências. 

Não seria absurdo dizer que graride Parte daS-queimadas 
que não têm motivação agrícola, e que se originam na beira 
das estradas, destruindo a víçi;a, a vegetação e os -parques 
ecológicos podem te_r origem em algumas das 160 bilhões de 
pontas de cigarros fumados anualmente;; no Brasil, pois é certo 
que onde há fumaça há fogo. . · 

É imprescindível e indispensável um esforço legislativo 
contra o fumo, contra -o tabagismo, pois isto sign-ifica legislar 
pela vida, pelo meio ambiente e pelo bem-estar de nossos 
semelhantes, e pelo progresso social de nosso País. 

Sr. Presidente, solicito trans<::revercoril o meu pronuncia
mento o texto das palavras que proferi por ocasião do e"ncerra-
mento do Dia Nacional de Combate ao Fumo.. ____ _ 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito b(;ffi!)
DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 

LOURIVAL BAPTISTA, EM SEU PRONUNCIA
MENTO: 

Palestra proferida pelo Senador Lourival Baptista, 
por ocasião do encerramento da reunião realizada no 
dia 29-8-91, no plenário da Comissão de Assuntos So
ciais, pelo transcurso do Dia Nacional de Combate ao 
Fumo. 

_ Dr. Marcus Vínicius Tavares da Cunha Mello, Professor 
José Rosemberg, DepUtado Elias Murad, Dr. Ronaldo Gomes 
de Almeida, Dr. Luiz Romero, grandes colaborado_res_ do 
Programa Nacional de Combate ao Tabagismo, minhas senho
ras e meus senhores. 

Pela quínta vi!-2; tahscorre o Dia Nacional de- Combate 
ao Finno, instituído pela Lei Federal n• 7.488, de 11 de junho 
de 1986. · 

__ A-o encerrar este encon_t.ro, em que se debateram questões 
re laçlOnadas com o tabagismo no Brasil e no mundo, buscando 
meiOs e soluções, inClusiVe dispositívos legais pai:a contenção 
deste vício tão perniciOSo â saúde pes-s-oal e pública em _no_s_s_o 
País, gost3ria de fazer aqUi algurilas reflexões, e, relembrando 
as origens e evolução da canipanha, tecer- alguns COmentárioS 
elucidati'-:OS da problemática com que lidamos. 

As pesquisas científicas que coildUíram pelos terríveis 
malefícios que o-fumo provoca na saúde de fumantese, iqdire
taménte, de não-fumantes, mobilizaram n.o mundo inteiro. 
e particularmente no Brasil, médicos, autoridades; órgãos que 
atuam na área de saúde pública e um grande contingente 
de pessoas convictaS __ çlo_ terrível flagelo pessoal e_~oletivo em 
que se _Ccms_t_i_tU_i o hábito -de fum-ar. 

O combate ao fumo tornou-se uma prioridade do Minis
tério da Saúde, qUe em -1_6 de s.eteinbro de" 1985 hlstitui~ 
o Grupo ASseSSor p-ar-a O Coritrõle do Tabagismo, õrg-ão com
posto das mais expressivas personalidades da área médica, 
professores e estudiosos, grupo que tenho a honra de presidir. 

U Dia Nacional de __ Combate ao Fumo impôs-se corno 
uma necessidade estratêgica para uma -mobilizaçãõ nacional 
de conscientização e reflexão visando a contenção do taba
gismO em iiõsso País, por meiO de normas específicas, esclare
cimento à população, limitaçãõ cdã- propaganda do fumo e 
seus-derivados etc. 

O Dr. José Rosemberg, ren~m.a:do médiCO .. e prOfessOr. 
e que hoje discorreu com propriedade e brilhantismo sobre 
o tema Poluição Ambiental, foi o relãtói: de um importante 
documento publicado" j:ielo Grupo ASsessOr e intitulado "Ta~ 
bagismo e Saúde,- Informações para os Profissionais de Saú
de", que divulga dados alarmante_s sobre os perigos do fumo, 
perigos estes. fartamente comentados em mais de sete mil 
publicações científicas. --

É preciso que se repita com veemência estes dados. 
O fumo e seus derivados .são responsáveis por: 75% dos_ 

casos de bronquite crónica; 80% dos casos de enfisema pulmo
nar e câncer de pulmão e 25% dos ca_sos de infartQ do miocát:_
dio. Qs que fumam coífem até-nove vezes mais risco do que 
os não-fumantes de contraírem infeCções respiratórias graves, 
câncer de boca, laringe, esôfago, pâncreas, rim e bexiga, doen
ças circulatórias Como arteriosclerose, aneurisma e derrame 
em vários órgãos, pois o fumo é um terrível_agressor. contendo 
mais de 4.000 substâncias tóxica~, entre as quais 60 cancerí
genas. O hábito prolongado de fumar provoca uma contínua 
debilitação orgânica, a degenerescência da_ pele e o envelhe
cimento precoce. 

- Estâ Publicação a que me refirá tem outros dadqs impres
sionantes e que são capazes de aJarmar:_qualquer pessoa de 
bom senso. _ 

O iníciO da Campailha de Combate do T-ã:bagismo tinha 
sérias implicações económicas. Em 1981 o Brasil e_ra o quarto 
maior produtor de cigarros e o segundo maior exportador 
de fumo do mundo. A indústria do fumo tornara-se o maior 
contribuinte do IPI, com 37% do Imposto sobre Produtos 
Inçlustrializados, seguido de perto pela indústria de bebidas 
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e a de automóveis. Em 1983, o GoVerri61friêtãdara, em pou
cos meses, mais de 500 milhões de dólares com o imposto 
sobre a comercialilação do cigarro. 

Mas, por outro lado, descobriu-se .que o tabagismo era 
responsável por 100 mil óbitos, pela hospitalização de dezenas 
de milhares de viciados, pelas perdas económicas do absen
teísmo ao trabalho, pela poluição ambiental, além do custo 
de oportunidade da cultura do fumo em detrimento da cultura 
de alimentos, necessáiià-aõ sustento da população, num país 
em que milhares de pessoas, principalmente crianças, ainda 
morrem de fome, ou em conseqüência da desnutrição; enquan
to em vez de alimento, a agricultura nacional produz, anual
mente, mais de 440 toneladas de folhas de fumo. 

Decorridos alguns anos, hoje o Programa Nadopal de 
Combate ao Fumo, em ação conjunta com a Divisão Nacional 
de Pneumologia Sanitária e da Divisão Nacional de Doenças 
Crónico-Degenerativas do Ministério da Saúde, já alcançou 
resultados concretos, como por exemplo a conclusão de recen
te pesquisa realizada pelo IBGE, e que me foi encaminhada 
pelo Dr. Marcus Vinicius, do Ministério da Saúde, revelando 
que 3 milhões de pessoas deixaram de fumar, no_ período 
de 1985 a 1989, reduzindo. a percentagem populacional de 
fumantes, antes de 33,6% para 23,9%. 

Os que mais abandonaram o vício foram pessoas a:óaix.:o 
de 29 anos e as de idade acima de 50 anos. Os mais jovens 
porque desejam uma vida mais saudável e os mais ldosos 
com receio de câncer e outras doenças degenerativas relacio
nadas com o tabagismo. 

Pesquisa realizada pela Orgã.nizaçãO Panamericana de 
Saúde, em 1970, em 8 cidades latino-americanas, incluindo 
São Paulo, apurou que os fumantes com idade compreendida 
entre 40 e 72 anos, relativamente aos não-fumantes, passaram 
74% maiS dias acamados e faltaram 53% mais vezes ao traba
lho, o que reflete a situação de debilidade da saúde dos que 
fumam. -

Para manter o padrão_de consumo do cigarro, que susten
ta a produção do 
fumo, a indUstria necessita de mais de mais de dois rriilhões 
de novos fumantes, e é lamentável que quase 90%_ dos nov9s 
fumantes sejam adolescentes, que nessa fase, por rebeldia 
ou efeito-imitação, torna-Se presa fácil do aliciamento publici
tário enganoso que acena com fatores de vantagens pessoais 
de luxo, beleza, elegância, destaque e sucesso. -

Para os que lutam nesta campanha humanitária c justa 
é grafifiCãnte obSéiVar que, a partir do Primeiro Seminário 
Nacional de Combate ao1Fumo, organizado pelo Professor 
José Silveira, quando foi einítida a famosa Carta de Salvador, 
denunciando às autoridades e à pupulação os males e perigos 
do fumo, muitos resultados positivos já foram alcançados. 

O processo de conscientização que se desenvolveu resul
tou, concretarnente,em mudança de atitudes e hábitos na po
pulação. Os não-fumantes rejeitam· situações de contágio am
biental que lhes prejudiquem. Não se aceita mais o tabagismo 
indireto, isto é, respirar a fumaÇa de quem fuma. 

Já é raro as pessoas fumarem nos elevadores, nos teatros, 
cinemas, em recintos ·predominantetnertte de não-fumantes, 
em ambientes fechados, etc. --- ---

Já paira um certo constr~giritento sócial eritre os que 
fumam em público. As pessoas mais educadas, quando em 
grupo, já consultam se incomodam se fumar. O País--esta 
panfletado com alertas contra os malefícios do fumo. As pes
soas que não fumam, nuni gesto de solidariedade, tentam 
convencer amigos e parentes a deixarem o vício. -

A realidade é que a campanha. antes antipática. e consi
derada, por alguns, inviável, vai, aos poucos, se tornando 
uma bandeira da sociedade. 

OTumat nã<:r é mais ·cotfsíderado socialmente um charme. 
um gesto de maturidade e afirmação, n'em uma atitude siiilpá
tiça de convivênciã SoCiaL Pesa _sobre o fuman~- o_ esti_g_ma 
do vfcio, por sinal, um víCio autódestrutivo. 

No Brasil, coube à Prefeitura Municipal de São Paulo, 
com a Lei n~ 3.938, de_ 8 de setembro de_1950, a legislação 
pioneira proibindo o uso do fumo em veículos de transporte 
coletivo, elevadores de passageiros e salas de espetáculos. 
Hoje, principalme-nte a partir de 1980, já teiriOs 25 leis e 
decretos de vários municípios; 21 leis e decretos estaduais 
e 10 regulamentações fe9,erais re~tr.itivas _da proliferação do 

-tabagismo, além dos dispositivos constantes dos arts. 220 _e 
225 ,d.a_ Constituição Federal que disciplinam a propaganda 
comercial de produtos prejudiciais à saúde e ao meio ambien
te, bem çomo dispõem sobre a produção, comercialização 
e o emprego de métodos e substâncias que comportem -risco 
e prejudiquem a qualidade de vida, tema abordado com muita 
propriedade e clareza pelo Dr. Marcus Vinicius, em sua pales-
tra sobre _''L~gis)aç~o. Antiütbágica''. . . 

No dia25 de junho de 1981 apresentei o Projeto de Reso
lução nç. 53, subscrito por 54 dos 67 senadores, proibindo 
o uso- do fumo nas dependências do Senado Federal, mas, 
misteriosamente, este Projeto foi sustado em alguma gaveta 
desta Casa, qua"f!dO o Senado_ poderia ter se antecipado a 
várias normas de nível federai, estadual e municipal, hoje 
cada vez mais freqüentes, discip1inando e restringindO o uso 
de cigarro em recintos fechados,logradouros públicos, reparti~ 
çóes, veículos de transporte coletivo, salas de espetáculos, 
aeronaves, assembléias e câmaras legislativas, etc. 

Relativamente ao meio ambiente, o Brasil é um país effi 
que as queimadas têm provocado efeitos devastadores nos 
cerrados, nas matas e nas florestas, com prejuízos irrecupe
ráveis para a faun.a e flora. 

Dados constantes da publicação já citada, de que foi rela
tor o Dr. Rosemberg, "Tabagismo e Saúde, Informações para 
Profissionais de Saúde", relata uma pesquisa feita sobre o 
fumo e a infecção hospitalar, revelam que o tabagismo é tam
bém um fator de sério risco ã segurança e ao património 
nos Estados Unidos, onde o tabagismo foi apontado como 

responsável por 60% dos casos de incêndios ocorridos em 
hospitais, isto vale dizer, também, para prédios públicos, pri
vados e residências.· 

A Propósito, o Dr. Rosemberg e o Presidente do COmitê 
Coordenador do Coo.trole do Tabagismo nO B:rasiJ, sociedade_ 
civil sem fins lucrativos, sediada em São Paulo, e um dos 
principais colaboradores da concepÇão do Programa NaciOnal 
de Combate ao Fumo, elaborado em 1979 por 46 entidades 
médicas e universitáriãSC, e adótadó pelo Ministério da Saúde 
em 1985. Pelo seu trabalho meritório; pioneirO e ínfatigâvel, 
o Dr. Rosernberg em maio último, em Washington, foi agra
ciado com uma importante medalha conferida pela Organi
zação Mundial de Saúde, quando do transcurso do Dia Mun-
_dial ~~ Co~bate ao Fumo. . ___ ,- ~ ~ - . 

~qui não temos ainda pesquisa concreta sobre o assunto, 
mas não seria absurdo dizer que grande parte das queimadas 
que não têm ·motivação agrícola, e que se originam ria beira 
das estradas, destruindo a vida, a vegetação e os parques 
eC:ológicos pod~m ter origem em algumas das pontas dos 160 
bilhões de cigarros fum;:tdos anualm~nte no Brasil e disPlicen-
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temente descartadas. E certo o que se diz: onde há fUmaça 
há fogo. . ... · _ 

Combater o tabagism_o é também __ ajtidar a coffibater Os 
riscos de incêndios e agresSões ao meio ambiente. 

Se 76% da população brasileira não fuma é indisp~nsável 
que aperleiçoemos a legislação e o processo de conscientização 
visando a aumentar consideravelmente esta porcentagem dos 
que não aderiram ou mesmo se libertaram do vício de fumar. 

Torna-se indispensável se encontrar uma forma Viável 
de se criar um incentiVo oficial visando à substitUição da cultura 
do fumo pela produção de alimentos, o que daria à utilização 
da terra uma mais justa função social. Por outro lado, poder
se-ia estudar a oportunidade de incluir as ãreas de plantação 
de fumo entre as preferenciais para desapropriação em casos 
de projetas de interesse público. _ _ . ___ . 

Façamos aqui Uiri parêntese, para refletii' que, -a-partir 
de ontem, o maço do cigarro mais barato passou a custar 
Cr$125,00. O trabalhador que fuma apenas uma carteírã. de· 
cigarro por dia, está lirãndo dã iiiCsa dó café da manhã, diaria~ 
mente, sistematicamente, sete pães ou um litio ·de leite·, o 
que mensalmente representa um gasto desn-ecessário ·e preju~ 
dicial de cerca de 18% do seu minguado salário, Já tão-cOrroído 
pela inflação. =--

E durante a sessão que ora encerramos, tivemos uma 
aula do ilustre Deputado Elias Murad, que na Cârriara dos 
Deputados tem sustentado a bandeira contra o tabagismo, 
partidpãi'lâo ativamente dos programas de c.o-nscientítã.Çâo 
da sociedade contra os males do fumo e apresentando projetas 
de lei visando disciplinar a matéria. 

Tendo ingressado na Câmara em 1987. desde há tem 
sido um grande aliado no Congresso, entre os parlamentares, 
nesta luta incansável pela redenção da saúde do povo brasi
leiro. 

E finalizando, nesta ocasião tão auspicioSa em que se 
colhe resultados para avaliação do Programa Nacional de 
Combate ao Tabagismo, neste dia nacionalmente dedicado 
ao combate ao fumo, gostaria de cumprimentar a todos aque
les que se engajaram nesta cruzada cívica e humanista dedi
cada a salvar de terríveis enferrriidades, do envelhecimento 
precoce e da morte prematura, milhões de pessoas,no Brasil 
e no mundo, sujeitas ao tabagismo ou, infelizmente, aprisio-
nadas pelo víciO.- -

Aderir, colaborar e contribuir para o sucesso do Programa 
Nacional de Combate ao Tabagismo é ajudar o Brasil a melho
rar as condições de vida e a saúde pública. em nosso País. 

Agradeço a todos que compareceram a esta reunião e 
ressalto o patrocínio .do Ministério da Saúde,na pessoa do 
Ministro Alceni Guerra, e do Dr. Marcus Vinicius Tavares 
da Cunha Mello, ilustre Coordenador da área de Câncer e 
Combate ao Fumo, do referido ministério, que promove a 
realização deste dia 29 de agosto coino_o Dia Nacional de 
Combate ao Fumo, cuja programaÇãO conta com ·à partici
pação prestigiosa do eminente Professor José Rosemberg, um 
cientista pioneiro rfesfã luta contra o tabagismo, que tem con
tribuído com seus artigos, conferênciaS, publicações e. com 
a sua autoridade docente e sua experiência de médico reno
rnado, especialista em doenças causadas pelo flagelo do fumo. 

O Professor_ Rosemberg, em suas conferências e publica
ções, tem apontado, como uma das mais urgentes prioridades 
do Programa Nacional de Combate ao Fumo, a elaboração 
pelo Congresso de leis específicas, como por exerrlplo as qUe 
possam regulamentar os artigos 220 e 225 da Constituição 
Federal, visando a disciplinar e conter o uso e a proliferação 

do tabagismo em nosso País. A legislação de nível federal 
cQiisfituir-se-á, certamente, em um poderoso estímulo para 
os necessários desdobramentos a nível de eStados e mu.nicí
pios,_ onde a campanha contra o fumo tem .tido importantes 
adesões por parte das lideranças políticas e significativa recep-
fiVidãde pela comunidade. . 

Legislar contra o fumo, contra o tabagismo, é legislar 
pela vida e bem estar de nossos semelhantes, e pelo progresso 
do nosso. País. 
- .. _Çom estas palã~ras encerro esta reunÍão "de" 11lais um ani
versário do Dia Nacional de Combate ao Fumo, ciiado pela 
Lei n' 7A88, de 11 de junho de 1986. sancionada pelo Presi
dente José Samey. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi
dência lembra aos Srs. Senadores qUe, pOr uma projeção dos 
oradores inscritos, há uma perspectiva de. que esta sessão 
se extinga às 17h30min Se isso··efetivamente ocorrer, é inten
ção da Presidência convocar uma sessão extraordinár~a para 
esse horário, a fim de que, se favorecida essa matéria com 
o rito regimental da urgência, possamos apreciá-la, bem assim 
outras proposições que já começam a chegar a esta Casa, 
C()m igual privilégio. 

- Portanto, liá uma perspectiVa de que, .concluída esta ses
são, possamos iniciar sessão extraordinária às 17 horas e 30 
minutos de hoje. Daí por que os oradores.. certamente tentarã.o 
dar uma colaboração ·à Casa, no sentido de que ainda hoje 
possi;imos apreciar essas matérias, e cada qual, limitando o 
respectivo tempo, nos oferecerá uma perspectiva que virá 
a concretizar esse prognóstico, ess.e_vaticínio:dª--Pr~sidência, 
de que, concluída a sessão, poss.amos convocar uma outra 
para às 17 horas e _30_ minutos. 

Concedo a palavra ao nobre Líder Fernando Henrique 
Cardoso. 

O SR_ FERNANDO HENRIQUE CARDOSO PRO
NUNCIA DISCURSO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERÁ PVBLICADO POSTERIORMENTE. 

Durante o discurso o Sr. ·Fernando Henrique Car
doso, o Sr. Mauio Benevides, Presidente, deixa a· cadei
ra da presidéncia, que é ocupada pelo Sr. Alexandre 
Costa, 19 Vice-Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Femanf[o Hçf)rique Car
doso, .o Sr. Alexandre Costa, ]9_ Vice-Presidente, deixa 
a cadeira da presidência, que é ocupada pelo Sr. Mauro 
Benevides, Presidente. 

Durante o áiScUrso âo Si. Fernando Henrique Car
doso, o Sr. Mauro Benevides, Presidente, deixa a cadei
ra da presidência, que é ocUpada pelo Sr. Dirceu Catne'i-
ro, ]<:> Secretário. ··· · · · 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) ~ Concedo a 
palavra ao nobre Líder Maurício Corrêa, 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA (PDT- DF. Como Líder. 
Pronuncia o seguinte· discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Srs. Senadores: _ · 

Ontem, a Câmara dos Deputados, depois de um ingente 
esforço, e depois de vencidas várias batalhas de negociações, 
votou a política salarial. O projeto já se eilcontra: ilq"ui,"Iio 
Senado Federal. 

DeseriVolveu~se uma tarefa Oiide fo"rãm d~.spendidos os 
maiores esforços que seres humanos pudesse despender, quan
do as Lideranças do Senado e da. Câmara se avistaram com _ 
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a área económica, com o Ministro Passãtinho, na busca de 
um entendimento, que resultou na aProvação do substitutivo 
apresentado pelo nobre Deputado Paulo Pairo, do PT do Rio 
Grande do Sul, que, neste instante, se encontra presente-nesta 
Casa. Foi Ui:Da luta enorme, Sr. Presidente, e não conseguimos 
chegar a um resultado satisfatório. Dir-se-á que--fiCou muíto 
pouco para um acerto total, mas esse pouCO não significou 
a con_clusão. . _ . 

O projeto cheg_ou ao Senado, onde sempre se argiííU 
-e nós, também, sempre fizemos coro com e·ssc: pensamento 
-que os projetas aprovados na Câmara chegam aqul"apenas 
para serem carimbados. Nesta questão específica dã: -políflcã 
salarial, as lideranças-da Câmara nos convidaram várias vezes; 
o Líder Gene baldo Cotrêa, do PMDB, convocou as lideranças 
do Senado. Portanto.., só que não participaram -aqueleS- que 
não quiseram. Acompanhamos as negociações, Sr. Presidente; 
temos condições de votar e é preciso que se vote hoje. Não 
podemos deixar de votar a política salarial! Sei que há urna 
articulação no sentido de transferi-la para terça-feira, porque 
está faltando número para completar a urgência Urgentíssima. 
Quero dizer, Sr. Presidente, que esse é um grave expediente 
que se procura trazer para aqui, porque flão é ·possível que 
um trabalhador - não vou falar sobre isso, porque todos 
já conheçem_ a situaç_âo dessa çl!=!SSe no Brªsil - cpntinue 
a ganhar o que está ganhando. O salário mfnimo que se pro
põe. neste instante,-de quarenta e dois mil cruzeiros é menor 
do que 100 dólares, porque hoje o dólar está cotado a 438, 
cruzeiros. Portanto 1 100 dólares correspondem a 43 mil e 800 
cruzeiros. O trabalhador vai ganhar menos do que is~o? 

Peço ao senador Marco Maciel, Líder do Governo, que 
não estímule os companheiros do PFL, nem os dos outros 
Partidos que apóiam o Governo a náo assinarem esse reqyeri
mento, porque serão responsabilizados perante a Nação pela 
demora na votação de uma maté_riª çle extrema urgência. yota
mos urgência urgentíssima para vários projetes que não têm 
a gravidade deste. _ _ _ _ 

Sr. Presidente, já não há como esperar. A política salarial 
aqui posta é a que resultou de um grande entendimento._ Faltou 
pouco, porque o Gove_mo _não coocoq1ou. Vamos (icar sem 
votar essa política salarial hoje? Vamos assumir essa responsa
bilidade depois que trõs-atribuímos o aumento de 64% paiã. 
o qual já se postula atê anUlação na Justiça? Deixaremos 
de votar a política salarial para os trabalhadores brasileiros? 
O Senado, o Senador Mar_co Mac_iel, os Senadores_dp PFL, 
do_PDC-e do PDS vão asswilir e~sa ·réspbnsãbilidade e permitir 
que não se vote a política salarial até o seu prazo máximo, 
que é o dia31, para que segunda, terça ou quarta-feira venha 
uma nova medida provisória e diga que é a política do Governo 
que vai ser ditada? Ou temos· a independência para votar 
uma política salarial, c não vamos fazê-lo nesse instante por 
uma maquinação, pelã :irtíCU.lação de um Pa:rtido que não 
quer compreender o desespero da classe trabalhadora? 

O Sr. Epitádo Cafeteira- Permite-me V. Ex~ y.m aparte? 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA- Com prazer, ouço V. 
Ex.~. Peço até desculpas pela entonação grave que dou às 
minhas palavras porque, realmente, estou triste em verificar 
que há possíbilidade de não votarmos essa matéria. 

O Sr. Epitácio Cafeteira- Nobre Senador Maurício Cor
rêa, hoje, no iilício da _sess-ão, quando o nobre P-residente 
Mauro BeneVides ãlmnciou que havia recebido _autógrafos 
da política salarial, do projeto aprovado ontem na Câmara1 

levantei uma qUeStão de o:cdem que versava exatamente sobre . 

o assunto. Se não votarmos agora, segunda-feira teremos uma 
medida provisória. Imediatamênte foi iniciada a coleta de 
assiii"aturas para o requerimento de urgência urgentíssima que, 
naturalmente, não pode ser entregue à Mesa, sem as 54 assina
turas necessárias. Mas o povo não ficará sem saber o que 
se passa rieSte_ órgão: Tirei, ainda há pouco, 10 fOtocópias 
com as 44 assinaturas dos Sen-adores, pedindo a u_rgência ur
gentíssima. Irei entregá-la à imprensa pa:ra que o povo saiba 
quais Senadores assinaram, pedindo que se votasse a política 
salarial, para que não tenhamos, amanhã, que examinar não 
esse-projeto, ma:s; uma medida provisória. Temos que valo
rizar o Poder Legislativo, dando prosseguimento ao projeto 
assinado na Câmara dos D~putados. Estou aguardando so
mente _q.~_desenrolar dos fatos para entregar à imprensa as 
cópias com os nomes dos 44 Senadores que assinaram o reque
rimento até agora. . 

O SR. MAURÍRIO CORRÊA - Agradeço a V. Ex• o 
aparte. Entendo esse procedimento como extrem_a_me_nte pru
dente, porque nós que estamos aqui não podemos responsabi
lizar-nos pelo que estão aqui e hão querem dar urgência à 
matéria. Indagaria do Senador Chagas Rodrigues quantos já 
assinaram e quantos faltam fazê-lo. 

O Sr. Chagas Rodrigues - Esclareço a V. Ex~ nobre 
Líder Maurldo Corrêa: aqui está o requerimento de urgência 
urgentíssima. O Senador Humberto Lucena foi o primeiro 
signatário; o segundo foi o Senador Chagas Rodrigues; o ter
ceifo foi o Senador ·Eduardo Suplicy e o quarto, V. Ex~ Temos 
até agora 44 assinaturas, faltandO apenas 10. Quero_ aproveitar 
o discurso de V. Ex~ para fazer um apelo caloroso aos Srs. 
Senadores. Está em jogo não apenas o prestígiO do Senado 
Federal ou do Congres-so Nacional; há também a possibilidade 
de graves acontecimentos diante de todos nós, e queremos 
evitá-los. Faço o apelo no sentido de que assinemos o requeri
mento porque há numerosas razões para isso. Se V. E~~ me 
permite, informo que o Senador Fernando Henrique Cardoso 
e todos os Senadores do PSD a assinararp. esse req~:J~rimento. 

_ O SR. MAURÍCIO CORRÊA- Agradeço a V. Ex• _a 
informação. 

__ O ~r. Pedro Simon- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

. O SR. MAURÍCIO CORRil:A - Ouço o nobre Colega, 
com prazer. 

O Sr. Pedro Sinom - Primeiro, faria uma pergunta a 
V. Ex• e,. depois, uma proposta. Quem é contrário a que 
votemos agora esse projeto? 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA _: Quem n_ão assinar o 
requerimento, estando presente, responsabiliza-se, se não der 
o número, para que tenhamos condições de votá-lo. 

O Sr. Pedro Simon - Mas, nas lideranças, quem não 
está permitindo isso? 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA - Pelo que sei, até agora 
o PFL não assinou o requerimento; ó PDC o assinou em 
parte, mas poderá chegar a uma decisão até o final desta 
sessão; não sei se o PDS o assinou. -

O Sr. Pedro Simon- Senador Maurício Corrêa, nonD.al
mente são os Líderes do Gove-rnO~ tendo à frente o Senador 
Marco Maciel, que vêm aos Líderes de OposiÇão fazer urii 
apelo para que votemos projetes de interesse do Governo. 
Peço aõs Líderes de Oposiçãá que rios dirijamos, todos-; ao 
gabinete do Senador Marco Maciel para fazermos um apelo 
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no sentido de que S. Ex~ veo_ha a nós, para votarmos um 
projeto que é do inte:r_esse da_Na_ção. Penso que devemos 
díriglr-nos a esses Líderes e fazer _um apelo para que um 
projeto de_ssa importância, desse signficado, pf?ssa ser votado 
ainda hoje. Peço também a V. Ex' que nos reunamos, junta
mente com os Líderes, no gabinete do S_enador Marco Maciel, 
pedindo a S~ Ex~ qu-e- libere a sua Bancada para assinar o 
documento. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA- De mil1haparte. estou 
à inte"ira-dispOsiÇão e coloco o assunto à apreciação do Senador 
Humberto Lucena. Ao encerrarmos a primeira parte desta 
sessão, podemos tomar essa providênda. 

Senador Humberto Lucena e demais líderes, tem_os_t_a_rn
bém que encontrar um mecanismo para proteger-nos." Temos 
que votar a Lei de Informática, a Lei do Inquilinato, e várias 
leis de interesse do Governo·:- Então, vamos ter que ·paralisar 
tudo isso para saber como vai ficar a situação daquele que 
produz toda a economia brasileira e que, afinal, é responsável 
pelo trabalho: o trabalhador. 

Portanto, penso que, na hora em que encerrarmos a pri! 
meira parte desta sessão, podemos fazer uma rei.niião rápida 
com as lideranças aqui presentes, não só as da Oposição, 
mas todos os que desejarem, a fim de encontrarmos _um meca
nismo para que esse ·projCro seja vOtado ainda hoje. 

O Sr. Eduardo Suplicy- Permite-me- V. Ex~ um aparte? 

O Slí.. MAURÍCIO CORRÊA- Ouço o aparte do nobre 
Senador Eduardo Suplicy. 

O Sr. Eduardo Suplicy- Senador Maurício Corrêa, V. 
E~ levanta um aspecto da maior importância nesses dias finais 
de agosto. Ontem, a Câmara dqs _Deputados viveu um dia 
histórico, resultado de um esforço inaudito de todas as lideran
ças de todos os partidos. Houve, inclusive, e fui testemunha, 
um esforço da própria liderança dos partidos que compõem 
o Governo no sentido de se tentar chegar a um entendimento 
sobre a política salarial. O Deputado Paulo Pairo, relator 
da matéria, que aqui "se encontra, ror-um-dos que mais se 
empenhou pelo lado da Oposição para que se pude-sse Chegar 
a um entendimento de tal forma que, antes de 31 .de agosto, 
pudesse o Corigresso Nacional evitar a entrada em um "buraco 
negro", numa situação sem lei com- respeito aos trabalhadores 
deste País. Nestes últimos dias, foi o Congresso Nacfofial obje
to do olho críticO da população brasileira. quando definiu 
os salários- dos servidores do Congresso Nacional, bt!_gt como 
os dos próprios Parlamentares, sem que antes se tiVesse ·coo~ 
cluído o exame da política salarial dos trabalhadore_s brasi
leiros. Quando isso Ocorreu, havia ciência da parte de todos 
que, mais dia ou menos dia, antes de 31 de agosto, iríamos 
definir e aprovar o projeto de_ lei, tanto na Câmara como 
no Senado, sobre política s3larial. A diferenç_a_entr_e á pi'úpo
sição aceita pelo Governo e o que foi aprovado pelo cohjunto 
das Oposições, pode~se dizer, é relativamente pequena e está, 
com toda a garantia, dentro dos_ limites do que uma política 
de combate à inflaçãO, visando o pleno emprego e a melhor 
distribuição de renda, pode perfeitamente aceitar. Assim, que~ 
ro juntar-me à voz de V. Ex' e à dos demais Senadores, 
no sentido de renovar o apelo ao Líder Mar_co _ _Ma_ciel e a 
todos os Senadores d_Q_PEL; ao Líder Ney Maranhão e a 
todos os Senadores do PRN; aos_ Senadores do PDC, que 
ainda não assinaram, e aos do PDS, a que venhamos, dentro 
de poucos instantes, aprovar este requerimento de _ _urgência 
urgentíssima, para que não terminemos o mês se111 uma polí~ 

tica salarial definida. Não se trata apenas da ameaça de, no 
dia 31 ou _no dia 19,. o Governo enviar uma nova medida 
provisória; não se_ trata simplesmente de o GOverno dizer 
que, se votarmos na semana que vem, a lei retroagirá ao 
dia 1''. Porque, na verdade, haverá muitos trabalhadores que, 
nQ ,sábado, _n.o domingo, na segunda-fe_ira e na terça-feira, 
não saberão exatamente o valor da sua remuneração, porque 
o_s pagam_entos já sã_q_ realizados, muitas vezes, por dia ou 
po_r s~_mana_. Portanto é da nossa responsabilidade a aprovação 
desse projeto hoje uma vez que nenhum partido poderá dizer 
que não refletiu suficientemente sobre a matéria. Por conse
qüência, o nosso apoio -à proposição e ao- apeio que V. Ex~ 
faz ao conjunto dos Senadores desta Casa. 

Q SR. MAURÍCfO CORRÊA- V. Ex• conclui bem. 
porque todos estão presentes e quem quiser apresente suges
tões para que a Câmara ainda tenha condições de apreciá~las, 
se for o caso_. Mas deixar de votar, nunca. Temos que apreCiar 
esta matéria dada a sua gra:~da~e e urgência. 

Q Sr. Jutahy_ Magalháes~ Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. MAURÍCIO CORRIJ:A - Concedo-o com muito 
prazer. 

O Sr. Jutaby Magalhães -V. Ex•, Senador Maurício 
Córiê-a, já api'esentoti as razões de ordem política, económica 
e social. Queria, em meu aparte-, fazer referência ao papel 
do Senado, para que, amanhã, não se diga qge o Senado 
deixou de votar essa matéria. Não é bem assim. Para que 
haja urgência urgentíssima precisamos da assínatura de dois 
terçoS da Casa. Ontein, na Câmara, com o conlparecimento 
maciço dos Srs. Deputados, não foi possível às OposiçõeS 
chegarem a uma maioria absoluta -faltaram sete votos para 
uma maioria absoluta no resultado da votação. Entretanto; 
com quarenta e quatro assinaturas, já -representamos mars· 
do que a maioria absoluta. Falta apenas número para com
pletar dois terços, pois é essa a determinação regímentaL
Mas a maioria absoluta do Senado já está aprovando a vota~ 
ção, hoje, dessa matéria. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA- Agradeço-lhe, Senador. 
Jutahy Magalhães, por essas complementações. 

O Sr~ Jrapuan Costa Júnior - Permite-me V. EX" um 
aparte, nobre Senador? 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA - Concedo o aparte a 
V. Ex~, nobre Senador. 

O Sr. lrapuan Costa júnior- Nobre Senador Maurício 
Corrêa, acabo de assinar pedido de urgência para votação 
desse projeto da Lei Salarial. Mas gostaria de fazer uma pon
deração a este Plenário, deixando de lado toda emociona
Iidade, toda preocupação com o que possa ocorrer, em termos 
de pressão de galerias, na votação. Todos sabemos que um 
salá_rio_ mínimo de cem dó~ares é mais do que irrisório, é 
miseráveL Todos gostaríamos que esse salário mínimo fosse 
muitas vezes maior, mas tenho um receio muito grande, pois 
a economia brasileira está atravessando um período de grande 
depressão: as empresas estão extremamente sufocadas, com 
raras exceções, como a-s-que vivem dos grandes favores ofi
ciais, das obras obtidas em concorrêQcias não m_uito corretas. 
Perguntaria a V. Ex~- não tenho ainda essa_avaliação, estou 
pioCUrando tê-la -: um aumento do salário mínimo para 
esse piso miseráv-el de cem dólares não poderia, neste mo
mento de depressão, vir em desfavor do próprio operariado 
braSileiro, ocasionando uma onda de de_semprego que viesse 
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a ser um maior mal do que este que temos hoje? É uma 
indag?ção, um pedido de reflexão que faço a este Plenário 
para que procure exarriinar sem emocionalidade_ e fora _çlas 
pressões esta questão. E uma ponderação que faço, singela 
mas muito ·racionalmente. Muito obrigado. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA- Senador Irapuan Costa 
Júnior, entendo_ perfeitamente lógico um tipo de raciocínio 
dessa natureza, porque V. Ex• coloca sua ponderação. Esse 
deveria ser o procedimento da Liderança d.o Governo: coloc~r 
em votação, e quem ganhar ganhou. _ 

Não aceito, entretanto, a argumentação de V. Ex~ Os 
próprios empresários, -integrantes da Fiesp, estiveram aqui 
ontem e afirmaram que aceitam esse salári9 m(nimo. Dir-se-~ 
que para o Piauí, para Sergipe e não sei para- onde mais 
o salário é ã.lto. Nós sabemo_s que as prefeituras não pagam 
o salário mínimo cm Virtude da impossibilidade orçamentária. 
Mas a grande realidade, Senador Irapuan, é o mercado, é 
o feijão c o arroz na ___ mesa. V. Ex• tem acompanhado os 
preços, e ess_es_bens são comprados com o salário mínimo_~ 
Não acredito que haverá desemprego, porque são-·os próprios 
empresários, os próprios industriais que estão dizendo da ne
cessidade de haver um reajuste imediato. Portanto essa ponde~ 
ração não faz sentido, porque é a própria uniVersalidade dos 
empresários, através das suas lideranças, que tem reconhecido 
isso. E _nós ·saberiioS, --segundo os economistas, que salário 
não é inflacionário,_sob_tet!.l.PO quando se reverte para comprar 
os alimentos necessários à so_brevivência .. 

O Sr. Irapuan Costa Júnior- Então V. Ex~ vai-me forne
cer urna informaçãO- que eu estava buscando; quais foram 
as lideranças empresariais que fizeram essa afirmaÇãO? · -

O SR. MAURÍciO CORRÊA- Os jornais a estampam. 
Agora, digo a V. Ex~ qilC, óntem, houve uma _re_u_Dião,_no 
Palácio do Planalto, para a qual fui até convidado, com os 
senadores e líderes da Ficsp; ao sair, o Sr. Mário Amato, 
em determinado momento, confessou achar extremamente 
prudente esse_ salário mínimo. V. Ex• pode confirmar essa 
informação nos jornái!õ. - - ---

0 Sr. Irapuan Costa Júnior - A informação qUe tive 
foi em sentido contrário. Mas vou procurar inteirar~me, até 
porque V. Ex~ é um amigo de longa data, um homem extrema- . 
mente sério, que merece, de minha parte, toda a credibilidade. 

O SR. MAURÍCIO cORRÊA -V. Ex• pode ter a certeza 
do que li. 

O Sr. Ronan Tlto::-:-_Senador Maurício Corrêa~ quefia 
merecer de V. EX""- um· pequeno apa-rte. 

O SR. MAURÍciO cORRÊA-.., Com o maiqr J!preço, 
Senaft.Jr Ronan Tito. ---

0 Sr. Ronan 'l'ito - Nobre Sef!a9or .Maurício Corrêa, 
todos sabemos de um preceito, diria, monocórdio: o Brasil 
não pode deixar de crescer. É o óbvio. Todo!ii sabem_os disso. 
O desemprego é violento, o poder de compra do assalariado, 
neste País, despencou: Estamos com um gráfico, distribuído 
pelo Senador Mansu_eto __ de Lavor, que revela a que ponto 
chegou o poder de compra do nosso salário. Temos c que rea~ 
quecer a economia deste Pãís. Há um inCremento demográficq 
calculado em 3% aO ano; flõbre Senador. Temos- três milhões 
e quinhentos mil a três rnilbões e oiJOcentos inil de novos 
brasileiros no mercado de trabalho, precisando de emprego~ 
escola, urbanização ·c ínfra-:-estnifura. Corno ffe_mos-conseguir 
isso, se não propiciarmos o crescime-nto? Por qui:{ nãO c-ome_çar 

o crescimento pelo incremento desse ridículo salário vigente? 
Já disse, na televisão, que a lei, infelizmeilte, desgraçada
mente, não corrige, de todo, as distorções salariais. Precrsa,;;se 
acertar a economia, é verdade, mas o salto inicial capaz d_e 
propiciar esse crescimento poderá ser dado por um reajuste 
salarial. 

O nosso salário hoje, Senador Maurício Corrêa, é cqmpa
rado ao de "republiquetas", de cuja existência só tomamos 
conhecimento ao consultar o Atlas Geográfico. 

~0 SR. MAURÍCIOCORRÊA -,Q mais baixo da América 
Latina também. 

O Sr. Romm Tito - Certo. Estamos sendo campeões 
, em-iil.uitas áreas: Corrídã de carro, mais baixo salário e mais 

alta inflação. Se salátio fosse inflacionário, nã9 teríamos irtfl~~ 
ção._-Temos o mais baixo_ salário _que-, a cada dia, obstina-se 
em ser menor no seu poder de compra. Faço agora um apelo. 
Nunca faltei à governabilidade deste País, nem a este Gà\ier~ 
no, nem ao Governo anterior, mesmo na Oposição. E tudo 
aqUilo que considero importante para o País, exponho aqui 
e grito. Mas pelo amor de Deus! Qu_arenta e dois mil cruzeirQ~ 
é o mínimo dos mínimos! Um Qeputado, com muita graça, 
disse que é o mínimo, porque se diminuir um cruzeiro, a 
alrna acabª' se despregando do corpo. Então vamos sustentar, 
pelo_ menos, es~e mínimo. Faço -um_ apelo ao nobre Líder 
do Governo, à Bancada- do-PFL: votemos. Eu gostaria de 
deixar claro que o Governo não quer aceitar o projeto de 
lei ·salarial; assim, de que vete, mas não jogue em citn:a do 
Senado esse ónus pesado. Por que é dado ao Executivo o 
comando das Forças Armadas? Para que ele assuma não só 
o bônus da sanção, mas também cr ônus do veto. Mas não 
jogue em cima do Senado Federal ~ssa r.esponsabilidade por
qUe, amanhã, eu já estou antevendo, aS pe"rmanecer essa Situa
ção,-se manchetes· dos jõrnais dirão: "O Senado nega salário 
aos trabalhadores". Não é o Senado que está negando! Então, 
faço aqui um apelo veemente, até dramático, se for possível: 
Por favor, assinem urgência urgentísSima! V. Ex~ sabe e _é 
testemunha de quantas vezes pedi que pelo amor de Deus: 
Não venham com projeto de última hora, para que possamos 
melhor estudá-lo. Mas dessa vez foi difc:;rente_. O~ Líderes 
do Senado Federal compareceram às negociaÇões desse salá
rio, estavam lá os Líderes do PMDB e do PFL, e o acordo 
foi feitO. Então, eü ·pediria, repito, ao Líder do PFL que 
assine para. que poSsamos Cumprir com o míriimo da nossa 
obrigação. Agradeço a V. Ex~ a_ ~portunidade de aparteá-lo. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA- V. Ex' falou em governa
'lillidade. O Governador Brizola tem-s_e manifestado constan
temente com relação à necessidade de darmos instrumentos 
ao Governo patã- a sua governabilidade e estabilização das 
instituições democráticas. 

Quero perguntar a V. ~.0 porque teffibrou muito bem 
desse fato: pode-se querer ingovern<Jbilidade pior do que essa, 
de não reconhecer _ _essa ingente necessidade de dar o mínimo 
ao trabalhador? Isso sim provoca urna desestabilização, por
que, na medida em que o povo se encontra numa situação 
de desespero corno essa, podem ocorrer fatos dessa natureza. 

Agradeço a V. Ex~ o seu ap_arte, sobretudo, as justas 
ponderações e o peso, inclusive, da sua experiência com_o 
parlamentar e velho político. 

- O Sr. Fernando Henrique Cardoso- Permite-me V. Ex~ 
uriútP~~.rte.?- - - - - - --
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O SR. MAURÍCIO CORRÊA - Ouço V. Ex• com muito 
prazer, Senador Fernando Henrique Cal:odoso. 

O Sr: Fernando Henrique Cardoso- Senador Maurício 
Corrêa, na verdade, ia fazer uma comunic3ção cCmi.O- Líder, 
mas V. Ex~, com a gentileZa habitual, me concedeu a palavra. 
Aproveito, então, esse aparte para transmitir à Casa, ou me
lhor, para reiterar o que àisse há pouco o- Senador Chagas 
Rodrigues, apelo ao Senador Marco Maciel, repito, e reitero 
também o apelo já feüo estã manhã por mim e pelo Senador 
Humberto Lucena. Somos useiros e '\iezeir9s_ ertt. votar leis 
salariais. Mau sina_l. Sinal de que elas não tém conseguido 
nem conter a inflação, nem ajudar o trabalhador; a infl3.ção 
galopa mais depressa e as expectativas nacionais são-grandes. 
Desta fejt_a, õ Senado acompanhou, pelo menos por algumas 
de suas lideranças, as negociações na Câmara dos Deputãdos. 
Tenho-me oposto tenazmente aqui no Senado- tenazmente 
é forte, porque sempre acabamos por ceder. O Senador José 
Paulo Bisol é quem mais tCnaznümte se opõe e que, também, 
talvez mais espetacularmente, depois vota. Temos sid.Q leva
dos, por circunstâncias, a córner o_prato féíto, a·votar _sem 
ter conhecimento de causa. Desta vez, pelo menos_- acompa
nhamos a negociação e_diSCussão_. ConfesSO que a -colOCaÇão 
de V. Ex• que pretendia ler a lei anteS- de votá-la, não é 
argumento, é um impeiativo. Mas S. Ex~. o Senador Marco 
Maciel já leu a lei auxiliado por seus _assessores. O Senado 
está assumindo uma enorme r~sponsabilidade, quando todo 
o País espera aÇão e depois de termos passado a tarde dizendo 
que precisãvarilOs agir, não o fazemos;·seriá, como _dis_s.e_o 
Senador Maurício Corrêa, calamitoso. Temos várias m3térias. 
importantes e seria até injustO para com· esta Casã, Poi-que 
o Senado tem atuado,_ tem votado. Não es.tam-ºs, aqui com 
paralisia de decisões, aõ contrário, temos \,-Otaâo .. Então, neste 
momento, apelo realmente ao Líder do Governo e, mais do 
que ao Líder do Governo, ao Se_nador Marco Maciel, ao ho
mem de espírito Marco Maciel, ao homem que nos momentos 
difíceis busca sempre uma fórmula conciliadora- e digo jsso 
como elogio, porque, para mim, a conciliação dentro de princi
pias é a arte da pOlítica, podemos nos opor com veêmencia, 
mas em certo momento cedemos, porque percebemos que 
a situação inip6e alguma transigência. Não sei, não quero 
antecipar -jufzO -sobre-se tefia Sido posSível uma lei melhor 
sobre esse nível de salário. Vou dizer, a V. Ex~_. com toda 
a sinceridade, ãs vezes, como fá fizemos na questão -do funciO
nalismo, nos dá até pena discutir se o valor é_ de quarenta, 
quarenta e um ou quarenta e dois, tudo isso é insufiClerite, 
tudo isso é ridículo, frente ao custo de vida e frente à voraci
dade da inflação. Mas pior é não votar, pior é ma:flter todo 
o País atrelado a uma expectativa mais pessimista a.Tnda, nega
tiva. V. Ex~, Senador Marco Maciel- creio que evaporou
e espero que seja pelas boas razões de acelerar _o_ processo 
de decisão favorável. .. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA - Às vezes S. Ex• voÍta 
com uma solução boa. - -

O Sr. Fernando Henrique Cardoso - ... S~ Ex~ volta 
com uma solução, é hábito dp senador Marco Maciel real
mente buscar formas inOvadoras. Espeto que isso esteja ocor
rendo. E vejo aqui entre nós, pelo sorriso fel_i_z do Deputado 
Humberto Souto, quase um Senador, a aprovação de parte 
do Governo para essa matéria. No momento, é muito impor
tante que votemos essa lei. Só não sabemos quanto tempo 
ela vai durar. Recordo-me de uma negociação que fiz, junta
mente com o Deputado Euclides Scalco, com o ~ntao _respon-

sável pela política do Governo, o Dr. Antônio Kandir. Era 
sobre __ o aumento real do ~sal.4rio mínimo. Ç_on.seguimos, _na 
discussão, que ele acedesse em que o aumento fosse alguns 
pontos acima da inflação. Doce ilusão. Doce ilusão. Rapida
mente, como toda a lei que manda ter um aumento acima 
da inflação, a inflação com~u o aumel;lto real, não vamos 
nos perder com firulas. Há um País esperando. Há os trabalha
dores. Há uma expectativa grande. Querem um sinal de que, 
neste momento, o Congresso perceba todas as agruras da 
economia dos municípios e das prefeitUraS, que sei serem 
grandes. Em alguns estados, não é o caso do meu, será difícil 
po-der pagar esse quantitativo. Talvez até, e um senador n,ão 
deve dizer isso, nãO paguem-, apesar~da lei. Mas temos que 
dar üm sinal de que estamos atentos à questão social. Vi 
as negociações na Câmara dos Deputados seguir e estive con
versando com os Ministros Marcílio Marques Moreira e Jarhas 
PaSsarinho. Vf que as opOSIÇões fizeram uril -esfOíço In."uito' 
grartde, enorme, para chegar a um valor que não fosse muito 
distante daquele que o Governo considerasse razoável. O Se
nador Eduardo Suplicy acompanhou de perto as negociações 
e sabe das_ dificuldades das bancadas de muitos partidos para 
que aprovássemos o projeto, como está hoje. Até diri3 que 
ele se aproxima demais daquilo que o Governo se dispõe 
a oferecer. A oposição não marcou simplesmente uma discór
dia, não quis marcar posição, ·quis avançar; e se avançamos 
até onde pudemos e até mais do que podíamos. peço, vee
mente, ao PFL, ao PDS, aos líderes do Governo, que concor
dem com essa votação e que a façam democraticamente. Se 
acharem que a lei não é boa, votem contra. Queremos, apenas, 
que nos dêem a chance: aqueles que quiserem votar a favor 
que o façam. Votar contra não desonra ninguém. O que fica 
difícil é nos omitirmos. O que fita inc:O_mpreensível para o 
País é, neste momento, o Senado não atuar. Vamos atuar, 
reitero o apelo e agradeço ao Senador Maurício Corrêa, vamos 
n~a mesma direção. · 

O SR. MAURÍCIO CORRÊÁ- Senador Fernando Hen
rique CardosO, o curioso é que o projeto permite -perfeita
mente que o _GoveQto vete; vete os incisos, os parágrafos 
e artigos que quiser e possibilite, depois, a manutenção ou 
a ·cterrubada desses vetos. O que não acho razoável é que 
não se vote, porque há uma concordância quanto ao teto. 
O valor fixado está certo, para setembro, assim como o de · 
Outubro também. Não.há o que qUestionar; pOrém algU.rhas 
fórmulas colocadas aqui seriam questionáveis. O Governo 
vetando iremos discutir depois, no Plenário, se mantemos 
os vetos ou não. Essa é a questão .QUra e simples que temos 
ql.fe examinar neste instante e, não sei qual a razão pOr que 
o Gove-tno rtão quer votar neste instante. 

O Sr. -José Paulo Bisol- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA - Ouço o Senador José 
Paulo Bisol. . 

O Sr. José Paulo Bisol- Nobre Senador Maurício -Cor
rêa, apenas acrescento, com o meu aparte, uma palavra 
de apoio ao pronunciamento brilhante de V. Ex~ e aos não 
menos brilhantes apartes que o discurso está merecendo. O 
infantilismo de esquerda ou de direita pod~ u_w ser diferente 
do outro quanto ao espaço ideológico que ocupam, mas ambos 
são infantilismo. Creio que sofro de alguma espécie de infanti

- lismo, porque não consigo inteligir, com a pobreza da minha 
mente-, certos procedimentos políticos que são autodestru-
tivos. Quer di;le!, este Senado e~t~-se_ 9,e_struindo, pgrque so-
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mos um Colégio. Se uma parte de nós tem a possibilidade 
de impedir que a maioria manifeste dcmoc_Taticamcitte--a _sua -
decisão e a sua vontade, é o próp!io Colégio que está comendo 
o seu fígado, quc_se_está desJr_uindq. Ouvi, cm_ algUns apartes. 
que o Governo_ está de_struindo o Poder Legislativo. Não é 
verdade_! Todas as inconsti~l.!c.ionaJic:!adc;:s que ocoirefarit 'na 
Administração Cõllor passaram por esta Casa._São-~iicólÍStitu-
cionalid3des pr(?duzidas pelo chamado Poder Legislativo, cu
femisticamente. Leio, ·por exemplo, num livro qualquer de 
psicanálise freudiana que o ciúme_, Senador Maurício Corréa, 
é um_ sentimento, uma paixão Que produz aquilo que imagina. 
QUer dizer, é um desejo de se: r traído c acaba_ produzindo 
a infidelidade~ Se_lC-Ii.hn _hoa ~cmória, essa é- uriia _lição da 
psicanálise Treúdiana. Pois eu pen-so" que. aqUi nci Seri3ão, 
nutifmos um sentffuC)itó- mais Ou menos semelhante ao ciúme. 
Alimentamos uma paixãl) pelá Cxercíclo" Jli~Põde'f-L~giSlaHVO-. 
que chega a ser urna paixão enciumada dos demais Poderes. 
E, na medida em c}ue convivemos c vivemos essa paixão, 
produzimos a infideliQad~. Nós mesmos.,hoj_e, e~_q~anto nega
çilo de assínatura desSe Qocu.Jtlc_nto que pede a urgência urgen
tíssima, estamos dcstJulildo __ o_P9dcr Legislativó. Não é o Presi
dente Collor; é o Scnadç. Tenho 30 a~ os de e_~períéflclá c-om& 
jUiZ e_acredito que as responsabilidades têm de ser irldividUa(
mcnte determinadas, A cpnvicção é o próprio homem, e cada 
um tem que responder por sua _convicção. ·~Eiegânciã". segun
do um grande escritOr frari_CêS chamado Balzac - imaginem 
só- consiste em "Parecer sCr ó que- Se é". Portanto, o que 
eu estou pedindo aos eminentes Senadores, que est~ci ~ope
rando para destruir o Po_der Lc_gislativo, é que S. Ex•~ sejam 
x~\ não _ha_yeria a autodes~(LÜção. Entcnd~ que a ~~ãnda_ 
Consiste, sbbr~tlido, na assul)_ÇãQ da verdade pessoal. Faço 
este desafio ético_ c político, pal-a que ele ·valha _it_ão para 
o dilema que estamos vfvcildiJ hoje apenãs n'lãs ·para também 
todas as demais ci_rc;:unstâncias, quando eu entender politica
mente que devo obstruir, porque, enquanto e quando eu en
tender que devo-fazer o exercício. da obstrução·;-vou assumir 
puhlicarrtente issó. Arii_anhã, a imprensa dirá que c...;;te ColégiO. 
o Senado. não_ cumpriu com o seu dever. E, ria verdade, 
a maioria quer cumprir e- está impedida de fazê~_lo por uma 
minoria. Desculpe, caro Senador Maurício Corrêa,-a veemên
cia. mas, realmente, as minhas palavras nascem de; uma pai~ 
xão, a paixão pela dignidade da pessoa humana, enquanto 
um ser que assume elegantemente a sua própria verdade. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA - V,- Ex• não tem nada 
que des_c_ulpar, porque engrandece o_m_eu discurso_,_ _que é mais 
um desabafo da minha tristeza, caso -essa m_at_é.ria não s~ja 
votada hoje. 

E quero dizer ·a V. Ex_• que procede a sua preocupação 
com relação a essas inconstitucionalidades. Claro que o Go~ 
vemo tem feito 'inc-onStituCiorl.alidades pelo seu lado isolada~ 
mente. Agora, mesmo o Decreto nn 177, que permite a empre
sas privadas utilizar~se de âados do si_stema de.te!efone, me 
parece extremamente inconstitucional e será objeto .da nossa 
apreciação futUra:mente. - _ -

Mas, veja V. Ex~, na pauta de hoje-C na de ontem, de 
que tratamos essen.Gi:;tlmente? Autorizar o funcionamento. a 
concessão, a permisSãO de rádios e televisões. Issô- é que temõs
feito ultimamente. QUandQ_aparece uma matéria grave Como 
esta, que envolve toda a sociedade brasjleira, não se quer 
dar a urgência indispensável. Ora, damos, pela Constituição, 
urgência até- par~C conceder uma rádio; qUe o Sr. Antônio 
Carlos Magalhães deu às rriilhares na gestão passa~a. ~~t.amos 

apreciando, até agora, todas as rádios e telçvisões concedid<:ls 
pelo Governo paSsadO ~ e sabemos a forma como isso foi 
feito_:___ e não-vOtamos a lei salarial, que é do trabalhador. 

- Atribuímos mais importância à rádio do caixapregos, do 
cafundó, do que exatamente a uma questão dessa natureza. 

De modo que V, Ex·' não tem nada que desculpar. Pelo 
_ cotitrário, melhora o meu pobre disc-urso, feito, como eu disse, 

soh o impacto de uma emoção, por verificar que corremos 
o_ r;sco de_ não v_o_tar algo extremamente importante neste 
instante. 

O Sr. Mário Covas- Permite-me V. Ex·' um aparte? 

O SR. MAURÍCIO CORRÉA- Ouço V. Ex' com prazer. 

O Sr. Mário Covas- Senador _Mãurício Çorrêa, V. Ex• 
acaba de fazer algumas considerações que encaram o problema 
de maneira absoluta. A pieocupaÇãó de V. Ex·· se centra 
no_seg~intc fat9: amanhã, o que se _dirá? Tendo-se esgotado 
o mês de agosto, último prazo para uma lei com vigência 
estendida até o seu último dia, o que se dirá é que o Senado 
Federal- menos que O Congresso Nacional.- n;lo Cl!-mpriu 
a sua obrigação; tendo a possibilidade de votar uma lei ainda 
hoje, não o fez. Portanto, é passível do crime de omissão. 

_ Gosfafíol";-poréril, de fazer uma consideração de maneira relati
va. Estou longe de _estabelec_er_ um_ braço de ferro n_o_ que 
-se ·refere à condu-ta ética entre o Po9.er Legislativo e o Poder 

.. EX:cc~tiv:o~ _Suponha V. Ex·' a seguinte hipótese: o Senado 
Federal hoje não vota e, amanhá; o PiesideQte da República, 
louvavelmente aplaudido pela Nação, edita uma medida provi~ 
s6ria, fixando diretrizes para esse problema, em face da_ornis
são do Senado Federal. O que se dirá a esta J:';-1açã_o? Volto 
a insistir. Não apresento nenhuma Çlroposta de disputa ética; 
não a considero uma disputa igual. Mas, a rigor, suponha 
que esse fato ocorra. O que se dirá a partir daí? Já.nâo apenas 
o Senado Federal, mas o Poder Legislativo, uma vez ma_is, 
descumpriu a sua obrigação, e o Poder Exeéutivo foi obrigado 
a acudir correndo, para que a Nação e os trabalhadores tives
sem uma resposta à sua demanda. Precisamos parar com as 
espertezas que compõem o processo de _elaboração lcgi_slativa 
nesta Casa. Já vi votar lei complementar dentro deste plenário 
por voto das Lideranças e não havi~ uma norma re.gimental 
a impedir isso. E, neste instante em que um número muito 
maior do que o necessário para aprovar a medida quer vê-la 
votada, a falta de assinatura de um único partido impede 
que se vote. Não impede que se .vote co.ntra, não; impede 
que se vote. porque a coragem política reside na afirmação. 
O Líder do meu partido. em boa hora, acaba de fazer ~:1m 
discurso propondo um entendimento nacional. Ora, um enten

·runiellto nacional pressupõe que as -pessoas se sentem em 
volta da mesa, olhando cada uma ao nível do horizonte._ Não 
há cabeças que s_e situam acima e o~tras que são obrigadas 
a falar com os olho~ alevantados. E preciso que haja, no 
mínimo, igualdade de intcrlo_ç_u_ção, e o ent~ndimento nacional 
começa em petit comité num lugar chamado Congresso. Aqui, 
em déterminádo instante, a Câmara dos Deputados tomou 
a iniciativa, pela ··sua comissão competente, de propor Um 
projeto de lei que foi o bjeto de profundas, contínuas, extraor
dinárias discussões, num foro muito mais cqmplicado de se 
buscar resultados do que é o Senado, e finalmente aprovou 
o projeto. Não discuto. até não é o instante de fazê~lo, pois 
neste momento não estamos falando sobre a qualidade, as 
virtudes ou os defeitos do projeto. Não estamos em fase de 
discussão do projeto. EstamOS mima preliminar para que pos
samos discutir o prOjeto, aqu-ela de que possamos votar. Pa.ra 
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isso nos falta a assinatura de um grupo de senadores. Ora, 
em nome do quê? Em nome de que esse grupo de senadores 
pertence a um partido que apóia o Governo? Ora, mtiitó
bem! Ninguém lhes pede que façam diferentes. Permitam sim
plesmente que se exercite ·a ato democrático de votar e votem 
contra o projeto, se- o julgarem fora do interesse do GOVefnç. 
Só vi a obstrução prevalecer d_essa forma em uma- épOCa:: 
na da ditadura militar, ei:n que a maioria faZiã. Obstrução. 
Havia um mecanismo chamado "de_çurso de prazo" e através 
desse mecanismo conseguia-se aprovar matérias pelo exercício 
do não-voto. Ora, nes_te instante, estamos com um projeto 
que disciplina uma matéria que só Csfá legislada para vigência 
até 30 de agosto. Cabe-nos aprOvá-lo ou rejeitá-lo. O que 
não nos cabe é dar uma legítima razão para que ó Presidente 
da República nos puna pela omissão, tomando a iniciativa 
de editar urna medida provisória. Nós, que vivemOs recla
mando que o Executivo passa por cima do Legislativo e edita 
medidas provisórias. Neste instante, abrimos mão_ do_ a_to__!ie _ 
de natureza regimental vai ao limite de dizer. ou há 56 assina
turas para que se possa votar rapidamente ou, então, o ato 
de votar - e para a aprovação da matéria exige-se muito 
menos do_ que isso -não poderá ser realizado, nem mesmo 
quando a matéria legisla sobre algo que, ao final da semana, 
não terá mais nenhuma legislação a torná-lo válido. De forma, 
Senador Maurício Corrêa, que acho que é alguma coisa que 
não se perpetra a favor do ExecutiVo e c:Io Legislativo. Só 
há uma maneira pela qual essa relação "apoio" ou "oposição" 
ao Governo nãO pode se manifestar: é quando se faz em 
detrimento do Poder a que pertencemos. Essa atitude agora 
nem favorece, nem desfavorece o Executivo. Desfavorece o 
Legislativo, coloca cada um de nós, por vontade própria, na 
contramão das aspirações d_a sociedade. E o faz em nome 
de quê? Em nome de que o Executivo não o quer? Perfeita
mente! Quem entender _assim que vote contra! É até possível 
que essa posição seja vitoi"iosa, mas nesse instante o Congresso 
terá dito: "Não aprovamos a medida, porque não chegamos, 
enquanto sistema bicameral, a uma composição que permitisse 
a aprovação". Mas teremos assumido que somos contra uma 
proposta. O que não se pode fazer é transferi{, pura e simples
mente, para o ExecutiVo, o papel de, como-censor _da _coisa 
pública, ser capaz de atender aos reclamos da sociedade_ e 
compelido a fazê-lo pelo método estranho da medida provisó
ria, exatamente porque o Legislativo não é capaz de cumprir 
a sua missão; porque, por falta de assinaturas, omitiu-se da 
tarefa de votar. V. Ex~ tem toda a razão na indignação que 
manifesta, que é sobretudo voltada para quem tem apreço 
pelo Poder Legislativo. Isso não significã. ne-nhum desapreço 
a qualquer outro poder, muito menos ao ExecutiVo,- mas cons
ciência de que este poder, por ser o-mais legitimamente demo
crático na sua_ constituição necessariamente .é o éiíibrião, é 
o infcio, é o meCaiiíSIDõ natural de formação de qualquer 
idéia de entendimento ou pacto nacional. Se n-ão somos capa
zes sequer de chegar à etapa de votar uma proposição aqui 
dentro, na qual cada um ganha dimensão própria para decidir 
a favor ou contra, com que autoridade poderemoS reivindicar 
qualquer outra atitude, qualquer outro dado, seja ele da socie
dade, seja ele do Executivo"? E ser~mos cobrados, não apenas 
pela sociedade, mas, sobretudo, pelo Executivo, que dirá: 
"Ainda uma vez, essa gente que vive a reclamar de medidas 
provisórüiS foi incapaz~·-porquc· se tratava de terceiros, de 
resolver problemas que esta Nação demandava. Nessa alterna
tiva, sem outra hip6tese, parto para a edição de 14ma medida 
provisória, para que esse problema possa ser solucionado". 

Cabt: total e adequada razão a V. Ex~ É preciso que abramos 
mão desse sentimento de inviabilizar a possibilidade da afirma
çàó-, exatarn.ente pela negação de uma assinatura. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA- Imagine V. Ex• que 
todas as lideranças - as que quiseram - participaram desse 
ente~dimento. Estive no Ministério da Justiça, o Senador Mar
co Maciel também, está aqui o nObre D-eputado Hum_be_:rto 
Souto que também lá esteve, todos acompanharam essas nego
ciações. Estivemos presenteS, estamos em condições de votar. 
Mudar, a essa altura, o quê? 

E V. Ex' salientou muito bem. Se nós não votarmos, 
amanhã, seguramente, oJornal Nacional vai, em manchete, 
dizer: "Senado Federal nãQ cumpriu a sua obrigação. Não 
votou a Lei de Política Salarial". O Jornal da Manchete vai 
dizer a mesma coisa. Todos os jornais yão dizer que_ o _Con
gresso, especificamente o Senado, não cumpriu com a sua 
obrigação. E isso é triste para nós, sObretudo se eles compa
rarem que votamos a antecipação dos vencimentos dos servi
dores e, antes que a Câmara tivesse v_ojado, já no Sen~do 
corria a lista para votar o aumento dos servidores do -senado, 
da Câmara, e o nosso. Agora, pergunto: que moral temos 
para não votarmos a política salarial do trabalhador? É essa 
a indagação que formulo a esse extraordinário companheiro 
que é Marco Maciel. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Antes de 
V. Ex~ concluir, e tendo em vista a solicitação de vários Srs. 
Senadores, a Presidência permite-se esclarecer à Casa que 
já chegaram à Secretaria-Geral da Mesa QS autógrafos refe
rentes ao aumento do Poder JudiciáríO, St.!premo Tribunal 
Federal, Superior Tribunal deJsutiça e Tribunal de Çontas 
da União, matérias que deverão integrar a Ordem do Dia 
das próximas três ou quatro sessões que ainda hoje deveremos 
realizar. 

Daí por que a Mesa apeJa aos Srs. Senadores, no mo
mento em que o nobre líder do PDT ocupa a tribuna, para 
que ninguém se afaste do plenário, porque, além dessa matéria 
que agora se discute, que é a fixação -das diretrizes d_ã política 
salarial, deveremos também apreciar no-ritO regimental da 
urgência urgentfssimá, o aUmento do Supreinolribunal Fede
ral, do Tribunal de Contas da União e do Superior Tribunal 
de Justiça, matérias que já fOram examinadas conclusivamente 
pela outra Casa do Co_ngresso. 

Era a informação que a Mesa desejaVa dar a V. Ex\ 
um dos mais brilhantes causídicos da Casa, ~m atuação nos 
tribatia"is superiores, e aos demais colegas. Devemos perma
necer _no plenário/orque, possivelmente, três outras sessões 
serão realizadas. essa a intenção da Mesa, com a chancela 
também das lideranças partidárias. 

. O SR. MAURÍCIO CORRÊA - É muito oportuna a 
intervenção de V. Ex~. que é m8is uma justificativa. Vamos 
autorizar o aumento dos outros Poderes e não vamos autorizar 
um pífio reajuste dos trabalhadores brasileiros. Isso é incom
preensível! Mas quero concluir, fazendo um apelo ao meu 
nobre e particular amigo, Senador Marco Maçiel, um homem 
de uma visão pública muito grande, chefe da Casa_ _Civil do 
Governo passado, Ministro da Educação, Senador por vários 
mandatos •. Deputado Federal, Governador de Pernambuco, 
um homem de visão extraordinária. 

Senador Marco Maciel, deste seu amigo, que o admira, 
V. Ex~ pode contar, no que estiver ao meu alcance, para 
a governabilidade do Presidente da República, para ques
tionar uma medida provisória, para examinar esse elenco de 
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emendas constitucionais, o chamadopacotão que deve e;_star 
chegando, para conversar sobre as instit!Jiçõcs __ brasileiras. 
Mas. para mantê·las, é preciso em prinieiro lugar, darmos 
condições aos trabalhadQre.s.. E estamos tentando resolver os 
outros prohlemas sem resolver esse, que é crucial. Daí o meu 
apelo particular a V. Ex\ para que autorize os seus compa
nheiros e correligiOnários assirtarcm __ o- pedido de urgência ur
gentíssima para, nos termos regimentaiS, teirilos~ condiçç;es 
de votar, ainda hoje, essa questão da política salarial. E o 
apelo sincero que faço a V. Ex•, do fundo do meu cqração, 
porque se trata realmente de urq_a qa·estão importantíssima, 
para todos nós. Podemos discutir todas as matérias aqui deil~ 
tro, mas nessa questão salarial, é impossível transigir. Que 
vete o governo! eu digo o seguinte: sou con~ra _p~~rulhamcnto. 
Fuí vítima do golpe de 64, respondi a vá~rios IPI\1, detesto 
qualquer tipo de cerceamento de liberdade. Não quefo "entrar 
na privacidade de_ninguém. Mas quero ressaltar um a_specto: 
o povo brasileiro precisa saber, hoje, quais são o·s SenadOres 
que assinaram -a. relação que está em poder do Senador Chagas 
Rodrigues. 

TemOs que votar essa matéria hoje e há quorum em Plená~ 
rio. Se nãO cohscgul~mo~ vCJ:tá~la, que se responsabilizem 
aqueles que não assinaram o pedido! 

O Sr~ Amazonino Mendes- Permite-me V. _Ex~ um apar-
te? 

O SR. MAURÍCIO-CORRÊA - Concedo o aparte ao 
nobre Senador Amazonino Mendes, com o maior prazer. 

O SR, AMAZONINO MENDES- Ilustre senador, acom
panho atentamente a brilhante exposição que faz V. Ex~ E 
bem _a propósito, confesso que, ab initio, me inclino, de pron
to, em aceitar a te_se esposadã pOi"V. Ex~ Há dois pormenores, 
contudo, que justifiCarão-unút ou outra resistência a esse apelo 
tão bem construído e exposto pelo nobre senador. Diria que 
o primeiro aspecto é_exatamente a necessidade em se ter 
coragem. Nenhum Congresso, nenhum parlamentar, nenhu
ma Cas_aL_egislativa pode ter autonomia, dignidade, segurança 
e respeito, se funcionar sempre corri medo da imprensa: a 
imprensa passa a ser o Congresso. Acredito que esse seja 
o mandamento primeirO, para que o parlamentar possa exer
cer o seu mandato com isenção_e externar s.empre o seu voto. 
O segundo aspecto é um caso específico, ao meu entendi
mento. Sou novo nesta Casa, mas confesso aos Srs. Senadores 
que, em inúrrieras-vczes, vb_tei sem saber o que estava vot_an
do ... ComO a grande maioria! Veja, tem_gs em mãos um pro~ 
jeto de extraordinária significação. Chegoü hoje ao Senado, 
e hoje mesmo temos que votá-lo. Com relação ao raciocíriio 
expendido por V. Ex~ de que, praticamente nada teríamos 
a aduzir ao projeto que chegou da Câmara, gostaria de dizer 
o seguinte: primeirO; o Senado ddxade ser u;na Casa revisora 
e se submete, de pronto, ao que vem da Câmara; segundo, 
entendo que esta matéria não _é pacífica. Veja a agonia dos 
Governadores do Nordeste; há pre(eituras que estão extrema
mente apreensivas com Q qUe pode acontecer com o paga
mento dos seus servidores. Há.a ameaça, inclusive, de desem
prego em massa. Faço este esclarecimento, ilustre senador, 
porque eu ainda - e digo ainda - não assinei a solicitação. 
Não estou afirmando_ que não vou assinar o pedido que corre 
no plenário para que se tenha essa vOtação na tarde: de_h_oje. 
Mas devo dizer a V,_Ex~ que eu não o fiZ; não pOrqueesteja 
atrelado à defesa do Governo._ Quero -deixar extre.ma{11eQte 
claro aqui nesta Casa: estou atrelado .à .minb_a_ consciência. 
E quando digo aiilda não assinei, posso, inclusiv~, enriquecer_ 

as minhas palavras, porque sou Líder de um ÍJequeno Partido 
em que os li~erados têm a _maior liberdade possível nesta 
Casa. Não conversei com nenhum, todos são iltdepCndentes, 
to~os sabem perfeitamente o que devem fazer neste momento_. 
Ocasionalmente conVersei" COm ~m-companheiÍ"o quC. coinCi
dentemente, externou o seu desejo de não assinar. Estive 
váiias vezes com o Líder do Bloco, Senador Marco Maciel, 
que tem seus encargos, tem seus problemas; fiz ver a S. Ex• 
o meu ponto de vista, que permito~me não externar _aqui, 
na presença de todos, pois foi um assunto que se tratou, 
praticamente, entre companheiros. Aguardo, tão-somente, a 
sinalização da Mesa para tomar uma posição. E, terminando, 
agradeço a gentileza de me conceder o aparte. A matéria 
não~ pacífica .. e, aqui, aproveito o ensejo para 111vrar o meu 
protesto: - E impossível ser senador assim! E impossível 
legislar com consciência nesses termos. Uma matéria de tal 
importância nos chega hoje, e hoje mesmo temos que votar. 
Ooorreu,-inclusive, há poy.co tempo nesta Casa, uma votação 
com relação ao Planin, em que tivemos emendas de plenário. 
A Mesa determinou que um membro da ConiísSão de Assuntos 
Econômicos prolatasse parecer, em plenário, e votou~se, e 
consumou-se a votação. Recentemente, tivemos igual procedi~ 
mente com relação à Lei de Informática, ma~ se tomou outro 
entendimento. Nós, senadores novos nesta Casa, fícamoS iii
discutivelmente perplexos e em permanente dúvida. Enfim, 
meu caro senador, quero cumprimentá-lo pela brilhante defe
sa que faz, com certeza, com _conviCÇão e _çom ã setiedad~ 
que sempre caracterizam V. Ex·', mas faço a ressalva para 
que terceiros não possam fazer inferências el'rôheas ·ao meu 
C?tráter ou meu respeito. -· -

O SR. MAURíCIO CORRÊA ~:Conheço V. Ex• e sei 
que realmente fala com sinceridade. Com relação à imprensa, 
evidentemente não é o seu caso_ nem é o da maioria dos 
Senadores, ninguém_ aqui a teme. Quando se fali que a socie~ 
dade precisa de conhecer tais fatos, é porque eles realmente 
devem ser divulgados, mas não por temor à imprensa, sei 
que V. Ex~ jamais teria es~e tipo de temor. Na segunda parte, 
quero manifestar uma ceriã disCOi"dâ.ócia, pOI'qtie, pela primei:. 
ra vez -e já o affrrrlei aqui" anteriormente - fomos convi
dados pela Liderança do PMDB na Câmara dos Deputados. 
O Deputado Genebaldo Corrêa mandou que fôssemos avisa
dos para as reuniões_. EstiVemos lá, juntamente coril o Senador 
Mansueto de Lavor, o Senador Cf:Iagas Rqdrigues, o ~enador 
Marco Maciel e muitos. outros Senadores, participando das 
discussões. Concordo com v. Ex' quando diz LJUC e preciso 
acabar com esse sistema, essa prática de, vindo u projeto 
da Câmara, sermos obrigados a votá-lo imediatamente. Mas, 
com relação à política salarial, havíamos feito um entendi
mento. O que houve foi um atraso de um dia, pois tentaram 
ainda buscar uma solução no t!_Jtimo dia. Esse projeto deveria 
ter chegado aqui ontem, para que tivéssemos, na prática, 
três dias ou duas sessões ordinárias, para incluí~ lo, pelo sistema 
normal de autorização de lideranças, no regime de urgência, 
lamentavelmente isso não aconteceu. Mas quero dizer que 
conheço a independência de V. Ex' Quanto às razões de qUe, 
em determinados Estados, as prefeituras não poderão pagar 
o salário mínimo, já expliquei, já expus o meu ponto de vista 
de que essa prática sempre existiu. Toda vez - está -ali o 
Senador que foi governador no Maranhão, um Estado com 
dificuldades- que há aumento do salário mínimo, as prefei~ 
_turas não _o pagam~ É: uma situaç_ão na natur~za sociológica 
ço_ro_que as prefeituras têm convivido e o_próprio povo; mas 
a ~_ituação desses é díferen~e daquela do trabalhador urbano. 
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Em determinadas regiões. o trabalhador rural precisa receber 
um tcto, o salário mínimo para poder Sustentar-se, do c_ontr_á-
rio passa fome. --

Eis as razões pelas quais entendemos ser o assunto inadiá
vel. Conhecendo o Senador Amazonino, creio que S. EX:· 
vai assinar-o nosso pedido de urgência, permitindo que vote-
mos hoje a matéria. _ 

No mais, reitero aqui o apelo àqueles que não assinaram, 
para que colahorcm com a imagem do Senado, para que nos 
ajudem, enfim, a Votar uriiã. quesiao de crucial importàilcia. 

O Sr. Magno Bacelar- Senador Maurício Com~a. _y_, 
Ex" me concede um aparte? · 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA Pois não. Senador.-

O Sr. Magno Bacelar- Senador Maurício Corré_a_, estan
do V. EX'' na tribuna, não havia motivo para que o aparteasse, 
vez que V. Ex• fala em nome do meu partido. Mas _quero 
alertar esta Casa, nobre Senador. no Sj!_ntido de que a maior 
crise brasileira é a da __ descrença, da .d.e-.&e.sperança. O povo, 
com suas dificuldades,_ vai assistindo a atos e mais aJos_to'rna. 
rem-se desilusão. Apelo a todos os Srs. Senadores para que 
não aumentemos essa fru_stação, quando o Governo faz __ um 
apelo à sociedade_ para o diálogo, e a sua bancada __ s_e _ _rç_çu_s_.u 
a prociciar o debate desta matéria- de tão grande impOrtância. 
Faço um apelo a todos_os_Srs. Senadores, repito, para que, 
amanhã, não aum.enfemos eSsa frustração, mOstrand9_ ao po
vo, pelos nossos atos ou pela nossa omissão, que ele mandou 
a esta Casa reprcseritarites do -·~faz __ de_- cõnt_ã_", Sr. Seuador 
Mauricio Corrêa, congratulo-me com v. Ex .. eüagO-lhe minhu 
solidariedade pelas palavras que proferiu. -- -~- ---

0 SR. MAURÍCIO CORRÊA .,-,-O apelo de V. Ex··. 
estendo-o aos Senadore5 que ainda não assinaram o requeri
mento. reafirmando que a nossa lista já cres:eu de mais alguns 
nomes; estamos heirando já a obtenção do coeficiente neces
sário. Seguramente, depois o Senador Chagas. Rodrigu~s dir_á 
quantos faltam_. _ 

Na expectativa, portanto, de que possamos cumprir essa 
obrigação e esse dever, agradeço a paciência de todos, inlusivc 
a do Presidente. não poderia deixar de conceder apartes tão 
importantes que melhora_Glm_c adensaram c_ste meu rápido 
pronunciamento, porque era essa_a_inte_nção. 

Era o que tinha a dizer, S_r. P(esidentc_. (Muito bem!) 

Durante o discurso do Sr. Maurt'ció Corrêa, o Sr._ 
DirCeu Carneiro, /"Secretário, deixa a cadeira da prf!si
dência, que é oCLipada pelo Sr. Mauro Benet•idf!s, Pres~
dente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevidcs) - Çoncedo 
a palavra ao nobre Líder Humbt.:rto Lucena, para urna comuni
cação de Liderança. 

O Sr. Marco Maciel- Sr. Presidente, V. Exri concedeu 
a palavra ao Líder Humberto Lucena. Gostaria que V. Exd 
me considc_rasse inscrito para falar sobre o mesmo tema, logo 
após a manifestação do Líder do PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevidcs) -V. Ex· será 
atendido, nobre Líder. 

Portanto, fala o Senador Humberto Lucena e, logo em 
seguinda, a Mesa assegurará a palavra a V. Ex". 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB - P]l._COll!() 
Líder para uma comunícação de Liderança.)- Sr. ~r_e_sidente 
e Srs. Senadores, tem sido permanente o protesto _dQs _Srs. 

Senadores, pelo fato de os projetas de lei aprovados pela 
Câmara dos Deputados cht:garem, aqui, à última hora, às 
Vés-peras, muitas vezes, de um limite fatal de tempo. Estou 
de pleno acordo com esse sentimento, pois, na verdade, o 
Senado é uma CaSa -revisOra e tem o d_ever d_e se _debruçar 
sobre cada proposição e procurar, na medida do possível, 
através de emenQas, .aperfeiçoá-la, para que, em seguida, se 
fOI- O caSo, retorne à Cârri3.ra dos Deputados. Pronunciamen
tos neste sentido têm sido feitos constantemente, neste ple~ 
nário. 
____ Mas, Sr. Presidente e Srs. Senadores, gostaria de dizer 
que, no caso específico do Projeto de Lei Saladãl, que, hoje·, 
chegou ao Senado, estamos diante de uma excepcionalidade. 

Senão vejamos. Nas negociações levadas a efeito_naCâ_
ma_~a__dos Deputados- como, aliás, lembrou o nobre Senador 
Maurício Cor-rêa, no seu pronunciamento -dia a dia, hora 
a hora. todas as bancadas representadas no Senado, através 
ou de seus Lideres ou de seus Vice-Lideres, estivemos sempre 
presentes às várias reuniões que se sucederam no gabinete 
do Líder Genebaldo Corrêa, do PMDB, na tentativa de um 
denominador comum em torno dessa matéria de palpitante 
interesse nacional, particularmente na hora em que vivemos, 
.de imensas dificuldades para a maioria das populações urbanas 
e rurais, cosntituída de trabalhadores que vivem, sem dúvida 
alguma, num arrocho salarial sem precedentes conhecidos no 
pais. _ . . 

Não desejo discutir~ nesse instante se os r'eajllstes salariais 
repercutem ou não no processo inflacionário, até porque lem
bro-me hem de urpa assertiva da então Ministra da Economia, 
F3iêiid'a _e Planejamento Zélia Cardoso de Mello)eita da 
tribuna desta Casa, quando convocada, para falar sobre o 
Plano Collor I. Afirmou ela, que os reajustes salariais não 
influíram na inflação. Suas -declarações estão nos Anais do 
Senado. 

Muito ma:is do que os :-eajustes salariais devam repercutir 
no rCCrudecimento da inflação que aí está, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, o aumento imoderado das taxas de juros prati
c..1.das no mercado financeiro, sob a responsabilidade do Go~ 
vemo, que é quem executa a política monetária. 

---os jornais de hoje noticiam a alta_ dos juros. As taxas 
passaram, nestes últimos dias, a coeficientes insuportáveis. 
Vários -em-presários, notadamente do Rio de Janeiro e de 
São Paulo, declararam à imprensa, que isso, inevitavelmente, 
fan!_ conr que os preços subam ainda mais, pois todos eles 
confessam que serão obrigados a repassar essa majoração Uos 
juros aos preços d9s produtos de bens e serviços que serão 
oferecidos ao consumidor. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, desejo secundar com toda 
veemeilcia, em nome da bancada do PMPB no Senado, o 
apelo do nobre Senador Maurício Corrêa, Líder do PDT e 
dos demais Lideres que o apartearam, ao ilustre Senador Mar
co- Maciel, para que S. Ex~. com a sua sensibilidade política 
e com a sua responsabilidade de Senador de uma Região 
sofrida como o Nordeste e de Líder do Governo e do Bloco, 
PFLIPRN, concorde com a realização de urna sessão extraor
dinária, segli'i"da a esta, para votarmos, em regime de urgê~cia 
urgentíssima, o projeto de lei da Câmara sobre a nov_a política 
salariaL 

Tenho para mim, Sr. Presidente, Srs. Senadores- isso 
foi bem posto, sobretudo no aparte do eminente Senador 
Mário Covas ao Senador Maurício Corrêa- que, se há discor
dância entre Oposição e -Governo eài relação ao texto da 
'Cáffiãra;j)oderemOS dirimir a COJ!tenda no VOtt?.-
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Nós da Oposição estamos dispostos a aprovar o texto 
que veio da Câmara dos Deputados, porque entendemos clara~ 
mente que. após tão delongadas negociações entre todas as 
Lideranças do GovernQ _e da Oposição- com a participaÇão, 
indusive, de perto ou de longe, de autoridades da área econô
mica e do próprio Sr. Ministro da Justiça, o emiii.ente Senador 
Jarbas Passarinho - não tem o Senado Q_ que acrescentar 
ao que foi ali aprovado. 

Mas se, porventura, a lideranç_a do Governo neSta Casa 
entende que deve suprimir algo do que veío da Câmara do~ 
Deputados, que ofercçaosseusdestaques à Mesa, e vot3remos 
democraticamente. Seri_ão for possível-o_que seriao melhor 
-um consenso, em torno da aprovação da matéria. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, falo assim porque, se hOu
ve divergências maiores entre as lideran_ç_a_s:· _do GoVerp9 __ e 
da Oposição na Câmara dos Deputados, pelo menos em-dois 
pontos a decisão da Câmara aproxima-se muito do que preten
dia o Governo: 1~) quanto ao piso salarial, o Governo chegou 
a admitir 40 mil cruzeiros e a OposiÇão aprovou·,-pafa setem
bro, 42 mil cruzeiros; 2~) quanto à indexação até ttê~rs-alários 
mínimos, houve divergência, apenas, sobre o _ _mecanismo. Nes
ses dois pontos, que são as linhas mestras desse projeto de 
lei salarial, o Governo e a Oposição-, portanto, estão bem 
próximos. -- _ ____ ___ _ _ 

Assim, podemos fazer o entendimento cm torn9 do pro
jeto da Câmara e, se a Liderança_ do Governo, como disse, 
não concordar em aprová-lo totalmente, que apresente os 
seus destaques c se submeta à decisão soberana deste P_leu,á_rio. 

O importante é que o Senãdo cumpra com os seus deve
res, como bem salientou o nobre SenadoJ José Paulo Biso! 
no seu brilhanfe aparte ao Senador Maurício_ Corfêa. ___ ~ 

Não nos podemos omitir porque·,~ ·s-e se tratasse de um 
projeto que não tivesse sido negociado exaustivamente, com 
a presença, como disse, de todas as Lideranças de Bancadas 
do Senado Federal na Câmara dos Peputados, tudo bem. 
Mas, no caso, repito, houve urna negociação demorada, deta
lhada, aprofundada. e o que nos veio reSultou de u_m en_tendi
mento que não foi_[elto apenas no Congresso Nacional, mas 
com a sociedade civil, porque participaram também lideranças 
sindicais, representantes da_CUT, da CGT etc. que, em muitos 
casos, ou em quase todos, foram até derrotadas nas Suas reivin
dicações, que eram bem maiS amplas, diante do arrocho sala
rial que af está. 

Sr. PreSidente, Srs. Senadores, quero alertar ainda o no
bre Líder Marco Maciel para um aspecto importante: o reque
rimento de urgência urgentíssima que estamos por encaminhar 
à Mesa, a esta altura, já conta com ·qüase crnqüê'rífá assina:.:· 
turas; portanto, muito mais _do _que a maioria absoluta do 
Senado Federal, composta de 41 Senadores. 

Ora, se a maioria ·absOluta do Senado Federal .(!!m o 
poder de aprovar projetas de lei complementar, por·qUe não 
nos curvarmos à maioria -absoluta para concedermos urgência 
urgentíssima a um projeto de tanta repercussão na opinião
pública brasileira? Nesse particular, lembraria en passant; ao 
nobre Senador Jut9.hy Magalhães, autor da reforma do Regi
mento que exigiu ·essas· 54 assinaturas, que devíamos rever 
essa exigência qtie me-parece-intabível. 

Sr. Presidente, Srs. Senadpres, tenho certeza d~_.que, 
depois de ouvidas as palavras de todos os partidos nesta Casa, 
o Senador Marco M-ªçiel certamente virá ao ·nosso encontro, 
e mais do que isso, S. Ex~ reconhecerá que a aprovação desse 
projeto no dia de hoje é uffi reclámo na"Ciõ"nal, porque, se 
o Senado porventura deixar ultrapassar o prazo de_ vigência 

da atuallei salarial, que é 3l.deste mês, sem urna decisão,_ 
est~rá .nos expondo à ediçà.o de urna nova medida proviSória, 
pelo Senhor Presiente da República, sobre política salarial. 

- -É bem verdade que o nobre líder do Governo já me 
Dis_se, e a outros Lí_9.~res, e a outros Srs. Senadores, que 
poderia assumir o compromisso de cJue,- eSsã medida víiiã. 
Mas sabe ,S. Ex~ que a política tem as suas circunstâncias. 
Quem sabe o Senhor PresiQ~nte da República,_ pressionado 
por ·bUtros- fatos e por oútras .. lideranças, pÕderia terminar 
por assinar uma medida pro viSO ria Sóbre ·saláriOs, o que seria 
uril total desprestígio pata o Senador M~lfCO Maçiel e para 
o Senado. 

Faço, portanto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o apelo 
tãmbém do PMDB, ao nobre Líder Marco Macie:I, para que 
S. Ex~ atenda ao Senado e à Nação_. S. Ex\ como lá--disse, 
terii u~a grande reSpõnsabilidade põlttica e haverá de sentir 
que falamos em defesa dos traba_lha_d_o_res brasileiros. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a i)illavra ao n-Obre Líd~~ Marco Maciel. 

O SR. MARCO MACIEL (PFL- PE. Como Líder, pro· 
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, manifestO-me, neste fim de tarde, 
em resposta aos discursos aqui proferidos pelos eminentes 
Líderes do PDT, Senador Maurício Corrêa e Humberto Luce
na, do PMDB. 

S. -Ex~s feriram -qUeSião que tem· como-fulcro, a meu ver, 
um problema de ordem meramente regimental. Poderia dizer, 
que se trata de urna questão de procedimento. Por quê? Por
que, em verdade, o que se cogita, neste-iristaflle, é-a concessão 
de urgência urgentíssima à rnaté:Oa-que, comõ muito bem 
salientou o Sr. Presidente, ingressou nesta Casa há cerca de 
duas horas. Sabemos, S_r. _Preside~ te, que o piojetó erh tela
que diz respeito à nova política salarial e, de modO especial, 
à nova" legislação sobre o saláriõ míniiiló, teve início na Câmara 
dos D-eputados e lá permaneceu, Se não estou ·equivoCado, 
por até hoje à tarde, após ter ingressado, por provocação
do Poder Executivo, em fim de abril, ou começo de maio. 
Como a:quisesalientou, lá foi objeto de acesso de bales, ampfas 
discus~ões e, depois de muitas tentativas, foi finalmente votado 
e submetido, agora, à consideração da Casa. 

Veja, V. Ex~s Srs. Senadore~, que uma matéria· dessa. 
transcedência e importância, qtie conSumiu quatro meses na 
Càmªr:a ç:lo~ Deputados, há de exigir"- também no Senado. 
Casa revisora, posto que praticamos, no Brasil, o bicarne
ralismo -, o exame acurado e atento. dos Srs. Sena_dqres. 

-Tem-se dito, arniudadamente, que o _Senado, de_uma hora __ 
para outra, pelo exercício, com certa assiduidade, do instituto 
da urgência urgentíssima, se tem convertido em Casa mera
m,ente cha~J,celadora. E, de alguma parte, esse argumento. 
Sr. Presidente, tem a sua razão de ser. Friso_: o proji!to chegou 
·há horas. Não tivemos sequer tempo de ouvir _as nossas b<;~.n
cadas. 

Pela manhã, prenunciando a sua eminente chegada, ad
miti_co_nvocar _a bancada para a sessão de _hoje à tarde. Nem 
tempo para isso tiver posto que, por volta de meio-dia, já 
ptõcurado pelo Líder do PMDB Senador Humberto Lucen11, 
recebi~ a sua intenção de requerer· a urgência urgentíssima, 
o que me faz, cOnseqüentemente, deslocar-me para o plenário 
e sustar qualquer outra providência que pudesse adotar_ para 
ouvir o ,sentiment~ dos companheiros. 
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Não sei, Sr. Presidente, se esse é o melhor procedimento. 
Sei que o instituto da urgência aí está para ser exercitadO, -
mas creio que somente deverá sê-lo nos momentos em que 
as circunstâncias -se CaraCfe!'iiãteriJ, quando outra conduta não 
restar à Casa. O que nãO é, Sr. Presidente, faço "qüe"stãõ 
de frisar, a hipõtese-em espécie. . - -- --- . 

Vejam V. Ex•S, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que o 
projeto lido nesta se.ssão só agOra vai __ s·e_r- di~tritniído=· par:a-
conhecimento da Casa._Çreio que ·muitoS Srs. ·senãdores àind_a 
nem sequer tiveram tempo de lê-lo, observar seus diferentes 
dispoSitivos. - - _ _ __ 

Mesmo assim, s.r. Presidente, dispus-me- e reitero ago
ra a outros Líde:re.spartidários- à concederá rriatéria a urgên~ 
cia c, ou seja, urgêncià que garante a apréciação- do projeto 
em regime de urgência;mas não, Sr. Presidente, corii oaçoda
mento que pode prejudiCar O exato cumprimento d6_papel-
do Senado como casa_re_y_i_sru:a_. _ 

Aprendi com o poeta Edson Régls que a presSa aniquila 
o verso. Receio, Sr. Presidente, que a nossa pressa possa 
deixar de oferecer ao P_a_ís e, de modo especial, por parte 
do Senado, venha-se obstar de oferecer um projeto com o 
exame adequado, com uma análise como convém a uma Casa 
revisora. 

Mesmo porque, Sr. Presidente, sabe-se que o projeto 
que para aqui veio agora foi um projeto-oriundo de uni substi~ 
tutivo concebido, pelo que sei, ontem à noite. Não se trata 
sequer de um dos projetes em tramitação na Casa, mas, rigoro
samente -posso estar_equivocado -de matéria nova, Sequer 
devidamente esclarecida pelo noticiário dos jornais, rádio e 
televisão. 

Então, Sr. Presidente, não vejo razão_ para a urgêricia 
urgentíssima, da hipótese. E disponho-me- reitero aqui
a conceder à proposição a urgência c, a chamada urgência 
de Líderes, que faculta o exame, cm tempo hábil, da matéria, 
o exame ágil da proposição. Isso nos habilita, inclusive, confor
me seja, a votar a matéria em uma sessão na_ terça.:. feira, 
ou, quem sabe, mesmo, em uma segunda-feira à tarde ou 
à noite. 

Prejuízo não há, Sr. Presidente, por duas razões_~ Em 
primeiro lugar, porque a proposta aprovada na Câmara, que 
poderemos manter aqui no Senado, dispõe, em um de seus 
dispositivos, que os efeitos da lei retroagirão a 1 o de setembro: 
O que vale dizer que não haverá vácuo legal. A legislação 
que está em vigor, expfralldo seu prazo em 31 ·de agosto, 
será logo substituída pOr uma nova lei, com seus efeitOs retfo"a
tivos a 1~ de setcnibro. Contudo, já houve aqui quem dissesse: 
"Mas podemos _ser colhidos por uma medida provisória que 
venha a ser editada pelo Presidente da República". Trata-se, 
como sabem V. Ex~~; de medida que tem amparo legal, ou 
melhor, amparo constitucional, prevista que está no árt. _62 
da Constituição. --- -- - - --

0 Presidente poderia exercitar esse inStitUtO, Valer-se des-_ 
se instrumento. Tive, todavia, o·cuidado de telefonar_ pa·ra 
o Ministro da Justiça, nosso colega, o Senador Jarbas Passa
rinho, indagando a S .. Ex~ se estava na cogitação -do Govérno 
tal providência. -- __ _ 

S. Ex~ fez questão de dizer, pedindo-me que transmitisse 
à Casa, que o Governo não cogita de baixai medidaprovtsói"la 
com_relação a esse assunto, e que está aguardando a con~lusão 
da análise da matéria -pelo Congresso Nacional e, no caso 
maiS específico, do Seriado da República. 

Houve quem dissesse aqui, e ouvi em· apai'l.es oferecidos
a oradores ne~te plenáriO-, que uma delonga nossa - mas 

que delonga, meu Deus se o projeto acaba de chegar? -
poderia comprometer a Instituição. 

Não sou daqueles, Sr. Presidente, que vêm esse perigo. 
Acho que a Instituição estaria exposta se não adotássemos 
os procedimentos previstos para a tramitação da matéria. 
Apreciá-la, submetê-la às Comissões é o que dispõe a Lei 
Maior. a Constituição, e as normas regimentaiS. 

Daí por que, Sr. Presidente, não ver rrizão para dizer 
qUe a Instituição estaria expOsta. Exposta estaria, a ín'eu ver, 
a contrario sensu, ~e aprovássemos a proposição sem o exame 
detido, não q~mo~_~H;io, SefD o exam~ cuiºadoso nãoaçodado 
da matéria em toda a sua extensão, em toda a sua profun-
didade. ·· 

Por isso, Sr. Presidente, entendi de usar a tribuna para 
fazer esses esclarecimentos e, ao tempo em que os faço, reite
ro, Sr. Presidente, aquilo que ofereci como" proposta ao Líder 
Humberto Lucena e Líderes de Paitidos que integram legen-
das de Oposição neSta Cisa. - -

Qual foi a proposição que ofereci, e que agora a repito? 
Foi de votarmos se possível, hoje, a urgência c, a chamada 
urgêncfa- çle Líderes, o que vai garantir um exame expedido 
da matéria por esta Casa, mais-do que isso, o que vai garantíf
urha análise da proposição e sua votação -de minha parte, 
nada a opor- quem sabe, na próxima segunda-feira_à tarde. 
Es_taríamos, assim, cumprindo duplamente, a meu yer, a nossa 
função: de um lado, não estaríamos nos excluindo de um 
eX3nie da matéria - exame que consumiu 90 ou 120 dias 
da Câmara- porénY, nãO faze lido Sua aprovação em 90 mi nu:: 
tos no Senado Federal. Mais, estaríamos, por outro lado, 
da mesma forma, oferecendo. fr~so, em tempo adequado, 
em tempo útil, a matéria à consideração do Poder Executivo 
e, conseqüentemente, à sanção, vetO, oU posterior promul
gação desta Casa, da providência aprovada~ 

São esses os esclar_ecimentos que gostaria de oferecer 
à CaSa: antes de encer.rar a sessão. 

O Sr. José Eduardo - Permite-m C V. Ex~ um aparte? 

~ O SR. MARCO MACIEL - Concedo o aparte ao nobre 
Séna:dor José Eduardo. 

. O Sr. José Edua~o- Sr. Presidente, nós ternos, nestes 
seis meses de experiência na Casa, assistido, em vários mo
mentos, essa pressão da urgência urgentíssima quando vota
mos proposições que trazem implicações para o País, sejam 
de ordem económica, de ordem jurídica, sem tempo de avaliá
las ~dequadamente._ Hoje, pressionado de novo pela urgência 
dQ_lé;rmll;tJ) da vigência salarial, pela ameaça de que o Execu
tivo venha a adotaruma medida provisória para regular uma 
legislação salarial que é atribuição do Congresso Nacional, 
Câmara dos. Deputados e Senado Federal, agora, estando 
soQ _essa espada de Dâmocles que, periodicamente, nos empa
reda, nos enCurrala, e_que é, a meu ver, a causa desses emba
raços que cerceiam a soberania do Senado, que limita as condi
ções de Câmara revisora que é esta Casa. 

Queri~, então, aproveitar este momento quase emocional 
que vive a Casa. :para registrar a causa desse tumulto, de 
t~ntasdores de cabeça, d~ tantO$ inc(jrnodo$, de. tant~s preocu
pações, ou seja, um tema como este o qual precisamos votar 
sem ameaça, seja ele de onde vier, sem a pressão do tempo. 
porque preciS3tnos ter _as condições de tefnp.Õ para avaliar 
as implicações, as conseqüências do que vamos votar. Eu 
queriã registrar qUe enquanto soberanamente -não eliminar
mos esses fatores institu"cionais que nos pressionam, qlie -nos 
encurralam, que nos encostam na parede, iremos eternamente 
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viver momentOs como este, e talvez seja a hora de ieflexão 
dos. nohrcs Sc:nadores de que o remédio para um problema 
como e5.te que vivemos-é extirpar a sua causa. Muito obrigado. 

O SR. MARCO MACIEL- Senador José Eduardo, aco
lho o aparte de V. Lx~ e agradeço as palavras que proferiu 
que, de alguma forma, vêm em respaldo da posição que aqui 
estou defendendo. E a infervenção âc V. Ex~ me_tr.az_.â CQJ.açãõ 
um fato muito oportuno. V. Ex~ foi Relator nesta Casa da 
nova-lei do Plano Nacional de InformátiCa, do PLANIN, e 
o é da nova Lei de Informática, e V. Ex~ sabe muito bem 
que as duas proposições aqui chegaram em fins do mês de 
junho; Líder do Go_vcrno,_não solicitei urgência -para a maté
ria, porque e"ritcnâiã.Ser cómplexa. E ainda ontem concordei 
com o adiamento da sua apreciação, para que não atropelás~ 
semos, com a urgência, uma análise mais acurada desta Casa. 

Sr. Presidente, o aparte do Senador José Eduardo, me 
dá ensejo de fazer essa consideração, pode parecer paradoxal, 
mas é verdade, sou Líder do Governo, mas_ não aquele que 
provoca as urgências. É sempre comum ver_0n_o Líder do Go~ 
verno o interesse nas urgências urgentfssímas. No entanto, 
Sr. Presidente, em que pese reconhecer que esses_instrumentos 
são importantes para o Poder Executivo, entendo que a Casa 
precisa do exame adequado da matéria e que a governabi~ 
!idade não está apenas-no Executivo, mas também no Legisla~ 
tivo, porque, quando falamos Governo, não podemos ver 
um poder só, temos que olhar os três poderes _da República: 
o Judiciário, o ExecutivO~ O Legislativo. Conseqüentemente, 
não p-odemos partir para o recurso freqüente c constante das 
urgências urgentíssimas. Ju-nhp deSte ano, muitas matérias, 
à última hora, chegaram oriun~as da Câmara doS Deputados 
salvo aquelas caracterizadamente de urgência urgentísSima, 
salvo aquelas, friso; caracterizadas de urgência urgentíssima. 
A nenhuma delas anuí com a apreciação em regime de urgên~ 
cia; salvo atendendo apelo de partidos de oposição, ou a Lei 
de Custeio"_ e de Bçnefício da Previdência. __ 

Por que trago isso a ·debate? Porque agora fui argüido 
que essa matéria for-votada em regime de urgência. E o foi, 
é verdade, mas não por provocação minha. Por mim-, Sr. 
Presidente, e pode ser paradoxal por ser Líder do Governo, 
a matéria teria ficado para agosto, aguardando a apreciação 
adequada por parte desta Casa. 

Sou a favor da urgêncía, a ela tenho recorrido, sempre 
que estão caracterizados os pressupostos_, de sorte a que isso 
não retire da Casa uma apreciação convenlente--das propo~ 
sições em curso. _ ----' . --- -

Sr. Presidente, dizem que a coerência não é um bom 
exercício para o político. Não participo Tntegfalmente deste 
ponto de vista. E tanto é que -estou sendo coerente. Tenho 
exercitado aqui da urgência, mas acho que precisamos ver 
quando os seus pressupostos estão caracterizados. É por isso 
que tenho sido cuidadoso com a sua concessão, sobretudo 
quando ela envolve a essas _urgências urgentíssimas, o «vapt~ 
vupt", para usar uma expressão hoje em voga. Essa é a reali
dade. 

Tenho sido cuidadoso. Não pretendia trazer a este Plená
rio estas considerações, mas me vi jungido a fazê-las por colo~ 
cações, todas bem-intenciOriadas, mas algumas equivocadas, 
que foram produzidas na tarde de hoje. 

Por isso, Sr. Presidente, desejo encerrar as _minhas pala~ 
vras. 

O Sr. Mansueto de Lavor- V, Ex~ m~ permite ~m aparte, 
Senador Marco Maciel? 

O SR. MARCO MACIEL- Pois não. 

O Sr. Mãnsueto' de' Lavor- Com todo respeito e atenção 
que V. Ex• merece, ouvi-o afirmar que o Governo não cogita 
da edição de medidas provisórias sõbre essa matéria. V. Ex~ 
sendo, como é de fato, Líder do Governo, eu gostaria de 
saber se isso representa um compromisso de V. Ex~ e do 
próprio Governo, no sentido de aguardar uma decisão do 
Poder Legislativo sobre o assunto, ou se é_ apenas uma infor
mação de que, neste momento, o Governo não pretende tomar 
essa medida, mas poderá ou não fazê-lo a partir do dia 1" 
de_ setembro. É só um esclarecimento, que eu agradeceria, 
se pudesse obter de_ V. Ex\ ao mesmo tempo me unindo 
ao_ coro de vozes, aqui, de eminentes senadores, no sentido 
de _que um artifíCío-- regimental não nos impeça do direito 
de votar a favor ou contra essa maté-ría;-respeitadas as-devidas 
posições. Mas seria triste, lamentável para nós e frustrante 
para toda so_ciedade brasileira, se um mero artifício regimental 
oontomável nos impedisse de. exercer o direito sagrado que 
ternos aqui de votar uma matéria tão importtmte. Mas não 
é o caso. O importante era sabe_r de V. Ex~ se realmente 
a informação que transmitiu neste pronunciamento representa 
um compromisso do Governo. O Governo decidiu não editar 
medida provisória sobre essa matéria e aguardará a decisão 
do Senado Federal. 

O SR. MARCO MACIEL- Senador Mansueto de Lavor, 
para responder de forma tanto possível quanto exata à mani
festação de V- Ex~, eu gostaria de dizer que conversei há 
poucos minutos por telefone com o Senador Jarbas Passa
ri~h?, Ministro da Ju~tiça e coordenâdor político do Governo. 
Ouvi de S. Ex\ que me pediu para transmitir à Casa, que 
o Governo não cogita de medida provisória com- relação a 
essa matéria, que está aguardando a conc1usão do exame pelo 
Congresso Nacional. Da nossa parte, sabe V. Ex• qual a nossa 
posição: concordamos com a urgência, não a urgência urgen
tíssima, mas a urgência c, que vai garantir a um só tempo 
uma tramitação ágil, consistente e articulada dessa matéria. 

O Sr. Eduardo Suplicy- Permite V A Ex~ um aparte? 

O SR. MARCO MACIEL- Com muito prazer. 

O Sr. Eduardo Suplicy - Considerei importante o escla
recimento de V. Ex~ sobre a garantia de que o Governo não 
tenciona editar medida provisória. Mas isso resolve apenas 
uma das preocupações de todos nós que hoje estamos fazendo 
um apelo a V. Ex• e aos demais senadores que apóiam o 
Governo, para que possamos votar o projeto de lei de política 
salarial em regime de urgência urgentíssima. Outra preocu~ 
pação: de que ordem será o salário mínímo Vígente ilo sábado? 
Porque, no s-ábado, haverá diaristas trabalhando no Brasil. 
Qu-e Salário essas pess-oas receberã-o ao final do dia i Refiro-me 
especialmente àqueles que estão no patamar do salário mírli
mo, o que acontecerá se a votação ocorrer na terça-feira ou 
na quarta~ feira, por exemplo? Mas, outra preocupação maior 
é relacionado à responsabilidade do Congresso Nacional, que 
esteve sob os olhos críticos da opinião pública brasileira, que, 
com justiça, tem dito que o C~_ngressó Nacional legislou sobre 
o salário dos servidores - e dos parlamentares - sem que 
antes tivesse examinado a política salarial dos trabalhadores. 
Avalio como procedente a preocupação de V. Ex~ de que 
o Senado deve votar com con·sciêncfa sobre esse projeto. E.n
tendo, também, que V. Ex~ tem- razão ao dízer que houve 
ainda mudanças, na tarde e na noite de ontem, sobre as defini
ções explicitadas no projeto. Mas quase todas elas, Senador 
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Marco Maciel, foram ligeiras modificações em relação àquilo 
que há dias vioha sendo objeto do diáiog9, pelas-su-ãs lideran
ças, juntamente com os deputados e o Governo. Portanto, 
não seria adequado dizer que os senadores não estão conscien
tes da parte principal. Houve apenas ligeiras mudattças, que 
são de fácil transmissão em termos de conhecimento a todos 
nós, para tomarmos uma decisão. E, certamente, de oPtem · 
para hoje, póde o Governo, por seus técnicos, fazer a avaliação 
devida das repercussões, das alterações; para- que possamos 
ter o parecer do Governo e-chegar à decisão mais adequada 
no interesse da população e, especialmente, dos trabalhadores 
que hoje estão aguardando pela resolução do Senado F~deral. 

O SR. MARCO MAC_IEL - Senador Eduardo Suplicy, 
quero_, ao tempo em que incorporo o aparte de V. Ex~ nO
meu discurso, dizer que os trabalhadores podem ficar tranqüi
los, porque nenhum prejuízo lhes advirá do fato -de a lei não 
ser votada açodamente nesta Cãs_a, mesrno_pdrque, como sabe 
V. Ex~. conhecedor profundo da Iegislação trabalhista, eles 
terão a sua rerounen1ção garantida. E as correçõe_s salariais 
que venham a ser asseguradas na lei agora em debate serão 
pagas retroativamente. _ , ~-o --7 - __ - _ ,-,-,:', ._. • _,-. 

Para respaldar aínda mais esse me~_racjocínio_, gostariâ
de lembrar a V, Ex• - e V. Ex' deve conhecê~_l_o bem -
que o projeto- aprovado pela Câmara conlé_m _um_ dispositivo 
que assegura a retroativjdade d.a lei ou dos se:us efeífQ~ para 
lo de setembro. Vale dizer, não vai haver ne·nhum problema 
para o trabalhador. Pelo contráríO, ocorrerãO cettamente ga
nhos, e ganhos significativos, com o que· daremos ao traba
lhador aquilo que ele merece: um salário maiS jUStQ_,_ Qlas 
que também não venh_a comprometer, pela inflaçãO, aquilo 
que ele produz durante o dia. 

O Sr. Pedro Simon- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR, MARCO MACIEL - Ouço com prazer o nobre 
Líder, Senador Pedro Siinon. - --

0 Sr. Pedro Simon- Nobre Senador Marc_o __ Maçiei, 
quero-dizer a V. Ex~ (O Si'. Presidente faz soa! -ãs -Cimpainhas.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi
dência interrompe o nobre Líder Senador Marco Maciel, para 
propor ao Plenário a prorrogaÇãO da sessão por novertta minu
tos. 

Não havendo objeçâ.O, considero aprovada a prorroga
ção. 

O Sr. Pedro Simon - Nobre Senador Marco Maciel, 
concordo plenamente com a argumentação que V. Ex• está 
expondo nesta Casa. Cr~io que, embora os demais parlamen
tares_a isso não tenham se _referido, V. Ex~ está ahs_olutrunente 
correto. É doloroso, é grave, não é bom para esta Casa votar 
uma matéria dessa natureza e desse significado como vamós 
fazê-lo. Não soma para esta Casa. Aliás, não é a ·priinei_ra 
vez. Como lien:i. diz V. Ex', esta Casa vem repetidamente -
votando matérias, as mais importantes, praticamente-sem co
nhecê~las, O pronunciamento e o alert? que V. Ex~ está fazen
do neste momento é altamente significativo. Com todo respei
to aos nossos irmãos da Câmara dos Deputados, não--se Justi
fica, como diz: V. Ex~, que_ um projeto dessa natureZa fique 
quatro meses na Câmara dos Deputados e chegue aqui a última 
hora, às quatro horas do último dia em que se tem que apre
ciá-la. Que o. alerta de V. Ex• chame atenção do Sr. Presidente 
do Congresso Nacional, que é também Presiden1e desta Casa; 
que as Lideranças nossas e da Câmara se reúnam parã. discutir, 

_ para chegar a um entendimento. São quatro meses? QUe fiqué 
~ 

a Câmara dos Deputados com três meses e vinte dias e_ que 
deixe dez dias, uma semana para que esta Casa possa debater. 
Felicito V. Ex' pelo pronunciamento. Considero~o totalmente 
correto._ Mas faço um apelo: V. Ex~ não fez esse estilo_ de 
levant;:tmento, qu~l).qo vota~ os matéri_as,_não tão importantes 
fl~anto esta, mas l!l~t~rias_significativas ~om urgência urge_n.tís~ 
sima, propostas Pelas Lideranças de Oposiç-ão - tem rai:ão 
V. Ex~ - ~as já votamos. -

O SR, MARCO MACIEL- E também pelo Governo! 

O Sr. Pedro Simon - O que nos deixa --e aí o apelo 
que faço a V. Ex~ 

O SR. MARCO MACfEL ~ l;stou de acordo. 

O Sr. Pedro Simon-- V. Ex~ sabe que, em uma Casa 
política, vale o fato e a sua repercussão. A esta altura, o 
Brasil olha para esta Casa para ver corno iremos decidir sobre 
o salário dos trabalhadores. O alerta feito por V. Ex~ vale. 
Mas V. Ex' concorda que V. Ex\ os Líderes e nós, de certa 
forma, acompanhamos o andamento desse projeto. Não tere
mo-s muito mais a fazer e -decidir de hoje até segunda-feira, 
:serião_ 9 .éJue está .aí. Inclusive com. a ,inteligência q"ue o projeto 
foi propOsto- a··êsra Casa-, Com os- 'l)"'étos que o Presidente da 
República poderá fazer, intercalados, à parte, como se foratn 
projetas isolados. Faço um apelo a V. Ex~ Lamento que a 
análise, a introspecção feita por V. Ex~ de que isso não pode 
continuar, seja feita. E que nos compenetremos, Sr. Presi
dente, de que como está não pod.-e continuar 'lorque esta 

_Casa não- é mais revisOra, não _é mais nada. uma Casa 
homologatória. V. EX1' tem todii ã razão. É surpreendente 
como V. Ex~ toma esse tipo de posicionamento, duro, austÇro. 
Mas que V. Ex~ nos dê esse prazo. Vamos votar este projeto 
hoje. E-daqui por diante, com·o próximo, não irá acontecer. 
Não vamos, de repente, mudar, porque, na verdade, temos 
votado assim, V. Ex~ sabe. Votamos aqui um projeto com 
420 milhões de dólares para ·a-Embraer, que entrou aqui e 
quatro horas depoffi foi aprovado, sem passar por nenhuma 
ComisS-ão. E iSs_o pafa o ·que V. Ex~ está Chamando a atenção 

- Cfà""C"aSa: a responsabilidade de se votar conhecendo, que assu
mamos esse compromisso agora. Mas não na hora da votação 
de um projeto que diz respeito ao salário mínimo dos trabalha
dores. Vamos escolher um outro projeto, que atinjã a nós; 
senadores, que atinja a uma outra classe da socíedade. E 
n_ão escoll:Ier exatamef1te a _classe trabalhadora. É o apelo 
dramáticO que faço a V. Ex~. e tenho a esp-erãnça de que 
vou ser atendido. 

O SR. MARCO MACIEL - Nobre Senador Pedro Si
mon, ouvi, como ouço sempre, com muito apreço e atenção, 
as palavras de V. Ex• E elas podem ser sintetizadas em duas 
grandes linhas. A primeira, quando V. Ex.~ chama a atenção 
para o inconveniente da chamada urgência urgentíssima. V. 
Ex\ ao comentar-essa questão, fez uma observação que, a 
meu ver, é extremamente atual_e oportuna, a da necessidade 
da Câmara dos Deputados e Senado Federal se entender:em 
com relação a esse assunto. Têrn sido freqüentes, cada vez 
mais, essas circunstâncias. Sobretudo --:- não é o caso agora 
_;_ na- proximidade dos encerra_mentos das s_ess_ões, ou nas 
proximidades dos recursos legislativos. 

Não quero deixar de reconhecer que a Câmara dos Depu
tados, como primeira Casa, como iniciadora das proposições, 
não deva fazer um exãme acurado da _mat~ria. Mas que de 
sua parte, todavia, não nos remeta, â última hora, na vigésima 
~quinta hora, proposição para nossa apreciação. 
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E me disponho, se V. Ex~ com iss-o concordar, a_ fazermos 
uma reunião de Lideranças no Senado Federal para, junta
mente com o Presidente da Casa, conversarmos isso com o 
Presidente e os Líderes na Cãmara dos Deputados. Vou mais 
além: admito certas _urgências, sobre matérias que Ii.ão envol
vem textos de lei, ou matérias que são de duração periódica. 
V. Exa se referiu ao_ empréstimo concedido ã Embraer. O 
empréstimo às vez-es envolve irnportàncias sígnificativas, mas
não nos exige, por exemplo, urna análise mais·acurada.de 
um texto, dos artigos, dos preceitos. porque ali ficamos diante 
de uma mera faculdade de conceder ou não aquilo que o 
Poder Executivo está a solicitar. Mas há outros- ç.asoS;, que 
envolvem matérias cuja apreciação apressada de nossa parte 
pode nos fazer cometc_r_ graves equívocos, grandes erros, e, 
de alguma forma, af sim, comprometer o prestfgio- destã Insti-
tuição. -

Por isso, quero dizer a V. Ex~ que acolho comO prOPOsta 
a sugestão de V. Ex~ e me disponho a, juntamente com V. 
Ex~, com outros Líderes partidáiiOS-e com o-- Presidente da 
Casa, a fazer urna: fCUniãO envolvendo as duas Casas para, 
quem sabe, fazermos um acordo com relação a essa questão, 
para que não fiquemos tamb-ém como uma Casa que -passa 
como não ágil, como desidiosa, talvez. 

Fico pensando se esse noticiário- divulgadO-Dão pod-e ie= 
rar, no País, a idéia de que o Senado estava com esse projeto 
há muitos e muitos anOs, ou há muitOS e rriuitos meseS- quando 
na realidade, pelo que sei, o projeto chegou depois das 14 
horas, ou foi lido já ãs 16 horas. Então, na realidade esse 
projeto está há duas horas na Casa, não ma'is do- qUe' issO~ 
é importante frisar. 

Pode parecer paradoxal esse meu raciocínio, sendo eu 
o Líder do Governo nesta Casa, mas o considero adequado. 

Líder do PFL desde o ano paSsado, sOmente- este ario 
se não estou equivocado em 3 de março, assumf a Lideranç~ 
do Governo, e posso, até agora, brandir algo que para mim 
serve como um título. Na primeira oportunidade que tivemos, 
que foi a paralisação do mês de julho, o recesso constitucion'ãl 
de julho, não pressionei a casa para votafritõs mat~rias, a 
não ser aquelas que se trataram de mera autorização. Não 
pressionei para votarmos-mãtérias que erfVolvessem questões 
importantes e questões de mérito. ---- -

Srs. Senadores, gostaria de lembrar mais uma vez o que 
houve com a Lei de Custeio e Benefícios. As duas proposições 
foram votadas em regime de urgência....:.... il.ão'ifrgência urgentís
sima, mas urgência - por solicitação de bancadas de outros 
partidos. Ao apelo anuí, porque íamos passar trinta dias sem 
atividades. Anuí, mas não foi por -proposta minha, gostaria 
de dizer. E, uma vez concedida a urgência, naquela oportu
nidade tive o cuidado de solicitar urna reuníáo âe líderes 
para que, juntamente com os deputados que foram relatare~ 
das matérias na Câmara, os rcp-rese~ntanteS do Governo, os 
representantes do Poder Executivo, pudéssemos, tanto quanto 
possível, ler as matérias, ver suas vantagens, __ suas desvan
tagens, problemas de técnica legislativa etc. 

Senador Pedro Simon, quero dizer a V~- E:0'-Ciile estou 
muito-a caValheiro parã defender o ponto de vista que ora 
expendo, e agora o vejo chancelado, de alguma forma, por 
V. Ex~ ---- - - - ' 

O Sr. José Paulo Bisol- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. MARCO MAClEL '- Senador José I'auloBisol, 
vou conceder o aparte, mas vou concluir a resposta ao aparte 
rio caro Senador Pedro Simon. _ 

São _essa~ as r_azões, meu caro S~nador PeO.ro Simon, 
por que me smto impossibilitado_ de atender, corno gostaria, 
ao apelo de V. Ex•, porque aí estaria, de alguma forma, evitan
do que a matéria pudesse _ser examinada como acho que con
vém n:uma proposição desse tipo. 

Mas posso assegurar mais uma vez a V. Ex•, para que 
também fique claro para a Casa e para o País, que estou 
de acordo com a urgência. Só não estou de acordo, Sr. Presi
dente, é com essa urgência urgentíssima, instituto;pelo que 
sei, relativamente novo nas circunstâncias em que ele está 
desenhado no Regimento Interno. 

Estou de acordo com a urgência, mas uma urgência que 
nos de, pelo menos um ou dois dias. E eu diría qUe ::;e não 
fosse o fim de semana, a matéria seria votada depois de ama
nhã. Hoje é quinta, estaríamo5 votando no sábado. Corno 
há uma exigência de duas sessões, obviãmente hoje e amanhã, 
sô segunda-feira é -que ela pode ser apreciada. 

Mas inda_go se há algum prejuízo para o trabalhador? 
Honestamente, nenhum. Acho que a classe trabalhadora há 
de entender tudo isso, porque verificará ao final que isso 
em nada interfere na aferição dos seus justos direitos, que 
e-stão assegurados ou venham a_ ser assegurados pela nova 
legislação a ser editada. 
-- Ouço o aparte do Senador José Paulo Biso!. 

O Sr. José Paulo Biso!- Nobre Senador Marco Maciel, 
congratula-m~ com V. E,ç', não só pela agilidade de espírito, 
pelo malabansmo da inteligência, como também pela lógica 
e a organização das _idéias do seu discurso. Confesso que não 
consigo_ assimilar compreensivamente a significação do seu 
pl'Oilunciamento. -A meu ver, do ponto de vista lógico, toda 
argumentação é uma falácia, estou usando o conceito falácia 
nd-SentiOo lógico. Quer dizer, se V. Ex• abrir o Regimento 
da __ Casa, art. 336, verá que a urgência, como conceito regi
mental dentfo deste Senado, não é urgente, a não ser numa 
das hipóteses. Quer dizer, não há nenhuma coincidência no 
e~paço lógico. semântico; do conceito de urgência no dicioná
no, na expressão léxica e de urgência no Regimento. Prova 
disso vou passar a dar agora: a urgência poderá ser requeridi: 

a) quando se trate de matéria que envolva perigo ... (aqu'i 
há coincidência semântica. Nas alíneas b, c, e d não há nenhu
ma coincidência semântica) para a SegUrança i1acional ou de 
providência para atender a calamidade pública; 

b) quando se pretenda a apreciação da matéria na mesma 
sessão (basta uma pretensão de Liderança para que- o que 
não é urgente se transforme em urgência); 

c) quando se pretenda a apreciaç_ão da matéria na segun
da sessão ordinária subseqüente à aprovação do requerimento 
(não há nenhuma coincidência semântica entre esse conceito 
de urgência e o do dicionário). 

E o quarto caso, d, também não é de coincidência: 
d) quando se pretenda incluir em Ordem do Dia matéria 

pendente de parecer. 
- Quer dizer, das quatro hipóteses regiméiitais, em três 

delas a urgência significa aperias a decisão da Liderança de 
retftietê-la. Isso aqui no "livro sagrado", na "b1blia do Sena
do". 
. Então, V. Ex\ quando desloca a discussão para a urgên

Cia, segundo o Regimento. em direção à urgênci'a, segundo 
o dicionário, V. Ex• está fazendo uma falácia Oo ponto de 
vista lógico. Pode ser que esteja errado, mas_ conheço muitos 
senadores aqui que, como eu, têm protestado pelas urgências 
não urgentes; pela falta de amadurecimento de n.Q_ssas dec:i-
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sões. Duvido que alguém me ultrapasse nessa questão, pode 
empatar comigo, mas me ultrapassar é difícil, porque protesto 
mesmo, V. Ex~~ são testemunhas de que eu é que tenho, 
neste Senado, resguardado o conceito semântico de urgência 
para além das limitações do conceito regimental de Urgêricia 
que não é urgência. Vou le_mbrar a V. Ex~ que no dia vinte 
de agosto corrente e finda,nte - preste bem atenção V. Ex~ 
- aqui neste plenário pedi a palavra e disse que não seria 
cúmplice de mais uma teatralidade. Na ocasião, citei o Claude 
Lévi-Strauss, sobre aquele livrinho O Pensamen~Q Selvagem. 
Numa de suas últimas páginas, o livro contém uma referência 
a um povo totémico qUe joga futebõl. Esse povo primitivO 
joga futebol da seguinte maneira: entram em campo, distri- _ 
buem-se em posições adversas, começam o jogo, e o· mesmo 
não pode terminar, se não estiver empatado. 

Então. diz o Claude Lévi-Strau.ss que este jogo totêmico 
não é jogo, é rito. E afirmei, no dia vinte de agosto, _nesta 
Casa, que o problema -Salarial não seria,_ nem sequer, um 
jogo político. Há testemunhas! Muitos dos senadores estavam 
aqut presentes, quando· fiz esse pronunciamento. Disse que 
o problema salarial não ~hegaria a ter a dignidade de ,um_ 
jogo político. Seria uma rüu-alística, isto é, uma representação 
teatral de uma história Pré-aCtei'minada, pré-escrita. E, con
tando coro o enriqueCimento de diversos apartes. no dia vinte 
de agosto chegamos à conclusão de que a votação deste proje
to, ou seria feita na última horâ -é õu não é vefdade, Senador 
Chagas Rodrigues~ 

O Sr. Chagas Rodrigues- Perfeitamente! 

O Sr. José Paulo Bisol- Ou não seria realízada a vOtação 
e haveria uma medida provisória. E afirmei, ·àquela oportu
nidade, que não seria cúmplice dessa teatralidade, e por isso 
a denunciava previamente. Os fatos estão ou não confirmando 
o meu pronunciamento de vinte de agosto? Parece indiscu
tívell Então, o que V. Ex~ e_stá fazendo, a meu ver - e 
sabe V. Ex~ que não está_no me_u estilo fak.er giros em torno 
daquilo que quero expressar, que procuro expressar direta
mente. V. Ex~ _está fazendo, em nome do Governo, um j9go 
político e·estou-,-afirmanç1_o que nem jOgo é~ Estou afirmando 
que é um ritual igual ao futebol totémico~mencionado pelo 
Claude Lévi-Strauss no li_vro O Pensamento Selvagem. Todos 
sabíamos que isso ocorreria, e estamos aqui cada um represen- _ 
tando o seu papel, porque o importante -e quero que essas 
minhas palavras sejam cobradas - o que está em jogo não 
é o salário. V. Ex~. eu e quaisquer das pessoas que estão 
presentes, sabe_m que este projeto vai ser votado e aprovado, 
corno o_foi na Câmara dos Deputados. Tod_os .oós sabemos 
disso. É a. primeira razão pela ·qual eu digo, que não se trata 
nem sequer de um jogo político. O que está em jogo; isto 
é, o que não é teatral, é o conceito desta Casa! Não é o 
salário, o ínfimo, o pífio salário que este projeto conreQe 
aos trabalhadores brasileiros! O que está em jogo, po jogo 
que não é jogo, presidido por V. Ex~, é o_ conceito_ desta 
Casa como c.olégio! Este é o problema! E esta insensibilidade 
não creio - por conhecer de algum modo e até certa medida 
V. Ex~- que coincida com a inquietação e o- desconforto 
com que V. Ex' está fazendo esse pronunciamento. Era este 
o aparte~ 

O SR. MARCO MACIEL - Senador José Paulo Biso!, 
ouvi as palavras de V. Ex~ Parece-me, basicamente, que o 
questionado é aquilo que seria -in:trinsicamerite urgente, ou· 
extrinsicamente urgente; ou aquilo que é substantivamente 

urgente, ou, apenas, adjetivamente urgente. É- t.irl:fã q"uésfão 
quase de ordem ontológica, ou seja, saber a raíz da questão. 

Na verdade, ao oferecer a urgência preVista no 3rLJ36~ 
c,__ do Regimento Interno, estamos, sob o ponto de vista adje
tivo, asse-gurando uma rápida tramitação da matéria. o-ra; 
se V. Ex~ quer questionar o que é efetiva substantivamente 
urgente; o que é ontologicamente urgente, pela própria razão 
de ser, é outro caso. Levaríamos muito tempo nesta Casa 
para elucidar o problema. Uma questão parece-me clara: é 
que, em qualquer hipótese, não estou deixando de oferecer 
uma Saíd~ ágil para a análise da questão. Em qualquer hipó
tese! DiSSO estou consciente. Já-poderíamos estar até com 
a proposição em regime de urgência, e nos preparando, até, 
pa"ra vOtá-la ... POderia a urgência ter sido deferida, comJ~.ela
tores designados, etc., se tivéssemos disignadõ a cláusula da 
urgénci~ tipo_C, e, não, insistido nessa urgência urgentíssima 
que impediria, inclusiVe •. l':l.s Senadores de s_~quer lerem a pro
posição. Isto porque,,ch~gada à Casa as "16 horas, não era 
possível que dez ou v_inte ·minutos depois, já pudéssemos co
nhecê-la e estar habilitados a votá-la. É essa a colocaç~o.que 
faço a respeito das palavras de V. Ex~. 

No __ mais, concordo que precisamos fazer uma reflexão 
sobre o papel da Casa. sobretudo do Senado, no co_njunto 
do Congresso Nacional. Ao Senado es.tá assegurada a condição 
de Casa revisora. Isso é algo que vem, não da República, 
ll!~S dg)mpério. Ao Senado sempre foi assegurado um papel 
específico. ln Tratados do Direito_ Público, de Pimenta Bueno, 
o autor comenta que o Senado, no Império, foi conservador 
do princípio da nacionalidade; na República, diríamos, da 
Federação. E, ao Senado, foram acometidas tarefas muito 
específicas, sobretudo, insisto, como Casa revisora; mormen
te, como Casa que deve decantar as proposições aprovadas 
na Câmara. Parece-me que este papel está deixando de ser 
cumprido pelo Senado. Isto é o que conseguimos defluir da 
votação dessas últimas matérias. E, friso, em que pese-ser 
Líder do Governo, a isso não_ tenho anuído. Poderia ser o 
primeiro interessado na votação rápida das proposições, nem 
sempre tenho feito. Só em casos excepcionais é que me tenho 
valido da urgência. Casos considerados urgentes, mas não 
com relação à substância da matéria, que é sempre difícil 
verificar. 

Certa feita, Shakespeare disse que "as coisas têm a alma 
daquele que as_ observa". Alguma matéria pode ser urgente 
para um, mas não ser para outro. Agora, sob o ponto de 
vista regimental, sob o ponto de vista adjetivo, é fácil verificar 
quando a· matéria está ou não em regime de urgência: é quando 
ela passa a tramitar, por uma determinação do Plenário, sob 
Çetermiriados preceitos regimentais que lhe asseguram uma 
tfarilitação nlaís ágil. 

V._gx~ leu o art. 336 do Regimento. Podia acrescentar, 
desdobrando O raciocínio de V. Ex\ o a_rt. 337, qUe tenta 
desCreVer o que é urgência: -

Art. 337. A urgência dispensa~- durante toda a 
ii-amitação da maté"ria; interstícios, pr<izos -e·- formali,;; 

- dades. r_egim_entais. ~alvo_ pareceres_, quorum para deli
l?eração ~ distribuição de cópias da proposição "pfin
cipa!. 

Veja V. Ex'-' que é nesse sentido que estamos discutindo 
a palavra urgência. É uma tramitaçãO maiS "ãgil dispensa deter
minadas exjgéndas regimentais e que fiiz COth-que- essa maté
ria, independente da análise do seu conteúdo, tenha o rito 
mais veloz. mais expedito. 
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O Sr. Epitácio Cafeteira- Permite V. Ex'-um aparte-? 

O SR. MARCO MACIEL - Ouço V. Ex' com muito 
prazer, Senador Epitácio Cafeteüa, ex--GoVernador dõ" Mara
nhão. 

O Sr. Epitácio Cafeteira- Nobre Senador Marco Macicl, 
vejo, na fígura de V. Ex\ o homem qu~ amadureceu na políti
ca, viveu na política, foi utn gl-ande- Governador qe Pernam
buco, tem desempenhado as mais difíceis tarefas -Ila Política 
e, talvez agora~- neste momento. tenha a ta(efa mais difícir 
de ser explicada. O meu aparte se refere, eni primeiro lugãr, 
ao fato de ter sido, de certa forma, incluído quando o Senador 
Pedro Simón falou do empréstimo para a·Embraer, cm regim~ 
de urgência e da qual fui Relator. Em segundol_ugar, quero 
dizer a V. Ex• que ouvi o ap3rfe dO Senador José Paulo Bis9l. 
preocupado com _a ins_!jtuiç~o. 9 q_u~ guero_dizcr a_ V. Ex" 
é que sou um dos hOlnens que mais tem verberado a maneira 
como tem se portado a Câmãra dos Deputados em relação 
ao _Senado Federal. Até um projeto meu, passado aqui cm 
urgência, ficou arquivado, guardado; não estão l~gando para 
nada. Então, poderia acompanhar as palavras_ de V. ExH. mas, 
no caso vertente, quero dizer que a Câmara dos Deputados 
não tem responsabilidade desse atraso. porque iniciaram lá 
uma conversa com a so-ciedade: eram os representantes do 
povo, era o Governo, éraitf os- trabalhadores, era as classes 
empresaria:íS; essa negociação se arrastou por dias e noites. 
Dessas negociações, ·qucn{cinais tinha Coitfi~CiffiCnto· e-ra 6 
próprio Governo: porqu-caaa-s-cõrnparecia::-Aqlii, neSta ses
são, vi, ainda há pouco, o _nobre Deputado Humberto Souto, 
que foi --quem-·aecerta forma representou o -acvcrrlo nessas 
negociações. Então, quem está em inclhores coõdições para 
discutir esses assunto hoje é G Go-verno, exatamentc por ter 
parfii::ipado de tudo. Não digo Senador, mas digo que qualquer 
trabalhador do Brasil sabe o que está aqui em v~iaÇãõ hóje. -
V. E~ disse, ainda há pouco, uma frase que considero lapidar: 
"O que é urgência para uns, não é urgência para outro~". 
s, com toda certeza, a política salarial é urgência urgentíssima 
para o trabalhador brasileiro, que não pode passar-do dia 
31 sem uma política devidamente votada no Congresso. Quero 
dizer a V. Ex\ e com todo o respeitO ·que -fCnho para com 
sua pessoa, que tenho a certeza de que V,_ Ex~ há de liberar 
os Senadores que seguem a sua orientaçãO. EstávamOs, ainda
há pouco, com 50 a-SsínatUiaS-e fartam apenas qüatro para 
que o Senado possa se posicionar diante do trabalhador náo 
como uma CaSa qUe vOtoU, --em-poucas horas,- o salário dos_ 
Parlamentares e dos seus funcionários, mas que vota também, 
com urgência urgentíssima, O salário e a polúiCa salada! do 
trabalhador brasileiro. Muito obrigado. 

O SR. MARCO-MACIEL- Se nadei Epitácio CFfeteira, 
quero de logo agradecer, desvanecido e sensibilizado, as pala
vras com que me honrou V. Ex~ ao se reportar a episídios 
da minha vida pública. __ - _ 

Quero, ao tern.pc; em qUe- agradeço as suas palavras, dizer 
que concordo com V. Ex~ quando, a exemplo do quejá saU~n
tou o Senador Pedro Simon, chama a atenção para a necessi
dade de fazermos, talvez um ge~tleman's agreem~nt com a_ 
Câffiar3- para dcfinii melhor o procedimento a ser ado ta do 
na tramitação das matérias. Porque, de outra fqrma, vamos 
passar a deliberar todas as matérias no Senado em regime 
de urgência, quando a ela o Presidente não recorrer, pela 
faculdade prevista no art. 64, da Constituição. No caso, o 
Presidente a ela não recorreu; poderia tê-lo feito. Mas. se 
não houver um acordo de procedimentos, certamente vamos 

discutir e decidir todas as matérias em regiml! de urg2ncia. 
Agosto está findando, c receio, Sr. Presidente, que já, j;l 
começamos o esquema de urgências urgentíssimas aqui, por
que daqui a mais três meses, o ano legislativo estará encerra.Jo. 

Daí por que, caro Senador Epitácio Cafeteira. concordo 
com as suas palavras, mas, com relação à natureza ou à urgên

-cia, quero dizer a V. Ex~ que estamos de acordo com relação 
à urgência; o qu_e discutimos é o tipo de urgência a ser ·conct:
dida. Porque, aqui, está sendo defendida pelos ilustres LíJere~ 
de Partidos de Oposição a urgência -que ·elide o exame dc!ita 
matéria, matéria relevante, que consumiu quase quatro mc!'cs 
na Câmara. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu_ Carneiro)- Queria km· 
brar ao Plenário que só temos mais uma hora de sessão c 
a Ordem do Dia, como está demonstrado aqui, na Mesa, 
é longa. 

O SR. MARCO MACIEL -Sr. Presidente, concluo as 
minhas palavras agradecendo a tolerância regimental que V. 
Ex" também dispensou a outros Líderes e dizendo que acho 
que eram as palavras que gostaria de dizer, por oportuno, 
e que aqui estarei para iniciar. se possível agora. o exame 

dessas proposições. (Muito bem!) 

Durante o discurso do Sr. Marco Maciel, o Sr. 
Mauro Bene~·ides, Presidente, deixa a cadeira da jJresi~ 
dêncía, que é ocupada pelo Sr. Dirceu Carneiro, J·• 
Secretário. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
Amazonin_õ--Mendes - Áureo Mello - César Dias -

D,ucy Ribeiro - Divaldo Suruagy - Eduardo Suplicy -:
Fernando Henrique Cardoso- Gerson Cama ta- Iram Sarai
va- Irapuan Costa Júnior -João Calmon- Jonas Pinheiro 
-Me ira Filho- Moisés Abrão- Nelson Carneiro- Tcotõ
nio Vilela Filho. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -Sobre a mesa, 
projetas de lei que serão lidos pelo Sr. lo Secretário. 

São lidos os seguintes: _ 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N• 304, DE 1991 

Dispõe sobre a adição de substância atóxica, volátil 
e de odor aversivo ao benzeno, tolueno e xileno, seus 
derivados e compostos e dá outras providências. 

O Con~rcsso Nacional decreta: 
Art. 1<.> Substância at6Xica vol3.til e de odor aver:í.ivo 

será adicionada a benzeno, ao tolueno e ao xileno puros, 
·-aqs.J?rodutos que contenham estes solvente~ e aos que os 
utilizem como matéria-prima. 

Parágrafo único. O grau de odor aversivo da substância 
a ser adicionada deverá ser suficiente para impedir a inalação 

-·nne.hciollalmente abusiva do produto. 
Art. 2" As indústrias instaladas no País, fabricantes dos. 

prq_dut~s referidos no artigo anteriQr, têm o prazo de 4 (qua
tro} meses, a partir da vigência da presente lei, para promo
vere,m a adição_ da _s_qbstâiJ.cia a tóxica, volátil e de odor aver
sivo. sob pena de terem apreendidos os lotes cujas especifi
caç9es contrariem essa exig€ncia. 

- Parágrafo único. A reincidência em não cumprir a exi
gência da presente lei acarretará nova apreensão dos lotes 
irregulares e a interdição das atividades da indústria por tempo 
indeterminado, até que ela se apresente capacitada para iniciar 
a adição da substância aos seus produtos. 
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Art. 3o A presente lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 49 Revogam~se as disposições em contrário. 

Justificação 

No Brasíl, milhões de meninos e meninas de rua estão 
cercados e condenados à morte: de um lado, os grupos de 
extermínio e o trânsito assassino; do outro, a dependência 
letal ao vício de cheirar a "cQla_ de sapateiro". Oitenta e c:inco 
por cento das pessoas escravizadas por este hábito macabro 
são crianças e jovens sifuados na faiXa etária dos dez aos 
dezoito anos. -- --

Esse costume- chegou às fl0ssas crianças aban9onadas 
importado dos Estados Unidos, oilde" na década-áe sessent~ 
generalizou-se o hábito entre os aficcionados do a_eromode
lismo de cheirar as colas utilizadas na montagem das nlinia
turas. A Imprensa se encarregou de disseminar a ínfomiãÇão 
em nosso_País, que incorporou mais essa má sugestão de fuga 
inebriante da realidade. Aqui, o grupo vulnerável das crianças 
abandonadas, sem lar, sem escola e sem Estado, foi o que 
melhor recebeu a tenebrosa sugestão vinda do Colosso do 
Norte, acrescenta_ndo-lhe outras variações inebriantes, corno 
a cola de sapateuo, a cola de tapetes, a cola de fórmica, 
a cola de plásticos etc. e a prória benzina, em seu estado 
puro, este devido ao baixo preço e a total ausência de controle 
de sua venda ao público. . 

Trágico é constatar que, além de estarem sendo C9ndu
zidas para o vício e nele preservadas por comerciantes crimi
nosos em quadrilhas de marginais adultos, as nossas crianças 
entram num caminho sem volta, definitivamerite sem esperan
ças, numa trilha que desemboca na morte. Os danos cerebrais 
causados pelo uso crônico da cola de sapateiro e seus asseme
lhados são tão graves que se confudem àqueles induzidos pela 
hipóxia. ·Tais lesões, freqüentemente irreversíveis, em todos 
os casos deixam seqüelas neurológicas traduzidas a nível da 
inteligência, da habilidade motora e da personalidade. Além 
disto, esses solventes estão associados a graves repercussões 
hematológicas - à destruição dos glóbulos brancos, à uma 
morte lenta - mesmo para quem os utiliza ·em atividades 
industriais lícitas. Por i"sto ·o- projeto traz mais um benefício 
social suplementar: a proteção dos operários contra a inalação 
abusiva ou descuidada da benzina e seus assemelhados poderá 
ser favorecida e estimulada com a adição de substância a tóxica 
volátil porém de odor caracterizadamente aversivo. ' 

A adição determinada pelo projeto inibiria imediatamen
te o uso lúdico desses inebria-ntes mortais. Isto pOrque a "brin
?adeira" deixaria de ser "agradável" para se tornar indese
Jável, detestável mesmo, Da mes..:m.f\ forma _que substância 
de odor desagradável, característico do alho, foi ·adicionada 
ao gás de cozinha para tomá-lo perceptível; -substânCia-nausea
bunda e vomitativa: foi- COlOCada no álcool de farmácia· e a 
gasolina misturada ao álcool, -insuportável ao paladar,' não 
é passível de ingestão- a adição propoSta impedirá a iiüllação 
intencionalmente abusiva das colas e de suas matéria-pririias. 

Com o advento desta lei, milhões de crianças e jovens 
serão_ s_alvos, a sua maioria meninos e mertinas de rua que 
se smctdam, que encontram morte por parada cardíaca ao 
se asfixiarem em sacos plásticos contendo a cola de sapateiro, 
numa tentativa, primeiro ingênua, depois desesperada. de _fu
gir de uma sociedade hos_ti_l e injusta; que -só lhe-_OfereCe a 
fome, a dor e a violência. ~

7 

Sala das Sessões, 29 de agosto de 1991. -Senador Darcy . 
Ribeiro. -

(.À Comissão de Assuntos So_cfais- [)ecisão Ter
minativa) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 305, DE 1991 

Regula Parte do § -4~ do ·art. 99 da- ConStituição 
Federal que dispõe sobre a retirada de tecidos, órgãos 
ou partes, do corpo humano destinados a transplantes 
e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Att. -1~ É permitida a retfr3.da de -tecidos, órgãos ou 

partes do corpo humano para fins de transplante, obedecido 
o dispOStO nesta lei. 

Art. zo A doação post mortem de tecidos, órgãos e par
tes do ·corpo será feita por pessoa juridicamente capaz, que, 
em vida, não tenha optado pela condição de "não doador", 
expressão a ser gravada, de forma inviolável e indelével, em 
sua carteira de identidade civil. 

§ 19- A expressão "não-doador" será gravada na carteira 
de identidade_ do cidadão optante por esta condição, no ato 
de_ expedição do documento. 

§ 2Q A gravação de que trata este artigo será _obriga
tória, em todo o território nacional, a todos os órgãos oficiais
de identWcação civil, decorridos 30 _(trinta) dias_ da regula
mentação desta lei. 

Art.-- 3~' A peSsoa pOrtadora de carteira de identidade, 
erititida até 30 (trinta) dias da regulamentação desta lei, poderá 
manifestar a sua vontade de não doar tecidos, órgãos ou partes 
do seu corpo após a sua morte, comparecendo a um órgão 
oficial de identificação civil, para proceder a gravação da ex
pressão "não doador"' na forma do artigo amerior. 

Parágrafo único. A não manifestaçã:o de que trata este 
artigo~ implica a declaração tácita de vontade do cidadão em 
ser um doador post mortem de tecidos, órgãos e partes do 
seu oo_rpo. 

Art. 49 A- verifiCação da Coildição ou não de doador 
poSt morterR se fará .através da le_itura da carteira de identi
dade, se não trouxer a inscrição "não doador", qualificará 
o seu portador como doador post mortem. 

Parágrafo único. Outra manifestaçãQ de votade contida 
em ato jurídico perfeito poderá qualificar ã·pessoa como doa
dor post mortem de determinados tecidos ou órgãos ou de 
partes específicas do Seu _korpo, e prevalecerá, se conhecida 
em tempo hábil, sobre a opção registrada na carterira de 
identidade. _ _ __ 

Art. 59 A opção feita na carteira de identidade poderá 
ser reformulada, registrando-se, no documento, a nova decla
ração de vontade. 

___ Art. 6" A restrição à retirada de tecidos, órgãos e patte 
do cõ-rpo de menores ou de pessoas relativas ou absolutamente 
incãpã.zes poderá ser determinada por seus parentes ou res
ponsáveis legais à direção da unidade hospitalar. 

Art. 7" A retirada post mortem de tecidos, órgãos e 
parte do corpo humano destinados a transplante somente po
derá ser realizada, cumpridas as seguintes exigências: 

I- ocorrência irrefutável de morte-~cejálica, consta
tada através da utilização de métodos clínicos e ..de, no míni111o, 
um processo tecnológico recomendado pela OrganiZ"âÇão 
Mundial de Saúde; 

II- capacidade e credenciamento prévio por órgão com
petente ·do Ministério" da- "Saúde de equipe médioo-cirúi"gica -
de transplante; 
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III -recomposição estética e adequada de cadáver segui
do de sua entrega aos familiareS ou responsáveiS legais. 

Art. 89 A doação, em-vida, de tecidos e órgãósdo corpo 
humano poderá ser ft.1ta, a qualquer tempo, por pessoa juridi
camente capaz, que manifeste expressamente esta vontade, 
segundo as exigénciª~ ~a presente lei. - -

Art. 9~ Não são permitidas as doações, em vida, de 
tecidos, órgãos ou partes do corpo humano, das quais resultem 
déficits, morfológicos ou funcionais para o doador. 

Parágrafo único. É proibida a doaçãO, em vida, de cór
nea. 

Art. 10. O Governo Federal e o do Distrito Federal 
e os Gov-ernos Estaduais e Municipais poderão manter centros 
regionais de transplantes, integrados ao Sistema Único de 
Saúde, com as seguintes atribuições: 

I -promover, com exclusividade, em todo o País, através 
de equipes especializadas, o recolhimento, transporte, a pre~ 
servação e distribuição de tecidos, órgãos e partes do corpo 
humano para fins- de transplante; 

II- promover o cadastramento de receptores por ordem 
de chegada e de demanda, mantendo arquivos atualizados 
e disponíveis das equipes drúrgicas de transplantes_; 

III- fiscalizar as atividades cirUrgiciS de transplantes, 
na região que lhes competir; 

IV - remeter, semestralmente, ao MiniStério da Saúde 
relatório de suas atividades, incluindo informações precisas 
sobre o número de materiais recolhidos, transportados, preser~ 
vades, e enviados para transplante. 

Art. 11. O Ministério da Saúde terá uma comissão na~ 
clonai de transplantes, com as seguintes atribuições: 

I - estabelecer as políticas nacionais para as atívidades 
de transplantes; 

II - expedir normas operacionais para-Os centros regio
nais de transplantes e outras de orientação tecno-cientffica 
e de caráter ético para a prática cirúrgica dos transplantes; 

III - supervisiOnar e fiscalizar as atividades dos centros 
regionais de transplantes, provendo-lhes de suporte técnico
metodológico e educacional; 

IV - credenciar as equipes médico-cirúrgicas tecnica
mente habilitadas para a realização de transplantes; 

V - orientar e fiscalizar as atividades de instituições 
e de profissionais dedicados ao planejamento e realização 
de transplantes no País. 

Art. 12. Constitui crime inafiãnçável e imprescritível, 
insusceptível de graça, indulto, suspensão condicional ou redu
ção da pena; de qualquer modalidade de cumprimento da 
pena em liberdade, em reginl.e de prisão aberta ou semi-a~ 
berta: 

I- a remoção não autorizada de tecido, órgão ou parte 
do corpo de pessoa viva ou morta; 

II - a cirurgia de retirada ou de transplante de tecido, 
.ói"gão ou parte do corpo de pessoa viva ou moita por profis
sional não oficialmente credenciado para a tarefa; 

III -a compra e venda, a troca por bens ou vantagens, 
a intermediação clandestina ou comercial, a qualquer título, 
de tecido, órgão ou parte do corpo humano; 

IV- a exportação, a qualquer título, de tecido, órgão 
ou parte do corpo humano, de forma clandestina ou com 
objetivO comercial; 

V - o rec_olhimento, o transporte, a guarda, a preser
vação e a distribuição de tecidos, órgãos e partes do corpo 
humano de forma clandestina ou por pessoas não oficíalmente 
credenciadas. 

Art. i3, Os condenados por crimes definidos no artigo 
anterior estão sujeitos âs seguintes penas: 

a) os que incorrerem no crime descrito no iteái-I, III, 
IV ou V, â reclusão de 6 (seis) a 12 (doze) anos; 

b) os que incorrerem no cririle descrito no item II ou 
VI â reclusão de 3 (três) a 6 (seis) anos. 

__ Art. 14. A presente lei será regulamentada pelo Poder 
Executivo no praZo de 90 (noventa) dias. 

Art. 15. A presente lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 16. Revogam-se as disposições em cOntrário. eSpe
cialmente a Lei n' 5.470, de 10 de agosto de 1968. 

Justificação 

É impressionante o número de brasileiroS que espe;am 
anos a fio, por um órgão par·a que suas vidas sejam salvas, 
vítjmas que são _de. doenças crónicas ou fatais, que afetam 
órgãos vitais do organismo. E milhares de outros brasileiros 
morrem, todos os anos, prematuramente em acidentes ou 
enfermidade, com muitos desses órgãos s3.dios, que poderiam 
ser retirados e revitalizados nos corpos daquelas pessoas que 
sofrem ou agonizam à espera de uma cirurgia de transplante. 

A legislação brasileira sobre transplantes foi ultrapassada 
pela nossa- medicina e pelOs fatos. É anacrónica e mostra-se 
ineficaz para o objetivo de diminuir o SOfrimeilto das pessoas 
e salvar vidas. Por outro lado, a falta de normas claras e 
aplicáveis à realidade, bem como a fragilidade_ e deficiência 
das estruturas médico-hospitalares. que sustentariam equipes 
profissionais competentes para a realização dos transplantes, 
especialmente os transplantes de doadores post mortem, invia~ 
bilizam o desenvolvimento d~sa _q~._edicina, impossibilitando 
até que doadores_ potenciais e mesmO aqueles que desejam 
doar órgãos de parentes falecidos o façam em tempo hábil. 
Por outro lado, os jornais noticiam a ação criminosa de quadri
lhas que, agregadas a equipes médicas e paramédicas inescru
pulosas, promovem o tráfico intefito ·e-internacional de órgãos 
para transplantes. 

A atual legislação dificulta, sobremaneira, a realização
das cirurgias ao exigir que, para a realização de um transplante 
post mortem, o suposto doador tenha dado em vida uma auto
rização específica, ou que a fãmília se envolva numa burocracia 
sem fim para praticar um gesto de amor, de solidariedade 
humana. 

Repleta de entraves, -faihas e lacunas, a nossa legislação; 
que conta 23 anos, investe na agonia,_prorioga a- dor",- não 
consegue salvar vidas, nem tampouco evita"! ou coibir os assas
sinatos, as lesões a pacientes vivos, o comércio tenebroso 
de órgãos humanos. 

Essa Lei dos Transplantes pretende ser um instrumento 
ético-jurídico, sólido e duradouro, que normatiza a atividade 
no País, dá-lhe estruturas funcionais ágeis, vigia_ a correção 
de profissionais, ofe"rece seguranÇa às-- cirurgias, respeito à 
vida humana, impõe cautelas e salvaguardas a doadores, re· 
ceptores, equipes médicas e, ao prever os crimes que podem 
degenerar o setor, protege a sociedade, punindo, severamen
te, algozes e delinqüentes. 

Os transplantes de órgãos serão, prõV"ãvelmente, a maior 
her<!:nça médica do século XX para a Humanidade. Iniciados 
há pouco mais de vinte anos, os transplanteª têm experimen
tado um constante aprimoramento, especialmente após à in
trodução de algumas drogas imunossupressoras de alta eficá
cia, como a ciclosporiila. As opções para substituição de teci
dos, órgãos ou partes do corpo humano aumentaram tão signi--- c 
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ficativamentc na última dé~da, a ponto de vislumbrarmos, 
num futuro próximo, a possibilidade de tra,ilsplãnt~ _d~ qualM 
quer estrutura orgânicã. E _a opinião pública, normaliriente 
conservadora, cqm s_eus preconceitos em relação à mapjpu~ 
lação de cadáveres, passo_u, progressivamente, a aceitâr os 
transplantes como um fat_o socialnlerite nece~sário;-eYéc-o"qhe
cidamente vantajoso. ~- - ---- · · = 

Uma recente pesquisa realizada pela D.ataFo_lha, divul
gada pelo jornal Folha 4e__ S. Paulo, em sua edição de 1 ~ de 
abril último, informa que, entrevistados 1.049 moradores da 
cidade de __ São Paulo, "a maioria da população doaria os_seus 
órgãos para transplantes após a morte'', independentemente_ 
do nível de escolaridade. Além disso, os entrevistados "dariam 
autorização para remoção de órgãos de_ fa_llliliar~s motf~s".
A pesquisa mostrou que não existe uma_ suposta rigidez na 
postura das famílias frente à autorização para transplante. 
O País se ressente, na verdade, de mais infOrmaçãO sobre 
o assunto, de normas 9_!.1e assegurem corieçãO~ de _procedi
mento profissional, evitem abusos e crimes, e de infra-es
trutura hospitalar eficiente par-a que- a -doação de órgãos se 
processe e tenha conseqüência~. 

O Professor Eurycledcs de Jesus Zerbin_i, pioneiro dos 
transplantes de coração no Brasil, declarou·, recentemente, 
que a falta de doadores no País ocorria devido à desorga'-
nização dos hospitais e da ausência de métodos e entrosamento 
entre as unidades de transplante e os cen.tros de tratamelltó 
intensivo. Muitos são eiS -casos de famílias -qi.ie quereíti 'doar 
órgãos de pessoa inesperadamente falecida e não conseguem 
como e onde fazê-lo. 

Este projêtb de lei dos transplantes objetíva re-vetteresse
quadro deplorável de desinformação, v~zio, e impOSsibilida
des, que traduz a realidade dos ~ransplantes no País. Aá iii ter
ver o processo autorizitivo para a -doação post mortem, o 
Brasil torna contemporânea a sua legisl3Çâ_O- e acerta- O passo 
com outros países do mundo que têm nos transplantes um~_ 
técnica efiCaZ para a salvação de vidas. _Esfã. proposta considera 
o silêncio ou a· não-manifestação do cidadão, uma declaração 
tácita de vontade de se inves!!r da condiçãO ae~um~ctoador 
post mortem, quando a lei assirit prt~Yê. Assim, o~Pãis·fórfuarâ, 
naturalmente, con_tingentes de doadores qUe optaram cons
cientemente, sem dúvidas jurídicas· ou burocratas impéditivas, 
pela vida de outras pessoas. 

Com a vigênciã desta lei, aumentar-se-á a oferta de_ ór
gãos. sob fiscalização e controle do Estado, prevendo-se como 
certa a red~ção da ilicitude, çi_a c_::riminalidade que habita, resis
tente, o universo dos transplantes. CÓrri esta revolução, e 
organizando as estruturas normativas, de fiscali~ação e execu~ 
ção de ações básicas para reaÍização das c_ii-urg"ias, ci Br-asil 
estará se im;trumentalizando,de fato e de d~reito, para faze"r 
dos transplantes uma técnica rQ_iíileira_ de salvação de vidas. 

O projeto procura tratar. com toda acuidade técnica e 
prudência possíveis, do transplante post mortem, que tem 
como pré-requisito a morte encefálica, porque em todo o 
mundo, como na Europa, por exemplo, 80% dos transplantes 
são desta modalidade,_~onstituindo-se numa cirurgia de exce
lentes re~ultados. Entre nós, a perspectiva é a mesmi. A 
grande parte dos transplantes pode ser fiita _através _das doa
ções post mortem. O transplante inter-vivos é e será, s~mpre, 
a exceção. Quanto à _dpação post mortem, Nelson Hungria 
escreveu que "É ponto cada vez mais pacífico que o homem 
tem o poder ou o direito de dispor do próprio futuro cadáver, 
desde que o faça para um fim didático _o_u_ cienlífico, oU pela 
preservação da_saúde ou da_yida de outrem. __ 

O projeto acolhe a declaração expressa, positiva ou direta 
da vontade do cidadão que se declara "não dofl99r"4

_. como 
também acolhe, ao _instJt1,1ir o doador post mortem, a sua 
voD.tade tácita ou iiidíre.ta, quando ele- se· cala. Ao· à.Clo!ar
a carteira de identidade civil, documento nacionalmente_ obri
gatório e _·r~conhecido, como suporte p3ra a expressão -ou 
o-silêncio quanto à possibilidade do cidadão ser ou náo doador, 
o-·p~oft!tô simplifiCa--o prOcesso de doação, dá pratk:idade às· 
intenções d~ disp_9nente post mortem e às necessidades do 
receptor futuro. O silêncio, aqui, é Consentimento, sim, presu
mível da pessoa que cala, ou se omite, quando podia mani
festar_ o seu pensamento, a sua vontade. ':Equivale à decla
ração tácita da vontade, nOs .casos expressamente preVistos 
pela lei --da lei", ensiria Pedrq NuneS._ · 

· "Qui tacet cum logui potuiter debuit, coõsentii-e viâetur~'"; 
isto é, __ "quem cala quando podia ou devia falar entende-se 
que_aceita'\ reza o postulado romano, uma regra hoje adotada 
em-m-uTtas_legislaÇões do mundO; cOmó fio Código Civil italia
no;no Projeto de Código de Obiigações, de Çaio Mário da 
Silva Pereira e em muitos momentos do noss·o Direito das 
Obrigações. É claro que; aqur; não se trata-ae- tün conti'at~, 
de um negOcío jUrídico, aO menos num pi"imeifo momento, 
mas de um ato_ unilateral, de uma deçlara_ção unilateral, de 
vOntade; quê s6 terá respostã futUra, "quando o declarante 
.!1ã0 esti_ver nlai_s vivo--e a outra parte, o receptor, se submeter 
à cif1:1rgia,_ Poréin-, uma-lição de Sim Tiago O antas é oportuna, 
quandO esàeve-em Seu Programa-de Dire!~o_CiVil, Parte Ge~ 
ral, que "O silêncio ( ... ) se pode interpretar( ... ) desde que 
se refira a uma lei, urna convençãd-ou -a um costume capaz 
de lhe atribuir um sentido". O projeto recolhe na doutrina 
dos contratos o Silêncio qualificado ou circunstanciado pela 
lei. 

A perfeição do ato jurídico da opção do cidadão de se 
tornar óli não um doador baseia-se na orientação do art. 129 
do Código Civil, que afirma: "A validade das declarações 
de vontade não dependerá de forma especial, senão quando 
a lei expressament<) a exigir". O art. 82, -do mesmo Código, 
respalda toda a novidade do projeto: "A validade do ato 
Jurídico requer agente- cap-az, objeto lícito e forma prescrita 
ou não defesa em lei". 

No mais, a lei que propomos procura contemplar todos 
os_aspectos desse complexo, relevante e delicado território. 
Tratamos de percorrer todos os a tos, fatos, espaços e circuns
tâncias para as quais fomos capazes de perceber e compreen
der. Mas, certamente. o exame crítico e judicioso desta pro
posta, pelos ilustres membros do Congresso Nã.cional, haverá 
de saneá-la de possíveis deficiências e enriquec~-la, construin
do-se-, assim, uma lei necessária, justa e duradoura, como 
é do nosso desejo e da conveniência do País. 

Sala das Sessões, 29 de agosto de 1991. --Senã.dor Darcy 
Ribeiro. 

(A CõmrssãO de Assuniõs -Sociais- decisão ter_m_i
nativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Os projetas 
lidoS: serâO publicados e ·remetidos à comissãO cornpeterite. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 19 
sectetáílo. -

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 504, DE 1991 

Nos termos regimentais, reqUeiro deSS'l Presidência ~j;:tm 
_ ~':terminádas as ~rovidêricias necessárias no sentído de serem 
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procedidas as retificações dos registres concernentes à minha 
presença nesta Casa. conforme a documentação anexa, bem 
como seja -expedido o ato competente das alterações. 

Justificação 

Os jornais- veiCUlaram notícias relativas a ausência de 
S_enadores dos trabalhos__des_ta Casa, Atribue_m-se_59 -ausên
cias, registro que coincide com informações da Secretaria Ge
ral da Mesa. 

Surpreso até mesmo por estar sempre presente, não só 
durante o período das sessões legislativas, como tãmbém du
rante o recesso, já que fui designado para a Comissão de 
Representação do Senado, nos dois últimos recessos, solicitei 
ao_meu gabinete verificasse a procedência dessas ausências. 

O levantamento procedido pelo gabinete comprova que 
na maioria das referidas ausências rriantive ativídade parla
mentar devidamente registrada pelo Diário do Congresso Na-
cional - Seç-ãO II. -

Ainda que convencido da minha presença em outras ses
sões, entretanto, por não possuir elementos comprobatórios, 
restrinjo minha solicitação às sessões eri:t que--minha presença 
está irrefutavelmente registrada nos Anais da Casa. 

ESSas são as razões do presente requerimento. 
Sala das Sessões, 29 de agosto de 1991. -Senador Márcio 

Lacerda. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu carneiro) --Pela docu
mentação anexa, constata-se, da análise dos respectivos exem
plares do Diário do Congresso Nacional, que S. Ex\ o Senador 
Márcio Lacerda desenvolveu atividade parlamentar nos dias 
22-3, 27-3, 2-4, 3-4, 5-4, 8-4, 9-4, 12-4, 19-4, 22-4, 24-4, 6-5, 
7-5, 8-5, 10-5, 14-5, 17-5, 6-6, 7-6, 10-6, 12-6, 25-6, 28-6 e 
1"-7 deste ano, quando foram apresentados projetes,_ requeri
mentos e encaminhados pronunciamentos, nos termos regi
mentais, nos quais a presença de S. Ex~ fica po-rtanü:i-aSsegU
rada. 

As ausências nos períodos de 12 a 15 de março e de 
1~' a 10 de agosto deste ano foram, respectivamente, autori
zadas pela Presidência e comunicada por S. Ex~ à Casa, nos 
termos de requerimento enviado à me_sa, que será lido pelo 
Sr. 1' Secretário. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 505, DE 1991 

Requeiro sejam consideradas licenças autor_i_zadas os pe
ríodos de 12 a 15 de março de 1991 e de 1' a 10 de agosto 
de 1991, nos termos do art. 43, II, do Regimeriti51riter"no-. 

Brasília, 29 de agosto de 1991. - Senador Márci~ La
cerda. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- A Presidência 
submete à deliberação do plenário essa proposição, para que 
os períodos a que se referem sejam considerad.os conio licença 
autorizada, nos termos do art. 43, II, do Re~1mento Interno. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queuam permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Ficarri concedidas as licença$ solicitadas. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Cárheiro)-' Çoncedo a 
palavra pela ordem, ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB- ElA. Pela or
dem. Sem revisão do orador:.) - Sr. Presidente~ há vári?S 
sessões, venho solicitando que a Mesa providencie a relação 

de sócios das firmas que recebem concessões ou têm as suas 
concessões renovadas de rádio e televisão. 

A Mesa, por várias vezes, já declarou que iria enviar 
essas relações. ESperei por algum tempo e, em sessão passada, 
renovei a minha solicitação e obtive a informação de que 
não poderia ter a relação, porque esses processos já estariam 
aqui antes do meu pedido. 

Sr. Presidente, eu pediria a atenção de V. Ex\ porque 
vamos votar mais algumas matérias sem saber quem são os 
sócios dessas firmas que mer-eceram a preferência do ex..:Mi~ 
nistro das Comunicações e do Senhor Presidente da Repú
blica, quando várias firmas Concófreram a-esse direito de con~ 
cessão. 

O pior, Sr. Presidente._ é que foi verificado que em ne
nhum processo votado aqui, nesses dois últimos anos, consta 
a relação dos sócios das firmas que receberam essas conces
sões. Estamos votando com pleno desconhecimento de quem 
são as pessoas que receberam as Coricessôes ou tiveram as 
renovações dessas concessões. 

Foi esta a informação que recebi. Pergunto a V. Ex• 
se esta informação é correta. Se o for, pedirei a V. Ex~ uma 
das duas soluções: ou a Mesa se encarrega de solicita~, oficial
meilte, essas infOrmâções ao Ministério da-Tllfrã.-Estrtltura, 
ou terei que apresentar o requerimento de informações diri
gido ao MinistériO da Infra-Estrutura, para fazer essas comuni
cações e saber quem são os proprietários das empresas, que 
nós, aqui, concedemos a permissáo. 

OSR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -Senador Juta
hy Magalhães, se V. Ex~ propuser requerimento à Mesa, a 
Presidência defere de imediato a devolução desses projetes 
às comissões,_ que é lá o local apropriado para que seja instruí
da completamente a matéria. Se V. _Ex• assim o requerer, 
será imediatamente atendido. 

OSR. JUTAHY MAGALHÃES- Esse é o requerimento 
que faço verbalmente a V. Ex~ Se necessário, fá-lo-ei por 

_escrito. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Y E>' defere . 
e retira todo o material da pauta e devolve às comissões para 
que lá se proceda toda a instrução da m~téria? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Nestes termos, está 
feito o requerimento, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- A Presidência 
defere o-requerim€mtó' de V. E~' _ _ _ ___ -_ 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Esgotado Ó 
tempo destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

A Presidência esclarece ao plenário que, em virtude do 
deferimento do requerimento do Sr. Senador Jutahy Maga

_ _lhãe.s, as matérias constantes dos itens 1 .a 6 da pauta de 
hoje ficam com sua apreciação adiada, por 48 horas, e são 
encaminhadas à Comissão de Educação para que sejam provi
denciadas os esclarecimentos necessários. 

~~o os segui.nt~s o~ itens cuja apreciª'ç~_o_ fi~_ adi~~. 
da: 
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I-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

~~-N" 96, DE 199f ~ ~ . . 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art. 172, II, d, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legis
lativo n' 96, de 1991 (n' 384/90, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à Organi?:ação de 
Radiodifusão Trevisan Ltda., para explorar serviço de radiodi
fusão sonora na cidade de Pirassununga, Estado de São Paulo. 
(Dependendo de parecer da Comissão de Educação.) -

-2-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N'97, DE 1991 .. ~ ~ 

(Incluído em Ordem do Dia noso termos 
dQ art. 172, II, d, do Regimento Interno). 

Discussão, em turno Unico, do Projeto de Decreto Legis
lativo n' 97, de 1991 (n' 390/90, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a concessão _g-ª Rádio Doze
de Maio Ltda., para explorar, sem direito de exclusividãde, 
serviço de radiodifusão _sonora, em onda média, na cidade 
de São Lourenço D'Oeste, Estado de Santa Catarina. (Depen· · 
dendo de parecer da Comissão de Educação). 

-3-
PROJETO DE DECRETO LEGI~J..AlJVO 

. N' 98, DE 1991 
(Incluído em Ordem do Dia noS: termos 

do art. 172, II, d, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legisw 
lativo n• 98, de 1991 (n' 391190, na Câmara dos-Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à Rádio -Clube de_ 
Canela Ltda., para explorar serviço_ de radiodifiisãQ _sonora 
na cidade de Canela, Estado do Rio Grand~ do Sul. (Depen
dendo de parecer da Comissão de Educação.) """' 

-4-
PROJETO DE DECRETO LEG!SLA:]'!VO 

W 99, DE 1991 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos 

do art. 172, II, d, do Regimento Interno) 
Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legis

lativo n' 99, de 1991 (n' 392190, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à_ R_á_çlio Cultura 
de Guaíra Ltda., para explorar serviço de radiodffusáo-sonora 
na cidade de Guaíra, Estado de São Paulo. (Dependendo 
de parecer da Comissão de Educação.) 

-5-
PROJETO DE DECRETOOLEGISLATIVO 

N" 100, DE 1991 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos 

do art. 172, II, d, do Regimento Interno) 

DisCussão, em tutno·-único, ·cto Projeto de Decr~to Legis- . 
lativo n' 100, de 1991 (n' 396/90, na Câmarà dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a permissão outorgada à Divisa 
FM Stéreo- de Ourinhos Ltda., para explorar serviço de radio
difusão sonora, em freqüência modulada, na cid~de de Ouri- . 
nhos, Estado de São Paulo. (Dependendo de parecer da Co-
missão de Educação.)_ -

- 6- ' 
PROJETO~DE DECRETO L.EGISLATIVO 

N' 101, DE 1991 
(Incluído em Ordem do Diã. nos termos 

do art, 172, II, d, do Regimento Interno) 

Disc_ussãO,_em turno ú-nico, do Projeto de Decreto_ Legis
lativo n" 101, de 1991 (n•397/90, na Câmara dos Deputados), 
que- aprova o ato que outorga permissãõ à Rádio Modelo 

_ fM IJ]daiatu_ba Ltd9-., para explorar serviço de radiodifusão, 
ém freqüêncía modulada, na- cidade de Indajatuba, Estado 
de Sáo ~Paulo.~ (Dependendo ae parecer da Comissão de Edu
cação.) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Item 7: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
~" s_o, DE 1991 

(Em regirrie d:e urgência, nos termos 
do art. 336, c;do Regimento Interno) 

bíscusSão eiil tq.inó ú_iliCO do Projeto. de Lei -da 
Câmara n' 50, de 1991 (n' 5~432190, na Casa de origem), 
de iniciativa do Superior Tribunal de Justiça,_ que dis
põe sobre a reestruturação da Justiça Federal de primei
ro grau e dá outras providências, tendo 

PARECER, sob n' 276, de 1991, da Comissão 
: de. Çonstituição, Justiça e Cidadania, pela 

constitucionalidade, juridicidade e, no mérito, favo
rável. 

A PresidênCia esclarece ao plenário que a aprovação do 
requerimento de urgência titoti"ã po-ssibilidade de os Srs. Sena
dores apresentarem emenda~ ao projeto perante à Mesa. 

- 0 .~ Assim sendo, fica facultada a apresentação de emendas 
nesta oportunidade. 

Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 
:Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 

· · Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Ap:r:ovado. 
A matéria vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI OA CÂMARA N• 50, DE 1991 
(N• 5.432/90, na Casa de origem) 

(Do Tribunal Superior da Justiça) 

Dispõe sobre a reestruturação da Ju~tiça Federal 
de Primeiro Grau e dá outras providências. 

O COngresso Nacional decreta: 
Art. tn Ficam ·criados, nos Quadros de Juí~es Federai~ 

Substitutos da Justiça Federal de Primeiro Grau, 186 (cento 
e oitenta e seis) cargos, assim distribuídos: -

I- 58 (cinqüenta e oito) para a I• Região; 
II- 35 (trinta e cinco) para a 2~ Região; 
III- 35 (trinta e cinco) para a 3• Região; 
IV- 31 (trinüi e um) para a 4• Região; 
V- 27 (vinte e sete) para a 5' Região. 
farágrafo úniCo. Cabe a cada Tribunal Regional Fede

_ral proceder à redistribuíção dos cargos, de modo--q~-e-, em 
cada_Vara, haja um cargo de Juiz Federal e um de Juiz Fecieral 
Substituto. · -
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Art. 2~ O provimento dos cargos de Juiz Federal Subs_tiw 
tuto dar-se-á mediante concurso público de provas e títulos 
organizado pelos Tribunais Regionais FederaiS, Observado o 
disposto no art. 93, inciso I, da Constituição Federal e na 
forma estabelecida em seus regimentos i?ternos. 

Art. 3\ As d~spesas decorrentes da execl)ção desta lei 
correrão à conta das dotações orçamentárias çonsignadas à 
Justiça Federal de Primeiro Grau. . . 

Art. 4'·' Esta lei entra em vigor na data de sua publi-' 
ca_ção. 

Art. s~ Re_vogam-se as disposições em contrárío. 

~RODE VNJJoS 
Justiça Federal de 1• Crnu 

VARAS EXISTENI'ES JUIZ FEDERAL JUIZ FEDERAL 
SlJBSTITtJJ'O 

Seção TOTAL DE VAFW5 NÃO PROVIOOS VAJXJS rnoviOOS VAGOS ( . ) 
Jucllciár!a VARAS IMPU.Nl'ADAS 

DF 
AC 
AM 
BA 
co 

·§ MA 
MI' 

~ H:; 

PA -... PI 
RO 

·§ RJ 

~ ES 

-"' ·o 
';:i SP 

~ MS 

-M 

.g RS 
PR 

~ se -..,. 
·§ 

PE 
CE 

~ PB 

- RN ., 
SE 
AL 

~_.TorAL 

09 - 09 - 01 -
03 02 01 02 - -
03 01 01 02 - 01 
09 01 rJ7 02 - 01 
06 - 06 - - 01 
04 01 02 02 - 01 
03 - 02 01 - --
17 - 17 - - 01 
06 02 ~~ ~ ~ ~ 03 03 - 01 
03 01 01 02 - -
03 01 - 03 - 01 

66 09 49 17 01 rJ7 

35 09 28 rJ7 02 02 
05 - 04 - 01 

40 09 32 rJ7 03 02 

38 10 31 rJ7 01 
03 03 

05 - - -
41 10 34 rJ7 01 05 

17 - lO 07 02 
12 ]() 02 04· - -
09 01 03 05 01 

38 01 23 15 03 04 

10 - 08 02 
rJ7 - rJ7 -
04 - 01 03 
03 - 01 02 - 01 03 
03 - 02 01 
04 - 04 -
31 - 23 08 04 

216 29 161 54 08 2? - -(•) -Cargos d~ Jui~ Federal Subst!~tc, dlstrib..t!dos por Regiao, ma;• nao ~ 
d1strib..t!dos as Seçoes Judiciarias. 
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·--
Sr~ !lo 

Jud. 

o r 
AC 

'' BA 
GD 

"' 
~ Ml .. 
" MG 
" ~ 

:. H 

PI 
RO 
lO IAL 

RJ .. 
~ ES 
~ - TOTAL N 

SP 

~ 
~ 
~ 

~ •. HS 
M . 101 At 

RS 

o -;; PR 
w 
~ se 
::; TOTAL 

PE 
Al 

CE 
o PB -~ RH w 
~ 

:;; SE 
TOTAL 

lO TAL GER'l 
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QllAPRO !lE JUf 7.F.S FEDERAIS 
- ~' • • • • < ' • 

l.ei '" '" '" ,. "". '" "' ues•r•. 101 Al 

5!77 !82~ )030 Oes1ubr11. crh 7583 7!31 (art. 28 

D3 
DI 
DI 

01 
o i 
01 
01 

01 

DI 

01 

09 
01 

09 

01 

03 
01 

03 
DI 

01 
01 
01 

01 

(•) 

(••) 

26~ 293 296 çao ocn.•• 
06 DI 02 D9 
D2 DI UJ 

01 01 03 

06 03(1-ILHS) 09 

01 02 01 ,_, ... , uo 

D2 DI 1-i'n 
. "' 

01 01 UJ 

lO 01 01(1-Jrb-R) 1-UBOA I 7 
(1-UBBA) 

-
01 02 01 1-MARB 06 

D2 01 03 
02 01 DI OJ-

66 

18 o~ 121•·•1a 1 I·CAHP 3> 
. 

01 01 01 01 ós 
•o I 

18 o• 16(~-SANT) 38 

(2-CPIH) 
(1-RPTO) 

01 02 01 03 

'1 
lO 01 01(1-RGOE) 1-PfNO 17 

. (1-STMA) 
06 01 0~(1-LOOO) l-fZ1G 12 
02 02 o~ 1-JVLE 09 

38 
06 02(1-PETR ot lO 
02 01 01 o~ 

o~ 01 DI 01 07 
01 01 01 o~ 

01 01 03 

01 01 03 
31 

"' 
" 

- Lei 7.178 - autorizou o desmerrbramento das Varas, o qual procedeu,-se 
pelos Provlment,;s 264,- 293 e 296/CJF. 

- Art. 28 das Disposições Constl tuclonais TransitÓrl ..s·, autorizou o 
desmenbramento das Varas com Juizes Auxiliares. 
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O SR.PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Item 8 : 

8 
REQUERIMENTO N" 319, DE 1991 

Votação, en1 turno único, do Requerimento n9 319, 
de 1991, de autoria do Senador Esperidião Amin, solici: 
tando nos termos regimentais;a transcrição, nos Anais 
do Senado, da matéria publicada no jornalFolha de 
S. Paulo, de 26 de maio último, sob o título "Moscou 
Enviava 80% dos Recursos do PCB". 

A matéria ·constou da pauta da sessão do dia 29 de junho 
passado, quando teve sua apreciação adiada para hoje. 

Em votação o requerimento. -

O SR.HUMBERTO LUCENA·_;__ Sr~ Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Tenfa"pàlavra 
V.Exa. · · · 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB - PB. Pela Or
dem. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, ao final do 
avulso desse Requerimento n' 319191, consta: " A Comissão 
Diretora". GOstaria de sabcar se, no Caso, tratar-se-ia de um 
parecer ou apenas de inclusão na Ordem do Dia. 

O SR: PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- A informação 
solicitada por V. Ex~, parece-me que-fica _esclarecida, ao infor
mar ao Plenário que e_sta matéria está sendo votada para 
inclusão na Ordem do Dia. Se for aprovada a votação que 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Por 30 dias, Sr. Presi
dente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)-Sobre a mesa, 
requerimento que será lido pelo Sr. 19 SecretáriO. 

É lido e aprovado o seguinte. 
.REQUERIMENTO N• 506, DE 1991 

-Nos_ termos do art. 315, combinado com a alínea "c" 
do art. 279 do Regimento Interno, requ_eiro adian:ten~o da 
votação do Requerimento n' 319,--de i991, a fini de ser feita 
na sessão de 30 de setembro de 1991. 

Sala das Sessões, 29 de agosto de 1991. Humberto Luce-
na. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -Aprovado 
o requerimento, a matéria será retirada da Ordem do Dia 
e ;\ ela retornará na data fixada. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)= Pa;;sa-se, ago
ra,a votação o Requerimento n9 503/91, lido no Expediente, 
de autoria do Senador Alfredo Campos e outros Srs. Sena
dores para homenagem ao Dia Nacional dos vereadores. 

Em Votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, permaneçam sentados. 

. (Pausa) 
Aprovado. _ 
Aprovado o requerimento, os oradores do Expediente 

da sessão do dia 19 de outubro homenagearão os Vereadores. 

ora será feita, será en-VIada à Mesa Diretora, para que, depois, 0 SR. PRESIDE~TE (Dirceu Carneiro) -Esgotada a 
seja incluída na Ordem do Dia. Ordem do Dia. Há oradores inscritos. Concedo a palavra 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Sr. Preskfente~iiàOf- ao nobre Senador Darcy Ribeiro para uma breve comuni-
dem do Dia cóiiSfa:- - -- - cação. 

Votação em turno único, do Requerimento_ n' O SR. DARCYRIBEIRO (PDT~RJ. Para breve comuni-
319, de 1991, de autoria do Senador Esperidião Arnin, cação.) Sr. Presidente, Srs. Senadores, tomo a palavra com 
solicitando, nos_ termos regimentais, a t_ranscrição, nos_ dois objetivos essenciaís. O de despedir-me e o de me dar 
Anais do Senado, da matéria publicada no jornal Folha o gosto de exerCer-me, uma vez mais, como Senador da Repú-
de S. Paulo, de 26 de maio último, sob o título ''Moscou blica. Expresso, assim, meu pesar e minha inveja de deixá-los 
Enviava 80% dos_ Recursos do P_CB". ___ aqui_, senatoriando sem mim. Voltarei logo, prometo. Em 

Parece-me que, no caso, já se . minha ausência aqui estár"á representando o Partido Demo-
t_r~tan': ~~ v_o!~ç~g_ ~~ --- crático Trabalhista do Rio de Janeiro meu suplente, Prof. 

requerimento. : - : 
É a indag~ção que faÇo à Mesa. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - nustre Líder 
Humberto Lucena, a matéria foi apreciada pela M·esa, -de 
modo que estamos__já na Ultima etapa. Caso seja ap-rováda, 
será -incluída nos Anais. ; - --- - ---

O SR. HUMBERTO LUCENAC:.:..Sr:·l'reSidente, pergun
taria a V.Ex~ se ainda cabe novo adiamento de votação, por
que, nesse caso, encaminharia à Mesa requerimento de adia
mento, para examinar melhor a matéria._ Trata-se de "inCluir, 
nos Anais, um despacho telegráfico publicado em um jornal 
sobre uma matéria que e-nvolve um partido político, que, no 
Brasil, está devidamente registrado pelo Tribunal Superior 
Eleitoral. 

Entendo que devemos ter mais cuidado_ na ap~~ciaç~o 
dessa matéria. Por isso, envio à Mesa requerimento de adia
mento. 

O SR. PRESIDENTE (Oírceu Carneiro)- À Mesa coloca 
em votação o requerimento de adiamento do ilustre Senador 
Humberto Lucena. 

ConsultO-S.Ex~ por quantoS dias propoe O adiamento. 

Abdias do Nascimento, líder e herói da negritude, assim reco
nhecido e reverenciado internadonalmente. 

A.fasto-rrie, temporariamente., do Senado _para exercer 
a função de Secretário Extraordin-ário de Programas Especiais 
no Governo do Rio de Janeiro. Secretário de Programas, 
ainda que extraordináriOs, 'pode parecer sccretárío de coisa 
alguma, ou o célebre '"'aspone" do anedOtário- cariOca.-

Não é assim, Srs. Senadores. Q_Governador Leonel Bri
zola convenceu-me de que meus deveres para com a educação 
lhe davam o direito de requerer minha colaboração no grande 
empreendimento que está levando à frente. Estarei aiudando 
a implantar no Rio os CIEP's que faltam para completar os 
500 que iníciafuos jUntos. Colã.borarei, também, no esforço 
que ·o RiO de Janeiro faz para ajudar a implantar os 250 
CIAC's destinados pelo Senhor Presidente da República ao 
nosso Estado. O vulto da tarefa e sua extraordinária impor
tância riã"o me podiam deixar em dúvida. 

O fato assinalável, Srs. Senadores, é que ninguém fez, 
até agora, nada desse porte ria área de eduCação. Seja como 
projeto construtivo, que alcança o nível de 5.000.000 m2 de 
obra; toda uma Brasília. Seja no plano pedagógico, ainda 
mais complexo, em Que nos caberá dar vida às escolas de 



5426 Sexta-feira 30 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção TI) Agosto de 1991 

que o Brasil precisa para ingressar na Civilização Emergente, 
como um povo letrado. . ~ 

Quanto aos CIEP's sab!!mos o que fazer em termos de 
seleção e treinarnento·cte milhares de professores e·áii.XTii:fie-s· 
docentes, bem como OÇI._ elaboração do moderno, vastO-e varia~ 
díssimo material didático que se requer para o bbm cumpri
mento de nossa tarefa. 

Quanto aos CIAC's quero dar a ajuda pedagógica que 
o Rio, especialmente nossa equipe dos CIEP's, pOàe oferecer 
a esse Programa federal na defiriíçãO de suas linhas _d~ ação 
didática. Não posso ocultar, aqui, meu orgulho e~ talnbém, 
a alegria que me dá a possibilidade de participa{ desse esforço·. 

Trata-se, sem qualquer dúvida, do maior empreehditneri
to que se registra na história da educação e na história da 
cultura de nosso País. Empreendimento que, realizado, fará 
do Senhor Fernando Collor dç M~llo um_ grar1de estadista 
do Brasil moderno. ·-

Estas são as razões de ineu afastameílto:- ÁSsTiiãiO~--pOrém 
que elas não livrarão o Senado de ili.iõ.ha presença. Aqui volta
rei sempre que uma lei atirienrc-as niiiihas paixões -cívicas 
esteja sendo debatida. Já~ proximamente, quando da discussã_o_ 
da Lei de Dii:etrizes e Bases da Educação Nacional, os Senho-
res contarão comigo. - · ·_ -_ · 

Mas eu falei de uma segunda razão para esta minha -faia; 
não de despedida, mas de até logo. Es.ta é a proposiÇãO qUe 
faço, hoje, entregando_à mes_a dois. novos anteprojetos de 
lei. Um deles leva o meu nome -e-também, o que-me honra 
muito, o nome do nobre Senador Josaphat Marinho. Confesso 
aos Senhores, que ando com muito medo" dos legal~stas desta 
Casa. 

A primeira dessas leÍs, para que peço atenção, O apoio 
e a ajuda dos nobres Senadores, regulamentará o transplante 
de órgão através de operações cirúrgicas. Ele se destina a· 
atualizar o Brasil no mundo da medicina moderna, cuja última 
vitória contra a dor e co_nJra a- morte_ r_e~i_de precisamente 
na nova e _yitoriosa teCnQlogia dos transplantes. - -

Não podemos continuar exígiitdo que a disponibilidade 
de órgão de um morto para socorrer e salvar v.ídas, dependa 
de sua própria previdêri.cia ~e do seu herqísrno de enfrentar 
e vencer a· burocracia cartorial para declarar, ante a Jusiíçã, 
sua vontade de doar s_eu corpo. E preciso reverter essa legisla
ção, desumana e retrógrada, fazendo com que quem queira 
deixar seu corpo intocado enfrente as complicações cartOriaiS 
em que isso venha a importar. 

Em todo o mundo civilizado vária~_soluçóes foram dadas 
a esse problema para que não falte· à vida o sOCorrO que 
ela pode ter dos que, comprovadamente., já a dej~aram. _ __ 

A simples io.versiio _t}csse_p_rocessQ, faz~ndo com qu~ -~~_j~ 
necessário uma autorizaÇão legal para a preservação do corpo, 
em lugar de _exigi-la para a sua disponibilidade, representará 
um salto- ã frente para a medicina brasilei_ra. Representará, 
sobretud_o, a salvação de milhares d~_vidas daqueles que neste 
momento estão nas filas de espera por todo o Brasil. Lá espe
ram a morte ou um sábio e generoso doador que tenha posto 
previamente em disponibilidade o seu corpo. Nossa lei salvará 
também, Srs. Senadores, e isto é O mais im-pottártte, os milhões 
que, amanhã, - alguns de nós, provavelmente -estariam 
nessa mesma condição, nalguma fila de espera. Poucos atos 
do Senado da República terão repercussão humariitá_ria tão 
vasta como a aprovação deste Projeto. _ . . . 

Mas eu falei de _IJ.ma segunda lei, Sr. Presidente, Si-s. 
Senadores. Trata-se de um segundo.P.r~jeto_ ~e Lei que, hoje, 
p~oponho à nossa Cas:a, destinado a salvar inumeráveis crian-

ças brasileiras que estão sendo viciadas, entorpecidas e mortas, 
pela fúria dos fabricantes de cola de sapateiro e substâncias 
similares, usadas viciosamente. ___ _ 

A produção destas colas assa_ssinas é diversas vezes maior 
do que a necessidade dos sapateiros e outros usuários. Elas 
estão até sendo apresentadas em embalagens reduzidas, que 
só ·servem rne_smo para estar ao alcance da pobreza dos meni
nos de rua, a fim de degradá-tos, inutilizá-los e matá-los. 

Proponho nesse Projeto que qualquer fãbricante-dessas 
colas da morte seja obrigado a adicionar a elas alguma substân
cia naus_eabunda ou vomitiva que torne impossível o _seu uso-
vicíoso. Nada mais simples e mais singelo -nem mais eficaz, 
afirmo aos Senhores. Há quem: proponha contratar t;:qU:ipes 
de psicólogos, julgando que eles convenceriam os meniQQS 
qe rua e as crianças dos colégios a deíxa"fem de cheirar cola. 
E muito duvidosa a eficácia dessÇt pedagogia psicologística. 
A medida que está _ao _alcance de cada um de nós Sena.dores 
é a aprovação do Projeto que estou propondo. Ele é o- remédio 
e:ficaz para que se acabe com o vício de cheirar colas, pondo 
cobro à criminosa "fabricação destas drogas da morte que inuti
lízam física e mentalmente tantas e tantas crianÇas brásileiras .. 

b" Sr. Hum.liert~ ~~ce~~-Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. DARCY RIBEIRO- Com muito gosto, Senador. 

O Si-. Humberto Lucena- Lamento que V. Ex~ se au-
sente do Senado, ainda que por pouco tempo, emDói'a-com--=
preenda que voltará a prestar relevantes serviços corno Secre
tário de Educação e Cultura do governo do Rio de Janeiro. 
V. Ex• que foi o criador dos Cieps, uma concepção moderna 
de ensino, naturalmente, de_seja prosseguir sua grande obra 
à frente daquela Pasta no Governo Leonel. Brizola, Mas ~spero 
que- retorne, rapidamente, ao Senado. Com sua inteligência, 
seu tálento, sua cultura, particularmente com sua competência 
na:-area de ·educação, na área de cultura, V. Ex~ dará uma 
gr~:r)de contribuição ao Brasil, aqui, sobfetudo no qUe tange 
à apreciação da :dova Lei de Diretrizes e Bases e, bem assim, 
de todas as matéri~s partinentes à --edUcãção e â cu}tura, ao 
lado do_ Senador João Calmon que, também, há tanto tempo, 
se dedica a esses _setores de nossa política social. 

O SR. DARCY RIBEIRO - Muito obrigado, meu caro 
amigo, nobre Sena-dor Humberto Lucena. 

Saio desse SeiJ.ado~ abandono temp9riamente o meu m·an
dato, por um imperativo que é biográfíOO. A -educação tem 
sido·c~usa da minha vida e _e_u sinto~ que minha presença 
é necessária no Rio de Janeiro -e disso estou convencido; mas, 
assim que o Programa Educacional, nõ que se Te fere -ao Rio 
-de- Janeiro-e-ao Brasil-seja-encaminhado.--volt-arei- a esta-Casa 
e ao convívio dos meus nobres Pares. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Mu-ífo"bem!) 

Durante o discurso do Sr. Darcy Ribeiro, o Sr. 
Dirceu Carneíro, ]'?SeCretário, deixa a cqdeira da presi
dência, que é ocupada pelo Sr. Mauro Benevides, Presi
dente. 

-O Sr. Eduardo Suplicy- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) ::-:Nesses ins
tantes que antecedem ao anúncio do térll)Íno da sessão, ~ 
Presidêncía concede a palavra, para uma breve -cOmunicição, 
ao Senador Chagas Rodrigues e, logo em seguida, a V. Ex\ 
já que o nobre representante do Piauí esteve juntp à Mesa 
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para fazer a sua postulação de que desejava encaminhar docu
mento à Mesa-.-

O SR. CHAGAS RODRIGUES (PSDB- PI. Para_uma 
breve comunicação.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores. tenho 
a satisfação de comunicar a V. Ex\ à Casa e à Nação, qtie 
estou encaminhando à Mesa requerimento de urgencia urgen
tíssima, com 56 assinaturas,'c'(PãlmaS) referentes ao Projeto 
de Lei Salarial que é hojé a grande reivindicaç3d dos trabalha
dores e do povo do Brasil. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi
dência se regozija com as Lideranças partidárias por essa de
monstração inequívoca de solidariedade a uma causa, _e e_nal
tece a articulação do nobre Se_n~dor Chagas Rodrigues. qUe 
foi incansável na defesa dessa alternativa que vai privilegiar, 
com o rito da urgência Urgentíssima, a apreéiãÇãõ dessa matéw 
ria na sessão que será convocada para logo após o prOnunCiaw 
menta do Senador Eduardo Suplicy. -

Depois do pronunciamento do Líder do PT, convocaw 
remos sessão extraord_inária a re:~)iia-r-se em seguida. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT- SP. Pela Ordem.)-,
Sr. Presidente, Sr"~ e Srs. Senadores, em primeirO lugar, prew 
ciso solicitar à Mesa providências, em virtude de irregularidade 
constatada nesta Casa. 

Refirowme ao avulso do Prc)jeto--de ResoluçãO- n",3_3, de 
1991, que transforma cargos em comissão e críá a tabela de 
remuneração, que está sendo distribuído nesta Casa. 

Surpreendeu-me, hoje, quando um jornalista me pergun
tou a respeito da minha assinatura nesse projeto, de vez isso 
não havia ocorrido. Mostrou-me o jornalista esse avulso do 
referido Projeto de Resolução, cuja primeira página trata de 
um assunto e, na segunda página, referewse a outro, ou seja, 
a inclusão do Município de São Romão, situado no Estado 
de Minas Gerais, na- ãrea-âa Sudene, constando na segunda 
e terceira páginas, assinaturas de diversos S_enadores, levando 
a crer serem elas relativas ao Projeto de Resolução n? 33, 
de 1991. 

Ora, no outro avulso· do Pro-jeto de ResQl!.l-&io_ n"~33, 
de 1991, constam exatamente as assinaturas, sem erro. 

Sr. Presidente, solicito seja feita a devida ayeriguação 
para saber a razão pela qual está sendo distribuído documento 
apócrifo que pode levar à má interpretação daqueles que assi
naram este projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -._A Presi- · 
ciência determinará um recolhimento imediato do .avulsocq ue 
conténi a ineXatidão material, agora anunciada pelo nobre 
Líder do PT, Senador Eduardo Suplicy. 

Todas a sprovidências serão postas em prática peta Mesa, 
no sentido de adotar as providências saneadoras, reclamadas 
pelo Líder do PT, no avulso malsinado. 

O SR. EDUARDO. SUPLICY- Em segundo lugar, Sr. 
Presidente, estou encaminhando, por escrito, recjue!imento 
a V. Ex•, reiterando providências no sentido de ser imediata
mente restabelecido o acesso do Senado ao Sistema Integradq 
de Administração Financeira da União a firri de que possamos 
realizar o devido trabalho previsto na Constituição - arts. 
49 e 70- de _acompanhamento e fiscalização -de tudo o que 
se passa no Executivo. SUrpreendeu-se o Executivo quando 
algumas informações forain divulgadas à imprensa, sobre gas
tos, ora na Secretaria de Assun_tps Estratégicos, Ora na Legião 
Brasileira de Assistência. Mas, digo mais Sr. Presidente, o 

Poder Executivo ficará mais perplexo nos próxirilosdias. quan
do se divulgarem mais informaÇões de como se está gastando 
o dinheiro do povo, inclusive a nível do Palácio do Plarlalto, 
da própria Presidência da República, porém, ísso em nenhum 
momento, fará com que venhamos a desistir da possibilidade 
concreta de tennos acesso de pronto ao Siafi. ---

Ainda hoje, Si. Presidente, estive com o Presidente do 
Tribunal de Contas da União, Ministro Adhemar Ghisi, e 
constatei que qualquer auditor do Tribunal de Contas pode 
acio'na! e obter o de talhamento de despesas de qualquer órgão 
da União. Foiwme detalhado um empenho de órgão da Mari
_nha. Ora, se posso ir ao Tribunal de Contas da União e ter 
pleno acesso a essas informações, por que não poderia rece
bêwlas em meu próprio gabinete? O Tribunal de Contas é 
simplesmente órgão auxiliar desta Casa. É importante que 
o_ 6r_gão titular, o. Congresso Nacion~!:~~nha assegurado esse 
acesso. 

Encaminhei, conforme V. Ex• está ciente, ofício a:o Minis
tro da Economia, há duas semanas, solicitando o restabele
cimento do acesso ao Siafi providencia ainda não efetivada. 

Assim, Sr. Presidente, solicito neste requerimento, possa 
V. Ex~ mostrar que esta Casa não deve ser:enfraquecid:;~. diante 
das pressões daqueles que temem a revelação do que é feito 
dos recursos do povo. 

Encaminho, portanto, por escrito, a· íntegra deste requeri-
mento a V. Ex' · -- · 

Ao 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
EDUARDO SUPLICY EM SEU PRONUNCIAMEN
TO: 

Excelentíssimo Senhor 
Senador Mauro Benvides 
DD. Presidente do S_enado Feds::ral 

Para o cUmprirriento do artigo 49, inciso X, e do artigo 
70 da CoitstítiJiÇão Federal que dispõe ser de competência 
exclusiva do Congresso Nacional a fiscalização contábil, finan
ceira, orçame.ntária, operacion-al e patrimonial da União e 

·dás entidades- da administraçãO direta e indireta, requeiro 
sejaJll tomadas as providências necessárias visando o pronto 
restabelecimento da prioridade da senha que permita o acesso 
amplo e irrestrito ao Sistema Integrado de Administração 
Financeira da União- SIAFI. 

Tal solicitação prende-se ao fatO de que, dc~de que assumi 
o meu mandato, venho procurando cumprir, da melhor forma 
possível, as obrigações outorgadas pela ConstituiÇão Federal. 
Tomando ciência da existência .do Sistema Integrado de Admi
niStraÇão Financeira da União - SIAFI, requeri, junto ao 
Tesouro Nacional, a liberação de_ uma senha para q~e pudesse 
acessá-lo, de forma a poder acompanhar detalhadamente a 
execução-finanCeira da Dnião. -· 

Qual não foi meu espanto ao constatar que a categoria 
das senhas de todo o Congresso Nacional havia sido_ rebaixada. 
a nível que impossibilita um acompanhamento efetíVo e eficaz. 
Isto ocorreu após a publicação, pela imprensa, de denúncia 
de mâlversação de dinheiro público. 

Inconformado, após várias denúncias da tribuna desta 
Casa. encaminhei ofício ao· Ministro da Economia, Fazenda 
e Planejamento, que empenhOU sua-palavra no restabeleci
mento de tais informações ao Congresso. Até esta data entre
tanto, não foi tomada a providência n·o- sentido de permitir 
o pleno acesso do Senado ao SIAFL 
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Estive hoje, Sr. Presidente, em visita- ao-Excelentíssimo 
Senhor Ministro Ademar Ghisi, Presidente do- Trlbu-tial de 
Contas da União, ocasião e_ro que verifiqu-ei peSsoalmente 
como-os auditores_ daquele órgão tem pleno acesso ao SIAFI. 
De lá, como Senador, pude testar o acesso detalhado às infor
mações. Não há sentido em se permitir ao órgão auxiliar do 
Congresso Nacional na .tarefa de fiscalizar o Executivo de 
ter pleno acesso ao SIAFI, quando ao mesffio terUpõ- ~sse 
acesso_é negado ao Senado Federal. 

Nesse sentido, Sr. Presidente, aguardo, as provldênciãs 
da Mesa do Senado para que se possa evitar o e_nf_raquecimento 
político que esta Casa vem SQfreQ.do, e que ficará -patente, 
caso não consigamos reaye_r este precioso instrumento de fisca
lização orçamentária e fin-ance:ira da União, pela quarsonios 
responsáveis. _ _ _ __ ___ -

Sala das Sessões, 29 de agosto de 1991. - _SenadorE
duardo Matarazzo Suplicy. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Mesa 
aguardará o requerimento de V. Ex~ e adotará as medidas 
que estão sendo reclamadas. 

Apenas antecipo-me ao requerimento do_ n_obre Líder 
do PT, d~cndo que, na manhã de hoje, mantive contato com 
a diretora executiva do Prodasen, Dr~ Regina Célia Peres 
Borges, no sentido de restabelecer, em toda a sua plenitude, 
o convênio que permite ao SIAFI o acesso do Se____nado da 
mesma forma como, na condição de parteconvene_nte, possibi
litamos aos órgãos do Poder Executivo também o acesso ao 
banco de <lados do Pr9ç!as_en. É, aquela reciprocidade que 
garantiria às partes cbn:ve_nentes o atendimeilio pleno do obj~
tivo colimado: o acesso a_os~dac;los do Ministério da Economia 

e do Banco Central e aqui, por sua vez,_ do Exe_cutivo junt9 
ao Prodasen. 

No requerimento de V. Ex\Sef!a~or Eduardo Su(Jlicy, 
exararei o despacho necessário para que-se Cumpra, sem qual
quer piOCrastinação~ que V. Ex~ ple"iteia, ne-ste momento, de 
forma reiteirada ao Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Srs. Senado
res, a Presidência pede aos Srs. Senadores que permaneçam 
em plenário. porque, exatamente às 19 horas e 35 minutos, 
será re_alizada uma sessão extraordinária, a primeira das que 
e~tão programadas, ainda paia a noite de hoje. 

Portanto, a Presidência pede a todos os Srs. Senadores_ 
que permaneçam em plenário, dando rriais uma demonstração 
inequívoca do seu espírito público. 
~ - O SR. PRESIDilNTE (Mauro Benevides)...,. Nada mais 
havendo a tratar, vou encerrar a presente sessão, de_signando 
para a extraordinária das 19 horas e 35 minUtos, convocada 
par~ hoje, a seguinté; ,'::. 

ORDEM DO DIA 
Votação, em turno único, do Requerimento n"' 489~ de 

1991, de autoria do Senador Jonas Pinheiro, solicitando, nos 
termos regimentais, a tramitação conjunta çlo Proieto de Lei 
da Câmara n' 43, de 1991 (n' 4.163/89, na Casa de origem), 
e Projeto de Lei do Senado n' 97, de 1991, de autoria do 
Senador Nelson Wedekin, que regulamentam o inciso_VI do 
ãrt. 5"' da CoilStituiç_ão FeQer_al e_ dá outra& pxovi<!ê~_c;:ia~·-

0 SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Está encer-
rada a sessão. - -

(Levanta-se a sessão às 19 horas e 35 minutos.) 

Ata da 136~ Sessão, em 29 de agosto de 1991 

1 a Sessão Legislativa Ordinária, da 493 Legislatura 
EXTRAORDINÁRIA . . 

Presidência do Sr. Mauro Benevides 

Às 19 horas e 35 ·minútos, acham-se-presentes os Srs. 
Senadores: 

Alfonso Camargo - Alexandre Costa :-- Alfredo Cam
pos - Almir Gabriel - Aluzio Bezerrà-.:..__ Amazonino Men
des- Amir Lando ~ Aureo Mello- Beni V eras- Carlos 
De'Carli- Carlos Patrocínio~ Césii Dias- Chagas Rodri
gues - Darcy Ribeir"o - Dario Pereira - Dirceu .. Carneiro 
- Divaldo Suruagy - Eduardo Suplicy - Elcio Alvares -
Epitãcio Cafeteira·- Fernando_ Henrique Cardoso -:--- Fran
cisco Rollemberg - Garibaldi Alves - Gerson Cáinata -
Henrique Almeida - Hugo Napoleão - Iram Saraiva -
lrapuan Costa Júnior - João Calmon --:- J_oão França -
João Rocha - Jonas Pinheiro - - Josaphat Marinho -
José Eduardo - José Fogaça - José Paulo ~Biso! ,-- Je>sé 
Richa -Júnia Marise- Jutahy Magalhães~ LaVOisier Maia 
- Levy Dias ~ Lourival Baptista - Lucídio Portella -
Magno Bacelar - Mansueto de Lavor - Mareio Lacerda 
-Marco Maciel- Mário Covas-Marluce Pinto -Maurfclo 
Corrêa- Mauro Benevides ~ Meira _filho ,...-Moisés Abrão 

- Nabor Júnior - Nelson Carneiro - Odacir Soares -
Pedi-O Simon - Rachid Saldanha Der:ü - Riimundo Lira 
- Rofialdo Aragão-:- R.órian Tito- Ruy Bacela:r·--Teotônio 
Vilela Filho.- Valmir Campelo- Wilson Martins. 

' O SR; PRESIDENTE (Mauro Benevides) -,A)ista de 
preseriça--aCusa o comparecimento de 67 Srs. Senadores. Ha
vendo número r~girq.ental, declaro ~berta a sessão. 

Sob a proteç:iõ de Deus, iniCiainos ·nosSos traba1hos. 
SObre a l_!l,_es~, requeriment9 que será lido Pelo Sr. 19 

Secretário. - - -

É lido o seguinte: 
• i 'l , '. . '. 

REQUERIMENTO N• 507, OE 1~91. 

Requeremos urgência. nos termos do disposto no art. 
336, b, do Regimento Interno do Senililo Federal, para o 
Projeto de Lei da Câmara n' 63/91 (PLCn• ~63;de 1991). 

Brasilia, 29 de agosto de 1991. - Humberto Lucena -
Chagas Rodrigues -.Eduardo Suplicy - Maurí~io Corrêa 
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--Jonas Piilheiro- Mansueto de Lavor ,;_·José Paulo Bisai 
- Ronaldo Aragão- José Richa -Lavoisier Maia- Mário 
Covas - Nelson Carneiro --Epitácio cafeteira - Afonso 
Camargo- Divaldo Suruagy--: Magna Bacelar -João Fran~ 
ça- Fernando Henrique Cardoso- Nabo r Júnior- Wilson 
Campos- Júnia Maris_e _,Aluizio _Bezerra- Pedro Simon 
-Antonio Mariz- Iran Saraiva - Amir Lando - Almir 
Gabriel- Beni V eras- G_arilbado Peixoto- Teotonio Vil~
la Filho -José Fogaça- Alexandre Costa--, Mareio Lacerda 
-Dirceu Carneiro-:- Mauro Benevides- Jutahy M_agalhães 
- Ruy Bacelar - João Calmon - Ronan Tito - Valrnir 
Campelo - José Eduardo - Alfredo Campos - Irapuan 
Costa Júnior - Cés-ar Dias - Aureo Mello --Levy Dias 
- Carlos De 'Carli - Amazonino Mendes - Darcy Ribeiro 
~Moisés Abrão - Henrique Almeida - Dário Pereira -
Meira Filho- Élcio Alvares- João Rocha- Carlos Patro~ 
cínio. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -O requeri-
mento lido será apreciado após a Ordem do Dia. -- -

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Discussão, em turno único, do P:arece.Ld_a Comis
são de Relações Exteriores e Defesa Nacional, sobre 
a Mensagem n• 197, de 1991 (n' 379191, na origem), 
de 23 de julho do corrente ano, pela qual o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação do Se
nado_ a escolha do Senhor Mauro Sérgio da Fonseca 
Costa COuto~ Ministro de Primeira Classe, da Carreira 
de Diplomata, para exercer a função de Embaixador 
do Brasil junto à República do Panamá.· · 

Item 2: 
Discussão, em turno único, do Parecer da Comis~ 

são de Relações Exteriores· e Defesa Nacional sobre 
a Mensagem n' 200, de 1991 (n' 396191, na origem), 
de 12 de agosto do corrente ano, pela qual o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação do Se
nado a escolha do Senhor _Carlos Augusto de_ Proença 
Rosa, Minisfro de Primeira Classe, da Carreira de Di~ 
plomata, para exercer a função de Embaixador doBra
sil junto à República da Irlanda. 

Item 3: 
Discussão, em turito único, do Parecer da Comis

são de Relações Exteriores e Defesa Nacional.Jiobre 
a Mensagem n' 203, de 1991 (n' 409/91, na ocigem), 
de 16 de agosto do corrente ano, pela qual ó Senhor 
Presidente da República submete à deliberação do Se
nado a escolha do Senhor Mareio Paulo de Oliveira 
Dias; Ministro de Primeira Classe, da Carreira de Di~ 
plomata, para exercer ;t função de Embaixador doBra
sil junto â República Arabe do Egito. · · 

A matéria constante da pauta da presente sess_ão, nos 
termos do Re'gimerito Interno, deverá ser apreciada em sessão 
secreta. 

Solicito aos senhores funcioilário~ as_ providências neces
sárülS; a fim de que seja respeitado o dispositivo-regimental. 

(A sessão transforma-se em secreta à 19h4_2min 
e volta a ser pública às 19h52miri. ···· 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Vai-se pas~ 
sar, agora, à apreciação do Requerimento n•S07, de 1991, 
de urgência, lido no Expediente, para o ProJeto de Let da 
Câmara no 63, de 1991. 

Em votação o requerimento. 
Os . .Srs. -senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O Sr. Josaphat Marinho -Sr. Presidente, peço a palavra, 

para uma dedaração de voto. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi
dência não frustrará a Casa da oportunidade de ouvi~lo. Mas 
se V. Ex~ quiser, formalizadamente, encaminhar a manifes
tação à Mesa, esta ficará configurada. 

-0 SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL- BA. Para uma 
declaração de voto. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, encaminharei a minha manifestação à Mesa, 
mas quero declarar, de público, que estive presente ao plená
rio da Casa, desde o início da sessão da tarde._ _ __ 

Aqui permaneci e aqui estou; nãO fui signatário do reque
rimento. Não o combati e nem o defendi. Aqui, agora, <;1dmiti 
a sua votação, e lhe dei o meu voto. Mas quero assinalar 
que não o tendo assinado de princípio, não m-e julguei em 
condições de o assinar depois, sobretudo em face de alegações 
que aqui foram feitas, de levar-se à imprensa a relação doS 
que ainda não o haviam subscrito. Cheguei a uma altura da 
vida, Sr. Presidente, em que não mudo de voto por pressão 
ou medo. Cumpro tranqüilamente o meu dever. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -A Casaco
nhece realmente a inteireza de caráter de V. Ex\ assim como 
a sua_ postura irrepreensível na vida pública. A Mesa apenas 
esclarece que não foi de sua parte o envio do requerimento 
com as respectivas assinaturas. Essa é uma tarefa da própria 
Mesa: anunciar o requerimentõ; mas a Mesa esclarece que 
não ado~ou qualquer provid~nci3: nesse sentido. 

O Sr. Marco Maciel - Sr. Presidente, apenas gostaria 
queJiú:sse constar o meu voto contra. 

_O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Será consig
nada a manifestação contrária do ·nobre Líder Marco Maciel. 

Passa-se à discussão da matéria. 

Discussão em turno único do Projeto de Lei da Câ~ 
mara n'-' 63/91, na Casa de origem, que dispõe sobre 
a política nacional de salário mfnimo e dá outras provi

- dências. 
Dependendo de parecer da Comissão de Assuntos E_c_onô~ 

micos. 
Solicito ao nobre Senador José Fogaça o parecerdeassun~ 

tos económicos. 
O Sr. Marco Maciel - Sr. PreSidente, peço a palavra 

pela o idem. -- -

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -- Concedo 
a palavra a V. Ex~ 

. -OSR. MARCO MACIEL (PFL- PE. Pela ordem. Sem 
-revisão do orador.) -Sr. Presídeme. eu gostaria d~ dizer 

a V. Ex•, já que anuncia o nome-do Relator -e só agora 
tomo conhecimento -que há emeiidas oferecidas ao projeto 
e penso que o Relator, que está sendo agora designado, Sena~ 
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dor José Fogaça, deve recebê~Ias. Pedia um fun_ciqnário do 
meu gabinete que fizesse chegar à Mesa is emendas. __ 

Como V. Ex~ ainda não as recebeu, peço, por favor, 
aguarde pelo menos cinco minutos para que sejam feitos os 
procedimentos necessáriOs. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi
dência esclarece ao nobre Líder Marco Maciel que assim que 
as emendas forem apresentada~ (_lO Projeto, a Mesa diligen
ciará iinediatamente o seu _encaminhamento ao Relator para 
que S. Ex~, depois -de apreciar o parecer, possa lazê-lo também 
em relação ãs emendas. 

OSR. MARCO MACIEL -São emendas, Sr. Presidente 
- apenas para conhecimento do Plenário - eXtremamente 
importantes, algumas até que envolvem a correta inteligência 
da lei. Então, Sr. Presidente, dada a relevância da matéria 
- e foi dito aqui, durant~ _!_Oda a tarde; que se trataya de 
matéi:'ia n!lcvànte --o Senado não pode deixar de ~on1ar 
conhecimento de tais emendas, sob pena de não poder fazer 
uma corrreta apreciação de tão relevante proposição; Inclu
sive, há caso de emendas modificativas, que não se re~lvem. _ 
nem com sanção--nem com veto-, rnui_tas vezes. - -

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevídes) - A]resí
dência pede ao Semidor Marco Maciel que urgencie a aprese o:... 
tação ã Mesa das emendas de sua lavra, a fim de que a matéria 
possa ser apreciada pelo nobre Senador José Fogaça, Rçlator_. 
designado pela Mesa. 

O SR. MARCO MACIEL- Não são emendas minhas, 
são emendas de colegas do Senado. : -- _ _ -

Sr. Presidente, vejo- que as emendas estão Sendo entre
gues agora à Mesa. E como fiz o exame da matéria, iDçlusive 
com minha assessoria, tanto quanto possível, um exame expe
dito, são emendas que, a meu ver, não podem deixar de 
ser con-sideradas pela casa, neste instante. E, de inodo "espe
cial, pelo nobre Relator da matéria. 

O SR. PREStDENTE (Mauro Benevides)- A Mesa não 
cerceará nenhum senador da prerrogativa de apresentar emen
das. As emendas recebidas serão encaminhadas ao exame 
do Relator, depois de lidas pelo Sr. 19 Secretário, p<ira- coiiheci- -
menta do Plenário. 

O Sr. Humberto Lucena -Sr. Presidente, peço a palaVra 
para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB.oi'ara~ma . 
questão de ordem. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, 
apenas para lembrar ao nobre Líder Marco Maciel_que, Nlo 
Regimento Interno do Senado, como pelo Regimento da Câ
mara, o Regimento Comum do Congresso Na_cional, o Rel~tor 
desí!çt<ido emite o parecer, iri.icialmente, sobre o projeto. A 
fase de apresentação de emendas ocorre durante a diSCI,lSSão 
que s~ inicia em seguida. ~ntão, a M~sa recolq.erá as emendas 
e as enviará ao Relator para um outro parecer sobre as emen-
das apresentadas. _ 

V. Ex~ concedeu a palavra ao Relator ·para que· S. -E~ 
profira o parecer sobre a proposição priiicipal, quer dizer, 
o projeto de lei da Câmara que_ está, agora, sendo apreciado 
pelo Senado, sem prejuízo das emendas que terão o seu pare
cer oportunamente. 

O Sr. Marco Maciel -Sr. Presidente,_ peço a palavra, 
para um esclarecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palayra ao Sena~or M:arco M~ciel, para um_esclarecimento. 

O SR. MARCO MACIEL (PFL- PE. Para um esclareci
mento. Sem revisão do orador.) -Si-. Presidente, a minha 
intervençclo é apenas para facilitar, também, à Casa, e de 
modo especial-ao Relator, porque se o Relator vai oferecer 
o parecer, é melhor que S. Ex• o faça tendo em vista a manifes
tação dQs colegas sobre a matéria. visando, a meu juízo, apri
~orá-la, aperfeiçoá-Ia, ~ofná-la compatível, conseqüentemen
te com a fegíslação e, de modo especial, com os tempos etn 
_gue viVemos·. _ · 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi
dência vai decidir em torno da questão de ordem e o fará 
aproveitando o ~u~citado na norma regimental pelo Líder 
Humberto Lucena e o desejo do Senador_ Marco Maciel de 
que, imediatamente, o Relator José Fogaça tome conheci
rriento--das emendas apresentadas ao projeto. Portanto, so
rrú3.m:.se as intenções. Ã Mesa enviará ao Relator, Senador 
José Fogaça, as emendas para que, no momento próprio, 
possam ser relatadas pefo ilustre representante do Rio Graõde 
do Sul. 

·O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Coma palavra 
o ·nobr:e Senador José Fogaça, para relatar o Proje_tQ- n9 63, 
origi~ário da <;â!llara ??~-Deputados: 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB- RS. Para emitir pare
cer.)~ Sr. Presidente, Srs. Senadores, é_ submetido à aprecia
ção desta Casa, o Piojeto de Lei da Câmara n~ 63, de 1991 
que dispõe sobre a 'Política Nacional" de Salários e salário 
mínimo. 

- Nesse sentido, o projeto fixa em CI:_$42.000,00-9 -valOr 
do salário mínimo para o mês de setembr() e, em Cr$4(?.000,,00 
mais a variação do• INPC do mês anterior para- o ·mês de 
outubro. 

Estabelece ainda antecipação bimestral com base _em um 
índice de inflação prefixado pelo Ministério da Economia, 
FaZenda e Planejamento. Determina seu reajuste em janeiro 
próximo pelo INPC acumulado nõ quadrimestre acrescido 
de 4,02%, com o desconto das antecipações. 

Haverá também aumentos reais trimestrais de 5%. A 
partir de janeiro, a antecipação passa a ser mensal e o reajuste 
acontecerá cada trimestre. 

O projeto preocupa-se ainda eni constituir uma comissão 
técnica para a formação de um novo índice para a correção 
do salário mínimo, que servirá de base ao projeto de lei que 
o Poder Executivo deverá encaminhar ao Congresso Nacional 
dispondo sobre o valor, a composição e a metodologia de 
a{~rição_ mensal do custo da cesta básica de que trata o art. 
7? da Constituição Federal, assim como sobre as regras de 
reajuste e a sistemática de crescimento gradu~l do _salário 
mínimo. . 

-Dispõe ainda sobre, as regras para teãjú.ste de parcelas 
salariais de até sete salários mínimos~ . , . -· 

a) até três salários mínimo é aSs~ guracto rea j ~ste bimestÍ'al 
a título de antecipação.em percentual a .ser fixado pelo Minis
téri_o _ _da_ Economia; este não poderá ser inferior a 50% da 
variaÇão. ao INPC no bimestre anterior;' a partir de janeiro 
de 1992, inclusive, esta parcela salarial está reajustada pela 
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variação acumulada do INPC no quadrimestre anterior, dedu
zidas as antecipações; 

b) a parcela salhdal compreendida entre três e sete salá
rios será corrigida pela variação acumulada do INPC no tri
mestre anterior que superar 15%; é assegurada ainda a essa 
parcela salarial na data-base e cada seis meses reajuste corres
pondente à variação acumúlada_ no semestre anterior dedu
zidas as antecipações, porventura pagas; 

c) acima desses patamares fica valendo a livre negociaç~-o. 

Parece, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que o projeto 
teve o cuidado de estabelecer reajustes prefixados para os 
salários até três salários mínimos e reajustes pós-fixados para 
os salários até sete salários niíriiriJ,os, de modo que atinge 
uma ampla parcela de trabalhadores no País. 

Por fim, o projeto de lei assegura a reposição-inte_~al 
das perdas salariais acuiriüladas a partir de março de 1990. 

Como é sabido, a atual política salarial expira neste mês 
de agosto e, desse modo, urge a definição de uma nova siste
mática de correção e de crescimento dos salários em geral 
e. em particular. do salário_ mínimo, sobretudo diante da re
cente aceleração do processo inflacionário que tende a ampliar 
as perdas que vêm incidindo sobre os salários. 

Informações disponTvéiS apontam para urna inexpressiva 
participaçãO da massa salarial na renda, cerca de 35%; 82% 
das categorias profissionais do País estão gãnhando menos 
da metade dos saláriOS reais que recebiam eni março- de rggo-, 
conforme pesquisa do_Dieese. o-- -

Infelizmente, o ano de 1990 apresenta a média anual 
do _salário real roais ___ baixa do período compreendido entre 
1985 e 1990; cerca de 22 poótos percentUais abãíxO daquele 
prevalente em 1985. 

Mesmo quando se tomam como referencial os períodos 
de vigência dos distintos planos de estabilização económica 
levados a efeitos nos últimos anos, verifica-se que é justâmente 
nos referentes ao denominado "Plano Collor"_, onde_os salá- , 
rios médios reais apresentam as mais significatiVaS -perdas des
de 1985. Em março de 1990; o salário médio real encontrava-se 
cerca de 15 pontos percentuais abaixo da média de 1985. 
Já sob vigência da Lei n11 8.178!91, -esta perda estende-se a 
cerca de 22%. Comparando-se, tão-somente, a inflação acU
mulada de março de 1990 a junho de 1991, cerca "de 1.150,99%, 
medida pelo INPC, com a variação acumulada do salário nomi
nal médio Fiesp, cerca-de 584,39%, concluiu-se que a cOrreçáo 
necessária à recomposição total das perdas no período em 
questão seria de 96%. - ---- 1 · · 

O salário míninló apresenta Um padrão de_comporta
mento semelhante ao verificado para o salário médio Fiesp, 
qualseja: - - -- --,-

a) o período atual corresponde ao que apresenta 
os mais baixos índices de salário niíniffio reãl desde 
1985; 

b) o salário mínimo real médio prevalente em 1990 
sofre perda significativa. Tendo-se 198_5 co~o ~!Jas_~· 
esta perda alcança cerca de 32% em 1990; - - --

c) é de se destacar que, a despeito das várias moda
lidades de políticas pãra o salário mínj_mQ_ levadas a 
efeito· desde 1985 (escala móvel), indexação mensal, 
ganhos reais bimestrais, abonos,-etc.), não _foi logra~o 
sequer a preservação de seu valor real. A execuçao 
do período do Plano Cruzado, o salário mínimp_ real 
vem sistematicamente perdendo poder aquisitivo desd_e 

1985. Tal constatação não permite que se çonclua acer
ca da inocuidade de uma política salarial. 

Ao contrário, tende a demonstrar que o ajuste do pro
cesso_ .inflacionário tem sido realizado fundamentalmente so
bre a classe assalariada .. 

A perda salarial deve, assim, ser compreendida antes 
como urna inCapacidade dos programas económicos em con
trolar os processos de formação de_ preços na economia, do 
que da necessidade de uma política voltada para a preservação 
dos salários, sobretudo em contextos recessivos como o atual. 
Colabora, para tanto, a constatação de que a variação acumu
lada do salário rníniriiO nominal no período de março/90 a 
junho/91 foi de 629,59%, superior ao médio Fiesp, necessi
tando. assim, de um reajuste de 82,8% para a recomposição 
total das perdas ocorridas neste período. 

___ A proposta, ora sob exame do Senado Federal, tende 
a proteger e a promover a recuperação salarial de expressivo 
número de trabalhadores brasileiros. 

Em conformidade com os dados_ mais recentes_ sobre dis
tribuição de salários no Brasil (PNADIIBGE), mais da metade 
dos empregados brasileiros, ou seja, mais de 60% será benefi
ciada com o aumento real do salário mínimo e com a definíÇão 
de um critério de indexação para os que ganham até três 
salários mínimOs mensais. Obviamente, a política pretendida 
terá repercussões mais sensíVeis ri.as regiões carentes onde 
a parcela de trabalhadores ganhando salário mínimo é ma-iS 
expressiva. 
- Evidentemente, a presente politicá s<i.larial não é a ideal, 
mas contém avanços bastante sensíveis que atenuam Sobrema
neira as dificuldades pelas quais atravessam os trabalhadores 
brasileiros. 

Ante o exposto, opinã.mós pelã aprovação do Projeto 
de Lei da Câmara n' 63, de 1991. 

Sr._ Pr~sidente, todos acompanhamos a dura e árdua tare
fa de composição e negociação levada a efeho na: Câmara 
dos Deputados. Essa negociaçãtJ foi acompanhada pelo País 
inteiro e ao Senado não escapa, neste momento, a consciênCia 
da sua responsabilidade, de que, abdicar do seu dever, da 
sua tarefa inStitucional, do seu dever de honra, significa não 
permitir que os assalariados possam ter a devida proteção 
aos seus ganhos nesse período em que se dá, notoriamente, 

__ uma m~or aceleração inflacíonária. · -
Evidenterp.ente, o que está aqui nesse projeto está longe 

- daquilo que enteitderíamos corresponder ao ideal e ao neces
~á~~. para preservar as perdas ocorridas neste período. Mas 
isto resulta de um consenso de ampla parcela de representantes 
na Câmara dos Deputados e, seguramente. significa ta~bém 
ampla maioria nesta Casa. 

· -Ante o exposto, opinamos- pela aprovaçãO-- do Projeto 
de Lei_ da Câmara n" 63, de_1991. 

É o parecer, S~. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - b parecer 
do nobre Senador José Fogaça conclui favoravelmente ao pro
jeto. 

Sobre a mesa, emendas que serão lidas pelo Sr. 1? Secre-
tárío-. - · 

São lidas ·as seguintes: 

Emendan~ 1 

(Plenário) 

Suprima-se o parágrafo único do artigo 1 ~ 
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Justificação 

Não obstante a ConstituiÇão Federal reconhecer as con
venções e acordos :coletivos de trabalho, estando, portanto 
no mesmo nível das leis ordinárias, seria inconstitucional con
ferir-lhes primazia perante -esJás Ultimas. 

Sala das Sessões, 29 de agosto de 1991. ----, _Senadàr Dario 
Pereira. -

Emenda n9 2 

(Plenário) 

Suprima-se o § 1' do artigo 4'. 
Justificação 

A concessão do reajuste previsto neste parágrafo é incOm
patível com a sistemática de reajuste proposta no Projeto 
de Lei, significando um ónus adicional para as empresas e, 
por ·conseqüência, fator de pressão sobre o nível de preços. 

Sala das Sessões, 29 de agosto de 1991.- Senadqr Salda
nha Derzi. 

Emenda no 3 

(Plenário) 

Suprima-se o § 2' do artigoA". 

Justificação 

A concessão do reajuste previsto neste parágrafo é incom
patível com a sistemática de reajuste ·proposta no- Projeto 
de Lei, significando _um ónus a_diçional para as empresas e, 
por -conseqüência, fato r de pressão sobre o nível de preços. 

Sala das Sessões, 29 de agosto de 1991. --Senador Salda
nha Derzi. 

Emenda n~ 4 

municipais não teriam como suportar um piso salarial no valor 
fixado neste parágrafo ... 

Sala das Sessões, 29 de agosto de 1991.- Senador Salda
nha Derzi. 

Emenda n~ 7 

(Plenário) 

Suprima-se o artigo 13. 

Justificação 

O artigo esta_bele.ce a indexação mensal da parcela salarial 
--- até 3 salário mínimos, introduzindo um sério fator de realimen

tação do processo inflaciQnário: · 
Sala das Sessõ_es, 29 de agosto de 1991. -Se_nador Salda

nha Derzi. 

Emenda n~ 8 

(Plenário) 

SUprima-se o ariigo 14. -

Justificação 

O artigo estabelece uma ·sisJ~m4tic~de co_rreÇ~Q. para 
as parcelas salariais acima d~ _3 salários ~ínimos com_ base 
na variação da inflação passada, prejudicando a política de 
estabilização económíca e- contrariando os princípiõS bãSicoS 
da livre negociação. 

Sala das Sessões, 29 de agosto de 1991. -Senador João 
França. 

Emenda n~ 9 

(Plenário) 

Suprima-se o artigo 15. 

Justificação 
(Plenário) ~Q artigo introduz meca;i·~~o~ de l-evisãO -sáiâ.rial alltõrríá-

Suprima-se o§ 3o do artigo 4"'. tica com base na inflação passada, para faixas salariais que 
Justificação não' justificam esta t:toteção legal. Tais disposifíVos compro-

-- metem os princípios básicos da ijvre -p_~gociação e introduzem 
A concessão do reajuste previsto neste parágrafo-é lncom.:- fortes componentes de propagação inflacionária. _ _ _ 

patível com a sistemática de reajUste propoSta-no Projeto Sala das Sessões, 29 de agosto de 1?91. -Senador Joao 
de Lei, signifiCando uriCõn--u:s_ a_dicion~_l para as empresas e, 
por conseqüência, fator de pressão sobr_e o _nível de preços. França. 

Emenda n~ 10 

(Plenário) 

Suprima-se o artigo 16. 

Sala das Sessões, 29 de agosto de 1991. -Senador Salda
nha Derzi. 

Emenda n• 5 

(Plenário) 

Suprima-s-e o 3rt. 5~ 

Justificação 

Tal dispositivO reintrodUZiria a sistemática- de ind~xação 
por ocasião da data~base, comprometendo a política de estabi-
lização económica. - - - --- ----

Sala das Sessões,-29 de agosto de 1991.- Senador Salda
nha Derzi. 

Emenda n• 6 

(Plenário) 

Suprima-se o parágrafo _ún_i~o do artigo __ $~ __ 
Justificação 

o- valor de salário mínimO proposto é inCompatível com 
a situação económica atual do País. J?e um. mod" ~~rticulwar, 
as contas públicas da previdência sooal e das admmtstraçoes 

Justificação 

A aplicação deste dispositivo teria desdobramentos desas
trosos sobre nossa economia, significando, Da prática, a reln
dexação de todos os salários pela variação acumulada do 
INPC, desde março de 1990. Os reajustes decorrentes desta 
sistemática ultrapassariam a 500%, para as categorias com 
data-base em setembro, remetendo a economia elo País num 
processo hiperinflacionário. - -

Sala das Sessões, 29,de agosto de 1991. -Senador Salda
nha Derzi. 

Emenda n• 11 

(!'lenáfio) 
Dê-se ao artigo .17 a seguiflie redâÇão: . 

Art. 17. Ficam iricorporados aos salários em geral, exceto 
ao salário mínimo, os ~bonos de que trata o inciso III do 
art. 9• da Lei n' 8.178, de março de 1991. 
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Justificaçao 

Ao incluir a incorporação dos abonos ao salário minimo, 
o valor deste em setembro de 1991 será de aproximadamente, 
Cr$60.000,00 (sessenta mil cruzeiros)e não de Cr$42.DOO;OO 
(quarenta e dois mil cruzeiroS), como pretendiam ·os legisla
dores da Câmara d.os_Deputados. 

Sala das Sessões, 29 de agosto de 1991. - SenadorDario 
Pereira. 

Emenda n• 12 

(Plenário) 

Dê-se ao caput do artigo s~ a seguinte rcdação: 
Art. 8" O valor do salário mínimo, em setemhro de 1991, 

é de Cr$42.000,00 mensais, Cf$1.400,00 diárias e Cr$190,9091 
horários, incluído nestes valores .os abono_s_de que trata o 
inciso III do art. 9' da Lei n•' 8.178, de março de 1991. 

Justificação 

Ao incluir a incorporação dos abonos ao salário_ mínimo 
(art. 17), o valor deste será de, aproximadamente, 
Cr$60.000,00 e não de Cr$42.000,00, como pretendiam os 
legisladores da Câmara cios Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- As e.mengas 
serão remetidas agora mesmo ao nobre Relator, Senador José 
Fogaça. 

Em_discussão as emenda-S apresentadas e o respectivo 
projeto. (Pausa.) · 

Como nenhum dos Srs_. Sena._dores se inscreveu, concedo 
a palavra ao nobre Senador José _Fogaça para emitir o seu 
parecer sobre as emendas. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA- Evidentemente que o Relator, 
tendo tomado conhecimento juSt3Inent~_ agol'ã -do teor das 
emendas, necessita de uma pequena parcela de_ tempo para 
poder examiná-las com a acuidade que elas exigem. 

O Sr. Mansueto de Lavor- Peço a palavra, Sr. Presi
dente, para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi
dência esclarece que, se a matéria não for discutida, podere
mos suspender os trabalhos por duas horas. 

O Sr. Maosueto de Lavor- V. Ex' me concedeu a palavra 
para a discussão? 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevídes)- Exatam.ente. 
V. Ex• pode discutir a matéria. O nobre Senador Eduarpo 
Suplicy deseja discutir: V. Ex~ também poderá áCUpar a tribu
na para discutir a propoSição. Enquanto iSSo, o riObre Relator 
José Fogaça inicia a apreciação das emendas apresentadas 
ao P.rojeto n9 63, da Cârnarados,Deputados. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR (PMDI?- PE. Para 
discutir. Sem revisão do orador.)- Sr. P.residente, Srs~ Sena
dores, congratulações à Casa e a todos nós pelos trabalhos, 
pelo desenrolar dos debates desta tarde. A discussão da polí
tica salarial e do salário míriiinci-chegou um pouco tardiamente 
ao Senado, é verdade. Mas isso não significou o alheamento 
da Casa às negociações; às reuniões inforiitiiis-realizadas na 
Câmara. Numa atitude pioneira, as lideranças enviaram seus 
representantes para todas as negociaç6es verificadas na Câ
mara. 

Portanto, não estamos votando a_qui uma matéria desco
nhecida, a não ser no caso __ das emendas que ora chegam 

à mesa do Sr. Relator. Mas o texto votado na Câmara ontem 
era do conhecimento dos partidos aqui representados, tanto 
os dignos representantes do Governo, como nós, da Oposição. 
O Senador Garibaldi Alves Filho e eu fomos designados pelo 
Líder da nossa Bancada do PMDB, Senador Humberto Luce
na, para acompanharmos num revezamento todos os trabalhos 
verificados na Câmara. 

Posso assegurar, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que os 
parlamentares _se debruçaram sobre esses problemas da ques
tão salarial em nome dos seus respectivos partidos, com res
ponsabilidade e elevado espírito público. As negociações com 
o Governo foram longas e penosas, mas deve-se também reco
nhecer que resultaram em substanciais aVanços, isso signifi
cando que o Governo não se mostrou irredutível em suas 
posições. O Governo demonstrou várias vezes e em várias 
ocasiões que estava. inclinado a negociar e recuou de suas 
posições. Houve avanços, houve ganhos substanciais. Não 
houve o acordo final entre Go\lerno e Oposições. E quando 

· não há esse acordo final tem que se ir ao voto. É a maneira 
democrática de decidir as questões que não colhem a unanimi
dade de todos os segmentos partidários aqui representados 
ou entre situação e Oposição. E foi isso o que ocorreu. 

Sr. Presidente, porém era preciso avaliar aqui a gravidade 
dessa questão salarial. Os debates hoje à tarde chegaram a 
isso. E o próprio relator vem de afirmar que o salário real, 
no momento, está no "fundo do poço". Tive ocasião de, hoje 
à tarde, Visando exatamente ilustrar a discussão dessa matéria, 
distribuir oom_alguns dos companheiros alguns gráficos, de
monstrando a explosão das taxas de inflação sempre após 
um plano de estabilização econômica, para demonstrar que 
esse plano, seja qual for - não é apenas o Plano Collor 
-é apenas um represamento artificial das tendências iriflacio
nárias. E assim que esses esbarramentos cedem, a explosão 
se faz de maneira mais aguda. 

Dessa forma, por esse gráfico que distribuí, depois das 
Leis n•' 6.708. 6.826, 7.238, dos Decretos-Leis n•'Z.012, 2.024, 
2.065, dos Planos Cruzado, Bresser, Verão, Collor, cada vez 
que há Um represamento artífiêial, logo após, há um pico 
de inflação. Chegou-se ao ponto de, nos meses de janeiro, 

-fevereiro e març-o, a inflação atingir o patamar de 81,3% 
anterior ao Plano Collor. 

É evidente que, com as medidas artificiais do Plano Co
llor, a inflação foi represada, mas não extinta, ou eliminada, 
como queria o Presidente, que pretendia, com uma só bala, 
matar o dragão da inflação, que- não foi morto coisa nenhuma, 
maS me-ramente anestesiado por algum período. E. agora, 

-recrudesce. 
Mas a questão dramática frisaçia pelo eminente relator, 

que ora examina as emendas sobre a_s].!.a mesa 1 é que a _linha 
média da inflação sempre vai subindo inexoravelmente, pouco 
importando que seja represada durante certos períodos, ou 
os chamados planos dos alquimistas económicos, sejam orto-
doxos ou heterodoxos. · ... -· - · 

Durante o período de 1973 a 1991, Conforme _o gráfico 
2A distribuído, o poder aquisitivo real dos salários desce em 
um plano inclinado. E a política económica e salarial do Go
verno Collor levou os salários ao mais baixo nível do poder 
aquisitivo atUal. Estamos reaJ_mente no poço de uma política 
salarial iníqua, injusta. Considerando Q que ocorre hoje, num 
patamar de 1, tínhamos, por exeinplo, em 1973, mais de 4%; 
em 1976,4,5%, filas, em decorrência de cada plano de "estabi
liz;a_ção económica-'~, temos uma queda acentuada_ dos saláriOs. 
Já foi" dito, ontem, pelo relator que a situação salarial existente 
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é a pior da história de toda a política salarial e de salário 
mínimo. Não há registro de situação de tão extrema dificul
dade e de tais limites de poder aquisitivo como à de hoje. 

Um fato -importante de se notar, e aqui jáToi dito hoje, 
é que, na realidade, inflação não tem relação COIJLO salário. 
Absolutamente. -Vejam o gráfico 4A. A linha dos salários 
cai sempre. enquanto a inflacionária está sempre subindo. 
E em não havendo relação, não se pode argumentar que a 
decisão tomada hoje por esta Casa, secundando, como espera
mos~ a votação da Câmara dos Deputados, com um projeto 
de ganhrJS reais, seja a qi.Ie assegura aqueles ganhos que estão 
a necessitar os trabalhadores para minorar a situ3.Ção de suas 
pessoas e de suas fa_mílias. aqueles ganhos que se adequam 
ao texto constitucional referentes ao salário mínimo, com o_s 
requisitOS de um verdadeiro salário mínimo, nos termos da 
ConstituiÇão em vígõr~-=-

Não é isso que_ se está propondo; o que se está propondo 
é, dentro dessa realidade, minorar a situação, dar mais pão 
à mesa do trabalhador. E creio que esse projeto--orlultdo da 
Câmara tem condições de assegurar esse minimum _minimo~ 
rum. 

Mas isso em nada vai causar qualquer influência sobre 
a espiral inflacionária. Não há relação entre salários e inflação. 
Os saláriOs, prinCipã.lmente os brasileiros, nada têm a ver 
com a inflação, correm independentemente; não há uma rela-
ção de causa e efeito. _ _ 

Em sendo assim, devemos ter a responsabilidade, a tran
qüilidade de cumprir o nosso dever nesta noite. E esse dever 
não é outro senão seguir O parec-er do etriinenre- Relator, 
Senador José Fogaça; isto é,-ãcolher o texto da Câmara, para 
que não se vote matéria nova a ser submetida à outra Casa. 

E já foi dito aqui que se trata de uma exceção. A regra 
geral é que ajamos aqui como uma verdadeira Casa legislativa, 
não recebendo, ao apagar das luzes, matérias importantes 
como essa, para que não nos coloquem no pé da parede mais 
uma vez·. 

Hoje, não, é uma exceção. 
O encaminhamento qUe faço é de pleno apoio ã:o relató

rio, no sentido de que se vote o parecer do eminente. Senador 
José Fogaça, mantendo~se as conquistas trabalhistas salariais 
aprovadas pela Câmara e esperando-se que um-dia, cedo ou 
tarde, tenhamos uma nova· política salarial mais justa, maiS 
adequada às necessidades do povo e ao desenvolvimento do 
nosso País. - - -

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy, que a havia 
solicitado anteriormente, para discutir a matéria.---

O Sr. Eduardo Suplicy - Sr._ Presidente, desistirei da 
palavra, em favor do relator, em face da emergência de votar
mos a matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Senador 
Eduardo Suplicy, a Casa agradece a corppreensão de V. Ex"", 
embora se sinta frustrada por não ouvi-lo. --

Concedo a palavra ao nobre_Relator, Senador José Fo
gaça. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB - RS. Para proferir 
parecer. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Sena
dores, são 12 emendas propostas pelos Srs. Senadores. A 
primeira delas, a Emenda n"' 1, trata da supressão do parágrafo 
único do-art. 1~, alegando que as convenções e acor_dos cole
tivos de trabalho não podem se superpor às leis ordinái"i;:~.s. 

Mas. não é isso que o prOjelo fai: O proje-to faz com que 
as convençõ_e5: e_ o.s. _acordQs cç.let~yg~. ~I~ tra~~lho s~men_te 
sejam_ alterados pór novos acordos, ou novas COncessões, ou -
contratos coletivos de trabalho. -
... Portanto não -~ç_ trata aqt~:i t;l~ minimizar o valor dá lei 
ordinár"rã, rii"ãs de fazer com que duas situações, qu·e Sãó idênti
cas, sejam tratadas identicamente. 

O parecer é contrário. _ __ 
A Emenda n~ 2 suprime o § 1 ~ do art. 4~; a Emenda 

n"' 3 suprime o § 2"' do art. 49"; a Emenda n9 4 suprime o 
§ 3~ do art. 49 , e todas _essas emendas tratam de reajJJ.stcs 
dados aos grupos classificado~na lei, que são õs trabalhadores 
pertencentes a categorias com datas-base em diferentes meses 
_do ano, em diferentes trimestres. 

ora, a- alegação -dO -i:mtor," -ou- dOS -àufores, é de que a 
. cõricessãó do reajuste previsto ri~~-t~ pafágrafo é iricoiTfp3tíVel 
com a sistemática ôe reajuste prop-osta no "projetoo de lei, 
significando'um ónus a,dicional para as empresas e, por conse
qüência, um fator de 'pr~são_sobre_o ní\lel de preços. Não 
se trata, evidentemÇ!nte, 1:1e um ônus adiciOnal, mas de uma 
adaPtação da lei às diversaS d3tas-OaSe das ~dife-renteS catego
rias de trabalhadores. O parecer é contrárí6 a tõàãs as Emen
das, do n~ 2 ao n~ 4. 

A Emenda n" 5 propõe a Supressão do art.-_9' do projeto, 
que diz: 

"Os reajustes previstos riessa lei serão de_duzidos 
-da correção .salarial devida por ocasião da data-base 

de cada categoria." 
"Tal dispositivo", argumenta o autor, reintrodu~ 

ziria a sis.temática de indexação por ocasião_ da data
base, comprometendo a política de estabilização econó
mica." 

É um argumento meramente_ eco_nômic;o e .. que já foi res
pondido, evidentemente, no texto do parecer que aqui foi 
lido. O parecer à Emenda n9 5 é contrário. 

Emensla no 6: -

"Suprima-se o parágrafo únicO do art. 8~ Em outu
bro de 1991, o salário -mínimo--m.etlSal passa a· valer 
quarenta e seis mil cruzeiros." 

A etnenda propõe a supressão desse parágrafo único im
pedindo, portanto, que no mês subseqüente ao âe setembro, 
o salário mínimo passe para o patamar de quarenta e seis 
mil cruzeiros. A justificação do autor é que_ o valor do salário 
iilínimo proposto é incompatível com a situação económica 
atual do País. 

Ora, essa argumentação, também de_ fundo económico, 
já encontrou resposta no parecer sobre o projeto. 

O parecer, portanto, é contrário- à Entenda n"' 6. 
A Emenda n" 7 propõe a supressão do art. 13 que, segundo 

o autor, estabelece a indexação mensal da parcela salarial 
até três salários míniinos. -

Sr. PreSide fite, essa é uma_ das conquistas básicã.s do proje~ 
_ to, protege exatamente aqueles níveiS salariais mais baixos, 

os trabalhadores mais desprotegidos e que, num processo d_e 
aceleração inflacionária_, são também_ os que mais perderri. 
Ao dizer que essa mecânica de reajuste introduz um sério 
fator de realimentação do p-rocess_Q inflacionãrio,-o autor evi
dentemente também introduz aí um argumento de ordem eco
nómica que Já foi respondido no corpo do parecer ao prOjeto. 
O parecer, portanto, é contrário à Emenda n"' 7. 
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A Emenda n" 8 propõe a supress_ão do art. 14, que estabe
lece uma sistemática ·ctc correção para as parcelas salariais 
acima de três salários mínimos, com base na variação da infla
ção passada, de três a sete salários mínimos. O argumento 
do autor também é de fundo económico, coloca ele que esse 
tipO- de reajuste prejudica uma política de estabilização econó
mica. Entendemos nós que esse reajuste, essa mecâni.Cà é 
necessária neste- momento enf ·que -a -inflação já atingiu no 
mês de agosto 12%, o que signifiCa, evidentemente, uma perda 
considerável dos trabalhadores, neste País. De modo que a 
argumentação também já foi respondida no corpo do projeto. 
O parecer é contrário à Emenda n" 8. 

Emenda nv 9. Propõe a supressão do art. 15. 
O art. 15 é aquele que assegura a parcela salarial com

preendida entre 3 a 7 salários míniinos na data-base e no 
sexto mês subseqücntc à data-base de cada categb!ia, r_eajuste 
correspondente à variação acumulada do INPC, Do sêlne-stre 
anterior. ESSe mccanisrrio de revisão salarial automática pre
tende fazer uma conta de chegada no ·sexto mês depois dà 
data-base, e não significa, evídenlemenie, o comprornetime·n- -
to do processo de estabilização econômica. O argumento do 
autor, de que esse dispositivo comprorilefe os princípiOS bási
cos da livre-negociação e introduz fortes componentes de pro
pagação- inflacionária, O.ão encoritram acõlhida na realidade, 
uma vez que, acima de sete salários mínihios; Os Sãlários-têm 
livre-negociação. _ _ _ _ · 

O parecer também é contrário à Emenda n~> 9. 
Emenda n" 10. Suprima-se o art. 16. 
O art. 16 é aquele que assegura, Sr. Presidente, a repo

sição integral das perdas salariais acUmuladas a partir de março 
de 1990, apuradas com base na variação acumulada do INPC 
do período. Nós sabemos que o INPC do período é inferior 
à inflação. Logo, essa perda recomposta--não atingirá, seqüer, 
os níveis de inflação que O País viveu nesse período, e que 
o salário_dos trabalhadore_s sofreram. Assim, não tem sentido. 
Carece de fundamento a argumentação do ilustre a,utor, de 
que os reajustes decorrentes dessa sistemática remeteriam a 
economia do País a um processo hiperinflacionário. 

O parecer é contrário ã Emenda n" 10. 
A Emenda n~ 11 propõe urna modificaÇão para o art. 

17. 

"Ficam incorporados aos salários em geral, exceto ao 
salário mínimo..,_ os abonos de que trata o inciso III, art. 9", 
da Lei n" 8.178, de março de 1991." 

Na verdade, o que pretende essa emenda é excluir o 
salário mínimo da incorporação dos abonos, que não signifi
cará uma soma_ ao salá_rio já eStabelecido; mas apenl!_s uma 
incOrporação que serVIrá para a·pr6pría-dassífica"ção do~.tnib<'l.
lhadores, segundo o grupo no qual os reajustes seiãõ-IeitOs. 

DiScorda, este relator, da tese e do argumento do autor 
da emenda de que, ao incluir a incorporação dos abonos, 
o salário - o valor deste -, em setembro de 1991, será_ 
de, aproximadamente, Cr$60 mil, uma vez_ que a lei estabe
lece, claramente, um salário de Cr$42 mil. 

O parecer é contrárió à Emenda n' 11. 
Emenda n' 12. · 

Dê-s·e ao caput do art. s~ a seguinte redação: _ 

O valor do salário mínimo em setembro de 1~91 
é de 42 mil cruzeiros mensais, 1.400 diários e 190,90,91 
horários, incluídos nesses valores os abonos de que 
trata o inciso III do art. 9' da Lei n' 8.178. 

O autor trata de corrigir o que supõe ser um erro ou 
uma- d-eformação do art. 17 e, por outros meios, trata de 
excluir o salário mínimo da incorporação do abono, assegu-
rada no 3rt. 17. '+ 

O parecer é exatamente idêntico àquele que demos em 
relação à Emenda n~ 11 ~ a anterior. . . 

De fato, o salário mínimo de 42 mll cruze1ros, estabe
lecido para o mês de setembro, terá aincorporação dos abonos, 
mas não chegará aos níveis que supõe o autor da emenda. 

O parecer também é contrário, Sr. Presidente, à Eménda 
n" 12, que é a última. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- O seu pare
cer é coritrário a- tOdas as emendas. 

Vaí.:se passar à votação da matéria. 
Poderão encaminhar a votação o Relator e um orador 

de cada Partido, por dois minutos e meio. 
Concedo a palavra ao nobre Líder Marco Maciel. 

_O SR. MARCO MACIEL (PFL- PE. Para encaminhar. 
Sem revisão do-orador.)---:- Sr. Presidente: 

Vou encaminhar à Mesa os destaques. 
Pelo que pude ouvir do Relator, S. Ex~ deu parecer con

trário a todas as emendas. Conseqüentemente, não vou pre
tender discutir todas elas, mas gostaria de _encaminhar os desta
ques de algumas que considero e~tremamente importantes. 
E faço chegar agora à Mesa o pedido para que V. Ex~ tome 
as devidas providências. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- V. Ex• pode 
eiJcaminhar à Mesa os destaques, cuja leitura será processada 
pelo Sr. 1" Secretário. 

A Presidência pede aos Srs. Senadores que permaneçam 
no plenário, porque serão realizadas mais duas sessões extraot
dinárias na noite de hoje, a prinleira delas para apreciar o 
pedido de aumento para os Ministros que integram o Supremo 
Tribunal Federal e seus respectivos funcionáriOs; na outra 
sessão, para o Superior Tribunal de Justiça e o Ministério 
Pi.í6lico. Portanto é o apelo da Presidência para que os _Srs. 
Senadores permaneçam em plenário, a fim de que se proceda 
a votação dessas_ importantes matérias. 

O Sr. Humberto Lucena- Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma questão de ordem. 

O SR.<.PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Coni:edo 
a palavra ao nobre Senador. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB. Para uma 
... ,:questão de ordem.)- St. Presidente, acredito que V. Ex~, 

de acordo com o Regimento Interno, - e V. Ex~ é_ escravo 
da nossa lei interna - natu-ralmente vai proceder à votação 
do projeto e das emendas de plenário, de acordo com o parecer 
do Relator, sem prejuízo dos destaques que, oportunamente, 
ser-ão- apreciados. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Perfeita
mente, nobre Senador. 

O "sR. HUMBERTO LUCENA - Portanto, ao encami
nhar a votação, liinito-me a dizer que a Bancada do PMDB 
acompanhará o parecer do Relator, contráiio a tOdas as emen
das apresentadas. 

O SR. PRESJDENTE (Mauro Benevides) - Portanto 
o PMDB anuncia sua posição, em sintónla com o parecer 
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do nobre Relator, cujo parecer foi faVorável ao projeto e 
contráriO a todas as emendas. 

Como- vota o nobre Líder Marco Maciel? 

O Sr. Marco Maciel- Sr. Presidente, cu ofereci Os d,e.sta
ques. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevide~)- Sobre a mc
sa;-destaques solicitados pelo nobrr.! Líder Marco Maciel, que 
serão lidos pelo Sr. l'' Secretário. 

· São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO N• 508, DE 1991 

Nos termos do art. 312, alínea "'c", do Regi~ento Inter
no, requeiro destaque para aprovação da emenda _n·~ 2 ao 
Projeto de Lei da Càmara n" 63/91. . ·- . 

Sala das Sessões. 29 de agosto de 1_991.---:: Senad_or Marco 
Maciel. 

REQUERIMENTO N• 509, DE 1991 . 

Nos termos do art~ 3_12, 1:11ínca "c", do~egimento_Intcr
no, requeiro destaque para- aprovaçãó da emenda n·' 3 ao 
Projeto de Lei da Câmara n• 63/91. . _ . . 

Sala das Sessões. 29 de agosto de 1991.- Senador Marco 
Maciel. 

REQUERIMENTO N• 510, DE 1991 

Nos termos do art. 312, alínea "ç", do Regimento Inter
no, requeiro destaque para aprovação da emenda n~ 4, do 
Projeto de Lei da Càmara n" 63/91. · . _ _ 

Sala das Sessões, 29 de agosto de 1991. -Sena_do.r Marco. 
Maciel. 

REQUERIMENTO N• 511, DE 1991 

Nos t~rmos do art. 312, alínea "c", do Regimento Inter
no, requetro destaque para aprovação da emenda n"' 5, ao 
Projeto de Lei da Câmara n" 63/91. -

Sala das Sessões, 29 de agosto de 1991. -Se~adó~ Ma~co 
Maciel. - · 

REQUERIMENTO N• 512, DE 1991 . 

Nos t~rmos do art. 312, alíriea "c"~ âo Regimento Inter
no, reque1ro destaque para aprovação da emenda n"' 10 ao 
Projeto de Lei da Câmara n" 63/91. 

Sala das Sessões, 29 de agosto de 1991. -Senador Marco 
Maciel. 

REQUERIMENTO N• 513, DE 1991 

Nos termos do art. 312, alínea "c", do Regiffiento Inter
no, requeiro destaque para aprovação da e-menda n" 11 ao 
Projeto de Lei da .Câmara n•' 63/91. _ --·-

Sala das Sessões;29 de agosto de 1991.- Senador Marco 
Maciel. 

REQUERIMENTO N• 514, DE 1991 

Nos termos do art. 312~ _alínea "c;'', do Regimento Inter
no, requeiro destaque para aprovação da emenda no 12 _ao 
Projeto de Lei da Câmara n" 63/91. . .. . 

Sala das Sessões_, 29 de agosto de 1991. -:-.Senador Marco. 
Maciel. 

O Sr. Chagas Rodrigues --Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar. 

·O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Líder Chagas Rodrigues, para encaminhar 
em nome do PSDB. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES (PSDB- PI. Para enca
minhar. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Sis. Sena
dores: 

A Bancada do PSDB acompanha o parecer do nobre 
Relator, Senador José Fogaça e, conseqüentemente, votará 
contf~nodas as emendas e contra todos os destaques. 

O Sr. Maurício Corrêa- Sr. Presidente, peço a pàlavra 
para encaminhar ~ votação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Com a pala
vra o nobre Senador. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA (PDT- DF,C()mo líder. 
Para _encaminhar. Sem revisão do orador_.)- Sr. Presidente: 

Até admitõ que ãlgumas das emendas apresentadas pode
riam ser aproveitadas no aperfeiçoamento do texto. Mas o 
GóYCrno teve a oportunidade de aperfeiçoá-lo, com as nego
CiaÇôes--na Câmara, durante toda a se~ana passada e o prin
cípio ·aestã semana, e nâo conseguiu faZê-lo. Para chegarmos 
a esse resultado, a esse aperfeiçoamento, agora, aqui, no últi
mo dia, é impossível. 

Portanto a Bancada do PDT se posiciona favoravelmente 
ao parecer do Relator. E, é claro, votará contra as emendas 
apresentadas. 

O Sr. Affonso Camargo- Sr. Presidente, peço a palavra 
para-encaminhar a vOtação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevldes)- Com a pala
vra o nobre Líder do PTB, Affonso Camargo. 

O SR. AFFONSO CAMARGO (PTB -PR.. Como LíMr. 
Para encaminhar a votaçãó. Sem revisão do orador.)- Sr. 
Presiden_te. _ _ . 

Já, momentos atrás, pretendia colocar de uma maneira 
clara a posição da Bancada do meu Partido. 

Apego-me, inclusive, â avaliação feita pelo Senador José 
Paulo Bisol quando afirmava que estamos ilum ritual. Não 
tenho dúvida de que, infelizmente, ao Senado cabe, nesse 
ritual, não postergar o seu final. 

Esse processo sempre deixa o Senado sem condições de 
trabalhar a matéria. Só poderíatrios fazê-lo, se trouxéssemos 
novamente todas as Lideranças da Câmara para modificar 
conjuntamente o projeto, porque, com o sistema revisionista 
do Cori.gresSo brasileiro, aquilo que se emendar aqui será 
certamente rejeitadO-na Câmara. Até s_ou daqueles que têm 
muitas dúviQas se, na medida em que se indexa o s_alário, 
estamos, realmente, trabalhando a favor do poder aquísitívo 
ou se o estamos até diminuindo, no fUtUro. Mas aprovar qual
quer emenda, agora, significaria aperias prOtelar o problema, 
porque, se fosse aprovada aqui, seria- certamerite rcijdtiida 
na Câmara, já que lá houve uma ampla discusaãõ, inclUSive 
com a participação dos Senadores. 

Portanto, considero absolutamente inócuo, da parte do 
Senado, aprovar qualquer emenda. 

Ficamos, portanto, com o projeto e cont{;f as emendas. 

O Sr. Eduardo Suplicy- Sr. Presidente, peço a palavra 
para enCaminhar á_võtaçãó. 

9{R· PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Tem a pala
vra V. 4'' 
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O SR. EDUARDO SUPLICY (PT- SP. Para encaminhar 
a votação. Sem revi_são d_o orador.)- Sr. Presidente, Senhora 
Senadora e Srs. Senadores: 

Idealmente, um projeto de política salarial em espeCial 
defiriindo o salário mínimo, deveria estar ligado a um conjunto 
de políticas económicas ·visando ao crescimento da economia, 
ao crescimento da oferta de bens e serviços, especialmente 
de primeira necessidade, em que o aumento real da massa 
de salários fosse acompanhado do aumento da oferta de bens 
e serviços. 

Infelizmente, não estamos vendo isso ocorrer, por que, 
da parte do Executivo, não houve uma coordenação de esfor-
ços nessa direçãc .: . ~ _ 

Também seria importante que, nesta hora, tivéssemos 
uma demonstração clara, atualizada, do número de trabalha
dores que recebem até um salário m_ínimo, dos que _nem_mes
mo ganham o salário -mfníriló, dos que ganham até dois, dos 
que ganham até três e assim por diante. Entretanto o que 
vemos no presente é a desatualização das informações. 

A própria imprensa, na data de hoje, publicou a relação 
de quantos ganham-até um, até dois, até três salários mínimos, 
segundo o IBGE e a_ Pesquisa Nacional para Amostra de 
Domicílios, de 1989~ -Tivesse o JBGE realizado P cen~o de 
90, nós teríamos informaçõ~s mais atualizadas. Mas mesm9 
as informações que pudéssemos ter relativamen_te a 1991 não 
foram aqui especificadas. _Seria iinportante que, da próxima 
vez, tivéssemos· essas informações mais atualizadas. __ 

Acredito, Sr. Presidente, que deveremos discutir em 
maior profundidade a questão dos efeitos da política salarial 
e, particularmente, no salário-mínimo. 

Terei a oportunidade, proximamente, de debater aqui 
temas como a garantia, não apenas de salário mínimo em 
nosso_ País mas também de uma renda mínima a cada cidadão 
brasileiro, numa política mais c_ompleta, de forma a erradiCar 
a pobreza e resolver problemas como os que ocorrem nos 
municípios mais carentes, oride se diz que não se poderia 
pagar salários como os que aqui estão sendo defínidos. 

Mas, Sr. Presidente, certamente, este projeto que foi 
acordado na Câmara, particularmente pelo conjunto das Opo
sições, constitui um avanço, e o Partido dos Trabalhadores 
votará favoravelmente ao mesmo. 

O Sr. Marco Maciel - Peço a palavra, Sr. Presi~ente, 
para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador. -

O SR. MARCO MACIEL (PFL...,. PE. Para encaminhar. 
Sem revisão do orador.) -Sr._P_residente, Srs. Senadores: 

Começo as minhas palavras tocando numa questão que 
extrapola a mera discussão da política salarial. RefirO-me ao 
problema da governabilidade. Tenho presente, Sr. Presidente, 
que quando se fala ern governabilidade não __ se fala _apenas 
no Poder Executivo. Mesmo porque entendo que, quando 
se fala em governo, não se deve entender que o governo 
é só o Poder Executivo. Acho que o governo é a soma dos 
três poderes: Executivo, Legislativo e Judiciário .. 

E nós, aqui no Congresso, Sr. Presidente, -devemos estar 
sempre atentos a essas questões, porque, de alguma· forma, 
os atos que praticaritOs aqui se- espraiam por toda a sociedade. 
Não são apenas os a tos do Poder Executivo que causam essas 
repercussões. Eu diria até que, no desenho institucional pre
visto pela nova Constituição,- o Legislativo, hoje, tem, pelo 

menos no plano específico da e.lab_ora.ção da lei, um~ _hnpor
tância multo maior do que o Executivo. Com isso, o que 
quero- dizer, Sr. Presidente, é que, ao aprovarmOs uma lei 
salarial sem analisarmos adequadamente as suas repercussões, 
nós, de alguma forma, estaremos contribuindo para compro
meter uma política económica; e, mais do que isso, contri
buindo para comprOmeter a própria consolidação das nossas 
instituições. Goverriaf não é um_ ato solitário do Presidente 
da República apenas. É um ato que há de ser compartilhado 
- e esta Casa tem que ter consdênciã disso, _;_ por tOdos 
nós. · 

Parece-me, Sr. Presidente, que com relação à votação 
dessa matéria não está havendo esse cuidado. Esta é uma 
depÚJ!CÍa que goStaria de faser-. Não está havendo esse cuidado 
por quê? Está se votando a matéria sem uma. prévia análise, 
sem um prévio estudo; e sancionando, aqui, dispositívos que 
comprometem profundamente a política econômica exercida 
pelo Governo. E mais, comprometem não somente o salário, 
mas o próprio emprego. Sabemos que o maior inimigo do 
trabalhador ainda é, infelizmente, a inflação, aquele imposto 
invisível que o trabalhador paga sem saber. E na proporção 
que acelerarmos o processo inflacionário, via de conseqüência 
estaremos corroendo o salário do trabalhador. 

De outra parte, Sr. Presidente, é sabido que nada mais 
compr~mete o emprego do que elevações de salários que o 
mercado não sancione, que o mercado nã_o seja capaz de 
assim_ilar. Na proporção que elevamos, e su~stancialmente, 
o salário mínimo, sem ter o·mercaQo coridições de assimilá-lo, 
estamos, de alguma forma, reduzindo o nível de emprego. 
E na hora em que reduzimos o nível de emprego, amplia-se 
a cri·se ecosnômlca e suas repercussões-so-ciaiS, e amplia-se 
-por Que não dízer- a angústia da família brasileira, porque 
nO emprego não está apenas o sillário, está também a realiza
ção pessoal do homem. Recentemente, num discurso feito 
em Saiilt Denis, na- França, o Papa João Paulo II dizia isso, 
ao se reportar ao fato de que no trabalho está uma provisão 
de realizjl.ção pessoal. E o trabalho não é só salário. Fico 
muit~ preoc~pad~o quando alguém me telefona e diz que na
quele dia está perderido o el:nprego. É melhor, talvez, que 
ele não esteja ganhando_ tanto ou quanto, mas que tenha. 
pelo menos, o__emprego assegurado. 

E aqui, Sr. Presidente, noto que algumas das emendas, 
sQbretudo aquelas que destaquei, vão conduzir a graves distor
ções, por que não dizer, a distúrbios na economia que se 
perpassarão para o plano social, que reverberarão no território 
do emprego e do saláriO do trabalhador: um, pela perda dos 
postos de serviço; o outro, pela corrosão que a inflação provo
cará. 

Não _vou, Sr. Presidente~ fazer aqui análise de emenda 
por emenda. Mas gostaria de dizer que, por exemplo, se esta
belece uma pré-fixação ampla, geral e irrestrita, inclusive com 
indexação pelo pico, algo que, pelo que sei, nesses últimos 
25 ou 30 anos, nunca hoUve no País-: E é o que se está fa:z:endo 
nessa lei. _ 

Talvez o Relator- até eiitendo, ele foi esCÕlliido para 
relatar a proposição, como se diz na expreSsão vulgar, "à 
queima-roupa"- não pudesse ter lido as emendas e se asse
nhorado melhor do projeto que a Câmara houve por bem 
aprovar. IncJusive há dispositivos que, ao contrário da que 
se diz, vão acelerar o_ salário já_ a partir do próximo mês 
de setembro. 

. Creio até que a Câmara----: e: aqu-i estão -preséntes ilustres 
Deputados, inclusive o _ _Líder do PFL Ricardo __ Fi_uza -:- ao 
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votar ontem essa matériã., fê-lo de forma equívocada, porque 
não tii:tha conhecirnent_? d~_ matéria que foi vOtád_~. _po~q~e, 
na realidade, esse foi um texto que brotou à última hora, 
pelo que percebi do encaminhamento e da discussão· da ma-
téria. - - -- - -

Permaneci na Casa, e pelO se-rVíço de som aCori:J.pail-hef 
os trabalhos na Câmára; Verifiquer que, nif última hOra, pela 
falta de acordo, brotou, ressurgiu um texto vindo da ComissaO 
de Trabalho, de Administração e ServiÇO Público) l1).3S Que 
foi reformulado antes de ser submetido ao Plenário. o·artigo 
17, por exemplo, diz: -

"Ficam incorporados ao salário, em geral, berii- assim 
no salário míriimo, os abonos de que tratam o -inciso 
3' do art. 9' da Lei n' 8.178 -que é o Collor-ll, V. 
Ex•' se lembram- de lo de março de 1991." 
O que significa dizer - posso e:star equivocado, mas 

estou falando apoiado em _informações que recebi do Minis
tério da Economia, Fazenda e Planejamento - que já no 
mês de setembro o salário mínimo será de bO niil-Cruzeiros, 
e não de 42. Sessenta n'lil cruzeirOS já no prôXiriw mes~--0 
salário mínimo! E nâõ de 42t _ 

Sei, írão dizer, trata-se de um equívoco. Mas de um equí
voco que-dificilmente se corrige _pelo veto. E se o _Presidente 
vetar esse dispositivo, o que ocOITerá'? Desaparecerá a prote
ção sobre o salário, com o qu·e o Governo já concordara 
nas negociações que produzimos, infrutíferas, infelizmeri.te, 
porque não se teve em mira a governabilidãde, e todos sab_e
mos que o Brasil vive uma crise económica muito forte e 
que não será por decreto, nem por lei, que resolveremos 
a crise salarial do Brasil, ou a crise do emprego. Quando, 
talvez, se colocou esse dispositivo,- que somente fiá--poucos 
minutos percebi, advertido por um especialista sobre o assun
to, que~ aliás, não tem vinculação com o Governo_- digo 
isso a bem da verdade - não se percebeu que se tratava 
de um fato que pode provocar impactos terríveis sobre a eco~ 
nomia. -

Há um assunto sobre o qual o Senador Amazonino Men
des gostaria de expender o seu ponto de vista, mas não póde 
fazê-lo pelas limitações com que estamos votando essa maté
ria, e que diz respeito, por exemplo, a um dispositivo que 
determina o pagamento atrasado, retroativo a 1990, de certas 
categorias que tiveram as chamadas perdas. Aliás, nesSe Caso, 
há a certeza não de uma inflação, e sim de uma hiperinflação, 
porque sabem V. Ex., quanto representa o aumento, com 
efeito retroativo? Representa quinhentos por cento-. É o art. 
16 que determina: · 

"É a~segurada a reposição integra:! das perdas sala~ 
riais acumuladas a partir de março de 1990, apuradas 
com base na variação acumulada do INPC f!:O período,_ 
cuja forma e prazo de pagamento constarão do disposto 
em contrato, convenção ou acordo coletivo, laudo arbi
tral ou sentença normativa." 

Há categoria profissiOnal _que vaf passar a ganhar a média 
-há quem vá ganhar mais....:... de qUatro IDil dólares ao mês. 

Tudo que estou dizendo aqui é de fácil comprovação, por
que infelizmente núineio não se discute, -o núlilcúO -ou é ou 
não é. Essa é a dura realidade. 

Daí pór que, Sr. Presidente, não pOSso_---deixãi~dciTaVi'ãr
neste instante, mais uma vez, ·o meu protesto com·· relação 
a isso tudo, especialmente- e volto às raZões que -expendi 
à tarde - quando se trata de uma mera autorização: Ao_ 
receber um aparte do Senador _Pedro Si_mon fiZ umã.-õbser-

vação que me parece o.portuna. Às-vezes o Executivo- outro 
Poder- pede uma autorização, que pode ser concedida ou 
negada. Podemos manifestar-nos se concedemos ou não a 
autoriza-ção. Quaitdo não exige uma maior reflexão, a questão 

-pode ser dilucidada em minutos; quanto à conveniencia ou 
não de autorizar uma operaçãO de crédito·, ou aprovar· urna 
autoridade, as repercussões, às vezes, são ·muito limitadas 
no tempo e sobretudo são muito reduzidas as suas implicações 
financeiras. 

Mas quando se fala em lei, Sr. Presidente, que é a finali
dade precfpua desta Casa, devemos ter cuidado. 

Pode parecer paradoxal que essas observações estejam 
sendo feitas por alguem que está investido da função de Líder 
do Gov.erno, que poderia estar mais interessado em fazer 
desta Casa uma casa aprovadora das mensagens-presidenciais, 
o que não é o caso; consciente do problema da governa
bilidade, sei que enquanto membro do Poder Legislativo sou 
tão responsável quanto o Presidente c!a República no bom 
andamento das coisas do Estado, no bom andamento, de modo 
especial, da legislação que vamos aprovar. 

Certamente alguns, simplifícadamente, dirão: .....:... Mas o 
Presidente veta. 

Sim, em alguns caso-s o ónus fica com ·o Presidente. Gera
mos aquilo que, certa feita, se não me engano, _u- Ministro 
Roberto Campos chamou de reversão de expectativa. Vamos 
gerar para a sociedade a popular, a conhecida reversão de 
expectativa. O trabalhador dormirá pensando que tem um 
salário de 42 ou 60 mil cruzeiros e, quinze dias após, ou 
antes, quem sabe, pode ser surpreendido com o veto. 

E o que é mais grave, caso não haja o- veto, a reve-rsão 
de expectativa do trabalhador ainda será maior, porque ele 
vai vet não ap-enas uma expectativa frustrada, mas também 
o salário corroído em uma velocidade impressionante pela 
inflação ou, Sr. Presidente, não-queria usar·esta palavra, pela 
hiperinflação. 

Ah, se pudéssemos resolver problemas de salário·através 
de um mero decretei~ por·uma mera lei! Talvez não tivéSsemos 
salários baixos no Brasil nem estaríamos realizando aquele 
c:ixioma bíblicO de SãO-Mateus, se-lúlo estou equivocado: "Po
bres, sempre os tereis convosco". Todos viveriã.m bem nesta 
sociedade. Mas não é esse o· caso. Infelizmente, não é esse 
o caso. 

Sr. Presidente, são essas as considerações que gostaria 
de fazer neste instante, porque entendo que com essa conduta 
a Casa se demite do cumprimento de seu papel de Casa revi
sora. 

A Câmara votou esta matéria em um instante de emoção. 
Eu lá estive durante alguns minutos, até ·a convite de alguns 
líderes, e, posteriormente, fui para lá levado por um compro
misso de ordem pessoal. Vi que a decisão foi tomã.da sob 
emoção. Não foi possível o acordo. 

Gostaria de ser desmentido aqui por essa afirmação até 
para que possa ter a tranq üilidade de consciência. Os romanos 
diziam: conscientia_mille teste, ou sejã~ a consciérida vale pOr 
mil testemunhos, e eu queria dormir, hoje, co·m o-testemunho 
da minha consciê-ncia. · 

O ·que ontem pude verificar, Sr. Presidente, é que a deci
são foi toma_da sob emoção. Na hora em_ que não foi poSsível 

-0-aCO-ido, brotou o não-substitutivo -possO dizer assim -
porque não era isso qu·e havia sido discutido na Comissão 
de Trabalho, de Administração e Serviço Público. E desse 
não-substitutivo ·da referida Comissão surgiu éssa ·opção qile 
eStamós sartdóriando a- vóo de pá-ssaro. 
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Esta é --a realidade, esta é a verdade_! Ghandi dizia que 
nada mais duro, mais do que um diamante, do que a verdade! 
E penso qUe, neste motnenlo~- nâo poderia e nem deveria 
calar~me. Creio que eS-te é utn qUadro sobre o qual poderíamos 
refletir um pouCO-:- Eu poderia, Sr. Presidente, mesmo porque 
recebi subsídios, ler aqui a emenda; as razões pelas quais 
sou a favor da sua rejeição. Mas não posso deixar de lavrar, 
de fazer esta consideraç-ão. 

Sr. Presidente, encerro as minhas considerações. Lutei 
aqui para cjue fiZéSsemos _a urgêncía 336 C. Na segunda-feira 
poderíamos estar com a lei devidamente analisada, aprovada 
e a Casa sob novos olhos perante a opinião pública. Porque 
penso, também, que somos julgados pelos resultados; um im
pacto num dia, _uma n__o,Zid_ade no outro, não- faz o conceito 
da institUição.- E Clemenceau dizia que uma instifuíç_ãó--é ·a-
soma do que são os seus integrantes. -

Lutei em vão para que concordássemos com a urgência 
C. Quando nada, teríamos até segunda-feira, não haveria pre
juízo para-ninguém, mesino porque "há"t.iifi aispositivo (art. 
20) p~lo que sei, incluído até por sugestão do Senador Hum
berto Lucena, que diz: 

'"Esta lei entrará em vigor" na data de sua publicação, 
produzindo efeítOS"fín-ãil.ci:iros a partir de 1" de seteinbro 
de 1991." 

Não haveria nenhum mal - não quero falar sobre o 
fato consumado. Aprendi isSo com o Líder José Bonifácio, 
quando presidia a Câmara, que, certa feita, me disse: "Há 
duas coisas no Brasil que são imutáveis. Uma delas é o fato 
novo, que revoga qualquer compromisso". Em Direito, isso 
se chama cláusula rebus sic stantibus, vem do Direito latino, 
como V. Ex's sabem._ "A outra vem do fato consumado". 
Infelizmente, no Brasil, o que se pode fazer contra o fato 
c_onsumado? E estamos .diante.do fato. consumado aqui, por
que esta lei entra em vigor em 1" de s_etembro. Não h~veria 
prejuízo algum para o trabalhador, talvez o_ estivéssemos de-_ 
fendendo .melhor se fizésS"f~mos um exame mais acu_tado da 
matéria. Porque na Câmara houve tempo, mas não houve 
acerto para se chegar a um texto burilado. 

Quero até, constrangido, divergir da manifestação que 
ouvi do Senador Maurício Corrêa quando diss_e_que a Câmara 
examinOu rririito bem este Substitutivo, acho que não, este 
é um substitutivo do qual tomei conhecimento às 20:30 horas, 
e _me parece que iss_o também aconteceu _com os Deputados. 
Caiu a proposta encarri"ii1hada peJos Partidos que acompa
nhavam o Governo e as Oposições mlo ofereceram o substi
tutivo da Coffiissão do Trabalho, de Administração e Serviço 
SOCial, ofereceram um novo texto _que foi este, ao final, apro
vado. Foi issO ·que aconteceu. S"ã"í"daqui após as 22 horas~ 
conversei com Deputados e ouví essa_opinião. ·----

São esSas as considerações que- gostaria de fazer, para 
fundamentar o meu voto qoe será, sobre as partes que busquei 
emendar, contrário. 

E, Sr. Presidente, encerro lamentando que a pressa tenha 
sido, como disse o-poeta, inimiga do verso. A pressa foi inimiga 
do verso neste caso. Espero que o Presidente da República, 
como ultima ratio possa fazer as cori'eç6es __ que se impõem. 
Mas _será que a governabilidade vai ser sempre dependente 
do Chefe do Poder Executivo? Faço essa reflexão, Sr~_ Presi
dente, porque sou presidencialista, mas vejo que há na Casa 
muitos ·parlamentaristas e não sei se não é hora de pensarmos 
naquilo que sem pie defendo, uma certa equipolência de pode
res. Ninguém é culpado, mas todos nós somos responsáveis. 

Então, não é tarefa só do Presidente depois vetar, vetar 
e vetar. Espero até, faço votos para-qUe Sua Excelência possa 
vetar, de tal sorte que não comprometa a melhoria do salário 
mínimo, não inviabilize uma política salarial, mas é sempre 
o exercício que vai restar para a Sua Excelência, como última 
condição, como último instrumento, como último argumento. 

Portanto, quero fazer essas observaçõe-s sobre um projeto 
que também discuta a questão salarial, que é uma parte da 
chamada política de rendas e que não discutiu política de 
rendas. E que, conseqüentemente, como os Senhores sabem, 
quândo se fala em combate à inflação, os eConõmisbis sempre 
falam em política fiscal, política monetária-e polítiCa de rendas. 
Mas aqui não se pensou em política de rendas. E depois quere
m:o-s·--que os salários subam, haja ganhos reais, quando, na 

- realidade, esses esforços estão frustrados por uma visão l_imita
da do processo. 

Era o que eu tÍnha a dizer, Sr. PreSidente. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso- Sr. Presidente, peço 
a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. ~RESIDENTE (Mauro Benevides) -_.Concedo 
a palavra ao nobre Senador. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOS"O (PSDB -
SP. _Para encaminhar. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi
dente, tendo em vista algumas das explanações do Senador 
Marco Maciel e o sentimento de, pelo menos, alguns Sena
dores que vieram aqui conversar~ Eduardo Suplicy, Nelson 
Carneiro, José Fogaça, José Paulo BisO), que deve estar preo
cupado, e Beni V eras, pergunto a V. Er se o nobre Relator 
não poderia dar uma interpretação corrigindo isso porque, 
realmente, o Senado ficaria mal, urita vez sabendO de um 
equívoco, torná-lo realidade. 

Creio que estamos aqui cõm a nec_essidade __ de atender 
àquilo que é mais do que justo, votar essa lei e corrigi-la. 
Em outra oportunidade, já o fizemos. Acho que se trata de 
uma emenda de redação, e se salva esse impasse. 

O Sr. José Fogaça ----sr. Presidente, peço a palavra para 
um esclarecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Com a pala
vra o nobre Senador José Fogaça, para um esclarecimento. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB - RS. Para esclareci
mento.) --Sr. Presidente, Srs. Senadores, 

A-questão levantada pelo Senador Marco Maciel, trazida 
em emenda, já obteve o parecer contrário deste Relator. Já 
por ocasião do parecer, demonstrava a interpretação que dou, 
e continuo dando, a este texto. Reconheço que há um -conteú
do de anbigüidade. A expressão "Ficam iricórporados" não 
é uma expressão clara, límpida e indiscutível. Neste caso, 
o Relator a interpretou - e [oi assim que argumentou para 
o parecer contrário -, como um embutimento: 

"Ficãm embutidos nos salá.rio_s em geral, assim como 
no salário mínimo, os abonos_ de_ que trata o Inciso 
III, do art. 9°, da Lei n' 8.178". 

Então "ficam embutidos"; e não "ficam acrescidos", por
que a palavra "incorporar" e "integrar-se" ao_ corpo. Ora, 
integrar-se ao corpo não é, necessariamente, somar, aC-rescer. 
Do.u como -prova disso a ambigüidade do sentido do texto: .. 

O Sr. José Paulo Bisol- Permite-me V. EXi' um áparte? 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Peço apenas um momento 
a V. Ex• 
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Dou como prova dessa ambigüidade o parágrafo único 
do art. 8~'. que diz: 

.. Em outubro de 1991, o salário_mínimo mensal pas
sará a valer o equivalente a Cr$ 46mil, reajustado pela 
variação do IN_PC no mês anterior, incorpnrada para 
mais ou para -menos a anteCipação ·previs-tã no- Inciso 
I, art. 10 desta Lei", que trata dos chamados reajustes 
bimestrais. 

Veja que o autor deste artigo, os deputados que elaboraram 
essa lei, entenderam que incorporação não significa, necessa
riamente, acréscimo; pode significar, inclusive, redução e isso 
também prova a ambigüidade da palavra incorporar. 

Daí porque é preciso esclarecer com m3is piecisão, com 
maior rigor semântico, _no sentido da palavra que, no nosso 
entender, expressa o sentido e a idéia de "fiCa-m integrados". 
Parece-me que é claro: ficam embutidos nos val.pres estabe
lecidos. 

O Sr. Paulo Bisol - Permita-me V. Ex~ --só quero 
auxiliar, na intervenção, pelo PSB: é qUe podemos fazer; 
tranqüilamente, de acordo-com a interpretação dada pelo emi
nente Relator, que é hermeneuticamcnte correta, urria emen
da de redação que consistiria síihplesmente na substituiçãO 
do verbo uficam" pelo verbo "estão", porque o "estão" põe 
no que já foi feito. "Estão_ incorporados", e a possibilidade 
de uma interpretação futura de incorporar como soma: desapa
rece com o verbo "estar". Essa é a proposta que faço, uma 
emenda de redação, troca de palavra. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA- Acho que essa proposta poderia 
ser encaminhada à Mesa Diretora, que faria a emenda de 

redação. Evidentemente que estamos de acordo. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi
dência, se positivada a sugestão, teria-que consultar a COmis
são de Constitüiçãó,- J_ustiça e Cidadaº'ia cujo Presidente se 
acha presente em plenário, que é o nobre Senadox . .Nelson 
CarneirO, no caso de ser realmente positiva a cónsulta. 

Concedo a palavra ao nobrç Senador Nelson Carneiro, 
Presidente da Comissão __ de Constituição, Justiça e .Cída~~nia. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB- RJ. Para emitir 
parecer. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, o nobre 
Senador Marco Maciel suscitou dúvidas sobre a boa interpre
tação desse dispositivo. A minha impressão é de que a Câmara 
realmente desejou que ficaSsem incorporados, que integras
sem, desde logo, aos salários em geral, os a_bonos de que 
trata o inciso. De_ nlo..do que, a meu ver, como lembra o 
Senador José Paulo Bisol, a expressão Hestão incorporados" 
não modifica - não _acompanhei os de bates na_ Câmara -
o entendimento da Câmara. O "estão inoorpóradosn é "ficam 
incorporados". O que é "ficam incorporados"? Evidentemen
te que "ficam incorporados" e "estão incorporados" dizem 
a mesma coisa. "FiCo aqui" e "estou aqui"- é a mesma coisa. 
De modo que acho que essa expressão "estã_o incorporados 
"tira qualquer dúvida, é a mesma coisa, nos tir"a: qualquer 
dúvida. Seria apenas uma emenda de redação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Beneviões) ~O nobre 
Senadox: Nelson Carneiro, faJando,1_1a condição de_ Pre_sideme 
da Comissão de Constitu~ção, Justiça~ Ciçla4ania, entende 
que a emenda é caracterizadamente de reda_Ção. ,-~ 

A Presidência consulta o plenário se adota essa idêntica 
orientação. 

-0 SR. CHAGAS RODRIGUES- Sr. Presioente, peço 
a palavra para encaminhar a votação . 

O SR. PRESIDENTE (MaurQ Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Chagas ~odrigues. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES - PSDB - PI. Para 
encaminhar. Sem revisão do orador_.) - Sr. Presidente, o 
que foi dito aqui tem toda procedência. Veja V. Ex' que 
o art. 8o:> é peremptório, é claro: 

'"'O valor do salário mínimo, em sete_mbro de-; J991l_ 
é de 42 mil cruzeiros mensais". 

A lei aqui é claríssima. Na realidade, a dúyida suscitada. 
a meu ver, não se justifica. Todavia, se alguns alimentam 
qualquer divergência sobre a real inteligência do texto, nada 
impede que se adote essa __ emenda de redação. 

- -0 SR. MAURÍCIO CORRÊA -Sr. Presidente, peço 
a palavra para' encaminhar a votação. 

- - _ Q SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) :_ Concedo 
a palavra ao nobre Senador: _ - - _ _ _ 

O SR. MAURÍCIO CORRÉA (PDT ,- PE. P_ara encami
n_h!lr ~votação. Sem reviSão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: _ -_ 

Sinceramente, não vejo nenhuma necessidade de alterar 
esse verbo. Não concordo com a -emenda do -Senador Marco 
Maciel, que ele defendeu com tanto empenho e criou toda 
essa celeuma. Na verdade, o abono tem_ um_a característica, 
em matéria de Direito AdministratiVo, totalmente distinta 
da remuneração, como um todo, todo mundo sabe disso. Por
que o_espírito, e a lei tem que ser entendida no seu conjunto, 
quer significar, Sr. Presidente, que, claro, esses abonos se 
referem especificamente aos efeitos daquela lei passada. Claro
que não há nenhum risco de que possa haver uma interpre
tação por tribunais. de que venha a ocorrer essa preocupação 
do Senador Marco Maciel. Acho que a emenda redacional 
extirpa a possibilidade de um· equívoco dessa nature;za, e a 
vejo desnecessária, mas não criarei obstáculos a que se mude 
o verbo "ficar" por "estar". Entendo qrie é de redação e 
que nem havia necessidade de apresentação. 

O Sr. ~utaby Magalhães -Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Com a pala
vra o nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB- BA. Pela or
dem. Sem t_evisão dO orador.) --Sr. Presidente, n~o sei por 
que chamar o plenáriO para decidir se iSso é emenda de redação 
ou não. Se somos chamados a votar prefiro me abster, porque 
penso que estamos a(Jui fazendo muitas mudanças-como emen
da de redação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Fica a adver
tência do nobre Senador Jutahy Magalhães, para q~e as Mesas 
subseqüentes não procedam como a atual. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -OsSrs. Sena
dores que aprovam a emenda de redaçãÕ queirampúmâ.necer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Em votação 
o projetO, ressalvados os destaques requeridos e as e_mendas 
~não. destacad~s. de parecer cogtr~~io. -
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Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado o projeto. 

O s-r. Marco Maciel- Sr. Presidente, peço que V. Ex~ 
faça constar o meu voto favorável, com restrições. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Com rcstri· 
ções do eminente Líder Marco Maciel. 

Em votação, destacadamente, a Emenda n" 2. 
Os Srs. se-nadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Rejeitada. 
Em votação, destacadamente, a Emenda n" 3. 
Os Srs. Senadorcs_que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Rejeitada. 
Em votação, destacadamentc, a Emenda n'1 4. 
Os Srs. senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Rejeitada. 
Em votação, dcstacadamente, a Emenda n~ 5. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Rejeitados. (Pausa.) 
Rejeitada. 
Em votação, destacadamcnte, a Emenda n'~ 10. 
Os Srs. Seiladores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Rejeitada 
Em votação", destacadamente, a Emenda n\' 11. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 
sentados._(Pausa.) 

Rejeitada. 
Em votação, destacadamente, a Emenda n9 12. 

Os Srs. Senadores que a aprOvam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

RejCítãda.- -

Votação em globo das Emendas n'' 1, no 6, n~ 7, nç 8 
e n9 9. 

O Sr. Marco Maciel- Estas foram -destacadas? 

O SR. PRESÍDENTE (Mauro Benevides) - Estas não 
foram destacadas. Estão sendo vOtadas em globo. Têm parecer 
contráfió- do relator e todas as demais. Por isso, a Mesa está 
processando a sua votação cnglobadamente. 

Os Srs. Senadores que estiverem de acordo com o pat'ecer 
do relator, que rejeita essas emendas, queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) -

Aprovado. 
O Sr. Marco M3ciel- Sr~ Presidente, conta o meu voto. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Aprovado, 
com voto contrário do nobre S.enaóor Marco Maciel e. do 
nobre Senador Beni V eras que também se posid(úlóU.C"õ.ntra. 

A matéria vai à Comissão D.iretora para a te"dação firfal. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Sobre a me· 
sa, parecer da Corníssã·o; DiretOta, que será lido pelo Sr. J9 
SecretáriO. 

É lida a seguinte: 

COMISSÃO DIRETORA 
PARECER N• 293, DE 1991 

Redação final das emendas do Senado ao Projeto 
de Lei da Câmara n• 63, de 1991 (n• 638, de 1991, 
na Casa de origem). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final das emenM 
das do Senado ao Projeto d~ Lei da Câmara n" 63. de 1991 
(n• 638, de 1991, na Casa de Origem), que dispõe sobre a 
Política Nacional de .Salários, o salário mínimo e dá outras 
providências. 

Sala de Reuniões da CoinisSãci, 29-de agostO de 1991. 
- Mauro Benevides, Presidente - Dirceu Carneiro, Relator 
- Carlos De'Carli- Racbid Saldanha Derzi. 

ANEXO AO PARECER N' 293, DE 1991 

Redação Final do Projeto de Lei da Câmara n~ 
63, de 1991. 

Dispõe sobre a Política Nacional de Salários, o salá
rio mínimo e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decretã:··-
Art. 19 A Política Nacional de Salários, respeitado o 

princípio da irredutibilidade, tem por fundamento a livre negoM 
ciação coletiva e regerMse-á pelas normas estabelecidas nesta 
Lei. 

Parágrafo único. As vantagens asseguradas aos traba
lhadores nos acordos, convenções ou contratos coletivos de 
trabalho somente poderão ser reduzidas ou suprimidas por 
posterior·acordo, convenção ou conlrafb coletivo de trabalho. 

Art. 2~ Para efeitos desta Lei, os trabalhadores são divi
didos nos seguintes grupos: 

I - Grupo I: trabalhadores pertencentes a categorias 
com datas-base nos meses de setembro, janeiro e maio;· 

II :- Grupo II: trabalhadores pertencentes a categorias 
com datasMbase nos meses de outubro, fevereiro e junho; 

III- Grupo III: trabalhadores pertencentes a categorias 
com datas-base nos meses de novembro, março e julho; 

IV- Grupo IV: trabalhadores pertencentes a categorias 
com datas-base nos meses de dezembro, abril e agosto. 

Art. 3<.> É assegurado reajuste bJiD.estral ã parcela sala
rial até trés salários mínimos, a título de antecipação, em 
percentual a ser fixado pelo Ministério da Economia, Fazenda 
e Planejamen'lo, no primeiro dia útil de cada bimestre, em 
ato públicado no Diário Oficial da União, não podendo ser 
inferior a 50% "(cinqüenta por cento) da variação do Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor -- JNPC do IBGE no 
biMestre anterior. 

§ 19 Os trabalhadores pertencentes aos Grupos I e III 
farão jus aos reajustes bimestrais fixados nos meses de setem

. bro, novembro, janeiro, março, maio e julho. 
§ 2' Os trabalhadores pertencentes aos Grupos II e IV 

farão jus aos reajustes bimestrais fixados nos meses de outu
bro, dezembro, fevereiro, abril, junho e agosto. 

Art. 49 A partir de janeiro de 1992, inclusive, e nos 
meses mencionados nos incisos I, II, III e IV do art. 2'? desta 
Lei, a parcela salarial até três salários mínimos dos trabalha
dores dos resp~ctivos grupos será reajustada pela varíação 

_ acumulada do Indice. Nacional de Preços ao Conswrtidor -· 
INPC no quadririlestre anterior, deduzidas as antecipações 
de que trata o art. 39 desta Lei. 
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§ 1~ Excepcionalmente, em prejuízo do disposto no ar- suplentes, sendo os mesmos nomeados pelo Pr.esidente da 
tigo anterior, a parcela salarial até três salários mínimQs_dos República. 
trabalhadores pertencentes ao Grupo II será reajustada, em § 3~ Com baSe na proposta aprovada pela Comissão 
outubro de 1991, pela variação do INPC do mês anterior. Técnica o .Pode! Ex~cutivo encaminhará projetó de lei ao 

§ 29 Excepcionalmente, sem prejuízo do disposto no Congresso Nacional dispondo sobre o valor, a composição 
artigo anterior, a parcela salarial até três salário_s roínintos e a metodologia de aferição mensal do custo do conjunto 
dos trabalhadores pertencentes ao Grupo III será reajustada, ideal de bens e serviÇos de que ttata O art. 7~ desta Lei, 
em novembro de 1991, pela variação acumulada do INPC assim como sobre as regras de reajuste e a sistemãtiCa de 
do bimestre anterior, deduzida a antecipação de que trata crescimento gradual do salário miníma·. 
o art. 39 desta Lei. § 49 O Ministério da Econo-mia, Fazenda e Planejamen-

§ 39 Excepcionalmente, sem prejuízo do. disposto no to e a Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
artigo anteriór, a parcela salarial até três salários mínimos fornecerão o apoio necessário ao funcionamento da CQITl_fssão 
dos trabalhadores pertencentes ao Grupo IV será reajuStada, Técnica. 
em dezembro de 1991, pela variação acumulada do INPC Art. 10. Até que entre em vigor a lei mendonaâa no 
no trimestre anterior, deduzida a antecipação de que trata § 3~>do artigo anterior o salário mínirrio-serâfeajustado seglin-
o art. 39 desta Lei. do os seguintes critérios: 

Art. 59 OsreajustesprevistOsiiesta Lei Serão deduzidos I- a _cada bimestr~, a partir de outubro de 1991, o 
da correção salarial, devida por ocasião_ da data:-bf!.se d_e cada valor do salário mínimo será ·reajustado,_~ título de anteci-
categoria. - - - pação, pelo mesmo percentual de reajUSte bimestral a que 

Art. 69 As cláusulas salariais, -InClu-siVe -os aumentos se refere o § 2~' do art. 39 desta Lei; 
reais, ganhos de produtividade do trabalho e pisos salariais II - no mês de- janeiro de 1992 o- sá.iário- rriíniffiõ ·será 
proporcionais à extensão e à complexidade do trabalho, as_sim reajustado pela variaçâo acumulada do INPC no qUadrimestre 
como as demais condições de trabalho serão fixados em contra- anterior, acrescido cumulativamente de percentual de 4,02% 
tos, convenções e acordos col~tivos de trabalho, lauct9s arbi- _út_uatro inteiros e dois centésimos por cento), ·e· deduzidas 
trais e sentenças normativas, observadQs, dentre O!J.tros fato- as antecipações de que trata o inciso anterior; 
res, a produtividade e a lucratividade do setor ou da ~mpresa. III -nos períodos subseqüentes o salário mínimo será 

Art. 7~ Salário míniq10 é a contraprestação mínima de- reajustado pela variação acumulada do INPC do período ante-
vida e paga diretamente- pelo empregador a tod_o tfabãTfiidor, rio r, acre_scido cumulativamente de percentual equivalente a 
por dia normal de serviço, capaz de satisfazer, em qualquer 5% (cinco por cento) ao frimestre, e deduzidas asa_ntecipações 
região do PaíS, as stias neceSsidades vitais b~.~icas, bem como . de que trata o inciso I deste artigo_. _ 
as de sua família, com moradia, alimentação, educação,.saúde, Art. 11. 0_ salário míniriiÕ_botáriO·córrespónde a 11220 
lazer, vestuário, higiene, transporte e previdência social, con- (um duzentos e vinte avos) do valor do salário mínimo e 
forme dispõe o inciso.IV Qo arJ. 7~ .da Çonstit~Çãó FeÇeral. 0 salário mínimo diário a 1130 (um tiínta avos). 

Art. 8P O valor do salário mínimo, em sefemõ-ro de Parágrafo único. Para os tra&-allladoreS que tenham por 
1991, é de Cr$ 42.000,00 mensais, ér$1.400,00 diários e disposição legal o máximo de jornada diária de trabalho em 
Cr$190,9091 horários. menos de oito horas, o salário mínimo será igual ao definido 

Parágrafo único: Em outubro de 1991 o salário mínimo no c;_aput deste arti"go, multiplicado por oito e dividido por 
mensal passará a valer o equivalente a Cr$46.000,00, reajus- aquele máximo legal. 
tado pela variação do INPC no -mês anterior, incorporada, É 
para mais ou para menos, a antecipação prevista no inciSo Art. 12. vedada a vinculação do salário mínimo para 
I do art. 10 desta Lei. _ qualquer fim, ressalvados os valores mínimos dos benefícios 

- -de prestação continUada da preVidência social. 
Art. 99 Compete a uma Comissão Técnica, formada por Art. 13. A partir de jâneiro de 1992 as regras estabele- . 

um representante da Fundação Instituto Brasileiro de Geo- cidas nos arP 3, ,49 e 10 desta Lei serão modificadas de acordo 
grafia e Estatística - IBGE, um representante do Departa-
mento Intersindical de Estatísticas e Estudos Sócio-Econô-. com os seguintes critérios: 
micos _ DIEESE, um representante_ d_a Fundação Getúlio I - as antecipações previstas no art. 3~> e no inciso I 
Vargas- FGV, um representante da FundãÇ<li:) Institutq -de do art. 10 passarão a ser mensais; 
Pesquisas Eçpnômicas da Universidade de São Paulo- FIPE/ II - o reajuste pela variação acumulada do INPC, pre-

d . visto no art. 49 passará a ser trimestral. 
USP, um representante do Ministério a Economta:, Fazeil~a Piirágr-afo único. As regras dispostas nos artigos men-
e Planejamento e um representante do Ministério do Trabà,lho 
e da Previdência Sociãl ddinir, no prazo: de cento e oitenta cionadQS no çaput deste artigo serão adaptadas, por ato do 
dias: Poder Executivo. em: função da presente müdança de freqüên-

I - a composição do e;opjunto de b~ns_ e serviços d'e cHi: do reajuste. 
que trata o art. 79 desta Lei, e os. critérios de revisão periódica Art. 14. Na hipótese de a variação aCumulada do INPC · 
desta composição; - · - - no trimestre- ãrtterio_r <;ttingh:_:perCentuaJ igual ou superior a 

II- a metodologia çie af~Qção mensal Ço custo dos pro- 15%.{quinze ·por cento}, e ressalvado õ dispostO Do art. 15 
dutos e serviços referidos no inciso anterior a ser· reaiizada desta Lei, a parCela salarial compreendida entre três e sete 
pelo IBGE. · ·· · ···~ _ . _ _ _ -'shfái:íos mfnlm4S Será cOitig'idi pelo resíduo i;nfljcionário ob-

§ 1~ A Comissão de que trata este ai-tfiO será insiáfada -:séTvado no período. -- - -- · -:.J.. 

no prazo máximo de quinze. d~as, a partir da. publicação desta -· · o§ 19 -co_nside"ra~.s~ reSíduo inflaCionáriO o pércentual 
Lei. ' que, aplicado curitulativamente sobre 15% (quinze por cento), 

§ 2~ Compete às instituiÇões mencionaQaS no capütdes- · pr'oduza percéntual equivalente à variação acumulada do 
te a_rtigo indicar seus representan_tes, bem comO os respectiy'os INPC no trimestre ·anterior. 
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§ 29 As faiXas superiores a três salários mínimOs incor~ 
pararão, como adiantamento, o aumento absoluto da& f~ixas 
inferiores, compensando-o no mês do reajuste previstõ no 
art. 15 desta Lei. 

Art. 15. É assegurado ainda à parcela salarial com
preendida entre três e sete salários mínimos, na data-base 
e no sexto mês subseqüente à data-base de cada categoria, 
reajuste correspondente à variação acumulada do INPC nO 
semestre anterior, deduzidos o percentual correspondente ao 
resíduo inflaciooárícf eVentUalmente pago no período~ 

Art. 16. É assegurada a reposição integràl das perdas 
salariais acumuladas a partir de março de 1990, ã.priradas com 
base na variação acumulada do INPC no período, Cuja forma 
e prazo de pagamento constarão do disposto em contrato, 
convenção ou acordo coletivo, laudo arbitral9u se~tença nor
mativa. 

Art. 17. Estão incorporados aos salários ero.geral, as
sim como ao salário mínimo, os abonos de que trata o inciso 
III do art' 9' da L~i n' 8.178, de 1' de março de 1991. 

Art. 18. Assegurado o disposto nos art'. 41 e 149 da· 
Lei n9 8.213, de 24 de julho de 1991, são extensivas aos bene
fícios de prestação continuada da Previdência Social as anteci
pações previstas no art. 39 desta Lei, as quais devem ser des
contadas, juntamente com o abono de que trata o art. 146 
da Lei n' 8.213, de 1991, quando do primeiro reajuste dos 
benefícios pela variação integral do INPC, a contar de março 
de 1991 ou da data de início do be_neffcio,.confoime Q c:a$0. 

Parágrafo úilico. O percentual garantido a títllio dé an
tecipação à parcela dos benefícios iguãl ou inferior a três 
salários mínimos Será aplicado, a partir da competência outu
bro de 1991 a todos os valores expressos em cruzeiros nas 
Leis n'' 8.212 e 8.213, ambas de 24 de julho de 1991. 

Art. 19. Os valores expressos em cruzeiros nas Leis 
n~ 8.-212 e 8.213, de 1991, serão reajustados, para a compe
tência setembro de 1991, em 147,6% (cento e quarenta e 
sete inteiros e seis centésimos por cento). 

. Art. 20. Esta Lei entra em Vigôr nâ data de sua· publica
ção, produzindo efeitos financeiros a partir de 1" de setembro 
de 1991. · 

Art. 21. Revogam-se as disposições em cQntrárío. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) ;c:. Em discus-
são a r e dação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Ero votação. 
Os Senhores Senadoies~que a aprovam queiram 'perma-

necer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai ã sanção. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi
dência convoca sessão extraordinária a realizar-se hoje, às 
21 horas e 25 minutos, destináda ã apreciação do Requeri

. mento n' 489, de 1991. 
A Presidência pede aos Senhores Senadores que perma-_ 

neçam em plenário, porque vão ser realizadas mais três sessõe~ 
extraordinárias na nOite de hoje. = 

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a presente.. 
sessão, designando para a sessão extraordinária daS 21 hora~. 
e'25 minutos, arlteriormente convocada, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

__ Votação, em turno único, do Requerimento n9 489, de 
1991, de autoria do Senador Jonas Pinheiro, solicitando, no~ 
termos regimentais, a tramitação cOnjunta do Pwjeto de Lei_ 
da Câmara n' 43, de 1991 (n' 4.16;!/89, na Casa de origem), 
e Projeto de Lei do Senado n' 97, de 1991, de autoria do 
Senador Nelson_Wedekin, que regulamentam o íncisO VI do 
art. 59 da Constituição Federal e dá outras providências. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Está encer
rada a sessão. 

_ (Levanta-se a sessdo às 21 hC?ras e 24 minutos.) 

Ata da 137~ Sessão, em 29 de agosto de 1991 
1 ~ Sessão Legislativa Ordinária, da 49~ Legislatura 

EXTRAORDINÁRIA· 
Presidência do Sr. Mauro Benevides 

AS 21 HORAS E 25 MINUTOS, ACHAMcSE PRESEN
TES OS SRS. SENADORES: 

Affónso Camargo - Alexandre Costa -Alfredo Cam
pos- Almir Gabriel- Aluízio Bezerra- Amazonino Men
des - Amir Lando - -Antonio Mariz - Áureo Mello -
Beni V eras- Carlos De'Carli- Carlos Patrocínio- César 
Dias- Chagas Rodrigues- Darcy Ribeiro --Dario Pereira 
- DirCeu" Carceirp -:--:: Divaldo Suruagy - Eduàrdo Suplicy 
- Elcio -Álvares- Epitacio Cafeteira-- Fernando Henrique 
Cardoso """7"- Francisco Rollemberg- Garibaldi Alves- Ger
son Cama_t_a- Henrique Almeida- Hugo Napoleão- Hum
berto Lucena - Iram Saraiva - Iraptiãn Costa Júnior -
João Calmon-João França- João Rocha- Jonas Pinheiro 
- Josaphat Marinho - José Eduardo - José Fogaça -

José Paulo Biso! - José Richa - Jtínia Marize - Jutahy 
Magalhãe_s -: Lavoisier Maia - Levy Dias - LoUriv;:ll Bap::. 
fi.Stâ .;___ Lucídi.o Portella - Magno Bacelar - Man_sueto de 
Lavor - Márcio Lacerda - Marco Maciel - Máriõ Covas 
_:_ Maduce Pinto - Maurício Corrêa --Mauro Benevides 
-~ Meira Filho- Moisés Abrão- Nabor .Júnior- NelsoP 
Cameiio - Odacir Soares -Pedro Simon - Rachid Salda
nha-nerzi - Raimundo Lira - Ronaldo Aragão - Ronan 
Tito- Ruy Bacelar- T~:ótónio Vilela Filho- Valmir Cam
pel~- Wilson Martins. 

· O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A lista de . 
ptesença acuso o comparecimentO de 67 Srs. Senadores. Ha
vendo núme[O_regimental, declaro _aberta a s~-~ão. 
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Sob a proteção de Deus. iniciamos nossos trabã.lhõS. 
Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. 

1 ~ Secretário_. - -
São lidos os seguinte: 

REQUERIMENTO N• 5!5, DE 1991 

Requeremos urgência, nos termos do art. 336; b, do Regi
mento Interno, para o Projeto _de Lei da Câmara rJ9--64, de 
1991, que altera os valores dos vencimentos dos cargos ~fetivos 
e comissioriados da Secretaria do Supremo Tribunal Federal 
e dá outras providências. - - - ----

Sala das Sessões, 29 de agosto de 1991. -Mauro Bene
vides- Humberto Lucena- Gerson Camata-Wilson Mar
tins - Jonas Pinheiro - Dario Pereira- - Amir Lando - -
Pedro Simon- Nelson Carneiro --Difceu Carneiro-:;:___ José 
Fogaça - Rachid Saldanha - Elcio Álvares - _Mansueto 
de Lavor- Nabor Júnior- Ronaldo_ Aragão -·Garibaldi 
Alves Filho - Josaphat Marinho - Francisco Rollemberg 
-Carlos Patrocíflio- Júlio campos- Beni V eras-~ Mau
rício Conêa - Eduardo Suplicy - Aureo Mello - -Amazo-_ 
nino Mendes- Ney Maranhão- Júnia Marise- Iram Sarai
va -José Richa -"Lucídio Portçla - Oziel C<irõ.eíro -
Onofre Quinam - Marçio Lacerda - Alexandre Costa_:
Valmir Campelo - Teotônio Vilela Filho- César Diãs -
Lavoisier Maia - Alfredo Campos - Divaldo Suruagy -
Epitádo ·cafeoteira -- Chagas Rodrigues - Magno Bacelar 
-Marco Maciel -João Calrnon --João França ...;.;..··Levy 
Dias - Affonso C3.rnárgo --Ronan Tito - Odacir Soares 
-José Eduardo -Moisés Abrão --Ferp.ando Henrique 
Cardoso - J utahy Magalhães. 

REQUERIMENTO N• 516, DE 1991 

Requeremos urgência, nos termos do art. 336, b, do Regi
mento Interno, para o Projeto_ de Lei da Câmara nO? 65, de . 
1991, que dispõe sobre os vencimentos dos Ministros do S_upre
mo Tribunal Federal e dá outras providências. 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação. em turno único, do Requerimento no 489, 
de 1991, de autoria do Senador Jonas Pinheiro, sOlici
tando, nos termos regimentais, a tramitação conjunta 

-~<i_o Projeto de Lei da Câmara n•43, de 1991 (n•4.163/89, 
- na Casa -de origenl), e Projeto c de- Lei_ do Senado. n" 

o- 97-, de 1991, de autoria do Senador Nelson Wedekin, 
que regulamentam o inciso VI do art. 5o da Constituição 
Federal e dá outras providências. 

__ Etit v,QJ:ação o r~qiterimento. 
Os Srs. Senadores que o _aprovam queiram permanecer 

sent~dos .. (Pausa.) 
--Aprovado. 
_ O Projeto de Lei_da Câmara no43, de 1991, e __ do Senado 

n?_ 97_.__de 1991, passarão a traffiitar em conjunto. - -

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Passa-se, 
agbi~~-ãa-piecíã"Ção-do Requérimentó h'? 55, de 1991, de urgên
cia:~ lido no expediente, para o Projeto de Lei da Câmara 
n• 64, de 1991. 

Em votação o requerimento. 
os- Srs. Senadores que o aprovam queirarri-permaiiecer 

sentados. (Pausa.) 
- -Aprovado. 

o sR:· PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Passa-se à 
apreciação da matéria. 

DiscussãO, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n'64, de 1991 (n' 1.576/91, na Casa de origem), 
de iniciativa do Supremo Tribunal Federal, que altera 

- -os valores dos vencimentos dos cargos.efefiVos e comiS
sionados da Secretaria do Supremo Tribunal Federal 
e-dá outras providências (dependendo de_parecer da 
Comissão de;A~sl:'ntos Econômicos). 

Solicito do nobre Senhor Senador Maurício COrrêa o pa
recer da Comissão de A:?suntos Económicos. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA (PDT- DF. Para proferir 
parecer. Sem revisão cl_o Ora_d_orJ _-Sr. Presidente, Srs. 
_Senadores, _trata-se de mensagem encaminhada pelo Poder 

Sala das Sessões~ 29-de ·agósfo_ de 1991_~ ~? M~ur() Bene
vides- Humberto Lucena- Gerson Cariiàt.ã : ..... ::wilSOn Mar
tins -Jonas Pinheiro _;;" Darib Pereira - -Ainii" La0:do--=
Pedro Simon - Nelson Carneiro - Dirceu Carneiro_~ José 
Fogaça - Rachid Saldanha - Mansueto de Lavor - Elcio 
Álvares - Nabor Júnior - Ronaldo AragãO-~ Garibátai 
Alves -Josaphat Marinho- Francisco RoJlemberg- Carlos 
Patrocínio -Júlio Campos-- Beni V eras -Maurício Cõrrêa 
- Eduardo Suplicy - Aure() Mello - Amazonino Mendes 

~ JudidáriCi, o·supremo Tribunal Federal, que: 

- Ney Maranhão - Júnia Mar!se __: Iram Saraiva:....;. Jos~ 
Richa- Lucídio Porte lia- Ozief"Carneiro ~bnOfri"C!Uiiián 
-Márcio Lacerda- Ate"ant;lre Costa- Valmir Cam-peiO 
-José Eduardo-'-- Cézar Dias- Lavoisier Maia- Alfredo 
Campos- Divaldo Stiruagy _ __: EpitáCio Cafeterrac-=.:..:.-chagas 
Rodrigues- Magno Bacelar- Marco Maciel ~João Calmon 
- João França- Lery. Pias -,--Teotónio.Vilela Filho -
Roriãii Tito~ Affoiiso Camã.rgO ~ Odacir SoareS - Molsé~_ 
Abrão- Fernando Henrique- Jutahy ldagalhães. 

O SR- PRESI!JENTE (Mauro Benevides) ---,Os requeri' 
mentos lidos serão votad_os após a Ordem do Dia, na forma 
do art. 340, II, do RegimentO IÕtemo. · ~ ~ ·-

0 SR- PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Passa-se à 

~-"Altera os valores dos vencimentos dos cargos e_feti
vos e comissionados da Secretaria do Supremo Tribunal 
Federal e dá outras providências." 

Evidentemente que se trata de um ajuste, tendo-se em 
vista o último adiantamento que lei federal, já em Vig-Or, ãutori
zou aos-servidores do poder público, inclusive militares e fun
cionários normais. 

- ~O referido projeto preenche todos os requisitoS legais. 
Para melhor esclarecer, procederei à sua leitura. _ 

. - PROJETO DE LEI DA CÃMARA Ni 64, DE 1991 
__ -~ _ (N•l,5Z61~, daCa5a de origem) 
-~,~-'--~-Altera os valores dos vencimentos dos cargos efeti

Võs-e comissionados da Secretaria do Supremo Tribunal 
~-- :federal e dá outras providências. 

3Ó O· Congresso Naciotia_l decreta: . 
Art. 1" As tabelas de vencimebt<;>s do~ ~rgos efettvos 

dos_ füilciópários da Secretaria do Supremo Tribunal Federal 
abrangidos pelo PlanO de ClassifiCação de Cargos da Le1 n\l 
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5.645, de 10 de dezembro de 1970, e decorrente da aplicação 
da Lei n"7.961, de 21 de dezembro de 1989, passam·a Vigorar 
a partir de 1 ~ de maio de 1991, com os valores constantes 
do Anexo I desta lei. 

Art. z~ A tabela de vencimentos dos cargos e!U. C:()!Uis
são do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores·:- DAS 
da Secretaria do Supremo Tribunal Federal, a partir de 1 ~ 
de maio de 1991, é a constante do Anexo II desta lei. 

ANEXO I DA LEI NO ' 

Art. 3P Aplicam-se as disposições desta lei aos proven
-tos dos servidores aposentados bem como aos valores das 
pensões de beneficiários dos funcionários falecidos. 

DE 

Art. 4<:> As despesas resultantes da execução desta lei 
correrão à corita das dotações consignadas no Orçamento da 
União. 

Art. s~ Esta lei entra em vigor na data de sua publi
cação. 

Art. 6~ Revogam-se as disposições em contrário. 

DE DE 199 ) 

TABELA DE VENCIMENTOS APLIÇÂVEIS AOS CARGOS DO SISTEXÃ 
DE CLASSIFICACAo DE CARGOS INSTITU1DO PELA LEI NQ 5.645/70 

NtVEL SOPERIOR ·N1VEL INTERMEDil\lu:O NtVEL AUX~LIAR 

Referên- • Cr$ Referên- CrS Referên- -Cr$ 
c ia c ia c ia 

01 112.527,35 12 67 .sl6~44 03 45.760,96 
02 116.150,82 13 69.386,10 04 46.762,67 
03 119.890,69 14 71.307,96 os 47.186.84 
04 123.751,14 1S 7.3.283, 26 06 48.833,07 
os 127.735,53 16 75.31:;1!,79 07 49.9-02,60 
06 131.848,49 -17_ 77.398,56 os 5.0.995,12 
07 136.093,69 l8 79.542,08 09 52.111,99 
08 140.475,56 ,. 81.745,31 lO 53.252,71 

•• 144.998,91 20 84.009,26 ll 54.419,09 
lO 149.667,41 21 86.335,95 12 55.610,26 
11 154.486,76 22 sA.726,B9 l3 56.827,95 
12 159.460,93 23 . 91.184,60 14 58.072,39 
l3 164.595,11 24 93.709,95 1S 59.344,42 

" 169.894,89 25- 96.305,82 16 60.643,(:i. 
lS 175.365~25_ 26 9-8.973,42 17 '61.971, 7B 
16 181.011,72 27 101.714,58 18 63.32'3, 7!) 
17 186.840,01 28 104.531,93 ---- 19 64.715,39 
18 192.856,14 29 107.426,99 20 66.132,SO 
19 199.065,43 30 110.402.55 21 67.580,3::-
20 205.475,!6 31 113.41)0,71 " 69.060,3~ 

21 212.091,30 32 116.603,40 23 70.572,42 
22 218.920,55 33 1U.833,2:5 24 72.117,69 
23 225.969~53 3< 123.152,17 25 13.697,1E 

" 233.245,76 3S 126.563,11 26 75.311,15 
25 240.755,99 27 76.960,07 

28 78.645,60 
29 80.367,13 
30 82.127,55 
31 83. 9Z5,_~3 
32 85.763,13 

AN!:XO II DA LEI DE DE 1991 

FUNCÔES OE CONFIANÇA 

DIRECAO E ASSESSORAMENTO SUPERIORES - DAS 

~!v:E:L VENCIMENTO ' 
Cr$ Cr$ 

REPRESENTACXO RETRIBUIC,;O 

OAS-1 122.650,00 60 73.590,00 196.240,00 
Of.S-2 142.985,00 70 100.089,50 243.074,50 
DAS-3 166.515,00 7S 124.886,25 291.401.-25 
DAS-4 196.212,00 80 156.969,60 353.181,60 
DAS-5 227.539,00 B5 193.408,15 4-20.947,15 
DAS-li 253.427,00 o6 237.084,30 500.5!1,30 
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O anexo I a que se refere essa mensagem é exatam~nte 
extraído da Tabela Geral dos Servidores Públicos: 

Portanto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, ãjú.Sfa-_se ir cie--~
terminação legal, que ordena que, quando houver aumento 
dos servidores públicos, haja aumento dos servidores do PodeJ" 
Judiciário. E o índice é itien·or do que ó- a-plicado para os 
servidores públicos federais. 

Opino favoravelmente. 

É·o parecer, Sr. Presidente. 

PROJETO 'o E LEl DtU:ÂMARA N• 64, DE 1991 
. (N• 1.576'/91, na Casa de origem) 

Aitfra os Valores dos-venCiúieõtos dos cargoS Cfeti
vos· e cOinissionados da Secretaria do Supremo Tribunal 
Federal e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
.ArL_l9 As tabelas de vencimentos dos cargos efetivós 

dos funcionários da Secretaria do Supremo Tribunal Federal 
abrangidos __ pelo Plano de ClassificaÇãn de Cargos da Lei n9 
5.645, de 10 de dezembro de 1970, e decorrentes da aplicação 

. da.Lei n'7.9ól, de 2lde dezembro d.e 1989, passam a vigorar 
· _á paftii :de· 1"" de maio de_ 1991, cOm Os vaiO_res constantes 

do Anexo. I desta lei. O SR. PRESIDENTE (M~uro Benevides) __:O parecér 
do nobre Relator Mauricio Corrêa é favorável. · Art. 2~ A. tabela de vencinientos dos cargos em comis~ 

São do GrilpO~Direção e AsS:es.soramento SUperior- DAS, 
da S~cre_taria do Supremo Tribunal Federal, a partir de 1" 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussã_o. ' de maio de 1991, é a .c01tstante do Anexo II desta lei. 
Em votação. . --: _,_,__ -Art_:__39 . A_pf~cam~se_~~--dispo~ições desta lei aos proven~ 

·- -tos dos servrdores aposentados bem como aos valores das 

Em discussão o parecer. (Pausa.) 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer--_pe-nsOeS~de beneficiárioS dos funcionários falecidos. 
sentados. (Pausa.) ____ - ------~~Att. 49 As despesas resultantes da execução desta lei 

correrão à conta das dotações consignadas no Orçamento da 
União.- -·- - -Aprovado. 

Art. 59 Esta lei entra em vigor na data de sua publi
- cação. 

Att. 69 

A matéria vai à sanção. 

É a seguinte o P(óJeto aprovado: Revogam~se as disposições em contrário. -

ANEXO I DA LEI N·o , DE DE DE 199 l 

- . 
TABELA DE VENCIMENTOS APLICAVEIS AOS CARGOS DO SIS!E~~ 

DE CLASSIFICAÇJi.O DE CAR"GOS ·r~STI"tU~DO PELA LE!._ NO -~~.645/10 

NlVEL SUPERIOR NlVEL INTERME0~~0 ·~-I"!VEL AOXILIAA. 

Referên- - Crf -Referê!\..:- Cr$· -R e fiú:·e.r.-: Cr$ 
cia_ c i> c ia 

01 112.527,35 l2 67.516,44 03 45.760,~6 
02 116.150,82 1"3· 69.386-,.10 t4 46". 762";67 
03 ---119.890,69 14 71~307,96 05 47.786,84 
04 123.751,14 15 73.283,26 06 .48.833,07 
os 127.735,53 16 75.312, 7S 07 49.902,60 
06 131.848,49 l1 77.398,56 08 50.H5,12 
01 136.093,69 " 79.542,08 09 52.111,99 
08 140.475,56 19 Bl. 745,31 10 53.252,71 
09 144.998,91 20 84.009,26 11 54 .419_,09 
10 149.667,41 21 86.335,95 12 55.610,26 
11 154.486,76 22 88~726,89 13 56.827,95 
12 159.460,93 23 -91.184,60 14 58.072,39 
13 ---164.595,11 24 "93.-709~9s- 15 59.344,42 

" 169.894,89 25 96.305,82 l6 60.6•;3,41 
15 175.365,25 26 98.973,42 17 61.971,78 
16 181.011,72 27 101.714,58 " 63.325,71 
17 186.840,01 28 104.531,93 l9 64.715,39 
18 192.856,14 " 107.426,9"9" 20 66.132,50 
l9 I99.o6s,4:r- 30 110.402,85 21 67.580,83 
20 205.475,16 3l 113.460-,71 22 69.060,39 
21 212.091,30 Jr ll6.QQ_J,40 23 70.57:;!,42 
22 218.920,55 33 119~833,25 24 72.117,68 
23 225.969,53 34 123.1Sl,l7 25 "73.697, 16 
24 233.245176 35 126.563,11 26 75.311,15 
2S 240.755,99' 27 76.960,07 

28 7S.E:4S,60 
29 80.357~13 
ao 82.127 ,ss 
31 83.925,93 
32 85.763,13 
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ANEXO Ir DA LEI DE OE. 1591 

FUNÇOES DE CONFIANÇA 

DIREÇ~O E ASSESSORAMEN~O SUPERIORES ,;,.DAS 

N!VEL VE~CIMENTO 

DAS-1 l22.650,0_Q 60 

DAS-2 H2 .985,00 70 

DAS-J 166.515,00 75 

OAS-4 196.212,00 80 

DAS-5 221.5.3.9 I DO 85 

DAS-6 ZQJ.427,00 90 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Bencvides) - Passa-se, 
agora, à àpreciaçãodo Requerimento n'' 51ó, de 1991, de 

> C!'$ . Cr$ 
REPRESENTAC.l\0 RETRIBUICAO 

73~590,00 19~6.240 (00_ 

100:089,50 243.074,50 

124.886,25 291.401,25 

156_~969. 60 353.181,60 

l93.408.ilS 420.947,15 

237.084,30 500.511,30 

É o seguinte o projeto aprovado: 

urgência, lido no Expediente, para o Projeto de Lei da Câmara PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 65, DE I991 
dos Deputados n• 65, de 19_91. 

E - -- (N• 1.577/91, na Casa de origem) - -m votaçao. --· _ 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pennanecer Dispõe sobre os vencimentos dos Ministros do Su-

sentados. (Pausa.) premo Tribunal Federal e dá outras providências. 
Aprovado. 

-_ O Congresso Na~ional d~c[eta: 
O SR. PRESIOENJ'_E_ (Mau_r9 Benevides) --,Passa-se à Art. 1 o O vencimentp b~sico dos Ministros do Supremo 

apreciação da matéria. - ----- Tribunal Federal, a partir de 19 de maio de 1991, é fixado 
Discussão, cm turno único, do Projeto- de Lei da no valor de Cr$ 532.423,98 (quinhentos e trinta e dois mil, 

Câmara dos Deputados, que dispõe sobre os venci- quatrocentos e vinte e trêscrUzf'ifoS e noventa e oito centavos).
mentos dos MinistrQS do Supremo Tribunal Federal. Art. 29 A verba de Representação Mensal dos Minis-_ 

SOlicitO ao Senador Maurício Corrêa 0 parecer da Cõmis.: tros do Supremo Tribunal Federal continua a corresponder 
são de Assuntos Económicos. __ ~~ ao percentual estabelecido pelo Decreto-Lei no 2._371_, de 18 

de novembro de 1987. · 
O SR. MAURÍCIO CORRÊA (PDT- DF. Para emitir Art. 3o Aplicam-se aos Ministros aposentados e aos be-

parecer. Sem revisâo do orador.) -:-S.r. President~,_Srs. Sena-- neficiários dos falecidos as disposições constantes desta lei. 
dores: Art. 4(>- As despesas resultantes da execução desta lei 

Trata-se de mensagem encaminhada pelo Presidente do correrão à conta das dotaçõ_es consignadas no Orçamento da 
Supremo Tribunal Federal para reajustamento dos _vencimell:"_ União. 
tos dos Ministros da_qucla Corte. - , ------ Art. s~ Esta lei. entra em vigor na data de _sUa publi-

0 vencimci:tto básico é fixado em quinhentos e trinta cação. 
e dois mil, quatrocentos e vinte _e três cruzeiros_ e _nov~n.ta Art. 6? Revogam-se as disposições em contrário. 
e oito centavos. A verba de representação mensal dos Mmts-
tros do Supremo Tribunal Federal continua correspondendo O SR. P8ESIDENTE (Mauro Benevides) -Nada mais 
ao percentual estabelecido pelo Decreto-Lei n"' 2.371, de 18 havendo ã. tiatar, vou encerrar o_s. trabalhos convocando sessão . 
de novembro de 1987. Aplicam-se aos ministros aposentados_ extraordinária a realizar-se hoje, às 21 horas e 40 minutos, 
os mesmos índices dos ministros _da a.tiva., ou seja, em exer- -~ma seguinte 
dcio. 

Portanto trata~se da extensão desse adiantamento! em 
parte, porque é menos do que foi dado aos servidores públicos, 
aos Ministros do_Supremo Tribunal Federal. __ 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR- PRESIDENT1l (Mauro Benevides) ,--- O parecer 
conclui favoi"aVeimente à matéria .... 

Passa-se à discussão da matéda.
Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a péllavra, encerro a discussão. 
Em votação. ---- - -
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai ã sanÇão:·---

ORDEM DO DIA 

Votação, _c;:m turno úriico, do Requerimento n~ 424, de 
1991, de autoria do SeD.ãdor EsperidiãO Amin, solicitando,
nos termos regimentais, a transcrição, nos Anais do Senado 
Fe"deral, da matéria publi6laa no jornal Folha de São Paulo, 
ediÇão de 4 de agosto de 1991, do jornalista Gerardo Mello 
Mourão, intitulada ''a impostura ecológica". 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevídes)- Está encer
rada a sessão. 

-(Levanta-se â'Sessiio às 21 horas e 39 minutoS) 
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Ata da 138~ Sessão, em 29 de agosto de 1991 
1 ~_sessão Legislativa Ordinária, da 49• Legislatura 

- EXTRAORDINÁRIA
Presidllnâa do Sr. Mauro Benevides 

AS 21 HORAS E 40 MINUTOS> ACHAM-SE PRESEN-
TES OS SRS. SENADORES: ~ ~ ~ . 

Affonso Camargo- A.lexaQ.dre Costa- Alfrei:!ô -C~rri~ 
pos- Almir Gabriel- Aluízio 13ezerra- Aptazoniiw'Meri-
des - Amir Lando - Antonio Mariz - Aureo Mello -
Beni V eras- Carlos De'Carli- Carlos Patrocínio- César 
Dias- Chagas Rodrigues -:- Darcy Ribeiro ____; D-ário ~ereira 
- Dirceu Carneiro - Divaldo Suruagy - Edu~rd~ Suplicy 
- Elcio Álvares- Epitacio Cafeteira -Fernando Henrique 
Cardoso- Francisco Rollemberg- Garibaldi Alves----:- Ger~ 
son Caffiata- Henrique Almeida -Hugo Napoleão- Hum
berto Lucena - I_ram Saraiva - Irapuan Costa Júnior -
João Calmon -João Rocha - Jonas Pinheiro - Jos;}_phat 
Marinho - José Agripino -José Eduardo - ~psé fogaça 
....:..... José Paulo Biso! - José Richa - J únia Marize - Jutahy 
Magalhães - Lavoisier M~ia - Levy DiaS - Lou~i_val Bap
tista - Lucídio Portella - Magno Bacelar - Mansueto de 
Lavor - Márcio Lacerda -Marco Maciel - Mário ·covas 
- Marluce Pinto --Maurício Corl'êa - Maufo BeneVides 
- Meira Filho -Moisés Abrão- Nabor Júnior- -Nelson. 
Carneiro - Odacir Soares - Pedro Simon - Rachid Salda
nha Derzi - Raimundo Lira - Ronaldo AragãO .:.:.. Ronan = 

Titb- Ru:Y Bacelar- Teotónio Vilela Filho--: Va!_mir C.~m-. 
pelo - Wilson Martins 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -A lista de 
presença acusa o comparecimento de 67 Srs. Senadores. Ha
vendo número-·regímental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciã:mos nossoS trabalhos.
Sobre a mesa, requerimentos que serão lidOs pelo Sr: 

1 ,,. Secretário. -- - · -, ~ 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO N• 517, DE 1991 

-José Eduardo- César Dias- Lavoisier Maia- Divaldo 
su-ru_~gy_~ Epi~á~ío Cafeteira-~hãgaS Rodrigues- ~agno 

-Bacelar - João Caimon - Joao França - Levy Dtas -
Marco Maciel- Ronan Tito- Affonso Camargo·- Odacir 
Soares - Moisés Abrão - Fernando Henrique Cardoso -
Jutahy Magalhãés. 

REQUERIMENTO N• 518, DE 1991 

__ ~~_g_l,!e~emos urgência, nos termos do art. 33.6, b, do Reg{. 
mento Interno, para o Projeto de Lei da Câmara o\' 68, de 
1991. que dispõe sobre os vencimentos dos membros do Minis
tério Público da União e dá outras providências. 

Sala das Sessões, 29 de agosto de 1991. -Mauro Bene
vides --Humberto Lucena- Gerson Cama ti)- Wilson Mar
tins - Jonas Pinheiro - Dario Pereira - Amir Lando -
Pedro Simon - Nelson Carneiro - Dirceu Caro_cir:o_ -:-_José 
Fogaça - Saldanha Derzi - Élcio Álvares - Mansueto de 
Lavor- Nabor Júnior- Ronaldo Aragão--:- GarijJaldi A!y~_s 
- Josaphat Marinho - Francisco Rollemberg - Carlos Pa
trocínio- Júlio Campos- Beni V eras_;... MaJJrício Corrêa 
-Eduardo Suplicy - Áureo Mello - Amazonino Mendes 
- Ney Maranhão - Júnia Marise - Iram Saraiva -José 
Ricba- Mário Covas - Lucídio Porte lia - Oziel Carn_eiro 
- Onofre Quinan - MárCio Lacerda - Alexandre Costa 
-V almir Campelo- César Dias- Lavoisier Maia - Alfre-
do Campos- Divaldo Suruagy- EpüáCiO-Cafeteira- Cha
gas Rodrigues - Magno Bacelar - João Calmon - João 
França- Levy Dias-;- Marco Maciel- Ronan Tito- Affõn.: 
so Camargo- Odacir Soares- Moisés Abrão- Fernando 
Henrique Cardoso - Jutahy Magalhães - Almir Gabriel 
.......... Teotónio Vilela Filho - Roy Bacelar - Antonio Mariz 
-José Paulo Bisai- Carlos De'Carli. ~ 

O SR.~ PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Os requeri
mentos lidos serão votados após a Ordem do Dia, na forma 
·do art. 340, Item 11, do Regimento Interno. 

O SR, PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Requeremos urgência, nos termos do art. 336, b, do Regi
mento Interno, para o Proje-to de Lei da Câma-ra n° 67, de 
1991, que dispõe -sobre a reViSãO -dos vencimentos_ báSicO-s 
dos Ministros do Superior Tribunal de Justiça, dos Jufzes dos 
Tribunais Regionais Federais, dos Juízes Federais e dos_ Juízes 
Federais substitutos da Justiça Federal, e dá outras provi:. 
dências. 

Sala das Sessões, 29 de agosto de 1991.- Mau_ro Berte- Votação, em-turno úníco, do Requerimento n~ 424, 
vides- Humberto Lucena- Gerson Camata- Wilson Mar- de 1991, de autoria do Senador Esperidião Amin, solici-
tins - Jonas Pinheiro - Dario Pereira - Amii' Lando - tando, nos termos regimen!ais, a ~ranscrição, riOs Anais 
Pedro Simon- Nelson Caineiro- Dirceu Carneifo- José_ do Senado Federal, da matéria publicada no jornal 
Fogaça -Saldanha Derzi- Élcio Álvares-,-- Mansueto de Folha de S. Paulo, edição de 4 de agosto de 1991, 
Lavor- Nabo r Júnior- Ronaldo.Aragãu- Gãribaldi AlveS -do jornalista Gerardo Mello Mourão, intitUlada "A 
- Josaphat Marinho- Francisco Rollemberg- Carlos Pa- impostura ecológica". 
trocínio --Júlio Campos :..___ Beni V eras____;, Mauricio Corrêa_ __ Em votação o requerimento. (Pausa.) 
- Eduardo Suplicy - Áureo Mello - Amazonino Mendes Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
- Ney Maranhão - Júnia Marise - Iram Sarâiva ...:.... José sentados. (Pausa.) 
Richa- Lucídio Portella- Oziel Carneiro- Onofre QUütan--- Aprovado. 
-Márcio Lacerda -Alexandre Costa - Valmir Campelo Será feita a transcrição solicitada. 
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Ê a seguinte a matéria cuja transcriçao é solicitada: 

A IMPOSTURA ECOLÓGICA_~ 
Gerard_o Me !lo Mourão 

Esta é uma velhª liçã_o da filosofia socrática:_ _o presente 
pode pertencer aos que remam comodamente a fãvor da cor~ 
rente, mas o futuro será sempre construído pelos que remam 
contra a corrente. O Brasil prepara-se, com toda leviandade 
e toda a incoropetêricia de qtic são capazes os políticos e 
os toJos_em_ge_r_a.J, para a impostura do convescotc a_ realizar-se 
no Rio de Janeiro, a chamada Eco-92 - uma conferéncia 
internacional sobre ecologia, patrocinada oficüilmente pela 
ONU. Oficialmente, apenas. Porque, na realidade, os donos 
do forrobodó ecológico a ser impingido ao Brasil e aos países 
do Terceiro Mundo em geral são os membros da máfia dos 
países ricos. _ ___ __ 

Antes de tudo, é bom deixar claro que nem um só homem 
de cultura, nem um só representante do universo científico 
no mundo, deu sua adesão a essa esp-écie de Aids ideológica 
que hoje contamina milhões de pessoas em todos os contiw 
nentes, dopadas por um delirante conceito de _ecologia. A 
ecologia- que antes se chamava "etologia''- é uma preocuw 
pação legítima de todos nós que nos empenhan:ws em possíveis 
melhorias da qualidade de vida de nossa pobrC raça planetária 
-para usar -o-qualificativo que Max Scheler costumava dar 
à sofrida tribo dos seres humanos. _ . _ 

Não será fácil remar contra a corrente desse tipo de epide
mia ecológica desencadeada contra o país, ameaçando a me
deula de nossos valores culturais, espiritUais e políticos e inves
tindo contra a própria soberania nacional. Pois, por trás de 
cavilosos e alarmantes cuidados com nossas águas, nossos pan
tanais, nossas dunas, nossas praias, nossos jacarés, estã sempre 
a Amazónia brasileira. Aparentemente, a fitologia, a fauna 
e nossos queridos índios, mas, na realidade, o chão do grande 
país equatorial. Deste imenso país que herdamos do gênio 
e do heroísmo português e que temoS sabido, mesmo aos 
trancos e barrancos, manter incorporado à unidade nacional, 
consolidada_ pelo ImpériO e conlirtüaaa pela República. 

No momento em que se escrevem estas linhas (última 
semana de julho), está reunida cm Bruxelas uma conferência 
de líderes ecologistas do chamado Primeiro Mundo para o 
fim específico_ de "decidir sobre o.dcstino da ÃJ;ii~zónia". 
O Presidente da República, tão cioso da ~oberania nacional 
diante da insolência de um bedel do FMI, até hoje não disse 
urna palavra sobre esse atrevimentQ ecológico de Bruxelas. 
Ou não tornoU conhecimento do assunto, o que é ruim, ou 
preferiu ficar Calado, o que é piot. -

A ecologia é apenas a mais moderna_ forma de investida 
contra a Amazônia. Houve outros, irilplícitas, como a do Hud
son Institute, ou explícitas, -cOnio a qúe tenho diante dos olhos, 
nas atas da ConfeiéiiCiã. de Munique. Naquele encontro, reco
nhecendo a legitinlidade (sic) das reivindiciç6es territoriais 
de Hitler em torno do "Lebensraum ., -o espaço vital recla
mado pelo povo alemão-, os Srs. Chambcrlain e Daladier, 
chefes de governo da_~nglat~rra e_ da Fr~mça, ofereceram tran
qüilamente ao fuchier a Amazônia braSileira. Hitl~r obser
vou-lhes que a Amazónia estava ila Améric_a do Sul, e os 
Estados_ Unidos, em nome da doutrina Monroe, possivelmente 
não concordariam corn uma o.cupação alemã de território bra
sileiro. Chamberlain e Daladier responderam que a proposta 
tinha o aval de Washington - o que pode ser verdade ou 
não. De qualquer modo, Hitler recusou a _oferta, alegando 
que, ao contrário da Inglaterra e da França, que !iJ].haqt tradí-

ção c vocação colonial ultramarina, a Alemanha não tinha 
esse Üpo de ambição Ímperial. Até porque a vocação imperial 
da Alemanha, de um modo geral~ através d_os séculos, só 
se exercia e só desejava exerce~-se na continuidade territorial 
do continente europeu. 

Agora, a tentativa de ocupação da Amazônia volta_ a 
ser explícita, através da impostura ecológica. Os pafses ricoS, 
que nunca salvaram _a_ vida de ninguém, querem salvar a vida 
dos jurunas, dos ianomanis e dos índios em geraL Querem 
salvar a floresta amazônica, que scríáo pulmão da humanidade 
e a defesa do planeta contra Os buracos na camada de ozônio. 

O professor Ollin, cientista que foi -figura maior -do con
gresso ecológico- de Estocolmo, absteve-se de apor sua assina
tura no· furibundo m'!_nifesto em que os "defensores" da natu
reza proclamavam a intangibilidade __ <f<l floresta amazónica, 
que_ seria responsável pelo oifgênio da humanidade. O oxigê
niõ que respirã.mos, mais de 95% dele, é fornedao-_pe1as águas 
oceântcas. Se toda a floresta amazônica for derrubada, os 
prejuízos ecológicos representarão menos de 0,2% dos danos 
causados pelas emissões de dióxido de carbono da indústria 
dos Estados Unidos. 

Os cientistas do mundo inteiro sabem que a floresta ama
zôiliça precisa ser substancialmente renovada. Os tolos verdi
nhos do Brasil pensam que a floresta é milenar ou_ eterna. 
Como lembra o professor Winterstejn, a média de vitalidade 
(de yitalidad~, nãq de vida) das _mais nobr_es espécies vegetais 
é de_ 200 ~nOS. D-epois de 200 anos, cresce apenas ·a casca 
das árvore_~, formando uma grossa cortiça onde começam a 
medrar os cupins. _V ma_ parte considerável da floresta amazô
nica, segundo os laudos científicoS, está sendo C()mida pelo 
cupim. E preciso derrubá-la, não só para a_exploração comer
cial da madeira, como também para salvar a floresta que 
está sufocada_ pelas velhas árvores que precisa renovar-se. 

Recebi por estes dias a visita de um importante cientista 
europeu, que me veio dizer: '~Tenho pena de seu país. As 
pessoas aqui não sabem que a anunciada Eco-92 é uma impos
tura e uma conspiração dos países ricos, que querem impedir 
o desenvolvimento do Brasil, o único país não- desenvolvido 
q~e t~m condições, a curto prazo, de furar o clube do Primeiro 
Mundo. Inventaram () fanatismo ecológico para impedir a 
exploração da prodigiosa riqueza mineral c vegetal da Ama
zôrtíã e·parâlisar a expansão econômíc3". 

Ainda bem que não há um único homem de cultura e 
de ciência no país engajado nessa gfgantesca tolice da Ecow92, 
negócio de políticos municipais e paroquiaiS, que nu-nca leram 
um livro e que, de boa ou má-fé, entraram nessa rumorosa 
seita ecológica, tão bem-sucedida e tão [raud_u]enta como a 
seita do falso "bispo" ·da Igreja Universal. Com uma agra
vante: na militância da seita iinpostora até os esquerdistas 
do Brasil es_tarão servindo de inocentes úteis do pior imperiaw 
lismo dos países ricos. 

Resta a esperança de que, assim como já-o fizeram os 
líderes da regiãO amazônica-·ós Goveniadores Gilberto Mes
trinho e Jader Barbalho, e o Minis_tro. Jarbas Passal'inho -, 
o Governador do Rio de Jandro;teoitel Brizol:i~--que é um 
político muito atento às muttetas internacionais, e o próprio 
Presidente da República tomem uma consciência agressiva 
do problema, e entreguem a supervisão do congresso ecOlógico 
a pessoas do ramo, capazes de defender o interesse -na:cioriã.I: 
os quadros do Itamarati e do E-stado-Maior das Forças Ar'maw 
das. 

Gerardo Mello Mottrão, 73, poeta e escritor, é membro da Academia Brasi· 
\eira de Filosofia. Foi correspondente dã Folha em Pequim (China). 

·----------
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O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Passa-se, 
agora, à aprecia"Ção do Requerimento n9 517, de 1991, de 
urgência, lido no Expediente, para o PLC n' 67, de 19YL -

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per.mai:tecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprova-cio. 
Aprovado o requerimento, passa-se à imediata aprecia-

ção da matéria. -- - --,, - --~'- -

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n' 67, de 1991 (n' 1.579/91, na Casa de origem), 
de iniciativa do Tribunal Superior de Justiça, que dis
põe sobre a revisão dos vencimentos básicos dos Minis
tros do Superior Tribunal de Justiça, dos Ju~es dos 
Tribunais Regionais Federais, dos Juízes Federais e 
dos Jufzes Federais Substitutivos da Justiça Federal, 
e dá outras providências (dependendo de parecer da 
Comissão de ASsuntos E_çonômicás). 

Solicito do nobre Senhor Senador Epitácio Cafeteira 
o parecer da ComisSão de- Assuntos Económicos. ~ - o 

. O SR. EPIT ÁCIO CAFETEIRA (PFL- MA. Para profe
nr parecer. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, o projeto ora em exame, acompanha o aumento -
geral dado ao funcionalismo público. 

Sua justifiC3Ção, SUbme-tida ao Congresso Nacional, pre
t~nde modificar os vencfnlentOs básicos dos Ministros do Supe
nor Tribunal de Justiça, dos Juízes dos Tribunais Regíónais 
Federais, dos Juízes Federais e dos Juízes Federais Substitutos. 

Essa niatéri~fJá foi examiri<ida pela Câmara dos Depu
tados e aprovada, agora, em regime de urgência, pelo Senado, 
para dar a esse segmento do funcionalismo público, ·pelo prin-
cípio de isonomia, aumerito de vencimentos aos furiciOnárioS 
públicos. Tem_o nosso parecer favorável. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - O parecer 
do nobre Senador Epítácio Cafeteira é favorável à propOsição. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação .. · . , _ -
Os Srs. Senadore_s que aprovam queiram permanecer sen~ 

ta dos. (Pausa.) 
Aprovado. 

É o seguinte o projeto·aprov~do: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 67, DE 1991 
(N• 1.579/91, na Casa de origem) 

Dispõe sobre a revisão dos vencimentos básicos dos 
Ministros do Superior Tribunal de Justiça, dos Juízes 
dos Tribunais Regionais Federais, dos Juízes Federais 
e dos Juízes Federais Substitutos (la Justiça Federal, 
e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: _ _ 
Art. 19 Os vencimentos básiCos aos Ministros do Supe~ 

rior Tribunal de Justiça, dos Juízes dos Tribunais Regionais 
Federais, dos Juízes Federais e dos Juízes Federais Substitutos 
da Justiça Federal ficarn_reajilsfãd-os em 30% (tríilta· pbr Ce"i1to) 
a partir de 1' de maio de.199_1. . .... 

Art. z~ Aplicam-se aos Magistrados apoSeD.tados as dis-
posições desta lei. _ ~ _ _ 

Art. 39 As despesas resultantes da execução desta lei 
correrão à Conta das dotações orçamentárias reSpectivas. 

Art. 4\' Esta lei entra em vigor na data_de s'ua publi
cação. 

Art. 5<:> Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENT-E (Mauro Benevides) - Passa-se, 
agora,-- à ap-reciação do Requerimento n9 518, de 1991, de 
urgência, lido nC! Expediente, para o Projeto de Lei da Câmara 
n' 68, de 1991. 

Em votação. _ _ 
Os Srs.- S'emidores que- o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) · · · · ·· 
Aprovado. . - -
Aprovado o requerimento, passa-se à imediata apreC_ia-

ção da matéria. -
- -Discussão, em turno únicO, do Projeto de Lei da 
Câmarã n9 68, de 1991, que dispõe sobre os vencimentos 
.dos membros do Ministério Público da União e dá 
outras providências. · -

SOlicito ao nObre Senador Valmir Campelo que profira 
o parecer da Comissão de_ Assuntos Económicos. 

O SR. VALMIR CAMPELO (PTB -DF. Para proferir 
parecer. Sem revisão do orador-)- Sr. Presidente, Srs. Sena
dores, o Ministério Público da União, ·quanto ao r7ajuste 
dos vencimentOs de seus membros, adotou, no PrOJeto, o 
mesmo índice de30% atribuído acis seus servidores integrantes 
do Quadro Permanente. 

Idêntico percentual também está sendo proposto pelo 
Supremo Tribunal Federal e a seus servidores e Ministros, 
nos termos da Mensagem n" 68, de 22 de agosto de 1991. 
Quanto-à verba de representação mensal são observados rigo
rosamente os percentuais estabelecidos no Anexo da Lei n~ 
7.725, de 6 de janeiro de 1989. . _ 

• O projeto já Ioi aprovado pela Câmara dos Deputados 
e o parecer é favorável. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIQENTE (Mauro Benevides) - O pareeer 
do nobre Relator é faVorável. 

- Pas_sa-se à discussão do projeto, em turno úrtíÇo. 
Não havendo quem peça a palavra encerro á discussão. 

(Pausa.)_ _ · 
. Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queirà:m- perm·anecer 

seniados. (Pausa.) 
.Aprovado. 
O projeto vai à sanção. 

É o seguinte o projet<? aprova~o: 

PROJETO LEI DA CÂMARA N• 68, DE 1991 
(N~ 1.580/91, na casa de origem) 

Dispõe sobre os vencimentos dos Membros do Mi
nistério Público da União e dá outras providências. 

0- Congresso Naçional decreta: 
Art. 1" O vencimento básico dos Membros do Minis

tériO-Público da União, a ·partir de 1" de m:íl.ã de- 199f ·e 
o constante no Anexo desta lei. ' 

. Art. _ 29 A verba de represep:tação Mensal dos Membros 
do Minístério_ Público da União continua a corresponder ao 
percentual estabelecido no Anexo da Lei n9 7. 725 de 6 de 
janeiro de 1989. ' 
_ _ A~t. 39 A-pli~m-_sl! ao~ Membros apOsentados do Mi

nistétlO-Público da -UníãO_e_ aoS beneficiãTiOSâos falecidos 
as-disposições constantes desta lei. 
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Art. 4" As despesas resultantes da execução desta lei 
correrão à conta das dotações consigil.adas no Orçamento da 
União. -

Art. Y Esta lei entra em vigor na data dt~ ~ua publi
cação. 

Art. 6~ Revogam-se as disposições em-contrário. 

ANEXO À LEI N" ,DE DE DE 1991 

Descrição dos cargos Vencimento % Representação Total 

I- Procurador-Geral da Justiça do Trabalho 
-Procurador-Geral da Justiça Militar 
- Procurador..Qeral da Justiça do Distrito Federal 

e Territórios 
- Subprocurador-Geral da República 

II - Ministério Público do Trabalho: Subprocurador-
Geral. Ministério Público Militar: Subprocurador-Ge-
ral. Ministério Público do Distrito Federal e Territó-
rios: Procurador da Justiça 
ill - Ministêrio Público Federal: Procurador da Repú-
blica de 1" categoria. Ministêrio Público do Trabalho: 
Procurador do Trabalho de 1• categoria. Ministério 
Público Militar: Procurador de ta categória.-Ministério 
Público do Distrito Federal e Territóririos: Promotor 
de Justiça 
N - Ministério Público Federal: Procurador da Repú-
blica de za Categoria. Ministério Público do Trabalho: 
Procurador do Trabalho de za Categoria. Ministério 
Público Militar: Procurador de 2• categoria. Ministério 
Público do Distrito Federal e Territórios: PromOtor 
de Justiça Substituto 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Nada mais 
havendo, a tratarvou encerrar os trabalhos, designando para 
a sessão ordinária de amanhã, às 9 horas, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 

PROJETO DE LEI DA CAMARA W 47, DE 1991 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 172, II, 

d, do Regimento Interno). 
Votação, em turno único_, dO Projetô -de Lei da Câmara 

n" 47, de 1991 (n" 5.804/90, na Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente da República, que dispõe sobre a_ capacitação 
e competitividade do setor de informátiCã e-ãúToiii3ção, e 
dá outras providências, tendo - _ 

PARECER CONJUNTO, proferido em plenário, das 
Comis_sões . . -- _ 

-de Assuntos Económicos e Educação, favorável ao 
projeto e as Emendas de n's 6,9, 10, 14, 18, 19, 21, 23 e 
31; pelo acolhimento parcial das Emendas de n9s 11 e 17, 
nos termos de subemendas que oferece; contrário às de no 
1 a 5, 7, 8, 12, 13, 15, 16, 20, 22,24 a 30, 32a 36; e apresentando 
às de n'' 37 a 41. . .. . 

(Dependendo de parecer sobre as Emendas de n~s 42 
a 51 de plenário). 

498.774,14 200 997.548,28 1.496.322,42 

483.813,62 195 943.436,55 1.427.250,17 

468.852,80 190 890.820,32- 1.359.673,12 

448.896.64 185 830.458,78 1.279.355,42 

2 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 52, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 172, II, 
d, do Regimento Interno). _ 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n' 52, de 1991 (n' 912/91, na Casa de origem), de iniciativa 
do PreSidente da República, que dispõe s_ohrc as locações 
dos imóveis urbanos e os procedimentos a ela::. pertinentes,_ 
tendo 

PARECER, sob n• 279, de 1991, da Comissão 

-de Constituição, Justiça e Cidad&JI:i.~_dayorável ao proM 
jéto e às Emendas de n?s 8 e· 13; pelo acolhimento parcial 
da Eq:tenda de n~' 12, nos termos de subemenda que oferece; 
contrário às-dé n9s 1 a 7, 9 a }1, 14 a 18 e apresentando 
as Emendas de n"'s 19 a 23MCCJ, de-redaçáo. 

(Dependendo de parecer sobre ·a~ emendas de n9~ 24 a 
35, de plenário). ._'---~-o. __ -

3 

SUBSTITUTIVO DO SENADO AO PROJETO DE 
LEI DA CÂMARA W I~ I>E 1990 

Dis_cussão, em turno suplementar, do- SÚbstitutivo do Se
nado ao Projeto de Lei da Câmara n' 19, de 1990 (n' 2.082/89, 
na Casa de origem), que acrescenta parágrafos aos afts. 4" 
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e 268 do Decreto-Lei n" 3.689, de 3 de outubro de 1941 
Código de Processo Penal, tendo. 

A TO DO PRESIDE:-iTE 
N• 655. DE 1991 

PARECER. sob n" 271. de 1991, da Comíssãa 
- Diretora, oferecendo a redação do vencido. 

4 

SUBSTITUTIVO DO SENADO AO PROJETO DE 
LEI DA CÂMARA N" 52, DE 1990 

- O Presidente do Senado F ederã{ nO uso" de sua COmp_e
tênc_ia regimental e regulamentar, de acordo com o disposto 
nos artigos 412 e 414 do Regulam~nto Administrativo e tendo 
em vista a decisão da Comissão Diretorã. e_m sua 1 J reunião 
extraordinária reãlizada em 15 de agosto de 1991, proferida 

·nos processos é'oô6898/91-2, 007987191-9, 005132191-6, 
Discussão, em turnõ-su-rHementar, do substitutivo do Se

nado ao Projeto de Lei da Câm.ara n" 52, de 1990 (n' 6.7{>3/85. 
na Casa de origem), que proíbe o transporte de presos conde
nados ou à disposição da Justiça em transporte Coletivo. tendo 

PARECER, sob n''269, de 1991, da Comissão 
- Diretora, oferece rido a redação do vencido. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Estáencer' 
rada asessão. 

(Levanta-se a sessão às 21 horas e 45 minutos) 

A'IEXO 

005795191-5 e 011658190-8, resolve.: . . . 
Art. 1'' Conceder Ascensão Funcional aos servrdores 

aprovados no processo seletivo--interno, reali~ado em 1989, 
para provimento de vag_as existentes no Quadro Permanente 
dO Seriado Federal. na forma do Anexo deste Ato. _ 

Art. 2·' Este Ato entra em vigor na data de sua E_JUblica
ção. vigorand<? o.s s~us e_~eitos a partir -de 1"- de -S~tembro 
&1~1. . . . .. 

Art. _y Rc ... ~_ogam-Se as disposições em contráríq. 
Senado Federal 'ént:)9 de agosto· de 199 L - Senador 

MaurO BfneVideS~ Pres-id~nte do Senado Federal. 

QUADRO OE PESSOAL 00 StNAOO f'EDERA.l 
PARTE P:P.Io!IINENlE •• 

CATEGORU FUNCIONAL OE ANALISTA LEGISLATIVO 
_ASCENSA'O f'UNCIO'lAL 

(Ato do Presidente !'III 6~-~, de 1991) 

--------------~------~----~----~~=-~-~ SITUf\ÇJIO· ATUAL SITUAÇIUJ NOVA 

NOME 

01 - CARLOS HENRIQUE Nll.!>(:i"4EWl0 
02- M;;R1A t.lllZA QI.IINTANI~t-A R, t. H:RNANDES 

,0.3 - GERAFIOO Ct"ZAR GE CASn;o a:<tRElO 
06 - EI.IOON!O )I_Lt;AN_T_AÀA :.I,_A - _-· 
05 - MEV!IE MALEN.A ALV!S RúüRl"tUES 
O& - SANDRA MIU'IlA ROSSl 
07 - MAR! A :l!:.lMP1A J:!o'~NE!> o:: A:.MElDA 
OS - NILZETE ME"<O~S OE M, f'REIRE 
09 - JOS( ANTQNIO CE f.IIII.U:;JÇI 
l.O - JOSE SOt.RE$. SilVA 
ll - HARil< ANGELA i.Ol!REIRO 
12 - ANTONIO RAMOS OE OI.IVli:I~A 
D - MARLENE OE MORAES 
h - MARCOS AURELIO CilRREA 
15 -' ANT0/~10 ~L.fiOINO OE L!I-IA 
l& - EOII.ENICE JOVE!.lt.IA !.!"A PASSOS 
17 - MARTA HCLENA PINTO F"ERRElRII. PARENTE 
18 - HONORtNA DA LUZ NASCIMENTO MELL_O 
19 - IRl'<~A PCRTUG"UES DA CtJNt-oA 
20 - AUCEL!TA MARli\ CABRAL DA SILVA 
21 - ZlLA NEVES 
ZZ - LUCIA MARLI OE OLIVEIRA SOUSA CORREA 

01- ALEXAtlDRE BASTOS_OE "!EI.O 

Técnica Legislativo· 
AnllHsta L~alativo 
Tbico Legislativo 
T~ico Legislativo 
Ti!:cnic:o -egislatlvo 
Técnico Le!;!islat~o 
T~nl o Legl,_sla~l~o 
Técnico Legislativo 
Tknico _Legislativo 
l"knico Legislativo 
l"knlco LegislBtivo 
T~nlco Legislatl•lo 
T~cnlco Legislativo 
T~l'llco l.eglslatlvo 
Técnico l.egislativo 
AMlista LeghlaUvo 
l"éen1co ~egishtivo 
Analista Lei)iShtivo 
l"écn1co Legislativo 
Técnico Legl~latlvo 
T~cnlco Legislat!vo 
T~cnlco Legislativo 

Especial II 
,. v 

Es .. ec!&l li 
·e:sPec::hl n 
t;oecial II 
Espec::tal II. 
Especial !! 
Espech1 II 
Especl !l · II 
Es;:~ecial II . 
Espeda1 11 
Especial II 
Especial II 
Espedal II 
Especial II ,. v 
E5pec1al II 

" v Especial lt 
EspeCial II 
Especial 1t 
ESpecial JI 

Téi:nico Leg!slativo Especial II 

.... 
Psic::. 
Adm. -· --'"'· "'"· .... 
'"'· .... 
""· • Ac:kll. 

'"'· '""' ~~i; -.. Bibl.' 
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República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

ANO XLVI- N° 116 SÁBAI)O, 31 DE AGOSTO DE 1991 BRASíLIA DF 

SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Mauro Benevides, Presidente, nos termos do 

art. 48, item 28, do Regimento Interno;- promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 37, DE 1991 

Autoriza a Prefeitura do Município de São Paulo a emitir e colocar no mercado 
Letras Financeiras do Tesouro do Município de São Paulo - LFTM-SP, destinadas ao giro 
de 82% (oitenta e dois por cento) dos 23.235.580 dos LFTM-SP e 100% (cem por cento) 
dos I. 707.478.921 Bônus do Tesouro do Município de São Paulo- BTM-SP-E, com vencimento 
no segundo semestre de 1991. 

O Senado Federal resolve:. 

Art. 1'' É a Prefeitura do Município de São Paulo autorizada a emitir e colocar no mercado 
Letras Financeiras do Tesouro do Município de São Paulo destinadas ao giro de 82% (oitenta e dois 
por cento) das 23.235.580.LFTM-SP e de 100% (cem por cento) dos 1.707.478.921 Bônus do Tesouro 
do Município de São Paulo, comvencTmento no segundo semestre de 1991: 

a) quantidade: a ser definida na data de resgate dos títulos a serem substituídos, correspondente 
a 82% (oitenta e dois por cento) das LFTM-SP e 100% (cem por cento) do principal dos BTM-SP-E, 
consoante pactuado no Memorando de Entendimentos de ~de março de !99!, firmado pela referida 
Prefeitura com o Ministério da Economia, Fazenda e Planejamento e com o Banco Central; 

b) modalidade: nominativa-transferível; 
c) rendimento: igual ao das Letra&Financeiras do Tesouro Nacional (mesma taxa referencial); 
d) prazo: até 1.095 dias; · 
e) valor nominal: Cr$ 1.00; 
f) características dos títulos a serem substituídos: 

LFTM-SP 
Vencimento 
OL09~91 
01.12.91 

Quantidade 
19.136.231 

4.099.349 
23.235.580 
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EXPEDIENTE 
CBNTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

PASSOS PORTO 
Diretor-Gcral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 

DIÁIUO DO CONGRESSO NACIONAL 
Impresso sob responsabilidade da Mesa do Seu.do Federal 

ASSINATURAS CARLOS HOMERO VIEIRA NINA 
Diretor Adminiltrativo 
LUIZCARLOS DE BASTos 
Diretor Iadustrial 

. Semestral ........................................... ------·---·-- Cr$ 3.519,ô5 

PLORIAN AUGUS'IO COUIDIHO MADRUGA 
Diretor Adjaato Tiragem 2'200 exemplares. 

B'rM-SP-E 
vencilucnto · 
16.09-:91 
16.10.91 
18.11.91 
16.12.91 

Quimtidadc 
426.869.731 
426.869.730 
426.869.730 
426.869. 73~ 

1.707.478.9 
g) previsão de colocaÇão e 

rem "mitidos: 
vencimento· dos títulos a se·-

Colocação Vencimento 
02.09.91 01.09·.·g;f 
16.09.91 01.09.94 
16.10.91 0~.10.94 

18.11.91 01.11.94 
02.12.91 01.12.94 
16.12.91 01.12.94 

'I'ítulo 
.. '691095 

691081 
691081 
691079 
691095 
691081 

Dutu-busc 
02.09.9l 
16.09.91 
l6.10.91 

-18.11.91 
02..l2.91 
l6.12.91 

h) forma de colocação: através de ofertas públicas, nos termos da Resolução n·· 565, de 20 de setembro 
de 1979. do Banco Central; 

i) autorização legislativa: Lei n" 7.945. de 29 de outubro de 1973 e Lei n'' 10.020, de 23 cje dezembro 
de 1985. e Decreto n" 27.630, de 26 de janeiro de 1989. 

Art. 2" Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 29 de agosto .de 1991~-~nador Mauro Benevide~, Presidente. 

. Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Mauro Bencvides, Presidente, nos termos do art. 
4S,' item 28,' do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' 38, DE 1991 

Autoriza o Governo do Estado do Rio de Janeiro a elevar, temporariamente, o limite 
de sua dívida mobiliária pela emissão de Bónus do Tesouro do Estado do Rio de Janeiro 
- Série Especial - BTRJ-E, para substituir 379.838.897 Letras Financeiras do Tesouro do 
Estado- LFTRJ, vencidas desde 1''·4-90 e vincendas até 1•-12-91 e a promover o giro correspon· 
dente a 84% (oitenta e quatro por cento) destes mesmos BTRJ·E que vierem a ser emitidos 
em prazos de resgate de 16-9-91 até 16-12-91. 

O S.enado Federal resolve: .. . .. . . 
Art. i' É o Governo do Estado do Rio de Janeiro autorizado, excepcwnalffieme:- a elevar o 

limite da sua dívida mobiliária, defíiiíâo no inciso II do art. 3>' da Resolução n'' ss; 'de 1990; do Senado 
Federal, em percentual superior ao estabelecido pelo§ 1'·' do art. 6? da mencionada_r:~sqJ_ução. 
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Parágrafo único. A elevação do limite da dívida mqbiliária (ar-se-á pela emissão de Bõnus do 
Te.,ouro do Estado do Rio de Janeiro -Série Especial - BTRJ-E, para substituir 379.838.897 Letras 
Financeiras do Tesouro do Estado -LFTRJ, vencidas desde 1''-4-90 c vincendas até 1'-"12-91. 

Art. 2" As condições financeiras da emissão dos BTRJ-E são as seguintes: 
a) quantidade: 20.406.947.502 BTÍU-E; 
b) rendimento: igual à remuneração dos saldos cm cruzÇtdos novos, transferidos ao-Barico Çentral 

do Brasil, na forma da Lei n" 8.024, de 12 de abril de 1990; 
c) prazo: de 18 a 29 meses; 
d) valor nominal: Cr$ 1,00; 
e) características dos títulos a serem emitidos: 

Venc-imento 
16~09:91 

16.10.91 
18.11.91 
16.12.91 
16.01.92 
17.02.92 
16.03.92 
20.04.92 
18.05;92 
16.06.92 
16.07.92 
16.08.92 

- - - Quantidade 
1.700.578.958 
l. 700.578.958 

_1. 700.578.958 
1.700.578.958 
1.700.578.958 
1.700.578.958 
l. 700.578.958 
1. 700.578.958 
1.700.578.958 
l. 700.578.958 
1. 700.578.958 

·1.700.578.964 
20.406.947.502 

Da.ta-base 
19·;03:90 
19.03.90 
19.03.90 
19.03.90 
19.03.90 
19. o3. 9o 
19.03.90 
19.03.90 
19.03.90 
19.03.90 
19.03.90 
19.03.90 

Art. 3'' Os BTRJ-E:que vlefcWl a ser emitidos com prazos de resgate de 16-9-91 até 16-12-91, 
na forma do art. 2" desta resolução, serão girados em proporção correspondente a 84% (oitenta e quatro 
por cento) do seu valor. 

Art. 4\' Esta resolução entra cm vigor na data dfe sua publicação. 
Senado Federal, 29 -de agosto de 19_91.- Senador Mauro Benevides, Presidente. 

-SUMÁRIO 

1- ATA DA 139" SESSÃO, EM 30 DE AGOSTO DE 
1991 

!.l-ABERTURA 

1.2-EXPEDIENTE 

1.2.1- Requerimento 

- N" 519/91, de autoria do Senador Fernando Henri
que Cardoso, solicitando autorização para ausentar-se do 
País no período comprccndido_cntre os di;:tS._~ a 1~-d~ 
setembro. 

1.2.2- Discursos do Expediente 

-SENADOR EDUARDO SUPLICY - Aprova
ção, pelo Senado Federal, denova política salarial. Irregu-

!aridades na LBA. Impedimento do acesso às contas gover~ 
namentais. 

SR. PRESIDENTE- Empenho da Mesa no sentido 
de se liberar o acesso às contas governamentais. 

1.2.3 --: Comunicação da Presidê~cia _ _ 
_-Presença na Casa do Sr. Abdias do -~.fas~imento, 

suplente convocado da representaçãõ -do Estado do Rio 
de Jant!iro, cm virtude de afastamento do titular, Senador 
Darcy Ribeiro. 

1.2.4- Prestação de compromisso regimental e posse 
do Sr. Abdias do Nascimento. 

1.2.5- Comunicaçã_o 

-Do Senador Abdias do Nascimento, referente a 
sua filiação partidária e nome parlamentar. 
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1.2.6- Discursos do Expediente (cont.) 

SENADOR MAURÍCIO CORRÊA, como Líder
Posse do Senador Abdias do Nascimento. 

SENADOR BENI VERAS-Tempo exíguo que tem 
o Senado Federal para apreciar matérias importantes oriun
das da Câmara dos Deputados. 

1.2. 7- Leitura de projeto 

-Projeto de Lei do Senado n• 306191, de autoria 
do Senador Valmir Campelo, que dispõe sobre a regula
mentação da profissão de Terapeuta em Medicina Natural 
e dá outras providências. 

1.3- ORDEM DO DIA 

Projeto de Lei da Câmara n• 47/91 (n• 5.804190, na 
Casa de origem), que dispõe sobre a capacitação e competi
tividade do setor de informática e automação, e dá outras 
providências. Votação adiada, após parecer das comissões_ 
compete~tes sobre as emendas de plenário. 

Projeto de Lei da Câmara n• 52191 (n'912191, na Casa 
de origem), que dispõe sobre as locações dos imóveis urba
nos e os procedimentos a elas pertinentes. Votação adiada, 
após parecer da comissão competente sobre as -emendas 
de plenário. 

Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara 

------------------------· 
1.3.1 - Discursos após a Ordem do Dia 

SR. PRESIDENTE- Recolhimento, pelo setor com
petente da_ Casa, dos avulsos- do Projeto de Resolução 
n" 33/91, por inexatidão material. assuntada pelo Senador 
Eduardo Suplicy em sessão anterior. - -

SENADOR NABOR JÚNIOR- Colocações sobre 
a política de juros do Banco Central. 

SENADOR PEDRO SIMON- Exigüidade de prazo 
para aprecíação no Senado Federal, d_e matérias impor
tantes oriundas da Câmara dos_ Deputados. 

SR. PRESIDENTE- Exclarecimentos ao Senador Pe
dro_Sirnon. 

SENADOR V ALMIR CMAPELO - Justificando 
projeto de lei de autoria de S. Ex~. que dispõe sobre a 

.regulamentação da profissão de Terapeuta em Medicina 
Natural e dá outras providências. 

1.3.2- Comunicação da Presidência. 

-Término do p~azo para apre~ntação de _eJ!Iendas 
ao Projeto de Lei da Câmara n? 128/90, sendo que ao 
mesmo foi oferecida uma emenda. --

1!_3.3- Desigõação da Ordem do Dia da próxima ses--
são. 

1.4- ENCERRAMENTO 

n" 19190 (n• 2.082189, na Casa de origem), que acrescenta 
parágrafos aos arts. 4? e 268 do Dccre~o-Lc_í _tt 3:689, de_ __ 
3 de outubro de 1941 -Código de Processo Penal. Apro
vado. À Câmara dos Deputados. 

2- ATOS DA COMISSÃO DIRETORA 

- N•' 24 e 25/91 

3- ATOS DO PRESIDENTE 

- N•' 656 a 658/91 

4 --ATAS DE COMISSÃO 
5- MESA DIRETORA Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara 

n' 52/90 (n' 6.763185, na Casa de origem), que proíbe o 
transporte de presos condenados ou à dispoSIÇão -da Justiça 
em transporte coletivo. Aprovado. À Câmara dos Depu
tados. 

6- LÍDERES E VI CE-LÍDERES DE PARTIDOS 

7- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMA-
NENTES 

Ata da 139a Sessão, em 30 de agosto de 1991 
1' Sessão Legislativa Ordinária, da 49~ Legislatura 

Presidência dos Sr'. Mauro Benevides e Dirceu Carneiro 

As 9 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. SE
NADORES: 

- Alexandre Costa - -Alufzio Bezerra - Dirceu Car-
ceiro - Eduardo Suplicy - Epitácío-Ocafeteira - João CaiR 
mon- José Eduardo -José Paulo Bisai -José Richa -
Levy Dias -·Magno Bacelar - Maurício Corrêa - Mauro 
Benevides- Nabor Júnior- Valmir Campelo. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 15 Srs. S"eriãdores. Ha
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos t_rabalhos. 
Sobre a mesa, requerimento que vai Sei lido pelo Sr. 

19 Secretário. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 519, DE 1991 

Para fins do_disposto no art. 13, § 1", do Regimento 
Interno destaCasa, solicito autorização para ausentar-me do 
País no período compreendido entre os dias 2- a 14 de setem
bro, quando estarei em Praga, participando do Fórum Interna
cional sobre "Cultura e Democracia", atendendo a convite 
da Unesco e do governo tchecoslovaquio, e em Chicago -
EUA, participando da inauguração do Centro de Pesquiseis 
Internacionais da Universidade Notre-Dame, ocaSião quere
ceberei _o título _de Doutor Honoris Cau-sa~----

Sala das Sessões, 30 de agosto de 1991. -Senador Fer
nando Henrique C~rdoso. 
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Le Dircctcur générul udjoint 
pour le Programmc 
référcnce: DDG/P/91.32 

Dia 13 de fevereiro de !991 
Senador Fernando Henrique Cardoso 
Edifício principal, térreo 
Senado Fed_eral 
Brasma- DF 70165 
Brasllia- FAX: (55-61) 321-7333 

Meu caro Senador e amigo: 
Dando seqüência ao meu fax do II de dezembro de 1990, 

tenho o prazer de referir-m_C .ao Fórum Internacional sobre 
'"Cultura e Democracia .. que a Unesco e_a República Federa
tiva Tcheca e Eslovaca organizarão, conjuntamente-, em Pra
ga. Deste fax constava uma cópia da carta que seria dirigida 
aos convidados à reunião,. uma vez que assinada pelo Presi
dente Vaclav Havei. 

Neste intervalo, o Fórum foi adiado, a pedido das autori
dades tchecas e eslovacas, para os dias 4. 5 e 6 de setembro 
de 1991. ESpero que-ISTo--nãO "i'rnpeça sua··patticipação nesse 
encontro, que reunirá uma centena de responsáveis políticos, 
intelectuais, e artistas mundialmente reconhecidos. O progra
ma e o novo calendário da reunião se encontram junto a 
esta. 

O convite oficial. que esteve- agU.afdando as assinaturas 
do Dr. Federico Mayor, Diretor-Geral da Unesco e do Presi
dente Havei, lhe será encaminhado em breve. Faço questão 
de insistir sobre o fato de que ambos estão contando muito 
com sua presença no encontro. Gostariam, igualmente, que 
animasse a reflexão sobre o te_ma "Transições para a democra
cia~·. que será debatido em plenária, e que apresentasse, nesta 
ocasião, uma comunicação de .quínz:e· minutoS a-prOxihlada
mente. 

Aguardo sua resposta que, espero, será positiva. 
Fraternalmente, - Eduardo Portella. 

PROGRAMME 

Mercredi 4 septembre 
Matin 
Séaoce d'ouverture: 
Allocution du Président Vaclav Havei 
Allocution du Drredteur général de l'Unesco 
Allocution du Président du Comité inter-gouvernamental 

de la Décennie triOridiale du développement culturel 
Premiêere séance pléniêre: Qu'est-ce que la démocratie 

7 
Aprês-midi 
Trais ateliers se réünlfO-nt Siiiiultanément: 
Atelier 1: A ux sources de la démocratie: individu, commu-

nauté, natiOn · 
Atelier 2: Intérêt général, pluralisme et droit des minorités 
Atelier 3: Ethique, droíts de l'homme et dérnocratie 
En min d'aprés-midi, un débat télévisé réllniru des repré

sentants de la presse écrito et audio-visuelle sur le théme: 
Médias et démocratie" 
Jeudf 5 septembre 

Matin 
Deusiême séaõce i?Iéniêre: Ti.-ariSitiOiiSVerara ctemocratie-. 
Aprês-midi 
Trois ateliers se réunirOnt simultanément: 
Atelier 4: Développement socio-écon_o_miqtie ef -démo

cratie 

Atelier 5: Dimcnsions internatíonales de la démocrati(._ 
Atelier· 6: Comment devient-on citoyen? 

Vendredi 6 septemhre 
Matin 
Troisieme seauce Pléniere: La rôle des intClleCtUels et 

des créateurs_ danz le processus de démocratísation 
Aprês midi 
Séance de clôture 
Préscntation des rapportS des ateliers 
Synthêses des débats 
Allocution du Directeur général de l'Unesco 
Allocution du Président Vaclav Havei 

FORUM INTERNATIONAL 
"CULTURE ET DEMOCRATIE" 

Organisé conjointemment par PUnesco et la République 
federath·e tchêque et slovaque 

Le Fórum international: Culture et démocratie voudrait 
contribucr à renouveler la réflexion sur la riature de la démo
Cratie. à P lumiêre des récentes avancées qu'elle vient de 
connaitre un peu partout dans le monde. Le thême retenu 
poU.f ce foruirCtraduit un choix central: la démocratie n'est 
pas seulement un ensemble d'institutions; elle implique aussi 
une participation active de_ tous à la vie sociale et culturelle. 
Elle repese sur des croyances, des attitudes, des projets -
ce qu'exprime bien le terme d_e citoyenneté. 

En quói consiste cette "culture démocratique"? Esteelle 
Jiée à l'indépendance nationale? A un systême é-co_nomique 
particulier? A la participat1on des masses à la construction 
sociale? Par delá la diversité de ses formes et de ses revend.i
cations. par delá la multiplicité des cultures et des histoires 
particuliêres, peut-on identifler un certain nombre d'exigences 
fondamentales qui formeraient en quelque sorte le substrat 
universel de la démocratie? 

Comment par ailleurs développer l'esprit de citoyenneté? 
Comment contribuer à la formation_ d'acteurs sociaux autono
mes? Quel róle les forces culturelles peuvcnt-elles jouer dans 
la construction démocratique? 

Telles sont quelques unes des questions que lc forum 
pourrá. éxaminer en confrontant Ies: témoignages de respon
sables polítiques, d'intellectuels, d'artistes, de j0urnalistes, 
d'animateurs d:activités économiques ou socíal;::s, qui partici
pent activement, par leur action ou par leur r·éfle-xion, au 
renouveau de la démocratio dans les différentt.:.~ n}gions du 
monde. 

Le forum- qui est organisé dans le cadre de la Décennie 
mondiale du développement culturel - se tíendra à Prague 
(Tchécoslovaquie) les 4, 5 et 6 septembre 1991, à l'invitation 
conjointe du Directeur général de l'Unesco, tvL Federico 
Mayor, et du Président de la République fédérative tchéque 
et slovaque, M. Vaclav Havei. 

I1 Réunira une centaine de participants pendant deux 
jours et demi. Entre les séances d'ouverture et de clôture, 
se$ activités seront réparties en trois séances pléniêres et 6 
ãteliers. 

KELLOGG INSTITUTE 

University of Notre Dame, Notre Dame, lN, USA 46556 

July 31,1991 
Senador Fernando Henrique Cardoso 
Rua dos Ingleses, 325 
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CEP 01329 
São Paulo- SP 
Brasil 
FAX: (55-11) 284-3719 

Dear Senator Cardoso: 

I am writing to confirm the detalls of your participatíon 
in the Kellogg Institute program for the- dedication of the 
Heosburgh Centcr on Friday, Septcmbcr 13, 199l.lhc Ke
llogg Institute program runs from 9:00a.m. to 11:45 a.m. 
in the Hcsburgh Cent_cr and is entitle_d "PrÇJsp~cts for _t_hc 
Homsphere". I shall make thc introductions and Guillermo 
O'Donnell will chair thc presentations by you, Ahe Lowen
thal, Ivan Head and Alejandro Foxley. We ~nticipate that 
you 3J)d Alejandro Fostley will cach speak for about 20 minu
tes from a Latin American perspective. Thc óthers will speak 
from the perspectives of their a(e_as. O_ulliermo will offer some 
summary comments, and thl.!re may be some questions from 
the floor as time perni.its. 

You will receive a complete agenda of the dcdication 
events from thc University administration d_uriog the weeks 
ahead. We look forwarcLto wclcoming you for this important 
moment in the life of the Kcllogg Institutc. Ali good wishcs. 

Sincerley, (Rev.) Ernest Bartell, C.S.C. Executivc Di
rector. 

Dr. Fernando Henrique Cardoso 
Rua dos Ingleses, 325 
01329 San Paulo, SP 
Brazil 

Dear Doctor Cardoso: 

March 21, 1991 

Our president, Fathcr Edward Malloy, C.S.C., sharcd . 
with me his letter inviting you to thc dcdication of the Hes
burgh Ccnter for International Studies. This is góiriftO be 
a splendid affair and I do hope you can be with us. _r am 
happy to second the invitation of our president. 

Is would bc a particular pleasure to sec .you r~çci\ie an
honorary doctoratc from this Univer_sity. rny greht p~r~-~
sure in looking ward to being with you and to app!agd to 
you on thes happy occasion. Also, I am sure you would -ha'l{e 
much tu contributc to our discussiOns which r trust will bc 
lively given the distinction- of óur invitéd guests. .. 

With cordial best wishes for our blessings during this 
joyous seaSon. - _ 

Ever devotedly in Notre Dame- (Rev.) Thef}((ore M. 
Hesburgh, C.S.C., President Emcritus. ----

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevidcs) - O requeri
mento lido não será votado nesta oportunidade por falta de 
quorum. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador_ Ed_uar:do Suplicy. 

O SR- EDUARDO SUPLICY (PT - SP. Pronqncía o 
seguinte discurso.)- S_r. Presidente,_ s~~.~ .Srs. se~~d<?!~· 
em primeiro lugar, gostaria de cumprimentar o Sen~dc:?_Fede
ral pelo dia da afirmaçã-o desta Casa legislativa ocorrido on
tem. 

Considero que a decisão tomada pelos Senadores, du
rante as sessões de ontem, foi arriais ímpoifaõte. ertfterriios 
políticos, desde 1" de fevereiro. _ _ 

Alguns poderiam pensar que o Sen_ado Federal seria urna 
Casa mais conservadora, uma Casa onde Q G_yv~mo teria 

um controle maior da situação, uma casa Õnde o teor dos 
debates, a força dos argumentos, a força da razão não pudes
sem transformar os representantes do povo, para que todos 
nós viéssemos a adotar a atitude mais correta, no entendi
mento dos 81 Senadores, no que diz respeito ao· interesse 
da Nação. 

O dia de ontem, qualifico como um dia de grande vivên
cia, um dia em que houve_ tensão, mas também houve raciona
lidade; um dia em que, por horas, observamos um Senador, 
ap6s outro, tentar tonvchcer o PFL, o PRN. o PPS. o PDC, 
o PTB; enfim, os partidos que, muitas vezes, estão votando 
mais com o Governo_, a r~fletirem e a dizere ln:- "Siln .• é hora". 
Em que __ pesc as obs_ervações - muitas delas lúcidas - do 
Senador Marco Maciel, quando poride.çou que seiia interes
sante que nós aperfeiçoássemos o projeto de política salarial, 
mesmo assim a maioria dos Seõadores pôde pefCeóer que 
se nós- não votássemos ontem, se deixássemos passar o dia 
31, a nossa Casa estaria S"c>b•_9 julgamento crítico·d~ população 
brasileira. '::; 

Portanto, eu gostaria de ressaltar a importância daqudc 
episódio. Gostaria !ambém de aprove_itar a oportunidade para 
dizer o quanto todos nós aqui estamos aprendendO uns Com 
0s outfos~ Na verdade, ãqui, todos nós precisamos u:ns dos 
outros. E nós gostaríamos de_ ~essaltar como eSte- ·senado, 
que já tem uma velha tradição, vai ieriõVando essa tradição 
e mostrando que pode firmar-se politicamente. É o que se 

_espera. e irá acontecer, quando do exame da Emenda Nelson 
Jobün, que vai regulamentar o direito de o Poder Executivo 

'editar medidas provisórias. 

O Sr. Epitácio Cafeteira- Permite-me V. Ex~-u.m aparte? 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Com muito prazer, Sena
dor EpTtácio Cafeteira. 

O Sr. Epitácio Cafeteira-- Nobre Senador Eduardo Su
plicy, já fiz pronunciamento a respeito e tenho posição firma
da. Até que o Supremo se pronuncie a respeito, no meu 
entender. a medida proviSória nãõ- poae ser reeditada, mesmo 
quando rejeitada por decurso de prazo, De forma que ess_e 
voto não poderei dar ao Projeto Jobim, porque o acho muito 
perigoso para o Legislativo. No meu entendimento, se o Con
gresso aprovar que o Presidente pode reeditar uma vez uma 
medida provisória, e o Presidente _vetar esse dispositivo, o 
que vai acontecer é que o Congresso, publicamente, vai reco
nhecer que o Presidente pode reeditar, e apenas terá restingido 
esse direito a uina reedição. Urna vez ye_tada ç~_sa restr_ição, 
e confiiniado esse veto, então Sua Excelência terá o direito 
de reeditar uma medida provisória quantas vezes quiser. No 
meu entender, estamos vivendo o processo inverso do decurso 
de_ prazo do decreto-lei._ O decreto~Iei_e_ra çousiQerado _apro
vado por decurso de prazo. Hoje, a medida provisória é consi
derada rejeitada pelo decurso de prazo. Então, se ela é rejei
tada, só pode ser reaprcsentada com a assinatura çla maioria 
dos membros de uma das Cas_as__ do Çongresso. _A medida 
prÇ)_vis~fr!a nada mais é dO que um projetO de lei com efiCácia 
imediata. Tanto é Um projeto __ d_e_ Ie_i, qu~ a Própria Consti:
tuição prevê a sua transformação em lei. Se ela_vai.ser tran.sfQt: 
mada em lei, ela é um projeto de lei, apenas com um nome 
diferente para ter eficácia imedía1a. Eu ·acompanho _o discurso 
de V.Ex~ e apenas fiz esse aparte para ficar claro: no momento 
da votação do Projeto Jobim_, o meu voto não será favorável 
porque, no rneuo-entendimento. ele abre uma porta - e uma 
porta muito perigosa- para que o Executivo faça_ o que 
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entender com medidas provisórias no Co-ngressO NacionaL 
Muito ob[igado a V. Ex" 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Conheço o ponto de 
vista de V. Ex~. Senador Epitácio Cafeteira, e gostariaáté 
de dizer que, na medida em que o Corigresso-Naci(nlãl se 
empenhar na apreciação de projetas de lei da importância 
do Projeto de Política Salarial, c mostrar 3() ÇJoverno que 
nós aqui podemos legislar em tcmpo·h-á15il, áSSlm, cada -vez
menos, o Go_verno ptecisará pensar em editar medidas provi~ 
sórias. -

recursos do povo. A melhor maneira de previnir irregula· 
ridades na administração é, exatamente, a transparência total 
dos a tos da administração pública. Assim, gostaria de registrar 
que continuarei analisando gastos em detalhes, já o far~i na 
próxíma semana. Nos Próximos dias, estaremos analisando 
os gastos do Palácio do Planalto. 

E assim, Sr. Presidente, caso não seja ligado o acesso, 
o.direito de pleno acesso ao SIAFI, terei que ser desagradável 
desta tribuna, porque acredito estar defendendo um direito 
do Senado Federal. Pretendo também continuar assinalando 
diariamente a sua importância e demonstrando, na análise 
das despesas, que são possibilitadas graças a esse acesso. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. __ _ 
Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito beml) 

Mas, Sr. Presidente, eu gostaria de aqui confirmãr a infqt-__ 
mação hoje divulgada no Jornal do Brasil, porque foi eXata
mente através do terminal do meu gabinete, ligado ao SIAFT, 
que, com a minha autorização, pôde o repórter Márío ROsa 
obter as informações relativas a como são gastos 9s recursOs 
da Legião Brasileira de Assistência. 

Quero ressaltar que esse levantamento poderia ser reali
zado no gabinete de qualquer Senador que quiSesse ter acesso 
ao SIAFI. 

Acredito, Sr. Presidente, que isso não deveria estar preo
cupando sobremaneira o Governo. Pois se o_ Gov"eril.ó tem 
preocupação em ter os seus gastos apresentados de foima 
transparente por que cortar o acesso ao SI AFI para o Senador? 
Inclusive - conforme pude verificar, pessoalmeDte, ontem 
-o Tribunal de Contas da_ União continua a ter acesso ao 
SIAFI. Por que lá ainda está ligado e o Senado Fed~ral não? 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) ,.- Diant~e dó 
novo e reiterado apelo do Sr. Senador Eduardo Suplicy, a 
Prcsidêncía sente-se no dever de l;'eenfati.zar o propósi_to,_aqui 

_ ~já anunciado, e restabelecer todas as possibilidades de acom
panhamento, via computador, da execução orçamentária-. a 

Mas quero dizer que foi aqui, do meu gabinete, que pôde 
o jornalista Mário Rosa _aces~ar às informações sqb!.~- como 
foram destinados os_ recursos d_a Legião Brasileira de Assis
tência. · - · 

Foi de meu gabinete que pudemos obServar coffio -a L~
gião Brasileira da Assistência, em AlagOas, gaStou, do dia 
1\' a 20 de janeiro de 1991, um extraordinário- volume de 
recursos de_stina<:l.o à compra e distribuição de cestas básica$ 
com fins político-eleitorais. 

Quando a LBA, através de seu pOrta-voz,_ tentou escla
recer que houve qualquer erro na reportagem, não respondeu 
às-questões principais desse extraordináriO abusO~ ~ 

Quero ressaltar que em nada adiantará o Governo esCOn
der como gasta. PoiS, nos próximos dias, estarei analisando 
outras informações, que pude observar do meu gabinete, so
bre, por exemplo, como são destinados os rçcursos no Palácio 
do Planalto. _ - -

O Porta-Voz Cláudio Humberto Rosa e Silva classificou 
de sórdida a campanha de denúncias--contra" -a Sr~ Rosane 
Collor de Mello e apontou, como responsável, o alvo mais 
freqüente do Governo, o PT. Disse ele: "Nunca im{lginei 
que a vingança dos derrotados fosse tão cruel". Otll:_, será 
cruel a revelação dos dados? Cruel_ éª maneira coffio·o Go-
verno está gastando_ os seus recursos! ____ . _ -

Nos próximos días, gõstaria de ver o Sr. Cláudio Hum
berto Rosa e Silva explicar-se melhor, porque estarei demons
trando daqui, as razões pelas quais alguns milhões de_ cruzeiros 
foram destinados pela Presidência da República, pelo secre
tário particular da Presidência da República, por aqueles que 
tomam decisões no Palácio do Planalto para realizar certas 
compras, para retirar dinheiro do caixa do povo brasileiro 
para certas despesas, que merecem melhores explicações. Esse 
é um direito, mais do que um direito, é um dev__er de. qualquer 
parlamentar, determinado nos arts. 49 e 'ZO_<:la Con.stituiç~o. 
Não deve ter o Governo receio de que qualquer membro 
do CongressQ Nacional saiba o gue se está fazendo coQl os 

_ fim de que não se frustre o que é da competência constituciOnal 
explícita do Congresso Nacional: acompanhar a elaboração 
e a execução orçamentária. Se o açeSso ao SIAFI tem sido 
obstaculizado pelas razões que a Presidência ainda não erlteÕ.-

- de como plausíveis ou convincentes~ a Mesa, com muita clare
za, já deixou patente a sua preocupação em que isso imediata
mente_ seja solucionado, da mesma forma como garantiremos 
ao Poder Executivo o acesso ao banco de dados do Centro 
de Processamento do Senado Federal, o Prodasen. -

Pretendo estaQclecer um contato, se possível ainda boje,
com o próprio Ministro Marcílio Marques Moreira, ou com 
o próprio Ministro da Justiça·, a fim de que não se crie qualquer 
tipo de empecilho, de embaraço a qualquer Senador ou ao_ 

· Senado Federal, corno um todo, no exercício das suas prerro
gativas de fiscalização e controle, ainda mais por_qu~, no exer
cício, durante esses dois anos, da Presidência do Senado Fede
ral está um Senador que, embora de atuação_mo_desta, sempTe · 
sustentou como bandeira de atuação parlamentar, o cumpri
mento cabal das prerrogativas de fiscalização e controle do 
Senado. Se não estivesse no exercício desta Presidência e 
regimentalmente contido nas explicações que a Mesa teria 
que dar ao Plenário, eu. até me arriscaria a IewPrar que sou 
atttorde uma lei_ que, em dc~erminado l"!lome_nto,_possibilitou 
a regulamentação do art. 45 da antiga Carta de 67. um dispo
Sít1Võ- Que tinha inqu:estionável relevância -para o fortaleci
mento- do Congresso, mas cuja aplicabilidade não se tinha 

-,tornado eficaz ou-poSSíVel exatãfueitte pela falta de uma disci
plinação. E se temos, portanto, na tradição parlamentar de 
alguns anos sustentado essa tese, não seria agora que eu, 

--co-mo Pre-sidente do Senado e _do Congresso, iria me eximir 
da responsabilidade de restabelecer aquilo que é_ inerente ao 
desempenho do próprio mandato de representante do povo 
brasileiro no Congresso Nacional. 

Podem o nobre Senador Eduardo Suplicy e os demais 
colegas desta Casa ficar absolutanieftte certos de que nem 
por omissão, nem por desídia, deixarei, realmente, de cumprir 
o meu dever de garantir a todos os Srs. Senadores, o exercício 
pleno das suas prerrogativas, de legítimo representante do 
povo brasileiro. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Srs. S~nado· 
res, encontra-se na Casa o Se.nador A,bdi~s do Nascimento. 
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suplente do Senador Darcy Ribeiro, que ontem se despediu 
temporariamente dos seus pares. 

S. Ex·' encaminhou à Me::;a o diploma, que será publicado 
na forma regimentaL __ 

É o seguinte o diploma encaminhado: 

... ~:..·~ ~li·•\•.•. 
~;_ .. :~··~.· 
~~/{~:"' 

-::.'"",tr7 
TRIBUNAl. REG!ONÁL ELEITORAL 00 RIO DE JANEIRO 

O OESEMBARGADÓA JORGE FERNANDO LORET11, PRESIDENTE 00 TRIBUNAL REGIONAL 

ELEITORAL DO AIO DE JANEIRO, usando das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 215 da 

Lei n.o 4.737, de 15 de julho de 1965. e tendo em vlsta o que consta da Ata Geral da Sessão 

de Z..!;t de ... ~.n~.'l!::.ID.P.JRQ ... - ... d~ \~.~tQ., e)Çpede o presente Diploma de SUPLENTE OE SENADOR a 

A.!l.PJA~.J:!,Q . .J~.!.i.;?..ÇJ.M.J;.MI.º-.-=-....?.L.il.~.e.~.-. N r E ____ _ 

eleito, sob a legenda .C:OJ..!~ .. l~&~~tQ .. _.P...QY..Q.:e. .. J,JJ:HD..Q .. ~~··-.. ··-·"··~ .. R-.. -·R·-··---.. -····-···-R ...................... --··---~--~ --
no pleito de 3 da outubro de 1990. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Para que 
S. Ex' preste o compromisso· constitucional, designo comiSSão
integrada pelos Srs. Senadores Maurício Corrêa, Líder do 
PDT- que é o Partido do Sr. Abdias do Nascimento -
Magno Bacelar, José Eduardo Vieira e Epitácio Cilfeteii:a, 
para que o introduzirías neste plenário para que S. Ex~ assuffia 
a cadeira que vinha sendo exercida e cumprida aqui nesta 
Casa, pelo nobre Representante do Rio de Janeiro, Senador 
Darcy Ribeiro, que se inVeste no cargo-de Secretário de ~st~do 
do Rio de Janeiro. 

A Presidência registfã também que o Senador Darcy Ri· 
beiro faz questão de assistir à posse do seu suplente e, imedia
tamente, seguirá p~ua o Rio de Janeiro, a fim- de assumir 
a Secretaria para a-qual foi nomeado pelo Governador daquela 
Unidade Federativa, Sr. Leonel Brizola. Portanto, é um ato 
significativo, tendo em vista que o titular e o sUplente se 
encontram neste plenário. O titular, prestes a assumir no "dia 
de hoje -já autorizado por esta Casa- um_a das Secretarias 
do Governo do Estado do Rio de Janeiro. _ 

A Presidência ·regisüã.--tamOém a -pres-ença, na-ttibuna 
de honra, de representantes de países estrangeiros que viêi"ãin, 

neste instante, preStigiai-a p-õSSe do Senador Abdias do Nasci_
meilto como Senador da República. (Pausa.) 

(Acompanhado da Comissão, o Sr. Abdid_as Nasci
mento dá _entrada nu recinto~ prestando junto ã Mesa 
o seguinte compromisso regimental: 

"Prometo guardar a ConstituiçãO Federal e as leis 
do País, desempenhar fiel e lealmente o mandato de 
Senador que o povo me conferiU e sustentar ·a União, 
a integridade e a Independência Cio Brasil." (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Declaro em
possado Senador da República o nobre.Sr. Abdias do Nasci
mento, que integrará, no Senado, a Representação do Estado 
do_ Rio de Janeiro.. 

A partir deste momento, S. Ex~ passarcí.a participar dos 
trabalhos da Casa. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -~A PrJ!si' 
dência congratula·se com o nobre Senador Abdias do Nasci: 
menta pela sua assunção de mandato neste mome_nto, e faz ~ 
Votás para que seu· desempenho parlamentar seja dos mais 
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profícuos e fecundos, em favor não apenas do Estado do 
Rio de Janeiro, mas do_ País como um todo. (Pausa.) 

Sobre a mesa, comuriicação que vai -ser lida pelo Sr. 1-:> 
Secretário~ - --

É lida a seguinte: 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelêncía, à vista 

do disposto no art. 7"' do Regimento Interno, que, assumindo 
nesta data a representação do Estado do Rio de Janeiro adota
rei o nome parlamentar abaixo consignado e integrarei a ban~ 
cada do PDT. -Atenciosas saudações. - Abdias do Nasci~ 
mento. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -A comuni· 
cação lida vai ã publicação. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Maurício Corrêa, 
que falará como Líder do PDT. 

O SR. MAURÍCIO CORRJ1:A (PDT- DF. Coinó Líder, 
pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão ___ do orador.) -
Sr. Presidente, Sr. Embaixador Dr. Francisco Romão, de An
gola; Embaixador Adji Diouf, do Senegã.I, Embaixador Mi
chael Hameno, de Ghana; Embaixador Ali Aujali, da Líbia, 
Sr. Laurence B. Obisakin, Embaixador da Nigéria, Si-s: Sena
dores: 

Toma posse hoje, no Senado Federal, essa grande figura 
que é Abdias do Nascimento, suplente desta outra extraor
dinária personagem da vida pública brasileira que é Darcy 
Ribeiro, que ontem se despediu desta Casa para assumir a
Secretaria de Educação do Estado do Rio de Janeiro, Onde 
lhe espera uma árdua tarefa. 

Neste instante, ao saudar Abdias do Nascimento, eu po
deria estabelecer um paralelo de identidade entre S. Ex~ e 
Darcy Ribeiro, ambos dedicados às questões nacionais, pelo 
exame acurado, pela cultura que cada um tem. Ressalto em 
Darcy Ribeiro aqueles dois magníficos discursos aqui profe
ridos, memoráveis, registrados nos nossos Anais, e que· s-egUra
mente, servirão como um rumo para Uecisões governamentais 
e profundas reflexõeS de nossa parte. 

Sei que Darcy Ribeiro retornará nUma breve oportuni
dade em virtude da sua própria c-ondição de titular. 

Abdias do Nascimento, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
é um negro;·é um negro que-assume hoje o Se-õado'da Repú
blica. Pelo seu passado -de lutas, pela sua tradição na vida 
pública brasileira, é uma contribuição indispensável ao Senado 
Federal. S. Ex' assume neste inStante, não com ãs caracte
rísticas de um negro, uma faça alijada no Brasil por todas 
as condições económicas e sociológicas que conhecemos, mas, 
sobretudo, na condição de intelectual, de um homem que 
tem uma vivência Pi'Ofliiida, sobretudo comQ_ intimOr_ato __ de
fenSor da causa negra neste País. 

Permitir-me-ia ler alguns dados para que o Senado tome 
conhecimento desse grande personagem que é Abdias do Nas
cimento, para que conheçam as suas origens, as suas dificul
dades e o seu mérito até chegar aqui. 

Abdias do Nascimento 
Filho de José Ferreira do Nascimento (sapateiro), e Geor

gina Ferreira do Nascii:nentõ (doCeira), e neto de esçrayos, 
Abdias nasceu a 14 de março de 1914 em Franca - SP. Na 
infância -e adolescência foi entregador de leite _e de carnes, 
faXii:J.i!irO de laboratório farma-cêutico, ajUdando a mãe na 

entrega de -doces. ·Estudando à noite, conseguiu formar-se 
em contabilidade em 1929. Participou das Revoluções de 1930 
e _1932. Formou-se em Economia pela Universidade do Rio 
de Janeiro (1938), sendo condenado em 1937 pelo Tribunal 
cf~ Segurança Nacional por combater o Estado Novo. Em 
1944, funda o Teatro Experimental do Negro (TEN) no Rio 
de Janeiro. Em 1950, organiza ó Primeiro Congresso Negro 
Brasileiro. 

Em 1968, funda o Museu de Arte Negra. Convidado 
pela Feirfield Foundatin para fazer conferências em Nova 
Iorque, e alvo de vários IPMs no Brasil, ele_ estende sua estada 
nos Estados Unidos a convite da Academia de Artes Dramá
ticas da Vale University. Professor da Universidade do Estado 
de Nova Iorque, em Búfalo. Nesse período, desenvolve sua 
criação artística com temas afro-brasileiros, expondo suas telas 
em gã.lúias famosas e universidades de renome dos EUA. 
Durante treze anos de exílio, leva a denúncia do racismo 
antiafricano no Brasil e diveTsos congressos internacionais de 
Arte e Cultura africana. 

Cc-fundador do antigo PTB/RJ e do PDT, Abdias é V ice· 
Presidente nacional do partido. Em 1982. ele fundou a Secre
taria do Movimento Negro do PDT. Deputado Federal de 
1983 a 1987 (PDT- RJ), foi o primeiro congressista afro-bra· 
sileiro a levar a luta pelos direitos humanos e civis do negro 
ao Congresso NacionaL Manteve uma intensa atuação parla
mentar em prol dos interesses da comunidade afro-brasileira 
e contra o apartheid na Africa do Sul e na Namíbia. Convidado 
pela SW APO, assiste em 1990 a posse do governo eleito do . 
mãfs~ novo país africano. Em 1989, esteve em Angola como 
Consultor da UNESCO-para Assuntos Culturais. NaS eleições 
de 1991, acompanha Darcy Ribeiro e Doutel de Andrade 
na chapa para o Senado, sendo eleito suplente de Senador. 
Em abril de 1991, o Governador Leonel Brizola cria a Secre
taria Extraordinária de Defesa e promoção das Populações 
Negras (SEDEPRON) e Abdias assume como Secretrário de 
Estado. 

~-Obras: Tem urna vasta obra publicada, destacando-se 
-eritre outros títuloS, os seguintes: "Sortilegio" (peça dramá
tica, Rio/1959); "Drama para Negros e prólogo para brancos" 
(Rio/1966); "Racial Democracy in Brasil: Myth or Reality? 
(Nigéria/1977); "O Quilombismo" (Petrópolis/1980); "Com· 
bate ao Racismo" (Brasília /Câmara dos Deputados 83-87). 

Sr. Presidente, Srs. Seiiã.dores, esse é o perfil dessa que
rida figura do nosso Partido, que hoje assume, na suplência 
de Darcy Ribeiro, o cargo cfe_ Senador da República. 

Devo destacar, aqui que o nosso Partido. o PDT, sob 
o comando do Governador Leonel Brizola, é a única organi
zação-partidária, neste território, qUe reserva na sua progra
mação uma participação nos goVéi-riõs do PDT, ao negro, 
ao índio e a outras etnias que, por serem mi"riõi-ül~-São_discrimi
nadas no nosso País. 

Portanto, Abdias assumiu essa Secrifaría no Rio de Janei
ro, criada por Brizola, e estava dando um profundo dimensio
namento os temas da defesa do negro no Estado do Rio de 
Janeiro. 

Nós, do PDT, no_s orgulhamos .muito de recepcionar, 
hoje, essa grande figura humana que é Abdias do Nascimento. 

O Sr. Eduardo Suplicy----: Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA - Concedo o aparte ao 
n_~?re Senador Eduardo Suplicy .• com o maior prazer. 

O Sr Eduardo Suplicy- Prezado Senador Maurício Cor
rêa, como represeritante do-Partido dos TrabalhadOres, quero, 
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também, juntar-me à voz do PDT e de V. Ex~ para dar as 
boas vindas ao Senado Federal ao Senãdof AódiiS-dO Na-sci
mento e, ao mesmo tempo, desejar ao Senador Darcy Ribeiro 
que possa continuar com êXito o seu trabalho junto à secretaria 
de Educação do Governo Leonel Brizola. Fui contemporâneo, 
de 1983 a 1987, do então Deputado Abdias do Nascimento; 
ambos estávamos na Câmara dos Deputados, e ali conheci 
de perto, no dia-a-dia, a sua luta contra a discriminaç'ão racial 
no País, pelo direito de cidadania de todos os_ brasileiros, 
sempre levando ao conhecimento do Congresso Nacional a 
história que fez com que ulna parcela enorme da população 
brasileira que, por maiS de três séculos, tanto contribuiu para 
a criação da riqueza· deste País na condiçãO de es"crãvó e que 
até hoje não foi feito -o süficicntc, nos cento c POucos anos 
que nos separam da Abolição da Escravatura, -para- quê oS 
negros tivessem o devido ressarcimento; para que ele c seus 
desecendentes tivessem a possibilidade de efetiViiiiffinte--teiem 
condições, sejam de habilitação, de saúde, de educação, se me~ 
lhantes à de qualquer cidadão branco neste País, comO tam~ 
bém tem ocorrido tanta discriminação, ainda, para ãqueles 
que-são decendentes de índios. Sr. PresidentC, Senador Mau~ 
rício Corrêa, é com alegria, portanto, que damos aqui as 
boas vindas ao Senador Abdias do Nascimento. 

O SR. MAURÍCIO CORREA -Agradeço a V. Ex", 
sobretudo porque o Senador Abdias do .Nascimento é uma 
voz que se unirá às nossas, na Oposição, seguindo a trilha 
de Darcy Ribeiro e,_ segU.i'amente, aprese ri tará excelentes pro~ 
jetos não só em defesa do negro do Brasil, como ~amb~m 
propostas visando atenuar o sofrimento das camadas sociais 
mais humildes. 

O Sr. Divaldo Suruagy- V .Ex~ me permite um aparte? 

O SR. MAURÍCIOf:ORREA- Perfeitamente, Senador 
DiValdo Suruagy. Com muita honra. 

O Sr. Divaldo Suruagy- Esta casa vive, hoje, um mistO 
de emoções. A primeira é um forte sentimentO de tristeza 
pela ausência de um dos homens mais brilhantes que a inteli~ 
gência brasileira possUí: o Senador Darcy Ribeiro, que é um 
Patrimôn10 Cultural da Nação. Ele, um executiv9 nato, além 
de ser um homem de cultura, scntc~se atraído por funções 
da maior importância riõ GOver'ilo do Rio de Janeiro, a exem
plo de trabalhos anteriores que já fez naquele importante 
Estado do País, como-tambt!m aqui, em Brasília, quando fun~ 
dou a Universidade de Brasília e quando exerceu funções 
ministeriais. Outra ernoçãcfé a alegria pela preseiiça de um 
político que é uma bandeirã de luta pelo fortilleéím<iõto de 
sua raça e pela correçáo dos desníveis sociais a-inda tão aguça
dos dentro do corpo da sociedade brasileiia, que é do Senador 
AbdiaS do Nascimento, que conheço de muitos encontros em 
torno dessa luta que se transformou na razão maior 'da sua 
vida, que é a melhoria do padrão de vida dos seus irmãos 
de cor. Daí esse misto de emoções. Quero dizer que esta 
Casa sente-se honrada com a presença do Senador Abdias 
do Nascimento. Inclusive nós que fazemos oposição estamos 
orgulhosos de ter um companheiro desse quilate, dessa esta tu~ 
ra, na linha de frente, na trincheira cOntra os desmandos, 
contra os erros administratívos·de um Governo que está levan~ 
do o País para o caos. Daí esse-misto de emoções que dominam 
esta Casa, mas também um certo sentimento de conforto em 
saber que o Senador Darcy Ribeiro permanecerá, coin ITiuita 
freqüência vindo participar do nosso convívio, na verdade 
acho que passamos a ter quatro Senadores pelo Rio de Janeiro, 
porque tanto Abdias do Nascimento, como o Se~ador Darcy 

Ribeiro, estão aqui integrando os nossos trabalhos e trazendo 
o brilho das suas inteligências e a fortaleza do espírito público 
que Os caracterizam ao longo de suas atividades políticas._ 

Gostaria de dar este meu depoímento ao brilhante discur
so de V. Ex• 

O Sr. João Caimon- V. Ex~ me permite um apã.rte? 

O SR. MAURÍCIO CORREA -Muito obrigado, Sena
dor Divaldo Suruagy, pelo seu aparte. Na verdade, o eminente 
Senador Darcy Ribeiro merece esse qualificativo que- V. EX" 
lhe ___ atribuL. e o Senador_ Abdias do Nascimento é mais uma 
esperança no nosso meio, de oposição aqui no Senado Fe~ 

dera!. 
Antes de encerrar, concedo o aparte. ao nobre Senador 

João Calmon. 

O Sr. João Calmon --Nobre Senador Maurício Corrêa, 
eu também desejo saudar o ingresso, no Senado Federal, 
de Abdias do Nascimento, uma figura admirável de comba~ 
tente, que conviveu comigo na Câmara dos Deputados e é 
merecedor da admiração e da gratidão-de toda a classe política 
do Brasil'" Abdias do Nascimento aqui atuará com relevo ex
traordinário, porque já demonstrou, ao longo de sua magnífica 
vida política, um incansável dinamiSmo~ Seja bem-vindo. Se
nador Abdias do Nascimento. Quanto à licença do mestre 
dos mestres, o Senador Darcy Ribeiro, só não a lamentamos 
mais porque S. Ex~ nos assegura que periodicamente aqui 
estará lutando, de maneira enexcedível, em favor do mesmo 
ideal_que me emp-olga, o da Educação. Está sendo discutida 
na Câmara dos Deputados, a Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação. Não é segredo que apesar de não ser Deputado 
o Senadçr Darcy Ribeiro estabeleceu preciosos contatos com 
os seus Companheiros e admiradores da Câmara, conseguindo 
que fossem apresentada emendas corporificando algumas das 
suas idéias inovadoras. 

A tarefa que ca_be ao Congre-ssO' noS próxirrios meses 
na elaboração de uma nova LDB reveste-se de uma singular 
importância. A educação brasileira atravessa, sem dúvida ne
nhuma, a mais grave crise da sua história. A colaboração 
de Darcy Ribeiro é imprescindível para que a nova ~ei de 
Diretrizes e Bases abandone certos princípios que têm causado 
sério_s prejuízos a educação em nosso País. Seja bem~vindo, 
nobre Senador Abdias do Nascimento. Vamos lutar juntos 
pelos mesmos ideais, sem cuja concretização o Brasil conti
nuará apres_entando alguns dos desníveis mais revoltantes de 
distribuição de renda do mun~_o. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA- Agradeço a V. Ex• pelo 
seu aPárte, sobretudo c6m -relaçáO ao trabalho de D~rcy Ribei
ro, como salientado, apresentando na Câmara dos Deputados, 
ao ProjetO de Lei de Diretrizes e_Bases, substanciaiS propostas -
que seguramente já mereceram~_tenh_o certeza, o endosso de 
V. Ex~ Agradeço também as boas-vindas que V. Ex~ formula 
ao nosso novo Senador Abdias do Nascimento. 

O Sr. Chagas Rodrigues·_ Permite um aparte, nobre 
Senador? 

O SR. MAURÍCIO CORREA - Com o maior prazer, 
nobre Senador. 

O -sr. Chagas Rodrigues - Senador Maurício Corrêa, 
o nobre Senador Darcy Ribeiro, -quando chegou a esta Casa, 
já havia conqUistado o fespeito e a admiração de todos nós. 
Aqui, nestes meses em que esteve conosco, revelou mais uma. 
vez o brilho da sua inteligência e da sua cultura e vai deixar 
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forçados a apresentar relatórios apressados, que nos levam 
a incorrermos em erros e avaliações precipitadas. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -Sobre a mesa, 
projeto de lei que será lido pelo Sr. 19 Secretário. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 306, DE 1991 

Dispõe sobre a regulamentação da profissão de Te
rapeuta em Medicina Natural e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta:_ _. 
Art. 1~' A designação profissional e o exercício da pro

fissão de .Terapeuta em Medicina Natural são privativos dos 
portadores de certificado ou_diploma expedidos por escolas 
oficiais ou reconhecidas e devidamente insçritos no órgão re
gional de fiscalização da classe. _ ---- _ - _ . __ -_ _ 

Parágrafo único. - OS certificados de cursos congéneres-, 
expedidos por escolas estrangeiras reconhecidas no país de 
origem, serão revalidados na forma da lei. _ 

Art. 2'-' Os cursos para formà.ção de Terapeutas em Me
dicina Natural serão de nível superior específico, com a dura.;. 
ção mínima de 4 (quatro) anos, sujeitos os currículos à apro
vação do órgão competente do Ministério da Educação. 

Art. 39 É facultado ao Terapeuta em Medicina Natural 
o exercício da atividade profissional na área de sua formação, 
abrangendo métodos de diagnóstico, prevenção,- t_er~pia _ _e rea
bilitação de cunho reconhecidamente naturalista. _ ~ -_ 

Parágiafo único. Faculta-se, também, ao Terapeuta em 
Medicina Natural legalmente habilitado, o exercício dQ ri:lagis-
tério e da pesquisa na árcã -ae -su-a formação profissiOnal, 
atendidos os requisitos legais pertinentes. _-

Art. 4' A partir da data da publicação desta lei, só pode
rão exercer a atividade de Terapeuta em Medicina Natural 
aqueles que atenderem às exigêJ1ciaS_ contidas no art. 1 ~ desta 
lei, bem como os profissionais q-u-e tenham exercido efetiva
mente as suas atividades por mais de 5 (cinco) anos. 

Art. 5!> Esta lei entra em vigor na data de sua publi
cação. 

Art. 6'-' Revogam-se as dü;posições em contrário. 

Justificação 
As chamadas "medicinas naturais ou a_lternatjvas". de 

caráter naturalista, vem obtendo considerável aceitaçã"o Popu
lar de norte a sul, leste e oeste do nosso País, n·~9 só pela 
sua reconhecida eficácia, mas, também, por serem de custo 
baixo criando condições ãs populações carentes de_ çy_id_arem 
de sua saúde. Contudo, a par dessas vantagens, surge o proble
ma do completo despoliciamento nessa área de vital impor
tância para a saúde pública, permitindo que pessoas inescru
pulosas transformem essas práticas em o?~eto de lucr? fáC:il· 

Daí, pois, o pretender-se que as Medtcmas Natural~ se_Jam 
protegidas por regulamento esp~ial, que permita sua fiscali
zação rotineira e exija capacitação mínima dos que decidam 
pela sua prática habitual ou profissional. 

A propósito, a própria Organizaçáo Mundial de Saúde 
já decidiu pelo aconselhamento dessas práti~as, incorporan
do-as e vinculando-as aos serviços primárlos de saúde, ~m 
especial nos países em desenvolvimento, justamente por serem 
potencialmente úteis e mesmo imprescindíveis para a conse
cução de sua meta política de "saúde para todos até o ano 
2000". 

De tal forma, a fim de que as Medicinas Naturais atinjam 
a respeitabilidade que estão a merecer, e passem a exercer 
o papel que lhes está destinado, propõe-se que sejam criados 
cursos regulares pa·ra a formação de Terapeutas em Medicinas 
Naturais ao nível de terceiro grau, bem como a organização 
desses profissionais em instituição autárqUica de caráter disci
plinar, a exemplo de outras organizações congêneres, que 
têm contribuído positivamente para o controle e o próprio 
desenvolvimento de várias classes profissionais. 

Na legislatura passada, os Sr'. Deputados Ivo Lech e 
Gandi Jamil apresentáram projetas de lei de conteúdo quase 
idêntico, que terminaram por serem arquivados definitiva
mente nos termos do art. 105 do Regimento Interno da Câma
ra dos Deputados. 

Com o agravamento da crise social, e especialmente de 
saúde, de que padece o povo b.rasilejro - o colera morbus 
é 3 ri:tais nOVã- e apavorante ameaça - tomamõs a· iriiCíativa 
de apresentar o presente projeto de lei, na certeza de que 
ele é necessário, urgente, e deverá ser mais um importante 
instru:nento de prote~ão•.:ji saúde da população deste nosso 
imenso País. · '". 

Sala das Sessões, 30 de agosto de 1991. -Senador Valmir 
Campelo. 

(À Comissão de Assuntos Sociais- decisão termi
nativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) .:..._ O projeto 
lido s~rá publicado e remet~do a comissão _competen_te .. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
Almir Gabriel- Amazonino Mendes -Antonio Mariz 

- Beni V eras - Carlos De'Carli - Carlos Patrocínio -
Chagas Rodrigues- Abdias do Nascimento- Dario Pereira 
- Divaldo Suruagy- Élcio Álvares- Francisco Rollemberg 
-Humberto Lucena- Iram Saraiva- Irapuan Costa Júnior 
-João Rocha - Josaphat Marinho - Lourival Baptista 
- Lucídio Portella - Mansueto de Lavor - Marco Maciel 
- Marluce Pinto - Pedro Simon - Teotónio Vil~la Filho. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Esgotado o 
te1,11po ~~stinado ao ~xpedi~~te. 
Item 'i: 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N'47, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 
172, II, d, do Regimento Interno.) 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n•47, de 1991 (n• 5.804/90, na Casa de origem), 
de ir.iiciativa do Presidente da República, que dispõe 
sobre a capacitação e competitividade do setor de infor
mática e automação, e dá outras providências, tendo 

PARECER CONJUNTO, proferido em plenário, 
das Comissões: 

- de Assuntos Econômicos e Educação, favorável 
ao P_rojeto ·e_ as Emend<!s 9e n95 6, 9, 10,_ 14, 18, 19, 
21, 23 e 31; pelo acolhimento parcial das Emendas 
de n9s 11 e 17, nos termos de subemendas que oferece; 
contrário às de n<_>S 1_ a 5, 7, 8, 12, 13, 15, 16, 20, 22, 
24 a 30, 32 a 36; e apresentando às de n~ 37 a 41. 

(Dependendo de parecer sobre as Emendas de 
n" 42 a 51 de plenário.) · 
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Solicito ao nobre Senador José Eduardo, o parecer cm 
conjunto _das Comissõe.s ·de Assuntos Econômicos e de Educa· 
ção sobre as emendas de plenário. 

O sr. Pedro Simon - Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador. 

O SR. PEDRO-SIMON (PMDB- RS. PoJa ordem. Sem 
revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, Peço 
licença ao Sr. Relator, mas; com todo respeito, creio que 
não há lógica cm discutirmos e votarmos essa matéria, numa 
sessão de sexta-feira, corri o plenário praticamente vazio. 

Creio que o relatório do Sr._ Relator, que é da maior 
importânda, pode ser feito num reunião de tcrç_a ou quar
ta-feira. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Senador Pe
dro Sinion, ãs sexta:s--e--:se-gu-n:das-feiras, -normalmente, não 
se faz votação, apenas a disc.us-são da matéria. O Re-gimento 
assim define. e. nós assim temos procedido. 

A atenção à·matéria é dada pela presença dos Srs. Sena
dores e há quorum para tal. 

Conce.do a palavra ao nobre Senador José Eduardo, para 
proferir o parecer sobre as emendas de plenário. 

O SR. JOSÉ EDUARDO (PTB- PR. Para proferir pare
cer..Sem revisâo do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
Antes de relatar as emendas de Plenário, cu gostaria de fazer 
uma retificação com respeito à Emenda n<.> 39 que no nosso 
relatório está assim redigida! 

·· ... inciso I, do art. 20, passa a ter a seguinte reda
ção ... _" 

E nós queremos corrigir para: 

" ... incisá II, do a_r_t.._2\ passa a ter a seguite r~da
ção ... " 

É apenas uma correção na ordem de colocação do inciSo 
II que, por erro de .datilografia, constoU conló sendo inciso 
I. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- APre);idência 
providenciará a correção, nobre Senador. 

O SR. JOSÉ EDUARDO- Sr. P.r.e.side_n~. Srs. Senado
res, Foram: apresentadas 10 (dez) emendas Q~_ Plcnário_ao. 
Projeto de Lei da Câmara n" 47, de 1991, a seguir sintetizadas_: 

-Emenda n" 42 (de Plenário): substitui as expressões 
''venda" e "vendas" na alínea b do art. 1'·', no inciso II do 
art. 2~ e no art. 11, pela expressão "comercialização"· 

-Emenda n~ 43 (de Plenário): suprime a alínea c do 
§29doart.1~; 

-Emenda n<.> 44 (de Plenário): dá nova redação ao caput 
do_art. 4~; 

-Emenda n" 45 (de Plenário): dá nova red~ção _ao art. 
lO; 

12; 

13; 

14; 

-Emenda n" 46 (de Plenário): dá nova redação ao art. 

-Emenda nn 47 (de PlenádO): dá nova redação ao art. 

-Emenda n~ 48 (de Plenário): acrescenta aUn.ea ao art. 

-Emenda n"' 49 (de Plenário): dá nova redação ao art. 
16; 

, -Emenda n" 50 (de Pienário): acrescen_ta artigO onde 
couber; 

10. 

cer: 

-Emenda n" 51 (de Plenário): dá nova nidação ao art. 

Das emendas apresentadas em Plenário receberam pare-

Favorável as de n\'' 42 e 47. 
Parcialmente favorável a de n" 49. 
Contrário as de n"-' 46, 48 e 51. 
A Emenda de n'' 44 foi considerada prejudicada por já 

estar devidamente contemplada na redação do _art, 49 do pro
jeto de lei em exame. _- __ 

As Emendas de IT' 45 e 50 foram consideradas prejudi
cadas à luz do parágrafo único do art. 10 e do art. 49 do 
Projeto de Lei da Câmara n'' 47, de 1991, e do inciso II, 
do art. 7" da Lei n" 7.232, de 1984. 

A Emenda de n" 43 foi rejeitada para conferir ao Conin 
flexibilidade na avaliação de "joiilt-ventures". 

- A Emenda de n" 46 foi rejeitada para evitar que possa 
ocorrer risco de uso abusivo e indevido de doações em detri
mento de_ efetivas atividades de pesquisa e desenvolvimento. 

A Emenda de n<.> 48 fo_i _rejeitada para reduzir entraves 
burocráticos desnecessários que poderiam obstaculizar a reali
zação de projetas de pesquisa e desenvolvimento. 

A Emenda de n'' 51 foi rejeitada para manter a clareza 
e generalidade da redação do projeto -de lei em exame. 

SUBEMENDA À EMENDA N• 49 

O art. 16 do Projeto de Lei da Câmara no 47, __ de 1991, 
passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 16. A introdUção de novas tecnologias que 
digam respeito à autoinação de processos produtivos 
deverá ser apreciada por comissão paritária, de caráter 
consultivo~ constituída de _empregados e empregadores, 
ou, na falta desta, pelos respectivos sindicatos, 'co_nfor
rne: determinar, .ew aJ;nb9j os casos, a lei que reg!Jia
mentar o art. 7", inciso XXVII, da Constituição Fe

_deral. 

Este é o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - O parecer 
conclui favoravelmente às Emendas de n"" 42 e 47, parcial
mente favorável à de n'·' 49, nos termos de subemenda. Con~ 
trário âs de n'' 46, 48 e 51. . 

- Em obediência ao disposto no art. 168, do Regimento 
Interno, a matéria sairá da Ordem do Dia, retárriarido a ela 
na~essão de terça-feira, ell!_fase de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Item 2: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N" 52, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos _do art. 
I 72, II d, do Regimento Interno.) 

Vota~ão, em tur_no único, do Projeto de Lei da 
Câmara n" 52, de 1991 (n" 912/91, na Casa de origem), 
de iniciativa do Presidente da República, que dispõe 

---:Sobre as locações dos imóveis urbanos e os procedi-
m~~tos a elas pertinentes, tendo -

PARECER, sob n" 279, de 1991, da Comissão 
- de Constituição, JUstiça e Cidadania, fãvorável 

ao projeto e às Emendas de_n"" 8 e 13; pelo acolhimento 
parcial da Emenda de n~ 12, nos termos de subemenda 
que oferece: contrário ãs de n~s 1 a 7, 9. a 11, 14 a 
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IR e apresentando as Eme-ndas de no' 19 a 23-CCJ, 
de redação. 

(Dependendo de parecer sobre as Emendas de 
n"' 24 a 35, de plenário.} 

Solicito ao nobre $~nado r Elejo_ Alvares o pilrecer da_ 
Comissão de ConsfituiÇã_o, Justiça e Cidadania sobre as Emen
das de Plenário no 24 a 35 .•. __ 

O Sr. Amazo-nino Mendes -Sr. Presidente, peço a pala
vra para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Con·cedo a 
palavra ao nobre Senador Ama_zonino Mendes. · 

na mão-de-obra não qualificada t!m razão dos novos prédios 
que vão ser construídos. Ninguém mais vai inVestir'em âófar. 
mas em imóveis para alugar. Vai cair o aluguel, porqu~ temos 
hoje ROO imóveis inteiramente dt:socupados, Em razão d_isso. 
mantivemos quase que integralmente, na Comi.ss~o d~ C.o.n.sti
tuição. Justiça e Cidadania, o texto da Câmara dos Dçputados, 
i;lcatando a emenda do Sena_dor Pedro Simon, que tranSformou 
a emenda da Comissão, que teVe um alcance social muito 
grande, porque não permitiu a pcnhorabilidade dos bt.!ns de 
famma como garantia da relação ex loca to, e alteramos apenas 
um texto por sugestão do Presidente Nelson. Carneiro. porqüe 
e"rã redundante, estava expresso na lei; apenas ó suprimimos. 

. . . . . . . . . '.' 
Agora, em relação às emendas oferecidas, rejeitamos as 

O SR. AMAZONINO MENDES (PDC- AM. Para uma de n'" 24 a 33 e aceitamos as de n"' 34 e 35, cujo o teor 
questão de ordem. Sem r_e:yisão do orador.) --Sr. Presidente, eu gostaria de ler, porque realmente ela....:;, coiuribu-em Para 
ainda a propósito da matéria anteríor, que, a nosso ver;hão o aperfeiçoamento do texto que veio da ComiSsão dC Consti-
houve oportunidade, pela celeridade com que ela foi colocada tuição, Justiça e Cidadania. 
para eventuais discussões ·ou aclaramento sobre as emendas A Emenda 0~ 34, de plenário, dispõe: 
relatadas pelo nobre Relator. De tal sorte que eu rogaria 
à Mesa que ainda abrisse oportunidade para se pudesse fazer Inclua-se após o art. 73 (renultlerado):"o_seguinte 
algum esclarecimento a· propósito- da matéria. (M.uito bem!) -artigo, renurner'ãndo-se os demais. 

Artigo 74 
O SR. PRESIDENTE (O_ir_ç_eu Carneiro )_-:7 A P_residência _________ .. Não sendo renovada_ a locação, o J u_iz fiXar-á o 

lembra ao nobre Senador Amazonino Mend~ que_? rnatériã _ prazo de até 6 (seis) mese's após o trânsito em fulgãdo 
teve a sua tramitação normal dentro do Regimento e encerroU da sentença para desocupação, se houver pedido na 
a sua discussão no dia 28". Essa matéria já curripriu-essá-etapa contestação. - - - - -
do Regimento e a sua discussã_o está. encerrada, passando-se , 

· o esso d ot.aça" v Ex· • terá duas 0 ort ni'dades A J·ustificativa, qUe e·mu.Ito singela, eu gosta'ria de repro· assim a proc c v o. . _ _ . _ -·-· _ p u , 
ainda, para encaminhamento, quando poderá fazer uso da duzi-la, também, porque embasou a nossa decisão pela favora-
palavra, segundo o despacho proferido pela Mesa. bilidade da admissão da emenda. 

O SR. PRESIDENTE (Dírceü Carneiro) .....,com a ·palavra 
o nobre Senador Elcio Alvares, para proferir o seu parecer. 

O SR. ELCIO ALVARES (PFL- ES. Para proferír paie· 
cer. Sem reviSão_ do orador.) -_Sr. Presidente, eminentes 
Senadores, temos em m_ãos a nova Lei do Inquilinato com 
redação oriunda da Câmara dos Deputados. A CoJJiiSSã:o de 
Constituição, Justiça e Ciâadã.n_ia teve a oportunidade de no
mear uma subcomissão constituída pelos Srs. Senadores Cid 
Sabóia de Carvalho, Chagas Rodrigues e eu, para examinar 
o texto. Eu gostaria de, no momento em que vamos apreciar 
as emendas, fazer um registrõ de que a ComisS-ão realizou 
um trabalho de folego e constatou, a exemplo do que já foi 
registrado, não só pela Imprensa Nacional, mas por todos 
os interes_sados_ na matéria, que essa Lei do l_nquilinato, nesta 
redação, representa, realmente, um ponto de equilíbrio na 
relação ex lotato. _ _ _____ _ 

Tivemos oportunidade, por sinal com um de pouco exigüi
dade de tempo. de examinar as emendas que foram oferecidas, 
O interessante é .que uma matéria tão polémica corno esta, 
tenha recebido relativam_c_ote poucas emendas em Plenário. 
Recebemos as Emendas de_ n"s 21 __ a 35, demonstrando assim 
que o texto já inteiramente examinàdo pela CotilisSão de-Cons
tituição, Justiça e Cidadania, recebeu também um aprovo 
geral do Plenário. 

GoStaria de assinalar que houve uma verdadeira enge
nharia jurídica em torno dessa Lei do Inquilinato. A COmissão 
de Constituição, Justiça c Cidadania, através da participação 
vibrante do Senador MauríciQ Çorrêã, demonstrou muito bem 
que dessa feita houve uma preocupação - e há _até_ uma 
expressão que já está-se -to-rnando conhecida - de 9 _locador 
não sair sorrindo e nem o locatário sair chorando. 

Foi uma lei que deu uma tranqüilidade, abriu uma pers
pectiva de construção, porque teremos agora um incremento 

Justificação 

Há nítida omissão quanto aO prazo de desocupação" na 
hipótese de rejeição da pretensão _à rcnovaçãp __ dq_ cQntmto, 
o que obrigaria a aplicação do art. 360, do Código de Processo 
Civil antigo (Decreto-Lei n' 1.608, de 18·9·1939 ex-vi do art. 
1.218 do atual Código de Processo Civil. Lei' n" 5.869, de 
11 de janeiro de 1973). 

Todo o projeto tem o escopo de unificar a legislação 
inquilináiia; ta-nto substantiva quanto adjetiva, em um único 
diplOma. A ausência deste _dispositivo acarretaria dúvidas não 
só no que concerne à natureza _dúplice da ação renovatória 
como também a necessidade de ser subsidiariamenfe aplicado 
o Código de Processo Civil antigo. _ . 

Então, nós acolhemos a Emenda de Plenário on 34, que 
inclui, após o art. 73, artigo que tiVemos a opOrtunidade _de 
lé·lo. 

Existe uma outra_emeodª, també_m, que dá ao art. 76 
do projeto~ seguinte redação, suprimindo-se em conseqüência 
osincisosJeii. -- --

Lelo:-

"_Art. 76. TodaS ·as locações rffidericiáíS que te
nham sido celebradas aiJteriormente à vigência desta 
lei e que já vigorem Ou venham a vigorar por prazo 
indeterminado, poderão ser denunciadas pelo locador, 
tóncedido o prazo de 12 ~eses para a desocupação." 

justificação 

A presente emenda tem por objetivo unificar O prazo 
de desocupação dos imóveis Cuja locação -tenha sido denun
ciada pelolocador, sejam eles objeto de locação por prazo 
maior, "igual ou superior à dois anos. A alteração do referido 
prazo, fixado em 12 meses para todos os casos, tem por obje-
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tivo ~implificar a aplicação da lei, evitando pequenaS e desne
cessárias diferenciações dç tratamento. 

Sala das Sessõe·, 28 de agosto de 1991. 

Então, dentre as Emendas de Plenário de n"' 25 a 35, 
admitimOS as· de n~' 34 c 35_, recusando as deffiaiS. 

Este é o nosso parecer, Sr. Presídente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - O parecer 
conclui favoravelmente às Emendas n"'~ _34 e 35 e coiltrãrio 
às de n...,~ 24 a 33. 

Em obediência- ao disposto no art. 168, do Regimento 
Interno, a matéria sairá da Ordem do Dia, retornando a ela 
na sessão de terça-feira em fase de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Item 3: 

SUBSTJTUTIVO DO SEWADOAO
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N• 19, DE 1990 

Discussao, erit turno suplementar, do substitutivO 
do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n"" 19, de 
1990 (n• 2.082189, na Casa de origem), que acrescenta 
parágrafos aos arts. 4"' e 268 do_Decreto-Lei no 3.689, 
de 3 de outubro de 1941 - Código de Processo Penal, 
tendo 

PARECER, sob n' 271, de 1991, da Comissão 
- Diretora, oferecendo a redaçãu-do vencido. 

Em discussão o substitutivo~ em turno suplementar. (Pau
sa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Encerrada a discussão, o substitutivO é dado conio defini

tivamente adotado, nos termos do disposto no art. 284, do 
Regimento Interno. 

A matéria voltará ã Câmara dos Deputados: 

É o seguinte o projeto aprovado: 
Redação do vencido para o turno suplementar do 

substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara 
n• 19, de 1990 (n• 2.082/89, na Casa de origem). 

Acresrenta parágrafos aos arts. 4? e 268 do Decre
to-Lei n• 3.689, de 3 de outubro de I94I - Código 
de Processo Penal. 

O COngresso Nacional decreta: 
Art. 19 Acrescente-se ao art. 268 do Decreto-Lei n9 

3.689, de 3 de outubro de 1941 -Código de Processo Penal 
-o seguinte parágrafo: - ---

"Parágrafo úniCo.~- Na_ação penal por crime con
tra os direitos humanos constituCiOnalizados, cometi
dos com abuso de poder ou violência à pessOa física, 
e nos em que o delito deu causa a clamor público por 
conveniência, omissão, interesse ou participação de au
toridade capaz de influir na apuração da verdade, a 
Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), independen
temente da manifestação da vontade do ofendido ou 
do seu representante legal, será, desde o inquérito poli
cial, admitida como assistente do Ministério Público, 
assegurando-se a ela o uso da via recursal conferida 
ao titular da pretensão punitiva." 

Art. 2-9 Acrescente-se dois parágrafos (transformando 
o atual parágrafo único em -§ 19) do art. 49 do Decreto-Lei 
n' 3.689, de 3 de outubro de 1941 - Código de Procesao 
Penal: 

!'Art. 4" .................................................. . 
§ I O • •,.,. c• • • • ,.,. • • •,.,. •,. • •,.,. cc• •~• "'·"~' • ' '",. • • •~" •~•••~ 
§ zo ~ competência será neces-sariament_e_ trans

ferida por designação da Chefia de Polícia nos casos 
de omissão comprovada ou de clamor público por sus
peita de omissão de autoridade policial em princfpio 
competente. 

§ 3" Em todas as hipóteses de infrações penais 
qüe envolvam participação ou interesses das autori
dades policiais ou- administrativas competentes. o in
quérito será i:Jecessariamerite acompanhado pór repre
sentantes do Ministério Público e da Ordem dos Advo- _ 
gados do Brasil (OAB) especialmente designados para 

~ tal fim." 

Àrt. 3'·' Esta lei entra ein-~vlgor na data de sua publi
cação. 

Art. 4o Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Item 4: 

SUBSTITUTIVO DO SENADO AO 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

~ N• 52, DE 1990 

Discussão, erri tUrno Suplementar, do sUóstitutivo 
do Senado ao Projeto- de _Le_i __ _d_a_ Câmara n~ 52, de 
1990 (n' 6.763/85, na Casa de origem), que proíbe o 
transporte_ de presos condenados ou à disposição da 
Justiça em transporte coletivo, tendo 

PARECER, sob n" 269, de 1991, da Comissão 
- Diretora, oferec~n?o a_~edaçã<? do vencídC?. 

Em discussão o substitutivo, em turno suplementar. (Pau
sa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Encerrada a discussão, o substitutivo é dado como defini- -

tivamente adotado, nos termos do disposto no art. 284, do 
Regimento Interno. 

A matéria vOltará à Câmara _dos Deputados. 

É o seguinte o prOjeto" aprovado: 
Proíbe o transporte de presos condenados ou à dis

posição da Justiça em transporte coletivo. 

O Congre~so Nacional de_creta_: 
Art. 1" É proibida a condução de presos condenados 

ou ã disposição da Justiça em tram;porte coletivo de passa
geiros 4entro_ d~s unidades da Federação. 

Parágrafo único. Em cãsos --excepcionais, comprovada 
a absoluta impossibilidade de se observar tal proibição sem 
prejuízo procedimental, poderá o juízo competente, mediante 
despacho fundamentado recorrível, determinar o uso do _ _trans
porte coletivo de passageiros. 

Art. 29 A violação do disposto no artigo anterior por 
autoridade policial, judiciária ou militar, constitui crime puní..: 
vefCom pena de seis meses a um ano de reclusão e pagamento 
de vinte a cinqüenta dias-multa. 

Art. 3o Esta lei entra em vigor na data de sua publi
cação. 

Art. 49 Revogam-se as disposiçõ~s em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Esgotada a 
matéria da Ordem do Dia. · 

Em respost3 à reclamação formulada pelo nobre Senador 
Eduardo Suplicy, na sessão ordinária de ontem, sobre a distri
buição de avulsos pelo Arquivo do Senado Federal do Projeto 
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de Resolução n'133, de 1991. que contém ínexãtidão material, 
a Presidência esclarece aQ Plen_ário·e a S. Ex~ _que determinou 
ao arquivo o re·colhimento daqueles avulsOs. informan_dQ que 
a proposição já está corretamefltlq>ublicada-. --

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Çóncedo a 
palavra ao nobre Senador NaborJúnior. 

O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB - AC Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. -SenadOres=-o Banco 
Central está praticando, mais uma vez, a polítiCa de juros 
altos, como instrumento de cont\!nção da inflação no- nosso 
Pa(S. Os reSultados, todavia, têm sido desastrOsos, inCremen: 
tando cada vez mai·s. ao contrár.iO do qtie_:se_j;retCnde, esSa 
famigerada taxa ·inflacionária, tão danosa para foCa a popu~ 
lação brasileira, nota:danie-hte aqueles que vivem de salário. 

O Banco Ceotral, fiel à liilha filosófica dos economistas 
que têm integrado as diversas equipes governainentais nos 
últimos tempos. não desiste dess~ política de juros altos, recei~ 
ta habitual e desgastada no propósito de conter o consumo, 
evitar que as pessoas ·comprem mais -e; COnseqüentemente, 
combater a inflação. 

Os exemplos passados e o s_ofrirnertto_à:tual do P0\:'9• ~n
tretanto, aí estão para demons~rar _que essa política é extrerrla
mente danosa à economia do_ IJ.9SSO_ Pa(s,, como. atestam os 
próprios números -oficiais. A partir dessa decisão do ·santo 
Central, h~ cerca de sessenta dias, a ipflação sutiiu -de cerca 
de 13,22% em jul)lo para 15,25% em agosto. S"ãO_dàdos incon· 
testáveis, fornecidos on.te_m_ pela Fundação Getúlio Vargas. 

Também, como_ nas__v.e;zçs -~n_terio~~§_, ª-s çmpresas de um 
modo geral estão embutiil.do bs_custos fiiJ.;;mçeiros nos, preços 
que praticam - e, aSsim, ó ~áiisUm_idor é ·quem paga, afinal, 
a:; ta,xas exorbítantes,aO açlqilfrír·utilídades~ fnercadoriaS, bens 
de consumo, encaieddo-s pela i~fluênci3 TiefâStã-âessa pOlítica 
de juros altos pratiCada pelo governo. Qualquer cidadão pode 
constatar, como_ eu verifiquei"pésSoalrilente a influênciã dessa 
política no custo das_ mercadorias. A imprensa, inclusive, de
nuncia hoje que algumas empresas estão cobrando, nas vendas 

numa política que não deu certo, no ano passado" ·recente, 
nem no presente! - -- ---~--- --
- Ê_ímportante que toda a sociedade Se manifeste como 

·- faço hoje, trazendo à Casa a minha preocupação.-- Faço em 
nome da populaÇãO brasileira, em nom;e dos assalariados~ em 
nome de todos aqueles que vivem em dificuldades e_ que, 
muitas vezes, não têm condições sequer de comprar as merca
dorias necessárjas ao suprimen!O de suas famili~s e que. agOra, 
eStão sendo penalizadoS com oS jUros altos que estão· sendo 
embutidos em todos Os preços. -

.COm.o pode o GOverno Federal, o Presidente Fernando 
Collor, que ao assumir--o Governo declarou que a sua meta 
princ~pal seria õ combate -sistemático à inflação, inSistir na 
prática de uma política que só vem, realmente 0 incrementar 
a .espiral inflacionária em nosso-= PaíS? 

Não poderia deixar passar esta oportunidade sem mani
festar aqui o meu protesto, a: minha discordância. Embora 
não_sendo economista,_se_i, como todos sabemos pela prática, 
pelos exemplos que temos no presente, as conseqüências dolo
rosas que o Brasil sofrerá, caso o Governo continue insistindo 
em praticar essa política, que vem prejudicar re-almente os 
interesses da grande maioria da população brasileira. 
- Era o ·que-tíilha·a dizCT, Sr. Presidente. (Muito bt!m!) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Çarneiro) -Concedoa 
palavra ao nobre Senadqr Pedro Sim~n. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB __:_RS. Pronuncia o se
guinte discurso._ S_em r;eyisâ_o d_o _9radpi:_.) ~- S;r. f.rt:sidente •. 
Srs. Senadores, apesar do __ que disse V. Ex\ _Sr. Presidente, 
de_ que .é praxe. que é tr.:;tdição._ que_ é_ .regulamento, çreio 
qu-e uma_ Casa qUe é. de çl.iá~qgo tem que análisar _e tem qUe 
re~~ . . . 

a crédito, juros que chegam a_ 3.560% aoo:ano~ enqjJã.OtO--as
taxas médias de captação dos bancos estã,o ria f?-ixa de 860%, _ 
também ao ano, É muito e~trãnha a contradição do Governo. 
antes tão preocupado _CQID _a_ chamada ciranda financeii'a, o 
mesmo Goverrto que impôs ·ao País dois. planos económicos 
- um no início da sua gestão, em março do ano passado, 

DebatemoS on_tem aqui a grave preocupação que tínha-.. 
mos de votar um~_ matéria que c~egou às 16h_e que tínhamos 
que votar, porque se não a v:otá_ssell)os_~ ~e_díd_a pro~~s?ria 
poderia ser aplicada pelo Presidente da República, porque 
fic.ou"quatro· meses na Câmara_dos Deputados e tínhamos 
qu-e-vOtar ·no dia de ontem. · _ - _ 

--rem.bro~me de u_m aparte do nobre Seilado_r José_ P~ulo 
-Bi~ç}!effi ciu"e S.~ EX"ãíZii:""Nã_q y_~~os_-~obrar do Presidente; 
fúi11Vãffios ·cobrar- d3 -Câmara-; se o Serlãdõ -e-siá __ bem; se O 
senado não está bem, qual é a força, qual é o prestígio do 
Senado Federal? Vamos analisar o que temos, qual é a. nossa 
a-Ç-ãQ ·e--qüal é a nossa cc-responsabilidade riesse fato". e o chamado. Plano Collor II, no início desJ.~ ano-:- juSt_amente 

com a fjrialidade de combater a ''cii-aTidinJla. do~_~s_pecula- _ 
dores", põe o País na roda, incrementando_ novamente essa 
atividade. _ _ _ - · 

O que, então, estanloS verificando?"'"Oi3.ria·m·erifé--aS-pes
soas est_ãQ procurando os bancos para fazer novos investi
mentos finanCeiros-;-·para auferir essas taxa~ çle 860%, havendo 
bancos ainda mais pródigos, ante a perspectiva de que a situa~ 
ção tende a um agravamento çonsider8vel. 

Não é demais reiterar-, Sr. Presidente, qllle-·esSa-põlífiCá 
não poderá dar certo, pois nunca deu certo em nosso País. 

Quando era Ministro da Fazenda, durante o Govern_o 
Sarney, o Sr. Mailson da Nóbrcga muitas veZes enfatiZou 
a necessidade dessa política de juros altos-, para combater 
a inflação mas os resultados coli1id.os foram frustrantes, pois, 
de mês a mês, a inflação foi aumeht~ítld6~ foi~Se l~reiDeri
tando; em março do ano passado, atingiu a triste marca inédita 
de 84%. · 

É incrível o modo como esses economistas -do -Govern·o; 
_principalmente os líg3dos à direção do J?arico CeUttál,TnsiStem 

Sr. Presidente_, não -têm sido mUito longas as votações 
dãs Ordens do Dia na nossa Casa. As que têm sido mais 
longas sãO aquelas em que- se voiã: 'a liCença· pai-a a concessão 
de i"ádios para o interior do Estado. . 

No entanto, V. Ex~ diz que e prãxe~ que na sessão, como 
boj~ d~ _sexta-feira, qisctita-se _ ~ ~ apresente o relatório da 
Lei" âe Informática e o se apresente o relatório das emendas 
com relação à Lej do_ Inquilinato. Dois dos projetas, principal
mente a: da Lei dg lnquilina~O. Dois dos projetes, principal
m~nt~_a _da Lei d_o~Jnquilina~o -_e diz bem o Relator
que mãls têm erripOlgado a opinião püblica e que estão _na 
-expectativa· do resultado dessa __ fl1atéria. ESS~s dois projetes 
tiveram nà Câmara dos Deputados uma lon·ga e profícUa trami
tação. Debateram, QisCJit.irarn_. se_ssõ~s e _mais ~essõ~s. dcb~tes 
e mais debates. - · - - -,. · · --

Estamos aqui, numa sexta-feira, onde ás eme-ndas são 
apresentadas, o assunto está praticamente enc;erraçlo, e diz 

-- -v:-Ex~ que na próxima terça-feira teremos a oportunidade. 
--oportunidade de quê? Oportunidade de encaminhar a vota-
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ção_. Quer dizer,_ o ·asslrnto já está c_ncerrado. O_ debate já 
está encerrado. A matéri:l já está definitivamente .cncefrada, 
mas temos a oportunidade de falar 3 a 5 minutm;-no encami
nhamento da votação. _ 

Creio. Sr. Presidente. que a Mesa não agiria mal se convo
casse as Lideranças ou se abrisse o "debate para a discussão 
de qual a melhor maneira de conduziras trabalhos do Senado 
Federal. Não creio qoe votar matérias tão importantes quanto 
essas duas que foram colocadas aqui, numa sexta-feira, com 
a presença de 7 ou 8 Senadores. seja a rne~hor maneira de 
esta Casa valorizar as matérias que passam por aqui, para 
serem discutidas e votadas. O que está acontecendo, Sr. Presi
dente, é o que está se tornando praxe: a Câmara decide, 
vota, faz praticamente o trabalho fi~al e esta não é mais uma 
Casa de segunda votação; é uma Casa para refcÍ'cndar. Refe
rendar por referendar, entende-se, então, que já haja Depu
tado perguntando: para que o Senado Federal? Para que o 
Senado Federal, se é um órg"ão burocrático que só_ atrasa 
a votação das matérias? Para que o Senado Federal, se é 
um órgão que praticamente não diz a que vem e não apresenta 
o seu trabalho como devia, a nível de debate profundo como 
acomece na Cârnarã dos Deputados? 

Faço uma proposta a V. Ex•, Si'. Presídente. Formulo 
daqui um apelo a que a Mesa reúna talvez um debate até 
público de plenário para que a Citsa analise se esta é a melhor 
fórmula. 

Diz V. Ex~: terça-feira, quarta-feira e quinta-feira são 
diaS de votação; nas segundas e sext~s-feiras não há votação_. 
Logo, não se vota matéria Importante nem sexta-feira de ma
nhã nem segunda-feira, dias em que _;_ do]orosamente; esta 
é a realidade -nós os Senadores estaríamos, em tese, nas 
nossas bases. Já é um ponto importante. Realmente, V. Ex~ 
tem razão. Muito pior seria se estivéssemos votando essas 
matêrias na sexta-feira di manhã. Aí, taffibéffi ·não se teria 
nem como fazer a sustentação numa ·decisão como essa. 

Não, não estamos votando na sexta-feira de 01anhã. Esta
mos praticamente vendo as emendas, vendo o pare-cer do 
Relator sobre as emendas e preparando a matéria; mas a 
verdade é que creio, com toda sinceridade, que se tratando 
de matéria que tem eSse conteúdo_e essa profundidade, deve~ 
riamos permitir que o debate se estendesse um pouco mais.-

Não pense V. Ex•, Sr. Presidente. que estoU pl-eocuPad? 
em dizer que a responsabilidade é da Mesa. A -respunsabJ
Iidade é de cada um de nós, a responsabilidade é de cada 
Senador e do conjunto de Senadores. O que queremos? Acei
tamos essa posição de estarmos aqui vendo a Casa esvaziar 
no seu conteúdo, esvaziar na sua posição, enquanto esperamos 
para ver o que vai acontecer? Ou queremos tirar á ação ~ 
buscar a fórmula através da qual podemos participar? 

EntendO Sr. Presidente: que- a Cãroar_a illic_ia_ Q debate. 
Não creio que deva haver uma identificação entre uln debate 
na Câmara e um no Senado. O grande debate, a grande discus~ 
são ocorre na Casã que representa o conjunto da -põpulilÇão, 
a Câmara ·dos Deputados. Mas temos o outro papel. Casa 
revisora não I! c·asa homologatória. A sua-funÇão é aprofundar 
o debate com mais responsabilidade. Quem inicia a questão 
pode iniciar certo ou errado, bem ou mal, como quem está 
começando o debate, mas quem faz a revísão tem ã responsa
bilidade de, ao fazé-la, ver as co_nseqüências da matéria origi
nal e aquilo que sobrou do primeiro debate. . 

Se somos Casa reviSora~ o debate deve ser com ma1s_ 
profundidade e com muito maior respõnsãbiliâade. Isso não 

:-;"ignifi!==a homologar; is:so não signifjca ~~ce_ita!; h.~o 1)-ãO significa 
dediilãr da responsabilidade que temos de fali! r a nossa púte. 

O Sr. Elcio Alvares- Permite-me V. Ex" um aparte? 
. 6 SR.-PEDRO SIMON - Ouço V. Ex• 

O Sr. Elcio Alvares - O problema que V. Ex• aborda 
está afligindo quase todo o Plenário. Temos conversado com 
vários colegas, e a situação em que se encontra o Senado, 
funcionando quase à reboque das decisões da Câmara, real
mente, inquieta_. Aqui há sempre o cuidado na apreciação 
mais serena dos projetas; não temos a emoCionalidade da 
Câm·ara. E ontem vivemos aqui um desses episódios. Votamos
o projeto que veio da Câmara, da mais alta importância-. 
nLJm prazo muito reduzido. E o que se teve oportunidade 
de ver- quero fazer este registro, porque fui um dos signatá
rios do requerimento de urgência urgentíssima- foi a pã.rtíci
pação final do nosso Líder, Senador Marco Maciel, dando 
uma belíssima demonstração de liderança. S. Ex~ fez um dos 
seus melhores pronunciamentos nesta Casa, mas deixou regis
trado na sua fala aquilo que V. Ex·', também Com muita objeti
vidade faz em síntese, a análise crítica desta sitUação. Enten
demos sua preocl:lpação, porque fato semelhante aconteceu 
recentemente com relação à Lei do Inquilinato, em que tive
mos uma participação intensa na Comissão de Constituição~ 
Justiça e Cidadania. Os nossos prazos eram exíguoS, mas itãO 
seria, de maneira nenhuma, <:lível que a Lei do Inquilinato 
cheg-ass-e -ao·plerlário sem o pareCer da Comissão de Consti
tuição. Justiça e Cidadania. Foi necessário inclusive fazer reu
nião_ extraordinári_a, para que T! projeto da Lei do Inquilinato 
chegasse aqui com o parecer da Comissão. - - - -

_Então, na re-alidade, essa sistemática. ~ respeito d~ _q!Jal 
deve haver disposi~ivos regimen_tais pfecis.a se~ ~evista,precisa 
ser examinada, pOrque o Senado !J-ãO pode perder, de maneira 
nenhuma, a sua posição de Câmara revisora· da mais alta 
teSpõhSabilidade. E não podemos votar um projeto da maior 
importância, como foi o projeto salarial, de afogadil~o. num 
pra·zo-tão exíguo como foi o de ontem, o projeto entrando 
praticamente ontem nesta Casa, e nós decidindo à noite. 

O SR. PEDRO_SlMON .,.,_Sem passar por nenhuma Co
mfssão. 

O Sr. Elcio Alvares - Exatamente. É incrfv~I. porque 
o texto não foi simples. Tive oportunidade de lê-lo cm plenário 
e verifiquei que a mecânica de .cálculo, inclusive do salário, 
era bastante complicada. Então, neste momentn. quero apor 
a minha solidariedade ao seu pronunciamento t" .'lí..'ICdito que 
esse_assunto já está empolgando o Plenário. Vám..l~ Senadores 
estão se aprestanto para uma reunião, em que vamos exata
mente examinar a verdadeira e real situação do Senado na 
tramitação dos projetas, quando tudo acontece de afogadilho, 
na undécima hora e nós não temos oportunidade_ de examinar 
com toda percuciência os projetas que chegam a esta Casa. 
Faço esse registro e entendo que o SCJ.! pronunciamento, Sena
dor Pedro Siriiõn, está sendo muito importante e muito próprio 
para o momento em que estamos vivendo no Sénado da Repú
blica. 

O SR. PEDRO SIMON ~ Agradeço o aparte de V. Ex' 
e quero dizer que, como V. Ex~. considerei o discurso ?o 
SenadOr Marco Maciel talvez um dos melhores pronunc1a~ 
mentos a que assisti nesta legislatura neste Congres::,o. 

_ Na verdade, S. Ex~ teve coragem de chamar a atenção 
para aquilo que é verdade. Vamos deixar claro; quando fazia-
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mos um apelo para o Senador Marco Maciel para votarmos 
a matéria, não queríamos dizer que S. Ex• não tinha absoluta 
razão no ~eu pronunciamento, na sua posição. 

Cóncordamos em que estamos votando tudo correndo 
-está aí o exemplo da Lei do Inquilinato-, mas não pode
mos querer bancar o _bacana cm cima do salário do trabalha
dor. Não aceitamos que, na hora da apreciação do_Salário 
mínimo, o Senado tenha que se valorizar, dizer o que pensa. 
Na hora do salário mínimo, nós achávamos que não. 

Dizia para o Senador Marco Maciel que S .. Ex~ tinha 
toda razão e podia contar comigo para que essas coL;a:; não 
aconteçam. Já estão hoje aqui acontecendo. A mesma coisa! 
Se é_ para votar, vamos votar. Mas espera aí um pouco. É 
a forma. Quer dizer, hoj~ decidimos rapidamente, na terça
feira vamos homologar, vamos votar o que hoje, praticamenfe_, 
foi a palavra final em termos da Lei do Inquilinato. 

Está certo. O Relator fez __ um_ belíssimo e importante tra
balho, mas V. Ex• já se deu conta do q'Ue signifícam as emendas 
que V. Ex" foi a fayor, ou contra? -

V. Ex• se posiciona praticamente soz-inho, a favor OU 
contra. E vamos nós atrás, seril saber, sem tomar conheci
mento, sem debater, -seffi pedir um aparte~ V. Ex~ para pedir 
um esclarecimento. 

Essa é a maneira cOm a qual queremos__Iegislar no Senado 
da República? Câmara revisora?! Não sei. 

Volto a me lernbra.r çio __ S_~nador José Paulo Bisol: se 
não nos valorizamos, s-e_ não fizermos bem a nossa parte, 
vamos cobrar d~ quem que faça bem aquilo que deve ser 
o nosso trabalho? 

Tenho acompanhado o trabalho _que V. Exa. e outros 
Senadores estão fazendo e os ,ca,nsidero Ça maior importância. 
Sei que, inclusive, são Senadores que estão_ iniciando. Uma 
das coisas que acho cor_reto por parte do Senado é um debate 
para que as coisas sejam feitas às claras. . 

Dói-me quando vejo que estamos votando sem saber o 
que. Vemos coisas acqnteccrem: V58.gens, firtdança:s ·e pratica~ 
mente ficamos só a:ssis.tindo. Fulano viajo~. VÇ>ltou! Praticil
mente não se tem conhecimento das coisas. ... - · 

Se queremos cobrar transparência, que é vocábUlo do 
momento, a nível do País, temos que incentivar e nos imbuir 
da obrigação de fazer com que essas coisas existam entre 
nós. 

Por isso, quando V. Ex~ diz que está se anteciPando em 
uma reunião com a Presidência, a Mesa c um grande grupo 
de Senadores visando, esclarecer essas questões, julgo- alta
mente positivo. 

Governar com o conjunto, exercer uffia atividade dessa 
natureza com o conjunto da Casa é realmente importante. 

Enganam-se aqueles que achatn que poiserem Presidente 
do Senado da República, por íntegrarem a Mesa, nós, os 
Senadores, que praticamente estamos aqui, que temos que 
aceitar, que não temos o que colaborar, que não temos o 
que sugerir e que não temos que debater aquilo que importa 
a esta Casa. Não há _Senador mais irnpórtailte do que outro. 
Não há nem cultura, nem capacidade, nem o cargo que ocupa 
e nem a antecedência nesta Casa. Somos iguais. E é da soma 
dos oitenta e tantos Senadores, da m_édia do pensamento, 
e ouvindo a todos, que a gente tem o pensamerlio -Que deve 
dirigir os trabalhos desta Casa. -

Vejo que realmente estamos vivendo uma situa.Çaó difícil. 
Lá está um Deputado, inclusive do meu Estado, o Rio Grande 
do Sul, pedindo para dissolver o Senado da República. Defen
do a implanta~ão do parlamentarismo, c a primeira coisa que 

os Deputados, quando vém fa.Iar comigo sobre parlamenta· 
rismo, dizem:- O que vamos fazer com o Senado? Então, 
uma das preocupações que têm ao-pensar em adotar o parla
mentarismo, é:- E com o Senado, o que a gente-faz? Porque 
acham eles que, se for adotado o parlamentarismo, com a 
possibili~ade de se dissolver a Câmara, o Senado Federal 
Seria üitfõrgão que, na-· verdade, deveria ser extintó. ·o_qué 
eles querem dizer é isso e talvez não digam porque a gente 
está ali. -

Então, Sr. Presidente, eu, que já--fui Sen-ador aqui há 
algum tempo e digo, corhtoda sinceridade, não sentia, naquela 
época o que estou sentirido agora. E digo mais: os ·grari.des 
debates eram travados aqUi nesta CaSá~ As grandes discussões, 
as decisões eram tomadas no Senado Federal. E os proíe:tos, 
por mais importantes que fossem; na hora das decisões defini
tivas, eram trazidos ao Senado. Jamais se _chegava a uma 
grande decisão a nível de Deputados sem estarem presentes 
as Lideranças do Senado da República. Hoje, não. Hoje as 
cOiSas são feitas lá e vêm para cá porque há um artigo na 
Constituição que diz qo:e têm que Vir mas na verdade vêm 
de mentifrõ.ha, vêm para 'i'umprir-praZo~ vêm para Cúrnprir 
déterminação. 

Creio, Sr. Presidente, que as coisas podem cair até nurila 
espécie de óbvio. Não adianta. ficarmos lendo o artigo_ da 
Constituição que diz que o Senado existe e é uma Casa R~vi
sora, se na prática isto passa a ser apenas uma homologação 
que, na verdade, é para cumprir uma determinação da Consti
tuição: Mudar o texto da Constituição não é o_ majs difícil, 
é praticamente o mais fácil. - , 

Faço uin apelo, Sr. Presidente, para que esta Casa, para 
que nós nos inteiremos da nossa responsabilidade e nos compe
_netremqs do que queremos._É importante a presença do Sena
do? Ele exerce uma missão realmente, ainda hoje, útil e neces
sária? É essa ou não asua miss3o? Qual de've ser realm'e.nte 
a sua missão? E, ao fazer isso, vamos assuríiir e aceitai- -eSSa 
missão. 

Era o que tinha a dizer, __ Sr_. Presiâe!].t~_: (Muito .bem! 
!'almas.) 

. O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -A propósito 
do pronunciamento do nobre Senador Pedro_ Simon, especifi
camente sobre a questão da matéria da Lei de Inform_ática, 
ela __ é __ uma_ matéria Ç~ origem d9 Executivo, cOm prazos, por
tanto, com 45 dias de permanêncja rlã Câmai'a dos D-eputados 
e 45 dias de permanência no senado. 

Essa mãtéria foí"3preciada nas Comissões, recebeu as 
emendas das Comissões e ve.io para· ó plenário, onde foi discu
tida com a participaçã'o" dos Srs. Senadores Maurício Corréa, 
Ronan Tito, Antônio Mariz; Mário Covas e Edu:;~.rdo Suplicy. 
Nesse dia encerrou-se a discussão. Uma vez encerrada adis
cussão, ela apenas voltou ao plenário hoje, porque houve 
emenda de Plenário. Se não houv.esse .emenda_ de Plepário, 
ela não retornaria, hoje. ao Plenário. Portanto. ela cumpriu
todos os rituais do Regimento Interno. O Regimento é a 
lei interna que disciplina a tramitação das matérias e a_ Me.s~ 
segue, rigorosamente_, o que prescreve o Regimento. 

Portanto, se V. Ex~ deseja um outro modo de tramitação 
das matérias, é preciso que ele seja definido numa reformu
lação do Regimento. Inclusive o Presidente da Casa, tem, 
lambé~, preocupações em relação a esta questão e, provavel
mente, na próxima semana, convfdará todos os Srs. Senadores 
paíá uma reunião fora deSte plenário para discutir questões 
políticas fundamentais para o País e para esta instituição. 
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Creio que a forma de tfamitação das ffiatérias ser_á __ tamb~m 
tema abordado neste encontro. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Valmir Campelo. 

O SR. VALMIR CAMPELO (PTB --,- DF. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, estou 
propondo hoje, através de projeto de lei, a regulamentação 
da profissão de Terapeuta cm Medicina Natural. 

Como se sabe, as chamadas medicinas naturais ou alterna
tivas, de caráter naturalista, vêm_ obtendo grande aceitação 
popular cm nosso País, não só pela sua reconhccidã-eficácia, 
mas também pelos baixos custos dos tratamentos. 

Entretanto, sr: Presidente, Srs. Senadores, a par dessas 
vantagens e da larga aceitação desses métodos, notadamente 
nos segmentos mais carentes da população, esta importante 
área da saúde pública encontra-se completamente despoli
ciada e sem qualquer regulamentação, permitiil.do que pessoas 
inescrupulosas ·transformem essas atividades em objeto de lu
cro fácil. 

Daí, pois, a minha intenção de proteger, mediante regula
mento especial, as Medicinas Naturais no Brasil, estabele
cendo fiscalização rotineira e exigindo capacitação nlínimã 
dos que se dedicam a esta atividadc profissional. 

É bom que se diga, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que 
a própria Organização Mundial de Saúde já decidiu pelo acon
selhamento das práticas de Medicina Natural. incorporando-as 
e vincUlando-as aos serviços primários de saúde, em _e_special 
nos países em desenvolv:imento. 

Dessa forma, para que as Medicinas Naturais atinjam 
respeitabilidade e passem a exercer o papel que lhes cabe 
nos serviços de _saúde, estou propondo a q~ação de_ s:ursos 
regulares para a formação de Terapeutas em- Medicinas Natu
rais, em nível de 3~ grau, bem_ como a organização dos profis
sionais em instituição autárquica. como ocorre com lri:i:iiti:eras 
outras profissões. _ ---.----=-- __ . -

Sr. Presidente, Srs._Senadores: O agravamento da crise 
social, e especialmente as péssimas condições de saúde de 
que padece o povo brasileiro, motivaram-se a apresentar o 
presente projeto de lei, na certeza de que ele é necessário 
e deverá ser mais um importante instrumento de- protcção 
à saúde da população. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito beml) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Não há mais 
oradores inscritos.-- Na presente sessão terminou o prdzO 
para apresentação de emendas ao Projeto de Lei da Câmara 
n' 128, de 1990 (n' 3.733/89, na casa de origem), que dispõe 
sobre a criação de Procuradorias RegionaiS da República, 
da Procuradoria da República do Estado do Tocantins, de 
Procuradorias em Municípios do Interior e dá outra.S. provi~ 
dências. . "'" - · 

Ao projeto foi apresentada uma emenda. 
A matéria vai à ComisSãO de Constituição, Justiça e Cida

dania, para exame da emenda oferecida. 

É a seguinte a emenda apresentada: 

EMENDAN'I 

Inclua-se no texto do projetoa seguinte disposição: 
Art. 2<:> O merilbro do Ministério-Público Federal, promo

vido para o cargo final da carreira até 5 de outubro de 1988. 
cuja promoção tenha acarretado a sua remoção para o Distrito 
Federal, poderá, no prazo de trinta dias da promulgação desta 
lei, renunciar à refenda promoção, retornando ao estado de 
origem e ao lugar que ocupava na ordem de antigüidade. 

Justificação 

Com a criação dos. Tribunais Regionais Federais pela 
Coristituição de 1988 - a que correspondem as agora criadas 
Procuradorias Regjqnais -Federais --:-parece justo oferecer 
aos membros do Ministério Público Federal, promovidos para 
o cargo final da carreira até 5 de o_utubro de.J988 (ou seja, 
antes da promulgação da vigente Constituiç.ãO Federal), cuja 
promoção lhes tenha acarretado a sua remoção para o Distrito 
Federal. a faculdade de renunciar à dita promoção. com retor
no para os estados de origem, desde que o façam no prazo 
certo e improrrogável de trinta dias a contar da publicação 
desta lei. 

Isso_ porque, se já existissem à-época aqueles Tribunais 
Regfonais Federais, possivelmente tais membros do Ministério 
Público Federal não teriam aée"ítado uma promOÇão que, sen
do então a única alternativa de ascender na carreira, lhes 
acarretou a remoção compulsória para o Distrito Federal, 
com todas as conseqüências decorrentes dessa transferência, 
não raro traumática. 

Eiil Vísta da alteração da estrutura da carreira-do Minis~ 
tériô Público Federal, para ajustar-se à nova estrutura do 
Poder Judiciário Federal, cumpre seja asSegurada àqueles a 
oportunidade de reestruturar a sua progressão na carreira, 
à luz do quadro que ora se desenha. 

Em 29 de agosto_ ~e 1991. -Pedro Simon-, Senador 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Nada mais 
havendo a tratar, vou encerrar· os trabalhos, designando para 
a sessão ordinária de segunda-feira a ·seguiritC:: -

ORDEM PODIA 

. . I. . .. 
PROJETO DE LEI DA CAMARA N" 47. DE 1991 

(inCluído effi Ordem do Dia nOs teriJIOS do art. 3$3, pafã-
grato único do Regimento Interno.) 

Votação, em-fumo único,-do Projeto de Lei da Câmara 
n' 47. de 1991 (n• 5.804/90, na Casa de origem). de iniciativa 
do Presidente da República, que_ dispõe sobre a capacitação 
e competitividade do setor de informática e automação, e 
dá outras providências, tendo 

PARECERES CONJUNTOS, proferidos em plenário, 
das Comissões: 

- de Assuntos EconómicOs e -de EduCação, 1' pronuncia
mento: faVorável ao projeto e às Emendas de n_"" 6. g, 10, 
14, 18, 19, 21,23 e 31; pelo acolhimento parcial das Emendas 
de n~' 11 e 17, nos termos de subemen.õas que oferece; cont_rá-. 

. rio às de n•" I a 5. 7. 8, 12, )3. 15, 16. 20, 2Z, 24 a 30, 
34 a 3_6_; e apresentando às de n~' 37 a 41; 2" pronunciamento 
(sobre as emendas -de -plenário): favOràvel às -âe n'.'' 42 e.47; 
acolhendo parcialmente à de n" 49, nos termos de subemenda 
que apresenta; contrário às de n" 43, 46, 48 e 51; e pela 
prejudicialidade das de n"' 44, 45 e 50. 

2 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 52, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 353, pará
grafo único do Regimento Interno.) 

Votação_. em turno único, do Projeto de Lei da Câ_roara 
n' 52, de 1991 (n' 912/91. na Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente da República, que dispõe sobse __ as loca_ções 
dos imóveis urbanos_ e dos procedimentos a elas pertinentes, 
tendo. 
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PARECERES, sob n" 279. de 1991, c de plenário. da 
Comissão; . . . _ _ --~-· 

- de Constituição, Justiça e Cidadania, 1~ pronunci~~ 
mento; favorável ao projeto e às Emendas de n"' 8 a 13~ peiC? 
acolhimento parcial da Emenda n·' 12, nos termos de_ su_g,e
menda que oferece; contrário àS, d~ n''' 1 a 7 ~- §, _9_ ª _tL l..:t 
a 1~ e apresentando as Emendas de n"' 19 a23-CCJ. de Redã_
ção, 2~ pronunciamento: favoráVel à~ Ernt!Ttdas de r)"' 34 !.! 

35 e contrário às de ri'" 24 _a 33 
3 

Redação Final 
PROJETO DE DECRETO 

LEGISLATIVO N" 83. DE 1991 
(Incluído em Ordc;om do Dia nos termos do ar_t. 35J. Pará

grafo único.. do Regimento Interno.) 
Discussão. em turno único, da redação (inal (of~rçcida 

pela Comissão de Diretoria em seu Parecer n" 286, de 199l), 
do Projeto de Decreto Legislativo n" 83 de 1991 (n" 383/90. 
na Câmara dos Deputados), que aprova o ato_ que renova. 
a partir de 1" de novembro de 1YR3. a c_onc_cssão _outorgada 
à Rádio Arapuan Ltda,. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora na Cidade de João Pe~Q~_, Estadq çla P~ra1b~: 

4 
Redação Final 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N" 84. DE 1991 

(Incluído em Ordem do O ia no_s t~rmos do art .~5~_1 pará~ 
grafo único, do Regimento Intç~no) _ 

Discussão, em turno único, da_ redação final (oferecida 
pela Comissão ·oiretora em se-u Parecer n" 2R5. de 1991), 
do Projeto de Decreto Legislativo n" 84. de 1991 (n" 389/90. 
na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga 
permissão à_ Rádio Difusora_ _S~9 Patrício ~tda., para explorar 
serviço de radiodifusão ~o nora cm_ fr~qüência _modulada na 
Cidade de Ccres, Estado de Qoiás. ~ ~ ~ -~ ~ 

5 ~ ~ -

Redação Final 
PROJETO DE DECRETO 

LEGISLATIVO N" 85, DE 1991 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 353. pará· 

grafo único, do Regimento Interno.) _ ~,- _ . 
Discussão, em turno _único, da redaçao fmal (oferectda 

pela Comissãp Diretora cm seu_ Parecer n•·--284, de 1991). 
do Projeto de Decreto Legislativo n" 85, de 1991 (n" 1191, 
na Câmara dos Deputados). que aprova o ato que ·outorga 
permissão ao Sistema de Comunicações Professor Yalter 
Alencar Ltda., para explorar peJo prazo de 10 (dez) anos. 
sem direito de exclusividade, Serviço de radiodifusão son_óra, 
em freqüência modulada. n-a Cidade de Tere~ina, Esta~o do 
Piauí. - -

6 
Redação Final 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N" 86, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 353, pará· 
grafo único, do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno úníco·, da rcdação final (oferecida 
pela Comissão Diretora em seu Parecer n" 282, _qf?_ 1991), 
do Projeto de Decreto Legislativo n" 86, de 1991 (n" 2/91, 
na Câmara dos Deputados), que aproVa o ato que renova 
a concessão outorgada à Radiodifusora de Cáceres Ltda., para 
explorar serviço de radiodifusão sonora, em onda média, na 
Cidade de Cáceres. Estado do Mato Grosso. ·~ 

7 
Redaçã~ Final 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N" 87. DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termOs dO art. 3_53. pará~ 
grafo único, do Regimento Interno). 

Di-scurso-; em turno Urtico,_ da redação final (ofcrccjda 
pela Comissão Diretora em seu _Parecer n_., 481. d~_ 1991), 
do Projeto de Decreto Legislativo n" 87, de 1991 (n" 3, de 
1991, na Câmara dos Deputados):-que aprova: o ato que renova 
a permissão outo_rgada à RádioJo:mal Gazeta~ de_Nova Fribur~ 
go Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora, em 
freqüência modulada, na Cidade _de Nova Friburgo, Estado 
do Rio de Janeiro. 

8 
Redação Final 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N" 88. DE 1991 

(Incluído cm Ordem do Dia nos termos do art. 353, pan.í.-
grafo único. do Regimento Interno.) · 

Discussão, cm turno único. da redação final (oferecida 
pela Comissão Diretora em seu Parecer. n" 2X3, de 1J9l ), 
do Projeto de Decreto Legi~lativo !!" gg de 1991 (n'· 4Nl, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o ato qUe oUtmga 
J2CrlTiíssão à-Rádio Cluhe de Inhapim Ltda., para explorar 

-- s~rviço de radiodifusão sonOra. cm-onda média, na Cidade 
- de Inhapim, Estado de Minas Gerais._ -

- . 9 

. _ Redação F~J!~Í ·
PROJETO DE DECRETO 

LEGISLATf\10 N-'89: DE 1991 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 353, pará

grafo único. do Regimento Interno.) . 
Discussão, em turno único, da rcdação final (ofcrt!.dda 

pd.i Comissão Diretora em seu Parecer n" 287, de 1991), 
dO- Piójeto de Decreto Legislativo n" 89, de 1991 (n·· 519{. 
na Câmara dos Deputados). que aprova o ato que outorga 
permissão- à RádiO FM 103 Ltda., pai_a explorar serviço de 
radiodifusão sonora. -em freqüência modulaQa na Cida~e __ de 
Maravilha, Estado de Santa Catarina. 

- ~ !Õ 

Redação Final 
PROJETO DE DECRETO 

LEGISLATIVO N" 90. DE 1991 
(Incluído em_ Ordem do Dia nos termos do art. 353, pará-

grafo único, do Regimento Interno.) . 
· DiscussãÕ, em turno únkO, dã redação final (oferecada 

pela Comissão Diretora cm seu Parecer n" 288, de 1991), 
do Projeto de Decreto Legislativo n'' 90. de 1991 (n" 6/91. 
na Câmara dos Deputados), que ap-rova ó ato que outorga 
concessão à Rio São Francisco Radiodifusão Ltda., para ex
plorar serviço de radiodifusão s~n_ora, em o~da média, na 
Cidade de Bom Jesus da Lapa, Estado. do Bahw, 

11 
Redação Final 

PROJETO DEDECRJ;TO 
LEGISLATIVO W91.DE 1991 

~(Incluído e-m Ordem do Di3: nos ~erhtoSodo art. 353, pará-
grafO único, "dõ Regimento Interno_.) -- -- . 

Discuss_ão, em turno único da redação final (oferecida 
pela Comissão Diretora em seu Parecer n~ 292, de 1991), 
do Projeto de Decreto Legislativo n" 91, de 1991 (n" 8/91, 
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na: Câmara dos Deputados), que aprova o ato que rer1ova 
a concessão da Rádio Cultura de Paulo Afonso L~da., para 
explurdr, ~t.:m direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
sonora, cm onda média, na Cidade de Paulo Afonso, Estado 
da Bahia. 

12 
Redação Final 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N" 92, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 353, pará-
grafo único, do Regimento ~_'"!te~no.) _ _ _ __ . _ ---. _ 

Discussão, em turno único, da_ rcdação fmal (oferec1da 
pela Corri!SsãO Diretora -em s-eu Parecer n"~291, de 1991), 
do Projeto de Decreto Legislativo n: 9_2, de 1991 (o" 385/90, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que o~torga 
permissão à Rádio Itubcrá Ltda., para explorar serviÇO de 
radiodifusão sonora na Cidade de Ituberá, Estado da Bahia. 

13 
Redação Final 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N" 93; DE 1991 

(Incluído cm Ordeln do Dia nOs fcrmOs do aft. 353, pará: 
grafo únict;t, do Reg_i_m_~Fltointerno.) _ . . 

Discus-s'ão cm turno único, da rcdação fmal ( oferectda 
pela ComisSão Diretora em seu Parecer nQ 290, de 1991), 
do Projeto de Decreto Legislativo n" 93, de 1991 (n" 386/90, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o ato _que renova 
concessão à Rádio Monólitos de Quixadá Ltda., para explorar 
serviçO de radiodifusão sonora, em onda média, na Cidade 
de Quixadá, Estado do Ceará. 

14 
Redação Final 

PROJETQDE DECRETO. 
LEGISL:ATIVO N·• 94, DE 1991 

(Incluído cm Ordem-do Dia- nos termoS do art. 353, paráw 
grafo único do Regirile~!O In_t~rno._) w . . . . 

DiscUssão, cm turno único, da redaçao final (oferectda 
pela Comissão Dirctàra em seu Parecer n~ 289, de 1991), 
do Projeto de Decreto Legislativo n" 94, de 199L(rt' 388/90, 
ii3 Câi"Jiài-"a. dá& DCpüú.âOs),- que aprova o ato que outorga 
permissão à R<idio Pássaro da Ilha FM ~Atda:, para explorar 
serviço de radiodifusão sonora, em f!equencm._m?dulada~ na 
Cidade de Guaranésía·,- Estado de Mmas Gerats. 

15 
PROJETO DE DECRETO 

LEGISLATIVO N" 46, DE 1990 . _ 
DiScussãO,-eril turno único, do Projeto de Dec;reto legislfl

tivo n• 46, de 1990 (o" f\'0/89, na C.àmara dos De_putados), 
que homologa o ato do_Coo_s~lho Monctáno NaciOnal -9~~~ 
autorizou a einissão adicional de papclMmoeda, no ~xerc1Cl0 
de 198.8 no valor de NCz$570.900.000.000,00 (qumhentos 
e_~et_~nt~ bilhões e novecentos milhões de cruzadqs novos_}, 

-~ .. . . 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 259, de 19~1, da Co-
missão ___ de Assuntos Económicos. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Está encer
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessQo t?s 10 horas e 45 minutos.) 

ATOS DA COMISSÃO DIRETORA 
ATO DA COMISSÃO DIRETORA N• 24, DE 1991 

A Comissão Diretora do Senado Federal, no uso de sua 
competência regimental, tendo em --.;,ista o- que cqns_ta dos 

Processos n·" 013169189-0 e 014624189-3, e o aprovado em 
suas Reuniões de 23 de março de 1990 e 24 de aoril de 19q0, 
resolve: 

··-----Art. 1" A reprodução de documentos ou publicações 
em máquinas copiadoras localizadas nos Gabinetes dos Sena
dores, membros da Mesa e lideranças e nos demais órgãos 
da estrutura administrativa do Senado Federal, em caráter 
de serviço e particular, fica regulada na forma deste ato. 

Art. 2"_ O Diretor-Geral, ouvido o Primento Secretário, 
submeterá à aprovação do Presidente do Senado Federal, 
Tabela de cota mensal de fotócopias. 

Art. 3'! Havendo disponihilidade de papel em estoque, 
poderá ser ultrapassada em até 20% (vinte por cento) a quanti
dade mensal de cópia~ estipulada, que será deduzida da cota 
mensal, em duas parcelas, nos meses subseqüentes. 

Parágrafo único. Caso seja ultrapassado esse percen
tual, o responável pelo setor de tiragem de cópias do Gabinete 
ou órgão terá de recolher a importância equivalente ao número 
de cópias tiradas a mais. · 

ArL 4" A reprodução ou multíplicação de documentos 
d_e interesse particupar somente será proce..di~o pelo setor 
de reprografia da Subsecretaria de B_iblio~~~~- __ _ 

Art. 5" O preço da cópia será fixado pelo Diretor-Ge
ral, ouvida a Subsecretaria de Administração de Material e 
Património, que deverá tomar como base o valor/cópia cobra
do pela empresa locadora ao Senado Federal, mais o custo 
do papel utilizado. 

Art. 6~ As importâncias arrecadadas na forma do pará
grafo único doart. 3" e art. 4", r~vcrterão ao Fundo do Senado 
Federal- FUNSEN. 

Art. 7o Este ato entra em vigor na data de _sua publi-
cação. d' . _ .. 

Art. 8" Revogam-se as 1spostçoes em contrano. 
Sala da Comissão Diretora, 15 de agosto de 1991. -

Mauro Benevides- Dirceu Carneiro- Rachid Saldanha Derzi 
- Meira Filho. 

A TO DA COMISSÃO DIRETORA 
N• 25, DE 1991 

DispÕe sobre cotas de cor~espondê~cias e determina 
outras providências. 

A Comissão Diretora do Senado Federal, no uso de suas 
atribuições regimentais e regulame11tares, resolve: 

Art. 1'' E franqueada a cada senador uma cota mensal 
de corresponDência, à conta do Senado Federal, equivalente 
a duas unidades postais para cada 1.000 (mil) habitantes do 
Estado de representação. -

Parágrafo único. A cota mensal mínima fica fixada em 
4.000 (quatro mil correspondências. 

Art. 29 -Aos membros da mesa e aos Líderes fica garan
tida, mensalmente, cota extra de correspondência equivalente 
à que fazem jus como seiladores. -

- Art. 3" Aos demais órgãos da Estrutura Administrativa 
do Senado Federal, a franquia de correspondência será autori
zada pelo Diretor-Geral de acordo com a necessidade do ser-
viço. - _ · 

- Art. 49 Fica mantida ao Instituto de Previdência dos 
Congressistas - IPC, a cota mensal de seis mil 6.000. (seis 
mil) cartas e 250 (duzentos e dnqüenta te~egramas aut'?nzada 
pelo Presidente do Senado Federal constderando o disposto 
no art. 19 da Lei n• 7.087, de 29 de dezembro de 1982. 

Art. 5~ O Diretor-Geral promoverá o cálculo das cotas 
de correspondência de acordo com o critériO estabelecido n~ 
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art. l" cteste ato e dará cíência- da quantidade apurada, em 
cada caso, aos senadOres. 

Art. 6'' É vedado o uso de caias m.e·nsaís de corr~spon
dências acumuladas de um exercício financeiro no seguinte. 

Art. 7~ Fica delegado ao Presidente do Senado Fe-deral 
autorizar, em caráter excepcional, franquia de correspondên
ciãS que excedam às cotas previstas neste ato, por, absoluta 
necessidade do serviço. 

Art. 8'1 Este ato en_tra êm Vigá:r na ({ata de_ sua p~-~!i
cação. 

Art. 9~ Revogam-se as disposições em contrário":, 
Sala de Reuniões da Comissão Diretora, 15 de agosto 

de 1991. - Mauro Benevides - Dirceu Carneiro -- Rachid 
Saldanha Derzi - Meira Filho. 

ATOS DO PRESIDENTE 

ATO DO PRESIDENTE N• 656, DE 1991 

O Presidente do Senado _FederaJ,.JlO _!:ISO_ de suas atril:lui
ções regimentais e regulamentares e de conformlCfã-çlfi Com
a delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da ComiSSão DitCtora ·nn2, de 1973, de acordo com o çl_jsposto 
no art. 243, § 2', da Lei n' 8.112 de 1990, noAto da Comissão 
Diretora n" 1, de 1991, e tendo em vista~ o que consta do 
processo n' 014.198/91-6, resolve nomear L UI;? BANDEIRA 
DA ROCHA FILHO~ para exercer o cargo-, em comissão-; 
de Assessor Técnico, Código SF-DAS-102.3, do Quadro de 
Pessoal do Senado Federal, com lotação e exercíciO ·no Gabi-
nete do Senador Henrique Almeida. _ _ 

Senado Federal, 30 de agosto de 1991.- SenadQIMauro 
Benevides, Presidente. 

ATO DQ PRESIDENTE N• 657, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua compe
tência regimental e regulamentar, em confOrmidade com a 
delegação de competência_ que lhe foi outorgada pelo .ato da 
Comissão Direto_ra n" 2, dc-1973, de acordo com o d1sposto 
no art. 243, § 2', da Lei n" 8.112, de 1990,l:w Ato da Comissão 
Diretora n"' 1, de 1991_, e tendo e,n vista o que consta do 
Processo n' 014.432/91-9, resolve exonerar TEREZA MAR
CELO DA SILVA, do cargo em comissão, de Secretário 
Parlamentar, Código SF-DAS-102.1, do Quadro de Pessoal 
do Senado Federal, do Gabinete da segunda Vice-Presidên
cia, a partir de I'' de setembro de 1991. · __ 

Senado Federal, 30 de ago~to de 1991.- Senador Mauro 
Benevides, Pr~sidente. · · ·- ·· 

ATO DO PRESIDENTE N• 658, DE 1991 

O Presidente do Senado_Ee:deral, no uso de suas_ atribui
ções _regimentais e regulamentares, de conformidade _ _com a 
delegação de competência que lhe foí outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n" 2, de 1973, de acordo com o disposto 
no artigo 243, § 2-', da Lcí n" 8.112, de 1990 e no Ato da 
Comissão Dirctora n" 1, de 1991, resolve nomear ELIZA
BETE THANABE, p8.ra exetcer o cargo, em ·cor.o.-iSSâo; de 
Secretário Parlamentar, Código SF-DAS-102.1, do Quadro 
de Pessoal do Senado Fedúal, com lotação e exercício no 
Gabinete da Segunda Vicc-Presidência. -

Senado Federal, 3~0 de agosto de 1991. -Senador Mauro 
Benevides, Presidente. ,- r - --- •• 

ATAS DE COMISSÕES 

COMISSAO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS 
J8a Reunião, realizada em 13 de agosto de 1991 

Às dez horas do dia treze de agosto de mil novecentos 
e noventa e um, na sala de reuniões da Comissão, Ala Senador 
Alexandre Costa, sob_ a presidência do Senador Raimundo 
Lira, com a presença dos Senhores Seiladores_: Marluce Pinto, 
Chagas Rodrigues. Valriiir Campelo, Jonas Pinheiro, Albano 
Franco_, Guilherme Palmeira, César DiaS,José Richa, Carlos 
J:att9,Cíti.lo, Moi~es_.Abrão 1 João Rocha, Ronan _Tito, Élcio 
Alvares, MauríciO Co!rêa, Ruy Bacela·r, Heririque Alffieida 
c Esperidião Amin, Reúne-se a ComisSão de Assuntos Econô

. micos: Deixam de comparecer os Senhores Sen.ador~s: Alfr~~ 
do Campos, Aluízio Bezerra, Coutiilho Jorge, Nabo r Júnior, 
José Fogaça, Me ira Filho, Dario_Pereira, Marco Maciel, Mário 
Covas, Beni V eras, José Eduardo, Levy Dias, Nelson Wede
kin, Júnia Marise e_ Eduardo Suplicy. Havendo número regi
mental, o SenhQr Presidente d_eclara abertos os trabalhos, 
dispensando a leitura-da Ata dà reuilião anterior, que é dada 
por aprovada. A seguir, Sua Excelência passa a palavra ao 
Senador Ronan Tito, relator do PLC n" 2/90, que "dá nova 
redação ao art, 10 da Lei n" 7.738, de 9 de março de 1989, 
que "baixa normas complementares para a execução da Le_i 
n" 7.730, de_31 de janeiro de 1989, e dá outras providências", 
de autoria do Deputado Luiz Salomão, para que leia o seu 
parecer, contrário. Em discussão e_votação a matériã, o pare
cer do relator é aprovado. Em seguida, o Senhor PreSidente 
transfere a palavra ãO Senador É leio Alvares para que proceda 
à leitura do parecer que oferece, favorável ao PDS n~' 46/90, 
"que homologa o ato do Conselho Monetário Nacional que 
autorizou a emissão adiciól'fal de papel-moeda, no exercício 
de 1988, no valor de NCZ$570.900.000.000,00 (quinhentos 
e setenta bilhões e novecentos milhões de cruzados novos)". 
de autoria da Comissão de Ecóhomia, Indústria e Comércio 
da Câmara dos Deputados. Colocada em disCussão e votação. 
a matéria é aprovada. Prosseguindo, o Seflhor Presidente con
cede a palavra ao Senador João Rocha, relator do Ofício 
"S" ri" 34/90, "do Senhor Diretor da Receítã Federal, Dr. 
Romeu Tutna, encaminhando ao SeD.ado Federal o relatório 
da_ãplicação do Fundo Criado pelo Decreto-Lei n~ -1.437175 
na parte relativa à Retribuição Adicional Variável, referente 
ao semestre de julho a dezembro de 1989'\de autoria do 
Diretor da Receita Federal, para que proffrã seu parecer. 
favorável nos termos do PRS que apresenta. Não havendo 

_ -~em __ queira discutir. a matéria é sUbmetida a votação e é 
_a_Q_!"()vada. A seguir, Sua Excelência confere a palavra ao Sena
dor Moisés Abrão," para que leía o seu pãfecer, contrário 
ao PLC n~' 85/90, que "Proíbe ã venda rió varejo de pacotes 
contendo várias unidades da mesma mercadoria sem que haja 
nold FiOrovante. Em discussão a matéria, lisa da ·palavra o 

. Senador Ronan Tito. ·subll_letiq.a a votação a matéria, é apro
vado o pàrecer do relator. Constatando a ausência dê quOiiiln~ 
o Senhor Presidente comunica que ficarão adiadas para uma 
próxima reunião as seguintes matérias: PLS n~' 18!91-Comple
mentar, PLS n' 162/91, PLS n• 72/91, PLS n• 38191, PLS n' 
3U91, PLS n' 15191,-PLS n' 7/91, PLS n• 8/91, PLS n• 37/91, 
PLS n' 20/91, PLS n' 3191, PLS n' 14/91 e PLS n• 21191. 
Em seguida 2 o_ Senhor_ President~ convida os Senhores meffi
bros e d~mais presc!Í1tes a cOmpã!'eter à próxima reunião da 
Comissão de AssüritOS Econômicos~ a se realizar às dez horas 
do dia 15 d~ agosto --destinada à_exposiç4o do DOutor 
EDUARDO MODIANO;Presidente do BNDES, a respeito 
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do Plano Nacional de Privatização e. em especiaL ao caso 
da Usiminas, _Nadu__m_ais havendo a trutar_, -~-nccrra-sc a pre
sente rc:união às- onze horas e trinta minutos, lavrando cu, 
Dirceu Vícira Machado Filho, a presente Ata qut!', lida c 
aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

Seriador Raimundo Lira~ Presidente. 

19~ Reunião, realizada em 15 de agosto de 1991 

Às dez horas do dia quinze -de agosw de mil novecentos
e noventa e um, na sala de reuniões da Comissão, Ala Senador 
Alexandre Costa, sob a Presidência do Sena_d_or Ronan Tito 
-Presidente cm Exércicio -, com a presença dos Senhores 
Senadoré:;: João Calmon, Marco Macicl, Esf)Cridião Amin, 
Ronan Tito, Pedro Simon, Levy Dias, Eduardo Suplicy, Alba
no Franco, José Eduardo, José Fogaça, José Richa, Antonio 
Mariz, Maluce PintO-e Mário Covas e do Deputado Roberto 
Campos, reúne-se a Comissâ_o_âe Assuntos Ecónõrriicos. Dei
xam de comparecer os Senhores Senadores: Alfredo Campos, 
Aluízio Bezerra, César Dias, Coutinho Jorge, NabOr Júníor: 
Ruy Bacelar, Guilherme Palmeira, Mcira Filho, Raimundo 
Lira, Henrique Almeida, Dario Pereira, Ben"i V eras-, Valmir 
Campelo, Nelson Wedekin, Maurício Corrêa~ Júnia Marise 
e Moisés Abrão. Havendo número regimelítal, o Se~hor Presi
dente declara abertos os trabalhos, dispensando a leitura da 
Ata da reunião anterior, que é dada por aprovada. A seguir, 
Sua Excelência-comuflica que a prcsCnte reunião destina-se 
à exposição-do Douto-r EDUARDO MODIANO, Presidente 
do BNDES, sobre o Plano Nacional de Privatização, com 
especial atenção à privatizaçãõ da Usiminas e convi~a os Se
nhores Eduardo Mediano c SérgiO Zendron, Diretor do BN
DES, para integrarem- a Mesa. Prosseguindo,_ ~ua Excelência 
passa a palavra ao Doutor Eduardo Mediano, para que teça 
suas considerações a respeito do tema. Traçando um painel 
comparativo entre as Empresas Estatais brasileiras e euro
péias, o Doutor Eduardo Mediano salienta a necessidade de 
se modernizar o País, tornando mais leve a estrutura da máqui
na governamental que, na sua opinião, estaria sobrecarregada 
com atiVidades_que não caberiam ao Estado o qual poderia 
ser, "com lucro, su_bstituído pela economia de mercado". Des
sa forma, segundo o Doutor Eduardo Mediano, o Estado 
voltaria âs suas funçõ_es básicas perante os cidadãos, ou seja: 
saúde, educação, segurança, habitação. etc. Encel)"ada a expo
sição, .o:Senhor Presidente franqueia a palavra aos Senhores 
Senadore_s e Deputados_ que desejem interpelar os Doutores 
Eduardo Mediano e Sérgio Zendron. Participam dos debates 
os Senhores Senadores Eduardo Suplicy, José Fogaça, Levy 
Dias, Pedro Sirrlõn, João Calmon, Antonio Mariz e Ronan 
Tito, o Deputado Roberto Campos e ainda os Senhores Arol
do Ceotto, da Metaldata Engenharia e Participação Ltda. 
(que faz parte do Consórcio Máxima Corretora de Comoditer 
Ltda. contratado para avaliar a Usiminas ~ Ser:viço uA"),_ 
Gilda Lima, Diretora da Paulo Abib S. A .. -e membro do 
Consórcio Serviço "A'', David Moreira, Diretor do CON
VEM? (líder do Consórcio _S_erViço "B11

, da privatização da 
Usiminas) e Sérgio zendron, Diretor do BNDES. Concluídos 
os debates, o Senhor Presidente agradece a presença dos Dou
tores Eduardo Mediano, Sérgio Zcndron e demais convidados 
e declara cumprido o objetivo da reunião. Nada mais havendo 
a tratar, encerra-se a presente sessão às quatorze horas e 
trinta minutos, lavrando eu Dirceu Vieira- Machado Filho, 
a presente Ata que,lida e aprovada, será assinada pelo Senhor 
Presidente. -Senador Ronan Tito, Presidente em exercício. 

iNTEGRA DO APANHAMENTO TAQUIGRÁFICO 

ANEXO A ATA DA J<J- REUNIÃO DA COM IS
SÁO DE ASSUNTOS ECONÓMICOS. REALIZA
DA EM I5 DE AGOSTO DE I99I, AS DEZ HORAS, 
REFERENTE A EXPOSIÇÁO DO DOUTOR 
EDUARDO MODIA/\'0 SOB O PLANO NACIO
NAL DE PRIVA TIZAÇÁO, QUE SE PUBLICA DE
VIDAMENTE AUTORIZADA PELO SENHOR 
PRESIDENTE EM EXERCÍCIO, SENADOR RO
NAN TITO. 

Convidados: Dr. Eduardo Mediano, Sérgio Zcndron, Zil
da Maria Lima, Deputado Roberto Campos, Senadores: Pe
dro Simon, Eduardo Suplicy, José Fogaça, Levi QiaS, Antoilio 
Mariz, João Calmon, e os Srs. H a roido Ceotto e Davi Moreira. 

. O SR: PRESIDENTE (Ronan Tito)__:__ Vamos âar início 
a esta reunião extraordinária da Comissão de Assuntos Econõ
micos; 

A reunião se dará para discutir o assunto da privatização 
da Usiminas, com a presença do Dr. Eduardo Mediano. Presi
dente do BNDES, que estará ria Mesa fazendo esclarecimen
tos. 

Convido o Dr. Eduardo Modiano para sentar-se à minha 
direita. por favor. Convido, tB.rilbem. o Dr. "Sêigio ZCndfõri,
Diretor do BNDES, para tomar assento ao lado do Dr. Eduar
do Mediano. 

Aviso aos Srs. Senadores que estão presentes, também, 
o Dr. Davi Moreira, da Comcemp, o engc"nhciro Haroldo 
s_eot6 -e a engenheira Zilda Ma ri(! Lima, _ambos 4~ consultoras 
que fizeram a avaliação da Usiminas para a questão da privati
zação. É possível que durante os debates, se os Srs. Senadores 
entenderam interessante e importante, eles poderão vir à Mesa 
para esclarecerem alguns itens quanto da avaliação do patri
mô_nio líquido e do valor da Usiminas. 

Convido o nobre· Senador Marco Maciel, Lidcr do PFL, 
para tomar assento à Mesa. _ 

Srs. Senadores, Sr. Presidente do BNDES, Eduardo Mo
diana, Sr. Dirétof"Sérgil) ~endron, meus senhores~ m_il)has 
Senhoras, riós, no ano passado, tivemos uma votação, no 
Congresso Nacional, de uma lei que erra-Condições para a 
privatização de empresas que tenham o Governo como acio
nista majoritário ou corno proprietário dessas empresas. Fo
ram bastante discutidos os critérios e_, finalmente, a lei foi 
aprovada. 

Tenho um projeto de lei tramitando na Câmara do~ Dt:pu
tados, aprovado no Senado, também, sobre o a~ .mto. 

Nós, os Senadores e Deputados não podemqs decidir 
ou debater sobre opiniões subjetivas, mas temos a obrigação 
de estar vigilantes quanto ao cumprimento da lei aprovada 
pelo Congresso Nacional. Daí a _impor!ância da presença do 
Presidente do BNDES, Dr. Eduardo Mediano, para escla
recer algumas dúvidas mesmo, porque, a Usiminas é a primei
ra empresa a ser privatizada após a aprovação desta lei no 
Congresso Nacional. 

Inicialmente, gostaria de dar a palavra ao Dr. Mediano, 
para que ele possa fazer uma breve explanação sobre o assunto 
e sem a pretensão de ser exaustivo na questão do esclareci
mento dos termos da privatização para, prinCipalmente, se 
dê a oportunidade para que os Senadores possam perguntar, 
questionai"" algumas dúvidas que possam ter a respeito dessa 
pri vatízação. 

Com a palavra o Presidente_ do BNDES, Dr. Eduardo 
Mediano. -
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O SR. EDUARDO MODIANO - Exm" Sr. Senador 
Ronan Tito, Pre:.:idente da Mesa, Exm•~ Srs. Senadores aqui. 
presentes, Sr"'~ Srs .. peço lic~::nça para fazer esse apresentação 
utilizando transparência - para agilizar a apresentação -
e, portanto, vou procurar falar_ mais próximo do retroprojctor. 

O S'K. PRESIDENTE (Ronan Tito) -É importante 
que o senhor fale perto do microfon-e porq"üe a reunião_ está 
sendo gravada e a Comissão ter nos Anais a gravação da 
palestra de Vossa Senhoria. 

O SR. EDUARDO MODIANO- A Idéia é fazer uma 
exposição sobre o Programa Nacional de Desestiltização, eiTi 
que estágio esse programa está, seus objetivos. falar un:t pouco 
sobre o andamento desse program-a e, mais-especificamente-. 
sobre as empresas para as quais já publicamos:editah;dc venda. 

Então, gostaria de falar, primeiro, que o objetivo que 
vemos para o Programa Nacional de DesestéJ.tização ~ o_ de 
redefinir o papel do Estado na ecpnomia brasileira, que pre~ 
tendemos tornar o Estado fua:iS leve, mais dinâm,ico, V-oltar 
a ser o indutor do desenyolvimento e tt;r um papel fiais norma
tivo e realmente voltado para as_ atividades típicas de_ governo, 
ou seja, saúde, educação, justiça e segurança. 

A verdade é que nos últimos anos, nos anqs 80, obser
vamos uma privatização ao inverso~ Pelas próprias dificuldade~ 
em que o Estado viveu, durante os anos 80, em que - não 
cabe aqui discutir se foi acertado ou não- - o .fé!~9=~é~_g~e 
nós crescemos no pós-guerra com uma política em que se 
privilegiava a participaÇão do Estado em quase todo::; o_s s~to: 
res da economia. ~r_a u_m momenjo em que, o nosso modelo 
de.crescimentQ b~s~ado na subStit_ulção-dc impOrta-Ções~prCvia 
uma economia bastante_ fe_çhada, (,llta proteção à indústria 
nacional e o EstadQ presente em todos o_s set_ores ~~ indústria. 

Esse modelo, claramente se esgotou nos anos .~_Q e -fOi 
exatamente aí,pela falta de .redefiniç~Q âo papel do Estado, 
urna reorientação do _que o Estado, uma rediscussãõ, talvez, 
do que o Estado deveria estar fazendo nfi ~conomia, a partir 
das crises de fina_nças públicas, a pãrtli ao- eSgotamento da . 
poupança externa, que observamos nos anos 80, é ·que nós, 
na verdade,.acabamo$ praticando uma privatização ao inverso. 
Quer dizer, o Estado, ao tentar manter a sua_atiyidade produ
tiva- desenvolvida nos anos 50,60 e 70, na verdade, acabou 
promovendo a privatizaçãO da áré3S_ Onde "o doVéfilO~deVe 
atuar. Ouer dizer, n()s ~nos_80, o que assistimos foi que aca_b_a
mos privatizando as atividades em que deveria atuar, como 
a saüde, acabamos privatizando a educação, pr.ivafizamos, 
inclusive, segurança. Tudo devido às próprias dificuldades 
financeiras do Estado, na medida em que quis manter um 
aparato produtivo. -·--- ·-- . --~-~~ .. : ... 

O reSultado é claro~ Essa_ foi, exatamente, a privatização 
mais perversa que nóS, ob~lãrrie_n_te e.in~êõli:S_CieO_teme'rit~ p~o-~ 
movemos. Porque Q pobre ou o mais carente é ~quele que 
não tem acesso à saúde privada, é aquéle que não tem acesso 
à escola particular c nem, tambl!rn, pode se beneficiar de 
segurança privada. -

Então, esse é. u_m fato bastante importante, quer dizer, 
hoje, vemos que o importante .não é discutir Se va_mo~.Pt_ivá.
tizar empresas superavitárias óu defidüírias. _l~ssa não-~ ~ 
questão. A. questão .é rea,l_mente. redefiriif" o_ que ó Estado 
deve fazer na economia brasileira, 

Então, a idéia é~- realinente, que o ES:t3.âo se volte mais 
para onde ele deveria estar, saúde, educação, justiça _e segu_
rança e, menos. para·setores que, hoje, não São C não peidem 
ser mais considerados est~atégicos, porque a indústria brasi~ 

leira está aí, está instalada, está madura e pode caminhar, 
hoje em-dia, pelos seus próprios pés. 

Então, é preciso reverter essa privatização perversa no 
sentido de uma privatização adequada em que, deixe a encargo 
do setor privado a ativldade produtiva e o Estado retomar 
aquilo que ele deve realmente, fazer, em benefício, principal
mente, da população mais carente. 

Além desse objetivo principal o Programa de Desesta
tiz_ação tem - eu diria - três metas adicionais: a primeira 
meta é a redução da dívic}a pública. A lei que rege o __ P_rograma 
de PrivatiZação estabelece que os recursos utilizados na privati
zação s:eJarrr, p"ri()ritariariiente, utilizados na redução da dívida 
pública tanto interna quanto externa. Isso é um dispositivo 
da lei que rege conto o gestor deve agir. O gestor do Programa 
de Privatização deve aceitar passivos em troca de empresa 
estatal e entregar es_ses passivos aõ Tesouro. 

Agora, isso tem efeitos benéficos, na medida em que 
o País reduz(l a sua dívida pública ele vai reduzir a conta 
de juros tendo um alíviç-sq~re o ~efi~it público e, na medida 
em qUe ele se torne ménqs endividado, no futuro, ele vai 
conseguir inclusive captar recursos-à taxas de juros mais bai~ 
xas. Quer dizer, os benefícios da redução do estoque da dívida 
também se farão sentir no fluxo, ou seja, no deficit público 
ano a ano. E, nada inipede que, atíngida uma determinada 
e desejável red_ução no endividamento do _setor público, o 
Governo pàsse, a partir daí, a rever o seu orçamento, na 
medida em que essa redução do endividamento permita uma 
folga no orçamento público. Quer dizer, nada impede, tam
bém -muito se fala aqui- linfa pane dos recursos oriundos 
da privatização numa discussão posterior ou até dentro do 
próprio Congresso, na Lei de Diretrizes Orça_rhentárias, seja 
destinado a esse ou a,_quele Estado. 

A segunda meta importante que está anunciada é estirou-_ 
lar a concorrência na economia~ Esse é um dos objetivos 
tarribém enunciados, mi Lei de Privatização, exatamente para 
estimular a nüiiOr democratização do capital. Ou seja, em 
todos os processo de privatização, o tanto quanto possível, 
iremos oferecer ações aos empregados. em condições privile
giadas, e também ao público em geral. 

Acho_ que vale à pena chamar a atenção aqui, que nem · 
todas as t;:"mpresas se prestam--a ·estimular, a pulverizar, aí 
no _caso, ~ dem~?crat~zação do capital. Então, nem todas as 
empresas se prestam a essa pulverização da propriedade acio
nária. Para que haja interesse do investido"r é preciso que 
sejam empresas- que tenham alguma estória de lucro, que 
sejam empresas reconhecidas pelo público como eficiente, 
com capacidade de gerar algum lucro, algum benefício, algum 
dividendo a curto prazo. 

É nesse caso que queil.a ressaltar a inlportância da Usimi
ua.S. A Usiminas é ü~a empresa que se presta, e em cujo 
modeo de desesta_tização tivemos um-a preocupação erb. privile
giar a pulveriZação da propriedade acionária. Certamente, 
empresas altamente deficitáriaS ou altamente endividas, difí
cilmente conseguiremos promover <>u estimular a propriedade 
acionária, É muito- mais difícil numa empresa pequena, numa 
en:iptesa deficitária-qUe- se busque uma pulverização da pro
priedade acioitária·. 

Outra meta que eu querHi mencionar, aqui, é exatamente 
-a queStão da concorrência na economia, em que queremos 

usar a privatização como um inStrumento da política industrial. 
Ou:seja, -na medida do possível, gostaríamos de, na privati
zação das empresas, estimular maior concorrência nos_ mer-
cados. - -
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Sah~mos que o fruto próprio da nossa industrialização Então, essas questões são fontes de ineficiência, fontes 
-porque construímos uma_ind_ú_s_tda altaJ:rH:::nte conce_otrada, de custo para a sociedade e, portanto, o restabeledmento 
c essa é a oportunidade que temos, urna vez que a indústria da busca da maximização dos resultados é extamente um berre-
já está aí instalada de, na medida cm que· abrimos, também, fício que advirá da privatização. 
à_ economia a maior COncorrência internaciorial, criãr 1,1ma Como eu disse, mairo concorrência nos mercados_conce-
maior Concorrência e corilpetiçãn internas. Esse tem sido um bendo um modelo de privatização-que privilegie um número 
fator que tem orientado. inclusive, a modelagem da priva· maior de empresas competindo em diversos mercado, deve 
tização.- -- - --- -- - - resultar em quê? Maior concorrência, Preço menos, cUSto 

Estamos privilegiando maior concorrência quando d_~cidi- menor preço menor; c o preço menor é um benefício maior 
mos vender as usinas da Siderbnis, individualmente, e liquidar para a sociedade como um todo. 
a Goi4-Siderbní.s. Estamos privile_giando a concorrência na O terceiro benefício do Estado aqui é a questão da assis
economia, quafldo_ de:c_i_dimos.. não vender a Pe:tro_qUisa como têncía financeira do TEsouro em que as empresas estatais 
um bloco mas sim descstatiz<ir a Pdroquisa, de acordo com vão deixar de contar com assistência ilimitada do Tesouro 
os pólos de regionaiS. a seus custos e a seus gastos, muitas vezes irracionaiS. Vai 

Também na questão do sctor d!! fertilizantes, promo- ser obrigada, na medida em que a empresa tenha que recorrer 
vemos também maior concorrên_Cia_ri'a_eCOnómia, C{uando_deci- ao mercado __ de capitais, na medida em que a empresa tenha 
di mos não vendcr_a Petrofertil como um bloco, um monopólio, que competir com outras empresas catando recursos, vai ser 
ms vender as empresas do grupo, individualmente. Não vamos necessariamente obrigada a racionalizar os seus custos_e seus 
transferir, paTa o setor privado, os-monopólios públicos. Essa investimentos. 
é- urita preocupação qUC está norteando toda_ a _formulação Então, a concorrência no mercado de capitais e o fim 
do programa de dcscstatização. do saco sem fundo_ do dinheiro público é, também, muito 

Então. acho _que a idéia nesse programa de desestati- importante para restabelecer a eficiência dessas empresa. 
zação, que ele é uma peça fuli.damental de mudança do padrão Finalmente, a questão da retomada do crescimento, da 
de crescimento da e_conomiá. E tcrno_S que reconhecer que modernização, porque sabemos que várias de nossas empresas 
o Estado - empresário já cumpriram o seu papel, que o estatais - e a Usiminas é um caso _especial sobre o qual 
setor privado é que tem condições e que passa ou que deve vou falar mai~ adiante ~ estão completamente amarradas 
liberar os investimentos do sct_of prodütivó.-- -- ---- pela crise das finanças públicas. Elas não podem se endividar, 

Co.mo dizi.a eq,_ que o Estado deve ser voltar, mais para elas só podem crescer na medida em que geram recursos pró· 
o seu sentido normatívo, indo em tomo dQ desenvolvimento prios, e esses recursos próprios, muitas veze_s,_estão limitados 
e não acionista_das empresas diretamente. Porque temos_que pnr outras Questões de ordem de_ política ~conómica. 
reconhecer, é uma grande acumulada dívida social que precisa- Então, ·liberar algumas dessaS empresas que têm um po-
mos imediatamente começar a resgatar. -_ - --- - tencial de crescimento alto, das amarras financeifásdo Estado. 

Então, quero di~cr O _s_eguinte: privatizaça·o ·n-ão é para Não vamos esquecer que as empresas estatais têm um déficit 
fazer cai'xa para o Governo; privatização hãO -é umà::queS:fãó público acumulado de cerca de 1 a 2,5% do PIB. Esse é 
de empresas s_upervitárias ou empresas deficitárias. Privati- o total e a política não pode ser diferente de empresa para 
zação deve ser vista como LJ_m.a mud_a_nça~. uma Jed~f~niçã(). empresa, o que existe é uma política geral para as empresas 
do_ que o Estado deve fazecna. .econ,qmia .. b.r_asilei@_. do setor estatal. E essa política, de acordo com a própria 

Toda essa discussão que estam-os assistindo, publicamen- crise das finanças públicas, limita a capacidade de moderilí
te, nos últimos meses, inclusive, movimentos de ordem legal, zação e a capacidade de crescimento dessas empresas. 
eles devem_ realmen_te colqç_(J._r_ na cabeça de todos n_ós, essa 
questão: qual é 0 papel do Estado_ na ec.onomia?. Q qUe quere- Só para-esclarecer aqui, o programa de privatização brasi· 
mos, para não perder mais _uma dé_cada _cpmo_ perdemos a _ leir~_ se -~ege pela l~i n~' ~~03!:q~_e é-1:'-~,?_lej g_er<:tl e que existe 
década de 80? -- -- _ _ . -· em outros países. Nós, ao propormos uma medida provisória 

Exísferii Vários benefícios que deverão advjr_Q.ª_privati- que·---res-oltou nesse prOjeto de con-verSão de Jei, examines a 
zação. Dei alguns exemplos a v. Ex~~ fias podemos adicionar experiênci.t: de outros países, existe em Portugal, existe na 
outros, aqui. Em pifiiieiro lugar, como a privatização vamos França, existe em vários de outros países uma lei geral para, 
restabelecer os ohjctfvos erripreSãriais, na CWrripréSã". As em- e na Espanha, se não me engano também, uma lei geral para 
presas vão passar a ser norteaçia$ na bur:;ca da .ma_xi_q:iJt_"ª_ç_ª-st. privatização~ Nesse caso, a lei e seus decretos regulamen
dos seus resultados. Nós sabemos, e essa não é utn;t qllestão, · fáâàies estabeleceram normas e procedimentos bastante rígi
uma difiCUldade das empresas estatais brasileiras_, é algo que dos, a serem seguidos em cada processo de privatização. 
se observa em _empresas estatal em qualquer parte do Mundo. Essas normas aqui -explicitadas dizem o seguíntc: que 
As empresas estatais acabam_ sendo desvirtuadas~ dos seu.s oQ~ todqs o.~.~onsuUores,que fazem avaliação económica e finan
jetivos empresa-riais, muitas vezes, em nome de objetiv?s ceiiadas empresas têm que ser contratados por licitação públi
maiores de ordem polítiCa ou de ordem Qe política econôm1c. ca -e-ã licitação pública e regulamentado por um decreto lei 

Sabemos que várias das nossas empresas estatais se endi- e por leis. no casQ o decreto lei n\' 2.300. 
vidaram externamente no início dos anos 80 quando não preci- Também, essa lei n" 8.031 impõe que sejam necessárias 
savam, porque_se precisava acumular dívidas c tomar _recursos duas avaliações económicas independentes para cada processo 
no exterior. As empresas estatais em qualquer parte do mundo__ de privatização. E cada processo de Privatização deve ser 
são aqueles que estão mais sujeitos a_ Controle_ de preço e acompanhado por auditores independentes, também contra
muitas vezes também __ a empresas estatal ----:- DóS ·vimos nos tad,o~ por licitação pública, em troca de estabelecer procedi
anos 80- ela não tinha liberdade para fazer com seu caixa mentes bastante claros, _bastantes rígidos. Muitas vezes são 
os investimentos ou fazer despesas que precisava, poque era fontes de acusação de que o problema está lento demais, 
obrigada a financiar déficits_de caixa do Tesouro. -qu_e qu-e o problema está burocratizado ou alguma coisa nesse 
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sentido, ela na verdade estabelece esses procedimentos que 
nós procurarmos seguir à risca. --

Em troca disso essa lei n" 8_.031, que como disse é uma 
lei geral, não é uma lei que cstabdecc caso a caso, corifere 
à comissão diretora, cujos membros tiveram seus nomes pro
postos pelo Presidente da República -e aprovados pelo Con
gresso,para decidír quanto- ao preço mínimo de venda das 
ações e ao modelo de vendas das empresas estatais. 

Então, houve, de .ccrta_forma, um entendimento que, 
seguidas esssa normas, seguidos esses procedimcrúos a·comis
são diretora teria poderes para decidir quaiito aâ preço mrnimo 
de modelo de venda das empresas. _ 

Aqui é importante também chamar ãfe'riÇâó, como disse 
no início, para o fato de que um dos objctivos principais 
do programa é reduzir o endividamento _público. A contri~ 
buição principal na questão do saneamento-das firianç-ã:S piíbli~ 
cas seria a redução do endividamento públioc de acorPo com 
o art. da Lei n"8.03l. Nes.se sentido é que se-resolveu ampliar 
diretamente, já que a idéia é aceitar passivos em· troca de 
ativos do Governo, que ·alguns desses passivos do Governo 
-créditos que o setor privado tém- cOntra o Governo Federal 
-fossem aceitos diretamcnte na troca por ações ~e empresas 
estatais. 

Eacrui estão listadas diversas moedas que seriam aceitas 
no programa de privatização em troca de ações d~ empresa 
estatal, como cruzados _novos, ccrtificado_s de privatização, 
títulos da dívida agrária, obrigações do Fundo Nacional do 
Desenvolvimento, dívidas das empresas estatais e suas cofi.tr.o~ 
!adoras e outras dívidas do Governq_ de acordo coro_ o_ caso. 

Esses são todos passivos internos do Governo. :E a idéia 
aqui foi que dívidas do Governo fossem __ aceitas ao par, ou 
seja, no valor de face em que utn cruzeiro de certificadO 
de privatização, um cruzeiro em cruzados novos, um cruzeiro 
em títulos da dívida agrária teriam o mesmo valor. E deixar 
que houvesse uma concorrência na hora da vehda de em.presa 
estatal. 

Outro passivo do Gov~rno é o externo. A questão aqui 
explicitada é qtie, c_Om_r_ejação_às obrig~ções da dívida externa 
-aqui estão listados to_dos_o_s tipos, inclusive os atrasados 
-,seriam aceitas corilo moeda na privatização com umdesá-
gio preliminar de 25% .. Embora, _essa questã9_ da _utilização 
da dívida externa esteja sendo ainda objet0}.1~ questionamento 
por parte de alguns segmentos da sociec\?de, onte_rn 9 _Tr_ib_una~_ 
de Contas_ da União, na decisão do Plenáticí coósiderou que, 
respeitada a Resolução-IJ." 82 P,o ~enac;lo, a utilizaÇão de títulos-
da dívida externa n_o processQde ___ privatização é le:gal. _ 

Gostaria de explicar que o deságio preliminar de 25% 
é fruto de um deságio da_ méc;liq. dos cde_ságios de mercado, 
observados nos leilões de privatízaçao entre oS anns de 1988-
e 1989. Nesse período tivemos um processo de conversão 
de dívidas em investime_nto. e a média dos deságios ábserv;:tdos 
nesse leilão foi de cerca de 25%.- Por que dizemos que esse 
é um deságiO apenas preliminar? De fato nãó existe_ u~ cmer~ 
cacto secundário para saber quanto vale um título da dívida 
externa trocado por ação de empresa estatal. O que temos 
é um mercado secundário internacional pequeno que estabe
lece troca daqueles que têm títulos da dívida externa brasileira 
e querem trocar por dólar, ou seja, querem sair do Brasil. 

E o que estamos oferecendo não_ ~ a saída do_ Brasi!. 
É a participação, em Um p-rograma de privatiZação trocar 
por ações de empresa estatal e, de acordo com a lei e a ~esol_u~ 
ção do Banco Central, ficar dois anos com essas ações sem 
poder aliená-las e manter o seu inve·stimento no Brasil por 

mais 10 anos, ou seja, quem entrar no programa de privati~ 
ta:Ção, na troca de conversão da dívida se Compromete com 
o-País por maüd2 anos. -

·- É __ ç:jcgo q_u_e o desconto, o deságio nessa ti'oc~ tem que 
ser muito diferente do deságio dos que querem trocar seus 
títulos por dólar ou por moeda viva e sair 4~ qualquer compro
misso com o País. Qual é esse deságio? Não sabemos, porque 
esse mercado não existe. O que fizemos? Estabelecemos um 
deságio preliminar de 25% com base n_o deságio ae um mer
cado observado nos leilões. _ _ _ __ - -

A partir daí vamos deixar que esSe desáiio ~·se houve 
utn_ deságio adicional maior do que esses 25% no merCado, 
na cabeça daqueles que detêm títulos que acham que isso 
vale mais. do que o-deságio é maior-, na verdade, manifes~ 
te-se em ofertas maiores pelas ações de empresas_est_atais. 

Há um segundo componente do deságio que vai surgir 
na concorrência_, desde que haja esta, na venda das ações 
de empresas estatais. Ou seja, se há um diferencial, jsto é, 
se os detentores do título dfl_ dívida ente~de:m que _esse deságio 
é de 35%, dos 10% adicionais irão se refletir num -Sõbre_preço 
de 10%__n_o preço da ac;_ão da empresa que eles irão comprár. 

Essa é a Unica forma-que- enconüã.-!Tfós na medida ~m 
que nãó -e-xiste um merCado para esse tipo de c.o_nversã_o. É 
umáHUestãO trarispaiente que simplifica bastante porque, na 
vç_1:d~de, tqqos os outi'ás passivOs do Gov_erno também t~q~ 
descontos oU -deSagios~ em_!elação aO seli valor de passe. 

A idéia foi: obt::igações passivos internOs ao Valor de face, 
pasSiVoS- externos com· um descOnto pieliminar de- 25%. E 
deixar exatamente no processo de vendas das açõe_s das empre
sas, a -·fim de que haja Concorrência e·que-eses deságios se 
manifestem sob a fofma de ágio. 

99staria de sali~ntar, pqr ~xemplo, que, no caso da em
presa argentina ENTE L, avaliada por dois bilhões de dólares. 
a Argentina aceitou -títulos do valo_I:_ da dívida exterJ!a seis 
bilhões de dólares. Não que a ENTEL valha isso, ~nas qtie 
oS OHtulos da dívida externa aceitos no va:lOr do passe, na 
verdade, como valiam 33-ou 40%_ do valor de_ pass_e, acabaram 
se re;flet~o}lo numa venda da empre~a por três vezes o seu 
valor, ou seja, numa redução da dívida-externa de seis bilhões 
de dólares. 

__ Çom relação à pa_rtidpaçãÕ do capital estrangeiro, gOSta
ria de Salientar que a Lei n~ 8.031 estabelece que a participação 
do capital estrangeiro está limitada a 40% do capital votante 
e que nãÕ há-Iín11te nO Capital não votante. 

-,- Srs. S~nadores,- gostaria de explicar qu-e existe al~uma 
ambigüid~4f! no artigo --da lei e; portanto; para n6s--preca;. 
vermos, esta6e1eCemo&. em Tódos os estatutos das empresas 
a serem privatizadas uma limitação: o Podef dé controle da 
eriipresa: tem que ficar na mão-de nacignais em_pelo menos 
três anos. E o motivo pelo qual fizemos isso, especificamente 
na Usimjnas, é Porque essa questão da limitação à participação 
do capi(ál estrangeiro se refere apenas à alienação das açõe&. 

PoSterióirn~nte, como empres·a privada, poderia ser objeR 
to de uma iom.ada âo controle por empresas estrangeiras. 
Para não se ameaçar o programa ou -não se arrieaçat a existên
cia de acordos de gaveta que depois pudessem ser entendidos 
cOmo fraude a uma liniitação da lei, res61vemos estender o 
período de controle por três anos como \.llÍ13. forma de_ pre
caução,. __ 

Charilo a atenção taffibém OPara o fafo cte qúe -ess-ãlfrilita- -
ção à participação do capital estrangeiro hoje coloca o Brasil 
numa situação distinta .âe OUtros países, porque -ãté' VáriOs 
países do Leste Europeu que estão privatizando e Oiittos pafse-s 
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da América Latina não -impõem qualquer limitação ao capital 
estrangeiro. Temos uma limitação de 40% do capital votant~ 
e isso pode, não .,abemos, colocar-nos em alguma desvan
tagem, embora eu entenda que tenhamos empresas estatais 
de qualidade s_uperior àquelas oferecidas no resto do mundo. 

Esclareço aos SenhOres o fato de mUitas vezeS qUestio
nar-se_ por que o Programa de Privatização não se torna mais 
rápido. Por conta da Lei n" 8.031 e de seus decretos regulamen
tadores, temos vários pa:s:sos a_seguir: primeiro, a contiatação 
dos consultores por concorrência pública. Como_disse, temos 
prazos legais a serem cumpridos, !em os quC nos· reger pelo 
Decreto-Lei n" 2.300, o que leva à escolha dos consultores, 
que demora cerca de 60 ou 70 dias, ao exame da prõpi:>st"a 
técnica:. Em seguida há o trabalho de consulto ria, de avaliação, 
que, dependendo do porte da empresa, leva de 90_a 120 dias_. 
Isso de acordo com a Lei n~ 8.031. A contratação de consul~ 
tores é de acordo com o Decreto-Lei nn 2.300. Finalmente, 
a partir dos. trabalhos de consulto rias são feitas recomendações 
para ajusteS prévios necessáriOs para valorizar o património 
público e, a partir daí, é feita uma convocação de assembléia 
de acionistas para aprovar as condições de venda. Publicamos 
os editais e damos um prazo para que os compradores se 
articulem. 

No_ caso da Usiminas, esse_ prazo foi até maior de f20 
dias na medida em que queríamos conceder um prazo mais 
dilatado porque, se houvesse algum problema, algum acide:nte 
de percurso que isso não afetasse o prazo de privatização 
da empresa. _______ _ 

Aqui nos rege-mos pela Lei das Sociedades Anóniinas, 
de n9 6.404, que impõe prazos também na convocação· das 
assembléias dos acionistas~_No total, a privatização de uma 
empresa após a inclusão da empresa analista de PrivatizaÇão 
pelo decreto do Presidente da República, conforme determina 
a lei, leva de 8 a 10 meses. 

o ponto que gostaria de salientar é que estamos traba
lhando atualmentc com 27 processos de privatização no B_N
DES com dois consórcios de consultores e mais urna empresa 
de auditoria por processo de privatização. Significa que esta
mos administrando 81 contratos de consultaria e auditoria. 

É importante salientar que,-conforme aeteJ:mlnou deCreto 
presidencial, os setores prioritários para a privatização são 
o siderúrgico_,_ o de fertilizantes e o petroquíffiíCõ._ Também 
temos incluídas empresas em outros segmentos, em -outros 
setores da economia como a Mafersa, Selma, Usírnec;--que 
estão atuando em outros segmentos, em outros setores da 
indústria. -- - -- - ---

Gostaria de dizer que estamos trabalhando em 27 pro
cessos simultaneamente. Pretendemos concluir a piivatíi'ação 
dessas 27 empresas. A Usiminas foi a primeira. Foi trabalho 
de consultaria e a avaliação dessa empresa foi Co-ncluído pri
meiro. 

Os processos mais avançados estão aqui apontados em 
preto, são os processos qae já estão em fase adiantada ou 
para os quais jâ temós um relatório, quase final, de avaliação 
e sugestões de ajustes prévios. 

Agora passo a falar sobre algumas das_ empresas em fase 
de privatiz-açáO. Gostaria de chamar a atenção, novamente, 
para uma questão importante._ Muitos perguntam por que 
começar pela Usiminã.s~ Porque a Usimirias,--pelo seu porte, 
é que tem condições, realmente, de ser um sinalizador de 
mudança. Como explicitei nos objetivos iniciais, o papel da 
privatização é o de urna mudança estrutural, é o çle uma 
reforma, .é o de uma redefinição da atuação do Estado na 

e'conomia. E só uma privatização de porte, que tenha real
mente impacto macroeconômico s_eria sin_alízadora_ de uma 
mudança. 

No âmbito da privatização da Usimínas estamos traze-ndo 
v-árias outras reformas que modernizam o __ Estado brasileiro. 
A privatização di Usiminas está suscitando_ questões como 
da desregulamentação da economia, por exemplo, em relação 
ao preço do aço, que foi objeto de uma exposição de motivos 
aprovada pelo Presidente da República que o realinha aos 
preços íntemacionais e o libera. Na área da abertura da econo~ 
rilía e da abertura ao investimento estrangeiro, é a priva1ízação 
da Usiminas que está trazendo, no seu bOjo, a-discussão sobre 
a abertura das bolsas ao capital estrangeiro. sobre uma maior 
abertura da economia e a maior concortencia com o comércíó 
internacional; maior abertura e facilitação de condições para 
a entrada do investimento estrangeiro, para que não fiquemos 
numa situação de desvantagem em relação ao resto do mundo. 

É importante que se perceba que no bojo da privatização 
da Usiminas estão vindo várias reformas que são, realmente, 
um sinal de mudança do papel do Estado na economia brasi
leira. O BNDES, é bom dizer, já fez 3_8 operações de privati
zação nos anos 80, pequenas, que não tiveram qualquer impac
to., que não tiveram qualquer repercussão macmeconômica. 

Vemos que a privatizaçâo da Usiminas, pelo seu porti!, 
vai ter impacto macroeconõmico e pode ser uma alavanca 
da retomada do crescimento, uma alavanca- da retomada e 
reorientação dos investimentos no País. 

Essa é uiria imp-ortante riierlsagem que gostaria de trans
mitir nesta apresentação, alem de vários outros fatores que 
a Usiminas tem, que são benéficos e trazem no seu bojo 
a _importância da sua privati:Za:çao. A Usimiriãs, pof eXCmplo, 
é li.mã ·em presá altamente produtiva, o que assegura a susten
tação do seu quadro de funcionários. Uma empresa cuja pro
dutividade é uma das maiores--do mundo, certamente é a 
melhor garantia de emprego aoS seus funcionários. - -

Além disso, por ser urna empresa lucrativa, com algum 
lucro, com um lucro que quero dizer está muito abaixo do 
seu potencial - mais um motivo para ela ser privatizada -
~trai o interesse dos investidor~~- Não adianta querer priva~ 
tizar vendendo ações ao público, como disse no início, de 
empresas com 10 anos de déficit, ou âe empresas com dívidas 
impagáveis. 

Então, por ser um empresa lucrativa, a Usiminas tem 
as melhores condíções de atrair o pequeno investidor e, por
tanto, atil!_gir uma outra ~~ta do nosso programa de privati
zação qtie é a democratiz3:ção do capital. 

Tenho certeza que tirar a Usiminas das amarras finan
ceiras e burOCráticas do Estado só vai ser um benefício para 
ela, porque ela vai poder voltar a crescer, vai poder voltar 
a se modernizar, vaí poder se vertkalizar, o que, hoje em 
dia, ela não pode fazer. Todo mundo sabe que os lucros da 
Siderurgia não estão na fabricação de chapas e placas, estão 
em outras atividades em que a Usiminas, como empresa esta
tal, não pode entrar, porque estaria estatizando áreas que 
são, hoje em dia, do setor privado. . 1 

Não tenho dúvida nenhuma de que a Usiminas vai tam
bém poder se informatizar, vai poder, inclusive, tornar recur
sos, empréstimos que hoje, como empresa estatal, ela não 
pode obter, porque está limitada por resoluções do 'Banco 
Central, que apenas estão de acordo com a situação de um 
Estado-empresário falido. Essa é a verdade. 

Tenho certeza que o lucro potencial da Usiminas vai ser 
um foco de atração de investimentos para a: região, para o 
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Estado, e pode ser, como falei, uma àtavança da retomada 
do investimento na economia brasileira, pelo porte da privati
zação da Usiminas. 

Penso que o lucro da Usiminas é pequenO ·em relação 
ao seu potencial, quer dizer, o fato de a empresa ser lucrativa 
não significa que ela não deva ser privatizada, mesmo porqu-e 
ela tem lucro pequeno em relação a sua capacidade, além 
de tudo a que ela está amarrada por ser uma empres'~ estatal. 
Como eu disse no início, não é·o Caso· de escolher eontre empre
sa deficitária ou empreSã so.peravitária. É urna qucSlão de 
redefhiir o papel do Estado. Uma empresa estatal que_ gera 
um prejufzo de cem milhões de dólares para o setor público 
custa à sociedade brasileira o mesmo que uma empn!sa=-estatal 
que gera lucros de cem milhões de dólares aq ariQ~_q_llando 
pode gerar duzentos. O custo para a sociedade de UID<! empre
sa que tem prejuízo de cem_"milhões de dqlares em contraste 
com uma que tem um lucro de cem podendo produzir dUzentos 
milhões de dólares de lucro é exatamcnte o mesmo. No primei
ro caso, prejuízo de Cerh milhões de dólares -implica -cobiãnç-a 
de mais impostos para cobrir esse déficit. No segundo caso, 
se a empresa pode dar um lucro de duzentos milhões de dólares 
e gera só cem, a sociedade e o Governo estão abrirido mão 
de cem milhões de dólares a mais de impostos. Portanto temoS: 
que acabar com essa discussão de superavitário -oU deficitário. 
Se a empresa é lucrativa, mas produz abaixo da sua capacidade 
está gerando custo para a sociedade, sim. 

Não privatizar a Usiminas considero pouco provável. On
tem houve a cassação d<l. liminar que suspendia o processo 
de privatização da Usiminas. Mas atrasar a privatização· da 
Usiminas significariá retardar a modernização do País, adiar 
o saneamento das finanças públicas; com a manuten_ção de 
taxas de juros elevadas por um tempo mais longo, significaria 
a própria desvalorização do património público, porque, na 
medida em que há incerteza sobre a privatização da Usjminas, 
acabamos desestimulando jnvestidçres inte~e~sados aqui e fo
ra. E quanto menos demandantes, menos investidores interes
sados houver tanto menor será valor o da empresa. 

Outro ponto importante é que o Plano Collor se apre
sentou c_omo um programa de estabilização aliado a reformas 
estruturais que mudariam a face da economia a médio e longo 
prazo_._ Então essas reformas estruturais é _que consolidariam 
a queda da inflação e a retomada do cresCimento econômico 
a médio e longo prazos. Entretanto, essas reformas eStrUturais 
levam tempo para surtir efeitO. Então, a curt() __ prazo, seria 
necessária uma política monetária muito apertada, uma poli" 
tica fiscal altamente austera e ~onstantes inte:rvenções no siste
ma de preços da9economia. Essã era a justifiC-ação. Portanto
atrasar o programa de privatização ou atr3.5ãr'a privatização 
da Usiminas, que é, como·eu diSse, um sinalizador de mudan
ças, de fato teria um efeito Ii"e-gativo sobre as expectativas 
e significaria a continuidade das políticas de -curto prazo: aper
to na política rnon_etária, austeridade nos gastos e constante 
intervenção no sistema de preços, como o que ocorreu esta 
semana com um reforço do controle de preços. 

Sobre a privatização da Usirninas, é importante salientar 
a produtividade da Usiminas em toneladas por homerri/ano 
e em comparação com a internacional, o q~e a coloca certa
mente entre uma das empresas mais produtivas do mundo. 

Outro ponto importante é a composição-acionária da Usi
minas antes e depois do acordo com os acioni_sta:s -minoritários, 
notadamente a Nipon/Usiminas. A Síderbrás -pãssou de 87% 
para 54%, mas como o BNDES é 100% público, a participação 
do Estado_ passou de 94% para 82% basicamente das aÇões 

. ordinárias. Isso tem a uma justificativa, porque, uin dos ajustes 
prévios à privatização-, fêcomendados no caso da Usiminas, 
era resolver uma pendência com os acionistas miilonítárias, 
tióíadamente a Nipon-Usiminas, que já vem desde o início 
dos anos 80. A Nipon-Usiminas chegou a ter 40% do capital 
da Usimínas e financiou 85% dá compra de equipamentos 
da Usiminas. E foi injustificadamente diluída, na sua partici
pação acionária entre 82 e 84, por força de atrasos na integra
ção de aumentos de capital por parte da Siderbrás. A Siderbrás 
levava. em alguns casos, quinze meses para integralizar um 
aumento de capital, beneficiando-se de toda a inflação _desse 
período. Essa diluição dos acionistas minoritários foi reconh-e
_cida, não só por este Governo mas também pelo anterior, 
como injustificada e, por isso, deveria ser resolvida previa
mente ·a priVa-tiza-çãO; inclusive para valorizar o patrimônio 
da empresa. Uma pendência com acioriistas japoneses da mag
nitude dessa prejudicou extremamente as relações entre o 
Brasil e o Japão, quando o Japão é reconhecidamente hoje 
um dos maiores invetidores estrangeiros do mundo. 

Aqui eu apenas chamaria a atenção de algumas das ques
tões que foram levantadas e resolvidas previamente à privati
zação da Usiminas: a solução do contenci9sO com os ac~onistas 
japoneses, que vou falar um pouco inais adiante, a 'qUestão 
da Nipon-Usiminas, com que concordou em incorporar a Usi
mec~_ E eu gostaria de salientar a nossa preocupação com 
a manutençãO do emprego. 

A Usimec, no trabalho dos consultores, teve uma avalia
ção com valor econômico negativo, o que recomendava a 
sua liquidação como empresa do setor de bens de capital 
e a perda de mil empregos. -_ 

Nós tívemos a preocupação de procurar o uso alternativo 
para Usimec, porqUe a Usimec, ria -ánãlise dos consultores, 
se ela fosse absorvida pela Usiminas, poderia deixar de ser 
uma empresa do setor de bens 4_e capital e se_r uma empresa 
do setor sider_úrgico em parte acoplada à Usiminas. -

Iss"o valoiízarla a empresa e preservaria os m'rrerilpregos, 
re-orientando as atividades da Usiminas. Port~nto, essa incor
poração foi feita, a l)siminas adquiriu a UsimeC, possibilitando 
à Usiminas se vertitaliz_ar utilizando o equipamento e o pátio 
da Usimec e preservando mil empregos. -

Além disso, wavers dos credore$ externos, nos casos em 
que há cláusulas de vencimentos antecipados de empréstimos 
no caso de mudança d~ controle da_ enlpresa. · 

Eu gostaria também que dentro das notícias favoráveis 
que nós tivemos ontem, como eu disse, a suspensão da liminar 
da Usiminas e a determinação da legalidade das dívidas exter
nas pelo plenário do TCU, nós fomos comunicados ontem 
pelo Citibank, que é o credO I: líder dos çon~órcio$_dos emprés
timos da Usiminas, que os credores externos estavam conce

-dendo os wavers necessários à privatização da Usiminas. 
Mais um obstáculo para a privatização da empresa, que 

foi removido ontem, e que era um pedido que o BNDS já 
hayi~ feito aos credores externos, que ontem finalmente teve 
uma resposta positiva dO líder desses_ consórcios, que foi o 
Citibank, ou seja os wavers para a privatização da Usiminas 
est~o c~ncedidos pelos credores externos. 

Equacionamento de créditos da Sid"erbrás e fianças e avaiS 
entre a Usiminas, Siderbrás e outras empresas do grupo, era 
um emaranhado de fianças, créditos e avais entre a contro
ladora e a empresa, a enipresa e outras controladoras. Uma 
grande rede de fianças e avaiS que tivemos que destrinchar 
para-privatizar a empresa. 
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Finalmente, comodato com a comunidade local; nós tive
mos a preocupação, a UsiminaS é detentora de m_yitos imóveis 
na região.de Ipatinga e, portanto, nós tivemos a preocupação 
de manter esses benefí~ios para a comunidade loca_l_._transfor
mando os contratos de comodatos_em comodatos por 99 anos. 

A Usiminas é donÇt da escola, da igreja, do campo de 
futebol, do hospital. Então nós assinamos contratOs de como
dates com fundações da comunidade local, de forma a garan
tir, preservar esses benefícios para a com, unidade local. 

Fínalmente, a questão da definição do porto de Praia 
Mole, por onde se escoa a privatização da Usiminas, que 
se determinou que vai ser administrado e gerenciado por um 
consórcio da Usiminas, Tubarão_ e Açominas. 

Eu não vou entrar cm detalhes, mas, em relação ao_ acordo 
entre Nipon-Usiminas, mas houve concessões de ambas as 
partes, ofereceu-se a acionistas minoritárias reyer a sua decisão 
e participar de um aumento de capital nas mesmas con_diçQes 
que a Siderbrás exerceu os seus aumentos de Q.pital no período 
82 a 84 quando houve a díluição da participação acionária 
dos acionistas minoritários. ou seja, o que foi feito, rigorosa
mente, foi pegar o preço efetivo do aumento de capital pra ti
cario pela Si_derbrás o_Q período 82/84 e corrigi-los pelos mes
mos índices que corrigiram os balanços das empresas, corri
gindo ainda pelas bonificações que foram dadas em diversos 
anos daquele período. 

Então, foi esse o acordo, o preço que hoje se discute 
por ele ser diferente do preço mínimo ao qual está se Colocando 
à venda as ações ordinárias é fruto da correção de uma injus
tiça, que foi amplamente reconhecida, uma injustiça que pre
tende reparar esse dano apenas fazendo essa correç_ão utili
zando rigorosamente os mesmos índices e os mesmos preços 
de que a Siderbrás se beneficiou.- - - -

Além disso, houve diversas condições, o diretor de con
trole empresarial nomeado pelos japoneses, a renúncia da 
Nipon- Usiminas a todas as outras reivindicações de natureza 
fiscal, a restrição que eles tinham de nomear um membro 
do conselho de adm_i_njst_ração, o cancelamento ao direito de 
dividendos cumulativos, e mais ainda um direito às partes 
beneficiadas, um diyi_dendo muito especial que a Uniminas 
tem, várias outras-concess_ões de ambas a.s partes foram feitas 
nesse acordo_. 

O modelo de venda da Us_iminas. Primeiro, falar sobre 
a avaliação da Usiminas. O importante aqui é dizer que na 
avaliação dos dois consórcios çujos reptesen(antes estãó aqui 
presentes, gostaria de di~e_r qu_e fizeram uma avaliação, serviço 
A e serviço B, e que poderão ajudai- a iesponder as perguntas 
dos Srs. Senadores, fizeram avaliações muito próximas para 
o valor económico da empresa. 

Eu gostaria de salientar que o valor econômíco da empre
sa foi calculado com_ base~ p_uma projeção dos luç_ros futuros 
que a empresa pode gerar. Isso é o conceito de valor econô-
mico. _, __ , __ __ _ 

Nós fizemos projeções do preço do aço aos níveis interna
cionais, é bom saber. Nã,o estamos reproduzindo ou extrapo
lando os preços do aço atual; portanto não há subavaliação 
nesse sentido. O preço do aço está Sendo cotado aos níveis 
internacionais; uma projeção de retomada do crescimento da 
economia a 5% ao ári.o, que supõe-ter-implicação sobre cresci
mento da demanda do aço; fizemos projeções de lucro da 
usiminas ano a ãno. 

Outra questão, a parir do 10~ ano estimou-se um valor 
residual para a empresa, porque muitos dizem que só se fez 
_projeção durante nove anos para a Usiroinas. E logico que 

~ão. Se se e~tipulou um valor res_idual, calcu~ado por métodos 
bastante científicos. para a empresa após n Jécimo ano. é 
lógico que nós estamos supondo que a empresa tem uma 
duração de vida infinita, e não 9 anos. 

Portanto, o horizonte de avaliação da empresa foi rigoro
samente infinito, por critérios técnicos, Ita _medid_a cm que 
estabeleceu um valor _residual para a empresa no final do 
10" ano. 

Bom, a avaliação da emPresa_~hego-~ em torno de 1 bilhão 
e 800 milhões de dólares, e para as ações que estão sendo 
alienadaS' deduzidas as ações que ficariam reservadas aos acio
nistas, no caso a Nipon-Usiminas, aos acionistas minori_tários. 
daria alguma coisa na ordem de 1 bilhão c_ 600 milhQes Q_c 
doláres. 

Gostaria de salientar alguns pontos Ún-pOrta-ntf:s. É claro 
que a avaliação depende de hipóteses e as nossas hipóteses 
são aqueles mais favoráveis. recuperaçãO de preços aos níveis 
internacionais e retomáda do crescimento da economia. 

Outro ponto importante também é_ que a nossa taxa de 
desconto desse _fluxo de caixa obedece .tamb~m a critérios 
internacionais. Fala-se muito em taxa de retorno de 7% ao 
ano na siderurgia. Essas pessoas que estão falando isso não 
sabem a diferença entre o que é taxa de retorno e o que 
é o custo do capital. Tàxa de retorno é uma coisa e custo 
do capital é outro. 

Para se avaliar uma empresa nós temos que levar cm 
conta quanto custa o capital, o capital que tenho oportunidade 
de aplicar com outros investimentos_ Não tem nada a ver 
com taxa de retorno específica do setor siderúrgico. Ao contrá
rio, a indicação, que alguns têni dado, de que a taxa de _retorno 
no·setor siderúrgico é apenas de 7% ao ano é um fator depres
sivo do valor da empresa, não um fator de valorização da 
empresa. 

Não se avalia uma empresa levando em conta a taxa 
de retorno do setor, mas sim quanto custa o capital que_estou 
investindo lá. Qual_ é_ a outra oportunidade de investimento 
que tenho para o capital que estou depositando nessa empresa. 

Então eu gostaria de deixar esclarecido isso, a diferença 
entre taxa de retorno e custo de oportunidade de capital, 
o fato de que a empresa tem um valor residual. portanto, 
as nossas projeções não terminan a partir de 9 ano1i, Como 
alguns 1eigos_pretendem afirmar, e·que Os criú~ríos foram 
critérios bastante sérios e bastante respaldados te_cnicamentc 
por manuais do Banco Mundial, e entidades internacionais 
para avaliação de empresa. __ 

O património líquido da USiminas, coiitábil .. t' nus sabe
mos as distorções que existe no patrimôn-iõ contahii - é de 
apenas 500 milhões de dólares, ao contrário também do que 
se afirma pela imprensa. 

Valor de -~ercadÕ._ Fi.~~môs -~iiiã: estiffiativa_, pedírrios ã 
um dos_ consórcio?_ aqlJ__Lrepresentados também que fiz-êsse 
uma reavaliação desse patrimonio líquido, a preços de merca
do, e não mais com base no balanço, e _chegou-se a uma 
avaliação do- património líquido da UsiminaS de 1 bilhão e 

. 9.0.0 milhões de _cjólares, o qUe colq~a isso bastante próximo 
do valor ecônomico da empresa. - " -

A liquidação da empresa controlada_ também chega a 
cerca de 1 bilhão de dólares. O que é liquidação? É venda 
dos ativos. A desativação da empresa geraria um bilhão de 
dólares de venda. Portanto, nos parece, e nós temos seguranç-a 
nisso; de Que a noSsa- avaliação é justa, é correta, é feita 
com caráter técnico e com bastante critério. 
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Gostaria de dizer que valor de reposição é ~ilgumã coisa 
que no momento não tem sentido económico. Alguns falam 
no valor de reposição _da Usiminas, que vale de 5 até 17 
bilhões de dólares; são números que têm saído na iinprensa, 
que não t~m respaldo, são números que não têm qualquer 
respaldo técnico ou pelo menos discUtível com o nosso. 

O que é valor de reposição? Valor de reposição é~- val_<?r 
de construir uma usina- tOtãlmente nova, uma usina que produ
zisse 4 bilhões de dólares, mas uma usina certamente diferente 
de uma usina que já está eril operação há 35 anos. · 

Então, alguns números mUito falaciosos falam desde 5 
bilhões de dólares a 17 bilhões de dólares. A Usinlimis·; pelo 
trabalho dos consultores e pela estimativa, póde gerar até 
150 milhões de dólares em condições normais ou zoo· Milhões 
de dólares de lucro. 

Vamos ver o absurdo que seria se chegássemos à condu~ 
são que urna avaliação de 15 bilhões de dólares faria sentido. 
Se a Usiminas desse de lucro, após imposto, 150 milhões 
de dólares ao ano e ela valesse, efetivamente, 15 bilhões de 
dólares levaria 100 anos para repagar esse investimento. 

É claro que isso não faz o merior sentído, não teria nin
guém o interesSe em uma- eirlpreSa -que leVaria 10Cf a-no-s para _ 
rever o seu investimento. -

O que é o valor de reposição? 
A usina que hoje em dia produzisse 4milhões de toneladas 

seria uma usina completamente diferente, provavelmente to
talmente informatizada, utilizaria possiVelmente 114 do núme
ro de funcionários do número que tem hoje e, portanto, a 
sua comparação não faz muito seritido. 

Gostaria de chamar a atenção aqui, porque se fala em 
uma usina nova. Um trabalho que foi feito-e-m--1989, pelo 
Dr. TreVisan~ publicado em vários jornais, ·em que ele faz, 
usando esse critério de valor de reposição, uma avaliação 
da Usiminas bastante próxima da avaliação atual, porque ele 
chegou que o valor de reposição da U siminas seria- da ordem 
de 5 bilhões e 300 milhões de dólares mas compôs que a 
depreciação dos equipamen_t~s p.o_ P~ís é_, _n_o~~al~ente da 
ordem de 10% _ao ano. E_ isso _significa que no final de 10 
anos os equipamentos estariam totalmente depreciados, to
mou um período médio de 5 anos e c_~n~iderou uma d~pre
ciação acumulada média para a Usiminas de 50%. 

Portanto, pegou os 5 bilhões e 30trmilhões de dólares 
de reposição, e_ chegou à conclusão que co-m o-fato de _a Usimi
nas já estar-em--Operação, Com uma depreciação m<,!P,ia de_ 
5 anos, isso Sígnificaria que a Usiminas atualmente valeria 
2 bilhões e 600 milhões de dólares. -

Deduzidos 600 milhões de dólares de dívida que não tem 
nada a ver ·com o valor de reposição, porque a gente repõe 
uma indústria sem dívida, mas deduzida a dívida da Usiminã:s 
de 600 milhões de dólares ele chegava a uma avaliação da_ 
ordem de 2 bilhões de dólares para a Usiminas. - _-__ --

Uma avaliação totalmente independente feita em-Oi.iha 
época. Hoje em dia a avaliação da Usimínas tem-hinã-dívida 
da mesma ordem, da ordem de 700 milhões de dólares, mas 
que mostra que é um outro critério-- e que chegou a uma 
avaliação mais ou menos semelhante, mas que leva em conta 
a depreciação do equipamento da empresa. 

Não é possível eu querer Vender uma empresa pelo seu 
valor de reposição mesmo porque hoje em dia não há qualquer 
reposição de indústria de usina siderúrgica do porte da· Usimi~ 
nas no mundo. A última de que se tem história ocorreu em 
82183 na Coréia. _ · • -.. • · 

Há uma superoferta de aço no mundo, a demanda está 
estagnada há 10 anos e as projeções são de_ que cqntinuam 
esta_gnadas pelos próximos ~O anos~ 

Quer dizer, o que é falar em valor de reposição quando 
economicamente não se está nem pensando nem se repós 
usinas nos últimos anos? 

Só para essa minha avalição, gosta_fÍ~ 9-_e mostrar al_gumas 
comparações internacionais que foram objeto, inclusive, da 
nossa contestação junto ao Judiciário. -

Aqui temos estimativas de preços de aquisição de negó
_cios siderúrgicos por tonelada/ano de produção de aço. 

A Genevas Steel, uma empresa americana, produz 1 mi
lhão e 300 mil toneladas/ano de aço e foi vendida a um preço 
de 72 dólares/tonelada a_no. Esse foi o preço de venda dessa 
~empresa na transação com negócios siderúrgicos recentes. 

Em seguida, veio a Wavetan, que também~ uma empresa 
americana, com capacidade de 2 milhões e 200 mil tonela
das/ano e o preço de aquisição de venda dessa empresa siderúr
gica foi de 89 <Jólares por tonelada/ano de produção. 

Vejamos o caso da lF~ifQÜias, Brasil, capacidade de tone
ladas de produção de aço ·15ruto é de 4 milhões e 300 inil 
toneladas e o preço que estaríios colocando a venda a Usiminas 
cottespotrde a 428 dólares por tonelada/ano de aço produzido, 
ou seja, quase que cinco ou seis vezes o preço da Steel transa
ção da e mais de dez vezes da Geneva Steel. 

Aqui vem o caso da British Steel, da Orá-Bretanha, com 
a capacidade __ de produção de 16 milhões de toneladas por 
ano, ou seja, quase quatro vezes a Usiminas, que foi dessas 
daqui a mais cara que foi vendida; o preço de venda foi de 
281 dólares por tonelada/ano de aço produzido. 

Mostra-se bem claro aqui que o preço de venda da Usimi
nas é inclusive maior do que o preço das últimas transações 
que temos conhecimento de negócios siderúrgicos no comércio 
internacional. 

Temos_outras informações aqui e posso depois distribuir 
esse material. São outros casos de transações nos Estados 
Unidos que novamente colocam a Usiminas acima desses ne-
gó_cios siderúrgicos. _ 

Vou falar rapidamente sobre o modelo de venda da Usi
minas. Gostaria de chamar a atenção para um fato: estamos 
fazendo a venda da Usiminas em duas fases. 

Na primeira fase, vamos VÚlder as ações ordinárias e 
o leilão de.ações ordinárias será feito separando os 10% desti
nados aos fUncionários; no dia 24 de setembro. 

É bom salientar aquí que estamos fazendo um leilão com 
um preÇo mínimo e um leilão em lote de cerca de mil dólares, 
da ordem de 300 mil cruzeiros. 

Importante chamar a atenção aqui_ que os: lotes são peque
nos e, portanto, a assunção de controle vai custar muito mais 
caro, ou seja, é um modelo que privilegia o controle compar
t.ílliado .da empreSa numa tentativã que estamos fazendo de 
derriocratizar o capital da empresa. Portanto, os lotes foram 
escolhidos pequenos. 

-Houve aqui a preocupação, no bojo do modelo, de favore
cer uma maior democratização do capital da empresa. 

Além disso, estainos oferecendo aos funcionários ações 
com direitO ·a voto que é uma novidade no programa. Dez 
por cento das ações com direito a voto e 10% das ações sem 
direito a voto com descontos substanciais. Essa é outra coisa 
que está sendo questionada, o preço que está sendo oferecido 

_ _aos funcionários. Esse desconto chega a ser de 60% em relação 
·:a:o preço mínimo. -- - -



Agosto de 1991 DIÁRIO DO C_ONGRESSO NACIONAL (Seçao II) Sábado 3! 5483 

Achamos que isso é um reconhcciine-nto-j"usto da contri
buição desses funcionários aO patrimônio da empresa. O fatO 
é que isso não é ilimitado, está limitado até lO%_ das ações 
apenas e estamos, ainda, oferendo um financiamerüo a longo 
prazo na busca de tentar privilegiar a democratizaçãO do ca
pital. 

Além disso, fizemos na Selma c estamos querendo fazer 
na Usiminas, mas precisámos da aprovação dos acionistas 
e garantir o assento no Conselho de Administração aos traba
lhadores independente da sua participação acionári'a. 

. Na Selma isso já foi possível, na Usiminas foi"tiffiã decisão 
posterior ao novo estatuto. Estamo::. pedindo a aceitação por 
parte dos acionístas nilnoritári6s de __ gue isso passe a acontecer 
lá. Isso é para evitar que se os acionístas trabalhadortts forem 
diluídos eles continuam tendo voz no Conselho de Adminis~ 
tração da empresa. 

Essa é, também, uma preocupação que temos ti_4_o em 
todo esse processo. 

A segunda fase é a colocação de ações preferenciais, 
cujo leilão ocorreria no dia 28 de outubro, concluindo o pro
cesso de desc:;tatização da Usiminas e 20% das .ações seriam 
colocadas ao público, ainda cm outubro_, a preço fixo com 
financiamento cm 8 ános, na busca da democratização ao 
capital, na busca de ofcrec_er condições ao pequeno investidos 
de participar da privatização. _ 

Bom, cm segu_ida, vou falar rapidamente sobre outros 
processos em curso. Temos a Selma que já está em aridamento, 
o edital de venda já foi públiCado, o seu leilão está previsto 
para o dia 21 de outubro. 

A Selma é uma empresa que fabrica e faz revisões de!: 
turbinas, a fábrica está localizada em Pctrópolis. _ Den_t:r:e as 
questões para agilizar a sua priva~ização foi necessário fazer 
um contrato de concessão de uso de equipamentos que são 
da União e estãQ in!;ltalados na Selma, foi feita uma concessão 
porque eles são a União, eles valem_ quase tantO quanto a 
empresa, uma nítida situação de sobrcinvestímento,__ o equipa
mento utilizado para fabricação çie peças para o AMX com 
projeto semiparalisado, hoje, e que não havia condições de 
ser vendido para D setor privado, que tem pouca utilização. 

Então, para estimular o novo aci9nista a_usar esse novo 
equipamento, foi feito um c-Ontrato de locação, na verdade, 
concessão de usQ entre _o Ministério da Aeronáutica e a S_elma 
para procurar o uso altcrnatjvo para um equipamento que 
vale cerca_ de 70 milhões de dólares c está totalmente para
lisado. 

Para evitar que a Selma se tornasse_- a Selma hoje 
em dia tem um monopólio, que não é natural, é tcmporárío 
-apenas uma oficina-dc_umª- comp'!nhia aérea prejudi~ndo 
o serviço das outras companhias aéreas. estabelecemo~rrta 
restrição ã participação das companhias aéreas de -no :rháximo 
30% e 10% individualmente. De tal forma a diluir e evitar 
que uma companhia aérea tome o controle da Selma. 

Isso não é por tempo indeterminado, porque ·queremos, 
como falei, estimular a concorrência. ___ _ _ 

Atualmente existe um monopólio, não é um monopólio 
natural, é um monopólio que esperamos venha a ser quebrado 
nos próximos 5 anos. 

Dado que a Selma faz a revisão das turbinas dos aVIões 
da FAB. Respeitamos um pedido do Ministérío da Aero
náutica e a:ceitamoS apriação de_ uma ação de uma goldencher, 
não permanente, mas tempor~ria, para atender a uma reivindi
cação, dado o carátcr estratégico, temporário. qUe á Selma 
tem na revisão dos motores dos aviões da F AB .. _, Essa ação 

de classe especial garante a continuidade dos serviços de: repa
ro e revisão de motoreS- da AerOnáutica, 

_A Selma po~e f_!lzer o que quiser. pode entrar em outras 
ârCãs-, rriãs no pi"aiO âe vinte a-nos ela- não vai poder parar 
de fazer o ServiÇo. a não ser que o Ministério da AeronáutiCa 
diga que não precisa mais. Ela õbservã que que os limites 
das companhias- aéreas sejam duramente observado e elege 
dois membros para o conselho de administração, um indicados 
pelo Ministério da Aeronáutica e outro pelos empregados 
dá empresa, garantiti.do a participação dos empregados no 
cOhselho.de adroinis~ração" dá empresa. independente da sua 
participação acionáría, _como eu disse antes. . - . 
___ A. avalição l,.ia Selma foi 4ç oiten!a e qu.atr(J milhões de 

dólares, oitenta e sete por cento representa setenta e três 
milhões de dól~res, um patrimônio líquidO da Selma bem 
abaixo do seu Valor econórilicó, no caso, -Cinq.Uenta C seis 
milhões de dólares. patrimóliio líquido contábil e aqui estamos 
colocando os _preços d~ venda, oferta aos empregados e o 
p-reço mínimo de leilão, que resultaram da utilização dessa 
~yaliação de oitenta e quatro milhões de dólares para a coloca
çãO das ações de venda da S~lm~.-. 

• 

1

Vamos te! V'énda aos effijWegádOs. já e·stâ.~m cU~so, tarÍi'
bém c:;om desconto maior. No caso da Usiminas, porque a 
Selma é um companhia fechàdR,.quê nã:o terit ações trarisacio
rtadas em bolsa; setenta por cento de desconto, leilão em 
_bolsa, marc.ado para o dia· 22_ de outubro, de setenta c sete 
por Cento das ações; o restante pertence à Pratt Whitney, 
que é uma empresa estrangeira. • 

Falarei a pena<; rapidamente. Estamos trabalhando, simul
taneamC:nt~_l_ na :preparação da privatização da Companhia 
Sid(;:.rúrgica Tubãr_ão, onde o principal_ empecilho é um acordo 
de acionistas, que dá poder de d_freitOs-âc-pieferênCia na co-m
pra-de ações aos dois acioniStas minoritários, que é a Kawasaki 
Steel e a Iluani italiana. 

No caso dã Cósinor, gostaria de chamar a afeilçã:o, esta
_,'!!..0~ concluin~o o edital de venda da empresa, ele deve ser 
objeto de apredação pela Co-missão Diretora na reunião da 
próxima segunda-feira. Repare que a Cosinor é uma empresa 
com um histórico prejuízo de 87 ,88, 89 e 90. É urna empresa 

_que :atualmente está controlada 100q, pelo BNDES e gostaria 
de ~hamar a atençãC? que foi umá · e!Upresa· cuja privatização 
foi interrompida em 1988 e 1989 é qü"e acàbOi.i oilerartdo ainda 

' ffiais O TesOuro, o Estado. 
Aqui; no caso da Cosinor, já estamos ultimando _o S!!U 

edital e um dos ajustes prévios -aqui foi que a Cosihor tinha
·urna dívida grande com O Banco do Nordeste, que, por sua 
vez,_ devia ao BNDES, que era o controlador da Cosinof. 
Então, foi possível fazer um acerto de contas e climin.ar essa 
dívida e de reduzir o endividamento da Cosinor, através de 

-um aumento de capital do BNDES e, portãnto, privatizar 
a empresa, Com um endividamerúo muito lnenõr, sem qual~ 
quer apo-rte de recursos, apenas um cancelamento de dívidas. 

A Mafersa é uma empreSa, também, cuja privatização 
já foi interrompida duas vezes. Eu goMaria de chamar a aten
ção para o endividamento da Mafcrsa depois da interrupção 
da sua privatização em 1989. Quando a Mafcrsa foí anunciada, 
a última vez, para privatização, ela tirtha urna dívida de vinte 
milhões de dólares, atualrnente essa dívida chega a quarenta 
e em 1991, estã.va ·em cínq-üenta milhões de dólares, mais 
do que o seu valor eçonômico. Então, foi preciso ne_g_os;iar 
com os credores da Mafersa, negociamos com todos. com 
o~ piincipais cinco, urna redúção no endividã.mento. para po
der prívatizar. Ent_ão,-fizemos uma negociação com os credo-
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res da Mafersa, de tal fonmt a reduzir o cndivíJar~l_ÇnW du 
empresa e ela passar a ter valor ~conômico. Ãtú"àlmt!'_rlte, ela 
já tem a sua avaliação conclu,fdai ~st"~J!li.:!S~ fazendo apenas 
uma reavaliação da Mafcr::;a, levando e~ con~a algumas· d~s 
concorrências nas quais a Mafersa está envolvida no mom~nto, 
que não estava na sua avaliação c vem_o i1:npacto- diS:S9 na 
avaliação da empresa. __ _ _ _ _ _ 

A Piratíni é outra empresa que o edital de venda está 
pronto, poderá ser lançado, se não em agosto, l!m _scte~brü 
e que mostra uma empresa com resultado ocgativ~ ta!_!!ht'm 
historicamente e que chegou em 11)90 a trinta e três tnilhõc~ 
de dólares de prejuízo. Ela-é rio-venta e s_c.:te por cento _co_ntro
lada p~lo Governo Federal e é uma empresa tamb!.!mcujo 
endividamento era duas vezesma_ior do que o valor cco!lômico 
da empresa. Foi prcciso faze_r yárlos acertos _d_<: s;._onta- conl 
o BRDE,inclusive o BNDES, Sidcrhrás, porque, na verdade, 
não houve aporte nenhum de capital, houve apenas cancela
mentos de dívidas, de tal forma a reduzir o _endivid;;1tnent9 
e hoje em dia já foi substancialmente reduz:idú ~já rCôUzirnos 
o endividamento da Piratini ein cerca de _sessenta milhões 
de dól!J.res e erÜ ®ntÓsde conta entre C0sü1ó(~Banco)'<.c_gio
nal do Des.envolvimcnto EConÓmico - _a_B.DE·. S1dêrbráS, 
BNDES ~ -Piratini, é claro, para exatmente redUZir o endíVidi.i
mento da empresa, para poder prepará-la para a privatízação. 
É urna empresa que está cm condições, agora, de ser privati
zada e cujo edital pretendemos publicar em setembro, mas, 
já para lhes dar uma _ _idéia d~s di __ fiç_uldades c:nvolvidas~_rp. 
privatizar algumas das nossas empresas estatais altamentt.! ei}
dividadas. 

Acho que um caso clássico de sobrelnvestinlt.!nto é O casO 
da Mineração Caraíba, que é outra empresa cuja avaliação 
está terminada. Precisamos enco[Jtrar um~ solução,. porque 
a Mineração Caraíba ç cem pOr cento con-trolada -pciO S"iiideS
par - é um caso típico de sobreinves,ti~~nto ~ fi<ftá lhes 
mostrar aqui, foram investidos na Mineração Cara!ll_!f sete· 
centos e setenti;\ 01ilhões de dólares. dos q~ais apen~s quarenta 
e nove por cento nas suas inst<;liaÇõeS indu.striai_~, o resto foi 
em despesas pré-operacionais, dcvidQ ao atraso da~pbra e 
outros dez por cento foi- n·a Constt_:ução_de_ uma vila residencial 
enorme e. de uma.adutora que estamos procurando negociar 
com o Governo do Estado para traiiSfCrir-para o-·ooverno 
do Estado, porque não faz sentido pensar que o setor privado 
vai comprar uma cidade inteira, que foi construída n_o bojo 
da construção da Mineração Caraíba.. . ·-

Gostaria de finalizar essa apresentação colocando·me à 
disposição para responder algumas perguntas,_ chamando a 
atenção para apenas alguns fatos que acho impOrtantes, salien
tando·os e reforçando-os. Acho que a privatizaç_ão é de fato 
uma reforma estrutural, é um sinal de mudança -c precisa 
do apoio de V. Ex"' Essa minha vinda aqui pretende trazer 
maiores esclarecimentos ao Senado e abrir um canal de comu
nicação mais claro c maiS nítido, =--põrciue eStànlos próciirando 
seguir o programa, conforme inclusive determinaçã!J do Presi
dente da República, seguindo rigorosamente as leis c procu· 
rando conduzir o processo, portanto, com a __ maior lisura e 
maior transparência. - _ 

Várias "questões_ são levantadas .cm_ r_el~ção à priva~ização 
que gostaria de de&rnitifiCar: A privatiZação não~-~_ iepr~
sentar perda de emprego, perda de empreg9 representana 
a continuidade das empresas sobre o comando estatal, porque 
o Estada:.empresário não tem condições de manter as suias 
empresas e temos assistido em_ y4rias dessas empresa._s <:_StataJs, 
ainda como estatal, significativas pCrdas de emprego. Redu-

~:s·õ~s nos nfv~is dl.o' emprego ocorreram na Mafcrsa, na Piratini, 
Ifã_- Embrq~r. na_Çompanhi<l SídcrúrgíCã Tuhanlo também. 
PortantO, -a priviltizw;ão achO que é j, melhor garantil:i"âc 
emprego que o Governo Federal pode oft.!recer aos funcio
nários púhlicos neste momento. 

A •.J.uest<1o Jo momento correto para a venda: Todo o 
momento é o momento correto para a venda. porque temos 
que mudar exatamcntl.! a fac!.! do País. Quero salientar aqui 
que a avaliação da empresa não está levando çm conta p 
momento cm que estamos vivendo, que é um momento de 
preços do aço defasados_ e umrr atividadc_ econômica depri
mida. Como falei, avaliações estão sendo feitas nurri- Cenário 
de tc.:nd0ncia de mêdio !.!_longo prazo. DepoiS, Um pcinto íin
portantc é que temos, de fato, um programa, eu diria, ousado, 
um programa liberal, um programa ambicioso de privatização 
c que prctendcmos conduzir para todas essas vinte c sete 
empre-sas e outras que vierem levar o programa, como cu 
disse, com a maior lisura c com a maior transparência. Acho 
que a privatização da U~iminas deve sinalizar urn div_isor d~ 
águas entre aqueles que entendem que está no momento dt.! 
Inodernizar o País c redefinir o papel do Estado e aqueles 
que não, que ainda estão de certa forma ligados a conceitos 
atrasad.os, a um certo anacronismo e que o Estado deve estar 
sempre numa presença paternalista, atuando dentro da econo
mia em tpdos os segmentos, dc:sprezando as atividades onde 
ele rcalmcnte di.." veria estar atento, quc é a saúde e a educação. 

Quero. finalizar dizendo .o seguinte: Acho que o estraté
gico h1..ljt.! 1.!111 dia para o Brasil é a edu_cação, o estratégico 
n<l9 é sidcrurgia, nem petroquímica, nem fertilizante. 

Obrigado pela atenção c- coloco-me à disposição para 
responder às perguntas. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- Muito obrigado 
ao Dr. Eduardo Modiano. Peço a S. s· que tome assento 
à Mt.!sa, para que possamos fazer o debate. Já temos dois 
Senadores inscritos para fazerem as perguntas. 

Vollo a esclarecer que se encontram presentes também 
-repT-es-~....-ntantes Jãs duas Consultóras que avaliaram o preço 
para pti\iatizaçáo da .Usiminas e que, po"rtanto, a qualquer 
fnOit:ien-tó cm que se tenha dúvida sobre a s_ua avaliaçã_o, eles. 
e-starão dispostos a responder e a Presidência da Mesa oft!re
cerá aos Srs. Consultores a oportunidade de colocar para os 
SenJ.i.lores algumas explicações que julgarem necessárias. . 

· Concedo a palavra ao primeiro inscrito, Senador Eduardo 
Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY -Sr. Presidente,Senador 
Ronali Tito, Sr. Presidente do BNDES, Eduardo Mediano. 

A primeira questão que eu gostaria de colocar é relativa 
aO conceitO- expOSto pelo Senhor sobre o resultado económico 
dG-_uma ef9presa estatal. Considerou que uma empresa estatal, 
que tem um lucro de 100 m.ilbões de dólares, poderia ter 
200 ffiilhões, eStaria incorrendo ein prejuízo para -o Estado, 
semelhante ,a_o q~e uma empresa estatalc_om 100 milhões de 
dólares teria de prejuízo. Mas eu esperaria do -Presidente 
do_BNDES que tivesse - e talvez seja essa a sua opinião, 
m-as.agui ainda não ~xpressa - uma_ vis~o_ do que seja o 
:rcsultad() de uma cmprCsa pública bem mais abrangcnte-~-Óú: 
seja, que levasse cm conta as relações de cÚStçts e benefíciOS 
s_o_cia._is que qualquer inVestimento público preéisa ter. 
--~_Obviafficnte, um empreendimento público pode ser reali

zadQem áreas de alto benefício ~oci.al para o País. Nós podcría
inoS ~e_! ~~ emprechdimento púbfíco na área: da educaç_ão", 
da saúde, da habitação_ popular, e em inúmeros outros, onde 
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o re~ultado_ c:::conrlmico-financcirO-âCVCSS-e levar em cOntra a _ 
relação de custo e benefício Soçíal, c nós poderíamos, por 
exemplo, ter um empreendimento público com resultado eco
nómico igual a zero c,--entretanto, com benefício social alta
mente elevado, particUlarmente os investimentos na área da 
educação, por exemplo. O Ministério da Educação não tem 
lucro nas suas atiVidadcs, em que pese hoje esteja ()GoVerno 
Federal querendo introduzir a prlvaHZãçâó em inúmeroS seg
mentas da educação. Até mesmo, não compreendi bem, o 
Governo agora está pensando cm fazer dos Ciac 5:mprcsas 
privadas. Não sei cxatamente como é que o Governo vai 
querer fazer com que as empresas possam ter lucr_Q adminis~ 
trando os Ciac. 

Entretanto, gostaria de chamar atenção para esse fato 
pelo seguinte: o BNDES, ao administrar rec~r~os P.úhlicos, 
recursos que nominalmente são de propriedade dos trabalha~ 
dores, tais como os fundos do PIS/PASEP, o Fundo de Garan-
tia por lempo de Serviço. o-Finsocial e outros, tem uma 
história acumulada de examinar de relações <_le custo e bene
fício~ não apenas cconômico=--financeiro, niás "dC natureZa so
cial. 

Então~ por essa razão_é __ que eu esperaria -do Presidente 
do BNDES que nos trouxesse um pouco dessa reflexão, ainda 
mais se levando em conta a .análise do segmento siderúrgico 
brasileiro. Claro que houve distorções cm muitas das empresas 
estatais brasileiras, inclusive do sctor siderúrgico, houve o 
inchaço, muitas vezes emprego de pessoas além do q-ue se 
fazia necessário, a ·que cabe a responsabilidade de políticos 
que solicitaram que pessoas fossem empregadas, __ n_c_m sempre 
se levando em conta as necessidades das empresas. Nós sabe
mos o histórico disso tudo. Mas isso são distorções que podem 
perfeitamente ser corrigidas. Mas o_quc_ se sabe também é 
que o setor siderúrgico, por muitos anos. Ofereceü OS bens 
produzidos a preços menores do que se esses segmento-S esti~ 
vessem cm mãos privadas, porque foi interesse dos diversos 
governos, em ação conjunta com as empresas privadas com~ 
pradoras desses equipamentos como, por exemplo, a-indústria 
automobilística e tantas outras, que lhes fossein oferecidos, 
o aço em particular, a preços menores do que de outra forma 
seriam oferecidos e chegando a um resultado cconômico,_ para 
essas empresas, como a Usiminas, muitas -v-ezes menor do 
que o que existiu. --- --

Na sua análise, esse aspecto_, que é conhecido, não foi 
levado em conta. Gostaria de ouvir a sua análise e, cm espe
cial, qual é, na sua avaliação, a transformação que" vai ocorrer 
no que diz respeito à definição de preços de empresas tais 
como a Usimínas, caso ela venba a ser privatizada. 

Há um aspecto muito importa ri te que v-e-m-s-enao· ~"JOjeto 
de análise, críticas~-i:clat1vamente à cesta de moedas que será 
utilizada nos leilões para adquirir ações da Usiminas. Essa 
é uma questão complexa, mas vou destacar um _do_s pontos 
dessa cesta que tem sido objcto de espanto, até porque nós, 
Senadores c Deputados federais, temos responsabilidade nis
so ·e, quem sabe, na altura cm que isso foi decidido, não 
tivemos a consciênda completa do históriCO dos fatos para 
estarmos~ então, mais atentos. Acho que seria importante 
analisarc::ada um o-dos títulos, mas vamos pegar os Títulos 
da Dívida Agrária. Primeiro, eles não constavam no texto 
original da Media Provisória n~ 294 que, erri vefdadC, -n-<iaã: 
tinha a ver com o programa de privã:ii:Zãç-ao. -T"arilbém não 
houve emenda que relacionasse os Títulos da Dívida Agrária 
com leilões de privatização da 294, aqui enviada pelo Presi
dente da República, em 31 de janeiro deste ano. 

-._ Os TítulOs da Dívida Agrária apresentavam cotações resi~ 
duais com- relação aos valores de face bem menores. Não 
há nenhuma relação de instrumento financeiro para a reforma 
agrária com fundos para a privatização. Então veio uma sur
presa. Apareceu, no texto do Relator, um parágrafo no pro~ 
jeto de conversão da 294, que autorizava a utilização dos 
títulos da dívida agrária no processo de privatização. Isso 
fói, de alguma maneira, articulado pelo BNDES ou pelas 
empresas que estavam assessorando, tinham um estUdo- prévio 
sobre a utilização das TDAS permhindo a sua utilização no 
processo de privatização? COmo -Seráque surgiU issO? Os pró
prios Títulos da Dívida Agrária foram objetivo de denúncias 
na_ sua forma de utilização pelo Ministro Cahrera, da Agricul~ 
tura, porque foram utilizados como forma de superavaliação 
em procedimentos de desapropriação de terras? Como justi
Ecar a colocação paritária de um ativo que, -na verdade, está 
longe de ter o seu valor de face para adquirir um ativo sadio. 
como as ações_da UsiminaS? 

Quer dizer, de todos os casos de títulos_ governamentais, 
o que mais causa estranheza é essa_possihilidade de TDA 
cm relação as ações da Usimina-S_, q-Uase que parece um título 
podre, relativamente. 

Porém_ o mais grave, Presidente Eduardo Modiano, é 
que _isso surgiu para nós naqueles dias e noites - fiz parte 
da Comissão Mista que examinou _a Medida Provísória no 294 
e estava examinando a 295. Eram tão complexas aquelas medi~ 
das, no seu conjunto, que aqui me penitencio pois, naquela 
noite, estudamos, por horas seguid~s. e não demos a devida 
atenção, porque não estávamos alerta, para o que poderia 
acontecer depois. -

Ainda mais, quando s-e soube que algumas pessoas com 
infºrmaçõ_çs! pro~avelmente, junto ao Q<?vemo. do Pa~ácio 
do Planalto ou a quem acabou por sugerir isso. haviam adqui
rido _um grande volume de TDA para a finalidade de, agora, 
comprarem ati vos muito sadios. 

E se realmente houve isso, Presidente, avalio que ainda 
há tempo para que o CongreSsO Nacional corrija uma distorção 
que merece ser apreciada com seriedade._ Se houve da parte 
de algur_nas pessoas, porventura, o privilégio de uma informa
ção, por dentro, quem sabe-até involuntária mas que parece 
ter ocorridq_, articulado __ com __ de repente a introdução_ dessa 
possibilidade naqUele episódio onde estávamos estudando as 
Medidas Provisórias 294 e 295 Que, na ve"rdadc, tinham outro 
propósito que nãO eSse: -

Acredito, que seria até do interesse do Governo. co_rrigir 
a distorção que merece, "inClusive, ser melhor examinada por 
nós, como uma responsabilidade de defesa do património pú
blico. do interesse público brasileiro. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. EDUARDO SUPLICY ,--Pois não. 

O SR. PRESIDENTE- (Ronan Tito)- Senador José 
Fogaça ... 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Não sei se cabe, regimen
talmente, mas ... 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito) -Agora, neste mo
mento, não cabe, Senador. Darei a palavra a V. Ex~ poste~ 
riormente. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Queria um esclarecimento 
dentro da pergunta. Mas, posteriormente ... 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito) -Pois não, para 
esclarecer a pergunta, se o Senador permitir. -
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O SR. JOSÉ_FQQf\ÇA ~Até para que cu possa enten
der, depois, a resposta, Si. Presidente. Nobre Senador,_ y. 
Ex·' está perguntando ao Presidente do BNDES, a respeito 
do uso. do emprego de títulos da dívida agrária colocando 
isso, como algo negativo, ou SGja, contrário ao interesse na_cioR 
nal'? ~ 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Bem. Acontece que 
os Títulos da Dívida Agrária estavam com um valor ro_çnor 
no mercado. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Sim. Mas qual é a forma 
de valorizar o Título da Dívida Agrária? É lhes dar mercado~ 
para que se possa fazer um,a ~:eforrna agrária eficient~? · · 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Senador José Fogaça, 
atê 31 de janeíro, os Títulos da Dívida Agrária tinham um
certo valor de fato. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA,- Não, A pergunta n~o é essa. 
O SR. EDUARDO SUPLICY -Mas a minha pergunta 

é essa. 
O SR. JOSÉ FOGAÇA -,-Não. O meu esclarecimento 

não é esse, dentro da sua pergunta 
O SR. EDUARDO SUPLICY- Até um certo dia, os 

Títulos da Dívida Agrária- tiriham um certo valor que _-não 
era o seu. Foi introduzido no Projeto de Conversão da Medida 
n"' 294, a possibilidade de eles adquirirem ações da Us_iminas 
e de outras empresas. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA- O que V. Ex• está denun
ciando, é uma revelação reservada dessa possibilidade? 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Tem-se noticia, inclu
sive, em Minas Gerais, que pessoas, pou.Co antes daquele 
episódio, adquiriram um grande volume de .Tít~los._da Dívida 
Agrária, piovaVdmente, informados de que poderiam realizar 
essa operação. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA- Então, seria informação reser
vada? 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Exato. 

O SR. JOSÉ FOG_AÇA- Se a info.rmação fosse pública, 
não seria negativa? É nesse caso que- a pergunta se baseia. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY -Parece-me que o Titulo 
da Dívida Agrária pouco tinha a ver até com o propósito 
do_ que _estávamos cogitando. Se V~- Ex! bem lembra, isso __ 
não fOi objeto da nossa discussão; discutimos muito, lá, as 
questões_ das formas de corrcção; era o fim da correção mone
tária, era a Taxa de Referência, era a nÇ)va política- salarial 
envolvendo a 295. 

Quer dizer, isso foi·o que nos chamou a_ atc_nção e debate
mos por horas, aqui. Este poiüõ que agora surge não foi 
objeto da nossa atenção. Quem sabe, se tivéssemos discutido_ 
mais conscientes? É eSte o meu ponto. -- _ 

Para concluir, Sr. Presidente,... - - - -

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito) --Esclarecido o 
Senador_ José Fogaça, cu pediria a V. Ex~-que Objetivasse 
a sua pergunta, já que V. Ex• está com a palavra há 10 minutos. 
Acho que o prazo de 5 minutos'-par"á cada Senador fazer 
pergunta é um prazo justo. 

Agradeceria a V. ExR se objctivasse a sua pe~gunta. 

O SR. EDUARDO SUPLICY -Finalmente, Sr. Presi
dente, a minha outra questão é relativa -à proposição feita, 
primeiro, por economistas da Universidade de Minas Gerais, 
inclusive aqueles que auxiliaram, que estivera{ll junto à Prefei-

tura de Ipatinga como, por exemplo, Maurício Borges Lemos 
e Fernando da Mata Pimentcl, que propuseram uma sistemá
tica de desestatização que envolvess_e maior controle por parte 
dos trabalhadores, que envolvess_e_,_ vamos dizer, uma comhi
naç_ão de mai?r partícfpação- dos trahalhadore_s, do_s empre
sários, com os-Fundos da Previdência, que numa nova perspec
tiva viessem a administrar as empresas estatais, inclusive reali
zando através de contratos de ge_stão, que é um tema paralelo, 
que vem sendo estudado_ pelo Governo e também se asso
ciando_, inas não se perdendo o controle eminentemente públi
co dessas empresas. 

- Domingo_ último, em artigo na Folha de S. Paulo, o empre
sário Antonio Ermírio de Moraes chamou a atenção para 
o fato de que empresários. relacionados ao__ setor siderúrgico 
não estão propriamente interessados nesse processo de venda 
da Usiminas. E chamou a atenção para o fato de que são 
in?tituições nnancciras_ que estão se interessando em participar 
desse leilão, como se preparando para realizar simplesmente 
um bom negócio, comprando a um preço considerado menor 
do que o próprio valor' mas que eles teriam condições de 
fazê-lo logo para, em seguida, revendê-los. 

Na sua conclusão, o empresário Antonio Ermírio consi
_d~ra que seria mais adequado que o Governo fi~esse a venda 
para segmentOs empresariais que tivessem interesse em se 
associar as empresas sob controle público, mas permanecendo 
o controle público. 

Eiam estas as indagações, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito) -Corri a- palavra 
o Dr. Eduardo Modiano, para responder ao Senador EJU.ã-rdo 
Suplicy. Peço ao Presidente que objetive a resposta, pOrC)Ue--
temos mais alguns inscritos, e teremos em plenário o enrique
cimento das presenças dos Srs. Deputados que, após o questio_-_ 
nam:ento dos Senadore_s inscritps, se quiserem fazer algum 
questiona~ento, também da:ei a palavr~ aos Srs. Deputados. 

O SR. EDUARDO MODIANO- Vou tentar, então, 
se_r breve. Em resposta ao Senador Eduardo Suplicy. Gostaria 
de reforçar que r=:ntendo, e essa foi um& cqnstante na minh& 
apresentação, que de fato uma empresa- que tem um lucro 
de 100 milhões de dólares m_as que pode ter um lucro de 
200 milhões de dólares, significa que a sOciedade está abrindo 
mão de 100 milhões de dólares de renda, isto é exatamente 
a mesma coisa que uma empresa que dá _um déficit de 100 
milhões de dólares. 

Ora, 100 milhões de __ dólares de renda é um custo social, 
porque é menos renda que está sendo gerada, menos riqueza 
que está sendo pela Nação. Portanto, isso é perda de _capaci
dade de investimento, perda de_ emprego. 

Realmente entendo que existe na análise das empresas 
a serem privatizadas- é claro que estamos atentos ao bene
ficio social, tanto é que na privatização da Usiminas tivemos 
a maior preocupação em preserVãt Os empregos, por exemplo, 
dos funcionários da Usirnec._ em preservar os benefícios que 
.a Usi.minas proporciona à comunidade --a preocupação com 
o custo ~ocial, e a manutenção da Usiminascomo uma empresa
estatal representa um custo para a sociedade, sim. 

Falei, nobre Senador, e V. Ex~ escutou, sobre a privati
zação de empresas estatais. Ninguém -está falando sobre a 
privatização de órgãos da administração direta. O programa 
que gerimos no BNDES está relacionado diretamente com 
a privatizaç-ão de empresas estatais no setor produtivo. 

Acho também que é verdade que o BNDES tem uma 
longa tradição, 39 anos de existência, e durante tOdo esse 
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tempo adminíStra -recursos públicos, e é bom salie_n_t_ai"_a_qui que- deixamos de pagar j{tros inclusive sobre a dívida externa, 
que a sua atuação nesse período foi piatíCa-nieTite~íircpreen---- CõfitfnUávartibs pagando os encargos do TDA. A inclusão dos 
sível. Isso tem pouco a ver com a minha gestão, que tem TOA na cesta de moedas de privatização partiu de uma sugcs-
apenas um ano. Acredito que o BNDES também_foi o-agente tão do Tesouro; que vê nos TOA um encargo permanente 
das principais reformas e mudanças estruturais pelas quais nos seus custos-, juros que foram pagos até o ano passado. 
ele passou este País, EJc soube l:omandar a industrialização É importante dizer, tambt!m, que o TDA é um-a dívida 
do País, soube comandar a participação do Estado na econo~ pública, e _nesse sentido foi incluído. como as outras dívidas 
mia quando isso era importante para a instalação d:i indústria públicas. E de se salientar que a Lei n'' 8.031 fala, nos seus 
nacional, para alavancar o desenvolvimento do _Pai~,_ O BN- objetíVOs, erri redução- da dívida pública, e daí a inclusã.o 
DES, agora, ao gerir o programa de dcsestatização, nova- do_ TDA, proposta inclusive pelo próprio Tesouro c depots 
mente está sendo agente pioneiro da reforma e _da mudança endossada pelo BNDES. pela Comissão Diretora e até pelo 
estrutural no País- que ele sempre teve o privilégio de enca- Conselho Monetário. 
beçar e liderar- qu-e -é transferir e·ssas empresa~ que no O fato é que as TOA são uma dívida importante, uma 
passado até ajudou _a constr~ir, a estatizar, pàr~ a adrninis- dívida necessária para se poder empreender a reforma agrária. 
tração-privada, liberando o Estado para aplicações nas áreas Agora, se existe-m denúndils, por exemplo, Com -relãção 
prioritárias que, quero crer à utilização do TOA, tivemOs a preocupação de que ele só 

V. Ex~ também questionou as transformações que vão seja usado_ na privatização depois de ratificado pelo Incra 
ocorrer após a privatização. Imaginamos e estimamos, no boj~ e pelo Tesouro. 
da nossa análise que a privatiZaÇão da Usiminas, pelo seu Houve, há algum tempo atrás, urna discussão de que 
porte, vai de fato provocar transformações, rcdirecionamento haviam TDA falsos em circulação. Os TOA, para serem usa-
dos lucros entre setores e, inclusive, rcdirccionamcnto dos dos na privatização, terão que ser previamente ratificados 
invt:stirilentos. Por isso reforço que a privatização a a Usiminas pelo Incra, no Ministério da Agricultura, e pelo Tesouro Na-
vai ter um irnpadõ macroeconómito, c pode ser alavãnca cional, exatamente para se evitar qualquer má utilização. 
da modernização da economia, da retomada dos investimcnros Com relação ao fato de que há um grande desconto, 
ou do crescimento da própria econômia. -- -- - -- - ele era um título negociado, então tinha um grande desconto. 

Não é posível que, de fato, nós continuemos ptoduzindo Agora não sabemos, na verdade, por que .vários outros 
aço a 50% do valor_ inte:rn_açion__a_l e vendendo automóveis passivos que estão sendo usados como moedas na privatização, 
a duas vezes o preço internacional. Mas acho que fui isso como, por exemplo, as debêntures da Siderbrás, talvez tives-
que nós construímos, e que é melhor deixarmos não ao nosso sem até um desconto maior, apenas não eram negociados 
arbítrio, mas às forças de mercado redirccionàr esSes lucros e nãO sabíamos qual era o desconto de mercado. 
e aumentar a conc_orrêncía da economia. QuerO crá, iiobrc As debêntures da Siderbrás, uma empresa em liquidação 
Senador, que nem V. Ex• nem nós, do BNDES, proporíamos Corri -uma dívida maior" do que o seu patrímônio, o--que é 
agora o sucateamento da indústria automobilística apenas por- Corthecído, talvez tiVesse uin desconto maior, menor, ou próxi~ 
que ela se financia- ou_ se beneficia de aço a pl-eços baixos.. mo dos TDA. Apenas não haVia um mercado secundário para 
Porque isso tem inipacto sobrt.:- o emprego, uma vez que a avaliar. 
indústria automobilística tem üllpõ"ifãncia como elementO pro- Portanto, o fato de haver um grande desconto num pas-
pulsor de toda a indústria nacional, e acolhe um número de sivo indica que esse desconto existia sobre todas as moedas. 
empregos c funcionário"s bastante grande. É importante dizer _que a privatização, nesse sentidõ, 

Então, penso ser melhor não começarmos a arbitrar que vaJOfí.Z.a -a dívida pública. O fato de estarmos aceitando a 
agora vai ser o aço que vai ganhare a indústria que vai perder... dívida pública ao par tem um reflexo no preço - provavel-
Vamos deixar para as forças de mercado a redistríbui_çâo dcs~ inente vamos vender as empresas a um preço mais elevado, 
ses-lucros. por força de usar moedas desvalorizadas- e isso acaba valo ri-

V. Ex~ mencionou~ também, que as nossas empresas esta~ zando a dívída pública, a redução dos descontos em diversas 
tais foram objeto de inchaço e de várias distorções, que podem dessas dívidas, o que enobrece a dívida pública, porque o 
ser facilmente corrigidos. É aí que discordo. A história_ das País, em algum momento, vai precisar Se endividar novamente 
empresas estatais no mundo mostra que dificilmente o uso para, inclusive, retomar o crescíincri.to a ra_Xa:- mai:- elevadas. 
das empresas estatais em outros objefiVõs de política econ6: O Governo poderá novamente precisar do L.'Utlividamento 
mica pode ser facilmente modificado. O fato é que durante público, vai se endividar em condições melhores, na medida 
esses anos todos o- Governo não se beneficiõU dessa briga. em que valorize a dívida pública. 
Sabemos que os lucros do a~;o; no·caso, principalmente, da Finalmente, gostaria de djzer que com re~ação -~ ~iversas 
Usiminas, não estão na produção do aço, estão nas indústrias acusações contrairifotmaçôes privilegiadas sobre o TOA, acho 
paralelas, e muitas delas, inclusive, fora do próprio Estado que elas têm que se tornar mais concretas, para que- aquele~ 
de Minas Gerais. Essa é a hi:;;tória. O Governo_s_e inoSliõu qué -estão sendo acusados possam se defender, ou _não. E 
incompetente para absorver essa parcela do lucro que está importante dizer que não temos nenhum -dado sobre a infor~ 
sendo gerada nos outros segmentos da indústria. Ç_()mO indús~ mação privil~giada; tomamos todas as providências para ga-
tda privada temos maior chance de uma melhor redistribuiÇãO rantir a lisurã. e à tfansPãrência do procesSõ., mas tem surgido 
desses lucros, na medida em que o setor privado vai se bater esse tipo de denúncia. 
com o próprio setor privado na distribuição dos lucros uma É preciso que elas se tornem mais concretas, para que 
vez que o Governo perdeu nestes últimos anos. haja unia ação do Congresso ou_ urna aÇão do Governo ou 

Outra questão que V. Ex~ levanta é a da cestã. de moedas até do elemento que está sendo acusado em_ sua própria defesa. 
em relação ao TDA. Gostaria de salientar que o TOA é Ou dos elementos que estariam sendo beneficiados. Acusa-
uma dívida pública, cujos enCargos foram honrádos até o ano çõcs, V:lga_s prejudicam enormemente o processo e não trazem 
passado. Se não me engano, muito depois do período em grandes benefícios. 
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Se essas denúncias existem, elas_ devem_ ser _apuradas, 
têm que ser apresentadas de uma forma conçreta, e é um 
caso de processo judicial, de ação judicial, uma questão da 
Justiça. Se existe qualquer acusação concreta, ela deve ser 
apresentada para que o processo seja levado _adiante_.___ 

Outro ponto que V. Ex~ mencionou relaciona-se à pro
posta da Prefeitura_de Ipatinga para a transferência das empre-
sas estatais para a Previdência SociaL __ 

Gostaria de_ fazer algumas observações sobre essa __ pro
posta. Em primeiro lugar, ela transfere empresas estatais de 
propriedade de toda a sociedade brasileira_ para um grupo 
restrito de trabalhadores sindicalizados, que ·são aqueles que 
contribuem para a Previdência. Isto é uma .rest_dção, uma 
dificuldade. Estamos tirando da sociedade_ como um todo para 
benefício dos trabalhadores s_io_cliC?Iiz_ados. 

O segundo ponto é que essa proposta parte de um pressu
posto equivocado, por que a Previdência é mal gerida, confor
me consta do artigo que V. Ex" menciOnoU e do relatório 
da Previdência, quer dizer, há problemas de má gestão na 
Previdência e há problemas de má gestão nas empresas públi
cas também. Quero saber de onde decorre que a soma_ de 
duas má gestões vá resultar numa boa gestão. 

Se a Pre~idência Sod3.l, conforme o artigo do pi'Opriri 
economista: que -propõe a absorção- dessas empresas por esse 
órgão reconhece, passou por anos e anos de_ m~ gest~o, se 
a história das empresa-; estatais é uma história de déficit, 
é uma história, no global, não no caso da Usimin_*s_, çl~_eiJ.lpre
sas com má gestão, agora se parte do pressupostO de que 
ao transferir as- empresas eStatais para a Previdência vamos_ 
somar duas má gestões e disso vai sair uma boa gestã0?_ Since
ramente, tenho dúvida sobre esse proceâiriie-nto. 

Além disso, o trabalho pressupõe uma ampla reforma 
adminiStratiVa, -patfirilOllfal e gerencial da Previdência. Além 
disso, o trabalho pressupõe uma reforma tributária que au
mente em 5% do PIB a arrecadação do GOverno. V_.~ Ex• _ 
há de concordar comigo que se for possível fazer uma reforma 
tributária que aumente em 5% do PIB a a_rre~dação do Go
verno, se é possível fazer uma ampla reforma administrativa, 
patrimonial e gerencial da PreVidência, vamos fazer" logo_ e 
não pre_cisamos fãzer todo esse arcabQuço de_ ~rapsferir as 
empresas estatais para a Previdência, bastaria aumentar a 
arrecadação e sanear a Previdência. _ 

Outro ponto que saliento, em relação à propostada apre
senta aqui, atribuída ao Dr. Antônio Ermírio d_e_ Mo.raes, 
é que só há interesse- de bancos no processo .. Em prii:neiro 
lugar, um dos consórcios que tem feito- visitas ã empresás 
e que tem se manifestado publicamente interessado na empre
sa é a Belgo Mineira. Outras distribuidoras de aço_ têm mani
festado interesse através da imprensa na aquisiçãO da Usimi
nas. Uma empresa argentina, também, tem feito visitas e 
manifestado interesse na._Usim_io_as. O _que -tem havido _em 
vários casos é o consorciâment.o' _de -~ropresas produtivas com 
empresas do setor financeiro. O que me sutpreCrtâe da obser
vação do Dr. Antônio Ermirio de Moraes é que ele S~J11pre 
foi um dos maiores _defensores de que os_ recursos çlo setor 
financeiro fossem reorien:tados_ para o setor produtivo. No 
momento em que se forma um consórcio, em que se 'forma 
a união de bancos .com empresas produtivas para fazer aplica
ções no setor produtivo na compra de empresas estatais ele 
aparentemente mudou de idéia. Eu vejo urria_gtãnde incoe
rência na posiçãó do Dr. Antônio Ermírio agora, cOm toda 
a defesa que ele fez durante esses anos todos. A idéia de 
seguimentos empresariais aliados a uma particíp~çao-ma:jori-

tária do Estado é o Brasil antigo, é o Brasil no_ qual cresceram 
diversas das nossas empresas privadas e que _estão atrás da 
continuidade e da manutenção. çlesse paternalismo do Estado, 
que saberTios cust3.r muito mais aos confres públicos do que 
muitas ineficiências. · -· -- - --
- Esta "'e a resposta c}ue eu queria dar 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- Com a palavra 
o segundo ~rado.r inscrito, Senador Levi D"ías. 

O SR. LEVI DIAS - Sr. Presidente, Senador Ronan 
Titó,-Dr. Eduardo Mediano, antes das minhas palavras, cum
primento-o pelo brilhantismo da sua exposição. Dificilmente 
ternos assistido uma exposiÇão com o grau de segurança com 
que expôs aqui. · 

Pretendo ser breve. As perguntas que faço ao_Dr. Eduar
âo Mediano, se ele desejar responder uma a uma, serão curtas 
e rápidas. _ 

Quantas empresas estatais estão na lis~a para serem priva
tizadas? Qcrantã.s já foram privatizadas? Até o final do Gover
no-, quantas V. S• préten].e privatizar, qual a sua projeção? 

Gostaria de uma éx.plicação: se _o _consumo de aço _no 
mundo deve ser sempre' crescente, como V, S~ e~plica esta 
estagríação por 10 anos -e ainda uma projeção de estagnação 
por n:'_~is 10 anos da produção mundial? . 

O SR. EDUARDO MODIANO- Em primeiro lugar, 
Senador Le-vi Dias, responderei à pergunda com__ relação a 
número de empresas estatais. Atualmente o BNDES está tra
balhando na privatização de 27 empresas estatais. Foram 27 
empresas incluídas no programa por decreto presidencial. O 
processo é dinâmico, nada impede que o Presidente, por reco
mendação da Comissão Diretora, venha nos ptóXimos anos 
ou nos próximos meses a incluir outras empresas no programa. 
No momento estamos nos concentrando _na privatização, na 
preparação dessas 27 empresas estatais para a sua privat!-

- zação. Atualmente em relação a essas 27 empresas estatais 
já publicamos editais· de venda para duas, a Usíminas. e a 

__ Celma. Esperamos publicar o próximo, Consinor, na semana 
que vem. Das 27 sempresas, cerca de 9 ou 10 já temos relató
rios praticamente finais COm sugestões dos ajustes prévios 
que valorizariam o pãtiimônio público para sua venda. 

Mas a Comissão diretora tem.trabalhado de empresa por 
empresa, tem preparado o trabalho dos consultores para libe:
rar o edital, tem concentrado em cada empresa tomando as 
providências necessárias; preparando os editais, e assim é um 
processo em cadeia. 

É difícil dizer do final do Govemo, é claro que até lá, 
pelo menos, essas 27 empresas estatais gostaríamos de ver 
privatizadas. agora, nada impede que outras empresas tenham 
os seus nomes acrescidos_à lista, e isso também irá depender 
do sucesso da privatízação dessas primeiras empresas. Acho 
que--se formos bem sucedidos nessas primeiras privatizações, 
creiô que isso gerará uma agil.ização da inclusão de novas 
empresas e do processo de privatização como um todo. Portan
tQ é difícil prever até o final do Ooverno, mas pelo menos 
essas 27 tencionamos colocar à venda. E ~speramos ser muito 
bem sucedidos no início, e mostrar à sociedade que a provati· 
zação é um ben_efício, que ela será um ganho para a socie_dade 
e, como isso, inclusive eliminar algumas resisténcias à inclusão 
de outras empresas na lista de privatização e privatizar um 
número, certamente. maior. 

Eu gostaria de pedir a V. Ex", por favór, pára recolocar 
S.' Sua últíma pergunta. - - . -



Agosto de 1991 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Sábado 31 5489 

O SR. LEVI DIS - O Sr. afirmou que a produção de 
aço no mundo está estagnada há dez anos c ainda há uma 
projeção de cstagnãçãO- por mais dez anos. O consumo- não 
é crescente? É só de rcaproveitanú:~nto? 

O SR. EDUARDO MOtnANO ~Se V. h· permitir, 
eu pediria ao Dr. Haroldo Seoto ou à Ora Zilda, que são 
do Consórcio- da Máxima Paula Abib, que fizeram um estudo 
do se to r siderúrgico e que avaliaram a Usim-inas, nesse conteX
to,_ para responder à pergunta da melhor forma. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito) -Convido a um 
dos-consultores a tomar assento ? Mesa para usar o microfone 
e fazer o esclarecimento, se possível, ao Senador Levi Dias. 

O SR. HAROLDO SEOTO-- Sr. Presidente e demais 
Srs. presentes_, sou engenheiro e prcpresento o Consóicio da 
Máxima Metaldata e Paulo Abib, que fez o serviço "a". 

A produção mundial de aço em 1979 atingiu cerCa de 
746 milhões de toneladas. Esse número caiu para cerca de 
650 milhões de toneladas, em meados da década de· 80, volt-an~ 
do a crescer a partir de 1985 em níveis muito reduzidos, sítuan~ 
dos~se hoje basiCamcrife nos mesmos níveis. 

As projeções para o futuro envolvem três componentes. 
O primeiro componente é que enquanto o -consumo deve cres~ 
cer em alguns países, em algumas regíões_do murido, tal como 
Europa da CEE, Que já se rcarticulou, os tigres asiáticos, 
a demanda não deverá crescer em outras regiões, tais como 
O- Leste Europeu, que passa por grandes problemas e não 
deve apresentar crescimento de consumo, pelo contrário, ha
verá uma redução de consumo c da produção. Ao mesmo 
tempo, estamos assistindo, no caso da América Letina e de 
outros países em desenvolvimento, como a África, -um eStag
nação ou uma ligeiro crescimento, mas no somãtório exíste 
uma tendência de estabilização da demanda. 

De outro lado, existe ainda um outro fator: temos obser
vado uma melhoria, em todo o rriLiõâo, na qualidade do aço. 
Isso representa, para a mesma aplicação, uma redução no 
peso do aço _consumido. Por exemplo: o automóvel que na 
década de 70 consumia cerça-âe 1.300 quilos de aço, hoje 
utiliza apenas cerca de 670 a 700 quilos de aço. A construção 
civil antigamente utilizava um vergalhão com uma resistência 
tipo CA-:!4, que era de 24 quilos por centímetro quadrado, 
e boje usa um material com o dobro da resisténcia; conseqüen
temente temos uma menor aplicação de aço com um aço mais 
nobre, um aço mais resistente, o que em tonelagem tende 
a manter o consumo ~stabilizado. Isso quando se_ fala em 
pes_o_. __ 

O _terceiro componente é a concorrênciaque o aço ·vem 
sofrendo por parte de outros materiais, tipo plástiCos., cerâw 
micas que também tende_m _a manter ~sse nível de mercado 
mais o_u menos estáv_el até o final_da_década. 

O SR. LEVI DI.(\S_-Estou satisfeito, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- V. S• pode conti
nuar aqui, pois se houver outras dúvidas nós nos socOrremos_ 
de seus conhecimentos.' 

Convido a fazer parte da Mesa o Dr. Mário Malta, que 
é da Comissão_ Diretora de Privatização do BNDES, para 
prestar esclarecimento, se necessário for. 

Concedo_ a palavra ao nobre Senador Pedro Simon, que 
é o próximo inscrito. -

O SR. PEDRO SIMON- Sr. Presídcnte, Senador Ro
nan Tito, Sr. Presidente do BNDES, também quero salientar, 

como o Senador que me antecedeu, o briHlantismo e a capaci
dade da sua expressão. É muito, muito difícil termos aqui 
uma exposição com tanto conhecimento, inclusive, e porque 
não dizer, facilidade de expor. como V. Ex• fez. Dou-lhe 
meus cumprimentos. 

Em primeiro lugar, eu gostaria de falar sobre dois proble
mas nossoS do Rio Grande do Sul. 

Tenho dúvidas com relação a Aços Finos Piratini, desde 
quando fui GoVernador de Estado. 

A Aços Finos Piratini é uma empresa construída pelo 
Governo do Estado do Rio Grande do Sul. Quando el-a D_cpu
tado estadual, o Governo Federal foi ao Rio Grande do Sul 
e disse que o Estado não tivesse condições para administrar 
empresa deveria entregar-lhe o controle e, assim complemen
taria a obra, que, como V. Ex• sabe m"elhor do que eu, 
foi feíta para 450 mil toneladas e produz apenas 150 mil tonela
das. ~á está pronta para produzir as 450 mil toneladas, tanto 
que se diz que, para uma indústria como a Aços Finos Piratini 
ser feita hoje, seriam necessários 2.400 dólares por tonelada. 
Mas como a Aços Finos Piratini já está escalada em muitas 
das--etapas prontas para 450 mil toneladas, com 800 dólares 
a·tónéladas poderia ser completada. 

- O Governo teve dificuldades e a Assembléia L_egislativ~ 
vOtou· urna lei entregando para o Governo Federal o controle 
da Aços Finos Pir::i.tini, com a responsabilidade de completar 
a obra e de limpar a empresa. Nunca saneou a empresa e 
nunca completou a obra. A minha dúvída é inclusive jurídica. 
Se o controle era do Governo do Estado, que o entregou 
ao Governo Federal, a fim de que completasse a obra. Como 
o objetivo não foi alcançado, pôde a União privatizar sem 
falar com o Governo do Estado do Rio Grande du Sul, sem 
cpnversar CO!ll a Assembléia Legisaltiya do Rio Gr~nde do 
Sul? 

Não sei se é um assurito que não precise ser debatido, 
discutido e que não vai, inclusive, caiYn-o ramo do Judíciário. 

O segundo problema com a Aços Finos Piratini é que 
o centro do País não aceita o Rio Grande do _Sul produzindo 
aços especiais. 

A nossa questão é a seguinte: ao privatizar a Aços Finos 
Pkati, o ·que vai acontecer? V. Ex~ mesmo disse que a situação 
dela é difícil, que a dívida é praticamente o dobro do valor. 
O que vai acontecer? 

Há interrogações de que a Açõs Finos Piratini possa ser 
privatizada e a rigor fechada por quem a compre. Têm inte
resse em cGmprá-lá por medo de que ela se complete, real~ 
mente seja integrada, produza suas 450 mil toneladas e se 
tome cOnhecimento de outros setores nO Brasil. Então, empre; 
sas _outras estariam interessadas em comprar mais no sentido 
de fechá-la do que de completar a obra. 

Essas São a~;- dúvidas imensas que_ tenho com relação a 
AÇOs Finos Piratini, que está diretamente ligada ao meu Esta

-do, o Rio Grande do Sul. 
. Também no Rio Grande_ do Sul há problema do Pólo 

Petroqufmico. 
V. Ex~. com todo o respeito, está correto quando faz 

a- análise do seu banco, mas uma realidade como essa tem 
que ser encaiada no seu contexto geral. 0-Presíacnte-da Repú
blica deve analisar o contexto geral. 

O Pólo Petroquímica é uma luta ime.nsa, que envolveu 
o Brasil inteiro e envolveu a nós, do Rio Grande do Sul. 
O Pólo Petroquímica do nosso Estado inclusive é um dos 
esteios impOrtantes =na -integrã.Ção da América-Latina. Uma 
das análises a serem feitas pelo Estado do Rio Grande do 
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Sul é que, na primeira etapa da integração, :-vamos perder 
muito, porque teremos que disputar leite, quando a vaca ar
gentina prOduz 25 litro~_ e :;1 gaúc~a proc!uz 5_ o_u _ _Q_ litros. 
Vamos ter que comprar carne e produtos_h_ortifrutigranje_iros, 
inclusive trigo e soja da Argentina,-que os produz a um preço 
muito inferior ao nosso. . 

Então, o debate que se fez quando da_ fnt~gr'ação com 
o Governo Sarney era cxatamente de compensações: terminar 
a Aços Finós Piratifli, duplicar- o terceiro Pólo Petroquímica 
em outras etapas, que o Governo tinha garan!ido corno forma 
de preparar o Estado para essa integração. 

De repente, o Governo v~m c _fala em privatização, en
quanto que o que tínhamos do Governo_ Oo _E;:stado era a 
garantia da duplicação. 

V. Ex~ sabe que o Pólo Pctroquímíco feitO durante o 
Governo Geisel o foi na b~sc do que, na época. era coiiside~ 
rado uma revolução importa_ntfssima: ~m terço do GOverno 
Federal, um terço da indústria privada e um terço do capital 
das multinacionais. E assim são todas as uqidades_~de s_egunda 
geração. . __ _ · _ -

A duplicação, já dentro da noVâ realidide, foi feita cóm 
a responsabilidade de que a duplicação seria toda privada. 
A iniciativa privada duplicaria a unidade central e as 1,1nidades 
de segunda geração. 

Agora, vem V. Et'' e quer privatizar o Pólo. O primeiro 
ato do Presidente Cóllor par~)U, inclusive, o que já estava 
pronto. No dia 16 de março, um dia após a sua posse o" Presi
dente Collor c o Presidente Me nem, no Palácio do "Planalto, 
assinavam o referendum do cO~promisso -com relação à illtC;
gração, e o Prcs_identc Collor a~vmia o compromiSso âa dupli
cação do pólo petroquímica. O_ que receOenios agora? Não, 
vai ser a privatização. Não se falou mais na duplicação. Pode 
ser que seja a realidade e há uma recess:ro_ que atin_ge -tão 
bem o setor petroquímica, como praticamente atinge _todo~ 
os setores deste País. Mas aquilo que estava na véspera, que 
era a duplicação do pólo, hoje se pára e·,-ao.Jnvés de duplicar 
o pólo, que se ia buscar, sem leiloar, um bilhão de dólares 
da iniciativa privada para privatizar a unidadC central. 

A tese que nós defcnd!!mOS- e faço um .apelo veemente 
a V. _S\ Sr. Pre$idente - é: por que não- duplicar o pólo 
privatizado? E deixar a privatizâ.ção do que já tem pata depois 
da duplicação, garantir· a suá integração, garantir a duplicação 
da unidade central, garantir que as unidades d~ MVC, de_ 
PVC, etc. que a duplicação das unidades de segunda geração 
seja completada e. depois de completado o pólo, eu ConcOrdo: 
vamos privatizar. Gar'ãfita a duplicação da unidade central, 
garanta a duplicação das unidades de segunda_ geraçã~ e, de~ 
pois, vamos discutir a privatização, porque a verda!=le_é que 
só a notícia da privatização parou a duplicação do pólo, e 
nós já estamos um ano correndo atrás e V. s~ fala e fala 
bem, nós sabemos - que hoje nós já estamos importa'ndo 
unidades de segunda geração por falta da produção nacional. 

Então, eu faria um apelo a V. s~: aqui eu não discuto 
nem ... _eu não quero nem discutir privatização ou nãO prlvati~ 
zação, porque eu acl:10 que mesmo os que são mais fanáticos 
e favoráveis à privatização póde concordar. Não vamos dupli~ 
car já ... a duplicação e a forma de duplicação está dentro 
da tese da privatização, porque a duplicação da unidade _cen
tral e a duplicação das unidades. de s~gu.nc!a g~~~ção serão 
feitas todas pela iniciativa privada. Mas vamos fazer essa dupli~ 
cação que garanta ... para o Rio Grande do Sul isso_ representa 
mais 10 ou 15% do. JÇMS da ,lrrecadação do Estado, depois 

faremos a privatização. Agora, não vaUJ.oS prejudicar.:. por~·
--que V. $1 vai-dizer agora para mim que eu vou ter que provar. 

V. s~ sabe tanto que o Presidente Collor mando~ um 
projeto aí onde até eu tenho preocupações ... porque o que 
cu li nos jornais eu ten~o muitas preocupações, porque ele 
diz que o ónus da prova cabe a quem acusar. É um negócio 
meí6 iilédito t:: até inefo revOlucionário na história do Direito 
Penal do mundo inteiro. Eu SÓ v"i -na teleVisãO e a-inda OâO 
li~--m.:fs. na verdade, ciUarido se trata de corruPção, quando 
se trata de ganhar vantagem, alguém denundou, o ónus da 
prova cabe a Cfuem é -denunciado, o que é bem diferente 
do que V. $~falou, V. s~ diS§e: "quem fala, que diga e que 
prove para que as pessoas ... ". Não, as pessoas terão que 
se deferider. E meio original, eu sei ... até estou falando pelo 
cíue Vi na ·televisão, não li no jornal e não li o projeto, embora 
ele já esteja aí nas portas do Congresso Nacional. Mas o 
que se diz é que tudo isso aí visa outros pólos que estão 
aí e que visa impedir a duplicação do pólo do Rio Grande 
do Sul. 

Es·sas sãõ as _teSes a nível do meu Estado, o Rio Grande 
do Sul. 

Quero dizer_,_çom todo o respeito, que acho que V. S• 
tem toda a razão. Fala, diga-se o_ que vai falar. Agora, na 
verdade,_ na verdade, o que há em ten;nos de comentário 
e de análises das TDA é uma cois-a ·que~ ·realmente, merece 
uma análise e uma interpretação. V. $!pode dizer com toda 
a razão: "Mas, espere aí, eu sou pre-sidente do BNDES, eu 
estou com o plano de privatização e não posso ser levado 
pelo comentário". Veja que o Senador José Fogaça quando 
quis se referir ao Senador Eduardo Suplicy ele disse: "Mas, 
não é positivo, se queremos fazer a reforma agrária, se oS 
títulos do TDA não têm aceitação, se eles podem comprar 
a dívida pública, é uma forma de valorizar os títUlos e com 
os títulos comprar a terra em troca dos títulos e fazer_ a reforma 
agr~ria". E essa é a pergunta. 

Agora, na verdade, eu digo: quando fui Governador do 
Estado, os títulos do TDA a nenhum proprietário do Rio 
Grande do Sul dava dois mil réis por eles. Nó_s tivemos qu~ 
fazer a reforma agrária comprando dinh~iro a vista, porque 
por mais que o Ministro da época, I ris Rezende, me garantisse 
dinheiro do TDA para comprar, ninguém, nenhum produtor 
do Rio Grande do Sul, aceitava TOA, porque não valia nada; 
de repente, pa:ssou a valer. 

-Cito, seí que-não devia, mas porque li nos jornais. 

Um jornal diz que tem um cidadão, um tal de PC, até 
achei que fosse Partido Comunista, depois vi que não era, 
é gerite que comprou, e gente que comprou imensamente. 
IsSo- saiu· num jorrial imi)ortailte. O comentário neste· sentido 
é generalizado, tanto que se V. s~ caminh~ar daqui até a Câmara 
dos Deputados, falar com quantos Senadores e Deputados 
quiser, principalmente do Governo;-eles vão dar inclusive 
esse nome. 

Perdoe-me, mas V. s~ não Pode- dizer o qUC diSse aqui. 
Isso quem quiser_que prove, não. Na dúvida, tem que inves
tigar. Até lhe aconselho_ a_ler o projeto que o Presidente 
mandou para -ca~ Eu, -como advogado q~ trab~lhou muito 
no tribunal do júri, sempre aprendi, o ónus"':' da prova cabe 
a quem acusa. Estou vendo que o Presidente, inclusive, no 
seu afã de combater a corrupção, Sua Excelência diz que 
não,-o ônus cãbe a quem acusar. Quando a coisa é de clamor 
generalizado, acho que nós temos o direito de levantar uma 
!nter~ogação deste tipo. 
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Coloco novamente, o que o nobre Senador José Fogaça 
disse, em tese; todos aceitamos com símpatia os TDAs. Vamos 
e~timular. 

O Governo tem dinheiro, qu-Cr fazer a refõrrTia agrária. 
quer desapropriar terra, ninguérii -aceita Os tais dos TOAs. 
Com os TDAs se compra á-ierr-a c se compra a -díVida. 

Então, quando o_ nobre Senador Suplicy levanta dúvida, 
não é quanto á origem do mérito, é quando ao_ fato do que 
está acontecendo, e já é mais do que uma boataria. É muito 
mais do que uma boataria, é uma insistência generalizada 
com relação a isso. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Foí essa a origem da minha 
dúvida. Porque se há uma mudança no status do TDA, e 
essa mudança se dá de forma secreta, reservada, e alguém 
tira proveito disso, é grave. 

O SR. PEDRO SIMON -É evidente! 
Agora, gostaria de salietar uma outra questão. Ê doloroso 

neste País o seguinte aspecto: na hora de colocar para priva
tizar, o negócio da imprensa é desmoralizar. 

A iniciativa privada:o que é a iniciativa privada? É aquela 
história: comprou carro nO-VO?bstá de roupa riO\ia? Sim. Mas, 
você não está numa miséria danada? Por isso riiesmo, eu 
vou num banco; vou pegar dinheiro; vou pegar emprestado; 
quero vender aquele negócio; Caso eu não apareça numa 
boa não tenho colocação. 

A iniciativa pública é exatamente o contrário. -Vai ven
der? Então, desmoraliza, desaprecia, ridiculariza, reduz a ze
ro,_para tentar privatizar. Há um aspecto que inclusive, está 
na imprensa de hoje, que é o pronunciamento do próprio 
Presidente Collor, que estaria em condições, não sei é apenas 
o seu pronunciamento, de analisar que Sua Excelência não 
se estaria tão liberalizante, porque está vendo que do discurso 
de posse até hoje, absolutamente, não conseguiu nada. Desde 
a abertura para o capital estrangeiro,- etc, e tal, na verdade, 
Sua Excelência está sentindo que não conseguiu nada. Está 
reconhecendo agora, estaria, uso eu em condicional, que na 
verdade é a hora que estamos vivendo. 

Lá está o Leste Europeu, está a Alemanha do lado de 
lá, lá estão os Tigres da Ásia, lá está a Rússia, lá está o 
mundo inteiro e, nessa altura, dentro deste mundo inteiro, 
querer aplicar aqui? Realmente, concordv, o Brasil está numa 
situação bem mais difícil para ser aplicada aqui. 

Quero dizer a v. s~ que acho que foí -dado uma série 
de vantagens, co~etemos uma _série de equívocos, de repente 
combater o regime da didatura era dar garantia a funCÍCiriárió, 
cometemos uma série enorme de equívocos que ternos de 
salientar. Temos de assumir a nossa responsabilidade. Con
cordo com V. S', discordo do nobre Senador Eduardo Suplicy, 
não é fácil. Sabemos que não é fácil. Qu_eria mudar qualquer 
coisa jâ-é direito adquirido e não sei mais o quê. Dar é a 
coisa mais simples do mundo, retirar é quase impossíVel. Con-
cordo com V. s• · -

A pergunta que faço é esta: se o mundo está vivendo 
novos rumos, o mundo hoje não tem mais comunismo, não 
tem mais socialismo, náo tenl maiS muro, não tem· mais nada, 
é tudo uma liberdade lotai, é a livre iniciativa, tudo bem! 
Mas quero falar a V. S' empresário, não ê hora de nós pensar
mos duas vezes a lei da oferta c da procura? Está todo mundo 
oferecendo, a RúsSicfeslâ õferecendo e veio para cá; a China 
está oferecendo e veio para cá; o Leste Europeü está Ofere
cendo e veio para cá. Está todo mundo oferencendo. Acho 

que quem está dando - e no caso seríamos nós -o preço 
está praticamente muito pequeno. 

Acho que dificilmente_e_ncontraríamos, Sr. Presidente, 
na história das relações mundiais de compra· c venda, uma 
hora tão difícil para fazer uma privatização e ter uma resposta 
mais ou menos aceitável a essa que o mundo está vivendo, 
e é essa que estamos efetivamente vivendo. 

Então, os empresários brasileiros entrando lá em Portu
gal, querendo entrar na Espanha, estão lá os gaúchos com
prando terra, comprando terra no Urugaui e na Argentina, 
por conta da chamada integração que daqui a três anos teremos 
países sem fronteiras. Então, não sei se· é hora de levar adiante 
o projeto total, ou se é hora de parar, pensar, refletir e analisar 
caso a caso. 

Digo-lhe com todo respeito, acho que o plano de V. 
S' é reSpeitoso e muito sério. Talvez tenha até que me adaptar, 
mas me considero atrasado, V. s~ é moderno. Sou de menta
lidade atrasada, qUe criei dentro do BNDES. V. 5'' podia 
m~n9ar as empresas, afora essas, que o Sr. gostaria de se 
ver livre mesmo, desde fábrica de dtocolate, os maiores abaca· 
xis que terminaram na sua rii.ão e o Sr. está administrando 
e não sabe nem o porquê. Na verdade sabemos que isto existe. 

Nunca me esqueço, quando no Ministério da Agricultura, 
importamos arroz, da Tailândia que não precisava ser impOr-:..··
tado e apareceu uma manchete cem um jornal do Rio de 
Janeiro dizendo que aquele arroz importada tinha um fungo 
causador do câncer. Paralisaram as vendas, ninguém mais 
comprava 1 kg de arroz nem da 4ailândia nem de lugar ne
nhum. O Ministro Funaro fez uma reunião no nosso Minístéi"ío 
com setores do Governo de importação, porque há cinco mi
nistérios e trinta e sete setores representando áreas ligadas 
à importação: o BNDES, a Petrobrás, entre outros. Concordo 
que muita coisa tem que ser· feita e Quero dizer que soU lotai
mente solidário a V. Ex~ e a esse trabalho. ConSidero V. 
s~ um homem transparente, sério, respeitado, assim como 
é o conceito de todos. Só tenho visto as melhores referências 
a seu respeito, mas, por mais sincero-qy.e seja o projelo de 
V. St temos que ver a realidade no seu todo, que necessita 
de alguns ajustes. 

Era o que tinha a dizer, pedindo dt?sculpas, mais reno
vando o meu apreço, simpatia e o conceito que tenho em 
relação a V. S• 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito) -com a palavra 
o Dr. Eduardo Mediano. 

O SR. EDUARDO MO DIA NO- Vou fazer umas ob
servações gerais, depois falarei especificamente sobre a Aços 
Finos Piratini. 

Senador, gostaria de. começar a dizer que não é a notícia 
da privatização que parou a duplicação do Pólo Petroquímica 
do Sul, mas sim a mais absoluta falta de rec_ursos do Governo 
Federal. 

O SR. PEDRO SIMON- Mas o Governo Federal não 
tem um centavo que não possa fazer a duplicação? 

O SR. EDUARDO MODIANO - A duplicação nas 
obras da Central sim, mas nas de segunda geração, não. 

O SR. PEDRO SIMON- Nem da primeira. A primeira 
é toda privatizada. A duplicação, a ampliação da Refinaria 
Alberto Pasquallini é com o dinheiro do Pólo Petroquímica. 
O Pólo Petroquimico pegou dinheiro para duplicar a refinaria. 
E a primeira e a segunda gerações foram feitas com este 
dinheiro. A assinatura feíta para duplicar o Pólo Petroquímica 



5492 Sábado 31 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçao I!) Agosto de 1991 

não tem um centavo do Governo Federal, só privativo. Ê 
da própria unidade c~ntral. 

O SR. EDUARDO MODIANO - Bó. dos ai:ionistas 
privados o Pólo? A unidade central é 99%. 

O SR. PEDRO SIMON _:__ A- duplicação da unidade 
central, essa é a minha proposta. Agora, entendi, y. s~ não 
sabia. Então, já vi qUe vai dar certo. A duplicação da unidade 
central, também, só da iniciativa privada. Agora melhorou. 

O SR. EDUARDO MODTANO- O setor privado po
deria continuar a duplicação. Não sei por que inotivos a parou, 
se ela não importa em recursos do Governo Federal. Agora, 
se essa minha observação ·não vale para o Pólo Petroquímica, 
vale para a Aços Finos Piratini. De fato, _a maior chance 
de se concluir a Aços Finos Piratini riãO está na sua manu
tenção nas mãos do Governo Federal. Posso garantir que, 
como empresa privada - aí vale para a duplicação do Pólo 
Petroquímicó, se é privada existe a chance de ampliação dessas 
empresas, pois o Governo não tem como fazer todos os investi
mentos que, em uma determinada época, foram comprimis
sados, não só no Rio Grande_ do Sul, não só na Piratini. 
Foram realizados compromissos de investimentOS cffi diversos 
Estãdos da Federação, e diversas empresas, em uma fase de 
euforia e até de megalomania, comprometeram-se com vários 
projetas de investimentos -qUe O Governo não tem absoluta
mente condições de fazer. 

Portanto, a única chance que a Aços Finos Piratíni tem 
realmente de se completar e se expandir seria -ap6s a sua 
privatização. Nas mãos do Governo Federal, não tem chance 
nenhuma. -

Essa questão de_ Governo Estadual e Governo Federal 
vou passar depois para a eng~. Zilda abordar. _ _ _ _ __ 

A dívida da Aços Finos Piratinf nãO-é mais o dobro do 
valor da empresa, como no início: Fizemos um trabalho de 
encontro de contas com todos os credores, envolvendo a Sider
brás, que controla a Aços Finos Piratiili, o BRDE, enorme
mente beneficiado também, porque reduziu o seu endivida
mento com o BNDES, quer dizer, temos tído uma preocu
pação, e aconteceu em Minas Gera1s também de ajudar nesses 
acertos _de contas, de procurar melhorar as condições finan
ceiras do Estado, que é na margem isso que estamos fazendo 
em Minas Gerais e também no cas_o do Rio Grande do_ Sul. 

A dívida hoje é bem abaixo do seu valor económico e 
por isso é que eu disse que a Piratini fem coTidiçõ.es de _sei
privatizada pela redução de quase 70 milhões de dólares cance
lados de dívidas na Piratinf ri.esseS- acei-tos de contas. 

Bom, mas a empresa fica no Estado, vai crescer no Esta
do, a empresa vai reconhecer, vai criar mais novos einpregos 
se tivermos investimentos dentro do próprio Estado, c, ~inda 
por cima, temos notfdas Pela imprensa que os maiores intere::,
sados em comprar a PiratiilTS:ãó elilph~sários do próprio Esta
do. Então eu não vejo o que a privatização da Píratini prejudi
caria em nada a empresa ou o Estado. 

Acho que, de fato, não queremos exatamente que nin
guém vá defender, que o GovernO possa curhprii" COmp~o
missos tOmados agora por Governos anteriores. em épocas 
anteriores, de investimentos que ele hoje não pode cumprir, 
porque significaria tirar rilais recursos das atividades priori
tárias que. como nós viinos aí falando - V. Ex• mesmo 
reconheceu: Educação, Saúde, bastante neglicenciados. Quer 
dizer, ninguém em sã consciência vai defender agora as condi
ções dessas necessidades básicas em função de manter uma 

promessa de um investimento que não se pode dar como 
n.:alizado. 

Temos tambêm que olhar- acho que é importante tam
bém es~a questão, isto não vale só_ para o Rio Grande do 
Sul -, ter uma visão da Federação. Precisamos quebrar um 
pouco o regionalismo. no sentido de não se cumprir apenas 
a promessa que fez com o meu Estado,_ está bom, não pode 
ser desse jeito. O Governo Federal é um caixa como· um 
todo, o prohlema do_ Governo e o problema da sociedade 
como um todo. 

Esse problema eu tenho visto e assistido, em algumas 
questões levantadas também com relação à privatização da 
Usiminas, em Minas Gerais. Não dá para dizer: não, de fato 
eu reconht!ÇO, sou a favor da privatização, reconheço, mas 
tenho o compromisso .. : QUer diz.er, se fizer só um_ investi
mento ou só a duplicação do meu EstaÇo não vai afetar o 
Tesouro, mas se fizer isto para todos os Estados nós não 
resolvemos nada. Então, acho que há esse problema. 

Com relação à questão dos TDa eu gostaria de dizer 
o seguinte: a inclusão dos TDAss como moeda de privatização 
não_foi_nem secreta e nem reservada. Isso é uma coisa que 
tem que_ ficar refõrçado aqui que não houve nem segredo 
e nem reserva na questão da inclusão dos TDAss como moeda 
da privatização. 

Outra coisa que cu gostaria de dizer a V. Ex~: o fato 
de estar havendo uma oferta, que está havendo privatização 
em toda parte do mundo, que há uma superoferta, e que 
os investimentos estão fluindo para- diversas outras regiões 
do mundo, qual é a solução para isso? E nós nos fecharmos 
ainda mais e dizer: bom, então não vou abrir a economia, 
não vou vendei- minhas empresas, pofque os investimentos 
estão se orientando para outra parte do mundo. Ou não seria 
uma po-sição mais agressiva no sentido de atração do investi-
mento estrangeiro? 

O SR. PEDRO SIMON- Na minha opinião, devemos 
fazer investimentos privados, de fora, para investimentos no
vos. Esta etapa (inaudível) trazia dinheiro de fora para novos 
investimentos, e deixasse depois... -

O SR. EDUARDO MODIANO -Mas não há esse 
movimento de novos investimentos. Nós não estamos perce
bendo. V. Ex~ mesmo disse__que o Brasil está numa sítuação 
complicada para atrair esses novos investimentos. E é só atra
vés de um movimento de abertura da economia, de maior 
internaciói:üilização, de def;iositar maior confiança nos meca
nismos de mercado, que é o que está acontecendo nos outros_ 
países ·que estão atraindo investimentos estrangeiros qlle nós 
vamos conseguir. Se nós nos fecharmos mais aí é que nós 
não vamos conseguir nada. 

Agora, acho que apesar de nós termos condições, em 
alguns casos mais restritiVos, ao cãpital estrangei_io; do_ que 
outros países, ao contrário do que V._ Ex~ afirmou que podetia 
ser a minha visão, nós temos uma situação privilegiada em 
relação a outros países, porque já temos uma indústria muito 
bem instalada, com o setor empresarial dinâmico e ríioâerno 
-coisa que no Leste Europeu não tem, ainda está se._cons
truindo nós temos recursos naturais abundantes- coisa que 
muitos desses países não têm. especialmente na Ásia, e--nós 
temos um mercado interno de porte que outros países ainda 
estão em mercados de consumo que outros países não têm. 

Então, acho que a vivência empresarial e tudo que nós 
temos de mercado. Portanto, esses são elementos de atração 
.do investimento estrangeiro que vão compensar algumas das 
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r~strições qué nós temos legalmentt.: ú t'ntrada de capital es
trangeiro, que talvez dt•mon.! ainda algum lt .. 'mpo para !-iUpe
rá-lo. 

Outro pontl>: V. Ex·' disse que o BND-ES já wndcu toda~ 
as suas_ participa<,·(fcs acionáiias. poi'quc_ o BNDES ficou com 
várias empresas. principalmente na década de 70, que vendeu 
durante os anos 80. Ficou apenas com a Mafcrsa. cujo edital 
de privatizaçJo estamos concluindo, a Mineração Caraíha. 
que aprese-ntei a Usimcc, que já foi transferida para Usiminas, 
e a Cosinor cujo edital de vt:nd~l jü ~stamo~ terminando. São 
as _quatro empresas que ficaram soh o controk: do BNDES. 
Depois de privatizar, foram 21 ou 22. De 1986 cm diante, 
privatizamos 26 empresas. Portanto sô perm<ú"i0cernrn sob o 
controle majoritário Jo Banco essas guatro emprl!sas. al) quais 
pretendemos privatizar logo.- Foram as primeiras qUe incluí-
mos no programa de privatização. -

(Inaudível. Fora do microfone) 

O SR. PRESIDENTE (Ronun Tito)- V. S••pode falar 
de qualquer microfone do plenário, porque a mesa já está 
completa. Daqui a pouco vamos ficar cQm a M!.!sa maior dç 
que. o Plenário. De maneira qUe. V. S·' pode falar desse micro
fone aí. 

O SR. EDUARDO MODIANO - Ela participou do 
diagnóstico técnico operacional da Piratini ... 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- Não. Não o. Eu 
até gostaria de favorecer o Plt!nário, coloca~do-a aqui à vista 
do Plenário. 

A SRA. ZILDA MARIA LIMA- O processo de privati· 
zação da Piratíni não começou no Governo Collor. Foi iniciado 
no Governo Sãfne)r, em 1988. Na época não existia a Ld 
n" 18.031 e o processo foi dividido em duas partes. Fizemos 
um diagnósticO técnico operacional, para o qual a minha em
presa na época foi Cóiiiratada. A outra foi a avaliação econômi
co-financdra. Então esse processo se deslanchou, se não me 
engano, em outubro de 88, e, por ter-se chegado a um valor 
económico hcgativo, corricÇou-se a terúaf ultrapassar_2_s pro-
blemas que havia. __ _ 

A Piratini tem prohlemas técnicos sérios. Por exemplo, 
minério de ferro, chega lá, para ser usado na redução direta, 
que é um projeto pioneiro, ffiais caro do que no Japão. dado 
o volume de minério de ferro que é transportado. Então a 
alternativa de uso é a sucata'-_Não é a sucata disponível no 
Rio Grande do Sul. A sucata é. trazida de São Paulo. assim 
como a maior parte da sua produção é vendida em São Paulo. 
Isso prejudica bastante a operação da Pira tini. Na época fize~ 
mos análise da duplicação da Piratini, mas estudos de mercado 
do crescimento de aço não recomendava essa duplicação. O 
próprio dimensionamento- vou entrar cm aspectos técnicos 
bem mais profundos - dos fornos ::.ào inadequados para a 
produção de aços especiais mais nobres. Eles são muito granw 
des.._ 

Então fazem-se aços ligados menos nobres que não dão 
a margem suficiente para cobrir o_s investimentos. Entreta?to 
existem melhorias operacionais de alto -~cto!no dentro da Pira
tini, que ássím que o cmprésá"rio-as fizer_. ela provavelmente 
se tornará uma empresa lucrativa. Dentro do Estado ela_ apre
sentava um passivo que não permitia qualquer melhoria na 
sua operação. , 

Portanto o encontro de contas que o BNDES esta fazen
do de quem 'cteve quem, limpando o _p~ssi':'o~_y~pe:,mitir 
que ela tenha um valor econômico positivo. Durante o Go-

vcrno Sarney, o que exatamente impediu a sua _privatização 
foi o ~eu valor econômico negativo. 

V. Ex' tem mais alguma dúvida? 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- Concedo a pala
vra agora ao Senador João Calmon, o próximo inscrito na 
lista do::. questionadores. 

O SR. JOÃO CALMON- Dr. Eduardo Modiano, ini
cialmente gostaria de felicitá-lo pela objetivídade da sua expow 
sição e também pelo fato de que não é comum V. S·' destacar, 
por iniciativa própria, que as grandes prioridades deste País 
devem ser educação c saúde. 

Em r dação ao caso que interessa especificamente ao me_u 
Estado, que é o da Companhia Siderúrgica de Tubarão,nós 
lá estamo~ enfrentando o prob~Cma que V~ s~ já çomentou 
rapidamente. Exíste um acordo de acionista::. que envolve a 
Kawasaki c outra empresa, da Itália, fvani, se não me engano. 
Esse acordo prevê que, na hipótese da retirada do Governo, 
os dois sócios têm prioridade para a compra das ações restan
tes. Esse ponto pode representar uma grave dificuldade para 
o programa de privatização da Usina Siderúrgica de Tubarão. 

Por outro lado. surgiu a idéia da venda da Companhia 
S.idcrúrgica de Tubar~o, da Companhia Vale do Rio Doce, 
u_ma estatal, a primeira do mundo no seu campo de atuaçã() 
c que já manifestOu interesse nesSã.-aquíSiçãO: -- .. . . ·- . 

Devo aproveitar esta oportunidade para inserir uma refe
rência, embora rápida. de um grave problema que envolve 
a Companhia Sidcrúrgicade Tubarão, é que ela foi instalada 
praticamente no coração da cidade de Vitória, está produzindo 
uma poluição que chega às características de um gençc:fdiç>~ _ 
Fui procurado uma vez por um médico que me mostrou foto
grafias de filhos de operários da Siderúrgica de Tubarão que 
nas.ceram descercbrados. Um outro caso, uma ctiança nasceu 
com o sexo indefinido. Tive oportunidade, em 199_0, de denun
ciar isso através de programa de televisão e não sei se por 
mera coincidéncia, semanas depois chegou lá o MiriisfrO Osires 
Silva para assinar um acordo com o objetivo de diminuir drasti
Cám_erit~ t!sses índices dci poluição. 

Eu gostaria de que na hipótese de se concretizar a venda 
da Companhia Siderúrgica de Tubarão, fosse incluída uma 
cláusula rígida, rigorosa, no sentido de ~liminar _esse grave 
perigo de poluição que já havía sido previsto algumas décadas 
antes por Eliezer Batista da Silva que defendia a tese de 
que a Usina Siderúrgica de_ Tubarão deveria ser localizada 
na Foz do Rio Doce, perto da Vila de Regência c não no 
coração da Capital do Espírito Santo. 

Renovo meus parabéns pelo hrilho. pel.. nhktividade 
da sua magnífica exposição. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- Concedo a pala
vra ao Dr. Eduardo Modiano. 

O SR. EDUARDO MODIANO- Muito obrigado pelas 
pã.lavras. senador. 

Acho que com relação à Tubarão, gostaria de esclarecer 
que estamos, há alguns meses, em negociações com a Kawa
saki e a llvani, buscando um entendimento para que eles 
abram mão do direito de preferência na compra das ações, 
porque é surpreendente que os dois tenham 6% das ações 
e tenham direito de compra sobre os demais 88% das ações. 

· O SR. JOÃO CALMON- Garantido por um contrato. 

O SR. EDUARDO MODIANO- Garantido por um 
contrato que temos que observar e por isto estamos nego-
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ciando e não rompendo, denunciando unilateralmente o con
trato- contratos de acordos de acionistas são para sú Obser
v3<,Jos. No entanto, isso n.oS .cfia,inúmÚa~·difículdildeS-,--iilclu
sive, porque esse direitO dç preferência ele se sobrepõe ao 
limite dos 40o/c- do capital estrangeiro nas empresas estatais. 
Então. todas essas questõe_.s; e o conflito ·entre o acordo de 
acionístf-!.S e a leg~slação, está nos levandO a busca de Uni 
entendimento com os dois sócios que estamos há alguns meses 
conversando. 

Penso que vamos chegar <;~. bom tcrmQ, onde vai haver 
necessa_riamcnte çqncessão.dc __ amQas as partes, mas no f"Otcn
dimento de qu_c é preciso privatizar Tubarão, precisa de inves
timentos, precisa de uma revisão do auto-forno, precisa, inclu~ 
sive, se coinplctar e acho que estamos empenhados no BNDES 

· em procurar uma privatizaç~o para Tubarão que garanta o 
investimento necessário para que ela realmente se çomplete 
como usina, inclusive na sua duplicação. Estamos buscando 
isso para valorizar, inclusive, a empresa: para a venda, inclu
sive, talvez, com o apoio do próprio BNDES. 

Com relaÇão a Outra alternativa_ que foi levantada: a venda 
para a Companhia Vale do ·Rio-Doce. A Companhia Vale 
do Rio Doce tem manifestado _-i_nteresse c.m ter um? partiCi
pação minoritária em Tubarão· e acho que ela pode realmerit_e 
alavancar a partiCipação- dé atiohistas estrangeiros e os pró
prios investimentos b.ece_ssãflOS ew-Tubarão. _Agora, a_assun
ção do controle pela Companhia Vale do Rio Doce de Tubarão 
levanta algumas questões, uma das questões_ é que desestati~ 
zação, que priv-ãtização seria essa que estaríamos promovendo 
ao transferir uma empresa esta.tal para outra empresa estatal 
ou para uma empresa de economia mista. Cettam~nte a trans
ferência de Tubarão para a Çqmpanhia Vale do Rio Doce· 
não configuraria. de fato uma des_eªtatização_;l,lma privatização. 
A COmpanhia Vale do Rio_ Doce permanecer óU -t!;!r .uma 
participação minoritária como é, aliás t~in sido a política da 
Companhia Vale do Rio DOce em seus diversos investimentos 
recentes, é bem vindo ou bem visto agorà a assunção do 
contwle não representaria efetivamcnte ufna privatiZaÇão, 
principalmente porque temos manifestaçõ~s. de grupos priva
dos interessados cm-Tubarão, 'o que é um fato_oovo que 
imoS 2, 3 meses. EntãO, _significaria fechar a porta para· o 
setor privado interessado e transferir pará a.Yale do Río'Doce. 
que signifiCaria um absurdo. -

O 'legundo pOnto que gostaria de salienta,r, nessa transfe
rência da vale do Rio Doçe, é _que existe uma diferença: 
a Tubarão é uma empresa praticamente 100% a menos dessas 
participações acionárias públicas. E nós, ao transferirmos para 
a Companhia Vale do Rio Doce, a Vale dq Rio Dçce ~em 
49o/c de acionistas privados. A que preços vamos fazer essaS 
transferências, qual o benefício que estaríamos dando a 49% 
dos acionistas privados? Estaríamos transferindo o controle 
que é de 100% da sociedad~. de repente para uma empresa 
que é apenas 51% da sociedade, que tem 49% de acionistas_ 
privados. Certamente estaríamos dando um ganho aos acio~ 
nistas privados da Vale do RiO Doce. Se o Governo Federal 
fizesse essa transferência, diretamente ao preço da avaliação, 
ao preço mínimo. 

Particularmente, não concordo e acho que é a posição 
da Corriissão Dite tOra também de não concõrdar, essa pro
posta nunca foi apresentada formalmente, não concordo com 
essa idéia. ConcOrdo, talvez, com a idéia -da -vale do Rio 
Doce de participar- de Um corisó{cio ou participar" ihlnotita-
riamente. Agora, assumir o controle sigJ?ificaria ti~ar o ganho 

de uns para dar prira uma minoria que, no caso, seriam os 
49%: dos acionistas privados da Vale do_ Rio Doce. __ 

Com relação à questão da privatização, além de que teria 
um risco jUrídico dos próprios credores da Siderbrás_, porque 
estaríamçs pegando um ativo que é da Siderbrás, que é uma 
empresa lOOo/c pública, mas que tem 100% de credores. Por 
outro lado, nós corremos grande risco de questionamentos 
judiciais com relação a uma transferência dessa natureza para 
u_Il}a empresa de economia mista. 

Então. acho que esse não seria um caminho bom para 
Tubarão. Com relação à questão (inaudível). 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- Concedo a pala
vra ao Dr. Sérgio Zendron, que vai explicar sobre a põluição. 

O-SR. SÉRGIO ZENDRON- Essa observação de V. 
EX\ a respeito da questão da localização da -companhia" no 
coração de Vitória, é um fato real. O que cabe no momento 
presente é partir, efetivamente, para medidas ·corretivas. No 
exterior,- em.países mais desenvolvidos que o Brasil, existem 
usinas ·com uma siti.laç~o {lssemelhada à de Tubarão, ou seja, 
localizada em centros Poiiulacionais muito desenvolvidos, e 
o que se tem que f<izer ·num caso como esse é investir maciça~ 
mente em programas de despoluição. 

- São prioridades do Governo brasileiro, em geral, e é 
uma prioridade do próprio BNDES, na -qualidade de uma 
instituição de Governo que está com linhas prioritárias, prati
camente hoje financiando 70% do investimento r~querido nes
se tipo de controle ambiental. Sem dúvida, co~ a compajtJ-üa 
sendo gerenciada já com capitais privados, aumenta em muito 
a capacidade de endivü;l_amento da empres"! e, portanto, au
menta a possibilidade de se trabalhar cada vez com controles 
mais rigorosos da poluição dessa empresa, cufo investimento 
todos nós concordariws, é absolutamente vital e hoje inicia~ 
mos. ·-· -

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- Muito obrigado. 
Concedo a palavra ao último inscrito, Senador António Mariz, 
após o que abriremos a lista para os Deputados aqui presentes 
também colocarem as suas dúvidas. 

O SR. ANTÔNIO MARIZ - Sr. Presidente, eu dizia 
que qUestiono a visão do Presiden_te do BNDJ~s s9bre o papel 
da própria instituição que dirige. Dentro desse quadro de 
privatização, que parece ser a tóniCa do atual Governo. 

Privatizar empresas que não tenham, em sentido estrito, 
área estatal, é perfeitamente compreensível. Na verdade, o 
Estado brasileiro envia, principalmente suas instituições finan
ceiras, a começar pelo BNDES, fez inúmeras intervenções 
que,--n~rve-rdade, objetivaYam não executa:r-determinadas polí
ticas, mas resguardar interessses privados, socializar prejuízos 
de empresas privadas e, provavelmente, o exemplo aqui citado 
seria o da Cara1ba Metais. 

O Goverho brasileiro chegou ao ponto de salvar investi~ 
mentos estrangeiros do porte do Jari, levar o Banco do Brasil 
e- outras instituições a investir maciçamente num empreen
dimento privado estrangeiro. 

Em função do excesso da intervenção Qo Est_ado na área 
privada, certamen~e. inuitas empresas se tornaram proprie
dade do _Estado ou tiveram participação do Estado sem que 
atendessem ao objetivo típico da estatal, que seria ade exercet: 
uma função de governo. A privatização poderia ser vista ape
nas como redução das dimensões do Estado. Da mesma. forma 
como o Governo pretende reduzir os seus quadros funcionais, 
as suas atividades administrativas na administr~ção ~~r~ta, 
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asslffi t"ambém estaria fazendo com relação às empresas. Na 
verdade, a empresa estatal não é mais do que a administração 
indireta, não é" mais do que um instrumento da ação do Estado, 
que se cxcrce_diretamentc, pelas suas autarquias, pelas suas 
fundações, pelas suas empresas. -

É esse o aspecto que me parece vem sendo, absoluta
mente, desconsiderado pelo Governo. É de Ver na empresa-
estatal, pura e simplesmente, uma for!"!~ a espúria <i_~ açã~_admi
nistrativa. Fala-se, predominantemente, nesta reunião, por 
motivds óbvios, dasiderurgi3 da privatização das siderúrgicas. 
Mas quem negará o papel do G_o_v~!~~- na i!llplantação da 
COmpanhia SiderlírgiCa Nacional rio seu mom-ento-próprio? 
QUeni rlegará a íinpcifüírida 4ll'---t! feve _ó Eê~d_Q _lla deflagração 
do processo de ·construção de uma indústria sidenJ.rgi~ no 
País? "Cito o exemplo_d_c uma hltervenção-qUe parece absoluta
mente legítima como açãõ cfo _Es_tado, dõ Gover:no. O ~resi
dente do BNDES disse que o banco teve um papel extraor
dinário, teve administrações extremamente efiCientes e que 
conduziu, comandou a industrializaçâ_o bra~ikira, quando isso 
era necessário: Colocado no pas~ad<?, cab_~_~ndª-gar: ~ão é 
mais necessário o BNDES? Porventura o Brasil alcançou um 
estágio de desenvolvimento il}dUstrial que permita a ausência, 
o recuo,_a retirada da açãodo Governo? Porventura estamos· 
no Primeiro MUndo? Cíta:~sc-oexemplo da privàtízação, s06f-e
tudo na Inglaterra; cita-'se a Espanha, cita~~~ o período chirac, 
na Ff8.nça, mas em que momento histórico foi feita essa privati-' 
zação? Porve-ntura alguma dessas naç9es· alcançou os nfveis 
de prosperidade, de desenvolvimento, de equilíbrio social sem 
o comando de um Estado capaz de planejament6?-o-Goven_1ó 
atual nega o planejamento. - - - --- -

Então, essa é a questão genérica que coloco para concluir, 
indagando: a última etapa da privatização se-rá o fechamento 
do Congresso? 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- Concedo a pala
vra ao Dr. Eduardo Mediano. 

O SR. EDUARDO MODIANO- Nobre Senador An
tónio Mariz, a primeira questão que_ V. Ex• cOloCa é -a do 
papel do BNDES é preciso esclarecer que, em determinados 
momentos, o BNDES teve diferentes funções no··-processo 
da industrialização brasileira, nl.as cert_amcnte um papel que 
o BNDES não tem tido nos últimos anos, e muito menos 
sob_ minha administração, é o de hospital de empresas. A 
atribuição de absorver empresas ou prejuíZOs do se to r privado, 
todos que tem tido con~iô!:to com o -~ND~S sab_em que já 
foi abandonada há algum tempo, pelo m_c::nos na mi~ha admi
nistração isso télli Siao ·reforÇado. Quer dizer, não há nenhuma 
incoerência na atitude do BNbES. Não estamos mais sociali
zando os prejuízos co~o ocorreu em muitos ctlSos·no p.ãsSàdo. 
Com a- desestatiza:ÇâO, de fato, estamos procurando reduzir 
o tamanho do Estado-empresário, mas não está claro nem 
que vamos diminuir o Estado como um todo. Queremos um 
Estado melhor, voltado para o que ele deve fazer. Não há 
o menor sentido, hoje cm dia, cm o Estado ser um produtor 
de aço, pro-dutor de petroquímica, um ievlsOr de- turbinas 
de aviões, fabricante de fertilizantes, ser banq~_~iro ou empre
sário, um Estado que fabriCa carros de metró. Essas 3tividades 
devem ser conduzidas pelo setor privado. 

O SR. ANTÓNIO MARIZ - Acontece que me sinto 
alarmado quando ouço a expressão '"estado-banqueiro". Isso 
significa que também o Banco do Brasil estaria incluído? 

O SR. EDUARDO MODIANO- Não, Existem outros 
ba-ilCOS, que não bancos estaduãis. O Banco_do Bn1sil não 
está na lista, mas creio que é um motivo para reflexão. Da 
mesma maneira que V. Ex~ questiona a príV"atização do BN
DES, creio que a reflexão vale para os outros bancos també.m. 

A empresa estatal foi, realmente, um instrumento de 
açãn do Estado quando era necessário implantar uma indústria 
no País, o que foi subsidiado, subvencionado pelo Estado. 
O que se pretende é reformar o papel do Estado, para que 
deixe de ser acionista ou empresário: O BNDES c_ontinua 
apoiarido financeiramente o desenvolvimento do Brasil. 

Aliás, o BNDES é, talvez, a única fonte, depois que 
terminaram os a portes de recursos externos, do finandamento 
a triédio e longo prazos do País. O BNDES ten_~ uma orienta
ção, tem uma política setorial, tem Uma política de desenvol
vimento pelo Pafs; o que o BNDES não deve é favorecer 
a·participa'ção do EStado nOS díve-rsos set?:~~-s -da ecõnomfa, 
urtla vez que isso já não é necessário. Entretanto, incentivar,_ 
apoiar, orientar os-investimentos, sim. O BNOES é O terceiro 
maior banco de investimento do mundo; ele tem uma carteira 
de -114 do Banco Mundial, tem empréstimos maiores do que 
o BI; tem sido um banco de apoio-crescente ao setor prí,'ado. 

V. Ex~ formulou uma última questãO que se refere ao 
fechamento do BNDES. O BNDES não pode ser privatizado, 
por uma limitação constitucional. Se esta Casa, em algum __ 
momento, deddír que o BNDES pode ser privatizado, seguire
mos à risca. Foi esta Casa, O Congresso Nacional, quem deter
minou que o BNDES não pode ser privatizado. 

O SR. ANTÓNIO MARIZ - A Constituição, ao que 
- parece, não é obstáculo para este Governo, tanto que as pro

postas de reformas estão af, no Projetão._ Pergunto, apenas; 
se essa é a opinião de V. Ex\ ou seja. se-o BNDES deva 
ser_ fechado. 

O SR. EDUARDO MODIANO - Creio que e$sa é 
uma questão que deve ser apreciada depois que o BNDES 
conduzir a privatização desses diversos segmentos. O BNDES 
já tem privatizado, em grande parte, sua atuação. É impor
tante dizer que 40% do orçamento do Banco é aplicado pela 
Finame, uma agência especial que opera através de uma re~e 
de bancos essencialmente privados. O BNDES, nessa ativi
dade de financiamento do setor de ·bens de capital, tem sido 
um grande repassador de recursos ao setor privado. 

Eu diria a V. Ex~ q~e, se formos bem sucedidos nessas 
privatiZações -acredito que vamos ser-vamos rediscutir, de
pois, outras p.rivatizações. conforme propõe o Projeto de Re-
construção N~cional. Deve haver total garantia quanto â admi
nistração dos fundos, porque os-fundos do BNDES são públi
cos. Quer dizer, se houver garantia, no futuro, de que esses 
(undos públicos estariam melhor aplicados por uma adminis
tração privada, não vejo o· porquê-de essa hipótese não ser 
considerada mais adiante. 

O SR. ANTÓNIO MARIZ- O Estado não tem papel 
nenhum no fomento ao desenvolvimento? 

O SR. EDUARDO MODIANO - Não é bem isso. 
O Estado tem política-s,- diretiizes -e instrumentos de ação. 
Cabe saber de que forma uma maior privatfiãÇ-ãó âo"BNDES 
deveria ser conduzida. 

Eu gostaria de dizer a V. Ex~ que essa não é uma questão 
fechada. No momento, não se coloca; creio a privatização 
da Petrobrás, da Vale do Rio Doe~. _que estão impedidas, 
pela Constituição, de serem privatizadas. Temos-muita partici-
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paçao no setor produtivo; temos que privatizar primeiro, para 
mostrar à ::.ociedade 9S. bcnefícips da priv_atização. Mas não 
é preciso -ser .o terceiro banco çle_ desenvol~iT:nento do_ rr_uildo 
para ter uma política de de.sen_volvímentQ. Váriosp_aíses do 
Primeiro Mundo não têm seus próprios bancos de desenvolvi
mentos, mas têm políticas e ínstrumentos d.G. <J.çãQ de política 
alternativos. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- Concedo a pala
vra ao nobre Senador José Fogaça. para uma intervenção. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA- Ses. Senadores, Sr. fresidente 
do BNDES •. quero dizei-" que, de minha parte fiquei bastante 
seguro quanto às informações que aqut foram trazidas pelo 
Presidente do BNDES,_ u_ina vez que as-afirmações são _feitas 
com muita ênTasc, com riú.lità cOnvicÇão, com_inuita_~~g~rança. 

Entendo que o proce_sso_de_ privatização no Brasil é uma 
absoluta c rigorosa necessidade, para modernizar o nosso Paí~_ 
e adequá-lo a esta década fioal do séc1,1lo XX, integralizando-o 
no processo de mundialização da ecor10mia. que é absoluta
mente inevitáVel. Não se trata sequer de uma opção, trata~se 
de uma realidade, de um.Jato~ te_mo_~,_ ape'!las, d_e_encontrar 
o melhor caminho, a _melhor _maneira ºe a,daptarmo-nos e 
ganhar com_isso_._ 

Mas, é ·nosso dever, no- proceSSo de privatização, fazer 
a fiscalização. Tinha para mim, que a inclusão da TDA, dos 
Títulos de_ Dívida Agrária, na •·cesta de moedas", para a 
aquisição de empresas estatais, como um dado extremamente 
positivo. Por isso, que a intervenção do Senador Eduardo 
Suplicy causou-me estra~eza .. Dra, se tenho um Prqgr~ma 
de Reforma Agfária :........:... que Ve-m s~_nd()_ desmoralizadO pela 
inexistência de mercado par-a õs Títulos- da Dívida Agrária 
-,estou condenando o Programa de Reforma Agrária à Ínor
te, se _não_çriar um mercado para esses títulos. Se o pro·cesso
de privatização casa-se com esse objetivo, consegue-adequar~ 
se a ele e cria um mercado para os Títulos da Dívida Agrária, 
evidente que estarei, com isso, beneficiando o grande projeto 
social e de modernização do campo, qhe é o da Reform,a 
Agrária. 

O que não sabia- e foi-revelado nesta reunião; inclusive_, 
o Se_nador Pedro Simon t.rouxe um dado estarre_~edor, a respei~ 
to de um "tal" de PC Fàrias de que esse cidadão estaria 
com informações privilegiada_s_ para a aquisição de Títulos 
da Dívida Agrária, antecipadamente. Es.ses dados são l;'_e;al
mente preocupantes e a nossa função é fiscalizadora. p_enso 
que V. Ex", trazendo esclarecimento a esse respeito, ·pode 
tranquilizar, ou não, os Senadores_. Esse seria o piímeiro po:n
to: o de que nenhum membro do Governo, de pessoa ligada 
ao Governo, recebeujnformações privilegiadas e antecipadas 
de que os Títulos da Dívida Agrária seriam iilcluídos na Cesta 
de Moedas. 

OUtra qUestão, que penso _importante ressaltar, é um ve
lho mito da Esquerda Brasileira. O mito de que a retirada 
do Estado de setorcs çleterminaQ.os da economia significaria 
o enfraquecimento do Estado. Na verdade, o Estado minimal 
-do ponto de vista dos custos, do peso, do ónus da máquina 
é um Estado muito ma,is poae·roso, sendo capaz de conduzir_ 
o País de forma muito mais abrangente. É, justamente, o 
Estado desgastado pela imperícia, pela incompetência, pela 
negligência, que é incapã.z, impotente para investir, avançar 
e fazer economia que dê a nós brasilein~s condições melhores. 

Portanto, essa questão, parece~me nã...o está sençio __ Qem 
colocada pelo Governo e pelos mentores do processo de priva
ti~ação. Ou seja, há uma proposta, um projeto de redução 

do Estado que, de certa forma, reforça esse mito da Esquerda 
Bras_il.eira, reforça esse mito dos setorcs Sociais. Det:noqa_tas_, 
ele que está em curso no País um grande processo_ de_ social i~ 
za,ç_ão de. prejuízos e privatização de lucrOs. Por outro lado, 
há uma série de empresas deficitárias, principalmente no setor 
siderúrgico. . 

, o _A,- pergunta é: Por que o BNDES, por que o Governo 
escolhe_u_ prioritarimente a Usiminas? Uma vez que sabemos 
que a Aços Finos Piratiní teve O seU processo inicial de privati~ 
zação nO GoVerno- anteriOr~- Mas, por que este G_o_v_e_roo_, den
tm_.do.s.etor sidenirgico, privilegiou a privatização da Usimi~ 
nas, justamente a empresa mais lucrativa-do setor? QUando 
se_ questiona o processo e _a política de privatização do Gover~ 
no, não se questiona a política no seu conteúdo, mas, sim, 
esta escqlha que acabou gerando uma certa perplexidade, 
um~ certa estranhe~a e que, do ponto de vista político, torna 
bastante difícil e torna bast~nj:e me:nos def~I}?Ível_a _política 
de_ privatizaçãO. · ' ·- · -

E. como quarta questão a fevant.ai, apenas mencionaria 
o fato de que uma recente Co_111issão Parlamentar de Inquérito 
_da Petrobrás, acabou por provar que as empresas e-statais 
b!ãSlieiras beneficiam, em _gram~e volum.e, o setor privado 
nes1~- país. A Petrobrás, por eXemplo, ii os últimos 3nos, tem 
beneficiado extraordiltari;3,riü:Tite dois setores: Os s.etore!i _da 
distribuição de_ petróleo. que -é privado, e o se·tor petroquí· 
mico, Que-taiTibém é privado. Atráv-és, primeiro, da criação 
de prazos de pagamento mais alongados, em períodos de alta 
.inflação, e para o setor petroquímico com um subsíc,iio_à na,fta_, 
que é absolutamente contrário à própria sobrevivência do_ 
seto"r. ·o preço do aço, por outro lado, foi miniritizado, foi 
colocado abaixo dos níveis internacionais~ rios· últinios anos. 
Portanto, a política de preços d9 Gõvemo Veio a: Subsldíar 
o setor privado. Desta mesma forma, ocorreu no plano ener· 
gético. _ 

O que não tem Siâo analisado devid~_mente, principal
mente pelos setores que hoje acOmpanho com mais seriedade, 
com _qt~i~ _proficiência esse processo ·de privatização, é que 
a ~nica forma de não colocar o E~~ado a serviço de interesses 
privad-o_s, é a privatiza,çã6. A estatalização significa, hoje, .mais 
do que em qualquer outra época - e isso a- naJta, o aço 
e a energia têm provado - colocar in_t~resses do Estado, 
colocar o Estado a serviço de grupos priVadõS. A única forma 
de ree_stabelecer a justiÇa ou rees~abelece'r, ·de certa _forma, 
o controle democrátiCo do Estado é n!tiÍandÔ-o d·essaS áreas·· 
e desses setores. E esse é um perito qúe foi tocado aqui no 
debate pelo Senador Antônio Mariz. 

O SR. ANTÓNlO MARJZ ~Ma. V. E~· está propondo 
um paradoxo, é só uma observação: Desprivatizar. .. 

O SR. JOS~ FOGAÇA- Não, eu não o estou propondo 
desprivatizar; eu estou propondo privatizar. · - · · 

O SR. ANTÓNIO MARIZ - Privatizar como· forma 
de não favorecer a iniciativa priVada. É unfpã.radoxo. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA- E é~ esse eX.ercícJo âe raciocínio 
-que eu estou convidando V. Ex~ a fÇ~.zer. Eu $ei que não 
é .. 'difícil_ raciocinar deSta forma. Mas é ess_e raciçcínio q_ue 
eu estou convidando coiriplexamente V. Ex'ff:a fazer. 

O SR. ANTÓNIO MARIZ- Quem p~~pÓe o paradoxo 
deve resolver o paradoxo. 

6 SR. JOSÉ FOGAÇA -E vejà V. Ex•: estou convi
dando·o a pensar comigo. A quem tem servido, nos últimos_ 
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anos, o·setor estratégico da economia estatal, prindpci.Iniente · 
no a~·o, no petróleo e na energia elét_ricã? A quem ~sses se tores 
tem servido? Não diga V. Ex• que isso foi obra de um governo 
autoritái'íõ -da ditadura, porque continua servindo em gover~ 
nos democráticos. L ~o é um inerente ao estatismo brasileiro, 
que já cumpriu o- seu' pap'el nas-décadas de 50 ·até 70, e que 
precisa mudar hoje a ·sua estatégia. Portanto, a única forma 
de o Estado não ficar a serviço do privado, é a privatização. 
Esse raciocínio, se V. EX• não entende, eu, infelizmente, não 
tenho mais... -

O SR. ANTÓNIO MARIZ- Formidável o raCiocíriio! 
Mas eu queria que V. Ex~ eXplicitasse o seu pensamento, 
porque defende ... 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- Senador Antônio 
Mariz, a sistemática estabdecida, para dar oportunidade a 
que todos expusessem o seu pensamento e fizessem perguntas, 
foi a de que a cada um é dada a palavra para fazer a pergunta, 
o Presidente responde. Mas não querendo negar a V. Ex~ 
a oportunidade de esclarecer, logo que terminar_ a pergunta 
do Senador José Fogaça, inscrito também o Deputado Ro
berto Campos, darei a palavra a V. Exa, que poderá questionar 
não só o Senador José Fogaça, mas, também, o Presidente 
Eduardo Mediano. 

Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. ANTÓNIO MARIZ- Pois não. V. Ex· peça 
ao Senador José Fogaça para não se dirigir a mim, que Dão 
me sentirei obrigado a responder a cada frase. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- Então, peçc,- ao 
Senador José Fogaça que _se tlirijã ·ao Presidente _E~uardo 
Mediano, por favor. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA '-Veja bem, V. Ex• tenho o 
maior prazer, fico muito_ honrado_com qualquer intervenção 
do Senador António Mariz na minha p~rgunta. Não faço restri
ção alguma, até porque_ não teria autoddãdC. Fiz uma inter- _ 
venção na pergunta do Senador Eduardo Suplicy; não me 
dirigi ao Senador Antônio Mariz. Aliás, também não me consi
dero descurado por isso. _Dirigi-me ai:> -PreSidente e a ele, 
a quem'estou fazendo as perguntas. S. Ex~ interveio, pediu 
a palavra, eu lhe dei; debatemos e cu lhe respondi. 

A pegunta que, portanto, encerra o quarto ponto, com 
o qual encerro minha indagação, é ex:atamentc a respeito 
da questão da política de preços. 

Se nós, com o processo de privatização, vamos tornai' 
esses setores mais realistas, convivendo com a realidade de 
custos e de lucro, com a necessidade de equacionar despesas, 
de mostrar desempenho, como entende V. S' que se dará, 
a partii: daí, uma política de Preços? Ela virá em benefício 
da sociedade ou não? Virá em- benefício do consumidor ou 
não? Virá em benefíciO do conjunto da população brasileira 
ou não? 

Por fim, eu gostaría apenas de fazer a observação de 
que não entendi como uma decisão politicamente maiS ade
quada, a de priorizar a Usiminas nesse processo de privati
zação. Talvez se iniciasse por -outras empresas do se_tor de 
aço, que também estão vivendo momentos difíceis, dada a 
conjuntura nacional, talvez a política de privatização, o pro
cesso de privatização encontrasse maior sustentação pú61ica 
e maior sustentação política. --

0 SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- Antes de o Presi
dente Eduardo Mediano responder, agora, quero responder 
ao Senador José Fogaça. 

Seií.ador José Fogaça, permiÚ-a V. Ex~ intervir na per
glint~ do Senad9r Eduardo Suplicy para esclarecer a pergunta, 
não para estabelecer debate paralelo, porque momento para 
debate paralelo temos o plenário o tempo todo, e esta Comis
são tamb_ém está disposta a abrir aqui para que os debates 
possam encontrar lugar. No entanto, não é sempre que esta 
Comissão tem a possibilidade de ter aqui pessoas como o 
Dr. Eduardo Mediano para esclarecer um assunto tão cspccí
f~co e de tanto interesse para o nosso País. 

Quero aproveitar o máximo a presença do Presidente 
Mediano e por isso não quis permitir esse debate paralelo, 
mas que ao final posso abrir exceção e permitir esse debate 
paralelo. 

Com a palavra o Dr. Mediano. 

O SR. EDUARDO MODIANO -Senador José Fogaça. 
quero reafirmar que o nosso entendimento com relação à 
utilização dos TDA na privatização valorizaria esse tipo de 
dívida e, portanto, viabilizaria a continuídade do programa 
de reforma agrária, urna vez que eram títulos que estavam 
com um grande deságio e altamente desacreditados. Acho 
que esse é um movimento que a utilização de dívidas do Go
verno tem e teve em todos os passivos os aceites, que é a 
valorização de dívidas do Governo que estavam desacredi· 
tadas. 

Esse foi também o nosso entendimento e a nossa moti
vação para a inclusão do TDA como moeda no programa 
de privatização, dentre outros. 

Eu diria que a redução do estado a que V. Ex• se refere, 
de fato estamos buscando a reduqão do estado empresário, 
mas ést_a·mo_s· buscando, paralelamente, talvez um aumento, 
pelo rnêrios o reforço de um estado - digamos - cidadão, 
um estado voltado para as necessidades básicas da população 
e as atividades típicas de governo. 

No final das contas, o que estamos de fato buscand() 
com o programa de privatização é a redefinição do ·papel 
do estado. Quer dizer, essa redução do estado que se pretende 
promover é uma redução do estado como produtor, uma redu
çãõ do estado como empresário. Ê- preciso que o Estado- rede
fina o seu papel, gaste melhor aonde ele realmente deve estar 
presente. O fruto disso pode ser um estado até do mesmo 
tamanho, mas um estado certamente com uma atuação e uma 
composição completamente diferentes. 

Vou responder à última questão, depois, falarei sobre 
por que a Usiminas em primeiro. 

De fato, mencionei na minha exp<Jsição que a pri-vatiZação 
é importante, mesmo porque vários dos lucros das empresas 
estatais estão sendo absorvidos por grupos privados que se 
beneficiam da empresa estatal e hoje, alguns deles são fontes __ 
de resistência grande à desestatização. Certamente, aqueles 
que compram aço a preço baixo, que vendem matéria-prima 
para as usinas a preço alto e outros são fontes de resistência
à privatização, porque vivem à margem das empresas estatais 
e dos seus benefícios. 

Não tenho dúvida nenhuma de que urna forma de quebrar 
essa cadeia é a privatização. Com a privatização das atividades 
nas quais reconhecemos que o Estado não tem que estar pre
sente - nem se justifica, do ponto de vista estratégico -
vai haver maior disputa e maior concorrência; vai haver maior 
briga por onde estão esses lucros: l)a distribuição ou na produ
ção ao aço, uma vez quC- a produção do aço se torne também 
privada. Dessa disputa e dessa concorrência, certamente vão 
resulta_r,_ talvez, a entrada de novas empresas e uma nova 
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competição, ocasionando o fiOl da di_sputã- c da concorrência. 
É sempre uma fonte de ganho de efiCiência para a economia, 
resultando num benefício Çle preços menores na ponta, para 
o consumidor. E~a é a noss_a expectativa e a nossa corffiãnÇa 
de que a privatização é a úriiCa -fórma de resolver ~sse impasse 
que temos observado nos últimos anos. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA- V. S•.sabetanto quanto eu 
que há uma parcela do empresariado brasileiro que enriqueceu 
muito neste País e que gosta muito da empresa estatal. Para 
a empresa vende caro e da empresa estatal compra barato. 

O SR. EDUARDO MODIANO- Coiit relação ã outra 
questão que V. Ex~ abordou, não há dúvida nenhuma d~ 
que a política de preços está vindo no bojo da privatização 
e vai se atrelar aos preços, mas ao mercado internacional. 
Isso vai aconte_cer, independentemente da política do Gover
no. Se tomarmos o caso da Usiminas, vamos ver que a empresa 
exportava cerca de 25% a 30% da sua produção. Mas, por 
força dos controles de preços do aço doméstico, _hoje em 
dia exporta 65% da sua produção. Como empresa privada, 
naturalmente vai ter afnda mais liberdade de redirecionar sua 
produção para o s_etor externo. Inevitavelmente, não vai acon
tecer, porque obviamente se ela não produzir e exportar tudo, 
e vai acabar forçando a que os preços internos se acomodem 
e se aproximem mais dos preços intemacion::;tis~ o que faz 
sentido, num produto que é uma commodity, é um bem transa
cionado internacionalmente e para o qual o Brasil tem hoje 
uma tarifa de apenas 10% e um compromisso de_r_eduz_ir_e~sa 
tarifa a zero em 1994. 

Portanto, acreditamos que essa abertura vai aca_b~rdando 
resultados porque se subsidiamos o preço do aço de Q.IIl lado, 
na produção, alguém está pagando a conta sob a forma de 
impostos maiores ou lucros merióres qile a Usimina~ te~. 
sob a forma de impostos em outros casos, ou_ até mesmo 
sob a forma de inflação, que é o Jmposto inais desigUal e 
iníquo que temos. Todos esses subsídios, s_ubvençõ_es ou, distqr
ções de preços que s:e praticam de um lado têm custos._ que 
acabam sendo pagos pela sociedade co:m_o um toct_o. principal
mente na questão de preços defasados. 

Com rela_ção a ·•por que a Usiminas"?, gostaria de dizer 
que temos 27 processos-de privatização em curso, e- a-s-·empre--: 
sas foram sendo concluídas na sua privatização. Quanto ã 
Celma, até que a sua privatização pode ficar concluída antes 
da Usiminas, pelo fato de ser uma empresa de porte, exata
mente por ela ser a sinalização de uma mudança mesmo, 
de uma rectificação do papel do Estado. 

Mencionei antes, vou repetir, o BNDES já fez38 opera
ções de privatização que ninguém percebeu, não teve impacto 
macroeconômico nenhum. O que se pretende realmente -
e a privatização da Usi_minas está-trazendo e não a da_ Mafer~a 
ou da Pira tini, que são empresas pequenas- são várias ques
tões paralelas que visam à modernização do Paí_s. No bojo 
da privatização da Usimiml:;;, tivemos que discutir a questão 
do preço do aço, tornamos iniciativas de regulamentação do 
setor, o que é sempre benéfico para a sociedade; tivemos 
que rediscutir, também, a questão da abertura dos impostos, 
qual vai ser a política comercial_exterior do aço para o País; 
tivemos que redefinir a política setorial, na verdade impedir 
ações dumping, determ_inar que haverá uma privatização, vai
se privilegiar posteriormente a privatização de todo o setor. 
em seguida passando às 01,1tras empresas de açqs planos, como 
CSN e Cosipa, numa segunda etapa. Diversas questões impor-

tantes, várias medidas de abertura das bolsa.<; ao capital estran
geiro estão sendo suscitadas pela privatização da Usiminas. 

A privatização da Usiminas é um verdadeiro sinalizador 
de mudanças. Para privatizar a Mafersa ou a Piratini, empresas 
menores, não precisaríamos desregulamentar, abrir, e tam
bém. para fazer todas essas reformas que constituem um con
jun_to de mudanças a médio e longo prazos. 

A privatização da Usiminas tem impacto macroéconô
mico, pelo seu porte. É uma empresa de cerca de dois bilhões 
de dólares. Ela tem impacto na redução da dívida_ pública. 
E ela tem condições, pelo seu tamanho, de ser uma alavanca 
de crescimento, de reorientação dos investimentos, de redistri
buição dos lucros entre as atividades- nós mesmos reconhe~ 
cem os que eles têm que ser retribuídos -e pode ser a alavanca 
de retomada de investimentos no País. Por isso, acho qu~ 
cábe- â Usiminas, como primeira empresa, para mostrar que 
o que se está fazendo é uma reforma, é uma mudança, é 
uma redefinição no papel do Estado. É isso que se almeja 
com a privatização. 

Mencionei, e vou repetir, que a Usiminas tem outras 
vantagens em ser a primeira. Ela é urna empresa que garante 
o emprego- dos seus empregados, pela sua alta produtividade. 
Ela é uma empresa - e isso é de conhecimento público -
que tem um lucro, que é pequeno em relação ao seu potencial, 
mas que talvez seja suficiente para atrair o pequeno investidor, 
e a democratização do capital é também um objetivo do pro
grama, que talvez não caiba numa empresa corno a Piratini, 
'que tem uma história rriai:S"lOngaae -âéficit. Talvez não caiba 
em empresas fechadas, empresas como a Mafersa, mas cabe 
na Usiminas. 

Então, se queremos um modelo, se queremos privatizar, 
se _queremos pulverizar o capital e aumentar a base acionária 
d-ãs empresas, pergunto: "poi que ilão a"Usiminas em PI-irileiro 
lugar? Além disso, estou convicto de que a Usirriiri.as-, fóra 
da prisão em que está por s·er empresa esta:tal, vai poder 
se verticalizar, entrar em áreas em que hoje não pode atuar, 
porque estaria estabilizando áreas que são, hoje em dia: Cfo 
setor privado e onde estão os verdadeiros lucros da siderurgia. 
Dessa forma, ela vai poder se estender, vai pode amplificar 
suas áreas de atuação, entrar na fabricação de tubos, em outras 
áreas que são atualmente do setor privado. Portanto, acho 
que ela vai ser um foco de atração de investim,tintos_ para 
a região,·para·o Estado e, como dis_s_e, pode ser uma alavanca 
de crescimento até do próprio País, pelo seu tamanho e por 
tudo o que ela está trazendo no bojo da sua privatização. 

Consulto, se o Sr. Presidente da Mesa pennitir, o Dr. 
Davi _M:oreira, s-e -ele quer adicionar alg':'-ma informação. Ele 
foi o Líder da Concemp que fez· a avaliação económica da 
Usírninas, e gostái'ia de saber -se ele quer adicionar alguns 
comentários sobre as vantagens da privatizaçãq e por que 
começar pela Usiminas. --

0 SR. PRESIDENTE (Ronan Tito) - Com a palavra 
-o Dr. Davi. 

O SR. DAVI MOREIRA- Entendemos que a privatí
~-ação de uma empresa com as caracteríSticas da Usiminas 
representa uma oportunidade da empresa, como tal, se conso
lidar e se desenvolver dentro da economia nacional. As opor
tunidades de crescimento e de desenvolvimento que a Usimi
nas possui estão, evidentemente, bastante liniitadas pelo fato 
dela estar_submetida a controle estatal, como foi amplamente 
comentado aqui. Temos absoluta convicção de que a privati
zação da empresa possibilitará a ela, por exemplo, o acesso 
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a fontes alternativas de financiamento. Ela, hoje, como qual
quer empresa estatal, tem limitações de crescimento do seu 
endividamento. Ela tem, portanto, ob:;táculos para poder ala
vancar recursos que possam financiar sua expansão e sUa diver
sificação. 

As oportunidades que se colocam para uma empresa side
rúrgica moderna nos anos 90 são bastante diferentes dosçon
ceitos das décadas de 60 e de 70, quando as empresas siderúr
gicas acabavam por ter um grau de especialização de atividadc 
metalúrgica muiro maior do que têm hoje. Se nós, hoje, obser
vamos o que é uma empresa como a Nippon Steel, uma das 
maiores empresas siderúrgicas do mundo, com urna capaci
dade de produção de aço de mais de 20 milhões de toneladas 
por ano, veremos que_ na composição da sua receita e no 
seu resultado a participação de negócios não é_ siderúrgicos 
bastante significativa. - - - --

E é necessário buscar alternativas de produtos e de rncrca~ 
dos que viabilizem a alavancagem, o acrésc_imo da geração 
de caixa e da geração de lucros para tornar e manter a atividade 
siderúrgica que atravessa, como todos_sabem, há mais de 10 
ano>, um período de profunda reestruturação a nível interna~ 
cional. 

Essas considerações estão em linha com a idéia de que 
a Usiminas, por se tratar de uma empresa de grande partici
pação no mercado doméstico --tem mais de 50% de partici~ 
pação na oferta interna de aço"S--plaiios não revestidos- repre
senta um património para o País, para a economia brasileira. 
E_ como tal não pode e_star submetida àS restrições que o 
controle estatal representa, colocando em risco a sua própria 
sobrevivência -e o seu desenvolvimento. 

Apenas gostaria de acrescentar um outro COI?lentário que 
diz respeito ao pro6lcma da valorização da UsiffiinaS. 

É importante ter presente que, além de todas as conside
rações aqui feitas quanto aos critérios e aos parâmetros econó
micos adQtados, é bom lembrar a sistemática de venda das 
ações da Usiminas. Primeiramente é bom ter presente de 
que se trata de um leilão, portanto, o preço que foi atribuído 
e decidido pela Comissão Diretora é o preço rriínimo. Através 
de um processo_de leilão esse preço vai ser ajustado, evidente
mente, cm função das expectativas que os compradores e 
investidores têm em relação ao futuro da empresa, trata~se 
de um preço mínimo c não de um preço fixo pelo qual o 
controle da empresa será vendido. 

Em segundo lugar. a característica do leilão é _que_ ele 
foi montado de uma maneira tal que está aberto à participação 
muito diversificada de inveslidores. Não se Jr~ta de um leilão 
no qual só se vend_e 51% do capital da empresa, no qual 
só têm acesso aqueles que são c_apau:s de corn~rar 5~%, dei~ 
podem participar pessoas que estão dtspost.as ~!nvestlr_ o equt~ 
valente a mil dólares, até pessoas ou orgamzaçoes que possam 
ter interesse e estejam preparadas para investir 900 milhões 
de dólares. Essa amplitude e flexibilidade de participação que 
o leilão possibilita, que o leilão oferece, reflete o objetivo 
de se emprestar a maior liqüidez possível à operação _e, por~an· 
to·, uma condição efetiva de-se- atirigir um preço mats realista, 
que o mercado considere mais compatível com o valor da 
empresa. 

O SR. P_REStDENTE (Ronan Tito)--: Muito obrigado. 
Com a palavra o nobre Deputado Roberto Campos. 

O SR. ROBERTO CAMPOS-Sr. Presidente, já tendo 
feito parte, até receittéfuerite-, desta -easa, considero·me ape-
nas um semi·intruso, e não um intruso: . 

Ante o avançado da hora, limita:_r-m~-ci a expressar o 
meu apoio integral ao programa de privatização, lamentando 
apenas que o seu ritmo tenha parecido algo lento. 

A privafizaçãO"ilão é uln modismo b·rasileii(). Hoje é 
uma urgência internacionalmente sentida, inclusive nos países 
que experimentaram doidamente dirigir uma estatal, de pro
priedade estatal, como os pafses socialistas. Isso se deriva 
da percepção crescente de que a soçic;::da_de modem~ é extre
mamente conlplexa e que o Governo melhor faria concen~ 
trando-se em duas coisas: melhoria da infra·estrutura humana, 
o capital humano; e melhoria da infra~estrutura física, tarefa 
qUe-,-aTiãs, deve ser pã-itilhada com o setor privado. 

Eu tinha, também, dúvidas sobre se o J:!lelhor objetivo 
inicial do programa de privatização deveria ser a Usiminas 
ou Q_l!tros i!]vestimentõ"s _governa_mei1tais. Pessoalm~nte teria 
preferido, por exemplo, a Light do Rio de Janeiro. É uma 
empresa que já foi privatizada, ain_~~-~onserva algum vestígio 
de _eficiência e qu_e enfrenfa, por carência de investimentos, 
a possibilidade, senão a probabilidade de brindar-nos com 
uma crise energética no Rio de Janeiro. Acresce que ela é 
agora cobiçada para propósitos de estadualização, o que, sem 
dúvida alguma encerra um novo perigo, além do perigo de 
crise energética, que é o de transformar-se numa sucursal 
do PDT. 

Mas, a se tomar o setor siderúrgico para a demarragem 
mais dramática do programa, a Usiminas é, sem dúvida, uma 
boa escolha. 

Não partilho do ponto de vista daqueles que acham que 
o Governo só devia vender as empresas não lucrativas, que 
seria crueldade para com ? sociedade, além de ser inviável. 
Cru_eldade porque a sociedade já paga impostos para criar 
essas empresas e seria chamada a fazer um novo sacrifício, 
comprando as que se tornaram inviáveis porque -o-Governo 
desperdiçou dinheiro do imposto; seria uma dupla punição 
imposto à sociedade. Agora, vender essas empresas lucrativas 
não significa diminuição do lucro do Governo~ e sim, a meu 
ver, aumento do lucro d_o Governo. Na medida em que au
mente a eficiência dessas empresas, o Governo, através do 
Imposto de Renda, participa do lu.cro. 

O Governo é o único gigolô legal, que faz aS suas gigolo
tagens de forma respeitável; é o gigolô de todas as empresas 
privadas que paga o Imposto de Renda. Quanto mais eficiente 
e lucrativa for a empresa privada, maior será o lucfo do Gover
no, sem os inconvenientes de perversão polítü::::1 e despotismo 
burocrático que a empresa estatal habitualmen1.-: t:TI(.'erra. 

Um segundo ponto e importante, é que se nn'i quisermos 
realmente aumentar o grau de controle do Governo sobre 
a economia. então é necessário privatizar. O Governo controla 
muito mais as empresas privadas do que as empresas públicas. 
Eu tenho uma definição tradicional, que acho já passOu aí 

_ao bestiário terminológico brasileiro, que a única diferença 
entre a empresa pública e a privada, é que a empresa privada 
é controlada pelo Governo e a empresa pública é aquela que 
ninguém controla. O grau de desobediência das empresas pú
blicas é dramático. Um Bradesco se intimida com um mero 
telefonema do Banco Central; duvido que o Banco Central 
consiga seriamente impressionar O Banco do BrasiL Na reali
dade, a empresa privada é muito mais humilde e obediente 
do que_ a empresa pública e privatizar significa aumentar o 
controle do Governo sobre a economía e náo diminuir, ao 
contrário do que se pensa. 

Não me _emocionam os argumentos que tentam indicar 
u.-m perigo de subavaliação, por exemplo, no caso da Usinüilas; 
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do preço fixado para a demarragem dos leilões. Aliá~, eu 
não entendo o que é subvaliação de preços num leilão compe
titivO. Preço alto, preço baixo é coisa que exíste-nu;m labora
tório de_tec.ooCrÇtta,_ou num escritório de um auditor. No mer
cado, se o leilão é efetivarnente pompetltivo, não existe preço 
nem alto e nem baixo; o preço que existe_é o preço do mcr_cado, 
aquele que reflete a estimativa_ média c;lo merç_ado sobre a 
rentabilidade do inve_sHmetno. Yários critérios que freqü-en
temente se alegam s~o i~relevantes: custo, invesiirrientO,- hf~tó~ 
rico corrigido. Tódos nós sabc.:mos que o GoVeirio sob:rein
veste, é um grande perduláriO e investidor. Pensar que alguém 
vai comprar empresas públicas pelo investimento histórico 
corrigido, é irilã.ginar que alguém esteja disposto a pagar o 
custo da ineficiência governamental. 

Custo de reposição é outro slogan ínipei"tinente. A maio
ria das empresas e_s_tatais postas à venda não seri_am repostas 
tais ~orno- estão". A própria Usiminas não seria reconstruída 
em suas dimensões atuãlS: c:m .sua toçati,z~ç~o atual.~. A tendên
cia moderna é para unidades menores. Com muito maiOr flexi
bilidade em produtos e situadas ou em portos ou em __ riódulos 
de transportes e comunicações, e a Usiminas 1;1á0 tem nenhumZl 
dessas caracterfstias. 

Acho que os empresários que compram empresas estatais 
correm, sim, um risco de sobreavaliação, porque muitas vezes 
há um deságio trabalhista que não é computado. Várias dessas 
empresas têm fundos de pensão, fundos de previdência priva
da. Esses fundos são extremamente generosos nos benefícios 
e é muito de duvidar que tenham solidez atuarh~.L Seja porque 
em alguns casos foram imprudentemente administrados, seja 
porque o Governo se encarregou de obrigá-los a investir em 
papéis podres. Os Fundos de Previdência Privada tiveram 

. que comprar papéis podres. A Siderbrás é um papel podre, 
o Fundo de Desenvolvimento Económico é outro papel podre. 

Quem Compra uma empresa e absorve os encargos previ:
denciários, da previdência privada das empresas, pode estar 
correndo um risco, no momento, incomensurável_. Isso é um 
motivo de recomendação de prudência aos-comp-radores. Ago
ra, aqueles que acham que o preço da UsiminaS e qualquer 
outra empresa está subavaliado no BNDES coiraril aõs leilões 
ao invés de fazer discursos1 ou escrever laudas de papeL Cor
ram aos leilões para obter lucros escandalõsos. A prívatização 
lhes proporcionaria eSse p-razer. 

Na realidade, o presidente do banco muito bem_ o sabe, 
há urna superprodução mundial de aço, e há uma· superoferta 
de usinas de aço no mundo. Os governos dos países da cortina 
de ferro estão querendo se desfaz~r de suas si~erúrgicas. 

O Japão tem enorme capacidade redun~ante. -

A Inglaterra já fez o seu emagrecimento, mas acho que 
o próximo candidato, e_m torno de venda de usina .sicterJ!rgica, 
será a França, que ainda está com uma es~_rutura _pesada. 
Por isso, não devemos ter receio de subavaliação nõ caso 
de privatização de siderúrgica. O meu rec~io ao contrário, 
é que possa haver sobreavaliação por parte de investidores 
afoites. .. 

A rigor, acho que, para pagamento em moeda, fQrte-, 
a Usimin_as rião valeria um bilhão e oitocentos milhões de 
dólares..._ É este o preço mínimo ou em tornO- disso, porque 
a dívida de duzentos._b_i_lhQes, e um mínimo esforço de moderni
zação na empresa, exigiria mais irezentos milhões de dólares. 

Acho que haverá demanda nos leilões porque estamos 
permitindo a compra em moeda podre. É a única coisa realista 
a fazer. Permitindo-se a _compra em moeda podre, pode-se 

absorver_muitas coisas que, num mercado rigid_!imente compe
titivo, erii' moeda forte, esse fato não aconteCeria 

O Senador Antônio _Mariz já mencionou a possibilidade 
de privatização do BNDES, como seqüela lógica do processo 
de privatização. -Fui o primêiro diretor econômico fundador 
do BNDES, e acredito que ele tem razão, eventualmente 
devemos marchar para isso. 

Há um estágio intermediário que seria a privatização, 
não_ do BNDES, dos seus recursos. Há muito .tempo que o 
BNDES devia ter- costumo falar BNDE. 

O SR. ANTÓNIO MARIZ - Mas nunca duvidei da 
opinião de V. Ex• 

O SR. ROBERTO CAMPOS- --Há multo tempo que 
o BNDES devia ter se desmap]ado das tetas do Tesouro, 
passando a levantar recursos no mercado l1ormal de creâii:O~ 
como aliás está fazendo a Nacional Financeira do Méxicó, 
há muito ternpo. 

E-.1 próprio deixei úin.'projeto; em.-1959, quando renunciei 
à presidência do BND:I::_sr apresentando ao Congresso, em 
que se- previa um sistema __ .de autofina:nciamen_to para o BN
DES. Essa autpnómia financeira viria da venda de quotas 
de_ um _fundo de desenvolvimentõ indUstrial, cujo lastro seda
o rendimento das ações em carteira dos vários investimentos 
acionários feitos pelo BNDES. Teria um atratívo sobie os 
pãpéis -Vigentes na épOca, porque, além dos juros de 6%, 
pago no mercado financeiró para as obrigações do Tesouro, 
haveria um rendimento variável, pro_porciúnal ao rendimento 
médio dos títulos em carteira do BNDES. Infelizmente a idéia 
pereceu. 

Mas é tempo do BNDES, primeiro, se desmamar-das 
tetas do Te.souro e, segundo, periSar seOamente em sua privati
zação. Ultimamente, tenho visto, com certo_ alarme, que o 
BNDES -cóirü!çou a efetuar aplicações em cainpos- que ou 
não me parecem absolutamente urgentes, ou que são nitida-
mente improdutivos. ---- - -

Não me pareceria necessário fí:rianciar a petroqufmica. 
É um setor que pode atrair capitais prlVádos. -

É positivamente loucura investir pesadamente em infor
mática. o resultado é previsível. O Brasil é menos de 1% 
do mercado-ni.undial, não tem escala, e aTnformática brasileira 
esfá ~semifalimentar, apeSar de ter trazido grandes prejuízos 
à sociedade, impedindo a modernização industrial que o País 
merecia. 

O Senador José Fogaça mencionou benefícios que as esta
taiS prOporcionam à iniciativa privada, e mencionou especifi
camente a Petrobrás. Acho que os benefícios que a Petrobrás 
dá a- iniciativa privada não são à Petroquímica porque ela 
é parceira da petroquímica com 113 nem a distribuição de 
derivados porque ela é a maior distribuidora do Paí~. O gr~t:Ide 
benefício que a Petrobrás sim, poderia fazer à empresa privada 
é renunciar ao monopólio. Espero viver ainda a assistir a 
este dia. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- Como o Depu
tado Roberto Campos não fez nenhuma pergunta, mas levan
tou algumas dúvidas, eu pergunto ao Presidente Eduardo _Me
diano se_quer fazer comentários ou responder algumas dúvidas 
levantadas pelo Deputado Roberto Campos. 

Concedo a palavra ao Dr. Eduardo Mediano. 

O SR. EDUARDO MOD!ANO -'--Eu gostaria apenas 
de reforçar alguns dos pontos menci_onadõs -pelo DepUtado 
Roberto Campos, no que tange à -questão das empresas supe- _ 
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ravitãrliS versus ·empresas deficitáriã.s. Muitas vezes essa dis~ 
cussão esconde, verdadeiramente, posicionamentos coritrã a 
privatização, porque piiVatizar para redCfinii- o papel do E'Sia
do não tem a ver com empresas supcravitárias ou empresa 
deficitárias. Volto a mencionar que entre uma empresa que 
gera um lucro de 100 milhões de dólares, mas que pode gerar 
200, a sociedade está abrindo mão dos 100 milhões de dólares, 
da mesma forma de uma empresa deficitária que gera um 
prejuíZo de 100 milhões de dólares ao ano,_-~- q_~e eu acho 
que isto é uma perda de rCnda para -a- sO-CICdadc. Além dísso, 
essa empresa, se privatizada, como o Deputado Roberto Cam
pos mencionou, se essa empresa privatizada aumenta o seu 
lucro, ela é um a fonte de receita, via Imposto de Renda, 
para o EstadO e, portanto, ela traz benefícios para o Estado 
também através da sua privatização, mesmo as empresas supe
ravitárías. Se ela tem um potencial de lucro maior na mão 
do setor privado e isto é indiscutível corrrJt:Iação à Usiminas. 

Cõm relação ã quest~O ~o_f(nal'1:~~iEe~0--~~Petroquí
mica, que õ Deputado colocou, a questão eu acho que nós 
temos financiado a PetroquímiCa, mas princip.<ilmeiite-projetos 
de desengargalamentos e capacitação e modernização tecno
lógica não representa uma parcela significativa do apoio dos 
recursos do banco, muito menos na área de informática, onde 
as nossas aplicações são marginais e elas fêm rnã:is se_orientado 
para promover fusões, estimularfusões no setor de informá
tica, reconhecendo que a indústria de informática da forma 
corno ela se estabeleceu no País, não vai adquiiirniveis de 
eficiência nunca a ponto de concorrer com as empresas inter
nacionais ou no mercad_o internacional. Então, o nosso progra
ma na áreas de informática, tem sido pdnciparnente um pro
grama de tentar incentivar alguma reestruturação do que per
mita alguma competitividade a indústria informática nacional. 

Acho que são estes pontos que eu gostaria de apresentar, 
no caso do esclarecimento dos Srs. Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- Finda a lista dos 
inscritos para fazerem a pergunta, reabro, neste momento, 
a oportunidade dos Srs. Parlamentares aqui presentes para 
se inscreverem para fazer perguntas, ou att! agora, neste mo
mento, para estabelecer o debate. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Antonio Mariz. 

O SR. ANTONIO-MARIZ -Serei breve. Eu gostaria 
de manifestar a minha _opinião, o meu po·nto de vista. 

Primeiro, para dizer que este debate me deixa alarmado, 
porque vejo que é muito mais grave a íiltcnção do Governo 

. em matéria de desestatização._Parece que vai até o Qªraquíri, 
kté o suicídio do BNDES, na sua própi"ia extinção. Não sur
preende o que disse o Deputado Roberto Campos. As suas 
posições são conhecidas desde o tempo do BNDES. Já (Juan do 
s. Ex~ presidiu o Banco, o Rio de Janeiro se sublevava pelas 
passeatas dos estudantes em protesto contra as posições que 
assumia: o deputado. E tamb~m não me surpreeende que o 
Deputado Roberto Campos se recuse a dizer o BNDES. D_e 
fato, a tôriiCa- das preocupações da corrente de opinião que 
S. Ex~ representa com tanto brilho -é justamente a igTiorância 
absoluta da questão social no Brasil é a vis'ão puramente 
economicista da econ~mia b~a~i_leira. ~ urna marca desta polí
tiCa de deseStatização, de redução do tamanho do Estado, 
de negar a intervenç_ão ~do __ Estado como fator _de desenvol
vimento económico. Po.i:-tai:ttO, nã.da há de surpreendente nis-
so.-- --- - -

Agora gostaria de saber de que empresas privadas o Go
verno recolheria impostos, tributação, se elas não existissem, 

se não tivesse existido o processo de industrialização no Brasil, 
se não tivesse havido o planejamento do desenvolvimento 
brasileiro. se não exisfisse a infra-cstruTü-rá que está--ai hoje, 
fruto da ação estatal, _se não existissem a~ __ cOI)lJ,mjcações_, a 
energia elétríca, a indú-stria de base. tudo que hoje se nega 
seja estratégico, se não existisse a ii1diíStr1ã- siderúrgica, a 
petrolífera e assim por diante. Então, esta é a questão. 

- De fato o que mais me surpreendeu _é que o Deputado 
Roberto Campos chegue a regatear o preço das privatizaçôes. 
Realmente, isso é fantástico. E surpreendente, quando o País 
inteiro se escandaliza, em certa medida. com o que_ seriam 
os baixos preços da Usiminas, e, -a partir dai, com os sobres
saltos que decorrem da inquietação que resultaria de uma 
venda em liquidação das empresas estatais, que ainda se rega
teie o preço da Usiminas. 

Para concluir. quero insistir neste pontó: para-míin, a·s 
estatais pro-priamente ditas nada mais são do que instrumentos 
de governo, nada mais são ao que parcelas do governo. são 
a forma que o Governo assume para realizar determinadas 
tarefas. A reprivatização da distribuição de energia elétrica 
no Rio de Janeiro é ·realmente fantástica. Na hora em que 
se tornou público que foi estatizada, houve a acusação de 
grá!lc1es negócios. Foi esta_tiz~da, porque não cumpria o seu 
papel, não investia. Ninguém reclama que as _estatais não 
têm tarifas, mas todos acusam sua ineficiência;-tOdos acusam 
seu prejuízo; ningúem as defende, argumentando tarifas apro
priadas para as estatais. Se se trata de e-mprcs{!s privadas, 
não é ineficiência, são tarifas baixas; se se trata de empresas 
públicas, não são tarifas baixas, é ineficiência. Essa é a grande 
realidade. E o Brasil fez a experiência da iniciativa privada 
-nas áreas de comunicações, de energia elétrica, de transportes, 
e o resultado está aí, à vista de todos. 

AgÕra, a partir do instante em que o Estado instala, 
com o sangue e o suor do seu povo, essa infra·estrutura, 
em que monta uma série de atividades rentáveis ou não ... 
E aqui a questão volta ao ponto inicial do debate, quando 
o Senador Eduardo Suplicy salientava a diferença b<.isica entre 
a empresa pública e a privada: a empresa pública não poderia, 
evidentemente, ter o lucro como objetivo, embora também 
não deva ser deficitária. O que intei-essa à empresa estatal 
é o· benefício social, a função que ela tem do ponto de vista 
soda!, o que ela representa como fu~damento ao desenvol
vimento econômíco e social. 

A partir dessas considerações é que registro a minha in
quietação, porque vejo que as intenções do Governo vão mui
to _a~ém da a~ual modernização - que é a palavra da moda 
-da economia brasileira. 
_ _ Não surpreende a posição do Deputado Roberto Campos, 

mas surpreendem. certamente, outras posições. Poderíamos 
repetir as palavras ditas, há poucos dias, num artigo de jornal 
pelo professor Roland Corbisier: sem dúvida, vivemos_ um 
tempo de apostasia. 

O SR. EDUARDO MODIANb~- Digo ao Seniú:Ior 
Antônio Mariz que não precis-a- ficar alarmado çm r_el_açã_o 
às intenções do Governo, porque, em nenhum momento, se 
disse aqui que a intenção do Governo é privatizar o BNOES. 
Aliás, parece-me que a que51ão foi Iev_antada por V. -Ex" Creio' 
que o BNDEs--ainda tem eSpã.Ço bastante para sua atuação 
durante muitos anos. O Japão é um país com alta participação 
no setor privado e tem um banco de _desenvolvimento, ,que 

-aínda permanece estatal. 
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Seria hipocrisia da minha parte se. levant;;t_da a questão 
da possibilidade de Q BNDES vir a ser priVatiZado, dissesSe 
que esta questão não está em discUssão. Lógido que esta é 
uma questão que nós, como gestores dO programa de priVati~ 
zação, temos que nos predispor a discutir; obviamente, sOb 
condições. Algumas condições foram colocadas pelo Depu
tado Roberto Campos quand-o diz que o BNDES, atualme-nte, 
é financiado com recursos públicos, mas se privatizarmos os 
recursos do BNDES. talvez seja uma pré-condição à sua priva-
tização. - ~ 

Portanto, gostaria que essa questão ficasse murto-bêm 
e tranqüilamente esclarecida, porque uma das questões bem 
colocadas pelo deputado é a privatização dos recursos do BN~ 
DES até como uma forma da sua pré-privatizãção. Ninguém 
e5.tá falando, aqui, rio momento, em privatizar o BNDES 
com financiamento, com recursos públicos que são a base 
do seu orçamento. Diria que não há, no programa de desesta~ 
üzação do Governo, nenhuma igno{ància social da questão 
brasileira; ao contrário, estamos liderando uma consciência 
social da questão brasileira de uma outra forma que é redefi~ 
nindo, modernizando, o papel do Estado. 

Não é verdade, também, que o País escandal_ize com 
o baixo valor da Usiminas. Haja vista os depoimentos feitos 
aqui pelos próprios consultores e a pauta de respaldo técnico 
para outros números e outras afirmações que estão sendo 
feitas de forma muito leviana. Não tem dúvida nenhuma "que 
o déficit público soma a 1,6%,quase 2% do PIB, e tenho 
certeza que V. Ex•, se examinar bem, vai preferir que os 
2% do PIB, que gastamos como déficit de empresas estatais, 
pudessem ser redirecionados para a saúde c educação. Quan~ 
tas escolas, quantos hospitais. poderíamos construir·cón1 2% 
do PIB, que são quase 8 bilhões de cruz.çiros ao ano de déficit 
de empresas estatais ... É verdade que o _sangue e o suor do 
povo moldaram as empresas estatais. Inf~!izmt.:nte, o povo 
continua sangrando e contin_ua suançlo para sustentar, depois, 
essas empresas estatais. ---- - - - - --

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito) ~com a palavra 
o Deputado Roberto Campos. · -

O SR. ROBERTO CAMPOS - (Fora do microfone.) 
.... porque minha tese estava correta e a deles ~rf?d3. O problc~-
ma que se levantou àquela época era como o Brasil ia eXplorar 
as concess_õcs d~ petróleo na Bolívia, dentro dos seguintes 
constrangimentos: o Brasil não tinha reservas cambiaís, não 
havia capitais brasileiros privados capazes de correr o risco 
total da pesquisa e a Petrobrás, pela legislação boliviana, não 
podia operar na Bolívia. - -- -

A minha sOlução eram contratçs de risco~,A mobiliZação 
pseudonacionalista para defender não o p·etfóleO do Bi'asil, 
mas o petróleo da Bolívia. foi tal que acabou sendo vedad9 
o contracto de risco não no Bra~il em relação ao petróleo 
brasileiro e sim na Bolívia, em relaçãõ a·o petfóleo bolivbno. 
Resultado: os estudantes perderam seu passeio. a passeata 
foi um exercício físicO estúpido e o País perdeu as concessões 
da Bolívia. Eu estava certo. -- -

Quanto à questão do Senador M:ariz_ de que Sem o Go~ 
vemo não te riamOs energia elétrica e indústria de aço, c iSso 
é um flagrante desconhecimento da história._A energia elétrica 
no Brasil nasceu da Light & Power; o grande elemento da -
industriaJização em São Paulo fOi a Brazilian Traction Cana
dian Light Power, que proporcionou não só a industrialização 
de São Paulo mas também do Rio. Não existia a Eletrobrás 
naquela época. A Eletrobrás foi uma coisa que-surgiu no 

segundo período getuliano. Indústria de aço? Mas, e a Belga~ 
rvr;~-eira, que antecedeu as usinas estat~is'? E a usina do. Warn 
Hügen, ein Sorocaba, no início do século passado? 

Na realidade, o Governo teve, depois, uma açâo interes
sante, construtiva, pioneira em certos casos, c é-apropriado 
que o Governo exerça algumas_ funções coroo investidor; a 
função de inv~stidor pioneiro, a função de investidor supletivo. 
O que é de-snecessário é manter o Governo cuidando de uma 
gama de setores que podem ser se!vidos pela ãtividade ptiva
da. O Governo deve se concentrar naquilo que pode fazer 
e que nenhum outro grUpo Ou-setor social pode fazer. Muito 
obrigado. 

O SR. ANTÓNIO MARIZ- Sr. Presidente, a menos 
_que se estabeleça algum critério, esse debate não termina, 
porque anteriormente o DeputadO Roberto Campos havia 
me citado nominalmente, e nisso não termínaremos. Acho 
que deve citar, não só o Deputado Roberto" Campos, mas 
a todos, porque assim todos teria-m o º-ireit_ode resposta. 

Preciso sair daqui amanhã às 8 hofas, de maneira que 
até lá e~tou dísposto a permanecer aqui. 

_ O SR. ROJ;!ERTO CAMPOS- Com a tranqüilidade 
de todos, garantO que não exercerei direito de resposta. 

O SR. ANTÓNIO MARIZ - Muito obrigado, Depu-
tado. -

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- Concedo a pala
vra ao Senador Antônio Mariz. 

· O SR. ANTÓNIO MARIZ- Quero apenas dizer, para 
não encompridar a conversa, que, evidentemente, não concor~ 
do com nada do que_ foi dito, mesmo porque não está em 
sintonia com a realidade. 

O País inteiro testemunhou a obtã-da Eletrobrás, a cons~ 
trução das grandes usinas geradoras, a distribuição de energia 
e se não fosse a Eletrobrás, certamente, ainda estaríamos 
affanh"ando a costa como caranguejOs. Ainda estaríainos coro 
a energia elétrica em São Paulo e no Rio de raneTrO e nada 
_mais; isso só para servir de exemplo na contestação. Re-gistro 
que o Deputado Roberto Campos sequer reconhece o papel 
e a importância da Companhia Siderúrgica Nacional de Volta 
Redonda. 

O SR. PRESIDENTE (Rorian Tito)- Concedo a pala
vra ao Senador Eduardo Suplicy. 

(fSR: EDUARDO SUPLICY-Presidente RonanTito, 
agradeço- a paciênciã co:rit qUe conduz O deQate ~-acho que 
é-importante dada a presença do Pr:esidente _d_o BND~S, por
que seriam muitas as questões que gostaríamos de saber, de 
CO:iih-ecer melhor a atuação do Banco. 

~---o- Presidente Eduardo Mediano, na exposição príitu!íia, 
ffiericionóu que no Conselho d,e Administração da Usimin~s 
haverá participação de representantes dos trabalhador~-s-. Per

-aunto: atualmente como é a participação dos trabalhadOres 
na D.~ítriinas? Não existeTSe não .exiSte ainda, por que não 
intróduzi-la de pronto, se o Governo acha adequado? E por 
que não na própria-direção da 5!rnpresa, não apenas no ConSe
lho de Admíilistração? 

Gostaria de informar que hoje há uma tendência cres~ 
cente nos países industrializados para eSse direito de__ partiCi
paçãO dós trabalhadores. O Gqverno Collor, inclusive - e 
neste ponto aCredito positivãmente- colocou comÕ Uin direi~ 
to que deve ser assegurado aos trabalhadores em projetas 
tramitando no Congresso Nacional, o dainfó~ação dqs dad?s 
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econômicos-financcircis para· efeitO- daqÜilcl que-Irá se discutir 
na mesa de negociações por ocasião da definição dos rendi
mentos aos trabalhadores. 

.Acho que isso é um p'rocedimenfó adequado, visando 
a democratização da sociedade brasileira em todas as unidades 
económicas. Acredito que isso deva valer tanto para as empre
sas públicas quanto para as empresas privadas. Obviamente 
no setor público estará o sócio-majoritáffO; o representante 
do Estado com atenção para que não haji uma trafrsferênCia 
de recursos além da conta para os que trabalham naquela 
empresa. 

Mas, esse é um direito que mais c mais será consolidado 
no avanço das organizações dos trabalhadores. Há ç.erca de 
três semanas, visitei, na cidaae ·de Vo!SburgO, a· difeção da 
Volkswagen e ali conversei com alguns dos diretorcs, o Dire-tor 
de Relações de Trabalho em termos da Volkswagen mundial, 
conversando ao lado com o dirctor eleito e repté"sentando 
os trabalhadores. Ali existe a representação dos trabalhadores, 
não apenas no Corlselho de Administração, na direção da 
empresa, e o diretor- é o mesmo do Sindicato dos Trabalha
dores. Suponhamos um dirigente do Sindicato da In.dústria 
Automobilística, eleito pelos trabalhadores, com seu escritório 
e sede no ABC tamb~m tivesse o seu escritório, tal como 
qualquer um dos outros dirctores da empresa, na própria 
sede_ da empresa. Visitei, assisti, verifiqlief is·so é aChe r algo 
importante. 

Pen~o. inclusive, na possibilidade de scmpfe __ que o ~N
DES estiver dirigindo recursos - aqui falo não na questão 
da privatização - mas, quandO o BNbES- destina recursos, 
muitas vezes, de fundos sociais - boa parte dos fUndos do 
BNDES são PIS-PASEP, Fundo de Garantia, Finsocial, que, 
nominalmente. são_ do conjunto dos trabalhadOres - pode
riam, inclusive, na hoú:t ·ac emjJicstar recursos-verificar como 
critério de destinar ou não, dentre outras coisas, cm que medi
da a empresa beneficiada está avançando do ponto de vista 
dessas questões corno participação maior de todOs que traba~ 
Iham naquela comunidade, inclusive empresa priv-ada. 

Um outro ponto que gostaria de perguntar ao Presidente 
é: em que medida,,hoje, o BNDES de pronto Cstá publicando 
a relação das empresas beneficiadas por empréstimos do BN
DES? Em'que medida, hoje, hfi uina transparência total disso? 
Informo que há um projeto de minha autoria, vi~~ndo esse 
objetivo, ou seja, q·u"a1queT eniprêstirno Pôr entidade ofiCiã.I 
com recursos, as taxas de juros consideradas subsidiadas~ me
nores que as de mercado, tais como as de_stinadas pelo BNDES 
ao setor-privado, devem ser objeto da publicação mensal no 
Diário Oficial. Essa lei "já foí aprovada quando cu era Depu
tado Federal, na Câmara dos Deputados, mas arquivada pela 
não - tramitação aqui no Senado Federal. Por isso, voltei 
a apresentá-Ia. 

Gostaria de ouvir a sua opinião, até pot"Ci.Uc ·isSo ·pode 
ser de iniciativa do Governo, um procedimento administrativo 
e quão maior a transparência, sempre que é concedido o em~ 
préstimo, que seja divulgado no relatório o objetivo do em
préstimo, as condições exigidas c assim por diante, para que 
essas coisas estejam sempre claras para a opiníão pública. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- Com a palavra 
o Dr. Eduardo Mediano. 

O SR. EDUARDO MODIANO- A primeira questão 
diz respeito ao Conselho de Administração da Usinas. É im
portante dizer que proposta que nos foi apresentada foi a 

de inclusão e permanência de um Membro representante dos 
trabalhadores no Conselho de Administração. 

Essa proposta foi apresentada publicamente, em um de
bate, c foi objeto de uma análise na Comissão Diretora que 
recomendou que todos os novos estatutos de empresas esta
tais, em fase de privatização, incluíssem um acento fixo para 
um representante dos trabalhadores independente da sua par
ticipação acionária. Mas isso ocorreu depois que o novo esta
tu-to da Usiminas já estava aprOvã.do na assembléia e o seu 
edital já publicado~ Portanto, no cado da Usiminas, estamos 
fazendo uma consulta aos acionistas minoritários e esperamos 
que eles respondam logo sem se opor a isso, mesmo porque 

_R Çonselho d~_Ad!flinistração da Usiminas permite um núme
ro e_ntrc seis e dez de funcionários· rio Cbriselho. Logo. isso 
é: uma prática que estamos querendo implementar em todos 
os casos. 

Com relação â direção da empresa, a proposta não foi 
aprcsent_ªda ~_,_a meu ver, seria um excesso de intervencio
nismo se começarmos a_ privatizar e predeterminar, além do 
Conselho de Administração, quem deve estar na direção da 
empresa. Isso quer dizer que estaria um pouco na contramão 
de uma maior liberdade de ação para a própria empresa. 

É importante dizer a V. Ex~ que quatro dos cinco diretores 
da Usiminas são funcionárioS-da própria Casa, com mais de 
quinze anos de Casa, incluindo o Presidente da empresa. Acre
ditamos que dado o acúmulo de experiência, know how acumu
lado pelos funcionários da Casa,- que, mesmo sendo ela empre
sa estatal, vai ter mais do que um representante dos funcio
nários na direção da empresa. 

Com·o bem vê V. Ex•, isso é uma evolução natural que, 
talvez, não dependa de lei ou de intervenção do próprio 
Governo. Tanto o é, que a Volkswagen, como V. Ex~ mencio
nou, decidiu por conta própria ter representantes dos trabalha
dores na direção e não por uma imposição do Governo Fe
deraL 

~ Ó SR. EDUARDO SUPLICY -Mas há lei nesse sentido 
na Alemanha. 

O SR. EDUARDO MODIANO- Mas no Brasil ainda 
não há lei nesse sentido. No dia em que houver, vamos acatá
la. Porém, está havendo uma evolução natural que eventual
mente até apoiamos. 

A outra questão levanta~a por V. Exn é no sentido de 
verificar se nos projetes, umã. Vez que somos ·aplicadores de 
recursos públicos, há os avanços que os projetes trazem do 
ponto de vista social. Isso que estamos fazendo é tanto do 
ponto de vista social como do ponto de vista ambiental. Temos 
uma gerência na área ambiental que está sendo levada agora 
a nível de departamento, preocupada, também, com o impacto 
ambiental. Isso reforça a manutenção doS do Social no nome 
do Banco, embora ele tenha deixado de ser administrador 
dOs recursos para aplicação a Fundo Perdido, _como era o 
Finsocíal, o BNDES. Mantém o seu caráter de desenvolvi
mento económíco e social, na medida em que ele tem que 
estar preocupado com os projetes de desenvolvimento econô
mico que ele apóia com os avanços sociais e a proteção ao 
ambiente. Essa é a nossa forma de atuação. 

Com relação às aprovações, _é importante que o Banco 
o faça. Não existe até o momento nenhum instrumento de 
torná:-las públicas regularmente. Agora todas as aprovações 
d~ Banco são públicas, podem ser acessadas por qualquer 
meinbro do Poder Legislativo, que tiver interesse. São públi
cas em termos da empresa, das condições de financiamento, 
das taXã.s de juros. das próprias garantias oferecidas. Temos 
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publicado várias dessas na imprensa não oficial; temos procu
rado divulgar o apoio do Banco a projetes, mencionando, 
inclusive, as condições financeiras. Não temos um instrumento 
regular de fora, mas temos um jorrial interno que se chama 
Em dia, de livre acesso a todos. Nele são publicadas todas 
as aprovações e condições do Banco. Não existe um instru
mento, tipo piário Oficial. No momento em que -tiver, nós 
o faremos. E importante que saibam que essa _informação 
está disponível para toda a_socicdade. Muito obrigado. 

O SR. ANTÓNIO MARIZ -Tenho uma pergunta a 
fazer. 

Desde o momentÔ-em que--Se pfCfêndcu piiVãfizaf a Ma
feiSa e que houve um interregno por solicitação .de _organi
zações ht asileiras, qual o preJuízo que causou aos coft_e_~públ~
cos. ;.ale: dizer, à sociedade b_!'asileira, ao póvb, essa·sustação 
da privatização da Mafersa? - · 

O SR. EDUARDO MODIANO- Pediria licença ao 
Presidente da Mesa para [>assar a palavra ao Dr. Sérgio Zen
dron, Diretor do BNDES, que trabalhou à época no processo 
de privatização da Mafersa, que foi interromEido, e agora 
conduz o grupo de privatização da Mafcrsa no BND.ES. 

O SR. SERGIO ZENDRON- No caso da privatização 
da Mafersa, o prejuízo irrecuperável do lado do Governo, 
até este momento, é de cerca de 31 milhões de dólares. Quan
do foi encaminhado o proceSSo -de privatizaÇão; Cm· 19g9, 
no momento em que havia praticamente três gtupos quc-·se 
apresentavam para comparecer a um leilão, que seria realizado 
num dia subscqüente àO âa paralisação, grupos esses qUe recla
maram, formalmente, até por conta da paralisação da privati
zação, a empresa· tinha um endiVidamento, de cerca de 20 
bilhões de dólares. Ela estava sendo vendida por 22 bilhões 
de dólares. - - --- " - ·· 

No momento presente, em que fizemos uma retitulação 
financeira, a empresa estava com um endivid_amento de 51 
milhões de dólares, portanto, 31 milhões a m_a'fs;valor ·esSe 
que, obviamente, não terá qualquer contrapartida possível 
em termos até de preços, porque a situação da Companhia 
é uma situação quase que de equivalência em termos operacio
nais, em termos administrativos, até em tennos roercadoló
gícos. 

Na realidade, a única mudança sub5tantiva é esse auro.en
to do endividamento e uma redução do número de empregados 
e cerca de mil pessoas que foram demitidas, porque a empresa 
não suportava o pagamento dessas pessoas. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito) - Sr. Presidente 
do BNDES, Srs. Diretorcs, demais pessoas que fazro:m parte 
da Mesa, Srs. Senadores, minhas Senhoras e meus Senhores: 

Fiz algumas anotações para a condução dos trabalh"ados. 
A primeira é que deveria falar pouco para permitir que todos 
tivessem espaço. Tentei fazê-lo. 

A outra anotação foi no sentido de que cancelada a medi
da cautelar, impetrada pelo Presidente do MR8, do meu Esta
do, contra a privatizaçãO da Usiminas- é verdade qu...: outros 
signatários acompanharam o Presidente do MR8- mas, can
celada agora pelo Tribunal Superior, a privatização corre um 
_cu_rso gormal previsto na Lei no- 8.031, re_gulamentacta pelo 
Decreto n·' 99.463. de 16 de agosto de 1990. 

__ Tinha colocado algumas outra·s perguntas: por que priva
-tizar? Há uma redefinição dO papel do EStado, n<ió só no 
Br~sil, mas no _mundo todo, no momento atual. Algumas 
redefinTç-ões são até dramáticas. A nossa não chega a ~e r tanto. 

A segunda pergunta seria: privatizar ou'nãO? 
Não cabe mais essa pergunta aqui, principalmente no 

Congresso Nacional, pois que, aprovamos uma lei aprovando 
privatização num determinado número de empresa". Evidente 
que algumas ficaram fora dessa privatização como Petrobrás, 
BNDES etc. Como não estamos tratante da privatização des

_sas empresas, então não Cabe a ·pergunta privatízar ou não. 
Privatizar o quê? A própria lei determina. Se não pode priva
tizar essas, poderá privatizar aquelas. 

A outra pergunta que eu_havia colocado: Privatizar para 
quê? - _ _ _ - -

E a última pergunta seria: Privatizar como7 . 
Sinto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que todas essas 

perguntas foram sobejamente respondidas por V. s~. pelos 
Srs. Diretorcs e também no debate com os Senadores. AJgu
m_as elucidações vieram até por parte de pergUriiãs dos nOssOs 
Senadores. · 

Este Presidente eventual, pois não sou presidente desta 
Comissão. dá por cumprida a s_ua tarefa e espero que durante 
este ano seja a única sessão dest~ _çomissão que venha a ser 
presidida por mim. Agradecendo a V. s~, aos detp.àis.diietores, 
e aos Senadores aqui presentes, há, muitas vezes, Uina maior 
agressividade nas respostas, porque isso dá multo maior trans
parência, mas, principalmente. pela acuidade com que V. 
s~ respondeu a todas as perguntas. Somente um professor 

_poderia ter tanta pedagogia nas respOstas em relação às per
guntas. 

Agradeço a V. Ex" e ·rne feliCito pof"éstar nesta Comissão 
hoje. Muito obrigado. 


